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·,•; ".: •i• .!·.-~:r.t-".,·.~ 

-ao P.L .. C. ri.•'''ll;",de!'19B1':; .':'. '" '100 
. !; .. ,• .,• J. L I;:' ·" •;-:,. I,- I. ,·.,·1 I'!' .. 

ERMIRIO•~OE <.MORAIS'·'' s.-i;,.! :,,,I 
' ; I ' ' . l . ' ' I ' • : ' I I ' I : ~ I I 

hlomtfeatando o seu. descontc11tnmen. ,~, 
to por,:hover.lo ·Senado .FederaL,,' 

ii, vetado .o nomc'''do Dr."·Jooé ...:.. :' 
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de cinco anos de serviço mllltnr; 
ithcurso do Senhor Argcmlro de 
FJguelr.edo ..... , .. , ....... , , , . 104 

Idem; discurso do Senhor Cnlndo de 
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Encaminhando a votaç4o do proJeto 
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Tece conalderaç4ea a6bre o projeto 
que beneficia oa Servidorea da 
-: dlocurao pronunciado pelo 
Senhor Jarboa MarnnhAo . . . . . . 350 

Idcna; dhcurto pronunciado pelo 
· Senhor Jefferaon de AI!Uiar . • • . 3ú2 
Idem( dlacurso pronunciado pelo 

Senhor Coimbra Bueno • , • . • • . • 38( 
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da -: discurso pronunciado pelo 
Senhor Coimbra· Bueno • .. • . . 37G 

Idem: dhcurao pronunciado pelo 
Senhor Paulo Fender ....•••...•• 371. 

Idem; dlacurlo . pronunciado pelo 
Senhor Mem de' SA , . . . . . . .. . . . 312 
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OFICIO 

- n.• 283, do Governador do Piaui, 
agradecendo a comunleaçAo rete. 
rente .. promull8çllo da Resolu. 
çllo 15/81, .que auapendeu a exe.
cuçlo doa Decretos na. 25 e 29 
do Munlelplo de Parlllllha , . . . 3( 

- n.• SCP-529, do Prnldente do 
Conselho Nacional de Economia, 
remetendo 11 ExpoalçAo Geral d11 
~ituoçlo Econllmlca do Draall 
em 1980 ............•......•..• 19 

- n.• 687-81-ABlf da Aaaoclaçlo 
Braallelra de Mimlclplcia, eonvl
dnndo o Senado em nome 
do Governement of tbe Dlatrld 

. o r . Columhla, Waahlngton, a ae 
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Mundial de Governoa Muatclpall 
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· tógrafoa do1 ProJetoa de Lei d11 

CAmara, na. 58, de 1961 e G9, de 
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- na. 792 e 7D4, encaminhando 
nut<lfraloa doa PLC na. 80, de 
1901 e 81, de 1981 .. .. .. .. .. .. 203 

- n.• 793 da CA11111rn doa Depu. 
tadoa, 'encaminhando nutóarafo 
do P. L, C. 11/02, de Í981 .. .. 318 

- n.• 795, de 1001, da cAmara doa 
Deputado&, encaminhando autó• 
grafo do.P.L.C. n.• os, de 1i61 380 



- do Conoelho Nacional de EdueR. 
çAo transmitindo oboervaçGes 
aObre o proJeto de lei que fba 
ao dlrctrlzea c baoes du educo· 
ç4o nacional ........ , , . , ..... . 

. - n.• 817, da Câmara doa Depu. 
tndoa, comunicando a reJeltAo 
da emenda apreaentodn pelo Se· 
nodo ao l'roJeto de Lei n.• 2.380. 
E, de 19á7 .......... , , .. , .... . 

- n.• 820, do Câmara doa Depu
tado•, eneamlnhnndo autógrafo 
do P.L.C. li.• 64, de 1981 ... , 

- da A11oclaçlo Comerelnl de Bra. 
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llltiiDOrlal enviado ao Prefeito do 
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n.o 11, de 1961 ............... . 
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de Finanças, s6bre o PLC n.• 
11, de 1981 ..... , .. , .......... , 
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30, de 1961 : . .. , , ........... , .. 
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94, de 1969 ............ , ...... . 

- n.• 194, de 1901, da ComlloAo 
de Flnnaçu, a6bre o PLC a.• 94, 
de 1959 ..................... . 
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rctrlzes c busco du cducaçAo nu· 
eional . . . . • . . . • . . • . • • • • • • • • • . • 185 
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56.• Sessão da 3.• Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura, 
em· 2 de junho de 1961 

PRESIPl!lNCIA DO SENHOR CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os srs. Senadores: 

Cunha Mello. 
Paulo Fender. 
:Lobio da SUvelra. 
'VIctorlno Freire. 
Joio Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. • 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Argemtro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Jarbaa Maranhão. 
Rui Pab:neira .. 
SUvestre Pérlcles. 
Jorge Mayuard. · 
Rerlbaldo Vieira. 
OVfdlo Teixeira. 
Lima TeiXeira. 
Aloyslo de canalbo. 

. Del·Caro. 
Ar1 Vfanna. · 
Calado de castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedito Valadares. 
Llno de Mattos. 
Joio Vfllasbôas. 
Flllnto Mtuler. 
Lopes da Costa. 
AlO OulmarAes. 
Brasfllo Celestino. 
Mem de Sá. 
Ouldo Mondim. - (33). 

O SR PRESIDENTE - A lista 
de presença registra o compareci· 
mento de 33 srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata . 

o Sr. Argemtro de Figueire
do, Terceiro Secr~ário, aervin· 
do de segundo, procede à lei· 
ture da Ata dai :ressao ant87i0r, 
que é aprovada sem debates. 

O Br. Gilberto Marinho, Se
gundo Secretário, servindo de 
Primeiro, li! o seguinte 

EXPEDIENTE 

. LI8'1'A 

N .. o 28, de 1981 

' 

Em 30 de maio de 1981 

Manifestações contrárias à apro
vacc'lo do Proteto de Let da Cltmara 
n .o 2. 240, de 1960, que estabelece 
condiç6es para habiZttaçilo de den· 
tts~ práticos nilo. liCenciaclo:r: · 

Do sr. Vicente Elias, de Ube
raba, MO; 

- do sr. Oscar C&rlos da Silva, 
de Uberaba, MO; 

- do Sr. José Faria Reis, de 
Uberaba, MO; 

- do Sr. Francisco .Damtco, de 
Uberaba, MO; · 

- do Sr. Nlvaldo Amaral, de 
Uberaba, MG; . 

- do Sr. Francisco C. Bralda, de 
Uberaba, MG; 

- do Sr. William Pimenta, de 
Uberaba, MG; 

- do sr. Vlníclus ...Buzello, de 
Uberaba, MG; 

- do Sr. Ubirajara Lazzarato, de 
Uberaba, MQ; 

- do Sr. Joaquim Augusto, de 
Uberaba, MG; . 

- do Sr. Ha.uy Petrocell MaY· 
rlnk, de Uberaba, !MG; 
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- do Sr. Francisco Daumlro, de 
Uberaba, MG; 

- do Sr. Lulz Tr!vino, de Ube· 
ra.ba, MG; 

LISTA 

N.o 27, de 1961 
Em 30 de maio de 1981 

Manifesta~6es contrárias à apro· 
vagdo do Projeto de Lei da C4ma. 
ra n.o 13 de 1980 <n.o 2.2~257, 
na C4mara. doa Deputados), ·qUe 
li:J:a as diretnzea e bases da edu· 

ca~4o nacional: 
' Da Loja iMaçônkla de Botucatu, 

BP; . 
- da Loja Maçônica de Garça, 

BP; 
- do Sr. Act\clo de Oliveira Nu. 

nes, de Monte Alto, BP; 
- do Sr. Benalr Pereira Matos, 

de Santos, SP; 
- do Sr. Getúlio Gonçalves de 

Oliveira, de Belo Horizonte, MG; 
- do Sr. Boanerge'J Campos de 

Oliveira, Uberaba, MG. 

LISTA 

N. o 28, de 1961 
Em 30 de maio de 1981 

Pre&ta~ao de contas da cota do 
lmp6sto de .Renda, recebida das 

Pretetturas Muntctpata: 
Do Prefeito Municipal de cea· 

rã-Mirim, RN; 
- do Prefeito Municipal de PI· 

cos, PI; 
- do Prefeito Municipal de 

Uruçuf, PI; 
- do Prefeito Municipal de 

Itabalana, SE· 
- do Prelelto Municipal de 

Cachoeira de Minas, MO; 
- do Prefeito Municipal de cam. 

buqulra, MG; 
- do · Prefeito Municipal de 

Natércia, MG; 
- do Prefeito Municipal de 

Oliveira, MG; 
- do Prefeito Municipal de 

Soledade de Minas, · MG; 
- do Prefeito Municipal de 

Casa Branca, SP; · 

do Prefeito Municipal de 
Cornélia Procópio, PR: 

- do Prefeito Municipal de 
Rio Azul, PR. 

O/feios 
Da Câmara dos Deputados ns. 

771 e 772, encaminhando autógra· 
fos dos seguintes: 

PRIOJI:TO DI LII DA CAMAJ!A 

N.o 58, de 1981 
(N. o 385-C, de 1959, na Câmara) 

.Reorganiza o Ministc!rio das 
.Reza~6es E:tteriores, e dli ou
tras provid8ncia.B. 

o Congresso Nacional Decreta: 
TiTuLo I 

Do MtniBtro de Estado dJzB 
.Relaç6ee E:tteriores 

Art. 1. o - o Ministro de Esta· 
do das Relações Exteriores é o au. 
Xlllar do Presidente lia República 
na direção da politica exterior do 
BrasU. 

Parágrafo único. - O Ministro 
de Estado designará seus auXilla· 
res de Gabinete dentre os funcio· 
nários do Ministério das Relaç6es 
Exteriores . 

TiTVLO II 

Do Ministério das .Relaç6es 
E:tteriorea 

CAPiTULO I 
Das Ftnaltdades 

Art. 2. o - o IMlnlstérlo das Re· 
lações Exteriores, sob a direçio. co 
Ministro de Estado, é o órgão po· 
lltklo-administratlvo encarregado 
de auxiliar a formulação e asse. 
gurar a execução da politica ex· 
terlor ·do Brasil. 

,: ·. CAPlTULo I.I 

: Da Organiza~ão 

Art. 3. 0 - o Mlnlst'ério das Rela.
ç6es Exteriores tem a seguinte or
ganização: 

1 !Secretaria de Estado. 
2 Missões Diplomáticas. 
3 Repartições Consulares . 
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SEÇAO I 
Da Secretaria de Estado das 

Belaç6es Ezteriores 
Art. 4. o - A Secretaria de Es· 

tado é o órgão central do Mlnls· 
tél'io das Relações Exteriores e 
orienta, coordena e superintende as 
Missões Diplomáticas e Reparti· 

. ções consulares. 
Art., 6. o - A Secretaria de EB· 

tado compreende os seguintes ór· 
gãos: 

1. Secretaria-Geral de Poli tlca 
Exterior; 

2. Departamento de Adminls· 
tração; 

, 3. Departamento Consular e de 
Imigração; 

:4. Departamento de Assuntos 
Juridlcos; 

5. Cerimonial; 
6. Seçio de Segurança Nacio-

nal· 
7. Oonilssio de Coordenação; 
8. Comissão de Promoções; 
9. Serviço de Relações com o 

. congresso; 
10. Serviço de Demarcação de 

Fronteiras . · 

Art. 6. o - A Secretaria-Geral de 
Polltica Exterior tem por flnallda· 
de auxiliar o Ministro de Estado no 
planejamento e execução das ati· 
vldades de nature'7A politica, eco· 
nOmica, cultUI'al e informativa do 
M!nlstérlo das Relações Exteriores. 

§ 1. o.. O Secretário-Geral será 
Indicado pelo Ministro de Estado 
e. nomeado pelo Presldettte da Re· 
pública dentre os Mlnb1tros de 1. a 
Classe. 

t 2. o.. O Secretário Geral lndi· 
car& ao Ministro de Estado, den
tre os Mlnlstros de 1." e de 2. a 
Classe, seus Adjuntos, que serão 
nomeados pelo Presidente da Re· 
pública. 

t 3. o. Os Adjuntos assessorarão 
o Secretário·Geral no estudo dos 
assuntos da competência da Secre· 
tarla.Oeral e, especialmente, nos 
que se referirem à polltlca l~tera· 
mericana., à politica européia e de 
Organismos Internacionais, à politi-

ca da Asla, Afrlca e Oceania e à 
politica económica. 

Art. 7. o - o Departamento de 
Administração tem por finalidade 
auxiliar o Ministro de Estado no 
planejamento e execução das atl
vldades de natureza admlnlstratl· 
va do IM:lnlstérlo das Relações Ex· 
terlores . 

Art. 8. o - o Departamento Con
sular e de Imigração tem por fi· 
nalldade superintender as atlvlda-

. des de natureza consular, bem .co. 
mo tratar dos assuntos relativos à 
politica !migratória brasileira de 
âmbito Internacional, 

Art. 9. o - o Departamento de 
Assuntos Juridlcos tem por flnall· 
dade tl'atar da processuallstlca dos 
atos Internacionais, bem como das 
questões judiciárias e de outras de 
natureza juridlca que forem BUS· 
citadas no âmbito das atribuições 
do Ministério das Relações Exte-
terlores. · 

Art. 10. - A secretaria-Geral 
de Politica Exterior compreenderá 
Divisões Geográficas e Jl'Unelonals, 
a Comlsão de Planejamento Po-

. litico e o Departamento Cultural e 
de Informações. 

Parágrafo único. o Departamen. 
to Cultural e· de Informações com. 
preenderá Divisões funcionais. 

Art. 11. - O Departamento de 
Administração compre~nder& !DI· 
visões e Serviços Funcionais e o IDB· 
tltuto Rio Branco. 

I 1. o O Instituto Rio Branco tem 
por finalidade recrutar e selecio
nar o pessoal para: a carreira de DI
plomata e pal'a outras carreiras e 
séries funcionais do Ministério das 
Relações Exteriores,· mediante cur. 
sos de preparação, concursos de 
provas ou provas de habültação, 
devendo, ainda, manter cursos es· 
pec!ais e de aperfeiçoamento pa
rá os · funcionários do Ministério 
e difundir, por melo l,ie ciclo de 
conferências e cursos de extensão 
conhecimer1tos relativos aos pro. 
blemll.s inl:ernaclonals, 

§ 2. o Caberá ao Instituto Rio 
Branco ovganlzar, no mais breve 
prazo passivei, o curso de Altos Es· 
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tu dos para Ministros de 2. n Clas. 
se. 

Art. 12. - o Departamento 
Consulur e de Imigração e o Depar .. 
tamento de .Assuntos Jurldlcos 
compreenderão Divisões e Serviços 
funcionais. 

Parágrafo único. o Departamen
to de Assuntos Jurldlcos contará 
com um · Consultor Jurldlco, no
meado em caráter efetlvo pelo 
Presidente da Repdbllca. 

Art. 13 .. -- A constituição dos ór· 
gãos da Secretaria de Estado será 
determinada na regulamentação 
desta lei. 

Art. 14. -Os Chefes dos Depar· 
tamentos da Secretariá de Esta
do bem como o Dlretor do Irtlltltu
to Rio Branco serão Indicados pe. 
lo Secretárlo.Qeral ao Ministro de 
Estado e nomeados pelo Presiden
te da . República dentre os Minis· 
tros de 1. a Classe e Ministros de 
2. a Classe e os Chefes das Dlvf. 
sões dentre os Ministros de 2. a 
Classe e Primeiros Secretários. 

Parágrafo único. O Presidente 
da Comissão de Planejamento Po· 
Utlco será o Secretário.Geral e da 
mesma farão parte os Adjuntos do 
l:lecretário-Geral e o Chefe do De· 
partamento Cultural· e de Informa
ções. 

Art. 15. - A comissão de Coor· 
denação tem por objetlvo dar uni
dade às atlvldades da .Secretaria 
de Estado. . 

Parágrafo único. o Presidente 
.da Comissão de Coordenação é o 
Secretário-Geral e da mesma fa

. rãó parte os Adjuntos do Secretá

. rio-Geral e os Chefes dos Depar
. tamentos da Secretaria de Esta
do. 

. Art. 16. - o Serviço de Rela· 
çiles com o Congresso visa a asse· 
gurar ao Congresso Nacional e a 
seus membros o asaessoramento 
que se faça necessário com rela- •· 

· ção aos . assuntos Pertinentes ao 
Ministério .. das Relações Exteriores. 

Parágrafo único. O Chefe do 
. Serviço de Relações com o Con
. gresso Nacional será lndlcaclo pe. 
. lo Ministro de Estado e nomeado 

pelo Presidente da República, den· 
tre os IM!nistros de 1. a Classe e 
os Ministros de 2. n Classe. 

Art. 17. - Cabe ao Cerimonial 
assegurar a observância das nor· 
mas do cerimonial brasUelro e .. da 
concessão de previlégios diplomá· 
tlcos. 

Parágrafo único. O Chefe do 
Cerimonial será designado pelo 
Presidente da RepübUca denrte os 
Ministros de Primeira e de Segun· 
da Classe. 

Art. 18. - A Comissão de Pro
moçiles, presidida pele . Secretârlo
Geral, tem por finalidade auxiliar 
o· Ministro de Estado na aferi
ção do merecimento dos funcionâ· 
rios da carreira de Diplomata e 
de outras carreiras do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Parágrafo único. As promoções 
por merecimento na carreira de 
Diplomata somente poderão con
correr os lncluldos no Quadro de 
Acesso que a Comissão de Promo· 
ções organlzarã anualmente. 

Art. 19. -A Seção de Seguran· 
ça Nacional tem a flnBlldade esta
belecida no Decreto· lei n. o 9. 775, 
de 6 de setembro de 1948. 

Parágrafo 11nlco. O Chefe da 
Seção c!e Segurança Nacional se
rá designado pelo Ministro de Es· 
tado dentre os Adjuntos do secre
târlo·Geral. 

SEÇAOII 
Das Mlss6es DipZomátfcas 

Art. 20. - As Missões Diplomá
ticas destinam-se a assegurar a 
manutenção de boas relações en
tre o Brasil e os Estados em que 
se acham sediadas bem· como a 
proteger os direitos e os lnterêases 
do Brasil e dos brasileiros. 

Art~~ ll - As Missões Diplomá. 
ttcas ·~,compreendem Embaixadas, 
Delepções permanentes junto a 
Org@lsmos Internacionais e Le
gações. 

Parágrafo único.· As Missões Di· 
plomátlcas serão criadas por de
creto do Executivo, que lhes fi
xará a categoria e a sede. 
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Art. 22. -Mediante prévia apro· 
vação do Senado Federal, os che· 
fes. das Missões Diplomáticas se· 
rAo nomeados pelo Presidente da 
República com o titulo de Embal· 
xador ou de Enviado E:draordiná. 
rio e IM.lnlstro Plenipotenciário se
gundo se trate respeetlvamente, 
de Embaixada ou de Legação. 

'Art. 23. - Os Embaixadores se
rão escolhidos dentre os Ministros 
de 1. a Classe . 

§ 1.o Poderá ser designada ex 
cepcionalmente, para exercer a 
funçio de Embaixador ·pessoa es· 
tranba à earrelra. de Diplomata, 
bràsUeiro nato maior de 35 anos, 
de reconhecido mérito e com rc. 
levantes serviços prestados ao Bra· 
sil. 

·§ 2. o O número de pessoas es· 
tranbas à carreira de :Diplomata 
comissionadas como Embaixador 
nAo poderá ultrapassar 1/10 do nú· 
mero de Embaixadas do BrasU exis· 
tentes no momento da designação. 

1 3 . o Poderão ser comissiona. 
dos Ministros de 2. a Classe como 
Embaixadores, desde que possuam 
o . mtnlmo de 20 8IU08 de sel'!Viço na 
carreira, dos quais, 10 de exercicio 
no Exterior e que ~tenham realizado 
o Curso de Altos Estudos do Ins· 
tituto Rio Branco. 

§ 4. o Os Ministros de 2. a Clas· 
ae poderão ser nomeados pelo Pre. 
aldente da República. para. servir 
em Embaixadas e Delegações, na 
funçio de Ministro Conselheiro. 

1 5. o Os Primeiros, Segundos e 
Terceiros secretários serão desig· 
nados para servir nas Missões DI· 
plomáttcas pelo Ministro de Es
tado. 

1 8. o Com o término do manda· 
to do Presidente da República 
cessará automàtlcamente o exer· 
ciclo da Comissão de Embaixador 
!! de Chefe de Delegação Penna. 
mente junto .a Organismos Inter. 
nacionais. 

§ 7. o Os Chefes das Missões e 
Delegações Permanentes junto a 
Organismos Internacic.nals terão 
o titulo, a precedência e as prer-

rogatlvas que forem fixadas no 
decreto da respectiva criação. 

Art. 24. - Os Enviados Extraor. 
dlnáJrl.os e Ministms Plenipoten
ciários serão escolhidos dentre os 
Ministros de 2 .a Classe . 

Art. 25. - A juizo do Ministro 
de Estado das Relaçõe~ Exteriores, 
as ~s IOlplom'á:cica.'!l pode
rão ser encarregadas do servlt;o 
consular aplicadas, no que coube· 
rem, a.s disposições refenUla às 
Repartições Consulares. 

SEÇAO UI 

Das Bepartiç6es Consulares 

Art. 28. - As Repartições Con. 
suJares além das atribuições que 
lhes são inerentes de ncOrdo com 
o Direito Collllular e da exet:uçAo 
de . atos relativos à navegação ma
ritlma e aérea e aos tra.nspor:tes 
terrestres, têm por·· finalidade de
sempenhar encargos fiscais e no
tariais no extet!for, servir de iDs· 
trumento à penetração comercial 
do BrasU, estimular investimentos 
de capitais privados, bem como 
cooperar com autoridades brasl· 
lelras no tl'abalbo de recrutamen· 
to e seleção de imlgrantes. 

Art. 27. - As Repartições Con
sulares serão: 

1 .. Repat.tições Consulares de 
Carreira: 

a.) Consulados-Gerais; 
b) Consulados. 
2. Consulados Privativos; 
3. Consulados Honorários. 
§ 1. o As Repartições Consula. 

res serão criadas ou extintas por 
decreto do Executivo, que lhes fl· 
xaiTá a categoria e a sede. 

O 2. o A jurisdição das Reparti· · 
ções Consulares será detenntnada 
mediante portaria fio Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, ele 
acôrdo com a conveni~ncia do ser· 
viço. 

Art. 28. - os Chefes das Repar· 
tições COnsulares de Carreira se· 
rão designados pelo P1•esldente da 
República e com o titulo de can. 
sul·' ou de ' 
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se trate de Consulad'l-Geral ou de 
consulado. 

Parágrafo único. Os 'c»nsules
Gerais serão escolhidos dentre oB 
Ministros de 2. a Classe; os Côn· 
sules, dentre os Primeiros e Se· 
gundos :Secrel1ários; os Cônsules 
Adjuntos, dentre os Segundos Se· 
cl'ICtários, e os Vice-COnsilles, den· 
tre os Terceiros Secretários. 

Art .. 29. - As Repartições Consu
lares de carreira serão dlretamen· 
te . subordinadas à Secretaria de 
Estado, devendo, entretanto, nos 
assuntos de interêsse politico e eco· 
nOmico, dar também conheqJm,en. 
to de suas atlvldades à Missão Dl· 
plomátlca junto ao Govêrno do 
pais em que se achem situadas. 

Art. 30. -Os Cônsules Prfvatl. 
vos serão nomeados, em caráter 
efetlvo, pelo Presidente da Repú· 
blica, dentre brasUetros natos, de 
comprovada idoneidade e famllla. 
rlzados com o melo onde exerce· 
rão os seus cargos. 

Parágrafo único. Os Consulados 
Privativos serão subordinados a 
Repartições Consulares de Carrel· 
ra ou a .MlSsões Dlplo:nMlcas .. 

Art. 31. - Os Cônsules Hono· 
nárlos serão designados pelo Pre· 
s!dente da República, dentre pes· 
soas de comprovada idoneidade, de 
preferência brasileiras. · 

:Parágrafo único. Os Consula· 
. dos Honorários serão subOrdinados 

· a Repartições Consulares de Car· 
reira ou a !Missões DlplomMicas ou 
ainda, de acOrdo com a conveniên· 
ela do serviço e a juizo do MiniStro 
de Estado, diretamente à secreta· 
ria de Estado. 

TITULO m 
Do P6B8o6Z do Minlatérto da8 

BeZIJÇ6e~ B~erioreB 

·CAPITULO I 
Do Pessoal Diplomático 

Art. 32. -No curso de Prepara· 
ção à Carreira de Diplomata ou 
concurso de provas para a mesma 
carreira sõmente poclerão Inscrever. 
se brasileiros natos, que contem 
no mlnlmo dezanove e no máximo 

trinta anos de idade, e casados, 
se o forem, com pessoas de naciona
lidade brasileira . · 

Parágrafo único. Excepcional· 
mente poderão Inscrever-se l!lo 
curso ou concurso braslleJ.ros ca
sados com pessoas de nacional!· 
dade estrangeira, mediante autori
zação expressa do Ministro de Es· 
tado, a qual poder& ser concedida 
nos têrmos dos I§ 1.o e 2.0 do al"t. 
37 desta lei. 

Art 33. - A carreira de D1plo· 
mata do Quadro de Pessoal, Parte 
Permanente, do IMiniBtérlo das Re
lações Exteriores, compõe·ae das 
seguintes classes, em ordem cres· 
cente ce hierarquia funcional: 

al Terceiro Secretário; 
b) Segundo Secretário; 
c) Primeiro Secretário; 
dl Ministro de Segunda Classe; 
e) M1nistro de Pl'lmeira Olaue. 
§ 1. o Aos Primelroe Secretirlos 

colocados na primeira metade da 
respectiva classe e que se reco· 
mendem por bons serviços pode· 
rá o Ministro de Estado · confer1r 
o titulo de Conselheiro até um to
tal equivalente a 114 dOs com. 
ponentes da referida classe. 

§ 2. o ISer& ipaJmente conferido 
o titulo de Conselheiro aos Primei· 
ros Secretários deslpados para 
chefias de Divisões até o limite de 
10, desde que colocados nos dois 
primeiros terços da classe. 

I 3. o Os Conselheiros terão sua 
gratiflcaçAo de representação acres. 
cida de 1/ 10. 

Art. · 34. - Somente depOis de 
dois anos . de efetlvo exercfclo na 
Secretaria de Estado poderio os 
Diplomatas servir no exterior. 

Art. 35. - Os ocupantes de car· 
gos da . classe Inicial da carreira 
de Dlplô!llafas terAo suas nomea
ções l!.U~ômàtlcamente confirmadas 
ao completarem dois anos de efe. 
tlvo exerclcio no cargo:/ 

1 1. o Mediante processo de lni· 
clativa da Comissão l'!e Promoções 
que correrá sob a presiõêncla do 
Sedretárfo-Geral e ern que Bt!rá 
assegurado aos lntere&sados am· 
plo direno de defesa, serão exone-
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rados os que antes de terem suas 
nomeações confirmadas, hajam re
velado não possuir as quaUdades 
necesd.rias ao exerclclo do cargo. 

I 2.0 Se o Diplomata, no caso 
do parágrafo anterior, já gozar de 
estabilidade no serviço público, po
derá :ser aproveitado em função 
ou cargo análogo aos anteriormen· 
te exercidos . 

I 3. 0 Os Terceiros Secretários 
depois de um· ano de efetlvo exer· 
ciclo e enquanto llio confirmados, 
terão a gratificação de representa
çio correspondente à metade do 
vencimento. 

Art. 38. ..:.... Os Diplomatas só 
poderão casar com . pessoas de na
cionalidade brasUelra e mediante 
autorlzaçlio do Ministro de Estado. 

I 1. 0 Excepcionalmente, poderão 
ser autorizados pelo Presidente da 
República a casar com pessoas de 
nacionalidade estrangeira. 

I 2.o Com o pedido de autoriza· 
ção serAo apresentados atestados 
e outros documentos que o IMIDls· 
tro do Estado requisitar de fun
cionários competentes com os es· 
clareclmentos que lhe pareçam 
convenientes. · 

I 3. o Os Diplomatas não pode. 
rio servir no pais da naclonallda· 
de originária ou adquirida do cOn. 
Juge, salvo autorização expressa do 
Presidente da Repll:bllca. 

I 4.~ Quando o cônjuge do DI· 
Plomata tor servidor pdbllco . será 
liQe'Jldado n-ot#Cfo, 11\ml venci
mentos ou remuneraçAo, do carco 
ou funçlo que exercer, ficando em 
licença enquanto viver ou estiver 
no serviço atlvo o Diplomata ou 
enquanto perdurar sua sociedade 
conJugal. 

§ 5. o A tranagressio das no~
mas dêate artigo, uma vez compro
vada, acarretará a demlsaio do 
Diplomata. 

Art. 3'l. -As promoções na car
reira de Diplomata serio feitas de 
acOrdo com a leglslaçlío geral e 
. com a regulamentação desta lei, 
mspeJtadas as seguintes dlsp<l<ll· 
çlies: 

a> as promoções a Ministro de 

Primeira Classe obedecerão aos 
critérios de merecimento e antf. 
guldacle na proporção de quatro va~ 
gas por mereeimento e uma por 
antl.gwdade dewndo, no primei
ro caso, o candidato aontar pelo 
menos vinte anos de serviço na 
carreira, doa quais dez prestados 
no exterior; 

b) decorridos cinco anos da iJis. 
talaçlío do Curso de Altos Estudos 
do ln!ltltuto Rio Branco só pode· 
rão ser promovidOs a Ministro de 
Primeira Classe ou comissionados 
na. função de Embaixador os MI· 
nlstros de Segunda Classe que ti· 
verem concluldo o referido cur. 
so; 

c) as promoções a Ministro de 
Segunda. Classe obedecerão aos crl· 
térios de merecimento e antlgülda
de na proporçlío de três vagas por 
merecimento e uma vaga por anti: 
guidade devendo no primeiro caso, 
o candidato contar pelo menos 
quinze anos de serviço na eamira, 
a metade dos quais prestados no 
exterior; 

d) o disposto nas alfneaa a, b, e 
c não se aplica, respectivamente, 
aos . atuais Mlnilltros de Segunda 
Classe e Primeiros Secretários; . 

e) as promoções a Primeiro Se· 
·c.retário obedecerl.o aos critériiOs 
de merecimento e antiguidade Da 
propOrção de uma vaga por me· 
reclmento e uma por antiguidade; 

f> as promoções s, Segundo Se· 
cretárlo obedecerão · aos critérios 
de merecimento e antlguldaee na 
proporçlío de uma vaga por mere
cimento e uma por antliu.ldade. 

Art. 38. - A aposentadoria 
compulsória ou por Jnvalldez dos 
Diplomatas, será regulada pela le
glslaçllo geral e pelo dlspósto nesta 
lei percebendo aquêles que eatl· 
verem nesta situação os proventos 
que lhes couberem na base da res
pectiva remuneração na Secreta· 
ria de Estado. 

§ .' 1. o Serão aposentados com . 
puls'Oriamente os Diplomatas que 
atingirem os seguintes limites ele 
idade": 
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Ministros de Primeira Classe, 65 
anos; 

Ministros de Segunda Classe, 62 
anos; 

Primeiros secretãrios, 80 anos: 
Segundos Secretãrios, 55 anos. 
§ 2. 0 Os proventos dos funcio· 

nários do Serviço Exterior aposen· 
ta<los serão reajustados sempre que 
houver alteração da temuneração 
na Secretaria. de Estado .. 

CAPiTULO II 

de Estado dentre os Diplomatas e 
dentre o pessoal permanente do 
Mlnl.Htério das Relações Exterio· 
res. 

Art. 43. - Os Au::.iliares Con· 
tratados, brasileiros, · das Missões 
Diplomãticas e Repartições Con
sulares, admitidos até 10 de ju
nho de 1980, passarão à condição 
de funcionãrios do Quadro do Mi· 
nlstérlo das Relações Exteriores, 
enquadrados como Oficial de AdJni. 
nistração, Escrlturé.rio e Escreven· 

Do Pessoaz em Geraz te-Datilógrafo, na forma da Iegis. 
Art. 39. - o Quadro de Pessoal lação anterior que amparou ou· 

do Ministério das Relações Exte. tros AUXiliares ·Contratados dessas 
riores teré. a constituição de que mesmas Missões e Repartições . 

. tratam os anexos da presente let. Art. 44. - Os Chefes das Mls. 
Parágrafo único. Além dos fun· sões Dlplomãtlcas e Repartições 

· cionários do seu Quadro de Pes· COnsulares poderio admitir, a tl· 
soai, o Ministério das Relações Ex- tulo precãrio, aUXiliares locais de· 
terio1:1es dlsporã de servidores tem- mlssivels "ad nutum". 
porários, na forma. da legislação • Parãgrafo único. Para os ·fins 
vigente. dêste artigo, serão anualmente 

Art. 40. - os vencimentos dos atribuidas impc;rtAnclas globais a 
funcionários da carreira de Dlplo· ca.ifa Missão Dlplomé.tlca ou Repar· 
mata., dos Ministros para Assun- tição Consular, que submeterão à 
tos Econômicos e dos cônsules Pri· confirmação da Secretaria de Es· 
vativos serão os constantes do Ane· tado a relação de seus aUXiliares 
xo II. · locais . 

Art. 41. - Além dos Oficiais de Art. 45. - Os Serviuores do MI· 
Chancelaria, criados por esta lei nl.stérlo das Relações :Exteriores, 
<Anexo 1), poderã o Mtnlstério das desde que brasileiros, poderão op. 
Relações Extei'lores designar ou- tar, dentro do prazo de noventa 
troa servidores administrativos que (90) dias, a partir da publicação 
contem mala de cinco anos de efe- desta lei, pelo enquadramento na 
tlvo exerciclo na Secretaria de Es· série de classes de Oficial de Chan
tado, para exercer suas funções celaria, satisfeitas as sf!guintes exi
nas Missões Diplomãtlcas e Repar. gênctas: . 
tições Consulares. · a) Gozar de boa. saúde, provada. 

Parágrafo único. o servidor ad· mediante l.nspeção mécUca; . 
miDistra.tlvo designado para. o ex- ·b) Inexistência em seus assenta.
terlor na forma dêste artigo rP.. ment0111 de punição em processo ad· 
ceberã ·ajuda de custo e auxillo mlnlstratlvo ou de nota desa.bona· 
para transpor!ile e pe~ber'á os dora. do conceito funcional: 
vencimentos. do cargo ou função c) Contar no 'minl.mo doia (2) 
que ocupar na Secretaria de Esta· .. anos de efetlvo exerclclo no servi
do e a. gratificação constante da ço público: 
Tabela de Representação. · d) ·Conhecimento de idioma es· 

- TtTULo IV 

Art. 42. -- Os Chefes de serVIço 
e de seção da Secretaria de Esta· 
do serão designados pelo Ministro 

panhol, inglês ou francês: 
e) Bom conceito funcional, ates· 

tado pelo Chefe lmedil!oto. 
I 1. o Os servidores de outras re· 

pa.rtlgões federais regularmente à 
disposição do Ministério das .Re· 
lações Exteriores, ·requir.itados até 
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31 de dezembro de 1960, poderão 
também optar na. forma dêste ar
tigo, 

§ 2. o Aceita a opção, os servido
res beneficiados passarão a exer
cer o cargo de Oficial de Chance
laria. a partir da publicação, no 
Diário 0/iciaZ da relação nominal 
respectiva, consldera.ndo.se o en. 
quadramento como transferência 
e:r.offlcto no lnterêsse da adnilnls. 
tração. · 

§ 3. o Somente poderão ser pro
vidos por opção até 2/3 dos eargos 
de. cada classe da carreira de Ofl· 
ela! ·de Chancelaria, dando-se pre
ferência em Igualdade de condi· 
ções, aos servidores do Ministério 
das :Relações Exteriores. 

Art; 46. - Os cargos de Técnt· 
co de Pessoal e Técnico de Mate· 
rlal do Quadro do Ministério das 
Relações Exteriores sãu enquadra
dos na série de classes de "Técnico 

· de Admlnlstraçi'io". 
Art. 4'1. - Os atuals ocupan

tes dos cargos de Criptógrafo do 
Quadro do Pessoal do Ministério 
das :Relações Exteriores são enqua· 
drados na série de Classes de CriP· 
tólogo, criada por esta. lei na for
ma do Anexo I. 

Art. 46. ..:.. .Fica transferido, com 
o respectivo ocupante, para o Qua· 
dro Permanente do Ministério da 
Fazenda, o cargo de Tesourelro-Au· 
xUlar, Padrão 00·5, do Quadro do 
Pessoal do Ministério das Relações 
Exteriores. · 

Art. 49. - Os Servidores do Mi· 
nistérlo das :Relações Exteriores, 
ex.ocupantes ce func;ões de Taqul. 
grato ou já habllltados em concur
so ou prova para a referida fun
ção, poderão optar, dentro do pra
zo de seasenta (00) dias, pelo en· 
quadramento na classe de Idêntica 
denominação criada por esta lei. 

Art. 50. - Os Dlpl'Jmatas em 
exercido no exterior terão sõbre a 
respectiva gratificação de represen. 
tação as seguintes percentagens: 
· - 10% (dez por cento) se fo· 

rem casados ou servirem de arrimo 
a mãe vlízva; 

5% (cinco por cento) por 
fllho menor ou fllha solteira que 
viva em sua companhia ou cUja ma. 
nutenção esteja a seu cargo, equt. 
parados àqueles para êste fim 03 
enteados, tutelados e curatelados 
que não possuam recursos pró
prios. 

Art. 51. - As a tua is espõsas de 
.· Diplomatas que tenham sido obri· 

gadas a pedir exoneração em vir
tude do disposto no parágrafo 2. o 
do art. 3. 0 do Decreto-lei 9. 202 
de 1946 ficam readmitidas no ser- •· 
viço pízbllco em d!spontbUldade não 
renumerada, permanecendo nesta 
situação enquanto seus maridos. es
tiverem vivos ou em serviço atlvo 
ou até que deixem êlea a carreira 
de Diplomata ou se desfaça a. so· 
cledade conjugal, hipótese em que 
a dlspontbll1dade de que trata êste 
artigo equtparar-se·á, para todos 
os efeitos, à do art. 1'14 da Lel 
1. '111, de 28 de outubro de 1952. 

Art. 52. - O Departamento de 
Administração manterá um servi· 
ço de conservação de . Imóveis e 
mobUiárlo, que visitará sistemà~
camente as nossas repreaentac;6ês 
diplomáticas para anotar, árrolar, 
orçar e autorizar as obras e os ser. 
viços correspondentes de acOrdo 
com os Embaixadores e MiniStros 
Plenlpotenclálllos,. 

Art. 53. - O Dlretor e os pro· 
fessõres do Instituto :Rlo Branco · 
poderão ser contratados dentre fun
cionários aposente.dos . õa carreira 
consular ou diplomática. 

Art. 54. - Subordlnar·se·ão ao 
Ministério das Relações Exteriores 
na forma que o Poder .. Executivo 
fixará em regulamento todos os ór
gãos, serviços e representações fe. 
derals no exterior alnda·qae depen· 
dentes admlnlstratlvamtnte de ou· 
tros Ministérios, excetuadas a De
legacia do Tesouro Brasnetro no 
exterior e as Comissões de caráter 
puramente mllltar. 

Art. 55. - Esta lei entrará em 
vigor na data de .sua publicação, 
revogadas as disposições em con-
trário. . 



Número 
de 

Cargo8 

1 
1 
3 

5 

1 

1 

• e 

1 
2 
3 
4 

10 I 

AN•xo 1 
MlHISTalUO DAS JtBI·•COBS BXl'lUUOBBS 

Qtuldro de P6118oal - Parle PermaneAte -
Sit11açáo anterior Sit1Aaç4o nova 

I·DENONINAÇAO E CóDIGO I Nível NúmerO I DENOMINAÇAO E CóDIGO I e de 
Classes cargos 

\ : I 
PedrefTo A-101 Pedreiro A-101 I 

' -............................................ lO c 1 . ........................................ 
............................................ 9-B 1 . ......................................... 
............................................ 8-A 3 .. ....................................... 

5 

LUitrador· A-106 LUitrador A-105 

. . .. .. .. .. . .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. . .. .. .. .. . 11-A 1 ............................................. 

1 

~ncadernador Ae406 Encad6T114dor Ae406 

.................................................... 12"D 1 .. .................................................. 

...................................................... lG--c 2 .. .... - ......................... o ..................... 

................................................. 9-B 3 .. .............................................. 

................ ,; .................................... 8-.& • I ............................ I 
10 

. . . -

NíYel 
e 

Classes 

10-c 
9·B 
8-A 

11-A 

12-JI 
10-c 
9-B 
8-A 

-

-c:> 



Número 
de 

cargos 

1 
2 
3 
4 

10 

--
1 
1 
3 

5 

--
1 
1 
2 

• 

.-
..... ól -•'ii;..;... ---.-,.r------=:. 

ANEXO I (ContinUtJçdo) 

Situação anterior I Situação nova 

IDENOMINAÇAO CóDIGO' 
Nivel Número 

E e de 
Classes Cargos 

lmpreBBOT A-467 

................................. 12-D 1 

..................................... 1D-c 2 

..................................... 9-B 3 

........................................... 8-A 4 

10 

Carpinteiro A-601 

. . .. . .. .. . .. .. .. .. .. . . . .. .. .. .. . . .. .. .. .. . . . 12-D 1 
• • r • o • • o • • • • o • o • • • • • '"' . . . .. . . 1D-c 1 
.. . .. .. .. .. .. . . . . .. .. . .. . .. .. . . . . .. . .. .. . . 9-B 1 
.............................................. 8-A 3 

8 

Eletriciata lnstal4dor A-802 

....................................... 12-i! 1 

.......................................... 1Q,c 1 . . . . . . . .. . .. .. .. .. . .. . . . . . .. .. .. .. . .. . . 9-B 1 
.. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . . . . . .. .. .. .. . .. .. I a-,. I 2 

.5 

DENOMINAÇAO E CODIGO 

Impressor A-467 

. ............................ 

. ...................................... 
.. ............................................. 
.. ........................................... 

. 
Ca-rpinteiro A-601 

......................................... 

....................................... 

..................................... 

.. ........................................... 

Eletriciata lnBtalaàor A-102 

. ................................... 

. ........................................ 

...................... - .......................... 

................................................... 

Nivel 
e 

Classes 

12-D 
10-c 

9-B 
8-.A 

12p 
1D-c 

9-B 
!h~ 

12-D 
10-c 
9-B 
8-A 

I ... .... 



ANEXO I (CQ11tiRIUlÇãO) 

Número 
de 

cargos 

1 
1 

2 

1 

1 

BitllllÇáo anterior 

I DENOMINAÇAO E CóDIGO I 
Entelador-Esto/adOr A-903 

Bombeiro Hfàrdulico A-1.201 

. . . . . .. .. . .. .. . .. . . . . . . . . . . . .. . . . . 

............................................ 

Mec4nico Operador A-1.301 

Nivel I 
Cla~ses_ 

- -

10.B 
8•A 

11ffi 
8·A 

. 

Número 
de 

Cargos 

1 
1 

2 

1 
1 

2 

12-JI 1 
1 !····························,-lo-c 1 
1 . · .. · .. · · · · · . · · · · .. · . · · · · .. · 9-B 1 : I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 8-A l : . 

Situação n011e1 

DENOMINAÇAO E CóDIGO I 
. 

- ; i 
Entelador-Esto/qdor A-903 

..................................... 

Bombeiro Hfdrdulfco A-1.201 

' .............................. . 

Mecdnfco Operador A-1.301 

................................... 

..................................... 

Nível 
e 

Classes 

16-B 
8A 

10·B 
8-A 

12-II 
10-c 

9-B 
8-A 

---------------------------------

..... ,., 
I 
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Sitflação anterior 

-
Número I DENOMINAÇAO E CóDIGO de 
cargo.s 

I Mecc27Jlc.o de APGrelT&oa e 
ltdtrumentoa A-1.303 

l - I ............................ 
- ..... o .. o o .. o ....... o o o ...... o o o • o o o • 

1 o o • o .. o ..... o o o o ... o .. o .. o •• o ... o o .. 

1 .... o .. o o ........ o .. o .. o • o o o o o o ... o o o o 

2 
Mecc17Jlco de Motora a 

Combuatão A-1.305 
................ o • o .. o • o ....... -- .............. : ..................... 

1 . .. ................................ 
1 ................................. 

2 

Mecanteo de Máquinas 
.A-1.306 

- ............. ?' ...................... 
1 ..................................... 
1 ........ ,o ........................... 

2 ................................ 

• • 

ANBXO I tConffnr.açdo) 

Sftuaçiio nova 
• ! ' 

Nível 

I Número I DENOMINAÇAO E CODIGO I -e de 
Clll8ses cargos 

. 
I Mecc1nf(» de Aparelho.s e 

. ltl.!trumentoa A-1.303 
12-D . 1 ~ .. o o • o • o •• o o • o o o o o o o ... o o o o o o 

10-c 1 • o o o o .. o ... o o .. o o o o .......... o ......... 

9-B 1 .. o •••••• o ...... o • o ......... o .... o o o 

8-A 1 o o o o .. o ••• o .. o o • o o o .. o o o • o .... o o o 

. 4 
y 

.lllecdnico de MotOTBB a 
Comlnultão A-1.305 

12-D 1 • ............ o .... o • o ... o ... o ...... 

10-c 1 . ............................ 
9-B 1 . ................................ 
8-.A 1 . ................................ 

- 4 

Mecc1nieo de MáquitWS 
A-1.306 

12-D 1 .......................................... 
10-c 1 . ...................................... 

9-B 1 .. ........................................ 
8-A 2 . ................................... 

5 

Nível 
e 

Classes 

12-D 
10-c 

9-B 
8-A 

12·D 
10-c 
9-B 
8-.A 

12·D 
10-c 
9-B 
8-A 

.... ... 



• 
Situaçiio anterior 

Nú:ero I DENO~AQAO E CóDIGO 
Cargos 

Almo:mri/e AF-101 
................................... o .. 

........................................ 

ANEXO I (ContfnUC&ÇáoJ 

Nível 
e 

Classes 

Número 
de 

cargos 

1 
2 

Sitwaf(lo nova 

DENOMÍNAQAO E CóDIGO I 
Almozari/e AF-101 

. .......................................... .. . 

Nível 
e 

Classes 

16-B 
14-A 

---------1 I 3 I 1----
Alriltente Comercial AF-103 
....................................... 
....................................... 

1 .............................................. 

.., - _.-. 1 

Pintor A-105 

- .-- L •••••••••••••••••••••••••••• 

1 

1 

10 
17 
23 

50 

......................................... 

Oficial de Administração 
AF-201 

::::::::::::::::::::::::::::I 

16-c 
14-B 
12-A 

10-c 
9-B 
8-.A 

16-c 
14-B 
12-A 

1 
1 
1 

3 

1 
1 
1 

3 

14 
24 
32 

70 

Auf&tente comercial AF-103 

Pintor A-105 

Oficial de Administração 
AF-201 

16-c 
14-B 
12·A 

liH: 
9-B 
8"A 

16-c 
14-B 
12-A 

~ 



ANBXO I (ConttniiGgGo) 

SUuagdo antmor I 
Número ~ I Nivel I Número 

de · DENOMINAQAO E COmOO e de 
cargos . Classes Cargos 

Escrlturdrlo AF.ZO:Z 

25 • o .. o ...... o .. o • o .... o .. o .... o • o .. o • o .. 1G-B 25 
25 ... o • o • o ...... o • o ....... o .. o .. o o ... o 8-A 25 

5& 50 

E~t.DGtil6grafo 
.Ali'-Z04 

33 .. o .................... o ......... o o o o .. 7 5& 

33 w 
Taquigrafo AF-501 

- ..... o o o o • o • o o .... o .. o ... o o o o o o ... o 14 40 

- . 40 

DatUÓgrafo AF·50il 

18 o o .. o o o • o o o o .. o o • o .. o o ... o o o o .. o .. 9-B 35 
19 I ............................ 7·A 35 

3'1 'lO 

Sitwação n011a 

DENOMINAQAO E CóDIGO 

Escriturário AF·:Z02 

o • o o o o ............ o ..... o ••• o o o .... o .... 

................ o ................. o o .... o .. o o o 

Eacrevent.DGtil6grafo 
.All'-204 

.. .................... o o o o o o .. o o o • 

Taqufgrafo AF-501 

................. o o o o o ... o o ...... o .... o o .. 

Datilógrafo AF-503 

o o o o o .. o .. o .. o .. o o o o o o o o ........... o .. 

............. o .... o ....................... 

Nivel 
e 

Classes 

tG-B 
lh\ 

7 

-
-: fi. .. . 'I . . 

14 

9-s 
7·A 

... 
01 



ANEXO I (Continuação) 

Situação anterior 

Número 
DENOMINAÇAO E CóDIGO I Nível Número 

de e de 
Cargos Classes cargos 

Técnico de Pessoal ........ 
I 

1 -
1 Técnico de Material ........ - 2 

2 2 

0/fcial de Chancelaria AF-603 

- . .. . .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. . .. . ... . .. .. . .. . . .. .. .. - 150 - .............................................. - 150 

- 300 
' 

; Tele/Oflista C'l'-214 I 
8 ............................................. 7·B 8 
8 ............................................ 6-A 8 . 

16 16 

Motorista C'l'-401 

23 
•. 

10\B 23 ......... -.................................. 
23 ........................................... -8·A · 23 

46 I 46 . I 
-- -·---

Situação nova 

DEN~~INAÇAO E CóDIGO I Ní:~l 
Classes 

Técnico de Administ1·ação 
AF-600 

.. -............................................. 18 

. . 
0/fcial de Chancelaria AF-603 

.. .................................... ~-- ......... 18-il . ................................... 17·A 

Telefonista C'l'-214 

.. ........................................... 7·B .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . I 6-A 

l~otorista C'l'-401 

• ............ - p .......................... o • lO·B . ............................................. 8-A 

- -

... ... 
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ANEXO I (Continuação) 

8Uuação anterior 

Número 
de 

Cargos 
I DENOMINAQAo E comoo I Nível 

e 
Classes 

Número 
de 

Cargos 

~ ·-- -·. - __ , 
3 
6 
9 

- I 
'18 

- ~·,· 

_;·-

17 

17. 

4 
7 

... J~ . 
20 

Bibliotecário EC-101 

Auziliar Biblwteccirlo 
._Ef·1~~~ 

Documentarlata EC-302 
.......... ·'· ·:. .-. ~ ........... . 
'. 

c. 'é :'Arijidviata •., ...... .c:EC-303 ~-·. 

...... 
·········-~·-·····~-~~=~····· 

16-c 
14-B 
12-A 

7 

17"A 

' • L :' ·._' 

-· ' .. .r: :_.___ 

... ~: ' 
11-c 

9-'8 
7-A 

3 
6 
9 

- I 
18 

16 

16 

30 

30 

. . . ; ~ . 

8 
14 
18 

~~-';: \40.(i\ 'I 

Situação nova 

DENOMINAÇAO E CóDIGO I 
Bibliotecário EC-101 

Auziliar Biblwteccirlo 
EC-102 

Documentarlata EC-302 

-------------------
Arquivista - EC-303 

............................. 
·;; .... · ................ . 

. 

Nível 
e 

Classes 

liJ-c 
14-B 
12-A 

7 

17-a. 

11-c 
9-B 
7-Á 

... 
~ 



Número 
de 

CargOli 

-
-

100 
c 

100 

-
-

ANEXO I (Continuação) 

-
Situação anterior I Situaçdo nova 

I DENOMINAÇAO E CóDIGO I Nivel I Número 
IDENOMrnNAÇAO E CODIGO e de 

Classes Cargos 

conservador de Museu - ConseTVador de Museu -
EC-601 EC·601 

• ' ...................................... 17-A 2 . ........................... 
. . 

2 
I 

SeTVente GL-104 SeTVente GL-104 

..................................... 5 130 .................................... 
130 

Porteiro - GL- 302 . ................................ 60 . ............................. -
60 

Observação: OS cargos de 
Porteiro serão preenchidos 
media'nte aproveitamento dos 
ocupantes de cargos da elas-
se de Servente (GL-104-5) do 
Ministério das Relações Ex-
teriores, que exercem funções 
de Continuo há mais c!e dois 
anos_ 

·- -

Nível 
e 

Classes 

. 

17-A 

5 

9-A 

-00 
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Número 
de 

Cargos 

30 

30 

2 

2 
; 

. 
. 

10 
10 

' 
20 

ANEXO I (Continuação) 

Situação anterior I Situação nova 
. 

DENOMINAÇAO E CODIGO I Nível Número I DENOMINAÇAO E CóDIGO e de 
Classes Cargos 

Mensageiro - GL-305 Mensageiro - GL-305 

. . • ........................... 1 30 ............................ 
30 

Técnico em Contabilidade Técnico em Contabilidade 
- P-701 - P-701 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-A 4 .................... '!. ••••••••• 

4 

Criptógrafo - P-801 Criptólogo - P-802 
8 ............................... 

. . . . . . .. . .. . .. .. . . . . .. . . . . . . . . . . . 12-B 14 .................................. .............................. 10-A 18 . ........................... . . 

' 40 ObBBJ'Vação: Os _,cargos da ' . série de classes de Criptólo-
gos serão preenchidos pelos 

.. atua.ls ocupantes dos cargos . . 

de Criptógrafo do Quadro do 
Pessoal do Ministério das Re-

. . .. ' .. 11.1.ções Exteriores . 
. . 

Nível 
e 

Classes 

1 

13-A 

18-c 
16-a 
14-A 

.. 

-

..... 
cp 



ANBXo I- (Contlnu~J 

Sit1ulçilo anterior 

Número I -- ---- - --~ 

~ DBNOMINAÇAO E CóDIGO 

8alati8tfco - TC·1.410 

- .................................................... -.. 

- -

A tendente - P·1.7DJ 

ol ........................................................ 

4 ------------
lfutrlciorJUtG - P·1.HZ 

- .................................................. 
__:_ 

Contador - TC~OZ 

- ................................................. 
- .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . . .. . . . .. . .. . . .. . 
-- -

-------

I 
NiYel 

e 
CJ&saes I Número 

de 
Cargos 

17-A 8 

8 

7 ol 

4 
. 

10 3 

-- -- - - -
_, -

--

18-a 1 
1'7-A 1 

2 
----

&~nova 

rDBNOMmAÇAO B CóDIGO 
1 

B.tatiaffco -- TC-1.410 
• . ................................................. . 

-

A tendente -- P·1.70J 

. ...................................................... 

Ntdricfonf8fa- P·1.HZ 

.. .................................................. 

Contador -- TC~OZ 

............................................. 

............................................. 

NiYel 
e 

Classes 
. 

l'l·A 

7 

10 

UI-a 
1'7·& 

~ 
I 

-



- AMBXO I (Contins~J 

SUsagão anterior 

Número I l NiYel l Número ca:,. DBNOIIINAÇAO E CóDIGO e de 
Classes caqoa 

.P:conomfata - TC..$01 I 
- . . . . .. . .. .. .. .. . . . . . . . . . .. . . . . .. . .. . 18-a 10 - ......................................... 17·A 10 

- 20 

Jlidfco - TC-101 
.. 

2 .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. . . .. . .. . . . . .. .. . . .. .. .. 1S. :& s ............................................... 17·A 3 

- 5 5 
- ' - o 

Cfrurgllfo-Dmffafll - TC·IHJ1 
1 .................................................... 18-a 1 - .............................................. 17·A 2 -
1 3 

' ' Cmuultor JKridko Cr$ 
1 Vencimentos ...................... 30.000,00 1 
- ............................................... - 2 

. . - . -. . - -- 3 ·--·-- ---- ------- ------ --

Si~ nova 

DENOMINAÇAO E _CóDIGO I 
Bconomfllta - TC,$01 

....................................... 

. ........... : ......................... 

Mi4ieo - TC-101 

..................... -..................... . ..................................... 

Cfrurgf4o-Dmtiaf4 - TC·H1 . ................................................. 
. ............................................... 

Con~~o~ltor JKridko 
.. ................... ·- ..................... . ........................................ 

Nivel 
e 

Classes 

18-B 
17-A 

18e 
17·A 

18-a 
17·A 

2-c 
4-c 

"" .... 



ANEXO I (Continuação) 

Situação anterior 

' 
Número Nível I Número 

de DENOMINAÇAO E CODIGO 
Cl~ses · 

de 
·cargos Cargos 

. 

- . ~\ .............................. - 1 
{'~·) 

- 1 

Consultor Técnico do 
Patrimônio - . .. . .. . . . . .. .. . . .. . . . . .. .. . .. . . . .. .. .. .. - 1 

- 1 

Pedreiro - A-101 
- ................................ 10-c 1 - 9-B 1 ............................... 
1 ............................ 8-A 1 

1 . 3 

Encadernador - A-406 
- .......................................... • 12-D 1 
- ........................................... 10-c 1 - ...................................... 9-B 1 
1 .............................. 8-A 1 

1 4 

. Situação nova 

o 

DENOMINAÇAO E CODIGO 

Diretor de Museu 
Diplomático 

........................... · ............ 

· .. Consultor Técnico do 
Patrimônio 

............................................... 

Pedreiro - A-101 . ......................................... . ....................................... 
. ............................................. 

Encadernador - A-406 
........................................ . ................................... . ................................... 
.. ............................. 

Nível 
e 

Classes 

. 

3-c 

3-c 

10-c 
9-B 
8-A. 

12-D 
lO·C 

9-B 
8-A 

"" "" 



Situação anterior 

Número 
de DENOMINAÇAO E CODIGO 

Cargos 

carpinteiro - A-601 

- ........................................ 
1 ............................................ 
1 ................................. · ...... 
2 .................................... 

. 
4 

Caf1!inteiro Naval - A-602 

~ - ........................................ 
- - ..................................... 

- ....................................... 
1 . ........................................... 

1 
' 

Almozarlfe - AF-i01 

- ...................................... 
- ............................ 

.ANEXO I (Continuação) 

Situação nova 

Nível 

I 
Número I DENOMINAÇAO E CODIGO I e de 

Classes Cargos 

I Carpinteiro - A-601 

12-D 1 . ................................... 
10-c 1 . ............................... 
9-B 1 .. ......................................... 
8-A 1 .. .............................................. 

4 

Carpinteiro Naval - A-602 

12-D 1 .......................................... 
10-c 1 ................................................... 
9-B 1 ...................................... 
8-A 1 . ...................................... 

4 

Almozarlte - AF-101 

- 1 ............................ 
- 2 ............................ 

I 3 

- -

Nível 
e 

Classes 

12-D 
10-c 

9-B 
8-& 

12-D 
10-c 
9a 
8-A 

16-B 
14-A 

~ ... 



ANEXO I (Continruzção} 

· Sitlulçiio anterior SitUGÇão nova 
-

Número 
DENOMINAÇAO E CóDIGO I N:el I Número I I Nivel 

de de DENOMII'{AÇAO E CóDIGO e 
Caraos Classes Cargos • Classes 

SecTetdrio de Ditnsão de Secretário Técnico de I . 
FTontefTas Fronteiras . 

2 ............................................. - 2 .. ............................................ 18 
\;' 

Asmtente ComBTCfal I .Auiatente Comercial - .AF•10! .AF-103 ~ 

- ........................................... 18-c: . 1 . ............................................ 111-c - .............................................. 1~. 1 1f-B . .............................................. 
1 .............................................. 12-A 1 .. .............................................. 12·A 

1 3 

Oficial de AdminútTaçiio 0/icfal de Adminfstraçcfo 
- .AF-201 AF-201 

--
- 2 16-c 2 16-c ........................................ . ........................................... 

5 ................................ -............ l~B 5- . .............................. · ............... 1~B 
'l ............................................. 12-A 'l . ........................................... 12-A 

H lt -. 

----



Número 
de 

cargos 

2 
2 

4 

7 

7 

~ -. 

3 
5 
7 

.15 

1 

1 

ANEXO . I . (Continuação) . 

Situação anterior I Situação nova 

DENOMINAÇAO E CóDIGO I Nivel Número 
DENOMINAÇAO E CODIGÓ I e de 

Classes Cargos 

Escriturário - AF-202 ..J Escriturário - AF-202 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. . .. . .. . . . . .. .. . .. . . 10.JI 2 ........................ · .............................. 

.. . .. .. . . . . .. . .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. . .. .. .. . . . 8-A 2 ................................................ 

4 . 

. . . 

Escrevente-Datilógrato - Escrevente-Datilógrafo - I .AF-204 AF-204 
.. .. .. .. .. .. .. .. . . . . . . .. .. .. . .. . .. . .. . . .. . .. 7 7 ................................................. 

-
7 

Telegrafüta - CT-207 Tele{Jràfista - CT-207 

............................... ; ............. US-e 3 . ..................................................... 

................................................. 1-1-a 5 . ........................................... ....................................... 12-A 7 . ............................................. 
15 . 

. 
: . 

Mutre Arrais - CT·J01 Mutre Arrais - CT-301 
.......................................... 12 1 ,. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 

-- ~ -- ~ . . . . . . 
1 

----

Nivel 
e 

Classes 

10.15 
8-A 

7 

16-c 
1-1-B 
12-A 

12 

... ... 



ANEXO I (Continuação) 

Situação anterior 

Número ~- - I 
de DENOMINAÇAO E CóDIGO 

Cargos 

Condutor-MotoriSta - CT-303 

9 ....... ·•· ............................ . 
9 

Motqrista - CT-401 
I 

Nivel 
e 

Classes 

12 

1 

I Número 
de 

Cargos 

9 

9 

5 • • • · · • • · • • · · • · · • • · • • • • • · • • • • lQ-B 5 
6 • • • · • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • · • 8--A 8 

Situação nova 

DENOMINAÇAO E CóDIGO 

Condutor-MotoriSta --. CT-303 

. .......................... . 

MotoriSta - CT-401 

.................................. 

.................................. 

Nível 
e 

Classes 

12 

10-B 
8-A 

11 11 1--r 1----

Documentarista - EC-302 

2 ····~······················· 

Zelador - GL-101 

.......................................... 
1 

1 

17 

8-B 
7-A 

2 

1 
1 

2 

Documentamta - EC-302 

....................................... 

Zelador - GL-101 

. .............................. . 

.................................... 

17 

8-B 
7-A 

"' Ç) 



Número 
de 

Cargos 

42 

--

: 

' 

1 

-: 
--

-
2 
2 

4 I 

ANEXO I (Contifiuaçilo) 

Situação anterior Situação nova 
-

DENOMINAÇAO E- CODIGO I Nível 

I 
Número I DENOMINAÇAO E CODIGO I e de 

Classes Cargos 

Trabalhador- - GL-402 Trabalhador - GL-402 

. . . . . . . .. . .. . .. . . . .. .. .. .. . .. . . .. .. . . . 1 42 ............................................... 

Cine-Téonico - P-501 Cine.Técnico - P-501 

........................................... Uk:: 1 .. ..................................... 
- 14-B 1 ........................................ . ..................................... 

Técnico de Contabilidade Técnico de COfltabilidade 
P-701 P-'101 

............................................ 13-A 1 .. ...................................... 

Desenhista - P-1.001 Desenhista - P-1.001 
: --....................................... 16-c 1 . ........................................... 

.................................... 14-:B 1 .. .................................. 

..... ..., .............................. 12-A 2 . ........................................ 
--- --- 4 

-

Nível 
e 

Classes 

1 

16-c 
14-B 

13-A 

16-c 
14-B 
12-A 

-

.... 
"" 



Número 
de 

carsos 

1 
1 

2 

-
1 

1 . .. "' . 
--~: 

3 

. 

1 

ANBXO I (Contfnuac«<oJ 

8itriag4o anterior SUIUJÇiío nova 

I DENOMINAQAO E CóDIGO I Ni't'el I ~ero I e de DENOMINAÇ.\0 E CóDIGO 
Classes caqos .. 

I 

I ..,grfmenaor - P-1203 .Agrfmemor - P·I.ZOJ 

' .. . .. .. . .. .. .. .. . . . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . .. . .. .. 15-B 1 ................................................... 
........................................ 13-A 1 .. ................................................ 

2 

Auzilitlr de Engtmll.eiTo . .Auziliar de Engenluriro 
~ .A&tr6Romo 

.......................................... - 2 ................................. -............. 

........................................... - 2 .. ................................................. 

f 

·• .. Auzilfclr de -~ - · Auzflfclr de •edfçllo-
E-l.ZOS E-.l,Z(}f 

............................... ~ ........ -. o . 
3 . ... -............................................. 

• 

Atftidlmte·-· P-1.103 . Atndente - P-1.103 

·················~·········· I 'l 1 I , ·.· .......................... 

Ni'f'el 
e 

Class~ 

15-11 
13-A 

15-B 
14-.t. 

6 

7 

' 

.., 
"" 
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AHBXO I (ContfniU&Çilo) 

l SU~o now 

Número 
de 

Çargos 
I DBHOMINAÇAo E CóDIGO I Nini 

e 
Cl__,. I Número 

de 
carg, 

. 

I DBHOMINAÇAO E CODIOO I 
-

Hivel 
e 

ClA-..__,. 

I Enfermeiro AU%fliar 
P-1.701 

a a • " • " " " " " • " " " " " • • " " " • " " " • " " " 8 

-

Técnico de Telecomuwfccl-
ções -- -p.z.ooz 

--- .................................... 13-. 
1 ...................................................... 12-A 

' 
1 

- .,.. __ - ~·- ; 
.. 

' .. 
A3trónomo- TC-201 . 

2 ................................................... 18-B 
2 ................................................ 17·A 

4 

l'armtu:latfco - TC-701 
. 

- ......................................... IS. 
1 ...................................... 17·A 

" 1 ~ 

I 

I 
a 

1 
1 

a 

2 
2 

4 

1 

I 1 

2 

Enfermeiro Avzfliar 
p-1.706 

.............................................. 

Técnico de Telecomt,.ica-
ç6ea - P·Z.OOZ 

.. ............................................... 

. .................................................... 

-
Astrõnomo -- TC-201 

.. .................................................. 

.. .............................................. - . 

l'~tico - TC·701 . .............................. 
.......................................... 

-

8 

13-a 
12·A 

18-B 
17·A 

1~ 

I 
17·A 

... 
"' 



Número 
de 

Cargos 

-
1 

1 

35 
61 
80 
·" •. 116 

23' 
23 

46 

3 

3 

ANEXO I (Continuação) 

Situação anterior Situação nova 

I DENOMINAÇAO E CODIGO I Nível 

I 
Número I DENOMINAÇAO 'E CóDIGO e .de 

Classes Cargos 
I 

Médico - TC-801 Médico - TC-801 
~ ..................................... 18·B 2 . ..................................... 
. . . .. . .. . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . 17-A 2 

. ................................... 
4 

0/icial de Administração Ottcial de Administração 
AF-201 AF-201 

. .. . . . . .. . . . . . . . . . . . . .. . . . .. .. . . . 16-c 35 .......................................... 

.. . . . .. .. . . .. . .. . .. .. .. . . . .. .. . .. . .. .. . .. . 14-B 61 .................... -.... , .............. 

.. . . . . . . .. . .. .. . . .. .. .. . . . . . . . .. . . . . 12-A 80 ................................... 
176 

Escriturário - AF-202 Escriturário - AF-202 . 
10-B 23 . . . . . .. . .. . . . .. . . . . .. .. .. . .. . . . .. . . . .......................................... 

.. . .. .. .. . . .. .. .. . . .. .. . . . . .. .. . .. . .. .. .. .. . 8-A 23 ................................. 
' -

46 
. 

Correntista ~ AF-203 Correntista- AF-21J3 
....................................... 7 3 -------~------·--;·-·----·-- I .. 

3· 
- - -- - -- -- -

Nível 
e 

Classes 

18-,B 
17-A 

16-c 
14-B 
12-A 

10-B 
8-A 

7 

... o 
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Número 
de 

Cargos 
- I 

ANEXO I (Continuação) 

Situação anterior Situação nova 

I Nível I Número I . - - I 
DENOMINAÇAO E CODIGO e de DENOMINAÇAO E CODIGO 

Classes Cargos 
. ' 

14 

14 

1 
2 
3 

6 

30 

30. 

Escrevente-Datilógrafo -
AF-204 

Bedator - EC-305 
..................................... 
................. -· ........... . 

Chefe de Portaria - GL-301 

7 

18-c 
17·B 
UJ·A 

13 

14 

14 

Escrevente-Datflógrafo -
AF-204 ............................. 

· Bedator - EC-305 
1 I ............................ . 
2 .............................. . 

I 
3 I 
6 

30 

30 

Chefe de Portaria - GL-301 

Ob•ervarão - Os cargos de Chefe 
de Portaria serão providos pelos 
antigos Auxiliares de Portaria, Pa
drão ~. e referências 26, 27 e 28, 
bem como pelos outros servido
res, que &Qzara.m. de sltuaçi.o pes
soal· equiparada a Auxiliar de 
Portaria, Padri.o J, confonne re
laç-io ~onstante do enquadramento 
provisório dos· servidores do Mi
nistério das Relações Exteriores. 
publl_cado no "Diário Oficial" de 
29 de novembro de 1960. 

Nível 
e 

Classes 

7 

18-c 
17-B 
16-A 

13 

... ... 



•· 

ANEXO I (Continuaç8DJ 

Sitllaçdo antttrlor l Sih~Gç4o nova 

z I DENOMINAÇAo E CóDIGO! 
Nivel 

Número I . I e de DENOMINAÇAo E CóDIGO 
Classes Cargos 

Fotógrafo - P-502 FotÓf/TG/o - P-502 

- .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. . . .. .. .. . . .. .. .. .. .. . .. .. . .. 13-c 1 ............................................. 
- .. - ................................................ 11-.a 1 . ....................................... 

1 .. .. .. .. . .. . .. .. . . . .. .. . . .. . . . . . . .. . . .. .. 9-A 1 ................................................ 

1 3 
I - . 

ANEXO II 
.MINIS"lmUO DAS RELAÇOES EXTEIUORES 

QVADRO DE PESSOAL - PARTE PBRIIAMI!U'iiZ 

Situação anterior Situação nova 
-~ .. I . , _,,,r- I Número Numero:-'' ·:-c, 

de "'i:,:,; ~~OMINAÇAO E CóDIGO Classes de DENOMINAÇAO E CóDIGO 
cargos · . . - Cargos -

Dfplomatas- . . -
- -

48 Diplomata .............. · ... o 55 Mlnlstro de Primeira Classe 
·H Diplomata ..............• :: N ~ ,---.1)3-., . M1Dlstro de Segunda ClasSe 
105 Diplomata ................. liL - i4õ~._-! ~elro Secretário ........ 
120 Diplomata ................. L 150 segunl!o Secretãrlo ......•. 
130 Diplomata ................. K 185 Terceiro Secretário ........ 

485 I 
- . . - -

592 

Nivel 
e 

C1asses 

13-c 
11-a 

9-.A 

Símbolo 
ou 

Nível 

- . 

2-c 
4-c 
18 
17 
16 

- -·------ ---~- ---- -· -- -- -- -· -- ---· 

c.o .,. 



Número 
de 

Cargos 

6 

6 

12 

,, 
- ' 

21 

2i 

---~~ i --~ ____ ... --- . 
?3 E ii i 

ANEXO II (Continuação) 

Situação anterior I Situação nova 

I • 

DENOMINAÇAO E CóDIGO I Número 

l 
I DENOMINAÇAO E CóDIGO 

Símbolo 
de Classes ou 

Cargos Nível 

Ministro para AsSuntos Eco- Ministro para Assuntos Eco-
nômtcos -... -................... o 6 nômteos ............................ 2-c 

Mtntstro para AsSuntos Eco- M111lstro para Assuntos Eco-
nômtcos .. . -....................... N 8 nômtcos ... -. ..................... 4-c 

-
14 ' 

Ob~ervação - Os cargos isolados 
de Ministro para Assuntos Eeo-
nômicos aeri.o provido• em ca-
réter efetivo e de ac:6rdo com a 
leglslaç3o que lhes é própria. 

I 

Cônsul Privativo ........... M 21 Cônsul Privativo ................. 18 

: - 21 
- -

o 

As Comi8Bães de Serviço Público Civil, de Relações Ezteriores e de 
Finanças. 

<AI 
<AI 

I 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N.o 59, de 1961 

<N.o 1.231-B, de 1959, na Câmara) 

. Inclui entre 011 bens tmpenho. 
ráveis os exemplares ela Ban
deira Nacional não destinados 
a comércio. 

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. 1.0 Ficam lncluidos entre 

os bens lmpenhoráveis, nos tQll. 
mos do que dispõe o Código de Pio· 
cesso Civil, os exemplares da Ban
deira Nacional pertencentes às 
pessoas tisicas e juridlcas em nú· 
mero não superior a dois, e que 
não se destinem a comércio .. 

Art. 2.o Esta lei entrará em vi
gor na data de sua _PUblicação, re
vogadas as dlsposiçoes em contrá· 
rio. 

A Comissão de Justiça. 

Of{C;o 

Oficio n.o 283, c!e 24 de maio, 
do Governador do Plaui, agrade· 
cendo a comunicação referente à 
promulgação da Resoht~ão n. o 15· 
81, que suspendeu a execução dos 
Decretos ns. 25 e 29 do Munlcipio 
de Parnaiba, naquele Estado. 

PAIIICER 

N. o 189, 1961 

Da Comissão àe Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de 
Lei da C4mara n. o 11, de 1961, 
<na C4mara n.o 2.290-B, de 
1960), que àiBp6e aôbre a situa· 
ç4o e o aproveitamento doa 
atuaiB empregados e servido· 
res "úbltcos teàerafB, estactuaú, 
muniCipais e autárquicos, re· 
qutsttados, que v~m prestando 
serviços à Companhia Urbanj. 
zadora àa Nova Capital <NO· 
VACAP>, e dá outraa provi· 
d~. 

Relator: Sr. Lourivaz Fontes. 
A Comissão ele Finanças desta 

casa, atendendo a requerimento 

do Senador Vivaldo Lima, solicita 
o pronunciamento dêste órgão Téc· 
nico, com referência ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 11, de 1961, 
que dispõe sôbre a situação e o 
aproveitamento dos atuais em
pregados e servidores públicos fe. 
derals, estaduais, municipais e au
i'tárquJcos, requiSitados, que v'êm 
prestando serviços à Companhia 
Urbanlzadora da Nova Capital 
<NOVACAP>, e dá outras providên. 
elas. 

A Comissão de Serviço Público 
Civil já se manifestou na espécie 
aduzlnc!o conside~a~ões favoráveis 
à aprovação do projeto, tendo em 
vista os aspectos que lhe são per. 
tlnentes. 

O projeto de Iniciativa do Poder 
Executivo, visa aos três seguintes 
objetlvos: 

· a) considerar estáveis os empre· 
gados da NOVACAP, admitidos atê 
12 de setembro de 1960 aplicando· 
se-lhes em caso de demissão, a11 
normas estabelecidas pelos artigos 
492 e segnlntes da Consolidação 
das Leis do Trabalho; 

b) estabelecer, em relação aos 
beneflcios decorrentes do projeto, 
o regime de opção para os atuais 
servidores públicos federais, esta
duaiS, municipais ou autárquicos, 
requisitados pela NOVACAP, satls· 
feitas · condições do artigo 1.o. de
vendo a ·manifestação de vonta
de etetivar-se no prazo de 90 <no· 
venta) dias; 

c) prescrever o aproveitamento, 
no serviço público federal, oom 
exerclcio em Brasilla, do pessoal 
de que tratam os artigos 1. o e 2. o 
respeitados os nivela ele vencimen· 
tos ou salários e a natureza das 
funções. 

Como se observa, o projeto, nos 
aspectos que o consubstanciam, em 
nada vulnera os preceitos constftu. 
clonais, seja no que· tange ao poder 
de lnlclatlva, seja· Jio que concerne 
às linhas de 'jul1ldlcldade. 

O nosso direito. administrativo. 
positlvo permite o acolhimento da 
excepclonal!dade das medidas que 
como esta, visam à. solução de pro-
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blemas que se evidenciam pelo seu 
cunho teleológico. 

O amparo que o projeto dá ao 
pessoal pioneiro de construção de 
Brasi11a, reveste-se de acentuada 
lmportA.ncla social, à qual, a rigor, 
devel'lá. dobrar-se as Implicações de 
ordem jurldica. 

Face ao exposto opinamos pela 
aprovação do projeto. 

Sala. das. Comissões, em 27 de ja
neiro de 1961. - Lourival Fontes, 
Presidente e Relator. - Je!terson 
de Aguiar, com restrições. - Jar. 
bas Maranhtlo. - Argemiro de Fi· 
gueireão. - Mene2es Pimentel. -
Ary Vfanna. 

PARECER 

N. ~ 190, de 1981 

Da Comisstlo de Serviço Pú· 
blico Civil, sôbre o Projeto de 
Lei da. C4mara n.u 2.290-B, de 
1980 (no Senado n.o 11, de 
1981) , que dispõe sôbre a Bttua.· 
çtlo e o aproveitamento dos 
atuais empregados e servido· 
res públicos federais e esta
duais, muntctpats e autárquiCos, 
requisitados, que vt!m prestan· 
do Berviço à Companhia. Ur'ba· 
nizadora da Nova Capital (NO· 
VACAP>, e dá outras providt!n· 
ciaB. 

Relator: Sr. Jarbas Maranhtio. 
De Iniciativa do Poder Executivo 

o presente projeto, que dispõe sO
bre a situação e o aproveitamento 
dos empregadOs e servidores p(lbli· 
cos federais, estaduais, municipais 
e autárquicos, requisitados, que vêm 
prestando serviços à Companhia 
Urban!Zadora da Nova Capital 
CNOVACAP), para atingir aos ob· 
jetivos a que se propõe, prescreve: 

a) que são considerados estiveis 
de acOrdo com as normas estabe
lecidas pelos artigos 492 e seguin· 
tes da Consolidação das Leis do 
Trabalho, os empregados admiti· 
dos até 12 de setembro de 1980 
(art. 1. O); 

b) que os servidores públicos fe. 
derals municipais, estaduais e au· 
tárquicos, atualmente requisitados 
ou que se encontrem à disposição 
da NOVACAP, poderão optar, no 
prazo de 90 dias, pela altuação em 
que se encontram naquela Com
panhia e pelos beneficias constan
tes do projeto, desde que satisfa· 
c;am as condições do art. 1. o (art. · 
2,0); 

c) que, em qualquer tempo que 
a NOVACAP seja extinta o pessoal 
a. que se referem. os artigos 1. o e 
2. 0 do projeto será incluido nos 
quadros do funcionallsmo plibllco, 
com lotação em Brasllla, em. fun· 
ções compatlvels com as atribuições 
exercidas naquela Companhia, res· 
neitados os nlveis de vPJ"'"J.mentos 
ou salários então percebidos (art. 
3.0). 

O Sr. Presidente da República, 
na Mensagem n.o 351, !le 1960, que 
encaminha o projeto en1 exame sa· 
llenta as razões que o levaram a 
propor · as medidas nêle consubs· 
tanciadas, dentre as quais podem 
ser ressaltadas as seguintes: 

"Lutando com tenacidade e de· 
dicação para vencer &S naturais 
dificuldades resultantes das precá· 
rias condições de ambiente de tra· 
balho que àquela épnca apresen· 
tava o atual Distrito Federal, os 
nossos patrlcios que para aqui vie
ram emprestar a. sua colaboração 
à NOVACAP, lançaram neste lo· 
cal as taizes de nôvo lar e planta.· 
ram as sementes de nova vida, 
transferindo-se com os seus fami
liares ou aqui coniitituindo fami· 
lia de modo definitivo, fazendo a 
sua ·fixação, eis que para êles 
surgiam melhores e mais amplas 
perspetlva de futuro e ee espe. 
rança. " 

Assim, do mesmo modo como 
têm sido e estão sendo cuidados 
os interêsses dos denodados e he· 
róicos "candangos", mostra o Go
vêrno que também estão sendo aco- . 
lhidas . e amparadas as legitimas 
aspiraÇões dêsses ·pioneiros que 
desde as · 



I~·,,---

-36-

ram a integrar os quadros de pes· 
soai da NOVACAP .. 

Agora pois, quando se encontra 
concretizado o sonho secularmente 
a<:alentado, quando se encontra fun
cionando - mediante um mllagre 
de perseverança e de fé - a nova 
Capital do Bras!~, justa e oportu· 
n3. se torna a providência que o 
anexo projeto de lei objetiva: pos· 
sibilltar a· êsses bravos lutadores 
da batalha vitoriosa, a tranqülli· 
dade quanto aos dias vindouros, 
na certeza de que não' construlram 
em vão!". 

·De fato, trata·se de medida que 
visa a amparar a numerosa class" 
de servidores que, deslocada para 
Brasfila à época em que maiores 
eram as dificUldades de vida nesta 
capital, aqui plantaram as raízes 
de um nôvo marco para o progres
so nacional, 

Justo · se nos afigura, portanto, 
a aprovação do projeto, nos têr
mos em que está vazado, de vez 
que as normas nêle insertas em 
nada contrariam os postulados ad· 
ministrativos vigentes, antes en· 
contram apoio em situações outras 
já consolidadas e que dizem respei
to a numerosos beneficias outorga· 
dos àqueles que, como os ·servido· 
res da· NOVACAP, para aqui vie· 
ram em fase idêntica de dificulda· 
des. 
· Face ao exposto, opinamos pela 

aprovação do projeto, tendo em 
vista a conveniência e o interês· 
s~ para o serviço público. 
. Brasil1a, em 26 de janeiro de 

1961. - Jarbas Maranhdo, Presl· 
dente e Rela-tor. - Mem de Sá, ven
cido. - Ruy Carneil'o. - Men· 
donça ClarTc. 

PAIIIOIR 

N. 0 191, de 1961 

Da Comissão de Z.'inanças ao 
Proteto de Lei da Cti.martL n.o 
11, ele 1961, que di8p6e s6bre 
a situação e o aproveitamento 
dos atuais empregados e servi
dores públicos, l'equisitados, 

que vêm prestando serviços à 
NOVACAP e dá outl'as provi· 
dências. 

Relator: Sr. Mem àa Sá. 
O Projeto de Lei n. 0 11, de 1961, 

compõe-se de três artigos. o pri
meiro dá estabilidade a todos -os 
empregados da Cia. Urbanizadora 
da Nova Capital que tenham sido 
admitidos até o dia 13 de setembro 
de .1960. O segundo · outorga aos 
servidores públicos federais, esta· 
duais, municipais e autárquicos, re. 
qulsitados ou postos à disposição 
da NOVAOAP, o direito de optar 
"pela situação em que se encon
tram nesta Companhia e pelos be· 
neficlos desta lei". E o terceiro, 
estabelece que todo o pessoal a que 
se referem os artigos anteriores de
verá ser lncluido nos · quadros de 
funcionários da Administração Pú· 
bllca, com lotação em Brasilla, em 
funções compatfvels com as atri· 
buições exercidas naquela OOmpa. 
nhia, respeitados os níveis de ven
cimentos e salários então percebi· 
dos. 

Parece à Comissão de Finanças 
que o projeto padece, preliminar. 
mente, do defeito de ser prematu· 
ro, uma vez que não se sabe ain· 
da quando será extinta a campa. 
nhla conhecida pela sigla de NO· 
VACAP. Quando se cuidar de sua 
liquidação é que deterá ser estu· 
dada a situação de seus emprega~ 
dos ·que, de conformidade com o 
diploma de· constituição da campa· 
nhia, foram admitidos e estão su· 
jeitos aos dispositivos da Conso
lidação das Leis do Trabalho. Con· 
soante a legislação dita trabalhis· 
ta, os empregados só adquirem es· · 
tabllidade depois de dez anos de 
serviço. Ora, pelo artigo 1. o, dá-se 
tal direito a todos os admitidos até 
12 de setembro de 1980, permitin· 
do-se, assim, que empregados com 
alguns meses de trabalho conquis· 
tem uma . establlidade que a pró· 
prla Constituição FedernJ só facui. 
ta, aos:..-,_,servldores públicos sem 
concurso, depois de .cinco anos de 
exerci cio. ( art. 188, Item II) . 
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Pelo art. 3. o todos os empre· 
gados e servidores da NOVACAP 
devem ser lncluidos nos quadros 
da Administração Pública, com lo· 
'lação em Brasilla, em funções com
pativeis com as atribuições exerci· 
das naquela companhia. Em con
seqüência, todos êles, Qualquer que 
seja o tempo de seu serviço, pas
sam para o serviço público federal 
sempre em funções compatlveis 
cóm as atribuições exercidas na
quela companhia, ainda que tais 
funções correspondam a cargos 
que nos têrmos das leis que regu
lam o funcionalismo federal, só 
possam ser preenchidos mediante 
concurso público de provas e tltu
los. Assim, p. ex. médicos, enge
.nheiros, oficiais administrativos, 
escriturátios etc. Os iinúmeros 
chefes de serviço, todos os que per
.cebem gratificações pelo exercício 
de chefias ou dlreção, de natureza 
técnica ou não, terão, evidentemen
te, suas reivindicações assegura
das, tais os têrmos do projeto. 

Ora segundo as relações que 
acompanham o projeto, somente 
até 21 de abril de 1960, havia a 
NUVACAP admitido 5.565 empre
gados não discriminando as re
laçaes quant,o à natureza das 
funções que desempenham. Igno. 
ra~se o número dos admitidos de 
21 de abril a 12 de setembro de 
1960, pois a primeira data fôra a 
proposta pela mensagem presiden
cial que deu otligem ao projeto e 
a segunda resultou de emenda 
aprovada pela Câmara dos Depu· 
tados. Também não se conhece o 
número. de servidores públleos re· 
quisitados pela NOVACAP, nem a 
natureza de seus .cargos ou fun· 
ções. 

Oomo acentua o parecer, de ini· 
c-lo, não se sabe quando será dis
solvida ou liquidada a NOVACAP. 
Mas, se viesse a ser Imediatamen
te, ou em breve prazo, a Adminis
tração Pública teria de arcar com 
êstes milhares de servidores, lotan
do-os · em cargos federais, ainda 
que êles não tenham satisfeito, 

nem possam satiSfazer, as exigên· 
elas legais para exercê-los. 

Sendo portanto, evidentes, os re· 
flexos financeiros e orçamentários 
do projeto, a Comissão de Finan 
ças desaconselha sua aprovação, 
pelos motivos expostos . 

Sala das Comissões, em 31 de 
maio de 1961. - Daniel Krieger, 
Presidente. - Mem de Sá, Rela
tor. ·- Ary Vlanna, vencido (voto 
em separado). -Lopes da Costa; 
- Joaquim Parente. - Fernandes 
Távora. - Fausto Cabral. - No. 
guelra da Gama, - Barros Car. 
valho. - Lobcio da Silveira. 

VOTO EM SEPARADO 

Sôbre o Projeto de Lei da 
Cdmara n.o 11, de 19!11 (n.o 
2. 290·60, na C limara), que di8· 
põe sôbre a situação e o apro· 
veitamento dos atiwis empre. 
gados e servidores públicos te· 
derais, '4Btadwi8, muniCipais e 
autárquicos, requiSitados, que 
v~m prestando serviços à Com· 
panhia UrbaniaaàOTa da No
va Capital (NOVACAP) e dá 
outras providências. 

A incidência do presente projeto 
na área das finanças públicas é 
por demais remota. 

aõmente no caso de extinção da 
NOVACAP, passando os seus ser
vidores à condição de funcioná
rios públicos, é que êsse aspecto fi
nanceiro se evidenciaria, uma vez 
que o Estado passaria a arcar com 
as despesas de pagamentos dêsse 
pessoal. 

Seja como fõr, a medida propos
ta no projeto t!)m um aspecto so
cial relevante, que há de preva
lecer sõbre quaisquer outras consi
derações. 

Efetlvamente, seria inadmlsslvel 
que, na hipótese da extinção da 
NOVACAP seus emprega~ dos 
primeiros que vieram ·para Brasl
lla, ficassem ao desamparo, aumen
tando o número de desempregados 
na nova Capital. 

Para os que, cGmo pioneiros, 
afrontaram as maiores ( 
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des, · vindo para o sertão erguer a 
nova metrópole brasileira não nos 
parece demasiado o prêmio que 
aqui se lhes dá propiciando-lhes 
maior segurança no Hmprêgo. -
Ary Vianna. 

O SR. PRESIDENTE- Está fin. 
da a leitura do Expediente. 

Há sôbre a mesa telegrama que 
vai ser lido pelo Sr. 1. 0 Secretá· 
rio. 

t lido o seguinte 

Urgent{astmo: 

Senador Calado de Castro. IAP· 
F'ESPE Senado Federal- Brasllla: 

Em obediência ao disposto no 
artigo 387, parágrafo 1.0 do Regi· 
menta comunico ao eminente co
lega que a votação do Projeto d~ 
Emenda à constituição n.0 1 de 1981 
vg em primeira discussão vg se rea· 
llzará na sessão de amanhã vg 
trinta e um de maiovg pelo proces· 
so nominal vg sendo necessários 
quarenta e dois votos favoráveiS 
para que projeto seja ultimado na 
presente sessão legislativa pt Per· 
mito-me encarecer necessidade sua 
presença inicio sessão pt Corda 
Bds Auro Moura Andrade. 

O SR. PRESIDENTE -Está fin· 
da a leitura do Expediente. 

O nobre Senador Calado de Cas. 
tro trouxe à Mesa uma reclamação 
a respeito do telegrama passado 
dia 30 pelo Sr. Presidente do Se· 
nado Federal, encarecendo a neces· 
sldade de sua presença na sessão 
daquele dia, e que somente lhe 
chegou às mãos no dia 2 do corren. 
!te Procede a reclamação de Sua 
Excelência.. 

Diversas vêzes temos recebidos 
queixas contra. a morosidade dos 
serviços do Departamento de Cor
reios e Telégrafos. A Mesa toma· 
rá as devidas proVidências junto 
ao Diretor daquele Departamento, 
solicitando medidas para que fa. 
tos desta natureza não se reprodu· 
zam, já que dêles poderão advir 
grandes prejufzos. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Sérgio Marinho, por cessão do no· 
bre Senador Lobão da Silveira. 

O SR. SGGIO MARINHO -
<Le o seguinte discurso) - senhor 
Presidente, Srs. Senadores, Inicial. 
mente cumpre·me agradecer ao no
bre Senador Lobão da Silveira a 
cortesia com que me honrou ce
dendo·me a sua vez de falar. 

Lendo: 
Sr. Presidente: Ocupo, hoje, es· 

ta tribuna, como se a ela retornas
se, após longa ausência. 

Comunica-me esta estranha sen· 
sação a clrcunstàncla de no curso 
de minha breve . estada no estran. 
g~elro, ocorrerem acontecimentos 
de tal monta, cujas Implicações 
mal podemos estimar. 

Por indicação do Llder da UDN, 
o nobre Senador João VWasbôas, 
fui designado observador parlamen· 
tar na Assembléia das Nações t1nl· 
das, alta Incumbência com que es
ta Casa me honrou. 

Como era do meu d'lver, acom· 
panhel, atentamente, o desenro· 
lar dos trabalhos, tOssem os de pte. 
nárlo ou aquêles que se processam 
no selo das principais COmissões ou 
Conselhos. 

Encerrados os trabalhos da As· 
sembléla, voei com destino à Eu· 
ropa, onde procurei entrar em con· 
ta to· com os chefes de nossas mls· 
sões diplomáticas, nas cinco Ca· 
pitals européias, que visitei. 

A minha viagem foi curta, no 
tempo, porém, extensa, no espa· 
ço. Cheguei àquela 1·eglão prtvl· 
leglada, onde o milagre da lntell· 
gência acendeu a luz que aquece 
e alumia o Ocidente - a velha e 
sempre presente Grécia. 

Nessa corrida pelo lelho conti
nente, em que os acontecimentos 
me surpreendiam e as impressões 
se acumulavam ·não esgotei as resen
vas de, esperança, na posslblllda· 
de de entendimento, entre os ho· 
mens, reservas que recolhi e acu· 
mulel, durante minha permanên· 
ela nas Nações unidas. · 
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Ao primeiro exame cl as viclssi · 
tudes daquele organismo, trans
parece o propósito Imediato que 
Impele granc:!es e pequenos. Den
tre os grandes uns ambicionam 
estender sua influência sObre no· 
vas áreas, out11os disputam a ma. 
nutenção do "sta:to quo" os peque
nos buscam proteção para o exer· 
ciclo da capacidade autonOmlca. 
· São, como se vê, situações poJa· 
res, cujo desenvolvimento eonflgu· 
rar·se·á sobretudo, em função do 
ritmo da mudança social a que ve
nha ser submetido o mundo dos 
nossos dias. 

Mas, a Organização t1as Nações 
Unidas, Senhor Presidente, vale 
menos pelo redlmento apresentado 
do que pelas crescentes ondas de 
esperança que seu ininterrupto fun
cionamento vem fomentando nos 
corações dos homens e das mulhe· 
res, das mala diversas latitudes. 

Carregada de tOdas as deflclên· 
elas e empecilhos, próprios de uma 
grande assembléia, onde os entra· 
ves formais e regimentais servem, 
algumas vêzes, de dique e outras 
de trampolim, as arremetidas am
blelosas, as lmpaclêncas e as ln
compreensões de grupos regionais 
de aglutinação Ideológicas ou poll· 
tlcas, é um sinal dos tempos que o 
destino de pequenas coletlvldades 
humanas passe a centralizar a 
preocupação daquele prestigioso or-

. ganismo lntemaclonal. 
Dai, uma crise como a que ator· 

menta o Congo, ser lntensmente 
vivida, IDB8 Nações Unidas, seja 
na diversidade de Interpretações 
e de relatos, que todo acontecimen
to daquela natureza comporta, se· 
ja nas veementes catlllnfuias ou 
nas manobras sub-repticlas, com 
que se tentam encobrir segundas 
Intenções. 

Tivessem maior duração. os tra· 
balhos da Assembléia e o problema 
de Angola seria relatado, examl· 
nado, debatido e votado, mlnuden
temente, sob a mesma atmosfera 
de exaltação, às vêzes de rancores, 
de ressentimentos, porém, sempre 
monopolizando o lnterêsse da cole· 

tlvldade mundial, . que ali se repre
senta. 

Poder-se-la dizer, Sr. Presidente, 
que a difusão com os recursos es· 
pantos!)s que o milagre tecnoló· 
glco pôs ao seu alcance, Uni· 
versallZQp. pelo menos nas suas lm· 
pllcações, determinados problemas 
Institucionais. 

concedamos que asslnl seja, mas 
o que cumpre assinalar é a evl· 
dêncla de que, enquanto são· os 
pr!Oblemas debatidos, estão presen,. 
tes as posslbllldades de alcançar· 
se um entendimento, entre as duas 
grandes potências das quais de
pendem, não apenas o destino de 
russos e norte-americanos, porém, 
pelo encadeamento lnevUivel, o 
destino da própria espécie huma
na. 

Importante, também, tão lmpol:1-
tante quanto essa posslbllldade de 
entendimento, é a crescente expec
tativa, cada vez mala difundida, en· 
tre os povos de tOdas as raças, de 
tOdas as categorias e de tOdas as 
religiões, em tOmo daquela Assem
bléia, nutrindo a crença de que ela 
possa, com seu crescente prestfslo 
reduzir os impetos predatórios, re
siduo ancestral que tanto avnta o 
homem da era atOmlca. 

Não resta dúvida de que a carta 
das Nações tnlldas, desfraldando, 
ldeallstlcamente, a bandeira do antl
oolonlallsmo, posslbllltou à l1nião 
Soviética. através de hábeis ma. 
nobras, a colheita de ampla mes
se. 

A Igualdade de direitos dos Esta
dos, Independentemente de sua ex. 
pressão econOmlca ou demogriflca, 
tese de transparente contei"ldo ju. 
ridlco, defendida exuberantemen
te, na Baya, pelo nosso sempre 
lembrado Ruy criou condições para 
que o Grupo Soviético pudesse ar· 
qUltetar e por em funcionamento a 
sua magistral estratégia de guerra 
fria. Fomentados, acalentados e 
nutridos os louváveis sentimentos 
naciOnalistas, as colOnlas e terrl· 
tórlos que se autonomizam e paa. 
sam a fazer parte do Organismo ln· 
-tem ., só, 1 1 
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deixam de gravitar na órbita soVié
tica. 
. O principio de autodeterminação 
dos povos e o seu corol6.rlo - o 
principio da não-Intervenção -
prlnciplos basilares, j6. Incorpora
dos ao nosso equipamento civiliza
dor, a Carta os acolheu, sem levar 
em conta a necessidade de quais· 
quer restrições ou impllcltações. 

A violência vitoriosa., para conti
nuar, torna.se fonte de lega.llc!ade. 
A hlstól11a, de ontem e de hoje, está 
pejada de exemplos. 

Se uma minoria, 'astuta e agres
siva, apodera-se, violentamente do 
poder e desserve a coletlvldade a 
que devia servir e ·rasga. as "atadu. 
ras culturais", o Govêrno dessa Mi· 
norla poae, mesmo assim, ter ln· 
gresso no Organismo lnternaclo.· 
nal. · 

A Organlza.ção das Nações l1Jl1das 
como os Estados Isoladamente, re. 
conhecem e acolhem tais govetnos. 

Ninguém condiciona o reconheci· 
mento dêsses governos à prova de 
fogo de um pronunciamento plebls· 
cltárlo, o qual poderia l!er flscall· 
zàdo pelo próprio Organismo inter. 
nacional. 

Acho, Senhor Presidente, que as 
Nações tJnldas; dêsse ou daquele. 
jeito, contiveram fmpetos, amor·· 
teceram paiXões, represaram con
seqüências que sem a ação daquele 
grande redutor, poderia ter tornado 
menos acessivels ao entendimento 
os dois mundos - WashingtOn e 
Moscou - em t6rno dos quais gra· 
Vlta esta progressista, arrogante e 
assustada humanidade. 
· Guardo ainda na senslbllldade as 
apreensões que me assaltaram, 
quando da frustrada Invasão de 
Cuba. Recordo a vibração e virulên
cia dos debates que se acenderam 
e se prolongaram pela madrugada 
a dentro no selo da primeira Co· 
l:nissão. Rememoro a figura nervo· 
sa co Ministro Roa e a sua orató. 
ria agressiva, patética, espetacular. 
Revejo a. figura serena, quase hle· 
râtlca de Stevenson, Insultado, vl. 
lipendiado, pelo seu feroz antago· 
nlsta. Lembro·me da argumentação 

cartesiana, com que o · Vice·Minis
tro Zurln rematava as arengas su
cessivas de seus satélites, ostensivos 
ou embuçados. 

Isto era o forum mundial acudi· 
do por uma das multas tempesta
des que s6bre êle tem desabado. 

Cabe, ainda, Sr. Presidente, nes· 
te relato singelo, uma palavra de 
simpatia e de aplauso aos lntegran. 
tes da Missão do Brasil, junto àque· 
le Organismo Internacional. 

São · êles: EmbaiXador Clro tle 
Freitas Vale, Ministro Geraldo de 
Carvalho Sllas, Eurico Penteado, Se· 
nhores Antônio Houals~, David Sll·· 
velra Motta Jr., Paulo Nogueira 
Batista, Marcelo Ra.ffaelll, MAreio 
Rego Monteiro, Paulo Pires do Rio 
e Marcos Castrloto de Azambuja. 

Todos, sob a chefia experimenta· 
da do grande Dlplomllita Clro de 
Freitas Vale, revelaram a exata 
compreensão de suas responsablll· 
dades e não pouparam esforços no 
sentido de 'dar desempenho satls· 
fatório às determinações do Itama. 
ratl. · 

Não tenho dúvida de que o nobre 
Deputado Abelardo Juremo. que, pe
la segunda vez, representando a CA.· 
ttlara dos Deputados,· compareceu 
àquela Assembléia e com o qual 
constantemente trocava Impressões, 
fará o mesmo juizo a respeito da 
atuação dos nossos diplomatas, ln· 
tegrantes da Missão, junto às Na· 
ções Unidas . · 

Mas dizia eu, Senhor Presidente, 
ao 1nlclar êste disCurso, que volta
va ao Brasil com a sensação de 
que dêle ttle afastara, po11 multo 
tempo, 

li: que tinha presente a verdade 
daquela refiexão de Wells, segun
do a qual as tranformaçi5es verifi
cadas em nOBBB. época, em um curto 
perfodo excedem de multo àquelas 
que se verificaram, no curso de mi
lénios, nas velhas civilizações. 

Noutras palavras, o tempo ad. 
quirlu nova dimensão e o crescen. 
te ritmo de progresso, que é a es
perança de bem-estar para todos, 
tomando-se galopante, passou a 
cónstitulr ameaça à tranqüUidade e 



L 

l 
r 

-·41-

talvez à própria sobrevivência· da 
espécie. 

· Seiiia o ato da suprema estupidez 
dos homens, mas nem por Isto êle 
deixa de estar no caminho dêste 
desenvolvimento tecnológico, desen
volVimento competitivo, que, justa· 
mente por ser competitivo, não se 
inspira nos supremos Ideais que dão 
ca:tegora à criatura humana: a su
premacia do esplrlto, a·· fraternlda· 
de, a busca da harmonia, da beleza, 
o anseio perene de ldentlflcar.se 
com aquela fonte de onde fluem a 
inteligência e as demais formas de 
energia e que transcende a todo e 
qualquer esfôrço cognoscitivo. 

Durante minha ausência do Bra· 
sil, Sr. Presidente, os russos puse. 
ram em ór;blta um veiculo em cujo 
interior estava encerrado um ser 
humano. Igual proeza 1ealizaram, 
depois, os norte-americanos. Du· 
rante minha ausência, reacendeu
se a luta no Laos. Durante minha 
ausência, foi levada a efeito a ln· 
vasão, em Cuba, e exacerbou-se a 
luta em Angola. Ao aproximar-me 
do continente europeu quando já 
se configurava o contômo da costa 
emergindo das àguas, na claridade 
dláfana de uma manhã primaveril 
lnesquecivel, o avião da "Air Fran
ce" em que Viajávamos, recebe or· 
dens de não pousar em Orly e sim, 
em Londres, onde nos despejou. 1!: 
que o "gmnde mundo" resolveu fa. 
lar, na Argélia, e, em Paris, ad· 
mltla·se a possibilidade de um ata· 
que de pára-quedistas. 

Na verdade, Sr. Presidente, são 
outros tempos. . . E dentro . dessas 
novas coordenadas tempomls, com 
um mundo em mudança, como si
tuar o nosso Pais? Era esta a per
gunta que eu me fazia, entre a ex
PC?sição de um .. Embaixador e o re· 
pouso, .na contemplação de um már
more vetusto,. onde a fagulha do 
gênio grego deixara a marca ln· 
destrutlvel da beleza que é a harmo· 
nla. <Muito bem. Muito bem. Pal· 
mas). 

·O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua ·a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senado1· 
Lobão dá Silveira. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
(Lê o Beguinte discurso) -sr. Pre· 
sldente, Srs.. Senadores, o Estado 
do Pará, que tenho a honra de re
presentar nesta Casa do Congresso 
Nacional, reverencia no dia de hoje 
a memória de um dos seus maiS 
Ilustres filhos, autêntica figura de 
lider - o General Joaquim CO:r· 
doso de Magalhães Barata. 

Foi um dos chefes dos movimen
tos revolucionários de 24 e 30 no ex· 
tremo norte e tornou-se por Isso 
mesmo, o primeiro Interventor Fe
deral do meu Estado. 

Realizou obra notável de govêr
no naquela unidade da Federação 
o que lhe valeu assumir num perto
do de trinta anos o comando po
litico do meu Estado, numa opero· 
sa capacidade de trabalho em que 
revelou excelentes e nobres quallda· 
des de administrador e de politico. 

Pela primeira vez na história po· 
litlca de meu Estado um goveman. 
te se abalançou a percorrer todo. o 
interior numa obm permanente de 
vigilância e assis·têncta em favor' de 
populações até então abandonadaS 
à própria sorte. E à pt'Oporção que 
viajava. auscultava e sentia as ne
cessidades dos que trabalham na 
grande gleba. Sentia a Imensidão 
da terra, a raridade demográfica e a 
vastidão dos problemas a atacar. 

Tinha o esplrlto de luta e o âni· 
mo, de vencer. Na caserna, onde 
servil'la. por tanto tempo, .aprendeu 
a obedecer e a comandar. Não se 
pertubava dlant.~ da tarefa que era 
Imensa. Repousava pouco e tmba· 
lhava muito. Era o último a reco
lher e o primeiro a acordar na sua 
longa e atribulada vida pública. 

Estava sempre presente em tôda 
parte. 

Fêz da administração pública um 
pôstQ de comando a serviço de sua 
terra e de sua gente. sustentou 
campanhas memoráveis e os ata· 
ques mais cruentos. Intocável na 
sua . 'honmdez, que foi invulnerá
vel · .aos advt · · ln· 
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transigentemente o erário público 
como se fôsse um patl·imOnio seu, 
pessoal. 

Tinha a grande vocação de ser
Vil'\., E cumpriu-a .. Nunca se atemo
tiZou diante dos ataques. Pelo co:J.. 
trário, o combate o estimulava à 
luta. 

à homenagem que v. Exa. presta 
neste momento, com tanta proprie
dade, ao grande llder brasileiro, 
General Magalhães Barata, que 
tanto honrou o Estado do Pará. 
Nesta Casa, reafirmou o saudoso 
brasileiro aquelas qualidades que o 
haviam consagrado na admiração 
todo o Pais, como um& figura. au· 
têntlca de renovador, expoente da 
mocidade revolucionârla que tre.oou 
para o Brasil os altos e luminosos 
destinos consubstanciados na Revo
lução de 1930, da qual Magalhães 
Barata foi um dos grandes artffi· 
ces. 

Hoje. passadas a1:tUelas refregas 
memoráveis, quando os ódios vão 
desaparecendo, constatamos que o 
seu comando partidário, que o 
espirlto de unld.ade e lealdade que 
defendia, arregimentava correligio
nários de um lado e unificava ad. 
versárlos do outra lado. Nio se po
de negar que a sua liderança poli
tica se exercia diretamente sõbre os O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
correligionários e lndlretamente sô- · Multo me honra o aparte do no
bre os adversários. Os tempos ai · bre Senador Gilberto !Marinho, em 
estão para evidenciar esta assertl. nome do Partido Social Democrá
va. tico, ao qual o General Magalhies 

Falecido a vinte e nove de maio Barata pertenceu, tendo sido um 
de 1959, em Belém,· sua cidade na- dos seus legitlmos fundadores no 
tal, foi sepUltado a dois de junho, Estado do Pará. 
que era o dia de seu natalfclo. Seus seu amigo. e correligionário des· 
funerais constltuiram autêntica de 1930 até 1959, quer no Partido 
consagração a um bravo que aca- Liberal, que êle fundou,· quando as 
bava de tombar na luta. O nosso 
llustre colega Senador Zacharlas de organizações politicas não eram de 
Assumpçlo, que mUlta em campo âmbito nacional, quer no Partido 
oposto ao nosso afirmava, ao vlsl- Social Democrático, que também 
tar-lhe nos últimos momentos _ organizou naquele Estado e no qual 
• 1 ld d me mantenho até hoje, não pode; 
•O um so a 0 que morreu no seu ria deixar sem registro a efeméride 
pOsto de comando. 

Terminou bem com amigos e ad· do aniversál'io do nascimento [:~ 
vers~s, que lhe prestaram as morte c!o Chefe, do amigo, do cor~ · 

rellgionál11o de t&Ias as boras -
maiores homenagens que o Pará já General Joaquim Cardoso de Maga. 
tributou . a um homem p\\bllco, lhães Barata- que Imolou a sua vi· 
à mem6rla do fllho da terra a 
quem tanto amou, por quem tanto da a seniço da. terra paraense e 
fêz pela qual tanto sofreu e pela do seu povo. <Muito bem). 
qual morreu glorificado. 0 SR. PRESIDENTE _ Tem a 

o sr. Gilberto Marinho _ Per- palavra o nobre Senador Gilberto 
mi te V. Exa. um aparte? Marinho· 

O ·""" LOBAO D·a O Sr. Gilberto Marinho pro· 
loi:mJ, n SILVEIRA - nuncla discurso que, entregue à 

Com todo o prazer. revi840 do orador, será pubUca-
o Sr. Gilberto Marbtho _ Em do posteriormente. 

nome do eminente Senador Bene-
dito Valadares, Lider do Partido O SR. PRESIDENTE - Conti· 
Social. Democrático, ao qual or- nua a hora do Expediente. 
gulhamo-nos de pertencer, hipote· Tem a palavrB: o nobre Senador 
co a ·solidariedade expressa do PSD Lima Teixeira. 
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O SR. LIMA TEIXEIRA 
( • > - sr. Presidente, um assunto 
em voga, no momento, é a refor
ma agrária, multo embora há mais 
de um ano o Sr. João Ooulart, Pre· 
sidente do Partido Trabalhista Bra
sileiro tenha demonstrado à. opi
nião pública a necessidade de se 
adotá-la o quanto antes. 

Ontem tive. ensejo de ler entre
vista concedida pelo ex· Ministro 
e ex- Senador José Américo de Al
meida a propósito da l'eforma agrá. 
ria. A entrevista versa sôbre diver
sos assuntos; alguns, em tom II· 
terá,rio, outros com objetividade. 

O trecho referente à reforma 
agrária merece comelltários . por. 
que foi realmente tratado com obje
tividade. 

O Sr. José Américo está preocu
pado com o que ocorre no Norte 
do Brasil - principalmente em Per
nambuco - com o perigo das Ligas 
camponesas. 

Lerei para depois comentar, es
ta passagem da entrevista de Sua 
Excelência. . 

" - As Ligas Camponesas ainda 
têm a forma de simples agitação 
Instintiva e vaga. O Deputado 
Francisco Julião deve ter suas di· 
retrizes mas a população rural que 
êle arregimenta não percebe ainda 
o alcance dêsse movimento. l!l uma 
gente enteada da Justiça social, ig. 
norante de tôda a legislação traba
lhista, que se concentrou no opera
riado urbano. Com todo o pêso de 
alimentar as cidades devoradoras 
sem a participação. de nenhum dos 
beneflclos concedidos, inicialmentt, 
pelo saudoso Getúlio vargas, à.s ca· 
madas proletárias. Move-se, dêsse 
modo, apenas por uma necessidade 
tão aguda que obedece ao primei
ro aceno de proteção. O trabalha· 
dor do campo nunca foi olhado e, 
assim, acode ao primeiro chamado 
de quem se diz portador de uma 
esperança. Sem .contrôle, poderá 
essa onda alastrar-se e avolumar
se até tomar o cará.ter de rebelião 
infundindo o pânico entre os pro-

(>fi) - Na o foi revisto pelo orador, 

prietários de terras e desorganizan
do as atlvidades rurais. 

Sr . Presidente, antes de prosse
guir, farei ligeiro comen.tál'\lo 86· 
bre o intrólto da entrevista do ex
Ministro José Américo. 

Tenho. ouvido, de homens de bem 
de Pernambuco e de pessoas liga
das à agricultura de Alagoas, re
lato Impressionante das atlvida!fes 
do Deputado Francisco Julião, que 
agrega em tôrno das idéias que 
sustenta, poderoso núme110 de ho· 
mens dedicados ao amanho da ter
ra. principalmente trabalhadores 
rurais. 

Segundo também me informa· 
ram pessoas de responsabllldade, 
êsse movimento cresee com tal im
peto, que dentro em pouco, não ha· 
verá quem o contenha. Dirige-o um 
Uder muito atuante, que se aprovei· 
ta da situação de pobreza e de
samparo em que vivem os homens 
do campo, sem qualquer assistên· 
ela técnica nem crédito para suas 
a tividades rurais. 

Os ba~Ulos - essa é a verdade -
só emprestam a quem não precisa, 
àqueles que dispõem de bens; nlo 
aos que querem trabalhar e não 
possuem patrimõnlo. tstes, não 
conseguem dinheiro. dos bancos. 

l!l alarmante a avalancha de ho· 
mens que acompanham o Depu
tado Francisco Julião. Os resldeD· 
tes naquelas bandas do Nordeste, 
julgam que a situação merece ser 
melhor observada e cuidada. 

O Sr. Fernandes Távora - Per· 
mi te V. Exa. um aparte? 

!•· 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Com muito gôsto. 

O Sr. Fernandes Távora - V. 
Exa. tem razão em dizer que oa 
bancos não amparam a agricultu· 
ra, pois não concedem emprésti
mos nem aos pequenos lavradores 
nem mesmo aos grandes. :Mas, de· 
vemos falar com justiça. O atual 
Presidente da República faz ques
tão cerrada de que a situação se 
modifique. Já expediu ordem ter-

ao do 
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Banco dó Nordeste para que à agri· 
cultura seja dada priOl'idade abso
luta em vez de à indústria e ao co
mércio que, até agora dEsfrutaram 
os· empréstimos. 

O SR. LIMA TEJXEIRA 
Faço votos, Sr. Presidente, para 
que os propósitos anunciados pelo 
nobre Senador Farnandes Távora 
sejam cumpridos pelo Sr. Jànio 
Quadros. Desta tribuna, já aconse
lhei o Sr. Presidente da República 
n que dirigisse suas vistas para 
o setor da agricultura. 

o Sr. Caiado de Castro - Per
mite v. Exa. um aparte? 

O SR. J.,IMA TEIXEIRA -
Com muito prazer. 

·o Sr~ Caiado de Castro- Li, sr. 
Presidente, a entrevista do ilustre 

· ex-Ministro José Amér!co e ouço, 
cOm tôda a atenção, as palavras do 
nobre Senador Lima Teixeira. De· 
sejaria, entretanto, confirmando a 
opinião de S. Exas. dar pequena co
·laboração . Há doze anos ou mais, 
tive, sob minha responsabilidade o 
comando de uma tropa da Infanta
ria, sediada no Nordeste pa11a .de· 
fendê·lo na hipótese de uma rebe
lião. A nossa preocupação - mi· 
nha e das autoridades mais eleva
das ..:_.era justamente o problema 
dessas Ligas ·camponesas, em vir
tude do abandono a que estava rele. 
gada a população do campo. A ês
te respeito, fiz um relatório e apre
sentei fatos concretos, colhidos por 
elementos de absoluta confiança, 
que para êsse fim percorreram o 
Nordeste. Até hoje, porém, não foi 
tomada qualquer providência. con
cordo ·também com o nobre Sena
dor Fernandes Távora pois aguardo 
ansiosamente· que o Presidente Jà· 
nlo · Quadros volte os olhos para 
o homem do campo . Quem viveu 
.naquela região, ou quem all teve a 
obrigação de manter a ordem po
de avaliar a preocupaçoã e a res· 
ponsabilidade dos que neste mo
mento lá estão. O problema é multo 

sériQ e exige vontade fel'l'ea na sua 
solução. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Agradeço, Sr. Presidente, a colabo· 
ração dos eminentes Senadores Fer
nandes Távora e Calado de Castro. 

o problema da Reforma Agrária 
está sendo estudado hií muitos 
anos. Lembro-me de um parecer da 

· Comissão de Economia da Câma
ra dos Deputados - há talvez uns 
oito anos, em que o Deputado Al
berto Deodato pronunciando-se sô· 
bre projeto do Deputado Nestor 
Duarte, perguntava que e mais 1m· 
portante na Reforma Agrli.rla, o ho· 
mem ou a terra? l!: a valor1zação 
do homem ou da terra? Que fatô· 
res serão necessários par.a se con
cretiZar a Reforma Agrária no Bra
sil? 

Então, Sr. Presidente, entre os 
argumentos allnhados, desde há dez 
anos, p11àticamente, estavam aquê· 
les que defendemos: os nobres Sena
dores Fernandes Távora e Calado 
de castro, o ex-Ministro José Amé
rico e eu; e cono&eo, todos os ho
mens de bOm senso que conheciam 
a vida rural. 

O Sr. Caiado de Castro - Mui. 
to obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
11: a assistência ao trabe.Ihador, é 
a concessão do créditO agr1cola fá· 
cll, barato e com juros a longo pra
zo e, também, facilidades na aquisi
ção dos instrumentos com que pos
sam trabalhar a terra e fazê-la 
produzir. 

O sr. Silvestre Péricles - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O. SR. LIMA TEJXEIRA -
com multo .prazer. 

,,· ... ·.,r:~·:·T7 
O sr. S'iZb'estre Péricles - Não 

gosto multo de apartear, mas dese· 
jo dar utn pequeno esclarecimento 
a v. Exa> como contribuição ao 
seu magtiifico discurso. 

" 
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·O SR. LIMA TEIXEIRA 
Muito obrigado a vossa Excelência. 

• 
o Sr. Silvestre Péricles - Quan· 

do Presidente elo Conselho Na. 
cional do Trabalho, de 1942 a 1943, 
dirlgl·me ao então Presidente da 
República, o saudoso Ge:túllo Var
gas, dizendo que devia estender ao 
trabalhador rural a mesma assis
tência que dava ao trabalhador ur· 
bano 

Naquela época, entretanto, pro· 
blemas graves impediam a adoção 
dessa medida e, até hoje, nada 
foi resolvido. 11: que, infelizmente, 
Senhor Presidente, os donos do Bra
sil são os demagogos e aventurei
ros. J!: o que queria dizer ao nobre 
Senador Lima Teixeira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Multo obrigado ao nobre Senador 
Silvestre Pérlcles pelo;s eSQiarecl· 
mentos. 

Sr. Preslden te, a entreVista do 
eminente ex-Ministro da Viação e 
Obras Públlcas, Sr. José Américo 
de Almeida é longa. Como desejo 
comentá-la, deixarei por agora as 
preocupações aliás justificáveis do 
ilustre ex-Governador da Paraiba 
com relação ao Deputado Francisco 
Jnlião. A penetração do comunismo 
na área rural pode, mais eepres. 
sa do que se pensa, tra.nsformar. 
se num perigo capaz de conduzir 
à subversão da ordem. Deixo à mar
gem êsse fato porque c.:~mpete ao 
Govêrno tomar proVidência direta· 
mente, proporcionando ao núme
ro Imenso dos que vlvetn abandona. 
dos à própria sorte, muitos sem 
teto, sem terra, sem crédito, sem 
ânimo, dizimados por endemias e 
descrentes de qualquer ação de 
Governos; alguns- ainda me re
cordo- .não-sabem sequer quem é o 
Presidente da República! Há re. 
glões neste Pais. Sr. Presidente, 
cm que homens vlvene.o no ama. 
nho da terra, empunhando a cn. 
xada, Ignoram quem governa o 
Pais. 

Mas, deixemos o Deputado Fran· 
cisco Julião à margem. S. Exa·.-.. 

não é propriamente o responsável; 
é uma conseqüência do desajuste 
social. 

O Sr, Fernandes Távora - Dá 
licença para o.utro aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Com muito prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - O 
Deputado Francisco Julião não é 
simplesmente um demap;ogo vulgar 
mas um instrumento dos moscovi· 
tas, que está promovendo, em Per
nambuco, como em todo o Nordes
te, uma verdadeira revolução, com 
a arregimentar;ão do pessoal sofre· 
dor para uma insurr~lção contra 
a ordem atual. As Viagens de S. 
Exa. a CUba, as suas manifestações 
naquela República e o seu proce· 
dimento demonstram ser êle ho· 
mem perigoslssimo, contra o qual 
deve o nosso GOvêrno tomar as 
mais severas providências, do con· 
trário seremos levados à guerra 
civil. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Admito o aparte do nobre Sena
dor Fernandes Távora. 

o Sr. Fernandes Távora - Que 
o Deputado Francisco Julião é um 
explorador, não há a menor dúvi· 
da, 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, pt»blemas dessa ordem 
devem ser resolvidos de acôrdo con1 
ó que a Democracia nos aconse· 
lha. Teremos que competir com o 
Deputado Francisco Julião, adotan
do medidas· de assistência aos tra' 
balhadores, tomando providências 
que contribuam para reavivar n 
crença dos descrentes do poder pú. 
bllco,. auxlliando·os . . 

o Sr. Fernandes Távora - É 
exatamente o que o Govêrno pro. 
cura fazer, através da BUDENE: 
amparar a pobreza do N'ordeste.evJ. 
tando assim a sua bolchevização. 

O SR. LIMA TEIXEIRA . -
Perfeito .. com a nos~a aompeti· 
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ção, Sr. Presidente, dentro dos 
principios do sistema democrático, 
venceremos a resistência que nos po 
derá contrapor êsse Uder, que di· 
rige hoje grande numero de traba· 
lhadores rurais . 

Sr. Presidente, passarei à lei tu. 
ra da entreviSta concedida à Im· 
prensa pelo sr. José Américo de 
Almeida. 

<Lenclo). 

Reforma Agrána 

- Neste momento. rle vida cara 
provocada, entre outros fatôres, pe
Ja escauez do abastecimento, exis
te um remédio: a reforma agrária. 
O que se está observando vale ape
nas como uma advertência que Já 
se torna ameaçadora. O que lm· 
porta por conseguinte, é organizar. 
Jf. foi, aliás, constltulda a comissão, 
mesclada de todos os matizes, des
de. a responsabilidade episcopal de 
um Dom Fernando Gomes, aber· 
ta para o sentido social com que a 
Igreja procura ·sobreviver até al
guns esplritos mais evoluldos. A pro
priedade territorial :tem sido lntocá-. 
vel, no Brasil e na América Latina. 
Aqut, na Argentina, no Chile e pa· 
rece-me que no Equador. Creio que 
nio precisamos vlolar o dlrelto 
constitucional. Tudo poderá faltar
nos, menos espaço. Oferece-se a 
terra brastlelra para tôdaa as so
luções que visam ao bem-estar so· 
clal. Já não falo em expropriação. 
BastarJa deaapropriar as áreas. que 
tivessem uma poslçio prtvUeglda, 
como seja a proximidade do centro 
de consumo. QuantQ ao mais, só 
aa grandes extenções não cultiva· 
das deveriam passar a. funcionar 
por êsse Inicio, num plano econô
mlco de maior atuaUdade. 

Sr. Presidente, permita· me um 
comentário, porque se dou valor e 
mesmo apoio à entrevista do Sr. 
José Américo, em alguns pontos 
faço.lhe reparos . 8. Exa. c!lz aqui 
que: 

"A Reforma Agrária é o l'e· 
médio para solucionar o que 
está ocorrendo em Pernambu
·co". 

Não sei se 8. Exa. terá razão su
ficiente para sustentar que seria 
uma panacéla a Reforma Agrária 
para solução do problema, que tem 
raizes multo mais profundas. Eu 
perguntar.ta: Quem de bom avi· 
so, neste Pais, declararia de ante
mão que é possivel Implantar 
uma Reforma Agrária no territó· 
rio brasUeiro, de extensão terrl· 
torial Imensa, de condições de cli
ma, melo rural agrlcoJa, situação 
geo-econOmlca e . recursos diferen
tes? Quem asseveraria que numa 
penada o Sr. Presidente JAnlo Qua· 
dros poderia decreta11 uma Reforma 
Agrária para todo êste imenso ter
ritório? 

o Sr. Fernandes Ttivora - A 
Beforma Agrária há de obedecer às 
condições de·cada região. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Perfeito. · 

O Sr. Fernandes Ttivora - Na· 
turalmente, quem fizer uma Re· 
forma· Agrária terá que atender às 
condições variadisslmas de um Pais 
Imenso que equivale a um conti
nente. Uma reforma agrária no 
Rio Grande do Sul, não poderá ser 
a mesma que em São Paulo, no 
Nordeste ou no Amazonas. Cada 
reglão terá uma norma especial, de 
acOrdo com as suas condições eco· 
lógicas e outras peculiaridades . 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Perfeito. Como legislar, portanto, 
para todo o Pals de uma vez? 

o Sr. Fernandes Távora - Dan· 
do aos legisladores meios de a:ten· 
der a tOdas essas condições. Incon· 
testàvelmente a reforma agrária é o 
eixo, a peça principal das refor· 
mas de que precisa o Brasil para 
entrar numa nova era. Ninguém 
tenha düvlda;-:de que aem reforma 
agrária, nada,faremos. 
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'• O SR. LIMA TEIXEIRA 
Não há como negá-lo. 
\ Vou Indicar daqui - permita o 
eminente Presidente Jànlo Quadros 
lhe dê, também, minha sugestão, 
tlomem habituado que sou à vida 
rural - algum camtnho, algum 
rumo. 

., 

O Sr. José Américo afirma adlan. 
te, o que seria a solução para a re· 
forma agrária: 

"Poderia desapropriar as 
áreas que tlveaaem uma posição 
priv!leglada, como s~:ja a pro. 
xlmldade dos cent.ros de con· 
sumo". 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Se· 
nadores, num pais Imenso como ês
te retirar-se terras justamente de 
quem tem posslbllldades de produ· 
zlr, terras próXimas dos centros de 
consumo, dispondo de facUldades 
de tr.ansportes; desaproprlar.ae pro
priedades que são Ju~tamente as 
que não devem ser desapropriadas, 
apenas porque se encontram mais 
próXimas aos centros de consumo e 
que, por Isso mesmo, em geral são 
as glebas trabalhadas; fazer se
melhante coisa seria multo fácil, 
mas estarlamos aJudando ao comu
nismo! Tirar terras de quem as pos
sui e doá-las a quem nada tem? 
Tirar terras de quem as está tra
balhando, para doá-las a quem nun
ca as trabalhou e que apenas vai ex
perimentar produzir alguma coisa? 

Não! Com essa afirmação . do 
Sr. José AmériCQ não concordo. 

Vamos adiante, nas observaç6es 
do eminente ex-Ministro da VIa
ção. vamos ver o que sua Exe
lênela sallenta: · 

"O Presidente JAnlo Quadros 
poderia fazer da reforma agrã
rla em proveito do homem do 
Interior o que Getúlio Vargas 
fêz em favor dos homens da 
cidade. 

O Sr. Silvestre Pél'icZes - ·No. 
bre Senador, foi o que eu sempre 
disse desde 1942! 

O SR. LIMA TEIXEIRA 
Comentarei êste assunto posterior
mente. Vamos ver, em primeiro lu
gar, o que disse o Sr. José Amérl· 
co: 

"Ganharia a mesma base de 
apoio, com a vantagem de 
ser mais generalizado. PreCiso 
acentuar illDtretanto, · que ·é 
uma soluçio 01167'0aflaima, 
merecendo por l.sso, na falta de 
outros recursos que f6ssem crla
·das ou aproveitadas, uma con
cessio mnacionárla, pols não 
basta dar tel\l'as .. 

Allás, só deve aer dada, de· 
pois de um perlodo de expel'lên
cia, a quem tiver aptldAo pa· 
ra trabalhar e famllla numero
sa. o minifúndio zepzeaentou 
um desastre nos primeirOs pas
sos dados na América, pelo 
México, para o aproveitamento 
da terra. No Brasil até as 
grandes prpprledades em mui· 
tos Estados, ainda estio despro
vidas de meloa e instrumentos 
necessários para a agricultura 
moderna. O pobre colono, o 
"morador", como se diz no Nor
deste secularmente sujeito a 
uma servidão colonial, nio tem 
aptidão para passar a ser pro
dutor sem uma orientação !me. 
dlata. :S: preciso que, no centro 
de cada grupo de pequenas pro· 
priedades, instale·se um 6rgio, 
seja cooperativa ou outra for
ma de aasistência para o finan· 
ciamento, para a mPcanllaçio, 
para. a defeH. vet~etal, para a 
fertilização enfim, para tudo o 

· que seja necessãrlo para tornar 
compensador o trabalho do 
campo.. Quando digo que é 
um problema que demanda re· 
cursos vultol08 é porque . não 
concebo seu encaminhamento 
sem programação eficiente, já 
experimentada por outros po
vos .. :S: tão exagerado o amor à 
terra, pelo menos em certas re· 

·~ giões que conheço, chegando a 
provocar os confiitos mais aan· 
grentos nas questõe~ de limites, 
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que só um instituto colocado 
em plano superlo11, sem ln· 
fluência. local, poderá. regular o 
processo. Existirá· o ônus ini
cial da desapropr.iação, em se
guida da instalação e depois do 
aparelhamento a que já aludi e 
só um banco especializado po· 
derá atender a obrigações tão 
complexas. J!l assim que entre
vejo a marcha dêsse problema, 
que sinto pessoalmente por ser 
homem do Interior, menino de 
engenho como José Llns do Rê· 
go, marcado por uma ·longa ex. 
periêncla". 

Sr. · Presidente, o eminente ex· 
Ministro da Viação e Obras Públl· 
cas nesse periodo, tece algumas 
c.onslderações interessantes. 

Não se pode levar a 'efeito a re· 
forma agrária sem as condições pa. 
ra que ela se efetlve. 11: multo difl· 
cU fazê-lo sem se promoverem fa. 
cllidades do crédito agl11cola, sem se 
proporcionar ao homem do campo 
metas de comunicação com a aber
tura de estradas ligando tôdas as 
regiões do Pais; sem que haja a 
preparação do homem para o tra· 
tialho da terra. Nlo baata entre
gar a um simples· trabalhador de 
enxada a gleba, para se admitir 
que êle a faça produzir, 11: um en. 
gano terrlvel de quem assim pen
sa., ~ preciso educá-lo têcn1eamen
te mlnlStrando·lhe so.bretudo ln&· 
trução, para que possa amanhA, ao 
lavrar a terra, levar em considera
ção .não o fato de ganbar o Pio 
nosso de cada dia, mas culttvl.-la 
para dela tirar os meloll com que 
educar a sua prole, preparando-a 
para o futuro e awcWando com os 
conheQlmentos adquiridos, o seu 
próprio Pais. 
. Sr. Presidente, tomar terras de 

quem as tem par,a. dâ·las aoa que 
não as possuem não é suficiente. 
Se quiserem verificar, que experl· 
mentem. 

Sempre defendi, desta tribuna, 
com todo o ardor, a. tese de que o 
Govêrno deveria conjugar esforços 
no sentido de aglutinar o Serviço 

Social Rural, a Carteira de Crédito 
Agricola do Banco do Brasil, o De· 
partamento de Produção Vegetal 
do Ministério da. Agricultura e o 
Instituto Na.ciona.l de Imigração e 
Colonização, para. que, funcionando 
ha~ônicamente prCJ!porclonassem 
facilidades ao homem do campo, 
abrindo-se larga. estrada para a Im
plantação da. reforma. agrária no 
Brasil. 
. Que fêz a.té agora. o S.S.R. que 
dispõe de verba. superior a quinhen
tos milh6es de cruzeiros? Que fêz 
e o que há de fazer, nos seus Es
tados - está a minha. pergunta aos 
nobres Sena.dores . Há noticia. do 
que o S. S. R. está elaborando? :ll:s· 
se organismo, entretauto, foi cria· 
do há quatro anos. 

O Sr. Fernandes Távora - Per· 
mlte V. Exa.. outro apa.l1te? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Com pra.zer, 

o Sr. Fernandes Távora ..:... O 
Mlntstro José Américo tem totla a 
ra.zão, quando lembra que o panto 
essencla.l para. a reforma agrária 
é uma grande fôrça <le dinheiro. Se 
não tivermos dinheiro para dar ao 
agricultor tudo aquilo de que pre
cisa. serâ Inútil dar-lhe :terra. :Jl: 
preciso que depois de dlvldida a. ter
ra . cada agricultor seja completa
mente aasistido, tenha recursos pa. 
ra trabalhá-la, disponha de .ter· 
tUizantes, de Instrumentos a.grârlos 
e sobretudo, de crédito suficiente 
para desenvolver o seu trabalho. 
JJ: evidente que isso não se conse· 
gue com br.Incadelra, mas neces· 
sita.se ee um capital Imensa. En. 
qua.nto o Bra.sll não tiver recursos 
para distribuir a êsses .agricultores, 
não vale a pena toma.r terra de nin. 
guém. Por· conseguinte, o proble· 
ma bâslco é o financiamento, mas 
flna.nclamentQ,completo, ao homem 
do campo. · , ''·' · . : 

/;:;:, 
O SR. LIMA TEIXEIRA -

V. Exa. estã:ine dando elementos 
concludentes' 
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O Sr. Fernandes Távora - Jo. 
se Américo teve razão cm dizer que 
a reforma agrária tem como ponto 
de partida essencial, um grande fi
nanciamento que o Brasil, Infeliz
mente ainda não pode fazer .. 

. O SR. LIMA TEIXEIRA 
Perfeltame11te. Vejo que V. Exa. 
está de pleno acôrxlo comigo .. 

sr. Presidente, tenllo-me mani
festado contra os bilhetes mas ago. 
ra vou sugerir ao sr .. Preside-nte 
JAnlo Quadros um bilhete, através 
do qual convoque Imediatamente o 
Presidente do Serviço Social Rural, 
o Diretor do Departamento da Pro
dução Vegetal do. Ministério da 
Agricultura, o Presidente do Ins· 
tltuto de Imigração e Colori!ZaÇão, 
o Dlretor da Carteira de Crédito 
AgrJcola do Banco do Brasil S. A. 
e os Incumba, com a maior energia, 
de estudar e apresentar, não no 
prazo exlguo de trinta dias, poiS 
acho·o Insuficiente, um plano -
e êste Govêrno não tem plano -
no sentido de atender de pronto, às 
mais justas, reivindicações dos pe
quenos agricultores, especialmente 
daqueles do Nordeste, zona onde 
Francisco Julião está atuando. 

Que o Govêrno se ponha em cam· 
po quanto antes, com os recursos 
necessários para auxiliar os que de. 
selam trabalhar, facllltando até se 
poss1vel, o crédito pessoal, pois se 
condicionarmos a concessão de crê· 
dito às propt1edades que êsses ho. 
mens possuam todo o trabalho es
tar& perdido. Que o serviço de Fo· 
mento Agrfcola através de suas sec
ções nos Estados organize patru. 
lhas motomecanlZadas e as ponha 
a serviço do revolvimento da terra, 
preparando glebas em cada seto11 
abandonado, falho de assiStência, 
como é o caso de tôda a região do 
Nordeste brasileiro. Por fim, que o 
Govêrno proporcione meios capazes 
de levar êsses homens, hoje agru· 
pados em tôrno de Francisco Julião, 
a acreditar no lnterêsse do Poder 
Público em dar·lhes assistência, 
pondo fim a essas tremendas dlfe. 

renças entre o grande e o pequeno· 
agricultor. 

O Sr. Heribaldo Vieira - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEiXEIRA 
Com satisfação . 

O Sr. Heribaldo Vieira - V. 
Exa. há de convir que a atitude 
do Sr. Francisco Julião e das Ligas 
Camponesas pode ser, expllcada em 
face do fenômeno de penúria e de 
abandono do Nordeste, mas nem 
por Isso se justifica. Acresce que o 
Sr. Francisco Julião não é prt}prla· 
mente um idealista, mas um ho· 
mem que comanda as Ligas Cam
ponesas talvez com o sentido pura· 
mente eleitorelro. E ta.nto é ver
dade que, quando as Ligas Invadi· 
ram as suas propriedades êle se ln· 
surgiu contra elas e tratou de en· 
contrar caminho para fazê·las sair. 
Aliás o pensamento de v. Exa., de. 
ve ser mais ou menos· êste. Pela 
sua formação, acredito que o seu 
ponto de vista é idêntico ao meu, 
nesta matéria. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Não estou examinando os objetlvos 
ou as finalidades do Sr. Francis· 
co Julião mas o fato verdadeiro
êle está realmente agregando fOr
ças e aquêles homens pobres, que 
vivem no Nordeste abandonado, 
acreditam em Francisco Julião. 

.Que Importa, pois que êle tenha 
fins eleltorelros ou que a)a por al· 
gum Ideal? Não Interessa o objetl· 
vo que tenha em mira. O funda
mental é que Francisco Julião e:xis· 
te. l!: uma realidade. Tem seguido· 
res, podendo assim, amanhá, tra
zer apreensões multo mais sérias, 
não apenas num pedaço do Nordes· 
te brasileiro, mas em todo o Nordes· 
te. 

Então, Sr. Presidente. é preciso 
combatê-lo, mas de que forma? 
~roporclonando aos que se aproxl· 
mam de Francisco Julião, tudo 
quanto, de justiça, êles necessitam, 
meios, recursos, · · 



-50-

las para que possam trabalhar a 
terra e enriquecer êste Pais . 

O Sr. Catado de Castro- Per. 
mlte V. Exa .. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEmA 
Com todo o prazer. 

O Sr. Caiado de Castro - v. 
Exa. tem razão em suas conclu
sões. Sou partidário da reforma 
agrária mas não .dos ctue acham 
estar o Presidente .Tànio Quadros 
na obrigação de promovê-la de Jme. 
diato. Além de todos os reqUisitos 
que se fazem necessários para tal 
empreendimento, precisamos de 
multo dinheiro, conforme declarou 
o nobre Senador Fernandes Távora. 
Mas não é tudo, Sr. Senador. Para. 
lelamente, é mister educar o cam. 
ponês. 

O SR. LIMA TEIXEIRA 
11: evidente, foi o que declarei há 
pouco. 

O Sr. Caiado de Castro - vou 
citar fato que presenciei, há mui· 
tos anos - cêrca de vinte e dois 
anos·- quando eu nem pensava em 
ser politico, limitando-me apenas 
a cumprir meu dever de cidadão, 
votando periOdicamente. 

comandava então uma tropa em 
Mat.o orosso, como Tenente-Coro. 
nel, quando o Presidente Vargas ali 
estêve percorrendo todo o Interior, 
até à fronteira. Fui encarregado, 
apenas por ser o comandante da 
tropa, de acompanhar S. Exa. e 
tive oportunidade de assistir a um 
fato multo curioso, que, confirma 
exatamente, o nosso ponto de vista 
nesta matéria. O saudoso· Dr. Qe. 
túllo vargas, chegando até aos con· 
fins de Mato Grosso, 1ecebeu na. 
turalmente, uma manifestação po· 
pular. Aproveitou o ensejo e falou 
sôbre a reforma agrária que pre
tendia levar a efeito, e sôbre a qual 
estava fazendo estUdos. Chamou 
um cabOclo fazendeiro e disse-lhe 
que, se tivesse fôrças para fazer a 
reforma planejada, dar·lhe-la um 
pedaço de terra para que êle a tra. 

balhasse. Indagou então do cabo· 
elo como êle Iria agir, depois que 
tivesse sua terra e sua casa. E o 
caboclo declarou-lhe, "01 seu Dou· 
tô, quando eu tiver terra e casa 
não vou mais trabalhar não si· 
nhô". Dai eu dizer que além de cré
dito, máqUinas, recursos, é Jmpres· 
cindlvel a educação do homem do 
campo. E para educar um povo tor· 
na-se · necessário multo dinheiro. 

O SR; LIMA TEIXEIRA -
Embora seja lmpossivel negar cer: 
tas qualidades ao homem que luta 
no campo, sei que o nobre senador 
Calado de Castro tem multa razão. 
Se não prepararmos o agricultor 
para trabalhar a terra, para com· 
preender o sentido da reforma asrá
rla, ela será um trabalho perdlt'\IJ. 

O Sr. Catado de Castro - Exa· 
to! De pleno acôrdo com Vossa 
Excelência. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Precisamos abrir primeiro uma Cs· 
trada larga para então se implantar 
a reforma agrária. E o Sr. .Tànto 
Quadros, que é tão fértil em man· 
dar bilhetes, deve elaborar um pla· · 
no de Govêrno no· setor da agrl· 
cUltura; que s. Exa .. convoque os 
elementos maiS responeáveis para 
essa obra. o Mlnlstérlo da Agrl-

. cultura necessita. ser dinamizado. 
Aliás êle que deveria· ser o ma.ls 
importante dos Ministérios, no se· 
tor da AdminJstraçio, ê um Minta· 
tério apagado. Que o Chefe do Oo· 
vêrno faça, no setor agrlcola, o que 
fêz o Sr. Juscelino Kubltschek de 
Oliveira no setor da lnd'Clstrla, pois 
dando expansão à agricultura nes· 
te Pais, S. Exa. não estará ampa· 
rando poucos brasUelros, mas cêrca 
de nove milhões dêles, que se dedi· 
cam ao trabalho do campo! 

'Se S. Exa. voltar suas vistas pa· 
ra o campo, :.se. realmente rea
lizar no setor agrlcola alguma col· 
sa de últll acima de tudo que 
t.em fEllto até ·agora ter.se-á en. 
grandecido. Mlis sou pessimista 
porque até hoje para ser fra.nco 
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nada vi de concreto, nada vi de 
objetivo no campo da agricultura 
no Govêrno do. Sr. Jâ11io Quadros. 

Não ·quero ir mais adiante. s. 
Exa. tem pouco tempo no Govêr· 
no, vamos aguardar. Não sei se o 
Presidente viveu no campo. Só 
quem nasceu, viveu · e sentiu as 
asruras do campo é capaz de com
preendê-lo e através eos remédios 
necessários, promover sua reablli· 
taçio. Não sei se S. Exa. foi sem· 
pre um citadino; estimaria que ti· 
vesse vindo do campo para melhor 
entender os homens que lutam de 
sol. a sol e que poderão, amanhã, 
como disse o Sr. José Américo, 
acompanhar Francisco Julião. ts
t:e, na verdade culpa maior não tem, 
pois apenas transmite os reflexos 
de um problema social. Ao Govêr
no compete aplicar os remédios ne
cessários para evitar que, amanhã, 
haja uma subversão no Pais. 

Estas .. as considerações que dese. 
java fazer, mais como oposicionis
ta desejoso de colaborar, apresen
tando sugestões e chamando a 
atenção do Govêrno, do que como 
quem vem à tribuna a fim de com· 
bater o atual Presidente. 

Com êsse objetivo, alerto S. Exa. 
aconselhando-o a que não fique 
trancaflado no Palácio do Planai· 
to ·sem pôr 9S. olhos nos que moure. 
jam na vida rural, abandonados e 
deixados à sua própria sorte. 

:l:ste o apêlo que faço ao Presl· 
dente da República. <Muito bem, 
muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE- Está fin· 
da a hOra do Expediente. 

B6bre a mesa Expediente que 
vai ser lido pelo Sr .. 1. 0 Secretário . 

:s: lida a seguinte. 

Comunfcaç4o 

Em 2 de junho de 1981 

Tenho a honra de comunicar· a 
vossa Excelência que me ausenta· 
rel do Pais dentro de poucos dias 
para, devidamente autorizado pelo 
Senado na forma dos arts. 49 da 

Constituição e 40 do Regimento· In· 
terno, participar da Delegação do 
Brasil à 45. a Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho, a reu
nir-se pràxin1amente em Genebra. 

Atenciosas saudações. - Nel8on 
Maculan. 

O SR. PRESIDENTE - B6bre a 
mesa projeto de resolução que vai 
ser lido. . 

:S: lido o seguinte 

PROJJ:'l'O DE RJ:BOL11Çio 

N.o 18, de 1981 

Dillp6e s6bre- a situaç8o ·doa 
funcionários tl!t secretaria do 
Senado que se encontram im· 
pedidos e em disponibilidade e 
dá outras provid~nctas. 

Art. 1. 0 - os funcionários re
lacionados. nominalmente em anexo 
e que, por fOrça das Resoluções ns. 
10, de 1980 e 3, de 1981, se encon
tram impedidos e foram postos em 
disponibilidade, passam a constituir 
um Quadro Anexo ao do pessoal de 
Secretaria do Senado Federal, con
siderando-se vagos, para efeito de 
provimento os cargos àe que eram 
titulares, revogado o parágrafo úni
co do art. t,o da Resolução n.o 3, 
de 1981. 

Art. 2.0 - o tempo de serviÇo 
dos funcionários do Quadro Anexo 
é considerado para o efeito de es
tabilidade, gratificação adicional e 
aposentadoria. 
. Art .. s.o- Aos funcionários ocu

pantes dos cargos do Quadro Ane· 
xo além das vantagens pecuniárias 
que atualmente percebem, serio 
concedidos os aumentos gerais de 
vencimentos do funcionallsmo do 
Senado Federal, continuando a sua 
remuneração a ser paga pela Con
tabilidade do Senado. 

§ 1. o - O disposto neste artigo 
não .confere à percepção de qual· 
quer ~das vantagens atribufdas aos 
funcionários pela exercício em Bra
silla especialmente ajude. de custo 
de três meses e remuneração e con. 
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tagem de tempo de serviço em dô· 
bro. 

§ 2. o - Aos funcionários que 
por quaisquer motivos não tiveram 
exercicio em Brasllia, r.ão se apli· 
ca a Resolução n.o 9, de 1980, sen. 
do a ajuda de custo de sua trans· 
ferência a normalmente concedida 
ao funcionalismo público da União. 

Art. 4. o - o funcionário ln. 
corporado ao Quadro Anexo; de que 
trata essa Resolução, poderá, em 
qualquer tempo e havendo vaga, 
obter o seu aproveitamento no ser· 
viço do Senado Federal, em carg~.> 
de categoria Idêntica e de padrão 
Igual ao que exercia à data da cria. 
çio .do Quadro Anexo,. desde que o 
requeira, comprovando a definitiva 
cessação dos motivos determlnan. 
tes do seu Impedimento para servir 
em BrasUia. 

Parágrafo único - Verificada 
pela Comissão Dlretora a hipótese 
da cessação do Impedimento do 
funcionário, poderá esta, ex-oftlclo, 
promover as medidas 11ecessárias 

à sua volta ao serviço no Quadro 
Permanente. 

Art. s.o- A Comlasão Dlretorn 
designará um funcionário do Qua. 
dro Ane~o, ocupante de cargo de di· 
reção e, na falta dêste, dentre os 

· de mais alta hierarquia, para orien. 
tar o respectivo pessolll, baixando, 
ainda, lnst·ruções s6bre seu funclo· 
namento e atribuições dos seua ocu. 
pantes, respeitadas as situações 
de Impedimento reconhecidas pelo 
Senado nos têrmos das Resoluções 
n.o 10, de 1980 e n.o 3, de 1981. 

Art. 8.0 - Esta resolução en
trará em vigor na data de sua pu· 
bllcação, revogados os artigos 4. o 
5. o, 8.o, '1. o e 8. o da Resolução 
n.o 10, de 1980, a Resolução n.o 3, 
de 1981, e demais disposições em 
contrário. 

sala das Sessões, em 2 de junho 
de 1981. - Auro Moura Andrade. 
- Cunha Mello. - Gilberto Ma· 
rtnh.o. - Argemiro de Figueiredo. 
- Guido Mondim. 

Funcionários da Secretaria do Senado Federal Lotados no Quadro 

ANEXO 

Número - Nome Função 

1. Maria Tavares Barreto Coelho DJretora . o •• o o • o •• o • 

2. Arlete de Medeiros Alvim .. . Oficial Legislativo ... . 
3. Dulce Barbosa da Cruz .... .. Oficial Legislativo ... . 
4. Arlete Brêtas do Nascimento . Oficial Legislativo ... . 
5. Irene Macedo Ludolf ..... . Oficial Legislativo ... . 
8. Adalgisa de Vasconcelos Gon· 

çalves Lima ............... . Oficial Legislativo ... . 
7. Benedita Pinto Arruda ..... . 
8. Clrene Freitas Ferreira ... . 

Oficial Legislativo ... . 
Oficial Legislativo ... . 

9. Erzlla Lutza de SoUZia. Men. 
donça . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. Oficial Legislativo .. .. 

10. Helena Salvo Lagoeiro . . . . . . Oficial Legislativo ... . 
11. Marlon Austragésllo de Atba.Y· 

de ....................... . 
12. Maria de Maracajá Daltro .. 

Oficial Legt@latlvo ... . 
Oficial Legislativo ... . 

13. Nathercia Silva de Bá Leitão 
14. Alva Llrlo Vel'11ssimo Theóphl· 

lo .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. Oficial Legislativo 

Oficial Legislativo ... . 
" 

Slmbolo 

PL•1 
PL•3 
PL•3 
Plr4 
PIA 

PL•8 
PL•8 
PL-8 

PL•8 
PL-8 

PL·8 
PL•8 
PL·B 

PL·7 
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ANEXO (continuação> 

Número - Nome Função 

Biblana de Paula de Marsillac Oficial Legislativo ... . 
Elsa Alves Vasconcelos . . . . Oficial Legislativo ... . 
Lia Pederneiras de Faria . . . Oficial Legislativo ... . 
Maria Luiza Müller de Almei· 
da ........................ . 

19. Pedro de Carvalho iM'Illler ... . 
Oficial Legislativo ... . 
Oficial Legislativo ... . 

20. Adhay Borborema de Castro . Oficial Legislativo ... . 
21. Ana Maria Sobral Teixeira 

Soares .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. Oficial Legislativo ... . 
22. Branca Llrlo Lima . . . . . . . . . . Oficial Legislativo ... . 
23. .carmem Lúcia de Holanda 

Cavalcanti Vllhena . . . . . . . . . Oficial Legislativo ... . 
24. Lia da ·cunha Fortuna . . . . . . Oficial Legislativo ... . 
25. Onllda Rodrigues de IMello 

Souza . .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. Oficial Legislativo .. .. 
26. Ernestlna de Souza Mendes Auxlliar Legislativo .. . 
27. Donase XBvier Bezerra . . . . . . Auxlllar Legislativo .. . 
28. Elena Slmas . . . . . . . . . . . . . . . . Taqulgrafa Revisora .. 
29. Laura Bandeira Accioly . . . . . . Taqulgrafa Revisora .. 
30. Thereztnha de Melo Bobany . Taqulgrafa Revisora .. 
31. Vera. Moreira Erlcson . . . . . . Taqulgrafa Revisora .. 
32. Joaquim Corrêa de Ollveira 

33. 
34. 
35. 

Andrade . .. .. .. .. . .. .. .. .. .. Taqulgrafo ......... . 
Acy Fanala de Arruda . . . . Taqulgrafo ......... . 
Aurea carneiro da Cunha . . . Taqulgrafa ......... . 
José Arthur Alves da Cnl'~ 
Rios .. . .. . .. .. .. .. . .. .. .. . Assessor Legislativo .. 

36. Thomaz Pompel de Accloly 
Borges .. .. .. .. .. . .. .. .. . .. Assessor Legislativo .. 

37. Helena Collln . . . . . . . . . . . . . . Oficial Arqulvologista . 
38. Eleonora Duse V1llasb6as de 

Noronha Luz . . . . . . . . . . . . . . Oficial Blblloteca\~o .. 
39. Myrlam Côrtes Greig . . . . . . Oficial Biblloteca\rio .. 
40. Calo Cesar de Menezes Pinhel-

11 

Slmbolo 

pr,;7 
PL-7 
PL-7 

PL-7 
PL-7 
PL-8 

PL•8 
PL-8 

PL-8 
PL-8 

PL·8 
PL•9 
PL-10 
PL-2 
PL-2 
PL-2 
PL•2 

PL•3 
PL•S 
PL•8 

PL•3 

PL•3 
PL·3 

PL•3 
PL•& 

ro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . Redator . . . . . . . . . . . . Plr3 
41. Julleta Lovatlni .. .. .. .. .. .. Redatora . .. .. .. .. .. . PL-4 

Brasma, em 2 de junho de 1981. - Cunha Mello. 

Funcionários que est8o servindo na Assembléia Legislativa 

Número - Nome 'o 

~-
Função 

l. CecUia de Rezende Martins Oficial Legislativo 
2. Maria José Pacheco Gigllo . . Oficial Legislativo 
3' , - .• 

PL•9 
PL•8 
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.ANEXO (conclusão) 

Número - Nome Função, Sim bolo 

4. Rlsa Maria OllvW. Gonçalves Auxiliar Legislativo ... . PL·9 
5. Themis Garcia de Lacerda .. Auxlliar Legislativo ... PL•9 
6. Corina Luey Baldo de Camar-

go e Almeida ................ Auxiliar Legislativo ... PL•lO 
7. Helena ·Furtado f ••••••• o o •• Auxlliar Legislativo ... PL•lO 
8 •. Neyda Watson 8aboya de Al-

buquerque ................. Aux:Uiar Legislativo ... PL·lO 
9 .. Vera !Marina da SUva Zagar Aux:Uiar Legislativo ... PL•lO 

10. Francisco das chagas Mello .. Assessor Legislativo .. PL•3 
u. Lêda Paula Gertrudes Lages de 

Carvalho •••••••••• o ••••••• Auxlllar Legislativo ... PL-10 

-
Brasilla, em 2 de junho de 1961. - Cunha Mello. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa projeto de lel que val ser ll· 
do. · 

ceito, herdado dos avoengos portu
guêses de dlstribu.lr atravü das 
casas pias, a caridade, que se lm· 
plantava na terra paranaense para 

li: lido e apoiado o seguinte orgulho da pequena comunidade, 
cujo território ainda não se tinha 

Pao.JI."l'' DE LEI DO SENADO . emancipado , 
N. o 15, de 1961 A iniciativa trazia o sêlo da per. 

. pttuldade e do Idealismo · cristão, 
Declara. àe utilfàaàe pública · porque se vinculava logo a squlr 

a Irmanãaàe àa Santa Casa ãe · • ao testamento deixado pelo Padre 
Mfserfcórdia de Curltiba, Para· Antônio · Teixeira de camello, no 
nd. . · · qual se continha a doaçio de um 

O Co.,..,.esso Na.cional Decreta: prédio situado na então Praga da 
• .,.. Matriz da bucólica Curltiba, ainda 

Art. 1,o :11: r.onsil!erada de utUl. em formação, No seu eate.ndarte, 
dade pública a Irmandade da San· como a significar a finalidade cria· 
ta Casa de Misericórdia. de Curltl· ti do empreendimento e o seu al· 
ba. · trulst1co empenho, figuravam as 

Art. 2.o Esta lei entrará em exe· imagens de Nossa Senhora· da Con· 
cuoão na data de sua publicação, ceição e de Sio F1'18ncfsco de Paulo. 
revogadas as disposições em contrá- A novel lnstltuiçio a despeito do 
rio· · interêsse . dos lrmios que a com· 

Justi/icaçao 

A santa Casa de :Misericórdia de 
Qurltiba foi criada em data que se 
perdeu no tempo, em ano anterior 
a 1843, segundo os dados conheci· 
dos por grupo de cidadãos abnega. 
doa· que pretenderam com ela mi· 
tlgar o sofrimento dos enfermos po. 
bres. Era o velho e difundido con. 

punham, só pôde funcionar depois 
da instalação da provlncla, quando 
a Loja Mac;6Dica "Candura de Curi
tlba", em sessão solene, resolveu 
doar à Irmandade o prêdlo do Tem
plo Mac;Onléo, 'de sua propriedade, 
situado à Rua Direita (hoje 13 de 
Maio), com: todos os seus móveis e 
demais instalações e utensllloa pa- · 
· ra que nêle funcionasse o Hospital. 
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Ao depois o Presidente da Pro· Indo pl'ecàriam.ente no A:hú, bairro 
vincia Horta Barbosa,· em. Relató da capital paranaense, em 1903, 
rio à Assembléia Provincial, ressai· transportava-se depois para .o pro. 
tou a necessidade de ee construir longamento da Rua Marechal Fio· 
um prédio que oferecesse amplaR 1riano PeiXoto em lllede própl'J&, 
acomodações e pudesse melhor const11u1da à moda da época, origl· 
atender a finalidade do Hospital nàrlamente em 4 pavilhões, sepa· 
que funcionava na Bua Direita. E rados por jardins, dois para cada 
em 31 de julho de 1868 encarregou sexo, ocupando vasta área de ter. 
o elltão Provedor da Irmandade, ra que permitiu sua ampUaçio, 
Dr. José CA.ndido da Silva Mu- além de propiciar aos Internados !l 
rlcy, médico de alta cultura e es. ergoterapla, nos trabalhos rurais e 
plrlto humanistlco, que legou um nos de oficinas. · 
nome ao Paraná, par!~. dirigir as A Irmandade da Santa casa de 
respectivas obras a serem Iniciadas Mtserl*rdla de Curitlba há 120 
em · lugar mais amplo. anos vem distribUindo caridade na 

Projeta a obra o engenheiro Dou· terra paranaense, mantendo com 
tor Francisco iMontetro Tourinho, esfôrc;o, dedicação e benemerência 
cabendo a fiscalização das mesmas dois grandes hospitais, o Hospital de 
a Frederico We11neck. As dlflculda· Misericórdia e o Hospital PslqUII.tri· 
des para essa construção foram co Nossa Senhora da Luz, o primei· 
enormes, recebendo elas de todos ro (agora ampliado e reformado) 
os Irmãos o mais franco apoio, en- destinado aos serviços cUnlcoa ae• 
cabeça.do pelo valoroso médteo, Dr. rats e à cllnlca cirúrgica e o aegun· 
Muricy. do dedicado à ass!BtêDCia psiquti· 

Após longa batalha cm prol da trica .. Nêles se abrigam, recebem 
humanidade, falece no dia 20 de o teto, o pão e o tratamento ade· 
marc;o de 1897, 0 querido Provedor quado, para mala de mU e qulnhen
da Irma·ndada, Dr .. Murlcy. Em tas pessoas Indigentes. 
substituição a êsse apóstolo da me. CUmprindo ainda relevante mia. 
dicina, foi designado pela Irmanda· são cientifica e social permitiu a 
de o Doutor Antônio Carlos Pires Irmandade que, nos hospitais man· 
de Albuquerque, que tomou posse tidos pela InstitUição fiZessem os 
no dia 13 de novembro ctuquele ano. acadêmicos o seu aprendizado mé· 

No dia 22 de maio de 1880, peran. dico, de tal sorte que deade a fun
te Sua Majestade D. Pedro n, da dação dos cursos untverdtârios no 
Imperatriz D.a Teresa Cristina, Ml· ·Paraná, as dlsclpl:Aas de mediei· 
nlstros do Império, já na Presidên· na são ministradas nas suas en· 
ela da Provlncla 0 Dr. Manoel Pln· fermarias, nos seus pavUhi5es, am· 
to de Souza Dantas, foi Inaugurado bulatórios e servlc;os especlallzados. 
o nôvo Hospital de Caridade da cl· ll: uma honrosa tradlçio da vi· 
tada Irmaridade, situado à Praça da cultural paranaense, que propl· 
Ru:y Barbosa; em Curittba. ciou, à Irmandade recrutar, no seu 

No . lnlclo do século, preocupado corpo de profissionais; mUitos doa 
com o n'Wnero sempre crescente de !!Xpoentes da medicina local, pois 
doentes mentais nas suas enferma· nos seus hospitais exercem· o tiro
rias, resolve a Irmandade fundar o clnlo cl1nlco professares, llvres·do· 
Hosplclo Nossa Senhol'a da L112 centes e Instrutores ee ensino. de 
(atualmente Hospital Psiquiátrico tal sorte a nêles dar nascimento a 
Nossa Senhora da Luz) organiza.'·. n~cleo poderoso de lrradlaçAo da 
ção nosocomlal que durante cln· ···ciencla: médica brasileira .. 
qüenta anos (o manlcOmlo oficial A Irmandade da Santa Casa de 
é de inauguração recentlssima) dis. Misericórdia de Curitlba, com exls· 
tribulu, ela só, a assistência pú· têncla secular, por. todos os titUlos 
blica ao alienado do Paraná. rnsta· de benemerência , 
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é credora da gratidão do povo do 
Paraná, merece ser considerada de 
utll1dade pública pelos serviços já. 
prestados à coletividadP. no seu jâ 
longo passado e pela atuação que 
ainda exerce e continuará a exer· 
cer no setor da assistência hospita. 
lar· ao enfêrmo Indigente de nos· 
sa terra. 

Sala das Sessões, em 2 de junho, 
de 1961. - Alô' Guimarães. 

O SR. PRESIDENTE - Como 
sabemos, Srs. senadores. pelo no
bre Senador Jefferson de Aguiar 
foi requerida a convocação do llus. 
tx:e Sr. Minist.ro Afonso Arlnos pa· 
ra falar no Senado sôbre politica 
internacional do Brasil. Do · reque
rimento o nobre Senador Vivaldo 
Lima pediu vista para a Comissão 
de Relações Exteriores. Hoje, a Me
sa foi procurada pelo Sr. Ministro 
das Relações Exteriores, que, es· 
pontàneamente, se prontificou. a 
prestar as informações que o Se· 
nado pretende. Não mais se trata 
de convocação, pois. Entretanto 
por uma deferência à Comissão de 
Relações Exteriores solicito o seu 
parecer. 

Não estando presente o nobre Se· 
nador Vivaldo Lima, Presidente da 
Comissão, dou a palavra ao nobre 
senador Rui Palmeira para que ex
presse o ponto de vista da Comis· 
são de Relações Exteriores sôbre o 
assunto. 

O SR. RUI PALMEIRA- (•) -
Sr. Presidente, da parte da COmls· 
são de Relações Exteriores, vemos 
com o maior agrado o gesto do Mi· 
nistro Afonso Ar!nos prontifican
do-se a comparecer a esta casa, ln· 
dependente de convocação. 

Como Relator do requerimento 
do nobre senador Jefferson de 
Aguiar, que convocava o Ministro 
Afonso Arlnos para comparecer a 
esta casa, declaro-me inteiramente 
de acôrdo em que se antecipe sua 
visita à Comissão de Relações Ex·. 
teriores, que deverá. se reunir na 
próXIma têrça-feira. - <•> - Não foi revisto pelo orado1 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi
dente. <Muito bem> . 

O SR .. PRESIDENTE - A Mesa 
atendendo ao apêlo do Ministro 
Afonso Arlnos, resolve marca11 o dia 
de têrça.felra, depois, da hora do 
Expediente, para a visita de S. Exa. 
a esta casa. 

Por deferência ao nobre Sena
dor Jefferson de Aguiar, a Mesa 
telegrafará a s. Exa. comunican
do essa reunião. 

Há outra comunicação a fazer. 
Comunico ao Senado que esta 

Presidência deliberou convocar as 
duas Casas do congresso Nacional 
para, em sessão conjunta, a reall· 
zar·se no dia 8 do mês em curso, às 
21 -horas e 30 minutos, ·no Plenário 
da Câmara dos Deputados, prosse
guirem na apreciação do veto pre· 
siden·Cial ao Projeto de Lei n.o 
4.280, de 1954, na Câmara e n. 0 

117, de 1956, no Senado, que auto· 
riza o POder Executivo a constituir 
a Emprêsa centrais Elétricas Bra. 
slleiras S.A. <Eletrobrás) e dá. ou
tras providências. <Pausa> . 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Segunda discussilo (1, o dla) 
do Pro1eto de Emenda à Cons· 
tituiÇão n. o 1, de 1961, origtllé· 
rfo da camara dos Deputados 
<n.o 11-61 na Casa de Origem) 
que inclui alteraç6es na Consti· 
tuiçdo Federal, na parte rela. 
tiva à organiZaçilo do DIStrito 
Federal, dos Territórios e dos 
EstadOs, bem como na ~~~lo 
de vencimentos, subsfdiOs, dlá· 
rtas e ajuda de custo tendo: 
Parecer. favorável, sob n. o 185, 
de 1961, ela Comissao Especial· 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão o projeto. 

Não havendo· quem queira usar 
da palavra, encerrarei a discussão 
<Pauaa> . 

Está. encerrada a !>egunda dls· 
cussão do projeto em seu 1.0 dia. 
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Pr·imeira discussão do Proje· 
to de Lei do Senado n.0 13, de 
1960 (de autoria do Sr. ~e11'ad0r 
Fra:nci8co GaZlotti)., que auto. 
riza o PodJep- Executivo a emitir 
selos comemorativas do cente. 
nário de · nascimento de André 
Gustavo Paulo de Frontin, fJ~· 
do: Parecerea favoráveis sob ns. 
176, 177·e 178, de 1961 das Co· 
missões: de Constituiçdo e Jus· 
tiça; de Transportes, Comuni. 
cações e Obras Públicas; de Fi· 
nanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis · 
L!USSÍÍ.O. 

Não havendo quem peça a pa. 
lavra, encerrarei a dJscussão. <Pau
sa). 

Está encerrada. 
Os Senhores Senadores que apro· 

vam o projeto, queiram permane
cer sentados. (Pausa>. 

Está aprovado. 

1!: o seguinte o projeto apro
vado em 1.a discussão: 

PRIOJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 13, de 1960 

Autori2a o Poder Executivo a 
emitir selos comemorativos do 
centenário de nascimento de 
André Gustavo Paulo de Fron
tin. 

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. 1. o 1!: o Poder Executivo au· 

tortzado a emitir, pelo MiniStério 
da Viação e Obras Públicas - ])e. 
partamento dos Correios e Telégra.· 
tos - uma série de selos postais co· 
memorativos do centenário de nas
cimento de André Gut~tavo Paulo 
de Frontln a celebrar-se a 17 de se· 
tembro de 1960. 

Art. 2. o Os selos de que trata 
esta lei conterão a efigie do home· 
nageado e terão o valor unitário 
de Cr$ 2,50 (dois cruzeiros e cln· 
qüenta centavos) . 

Art. 3. 0 A série de selos será 
de 2. 000.000 (dois mlll1óes) de uni
dades e deverá ser lançada em clr-

culação na data comemorativa d2 
efeméride. 

Art. 4. 0 Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

O SR. PRESIDENTE- Esgotada 
a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Há oradores Inscritos. 
Tem a palavra o nobre senador 

Guido Mondim. 

O SR. GUIDO MONDIM -
< •) - Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, festeja hoje a velha Itália 
o seu dia nacional. 

Em Pôrto Alegre, minha terra, 
o jornal ''Diário de Noticias", da 
Cadeia dos "Diários Associados" pu. 

· blica hoje uma ec!lção especial co. 
memorativa. 

Para êsse fim soll~ltou aquêle 
órgão de Imprensa gaúcha a caia· 
boraçií.o dos descendentes de ltalfa. 
nos, particularmente dos que atuam 
no Parlamento Nacional. 

Atendi com muito prazer ao hon
roso convite e lhe enviei minha co· 
laboração, à guisa de mensagem 
ao povo italiano e aos descenden. 
tes de italianos no Brasu. 

1; a leitura dessa mensagem que 
me permito fazer, trazendo para 
esta alta casa do Congresso Na· 
clonai minha homenagem à v~!ha 
Itália. 
(Li!). 

:·. 

"O nosso tradicional "Diário de 
Noticias" sabe que, com esta edl· 
ção especial vai bulir com muitos 
corações, corações dos que os têm 
para sentir, para dêles fazer um 
sacrárlo de amor e de concórdia 
universal. Nenhuma temeridade de 
parecer depor em causa própria há 
de inibir-nos de trazer ao velho ór· 
gão de imprensa gaúcha, o nosso 
c111oroso aplauso pela feliz Idéia dr:! 
aSsim comemorar o "Dia da Festa 
Nacional da Itália". 

A formação lusitana do povo bra
sileiro recebeu, ao lon~o do tempo 

(*) - ,\'<lo foi • ' . 
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mormente nas províncias sulinas, 
a influência Inegável de outras pro
cedências étnicas. Nem importa es
tudá-las. Ela está no cotidiano, qua
se imperceptível. Está nos cabelos, 
na epiderme, nos olhos de homens 
e mulheres que transitam pelas ci· 
dades populosas ou mourejam entre 
vinhedos e .trigais. Ela está. na ar· 
te cultnál'ia, nos sobrenomes, no 
consórcio das famillas, nas razões 
sociais e, mais expressiva e lnti· 
mamente na sublime comunhão de 
$E!ntlmentos diante da Pátria. co
mum. 

No caso Italiano, a integração vai 
ao Infinito. Nem falarei nos des
cedentes, que êstes nasceram ver
de-amarelos, trazendo na alma, de 
permeio com a luminosidade do sol 
tropical, ressonânmas romAntlcas 
ancestrais. Quero aterrme ao italia
no transmigrado, ao que deiXou a 
peninsula onde se eanta mesmo 
quando se chora, para viver, lutar e 
cónttnuar-se em terra brasileira. E 
vou buscar um exemplo, um ape
nas, que a emotividade desta co
memoração me traz, irrefreàvel. 
mente, à lembrança: meu pai. Velo 
êle, criança ainda, para o Brasil, 
do vales vênetos, dlretamente para 
Põrto Alegre. 

Naquele tempo a via mais utlll· 
zada de penetração ao quarto dis· 
trlto da capital era a Rua do Par
que. A tamflla alojou-se numa ca· 
sa que ali ainda está . :Passados os 
primeiros Instantes, ao Impacto de 
emoções tntraduzivels, contava-me 
meu pai que saiu para a rua para 
sentir o ambiente, numa incursão 
que lhe marcaria tôda a existên
Cia. Viu o leito precário das ruas, 
·o casario disperso para demorar-se, 
depois, sôbre o Gualba ali perto, 
cujo estuário tranqUilo falava-lhe 
de grandezas futuras. Mas o que 
mais o Impressionara era o olhar 
hospitaleiro daquela gente, tão pa· 
reclda com a dêle, que o fitava com· 
infinita ternura. Então não se con
t~ve e diSse, gartbaldino, ao meu 
avô: ''Quando eu crescer, hei de 
batalhar com êste povo". Era a ln· 

tcgração sentimental que brotava, 
exponLã,nea, com a fôrça de uma 
fatalidade e que o tempo con
firmou e foi terminar naquela pla· 
ca de bronze afiXada à parede di· 
reita da Matriz de São Geraldo. 

Com maior ou menor grandeza, é 
êste o espirlto dos transmlgrados 
ital.Janos, pobres ou r~os, doutos 
ou lletrados. Aqui radicados, tomam
se de amo11 pela terra acolhedora e, 
em .comunhão de esforços, tudo 
dão de sua inteligência e de seu 
labOr para a prosperidade nacto· 
na!. E é êsse amor e êsse acolhi· 
mento que, cedo, lhes enxugam ·as 
lágrimas da nostalgia. Há, a pro· 
pôsito, qualquer coisa de comum 
entre o mlla.gre da unidade nacio· 
nal e o fascinlo desta terra sôbre 
os que aqui aportam, vindos de ou· 
tras plaga.s. Resulta de tudo, em 
suma a vinculação eterna entre o 
B~sll e a Itália. 

Os revezes da História em nada 
perturbaram os laços que a expon
taneidade dos sentimentos e o cru
zamento de sangue estabeleceram 
entre os dois povos. Dai porque as 
comemorações do "Dia da Festa No
cional da Itália... vêm trazer tão 
fortes reflexos em nosso melo. 

"Historicamente integrados no 
selo Imenso da latinidade pela lnex· 
tinguivel comunidade de origens ·e 
Ideais ... , que tremulem juntos, nes. 
ta data, o sagrado pavilhão auri· 
verde e a bandeira tricolor. 

Lembrando a construtiva e fra
terna presença italiana em meu Es· 
tado, eu quero, hoje, com o coração 
a arder de brasilldade e com pro· 
funda emoção, perpassar o mapa 
da minha Pátria. com un1 pouco da· 
quelé olhar menino de meu pai, 
cujas pupilas fixaram como uma ob
letlva fotográfica a terra que aclo· 
tava - e· com o meu olhar, que 
abrange; ·eom alma e sangue, as 
possibilidades do meu Brasil. Por· 
que é assim que eu quero, aqui de 
Brasilia, onde a complexa amblên· 
cia eclodé em setimentos, saudar a 
velha. Itália, em sua data magna", 
(Muito bem! Muito bem! PaZmuaf). 
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O SR. ·PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Brasilio 
Celestino. 

O SR. BRAStLIO CELESTINO -
(Lê o segutnte discurso) - Se. 
nhor Presidente, Senhores Senado· 
res. . 
· Esta é a segunda vez que sou 
co~vocado pela douta Mesa desta 
Casa para substituir o meu pre. 
zado amigo e eminente Senador Iri
neu Bornhausen. 
· Gl.lardo, Senhor Presidente, as 
mais gratas recordações daqueles 
quatro meses que passei no Senado 
Federal quando êste ainda funciona
va no velho Palácio Monroe, na ci
dade do Rio de Janeiro . 
. A minha colaboração aos traba· 

lhos legislativos, naquela oportunl· 
dade, foi - como não poderia dei· 
xar de ser - extremamente modes
ta. · 
. Não poderei, entretanto, jamais 
esquecer as admiráveis lições de 
patriotismo e de amor à causa pú
bllca que tive a ventura de reco
lher da parte de todos os emlnen- · 
tes Senadores da República, sem 
exceção alguoona. 

.Muitos dêles, Sr .. Presidente, nun. 
ca mais voltarão ao nosso convlvlo, 
e é· com respeito, venerr.ção, e sau
dades que menciono .os seus Ilus
tres nomes: Lameira Bittencourt, 
Otávio Mangabelra, Lima Gulma. 
ries e AttUio Vivacqua., 

Não é preciso que registre o 
que êles foram e o que êles repre
sentaram na vida pública de seus 
Estados natais e da Pátria comum. 

Os Anais do -Parlamento Naclo· 
nàl contêm a substância dos seus al
tos. pensamentos, a · afirmação de 
suas grandes almas e o Imenso acer
vo de trabalhos que realizaram 
ao longo de suas atlvidades nesta 
alta Casa Legislativa da Nação. 
· ·A história da democracia brasi• .. 
!eira, de que foram todos autên
ticos paladinos, lhes rceordará pe-
. renemente a memória. 

Em dois anos apenas, Senhor Pre-
' que · · " 

minha primeira convocação e es· 
ta, registro, com profundo. pesar 
e amarga saudade, tantas ausên
cias definitivas, que meço a ex
tensão e .a. lrreparabllldade dessas 
perdas pelos altos valores morais e 
Intelectuais dos grandes vultos de
saparecidos. 

Se não nos é dado mais a ven· 
tura de contemplar as suas lma· 
gens fislcas, nem de ouvirmos as 
suas mensagens repletas de ensina· 
mentos clvlcos, de sabedoria, de pa
triotismo e de fé, trazidas no ca
lor de suas presenças materiais, 
restam·nos, Sr. Presidente e Sra. Se· 
nadores, a psrenidacle dos exem
plos que legaram a doçura inapa· 
gável de suas presenças espirituais 
que são, para nós que aqui. fica
mos, marcos definitlvo11 a assinalar 
as veredas Iluminadas do dever na 
áspera caminhada pela vida pdbll· 
ca . 

Ao honrar-lhes a augusta memó. 
ria e ao tributar-lhes as homena
gens de minha mais profunda ad
miração e respeito, que acredito se
jam também as de todos os Ilustres 
membros desta Casa, cumpro um 
comezinho dever ce gratidão para 
com aquêles lnesqueciveis patrio· 
tas e dignos homens p\Íbllcos dêste 
Pais. 

O Sr. Lobão da SiZ·oeira - Per· 
mlte V. Exa. um aparte? .. 

O SR. BRAStLIO CELESTINO -
Com todo o prazer. 

O Sr. Lobão da Silveira - Em 
nome do Estado do Pará que tenbo 
a honra de representar, nesta Casa, 
quero expressar a .v .. Exa. · agra. 
declmento pela maneira como exal
ça a memória de um .dos grandes 
Senadores da Rep(Jbllca e dos mais 
expressivos vultos desta Casa, o 

·eminente Lider da Amazônia, o sau
doso Senador .Lameira Blttencourt . 

O SR. BRAStLIO CELESTINO -
ao · o 
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te com que muito me honra o nobre 
Senador Lobão da Silveira. 

<Lendo). 
Dois fatos, Sr. Presidente, que 

ocorreram reetentemente no meu 
Estado, justificam a minha presen
ça. nesta tribuna. 

Dois fatos ·que, por muito preo· 
cuparam a minha consciência de 
cidadão, permito-me trazer ao co· 
nheclmento do senado e da Nação, 
não tanto para profilgá·los com o 
rigor! que estão a merecer, como so· 
bretudo pela esperan!ta. que nutro 
de que venham ràpldamente a 
ser corrigidos pelo Exmo. Sr. Go· 
vemador do Estado. 

Refiro-me, Sr. Presidente, a duaa 
medidas administrativas, lnespera· 
das, surpreendentes e lnfel~a que 
não somente afetam duramente o 
progresso de Santa Catarina, co· 
mo porque, se mantidas, são capa. 
zes de entlbiar as nossas esperan
ças -no grandioso porvir <le nossa 
terra. 

Orgulhamo-nos, Sr. Presidente. 
nós os catarlnenses, de possuirmos 
um excelente sistema educacional. 
no Estado, fruto do :zêlo, do carinho 
e da consideração que aos proble
mas do ensino público devotaram · 
todos os seus govel'Dantes no pas· 
sa11o, a começar pelo ilustre, ve
nerando e saudoso Governador Vl· 
dai Ramos, pai do atual chefe do 
Poder Executivo catarlnense. 

Tais cuidados e a~enções respon· 
dem pela privilegiada posição al· 
cançada pelo Estado, atenta a sua 
densidade demográfica, no setor 
educacional , situando-se na primei
ra Unha entre as demais unidades 
federativas. 

Como prelúdio de sua campanha 
eleitoral visando à conquista do 
govêrno do Estado, sob o pa.tro=fnlo 
do ses! e do Sena!, de cujos órgãos 
era o Sr. celso Ramos presidente 
em Santa. Catarina, alardeou-se que 
multas dezenas de ll'1ilhares de 
crianças ca:tarlnenses se encontra
vam sem escolas, devido ao aban. 
dono a que a Instrução pública ha· 

via sido relegada. nas administra· 
ções udenistas anteriores. 

os numeras, 70.000, 80.000 lm. 
pressionavam. 

Repetidos, dia e noite pela im· 
prensa escrita e falada, tinha-se a 
impressão, Sr. Presidente, de que 
o Estado sob as administrações hon. 
radas e fecundas de n·tneu Bor. 
nhausen, Jorge Lacerda e Herlberto 
Hülse, havia estacionado. senão da
do um largo passo atrás, no <loml· 
nlo da Instrução, da educação e da 
cultura. 

Por determinação expressa do ex
Governador Heribel1o Hillse pro
cedeu-se, então, a um rigoroso le
vantamento das reais condições d9 
ensino em todo o Estado, trabalho 
investlgatórlo ofi-Cial, sem caráter 
politico e que contou com os estor· 
ços dos dedicados Delegados 1le JDn. 
sino, Inspetores Escolares e profes· 
sôres publlcos estaduais. 

Toda a verdade velo, então à luz. 
Ao contrário do que afirmavam 

os números apontados pelo Sem!· 
nárlo Sóclo-Econômico do Sesl e 
do Sena!, havia, no ano de 1980, em 
Santa Catarina pouco mals de 
10. 000 crianças em Idade escolar 
sem matriculas, e I.Sto mesmo por
que disseminadas em pequenos nú
cleos lnterioranos, dispersas por tô
da a extensão territorial do Estado, 
e sem que tais agrupamentos per
fizessem, c!e per si, o n(lmero •e
gal permitido para a necessé.l'Ja 
criação de escolas públicas primá· 
rias. · 

Mas, para 11ue se tenha uma 
pálida Idéia do lnterêsse devotado 
pelo ex-Governador Heriberto Hill· 
se, nos seus dois anos e melo de 
mandato, ao· problema educacio
nal em santa Catarina, permito-me 
transcrever aqui um trecho do dls· 
curso pronunciado por S. Exa. no 
último dia':do seu Govêrno, e no 
qual retrata· com fidelidade êsse 
aspecto. de t.sua. admlnlstraçli.o: 

"Assim; ·no setor da educação, de
vo as!II.Jlalar o especial lnterêsse 
que dediquei ao ensino, quer proven· 
do convenientemente a manuten. 
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ção dos estabelecimentos existen
tes, quer ampliando e clesenvolven· 
do a rêde escolar. Criamos em 
1958, 157 unidade escolares, 84 em 
1959, e 195 em 1960, 11um total de 
436, sendo 1 Colégio Estadual, 15 
Cursos N'ormals Regionais, 14 Es
colas Profissiona.ls Femininas, 2 
Cursos Primários Complementares,. 
89 Escolas Reunidas e 285 Escolas 
Isoladas. 

O Govêrno do Estado atendeu 
Igualmente aos problemas do ensi· 
no superior, sendo de assinalal.'l a 
decisiva colaboração que empresta. 
mos à Faculdade de MediCina de 
Santa Catarina, cujo funcionamen
to em 1960 sômente foi possivel 
graças ao auxilio da administra· 
c;ão estadual. 
. A Faculdade Catartnense de FI

losofia temos destinado igualmente, 
substanciosos recursos, que lhe pos
sibllltaram Inclusive a ampliação 
das suas atlvidades. A Cidade Uni· 
versltárla localizada em vasta área 
no sub-distrito da Trln.llade, já se 
pode considerar uma iniciativa vlto· 
riosa, e ainda hoje, lá estivemos 
inaugurando moàernD ediflcio, o 
primeiro que Integrará o conjunto 
da Faculdade de Fllosofla. Trans
formou-se em realidade, flnalmen· 
te, a criação da Universidade Fe· 
deral de Santa Catarina, confor· 
me lei aprovada pelo Congres~ e 
há pouro sancionada pelo eminente 
Presidente Juscelino Kubitschek. 
que assinale se, desde o Inicio em. 
prestou decigido apoio àquela idéia. 
Está em construção em Flortanópo· 
lls o nôvo .Inst-ituto de Educação, 
obra das mais grandiosas e que se 
encontra em adiantado estado de 
construção. l!: de se ressaltar que 
foram despendidos em 1980, 10 mi· 
lhões e 852 mil cruzeiros em au
xilias e subvenções a estabeleci· 
mentos particulares de ensino, e 
14 mllhões e 500 mil cruzeiros co1'R. 
a concessão de btllsas, auxilias e·· 
matriculas a estudantes necessita· 
dos". 

Não posso, Sr. Presidente, deixar 
de expressar aqui a gratidão e o 

reconhecimento do povo do meu 
Estado às providências patrióticas e 
salutares determinadas pelo Exmo. 
Sr. Presidente da República, Dr. 
Jtl.nlo Quadros, na 1. 11 Conferência 
dos GDvernadores dos Estados do 
Sul, realizada na cidade de Florla
nópolis, nos dias 23, 24, e 25 de 
março p, passado, nos mais varia
dos âmbitos da administração, e de 
modo especial no referente à Ins
trução pública. 

Assim é que Sua Excelência apro
vou a concessão de merenda esco· 
lar a 230.000 crianças catarlnenses, 
determinou a construção de dois 
ginásios industriais, um dêles a ser 
imediatamente Iniciado na cidade 
de CrlseC'Iúma ou na de Joaçaba; 
cetermlnou ainda o Sr. Presidel'i
te da República, a construção de 
mais 280 salas de aulas com capa· 
cidade para 35 alunos, com funclo· 
namento em dois turnos; determi 
nou também a conclusão das Es· 
colas Normais Rurais de Crisciú· 
ma e de Herval do Oeste, bem assim 
a construção de uma Escola Nor. 
mal do 2.o ciclo na cidade de Joln· 
vile. 

Além disto, determinou a aplica
ção do crédito de 117 mllhões de 
cruzeiros na Instalação da Univer. 
sld9.de da Santa Catarina. 

Como é de ver.se, senhor Presi. 
dente, é impossivel silenciar os be
neficias carreados para o meu Es· 
tado pelo· Excelentlsslmo Senhor 
Presidente da República, que acu· 
dlu prontamente às reivindicações 
formuladas pelo seu Ilustre Gover. 
nador, na conferência a que an
tes aludi. 

Enquanto o Govêrno Federal vem 
ao encontro das necessidades do 
Estado no plano escolar, assistimos, 
contristados, a um ato negativo 
emanado do Governador de Santa 
Catarina, determinando. o fecha
mento de mais de um.a dezena de 
Escolas Profissionais Femininas, 
criadas pelo ex-Governador HerJ. 
berto Hülse. 

Não posso afirmar qual o verda· 
cieiro motivo que levou o Ilustre 
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Governador do Estado a praticar 
tão. surpreendente ato, mas tudo 
leva· a crer que a infeliz providência 
obedeceu a razões politico-partldá· 
rias,. pols ·não se justifica que, en· 
quanto o Governador reivindica do 
Govêrno central beneficios em fa· 
vor da instrução pública, determi
ne ao mesmo tempo fechamento de 
mais de uma dezena de estabeleci· 
mentos· de ·ensino profissional fe· 
mintno. 

.o Sr. Lima Teizeira - Dá Vossa 
Excelência licença para um apar. 
te? 

O SR. BRAStLIO CELESTINO -
Pois não! 

·O Sr. Lima Teizelra -Não acha 
Vossa Excelência que deve ter ha
vido motivo multo forte para que o 
Clilvernador celso Ramos tomasse 
essa previdência 

Acha V. Exa. que foi com fi· 
nalldade politica? Talvez houves. 
·se nessas . escolas profissionais, tal 
o nmnero a que Vossa Excelência 
alude ... 

O SR. BRAS:tLIO CELESTINO -
Foram onze escolas, nobre sena
dor.! 

O Sr. Lima Teixeira - . . . falta 
de professOres. Como não exlstis
sem professõres para ocupar as di
ferentes cadeiras das Escolas, o Go
vernador as teria fechado. 

O SR. BKAStLIO CELESTINO -
Acredito, nobre Senador Lima Tei
xeira, que o motivo - aliás como 
ttlda a população catarlnense pen
sa - seja de ordem politico·par
tl~ária. Apenas dlscrtminaçio, per. 
segufção à8 profess6ras nomeadas 
pelo exJCJovernador Heriberto Ht.U· 
se. O que tem em mira o atual 
Governador é, provàvelmente, res
tabelecer essas escolas, mas no
meando êle próprio correligionários 
suas para as funções de diretoras e 
profess6ras visto que, pela Lei Es
tadual, os cargos são de provimento 
efetlvo. Esta a explicação que de
veria· dar ao eminente s,mador. 

Tais estabelecimentos, senhor 
Presidente, vêm prestando . incon
testáveis serviços à preparação da 
mulher para atlvidades profissio
nais honradas, através de aulas de 
corte e costura, bordados, artes 
plásticas, cUlinária, pintura etc. 

O grande número de matricUlas 
que registra cada um dêsses es· 
tabeleclmentos assinala o lnterêsse 
das nossas coestaduanaa na busca 
de conhecimentos práticos que lhes 
permitam auxiliar a economia. dos 
seus lares, especialmente ne&tes dias 
de tantas Incertezas e atribulações 
na Vida da famflia brasileira, sola
pada pelo impacto lnflacionárió. 

No justo momento em que t6da a 
Nação está atenta à Lei de Dire
trizes e Bases da Educação em nos· 
so Pais, no· justo momento em que 
tôda a Nação desperta para a ne
cessidade imperiosa de se racionali
zar e de se democratiZar a educa
ção do nosso povo, é com profundo 
pesar que vemos, Sr. Presidente, 
o Govêrno do Estado fechar mais 
de uma dezena de Escolas Proflssio
nais Femininas, privando várias 
centenas de senhoras e mOças de CO' 
nheclmentos úteis, que as torna· 
riam aptas a ganhar a sua própria 
subsistência, ou a auxlllar com d 
seu trabalho a equilibrar os orça. 
mentos domésticos de seus pais ou 
maridos. 

o Sr. Ltma Tei3:eira - Permite 
V·ossa Excelência mais .um aparte? 

O SR. BRAStLIO CELESTINO -
Pois não. 

o Sr. .L·tma Tetxetra - Se . não 
estou enganado 11, há pouco tempo, 
que após assumir o Govêrno, o Dou 
tor Celso Ramos constatou que os 
gastos do Govêrno a~terior teriam 
sido de tal monta '.QUe impunham 
à nova adminlstraçio:do Estado sê
rias providências.:·.':,';: 

O SR. BRAStLiti::bELESTINO ~ 
Acredita vossa Excelência que pa
ra fazer cortes, para economiza! .., 
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dinheiros públicos, deva o Gove1·· 
nador atacar logo a instrução pú· 
bllca, privar centenas e centenas 
de senhoras e senhoritas da socie
dade catarlnense dos conheclmen. 
tos que·estavam adquirindo nessas 
escolas, conhecimentos práticos de 
arte culinária, artes plásticas, bor
dado, corte e costura. 

O Sr. Lima Tei:r:eira- Não! Meu 
objetlvo não foi êsse. Queria que 
Vossa Excelência desse uma ex
plicação por que foram fechadas. 
Não acredito que o Governador, so· 
mente por motivo politico para per. 
seguir adversários, tenha fechado 
essas escolas, prejudicando as pro
fessõras nomeadas. 

O SR .. BRAStLIO CELESTINO -
É .a Impressão deixada, e que le
vantou protestos por tôda a parte. 
Pode vossa Excelência ter a certeza 
de que, nos órgãos do Poder Judi
ciário de Santa Catarina já estão 
ajuizadas várias ações. 

O Sr. Lima Tei:r:eira. - o Mlnls· 
tro Clemente Marlanl foi lnegàvel
mente, Ministro muito atuante, e 
estêve sempre atento ao problema 
do ensino. Construiu escolas ru
rais em quase todos os munlciplos 
do meu Estado e talvez mesmo no 
de Vossa Excelência. No fim de ai· 
gum tempo a dificuldade foi man
ter as professôras nas escolas. Por 
falta de conservação uos prédlo3 
em que funcionavam as . escolas 
muitos dêles foram danificados. La
mentàveimente, hoje poucos são os 
que se encontram de pé, primeiro 
porque havia falta de mestras, se
gundo, pela dificuldade da conser
vação. Não teria sldo um dêsses 
motivos a causa do fechamento 
para estudo mais meticuloso do 
problema? 

o Sr. Herib!lZdo Vieira - Per
mite -v. Exa. um aparte? 

O SR. BRASíLIO CELESTINO -
Pois não. 

O Sr. Her·ibaldo Vieira - En· 
quanto o nobre representante da 
Bah!a está no terreno das conjec· 
turas, Vossa Excelêcia está no da 
realidade.: Cita vossa Excelência 
um fato que temos de acoltan,: 
até prova em cont-rário. 

O SR. BRASíLIO CELESTINQ .:... 
Não se justifica qualquer econo
mia de govêrno no plano educacló· 
nal. A Escola de Joaçaba funciona 
num prédio alugado, cujo porão 
também se encontra ocupado pelos 
alunos. As aulas estendem..se até à 
noite e a afluência de · mOças é 
muito grande, aproximadamente 
trezentas. 

Esta, realmente, não foi fecha
da, porque era a mais antiga, o que 
não aconteceu com as de Videira e 
Caplnzal, de construção mais re
cente e professôras mais nova3, 
Estas foram fechadas sem a me· 
nor explicação. Entendo que um 
Govêrno não deve economiZar com 
o sacrlficlo da educação do povo. 
Faça cortes em outros setores me
nos n-o do ensino. Interessa ao Bra. 
sil dar à. mocidade educação, para 
torná-la apta a exercitar seus deve
res na vida pública do Pais. 

· O Sr. Filinto MüZler - Permite 
Vossa Excelência um aparte? 

O SR. BRASiLIO CELESTINQ -. 
Com prazer. , . 

O 81·. Filinto M1llier - Embora 
a palavra de Vossa Excelência me. 
reça absoluto crédito e tOda fé, DAo 
podemos julgar que se trate real· 
mente de um caso politico. Deve· 
riamos, nós da Maioria, pelo me. 
nos ouv111 o Governador Celso Ra· 
mos e saber das razões, que o 
levaram a praticar os atos que 
Vossa E~celêncla. neste· momenb' 
incrimina. Estou certo de que o 
Governador de •Santa. Catarina 
aprésentará pelos meios normais, 
por intermédio dos representantes 
do Estado c ·de outras unidades da 
Federação nesta Casa, as j ustlfi· 
cativas que achar por bem enviar 
a Vossa Excelência e ao Senado. 
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Não costumo, nobre Senador, tra· 
zer .para o senado o debate de 
assuntos estaduais. J!: ponto de vista 
pessoal, orientação que sempre 
mantive nesta Casa, a de não de· 
bater, neste Plenário, as questões 
politicas do meu Estado. Prefiro 
cuidar de assuntos de !nterêsse ge. 
rai. Com esta ressalva, não estou, 
absolutamente fazendo a menor 
restrição ao discurso de Vossa Exce. 
lência. · :1!: um dlr~ito que lhe asais· 
te. Quero, somente acentuar um 
fato: infelizmente, ·Do Brasil, quan
do sal um Govêrno o outro faz tá· 
bua rasa de tudo quanto foi feito 
pelo anterior: sobretudo procura 
demitir, Indiscriminadamente, to· 
dos os que o tenham servido. 

O SR. BRAStLIO CELESTINO -
Exaltamente o que ocorre em San
ta Catarina. · 

O Sr. Ftlinto M'ltller - No meu 
Estado, o atual Govêmo, exercido 
pelo nosso eminente ex-colega nesta 
Casa, Senhor Fernando Correia da 
Costa, tem primado em demitir 
funcionários e em transferir profes
sOres, êStes ocupantes de cargo pro
vido por concurso. E como, basean· 
do-nos em dispositivo do Código Elei. 
torai, consll!ulmos anular algumas 
transferências de um município on. 
de se realizavam eleições, em 30 de 
abril e como não era possfvel con
tinuar a transferir professOres efe. 
tlvos que haviam feito concurso, o 
Govêrno tomou medida mais am· 
pla, mais completa, arrasadora -
anulou todos os concursos realiza.. 
dos quatro meses antes no Estado 
de Mato Grosso. 

O SR. BRASlLIO CELESTINO -
Idêntico procedimento teve o Go· 
vernador Celso Ramos, em Santa 
Catarina. 

O Sr. Filinto Mitller - Não COS· 
tumo trazer êsses fatos ao Senado 
- repito; mas veja Vossa Excelên· 
ela como é desagradável ainda pre. 
senciá·los, em nossa terra. O pro. 
fessor primário ou secundário não 

••em culpa da mudança de situação 
polltica, mas paga por Isso porque 
os Governos, via de regra, vêem nos 
professôres elementos adversários 
e entendem que devem punHos 
destitui-los de seus cargos etc. 

O SR. BRABlLIO CELESTINO -
Agradecido pelo aparte de Vossa 
Ex-celência . 

(Lendo) 
Mas, Senhor Presidente, não foi 

apenas o setor educacional do meu 
Estado que sofreu tão mde golpe. 

Tampouco as atividades agrícolas 
de Santa Catarina foram poupa. 
das. 

Um dos órgãos mais Ímportan
acaba de desaparecer. 

Refiro-me às Patrulhas Mecant. 
zadas. 

Criadas ao tempo em que era Go· 
vernador do Estado o eminente se. 
nador Irlneu Bornhausen, desem· 
penham as Patrulhas Mecanizadas 
serviços do mais alto valor aos 
agricultores e colonos. 

Aparelhadas regularmente de má. 
quinas agrícolas, tanto auxiliavam 
o homem da terra na preparação 
de suas roças, como na. época !!as 
colheitas, mediante a contribuição 
de módicos pagamentos de servi· 
ços. . 

Se, realmente, uma cu outra pa. 
trulha mecanizada, fôsse, lá por 
que razão fôsse, não estivesse cor· 
respondendo a critério do atual Go· 
vêmo, e se tornasse ante-econômica 
para o Estado, a ê!tte caberia o de· 
ver de verificar a razão de sua pou· 
ca produtividade, corrigindo os er· 
ros porventura encontrados, trans· 
ferindo.!l de uma região para ou. 
tra, o:llde fôsse mais útil. 

Extingui-las é que não. 
A extinção de tais Patrulhas de· 

terminadas pela Secretaria de Es· 
tado :~os Negóal.os da A8ricultu. 
ra, equivale a um golpe nas ati. 
vidades; .. agrfcolas do Estado, e um 
retrocellso no seu desenvolvimento 
econômico. 

o mal avUlta quando grande nú
mero de engenheiros agrônomos, 
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capazes e honestos, 'constituido de 
técnicos contratados abandona o 
Estado em virtude da extinção das 
Patrulhas Mecanizadas. 

oSe um órgão do corpo humano, 
por enfêrmo, não funciona bem, o 
normal, o lógico, o raciona.!, é dar. 
se-lhe o tratamento especifico ade· 
quado, e não proceder-se sumària· 
mente •à. sua extirpação. 

Essa seria, também a solução 
para o caso das Patrulhas Meca
nizadas. 

Nunca, porém, a solução primá· 
ria de extingul.las, atenc!endo, so. 
bretudo, à circunstAncia de que a 
maioria delas satisfazia plenalllente 
às suas finalidades. 

Para citar um só exemplo positi· 
vo que comprova o desacêrto da 
provldtlneta g&verinamental men
ciono a Patrulha Mecanizada de 
Joaçaba, no Oeste Ca!tarlnenàe, 
dirigida por um engenheiro agrôno
mo capaz, honesto, trabalhador e 
Idealista, cujo trabalho na prepa· · 
ração da maior lavoura de trigo da
quela região do meu Estado, a Fa
zenda do Senhor Higlno Andreaz
za - com quase sete milhões de 
metros quadrados, no Muntclplo de 
Campos Novos, justificaria. a· exls· 
têncla dêsse serviço especializado. 

Não posso, Senhor ~sldente, 
como defensor que tenho sido atra· 
vés da Imprensa, e de outras atlvl
dades, da mais ampla ajuda do Po· 
der Público às atlvldades do agrl 
cultor, do colono modesto, humUde 
e laborioso, do homem do campo, 
anOnimo, esquecido, desamparado, 
silenciar diante da. Infeliz e anttpa.
trlótlca resolução do Govêrno · do 
meu Estado de extinguir as Patru. 
lhas Mecanizadas., . 

E Isto ocorre, Senhor Presidente, 
no justo Instante em. que o con
gresso Nacional se esforça em. dotar 
o homem do campo de uma legisla· 
ção progressista, em dar ao agricul
tor um Estatuto da Terra tirando· 
o da condição de esquecido ser
vo da gleba. para erguê-lo na esca· 
la. social, dêle fazendo um ente hu· 
ma.no e não. um mero ,Instrumento 

de trabalho, mlseràvelmete explora
do, . e· eternamente espolla.do pelos 
Intermediários e atravessadores de 
tOda espécie, que se enriquecem à. 
custa dos sacrlficlos daqueles nos-
sos pobres Irmãos. · 

Se o Senhor Governador do Es· 
tado e o seu secretário da Agri· 
cultura desejam realmente prestar 
serviço ao povo de Santa Catarina, 
se o Senhor Governador do Estado 
e o seu Secretário .da Agricultura 
desejam realmente ajudar o forta
lecimento da economia da nossa. 
terra, que reconsiderem a inglória, 
Injusta e desacertada providência 
que tomaram, e restabeleçam, quan
to antes, as Patrulhas Mecanizadas 
nle&truturando-as, reaparelhando. 
as, tomando-a& mala econOmlcas e 
mais úteis a seus fins, a fim de que 
elas possam contlnua.r a auxlllar 
as atlvldades agrlcolas dos honra
dos colonos e dos labOriosos agrl· 
cultores da. nossa terra. 

Eram êstes, Senhor Presidente, 
as obserVações e os protestos que eu 
desejava formular. CM'Il>ito bem! 
Muito bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais oradores Inscritos. 

A Mesa tem uma. comunicação 
a fazer ao Plenário: foi aprovado 
nesta Casa, no dia 31 de malo pró
ximo passado, o Projeto de Lei da 
Câmara dos Deputados, n. o 38-tO, 
que Isenta dos Impostos de Importa
ção e consumo o Centro TelefODI· 
co Automático da Companbta E!an· 
juanense, de São João Del·Bel. 

Por equivoco, foi publicado no 
Diário dAJ . Congresso como apro
vado outro · projeto, o de nmnero 
Igual ma.s do ano de 11161, que con· 
cede, durante cinco anos, o auxWo 
de dois milhões de cruzeiros à San
ta casa . de Misericórdia de Leme, 
no Estado de São Paulo. 

·~ Há evidente engano e a Mesa val 
providenciar' sua retlflcação .. o pro
jeto dado como aprovado Dio foi 
ainda objeto de dellberaçlo do Se· 
nado, devendo ser lncluldo na Or· 
dem. do Dia da. sessão de 8 do cor· 
rente. 
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O SR. CAIADO iDE CASiTRO -
Sr. Preslden'te, peço a. palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre senador Calado 
de Castro. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
( • ( - Sr ... Presidente, serei ·breve. 

Já assinamos, para apelamento 
um 'requerimento de urgência pa· 
ra o projeto de. lei da Câmara dos 
Deputados referente à establlldade 
dos Sargentos. A proposição em si, 
assegurando a establlldade aos cln· 
co anos, é ótlma, e já expus, nes· 
te Plenário, as razões por que sou 
à mesma favorável. . 

Como, porém, vamos vo.tar a ma· 
térla em regime de urgência e tal. 
vez eu não tenha outra oportunl· 
dade de trazer alguns esclarecimen
tos, Inclusive à Comissão de Segu. 
rança, desejo chamar a atenção pa· 
ra certos aspectos da proposição " 
fim de que, publicada no Diário do 
Congresso os nobres Srs. Senado· 
res, Integrantes daquele órgão téc
nico, possam analisá-los. 

Possulmos, no quadro do Exército 
- refiro-me especialmente ao Exér
cito porque é o que conheço melhor 
- mais de vinte e sete mU sargen
tos· nos postos Iniciais, e apenas 
cêrca de seis ou sete mU nas últimas 
graduações, Isto é, os· sargentos es· 
peclallzados, os sal.'ientos aperfei
çoados. A necessidade para o Pais, 
de manter uma reserva de sargen
tos até superior às do tempo de paz 
é IDdiscutlvei. A classe doa sargen. 
tos é, de fato, a espinha dorsal de 
to.do o corpo do Exército e presta 
assinalados serviços na guerra e na 
paz. 

IDou estas explicações como co
nhecedor da matéria, como homem 
que passou a vida na caserna. Quero 
deixar bem claro que sou favorá
vel ao projeto, mas quer no proje. 
to Inicial quer em emendas à úl· 
tlma hora aprovadas, há uni artigo 
que prejudica sobremodo a segu-

(t.J - Não foi revlslo pelo orador. 

rança nacional, prejudica tôda a 
classe. 

O Art. 1. o dá establlldade a to. 
dos os sargentos com cinco anos -
aos sargentos - mas Incluiu tam· 
bém os do Corpo de Bombeiros e 
da Po)lcla. Até ai não há prejuf· 
zo, porque êsses homens já são na. 
turalmente profissionais e não há 
prejuizo algum para o Pais nem 
para a Corporação que constituem. 
Mas para ·O Exército, !Marinha e 
Aeronáutica o projeto diz apenas 
que concede a quem "contar ou 
vier a contar" o tempo. Abando
nou completamente o problema da 
Instrução, o problema da reserva 
de que o Pais necessita. Poder·se
la admitir que a medida. fôsse con· 
cedida como pleiteávamos, para 
aquêles que tivessem cursos de 
aperfeiçoamento, mas foi aprova. 
da emenda constantes do projeto 
- o art. 5. o - que diz que "todo 
sal.lrento", a partir de janeiro de 

. 1961, sem exigência de aperfeiçoa· 
menta, pode continuar. 

Sr. Pl'll!sldente, dado o ,número ex. 
traordlnárlo de sargentos, mais de 
27.000, e só existindo cêrca de sete 
mU sargentos aperfeiçoados, se 
dermos establlldade e. todos além 
de ficarmos sem a reserva, quebra. 
remos o estimulo daqueles que es· 
tudam, que se submetem a um con
curso e depois de um curso dlflcf. 
limo de 3 anos perdem o direito ao 
acesso. 

O Sr: Lobilo cl4 SUveira - Per· 
mite 'V. Exa. um aparte? 

O SR. CAIADO OE CASTRO -
Com todo o prazer. 

O Sr; Lobt!o da. Silveira - Ex· 
pressa· minha solidariedade à cau. 
sa multo nobre e elevada dos sar· 
gentos' !1.Íié v .. Exa. defende, nesta 
oportunta!lde, sobretudo por aquUo 
que se'~lhes' vai conceder: a esta· 
bllldade}:;Não é um favor, é qua· 
se uma~'.extensão de um direito já 
concedldo'il. muitos servidores civis. 

r 
O SR. CAIADO DE CASTRO __, 

De pleno Acôrdo. com V'. Exa. Mas 
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·peço vênla para discordar da par- g111erra, ha\llam sofrido grande 
te que se refere ao civil. O civil desgaste físico e moral. o núme
pode Ingressar na ~arrelra e nela ro de militares vitimas de neuro
continuar, porque está na sua pto· se e outras doenças de guerra é ex
flssão e não prejudica o lnterêsse cepclonal. Eu próprio que tive. vi
nacional. da relativamente mais folgada por-
. O meu argumento é êste: estou que fui para. a Itália no pOsto de 

de pleno acôrdo com a estabilidade coronel, voltei com grave lesão car. 
e já tive oportunidade de manlfes- diaca. Se nós, oficiais estávamos 
tar minha opinião pela estabilidade, piieparados moral, fisica e psiqulca
mas para o sargento aperfeiçoado, mente para a guerra, os jovens con
para o que está em condições de vocados não estavam. E Inúmeros 
chegar a Tenente da Reserva. Não foram atacados de lesões nervosas. 
podemos fechar as portas aos que Pois bem;. se nós por melo de 
fizeram os cursos e se submeteram emendas Iguais a esta transfor. 
a exame de seleção dlflclllmo. An- marmos êste reconhecimento· do 
tés de eu Ingressar no senado, com- Congresso em beneficio àqueles que 
pareceram a um concurso oito mil fizeram à guerra, numa medida de 
e tantos candidatos para quatrocen- tal ordem generosa, incontéstàvel· 
tas vagas. Hoje o número de vagas mente prejudicaremos ao Brasil. · 
está mais ampliado e torna-se mais Com a experiência. e o . conheci-
fácil o Ingresso dos candidatos. mento que tenho da profissão, que-

Peço à Comissão de Segurança ro impedir se pratique· esta lnjusti
Naclonal que atente para 0 fato de ça, esta falha. Devemos conceder 
que subscrevi requerimento de .ur- estabilidade aos sargentos, mas 
gêncla com 0 fito de atender a cen- concedê-la como foi a lntençãQ, 
tenas de sargentos que terminaram sem . os excessos decorrentes das 
o tempo de serviço. se 0 projeto fôr emendas· que surgem com espirito 
aprovado tal como velo da ,Câmara, talvez demagógico ou - n~ que:
comprometellemos extraordlnària- rendo)r a tanto - !!ltadas pelo 
mente a defesa nacional, porque fi· coraçao · . 
caremos sem sargentos na Reser- ·o sr. Lima Teixeira _ Permite 
va. O que interessa ao Pais, no mo- v E t ? 
menta, não é ter dez, vinte ou mil · .xa · um a par e . . ~ 
sargentos; o que Interessa é dis- o SR. CAIADO DE CASTRO ...:o 
por -de número suficiente para o Pois não. 
caso de guerra. Para Isso existem 
as Fôrças Armadas. O Sr. Lima Teixeira - O Senado, 

Faldi sôbre 0 assunto porque estou certo, tomará na devida con
na próxima segunda-feira não te- slderação as judiciosas ponderações 
rei oportunidade para esclarecê-lo que V. Exa. faz, como conhecedor 
e, não quero, de maneira alguma, profundo que é do problema. Su~ 
atrasar o andamento do projeto. Isenção de ânimo e sua autorida· 

Quero declarar que sou absolu· de -de militar, principalmente de 
tamente favorável ao projeto, por- participante da última Guerra, le-varão o Senado, não tenho a menor 
que o considero necessário e justo; dúvida, a aceitar as valiosas lnfor-
sou contrário, porém, a que se se ~ proceda com êle como tem aconteci- maçoes que V. Exa. está prestan-
do no Congresso em relação a medh. do· - · 
das que visando de Inicio a atender·' o S.R. 'CAIADO DE CASTRO -
a determinadas situações, acabam Multo agradecido a vossa Excelên
se transformando em medida de o r- cia. 
dem geral. Haja vista o que ocor- Minha Intenção, sr. Presidente, é 
reu com a lei que procurava ampa- alertar a Casa para êsse projeto, 
rar os militares que na última projeto bom, justo e humano. Mas, 
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se as emendas apresentadas não fo
rem aprovadas; se a proposiçãQ 
oriunda da Câmara dos Deputados 
tôr transformada em lei, sem emen
daS, causaremos prejuizos multo 
graves ao Pais. Refiro-me especial· 
mente à parte que toca ao Exérci· 
to, pois não tenho experiência nem 
conhecimentos sObre o que se passa · 
na Marinha nem na Aeronáutica. 

Estas as considerações que dese
java fazer. Apesar do reduzido nú· 
mero · de Senadores presentes no 
momento, deles o Senado tomará 
coDheclmento através do Diário do 
Congresso Nacional, principalmente 
os membros da Comissão de Se· 
gurança Nacional. <Muito bem/ 
Mufto bem!) . 

O SR. PRESIDENTE - Nada 
mais havendo que tratar, eneerro a 
sessão, designando para a próxima 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

· 1 - Discussão única do Proje· 
to de Lei da Câmara n.o 11, de 
1981 <número 2.290, de 1980, na 
casa de origem), que dispõe sObre 
a situação e o aproveitamento dos 
atuais empregados e servidores pú
bllcos federais, estaduais, munici
pais e autárquicos, requiSitados, que 
vêm prestando serviços à Compa .. 

nhla Urbanizadora da Nova Capital 
(NOVACAP) e dá outras providên
cias (em regime de urgência, nos 
tBrmos do art. 330, letra "c'' do Re
gimento Interno, 1ent virtude do Re· 
querimento t1. 0 153, de 1961, dos 
SenhoNs Senadores Lino de Mat
tos e Victorino Freire, respectiva
mente como Lideres do Parttdo 
Soelal Democrático, aprovado na 
sess{lo de 30 de maiO) tendo 
Pareceres - da Comissão de Cons. 
tituição e Justtça pela constitu. 
cionalldade; da Comissão de Ser
viço PúbliCo Civl, favorável; da 
Comisstlo de Finanças, cont1·árto 
(com voto em separado do Sr. 
Senador · Ary 'Vtanna.> ., 

2 ..:.. Segunda discussão < 2. o dia) 
do Projeto de Emenda à Constitui
ção n.o 1, de 1981, originário da Câ
mara dos Deputados (n.0 11-81 na 
Casa de o11lgem) que inclui altera
ções na constituição Federal na 
parte relativa à organização do DIS
t.rlto Federal, dos Territórios e dos 
Estados, bem como na fixação de 
vencimentos, subsidias, diárias c 
ajuda de custo, tendo Parecer tavo· 
Tável. sob n.0 185, de 1961, da Co. 
missão Especial. 

EStá encerrada. a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 
horas e 55 minutos. 

' " ~. . -. 
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57." Sessão da S.a Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura, 
em 5 de junho de 1961 

PRESIDilliNCIA l'OS SRS. MOURA ANDRADE E GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham. 
se presentes os Srs. Senadores: 

Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Lobão da Sllveira. 
Vietorino Freire. 
Mendonça Clark. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes· Plmentel. 
Dix-Huit Rasado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Barros carvalho. 
Silvestre Péricles . 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
OVidlo rrelxelra. 
Lima Teixeira. 
Aloyslo de Carvalho. 
Dei-Caro. 
Ary Vianna. 
Arlindo Rodrigues. 
Calado de Castro. 
Gllberto Marinho. 
Benedito Valadares. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Coimbra Bueno. 
João VillasbOas. 
Lopes da Costa. 
Nelson Maculan. 
Brasillo Celestino. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (37) . 

O SR. PRESIDENTE- A lista 
de presenQa acusa o compare~. 

menta de 37 Srs. Senadores. Ha. 
vendo número legal, declaro aber. 
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Argemlro de Flguefre. 
do, 3.o Secretário, servindo de 
2·0 , procede !\ leitura da Ata 
da sessflo anterior, que, posttl 
em dtscussao, é aprovada sem 
debates. 

o Sr. cunha Mello, 1. o se. 
cretário, lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 
Do Sr. Presidente da RepíabUca, 

ns. 101 e 102, respectivamente: 
Restituindo autógrafo, Jf. pro

mulgado, do proJeto de lel da CA
mara que concede subvenç6es 
anuais de Cr$ 10.000.000,00 A l'un. 
dação Instituto de Flslca Teórica, 
de São Paulo, e ao Instituto de 
Flslca da Pontiflcia Universidade 
Católica do Rio ele Janeiro. 

E transmitindo informações pres. 
tadas pelo Departamento Adminis
trativo do Serviço Píabllco, em res. 
posta a requerimento de Informa
ções de autoria do Sr. Senador Ar· 
gemlro de Figueiredo. 

Aviso 

···:,. N.o B-311/GM, de 31 de maio do 
ano em curso, do Ministro da Via
ção e Obras Píablicas, encaminhan. 
do Informações prestadas pelo De
partamento Nacional de Estradas 
de Rodagem em atenção ao Reque
rimento n.o 83-81, do Sr. Benador 
Mendonça Clark-
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Telegrama 
Do Governador do Estado da 

Guanabara, nos seguintes têrmos: 
Senador Moura Andrade 
Vlce..Presldente Senado Federal 
BrasUla- DF. 
36 De Palácio Guanabara ruo GB 

- 1621 - i57 - 31 - 2050. 
31.6.1961. 
InformaçOes aqui chegadas dizem 

que prezado amigo e cordial ad· 
v~sário · não est{L de acOrdo com 
serviçOs · funclonlLrlo dessa casa no 
Estado da Guanabara, no ca·so o 
professor José Artur Rios coordena
doi," Serviços Asslstê~cla Social Es· 
t~ido com intens.a e Insubstltuivel 
atuaçiio no grave problema das flb
\:'elas. :ijespelto como devo. suas de. 
ll):leraç!les economia lnternà. Senado 
mas aertamente sua inteligência 
estarlL liberta. e compreensiva não 
me re<:usando apêlo qu,. formulo 
para que · êsse ·servidor, que presta 
população carioca Jnestimâvels ser •. 
viços, não seja sacrificado nem mui. 
to menos punido em conseqüência 
da, sua. dedicação ao serviço so. 
cial, .rigorosamente jlL firmada ln. 
temadonalmente. . como discipulo 
que é do Padre Lebret. Qualquer 
esclarecimento estarei pronto pres. 
tar,lhe visando resguardar sua au
torlda.de . combinando com interês
se; ·a· que não ppde ser estranho o 
~eu , espirita público, dêste Estado 
afllgido:por tão sério problema que 
exige especialização e dedicaçãv de 
~e tem dad'O provas êsse jovem, 
ci,llto e devotado SoCiólogo, Cordial. 
m,ente. Carlos Lacerda· 

·O/feio , 
Do Presidente da Associação Bra. 

sllelra de Munlciplos, como segue: 

· ASSOCIAQAO BRASILEmA DE 
· :· · MUNICíPIOS ·. · 

Oficio n.o· 567-61-ABM - Em :ia de 
maio de 1961 

Do Presidente da ABM 
Ao Presidente do Sen:ado Federal 
Assunto: Convite 

Excelenti'ssimo Senhor Preslden. 
te: 

Tenho a honra de, em nome do 
Govemement of the Dlstrlct of co. 
lumbia, Washington, convidar o 
Senado Federal a Se fazer repre
sentar na Conferência Mundial de 
Governos Munl.cipals a realizar-se 
na capital americana, a partir de 
15 de junho do corrente ano. 

2. Como tem sido tradição des
sa casa do Congresso Na.cional, 
participando de todos os conclaves 
do gênero, estamos certos de que 
V. Exa. dlgnar-se-á indicar uma 
comissão de Senadores para esta.. 
rem presentes a tão Importante 
certame. . 

Reitero a v. Exa. os protestos 
de elevada con&lderação e distinto 
aprêço a) Antônio Lomanto Jr .. -
Presidente da Associação Brasllei· 
ra de Munlc1plos. 

MINIS'l'll:RIO DAS RELAQOES 
EOOIERIORES 

Conferência Mundial de Governos 
LoC'als· Washington, junho de 1961. 

A Divisão de Atos, Congressos e 
conferências Internacionais do Mt. 
nlstério das Relações Exteriores 
cumprimenta a Associação Brasi
leira de Municipios e tem a honra 
de remeter-lhe cóp~as de duas car· 
tas enviadas à Ernbalxada. do Bra. 
sU em Washington pelo Senhor Ro· 
bert E. Mac Laughlln, Presidente 
da Junta de Comlssârios d'O Distrl· 
to de Colúmbia, pelas quais é feita 
consulta sôbre !)OSsivels convidados 
brasileiros . para. a Conferência 
Mundial de Gqvernos Locais, a rea. 
llzar-se em Washington entre 15 e 
20 de junho de 1961. 

2. A Divisão de A tos, Congressos 
e ConferênclS·s Internacionais do 
Ministério- das Relações Exteriores 
multo a-gradeceria à Associação 
Brasileira . de ·Municípios a gentl· 
Ieza de pronunciar-se sôbre o assun· 
to. · 

Rio '·de Janeiro, em 15 de maio 
de- 1961. 

i 
I 
I 

I 
I 

1 
I 
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PARECER 
N. o 192, de 1961 

Da Comissdo de Finanças, s6-
bre o Projeto de Lei da C4mara 
ta. 0 39, de 1961 ( n-0 3. 810-58, na 
C4mara>, q11e autoriza o Poder 
Executtvo a abrtr, pelo Ministé
rio da Saáde, o crédito especial 
de Cr$ 2.000.000,00, destinado 
a auxiliar a realizaçao, no Bra. 
sfl, de um. Congresso lnterna
donaz de .Rad4ologistas, sob os 
auspfcfos do Colégio lnter.Ame. 
ricano de .RadiolOgia. 

Relator: sr. Fausto Cabral. 
O projeto de lei em exame, orl. 

glnárlo da Câmara dos Deputados, 
objetlva. autorizar a abertura, pelo 
Ministério da Saúde, do crédito es· 
peclal de Cr$ 2.000.000,00, para 
auxiliar a realização de um Con· 
gresso Internacional de Radlolo. 
glstas, sob os auspiclos do Colégio 
lnte•Americano de RaclloloP., 

O crédito, como se vê, é mera· 
mente autorlzatlvo. 

SObre o mérito da proposição já 
se pronunciou favoràvelmente o 
Mlnlstérlo da Educação e CUltura. 

Os esclarecimentos enviados pelo 
titular dessa pasta são de molde 
a jU!itlfiCIIIr o auxilio proposto, ten. 
do em. vlsta o alto alcance cultu
ral e cientifico do referido concla. 
ve para o qual êle se de&tlna. 

Do ponto de vista financeiro na· 
da hà a opor contra o projeto, 
pelo que somos de parecer que êle 
deve ser aprovadO· 

Bala. das Comlssões, em 31 de 
maio de 1981. - Daniel Krieger, 
Presidente. - Fausto Calbral, Re. 
lator. - ATI/ Vianna. - Barros 
Carva.lho. - Joaquim Parente. -
Fernandes Távora. - Lobdo da 
Silveira. - Mem de Sá. -Lopes. .. 
da Costa. -Nogueira daf aa·ma • . ··· 

PARICIDU:S 

Ns. 193 e 194, de 1961 
N.o 193, de 1981 

Da Connssao de 'Economia s6. 
bre o Projeto de Lei da C4mara 

n.o 94, de 1959, que isenta do8 
impostos de importaçao e de 
consu1n0t; bem como de taxas 
de armazenagem, material a 
ser importado pelai Companhia 
Telef6nica de Itaúna. 

Relator: Sr. Le6nidas Mello. 
O Projeto de Lei da Clmara n.o 

M, de 1959, isenta dos Impostos de 
Importação e de consumo, bem co
mo de taxas de armazenagem, par. 
tes e peças para um centro tele. 
fônlco a.utomátlco constante dll. 11. 
cença n. o DG - 511-4385 - M26, 
emltlda pela Carteira de Comércio 
Exterior, a ser Importado pel~~o 
Companhia rrelefônlca de Itaúna, 
sediada ·em Itaúna, Estado de MI. 
nas Gerais. 

o financiamento para· a· aqulsi· 
ção do material em causa foi as· 
segurado pela renomacla compa. 
nhla. sueca. Telefonaktlebolaget 
Erlcson e contou com 111 aprovação 
da BUMOC. A isenção ple!lteada· 
mereceu ·parecer favorável do Con. 
selho de Politica Aduaneira. O 
empreendimento é sem dúvida, de 
alto tnterês&e público, de vez que 
vai dotar õ.e serviço telefónico uma 
cidade de mais de 30 mil habltan. 
tes, que multo necessita de um 
bom sistema de comunicações. 

Em face do · exposto e conside
rando que, tem sido orientação 1n· 
variável do Poder Legislativo con
ceder a isenção em casos semelhan. 
tes, opinamos pellll aprovação do 
projeto. · 

Sala das Comissões, 19 de mar. 
ço de 1980. - Ar, Vianna, Presi
dente. - Le6nidas Mello, · Rela. 
tor. - Lima Teixeira. - Fernan. 
des Távora e Lobao da Silveira. 

N,O 194, de 1981. 

Da·· ComJIBsdo. de Finanças, 
s6bre o Projeto de Lei da C4· 
mara n.0 94, de 1959 (na ca. 
mara, número 246-B, de 1959), 
que isenta dos impostos de im. 
portaçao ·e de consumo, bem 
como taa:as de armazenagem, 
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material a ser importado pela 
Companhia Telefónica àe ltaú
na. 

Relator: Sr. Fausto Cabral. 
OrJund.o de Mensagem do Poder 

Executivo, o presente proJeto, lsen~ 
ta dos 1mP.Ostos de importação e 
de consumo, bem como de taxas de 
armazenamento, . partes e peças 
para um centro telef6nlco auto· 
m&tlco constante da llcenoa n. o 
QG - 58-4385 - 4428, emitida pe. 
la Carteira de Comércio Exterior, 
a . ser importado pela Companhia 
TelefOnJC'B de Itaíma, Estado, de 
Minas Gerais. 

A i"Senção não abranle o mate. 
rlal com slmWar nacional, segun. 
do determina o parigr&fo único 
do art. 1.o da proposição. · · 

Com o pronunciamento favorá· 
vel de todos os Orgãos técnJcos do 
Executivo, a matéria fol também 
aprovada pelas Comissões que a 
eatudaram na CàmiLl'lll dos Depu· 
tados 

No Senad.o, o projeto fol examJ. 
nado pela llustrada Comissão de 
Economia, que concluiu em favor 
icla. isenção, por enquadrar-se a 
mesma na orientação at6 aqui se· 
auida pelo Legislativo, em casos 
stmelhantes. De fato, tendo em 
vista. êsses pl'eCedentes, e atenden. 
do à destinação do material lm. 
portado, de lnequivoeo JnterêSSe 
p(tbllco, nada. hâ que desaconse
lhe a aprovação ido proJetOio :~:· 
pob, nosso parecer, nesse sentido. 

sala das Comlss6es, em 1 '1 de 
maio de 1961. - A'1/ Vtanna, Pre
sidente em exerclclo. - Fausto ca. 
bral, Relator. - Victorfno Freire. 
- Lopes da Costa. - Lob4o da 
Silveira. - Joaquim Parente. -
FernanàeB Tdvora. - Barros Car. 
valho. - Nogueira· da Gama. 

PAliiCIIRIS 

Na. 195, 198 e 197, de 1961 
N.0 195, de 1981 

Da Oomissélo de Constituiçélo 
e Juatfçfl., sObre o Pro1eto àe 

Lei àa Cdma':"a n.o 96, de 1960 
<na Citmara n.o 244, de 1959), 

que altera a redaçiío do artigo 
22 do Decreto.lei n.o 483, àe 8 
de 1unho àe 1938, Código Bra. 
stlefro do Ar e dá outras pro. 

· vicUncfas. 

Relator: Sr. Daniel Krieger. 
O presente projeto altera o ar

tigo 22 do Decreto-lei n.o 483, de 8 
de Junho de 1938, Código Brasi
leiro do Ar, e d6. outras provldên. 
elas. 

Trata a Propoalção: da inscrição 
de .aeronaves privadas no Registro 
Aeronâutlco BrasUelro; das ações 
relativas às pessoas jurldlcas or. 
ganlzadas sob a forma de socleda· 
des por ações e converSão das res· 
.pectlvas ações ao portador em 
ações nomlnatlva8; da transferên· 
ela ·de aç6es, cOm direito a voto, 
a brasileiros natos; da maneira 
como se estabelece a propriedade 
das ações: da nulidade de subscrl· 
ção, cessão ou transferência de 
ações; da proibição de se dar, em 
penhor ou caução açiies com direito 
a voto a pessoas proibidas de ad.· 
qulrf.las; da . transferência dos tf. 
tuloa nos casos . de · transmissão 
causa. mortfs; do levantamento, pe. 
lo Ministério da Aeronâuttca, para 
conhecer ~ exata altuaçlo do mon· 
tante de ações de aclonlatas bra. 
sllelros e de aclonistaa estrangei
ros; da concessão de subvenções 
às emprêsas etc. 

II - Como se ·verifica, a ma. 
téria sObre que versa o projeto é 
da maior lmportbcla, mas o exa
me de seu mérito escapa à compe. 
têncla desta Comiss~o. 

W - .Cábe notar que a propo
sição 1nlclal. foi modificada, na 
Câmara: dos Deputados, que apro
vou Subatltutlvo a respeito, dai re. 
sultand.O que a emenda com a re· 
dação primitiva, não' ficou bem 
ajustada ao texto do projeto pois, 
neste, não mals se fêz a referên-

' I 
' ' 
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ela expressa ao artigo 22 do De
creto-lei n.o 483. 

Essa falha, de pequena. monta, 
poderá ser .sanada na Comissão de 
Redação. 

III - Ante o exposto, opinamos 
pela constitucionalidade e jurldlcl
dade do projeto· . 

Sala das Comissões, em 30 de 
novembro de 1980 . - LourlvaZ Fon. 
tes, Presidente. - Dantez Krleger, 
- Relator. ....:.. Catado de Castro. 

. - Joao . ViZlasbôas. • - Silvestre Pe. 
rtcles. -Menezes Pímentel. 

N.o 196, . de 1961 · · 

de colaboração, desejo expresso e 
concreto de fazer progredir a hu. 
manldade - do que as buscas pu. 
ras e simples de maiores lucros -
melhormente acessiVels em outras 
áreas de atlvldades já consolidadas 
e estáveis. 

Sala das Comissões, em 31 de 
ma.lo de 1961. - Jorge MCl!lnard, 
Presidente. - Coimbra Bue.no, Re· 
lator. - Líno de Mattoa. - Faus. 
to Cabral. - Victorino Freire . 

N.o 197, de 1981 

Da Comissão de Economia, 
sôbre o Projeto de Lei da Ca. 
mara n.o 244, de 1959, que alte
ra a rerü&ção do artigo 22 do 
Decreto-lei 483, de. 8 de 1Unho 
de 1938, Código Brasileiro do 
Ar, e dá outras providênciaB. 

Da Comissilo de tTranspor. 
teiJ, ComunicaiÇ6ea e Obras Pú. 
bltcas, aôbre .Emenda ao Pro. 
1eto de Let da: C4mara n·0 96, 
de 1960 (núme~o 244-B, de 1959, 
na C4mara) , que altera. a re-
daç6.o do art. ,22 do Decret... Relator: Sr. FauHo Ca"-al. 
let n.o 483, de•.8 de 1unho de ... "' 

. 1938, C6d.lgo Braatzeiro do Ar, Altera o presente projeto, 111 re. 
e dá outras PT.ovid~nctaa. dação do artigo 22 do Decreto-lei 

n.o 483, de 8 õe junho de 1938 (Có. 
Relator: sr. Coimbra Bueno. digo Bmilelro do Ar) e dá outras 
O assunto de q~e trlllta o Pro. providências. 

jeto de Lei da Cãfuara n.o 96 é por II. Para. melhor compreendermos 
natureza da alçada' das Comissões o a·lcance da providência legal ora 
de Constituição e ·Justiça e .de Eco. em debate, passemos ao confron
nomla, que sôbre o mesmo já pro- to do artigo 22 do Decreto-lei n.o 
duzlram judiciosos : pareceres. · 483 e o artigo 1·0 do projeto, que 

A Emenda n.o 1· (CE) aprovada lhe dá nova..redação. 
pela Comissão de .. Economia, me. O artigo 22, do Código Braslleiro 
rece acolhida, eis·: que defendendo do Ar <Decreto-lei citado) está as
o principio da nossa: participação slm redigido: 
Igual ou majoritária em Entidades 
em que o lnterêsSe púbUco está 
em jôgo, fixa um Umite minlmo 
de 2/3 para a presente participa
ção - que no caso é perfeitamen
te Justificável, pois as Emprêsas 
em causa são subvencionadas pe. 
lo Poder PúbUco Nadonal· 
·Os reajustes acima dêste limite;:·. 

minlmo se farão naturalmente pe •. ,. 
las partes Interessadas, sem neces; 
sldade de medidas compulsórias, els 
que tais medidas não foram lem. 
bradas na época pioneira, em que 
a a.vlação oferecia mais riscos que 
vantagens, e exigia mais espirita 

"Só poderão ser lnscrlta.s no 
Registro Aeronáutico Brasllelro 
as aeronaves privadas que fo· 
·rem de propriedade exclusiva.: 

a) de brasllelro; 
b l de pessoa; Jurídica bra. 

sllelra, com sede no Brasil, com 
gerência exclusivamente con. 
fiada à brasnelros, e um têr
r;o, pelo menos, do capital so· 
ela! pertencente a brasllelros, 
aqui domlclllados". . 

Como se vê, o projeto eleva. para 
80% (oitenta por ' · ' a · "· 
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1a. de pa.rtlclpação mínima de 
brasileiros no capital da emprêsa 
e muda a base de relação do "ca.. 
pltal subscrito" para o "capital so
cial" representado por açoes com 
direito a voto, 

Tais alterações parecem-nos acer
tadas e melhor condizentes com 
a realidade atual, que reclama, de 
fato, maior penetração nacional na 
constituição e funcionamento de 
organizações cujas atlvldades se re. 
laclonem com a segurança do Pais· 

O aumento, para 80%, da partt. 
"clpação de brasileiros no capital 
social e a alteração feita para ba. 
sear o preceito legal na. proprle. 
dade com direito a voto, em vez de 
capital social tomado como um to. 
do, são modificações que atendem 
àquele objetlvo sem nenhum pre. 
juizo para as emprêsas. 

III - Os demais artigos do pro. 
jeto são decorrências necessárias 
das modificações feitas no artigo 
22 'do Código Brasllelro do Ar e se 
apresentam como perfeitamente 
adequadas aos reais interêsses na
clonais. 

ASsim, no artigo 2.0 se determi· 
na que, nas pessoas jurldlcas or· 
ganlzadas sob a forma de socle· 
dades por ações, estas serão no. 
minativas, dando-se (parágrafo 
(lnlcol o prazo de seis meses para 
que as sociedades a que se refere 
o artigo 1. o conclullo111 a. conversão 
das ações ao portador, que porven." 
tura possue.m, em ações nomlna· 
Uvas, sob pena de cancelamento 
da 'inscrlçii.o das aeronaves que 
lhes pertençam. 

No artigo 2·o se determina que, 
a partir ela· data da presente lei, 
as aÇ6es com direito. a voto só 
poderão ser transferida.s a. brasi
leiros, ainda quando estejam Inclui. 
das no. margem permitida a estran
geiros. 

Trata-se de providência. tendente 
à nacionalização progressiva da 
emprêsB, alvo supremo do projeto, 
ao que, por sinal, nada se deve 
objetar, tanto dizem respeito à so. 

berania nacional as a.tlvidades das 
companhias de na.vegação aérea. 

o artigo 4.o dispõe sôbre a ma. 
neira de se estabelecer a. proprie
dade das ações, o que se fará pela 
inscrição no livro de registro, es
tabelecendo, também, a nulidade 
da subscrição, cessão ou transfe. 
rência. de ações efetuada com Inob
servância do artigo 1.o. 

Preceito que neutraliza qualquer 
posslblllda.de de fraude às dispos!. 
ções da lei é o do artigo s.o, que, 
de cunho nacionalista., protbe ·Que 
se dêem as . ações com direito a 
voto, em penhor ou caução, a pes· 
soas proibidas de adquiri-las. 

Do mesmo modo, o artigo o.o to. 
ma ·a medida acauteladora de es
tabelecer que, nos casos -de trans
missão ca.usa mortiB, não havendo 
cônjuge, herdeiros ou legatários 
braslleiros, a. quem se faça. a tra.ns
ferência dos tltulos, ou se os Es. 
tatutos não assegurarem, por ou.. 
tra forma, a. transferência a; pes. 
soas capazes, serão as açóes ven. 
didas em bOlsa, cabendo ao com. 
prador fazer prova de sua. capa. 
cidade para essa aquisição, em fa. 
ce da. présente lel. 

No artigo 7,o incumbe-se o MI
nistério da. Aeronáutica de, feita 
a conversão das aÇ6es a que se 
reporta. o ..rtigo 2.o, proCeder a 
um levantamento, dentro do prazo 
de 90 <noventa) dias, para conhecer 
a. exata situação do montante de 
ações de a.clonlstas bra.sllelros e 
de acionistas estrangeiros, no ca. 
pital social com direito a voto na 
sociedade. 

No .artigo 8·0 se determina que 
eomente as emprêsas constituldas 
na. forma do artigo 1.o poderão re
ceber subvenções ou favores cam. 
bials, previstos na legislação em 
vigor. 

Finalmente, o artigo 9.o revoga 
o artigo s.o do Decreto-lei n. 0 483, 
de 8 de junho de 1938, (Código 
Brasileiro do Ar> que assim dls. 
põe: 

\
,, 
j 

\, 
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"0 arresto e outros processos re. 
feridos no titulo II, Capitulo 2.o, 
dêste Código, regula.m-se sempre 
pela lei do lugar onde a aeronave 
se encontra", 

Tal preceito é dispensável, pois, 
na es.pécle, apllcam.se, ou trata.dos 
e convênio, ou normas do Direito 
Internacional. 

V - Como se verlflea, o projeto 
a,presenta, antes de tudo, um ca· 
ráter eminentemente politico, to· 
mado o vocábulo em sua autêntica 
acepção. 

Efetlvamente,. do confronto que 
fizemos, entre o artigo 22 do Có. 
digo Brasileiro do Ar, tal como es. 
tá redigido, e o artigo 1.0 do pro·. 
jeto, que lhe dá outra redação, 
ressalta um sentido naciona-lista, 
logo confirmado pela.s demais pro. 
vidências adotadas pela proposJ.. 
ção. 

Aliás, o autor do projeto, o 1lus. 
tre deputado Sérgio Magalhães, foi 
claro em seus objetlvos, quando, ao 
apresentá-lo, declarou: 

"Ein conClusão. A medida 
ora preconizada se Impõe: 

1 > sob o aspecto politico e 
legal - uma vez que o con· 
trôle das emprêsas pelo capl. 
tal nacional fol adotado pelo 

teiramente oportuno, porque fa.dado 
a Integrar, na economia nacional, 
um elemento de propulsão indlscu
tivel, assim consideradas as emprê. 
sas de. navegação aérea. 

Estas considerações já haviam si· 
do expendldas pelo Relator, quando 
esta Comi·ssão resolveu soUcitar a 
audiência do Ministério da Aero
náutica, que, em resposta. à con
sulta, ponderou não ser contrário à 
modificação da lei, para, em Prln· 
c·iplo, reduzir a participação do ca· 
pita! ·estrangeiro nas emprêsas de 
transporte aéreo nacionais, mas 
discorda da. maneira sugerida para 
aplicar a modificação, pais Julga 
que não deve ela ferir direitos 
adquiridos, atingindo compulsàrla. 
mente 0 a.tual ca.pltal estrangeiro 
que se Investiu em nossas emprêsas, 
de acôrdo com a lei bra·sllelra vi. 
gente na ocasião, prestando rele· 
\~antes serviços e assim trazendo 
reais benefícios ao desenvolvimento 
da aviação comercial no Brasll. 

Atendendo aos argumentos adU· 
zldos pelo Ministério da Aeronáutl. 
ca, opinamos pela aprovação do 
projeto, nos têrmos da seguinte 
emenda: 

EMENDA 
N.o 1 (CE) 

· Aviso n.o 96, de 1946, baixado Ai:! art. 1. 0 , letra "b": 
pelo Ministro Trompowsky co· Onde se diz: 

· mo orientação para discussão "e 80% (oitenta. por cento>, pelo 
dos acôrdos bilaterais, Inicia. menos, do capita-l social ... " 
da nessa época., e, hoje, cons- Diga-se: 
tante de todos 0'11 convênios flr· "e 66% (sessenta e ·seis por cen. 
mados pelo Brasil- ~o>, pelo menos, do capital so. 

2) sob o ponto de vista do clal ... " 
capital nacional que, contri· l!: o parecer. 
buindo, patrtôtlcamente, para Sala das Comissões, em 4 de maio 
o crescimento da aviação na.- de 1961. - Gaspar Velloso, Presl· 
ciona.l, Iniciativa pouco atratl- dente. - Fausto Cabral, Rela.tor. 
va como Investimento, fica ln· -Lobão da Silvetra. - Fernandea 
telramente à me~ê do capital Tavora. -Joaquim Parente. -No. 
estrangeiro, cujos tnterêsses ,., .uueira da Gamai. ·· 
nem sempre coincidem com os · · " PARECER 
nossos'', N. o 198, de 1961 

. Observa.se, do exposto, que, sob o Da Comdssflo de Constltuiç4o 
aspecto econômlco, o projeto é ln. e Justiça, ao Prt · • de Lei ela 
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Câmara n.O 9810, de 1956 (no 
Senado Federal n,o 15;58), que 

. concede auxflio etrpeclal ~ Cr$ 
1o.ooo.ooo,oo ao Governo do 
Estado de Pernambuco para 
construção do Hospital de Pron
to Socorro, em Recife. 

Relator: Sr . .. Attilio Vivacqua. 
1. A Comissão de Justiça já .se 

manifestou favorável à presente 
proposição no Parecer n,o 25, de 
1959, tendo apresenta.do, nessa oca
sião, diversas emenda·s também 
apreciadas e aceitaa por êste ór. 
gão. 

Ao projeto foram-oferecidas pela 
Comissão de Saúde Pública a Emen. 
da n. o 2-CSP e peJo Senador Da
niel Krieger a Emenda n. o 4, in. 
cluindo como beneficiárias do·· au. 
xillo federal objetlvado pela ln!. 
clatlva da Câmara diversas entl. 
dades hospitalares. 

2. A· comissão de Constituição e 
Justiça opina pela aprovação das 
emendas, sob o ponto de vista juri. 
dlCO• 

sala das Comissões, em 15-4·1959. 
- Louriva! Fontes, Presidente· -
Attílio Vivacqua, Relator. - Mene. 
zes Ptmentel. -Rui P~metra. -
Jelferson de Agutar. - Argemfro 
de Figueiredo. - Lfma Gu!marcies. 

PAIUI:CER 

N. o 199, de 1961 

Da Comissão de Saúde Pt1bli. 
ca - sôbre as Emendas nB· l·C, 
3-C e 4 oferecidas ao Pr01eto ele 
Lei da Cdmara n.0 981·0, de 
1956 <no Senado Federal n.0 15· 
58) que concede auxflio espe. 
ela! de Cr$ 10.000.000,00 ao Go
v~rno do Estado de Pernambu
co para a Cotlstruplio do Hospt. 
tal de Pronto Socorro no Recl. 
fe· 

Reia,tor: Sr. Alô Guimarães. 
Sôbre o projeto em tela que con. 

cede auxilio especial de Cruzeiros 
10.000.000,00 (dez milhões de cru-

zeiros) ao Hospital do Pronto So· 
corro, no Recife, já se manifestou 
esta Comissão, pela sua aprovação-

Ao tramitar nesta Casa, o pro. 
jeto reC'ebeu diversas emendas Vi· 
sa,ndo estender o mesmo beneficio 
aos Hospitais de Pronto Socorro de 
várias Ca,pl tal·s e às Instl tuições 
congêneres de diversas cidades bra
sileiras. 

A medida é de alta relevância, da· 
do o papel que desempenham os 
Hospitais de Pronto Socorro e · t!n
tldades equiparadas na assistência 
às camada·s menos favorecidas de 
nossa população .. Nos Estados onde 
a assistência médica é precária, 
avulta a Importância dêsses noso
cõmios que se recomendam à aten
ção do Poder Público· 
· Outros Estados necessitam da 
ajuda da União como o Pronto So
corro de São Luis do Maranhão que 
atende aos flagelados de Estados 
vizinhos. . 

Esta Coml·ssão, portanto, conclui 
pela aprovação dlbs Emendas ns, 
1-C, 3-C e 4, com a subemenda que 
apresenta: 

SUBD!INDA À IMKNDA 

N.o 3-CBP 

Inclua-se: 
Hospita,l de Pronto Socorro de 

São Luis do Maranhão, cruzeiros 
10.000. 000,00. 
· Sala das Comissões, em 1 de ju
nho de 1959. - Reginaldo Fernan
des, Presidente· .-. AZó Gutmarlles, 
Relator. -Fernando Corr8a. -
Pedro Ludovico. - Miguel Couto. 

PARICIR 

N.o 200, de.1981 

Da Comissão de Jlltnanças ao 
Projeto de Lei da C4mara n.O 
15, de lli5ÍI, que concede o nu
xilio espéclaZ de Cruzeiros 
10.000.000,00 ao Gov~rno do 
Estado ·de Pernambuco para a 
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construção do Hospital de Pl'on. 
to Soco1·ro, em Recife. 

Relator: Sr. Mem de Sá. 
O presente projeto de lei, de au. 

torl!b do nobre Deputado Arruda Câ· 
mara, teve inicio a 2'1 de janeiro 
de 1956, chegando ao Senado em 
fevereiro de 1958. Tinha por flnall. 
dade, como diz a ementa, conceder 
o auxilio especial de dez mllhões 
. de cruzeiros ao Estado de Pemam. 
buco, para a. construção do Hospital 
de Pronto Socorro. do. Recife. 

Na Câmara, o projeto não recebeu 
emendas aditivas. No Senado, po. 
rém, nada menos de treze foram 
oferecidas, pelas Comissões Técni
cas e pelo Plenário. Assim, de um 
auxilio especial, de dez mllbóes de 
cruzeiros, chegamos a mais treze, no 
montante global de setenta: e sels. 
milhões. O projeto tinha em mira 
dar recursos para a construção c.e 
um Hospital de Pronto Socorro, as 
emendas porém variam, desde a 
C'oncessão de auxillos a outros Hos. 

. pitais da mesma espéCie, até a. de 
auxilies para. diversas Santas Ca· 
sas, Associações de Assistência a 
diversos doentes e mesmo para uma. 
Associação Pró-Biblioteca e Alfa.be. 

· tlzação para Cegos. 
Ninguém negará apoio ao mérito 

de todo e qualquer auxillo destina
do a hospltâls e lnstltulç6es de be
neficência. Ninguém Ignora a lmen. 
sldão de nossas deficiências neste 
doloroso capitulo. E, precisamente 
por isto, as demais Comissões Téc
nicas só tiveram, como só poderiam 
ter, palavras de aplauso para a 
proposição e para as emendas. se. 
rla, até, de surpreender que, ao se 
dlstrlbuirem, num projeto de lei, 
auxillos especiais a entidades do gê. 
nero em aprêço, somente treze ou 
quatorze, favorecendo uma dúzia 
de municiplos e menos de uma de. 
zena de Estados, fOssem atendidos 
e lembrados. Por que só lU tão pou. 
cos? Por que deixar esquecidos cen. 
tena.s de outros hospitais e asso. 
ciações, Igualmente necessitados? 

Do ponto de vista estrito da Co· 
missão de Finanças, porém, sem
pre acentuando que o mérito dos 
auxilies é reconhecido e proclama. 
do, deve ser recu·sa.do o processo ou 
o melo da. abertura de créditos es
peciais parao · a sua concessão. O 
meio e a oportunidade certos, para 
tal objetivo, só podem ser. os que 
a elaboração da lei orçamentária 
oferece. Nela é que a·s verbas de 
tais despesas prcclsl!lm ser lançadas 
para permitir sa.dla e equWbrada 
execução da Lei de Meios. Os cré. 
ditos especiais - que perturbam 
gravemente êste desejado e neces
sário equllibrio, sendo causas po. 
derosas para a criação ou exaspe. 
ra.çã.o dos déficits - devem, por Is
to, ficar reservados exclusivamente 
para as hipótese·s e casos -que a dou. 
trlna, a prática. e as necesaidades 
Irrecusáveis Indicam. As dotações 
ou verbas que podem e devem estar 
lncllúdas no Orçamento, não devem, 
ôbviamente, ser, delxada·s parao cré
ditos especiais. :S:stes, se se repetis. 
sem, com o número de emendas que 
se registram no presente projeto, 
tornar-se-lam orgamentos parale
los, levando a confusão e a balbúr. 
dia à. gestão financeira. 

Acresce ponderar que, como é cor
reto, o projeto apena.s autoriza o 
Poder Executivo a abrir os crédltoa, 
~em Indicar qualquer espécie de re. 
cursos para cobri-los. Ora, sabido 
está, e por demais sabido, que os 
déficits orçamentários da União 
não fazem senão crescer, de forma 
a·ssustadora, estando previsto para 
o exerciclo corrente, um desequ!li. 
brio de cêrca de 140 bilhOes de 
cruzeiros, sem falar nos 100 bllhões 
de compromissos do1,1 exerciclos an. 
teriores. Cumpre, portanto, conter e 
suprimir despesas, ao máximo das 
posslb11idades, como está fazendo o 
atual Govêrno, a flm de reduzir ao 
minimo o saldo negativo que, como 
sempre, ·se converterá em emls. 
sões desmedidas de papel-moeda· 
Dentro de tal espirita, mesmo um~a 
despesa, de Inegável merecimento, 
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do vulto de algumas dezenas de 
milhões - aparentemente peque. 
na, no conjunto orçamentário -
não pode receber aprovação desta 
Comissão. 

Por estas razões, somos de pare
cer que devem ser rejeitadas tô- · 
das a.s emendas apresentadas ao 
projeto, deixando de nos manifes
tar, nesta · oportunidade, sôbre o 
projeto, por já ha~er êle recebido 
apelamento dêste órgão técnico 
em sua. sessão de 16 .de janeiro de 
1959. 

Sala das Comissões, em 31 de 
maio de 1961- - .Daniel Krieger, 
Presidente. - Mem de Sá, Rela. 
tor. - Ary Vtanna. - Lob/i.o da 
Silveira. - Joaquim Parente. -
Barros Carvalho. - Lopes da Cos
ta·. - Fernandes 'Távora. - No
gueira da Gama.' 

PARECERES 

Ns. 201, 202 e 203, de 1961 

N.o 201; de 1961 

. Da Comissão de Constituição 
· e' Justiça, sôbre o Projeto de 

Lei -do Senado n.o 36, de 1959, 
que acrescenta um parágrafo 
ao artigo 2.o da Lei n.o 2. 674, 
de 8 de dezembro de 1955. 

Relator: Sr. Argemiro de Figuei-
redo. . 

O Projeto de Lei do Senado n.o 
36, de 1959, conforme já o escla
recemos 1em outro parecer, · visa 
aplicar a serv~dores lotados no Tri
bunal Maritlmo, os beneficias ou 
efeitos da Lei número 2. 764, de 
8 de dezembro de · 1955. l!: a lei 
que criou o Quadro do Pessoal da 
.Secretaria daquele Tribunal, asse
gurando o direito de &proveltamen. 
to no mesmo, aos ·funcionários 
efetivos e servidores está·vei8 do Ml

.nlstérlo da Mlarinha, integrantes 
do corpo instrutivo do Trlbun&l 
Maritimo- Não foram, assim, be
nefidllldos os não ejetivos e os que 
não tinham estabilidade. A êsses, 

porém, que contem mais de cinco 
anos de serviços, ininterruptas ou 
não, pretende o projeto amparar, 
assegurando-lhes a ejetivação. 

O próprio autor do projeto em 
causa. apresentou, posteriormente, 
emenda ao § 3.0 da proposição, 
mandando acrescentar ao mesmo 
as expressões: "Sem aumento de 
despesas e extintas as junç6es ex
tralnumerárias atualmente exiBten. 
tes". · 

'Como se vê, o projeto e a. emenda 
dizem respeito à Lei Orgânica dos 
Servidores Clvls da União, ou se
ja, envolvem matéria que será re
gulada por lei já em estudo, que 
dará sentido técnico e orgânico ao 
funcionalismo federal. 

Tratando-se, assim, de matéria 
em a.ndamento, deixamos de vol
tar à anáUse da constitucionalidade 
do projeto, opinando, porém, pelo 
seu arquivamento· t o nosso pare
cer. 

Sala das Comissões, em 22 de ju
nho de 1960. - Lourival Fontes 
Presidente. - Argemiro de Figue .. 
redo, Relator. - Caiado de Castro. 
-Daniel Krieger. - Attflio Vivac. 
qua. - Padre oazazans. - Jef
ferson de Aguiar. - Menezes Pi
mentel-

N. o 202, de 1961 

Da Comissão de Serviço Pú-
• bllco Civil sôbre o Projeto de 
Lei do Senado n.o 36, de 1959, ' 
que acrescenta um parágrafo 
ao art. 2.0 da Lei n.o 2.674, de 
8 de dezembro de 1955. . 

Rel!lltor: Sr. Ary Vianna
Objetlva. o presente projeto 

acrescentar um parágrafo ao art. 
2·0 da Lei n.0 2. 764, de 8 de de
zembro de 1955, dl~.pondo sôbre a 
ampliação da medlda constante do 
caput daquele artigo aos servidores 
do Tribunal Maritlmo, que se equi
pararem ao· funcionário efetlvo, nos 
têrmos do art. 1. o da Lei n. o 2. 284, 
de 9 de agOsto de 1954. O art. 2.o 
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da Lei n. 0 2.874, de 8 de dezem. 
bro de 1954, estabelece o aprovei· 
tamento dos funcionários efetlvos 
e servidores estáveis do Mlnisté. 
rio da Marinha, Integrantes do cor. 
po Instrutivo do Tribunal Marit!. 
mo, e que nêle se achavam lota. 
dos à data da vigência. da Lei n. o 
2 .180, d:e 5 de fevereiro de 1954, 
no quadro de pessoal da Secretaria 
do Trlbuna.l Maritlmo. 

A proposição em exame, assim, 
pretende elastecer os limites de 
apllcação do a.rt. 2. o da Lei n . o 
2.874, de 8 de dezembro de 1955, 
abrangendo, também, com a·s ga. 
rantias de· lotação no quadro do 
Tribuna.! Maritlmo, aquêles servi. 
dores não efetlvos ou estáveis que 
vierem a beneflclar.se do prece!. 
tuado no art. 1.0 da Lei número 
2-284, de 9 de agôsto de 1954. · 

A Lei n.o 2.284, de 9 de agôsto 
de 1954, em seu art. 1.0, prescreve 
a equiparação dos extranumerárlos 
mensallsta·s da União e das autar. 
qulas, que contem ou venham a 
contar mais de cinco anos de ser· 
viço público, Ininterruptas ou não, 
aos. funcionários efetlvos, para to. 
dos os efeitos. O projeto, não fôra. a 
recente promulgação da Lei n. o 
3. 780, de 12 de julho de 1980, me. 
recerla pleno acolhimento. 

Acontece, todavia, que a. medida. 
consubstanciada na presente pro. 
posição está atendida na; lei que 
aprovou a classificação de cargos 
do serviço Clvll do Poder Executivo, 
onde. se fixa o critério de absorção 
das categorias de extranumerários 
ou pessoal a êles equiparado, no 
qu94ro geral de funcionali-smo. 

Dessa sorte, quando da organl· 
zação do quadro do Tribunal Ma· 
ritlmo, nos têrmos da Lei n.o 3. 780, 
de 12 de julho de 1960, certo, se 
f<llrá a absorção dos · beneficiados 
pela Lei n.0 2.284, de 9 de aogôsto de 
1954, no respectivo quadro perma. 
nente. 

Em •Conclusão, opinamos pela 
rejeição do presente projeto e da 
Emenda n.o 1. 

Sala das Comissões, em 10 de 
novembro de 1960· - DanieZ Krie. 
ger, Presidente. - Ary Vianna, Rc. 
lator.- Mem de Sá. - NeZson Ma. 
cuzan. - Guido Mondim. - Men. 
donça Clark. 

·N. o 203, de 1961 

Da Comtssilo de Finanças sô· 
bre o Projeto de Let do Senado 
n. 0 36, de 1959, que acrescenta 
ttm parágrafo ao art. 2.o, da . 
Lei n.o 2. 674, de 8 de dezem. 
bro de 1955. 

Relator: Sr· FattSto Cabral. 
O Projeto de Lei do Senado em 

exame, de autoril'l, do nobre Sena. 
dor Lobão da Silveira, visa a esten. 
der a determinados servidores do 
Tribunal Maritlmo os efeitQS da 
Lei n. o 2. 764, de 8 de dezembro de 
1955, que dispÕe sôbre o Quadro do 
Pes·soal da Secretaria do Tribunal 
Maritlmo e assegura o direito de 
'lllproveltamento aos lfUnC'ionários 
efetivos e servidores estáveis do 
Ministério da Mlarlnha que integra. 
vam o corpo 1n·strutivo do Tribunal 
Maritlmo. . 

Ficaram excluidos dos beneficios 
dessa lei, ao tempo de sua vigên· 
ela, os servidores não etetlvos t 
os que não gozavam de establll. 
da.de. 

O proJeto em exame objetlva, 
precisamente, aplléa.r à êsses fun. 
clonárlos que contem mais de cinco 
anos de serviço, lnlnterruptos ou 
não, os beneficias da citada lei. 

A proposição, em faC'e do que 
dispõe a Lei n.0 2.289, de 9 de 
agOsto de 1959, que equiparou para 
todos os · efeitos õs extranumerá.. 
rios men·sallsta.s da União e das 
Autarquias, que contem mais de 
cinco anos de serviço públlco, aos 
funcionários efetlvos, teria sua ln· 
telra razão de ser. 

Todavia, depois da vigência da 
Lei n. o 3. 780, de 12 de julho de 
1960, que dispõe sôbre o Plano de 
Classificação de cargos dos Ser. 
vldores civis da União, perdeu o 
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projeto sua oportunidade, visto que 
as medidas nêle propostas já fo. 
ram atendidas pelo referido diplo. 
ma legal. 

Opinamos, assim, nos têrmos do 
parecer da douta Comissão de 
servlc;o Público Civil, pela rejeição 
do projeto, bem como da. emenda a 
êle oferecida, "Igualmente prejudi
cada pela citada Lei n.o 3. 780. 

Sala das Comissões, em 18 de 
mala de 1981. - AT'1/ Vicmna, Pre. 
sidente - Fausto Cabral, Rela
tor. - Victorino Freire. - Lopes 
da. Costa.. - Nogueira da. Gama. 
- Joaqutm Parente. - Fernandes 
Tdvora. - Barros Carvalho. -
Milton Campos. 

PAlU!:CEIIEB 

Ns. '204, 205 e 206, de 1981 

N. o 204, de 1981 

Da Comissão ele Constituição 
e Justi4;a, s6bre o Projeto tle 
Lfn do Senado n.o · 29, de 1959, 
que equipara aos E:r:tranume
rártos Mensaltstas da Unir!o os 
servidores do Museu Paraense 
"Emilto Goeldt", tunmonártos, 
do Esta.do do PartJ., aproveita. 
doa pela. administração do Ins. 
tituto Nacional de Pesqutsatt da 
Amaz.,nia. . 

Relator: Sr. Mene2es Pfmentel. 
O Projeto de Lei do Senado n.0 

29, de 1959, de autoria do nobre 
Senador Lobão da Sllveira, visa. a 
equiparar aos extra.numerárlos 
mensa.llstas da. União os servidores 
do Museu Pa.raense "Em111o Goel
di ", funcionários do Estll<!o do 
Pará, aproveitados pela Adminis
tração do Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia. 

Pela. leitura cuidadosa do proje. · 
to em aprêço, se evidencia que, 
através de um AcOrdo firmado em 
7 de dezembro de 1954, entre o Go· 
vêrno. do Estado do Pará e o Insti
tuto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia, os funcionários do Mu-

seu Emillo Goeldi passaram a pres
tar serviços ao referido Instituto, 
que os aproveitou, "de conformida
de com a capacidade intelectua.l e 
técnica de cada um, dentro dos 
moldes e exigências da admillistra. 
c;ão federal". 

Desde então, por fôrça do "Acõr
do'' em tela, êsses funcionários 
vêm trabalhando no Instituto, per
cebendo vencimentos e outras va.n
tagens asseguradas pela União aos 
funcionários federais. 

Nestas condições, somos de pare
cer que o projeto em nada fere os 
preceitos constitucionais pelo que 
merece aprovação, cabendo· às de
mais Comissões o pronunciamento 
sôbre o seu mérito. 

Sala das comissões, em 13 de 
abrll de 1980. - LourivaZ Fontes, 
Presidente. - Mene2es Pimentel, 
Relator. - Argemlro de Figueire
do. - Buv carneiro. - Bui Paz. 
mefra. - Jor!o Vfllasbóall. 

N.o 205, de 1981 

Da Comi88flo de Serviço Pú
blfco CiVil, s6bre o Pro1eto de 
Let do Senado n. 0 29, de 1959, 
que equjpara aos E:r:tranumerá. 
.rios Mensallstas da. Uniria. os 
servidores do Museu Paraense 
"Emflto GoeZdi", funcionários 
do Estado do Pará, aproveita. 
.flott pela Admtntstraçr!o do Jn&· 
tttuto Nacfonaz de Pesqulsas da 
Ama2.,nfa. 

Relator: Sr. Al'l/ Vtanna. 
O Projeto de Lei do Senado n.o 

29, de 1959, manda equiparar aos 
extranumerários mensallstas da 
União os servidores do Museu .Pa
raense "EmUlo. Goeldi", funcioná
rios do Estado do Pará, aprovei. 
tados pela Administração do Ins
tituto Nacional de. Pesquisas da 
Amazônia. . 

Pela leitura· 49. justificação do 
projeto ficamos sabendo que em 
dezembro de 1954, 0 Govêrno do 
Estado do Pará, mediante "Acõr. 
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do", entregou à administração üo 
Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia o Museu Pa.raense 
"Emilio Goeldi". -O Museu, ao tempo da formali. 
zação do "Acôrdo", possula um 
quadro integrado por funcionários 
públicos, do Estado do Pará. 1!:s. 
se "Acôrdo" prevê a permanência 
no Museu, sob a administração fe. 
derM, dos servidores estaduais, efe. 
tivos· ou extranumerários, que tra. 
balhavam lá, sem tornar explicita 
a sua situação administrativa nos 
quadros e no orçamento do Conse· 
lho Nacional de Pesquisas e do 
Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia. Cabe, por isso mesmo, a 
aplicação da lei geral, no caso, o 
Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis d111 União, que, no ·seu artigo 
284, dl·spõe; "São equiparados aos 
extranumerárlos da União os ser. 
vidores desta. em regime de "Acôr. 
do" com os Estados". 

Alega o autor do projeto, justi
ficando-o, qUe o disposto no refe. 
rido artigo 264 do Estatuto já pre. 
valeceu quando os "funcionários 
efetivos do Estado do Pará, que. 
continuaram trabalhando naquela 
Instituição, foram reclassificados, 
recebellldo seus Vlenclmentos do~ 
cofres da. União, de conformidade 
com as referências do quadro do 
pessoal federal, salário-familia, au. 
menta de seus vencimentos con
cedido pela Lei n. o 2. 745, de 
12-3-56 e outras vantagens que lhe 
são assegura.das pela administra
ção federM". E conclui dai estar ês. 
se pessoal enquadrado e ampara. 
do pelo Estatuto, que lhe assegura 
a posição de pessoal em regime de 
acOrdo com a União· 

A argumentação nos parece pro. 
cedente. suas conclusões conver. 
gem, outroS'Sim, para uma orienta
ção já tradicionalmente observada 
pelo Estado, qual sej·a a. de propi
ciar garantias a todos aquêles que 
lhe prestam serviços. 

Em face do exposto, opinamo 
pela aprovação do projeto. l!: 
nosso pareC'er. 

Sala. das Comissões, em 1 de jt 
lho de 1960. - Dante! Krteger, Pr 
sl:dente. - Ary Vianna, Relator. -
Arlindo Rodrigues. - Jarbas Mt 
ranhão. - Caiado de Castro . 

N. 0 206, de 1961 

Da Comisscio de Finança . 
sélbre o Projeto de Lei do S: 
nado número 29, de 1959, qu 
equipara aos E:etranumerário 
Mensa!istas dai Unido os serv 
dores do Museu Paraense "Etro 
!to Goeldt", funcionários do E. 
tado do Pará, aproveitados pel 
adminfstraçlio do Instituto Nt 
cionaz de Pesquisas da Ama·2:· 
nta. 

Relator: Sr. Joaquim Parente. 
O projeto de lei ora em exa!l" 

nesta. Comissão visa a definir 
situação administrativa dos atua 
servidores do Museu Paraen> 
"Emilio Goeldi", antigos funcion~ 
rios do Estado do Pará, aproveit: 
dos e reestruturados pela adminl. 
tração . do Instituto Nacional < 
Pesquisas da Amazônia, por fôrç 
de cláusula estipula.da no acôr~ 
firmado entre essas entidades. 

Em seu art. 1.o, com fundame1 
to no art. 264 dos Esta.tutos d 
Funcionários Públicos Civis t1 
União, que equipara aos extranum 
rárlos da união os servidores e; 
regime de acôrdo com os Estado 
0 projeto assegura, de maneira pr 
C'edente e justa, aos referidos fu; 
clonários do Mu·seu "Emllio Qo.: 
di", os mesmos direitos, deveres 
garantias concedidas aos Extran 
merários-mensalistas da União. 

De fato, se o acôrdo foi formul 
do legalmente entre o Govêmo : 
Estado do Pará e o Govêrno F 
deral, pelos órgãos ·subordinados 
Presidência da República e a 
01provado pela Assembléia Legisl 
tlva do Estado do Pará, e se, ex
dêste "Acôrdo", os antigos funci 
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nários efetlvos do Estado aprovei. 
tados na Instituição e que nela con· 
tlnuam trabalhando, foram poste· 
riormente recla·ssiflcllidos·, receben
do seus vencimentos dos cofres pú
blicos, de acõrdo com a.s referên
cias do quadro do pessoal federal, 
salárlo-familia, e aumentos conce· 
didos aos servidores da União, é 
de se deduzir, a pari que aquêles 
servidores devem ser enquadrados e 
amparados pela lei geral, no caso 
pelo Estatuto dos Funcionários Ci· 
vis na parte que refere aos direi· 
tos assegurados aQ pessoal em re
gime de acôrdo com a união. 

A justificação do autor do projeto 
fundamenta à saciedade a. conve· 
niêncla, necessidade e Inteira pro. 
cedência. àa proposição. 

O projeto, que já mereceu pare. 
cer favorável da·s doutas Comis. 
sões de Constituição e Justiça e 
Serviço Público Civll, merece, Igual· 
mente, ser aprovado por esta. co. 
missão. 

Sala das Comissões, em 31 de 
maio de 1961· - DanieZ Krieger, 
Presidente. -Joaquim Parente, Re. 
lator. - Fernandes· Távora. - Ary 
Vianna. -Fausto Cabraz. -Bar. 
ros Carvalho. - Nogueira da aa. 

·ma.- Lopes da Costa.- Mem de 
Sá. 

PARECERES 

Ns. 207 e 208, de 1961 

N.o 207, de 1961 

Da Comissão· de Constituição 
e Justiça sôbre o Projeto de 
Lei do Senado n.0 19, de .1959, 
que diSpõe sôbre o começo de 
vigeHcta dos Regimentos, Ins. 
truções, Portarias, Avisos e de
mais atos normativos e dá ou. 
tras providencias. 

Relator. Sr. Mgemiro de Figuei
redo. 

O Projeto de Lei n.o 19, ode 1959 
da autoria do nobre Senador Attf. 
!lo Vlvacqua, dispõe sôbre o comê. 

ço da ·,;1gência dos Regimentos, 
Instruções, Portarias, Avisos e de· 
mais atos normativos, expedidos 
pelos Ministros de Estado, autar. 
quias, autoridades ou por qualquer 
órgão colegiado do Govêmo Fe. 
derl!ll e por sociedade de economia 
mista. 

Sôbre êle, já. emitimos o Pl!lrecer, 
que tomo~ o n.o 673; de 1959, cons. 
tante do processo, que foi, aliás, 
adotado por esta ilustre Comissão 
de Justiça - E como se tratasse 
no referido projeto, de matéria es
tritamente ligada ao Ministério da 
Fazenda., naquela oportunidade, 
entendemos conveniente que se OU· 
vfsse aludido Ministério que, teria, 
naturalmente, de ·falar sôbre a re· 
percussão das medidas precolliza. 
das, na vida administrativa e fls. 
cal da União - Não colhemos, en. 
tretanto, os resultados que tinha. 
mos em vista - Os esclarecimentos 
que esperávamos reduziram-se a 
uma. dissertação sõbre Direito Admi. 
nbtrativo e Constitucional, em que, 
desnecessàrlamente, foram citadas 
a. doutrina e a jurisprudência, sõ. 
bre a natureza das leis e a sua 
distinção técnica dos regulamentos, 
instruções, avisos etc. Ninguém con. 
funde, nesta douta. Comissão, o po. 
der regulamentar, atrJbuf.do pri. 
vativamente ao Presidente da Re. 
pública, no art. 87 aUnea I, da 
Constituição Federal, e o poder 
instructonal, de caráter executivo, 
exercido, através dos avisos, ins
truções, portarias etc., expedidos 
pelas autoridades competentes, co· 
mo atos norma.tlvos da Administra
ção, visando o fiel cumprimento e 
execução das leis. -

Não pretendeu, por outro la<lo, 
o eminente autor do projeto inva.. 
dir a área da competência prlvati· 
va do Presidente da Repúbllca no 
que diz respeito . à regulamentação 
das leis - O pensamento do pro. 
jeto é exatamente o contrário -
É reprimir as atlvldll!des incons
titucionais do Govêrno Federal, 
mal assessoJ;"ado no que tange a 
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constante subversão da técnica 
juridica, constatada nos regula. 
mentes, a'visos, clrc;UZarea e lnstr?l· 
ções de puro caráter leglslatlvo, 
ou seja de atos.regras, edificado. 
res de direitos e obrigações. Con
tra essa anomalia é que se ln· 
surge o honrado autor do projeto 
que se lançou à tarefa realmente 
dlficll e penosa, de corrigir o abuso 
através de regras legislativas - o 
poder de regulamentar e o poder 
tnstrucional, não significam 0 po
der de legislar - Os regulamentos 
e instruções não criam direitos, não 
criam obrigações - Destln&m-se 
apenas a facilitar e assegurar o 
fiel cumprimento das leis. 

Pode 0 Presidente da República 
regulamentar uma lei, mesmo que 
esta não o determine no seu texto. 
1l o poder constitucional que ema.. 
na de sua autoridade de Chefe de 
Estado - E deve o Presidente regu. 
lamentar a. lei, qua.ndo a. sua execu. 
ção depende dêsse ato. Em ambos 
os casos, Eeja para facilitar a execu. 
ção ou para. cumprir e fazer exe
cutar o. própria !e~ não lhe é dado 
o arbitrlo de ·transcender os llmi· 
tes desta, ampliando, restringindo, 
modltlcando ou criando direitos c 
obrigações - Há de ficar subordi
nado lmpllclta. ou expllcltamente 
na letra. e no esptrlto da .regra le. 
gal. Essa é que é a lição dos mes
tres, nacionais e estrangeiros, co· 
mo poderemos ver, consultando as 
obras de Carlos Maximiliano ( "Co· 
mentárlos à Constituição Brasilei
ra de . 1946", volume U, pág. 223 
a 229); de Henrique Coelho, ("0 
Poder Legislativo e o Poder Exe. 
cutlvo no Direito Público Brasllei· 
ro", págs. ns· 231 a 233, edição de 
1905); de Pimenta Bueno ("Direito 
Público Brasileiro", pág, n.0 133); 
de Duguit .("Tralté de Droit Constl
tutlonel", volume II, pág. 463), etc. 
E mais não é preciso enumerar, em 
cita.ções desnecessárias, por se tra. 
tar de matéria incontrovers.a no 
Direito Público, Constitucional 'e 
Administrativo. 

Mantemos sôbre o projeto, o 
recer já emitido por esta ilus 
Comissão de Justiça. Entendeil 
que o arbitrlo costumeiro do l 
vêrno Federal, dando aos regt 
mentos e Instruções o caráter 
pico de leis, sõmente poderá 
repelido na esfera judiciária 
através de leis do Congresso < 
revoguem aquêles atos lnconstl 
clonais ou ilegais. 

A fixação da. data de vlgên 
de regulamentos e Instruções, al 
de poder embaraçar, em deter, 
nados casos, o processo da admli 
tração pública, não terá fôrça p: 
corrigir os males &pontados na j 
tlflcação do projeto. Se os reg!· 
mentos e instruç6es contrariam 
prlnciplos, a lei e a Cetnstltulç 
não serão os prazos impostos 
uma lei geral, regulando a sua 
gêncla, que possam eximi-los 
queta mácula: Assim já o aflr1 
mos no parecer anterior. 

Isso pôsto, consideramos o P 
jeto de Lei n.0 19, de 1959, con 
tuclonal, mas Ineficaz para atln 
os objetlvos visados pelo seu 
bre ·e eminente autor- Opinam 
entretanto, que êle suba à dot 
Comissão de Finanças. 

Sala das Comissões, em 9 de 
vembro de 1960 .. - Lourtval F 
tes, Presidente. - Argemiro 
FiguelredQ, Relator. - Daniel K> 

. ger. - Silvestre Pér!cles. - • 
Carneiro- - Menezes Ptmentel. 
Jefferson de Aguiar. 

N.o 2Q8, de 1961 

Da Comissão de Finanças 
bre o Projeto de Lel do SeTI!· 
n.o 19, de 19511, que dtsp6e 
bre o com~ço de vig~ncia < 
regimentos, instruções, po; 
rias, avisos e demais atas n 
mattvos e dá outras provld 
elas-

Relator: Sr. Mem de Sá. 
O Projeto de Lei n.0 19, de 1[ 

de autoria, do.saudoso Senador 
tíll'o Vlvacqua, tem por fina!lda 
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como refere a ementa, fixar prazos 
para ··o comêço de vigência dos re. 
gimentcs, portari~s., instruções, avi
sos e outros atos normativos expe. 
didos pelo·s Ministros de Estado, 
autarquias-, órgãos colegiados do 
Govêrno Federal e por sociedades 
de economia mista da. União. 

A matéria do projeto escapa, por
tanto, à competência especifica da 
Comissão de Finanças. Certo será 
que muitos dos diplomas a que êle 
se refere podem ter reflexos de or· 
dem financeira e . orçamentária, 
mas tais reflexos decorrerão sem. 
pre do conteúdo, das normas dos 
mesmos contida.s e só eventual ou 
excepcionalmente da data de sua 
entrada em vigor. 

D!b longa e brilhante exposição 
de motivos do eminente autor do 
projeto verifica-se, sem margem de 
dúvida, que o objetivo por êle per. 
seguido foi o de evitar, ou ao menos 
amenizar, os danos e perigos cau. 
sados aos Interessados e, multa vez, 
à coletividade, pelos excessos e abu. 
sos em que incidem os órgãos e au. 
torldades do Poder Executivo no 
exerciclo de seu restrito direito re. 
gulamentar ·e lnstruclonal, lnvadln. 
do, com freqüêncla que se faz alar· 
mante, a esfera de .competência ex· 
pressamente reservada ao Poder 
Legtslatlvo. 

Sôbre tal aspecto fundamental
que constitui a essência da propo. 
sição - já se manifestou a douta 
Comissão de Constituição e Justiça 
que tem a atribuição especifica pa. 
ra falar sôbre a matéria. 

A Comissão de Finanças solicita. 
da porém a se pronunciar - con· 
corda plenamente com o parecer 
daquele órgão técnico, já em suas 
·considerações jurídicas, já em suas 
conclusões. Subscrevemos, por Isto, 
parte final do modelar trabalho do 
flmlnente Senador Argemiro de FI. 
guelredo, quando diz: 

"Entendemos que o- arbitrlo 
costumeiro do Govêrno Fede
ral, dando aos regulamentos e 

instruções o cará ter ti pico de 
leis, sàmente poderá ser repeli
do na esfera judiciária ou atra· 
vés de leis do Congresso que re· 
voguem aquêles. MOs lnconstl. 
tuclonais ou ilega-Is· A fixação 
da data de vigência de regu· 
lamentos e Instruções, além ::Ic 
poder t!mbaraçar, em determi
nados casos, o processo da 
administração pública, não te. 
rá fôrça para corrigir os ma.. 
les apontados na. justifica. 
ção do projeto. Se os regula· 
mentes e Instruções contrn. 
riam os prlnciplos, a lei e a 
Constituição, não serão os pra. 
zos Impostos em uma lei ge. 
ral, regulando a sua vlgêncl:l, 
que possam exlml.los daquela 
mácula". 

E seria, acrescentamos nós, de te. 
mer que a proposição t!m exame 
tlves·se a aparência, ou levasse à 
suspeita, que umlb lei do Congres. 
so, estipulando apenas o prazo pa. 
ra a entrada em vigência de re. 
guiamentos, portarla:s e Instruções 
- ainda que berra.ntemente incons. 
tltuclonals - como que as aceitas. 
·se ou reconhecesse sua existênCia 
e validade. 

Acresce ainda ponderar que as 
necessárias exceções, consubStan. 
cladas na letra b, do art. 2.o do 
projeto, poderiam tornar-se portas 
a,bertas para que o Poder Executivo 
- que já Infringe a Constituição ao 
baixar atos de natureza legislativa 
da competência do Congre-sso . 
também burlasse os objetlvos des
ta lei, escudado nel!W! ou as toman. 
do por pretexto. Dispõe, realmente 
o dispositivo citado que será "ad. 
mltldo o Inicio da obrigatoriedade 
do ato, desde a data da sua publica. 
ção: 1) -quando baixados por ne. 
cessldade, urgente ou lmprevl·sta, 
no caso de guerra, de congestão 
Intestina ou ca-lamidade pública; 
2) - nos casos em que, em assim. 
não se procedendo, a providência, 
dadas a sua natureza, urgência ,, 
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finalidade, perca sua oportunida
de e efeitos"· 

Sem desconhecer - antes pro. 
clamando a elevada inspiração e 
o salutar intuito do nobre autor, 
pensamos, pelas razões expostas, 
com o parecer da Comissão de Cons. 
tituição e Justiça, que o Projeto de 
Lei n.0 19, de 1959, deve ser rejel. 
ta do. 

Sala da·.; Comissões, em 31 de 
maio de 1961. - Dante~ Krieger, 
Presidente. -JI!em 1fe Sá, Relator. 
- A1·y Vianna. - Joaquim Pa.ren
te. -·Fernandes Távora. --Lopes 
da Costa. - LobU.o dai Silveira. -
Fausto Cabra~. - Nogw:lra da Ga
ma· 

O SR. PRESIDENTE - SObre a 
mesa requerimento que vai ser Udo. 

1!: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 165, de 1961 

Urgência 

Nos têrmos do art. 330, letra .. , do 
Regimento Interno, requeremos ur
gência para o ProJeto de Lei da. 
Câmara n-0 56, de 1961, que asse
gura estabilidade no serviço ativo 
m111tar dos Sargentos das FOrças 
Armadas, da Policia Mllitar e do 
Corpo de B'cmbelros do antigo Dl'S· 
trlto Federal, e dá outras provi. 
dências. · 

Sala das Sessões, em 5 de julho 
de 1961. - João Villasbôas, Llder 
da UDN. - Benedito Valada/l'e.~, 
Lider do PSD. - Gilberto Martn1&o. 
- Gufdo Mondim. -Filinto Mtll· 
ler. -Catado de Castro. - Arge. 
miro de Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE - O reque. 
rimento que acaba d·e ser lldo será 
votado no final da Ordem do Dia, 
conforme determina o artigo 328, 
do Regimento Interno. - <Pausa> . 

A Mesa comunica aos Senhores 
. Senadores que, na ~.essão de ama. 
nhã. o Senado reC'eberá o Sr. MI. 

nistro das Relações Exteriores, de 
acôrdo com ·solicitação feita por 
S. Exa., para expor assuntos re· 
lativos à politica Internacional que 
vem sendo adotada pelo Govêrno. 

De acôrdo com o Regimento In. 
terno de·sta. Casa, acha-se aberta. a 
Inscrição para os Senhores Sena. 
dores que desejarem, na oportuni
dade, interpelar S. Exa ., o Sr. 
.Chanceler Afonso Arlnos. 

Há oradores inscrltos-
II'em a p~lavra o nobre Senador 

Llma Teixeira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ( •) . 
- Senhor Presidente, multas vê. 
zes ocupei esta tribuna, pedindo a 
atenção do Senado e da Nação pa. 
ra fato que reputo de certa gra. 
vidade, pois grandes prejulzos dê. 
le advirão para os agricultores do 
meu Estado. 

Ontem; fiquei surprêso ao ler 
uma reportagem dos trabalhos da 
Comissão Parlamentar de Inquérito 
sôbr·e o Petróleo, levados a. efeito 
no Estado da Bahia. Essa Comls· 
são, presidida pelo nobre Deputado 
Nel'son Carneiro, presto·u declara
ções de estarrecer. 

Há multo tempo, venho assis
tindo e ouvindo reclamações do 
Sindicato de Tra.balhadores na Ex. 
tração e Refinação de Petróleo, na 
Bahia, l!J respeito de irregularlda. 
des ocorridas não só na Refinaria 
de Matarlpe, hoje "Landulfo Ai. 
ves", como no setor pràprla1nente 
dito dos traba.lhadores. O depol. 
mento do Sr. Mário Lima, secre
tário Geral do Sindicato de Re. 
flnação de Petróleo, foi tal que 
chegou a causar profunda estra
nheza aos membros daquela Co
missão. 

Os trabalhadores ali ouvidos e 
es.pecialmente o Sr. Mário Lima, 
declararam que o tratamento a 
êles dispensado é qualquer cols~ 
de Indigno para se rev,elar; Os 
refeitórios da :ijefinaria de Matar! . . ... 
(*) ~ ,\'<lo foi rwl.•ln p<'lo rorador. 
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pe estão instalados dentro de um 
valado em que não raro as águas 
penetram. Não há qualquer espé. 
ele de asseio ou higiene. Os ope
rários multas vêzes, chegaram a 
encontrar, segundo revelações de 
jornalistas, ratos na alimentação. 

Fatos desta natureza 'São relata. 
dos, mais adiante, por outro presl· 
dente, o do Sindicato de Extração 
de Petróleo, Sr. Wilton Valenca· 

Já desta tribunã tive ensejo de 
chamar a atenção para a desigual. 
dade de salários entre a Refina
ria "Landulfo Alves" e a de Cuba
tão; serviços Idênticos realizados 
por trabalhadores especializados, 
têm uma diferença considerável de 
vencimentos. E para reivindicar és
ses direltos os trabalhadores do 
meu Estado, a Bahia, C'hegaram à 
ameaça de greve; e esta, ao se 
concretizar foi de tal forma su
focada pelas Fôrças Armadas, para 
ali convocadas e colocadas à porta 
da Refinaria, que os trabalhadores 
do petróleo tiveram que se confor
mar com · o não atendimento de 
suas relvlndlcações· 

Outros fatos, Sr. Presidente, fo· 
ram citados, mas o que vou relatar 
é do meu conhecimento. Desde o 
funcionamento do antigo Conselho 
Nacional do Petr6Ieo tratores e 
máquinas pesadas Invadem as pro. 
prledades agrfcolas, derrubam cêr. 
cas de arame farpado e abrem ver
dadeiras crateras para promover o 
estudo geoffslco do local. Se porven •. 
tura não é encontrado o petróleo, 
abandonam o local deixando cêr
cas de arame e porteiras destrui. 
das. Em conseqüência, verifica-se a 
invasão de gado de uma proprie. 

. · dade a outra, originando reclama
ções e queixas constantes. 

· A descoberta de petróleo na mi. 
nha terra, é motivo de desgôsto 
para o proprietário, principalmente 
na região canavlelra, onde a maté· 
ria-prima é oferecida às usinas pa
ra tra·nsformação em açúcar. Com 
a ocupação da propriedade pelas 

turmas da. Petrobrás, que ali se ln.~. 
talam como donos da terra, C'Ome· 
çam os trabalhos da colocação da 
tôrre para a exploração e sondagem 
do petróleo. 

O proprietário requer lndenlza
ção, pelos prejuízos, ma:s. até hoje 
não houve um só agricultor que 
conseguiS'Se o ressarcimento dos da. 
nos causados pela destruição da 
lavoura, ou pela morte do gado. 
Porque êste fato é comum: cava. 
dos os poços, êles se transformam 
em reservatórios. de petróleo, e 
as rêses, tentando atravessá-los, 
freqüentemente caem dentro e per. 
manecem até que o vaqueiro as 
descubra, Se não descobre o pro. 
prletário as perde. t fato - como 
disse - comum, e ninguém toma 
providências. 

Até agora. a Petrobrás não fixou 
critério de lndenlza,ção aos proprle. 
tárlos agrícolas pelos prejufzos cau. 
s!lldos com a ocupação de suas 
terras e os estragos dela decor. 
rentes. 

· O Sr. Hm'ibaldo Vieira- Perml· 
te V. Ex_a. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
multo prazer. 

o sr. Heribaldo Vtelra - o qul 
V. Exa. afirma também ocorre no 
meu Estado. Temos verdadeiro pa. 
vor de saber que a Petrobrás val 
fazer uma lnva'São nas nossas pro. 
prledades, .• 

O SR. LIMA 'l'EIXEIRA - O 
nome é êsse mesmo, invasão. 

o Sr. Hertbaldo Vfefra - ••• pa. 
ra pesquisar petróleo. Derrubam-se 
as cêrcas doo propriedades que fi. 
cam entregues à devastação d.o 
gado de propriedades vlzlnbas; vê. 
em ·suas pastagens e camplnelras 
destruidas, eausando.llles tôda es. 
pécle de prejuízos. Nenhuma pro. 
vidência. há, nenhuma indenlznção 
recebe da Petrobrás o pobre pro. 
prletárlo. 
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O SR. LIMA TEIXEIRA - E 
quando a recebe é tão Jnsignlfl. 

O SR. LIMA .TEIXEIRA - Com 
muito prazer· 

cante ... 

O Sr. Heribaldo Vieira- No meu 
Estado ainda ninguém recebeu. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
QUe chega a ser dcsprezivel. ·À~ 
vêzes é para pagamento de um 
pedaço de cano estragaclo ou uma 
porteira quebrada quando, em ver. 
dade, com a ocupação, a. Petrobrás 
se transforma. em proprietárl8 
por assim dizer, da. fazenda com 
o dono residindo perto e a indenl. 
zação não é proporciona-l aos pre. 
juizos. 

Sr. Presidente, êsses fatos e ou~ 
tros de certo modo escabrosos, fo· 
ram revelados agora na. Comissão 
Parlamentar de Inquérito que es. 
têve na Bahia. Revela um dos jor. 
nals de ontem que a Refinaria. de 
Mataripe resolveu construir um 
conduto para levar água do Rio 
Pojuca e que - segundo dizem 
- custou um bilhão de cruzeiros 
'Mas não pôde ser utilizado, po;. 
que detritos arenosos o tornaram 
imprestávels para o fim a que se 
destina. e houve um prejuizo ter. 
rivel, porque não estão aproveitan. 
do as águas do Rio Pojuca. · 
. Por outro lado é o próprio se

cretário. da Viação do meu Estado 
que em seu depoimento à Comis
são Parlamentar de Inquérito re· 
vela. que as estradas asfaltadas, 
construidas no Recôncavo Baiano 
em função dos royalties que a Ba
hla recebe e aplicados pela Petro. 
·brás, não obedecem a qualquer pia· 
no; nem mesmo houve consulta à·s 
autoridades estaduais sôbre a ne
cessidade de um plano para a exe. 
cução dessas rodovias. 

Assim, as despesa·s são vultosas 
e não há, ~.egundo a Informação 
explicação cabal para se dar crédi~ 
to à boa aplicação dos royalties. 

O Sr. Vivplldo Lima·- Permite 
Vossa um •? 

O Sr. Vivaldo Lima - 11: de lon
ga data a intervenção de V. Exa. 
neste particular. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Vos. 
sa Excelência faz.me justiça.. · 

O S1·. Vivaldo Lima - Várias 
vêzes ocupou a. tribuna do Senado 
para chamar a atenção do Poder 
Executivo para. essa situação incô. 
moda; no entanto, parece-me que 
até agora nenhuma providência foi 
tomada. Vossa Excelmcia mesmo 
acaba de declarar que foram leva. 
·das ao conhecimento da Comissão 
Parlamentar de Enquérito essas 
ccorrências QUe se verificam na 
Bahia. No Oovêrno do Senhor Ge. 
túlio Vargas foi organizada uma 
caravana, parece·me que de trin
ta. Senadores. sob a chefia. de S. 
Exa. o Senhor Café Filho, Vlce. 
Presidente da República e Presi
dente do Senado Federal. Estive. 
mos no Recôncavo Bai~no ju·sta. 
mente no local onde se procede à 
exploração do petróleo, e verifica. 
mos a invasão das propriedaties 
com as perfurações dos poços nas 
imediações das fazendas, numa vio. 
lação C'ompleta., dessa·s proprleda· 
des, sem qualquer proteção ~ara 
aquela gente. Embora as reclama. 
ções se fizessem sentir, às vêzes 
com vigor, através do Parlamento 
a Petrobrás, iJnplacàvelmente, in: 
vadlu a. propriedade alheia, pros
seguiu no •seu trabalho e tudo fi. 
cou, por Isso mesmo. Salmos de 
lá com essa Impressão, e como v. 
Exa. volta à tribuna para reitert;~r 
reclamação nesse sentido, chego à 
conclusão de que nenhuma. .provi. 
dência foi até esta data tomada 
a respeito. 

O SR. LIMA TEIXEIRA.- Per· 
feito. .. 

O ·Sr. Paulo Fender - Permite 
V · um ' 
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O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
saUsfação. 

O Sr. Paulo Fender - Versa Vos. 
sa Excelência assunto que merece 
tôda a. atenção da Nação, porquan
to nos têrmos em que o faz dá a 
impressão de que êste Pais não tem 
leis e de que as terras possuidas 
são terras de ninguém. Não aceito 
de modo algum que a Petrllbrás in
vada essas propriedades privadas 
pa·ra suas pesquisa·s; mas o que 
é evidente, Sr. Senador, é que 
os seus proprietários de certo mo. 
do consentem nessa Invasão, na 
esperança de que nos seus terre. 
nos jorre petróleo. Há um interês
s.e, subalterno por assim dizer mui. 
to próprio do espirita humano: con. 
sente na Invasão das terras para 
depois, verificada a Inexistência do 
petróleo, promover a defesa dos 
seus direitos, pela indenlzação que 
lhes seri111 devida. :rl:ste, o meu pen. 
sarnento. Não acredito que num 
Pais onde há lei, e há policia, um 
cidadão invada uma propriedade 
de terceiros e êste não tenha tem· 
po suficiente para pedir a· proteção 
da autoridade, a fim de expulsar 
o invasor da sua terra. Não pos. 
so admitir que não haja. conlvên. 
ela da parte do proprietário das 
terras. Até a carabina faz-se isto. 
Defendo a Petrobrás, apenas sob 
êste ângulo. 

O Sr. Vtvaldo Lima - No tem
po da carabina daria resultado, 
agora não. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - SÔ· 
mente o nobre Senador Paulo Fen. 
der não está a par dêstes fatos ... 

O Sr. Paulo Fender - :S: verda· 
de; não sou latifundiário, nunca. 
tive terras para exploração de coi
sa alguma· 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ... 
por Isso mesmo, S. Exa., não co. 
nhece bem o problema ... 

o SI'. Paulo Fendei' - Por isso 
mesmo não estou a par. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ... 
e pode chegar a essa conclusão 
de não saber como a lei não se 
cumpre. Lá na minha terra, as 
lnlclals do Conselho Nacional do 
Petróleo <c. N. P. ) significam 
Comtgo Ninguém Pode; foi assim. 
denominado pelo trabalhador, pelo 
proprietário agrlcola. 

Não faret ao nobre Senador Pau. 
lo Fender simples declaração; ci
tarei um exemplo, um fato que 
presenciei. Surgiram à entrada. de 
uma fazenda pesadas máquinas, ês· 
ses formidáve~s tratores utUlzados 
na pros.pecção do petróleo . 

O Sr. Vtvaldo Lima - Máquinas 
convincentes ••• 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ... 
C'onvincentes, sim; à frente três 
engenheiros, e três ou quatro ji· 
pes encerrando o cortejo. Intimida· 
se assim o pequeno proprietário 
agricola; quando é homem de Jn. 
fluência, as coisas são conduzidas 
de outra maneira. 

Invadem a propriedade e come. 
çam logo a Instalar a tôrre, que 
chega transportada por um gran
de caminhão. 

o Sr. Paulo Fender - Tudo no 
mesmo dia? 

O SR. LIMA ·TEIXEIRA- Sim, 
e o pobre proprietário assiste Im
potente a essa Invasão. O que Iria 
fazer 0 coitado? 

o ·sr. Paulo Fender - Nada pois 
alimenta . esperanças de que haja 
petróleo ·em sua propriedade. 

O. SR. LIMA TEIXEIRA- Meu 
Deus, nem parece que V. Exa. é 
do Pará, nos confins do Brasil! 

o Sr. Paulo Fender - Lá não há 
petróleo. 
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O SR. LIMA TEIXEIRA- Aon· 
de vai o proprietário agricola. bus
car a policia. para Impedir a. en
trada de máq,ulnas e dos enge. 
nhelros? 

o SI', Vivazdo Lima - E nessa 
época da metralhadora., a carabl· 
na não resolve nada. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Como 
Impedir que as .máquinas entrem 
sobretudo ante 0 argumento do 
Conselho Nacional do Petróleo, <le 
que a. exploração convém à econo. 
mia do Pais! O direito de proprie
dade flC'a para. trás. 

O Sr. Paulo Fender - Permita 
V. Exa., mas há sempre a espe
rança de que a terra tenha petró. 
leo, e esperança que alimenta. seus 
sonhos de ambiÇão; é por isso que 
consentem, que não reclamam .. 

O SR. LIMA IIIEIXEIRA - Sr. 
Presidente, ainda por cima, surge 
um nobre Senador a pisar o po. 
liFe agricultor! ... 

o Sr. Paulo Fender - V. Exa. 
não está defendendo o .pobre agrl. 
cultor, porque êsse não tem ter· 
ras. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ln· 
delllzação como? O subsolo perten. 
ce à União. 

O Sr. Paulo Fender - Perfeita
mente, mas há lei que regula o 
a·ssunto. 

O SR. LIMA .'I·EIXEIRA - Se 
não reC'ebe coisa alguma, com:o o 
agricultor estaria es.pera.nçoso? 
l!:Ie perde a lavoura, quando 0 pe
tróleo entra em ·sua propl'ledade. 

O Sr· Hertbaldo Vieira- Permite 
'V. Exa.. um a.pa.rte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Com 
todo o prazer. 

O Sr. Heribaldo Vieira - l!l ru. 
dimentar que, pelo parágrafo 16, 
do art. 141 da Constituição, só 
se pode desapropriar a proprieda
de alheia. mediante prévia lndeni. 
zação. 

O SR. LIMA TEIXEIRA. - l!l 
cla·ro! l!l evidente! 

O Sr. Heribaldo Vteiral - A Pe
trobrás só pode ocupar terras com 
prévia lndenlzação, aos proprietá
rios, dos estragos que Irá fazer 
com a ocupação. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Não O SR. LIMA TEIXEIRA - l!l 
. têm terras os pequenos agriculto· de Iei. 
res7 Ora, meu Deus! Ainda. sal- o sr. Heribaldo Vieira- perfci. 
se dos seus cuidados o nobre Se. to. l!l preceito da constituição, da 
nador Paulo Fender, para dizer que lei fundamental, e nenhuma ou. 
o agricultor. . . tra poderá ser elaborada com vlo-

0 Sr. Paulo Fender - o latlfun. lação dêsse dispositivo· 
diário. o Sr. Paulo Fender - Discordo 

de V. Exa. quando diz "só". Não 
O SR. LIMA TEIXEIRA - · · · é só com o consentimento do pro-

não tem terra que tenha petróleo, prletárlo que pode a Petrobrás 
quando êle deve saber que há Leis, ocupar-lhe as terras. 
que a 'Constituição não permite. 
porque o subsolo, pertence à União, o sr. Heribaldo Vieira - Ora, se 
que a exploração não beneficia o o proprietário assim o deseja.r, po. 
proprietário. de até dar a propriedade. 

o Sr. Paulo Fender - Beneficia. ·· ... o Sr. Paulo Fender - l!l lógico, 
0 de algum modo pois é indeni- mas àos vêzes acontece a terra ser 
zado pela venda da terra. ocupada ·sem que o dono proteste. 
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O Sr. Heribaldo Vieira- V. Exa. 
argumenta a meu favor. O Proprie
tário pode. dar o que é seu mas 
ninguém .pode a pulso, tomar o 
que a êle pertence. 

O Sr. Paulo Fender - Exlge.se o 
consentimento do proprietário, à 
vista da própria letra da Constitui
ção. V. Exa. está argumentando 
com meus argumentos. 

O Sr. Heribaldo Vieira - O pro. 
. prletário multas vêzes se vê for. 
çado a dar o consentimento. 

O 'sr. Paulo Fender - . E, mui. 
tas vêzes, êle o dá por patriotismo. 

O SR. LIMA ,1\ElXE:lRA- Vou 
citar dois fatos que dão bem Idéia 
do que ocorre. O Ministro Cle
mente Marlanl é proprietário agrf. 
cola. Possui uma fazenda que per
tenceu aos seus pais, propriedade 
de tradição, pois vem dos seus an. 
tepassados. A Casa Grande da fa
mllla fica no Munlclplo de Catu, 
onde seu Irmão, Dr. Pedro Ribeiro, 
tem uma grande plantação .de la. 
ranjetras, C'riação de gado com uma 
bela caplnelra· Pois bem, a Petro. 
brás lá chegou e, sem consultar . 
o hoje Ministro clemente Marla· 
ni - naquela época.· êle, não o era 
- mandou o trator pesado atra· 
vessar de lado a lado a caplneira, 
destruindo tudo, a fim de .abrlr 
uma estrada. Quando o Dr. Clemen. 
te Marlanl teve conhecimento do 
fato, deslocou-Se para sua proprle· 
dade a fim de impedir continuas
se a devastação, tendo tido mesmo 
um sério atrito com o engenheiro· 

O Sr. Paulo Fender - · Agiu 
Inclementemente • .• 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Mas 
então já o fato estava consumado 
pois a máquina agrlcola destroça. 
ra tudo. 

O Sr. Heribaldo VIdra - A Pe. 
trobrás agiu dessa forma em vá
rias propriedades em meu Estado. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - O 
fato ocorreu. nB& terras de um c!. 
dadão que fOra Ministro da Edu. 
cação, polftlco Influente, e, serve 
para demonstrar ao Senador Paulo 
Fender ... 

O Sr. Paulo Fender - Multo obri. 
gado a Vossa Excelência-

O SR. LIMA TEIXEIRA - •.. 
que se essas coisas acontecem com 
os grandes proprietários, quanto 
ma-Is com os pequenos agricultores 
que tiram do solo o "pão nosso de 
cada dia". 

o Sr. Paulo Fender - V. Exa. 
está citando, nominalmente, ape
nas os grandes. 

O SR. LIMA ll'EIXJ!liRA - Estou 
citando os grandes proprietários 
para mostrar a V. Exa. que, se 
com êles agem dessa forma, quan 
to mais com os pequenos! 

o Br· Vivaldo Uma - V. Exa. 
fala como porta-voz dos pequenos 
agricultores, não dos grandes, e 
ajuda l!eus coestaduanos na rei. 
vlndlcação dos seus direitos. 

o Sr. Paulo Fender - E os pe. 
quenos agricultores têm terras? 

O SR LIMA TEIXEtRA - Têm 
sim. Será que no Estado de V. Exa. 
não existem terras de proprleda· 
de de pequenos agricultores? 

O Br. Vfvaldo Lima- Permlta-me 
V. Exa. outra Interrupção. Tan· 
to o Senador Paulo Fender como 
eu, representamos no Parlamento. 
a Região Amazõnlca. Aaslm, guar· 
damos ambos uma amarga· expe· 
rlêncla, no que concerne à eçlora
ção·petrollfera. Quando a Petrobrás 
aparece na Amazônia e consegue 

· descobrir petróleo, êste nunca é 
comerciável. Jb~úm azar que nos per. 
segue. '_ 

Em tôd~ aquela zona há multas 
terras devolutas, ainda sem pro. 
prletárlos particulares, em terre. 
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nos pertencentes ao Estado. Assim, 
nada temos a reclamar, quanto à 
questão de terras. Nossa.s queixas 
prendem.se à maneira pela qual a 
Petrobrás ~e conduz na exploração 
do nosso petróleo, e creio que sã 
nesse sentido os protestos do no· 
bre Senador Paulo Fender. Quan. 
to ao problema de terras não ti· 
vemos ensejo para reclamações. 

O SR. LIMA II!JIXEIRA- Bel 
perfeitamente que acontecem dês· 
ses casos. M:as digamos QUe se des· 
cobrisse petróleo, sr. Pre.!lidente, no 
Estado de V. Exa. - São Paulo -
que ê um grande Estado. Então 11o 
União seria poderosa, pois êsse 
grande Estado se uniria à Amazô· 
nla e a outros Estados, que teriam 
suas reivindicações melhor acolhi· 
das. 

O Br· Paulo Fender - V. Exa. 
vê que não 'SOU Platão mas o Se· 
nador Vivaldo Lima me interpre· 
tou. 

O Sr. Vivaldo Lima· - 1t platô· 
nico. 

O SR. LIMA TEIDlRA - F<!l!Z 
aparte de Vossa Excelência. 

o Sr. Her!baldo Vieira - O no· 
bre Senador Paulo Fender não sa 
be o que ê uma pequena proprieda· 
de porque pertence a um Estado de 
áreas imensas. Eu, porém, que sou 

·de um pequeno Estado, conheço de 
perto o problema. · · 

O SR. LIMA TEIXEIRA- O no· 
bre Senador Heribaldo Vieira ê 
nosso vizinho, Sergipe ê vizinho 
da Bahla. 

sr. Presidente, vou narra.r outro 
fatO· Quando 0 Conselho Nacional 
do Petróleo se instalou no meu Es
tado, começaram as perfuraçõe'S ·E 

entenderam os responsáveis pelas 
pesquisas de procurar petróleo de,.. 
tro de uma usina de açúcar, onde 
colocaram uma 'SOnda. de perfura. 
ção. Mas seria possivel que êssc 

lençol de petróleo viesse se locali· 
zar dentro da usina. de açúcar? 

O Sr· Paulo Fender - Por que 
não? 

O SR. LIMA. TEIXEIRA - O 
proprietário, ficou, de certo modo, 
lmpossib111tado de tomar certas 
providêneill's, para. o bom funcio
namento da usina, ~obretudo com 
turmas diferentes trabllolhando. E 
a única salda que encontrou o con. 
selho Nacional de Petróleo foi com· 
prar, desapropriar a "Usina São 
Paulo". 

Perdeu, assim a. Bahia, a.quela. 
quota de fabricação de açúcar e 
a usina foi vendida, tendo sido o 
meu Estado prejudicado na sua. 
já pequena. produção açucareira. 

O sr. Heribaldo Vieira - Nesse 
ponto, v. Exa. e'Stá equivocado por. · 
que um Estwdo nunca. perde a 
sua quota. Esta ê sempre do Es.. 
tado e não propriamente da usi
na. Assim, l!e a usina deixar de 
produzir açúcar, aquela quota será 
dlstribulda pelas demais proprle. 
dades. A quota Jamai'S sal do Es. 
tado. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - }ler
mlta-me dizer, nobre Senador, que 
'SOU entendido no assunto. Já fui 
até representante da lavoura no 
Instituto do Açúcar e do Alcool, de 
modo que posso, neste particular 
combater os argumentos expendi. 
dos por Vossa Excelênela. 

O Sr. Heribaldo Vieira - Te.m. 
bêm sou famlliarlzado com o as. 
sunto. Já tive mesmo uma U'Sina; 
boje não tenho mais porque em
pobreci. 

. O SR. LIMA 1I'IEIXEIRA - En. 
tão, neste terreno, terçaremos ar
in.as multo bem. 

o Sr. Heribaldo Vlc'ira - Isso ê 
de somenos. 
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O SR. LIMA TEIXEIRA - Acon
teC'eu que quando a usina encerrou 
suas ativldades, o Instituto não pô. 
de fazer o deslocamento das q,uo. 
ta·s para as demais fábrlcas., por. 
que a, Bahia não havia atingido a 
quota de produção do Estado. 

O Sr. Paulo Fender - Então não 
houve preJuízo. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -- Acon
tece algumas vêzes que, sçndo a 
quota destinada para outros fins, 
'perde o Estado a quantidade de 
açúcar, já reduzida da sua pro. 
dução. · 

Compraram a ·fábrica, lndelllza
ram os proprietários que empregl
ram o capital em outro setor, até 
porque não iriam mais empatá-lo 
na Indústria. de açúcar. :ll:ste fato 
se deu. Até hoje, entretanto, não 

· se ·sabe ao certo por que razão de. 
saproprlaram a fáb~lca. Tirando-se 
aquela sonda de dentro da usina, 
poderia ela. continuar funcionando, 
fabricando açúcar, dando emprêgo 
a uma porção de operários. rram. 
bém agricultores perderam a pos. 
slbllldade de oferecer sua matéria. 
prima, porque não existiam uslnll6 
nas proximidades em condições 
de rEceber sua proctução. AI. 
guns agricultores foram Jndenl. 
zactos, naturalmente com Impor. 
t!\ncla rldlcula, mas perderam a 
posslbllldade de colocação do seu 
produto. Por outro lado suas pro
priedades perderam valor. Não ha. 
vendo usina nas proximidades ca
paz de absorver aquela quota de 
produção, os. agricultores foram 
prejudlcado·s. A quota adere ao 
Fundo Agricola que lhe deu origem .. 
Por Isso, tendo o Estatuto da La. 
voura Canavlelra por objetlvo a 
proteção do pequeno agricultor, 
aquêle que perdeu a finalidade da 
sua produção de cana.de-a.c;úcar, 
perde também aquela quota, autên. 
tlco patrlmônlo que valorizava sua 
propriedade. 

Sr. Pt·esidente, fatos desta or
dem têm ocorrido, no meu Estado. 
Falo com autoridade porque tenho 
sido um defensor da PETROBRAS. 
Meus pronunciamentos, nesta Ca
sa, foram sempre em fa.vor do mo
nopólio estatal <le exploração do 
petróleo. Por ser, porém, apologls: 
ta, da PETROBRAB, não quer d\. 
zer que vá concordar com ... 

O Sr. Hertbaldo Vieira- Com n 
espoliação! 

O SR, LIMA TEIXEIRA - ... 
com a ·espoliação - diz bem V. 
Exa. -dos pequenos agricultores, 
e com o reflexo que causa. entre 
os trabalhadores rurais. 

Sr. Presidente, êste o fato que 
queria trazer ao conhecimento da 
Casa, agora Já registrado pela ·co. 
missão de Inquérlto, que foi ao Es
tado dR, Bahla e o apurou devida
mente. 

Não é passivei que os trabalhado. 
res da Refinaria Landulpho Alves, 
sofram a falta de assistência mé
dica adequada, a. falta de alimen. 
taçã0 hlglênlca, pelas condições do 
próprio refeitório, que - como dis
se - é construido numa vala. E 
não se concebe que, realizando tra. 
balho Idêntico aos dos operários 
da PE'I'ROBRAS - das refinarias 
e aos de Cuba tão percebam salários 
Inferiores. J!: neceS'Sárlo frisar que 
o custo de vida na minha terra é 
multo alto. Por conseguinte, seria 
perfeitamente Justo que os traba. 
lhadores da. Bahla recebessem me
lhores salários. 

consta, ainda, do relatório, que 
para alguns mllhares de operárlo·s, 
em Matarlpe, existem trezentas ca
sas; conseqilentemente, os. operá. 
rios siio obrigados a morar em alo. 
jamentos. Até .agora, não houve, 
por pa.rte da PETROBRAS o cui. 
dado de abrigá-los conveniente. 
mente. 

o Sr. Vivaldo Lima - E quanto 
aos: técnicos da Petrobrás, são bem 
atendidos? 
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O SR. LIMA TEIXEIRA - Diz 
o noticiário que tive ocasião de 
ler, que os engenheiros estrangei
ros moram em casas multo boas 
c confortá veis· 

O Sr. Vtvaldo Lima - E os bra. 
sllelros? · 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Não 
têm as mesmas condições, c·omo 
também não recebem salário Igual, 
ou pelo menos aproximado, ao dos 
estrangeiros. l!: realmente estra. 
nho, mas a diferença salarial é 
multo- grande, quer entre os en. 
genhelros, quer entre os operários· 

· O Sr. Vivaldo Lima - A respeito 
dos técnicos, para não perder o 
cabimento e para que conste do 
dlscurso de V. Exa., darei um de. 
polmento através dêste aparte. A 
PEI·ROBRAS concedeu uma bôlsa 
de estudo a um cidadão para pa,s. 
sar três anos na Amérloea do Nor
te, a fim de que se aperfeiçoasse 
no camPo petrolifero. Decorrido ês
se prazo, êsse cidadão que custou 
à PETROBRAS quase três milhões 
de cruzeiros, regressou ao Brasil 
em condições de prestar serviços. 
Quando o técnico se apresentou, c 
. (]enera·l Idállo de sardenberg man. 
dou dispensá-lo, alegando não ser 
mal;. neceS'sárlo o seu serviço. Não 
compreendo: a PETROBRAS des. 
pendeu importância vultosa com 
um funcionário para qUe apertei. 
r,:oasse nos Estados Unidos; . quando 
êste volta. técnico, em condições de 
prestar excelentes serviços, não é 
aproveitado. Considerando o alto 
patriotismo do genial General Idti
lio Sardenberg, cuja defesa foi fel
ta. nesta Casa por representantes 
do Partido .Trabalhista Brasileiro 
não te compreende a razão_ da sua 
atitude. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -Reg h;. 
tro, com prazer, o ap~rte do no
bre Senador Vlvaldo Lima. 

O SI'. Paulo Fender- Estou à. e::
pera do aparte que V, Exa. me 
concederá. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Ouço 
com satisfação o aparte do nobre 
Senador Paulo Fender. 

O Sr. Paulo Fender - Meu càro 
e nobre colega, Senador Lima Tei
xeira, não gosto que V, Exa. su. 
ponha. que quando o apartelo te. 
nho a Intenção de ferl.lo, melln. 
drá-lo.,. 

O SR, LIMA TEIXEIRA - Lon. 
ge de mim fazer tal juizo de 
Vossa Excelência. 

O Sr. Pauzo Fender - , .. ou mes. 
mo de declarar de público que V, 
Exa, não é bastante versado - é 
bastante versado - nas matérias 
sôbre que dlscursa nesta Casa. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Mui
to obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. Paulo Fender - Feita esta 
ressalva, dou o aparte que V. Exa. 
tão nobremente me concede repor. 
tando.-me ao ponto da sua oração 
quando V. Exa. alegava que a 
Petrobrás Instalara uma sonda den
tro de uma usina . 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Nas 
proximidades. 

O Sr. Pattlo Fender - Continuo 
na minha telfe de que o usineiro 
pennitiu que a Petrobrás o fizesse 
porque ao all se Instalar ela es. 
tava seguindo orlenta~ão dos estu
dos pedológicos da prospecção do 
terreno. Se determinada área. é 
reputada oleogênica all se há de 
fazer a perfuração. Seria o caso 
de dizer que a usina é que foi ln:;. 
talada num lugar em que havia 
petróleo e, se por acaso . a inves-

, tlgação ou pesquisa feita pela son. 
·-da não evidenciou a, e:dstênela do 
óleo negt·o, Isto não quer dizer qu1• 
a.ll não se o encontre. v: Exa, sa. 
be de inúmeras tentativas frus· 
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tradas em poços que hoje são uma 
realidade. O nobre colega há de 
convir que quem quer que tenha 
uma área de terra que, pelas pros. 
pecções da Petrobrás, são tidas co
mo berço do óleo negro, Isto é, 
são áreas de terras oleogênlcas, há 
de concorrer com seu patriotismo 
para que a Petrobrás ali faça as 
pesquisas· necessárias. Já disse a 
V. Exa.. que sou contra o modus 
taciendi Isto é, a maneira pela qual a 
Petrobrás entra nas terras alheias, 
embora · ache que só o faz por 
que há conivência de quem deixa. 
Julgo, também, que nenhum bra.. 
sllelro possuidor de terras Ignora 
os magnificas resultados que ad
virão para. a zona onde está a 
sua terra se lá forem descobertos 
poços de petróleo. Sobreleva, qual
quer outro tipo de riquezar a explo· 
ração petrolifera. t uma riqueza 
enorme como V. Exa. sabe, e é 
com grande tristeza que vejo um 
homem do RecOncavo oferecer cer
tos óbices à Petrobrás, atra.vés de 
uma dlalétlca brilhante mas que 
não convencerá aos trabalhadores 
que defendem a Petrobrás a qual
quer preço entre os quais V. Exa. 
figura como dos melhores · e mais 
lúcidos. 

o sr. Vivaldo Lima - A qualquer 
preço mas não de qualquer modo· 

O SR. LIMA TEIXEIRA - O no. 
bre colega, Senhor Senador Paulo 
Fender, tem faclllda.de extraordl· 
nária de fugir ao debate quando 
se sente acua.do. S. EXa., neste 
caso, está me parecendo fugir ao 
debate. QUem disse que sou con. 
trárlo à Petrobrás? Comecei dl. 
zendo e reaftrmando QUe sou um 
dos seus maiores defensores. 

O Sr. Paulo Fender - V. Exa.. 
não disse que é contrário mas atua 
neste sentido. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - O que 
não posso permitir é que a Petro. 
brás, que não tem necessidade dls-

to, promova a exploração do tra. 
balhador e do agricultor. Ao pri. 
melro pagando péssimo salário; e 
ao segundo, invadindo suas ter
ras ... 

o Sr. Heribaldo VIeira - Depre. 
dando. 

O SR. L~ TEIXEIRA - ... e 
abrindo. rendas no solo. Isto, sim, 
condeno. Agora, dizer como o fêz 
o nobre senador Paulo Fender, 
que se admira. de eu não estar de· 
fendendo a Petrobrás, ·isto não I 
·Vou defender erros? Absolutamen. 
te. Não os defendo, como também, 
se amanhã tivesse razões para com
bater o monopóllo estatal do. pe. · 
tróleo o comba.terla. Não tenho, po. 
rém, razão para Isto; sou apolo
gista da exploração do petróleo; 
sou apologista da legislação que 
temos. 

tste, sempre defendi. Mas há 
longa distAncia entre defender o 
mcmopóllo estatal do petróleo e 
permitir que êsse mesmo petróleo, 
ouro negro que proporciona. rlque. 
za.s ao BrasU, se transforme em 
Instrumento de perseguição e de 
empobrecimento. l!l. o que se verifi
ca no caSo dos agricultores e . tra. 
balhadores que dão todo o esfOrço 
e dedicação a essa gigantesca obra 
que teve, como patroCinador e lnl
elador, o 1ncllto Presidente Getil
llo Va.rgas, saudoso fundador do 
meu Partido, cujas reallzaçôes nes
se campo multo contribulram para 
a economia do nosao Pais. 

o Sr. VivaZdo Ltma - Multe 
bem! 

. 6 SR. LIMA TELI<EIRA - Sr. 
Presidente, faço estas considera. 
ções perante a Casa, porque oa 
agricultores têm direito, diante di) 
que ocorre, a reivindicar um "ro
yalty". 

Não é posslvel que, dentro da 
área de suas propriedades agrico
las 'Seja feito tudo e só o que a. 
Petrobrás quer. O agricultor, de. 
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slludldo, impossibllltado de tlrnr dores, ocupo a tribuna para signi. 
da lavoura os recursos que neces- ficar uma palavra de saudade a 
slta, correrá o risco de perdê-la uma dai maiores figuras poUtlcas 
ou de desvalorlzá-la ... dêste Pais, o ex-Senador e ex.Qo. 

O Sr. Heribaldo Vieira - f)ã() 
vernador do Pará, Joaquim de Ma. 

.:i . decorrências Inevitáveis do mono- galhães Cardoso Barata . 
I ' 

póliO· Na sessão de sexta-feira, quando 
t ,; era assinalada a segunda efemérJ. 
•I O SR. LIMA TEIXEIRA - ... de do passamento dêsse Uustre pa. 

porque não aufere nada pelas rJ. raense, devla eu ter ocupado esta 
. quezas extraidas do solo . tribuna para render o preito da ,, 
i: Sei que há, em curso na Câma. minha admiração à sua memória, 
" ~ ,l ra dos Deputados, um projeto, que em nome do Partido Trabalh4sta 

l considero Justo e que deve ser Braslleiro, seção do Pará, de que 
levado em consideração. trem por sou Presidente. Mas me encontra-
fim auxiliar os agricultores que va em reunião de Com~ssão e não 
perderam a posslbllldade de tra. pude assim, e . a contragosto, fa. 
balhar .suas terras e desenvolver zê-lo. 
suas culturas agrlcolas, porque to. Ocupou a tribuna o· meu nobre 
ram ocupadas pela Petrobrás. comp&nhelro de Bancada, o ilustre 

Sr. Presidente, são estas as con- Senador Lobão da Silveira, que 
siderações que desejava fazer na teceu oração magnifica, hoje re. 
certeza de que, concluldo o lnqué- gistrada em nossos Anais, a res. 
rito em andamento na minha ter. peito dêsse paraen.se que tanto fêz 
ra, surgirão providências capazes pela sua terra natal. . 
de corrigir êsses erros. Não é a Magalhães Barata, Sr. Preslden- ~ 

primeira vez Que os aponto dest& te, apareceu nos fastos da hlstó. 
tribuna, pois há bastante tempo ria do Pará em 1930, no bôjo de 
venho defendendo a situação dos cuja revolução foi um Idealista e 
pequenos agricultores e proprletá· um soldado de grande mérito. 
rios de terras do meu Estado. . Conturbada aquela época pelos 

Acentuo, entretanto, que não sou primeiros momentos da vitória, 
contra a Petrobrás, quero que ela quando os Goftrnadores eram des. 
taça justiça àqueles que colaboram titu1dos das suas posições em um 
para o seu progresso e para a regime de terror, em nada seme. 
vitória do monopólio estatal do pe. lhante ao terror da Revolução Fran. 
tróleo no Brasil. cesa, mas um regime de terror 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre. brasUelro, de certa forma Impera. 

I sldente. <Mutto bem/ Muito bem!) . va no Pais, Magalhães Barata reu. 
<Palmas>· · · nlu as esperanças dos paraenses 

~ Durante o diacurao do senhor 
no sentido de que viesse a gover. 
nar a nossa terra. 

Lima Teizelra, o sr. Mour~ An.. Foi quantlo Getúlio Vargas, che-

f 
drade cteiztl a Prest~Unctal, CJ8. te da Revolução, com aquela visão 

I 
aumtncfo-a o Sr. Gilberto· Ma. e discernimento admiráveis, gMÇas 
rlnho· a que .podia, em épocas agitadas 

f 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
como tlemonstrou multas vêzes, es· 
colher o homem certo para deter. 

palavra o nobre Senador Paulo minadas emprêsas, o nomeou In. 
1, 

Fender. terventor ll'ederal no meu Estado. 
!· O SR. PAULO li'ENDER _ (*) ·: .. Começou .então, êsse representan. 

- Senhor Presidente e Srs. Sena. · te do Tenentlsmo a governar o 

I 
Pará, fiel ao conceito de Bacon de 

(*) - lido foi revisto pelo orador. que deveria agir tendo em vista 
I 

I 
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três esteios em que se deve· apoiar 
todo Govêrno: a prudência, a jus· 
tlç111 e a honestidade, l·sto é, o tra
to rigoroso dos dinheiros públlcos. 

De certa forma, seus atos es
candallzavam a História da Repú· 
blica; e eu assinalo êsse fato co
mo trabalhista, porque M!llgalhães 
Barata fQI o primeiro governante 
homenageado por um sindicato de 
cla:sse, como seu patrono. Aquele 
tempo, parece que só havia o Sin
dicato dos Estivadores em nosso 

. P!llis e foi o Sindicato dos Estiva
dores do Pará que fêz de Magalhães 
Barata o seu defensor, tendo lns· 
tltuldo - ao que me lembro e ln· 
do bu·scar o episódio do fundo da 
minha memória, porque era ainda 
multo jovem quando Isso se pas
sou - tendo lnstltuido, pela prl. 
melra vez no Brasil, a assistência 
judiciária ao trabalhador. 

J!J também grato às nossas tra· 
dlções de paraenses, lembrar que 
quem exerceu em primeiro lugar a. 
função de Assistente Judiciário de 
Belém, foi o nosso pranteado e lnes
queQvel conterrâneo, grande Se· 
na.dor nesta Casa, que eu jamais 
poderei substituir e que se cha
mou, como todos já sabem, Lamei
ra Blttencourt. 

J!J longa a história de Magalhães 
Barata, na governança da terra pa
raensc. O seu nome foi objeto de 
controvérsias; · nunca, porém, nln· 
guém lhe negou patriotismo, nun. 
ca ninguém lhe negou sinceridade 
de ação, honestidade com dinheiros 
públicos e, sobretudo, aquela qua
lldade um tanto rara nos governan
tes cheios de poder - a. reverslbl· 
lldade de seus atos, quando reco
nhece não estar no caminho cer. 
to. · 

Não faltou mesmo a MJagalhães 
Barata, na sua vida de Governador, 
t-erc!lldo de amigos, mesmo de fal
sos amigos, um Brutus, não para o 
assassinar mas para o trair, quan
do da célebre eleição que ali se fe. 
riu, depois de compromissos assu· 

midos no sentido de elegê-lo go. 
vemador, e que por obr111 e graça 
de Inominável traição, assim não 
sucedeu. Ma·s, teria êle de voltar 
ao Govêrno do Es.tado do Pará, não 
mais por delegação do sr. Presl· 
dente da República, não mais co
mo Interventor federal, mas como 
cidadão eleito· pelo povo, para go. 
vernar aquêle longlnquo Estado, a 
minha terra querida e lnesquecl
vel· 

J!: com certo orgulho que assinalo 
a eleição de Magalhães Barata, por 
expressiva maioria do eleitorado 
paraense. Aquela altura o Partido 
Trabalhista Brasileiro, allado ao 
Partido Social Democrático, con. · 
correu para a VItória. Em melo a 
um govêrno equlllbrado, Inteligen
te e operoso, atento a tôda'S as cau
sas do Estado, foi Magalhães Ba
rata arrebatado pela morte. O fato 
contristou não só a população de 
meu Esta.do como todos quantos 
bons brasileiros se Interessam e se 
apercebem da vida politica. dêste 
Pais, com a consideração, o. res
peito e a admiração devidas aos 
grandes homens públicos. 

O Sr. Lima Te!zetra - Permite 
v. Exa. um. a.pa.rte? 

O SR. PAULO FENDER - Com 
multa honra. 

O Sr. Ltma. Tefzeira - J!J justa 
a homenagem que se presta à me· 
mórla de Magalhães Barata, ho· 
mem digno, honesto que à frente 
do Govêrno do Pará, realizou uma 
grande administração. E por as· 
sim compreender, o povo paraense, 
o sufragou· tantas vêzes, a sua ln. 
vestidura para o Senado da Repú. 
bllca, onde se destacou não só pe· 
la sinceridade de propósitos, pela 
sua combatividade, como pelo es. 
pfrlto .público que revelou. Revo. 
luclonárlo, deixou traços marcantes 
da sua person!lllldade e, hoje, justa. 
mente, recebe a homenRgem de 
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Vossa Excelência e a do nobre Se- Sr. Presidente, são. estas as pa. 
nador Lobão da Silveira. lavras rápidas que trago à tribuna 

do Senado .para. demonstrar que 
O SR. PAULO FENDER- Agra- o Partido Trabalhista Brasileiro, 

deço em meu nome e no do meu Seção do Pará, está Irmanado ao 
Estado, a. brilhante intervenção de Partido Social Democrático em tô· 
V. Exa,, para. justificar a pálida das as homenagens prestadas a 
reverência· que presto a tão gran. Magalhães Barata, lembrando o 
de brasileiro. V. Exa., politico de dia. dois de junho, data que aii'Si· 
muitos anos, colega que foi de nalou 0 seu aniversário natallclo, 
Magalhães Barata. no Senado Fe. como o 29 de maio, em que ocorreu 
dera.!, fala com categoria, com o seu passamento. 
conhecimento de causa, das gran-
des virtudes que ornavam a perso- o sr. Caiado de Castro - v. 
nalldade do Ilustre paraense. Exa. dá licença para um aparte? 

O Sr. Lima Tei:eeira - Quando o SR. PAULO FENDER _ Com 
combatia um adversário era Maga- muito prazer recebo 0 -arte de 
lhães Barata leal e o fazia de -.-
frente. Destacou-se no Senado pe. Vossa Excelência. . 
la.s suas virtudes, por suas qua.ll- o Sr. Caiado de Castro - Nobre 
dades pessoais e pela. maneira com senador, fui adversário tio sena
que se conduzia., mesmo nas horas 
ma~s diflceis- Foi um valoroso ele- dor Maga.lhães Barata· Combate. 
mento Integrante do Partido So- mos sempre em campos opostos, 
cial Democrático que devotou gran· de armas na mão. Estou, portan
de parte da. sua vida. às atlvidades to, habilitado a concoJ.~dar, !nte. 

gralmente, com v. Exa. e, em es-
polltltras. peclal, na parte em que assinala 

o sr. Vivaldo Ltma _Assumindo a sua sinceridade, o respeito à 
sempre a responsa.bllidade dos atos palavra empenhada e, sobretudo, 
praticados pelo seu Govêmo- Vá- a segurança dos seus a.tos. Certa 
rias vêzes teve ocasião de reite. feita - era eu multo jovem - fui 
rar, que a-ssumia 111 responsabilidade encarregado de efetuar a prisão do 
de todos os seus atos e nunca dê- então Tenente Magalhães Barata, 
les procurou fugir. com um grupo de revolucionários 

que se preparavam para hostilizar 
O Sr. Lima Teixeira - 11: exato- as Fôrças legais· Comandava · eu 

uma tropa e com bastante respon-
0 SR. PAULO FENDER - Se- sab!Udade 'para a minha idade. 

nhor Presidente, também o Senador Mantido contato com os revoluclo· 
Vivaldo Lima traz depoimento que nárlos mostrei que não era do 
muito desvanece o humilde orador, nosso interêsse nem dos que com
asslnala.ndo rtue Magalhães Barata batiam a revolução, com o apoio 
jamais deiXou de assumir a respon· do então Presidente da República, 
sabllidade dos seus atos, virtude prejudicar ninguém ou prender 
que, incluo na sua sinceridade, por. quem quer que fôsse, mas apre. 
que, -sendo homem sincero e leal sentar a seguinte condição: os. que 
por natureza, jamais deixava de. empenhassem a. palavra de hon
reconhecer os seus desacertos, .co. ra - àquele tempo valia multo -
mo também pela sua combativi~ de que não mais hostilizariam a·s 
dade defendendo sempre ·o que lhe:, . fôrças, tolerarf.amos que tomassem 
parecia correto, embora. muitas vê- ·destino; quanto aos outros, seria. 
zes tivesse de enfrentar controvér. mos obrigados a prendê-los. Au
sias poderosas. torizado pelo meu Comandante, o 
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General Marlante e seu Chefe de 
Estado-Maior, Capitão Góis Montei
ro, fiz a suge·stão a Mlaga.lhães Ba
rata, que res.pondeu - êste, o pon. 
to que desejo salientar: - "Não 
posso assumir êsse compromisso. 
Estou conjugado no movimento e 
Irei até fim· Estou multo agra. 
decido pela oferta, mas não a acei
to. Se quiserem da.r-me a tolerân
cia de esperar até à·s 3 horas da 
madrugada ... 

O General permitiu que esperás. 
semos até às 5 horas. A hora 

· determinada, cheguei com a tro. 
pa para prendê-lo, e não encon. 
trel ninguém. Conto o eplsódlo, 
aparentemente sem Importância, 
mas que demonstra o valor e 
o caráter de Magalhães Bara. 
ta, para evidenciar seu escrú
pulo em aBsumir compromisso 
que sabia de antemão não poder 
cumprir. Voltamos a nos encon
trar, ainda brigando, eu de um 
lado e Magalhães Barata de ou. 
tro. Desde a ocasião em que o CO· 
nhecl de perto, tornel.me seu gran. 
de amigo e admirador de suas 
qualidades. Era eu Chefe do Esta
do-Maior, . quando a Belém chegou 
Magalhães Barata, nomeado,: se 
não me engano pela segunda vez, 
Interventor do Estado. Foi a maior 
manifestação popular que presen
ciei até hoje. Espetáculo impres
sionante, tanto que o próprio In
terventor que deixava o cargo ex
clamou: "!:ase homem já devia ter 
sido nomeado há mais tempo"
Contirmo as palavras de V, Exa. 
de que Magalhães Barata era. um 
homem que, pelo temperamento, 
cometeu erros, mas sempre que 
lhe mostravam que havia errado, 
apressava-se em considerá-lo. Re. 
conheço ·suas virtudes, apesar de 
colocados em campos opostos. Ter
minadas essas campanhas, e tendo 
de manter contato com o Govêmo 
do Pará por fôrça das funções que 
exercia, sempre encontrei em Ma
galhães Barata as qualidades sa. 
llentadas por V. Exa ., de ·slnceri. 

dade e lealdade absoluta aos com 
panhelros e amigos, sobretudo rcs 
peito Inatacável à palavra empe
nhada. Estas, as virtudes que mais 
me causaram admiração, para as 
quais pedi permissão de ressaltar 
neste meu aparte. 

O Sr. VivaZdo Lima- Ne·sse dis
curso paralelo-

O SR. PAULO FENDER - In. 
corporo ao meu discurso o grande 
aparte que V. Exa. acaba de dar, 
grande não no sentido de dimen
são a que alude, irônlcamente, o 
nobre Senador Vlvaldo Lima ... 

O Sr. Vtvaldo Lima - Entuslàs- · 
tlcamentel !: um depoimento Im
pressionante. 

O SR. PAULO FENDER - ... 
mas pela nobreza do depoimento. 
Vossa Excelência é um grande sol. 
dado da Pátria, com lnestlmávela e 
assinalados serviços à causa públi
ca e não faltaria com o seu teste
munho, de colega de fa,rda, àque
le que nesta Casa · com V. Exce
lência tanto conviveu - seu teste. 
munho mostra-o - em campos 
opostos. V. Exa ., segundo regis
tra a História - porque V. Exa. 
pertence à História - ... 

O Sr. Caia4o de Castro- Mul
to agradecklo a Vossa Excelência. 

O SR. PAULO FENDER - ... 
sempre foi um soldado da legalida
de; Magalhães Barata teve outro 
penacho, outro destino; gostava 
daqueles clarões que tumultuam a 
alma e que guiam os homens para 
o desconhecido, contanto QUe êles 
estejam de acOrdo com a sua cons
ciência e; contanto que êles, enga. 
jados numa. emprêsa militar, sal· 
bam que se conduzem por cami
nhes que .hão de se compadec•!r 
com o bem· da Pátria. 

O senador Calado de Castro, que 
traz o seu testemunho, o seu de~ 
poimento .sôbre a coragem de ati-.. 
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tudes, o s.enso de responsabilidade 
e o amor à palavra empenhada de 
Magalhães Barata, é, em espirita, 
também um revoluC'Ionárlo. Se s. 
Exa. .combateu a Revolução de 
1930 ... 

O Sr· Caiado de Castro - As de 
1922 e 1924, também. 

O SR. PAULO FENDER - ... 
de 1922 e 1924, não entrando nos 
clarões a que me referi, isto é, no 
fogo da insurreição contra a or
dem constltulda, S. Exa. não dei
xa de reconhecer também que foi 
a Revolução <le 1930 que trouxe es· 
sa era de redenção para o tra.ba. 

César Leite, Presidente do conse. 
lho Nacional de Economia, pa.ra 
fazer entrega da Exposição Geral 
da Situação Económica do Brasil 
em 1980, elaborada pelo mesmo 
Conselho em obediência ao art. 9.o 
da Lei n.0 970, de 18 de dezembro 
de 1949, modificado pela Lei n. o 
3. 272, de 30 ·de setembro de 1957. 

11:sse trabalho, que será encami
nhado ~ •Comissão de Economia, 
está acompanhado de oficio que 
'Será Udo pelo Sr. 1. o Secretário. 

11: lido o seguinte 

· Ofício 

lbador nacional, a era de grandes SCP-529: 
· reformas sociais para nosso povo, 
da qual S. Exa. é hoje um dos Em 15 de maio de 1981 
mais destacados fautores, porque 
chamado a servir com 0 fundador Senhor Presidente, 
do trabalhismo neste Pais, Getú· Tenho a honra de passar às 
llo Vargas, a êle prestou o con. mãos de Vossa Excelência, em cum. 
curso de sua inteilgênC'Ia, de seu primento ao disposto no art. g,o 
devotamento, de seu .conhecimento da. Lei n.o 970, de 16 de dezembro 
do solo e da gente brasileira. de 1949, mOdlflcado pela Lei n.o 

Dizia eu que o Senador Ca.lado de 3 .272, de 30 de setembro de 1957, 
Castro não participou do fogo da a. "Exposição Geral da Situação 
Revolução de 1930, mas participou Econômlca do Brasil em 1980". 
de sua luz. S. Exa.. está, como 2. O tema do documento em 
Magalhães Barata, projetado defi· aprêço foi a inflação, suas conse
nitlvamente na luz da Revolução qüências e medlda:s que se impõem 
de 1930, porque V. Exa. é um dos visando debelá-la, tendo em vista 
grandes defensores do trabalhis- não amortecer o ritmo de cresci. 
mo na.cional resultante dessa Re- mento do Pais. 
volução. 3 . Como resultado de seus es· 

Com estas palavras, sr. Presi- tudos faz êste Conselho sugestões· 
dente, encerro a minha oração, de polltica econõmlca com que es. 
que é de gratidão à memória de pera contribuir para a solução dos 
Magalhães Barata pelo que fêz sérios problemas que preocupam 
por minha terra. rue entra na a Nação e o Govêrno. 
HJ.stórla como lider do "tenentis- Aproveito a oportunidade para 
mo", estadista, grande governador! renovar a Vossa. Excelência os 
(Mutto bem,· multo bem). protestos do meu profundo res-

peito. - Júlio César Leite, Presi. 
Durante o discurso do Se- dente. 

nhor P4UZo Fender, o Sr. GiZ. 
·berto Marinho deixa a Presi- O SR. PRESIDENTE - A Pre. 
d~ncta, reassumindo·a o Sr.,.. sidêncla .. comunica aos Srs. Senado. 
Moura Andrade. · res haver convocado as dua:s Ca-

sas do Congresso Nacional pa.ra, 
O SR. PRESIDENTE - Estê\•e no próximo dia. 19 de junho, às 15 

no Senado o Sr. Conselheiro Júlio horas e trinta minutos, em sessão 
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conjunta, receberem S. Exa. o 
Sr. :Presidente do Congo, Padre 
Fulbert Youlou. 

Oportunamente, 0 Sr. Presiden
te da. Comissão de Relações Ex· 
teriores indicará o Sr. Senador que 
deverá saudar o ilustre visitante, 
naquela oportunidade. <Pausa). 

Acham-se presentes 33 Srs. Se
nadores. · 
· Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Dtscusst!o única do Projeto 
de Lei da C4mara n.o 11, de 
1961 (n.0 2.290, de 1960, na Ca
sa de origem), que diBpóe s6bre 
a situmçilo e o aproveitamento 
dos atuafs empregados e servi
dores públicos federais, estaàu. 
ais, municipais e autárquicos, 
requisitados, que vém prestan
do IJerviços à Companhia Ur
·'bctnizaàora da Nova Capitaz 
<NOVACAP> e dá outras provi. 
dénctas C em regime de urgén
cfa, nos térmos do art. 330, letra 
"c" do Regimento Interno, em 
virtude do Requerimento n.o 
153, de 1961, dos Srs. Senadores 
Lino de Mattos e Victorino Frei
re, respectivamente como Lide. 
res do Partido Trabalhista Na
ctonaz e do Partido Social De
mocrático, aprovad<l na sesst!o 
de 30 de maio>, tendo pare. 
cerf!8 - da ComiBsilo de Consti
tuiçfi.o e JUBtiça pela consti
tucionalidaJde; da Comtssilo de 
Serviço Público Civil, favorá
vel; da Comtsst!o de Finanças, 
contrário (CQm voto em sepa.. 
rado do Sr. Senador A1'71 Vian. 
na). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa emenda que val ser Ilda. 

1l: Ilda e apoiada. a seguinte: 
EMENDA 

N.0 1 

Emenda Substitutiva ao Pro'}eto de 
Lei da C4mara n.o 11, de 1961 

Art. 1.0 Os empregados da Com
panhia. Urbanizadora. da. Nova Ca
pital do ll:rasil (NOVACAP), que 
tenham sido !Mlmitidos até 21 de 
abril de 1960, serão considerados 
estáveis e só poderão ser demiti. 
dO·s de acôrdo com as norma·s es
tabelecidas pelos artigos 492 e se. 
guintes da Consolidação das Leis 
do Trabalho, depois de cinco anos 
de exerci cio. 

Art. 2.o Quando fôr extinta a 
NOVA:CAP, o pessollil a que se re. 
fere o artigo anterior será apro. 
veitooo e mantido nos serviço.s 
da Administração Federal, com lo. 
tação em Brasilia, ou nos da Pre
feitura do Distrito Federal, em fun. 
ções compatíveis com as que exer. 
cem naquela. companhia, respeJ. 
tados os niveis de vencimentos ou 
salários que então perceberem. 

§ 1. o Não terão, •porém, tais 
servidores garantia nos postos de 
chefia ou dlreção nem às gratlfi. 
cações de função correspondentes, 
que estiverem desempenhando. 

§ 2.o 11:stes servidores constitui. 
rão um quadro especial, dentro do 
qual gozarão dos mesmos direitos 
e vantagens atribuídos pelo Esta.. 
tuto e leis que regem o funciona. 
llsmo federal, mas cujos cargos e 
funções serão extintos à medida 
que vagarem. 

§ 3. o O pessoal Integrante do 
quadro especial poderá ser lotado 
em qualquer dos. serviços ou re. 
pa.rtições federais, sediados em 
Bra.si11a, ou na Prefeitura. do Dis
trito Federal, podendo passar para 
os quadros permanentes dos mes
mos serviços ou da Prefeitura, des· 
de que preencham os requisitos e 
exigências da legislação que regula. 
o provimento · dos cargos e fun
ções que desejem exercer. 

Art. a.o As disposições do &rtlgo 
anterior são também aplicáveis aos 
servidores públicos federais, esta· 
duais, municipais e autárquicos, re
quisitados ou postos à disposição 
da NO.VACAP, até o dia 21 de 
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abril de 1960 se, dentro do prazo 
de 90 dias optarem expressamen
te pela situação em que se encon
tram nesta Companhia e pelos be
nefícios estabelecidos por esta lei. 

Art. 4. o Esta lei entra.rá em vi
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

Sala das Sessões, em 5 de junho 
de 1961. - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDEN,TE - Em dls· 
cussão o proJeto com a emenda. 

Não havendo quem queira dlscu· 
ti.los, encerro a discussão . O pro
j eto irá às Comissões de Consti. 
tuição e Justiça., Serviço Público 
Civil e de Finanças, devendo voltar 
à. Ordem do Dia dentro de 72 ho. 
r as. 

Segunda discussão (2.o dia) 
do Projeto de Emenda. à Cons. 
tituição número 1, de 1961, 
originário da Camatra dos 
Deprttados <número 11·61 na 
Casa de ol'igem> que inclui al. 
terações na Constituição Fede
r·al, na parte relativa à organi-. 
zação do Distrito Federal, dos 
Territ6rios e dos Estados, be1n 
como na fixação de vencimen
tos, subsfdios, diárias e ajuda 
de custo, tendo Parecer favorá
vel, sob número 185, de 1961, da 
Comissão Especial. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão o projeto. 

Não havendo quem queira dis
cuti-lo, vou encerrar a discussão. 
<Pausa). 

Encerrada. a segunda discussão, 
no seu segundo dia. 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser Jldo. 

lll lido e aprovado o seguin-
te .. 

RE:QUERIMiilNTO 

N.o 166, de 1961 

. ·,. 

Nos têrmos do art. 368 do Re. 
glmento Interno, requeremos o en· 

cerramento da 2.o. discussão do 
Projeto de Emenda à. Constituição 
n.o 1, de 1961. 

Sala das Sessões, em 5 de junho 
de 1961. - Benedito Valadares. -
Arlindo Rodrigues. - Fausto C a. 
braz. ,_..Lobão da Silveira. -João 
Mendes. - Silvério DeZ-Caro. -
Jorge Maynard. - Paulo Fender. 
- Brasília Celestino. - Menezes 
Pimentel. - Lopes da Costa. -
Heribald0 Vieira. - Catado de 
castro. - AlOllsio de Carvalho. -
Argemiro de Figueiredo. - Guido 
Mondim. 

O SR, PRESIDENTE - Nos têr· 
mos do requerimento ora aprova. 
do, está encerràda a segunda. dis
cussão do projeto. 

Sôbre 111 mesa outro requerimento 
que vai ser lido. 

t lido e a.pt:ovado o seguin· 
te 

RElQúERIJ4ENTO 

· N.o 167, de 1981 

Nos têrmos do art· 211, n, com
binado com o art. 372 do Regi. 
menta, requeremos a dispensa do 
!nterstic!o de que trata o art. 367, 
§ 1. o, da Lei Interna, a fim de 
que o Projeto de Emenda à Cons
tituição n.o 1, de 1961, seja 1n. 
cluido na. Ordem. do Dia da pró. 
Xima sessão ordinária, para vota. 
ção· 

Sala das Sessões, em 5 de junho 
de 1961. - Benedito Valadares. -
Arlindo Rodrigues. - Fausto Ca. 
bral. -Lobão da Silveira. - Jof!.o 
Mendes. - Silvério Del-Caf'o. -
Jorge Maynard. -Paulo Fender. 
- Brasilio Celestino. - Menezes 
Pimentel. - Lopes da Costa. ·
HeribaZdo Vieira. ~.Caiado de 
Castro. - Aloysio de Carvalho. 
- Argemiro de Figueiredo. - Gui
da Mondi.m. 

O SR. PRESIDEN,TE- O pro· 
Jeto será incluido na Ordem do 
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Dia dil próxima sessão ordinária, 
para votação. 

Está esgotada a matéria em pau. 
ta. 

Em votação o Requerimento n.o 
165, lido na hora do Expediente, 
de urgência para o Projeto de Lei 
da Câmara n,o 56, de 1961. 

Os Srs. ·Senadores que o apro. 
vam, queiram permanecer senta
dos. <Pausa). 

Aprovado. 
Em conseqüência da aprovação 

-do requerimento o projeto será 
submetido à Imediata discussão. 

Sollclto do Sr. Presidente da 
Comissão de Segurança Nacional e 
do Sr. Presidente da Comissão de 
Finanças· parecerei! sObre êsse pro. 
jeto. · 

Tem a palavra o Sr. Presidente 
da •Comissão de Segurança NaciO· 
nal, para designar o Relator. 

O SR. JARBAS MARANHAO
Sr. Presidente, não se en~ontran. 
do presente o Relator do projeto 
na Comissão de Segurança. Naclo· 
na!, peço a V. Exa. o prazo de 
vinte minutos para estudar a pro. 
posição. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
1nd111Ja. se o Sr. Presidente da 
Comissão de Finanças deseja ser. 
vir-se do mesmo prazo. <Pausa). 

S. Exa. não se aeha presente. 
A Mesa coneede o prazo de vin. 

te minutos, que acaba de ser so)l. 
citado pelo Sr. Presidente da Co· 
missão de Segurança Nacional. 

Está suspensa a sessão. 

A sesstlo é susPensa( àB 18 
·horas e 16 minutos, e reaberta 
às 16 horas e 25 minutos. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
reaberta a sessão. 

A Mesa foi Informada de que 
a. Comissão de Segurança Nacional 
e a Comissão de Finanças não 
puderam reunir-se para elaborar 
seus pareceres em virtude da au. 
sêncla da maioria de seus membros. 

Por êsse motivo, deixa de submeter 
o projeto à consideração da Casa 
e o fará incluir na Ordem do Dia 
da primeira sessão ordinária que 
se ·seguir à presente. 

·Tem a palavra o nobre senador 
Calado de Castro. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
<L~ o seguinte discurso) - Senhor 
Presidente, Srs. Senadores, já pre. 
paramos as emendas que apre. 
sentamos a.o Projeto de Resolução 
n.0 18-61 e queremos agora tecer 
alguns comentários sObre o as. 
sunto, com 0 objetivo de declarar, 
de públiCo, que não nos move qual· 
quer hostilidade ou esplrlto de cri· 
tlca aos eminentes componentes da 
Comissão Dlretora desta .Casa, nem 
tão pouco o menor desaprêço a.os 
funcionários que ficaram no Rio de 
Janeiro, alguns :dos quais meus 
amigos pessoais. Reconheço a de. 
dlcação, o patriotismo e enorme es
fôrço. despendido pela Mesa Dlre. 
tora no sentido de equactonar e 
resolver os Inúmeros problemas 
surgidos ou agravados com a mu
dança para Brasilla; reconheço e 
louvo as medidas adotadas, lnclu· 
slve aquelas reladonadas com a 
disciplina e demonstração de aten. 
ção e respeito funcional, ligeira· 
mente abal111das e toleradas em 
face das condições dos primeiros 
meses de vida nesta nova Capital. 

Desejo - contràrlamente aos 
meus hábitos parclmoniosos -
apresentar meus louvores à Mesa. e 
render minhas homenagens a to. 
dos os seus componentes. 

Aos . funcio~árlos que ainda se 
encontram· em 'disponlbUidade e 
que breve passarão a Integrar o 
QUadro Anexo · do pessoal da Se. 
cretarla do Senado, desejo renovar 
minha grande simpatia por todos 
êles, o alto aprêço em que os te. 
nho e amizade que dedico a mui· 
tos·:.dêles. 

Apesar disso, e talvez por Isso 
mesmo, não desejo pecar por omls· 
são e}apresentel as emendas: a· que 

., 
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me refiro, de vez que anotei algu. 
mas imperfeições no projeto. Não 
compreendo ·se possa conceder a. 
um funcionário do Quadro Anexo, 
em verdadeira disponlbllldade, 
vantagens excepcionais, superio. 
res, multo superiores aos que 
fazem a guerra externa, aos 
que não têm paradeiro certo, 
aos que servem em regiões co. 
mo Trindade, Fernando Noro. 
nha, Clevelândia etc., para ci
tar os mais conhecidos, quando êles 
não têm ainda, •sequer a estabUida
de no serviço Público. O funclo. 
nallsmo do 'Congresso, pelo seu alto 
padrão, goza multo justamente 
dessas vantagens, nada temos a 
objetar contra Isso e jamais fize
mos qualquer objeção àos vanta. 
gens concedidas; lamentamos, Is
so sim, que os demais servidores 
da União ainda não tenham sido 
aquinhoados com idênticas regalias. 
Conceder, agora, tão excepciona-Is 
privilégios a quem mal vem ini. 
ciando a carreir111 no serviço pú. 
bllco, a ponto de nem ainda ter 
adquirido dit-eito à establlldade, 
quando as mulheres profesSôras e 

inclusl v e aquêles que hoje alí 
não obtiveram moradia e vlv 
separados da familla· Os que 
ram impedidos de participar · 
mesmos sacrlficlos, 'Seja PQr i! 
rêsses particulares, seja por m 
vo de doença, devem continuar c 
os adicionais excepcionais de t· 
po de serviço, quando os nega.
aos demais ·servidores da União, 
vis e militares? Não, no meu fr
entender Isso não é aconselbé. 
não é justo; merece ser reexaml 
do. Preliminarmente, seria multo 
tel'essante à Uustra·da Comissão 
retora mandar rever, com todo 
dado, os Impedimentos aceitos· · 
nho recebido Informações de 
diversos funcionários, burlando 
boas intenções da Mesa Dlretl. 
conseguiram Impedimentos 
não convencem a ninguém. Se 
dores do sexo masculino aleg 
possuir pais idosos, alguns dt 
em plena atlvidade profissional 
Rio de Janeiro; outros sob ale 
ção de moléstias cardíacas, por 
fazendo viagens aéreas de lo! 
percurso, quando em BrasWa 
cardia.cos vivem multo bem. 
mesmo posso servir de exemplc 

Há fun-cionários do Senado ! 
cebendo vencimentos e vantag• 
Integrais qUe, sem autorização 
Senado estão servindo no Govê: 
da Guana!Jara, naoturalmente 
cebendo outras remunerações. 
funcionários trabalhando no S: 
DU, no SAPS etC·, até de Brast 
sem autorização do Sena.'lio, qu 
do foram C'ortllodas as dobradln: 
dos Interinos amparados por 
decreto do Presidente da Re 
bllca. 

· funcionárias às vêzes sc)mente ob. 
têm o direito de uma licença sem 
vencimentos para acompanhar o 
espôso transferido, parece-me libe
ralidade exagerada, transformada 
em Injustiça, se estabelecermos li
geiro confronto com os demais 
funcionários da união· A Resolu· 
ção n.o 3 já concedeu a êsses fun. 
clonárlos em disponibilidade ven. 
cimentos lntegl'als e outras vanta
gens. Por outro lado, todos sabe. 
mos do sacrlficlo daqueles dedica. 
dos funcionários que nos acampa. 
nharam na. mudança para uma 
cidade em formação, de vida difl· 

Pedimos a atenção da Mess 
dos Senhores Senadores, por• 
êsses problemas estão ·a. exigir 

ciUma e na maior das vêzes SCIJ.l. tudo mai:s acurado da Ilustre 
os recursos Indispensáveis. Todos.: .. missão Dlretora· 
C'ompreenderam a situação, todos As liberalidades com que ter 
aceitaram as deficiências, que aln· tratado os funclonârlos que per.i. 
da a,s temos, todos demonstraram neceram no Rio de Janeiro d 
noção do cumprimento elo dever, do-lhes aposentadoria com ve' 
todos revelaram espirlto desportivo, mentos Integrais mesmo antes 
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adquirirem estabilldad~, e agora. 
até a v.anta.gem dos adlclonais por 
tempo de serviço, parecem-me exa. 
geradas e fogem ao espirito de jus. 
tlça sempre verificado nesta Casa. 

Sr. Presidente, não desejo alon. 
gar-me citando fatos chegados ao 
meu conhecimento, porque os ou. 
vl nos col'redores, •de funcionários 
amigos. Ma.os aqui fica o meu bra
do de alerta, para que verifiquem 
sua exatidão ou não .. 

Sr .. Presidente e Srs- Senadores, 
.. encerro minhas considerações de. 
clarando que apresentarei emen. 
das com o objetlvo apenas de pro
vocar estudos sôbre a matéria. 

Quero transmitir a todos os fun. 
clonárlos desta Casa que se en. 
contram no Rio de Janeiro, a mi. 
nha. simpatia e o meu reconheci. 
mento pelos serviços e atenções que 
dêles recebemos quando na antiga 
Capital da República. Estou de 
acõrdo em que se dellbere sôbre 
a situação dos mesmos e que a 
justiça seja feita- Quero também 
declarar à Mesa que minhas pa. 
lavras ·são apenas com o intuito 
de colaboração, alertando aos seus 
ilustres membros e ao Plenário, 
para que estudem com tõda atenção 
a matéria, a fim de evitarmos cO· 
mentárlos como os já ouvimos c 
QUe são numerosos, nos corredo. 
res desta Casa. 

Era o que t'lnba a dizer, Sr. Pre. 
si dente. (Muito bemll . 

. O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
tomàrá na nials alta consideração 
as Palavras proferidas pelo nobre 
Senador Calado de Castro. Agrade. 
ce a cooperação que, neste Instan
te, presta à Administração da Casa 
e verificará os fatos por S. Exa. 
apontados em seu dl·scurso. 

Oportunamente, a. Mesa voltará 
para dar as .explicações que deve 
ao Plenário e ao Sr. Senador 
Caiado de Castro. (Pausa) . 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - ( •) - Senhor Presidente, 
Srs. Senadores, são poucas pala
vras. Ainda há pouco votamos o 
regime de urgência para tramita. 
ção do projeto que assegura esta. 
bllidade dos sargentos com mais de 
cinco anos de serviço militar. 

Em outras sessões ouvimos aqui 
calorosas discussões a respeito. Tô
das elas brUhantes e nas quais 
não tomei parte por me encontrar 
participando dos trabalhos de di
reção da Mesa; e por outro lado, 
argumentação de oradores especial
mente daqueles que defendiam o 
projeto tal qual como chegara da 
Câmara. dos Deputados- . 

A. dissertação fôra completa e 
nã0 havia mais argumentos a ex
pender, sobretudo à argumentação 
brUhante aqui proferida pelo emi
nente Senador Gilberto Marinho, 
Posteriormente, o projeto tal qual 
como velo da 'CAma<ra dos Depu· 
tados para. esta Casa, recebeu al· 
gumas restrições do nasso emlnen· 
te companheiro, o nobre Senador 
Calado de Castro, cuja palavra, so. 
bretudo em assunto de natureza 
mUltar, merece a maior atenção 
de todo o Senado. 

O Sr. Caiado ae Castro - Permi. 
te V., Exa. um aparte? 

O SR, ARGEMIRO DE FIQIUEI· 
REDO- Com multo prazer., 

O Sr. Clliado de Castro - Sou 
multo grato às palavras de V. Exa., 
mas desejaria escla.recer, um pon· 
to. Nós nos batiam os pela establll. 
dade, depois de cinco anos de ser. 
viço de acôrdo com os pedidos a 
mim •dlrlgldos, por carta e por te' 
legrama. Todos êles ganhavam em 
establlldade depois de cinco a.nos . 

O projeto ainda não havia clw
gado ao Senado. Quando aqui che
gou verificamos que o seu art. 1. 0 

concede establlldade depois de cin
co anos dê'::éxercíclo a todos, e o 

,,.,.,:.;:, .. 
(>!<) -· Nao'fo(.revlsto pelo orador, 
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art. 2. 0 reduz êste prazo para 
dois anos, e assim, sucessivamen
te. Mantendo o meu ponto de vis
ta favorável à establlidade aos 
cinco anos, e reconhecendo na clas
se dos Sargentos vallosos auxilia
res, quero esclarecer as palavras 
que proferi nesta Casa. O pedido 
que fiz foi para que os Senhores 
Senadores estudassem com •Cuidado 
o projeto. Dar estabilidade aos 
cinco anos .para todos os Sargen. 
tos, prejudica sobremodo, a. eflclên. 
ela das Fôrças Armada·s e, con. 
scqüentemente, a segurança nacb. 
nal. 

mente, a formação dos quadros de 
reserva. Os Sargentos estáveis Im
pedem, naturalmente, renovação de 
elementos mllltares nestes postos, 
como vinha sucedendo- De modo 
que a reserva fica, de certa. forma 
prejudicada. Mas, Sr. Presidente: 
é tão justa a reivindicação des
sa cias·se de milltares, que eu po
deria dizer ao eminente Senador 
que essa Reserva, que S. Exa. jul
ga tão necessária, sobretudo nos 
momentos de guerra, na. qual o 
Brasil possa entrar, parece-me des
necessária, porque a reserva pode
ria ser constltuida ... 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· O Sr· Ca:tado de Castro- Como? 
REDO - O pensamento de V. 
Exa. nobre Senador Caiado de O SR. ARGEMIRO DE FIQUEI-
Castro, não será, absolutamente, REDO - · · · de militares com 
alterado na argumentação que es- patentes inferiores, às dos sargen
tou proferindo. Dizia eu, sr. Pre. tos, os cabos, por exemplo. Esta 
sidente, que a palavra do eminel!te é uma. parte para a qual novamen
Senador Calado de Ca'Stro, sobretu- te chamo a atenção do nobre Se
do em assunto de caráter m1!1tar, nador Caiado de Castro - em que 
merece de todos nós o melhor cui. entro com certa timidez, por não 
dado, a maior reflexão, para que es. ~er especializado em assuntos ml\l. 
tu demos, .com calma, com 0 pro- tares. Parece-me meio doloroso e 
póslto de acertar as proposições desumano, na hora em que rece. 
que nos são apresentadas. As res- bemos o apêlo dos sargentos de 
trições ~e s. Exa. ·são, na verda- · todos os Estados do Brasil pedln. 
de, essas a que êle se referiu há do a estabilidade, a sua segurança 
pouco, em sintese brilhante, onde no pôsto que ocupam, beneficiar. 
consubstancia todos os argumentos mos a uns em detrimento de ou. 
em oposição ao texto da Proposi- tros · · . 
ção que velo da. Càmara dos Depu. Realmente, tem razão o nobre se
tados. Tratando"&e de assunto de nador Caiado de Castro quando de. 
caráter militar em que entro na monstra a injustiça que haveria, 
discussão melo timido, porque não sob certo aspecto, se colocássemos 
sou especializado no assunto, per. no mesmo pé de igualdade um sar. 
mitam os nobres colegas que le- gento sem curso, não especializado, 
vante alguns argumentos em opo- com o que na verdade é técnico, es-
siçã0 às restr!ÇÕC'S formuladas pelo tudou e se aperfeiçoou. · 
eminente companheiro de Banca. Essa falha, a meu ver, seria 
da, Senador Calado de Castro. suprida por uma. legislação sábia, 

O projeto a.ssegura estal)llidade que impedisse a promoÇão.aos pos
aos Sargentos que contem cinco:., to·s superi~res dos sargentos sem 
anos on mais de serviço milltar. ·'·curso. . 
O Senador Caiado de Castro enten- Deixar o sargento estável no 
de que Isso vem suprimir uma das pôsto que ocupa pareee de inte. 
coisas mais úteis para o interêsse rêsse também para a paz e para 
do Brasil e da segurança. nacional, a guerra. no Brasil. Quanto mais 
na paz e na guerra, que é, justa- tempo passar o funcionário ·Civil 
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ou . mil'ltar no exercicio das suas 
runçõcs, maior aptidão terá para 
desempenhá-las. 

o Sr. Gilberto Marinho - Perm!. 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIB.O DE FIGUEI· 
REDO ~ Com prazer. 

o Sr. Gllberto Marinho - Im· 
pressiona, desde logo, na. reivlndi. 
cação dos sargentos, o ca.ráter QUt! 
lhe foi dado de paridade com o 

.. tratamento que o Congresso Nacio. 
nal vem dlspens11:ndo aos servido. 
res civis- Se a êstes é concedldn 
a estabilidade, independente de 
curso ou qualquer outro requisito, 
apenas pelo simples Implemento 
de tempo, é natural que os sargen. 
tos também a tenham. Foi o cará
ter de paridade, que o Parlamento 
vem mantendo slstemàticamente, 
de tal forma que conquistou a 
mente do Legislador, sem discre
pll.ncla. Não há como recusar, de 
vez que se deu aos servidores ci
vis idêntico tratamento -até por
que a própria Constituição assi
nala - que o Congresso Nacional 
estenda.o aos sargentos das nossa.s 
Fôrças Armadas. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Agradeço o aparte escla
recedor do nobre Senador Qlllberto 
Marinho. 

Sr. Presidente, empregando a 
expressão do nobre Senador Caia
do de Castro - que 111 cla·sse dos 
sargentos constitui a espinha dor
sal das nossas Fôrças Armadas -
se é tão necessária, tão importan
te e eficiente nos seus serviços à 
~ausa da Pátria, da Lei, da. Ordem 
e das Instituições, por que negar. 
mos uma reivindicação que já con. 
cedemos aos servidores civis? Mes
mo que não haja Igualdade absolu
ta entre a função clvl! e a mm. 
tar, sob o espirlto da eqüidade de
vemos atender à reivindicação, que 
me parece jU'sta, da. valorosa clas
se, rejeitando tôdas as emenda-s que 

contrariem o projeto ou seu texto, 
tal qual velo da 'Câmara dos Depu
tados. <Muito bem; muito bem!) . 

O SR. CAIADO DE CASTRO-
Sr, Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
Pllllavra o nobre Senador Calado 
de Castro. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
( •) - Sr. Presidente, slnto.me 11a 
obrigação de es.clarecer o meu pen. 
sarnento, principalmente depois que 
percebi a tendência do Senado de 
aprova-r o .projeto tal qual velo da' 
Cíl.mara. dos Deputados e após as 
palavras do meu nobre amigo Se. 
na dor Argemlro de Figueiredo. 

De Inicio, quero ressaltar que 
todos os sargentos das Fõrças Ar
madas já têm a estabilidade aos 
dez anos de serviço. Na ocasião 
em que êsse beneficio foi conce. 
dldo pelo 'Congresso, ti v e oportu. 
nldade de discutir o assunto, prln· 
clpalmente na Comissão de Segu. 
rança Nacional, e ouvi a opinião de 
todos os Senadores· 

Então, para. começar, os sargcm· 
tos já têm establlidade, aOs dez 
anos. Cogita-se, agora, de reduzir 
a establlldade de todos os sargen. 
tos para cinco anos. 

O Exército é composto principal. 
mente - reflro.me ao Exército -
de duas categorias de sargentos: o·s 
Eargentos cursados, ou especializa. 
dos e os sargentos formados nos 
corpos de tropa, para a reserva. 

Temos no Exército, Sr. Presl· 
dente, cerca de vinte e sete mil 
e , seiscentos sargentos, para :um 
efetlvo de apenas sete mil especla. 
llzados ou, cursados. 

Os sargentos formados nos cor. 
pos de tropa destinam-se à reserva· 
O lnterêsse de qÜalquer Pais exJ. 
ge a formação em malar número 
dêsses valorosos auxiliares, os sar
gentos, e também dos oficiais de 
reserva. 

(*) - St1o foi rcvialo JJclo Qrador. 
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Daí, Sr. Presiden.te, ao exlstên
d•t dêsses cursos de formação de 
oficiais da reserva, sempre dis
pendiosos, e multo onerosos para 
o Pais· 

Os sargentos aperfeiçoados, ou 
especializados, são aquêles que se 
submetem a um concurso severo e 
depois a um curso de quase três 
anos; adquirem conhecm1e11tcs, 
prática e treinamento que lhes per. 
mltem chegar a Oficial da. Reserva. 
São os chamados R.l ou o chamado 
Quadro de Oficiais Auxiliares ou 
Quadro de Oficiais Especialistas. 

Os sargentos - segunda espécie 
- formados nos corpos de tropa, 
como tenho dito, são formados pa. 
ra a reserva e só podem atingir a. 
graduação de segundos sargentos. 
· Estes já dispõem da estabilidade 

nos dez anos concedida pelo Con. 
gresso; se porém, aprovarmos êste 
projeto, tal como vem da. Câmara., 
Iremos fechar todo 0 Quadro de 
sargentos e, mais, vamGs ter ex
cedentes, porque a proposição que 
vamos votar manda se aproveite 

rão sua passagen1 para a reserva. 
Os que têm menos de dez anos es. 
tão querendo garantir-'se, permane
cendo no pôsto com as vantagens 
da lei. Aos ~argentos está se procu. 
rando negar essa establlldade a par. 
t!r de cinco anos; no entanto te. 
mos aqui sôbre a mesa, com a . 
votação adiada em virtude de emen. 
da apresentada, o primeiro proje
to constante da. Ordem do Dia de 
hoje. :B:ste projeto é o dos empre, 
gados da NOVACAP; serão conslde. 
rados empregadas da Companhia 
Urbanlzadora da Nova Capital os 
que tenham sido admitidos até 12 
de setembro de 1980. 

Diz o seguinte o art. 1. o da Pro. 
posição: 

"São. considerados estáveis e 
só poderão ser demitldo·s de 
acõrdo com as normas estabe. 
lecidas pelos arrtgos 492 e se. 
guintes da Consolidação das 
Leis do Trabalho". 

aquêles já excluidos das fUelras por Agora, empregados de uma em· 
C'onclusão do tempo. prêsa de direito privado, com 2 ou 

Dat nosso desejo Inicial, para 3 anos de serviço, pleiteiam establ
atender aos sargentos, principal- lidade, através de uma lei do Con. 
mente do Rio Grande do Sul, e do gresso Na.clonal, com efeito retroa. 
1. o Exército, que terminaram o tivo, pois atinge os admitidos até 12 
temPo em março e os que termina· de setembro de 1960. Nessas condi· 
rão em junho, contldG naquela ções, até mesmo os que foram de. 
emenda garantindo· aquêles que mi tidos depo~s disso, vão pleitear 
foram excluldos ness.e perlodo por sua. readmissão e efetlvaçãG, ba· 
conclusão do tempo mas que pos. seados na data de seu ingressG mi 
suam curso de especialização. NOVACAP. Enquanto Isso, os Bar. 

gentos só adquirem estabilidade aos 
O Sr, Vlvalclo Lima - Permite dez anos de serviço, êles que- con. 

V. ·Exa. um aparte? forme declarou o Senador Calado 
de Ca.stro - têm formação técnl-

0 SR. CAIADO DE CASTRO- ca, cursos de especialização, enfim, 
Com satisfação. que têm realmente uma carreira. 

Se, porém, antes dos dez anos de 
O Sr. V-ivalclo Lima - A titutó· .. serviço, se virem na rua, terão de 

de esclarecimento, perguntaria a · procurar um.a outra. função públlca 
V. Exa., que é autoridade no as· ou particular. No -entanto, de mão 
sunto, qual a. razão da establlldade belja.da, dá-se establlldade a fun
Plelteada? Se têm o período de dez cloná rios de emprêsa privada, com 
anos, estão garantidos, não podem 2 ou 3 anos de serviço, a NOVACAP 
ser retirados das f!Jeiras, aguarda. tem apenas ês·se tempo de Axlstên-
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·Cia, pois sua fundação veio com 
a Nova Capital. 

E há mais: ainda. vão retroagir 
os efeitos da Jei até a. data de 12 
de setembro de 1980. ll:, pois, dos 
mais respeitáveis o ponto de vista 
de V. Exa., hOmem amadurecido, 
respeitado, com alto tlrocinlo, espi. 
rito público e competência, mlll· 
tar. dos mais dignos de nossas Pôr. 
ças Arma-das. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Muito agradecido ao aparte de 
Vossa Excelência. 

Sou por temperamento, por edu· 
cação, por indole, daqueles homens 
que dizem o que sentem ... 

o Sr. Vivaldo Lima - E é por 
Isso que aprecio a personalidade 
de Vossa Excelência. 

O SR. CAIADO DJ!l CASTRO ·
. . . pouco me preocupando com 
as conseqüências de minbas pala. 
vrB's. Acabei de salientar a.o Sena. 
do mlnba estranheza peJo que se 
pretende fazer com os seus fun· 
cionários em disponibilidade. 

O Sr· Vtvaldo Ltma - V. Exa. 
teve tôda a razão. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Estranho o que se val da.r aos ser. 
vldores da NOVACAP. Quanto aos 
Sargentos, Já tendo êles consegui· 
do estabilidade aos dez anos, pa· 
rece.me justo se a concedesse aos 
cinco anos apenas àqueles que 
realmente, por mais capazes, e efJ. 
cientes, melhores ·serviços prestam 
ao EXército. 

Não sou, nobre senador, absolu. 
tamente contrário à estabilidade. 
sou homem que fêz carreira de 
soldado a. Marechal; conheço todas 
as agruras do quartel e posso di· 
zer que, no Exérc'l.to Brasileiro -
perdoe-me o Senado a !modéstia -
sou oficiai .com mato·r tempo de 
campanha. Contadas as lutas ln· 
ternas e externas tenbo, na minha 

fôlha de ~.erviço, 3 anos c 8 mu. 
ses de campanha. 

Reconheço e sempre reconheci, 
desde o tempo de ,Tenente, o au. 
xilio lnestimá vel dos Sargentos. 
Depois de Comandante, vi de perto 
os serviços que prestam êsses ho. 
mens ao Pais, tanto na guerra 
como na paz. Devo grande parte 
àa minha fonnação aos Ba·rgento.g, 
aos velhos Sargentos de antiga. 
mente, aquêles que não tinham cur. 
sos mas eram homens experientes, 
de caráter, profundos conhecedores 
da a.dminlstração e da vida na ca. 
serna. 

Quando C'heguei ao Exército, re. 
cemfonnado, aos 20 anos de ida. 
de, dêsses homens recebi preclos~Js 
ensinamentos· Depois, procurei es. 
tudar com mais atenção os assun. 
tos que despertavam ao minha curlo. 
sldade de môço. Cheguei quase a 
me aperfeiçoar nessa parte. Con. 
seqüentemente, seria umar inJustl. 
ça, um grande contra..senso, um 
desmentido à minha linha de con. 
duta nesta Casa, se tôsse contra a 
establl'idade. Sou favorável. Julgo. 
a justa e humana. DeseJo apenas 
que ~.e dê estabilidade àqueles, ho. 
mens .capazes de fato, de prestar 
serviços, àqueles homens que ·são 
auxiliares valiosos, na paz c na 
guerra. 

O Sr. Vtvalão Lima - Pel'mlte 
V, Exa. um aparte? 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Com todo o prazer. 

. 'o Sr. Vwaldo Lima - Tenho entu. · 
slasmo pelo espirita e pela figura de 
VO'ssa Excelência, O nobre · colega. 
sempre procura aC"ertar. Seu espl· 
rito público mareante está bem de
monstrado nas sua.s palavras e ln. 
tenções. Alcançamos muito bem os 
objetlvos que V. Exa. procur:t atin· 
glr. Deseja V. Exa. essa carência 
de 10 anos, para que pos·sa haver 
uma seleção nos qua.dros dos Sar. 
gentos do Exército, ajulzanrlo·se de 
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acôrdo com os méritos, os que 
devem ultrapassar aquêle prazo, 
para obtenção da establl1dade. Mas 
no melo civil, ao qual pertence. 
mos, essas coisas não são levadas 
na devida consideração. O projeto 
relativo ao pessoal da NOVACAP, 
por exemplo, procura reduzir, e 
multo, os 5 anos que a lei esta. 
belece para establlldade nas fun~ 
ções públicas. E não faz distinção 
entre os beneficiados. Pouco lm. 
porta tenham sido bons, maus ou 
mediocres empregados, o lnterêsse 
é aproveitá-los no Serviço Público 
de maneira e:.tável. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Multo obrigado a Vossa Excelên. 
ela-. 

Volto à resposta que dava no 
aparte anterior de Vossa Excelên
cia. 

Não advogo que os Sargentos 
atinjam os 10 anos para terem a. 

· estll:bllldade. 1:les já a têm. Acra. 
dito que todos os administradores 
militares foram consultados sôbre 
o assunto· Não é lógico estejamos 
votando no congresso, projeto de 
lei que fere profundamente, a or
ganização militar sem procul'armos 
auscultar a:s opiniões do Estado 
Ma.lor e dos Ministros M111tares. 

O Sr. V!valdo Lima - Me\t re
ceio, caro Senador, é quanto à si. 
tuação dêsses Sargentos. Tenrlo 
passado, 5, 6, 7 anos no Exército, 
ficam em expectativa dolorosa, sem 
saber se os considerarão capazes 
de atingir os 10 anos para obterem 
a estabilidade. Nas firmas partiCU· 
latres, V. Exa. não desconhece, os 
empregados, ao cabo de 9 anos, são 
geralmente dispensados para não 
se tornarem estáveis. Pode ocorret· 
que um Sargento, que durante· '5!. 
6 e 7 anos se revelou eficiente e 
capaz. por contingências ou cir
cunstâncias momentânea·s, dai em 
diante seja eonsiderado deficiente, 
negligente, omisso· Acresce que o 
julgamento dêsses homens, sobre. 

tudo na carreira militar, fica a 
cargo de comandantes, subcoman. 
dantes, fiscais. Uma informação 
menos llsongelra, fornecida em ~a
ráter reservado ao Comando pode 
prejudlca.r a vida de um homem 
que fic·ou 6 ou 9 anos integrado 
naquela função, servindo ao Exêt·· 
cito com grande lnterêsse, ope. 
rosldBde, dinamismo. Apurar capa. 
cidade é questão multo elástica em 
nosso Pais, e nos critérios adotados 
não se pode depositar inteira cott. 
fiança. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Meu ponto de vista é que a esta· 
bllldllde aos 5 anos deve ser con. 
cedida aos Sargentos em condições 
de galgar as graduações mais ele. 
vadas. 

O Sr. Viva!do Lima - Nos cinco 
primeiros anos. 

O SR, CAIADO DE CASTRO -
Exatamente. Aqueles capazes de 
alcançar a graduação mais ele. 
vada nos quadros de sargentos 
e ascender ao oficlalato, seja do 
Q. O. A., Q. O. E., sejam Oficiais 
da Reserva. 

Aprovado êsse projeto - como 
é a tendência - dando establll· 
dade a todos que tenham cinco 
anos de o ·servlçes e ainda permltln· 
do a reinclusão daqueles que fo. 
ram exclufdoa no corrente ano, te· 
remos excedentes, aumentaremos o 
quadro efetlvo de forma extraordi
nária., deixando o Exército, a Ma· 
rlnha e a Aeronáutica sem reser
va. Esta a minha opinião· 

Concluindo, Sr. Prebldente: 
Ninguém Ignora, hoje em dia, o 

valor dos sargentos, subtenentes ou 
suboficiais, assim como ninguém 
mais Ignora sejam êlcs 03 lideres 
de combate das pequenas frações de 
tropa e auxUiares prestlmosos e 
fundamentais em múltiplas e va. 
rladas tarefas do serviço militar e, 
por Isso mesmo, devem ser apro
veltll:dos os mais caps.zes no tríplice 
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aspecto: moral, físico e profissio-
. nal. Os inestimáveis serviços pres

tados pelos sargentos na guerra e 
na. paz, foram multo bem salienta
dos nesta Casa, por ocasião do es
tudo do projeto que lhes concedeu 
estabilidade a.os dez anos de servi· 
ço, tendo sido destacada naquela 
ocasião, com todo carinho e jus
tiça, a extraordinária contribuição 
dos sargentos nos campos de ba
talhas da Itália. Ê de imperiosa ne· 
cessidade a formação de reservas 
para a eventualidade de uma guerra 
e para i!so despendem todos os .pa!. 
ses vultosas tmportànclas, lnclu
slve com a manutenção dos vários 
cursos de preparação de oficiais 
da reserva. As Fõrças Armadas ~ão 
·obrigadas a preparar o maior nú· 
mero possfvel de sargentos para 
a reserva, destinados a preencher 
os claros nas organizações mlll· 
tares. Dai a existência, no Exércl· 
to, por exemplo, de duas (2) es. 
pécles de sargentos: o profissional, 
formado pela Escola de Sargentos 
das Armas e al especializados, após 
estudos e treinamentos rigorosos, 
em condições de atingir o oficlalato 
da reserva, o Quadro de Oflclals 
Auxillares (Q. O. A.) e o Quadro 
de Oflclais Espectallsta:s (Q. O. 
E.) e o formado para .Reserva, nos 
Corpos de Tropa, e em maior nú
mero, com o objetivo de preencher 
os claros na emergência de uma. 
convocação. 

Se abandonássemos o prlnleiro 
grupo, Isto é, o aperfelt;oado e o 
especialiZado, dando preferência ao 
formado para a reserva, como dis
Põe o projeto da CAmara, estaria
mos ferindo lrremedlà.velmente a 
estabilidade e aperfeiçoamento das 
FOrças Armadas e suas reservas, 
com reflexo nefasto nas eflclên
Cla·s dessas fôrças e, evldentemen. 
te, nos interêsses da segurança, na
clonai. 

O Sr. VivaZào Lima - Permita 
Vossa Excelência um aparte? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Pois não . 

O Sr. VivaZdo Lima - Desejo 
lembrar o trecho do art. 1.0 do 
Projeto de Iel da Câmara n.0 11, 
de 1961, que dispõe sõbre a situação 
e aproveitamento dos funcionários 
da NOVACAP, assim redigido: "con
siderar estáve~s os empregados da 
NOVACAP, admitidos até 12 de se· 
tembro de 1960, apllcando·se·Ihes, 
em caso de demissão, as normas 
estabelecidas pelos · artigos 492 e 
seguintes da Consolidação da·s Leis 
do Trabalh.o". Exemplifiquemos que 
muitos tenham sido admitidos a 
12 de setembro. Assim, com menos 
de um ano êsses funcionários têm 
estabilidade garantidllt pelo Projeto 
de Lei da •Câmara n.0 11, de 1901. 
No entanto, quando se trata das 
Fõrças Armadas, que têm outra 
disciplina, outro modo de compre. 
ender, 11t exigência é maior mas, no 
melo civil as facll1dades são cons· 
tantes. 

O SR. CAIADO DE CASTRO.
Sr. Senador Vivaldo Lima.: repito, 
ainda uma vez, que não sou contrá
rio à estabilldade dos sargentos. 
Não sou favorável ao que o Senado 
tem feito, dando estabilldade a 
funcionários que contam apenas 
um ou dois anos de serviço, e fi· 
caram imposslbUltados de acampa. 
nhar o Congresso, como também 
não sou favorável ao projeto da 
NOVACAP. Não há, porém, têrmo 
de comparação entre os dois ca. 
sos. o funcionário civil, uma. vez 
admitido, pode fazer sua carreira 
sem qualquer prejuizo para os de. 
tnals funcionários ou par~ o ser
viço. · 

Com o militar não acont.:!ce isso· 
Temos que fazer l;)l'evlsõe.; pa1·a o 
futuro; temos que preplltl'ar homens 
para a eventualldade de uma guer
ra. Hoje em dia ninguém é capaz 
de dizer que a guerra é feita com 
os mllltares da Atlva; a guerra se 
faz .com a população elvll, e com 
a Reserva. 
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Sr. Presidente, vou terminar por. 
que sei que a tendência é a de 
aprovar o projeto, tal como velo da 
Câmara. Faço, porém, questão de 
deixar bem claro que, embora fa. 
vot•ável à estabilidade dos sat·gen. 
tos com cinco anos de serviço, sou 
contra êste projeto que, se trans. 
formado em lei, trará incalculáveis 
prcjulzos às Fôrças Armadas, além 
de tirar o estimulo de todo aquêlc 
que estuda e se sacrifica durante 
dois ou três anos, para concur~o 
diflclllmo como o da Escola de 
Sargentos, para depois encontrar 
um quadro fechado, sem qualquer 
possib1lldade de acesso. 

O Sr. Viva~do Lima - Por que, 
então, não se condiciona a. estabi
lidade ao prC:vlo concurso a que 
Vossa Excelência se refere? 

O SR. CAIADO DE CASTRO
Mas justamente é o que estou plei
teando; deixar os que estão com 
garantia e establlidade adquirida. 
aos dez anos. Esta foi uma grande 
vitória do Congresso e no Senado 
ful um grande batalhador nesse 
sentido. 

O Sr. Vivaldo Ltma- Os que têm 
cinco anos para adqutrlr esta. 
billdade deveriam tirar préVia. 
mente o curso a. que V. Exa. se 
refere. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
As Fôrças Armadas fa.voreeem ao 
sargento que concluiu o curso, o 
Ingresso na Escola.. 

Falo, agora, como homem que 
viveu no melo da tropa, que de 
soldado foi Mé Marechal e conhe· 
ce, portanto, C'Omo se fazem estas 
coi·sas. Sei que vamos prejudicar 
extraordlnàriamente as FôrÇas Ar·. 
ma das e não compreendo - permi- · · 
tam..me V. Exa.s. - que projeto de 
tal natureza seja votado sem au. 
diência das FOrças Armada·s, do Es. 
tado-Maior do Exército, Marinha e 
Aeronáutica. Deviam manifestar-se· 
sôbre êsse projeto os Ministros 

de Estado que são responsáveis 
pela. Organização: a êles cabe a ta
refa ingente de preparar o Pais 
para a eventualidade de uma guer- . 
ra. 

O Sr. Vivalelo Lima·- O projeto 
é originário da Câmara. dos Depu. 
ta.dos. Será que naquela Casa não 
foram ouvidos os Mini·stros de Es
tado? 

O SR. CAIADO DE CAS,TRO
Não conheço o esbôço do projeto 
porque o avulso não foi dlstribu[do. 

O Sr· Vivaldo Lima - Vossa EX· 
celência já leu os pareceres? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Não. Li apenas o projeto pura e 
simplesmente como foi publlca.do 
no Diário do Congresso. Por êle a 
establlldade começa aos cinco anos, 
vai para dois e atinge até aos que 
já foram excluldos. 

Não são êstes os pedidos que te. 
mos recebido· 

Sinto.me orgulhoso de haver re. 
.cebido mais de cem telegramas, 
numa demonstração de que os ve
lhos sargentos ainda se lembram 
do antigo comandante de guerra e 
que os novos estão acreditando no 
que lhes dizem os ma'is velhos. 

O Sr· .Fernandes, Távora - Isto 
porque · o velho comandante o 
merece. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
.Tive a felicidade de merecer o 
afeto e o carinho de todos os 
meus comandados, Inclusive na. 
guerra, por essa rigidez que tinha 
cm defender minhas idéias, tôda 
a vez que as julgava justas. 

Dou, portanto, meu apoio ao pro
jeto se fôr corrigida. ·a. cláusula 
que considero pernioC!osa aos sar
gentos e às Fôrças Armadas. 

Era o que tinha. a dizer. <Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Gilberto 
Marinho. 
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O SR. GILBERTO MARINHO
( •) - Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, tal como o nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo, situo o 
projeto prtncipalme~te sob o pon
to de vista social. 

As observações do Senador Cala
do de ca:s.tro, com o conhecimento 
que tem da matéria, devem evi
dentemente, ser ponderadas. Dis· 
cardo porém de s. Exa. em Vá· 
rios pontos. Primeiro, quando diz 
que não foram ouvidos · os Minis
térios Militares . 

o .projeto tramitou longaménte 
pela Câmara dos Deputados. Os 
Srs. M!lnlstros da. Guerra, da Ae
ronáutica e áa Marinha, que têm 
ali representantes, elementos de 
ligação, naturalmente entraram 
em entendimento com as Comis
sões rrécnlcas, enquanto a matéria 
era debatida, a fim de emitir o 
seu ponto de vista, oficial ou ofl· 
.ciosamente, conforme solicitado ou 
não· · 

Não pos·so deixar de .acentuar 
aquêle outro projeto, que aqui tan
to se tem alegado: o da Paridade. 

Foi evidentemente, o principio da 
Pa·rldade no tratamento das clas. 
ses civis e mlllta.res, que Inspirou 
o projeto. Aos civis l:e dá estabili
dade com cinco anos de serviço, 
Independente de qualquer outro re
quisito senão o próprio Implemento 
do tempo. :l!:ste também o principio 
que norteou a concessão da esta
bilidade aos sargentos das Fõrças 
Armadas. 

A con-cessão, dentro do principio 
de dois anos, para aquêles que têm 
curso ou se submetem a concur
so, ainda que apresente Inconve
nientes do ponto de v'l:sta da defesa 
nacional - e os argumentos do 
nobre Senador Calado de Castro 
foram expendldos com bastante ela. 
reza - ainda assim o critério que 
prevaleceu para a apresentação da 
emenda, foi o da igualdade de tra. 
tamento. 

Pouco importa saber-se aqui a 
ponderação de que são condições 
especiais ou não. O principio do 
tratamento Idêntico às clas·ses ci. 
vis e militares que tem vigorado 
ultimamente no Congresso e sem 
discrepância, foi o que animou a 
mens legfs· 

O Sr. VivaZdo Lima -- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. GILBERTO MARINHO
·com prazer. 

O Sr· Vfvaldo Lima - Minha im· 
pressão é que no Exército - onde 
essas questões são levadas multo 
a sério - quando um sargento 
atinge cinco anos de efetlvo exer
cício é porque tem real mereci
mento; é uma. criatura. que, pal'a 
êsse setor das Fôrçll's Armadas, tem 
tudo quanto é necessário. 

O SR. GILBERTO MARINHO
O argumento de V. Exa. é proce
dente. 

O Sr. Vtvaldo Lima - Há pouco 
disse e vou repetir, que estamos que. 
rendo votar uma. proposição que 
dará estabiUdade com menos anos 
de servic;o na administração civil. 
Para os sargentos, que .precisam de 
·dez anos, estamos a.gora reduzindo 
o pl'azo por uma. questão de 
equanimid&de. 1l: Impossível que o 
Exército, em cinco anos, não aqui· 
late o· valor e a capacidade de 
um homem a quem concede dlvl. 
sas. Se êle sobe. é porque tem me
recimento, do contrário não passa
ria de aspençada 0u seria: rebaixado 
a soldado; se chegou a terceiro, 
segundo e primeiro sargento é por· 
que tem merecimento; se conquls· 
tou todos os. galões do .pôsto, dentro 
·dos cinco anos é ·porque se reve· 
lou homem de capacidade, operosi
dade e dinamismo dentro da tropa. 
:l!:les ficarão realmente numa. sl· 
tuação de desigualdade perante o 
melo ciVIl que obteve a paridade 
com tôda.s as vantagens dos mi· 
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litates. Votamos uma. Lei de Pa
ridade para os civis, agora os mi
litares vêm, ao nosso encontro, pe. 
dindo para êles parida<le nesse par. 
ncular. 

O SR. GILBERTO MARINHO
V. Exa. tem inteira. razão. 

O Sr- Lima Teixeira - Dá V. 
Exa. licença para um aparte? 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Com satisfação. 

O Sr. Lima Teixeira - Recebi 
também grande número de telegra
mas sôbre o a:ssunto. Embora não 
tenha formado conceito sõbre a 
pretensão dos sargentos, vejo-a com 
multa simpatia, principalmente a 
estabilidade com cinco anos. li: um 
juizo que faço; aguardo, porém, a 
manifestação das Comissões Téc
nicas. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Obrigado a V. Exa. pelo apoio 
que traz às considerações que ve
nho fazendo. 

Mas, sr. Presidente, num dos 
pareceres, o órgão do Ministério da 
Guerra, sem combater a justiça da 
equiparação pretendida, reconhece 
a tese que su-stentamos sob o as
pecto social e QUe vai primar as 
conslderações por nós aduzldas, no 
sentido de nos inclinar, favorAvel
mente ou não - em nosso ca·so é 
favoràvelmente - em relação ao 
projeto. :S:sse aspecto deve preva. 
lecer sObre todos os outros-

lt a rMJão por que nos batemos 
pelo ponto de vista do aspecto so
cial, Inteiramente justo. Não ve. 
mos nenhuma. outra argume!ltação 
contrária, a não ser a trazida, com 
a autoridade de sempre, pelo emi
nente senador Calado de Castro. 

Peço vênla porém para discordar 
de S. Exa. em relação à. necessi
dade da emenda que abrange os 
·sargentos que haviam sido exclui. 
dos. 

O art. 5.o da lel Inclui os sar. 
gentes que, a. partir de 1. o de ja
neiro, tenham cinco ou mals anos 
de serviço. Quer dizer, os que fo
ram licenciados - e hoje muitos 
já devem ter sido licenciados pelo 
Ter-ceiro Exército, segundo o depoi
mento trazido pelo nobre Senador 
Guida Mondim e reafirmado ontem 
por numerosos Interessados que a 
mim se dirigiram por telegrama 
- se contam por milhares de sar
gentos, no Rio Grande do Sul. :ts- . 
ses sargentos, entretanto, serão be
neficiados com a simples a.prova. 
ção do art. 5.o. · 

Ainda que os nobres Senadores 
Calado de Castro, João V'lllasbôas e 
tantos outros discordem de parte 
do artigo, em rel~ão à. exigência 
do ·Curso de Aperfeiçoamento, vale 
argumentar também que no art. 
1. o não há exigência de curso para 
a concessão da estab1lldade. Diz 
apenas: 

". . . que contem ou venham a 
conta-r cinco anos ... " 

Dai a justiça, para quem admite 
o art. 1. 0 , de aceitar também o 
art. 5. o. Então, por uma diferença 
de dois ou três dias, por que não 
aprovamos o projeto no dia 6 mas 
sim no dia- 7, é justo que êles fiquem 
à margem dos benefi-clos que a lei 
assinala e estabelece? 

O Sr, Caiado de Castro - Permf. 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. GILBERTO MARINHO
Com todo o prazer. 

O 'sr. Caiado de Castro - Já de
veria considerar pràtlca:mente des
necessário qualquer outro argu. 
menta meu sôbre o ass.unto, por. 
que a tendência generalizada ... 

O SR. GILBERTO MARINHO
Permita-me V. Exa. uma Interrup
ção. Sou da corrente contrária, mas 
a tendência não é tão generaliza
da assim. Há. numerosos Senadores 
que óplnam em sentido favorável a . 
Vossa E_xcelêncla. .. 
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o Sr. Catado de CaBtro - Muitos 
mudaram de opinião. 

O SR, GILBERTO MARINHO -
V. Exa. me situa ~ntre os que 
mudaram?! 

O Sr. Caiado de Castro- Não; V. 
Exa., desde o comêço, mantém a 
mesma opinião· EStranho justamen. 
te isso: tenha: V. Exa ., com sua 
lntellgêncla brllhante e grande de· 
dlcação, se batido por uma tese que 
não defenderia se estivesse na tro· 
pa. 

O SR, GILBERTO MARINHO -
V. EXlb. tem t€1da razão. :f: passivei 
que, ·se estivesse na tropa, eu me 
deixasse entu·Siasmar pelo ponto de 
vista militar, pelo aspecto pura. 
mente técnico, que é, allás, um 
das aspectos da lei. Se fôsse MI. 
ntstro da Guerra e tivesse de bal· 
xar uma portaria ou um aviso, 
eu me Inspiraria naturalmente no 
aspecto m11ltar; mas, como .legls. 
lador, temos que nos preocupar 
com o aspecto socla.l· O legislador, 
dêle não se deve afastar porque 
êle tem Importância vital. 

o Sr· Catado de Castro - Não há 
dúvida que a êsse aspecto social, 
humano, temos que atender. Eu me 
prezo de ser con·slderado entre 
aquêles que sempre atenderam a 
êsse aspecto durante mais de cln
qilenta anos de serviço. 

O SR. GILBDTO MARINHO - . 
v. Exa. foi o mais ardoroso defen. 
· sor aqui ... 

o Sr. Caiado de Castro - Da lei 
dos dez anos. 

O SR. GILBERTO MARINHO
Não só da lei dos dez anos mas 
também do principio da concessão 
da estabilidade com cinco anos de 
serviço. 

O Sr. Caiado de Castro - Já de. 
clarei, Sr. Presidente, e confirmo, 

que sou partidário, que reconheço 
a necessidade dessa concessão. 

O SR. GILBEB.TO MARINHO -
Não aponto incoerência em Vossa 
Excelência . 

O Sr. Caiado de Castro - Estou 
reafirmando meu .ponto de vista. 

O SR, GILBERTO MARINHO
Reconheço como justa e ponderA· 
vel a observação de Vossa Excelên. 
ela, Mas, no meu esplrito ela não 
prepondera sôbre o aspecto social. 
Reconheço como perfeitamente 
fundamentadas as objeções de V. 
Exa., e acato seu ponto de vista. 
Tanto mala que, como ainda on. 
tem, no Rio de Janeiro, tive opor. 
tunldade de esclarecer a numero. 
sos lnteres:eados que me procura. 
ram, que foi V. Exa. quem pro. 
feriu o melhor discurso sôbre o as. 
sunto, nesta Casa. 

O Sr. Catado de Castro - Gene. 
rosldade de Vossa Excelência. 

O SR. GILBERTO MARINHO
Não é favor que faço a Vossa EX· 
celêncla· 

O Sr. Caiado de Castro - Perml. 
ta-me v. Exa., terminar 0 meu 
racloclnlo. O sargento formado pa. 
ra a :aeserva atinge até a gradua
ção de 2.0 Sargento; para que seja 
1. o Sargento, Subtenente, Subofl· 
clal, e possa aspirar ao C. A. O. , êle 
precisa aperfelçaar,se. Meu ponto 
de vista é o seguinte: se dermos 
a todos os sargentos establlldade 
aos cinco anos, sem lhes exigir o 
aperfeiçoamento, mais nenhum fa. 
rá o curso especializado . 

O SR. GILBEB.TO MARINHO -
Peço a V. Exa. um esclareelmento: 
V. Exa. é contra o· art. 1. o tal CO· 
m·o está redigido?· 

O Sr. caiado7de Castro - Sou. Ao 
art . 1. o eu acrescentaria ... 

' O SR. GILBERTO MARINHO·-
Então eu estava equivocado. ouvi o 
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dls·curso de V. Exa. mas não pres
tei a devida atenção a essa ~xigên. 
ela do oCurso; supunha que V. Exa. 
aprovasse o art. 1.0 tal -::amo está 

·redigido. 

o Sr. Caiado de Castro - Não, 
não! 

O SR: GILBERTO MARINHO-· 
Se V. Exa. diz que '.lstabelece uma. 
restrição ... 

O Sr. Caiado r',e Castro - Estabe· 
leço a restrição; cinco anos só para 
quem faz o Curso de Aperfeiçoa
mento. Permita-me V. Exa. mais 
um momento para que eu termine 
meu aparte. 

O SR. GILBERTO MARINHO ·
Pois não. 

O Sr. Caiado de Castro - Aquêles 
que não têm o Curso de Aperfel· 
çoamento mas que forem julgados 
capazes, que merecerem pelo seu 
procedimento, pela sua produção 
no serviço, êsses Vão até os dez 
anos, a lei Já lhes concede eslla 
estabilidade. No exército, não há 

. o perigo que lembrou o nobre Se. 
nadar Vlvaldo Lima, porque nós 
nunca a utilizamos. Pode haver um 
caso ou outro de exceção, que te
nha. sido com recurso das auto
ridades superiores, corrigido. Na lei 
atual o Sargento pode atingir a es
tabilidade mesmo sem curso, natu
ralmente, obedecendo a uma sele
'ção. Mas se dermos establlldade aos 
5 anos - creio que meu ponto de 
.vista não está sendo compreen. 
dldo - ... 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Ao contrário, V. Exa.. está escla
recendo perf~itamente· 

O Sr. Caiado de Castro - . . . se 
dermos - repito - estabilidade aos 
cinco anos, acabaremos por fechar 
as escolas, ninguém mais fará cur. 
so de aperfeiçoamento, ninguém 
mais quererá se sacrificar em cur-

·sos pesadas., cm concursos dlflcill. 
mos, como aquêle que citei, que pa· 
ra 400 vagas apresentaram-se 1.500 
candidatos, quando ·Com um simples 
curso de 8 meses, na caserna., êle 
obtém a. sua permanência. O que 
faremos para o futuro? Qual re. 
serva possuirá o Exército? II"eremos 
uma reserva de sargentos em caso 
de guerra? A função do sargento 
é dellcadisslma, é extraordinária. 
Só quem lutou sabe o que repre. 
senta o sargento na paz e na guer
ra. Tem que ser homem seleclona. 
do, moral, fisica e intelectualmente. 
Dai a minha objeção. Não quero 
deixar de lançar estas pal1wras de 
alerta. Não compreendo ~.e dê esta. 
bllldade a um sargento aos dois 
anos, quando ainda não terminou 
o curso na Escola de Sargentos; 
qua.ndo ainda não teve suas qua. 
lldades morais e Intelectuais ana. 
Usadas. 

O SR. GILBERTO MARINHO
Mas o curso não é de dois anos, 
diz a emenda· 

O Sr. Caiado de Castro - Emen. 
da de quem não conhece a vida 
militar. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
O argumento é de quem possui o 
curso, mas quando terminar 0 cur. 
so êle terá mais de dois anos . 

o Sr. Caiado de castro - Antes 
de terminar o curso êsse Sargento 
·será estável. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Mas se êle não tem ·dois anos, não 
tem o c-urso; portanto ao hipótese 
de V. Exa. não se verifica, pois o 
curso é de dois anos e 8 meses. 
Allás, pràtlcamente, para argu. 
mentar cem dados fornecidos por 
V. Exa. de vez que ninguém entra 
dlretamente para êste curso sem 
ter no minlmo 3 anos de exercício, 
ninguém será efetlvo com dois 
anos .. 

t!:sse argumento não conduz à ne. 
gatlvâ da emenda, pois a lel diz 
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dois anos, só o principio da equi
valência diz que o civil tem, apenas 
com dois anos, direito a sua. esta
bilidade; apenas para manter a 
analogia. 

O Sr. Ruy Carneiro ·- Permite 
V, Exa. um aparte? 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Com multa honra. 

O Sr. Ruy Carneiro - Reportan. 
do ao ponto de vista do Marechal e 
nobre Senador Calado de Castro, 
que na realidade, como V. Exa. 
acabou de exaltar, é grande defen
sor do Exército, dos Sargentos e 
das Classes Armadas, é homem bo· 
nlsslmo ... 

O SR. GILBERTO MARINHO
Sempre atento aos problemas mm. 
tares. 

O sr. Ruy Carnsiro -. . . cheio de 
coração, a ponto de haver chorado 
no dia em que foi votada. a lei fa. 
vore-cendo os "praclnha·s". Pt:eclsa
mos encarar o projeto sob o aspecto 
social e humano. Entendo que o 
sargento• que· tiver - sou civil, por 
Isto estou pedindo data venta - que 
tiver 5 anos de permanência, na 
caserna, estará em condições de ser 
efetlvado. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Multo grato pelo aparte de V. 
Exa., Senador Ruy. Carneiro, que 
traz consideração multo judiciosa. 

O Sr. Cunha Mello - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. GILBER.TO MARINHO -
Com multa honra. 

O Sr . . Cunha Mello - A questão 
está, no debate, restrito a dois ele
mentos militares , .. 

O SR. GILBERTO MARINHO
Mas estará sempre aberta a ho
mens. de Inteligência e de compre. 
cnsão como Vossa Excelência. 

O Sr· Cunha Mello- Quero dizer 
que tenho Impressão do que seja o 
valor do sargento no Exército, co. 
mo verdadeiro instrutor do soldado. 
A respeito de sarge·nto, recordo-me 
do que se deu depois da guerra, 
com certo país vencido, o qual Jó 
admitiu, depois de sua derrota, pos· 
s.u'lr somente 10 mil soldados. :l!:s. 
se pais &dotou um exército de 10 
mil sargentos, e com êsses 10 mil 
sargentos capacitou-se a ter milhões 
de soldados·· Dai a minha Impres
são do valor do sargento no Exér. 
cito. ora, se o sargento tem mais ou 
menos tempo no Exército, êle deve 
se capacitar a ser o seu melhor ins. 
trutor. Estou, data venta, de acôrdo 
com o nobre e digno Marechal do 
Exército, Senador Ca·iado de Castro. 

O SR. GILBERTO MARINHO
Multo agradecido a Vossa Excelên-
ciL · 

Eminente Senador Caiado de Cas
tro, esteja certo que aquêle·s que 
estão em discrepância - que nio 
é de fundo, porque V. Exa. foi 
quem sempre defendeu, com maior 
calor o principio da. concessão -
respeitam e ccmpreendem a posi
ção em que se coloca, dada, prin. 
cipalmente, a responsabilldade de 
V. Exa. que, até atingir o Senado 
da. República era General da Atlva 
e tinha portanto, obrigação do co
nhecimento dlreto dêssc ponto rle 
vista; mas. peço também a V. Exa. 
que compreenda a posição de ou
tros seus colegas mllita1·es, afasta. 
dos há mais tempo das fileiras, e 
dos seus colegas civis que se sl· 
tuam menos no plano estrito da 
defesa nacional - plano l'espeltá
vel - do que no plano da manu. 
tenção daquele espirita de justiça 
social que deve caracterizar as de
cisões do Congresso Nacional-

Era o que :tinha a dizer. <Muito 
bem; muttó<bem). 

-~ 

O SR. PRESIDEN.TE- Mais ne
nhum dos Senhores Senadores que-.. 
rendo fazer.· uso da palavra, vou 
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encerrar a sessão, convocando, an
tes, os Senhores Senadores para 
uma sessão extraordinâria, hoje, às . 
21 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Parecer 
da Comissão de Relações Exterio. 
rcs ·sôbre a Mensagem n. o 94, de 
1961, (número de origem: 176) pe
la qual o Senhor Presidente' da 
República submete ao senado a. 
escolha da Diplomata Odette de 
Carvalho e Souza., para o cargo 
de Embaixadora Extraordinária e 
Plenipotenclál'ia. do Brasil junto 
ao Govêrno da República da Costa 
Rica. 

2 - Discussão única da Redação 
Final do Projeto de Lei do Senado 
número 29, de 1949, que revoga o 
Decreto-lei n.o 9.116, de 1 de abril 
de 1946 <redação oferecida pela 
Comissão de Rcdação em seu Pa
recer número 186, de 1961>. 

3 - Discussão única. do Parecer 
n. 0 180, de 1961, da Comissão de 
Relações Exteriores, pelo arquiva. 
mento do Oficio n.0 8-3, de 1959 
<número de origem: DP0-5.604.4 
<24.8 ), de 21 de março de 1959) 
do Ministro das Relações Exterlo. 
res, transmitindo nota do Congres
so Nacional de Nicarágua dirigida 
ao Senado do Brasil, na. qual se 
pede o respeito devido à sobera
nia da Nicarágua, em face de mo
ção emanada da Assembléia Legis
lativa de Costa Rica.. 

4 - Discussão única do Parecer 
n. 0 181, de 1961, da Comissão de 
Relações Exteriores, pelo arquiva. 
mento da Mensagem n.o 109, de 
1959 (número de origem: 283-59), 
pela qual o Sr. Presidente da Re. 
pública submete ao Senado a es. 
colha do Sr. Manoel Pio Corrêa 
Júnior, para exercer a função de 
Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário junto ao Góvêrno 
'da Jordânia, cumulativamente com 

a de Ministro do Brasil no Irã 
ll\Iensagem tomada sem efeito pe· 
la de n. 0 510, de 16 de novembro 
do mesmo . ano). 

5 - Di'&cussão única do Pare
c·er n. 0 182, de 1961, da Comissão 
de Relações Exteriores, pelo arqul. 
vamento da M·ensagem n.o 167, de 
1959 (número de origem: 407-59), 
pela qual o Sr. Presidente da. R c. 
pública submete ao Senado a es
colha do· Dr. Alvaro de Barros Li. 
ma, para exercer a função de 
Emba.ixador Extraordinário e Pie. 
nlpotenciárlo do Brasil junto ao 
Govêrno do México <Mensagem tor. 
nada sem efeito pela de n.o 509, 
de 16 de novembro do mesmo ano). 

6 - Discussão única do Parecer 
n. 0 183, de 1961, da Comls·são de 
Relações Exteriores, pelo arquiva. 
mento da Men·sagem n.o 116, de 
1960 (número de origem: 169-60), 
pela qual o Sr. Presidente da Re· 
pública submete ao Senado o no. 
me do Sr. Henrique de Souza Go
mes, para exercer a função de 
Embaixador Extraordinário e Ple
nipotenciário do Bra;H junto ao 
Govêrno do México (em virtude de 
haver sido feita anteriormente ou. 
tra e&eolha, que merec•eu a apro. 
vação do Senado) . 

7 - Discussão única. do Parecer 
n. 0 184, de 1961, da Comissão de 
RelaÇões Exteriores, pelo arqui. 
vamento da Men·sagem n. o 4, de 
1961 <número de origem: 543-60) 
pela qual o Sr. Presidente da Re. 
pública. submeteu ao Senado a es
colha do Diplomata. Frederico de 
Chermont Lisboa para o cargo de 
Enviado Extraordinârio e Ministro 
Plenipotenciário do Brasil junto ao 
Govêrno da União Sul Africana 
<Mensagem tornada. Insubsistente 
pela de n. 0 86-61), 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 17 ho •. 
ra-s .e 20 minutos. 



58,o. Sessão da s.n Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
:em 5 de junho de 1961 

PRES.I~NCIA 1:'0 SENHOR MOURA ANDRADE 

.As 21· horas, acham-se presentes 
os srs. Senadores: 

cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender; 
Lobão da Silveira. 
Victorlno Freire. 
João IMendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Dix-Hult Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Silvestre Péricles. 
.Jorge. Maynard. 
· Heribaldo Vieira. 
Ovf.dio Teixeira . 
Lima Teixeira. 
Aloyslo de Carvalho. 
Del-Caro. 
Ary Vianna. 
Arlindo Rodrigues. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedito Valadares. 
Moura Andrade. 
Lino de Mattos. 
João Villasbôas. 
Lopes da Costa. 
Nelson Maculan. 
Brasilio Celestino . 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Ouido Mondim. - (36) . 

O SR. PRE3IDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen
to de 36 Srs. Senadores. 

Havendo número legal, declaro 
abert.a a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. ·Segundo · Secretário 
procede à lettura da Ata da 
sessao anterior, que é sem de· 
bate aprovada. · 

o Sr. Primeiro SeCTetárto l~ 
o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

Ns. 209 e 210, de 1961 

N. o 209, de 1961 

Da Comissao de Constitufç4o 
e Justiça, sôbre o Profeta de 
Lei do SeMdo n.o 30, de 1980, 
que disp6e sôbre trechos, em 
construçao, do Tronco PrfftCi. 
paZ Sul, sua incorporaçao 4 .R/J· 
de Fei'roviária Federal S. A • e 
dá outras provid/Jncias. 

Relator: Sr. Milton Campoa. 
o Projeto n. o 30, de 1980, deter· 

mina, no art. 1.0 , que os trechos 
ferroviários em construção ou já 
construidos no Tronco Principal Sul 
fiquem Incorporados à Rêde Ferro· 
viária Federal S.A. 

No art. 2.o e no art. 3.0 , o pro· 
jeto contém providência de ordem 
financeira: -:o aval do Govêrno Fe· 
deral às .pperações. de crédito rea
lizadas pela R.F .F .s.A. para a 
conclusão'.das obras do T.P.S., du
rante o· prazo de cinco anos; e a 
cobertura.:dessas operações median
te dota:çõés orçamentárias e ren
das operacionais dos trechos en
tregues ao tráfego. 
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No art. 4 .0 , enfim, determina a 
proposição que as obras serão rea· 
llzadas, até a sua conclusão, pelos 
órgãos federais que as Iniciaram. 

O projeto, depois do exame desta 
Comissão de Constituição e Justl· 
ça, deverá. ser apreciado, segundo 
o despacho da Mesa, pelas doutas 
comissões de Transportes, Comuni
cações e Obras Públicas, de Econo. 
mia e de Finanças. Aqui, o aspecto 
que interessa é o da constitucionali
dade, e cabe observar que os arts. 
2. 0 e 3.0 cuidam de matéria finan. 
celra, a saber: o aval para opera· 
ções de crédito necessárias às obras, 
e o compromisso de dotações orça. 
mentárias e a aplicação das rendas 
obtidas dos trechos fer.rovlá.rios em 
tráfego. 

Ora, a Iniciativa de tOdas as leis 
sObre matéria financeira cabe à 
Câmara dos Deputados e ao Pre· 
sidente da República, como está. ex
presso no art. 67 I V' da ConstitUI· 
ção. Poder-se·á entender que não 
se compreendem na proibição 
aquêles projetos que tendo por 
objeto providências de outra ordem 
apenas secundàrlamente toquem a 
matéria financeira; porque então 
tais projetos não serão sObre maté· 
ria financeira, que estaria longe de 
ser o seu objeto e só acidentalmen
te seria considerada na proposição. 
No caso, porém, o que há de funda· 
mental no projeto é precisamente 
o aspecto financeiro. A construção 
ferroviária em causa 6 obra públi· 
ca em andamento e sua Incorpora
ção à R.F.F. é. operação administra
tiva sem maior relêvo. o principal 
é, sem .dúvida, a operação de crédi· 
to, como é também o compromisso 
prévio das dotações orçamentárias. 
Sob êsses aspectos, o projeto é ln· 
viável, por infringente do tex. 
to já referido da Constituição Fe· 
dera! 

Em face do exposto, o parecer 
é pela tramitação do projeto, para 
que seja examinado pelas doutas . 
Comissões a que a Mesa o enca
minhou, mas, ainda assim, com o 
substitutivo que em anexo apresen. 

tamos, expungindo-o da lnconsti
i:ucionalldade argüida: 
· Sala das Comissões, em 10 de 
maio de 1961. - Jefferson de 
Aguiar, Presidente. -Milton Cam· 
pos, Relator - Aloysio de Carva. 
lho. - Heribaldo Vieira. - João 
Villasbôas. -Nogueira da Gama. 
- Daniel Krieger. - Venancto 
Igrejas. 

SUBSTITUTIVO 

Ao P . L • S. 30·60, que dis· 
p6e sôbre trechos, em constru· 
ção, do Tronco Principal Sul, 
sua incorporação à Rede Fer. 
roviária Federal S. A. e dá ou. 
tras providências. 

Dê·se ao projeto a seguinte re· 
dação: 

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. 1. 0 Os trechos ferroviários 

em construção ou construidos no 
Tronco Principal Sul ficam lncor. 
porados à Rêde Ferroviária Federal 
S. A. 

Art. 2. o As obras, até sua con. 
clusão total, serão realizadas pelos 
órgãos federais que as Iniciaram. 

Art. 3. o Esta lei entrará. em vi· 
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá. 
rio. 

Senado Federal, em 10 de maio 
de 1981. - Daniel Krieger, Presi· 
dente em exerciclo. , 

EMDDA 

N.o 1 (CC~) 

. "Suprimam-se, no. projeto, os ar. 
tlgos 2.0 e 3.0 ". 

Sala das Comissões, em 10 de 
abril de 1981.. - Jefferson de 
Aguiar, Presidente. -Milton Cam. 
pos, Relator. 

N. o 210, de 1981 

Da Comissilo de Transportes, 
Comunicações e Obras Públi· 
cas,. sôbre o Projeto de Lei do 
Senado, n. 0 30, ·de 1980, que 
disp6e sôbre trechos, em cons· 
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t1·ução, do Tronco Principal Sul, 
sua incorporação à .Rilde Ferr 
roviária Federaz S. A. e dei 
outras providêncjas. 

Relator: Sr. Coimbra Bueno. 
O Projeto de Lei do Senado n. 0 

30, de 1960, é daqueles que mere· 
cem a melhor acolhida, pois, os in
terêsses nacionais em jôgo, são 
imensos e Incontestes. 

O "T .P .S.", sob todos .os ilngu· 
los que fôr encarado, é obra que 
se evidencia a tal ponto - vi· 
tal, não só para os Estados dlre· 
tamente afetados, mas para todo 
o Pais - que dispensa novas argu
mentações; o assunto já vem sendo 
objeto de llnguagem falada e es
crita há quase meio século, e o que 
ja deveria, há multo, é estar con· 
cretizado 

Entendo que todos os órgãos es
pecializados ou não do Executivo, 
são as assessorias naturais, com· 
petentes, e únicas capacitadas, pa· 
ra informarem sôbre projetos da 
natureza e responsabilidade do pre
sente, e assim sou de parecer que, 
preliminarmente, deve c mesmo ser 
submetido à R. F. F .. para, sô· 
bre êle opinar conclusivamente, ln· 
cluslve sôbre os vários aspectos e 
detalhes do problema, sugerindo as 
alterações ou Inovações que julgar 
oportunas. 

O parecer da douta Comissão de 
Constituição e Justiça de 10·5-81, 
manda suprimir os arts. 2.o e 3.0 pelo 
fato de entender serem os mesmos 
de iniciativa da Càmara dos Depu
tados. Entendo que uma vez ouvi· 
da a R.F.F. e se esta mostrar que 
os referidos artigos são essenciais, 
melhor seria esta Casa ou um dos 
seus Membros; se entender com a 
outra, ou um dos seus Membros, no 
sentidG da proposição ser renovada, 
em têrmos que lhe assegurem cum· 
primento das finalidades em vista e 
andamento com a necessária rapl· 
dez. Julgo que tal procedimento se 
enquadra nas finalidades do dls· 
positivo constitucional que estabele-

ç.e a boa harmonia entre os Podê· 
res. 

ISala das Comissões, em 31 de 
maio de 1961. - Jorge Mayna:rct, 
Presidente. - Coimbra Bueno, Re
lator - Llno de Mattos. - Fausto 
Cabral. - Victorino Frei11Z. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do Expediente. 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1. o Secretá· 
rio. 

li: lido e apoiado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N. o 168, de 1961 

Tendo cessado os motivos pelos 
quais passaram a ter tramitação 
em conjunto o Projeto de Lei da 
Càmara n. o 76, de 1990, e o Pro. 
jeto de Lei do Senado n. o 41, de 
1960, em virtude da aprovação, em 
25 de janeiro do corrente ano, do 
requerimento número 36·61, requei
ro voltem essas proposições a ter 
curso em separado. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 
1981. - Argemiro de Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE - Na for
ma do Regimento Interno, o re. 
querimento será discutido e votado 
no final da Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Parecer 
da. Comissão de Relações Ezte
riores sôbre a Mensagem n. 0 

94, de 1961 !n.0 d6 ortgem: 
176) , pela qual o Sr. Presidtm· 
te da República submete ao Se
nado a escolha da DiplO?n/lta 
Odette de Carvalho e Souza, 
para o cargo ·de Embai3:adora 
Eztraordinária e PlenipotBn· 
ciária do Brasil 1unto ao Go· 
vêrno da República da Costa 
.Rica. · 

Tratando se de maté1ria la ser 
apreciada em se'ssão secreta, sol!· 
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cito aos Srs. Funcionários da Mesa 
tomem as providências para êsse 
fim. 

A sessão transforma-se em 
secreta ds 21 horas e 15 minu
tos e volta a ser pública às 21 
horas c 30 minutos. 

Discussão única da Redação 
Ftnaz do Projeto ele l.J~i do Se· 
nado n. o 29, de 1949, que re. 
voga o Decreto-lei n.o 9.116 de 
1. o de ab1·iZ de 1946 (redaçilo 
oferecida pela Comissilo de Re· 
dação em seu Parecer n. 0 186, 
de 1961). 

Em discussão. 
Não havendo quem faça uso da 

palavra, encerro a discussão. 
Em votação a Redação Final. 
Os •Senhores senadores que a 

aprovam, queiram permanecer sen. 
ta dos . <Pausa) . 

Aprovada. 

1!: a seguinte 

Redação Fina! do Projeto de 
Let do senado n. 0 29, de 1949. 

Relator: Sr. Menezes Pimentel. 
A Comissão apresenta a Redação 

Final (fi. anexa) do Projeto de 
Lei do Senado n.o 29, de 1949, ori· 
ginário do Senado Federal. 

Sala das Comissões, em 16 de 
maio de 1961. - Francisco Gallot· 
ti, Presidente.- Menezes Pimentel, 
Relator. - Vendncio Igrejas. 

ANEXO AO PARECER 

N. o 186, de 1961 

Revoga o Decreto-lei n. 0 

9 .116, de 1. o de abril de 1946 · 

o Congresso Nacional Decreta: 
Art. 1. o lll revogado o Decreto-lei 

n.o 9.116, de 1.o de abril de 1946. 
Art. 2.o Revogam-se as· disposi· 

çõe'S em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - O pro· 
jeto va~ à Câmara dos Deputados. 

Discussão únwa do Parecei' 
número 180, de 1961, ela Comis. 
são de Relações Exteriores, pe· 
lo arquivamento elo Ofício n.o 
S-3, de 1959 (n. 0 de origem: 
D:P0-5,604.,4 (24. ">, de 21 de 
março de 1959) do Ministro 
das Relações Exteriores trans. 
mitindo nota do Congresso Na· 
ctonal de Nicarágua dirigida ao 
Senado do B1·asil, na qual se 
pede o respeito devido à sobe. 
rania da Nicarágua em face 
de moçilo emanada da Assem· 
bléia Legislativa d,e Costa Rica. 

Em discussão o parecer. , <Pau. 
sa) . 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação o parecer. (Pausa> . 
Os Senhores 'S~nadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen. 
tados. <Pausa> . 

Está aprovado. 
O oficio será arquivado. 

Discussão única do Parece1· 
número 181, de 1961, da Comis
são de Relações Exteriores, pe· 
lo arquivamento da Mensagem 
n.o 109, de 1959 ( n.O de origem: 
283·59), pela qual o Sr. Presi· 
dente da República submete ao 
Senado a escolha do Sr. Ma. 
noel Pio Corrêa Júnior para 
exercer a junção de Enviado 
Extraordinário e Ministro Ple· 
nipotenciário junto ao Govêr· 
no da Jorãil.nia, cumulativa. 
mente com a de Ministro do 
Brasil no Irã <Mensagem tor· 
nada sem efeito· pela de n. 0 

510, de 16 de novembro do mes
mo ano). 

A Mensagem n.o 109 ficou pl'e· 
judicada, dado que, em 16 de no. 
vembro do ano passado, o sr. Pre
sidente da República solicitou fôsse 
tornada sem efeito. Em atenção às 
prescrições regimentais, a douta co. 
missão de Relações Exteriores re
quer o arquivamento da matéria .. 

Em discussão o parecer da Comis
são. (Pau~a) . 
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Nãó havendo quem queira fa
zel1 uso da palavra, encerro a dis
cussão. 

Em votação. . 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen
tados. <Pausa> . 

Está aprovado, 
A mensagem será arquivada. 

DiScussilo úniCa elo Parecer 
número 182, de 1961, da Comia
silo de ReZaç6es Exteriores, pe· 
lo arquiqamento da Mensagem 
n.o 167, de 1959 (n, 0 de ori· 
gem: 407-59 > , pela qual o Sr. 
Presidente. da República sub· 
mete ao Senado a escolha do 
Dr • .AlVaro de Barros Lima, pa· 
ra exercer a funçllo de Embai· 
xador Extraordinário e Plentpo· 

. tenciário do Brasil junto ao Go· 
vemo dO México (Mensagem 
~ornada . sem efeito pela de 
n.o 509, de 16 de novembro do 
mesmo ano>. · 

o Sr. Presidente da República so
licitou fôsse tornada sem efeito a 
mensagem:. Em atenção às extgên· 
elas regimentais, a douta Comissão 
de Relar;ões Exteriores concluiu seu 
parecer pedindo o arquivamento da 
matéria. 

Em discussão o parecer da Comis
são. (Pausa) • 

Não havendo quem queira fa
zer uso da palavra, encerro a dis
cussão. (Pausa) . 

EDl votação o parecer. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queirabl perblanecer sen
tados. <Pausa> • 

Está aprovado. 
A mensagem será arquivada .. 

DiScussifo única do Parecer 
número 183, de 1961, da ComiS
sifo de Relaç6es, Exteriores, pe• 
lo arquivamento da Mensagem 
n. o 116, de 1960 (n. o de ori.:. 
gem: 169~0) , pela quaz o Sr. 
Presidente da República sub
mete ao Senado o nome do Sr. 
Henrique de Souza Gomes, pa· 

r.a exercer a função de Embai· 
xador Extraordinário e Pleni
potenciário do Brasil junto ao 
Gov~rno do México (e11l virtu
de de haver sido feita anterior· 
mente outra escolha, que mere· 
ceu a aprovaçilo do Senado) . 

A douta Comissão .de Relações Ex
teriores, ao se pronuncJar sôbre a 
escolha, verificou que o Chefe do 
Govêmo indicara para o blesmo 
pôsto diploDlático o Sr. IManoel Pio 
Oorrêa Júnior, que mereceu o be· 
neplácito desta casa e já se encon· 
tra em exerciclo. 

EDl virtude da nova escolha, já 
aprovada pelo Senado, opina a Co
missão pelo arquivamento da men-
sagem. · 

ED1 discussão o parecer da dou· 
ta Coblissão. (Pausa> • 

Não havendo quen1 queira fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 

Em votação o parecer. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovabl, queiram permanecer sen
tados. (Pausa>. 

Está aprovado. 
A mensagem será arquivada. 

PARECER 

· N.o 184, de 1961 

DiBcussilo única do Parecer 
número 184, de 1961, da ComiS· 
sflo de Relaç6es Exteriores, pe· 
lo arquivamento da M6118(lUem 
número 4, de 1961 (n.o de ori
gem: n,o 543·60), pela qual o 
Sr. Presidente da República 
submeteu ao Senado a escolha 
do Diplomata Frederico de 
Charmont Lisboa para o oor
go de Enviado Extraordinário e 
Ministro Pleni.potenciário do 
Brasil junto · ao · Go~ da 
Un-iilo &tl Africana <Mensagem 
torn~(l· ·insubsiStente pela de 
n. o li0-61) • 

Em discussão o parecer da comis
são de Relações Exteriores. <Pau. 
sa> . 
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Não havendo quem peça a pala
vra, encerro a discussão. 

Em votaçoo. 
Os Senhores s·enadorets que o 

aprovam, queiram permanecer sen
tados. <Pausa> • 

Está aprovado. 
A mensagem será arquivada, 
Na hora do. Expediente foi lido 

o Requerimento n. o 168, de autoria 
do nobre Senador Argemlro de FI· 
guelredo, no sentido da desanexa
ção do Projeto de Lei da Câmara 
n. o 76, que concede pensão à viu
va do Senador Antônio Bayma, 

Em andamento nesta Casa, 
acham-se dois outros Projetos de 
Lei: o de n.o 41, de autoria do no· 
bre Senador Calado de Castro que 
dispõe sôbre o Monteplo dos Par· 
lamentares e o de n.o 51, que cria 
o Instituto de Previdência dos Par· 
lamentares anexados um ao outro 
por deliberação do Plenário na ses· 
são de 25 de janeiro do corrente 
ano. 

A requerimento do nobre Sena
dor Calado de Castro, fôra anexa· 
do ao Projeto de Lei n. 0 41 o de 
n.o 78, cuja desanexação ora se pe· 
de pelo nobre senador Argemlro de 
Figueiredo. 

Essa proposição versa sôbre um 
caso de pensão particular, enquan
to os projetos a serem apreciados 
em conjunto são os que criam os 
Monteplos dos Parlamentares e a 
Previdência Parlamentar, matéria 
geral, definidora de novas normas 
a respeito do assunto. 

Esclarecida a matéria, está em 
discussão o Requerimento n. o 168, 
de 1981. <Pausa> . 

Nenhum Sr. Senador desejando 
usar da palavra, encerro a dlscus· 
são. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. senadores que o apro· 

vam, queiram permanecer senta· 
dos. <Pausa) • 

Está aprovado. · 
Em conseqüência da deliberação 

do Plenário, o Projeto de Lei n. 0 

76 será desanexado para continuar 
sua tramitação normal no Senado. 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia.· 
· Não há oradores Inscritos. 

Durante a sessão ordinária de 
amanhã o senado terá oportunlda· 
de de ouvir exposição de S. Exa. 
o Sr. Ministro das Relações Exte. 
riores. Acham·se abertas as lns· 
crições para os Srs. Senadores que 
desejarem Interpelar o Chanceler 
Afonso Arlnos. 

Nenhum Sr. Senador desejando 
usar da palavra, vou encerrar a 
sessão, designando, para a próxima, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 58, de 1981, 
<n.o 2.508, de 1960, na Casa de 
origem) que assegura estabilidade 
no serviço atlvo mUltar dos Sar
gentos das Fôrças Armadas, da Po
licia Militar e do Corpo de Bom· 
beiros do antigo Distrito Federal e 
dá outras Providências (em regime 
de urgéncia, nos térmos do art. 330, 
letra b do Regimento Interno, em 
virtude do requerimento dos Se 
nhores Senadores Jollo Villasb&u 
e Benedito Valadares, respectiva. 
mente, como Líderes da Un.Uio De· 
mocrática Nacional e do Partldo 
Social Democrático, e outros Srs. 
Sl~dOres), dependendo de pare· 
ceres das ComisSões de Segurança 
Nacional e de Finanças. 

2 -Votação, em segunda dlscus· 
são, do Projeto de Emenda à Cons· 
tltuição n. 0 1, de 1961, originário 
da Câmara dos Deputados (n.o 11· 
61 na Casa de origem) que Inclui 
alterações na Constituição Federal 
na parte relativa à organização 'do 
Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Estados, bem como na fiXação 
de vencimentos, subsldlos, diárias 
e ajuda de custo, tendo Parecer ta· 
vorável, sob n. o 185, de 1961, da Co· 
missão Especial. 

3 - Audiência do Sr. IM!nlstro 
das ·Relações Exteriores. 

4 - Discussoo única do Projeto 
de Lei da Câmara n:o 38, de 1981 
<número 4. 749, de 1958 na casa de 
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origem l que concede, durante cinco 
(5) anos o auxilio de Cruzeiros 
2.000.000,00 (dois milhões de cru
zeiros) à Santa Casa de Mlserlcór· 
dia de Leme, Estado de São Pau
lo e dá outras proyidênclas, tendo 

Parecer favorável, sob n. 0 163, de 
1961, da Comissão de Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 21 
horas e 50 minutos. 



• 59 ... Sessão da S.• Sessão Legislativa, da (,a Legislatura, 
em 6 de junho de 1961 

PllESIDENCIA DOS EENHORES MOURA ANDRADE E GILBERTO 1\l'ARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vlvaldo Lima 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 
Remy Archer. 
Mendonça Clark. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Dix -Huit Rosado. 
Argemlro de Figueiredo_ 
João Arruda. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranlúio. 
Barros carvalho. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Pérlcles. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo VIeira. 
Ovidlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Ca"alho. 
Dei-Caro. 
AryVIanna. 
Jefferson de Aguiar. 
MUndo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
BeneditG Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 

Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
João Vlllasbôas. 
Filinto Müller. 
Lopes da Costa. 
Alô Guimarães. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Brasillo Celestino. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondim. - (54J. 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença aC'Ilsa o compareci
mento de 54 Srs. Senadores. _ 

Havendo n\Ínl.ero Jegal, declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Gilberto Marmho, se
gundo Secretário, procede ti lei
tura ela Ata ela sessão anterwr 
que, posta em el!Bcusaão, é sem 
debate aprovada. 

O Sr. Cunha Me!Zo, Primei· 
ro Secretário, Zê o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECIREB 

Ns. 211 e 212, de 1961 

N. o 211, de 1981 

Da Comissiio de Constituição 
e Justiça, s6bre o Projeto de 
Lei da C4mara n. 0 55, de 1961 
ena Ciimara -n. 0 2.634-A-61) 
que concede aos servidOres em 
ativ·ldade e inativos das Secre
tarias dos TribUnais Regionai.~ 
Eleitorais o reajuste de 44% 
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s6bre os vencimentos, salários 
e proventos atuais, e dá outras 
providéncias . 

Relator: Sr. Silvestre Péricles. 
1 .. Por proposta do Tribunal Su

perior Eleitoral, em oficio de 1. o 
de dezembro de 1960, dirigido ao 
Congresso Nacional, a Câmara dos 
Deputados enviou ao Senado Fe· 
deral, em 18 de maio .corrente, 
o Projeto de Lei número 2.634-A, 
de 1961. 

2. O projeto "concede aos ser
\UdQreS em · atlvldaoo e !nativos 
das Secretarias dos Tribunais Re
gionais Eleitorais o reajuste de 44% 
sôbre os venctmentos, salários· e 
proventos atuais, e dá outras pro· 
vidências". 

3. Tanto à Tribunal com~ a Câ· 
mara funcionaram 1egularmente, 
dentro de suas respectivas atribui .. 
ções, de acôrdo com a Constituição. 
Aliás, as Comissões da Câmara, 
por se·us relatores, esclareceram 
completamente a matéria · · 
· 4. Quanto à justiça dÔ projeto, 

ela foi observada a contento. Não 
é possivel que continuem sem rea
justamento os servidores em atlvi· 
dade e inaUivos das Bec;retarlla.S 
dos Tribunais Regionais Eleitorais, 
quando os funcionários do Poder 
Executivo já tiveram melhorada, 
com o alto custo de vida, a dlfi· 
cll situação que atravessavam. 

5. Assim, entendendo que foram 
respeitadas a Constituição e Justiça 
opino pela aprovação do Projeto 
de Lei n.~ 2 .. 634-A, de 1961. 

Sala das Oomissões, em 31 de 
maio de 1961. - Daniel Krieger, 
Presidente em exerci cio. - Silves. 
tre Péric:Zes, Relator. - · Milton 
Campos. - Barros Carvalho. -
Noguetra àa Gama. - Heribaldo 
Vieira. · 

PARECER 

N. o 212, de 1961 

Da Comissão de Serviço Pú· 
b!tco Civil sóbre o Pro1eto de 
Let da Ctim!IJI'a n. o 55, ~~ 1961, 

que concede aos servidores em 
atividade e inativos das Secre. 
tartas dos Tribunais Regionais 
Eleitorais o rea1uste de 44% só· 
bre os vencimentos, salários e 
proventos atuais, e dá outras 
providências. 

Relator: Sr., Paulo Fender. 
Pelo presente projeto de lei, 

oriundo da Câmara dos Deputados, 
concede·se um reajuste da ordem 
de 44% (quarenta e quatro por cen. 
to> sôbre os venctmentos, salários 
e proventos dos servidores ativos e 
!nativos das Secretarias de todos 
os Tribunais Regionais Eleitorais 
até que lhes sejam fixados novos 
vencimentos. 

Já o mérito do projeto foi judi· 
ciosamente examinado pela Co
missão de Constituição e JusUça 
do Senado que lhe re.conhece tO· 
da propriedade e justificação., 

Do ponto de vista do serviço 
público não se notam contrarieda. 
des a retificar ou reije~tar, estando 
também justificado o mérito, por 
critério igualltál'lio, à vista dos ven
cimentos já assegurados aos ser
vidores de outros órgãos federais. 

Pela aprovação, é o parecer. 
Sala das Comissões, em 2 de ju· 

nho de 1961. - Jarbas Maranh4o. 
Presidente - Paulo Fend~r. Rela~ 
tor. -Joaquim Parente. - Aloy· 
sio de Carvalho. 

PARECER 

N. o 213, de 1961 

Da Comissiio de Finanças, 
sóbre o Pro1eto de Lei da Cit· 
mara n.o 2.634·A, de 1961 (no 
Senado n.0 55, de 1961), que 
concede aos servidores em ati
Vidade e inattvos das Secre
tarias dos Tribunais Regionais 
Eleitorais o reajustamento de 
44 o/o sóbre os vencimentos, 11a. 
lários e proventos atuais e dá 
outras proviiiênclas. 

Relator: Sr. Fausto Cabral. 
O presente projeto visa a conce· 

der aos servidores em ativldade e 
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!nativos das Secretarias dos Tri
bunais Regionais Eleitorais o rea· 
juste de 44% sôbre os vencimentos 
salários e proventos atuais. ' 

Preceitua ainda a proposição, 
que o . reajuste em aprêço sel.iá 
pago da data da vigência das van· 
tagens financeiras concedidas ao 
funcionalismo civil do Poder EX1!· 
cutivo, pela Lei n.o 3.826, de 23 de 
novembrq de 1960 (Lei da parida
de). 

Tais vantagens vigorarão até que 
sejam fixados por lei os novos ven. 
cimentos, . tsalários ou proventos 
observados, na medida do posslvel: 
os nlveill da citada Lei n.o 3 826 
de 1960. • ' 

O projeto prevê, por Igual, a ln· 
corpol.lação do abono concedido pela 
Lei n. 0 3.587, de 8 de julho de 1959, 
aos citados servidores. 

Para atender às despesas decor. 
rentes dessas medidas, o Poder Exe
cutivo é autorizado a abrir ao p0 • 
der Judiciário - Justiça Eleitoral 

Tribunais Regionais Eleitorais 
o Crédito especial de · Cruzeiro~ 
67;899.673,00 (sessenta e sete mi· 
lhoes, oitocentos e noyenta e nove 
mu, seiscentos e setenta e três cru
zeiros) 

Nada há que opor à proposição. 
Trata-se, apenas, de conceder aos 

servldol'J(!s do Poder Judiciário, em 
condições Idênticas às atribuldas 
aos funcionários públicos em geral, 
as vantagens financeiras a êstes já 
deferidas. 

Face ao exposto, opinamos pe· 
la aprovação do presente projeto. 
- Daniel Krieger, Presidente. -
Fausto Cabral, Relator. - Barros 
Carvalho. - Fernandes Távora. -
Mem de Sá.- AT1/ Vianna.- Lo· 
bdo da Silveira. -Joaquim Paren. 
te. - Lopes da Costa. 

PAR!CtR 

N.o 214, de 1961 

Da Comissilo de E!Wcaçao · e 
. Cultura, sóbre o Projeto de Lei 
n.o 25, de. 1961 (n.o 1.138 -
B-59 na camara>, que incor· 

pora à Universidade do Paraná. 
a Escola Superior de AgricUltu
ra e veterinária do Paraná e 

·dá. outras provid~ncias. 

Relator: Sr. Paulo Fender. 
Em 1959, encaminhou o Sr. Pre. 

sldente da República à considera· 
ção . do Congresso Nacional o pre
sente projeto de lei, que incorpo
ra à universidade do Paraná a Es· 
cola Superior de Agricultura e Ve
terinária do Paraná, criada pela Lei 
n.o 1.955, de 18 de janeiro de 1950, 
passando a denomlnar.se como uni
dade Integrante daquela Instituição 
autárquica, Escola de Agronomia. e 
Veterinária da Universidade do Pa· 
raná. 

As medidas complementares para 
efetivação dessa providência. obe· 
decem às normas estabelecidas pe. 
la legislação em vigor, no que con. 
cerne. à autonomia didática, a.dml· 
nistrativa e financeira dos estabe. 
lecimentos congêneres de ensino 
superior, esta-ndo, ainda convenien
temente de acôrdo com os prece!· 
tos estabelecidos na. Lei n. o 1. 2M, 
de 4 de dezembro de 1950, que re. 
gula o sistema federal do ensino 
superior. 

Ao projeto foi apresentada emen. 
da na Câmara dos Deputados, man. 
dando federtallzar e Incorporar à 
Universidaiie do Estado do Rio de 
Janeiro seis estabelecimentos su· 
periores de ensino que funcionam 
na. capital daquele Estado. 

O projeto, não obstante oferecer 
falhas de ordem administrativa, de 
vez que, tendo sido apresentado e 
aprovado antes da atual lei que 
regula a situação do pessoal clvll 
da união, presereve medidas refe
rentes ao pessoal docente e adml· 
nistrativo das Faculdades referi
das, atualmente revogadas, at11avé8 
de seu artigo 14, em boa hora intro
duzido pela outra casa do Congres· 
so, sana essas irregularidades ao 
dispor que os cargos e funções de 
que trata a presente lei serão en . 
quadrados e ajustados automàtica
mente ao sistema da Lei número 
3. 780, de 12 de julho de. 1960". 
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Quanto aos seus objetivos, o pro
jeto se apresenta merecedor de to
do apoio, porquanto, de sua efetiva
ção advirão inegáveis vlantagens 
para o ensino, não só da antiga 
Escola Superior de Agricultura e 
Veterinária subordinada até hoje 
ao Ministério da Ãgricultura, como 
para a Universidade do Paraná. 
que, em virtude do regime de auto~ 
nomla de que goza, poderá propor
cionar maiores beneflclos e facll1-
. dades ao nôvo estabelecimento, na 
movimentação de seus numerários, 
no reaparelhamento de suas insta
lações, na realização de suas o!3ras 
e na melhoria da qualidade do pró· 
prio ensino . 

Acresce que a medida vem ao 
encontro da.s diretrtzes da politica 
educacional, oportunamente traça
das as quais, procurando iru:orpo· 
rar, tanto quanto possl.vel, as es
colas superilores aos cujuntos uni
veral.tlário~ têm contribuido para 
ampliação do campo de atlvldade 
das universidades no Pais. 

Vale ainda ressaltar que medida 
de caráter idêntico já foi adotada, 
com real vantagens, pela admis
nistração, com a incorporação da 
Escola de Agronomia do Ceará, fe
deralizada pela Lei n. o 1. 055, de 
16 de janeiro de 1950, à Universida
de do mesmo Estado, através de 
Lei n. 0 2. 373, de 16 de dezembro de 
1954. 

Pelo exposto, do ponto de vista 
da competência desta Comissão, na
da há a opor à aprovação do pro
jeto, julgando mesmo que ela se 
recomenda pelas razões assinaladas 
neste parecer. 

Sala das Comissões, em 12 de 
abril de 1961. - Menezes Pimen. 
teZ, Presidente. - Paulo Fender, 
Relator. - Lino de Mattos. - Pa
dre Ca!azans. 

PAR!CIR 

N. 0 215, de 1981 

Da Comissão de Finanças, sõ· 
bre o• Projeto de Lel da Câma
ra n.O 25, de 1961 ( n.0 1.138-59 

na Câmara), que incorpora à 
Universidade do Paraná a Es· 
coZa Superior de AgricuU,ur(l e 
Veterinária do Paraná e dá ou· 
tras prOVidf!,ncias . 

Relator: Sr. Joaquim Parente. 
O projeto em aprêço, originário 

do Poder Executivo, tem por obje. 
Hvo Incorporar à universidade do 
Paraná a Escola Superior de Agri • 
cultura e Veterinária dêste Esta
do . 

:tl:ste Instituto de ensim~ superior 
criado pela Lei n. o 1. 055, de 16 de 
janeiro de 195(), passará, pelo pro
jeto, a denominar-se Escola. de 
Agronomia e V-ete!linária da Uni
versidade do Paraná. 

Passando a Integrar esta institui· 
ção autárquica, a r~ferida Escola 
estará, em melhores condições de 
receber os beneficies e facilidades 
que os conjuntos universitários cos
tumam proporcionar làs suas dlver· 
sas unidades escolares, quer na mo. 
vlmentação de seus numerários, 
quer no reapareihamento de suas 
lnsltalações, quer ainda, na reall· 
zação de suas obras e aprimora-
mento de ensino. • 

O projeto atende, conveniente· 
mente, aos preceitos da legislação 
em vigor, como bem r:essaltou a 
douta. COmissão de Educação e CUl
tura, e as medidas financeiras nêle 
consubstanciadas destinam-se a efe· 
tivar as providências indispensáveis 
à incorporação do tradicional ins· 
tuto paranaense à sua universida· 
de, bem como a federallzação e 
Incorporação, à Universidade do Es· 
tada do Rio de . Janeiro, dos seis 
estabelecimentos de ensino que 
funcionam neste Estado .. 

Do ponto de vista •da competência 
desta . Comissão, nada há a opor à 
apr(lvilção do presente projeto. 

IS&la" .·das Comissões, em 31 de 
malo::de 1961. - D!mieZ Krieger, 
Presidente. - · Joaq~tim Parente, 
Rell!,tor. - A171 Vianna. - Barros 
Carvalho. - Lopes da Costa. -
Lobilo da Silveira. - Mem de Sá· 
-:Fausto Cabra!. -Fernandes Tá. 
vora. 
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O SR. PRESIDENTE - Está fin. 
da a leitura do Expediente. 

Sôbre a mesa projeto que vai 
ser lido. 

ral a que se refere o art. 
s.o da Resolução n.o 6, de 1960, 
na parte que especifica . 

Art. 1.0 O anexo a que se re.fere É lido e vai às Comissões de 
Constituição e Justiça e de FI· 
nanças, o seguinte 

PROJETO DE RESOL t!ÇÃIO 

o art. s.o da Resolução n.o 6, de 
1960, é alterado em parte, nos têr· 
mos desta resolução. 

N'.o 17, de 1961 

Altera o Quadro do Pessoal 
da Secretaria do senado Fede. 

Art. 2.0 O anexo referido nesta 
Resolução passa a vigorar com mo· 
dlficações constantes da seguinte 
estrutura: 

----~---------------,----~,----------
Número 

de 
cargos 

2 
2 

15 
8 
5 

5 
10 
34 

22 

Cargos 

Isolados 

o ••• t •••••••••• o ••••• o •••• o •, 

• • • • • • • • • • • o •••••••• o o •••• o. 

........ ~ .................. . 
AuXiliares de Enfermeiro ... . 
Mecânico Eletrlclsta Aux .. . 
Aux1llar de Motorista ..... . 
Ascensorista ............. . 
Lavador de Automóveis ... . 

• o ••••••••••••• o •••••••• o •• o 

De Carreira 

• o •••••• o. o •••••••••• o o ••••• 

• • • • o o o •• o ••••••••• o o ••••••• 

• • • • • • • o. o • •• o. o •• o ••••••• o •• 

Motorista 
Motorista 
Motorista 

••••• o •••• o ••••• 

1 o o O O O O o O o o O O O O o 

••••••••• o • o •••• 

Funções Gratificadas 

••• o •• o •••••••• o •••• o o •••••• 

•• o ••• o ••••••• o o •••••••••••• 

• • • • • • o •••• o. o .••••• o ••••••••• 

Chefe de Seção ........... . 

Padrão 
ou 

Classe 

PL•lO 
PL-10 
PL-13 
PL-13 
PL-13 

PL·8 
PL-9 
PL-10 

FG·3 

Observações 

• o o ••••••••• o • o ••• o • 

O 0 0 O O o O o o O O O O O 0 o 0 0 o 0 

• ••••• o ••••••••• o o •• 

Vagos 
Vagos 
Vagos 
Vagos 

2 vagos 
•• o o ••••••• o •••••••• 

• •••••••••• o o ••••• o • 

Resultante da trans· 
formaÇão da antiga 
classe de AuXiliar de 
-Motorista 

o •• ' •••••• o • o ••••••• 

O 0 0 0 0 O 0 0 I I 0 0 0 0 0 0 0 0 I I 

• ••••• o o ••••••• o •••• 
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Art. 3. 0 Os cargos que integram 
a classe de Motorista Auxiliar, 
constantes do Anexo a que se re
fere o artigo 8. o da Resolução n. o 
8, de 1960, passam com seus Inte
grantes, a constituir a classe lnJ. 
clal da carreira de "Motorista Pa· 
drão PL·10. . 

Art. 4.o Os cargos que compõem 
a classe Inicial da carreira de "MO· 
torlsta" serão providos, de prefe. 
rêncla, quando vagarem, pelos ocu
pantes dos cargos Isolados, de pro
vimento efetlvo, de Auxiliar de :Mo· 
torlsta, criados com esta· resolução. 

Art. s.o Para o provimento do 
cargo de AuXiliar de Motorista se
rá Indispensável a apresentação de 
carta de habllmtação profissional e 
atestado de exame pslcotécnico. 

Art. o.o Os funcionários nomea
dos paJla os cargos ora criados não 
terão direito à percepção de qual
quer das vantagens atribuldas aos 
funcionários pelo exerciclo em Bra. 
silla, especialmente ajuda de custo, 
remuneração e contagem de tempo 
de serviço em dôbro .. 

Art. 7 .o Fica criada na Dlretorla 
do Arquivo, a Seção de Documenta
ção, à qual Incumbe o desempenllo 
das atribuições constantes das ali
neas "L" "N" "0" e "P" do artigo 
60 da Resolução n. o 6, de 1960. 

Art. s.o Esta Resolução entrará 
em vigor, na data de sua publica
ção, revogadas as disposições em 
contrário. 

Justi/tcaçao 
o projeto ora oferecido pela Co· 

missão J>lretora ao exame do se· 
nado representa uma das etapas da 
adaptação da Casa às novas condi· 
ções, suscitadas pela mudança pa· 
ra Brasilla. 

Nesta ordem de providências, o 
Senado se ressente, ainda, da falta 
de motoristas, sejam em virtude 
do crescimento dos seus serviços, 
seja em virtude das próprias pecu
liar!daides das comunicações em 
Brasilia, em relação ao Rio de Ja
neiro. 

A proposição, dentro do rlgoro. 
so critério de economia que tem 

pautado os atos da Comissão Dlre· 
tora, propõe a criação de 15 (quln· 
ze) cargos Isolados, de provimento 
efetlvo, de Auxlllar de Motorista. 
Condiciona seu provimento a uma 
habilitação proflssonal rigorosa, 
pretendendo, destarte, dotar a Casa 
de servidores competentes. 

Releva acrescentar que o projeto 
assimila na carreira de motorista, 
escalonada, atualmente, em apenas 
duas classes - <PL·S e PL·9l, os 
atuals Auxiliares de Motorista <PL· 
10) que têm acesso àquela, não se 
justificando, por Isso, a manuten· 
ção de uma só classe. 

Assim, sôbre corrigir uma situa
ção desaconselhável, o projeto uni· 
fica denominações, reaU.zando obra 
de melhor técnica administrativa. 

Por outro lado, e dentro da mes· 
ma Ilnha de Idéias, lmpõe·se dotar 
a Casa de profissionais especial!· 
zados tais como Marceneiro, Auxi
liar de Enfermeiro e Mecânico Ele
trlclsta Auxlllar, para atender !à. já 
mencionada e!Xpansão dos servi
ços, il!l aconselhável, do mesmo 
passo, reforçar alguns setores, tais 
como aquêles a cargo dos Lavado· 
res de Automóvel e EletrJ.clstas, to· 
dos atendendo exclusivamente à 
rigorosa necessidade do senado. 

Nessas condições, acreditamos 
merecer a presente !nlcla.tlva. a 
aprovação da Casa. 

Sala das Sessões, em 6 de ju
nho de 1961. -Moura Andra~. ~ 
Cunha Mello. - Gilberto Marinho. 
- Argemiro de Figueiredo. - Gut. 
do Mondim. 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser li· 
do. 

lll lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

. N.o 169, de. 1961 

:lilos. têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro dls
pensá·.de intersticlo e prévia dlstrl· 
buição de avulsos para o Projeto 
de Lei da Câmara n. o 55, de 1961, 
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a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 6 de junho 
de 1961 - Menezes Pimentel. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa outro requerimento que vai 
ser lido. 

'S; lido o seguinte 

REQtiERIMENTO 

N.o 170, de 1961 
' Nos têrmos do art. 211, letra n, 

do Regimento Interno, requeiro dis
pensa de interstlclo e prévia dis· 
trlbulção de avulsos para o Proje. 
to de Lei da Câmara n. o 55, de 1961 
a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 6 de junho 
de 1961. - Jarbaa Maranhflo. 

O SR. PRESIDENTE - O re
querimento que acaba de ser lido 
f!.ca prejudicado pela aprovação 
do anterior, por versar sôbre a mes
ma matéria .. 

O SR. MENDONÇA CLARK 
( •) - Sr. Presidente, Srs. Sena.. 
dores, o problema do transporte no 
Brasil, de longa data, vem preocu
pando nossas autoridades, quer mu
nicipais, estaduais ou federais. En
tretanto, os métodos para resolvê
lo nem sempre têm sido adotados 
pelos responsáveis com o devido 
acêrto. 

Na minha opinião, o problema de
ve ser olhado de acôrdo com a zo
na em que o sistema de transporte 
se val organizar. Por exemplo, se 
trallamos do Amazonas, Pará, Ma· 
ranhão, Piaui e zona do São Fran. 
cisco, não podemos Ignorar a ne
cessidade de, em primeiro lugar, 
melhorar as co~dições da navega. 
ção fluvial, concedendo-lhe tôdas 
as facilidades. 

Em muitos casos, há necessidade 
de se conjugar, na mesma zona, o 
transporte fluvial com o ferroviário 

(*) - Nau fui rev!s!o JIC!o orttdor. 

c o rodoviário. A razão é multo 
simples. Temos de olhar para a 
economia dos transportes e não há 
via de transporte mais econômlca 
do que a fluvial. 

O Sr. Vivaldo Lima - Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com multo prazer. 

o Sr. Vivaldo Lima- v. Exa. 
falou, no final das suas observações, 
da importância da via Ruvial. v. 
Exa. tem razão. No Amazonas, espe
cialmente, é uma grande verdade. v. 
Exa. quer que se garanta o trans. 
porte por via fluvial nas nossas re· 
giões, sobretudo na parte que se 
refere à conservação da navega
bllldade dos rios. o saudoso Depu· 
t.ado amazonense Carvalho Leão
roubado ao nosso convivlo, vitima 
de lamentável desastre no Rio de 
Janeiro - apresentou projeto de 
lei, ma·ndando construir um na
vio destroncador para o Amazonas. 
Pois bem, transformado em lei e 
exeeutado, tinhamos - nós ama
zonenses, aquêle barco que nos Vi· 
nha prestando Inestimáveis servi· 
ços, retirando, do leito e da super· 
ficle dos rios os toros que flutua· 
vam e que causavam sério perigo 
à navegação. Pode-se mesmo, di· 
zer, que grande parte dos acidentes 
e afundamentos dos nossos navios 
fluviais é ocasionada por êsses tron
cos que descem ao sabor da cor
renteza. Depois de tanto esfôrc;o, 
poucos anos depois não se tinha 
mais noticias do referido navio. No 
Ministério da VIação e Obras Públl· 
cas, deixou·se de consignar a ver
ba destinada à manutenção dêsse 
navio, que era, ao mesmo tempo, 
uma serraria, pois recolhia os tron. 
cos e serrava-os, transformando 
po~tanto, em utilidades, essa ma· 
deira que a correnteza arrancava, 
derrubando os barrancos, e as gran. 
des árvores. Como afirmei, não 
existe mais noticia dêste navio des
troncado.r; resta talvez, só a !em· 
brança do projeto como homena· 
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gcm ao saudoso Deputado. :É as
sim que se cuida dos interesses das 
nossas regiões. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do nobre Sena
dor Vivaldo Lima. 

Continuando, Sr. Presidente, de
sejo declarar que o Brasil possui 
zonas de grandes rios navegáveis e 
é lamentável que, quando focaliza
mos a questão dos transportes, 
abandonemos estas· vias naturais 
de comunicação fluvial. 

O Sr. Vtvaldo Lima - São nos
sas estradas naturais. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Sr. !Presidente, muitas vêzes ·há. 
necessidade de conjugar os trans
portes fluviais com os ferroviários 
. e os rodoviários. Assim, para mer
cadorias ultrabaratas, é necessá
rio, também que o frete seja ul
trabarato e nada mais justo que, 
·n~sta ocasião, ~ transpoJite seja 
feito por vl:a fluvial; para mer
cadorias mais pesadas e destina· 
das .a luga.res onde não há rios ou 
distribuição de transportes fluviais, 
há necessidade de trechos ferro· 
viários; para o transporte de car
gas menos pesadas, tre•chos ro
doviários. Quan:to à estrada-de-ter. 
ro, conforme a região, a locomoti
va que é máquina de tração deve 
ser um tipo adequado à região. As
sim, por exemplo, naá zonas lm· 
próprias onde não há mata ou 
quando a água é Imprópria - a 
locomotiva não deve ser a vapor, 
mas a "Diesel". Na região ama
zónica, onde o indice de matas é · 
grande, a locomotiva não deve ser a 
"Diesel" mas a lenha, como, em 
Santa Catarina, e outras regiões do 
Pais, onde é fa.cil o carvão de pe. 
dra, a locomotiva deve ser alimen
tada com êsse material e não a va
por ou a "Diesel''. 

Sr Presidente, em favor da tese· 
de .conjugação dos transportes nu: . 
vias, ferrov.iários e rodoviários, ne
nhum exemplo pode ser melhor 
apontado do que o da ·Alemanha 

' 
OoCidental, onde vemos o Reno correr 
paralelamente à estrada-de-ferro e 
à estrada de rodagem sem que uma 
ou outra faça concorrência ou dê 
motivo para de/icits orçamentário 
ou haja prejuizo para qualquer das 
vias. 

No Brasil, entretanto, temos a 
facilidade de não prestar a devida 
atenção ao transporte fluvial, prc. 
judicado pelo abandono dos rios e 
pelas. leis trabalhisras, multas de
las exigindo a manutenção de ca. 
botagem secular, e a capacidade de 
acomodação dos barcos, aos rebo
cadores e navios. 

O Sr.· Vtvaldo Lima - Permite 
v. Exa. outro aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Com toda satisfação . 

O Sr. Vivaldo Lima - Vê V. 
Exa. que nós, representantes de re
giões desamparadas, consideradas 
pràticamente fllhas espúrias da 
Federação, somos pouco exigentes. 
Já não falamos em transporte fer. 
roviário, . e exigimos pouco quanto 
ao rodoviário, pedimos quando mui
to, uma intercomunicação com as 
regiões serVidas pelos rios nave
gáveis para encur<ar as distâncias. 
Pouco se tem feito nesse sentido. 
Apelamos, apenas, para as nossas 
estradas naturais, que êsses tre
chos dos rios estejam em condições 
de servir uma navegação fluvial, 
garantida e segura, que não preju
dique o patrlmôn.lo do Estado, ho
je dificil de ser recomposto, da.do 
o alto· custo de um navio fluvial, 
e !também quanto às vidas que são 
sacrificadas em caso de afunda. 
menta, de naufrágio. V. Exa .. no
bre Senador Mendonça Clark de
bate tese.:multo Interessante, e eu, 
como amàzonense, não posso dei
xar de louvar e de exaltar o Interes
se e dedicação de V. Exa. ao seu 
EstadO:·!l'ambém eu, por êsse apar
te, faÇo: \raler os interesses do Ama
zona·s, : vl.sto que ambo~ compõew 
a mesma região topográfica que 
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o Brasil possui, tão rica e tão pou
co explorada. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Mais uma vez agradeço o · aparte 
do nobre senador Vivaldo Lima, 
que de modo muito acentuado va
loriza as palavras que ora dirijo ao 
Senado da República. 

Sr. Presidente, se eu falasse, a 
essa a~,ura sôbre a questão da 
navegação do Rio Parnaiba, re
feriria aos grandes vapores de ro
das que vinham da Inglaterra, 
navegando por si mesmos, a fim 
de transportar passageiros e car
gas pelo Parnaiba; falaria nos 
milhares de homen.~. rle estiva
dores, que all trabalhavam no 
transporte de cargas para as ca
sas comerciais escoando sua pro
dução ou ainda explorando o co. 
mércio no Maranhão e Sul do Pia ui. 
Que, no entanto, poderia eu hoje 
9.presentar à Nação como histó
rico do Rio Parnaiba? Onde as 
grandes embarcações que, mais ou 
menos em 1910, trafegavam nesse 
Rio? Até 1928 preseMiei essa na
vegação. Já em 1935 vi o inicio da 
paralisação dêsses servi!l{ls; e que 
vejo hoje, em 1961? somente ma
ritimos desempregados vivendo às 
custas do Instituto de Aposentado
ria e Pensões dos Marit-lmos, porque 
tôdas as embarcações estão se per
dendo nas margens do Rio Par
naiba; pràtlcamente está liquidada 
a navegação no Piaui - sistema 
fluvial mais barato e econômlco 
para o transporte das nossas ri
quezas - e, agora se deseja ellml
nar a e!ltrada-de-ferro, Senhor !Pre. 
sidente - todos nós conhecemos o 
mapa do BrasU e a situação de suas 
linhas férreas·- aquela estrada foi 
construido. para servir de Unha de 
comunicação através do Estado, já 
que o Rio Parnaiba o separa e o 
liga ao Estado do Maranhão. 

O Sr. Vivaldo Lima - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com multa honra. 

O SI'. Vivaldo Lima -. Poderia 
informar-nos sôbre as condições 
de navegabilidade do Rio Parnaiba? 
Existe algum obstáculo à sua nave
gação, como formação de praias 
e ilhotas, falta de dragagem etc.? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Responderei, Sr. Preside·nte, ao no
bre Senador Vivaldo Lima. 

As enchentes, todos os allÓs, pro- · 
vocam quedas das margens, o que 
alarga o r-io e fa21 as águas se es~ 
palharem. Dêsse alargamento re
dunda a falta de profundidade. 
Não há entre nós um serviço que 
defenda as margens como o que 
verificamos quando em visita à 
Europa, no Rio Reno. Ali, de -cem 
em cem metros, há uma espécie 
de molhe que dá alargamento ao rio 
em proporção à sua profundidade . 

O Sr. V·ivaldo Lima - A pouca 
profundidade prejudica a navega. 
ção. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
A proporção que o Rio Parnaiba fi
ca mais razo, as companhias de na
vegação perdem capacidade de car· 
gas ... 

o Sr. VivaZão Ltma - Porque 
correm o risco de encalhar. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
... e têm de descarregar duas ou 

t-rês vêzes no melo do caminho. · 

O Sr. VivaZdo Lima- Pedi êsse 
es-clarecimento a V. Exa. para de
monstrar que temos problema Idên
tico 11a Amazônia. Ignoro, tam
bém, se lá. existe alguma dra
ga para o serviço de limpeza dos 
rios, aprofundamento do seu leito, 
desvio de Ilhotas e de quedas. 't 
ini~eressante a observação de V. 
Exa. em face do que verificou no 
Rio Reno. Isso prova quão provei
tosas são as viagens dos parlamen
tares ao estrangeiro, quando mais 
não seja, para verem o que por lá 
se fa·z na parte de engenharia de 
portos e canais. com êsse subsidio 

cé passivei que os podêres centrais 



,.- 134-

atendam ao apêlo de v. Exa. e fa
çam com que nossa região seja con
templada com alguns dêsses benefi· 
elos a que V.. Exa. alude. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço a v. Exa., Senador Vlval
do Lima, seu aparte. 

·Como dizia, Sr. Presidente, sob 
o pretexto de que a Rêde Ferroviá. 
ria Federal dá um prejuizo de cln
qüenta bilhões de cruzeiros, procu
ra·se acabar com essa ferrovia na. 
queles Estados que mais cooperam 
para êsse prejuizo. Outro argu
mento em favor da eliminação das 
estradas-de-ferro em diversas re·. 
giões do Pais, é o de que elas devem 
ser substituidas· por estradas de 
rodagem .. Que acontecerá então 
ao Piaul? Acabaram com a navega. 
ção nuvial - e milhares de ho
mens ficaram sem trabalho e não 
procuram serviço porque têm ins. 
tltuto que os garante. Agora inten. 
ta·se aca·bar com a sua estrada-de
ferro. Outros milhares de traba
lhadores ficarão à disposição do 
instituto que atende aos ferroviá
rios; 

Alega-se ainda a necessidade da 
estrada de rodagem como melo de 
cobrir o déficlte orçamentário. Per
gunto em quanto calculam a cons
trução de uma estrada de rodagem? 
São necessários milhões para sua 
construção e outros tantos para sua 
conservação. Entretanto, ninguém 
paga nada quando passa por ela, 
ninguém se preocupa em saber 
se é credor ou devedor de um em. 
preendlmento dessa natureza. 

Sem maiores estudos, com preci
capitação desaconselhável, acaba
se, num estado pobre, com sua 
estrada-de-ferro que foi planejada 
há 48 anos e que hoje, ainda está a 
lOD qullômetros da Capital; e, antes 
que seja atingido o seu objetlvo, 
já se pensa em tirar os trilhos que 
levaram quarenta e seis anos pa. · 
ra serem colocados. 

O Sr. Jofio Mendes - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com prazer 

O Sr. Jollo Mendes - l-l"'ós, piaui· 
enses, devemos hipotecar inteira so
lidariedade às palav'ras de v. Exa., 
conhecedor que é do assunto refe. 
rente à Estrada-de-ferro do Piaui. 
Mas, se não me engano, o Pretli· 
dente Jânio Quadros num dos dis
cursos da sua campa·rliha eleitoral, 
comunicou, como um dos Itens ua 
sua plantaforma, o :término daque
la estrada. 1!: lamentável, portan
to, que 8. Exa., entre os seus pri
meiros atos, mande extinguir essa 
est.rada cuja conclusão é velha as
piração dos piauienses. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte de V. Exa. Te
nho porém, um esclarecimento a 
prestar. A razão do meu discurso é 
um apêlo que faço ao Presidente 
Jl\nio Quadros, para que volte atrás 
na decisão que tomou com relação 
à Rêde Ferroviária do Plaul e, em 
conjunto com a SUDENE e com o 
Governador do Estado do Piaui, 
estude uma outra solução. 

o Sr. Joaquim Parente - v. 
Exa. dá licença para um apartfl? 

O SR .. MENDONÇA CLARK -
Com satisfação . 

o Sr. Joaquim Parente - Niio 
estava presente no inic'io do seu 
discurso; entretanto verifico que 
se trata de questão relacionada 
com a Estrada-de-Ferro Central 
do Piaui. · . 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com a retirada dos trilhos dessa 
estrada. 

O Sr'. Joaquim Parente -- O as
sunto :me é· l·ntelramente estranho 
mas;· ao 'tomar conhecimento da si
tuação,. tenho de admitir que o 
caso·.:~ve andamento multo rápido. 
Representante que também sou do 
Piaut.- solldarlza·me inteiramente 
c<ir~f·:V. Exa. nesse apêlo ao Sr. Pre· 
sidente da República e ao Sr. Mi· 
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nistro da Viação e Obras Públicas u SR. MENDONÇA CLARK -
no sentido de que o assunto seja Multo agradecido a Vossa Exce· 
examinado com vagar para que lência. 
a extinção dessa importante Rêde Sr. Presidente, estamos num Pais 
Ferroviária não prejudique a eco. onde se tr&rtsportam jipes e auto
nomia do nosso Estado. móveis, por via aérea, fato que es· 

tarrece qualquer pessoa que co
O SR. ~.~NDONÇA CLARK - nheça um pouquinho de economia 

Agradeço ao aparte de Vossa Exce· em qualquer parte do mundo. Tu· 
lênda. do isso ocorre porque não forrou· 
. Lerei, Sr. Presidente, no final lamos um sistema de transporte, 

do meu discurso, um trabalho do aproveitando os aspectos de nossa 
Diretor da Estrada-de-Ferro Central própria natureza. N'ão procuramôs 
do Pia ui, para que V. Exa. e o incentivar meios de transporte mais 
Senado possam avaliar a gravida- adequados à nossa utilização. Acu
de do assunto. samos os déficites das estradas· 

de-ferro sem o necessário e cuida· 
O Sr. Joaquim Parente - Consl- doso exame das suas causas .. Se ês· 

dero precipitada essa medida mas ses déflcites são grandes, adotamos 
estou certo de que o Sr. Ministro solução simplista: acabamos com 
da Viação e Obras Públicas toma· as estradas-de-ferro. 
rá as necessárias providências pa. Por essas razões, sJ.n:to·me obrl· 
ra solucionar o problema. gado a formUlar êsse veemente 

a pêlo ao Sr. Jânlo Quadros. 
O Sr. Vivaldo Lima - Permite Está decidida, sr .. Presidente, a 

V. Exa. um aparte? liquidação da Estrada-de-Ferro Cen. 
o SR. MENDONÇA CLARK _ tral do Piaui confo.rme publicação 

Com multo prazer. do "COrreio da Manhã" do dia 10 de 
maio. Diz o artigo: 

O Sr. Vivaldo Lima - Tenho a "Seis ferrovias federais serão 
Impressão de que se trata de me. completamente extintas e subs-
dida de ordem geral, e naturalmen- tltuidas por rodovias. São elas: 
te o Govêmo ouvirá o apêlo de Estrada-de-Ferro Central do 
Vossa Excelência. Plaui com 194 qullômetros ... 

O SR. MENDONÇA CLARK - • • 194 294 ilô Aceltal'á a defesa que faço. Nao sao • mas qu me. 
tros. 

O Sr Viva!do Lima - Ao Govêr- (Lendo) : 
no cabe examinar os casos em con-
junto. Mas no assunto a que V. Estrada-de-Ferro Bragança, 293 
Exa. se refere não é possivel porque kms; Bahla·Minas, 582 kms -
se trata da única estrada-de-ter. EStada-de-Ferro Santa Catar!· 
ro que serve ao Plaui e ao Mara- na, 183 kms; - Estrada-de·Fer-
.nhão .. Na Amazônia temos a Es- ro Ilhéus (não filiada à Rê-
trada·de·Ferro Madeira-Mamoré, de), com 128 kms e a Madeira-
que hoje pertence ao Território de Mamoré, com 388 kms, esta na 
Rondônia, nas mesmas condições. dependência de detalhes lnter· 
Acredito que sua Excelência, com nacionais com a Bolivia". 
o seu grande descortino sa'lterá 
separar o joio do trigo e essas Sr.. Presidente, a nossa estrada· 
pequenas ferrovias, uma na Ama· de-ferro Iniciada em 191·8 somente 
zônla, outra no Piaui, serão be· em 1936 chegou à cidade Plracuru
neflciadas e ·não incluidas no Pla- ca, com 150 kms, hoje atinge, digo, 
no de Economia para diminuição do Piripiri com 196 kms; no ano pas
dejic!t orçamentário. ,_ .sado com 296 kms, chegou a Caro· 
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po Maior justamente onde recebe 
da Rêde de Viação Cearense o en
troncamento de Cratcus e Oiticica, 
faltando depois de 48 anos, 96 kms 
para alcançar a .capital plaulense 
seu objetlvo Inicial, onde formaria 
o sistema São Luis·Teresina-Par· 
naiba e em Campo Maior, Iria a 01· 
ticica, Crateus e à Rêde Viação 
oearense. 

E é neste momento que se pensa 
sa em itirar os trilhos dessa Estra
da, que completaria ·um sistema! 

O Sr. Lobão da Silveira - Estou 
mlte V. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Com prazer. 

O Sr. Lobão daJ Silveira - Estou. 
inteiramente solidário com o discur· 
de V. Exa ., tanto que amanhã ocu· 
parei a tribuna para focalizar a 
ameaça que paira sôbre o fecha· 
mento da Estrada de Ferro Bra· 
gança .. · Esta ferrovia representou 
um grande fator de atividade e de 
colonização da região, promovendo 
fundação de vilas e povoados, que, 
com essa medida ficarão abandona
dos. Será a morte para o nosso ex
tremo· Norte .. 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
o nobre orador um aparte? 

O SR. MENDONÇA nLARK -
Pois não. 

o Sr. Paulo Fender - Estou de 
pleno acôrdo com o aparte que aca
ba de oferecer ao discurso de V. 
Exa., o meu nobre colega de Banca· 
da, iSenador Lobão da Silveira. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço os apartes dos eml:nen· 
tes Senadores Lobão da Silveira e 
Paulo Fender. 

Sr. Presidente, estando em Be
lém, há alguns dias, perguntaram
me vários elementas se a Estrada 
é deflcltária.Por que é deficitária? 
Por que gasta lenha, e a lenha está 
cara? Por que consome carvão? E 
perguntaram: por que então foi 

construida? Para agir no transporte 
da carga das cachoeiras. Se existem 
cochoelras por que não foram elas 
aproveitadas em usina elétrlca pa
ra movimentar a estrada, o que re
duziria de muito o seu custo? 

O Sr. Lobão da Silveira - Aca
baremos na contlgêncla de supri~ 
mi r tôdas as estradas-de-ferro. 

O SR. MENDONÇA CLARK 
A começar pela E. F. Central do 
Brasil. 

O Sr. Vivaldo Lima - Era jus
tamente o que ia dizer: a come
çar pela E . F . Central do Brasil. 

O SR. MENDONÇA CLARK
Senhor Presidente, atendendo ao 
apêlo que me fizeram vários de 
meus colegas e lideres, vou Inter
romper o meu discurso para que 
seja ouvido o Senhor Ministro das 
Relações Exteriores. 

Inscrito para a sessão de amanhã 
provarei ao Senado que, já em 1953, 
sugerira à Comissão Mixta Brasil· 
Estados Unidos a substituição de 
15 locomotivas velhas da E. F. 
Central do Plaui, umas de 56, de 50 e 
46 anos, por 4 locomotivas "Diesel" 
e o custo de quilômetro-tração se· 
ria reduzido de Cr$ 4. 000,00 para 
Cr$ 148,00, 

Foram compradas as cem locomo
tivas "Diesel"; mas o Plaui, o sem
pre Infeliz Pia ui, foi esquecido. As 
cem locomotivas · "Diesel" foram 
transferidas para outra estrada. 
Não a citarei em atenção ao nobre 
Senador Francisca Gallottl. Mas o 
fato é que em vez das 4 locomotivas 
"Diesel", que substituiriam as nos
sas 15 antiquadas locomotivas, en. 
vlaram·nos 4 Igualmente antiqua
das. .. ~:: 

• • ., . r 

' ' ~·' 
o· Sr·. \:Francisco Gallotti - Per

mito-me :interromper v. Exa. para 
declarar que essa permuta desvan
talosli. para' o Pia ui foi feita em fa
vor: de Santa Catarina, realçando 
desta maneira a atuação dos re. 
presentantes do Estado sullno, que 
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souberam pleitear esta melhoria 
para a sua região. 

O Sr. Vivaldo Lima - Então v. 
Exa. como bom católico, apele pa· 
ra Santa Catarina, a fim de que 
devolva ao Piauí as suas locomo. 
tivas. 

O SR .. MENDONÇA CLARK -
Senhor Presidente, prosseguirei 
amanhã na. defesa da E. F. Cen
tral do. Piaui contra a injustiça, 
contra a determinação da Rêde em 
retirar os seus trilhos. (Muit'o bem. 
Muito bem. Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Fernandes 
Távora. 

O SR. FERNANDES l'AVORA -
(Lê o seguinte discurso) - Sr. 
Presidente, tive ontem o prazer de 
assistir à lnauguação da Casa dos 
Municípios nesta Capital. 

Naquela solenidade, ·ouvi. c'om 
prazer ainda maior, a leitura de 
trechos de um formoso discurso 
do então vereador Jànio Quadros, 
quando, há muitos anos, exortava 
os podêres públicos dêste Pais a 
lançarem suas vistas para os es
quecidos municípios, que vegetavam 
no mais injustificável abandono. 

:S:sse notável discurso do atual 
Presidente da República, pleno de 
verdade e de patriotismo, lido por 
um ilustre municipalista de São 
Paulo, fêz-me recordar a consti
tuinte de 34 na qual lmbuido dos 
mesmos sentimentos e anseios, pro
clamei, em dois discursQS, a neces-

. sldade imprescindivel de uma equl· 
tativa distribuição das rendas na
cionais entre os governos federal, 
estadual e municipal. 

Demonstrei, então, a Injustiça da 
partilha daquelas rendas na pro
porção de 7 a 11% para o Mu'nlci· 
piQ, 27 a 33% para o Estado, e cêrca 
de 60% para a União. 

Fiz ver que, sendo o munlcipio 
a célula viva, a única que produz. 
e paga Impostos, era a unidade me
nos aquinhoada, ao pa~so que a 

União e o Estado, meras expres· 
sões administrativas, que nada pro
duzem económica c financeiramen
te, quase tudo absorviam, deixando 
na miséria as desgraçadas comu
nas. 

Minhas palavras sinceras, que ex
pressavam a verdade, foram rece
bidas com gerais aplausos; mas ao 
serem v·otados os dispositivos da 
nossa Constituição, cada Bancada 
procurou arrancar para os Estados 
a maior cota das rendas que os 
representantes da União defende
ram com unhas e· den:tes! 

E os pobres munlciplos conti. 
nuaram a vegetar, espoliados, e a 
nação a estagnar, porque estagna· 
das continuavam as células vivas, 
sem o vigor das quais, não é possi· 
vel a evolução e o progresso de 
qualquer povo .. 

Na Constituinte de 46, voltei ao 
assunto, demonstrando o êrro dos 
Constituintes de 34, e o mal que ha
viam causado à Nação ·negando 
aos municípios aquilo a que êles 
têm incontestável direito. 

Nessa oportunidade, tive a satis
fação de ver pugnarem a meu lado 
alguns Deputados esclarecidos, en
tre os quais um digno representan. 
te de São Paulo, o ilustre Alt.lno 
Arantes, que proferiu magnifica 
oração, em defesa das nossas co. 
munas .. 

Na votação dessa nova · Carta 
Magna, tive a satisfação de ver atrl' 
buidos aos munlciplos alguns auxí
lios, bem inferiores, entretanto, aos 
que êles deveriam receber. 

A semente, porém, fôra lança.· 
da à terra, a prop11,ganda continuou 
pela palavra de homens como Tei
xeira de Freitas, Rafael Xavier, 
Juarez Távora, M'acêdo Soares e 
muitos outros que, como Jânio Qua· 
dros, apelaram, dramàticamente, 
para os podêres públicos e os nos
sos municípios já dão sinais de vi· 
da. 

Há cinco anos, apresentei um 
projeto, regulando a fiscalização üo 
emprêgo da cota federal destina
da .aos municípios, mas êsse proje. 
to como outros .. Idênticos, jaz nos 
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arquivos do Senado ou da Câmara, 
como se nada significasse o mau 
emprêgo daquela verba, já. vuttosa. 

Por Isso, Sr, Presidente, não pos
so deixar de manifestar, neste mo· 
mento, a minha satisfação pelo 
nôvo e acertado rumo que vai to
mando a administração municipal, 
em nosso Pais. 

E, como fui. dos primeiros a pro· 
clamar a urgência de uma poli
tica de amparo às. nossas comunas, 
sinto, agora, desvanecido, que :não 
trilhei caminho errado. ll:, portanto, 
com o maior prazer que me con
gratulo com todos os Munidpios do 
Pais, 11ela criação do SENAM que, 
em tempo recorde, já. apresentou 
uma realização objetiva, com a ca. 
sa dos Municipios recém-inaugura
da! <Muito bem,· Muito bem. Pal
mas) .. 

O ISR. PRESIDENTE - Vai ser 
lida uma comunicação enviada à 
mesa. 

ll: lida a seguinte 

Comunicação 

Em 5 de julho de 1961. 
Senhor Presidente 
Temos a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, para conhecimen
to do Senado, que nos ausentare. 
mos por algumas semanas dos tra
balhos da Casa, a fim de visitar os 
Estados Unidos da América, aten
dendo a convite formulado pelo Go
vêrno daquele pais à Comissão Es
pecial de Estudo dos Problemas das 
Sêcas do Nordeste. 

Altenciosas saudações. 
Ftausto Cabra:l .. - Ruy Carneiro. 
-Francisco Gallotti.- Jorge May. · 
n·arà. 

lhos da Comissão de Serviço Pú
blico Civil, comunico a V. Exa. que 
renuncio às funções que na mesma 
vinha exercendo. 

Sala das Sessões, em 6-6-1961. -
Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
·recebe a comuni-cação, determi
nando seja publicada a fim de que 
se processe, nos têrmos do Regi· 
mento Interno, a substituição do 
nobre Senador Daniel Krieger. 

Estão presentes 49 Srs. Senado
res. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão ú711ica dO Projeto 
de Lei da Cttmara n.o 56, de 
1961 (n. 0 2 .508, àe 1960, na 
Casa àe Origem) que assegura 
estabilidade no serviçO ativo mi
litar dos .Sargentos !!as F{Jrças 
Armadas, àa Policia Militar e 
ào Corpo àe Bombeiros ào an
tigo Distrito Federa:l e dá ou
traB provitUncias (em regime 
de urgência nos têrmos do art. 
330, letra b, do Regimento ln· 
terno, em virtude do requeri
mento dos Senhores Senadores 
João Vlllasbôas e Benedito Va· 
ladares, respectivamente, como 
Lideres da União Democráti
ca Nacional e do Partido Social 
Democrático e outros Sra. Se
nadores), dependendo de pare· 
ceres àas comiss6es àe segu
rança NaciOnal e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - O pro. 
jeto depende de parecer das Co· 
missões de Segurança Nacional, de 
Finanças e de Constituição e Jus
tiça. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a A,··;M:esa ~pede ao Presidente da 
mesa comunicação que vai ser lida. douta;\Cómissão de Const.ltuição e 

Justlgâ· ,que designe Relator para 
ll: Ilda a seguinte proJ~t.âr 0 pá.recer . 

•. :.<·'1-: 
Comuntcaçiio ·· o'LSR. s~GIO MARINHO -

sr .. Presidente (Pela,' ordem) - (•) -Sr Pres!. 
Achando-me Impossibilitado de : dente.:_ desejava que V .. Exa. l·nfor· 

continuar a participar dos traba- · (:te):':·:.. Nüo foi revlslo pelo orador. 
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masse à Casa se já foram publica
dos os pareceres relativos a êsse 
projeto de lei principalmente o da 
Comissão de Segurança Nacional. 
Refiro-me ao projeto tal qual velo 
da Câmara, antes de receber emen. 
das. 

O SR. PRESIDENTE- O proje
to depende de pareceres. A Presi
dência está solicitando aos Srs. Pre· 
sldentes das respectivas Comissões 
que designem rela.tores para pro
ferirem parecer no Plenário. Se as 
Comissões não puderem proferir 
seus pareceres imediatamente, po· 
dem, nos têrmos do Regimento In. 
terno, solicttar o prazo necessário. 

O SR. BUGIO MARINHO -
Entendi v., Exa. dizer que os pare
ceres não existiam, em face das 
emendas apresentadas. Dai a mi· 
nha conclusão de que o projeto ao 
chegar da Câmara dos Deputados, 
houvera sido submetido às Comis
sões e, portanto, já teriam mereci
do os pareceres das Comissões nes
sa primeira fase, antes de receber 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE -O pro. 
jeto está dependendo de parecer 
de tôdas as Comissões. 

O SR .. DANIEL KRIEGER -
( •) - sr. Pr.eslde·nte, na qualidade 
de V!ce-Presidente em exercicio da 
Comissão de Constituição e Justiça 
designo o nobre senador Herlbal
do VIeira para emitir parecer, soli
citando a v ... Exa. o prazo de uma 
hora e quarenta minutos, necessá· 
rio à sua elaboração. 

O SR. PRESIDENTE- Atenden. 
do à solicitação do Sr. Presidente 
da Oomlssão de Constituição e 
Justiça, a Mesa concede o prazo de 
uma hora e quarenta minutos que 
deverá correr em c~mum para as 
Comissões de Finanças e de Segu
rança Nacional. 

Passa-se à 

f*) - Nüu fui revista pelo orador. 

Votação, ·em segunda diScus
são, do Projto de Emenda à 
Constituição n-0 1, de 1961, oN· 
ginário da CO.mara dos Depu
tados (n.o 11-61 na Casa de Ori
gem) que indui alterações 
na Constituição Federaz, 1na 
parte relativa à organiZação 
do DiStrito Federal, dos Terri
tórios e dos Estados bem co. 
mo na fiXação de venctmentos,. 
subsídios, diárias e ajuda de 
custo, tendo Parecer tavorávez 
sob n. 0 185, ele 1961, da Comis
são Especial. 

Para a votação do presente proje
to, há necessidade do quorum regi· 
mental de dois ~terços da Casa. 
Acham-se presentes 49 Srs. Sena. 
dores. A chamada se fará de Nor
te para Sul. Os Srs. !Senadores de
verão responder "sim" ou "não". 
Conslderar-se-á aprovada a emenda 
caso obten'ha dois terços de votos 
favoráveis, no caso, 42, no minimo. 

O Sr. 1. o Secretário procederá à 
chamada dos Srs. Senadores. 

Respondem à chamada e votam 
Sim os 'Srs. Senadores. 

Mourão Vieira. 
cunha Mello. 
Vivaldo Lima 
Paulo Fender. 
zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
\"lctortno Freire . 
Remy Archer. 
Mendonça Clark. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabrab 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel . 
Sérgio Marinho. 
Dlx-Hult Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Ruy carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Rul Palmeira. 
Silvestre Pérlcles. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira. 
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Ovídio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Carvalhc. 
Dcl·Caro. 
Ary V!anna. 
Jefferson de Aguiar. 
Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
Llno de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Lopes da Costa. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Brasillo Celestino. 
Daniel Krlegcr. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (49). 

O SR. PRESIDENTE - Vota
ram sim 49 Srs .. Senadores. 

Nenhum voto contra. 
Está con.cluida com a votação de 

hoje, a tramitação do Projeto de 
Emenda Constitucional n. o 1, de 
1961. Sua promulgação, nos têr· 
mos do artigo 1.0 § 2.o, do Regi
mento Comum, se fará em .sessão 
conjunta do Congresso Nacional, 
que será convocado por e~ta Presi· 
dêncla, em outra oportunidade, de· 
pois de entendimento com a !Mesa 
da Câmara dos Deputados. 

t o seguinte o projeto apro
vado: 

Pl!iOJE'l'O DE EMENDA À CONBT1T11JÇ~O 

N.o 1, de 1961 

Inclui alterações 71(2. Constf. 
tuição Federal, na parte relati· 
va à organização do DiStrito Fe· 
deral, dos Territórios e dos Es. 
tados, bem como na fi:laçilo de 
vencimentos, subsídios, diárias 
e ajuda de custo. 

Inclua-se na constituição as se
guintes alterações: 

I 
Art. 1.0 A lei federal, no Dlstri· 

to Federal e nos Territórios, regu
lará a organização administrativa 
e judiciária, e, observadas as not·· 
mas gerais estabelecidas nesta 
Constituição relativamente à União 
disporá sôbre: 

I - a criação e extinção de car· 
gos e serviços públicos e a fixação 
dos respectivos vencimentos: 

II - a votação dos tributos e do 
orçamento; ' 

III - a abertura de crédito e ope. 
rações financeiras. 

n 
Art. 2 .o O Distrito Federal será 

administrado por um Prefeito, no
meado pelo Presidente da Repúbli· 
ca, com aprovação do Senado Fe· 
deral e terá Câmara eleita pelo 
povo com as funções que a lei fede· 
ral que atribuir. 

III 
Art. 3. o COmpete aó Congresso 

Nacional fixar a data das primeiras 
eleições de representantes do Dfs. 
trito Federal ao senado Federal, à 
Câmara dos Deputados e à Câmara 
do Dist.rlto Federal e exer.zer, até 
que esta se Instale, a função legis· 
lativa em todos os assuntos da com· 
petência do :Distrito Federal. 

. IV 

Art. 4. o É permitido ainda ao 
Deputado' ou Senador, com prévia 
licença .de sua Câmara, exercer o 
cargo de Prefeito do Distrito Fe· 
dera!. 

v 
Art. 5. o Aos Estados que, depois 

de 18 de setembro de 1946, se consti· 
tuirem sem munlcipio, em razão 
de . peculiaridades locais, são atrl· 
buldos também os Impostos pre
vistos no artigo 29. 

VI 
Art. 6. o Os vencimentos, subsí · 

dlos, diãrlas e ajudas de custo con
cedidos, a qualquer título, em ra. 
zão da transferência da Capital da 
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União, para o Planalto Central do 
Pais, serão os aprovados pelo Poder 
Legislativo, na sessão legislativa em 
que esta emenda fôr aceita. . 

Parágrafo único. As vantagens 
financeiras a que se refere êste 
artigo não se incorporarão aos pro. 
ventos da inatlvidade. 

VII 

Art. 7.o A Bandeira Nacional po
derá ser modificada sempre que se 

·alterar ·o número dos Estados que 
compõem a Federação. 

Projeto publicado no D.C.N. ele 
4 de maio de 1981. 

O SR. PRESIDENTE - Con
forme consta da Ordem elo Dia, es· 
ta parte da sessão será dedicada a 
audiência solicitada pelo Sr. Mi· 
nistro das Relações Exteriores. 

- A Presidência aesigna os no
bres Senadores João Villasbôas e 
Lima Teixeira, respectivamente Lí

. deres da . Minoria e da Maioria, em 
exercício, para introduzirem no 
recinto o Sr. Ministro das Relações 
Exteriores, que deverá tomar as. 
sento na bancada da direita, na 
primeira cadeira. 

t introduzido no recinto e to. 
ma assento na bancada o Sr. 
Afonso Arinos, Ministro .das .Re· 
lações Exteriores. 

O SR. PRE5IDENTE- A Presi· 
ciência já teve oportunidade de co
municar as razões da presença do 
Sr. !Ministro das Relações Exterlo· 
res nesta Casa. S. Exa. aqui se 
encontra neste momento, para fa
zer exposições sôbre a politica ex
terna do atual Govêrno vindo, as. 
sim, de encontro ao desejo manifes
tado em requerimento pelo nobre 
Senador Jefferson de Aguiar. 

Art. 385 do Regimento Inte~o 
determina que o Sr. Ministro nao 
será Interrompido por apartes ou 
pedidos de esclarecimentos, no cur· 
so de sua exposição, abrindo-se, ao 
têrmo desta, a fase de interpelação 
por qualquer Sr. !Senador, mas 
sempre dentro do assunto que hou-

ver determinado o comparecimen· 
t.o. 

A Lei Interna não estatui prazo 
para a exposição do sr. Ministro. 
Para as interpelações, tem a Mesa 
em épocas anteriores,. entendido que 
o tempo. deve ser de dez minutos 
para cada Sr, Senador, cabendo ao 
Ministro, na resposta às interpe. 
lações também o mesmo prazo de 
dez minutos. 

A Mesa. do Senado Federal recebe, 
com gra!ta sa.tlsfa.ção, em nome 
da Casa, a presença do Sr. Mlnls· 
tro e lhe dá neste instante a pa
lavra. 

à 

O Sr. Ministro Afonso Ar!. 
nos faz Exposição que entre. 
gue à revls4o de sua ExceMncia 
será pUblicada posteriormente, 
juntamente com as interpela
çõea que lhe toram feitas pe. 
los Senhores Senadhres Jet· 
terson de Aguiar, Lima Teixei. 
ra, Argemiro de Figueiredo, 
Paulo Fender, Si!V'~stre Péricles, 
Mem d.e Sá, Gilberto Marinho, 
Sérgio Marinho e Vivaldo Lima. 

O SR. PRESIDENTE- Passa-se 

ORDEM DO DIA 

Discussilo úntca do Projeto 
de Lei da Cdmara n. 0 38, de 
1981 (n,o 4.749, de 1958, na 
Casa de origem), que cond~de, 
durante cinco (5) anos, o auxí. 
lio de Cr$ 2. 000.000,00 (dois 
milhões de cruzeiros> à San
ta Casa de Misericórdta de Le
me, Estado de ~ilo P,'lu!o e dá 
outras providBncias, tendo Pa
recer favorável, sob número 
183, de 1961, da Comis1:1ão de Fi· 
nanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão. 

Não havendo quem peça a pala. 
var, encerrarei a discussão. <Pau
sa). 

Está encerrada. 
Os Srs .. Senadores que aprova!Il 

o projl!~O, queiram permaneeer sen. 
tados. ·(Pausa.) . ·· 
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l1l o seguinte o projeto apro· 
vado, que vai 'à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 38, de 1961 

(N. o 4. 749-B, de 1958, na Câmara) 

Concz,de, durante ctnco anos, 
o auxilio de Cr$ 2. 000.000,00 
(doi8 milh6es de cruzeiros). à 
Santa Casa de Misericórdia, de 
Leme, Estado de São Paulo; e 
dá ou.tras providências. 

o. Congresso Nacional Decreta: 
Art. 1.° Flea concedido à Santa 

Casa de Misericórdia, de Leme, do 
Estado de São Paulo, durante cln. 
co anos, o auxilio de Cr$ 2.000.000,00 
(dois milhões de cruzeiros), pa
ra conclusão de suas obras. 

Art .. 2.o Na proposta orçamentá
ria dos anos de 1960 - 1961 - 1962 
i963 e 1964, o Poder Executivo fa
rá constar, no Anexo do Ministé. 
rio da Saúde, o auxilio de que trata 

. a presente lei. 
Art.· 3.o Para atender ao dispos· 

to nesta lei, durante o corrente 
exereicio fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir pelo Ministério 
da Saúde o crédito especial de Cr$ 
2.000.000,00 (dois milhões de cru. 
zeiros) , que será entregue à Santa 
Casa de Misericórdia, de Leme, Es
tado de São Paulo. 

Art. 4. o Esta lei entrará em Vi· 
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da CO.mara n. 0 56, de 
1961 (n,o 2.508, de 1960, na 
Casa de origem) que assegu
ra estabilidade no serviço ativo 
militar dos Sargentos ~s Fôr
ças Armadas da. Policia Militar 
e do Corpo de Bombeiros do an
tigo Distrito Federal e dá 01'tras 
provid~ncias (em regime de ur. 

, gênci!L nos têrmos do art. 330, 
letra b do Regimento Interno 
em virtude do Requerimetlito 
n. o .... , dos Senhores Sena-

dores João Villasbôas e Benedi. 
to V:aladares respectivamen~e, 
como Líd~res da União Demo
crática Nacional e do Partido 
Soctal Democrático e outros S.rs. 
Senadores), dependendo de pa
recer das Comissões de Segu. 
rança Nacional e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE- Para es· 
ta matéria foram pedidos os pa
receres das doutas Comissões de 
constrtuição e Justiça, de Finanças 
e de Segurança Nacional. 

A Comissão de ·Constituição e 
Justiça havia solicitado prazo pa· 
ra apresentar seu parecer .. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Peço a palavra pela ordem, Senhor 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra pela ordem o nobre Sena· 
dor João Vlllasbôas. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Sr. Presidente a Comissão de Cons
tituição e Justiça será ouvida sô· 
br.e as Emendas que apresentei? 

O SR. PRESIDENTE - Exata
mente. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Requeiro a retirada das emendas. 

O SR. PRESIDENTE - Como as 
emendas ainda não foram lidas, a 
Mesa as devolve atendendo à soll· 
citação do nobre Senador João VIl· 
lasbôas. 

A Comissão de Segurança Nacio· 
nal deverá prolatar parecer sôbre 
o projeto. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Jarbas Maranhão. 

O SR. JARBAS MARANHAO
(L~ o seguinte parecer) . 

O presente projeto, oriundo da 
Câmara dos Deputados, e de auto
ria do nobre Deputado Aurélio Via· 

'na, visa a assegurar establlidade no · 
serviço ativo militar aos sargentos 
das Fôrças Armadas regulares do 
·Pais, bem como aos sargentos da 
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Policia Militar e do Corpo de Bom
beiros do antigo Distrito Federal, 
Independente de engajamento ou 
de reengajamento, desde que con· 
tem ou venham a contar mais de 
cinco anos de serviço militar. 

Ao mesmo tempo, o projeto asse
gura estabilidade aos mesmos mlll· 
tares desde que contem ou venham 
a contar dois ou mais anos de ser· 
viço ativo, possuindo, nesse caso, o 
Curso de Aperfeiçoamento de Sar
gentos ou equivalente. 

O projeto em estudo estabele
ce, ainda, medidas complementares 
para efetlvação do que prevê, de· 
terminando ao mesmo tempo con
dições pelas quais os beneficiados 
poderão vir a perder a situação que 
lhes é assegurada. 

l!l oonheclda a Importância de 
que se reveste, no conjunto da tro
pa, o nivel do "sargento". Elemen· 
to verdadeiro traço de união en. 
tre o oficial e o soldado, penetrando 
fundo no ambiente psicológico da 
tropa, o sargento projeta a sua ação 
no corpo a que serve, garantindo 
o perfeito encadeamento entre os 
escalões superiores do comando e a 
parte executiva ou seja o soldado. 1t 
de todo interêsse, a fixação, nos cor
pos de tropa, dos elementos que 
pela sua ação e pela sua experiên
cia, sejam capazes de assegurar a 
establlldade dessa situação de com· 
preensão e de confiança reclpt·o. 
cas que deve existir entre coman
do e fileira . 

O Relator da Comissão de Se
gurança Nacional aprovaria in to• 
tum o projeto originário da Càma 
ra dos Deputados, pelo entendi·· 
mento de que a establlldade é um 
direito que o servidor adqulr.e e 
que corresponde a uma obrigação 
positiva do Estado pelos serviços 
prestados, em determinado tempo, 
à administração e ao Estado. 

A Comissão de Segurança Nacio
nal no entanto é de parecer fa· 
vorável à proposição originária da 
Câmara, com a rejeição porém, do 
artigo 2. o e apresentação das se
guintes Emendas ao artigo 6.0 : 

EMENDA 

Substituam-se as expressões: 
"ficam ass.eguradas matricu. 
las" por "terão prioridade nas 
matriculas". 

EMENDA 

e suprimam-se as palavras: 
"independente de Idade" e "de· 
mais". 

O SR. PRESIDENTE - A Presi
dência consulta o Sr. Relator da 
Comissão de Segurança Nacional se 
o seu parecer é con:trário apenas 
ao art. 2.o ou se é também contrá· 
rio ao art. s.o ? 

O .SR. JARBAS MARANHAO -
O parecer da Comissão de Seguran. 
ça Nacional rejeita apenas o art. 
2.o e Introduz modificações no 
ar.t. 6.~. 

·Deixei claro que o parecer da 
Comissão de Segurança Nacional 
rejeita o art. 2. 0 do projeto orl· 
ginárlo da Câmara dos Deputados c 
modifica o art. o.o, retirando as 
expressões: "ficam asseguradas 
matriculas", substltuidas pelas se· 
gulntes:: "terão prioridade nas 
matriculas" e suprimindo as pala
vras "Independente de Idade" e "de
mais". 

Vou ler eomo ficará redigido, pa· 
ra esclarecimento do Plenário: 

"Art. 6. o Aos Sub-Tenentes, 
suboficiais e Sargentos das 
Fôrças Armadas com establll· 
dade, diplomados em Medicina, 
Odontologia, Farmácia e ve~ 
terinária, por escolas ou fa. 
culdades oficialmente reconhe· 
cldas, terão prioridade nas ma· 
triculas nos cursos de Forma
ção de Oficiais ·da Escola de 
Saúde daquelas especialidades, 
observadas as exigências legais 
e regulamentares vigentes". 

A emenda da Comissão de Segu
rança Nacional excluiu a expres
são - "independente de idade" -
·para evitar que nos QUBidros de 
Ofieials diplomados Ingressem, ou 
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venham a ingressar, militares de 
idade avançada, o que não interes· 
sa às Fôrças Armadas, que devem 
resguardar o principio do rejuve· 
nescimento, E a expessão -,"as· 
segurados aos militares" - fm ex· 
cluida para dar prioridade nas ma· 
trículas o que impol.'!ta, ainda, na 
exigência de concurso para o ln· 
gresso na .carreira militar. 

Penso que . assim esclareci a 
orientação e o parecer da Com!~
são de Segurança Nacional. <Mu,to 
bem!). 

O SR PRESIDENTE - Tem a 
palavra 'o nobre senador Lobão da 
Silveira, para emitir o pa!ecer da 
Comissão de Economia e Finanças. 

O SR. LOBAO DA Sn.VEIRA
<Lê o seguinte p!!-r.~cer> . 

Pelo present.e projeto, é assegura· 
da estabilidade no Serviço Militar 
independente de engajamento ou 
reengajamento, aos Sargentos das 
Fôrças Armadas da Policia Militar 
e do Corpo de Bombeiros do antigo 

· . Distrito Federal, que contem ou ve· 
nham a contar cinco ou mais anos 
de serviço militar. 

Igual direito é assegurado aos 
militares acima referidos que con
tem ou venham a contar dois ou 
mais anos de serviços, e que pos
suam ou venham a possuir o CUrso 
de Aperfeiçoamento de Sargentos 
ou equivalente. 

Determina o artigo 3. 0 que os 
Sargentos serão obrigatórlamente 
submetidos à !nspeção de saúde tr!e· 
nalmente, e reformados se consid~
rados fisicamente incapazes para o 
Serviço militar, na conformidade 
da legislação em vigor. 

Será passível ce exclusão ou ex
pulsão (art. 4.oJ o Sargento que, 
em sentença passada em julgado 
fôr .condenado à pena rest.ritiva da 
liberdade individual a mais de dois 
anos, ou declarado em processo re
gular e por decisão de órgão mil!· 
tar competente para o julgamento 
responsáv·el pela prática de ato pre
judicial à ordem pública, nocivo à 
disciplina milltar ou atentatório ao 

Estado ou às Instituições ·Constitu
cionais. 

Dispõe ainda o projeto em exame 
que a partir de 1. o de janeiro do 
corrente ano, os Sargentos que ti
nham cinco ou mais anos de ser
viço e não possuíam o curso de ape~
felçoamento de Sargento ou equt
valente e foram excluídos, poderão 
l'etornar ao serviço ativo, desde 
que satisfaçam as condições de ro
bustez fisica, boa conduta milhar 
a requeiram no prazo de noventa 
dias, após a aprovação desta lei. 
Finalmente, fl·cam assegurados aos 
Sub·tenentes, ;S:ub-oflciaís e Sar; 
gentos das Fôrças Armadas, com 
estabilidade, diplomados em medi
cina, odontologia, farmácia e vete
rinária. por escolas ou faculdades 
oficialmente reconhecidas, ma'tri
culas ·nos cursos de Formação de 
Oficiais da Escola de Saúde daque· 
las especialidades, indepentende de 
idade, observadas as demais exigên
cias legais e regulamentares vigen
tes. 

A proposição foi examinada em 
seu mérito, pela douta Comis
são de Segurança Nacional, que a 
aprovou. 

No que cabe a êste órgão exami· 
nar ou seja a da sua repercussão 
financeira, nada há a opor, razão 
pela qual somos. pela sua aprova· 
ção. (Muito bem). 

O SR. ((AlADO DE CASTRO -
(*) -Sr .. Presidente, não desejo 
tecer novos argumentos, mas ape
nas lembrar ao Senado, primeiro, 
que vamos alterar a . lei de efetivos 
das Fôrças Armadas e, segundo, 
que é um perigo a decisão que o 
Senado vai tomar em assunto dessa 
naturezà; que fere profundamente 
a establlldade das Fôrças Armadas 
e. a . segurança nacional, sem an. 
'tes ouvir os Estados· Maiores des· 
sas'Fôrças Armadas, o que sempre 
foi hábito desta Casa. 
· · Quando, há seis anos, ingressei 
no Senado, já encontrei estabeleci
do que matéria que encerrasse as· 
--
(•1•) - Ncio. foi I'~IOI.•fo pelo Ol'Ciuor. 



I. 
' 

,, 

-145-

suntos de defesa nacional ou a esta
bilidade das Fôrças Armadas, nun
ca seria levada a Plenário sem que 
se ouvisse os pareceres dos respec· 
ti vos Ministérios. 

No avulso distribuido, Sr. Pre
sidente, não consta nenhum pare
cer,· de maneira que, feita essa res
salva, nada mais tenho a aduzir, 
pois meus argumentos são multo 
conhecidos. 

O SR. GILBERTO MARINHO-
( • l - Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, ontem já tive ensejo de de
fender êste projeto contrarlandQ 
argumentação expend!da pelo emi
nente Senador Calado de castro, no
tadamente na parte referente à au
sência de pronunciamentos dos Mi
nistérios Militares. 

Senhor :Presidente, tive oportuni. 
dade de acentuar que a nós preo· 
cupava, na apreciação do projeto 
ora em votação o seu aspecto so
cial e humano. 

Devo declarar que, respeitando o 
brilhante parecer da douta Comis
são de Segurança Nacional, o meu 
ponto de vista é pela aprovação 
pura e simples da proposição, tal 
como velo da Câmara, tão justa e 
legitima se me afigura essa velha 
e acalentada reivindicação da de
dlc.ada classe dos sargentos das 
nossas gloriosas Fôrças Armadas. 
(Muito bem) . · 

O SR .. PRESIDENTE - Conti
nua a discussão. (Pausa.) . 

Não havendo quem queira fa
zer uso da palavra, vou encerrar a 
discussão. 

Em votação. 
A Comissão de Segurança Nacio

nal, emitiu parecer favorável ao 
projeto, salvo quanto ao art. 2.~. 
e ofereceu três emendas. 

A votação se fará, em primeiro 
lugar, do destaque para rejeição do 
art. 2.o, contra o qual se mani
festou a Comissão de Segurança 
Nacional. 

Os Srs. Senadores que estão de 
acôrdo em que se destaque para re· 

(:i:J - .Vr1o foi J'CIIi.•fo pelo orad01·. 

jeição o art. 2. 0 do projeto, quei
ram permanecer sentados. (Pausa). 

Está aprovado o destaque e con
seqüentemente re'cirado o art. 2.o 
do projeto. 

Em votação o projeto sem o ar
tigo destacado e sem prejuizo da 
emenda. 

Os Srs. Senadores que o a pro· 
vam, queiram permanecer sentados. 
<Pausa). 

Está aprovado. 
Em votação a emenda ao are. 

e. o que determina: 

S:Ubsttt.ua-se: 

".Ficam asseguradas matri· 
c'!:'las" pelas seguintes expres-
soes: . 

"Terão prioridade nas matri
cUlas" e manda suprimir ain· 
da as palavras: 

"Independente de Idade" e 
"demais" do art. e.o. 

Os Srs. Senadores que estão de 
acôrdo com a emenda da Comissão 
de Segurança Nacional, que man
da substituir as expressões que aca
bei de ler, queiram permanecer sen
tados. <Pausa). 

Está aprovada a emenda. 

1!: o seguinte o projeto apro
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAI'IIARA 

N.o 56, de 1961 

(N.o 2.508-C, de 1960, na Câmara) 

Assegura "estabilidade no ser· 
viço ativo militar aos Sargen. 
tos das Fôrças Armadas, da Po
lícia Militar e do Corpo de Bom
beiros do antigo Distrito Fede· 
ral e dá otttras provi!UnciaS. 

O Cóngresso Nacional decreta.: 
Art. 1. o 1!: assegurada establll

dade no serviço militar, indepen~ 
dente de engajamento, ou reenga
jamento aos Sargentos das F.ôrçaS, 
A:r!lladas, da .Policia Militar e . do 
COrpo de Bombeiros do antigo Dls: 
trito Federal, que contem ou · :ve· 
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nham a contar 5 (cinco) ou mais 
anos de serviço militar .. 

Art. 2. o 'll: assegurada establli· 
dade no serviço atlvo militar, ln
dependente de engajamento ou re. 
engajamento, aos Sargentos das 
F6rças Armadas, da Policia MUltar 
e do corpo de Bombeiros do antigo 
Distrito Federal, que contem ou 
venham a contar 2 (dois) ou mais 
anos de serviço mllltar, que pos
suam, ou venham a possuir, o cur· 
so de aperfeiçoamento de Bargen· 
~cos ou equivalente. 

Art. 3.o Os Sargentos serão obrl· 
gatàrlamente submetidos à lns· 
peção de saúde, trienalmente, e 
reformados se considerados flslca· 
mente Incapazes para o serviço mi
litar, na conformidade da legisla
ção em vigor. 

Art. 4.o Será passivei de exclu
são ou expulsão o Sargento que, em 
sentença passada em julgado, f6r 
condenado à pena restritiva da li
berdade individual a mais de 2 
(dois) anos, ou deelarado, em pro
cesso regular e por decisão de ó~
gão militar competente para o jUJ. 
gamento, responsável pela prática 
de ato prejudicial à. ordem pública, 
nocivo à disciplina militar ou a:ten
tatório ao Estado ou às lnstltulções 
constitucionais . 

Art .. 5.o Os Sargentos que a par. 
tlr de 1. o de janeiro de 1961, ti
nham cinco ou mais anos de servi
ço atlvo e não possuiam o curso de 
aperfeiçoamento de sargentos ou 
equivalente, e foram excluidos po
derão retomar ao s.ervlço atlvo, des
de que satisfaçam as condições de 
robustez fislca, boa conduta ml· 
lltar e requeiram no praZO! de no
venta dias, após a aprovação des
ta lel. 

Art. 6.o Aos Sub·Tenentes, Sub
oficiais e Sargentos das J'ôrças Ar· 
madas, com establlldade, diploma
dos em Medicina, Odontologia, Far
mácia e Veterinária, por escolas ou 
faculdades oficialmente reconheci· 
das ficam asseguradas matriculas 
nos' cursos de Formação de Oflclals 
da Escola de Saúde daquelas espe
cialidades, Independente de Idade, 

observadas as demais exigências le· 
gals e regulamentares vigentes. 

Art. 7. o Esta lei entrará !m vi· 
gor na data de sua publlcaçao, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

O SR. PRESIDENTE -O pro· 
jeto Irá. à Comissão de Redação. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
<Para declaração de voto) (•) -
Sr. Presidente, julgue! de me~ de· 
ver fazer a seguinte declaraçao de 
voto. . 

(Lendo) Apesar do alto aprêço 
em que tenho a classe dos sargen. 
tos, do reconhecimento de seus 
serviços valiosos em t6das as oca.
slões, na paz e na guerra; apesar 
de ter sido, em todo meu passado, 
um defensor a.cérrlmo das garan· 
tias e direitos dos Sargentos, não 
me foi possivel votar favoràvelmen
te a.o projeto, nos têrmos em que 
foi submetido a. esta. Casa.. 

Medi multo bem a conseqi1ênt:ia 
do meu gesto, seja na parte da 
simpatia pessoal, seja. no aspecto 
politico. Considero o proje!to a. des
peito das alterações, feitas ainda 
prejudicial ao Quadro dos Sargen
tos, à eficiência das FOrças Arma-

. das, com repercussão tremenda pa
ra a. segurança Nacional numa ln· 
desejável emergência. 

Apesa.r de tOda boa-vontade, ape
sar dos lmperati~ ~o coração\, 
apesa.r dos laços afetlvos que me 
prendem aos velhos companheiros 
da caserna, confesso, não tive cora
gem de assumir tamanha. respon
sabllida.de para, atendendo aos 
meus sentimentos pessoais e a.os 
apelos que me foram feitos, votan
do -contra minha consciência, traln· 
do meu passado de lutas, de sacrl
fic!os e dedicação Integral ao Exér· 
cito e i ao Pais. _ 

Nêguel meu apoio à aprovaçao de 
uma.;Jei, nas condições da que aca.
ba de ser votada, perma.necendo 
coerente comigo mesmo e, estou 
certo, breve seremos chamados a 
reexaminá-Ia. 
(*) - .YI!o fal revisto pelo orador. 
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Finalmente, vótei contra. porque 
a lei será afinal, prejudicial aos 
próprios Sargentos, no futuro, e 
porque não posso compreender que 
assunto de tão alta relev&ncia e 
de conseqüências tão graves, possa 
ter sido deeldldo sem a audiência 
dos EStados-Maiores das FOrças 
Armadas e sein maior exame. 

Esta, Sr. Presidente, a declara
ção que julguei indispensável fazer 
para ficar tranqiWo com minha 
consciência e para assumir a res· 
ponsabllida.de de meu gesto. <Mui. 
to bem). 

O SR. VIVALDO LIMA - (Para 
declaração de voto) <•> -sr. Pre
sidente, votei êste projeto para não 
criar embafaçoj, nesta altura da 
tramitação da matéria. 

Quero, contudo, deixar consigna
da em Ata a minha estranheza 
quan'to à inclusão no art. 1.0 das 
expressões "da Policia MUltar" e 
do "Corpo de Bombeiros" do Estado 
da Guanabara, uma vez que se trata 
de corporações atualmente subor
dinadas ao Qovêmo do Estado da 
Guanabara. (Muito bem). 

O SR. COJJMBRA BUENO- <Pa· 
ra declaraç4o de voto) < •) - Sr. 
Presidente, nunca é demais Insistir 
sObre projeto da natureZa do que 
ora votamos, mormente neste ini
cio de Govêmo. 

Peço, novamente, a atenção do 
Executivo para as diversas proposi
ções que tramitam nas Casas do 
Parlamento, relativas a pessoal. 

Votei de acOrdo com a minha 
Bancada, no caso presente. Entre· 
tanto, como já declarei, reiterada.· 
mente, desta tribuna, a maioria 
dos Srs. Senadores deve estar na 
situação em que me encontro: vo
tam proposições sem saber quais se
rão realmente, as decorrências das 

'*) - ll"ílo foi rcvlalo tlclo oradO!', 

mesmas. Tais projetas quase sem· 
pre resultam - como a experiên
cia tem-nos indicado - em ações 
judiciais, linpetradas pelos prejudl. 
cados, em perturbações da adminis
tração ou ainda, no caso presen· 
te, como acaba de acentuar o no· 
bre Senador Caiado de Castro, po. 
derão afetar a disciplina das FOr
ças Armadas prejudicando, provà
velmente, os próprios Interessados. 

Sr. Presidente, minha declaração 
de voto é mais um apêlo ao Exe
cutivo para que ouça não só a mi
nha palavra, como também a de 
muitos Senhores Senadores, que 
várias vêzes têm apelado no sentido 
de uma lei global, talvez ânua, a 
exemplo do Orçamento da União, 
em que as problemas de pessoal 
sejam considerados de uma só vez, 
evitando, assim, as pequenas van. 
tagens e os processos que se arras· 
tam por ai, perturbando a admi· 
nistração do Pais e a classe dOi fun
cionalismo federal. <Muito bem) , 

O SR. PRESIDENTE - Está. eS· 
gotada a Ordem do Dia. 

A Presidência convoca uma ses· 
são extraoi·dinária para as 19 ho
ras e 30 minutos de hoje, com a se-
guinte · 

ORDEM DO DIA • 

Discussão única do Parecer da 
Comissão de Relações !Exteriores 
sôbre a. Mensagem n.o 88, de 1961, 
<número de orlgem:169), pela qual 
o Sr. Presld~~te da República sub· 
mete ao senado a escolha do Se· 
nhor .José Ermirio de Moraes para 
o cargo de Embaixador do iBrasU 
junto ao Govêmo da República Fe· 
deral da. Alemanha. 

Elltá encerrada a sessão .. 

J:jevanta-se a sessão às 19 
horas e 30 minutos. 



60.• Sessão da 3.• Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura, 
em 6 de junho de 1961 

EXTRAORDINARIA. 
PRlm:•ID11lNCIA DO SENHOR MOURA ANDRADE 

As 17 horas e 40 minutos, acham-
se 'presentes os Srs. Senado•·es: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mc!lo. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharlas de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire. 
Remy Archer. 
Eugênio Barros. 
Mentionçn C1nrlt. 
João Mendes .. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Dix-Hait Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Ruy carneiro. 
Jarbas Marnnnao. 

· Barros Carvalho. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Périeles. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovldio Teixeira . 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Carvalho. 
Dei-Caro. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 

Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
João VlllasbOas. 
Filinto MUller. 
Lopes da Costa. 
Alô Guimarães. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Braslllo Celestino. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondim. - (55). 

O SR. PRESIDENTE - A lis
ta de presença acusa o compareci
mento de 55 Srs. Senadores. Ha
vendo número legal, declaro aberta 
a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2° Suplente, sarvindo 
de 2'' Sccratário, procede à lei
tura da. A ta da scssao antcrio7·, 
que é sem debate aprovada. · 

O Sr. 1'' Sccrctár.io UJ o se
guinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

Ns. 216,' 217 e 218, de 1961 
No 216 de 1961 

· · · Dri. · Comi.~sao de Constituiçao 
• · c Just.iça, siJbra o Projeto de 

'Dec7·cto Legislativo n• 2, de 
.1960 (PDL 163-A do 1958), que 

:. ''i:tprova . convllnio cultural antrc 
· () Brasil c Hondums. 
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Relator: Sr. Mcnc::cs Pimental. 
O Projeto ele Decreto Legislativo 

n• 163-A, de 1958, da Câmara dos 
Deputados, ora submetido à aprecia
ção desta Comissão, aprova o Con-

. vênio Cultural entre o Brasil e n 
República ele Honduras, assinado no 
Rio de Janeiro a 23 de outubro de 
1957. 

Verifica-se pela Exposição de Mo
tivos que acompanha a Mensagem 
do Sr. Presidente da República e 
pelos pareceres das Comissões Téc
nicas da Câmara dos Deputados, que 
o referido Convênio não se afastou 
elas normas observadas em acôrdos 
desta natureza. 

Por outro lado, além de consa
grar um principio geral da politica 
pan-amerlcnna, cm nada atenta con
tra os preceitos jurldlcos e consti
tucionais. 

Somos, pois, de parecer que seja 
aprovado. 

Sala das Comissões, em 13 de 
abril de 1960. - LourivaZ Fontes, 
Presidente. - Menezes PimenteZ, 
Relator. - Ruy Carneiro. - Attl
lio Vivacq~~a. - Rui Palmeira. 
.João Vi!Znsbôas. 

N'' 217 de 1961 

Da Comissão de Relações Ex
teriores - s()bre o Projeto de 
Decreto Legislativo n• 2, de 
1960, qne a.prova convênio C11l
turaZ entre o Brasil e Hondu
!'aB. 

Relator: Sr. AZoysio de Carvalho. 
O Projeto ele Decreto Legislativo 

n• 2, de 1960, que aprova o convê
nio cultural entre o Brasil e Hon· 
duras assinado no Rio de Janeiro, 
em 22 de outubro de 1957, pelo en· 
tão Ministro das Relações Exterio· 
rcs, Embaixador José Carlos de Ma· 
cedo Soares c pelo Embaixador Ex
traordiru!.rio e Plenipotenciário de 
Honduras no Brasil, Senhor José !t: 
Castro, merece voto favorâvel do 
Senado, confirmando, destarte, o 
pronunciamento da Câmara dos De
putados. 

Trata-se de um conjunto de nor
mas a serem observadas pelos dois 
paises, no sentido de melhor inter
câmbio· cultural, servindo aos lnte
rêsses de aproximação Inter-conti
nental. Do ponto de vista Interna
clonai, reafirma o Brasil, com êsse 
convênio cultural, os seus propósi
tos, jamais desmentidos, de boa con· 
vivência na comunidade das nações, 
neste como cm todos os continentes. 

A Comissão de Educação e Cultu
ra que falará depois, dirá, natural· 
mente da conveniência ou da incon
veniência do que se dispõe na cláu
sula 5• do convênio, subtraindo os 
estudantes de Honduras que preten
dam Ingresso nos cursos secundá
rio e superior brasileiros à exlgên· 
cia do !Imite de matricula, que pa
ra estudantes brasileiros, aqui re
sidentes, lnexoràvelmente subsiste. 
A esta Comissão não cabe apre
ciar o fato senão à luz da recipro
cidade de tratamento, que é norma 
fundamental da sociedade das na
ções, e essa reciprocidade está asse
gurada pelo convênio. 

Sala das Comissões, 26 de abril 
de 1961. - Viva!do Lima, Presiden
te. - Aloysio da Carvalho, Relatdr. 
- Gaspar Velloso. - Fausto Ca
bral. - Ileribaldo Vieira. 

N• 218, ele 1901 

Da Comissão de Ed11cação e 
Cultura ao Projeto de Decreto 
LcgiBÍâ.tivo n• 2 de 1960 ( 11' 
163-A-58, na ca.mara), que 
aprova oonvOnio cultura! entre 
o BrnsiZ c Honduras . 

Relator: Sr. li! em de Bá. 
O Convênio Cultural entre os go

vernos do Brasli e de Honduras, que 
o projeto de Decreto Legislativo cm 
exame visa a homologar, foi assina
do no Rio de Janeiro, em 22 de ou
tubro de 1957. 

Consta, apenas ele seis artigos em 
que se cuida de intensificar as rela
ções culturais entre os dois pa!ses, 
mediante as medidas já consagra-
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das em documentos dessa natureza: 
- viagens de Intelectuais, conferên· 
clas e exposições, facilitadas ou pro
movidas pelos dois governos i bOI· 
sas de estudos, anualmente concedi· 
das a estudantes e professOres do 
ensino médio e superior i gratuldade 
do ensino secundário ou superior, 
nos estabelecimentos oficiais de am
bas as nações, pelos nacionais de 
cada uma delas, e, finalmente, reco
nhecimento dos diplomas do ensino 
secundário, expedidos pelos estabe
lecimentos oficiais ou oficializados 
de cada pais, nos do outro. 

Esta última disposição, que é a 
de maior Importância e significado, 
fica, porém, prudentemente condi· 
clonada a que os programas de en
sino, dos dois palses, tenham a mes
ma seriação e o mesmo desenvolvi· 
mento. Caso assim não ocorra, os 
estudantes terão de se submeter a 
exames de adaptação nos cursos que 
desejam freqüentar, na outra nação. 

Com esta salutar ressalva, não há 
o que objetar ao Convênio. Seu al· 
cance e seu sentido, do ponto de vis
ta de aproximação e Intensificação 
de vlnculos culturais entre as na
ções americanas, nll.o somente mere
cem apoiame~to como aplausos des
ta Comissll.o. Os Ideais panamerlca
nos precisam ser nutridos e estimu
lados, mediante convênios e provi
dências como as que ora se propõem 
à aprovação do Congresso. 

A Comlssll.o de Educação e Cul
tura dá parecer favorável e reco
menda ao .Plenário a aprovaçll.o do 
projeto de decreto legislativo em 
aprêço. · 

Sala das Comissões, em maio de 
1961. - Menezes Pjmentel, Presi· 
dente. - Mem de Bd, Relator. -
Jarbas. Maranhlio. - Lobao da BU· 
ve!ra. - Paulo Fender . 

. O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. 

SObre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1• Secretário . 

l1J lido e deferido o seguinte 

REQUERI~IENTO 

N• 171, de 1961 

Requeremos que, atendendo ao 
convite lido na sessão de ontem, 
do Govêrno do Estado de Colúmbia, 
o Senado se faça representar por 
um de seus membros de acOrdo com 
o art. 68, parágrafo único do Re· 
gimento, na Conferência Mundial de 
Governos Municipais, a realizar-se 
na Capital dos Estados Unidos da 
América a partir de 15 do corrente. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 
1961. -Filinto MüZZer. - Joao VIl· 
laabllas. 

O SR. PRESIDENTE- Nos têr· 
mos do Regimento Interno, o reque
rimento será votado no final da Or
dem do Dia. 

SObre a mesa outro requl'rlmento 
que vai ser !Ido pelo Sr. 1• Secre
tário. 

l1J lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 172, de 1961 

Sr. Presidente : 
Nos têrmos do Regimento Inter

no, venho requerer a Vossa Exce· 
lêncla sejam solicitadas ao Mlnlsté· 
rio da VIação as seguintes informa· 
çlies: 

1) Quais os motivos que deter
minaram a suspensão das transmls· 
sões da RAdio Jornã.l do Brasn pe
lo prazo de três dias, a partir do 
dia. a·.· do cor.rentei 

.. : 2) Em que dispositivos legais se 
fundamentou aquela medida. 

· • ;Sala das Sessões, 6 de junho de 
l961. - Gllberto Marinho . 
(\ 

;. O SR. PRESIDENTE - Nll.o há 
oradores ln!JCrltos. 
• · Está finda a hora do Expediente. 
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão t{nicn do Parecer 
da Oontissão de Rela.ções Extc· 
riorcs sóbrc a Mc11sagem n• 88, 
de 1961 ( 11'' de origem: 169) 
pela qual o 81·. Presidente da 
Reptíbltca submete ao Senado a 
escolha. do 81'. José Ermír.io de 
Moracs para o cargo de Em
baixador do Brasil junto ao Go
v/Jmo da Rcptíbllca Federal da 
Alcman1w. 

Tratando-se de assunto a ser dls· 
cutldo em sessão secreta, peço aos 

. ftmclonárlos da Mesa tomem provi· 
dl!ncias nesse sentido. 

A sessão transforma-se cnt 
secreta ds 19 horas c 55 mitm· 
tos c volta a ser ptíblica d8 20 
horas e 5 minntos. 

O SR. PRESIDENTE -. Está 
reaberta a sessão p6bllca. 

Em discussão o Requerimento n6-
mero 171, lido na hora do Expe
diente, pelo qual os Srs . Senadores 
Filinto MUller e Joilo VlllasbOas so
licitam que, atendendo a convite li
do na sessão de ontem, do Govêr
no do Estado de Colúmbia, o Sena
do se faça representar na Conferên· 
ela Mundial · dos Governos Munici
pais, a realizar-se na Capital dos 
Estados Unidos da América, a par· 
tlr do dia 15 do corrente. (Pausa). 

Se nenhum dos Srs. Senadores 
desejar fazer uso da palavra, encer
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o requerimento, queiram permane· 
cer como se acham. (Pallsa.). 

Está aprovado. 
A Mesa. designa para representar 

o Senado na Conferência. Mundial 
de Governos Municipais, o Senador 
Jnrbas Maranhão. 

Hoje, às 21 horas e 30 minutos, 
haverá sessão conjunta do Congres· 
so Nacional para prosseguimento da 
apreciação do veto presidencial ao 
projeto de lei que autoriza o Poder 
Executivo a constituir a Emprêsa 
Centrais Elétricas Brasileiras S. A. 
( Eletrobrãs) . 

Nada mais havendo que tratar 
vou encerrar o. sessão, designo.ndo 
para a próxima a seguinte : 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão· única do Projeto 
de Lei da Câmara n• 13, de 1960 
(n• 2.222, de 1957, na Câmara), 
que fixa as diretrizes e bases da 
educação nacional, tendo Parece
res sob na. 126, 127 e 128, de 1961, 
das Comissões: - de Coustituiçlio e 
Justiça, pela aprovação com as 
Emendas que oferece, sob ns. 1·CC.J 
e 2CCJ; - de Ed11cação e Cultura, 
favorãvel ao projet.o e às emendas, 
apresentando duas emendas à 
Emenda n• 1-CC.J e ainda às Emen
das de ns. 3-CE e 101-CE e - de 
Finanças, favorável ao projeto e 
às emendas e subemcndas e apre
sentando as Emendas 102-CF e 
103-CF. 

2 - Discussão única do Projeto 
de Lei da CA.mara n• 39, de 1961 (n• 
3. 810, de 1958, na Casa de origem) 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Sadde o 
crédito especial de Cr$ 2. 000. 000,00 
destinado a auxlllar a realização no 
Brasil de um Congresso Internacio
nal de Radiologistas, sob os auspi
clos do Colégio Interamericano de 
Radiologia tendo Parecer favordvel, 
sob n• 192, de 1961 - da Comissão 
de Finanças. 

3 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n• 55, de 1961 
( n• 2. 634, de 1961 na Casa de ori
gem) que concede aos servidores em 
atividade e !nativos das Secretarias 
doá' Tribunais Regionais Eleitorais o 
rcajitste de 44% sObre os vencimen
tos; salãrios e proventos o.tuals, e 
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dá outras providências ( incluido cnt 
Ordem do Dia em virtltdo de dis
pensa de intcr.strcio concedida na 
sess!lo anterior a requerimento dos 
Srs. Senadores M cne:::es P.imentcl e 
J arbas M aranhdo), tendo Pareceres 
favoráveis das Comissões: de Cons
tituição e Justiça; de Serviço Pú
blico Civil e de Finanças. 

4 - Segunda dlsçussão do Proje· 
to de Lei do Senado n• ia, de 1960 
(de autoria do Sr. Senador Fran
cisco Gallottl), que autoriza o Po-

der Executivo a emitir selos come· 
moratlvos do centenário de nasci 
mcnto de André Gustavo Paulo d~ 
Frontin, tendo Pm·ccores favorá
veis sob ns. 176, 177, 178, de 1961, 
das Comissões: - de Constituição 
c Justiça; - de Transportes, Co
municações e Obras Públicas; - ·1e 
Finanças. 

Está encerrada ~~ sessão. 

Levanta-se a sessão às 20 ho
ras e 20 minutos. 

·, .. .... 

. ... 
' .. ' ' 
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61,'." Sessão da 3." Sessão Legislativa, da 4,11 Legislatua·a, 
· :em 7 de junho de 1961 

PRESIDJ;:NCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE E ARGEMil'tO DE FIGUEIREDO 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Senhores Senado
l'es: 

Mourão VIeira. 
Cunha Mello . 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Vlctorlno Freire. 
Remy Archer. 
Mendonça Clark. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Dlx-Hult Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho . 
:Bul Palmeira . 
Silvestre Péricles. 
Heribaldo Vieira. 
Ovídio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de carvalho. 
Del.Caro. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrac!e. 
Llno de Mattos. 
Pedro Ludovico. 

·Coimbra Bueno. 
F1linto Müller. 
Francisco Oallotti. 
Saulo Ramos. 
Brasilio Celestino. 
Daniel Krieger . 
Mem de Sá. 
Ouido Mondim. <47). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença .acusa o compareci
mento de 47 Senhores Senadores. 
Havendo número legal, declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

o Senhor Segundo Secretá
rio procede à leitura da Ata 
da sessão ante1'ior, que, posta 
em discussão, é sem debate 
aprovada. 

o Senhor Primeiro Secretá
rio lê o seguinte 

EXPEDIENTE . 

Lista n.o 29, de 1961 

Em 6 de junho de 1961 

1) Apelos no sentido da rápida 
a.p1·ovação das seguintes proposi
ções : . 

- Emenda constitucional n.o 1. 
de 1959, que Institui nova c!iscrl
minação de rendas em favor dos 
Munlciplos: 

- do Prefeito Municipal de Aba· 
dia Dourados, MO. 

- PL-2.447-60, que cria a Esta
ção Ad.u.aneira de .. Belo Horizonte. 
e dá outras providências: 

- c!o Sr. Sinval Ladeira Neves, 
Presidente da União dos Varells-
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tas de Minas Gerais, em Belo Ho· Caldade, tentando reapreendet· au· 
rlzonte, MG. tomóveJ liberac!o por sentença ju-

- PL·2.543·6D, que Isenta do pa· cliclal; 
gamento do Impõsto de Renda os - da Câmara Municipal de VIla 
vencimentos e salários de qualquer Velha, EB, manifestando seu pro· 
natureza, até o limite máximo fundo pesar pelo falecimento do 
igua.J a cinco vêzes o maior salário· Dr. Nelson Goulart Monteiro; 
minimo vigente: - da Associação de imóveis do 

- da Câmara Municipal de Rio de Janeiro, comunicando que 
Guaratinguetá, BP; o General Valéria Braga tratou do 

- da Câmara Municipal de São assunto da reunião eaquela asso-
Carias, BP. clação <Lei do Inqulllnato) de um 

- Plr2.663·61, que altera reda· modo elevado, sem a.Jusões pes. 
ção eo art. 1.o da Lei n.o 2 .852, soais, e sem ameaças a Deputat!os; 
de 25 de agôsto de 1956, que asse- - do Sr. Nelson Almeida, do 
gura establlldade no serviço atlvo Rlo, GB, fazendo apêlo para a re· 
militar dos sargentos das Fõrças gularlzaçã.o da diferença de decla· 
Armacas, da Policia Militar e do ração c:!o Impõsto de Renda com 
Corpo de Bombeiros do Distrito referência aos contribuintes que 
Federal e t!á outras providências: pagaram no ato; 

- dos Sargentos da 4.a R. G. de - do Sr. Gotran Gula, de Belo 
Santiago, RS. · Horizonte, MG, em nome dos fun· 

2) Comunicação de eleição e clonárlos do Banco do Brasil, ape· 
posse: · lando no sentido c!e contar Impôs· 

- do Prefeito Municipal de Aua· to progressivo na dedução do Im· 
ti pa.raná, AM; pôsto de Renda; 

- da Mesa da Assembléia Le- - da União Estudantil de Jaú, 
glslativa de Alagoas; SP, manifestando-se contrária ao 

- do Secretário da Agricultura, reatamento das relações comer· 
Inc!ústria e Comércio de Goiás; cials e diplomáticas c:!o Brasil com 

- do Prefeito Municipal de Na- os paises comunistas; 
zário, GO; - do Sr. Floriano Serrao e ou· 

- da Mesa da Câmara Munici· tros servidores do Departamento 
pai de Dracena, SP; Nacional de Obras e Saneamento 

- da Mesa da Câmara Municl· do Estado de São Paulo, manlfe~'.. 
pai de Itarari, SP; tando·se favorável à medida par· 

- da Dlretoria da Associação lamentar regulamentando o horá· 
de Pais e Mestres do Colégio San. rio do funcionallsmo fet!eral; 
ta Maria de Curltlba, PR; - da Câmara Municipal de So· 

- do Presidente da Assembléia rocaba, SP, manifestando·se con· 
Legislativa de Florianópolls, SC; trária ao aumento do preço do gás, 

- da Mesa da Assembléia Le· produto de consumo obrigatório e 
glslativa do IMo Grande do Sul, de primeira. necessidade; 
RS; · . - da Câmara Municipal de La· 

. . - da Dlretoria da Academia de goa Vermelha, RS, fazendo a pêlo 
Letras de Uruguaiana, RS; . no sentido dá revisão dos atuals 

- da Diretoria do Conselho da niveis' de salário-minimo e a ado· 
Juventude Brasileira do Rio de Ja· ção no Pais do salário-móvel. 
nelro, GB. ·...:.. da. Câmara Municipal de Pal· 

a) Diversos assuntos: , inielra das Missões, RS, fazendo 
- do Presidente do Conselho da , apêlo no sentido do pagamento 

Ordem dos Advogac!os do Brasil, . ·-cas cotas atrasad·as do "abono fa· 
Seção Paraiba, comunicando ao millar" às famillas numerosas na 
Senado a atitude de coação do Te·' forma do Decreto 12.299, de 22 de 
nente·Coronel do Exército Alvaro abril de 1943 e elevação dos nl· 
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veis do referido benefício para 
Cr$ 1. 000,00 para os primeiros oito 
filhos e Cr$ 200,00 por filho exce· 
dente ou dependente reconhecida· 
mente pobre; 

- ca Câmara Municipal de Pal· 
meira das Missões, . RS, fazendo 
apêlo no sentido de que seja estu· 
dado um melo de serem dispensa· 
dos do Serviço Mllltar, os filhos 
ele colonos que realmente sempre 
l)stlveram fixados à terra na lu. 
ta pela produção nacional; 

- ca Câmara Municipal de Rio 
Grande, RS, solicitando do con. 
gresso a elabol'llção de um plano 
de amparo ao Instituto Brasileiro 
de Estudos Superiores, tornando·o 
capaz de possibllltar cursos e con· 
ferências pelo interior do Pais; 

- da Câmara Municipal de São 
Valentim, RS, fazenco apêlo no 
sentido do barateamento do pão, 
problema cruclante para aquela 
localldade; 

- da Câmara Municipal de Ta· 
quari, RS, fazendo apêlo no sen· 
tido de ser resolvida a questão das 
imunicades aos Vereadores. 

PARECERES 

Ns. 219 e 220, de 1961 

.N.o 219, de 1961 

Da Comtssão de · Economia 
sóbre o Pro1eto de Let da CO.· 
mara n.o 63, de 1960 (n.O 1859· 
52 na CO.maraJ, que concede 
isençlio de direitos e · tazas 
aduaneiras, ezceto a de previ· 
dênc!a socfaZ, para maquina. 
·rias importadas peZa ttrma 
Integral Arroz Ltda., de Por· 
to AZegre. 

Relator: Sr. Lobão da Silveira. 
O projeto em exame visa. a. con· 

ceder Isenção de direitos, exclu
sl v e a de Prevlcêncla Social, pa
ra maquinarias Importadas dos 
Estados Unidos da América co 
Norte e embarcacas pelo Pôrto de 
Nova Iorque, destinadas à firma 
Integral Arroz Ltda., de Pôrto Ale. 

gre, para beneficiamento de arroz 
segunco o processo Malek. 

Estabelece, ainda, o projeto que, 
se os impostos e taxas já tiverem 
sido recolhidos ao Tesouro provl
denclar-se-á a sua devolução "ex
offlclo". 

Sôbre o assunto, já se manifes
tou favoràvelmente o Ministério 
da Fazenda, .através da Dlretoria 
das Rene.as Aduaneiras, ao decla· 
rar que a produção nacional de 
arroz representa "trabalho que in
teressa ao Pais e o que se fizer, 
no sentido de obtenção de um pro
duto superior, certo merecerá as 
shnpatlas do Govêrno". 

Por seu · turno, o empenho ma
nifestado pelo Ministério das Re· 
lações Exteriores do Brasll, do Go· 
vêrno gaúcho e das autorlcades 
consulares braslleiras na América 
do Norte, visando à aquisição e 
rápida entrega da maquinaria re. 
lacionaca no projeto. demonstra a 
conveniência e o lnterêsse que há 
para o Pais, na operação em 
aprêço. 

Do ponto de vista estritamente 
econômlco, existem fortes razões 
que justificam a concessão do be· 
neficio pleiteado. 

· De fato. o projeto tem em vista 
a aquisição de material capaz de 
produzir um tipo ce cereal em que 
são conservados os elementos ln· 
dispensáveis fornecedores de seu 
alto poder nutritivo. 

Ora, o arroz constitui um dos 
alimentos básicos da grance ·mas· 
sa da população brasllelra. 

Ocorre, entretanto, que os atuais 
processos de beneficiamento dêsse 
cereal reduzem-lhe o valor allmen· 
ticio, fixando apenas 16 por cento 
das vitaminas originais, o que con· 
tribui para o agravamento dos es· 
tados carenciais das populações 
mais pobres. 

Ora, é sabico de todos, que a _ 
subalimentação da maior parte da 
massa obreira do mundo, com a 
sua capacidade de trabalho avilta· 
da e sua. produtividade reduzida, 
é responsável pelo agravamento 
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r:us crisr~s económicas, sobretudo 
dos países subdesenvolvidos. 

A firma Integral Arroz Ltda., de 
Põrto Alegre, de posse da maqul· 
naria de beneficiamento pelo pro. 
cesso Malek, já utilizado em vários 
países, esta.rá em condições de for
necer à população um produto do 
mais alto teor nutritivo. mais efl· 
caz no combate às avitaminoses, 
c!e mais fácil cozimento e de maior 
resistência às longas armazena
gens. 

Trata-se, como se vê, de um em
preenplmento pioneiro, de lndls· 
cutível lnterêsse para e economia 
brasileira pelas vantagens que 
proporcionará à sua indústria ali· 
menticla. 

Somos, assim, pela aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 9 de de· 
zembro de 1960. - Ary Vtanna, 
Preslc!ente. - Lobão da Silvetra, 
Relator. - Nelson Maculan. -
Guido Mondtm. - Fausto Cabral. 
- Lima Tetxeira. - Joaquim Pa· 
rente. - Mendonça Clark. 

PARECER 

N.o 220, de 1961 

Da Comissão de Finanças 
sôbre o Projeto de Lei da C4· 
mara n.o 63, de 1960 rn.o 1.859-
52, na Cdmara), que concede 
isenção de dtretto e taxas 
adua.netras, exceto a de pre. 
vtdêncta soctaz, para maqui· 
nartas importadas pela firma 
Integral Arroz Ltda., de Pôrto 
Alegre, R to Grande do Sul. 

arroz, segunc!o o mcderno proce~
so Malek. 

A Diretoria das Rendas Adua
neiras do Ministério da Fazenda, 
c~tudando a proposta de Isenção, 
manifestou-se favorável a êste fa· 
vor, declarando que, tal beneficia· 
menta, destinando-se a proporclo· 
nar um proc!uto de superior qua
lldade daquele cereal, representa 
tra.balho que interessa ao Pais 
e "o que se fizer, no sentido da 
obtenção de um produto superlot• 
do mesmo, certo merecerá as sim. 
patias do Govêrno. · 

Razões ponderáveis de ordem 
econômica e social existem a fa· 
vor da concessão eo beneficio plei· 
teado, visto que o material impor
tado se destina a produzir um 
tipo de cereal que constitui um dos 
elementos básicos da grande mas
sa da população brasileira, con· 
servando·lhe todos os elementos 
fornecedores de seu alto poder nu
tritivo. 

A referida maquinaria de bene
ficiamento, já utmzada em vários 
paises, funcionando numa zona 
das mais férteis ao plantio do cc· 
real, será capaz de fornecer à. po
pulação um produto do mais alto 
teor, eficaz no combate às avita
minoses, de mais fácil cozimento e 
de maior resistência às longas ar
mazenagens. 

Tanto o Govêrno gaúcho como 
as autoridades brasileiras têm ma
nifestado o maior interêsse na 
aquisição e rápida entrega daque
la maquinaria, que, por certo, con. 
tribulrá para um maior aperfei· 
çoamento e rendimento no proces· 

Relator: Sr. Dante! Krieger. so de Industrialização daquele ln· 
o projeto em exame objetlva dispensável cereal. 

conceder Isenção de direitos, ex· A .. Comissão de Finanças opina, 
cluslve a de Previdência Social, .as~lm, pela aprova!!ão do projeto. 
para maquinarias Importadas dos . · :"'~ala eas Comlssoes, em 31 de 
Estac!os Unidos da América do Nor- ,'maio· c!e 1961. - Dante! Krteger, 
te e destinadas à firma. Integral . '.,Presidente e Relator. - Ary Vtan
Arroz Ltda., de Pôrto Alegre. .. i1a. - Joaqutm Parente. - Ba7'· 

A referida maquln~rla, que já ··.roiJ Carvalho. - Fausto C!!bral. 
foi embarcada pelo Porto de Nova , ·...;:. Fernandes Távora. - Loba o da 
Iorque, está devidamente relaclo- .'Si!vetra. Lopes da Costa. -
nada e destina-se a beneficiar o 'Mem de Sá. 

{ 
"' 

. I 
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PARECER 

N.o 221, de 1961 

.Redação Final da Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da 
C(tmara n.o 74, de 1960 (n.O 
4.746·D, de 1958, na Cãma!'U). 

n.elator: Sr. Francisco Gallotti. 
A Comissão apresenta a Reda

ção Final (fi. anexa) da Emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.o 74, de 1960 (n.0 4.746-
D, de 1958), originário da Câmara. 
. Sala das Comissões, em 6 t!e 
junho de 1961. - Francisco Gal
lotti. Presidente e Relator. 
Vendncio Igtejas. - Menezes Pi· 
mente!. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 221, de 1961 

.Redação Final da Emenda 
elo Senado ao Projeto de Lei 
da camata n.O 74, de 1960 
(n,o 4.746-D de 1958, na Cd· 
maraJ, que concede pensões 
especiais a Maria do Amparo 
Mecleiros parente e Licia Cos· 
ta Perlingeiro. 

EMENDA 

N.o 1 (C. F.) 

O art. 1.0 terá a seguinte re
da.ção: 

"Art. t concedida pensão men· 
sal, especial, vitalícia de Cruzeiros 
40. OOU,OO (quarenta mil cruzei· 
ros) e de Cr$ 8. 000,00 (oito mil 
cruzeiros), respectivamente. a Ma· 
ria do Amparo Medeiros Parente, 
viúva do. ex-Deputado Marcos San
tos Parente e Licla Costa Perlln
gclro. viúva do Dr. Rubens Per· 
llnge1ro. 

PARECER 

N.0 222, de 1961 

R.edação Final do Projeto 
de Lei do Senado n.o 4, de 
1959. 

Relator: Sr. Fra7tciaco GaZZotti. 
A Comissão apresenta a Reda

ção Final (fi. anexa.) elo Projeto 
de Lei do Senado n.o 4, de 1959, 
originário do senac!o Federal. 

Sala das Comissões, em 6 de ju· 
nho de 1961. - Fra:tcisco Gallotti, 
Presidente c Rt2lator. - Venl!nc!o 
Igrejas. - Menezes Pimentez. · 

ANEXO ;\0 PARECER 

N.o 222, de 1961 

Redação Ftnal do Projeto 
de Lei do Senado n.O 4, de 
1959, que acrescenta parcigra· 
fo ao art. 662, da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O art. 662. da Con

solidação das Leis do Trabalho. 
aprovada pelo Decreto-lei n.o 5.452, 
de 1.0 de maio de 1943, passará a 
v~gorar com o seguinte parágrafo: 

"§ o.o Dar-se·á a recondução 
automática do vogal se, para 
o periodo subseqüente, fôr in
dicado na lista triplice orga. 
nlzada pelo sindicato da cate· 
gorla profissional ou econô
miC'a, a que pertença". 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em 
vigor na data ca sua publicação, 
revogadas as disposições em con-
trário. · 

PARECER' 

N.0 223, ce 1961 

R.edação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.O 27, de 
1959. 

Relator: Sr. Francisco GaUotti. 
A Comissão apresenta a Redação 

Final (fl. anexa) do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 27. de 1959 
(n.o ll·A, ele 1959, na Câmara> · 
originário da Câmara dos Depu· 
tados. 

Sala das Comissões, em . . . de 
junho .de 1961. - Francisco Gal· 
lotti, Presidente c Relator, - Ve-
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116.ncio Igrejas. - Menezes Pimen
tel. 

Am:XO AO :PARECER 

N.o 223 .• de 1961 

Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.o 27, de 
1959. 

Faço saber que o Congresso Na· 
cional -aprovou e eu, Presidente do 
senado Federal, nos têrmos c!o ar. 
tlgo 71, da Constituição Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGlSLATlVO 

N.0 ••• de 1961 

Aprova o Protocolo PreZimi· 
nar aóbre a Navegação Fluvial 
do Amazonaa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É aprovado o "Pro· 

tocolo Prellmtnar sôbre a Nave· 
gação Permanente c!os Rios Boli· 
vlanos e Brasileiros do Sistema 
Fluvial do Amazonas" flrmac!o 
com a República. da Bolivla., em 
La Paz, a 29 de março de 1958. 

Art. 2. 0 - :S:ste decreto legisla· 
t1vo entrará em vigor na data de 
sua publlcação, revogadas as dls. 
posições em contrário. 

:PARECER 

N.0 224, de 1961 

Redaçao Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.o 8, de 
1960. 

ANEXO AO :PARECER 

N.o 224, de 1961 

Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.o 8, de 
1960. 

Faço saber que o congresso Na· 
clonai aprovou nos têrmos do art. 
no, § 1.o da Constituição Fede. 
ral e eu progulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.o ... c!e 1961 

Determina o registro do têr· 
mo de contrato celebrado en
tre o Ministério da Agricul· 
tura e a firma "Atlas do Bra· 
sil Indústria e Comércio s.A.". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o - ll: determinado o 

registro do têrmo· de contrato ce· 
lebrado em 4 de dezembro de 1958 
entre a Divisão c!e Obras do MI· 
nistério da Agricultura e a firma 
Atlas do Brasil Indústria e Co· 
mércio S. A. , para. a aquisição e 
insta.Iação de equipamento frigo· 
rffico destinado ao Pôsto de Recep· 
ção de Pescado em Itaqul, no Es· 
tado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2.o - Revogam-se as dis· 
posições em contrário. 

:PARECER 

1:1. o 225, de 1961 

Reda.çllo Final daa emendas 
do Senado ao Projeto de Lei 
da CO.mara número 65, de 
1960 (na Cdmara, n1° 1.434·60). 

Relator: Sr. Francisco Gallotti. ·:Reiator: Sr. Menezes Pimentel. 
A Comissão apresenta a Reda· :;::A. Comissão apresenta a Reda· 

ção Final (fl. anexa) do Projeto Çio Final ·uJs. anexas) das emen. 
de Decreto Legislativo n.o 8. de das do Senado ao Projeto de Lei 
1980 (n.a Câmara. 3B·A, de 1960), . :'da Câmara n.0 65, de 1960 <na 
originário da CAmara. /'Câmara, n.0 1434, de 1960), origi. 

Sala cas Comissões, em . . . de nárlo da Câmara. dos Deputados. 
junho de 1981. - Francisco Gal· .'• Sala das Comissões, em 6 de lu· 
lotti Presidente e ~lator. - ~ nho de 1961 . - Francisco GalZottt, 
Veniincio Igrejas .. - Menezes Pt. .Presidente. - Menezes Pimentel, 
mentel. 'Relator. - Ary Vianna. 

' 
' .. 

' 
\ 
' 
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ANEXO AO PARECER 

N.o 225, de 1961 

R.edação Final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei 
da· Cdmara n.o 65, de 1960 (na 
Cdmara, n.o 1.434·60) que re· 
ti/ica, sem ónus, a Lei n.O 3.682, 
de 7 de dezembro de 1959, que 
estima a Receita e ttxa a D·es· 
pesa da Unicio para o exerci· 
cfo de 1960. 

EMENDA 

N.o 1 (C. F.) 

Acrescente-se ao projeto: 

Orçamento para 1960 

Subanexo 4·13 - Ministério da 
Educação e Cultura. 

20 - Dlretorla. do Ensino Supe· 
rlor. 

Verba 3.0.00. 
Consignação 3 . 1. 00 . 
Subconsignação 3 .1 .17 . 
2) Cooperação financeira com 

as seguintes Instituições etc. 
08) Espirlto Santo: 
Onde se lê: 
3) Escola de Enfermagem c!o Es· 

pirlto Santo. 
Leia·se: 
3) Escola Auxlliar de Enfer

meiras do Estado do Espirlto santo. 

EMENDA 

N,O 2 (C. F.) 

Acrescente-se ao projeto: 
Subanexo 4·13 - Mlnstérlo da 

Educação e Cultura. 

Adenda "B" 

22) Rio Grande do Sul. 
Onde se dlz: 
Sociedade de Melhoramentos e 

Desenvolvimento de Três Formi· 
guinhas - Tôrres. 

Diga-se: 
Sociedade de Melhoramentos e 

Desenvolvimento c!e Três Forqui· 
lhas - Tôrres. 

EMENDA 

N.0 3 ('C. F.) 

Acrescente·se ao projeto: 
Subanexo 4 .13. 
N.0 34 - Serviço de Radlodlfu· 

são Educativa. 
Verba 1. O. 00 - Custeio. 
Consignação 1. 6 .13 - Serviços 

Educacionais e Culturais. 
15) Onde se lê: 
"Orquestra do Conservatório c!e 

Música "Curt Herlng", da Socle· 
dade Recreativa de Indalal, ln· 
dalal, Santa Catarina". 

Lela.·se: 
"Orquestra do Departamento do 

Conservatório de Música "Curt 
Herlng", da Sociedade ~creatlva 
c!e Indaial, Indalal - Santa Ca
tarina". 

PARECER 

N.o 226, de 1961 

R.edação Final da Emenda 
do Senado ao Projeto de Lei 
da Cdma1·a n.o 54, de 1960 (na 
Citmara, n.o 1.416·8, de 1960). 

Relator: Sr. Francisco Gallotti. 
A Comissão apresenta a Reda· 

ção Final (fl. anexa> da emenc!a 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 54, de 1960 (na Oâ· 
mara, número 1.416-B, de 1960), 
originário da Câmara dos Depu
tados. 

Sala das comissões, em 6 c!e ju· 
nho de 1961. - Francisco GaZ!ottt, 
Presidente e Relator. - Venitncio 
Ig1•ejas. - Menezes l'tmentel. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 226, de 1961 

R.edação Final da Emenda 
do Senado ao Projeto de Lei 
da Citmara n.0 54, de 1960 (na 
C4mara, n.o 1.416-8.60), que 
crta· cargos no· Quadro Perma· 
ncnte' do Ministério da Agri
cultura e dá outras providén· 
cias. 
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N.o 1 (CSPC) 

Inclua.se entre os artigos 3.0 e 
4. o, o seguinte artigo: 

"Art. . . . Os cargos e funções 
de que trata a presente lei se
rão automàticnmente ajustados ao 
sistema referente à Lei n.0 3.780, 
de 12 de julho de 1960. 

PARECER 

N.o 227, de 1961 . 

Da Comissão de Legislação 
Social, sôbre o Projeto de Lei 
ela Câmara n.O 3.235·D, de 1953 
(no Senado n.o 6, de 1960), que 
dispõe sôbre a Caixa de As
sistência dos Advogados. 

· Relator: Sr. Venáncio Igrejas. 
O presente projeto, originário 

da Câmara dos Deputados visa ·9. 
·fundir as atuais ca.ixas de Assis· 
tência dos Advogados, regi!!as pe
lo Decreto·lei n.0 4.563, de 11 de 
agôsto de 1942, e pelo Decreto n.o 
11.051, de 8 de dezembro de 1942, 
em uma caixa única, sob a deno· 
minação de: "Caixa ce Assistên
cia aos Advogados", com persona· 
lidade juridica própria e jurisdição 
~m todo o território nacional. 

O projeto. como se observa, apre; 
senta problemas de ordem jurl· 
dica e constitucional, que, antes 
do exame de seu mérito, aconse· 
lham a prévia audiência da douta 
Comissão de Constituição e Jus-
tiça. 

Assim, requeremos baixe o pro· 

PARECER 

N.o 228, de 1961 

Redação Final das emendas 
do senado ao Projeto de Lei 
da Câmara. n.o 56, de 1961 (na 
Cdma1·a, n.o 2.508-C, de 1960) .. 

Relator: Sr. Francl.sco Gallotti. 
A Comissão apresenta a Reda· 

ção Final (fls anexas) das emen. 
das do Senado ao Projeto de Lei 
da ·Câmara n.0 56. de 1961 (na 
Câmara. número 2.508-C. de 1960) 
originário ea Câmara dos Depu. 
tactos. 

Sala das Comissões, em 7 de ju
nho de 1961. - Francisco Gallotti, 
Presidente e Relator. - Menezes 
Pimentel. - Ary Vianna. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 228, de 1961 

Redação Final das Emendas 
do Senado ao Projeto de Lei 
da Cdmara n.o 56, de 1961 (na 
Câ1nara, n.0 2.508-C, de 1960), 
que assegura estabilidade no 
serviço ativo militar aos Sar· 
gentos das Fôrcas Armadas, 
da Polfcta Militár e do Corpo 
de Bombeiros do antigo Dts· 
trtto Federal e dá outras pro
vidências . 

EMENDA 

N.o 1 (CSN) 

Art. 2.o Suprima-se êste artigo. 

. EMENDA 

N.o 2 .(CSN) 

cesso em d111gênciati' piax:_a quJe a Art. 6.o: 
Comissão de Cons tu çao e us· 1) Suprimam·se as palavras 
tiça se manUeste quanto aos as· "independentes de idade" e 
pectos que lhe são pertinentes.· · ,., .· "demais". 

Sala das Comissões, em 5 de ' 2) substituam-se as palavras: 
maio de 1961. - Lima Teixeira, ; · ". . . ficam asseguradas ma-
Presidente. -, Venáncto Igrejas. ., triculas ... " 
Relator. - Menezes Pimentel. - Por: 
Francisco Ga!lotti. - Paulo Fen' ". . . terão prioridade nas ma· 
ele r. triculas ... " 

~ 
I 
' 
1 . 
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· O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Menc!onça Clark. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
( •) - Senhor Presidente, Senho· 
res Senadores, atendendo apêlo da 
Mesa, Interrompi ontem minhas 
observações sôbre o noticiário do 
"Correio da Manhã", referente à 
retirada dos trilhos da Estrada de 
Ferro Central do Plaul, para que 
o Senado ouvisse a explanação co 
Ministro Afonso Arinos. 

Senhor Presidente, afirmara es· 
tar decidida a retirada dos trilhos 
da Estrada de Ferro Central do 
Plaui, por ser das que mais one. 
ravam a Nação. 

Hoje, entretanto, antes de pros· 
seguir c!efendendo aquela ferro· 
vla, cumpre.me cecla.rar que, vlsl. 
ta.ndo o Senhor Ministro da Via
ção e Obras Públicas, o ilustre Dr. 
Clóvis Pestana, ouvi de Sua Exce· 
lêncla não ser a Rêde Ferroviária 
que estaria determinando êsses 
cortes · mas slm, uma comissão de· 
slgnada pelo Govêrno Federal pa· 
ra estudar as posslbllldades de re· 
c!uzlr o déficit da Rêde Ferrovlá· 
ria. Acrescentou Sua Excelência 
que a retirada dos trilhos nos tre
chos considerados antl·econômlcos, 
na opinião da comissão atuante, só 
seria feita depois de construlda 
paralelamente, a atual rêde de es· 
tradas de rodagem asfaltadas. Aflr· 
mou, ainda, Sua Excelência na 
presença do nobre Senador Mene
zes Plmentel, digno representante 
do Ceará, que também usou de ar· 
gumentos fortlsslmos em defesa 
do seu Estado e da Rêde Ferro
viária all existente, que lrla cha
mar a si os resultados dos estu· 
c!os da comissão, para examinar 
o problema com maior cuidado, 
como grande técnico, homem reco· 
nhecidamente experiente e de ele· 
vado espirlto públlco. 

Assim, Senhor Presidente e Se
nhores Senadores, já não direi 

(*) - Nao fui revisto pelo orador. 

hoje que será liquidada a Estra
c!a de Ferro central do Piauí por
que confio na Interferência do Se
nhor Ministro da Viação e no alto 
julgamento do Senhor Presidente 
da República. 

Com esta esperança, volto a fa. 
lar ao Senado da República ainda 
acêrca da noticia publlcada no 
"Correio da Manhã" c!o dia 10 de 
maio, à gual não poderia ficar ln' 
diferente. 

Neste momento, aguardaneo ,que 
providências, sejam tomadas, farei 
ligeiro histórico sôbre o que sl~· 
nlflca a Estrada Central do Plau1, 
para os plaulenses. 

A construção dessa ferrovia fol 
lnlclada em 1916, em Luis Cor
rela, antiga Amarração. Essa cl
eade, até 1870, pertenceu ao Es
tado do Ceará, e fazia parte do 
nosso território o atual Municiplo 
cca1·ense de Crateus. Como não 
possuiamos" costa com o Atlântico, 
resolvemos trocar aquêle nosso va• 
lioso pedaço de terra com o Esta" 
do do ceará que nos ceceu Amar• 
ração. 

Assim, desde 1870, o povo do 
Piauí tem esperança de um ela, 
possuir seu pôrto de mar. Tendo 
trocado nosso pedaço de terra pela 
terra costa com o Atlântico, resol· 
vemos construir uma Estrada de 
Ferro que ligasse o pôrto de mar 
de Luis Correia à Capital do Es. 
tado Tereslna, distante 300 qui. 
lôm~tros. São. os dois sonhos do 
piaulense - o pôrto e a estrada.' 
Iniciada a construção desta em 
1916, na cidade ee Luis Correia, 
somente em 1937, ou seja, vinte 
e um anos depois chegou à cida
de de Plrlplrl atingindo os 191 
qullômetros. Vinte e um anos pa. 
ra serem feitos 191 qulômetrost 
E apenas em 1960, seus trilhos 
chegaram à cldaee de Campo 
Maior a 260 quilômetros, . 
· ... A construção foi projetada, co. 
mo já acentüel, para oferecer re
sultados econômlcos apenas no dia 
em que atingissem os trllhos li. cl· 
dade de Tereslna; parallsadas as 
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obras em Campo Maior, tem si
do uma estrada deficitária, não 
preenchendo as sua finalidades. 
Isso, entretanto, não ocorreria se 
tivesse a estrada sido completada. 
Faltam apenas 90 qullômetros e é 
quase certo sua conclusão dentro 
de dois anos, pois está entregue 
ao Batalhão Ferroviário do Exér
cito Nacional a ligação de Cam
po Maior a. Tereslna. 

Assim em 1983,· deverão ser com
pletados os 359 quilómetros da 
estrada. 

Na cidade t!e Campo Maior, já 
atingida pelos trilhos da estrada, 
desde .o ano passado, há um· ra
mal que liga a. Rêde de Viação 
Cearem1e, através de Crateus e 
01t1c1ca. E, ao chegar à Capital, 
Tereslna, essa ferrovia também se 
ligará à Estrada t!e Ferro São Luis 
- Tereslna. Então, o sistema da 
Estrat!a de Ferro central do Plaui 
é o elo entre os ramaiS' cearense e 
maranhense. Não é preciso sali
entar que a ligação dos ramais 
plaulense, cearense e mara.nhense 
constitui até um fator de defes~ 
nacional no Nordeste. 

O Sr. Caiado de Castro - Per
mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK
Com multo prazer. 

O Sr. Caiado de Castro - Sai, 
ontem, do Senado, multo tmpres
slonado com o discurso que vossa 
Excelência pronunciou. Há vinte 
e seis ou trinta anos, andei pelo 
seu Estado, a· pé e a cavalo, como 
simples tenente que Ingressava na 
vic!a m111ta.r. Vi e senti as difi
culdades daquele Estado e do seu 

·povo. Assim, não creio se concre
tizem medidas referidas por Vos
sa Excelência. Para mim, seria 
uma decepção tremenda, entre as 
multas que tenho sofrlc!o. Apesar 
de oposicionista e c:!e acompanhar 
~ sorte do meu Partlc:!o, sou da
queles que depositam confiança no 
Govêrno do Presidente Jànlo Qua-

dros, môço, lntcllgente, honesto, 
de boa cultura e desejoso de acer
tar. Não acredito, pois, adote sua 
Excelência medida dessa. ordem. 
que jogaria por terra tôc!as as mi· 
nhas esperanças. A · informação 
que Vossa Excelência recebeu tam
bém não me satisfaz. Não com
preendo que se substitua uma es
trada-de-ferro por outra de roda
gem. Não quero entrar em maio
res particularidades em tôrno do 
assunto, para não me alongar. 
Desejo, porém, ainda acentuar a 
importância capital dêsse tronco 
de estrada de-ferro para o Pais. 

. Babe-o multo bem quem estuda a 
situação c!o mundo e verifica a 
posição do Nordeste, em face de 
possiveis ocorrências futuras. TI
vemos oportunidade de nos apro
fundar nesse assunto, com multo 
cuidado, na Escola Superior de 
Guerra, onde, aliás, Vossa. Exce
lência fez um curso brilhante. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Estudamos largamente a matéria. 

• 
O Sr. Caiado de Castro - Nos 

c!ols periodos em que freqüentel 
aquela Escola - o de curso inte
gral e o de revisão - o assunto 
mereceu especial atenção e tm· 
pressionou sobremodo, principal
mente àqueles que, pelQ sua pro
fissão e especlalldade, não esta
vam multo .a.feltos aos estudos re
lacionados com a defesa nacional. 
Assim, apóio integralmente as pa
lavras de Vossa Excelência. Essa 
Estrada-de-Ferro é, na realidade 
lnc:!lspensável à vida do Nordeste 
e sobretudo, à defesa e à segu
rança nacional. 

,. - . 

o_;'sli :. MP,:NDONÇA CLARK -
Agradeço · o aparte do meu nobre 
colega, · senhor catado de cas
tro)·:·~uja autoridade como Mare
chal .·do Exército, ex-aluno da Es
calai :superior de Guerra e homem 
dedléado à segurança nacional, 
tornam seu depoimento multo va
lloso i para o meu c!lscurso . 
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O S1·. Catado de Castro - Multo 
obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Senhor Presidente, como dizia, fa· 
Ia·se na retirada dos trilhos da 
Central do Plaui porque é estra
da deficitária. ·Mas que culpa têm 
os plaulenses pela morosidade eas 
obras? Como poderia a estrada 
prestar os serviços desejados, pro· 
var sua eficiência., alcançar seus 
objetlvos, se sua construção, há 
quarenta e cinco anos Iniciada, 
não foi ainda concluida? Alega
se que a estrada é a mais deflcl· 
tárla do Sistema. Ferroviário Na· 
clonai." De fato, o seu dettctt é de 
cêrca ee dois mil e quinhentos por 
cento, realmente o maior deficit 
em ntatérla de estrada-de-ferro no 
Brasil. Mas, é também, Senhor 
Presidente, a m-aior Injustiça que 
se fa:z a um Estado Iniciar um 
trecho ferroviário há 45 anos e, 
até esta data, não completá-lo. l!l 
uma injustiça começar uma obra 
e deixar trilhos no melo do caml· 
nho sem atingir o seu objetlvo. 

l!l o mesmo que se condenar um 
lnelviduo pelo crime que êle não 
chegou ainda a praticar. 

Senhor Presleente, acredito es· 
ta Comissão tenha procurado sa· 
ber quais as estradas mais defl· 
cltárlas; mas pergunto eu: terá 
se aprofund-ado para saber as ra· 
zoes dêsse deffcltt? TUdo tem a sua 
causa. 

Sr. Presidente, sinto-me feliz de 
pocer, sem ser engenheiro, sem ser 
técnico, ter em minhas. mãos um 
relatório do atual Presleente da 
Estrada-de-Ferro Central .do. Plaui, 
no qual comprova com dados ab· 
solutamente Incontestáveis que a 
Estraea·de·Ferro Central do Plaui 
é perfeitamente recuperável e po· 
derá até dar lucro, afora os be· 
neficlos dlretos, Imensos, quer no 
campo social e econõmlco que 
poderá alnea trazer à região. 

Para. conhecimento desta Presi· 
dêncla da Mesa e dos Senhores Se· 
nadares, devo esclarecer que: a Es' 

trada·de-Ferro Central do Piauí, 
carece de material de tração em 
condições de operar satlsfatàrla· 
mente. Para comprovar o que 
acabo de dizer, a Estrada possui 
atua-lmente 15 locomotivas a va
por com as seguintes Idades: .1 
com 56 anos; 1 com 50 anos; 2 
com 41 anos; 1 com 39 anos; 6 
com 38 anos; 2 com 36 anos; 2 
com 9 anos. 

o Sr. Francisco GaZZottt - Na 
reall<!ade só possui duas, porquan· 
to a vida de uma locomotiva não 
atinge, em boas condições, mais de 
trinta anos. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço a Vossa Excelência, se
nador Francisco Gallotti, o apar
te que me dá, pela sua validade. 
Destas, apenas três, respectiva· 
mente com 50, 38 e 36 anos de 
Idade, se encontram em tráfego ... 

O Sr. Francisco Gallottf - Que 
tráfego será êsse? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
. . . e assim niesmo em más con
dições; . quatro - uma com 41 
anos, uma com 39 anos e duas com 
38 anos - são Irrecuperáveis e 
aguardam baixa. As oito restan· 
tes estão fora de tráfego espe· 
randQ reparo, sendo que seis c!e· 
las, Inclusive as duas locomoti
vas francesas, el9gem um estudo 
técnico apurado para que se de· 
termine seu consêrto, estimado em 
8 meses por locomotiva. 

Dai se cQnclul que as .. duas lo· 
comotlvas mais novas não se a4aP.· 
tam ao tráfego das estradas por 
qualquer circunstância técnica 
que não posso especificar .. 

Acrescenta o Superlndentente da 
Estrac!a·de-Ferro Central do Plaul: 

(Lendo) 

'-."As quatro locomotivas a· va, 
pôr recentemente transferidas 
da ·Rêde de Viação Paraná· 
-santa Cata-rina para a Estra. 

·· da.de-Ferro Central .c!o Plaui, 
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duas das quais ainda se en
contram em Petrollna.. aguar
dando tl'S.nsporte, não ofere
cem melhores perspectivas. 

~sse fato, Senhor Presidente, 
data de vários anos. Lembro-me 
de que em 1957 e 1958 se falava 
nessas locomotivas. 

(Lendo) 

"Com efeito, das duas já re· 
cebidas, apenas uma.., em más 
condições, está em tráfego e 
a outra,· que aguarda repara
ção, ocasionou a morte de um 
empregado na Estrada devido 
ao rompimento violento de 
uma tubulação de vapor sob 
pressão normal de serviço". 

As locomotivas, Senhor Presi
dente, Senhores Senadores, além 
de serem velhas, já estão vitiman
do ferroviários. 

O Sr. Joaqutm Parente - Per
mite Vossa F)xcelêncla um aparte? 

·O SR. MENDONÇA. CLARK -
Com multa· honra. 

O Sr. Joaquim Parente - Tlve 
oportunidade, ontem, de hipote
car ln telra solidariedade ao dls· 
curso de Vossa Excelência. Hoje, 
ouço atentamente a exposição do 
nobre colega e renovo a minha so
lldarledade. Devo apenas lembrar 
que a questão de deftctts apresen. 
tados pela Estrada-de-Ferro Cen
tl'al do Piaui em parte se deve 
também à péssima administração 
que temos tldo em governos pas· 
sados. 

O SR. MENDONÇA CLARK
Perfeitamente. 

te, não podemos exigir rendimen· 
to completo de obra não concluida. 

O SR. MENDONÇA CLARK
J!: exato. 

O Sr. Joaqutm Parente - Por 
essa razão, julgo que deveria ha· 
ver, de parte do Senhor Ministro 
da Viação e Obras Públicas e do 
Senhor Presidente da Repiíbllca, 
um exame mals apurado da sl· 
tuação. 

O SR. MENDONÇA CLARK
Agradeço ao nobre colega de re· 
presentação do Estado do Piaui o 
valioso. apoio que me dá, no mo· 
mento. Dlz sua Excelência multo 
bem que, uma vez não estando 
completa a obra, não podemos 
concluir se poderá ou não· ser ele· 
trlflcada a Estrada-ce-Ferro Cen
tral do Plaui. 

Senhor Presidente, em 1953, a 
Comissão ·Mista Brasll·Estados 
Unidos, conforme Relatório à pá· 
glna 285, datado de 9 de fevereiro 
de 1953, recomendou a aqulslção 
de quatro locomotivas Diesel, elé
trlcas, para substituir as velhas 
locomotivas. 

Pols bem, Senhor Presidente; 
em lugar de locomotivas Diesel 

. elétrlcas nos mandaram quatro lo· 
comotlvas a vapor, velhas, da Rê· 
de de Viação Paraná-Santa Cata· 
rlna. Das duas que chegaram, 
uma - como aflrmel - já matou 
:um ferroviário. Trata-se de ma
terial velho, usado e que, estou 
certo já não mals serve para ne· 
nhuma ferrovia do Brasll, mas 
que deve obrigatôrlamente servir 
para a Estrada-de-Ferro Central 
do PlauL 
·: Povessa e multas outras razões, 
é:;que as riossa..s ferrovias apresen-

0 Sr. Joaqutm Parente -:- Vos· ... tam ·o maior deftctt - a Estrada
sa Excelência e eu sabemos per· . :de~Ferro Central do Plaui é tam, 
feitamente o que ocorre no Plaui · . bérn a mala prejudicada do slste
com relação àquela Estraca-de· .. ma ferrovlárlo brasllelro. E pre· 
Ferro, e como o dlnhelro lá é mal · . judlcada.. nesses têrmos: quando a 
apllcado. Há pouco declarou Vos-. Comissão Mista Brasll·Estados·Unl· 
sa.. Excelência que êsse serviço não .. c!os estudos o sistema ferroviário 

· · • e quatro locomotivas 

I 

' I 
' ' 
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Diesel para nos auxiliar, ficam 
com as quatro, e nos mandam ve
lhas, em lugar das que nos cabe· 
riam, Depois nos culpam, e elzem 
que o Plaui não oferece campo 
para uma rêde ferroviária. 

A esta altura, Senhor Presiden
te, como representante do Plaui, 
já não quero quatro locomotivas 
Diesel elétric,'l.s . Segundo estudo 
feito pelo Superintendente da. Rê· 
de Ferroviária do P1aui, se nos 
mandarem duas, poderemos mo· 
dlflcar de maneira espantosa, o 
custo de operação da Rêde Fer
roviária de nosso Estado. 

Para que o senado tome conhe· 
cimento do fato - pols o relató
rio, de certo modo, representa. ver
dadeiro llbelo contra os que pre· 
tendem· que o sistema ferrovlá· 
rio brasileiro é do passado - vou 
ler êsse custo, por tonelada-qullô· 
metro, na Estrada-i!e-Ferro Cen
tral do Plaui, em 1960 com loco
motivas a vapor. Essas, já com 
clnqüenta, trinta e oito e mais 
anos. 

Combustivel (lenha) .. 
LubrWcantes . . . . 
Pessoal de Tração . . . . 
Manutenção e Reparos . 
Diversos ............. . 

Cr$ 
295,06 
16,00 

877,00 
1.880,00 

15,0() 

Total . . . . . . 3. 083,00 

Tomando por base o custo mé
dio de operação por Cr$ 1. 000,00 
ton. km. brutas das locomotivas 
Diesel nas Estradas da Rêde Fer. 
rovlárla Federal s. A. durante o 
ano de 1959, e aumenta.neo êsses 
números para Identificá-los àS con. 
dlções de 1960 e às condições 
atuals de baixa produtividade da 
Estrada-de-Ferro Central do Plaui, 
chega-se à seguinte estimativa pa· 
ra o custo de opeJ:I9.ção na Estra
c!a, em têrmos de 1960, como lo· 
comotlvas Diesel elétricas: 

Combustivel . . . . . . . 
L ubrlflcan tes . . . . 
Pessoal de Tração . . . 
Manutenção e Reparos 
Diversos ....... . 

Total ...... 

Cr$ 
60,00 

6,00 
45,00 
35,00 

2,00 

148,00 

Pergunto: a Comissão de Técnl· 
cos, que recomendou a. retirada dos 
trilhos da Estrada-de-Ferro cen. 
tl'al do Pia ui, chegou a tal pro
fundidade nesse estudo simples? 

Se chegou, o crime é multo 
maior. li: caso então ce dizerem 
o que pensam: se é no Piaui, 
a gente risca logo, porque fica 
fácü a conclusão da operação. 
:EMsque..se porque parece que o 
Plaui não tem ninguém para de· 
fendê-lo. 

Engano, Senhor Presidente. Aqui 
estamos para defender o nosso Es· 
tado. Tôda a Bancada plauiense, 
ou quem quer que ocupe êste lu
gar, saberá cumprir seu dever. 

Como se vê, Senhor Presidente, 
somente em tonelada quüômetro, 
a economia no custo de operação 
é de cêrca ce noventa e cinco 
por cento. Podemos, entretanto, 
asseverar que é multo maior. No 
atual sistema, precisamos de trens · 
especiais para apanhar lenha e 
deposltá·la nas diversas estações, 
bem como bombas motoras para 
despejar a água nas locomotivas 
a vapor. Ocorre. ainda que, como 
a água é salltrada, acaba ràplda· 
mente com as locomotivas. Assim, 
simplesmente por essas duas ta· 
belas vê-se que a diferença na ma
nutenção e no preço de custo da 
locomotiva Diesel e locomotiva a 
vapor, é enorme. Quanto à efl· 
ciência, não há têrmo de compa· 
ração. 

Diz o relatório eo Superinten
dente da Estrada-de-Ferro Central 
do Plaui: 

"A llberação das pranchas e 
locomotivas atualmente em· 
pregadas na formação de trens 
de lenha para consumo da Es· 
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; .trada, as quais poderão ser 
·aproveitadas em . trens remu. 
nerados .constitui outra apre. 
clável fonte . de economia". ........ , .. . ~ ... 

·. E'mals, que as duas locomotivas 
Diesel, ··não compradas a Cr$ 18,00, 
câmbio antigo, oficial. áinda, mas 
na verdade inexistente; não com. 
J;!radas a Cr$ 100 00, . câmbio de 
custo vigente ·antes da Instrução 
204; não compradas com o esfôr· 
ço dos plauienses - que estão pro· 
duzindo anualmente mllhões de 
dólares com a exportação da cêra 
de carnaúba e que têm a vaidade 
de contribuir, com êsses dólares 
para o reequipamento c!a Rêde 
Ferroviária Nacional; mas adqui· 
ridas com o dólar a Cr$ 200,00, 
preço por que nem no Sul são 
encontradas. 

Custaria cada uma, cêrca de Cr$ 
34. 000. 000,00 e as duas, Cruzeiros 
67.000.000,00. 

De acôrdo com as explicações do 
Superintendente, se atingido fôs· 
se o objetlvo da Estrada.ee.Ferro 
Central do Piaui - .a cidade de 
Teresina - essas duas máquinas 
em doze meses estariam pagas. 
Por que Senhor Presidente? Por· 
que se tivermos um serviço ferro· 
roviário rápido entre Luis Correia 
e Tereslna e também o direito de 
recebermos, por mês dois navios 
no nosso pôrto maritimo, conse· 
guiremos transporte· para nossas 
cargas. · 

Com um transporte maritimo 
igual ao que existia no passado, 
que, dul'ava 10 a 15 dias, entre 
os portos do sul e os do norte, e 
cujos preços variavam de Cruzei· 
ros 0,50 a Cr$ 1,00, teremos a 
possib1lic!ade, de despachar nos. 
sas mercadorias. 

Hoje, por .falta de navegação, 
de portos e de estradas o comér· 
elo e a indústria plauienses são 
obrigados a pagar Cr$ 22,00 o qui· 
lo, no tráfego rodoviário. Passou 
de Cr$ 5,00 para Cr$ 22,001 E 
ainda há quem indague como re· 
duzir·se o custo de vida. Está 
patente que o problema será re· 
solvido desde que nós, brasileiros, 
usemos, no transporte as nossas 
riquezas, as vias naturais, que são 
as mais económicas. 

Chegamos ao cúmulo de trans· 
portar, ce avião, automóveis e ji· 
pes! Perdemos nos últimos anos, 
graças à idéia do desenvolvlmen. 
to desenfreado, o sentido de custo; 
como se êsse desenvolvimento de· 
senfreado devesse ser produzido a 
qualquer preço e à custa do sa· 
crificio do consumidor nacional. 

Senhor Presidente, vou ler neste 
momento uma publicação da Rê· 
de Ferroviária Federal s. A., em 
relação à Estra!!a São Luis·Tere· 
sina e, também, com relação à 
Est·rada-de·Ferro Central do Piaui. 

Esta publicação foi-me cedida 
graças à gentlleza. do senador Lo· 
bão c!a Sllvelra: Diz ela que 

"a importância da Rêde Fer· 
rovia São Luis~Teresina será 
aumentada · com o prolonga· 
mento, em execução, da Estra· 
da.de.Ferro Central do Piaui 
até Teresina e o da Rêde de 
Viação Cearense, em projeto, 
atê a foz do rio Berlenga, en· 
tre Teresina e Piripiri - Ci· 
dade de Campo Maior - c!o 
que resultará, pràticamente, a 
integração da Estrada.de.Fer. 
ro São Luis-Teresina, na Rê· 
de.. Ferroviária do Nordeste". 

Mesmo considerada a elevação 
de custo, que passa. a ser Cruzei· 
ros 4 DO por qullo, com o acréscl· 
mo de Cr$ 1.00 do tráfego férro· 
viário, a carga do Piaui - quer · 
de importação, quer de exporta· 
ção - será, no máximo, de duas 
vêzes o frete, de Cr$ 5,00 o qullo. . · 

. :~i· a' própria Diretoria da Rêde 
.Eierroviária Federal que assim es· 

. ·'creV.e, num trabalho de - se não 
· me engano - 1980. E diz mais: .. 

"A São Luis-Teresina é o 
mais importante meio ce trans· 
porte, tanto para as exporta· 
ções como para as importa· 
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ções da reglií.o dlretamente 
servida por ela. Todo ou qua· 
se todo o escoamento do CO· 
mérclo do Estado do Mara
nhão é feito do Pôrto de São 
Luis ou por lntermêdlo do Cen
tro Ferroviário de Tereslna". 

No momento em que se a consi
dera o Centro Ferroviário de Te
resina, propõe-se a retirada dos 
trilhos que formam o elo entre São 
Luis e o Ceará. 

o Sr. Catado de CaBtro - Per· 
mlte Vossa Excelêncl·a um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com satisfação. 

O Sr. Catado de Castro - Es· 
tou acompanhando com multa 
atenção o discurso de Vossa Ex
celência sôbre assunto que lnte· 
ress:~. a mim, que conservei o há· 
blto de estucar problemas dessa 
natureza. Penso que com a eco
nomia feita no custeio do qui· 
Iômetro tração a que Vossa Ex
celência se refere, não daria re
curso para comprar as locomo· 
tlvas. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Em doze meses, ·Senhor Senador. 

O Sr. Catado de Castro - Só 
a economia feita com essas má
quinas velhas, pràtlcamente lm-

. prestáveis, gastando mais de cln· 
qiienta por cento da despesa de 
custeio, caria de sobra para com· 
prar as máquinas Diesel e, teria
mos, então, um transporte regu· 
lar mais econômlco ligando o 
eixo do Norte, futuramente em 
prazo curto, ao eixo do Sul. 

O SIV. MENDONÇA CLARK -
Agradecido ao nobre Senador e 
quero em aditamento ao seu apar
te dizer que o cálculo para recu
peração do custo dessas duas Dle· 
sei é feito na base de ·Cr$ 200,00 
e não de Cr$ 18,00 nem de Cr$ 
100,00, c!e modo que Vossa Exce· 

lênciu vê como ela é perfeitamen
te recuperá v e!. 

O tráfego de passageiros, é ou· 
tro problema que precisa ser en· 
carado e que tem sido motivo de 
declarações continuas do eminen
te Presidente da República; o 'Dr. 
Jânlo Quadros Insiste - e foi 
uma cas razões por que o apoiei, 
em que é preciso cuidar do ho· 
mem, da mulher, ela criança, no 
Brasil, olhar o lado humano, SO· 
ela! e não simplesmente o econó
mico. 

No Brasil, hoje, milhões de bra· 
sl!elros do Norte não podem Vla· 
jar por lhes faltarem recursos pa
ra passagens aéreas. Deixaram de 
existir os navios de passageiros 
que faziam o Intercâmbio de bra· 
sllelros do Sul para o Norte. Há, 
o avião, a preço quase lnacesslvel. 
Portanto se extinguirmos a estra
da-de-ferro, teremos apenas õnl· 
bus particulares, de luxo alguns, 
mas também a preços Inaceitáveis 
par.a o caboclo nordestino ou do 
Norte. ' 

É ainda, a própria Dlretoria da 
Rêde Ferroviária Federal que diz: 

"O tráfego de passageiros 
da Estrada é relativamente ln· 
tenso e representa aproxima
damente 24 por cento d!l. re. 
celta do exerclcio ferroviário. 
o tráfego de mercadorias, de 
um modo geral, proporciona 
40% da receita total da opera • 
ção da Estracla, cabendo a ba
gagens e encomendas 16 por 
cento. o transporte de anl· 
mais é desprezivel no que c!lz 
respeito à receita. 

A região servida pela Es· 
trada ainda é pouco desenvol
vida e a sua produção apre· 
senta pequeno progresso. Em
bora a agricultura do Mara· 
nhão esteja em expansão, a 11· 

.. ·. · nha·tronco da Estrada atra· 
·vessa uma região onde a pro· 
dução agricola é lnslgnlflcan· 
te, com exceção das culturas 
c!o algodão e do· arroz". 
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E diz mais: 

"Todavia o melhoramento 
das condições materiais das 
Estradas, com a utillzação de 
lomotivas Diesel, da via per
manente e das instalações de 
conservação e reparação, de· 
verá permitir-lhe desempe-

. nhar papel mals saliente no 
sistema ce transporte da re· 
gião". 

O Sr. Remy Archer - Permite 
Vossa Excelência ·Um aparte ? 

O SR. MENDONÇA CLARK
C~m todo o prazer. 

O Sr. B.emy Archer - Infeliz· 
mente não tive oportunidade de 
ouvir o inicio do brllhante discur
so de Vossa excelência. Mas uma 
vez que focaliza o problema da 
Estrada·de·Ferro São Luis·Teresi
na, a única ferrovia que corta o 
meu Estado, não poderia deixar de 
ac\lzir alguns esclarecimentos a 
respeito. E sinto.me bem à vonta. 
de para fa.zêolo, porquanto fui 
seu Diretor durante três anos ... 

' 
O SR. MENDONÇA CLARK -

Assim como da. Estrada·de·Ferro 
Central do Piaui, da qual foi bri· 
lhante administrador. 

O Sr. B.emy Archer- •.. e da 
Estrad.a-de·Ferro de Bragança, no 
Estado co Piaui. Tomei conheci· 
mento da decisão do atual Govêr· 
no, no sentido de criar Grupos de 
Trabalho para examinar o levan· 
tamento dos trilhos de trechos de 
ferrovias considerados anti·econô
mlcos e substituiveis por rodovias. 
Considerei, Senhor Senador, uma 
providência louvável e a mais 
acertada possível· pois com meus 
seis anos de Dlretor de várias Fer· 
rovias do Govêrno Federal, sei da 
necessidade dessa providência. En· 
tretarito, de maneira alguma po· 
derei me conformar e aceitar que 
seja feito o arra.ncamento de trl· 
lhos de ferrovias do Norte e do 
Nor'Jeste co Brasil, pelo simples 

fato de serem elas deficitárias A 
situação deficitária da Estrada:de· 
Ferro que corta o Estado ce Vossa 
Excelência - o Piaui - é uma 
função direta C:o fato de não ter 
ela ainda sido coricl ui da ·' 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Exatamente 1. 

O Sr. B.emy Archer - A Estra· 
da-de-Ferro Central do Piaui ja· 
mais poderá ser econômica, dar 
rendimentos, ou ter superavit na 
sua operação comercial estando 
num trecho em que não atingiu 
ainda o centro produtor co Piaui. 
Mesmo que fôsse a sua adminis· 
tração a mais técnica, a mals mo· 
delar, jamais conseguiria rendi. 
mento razoável. Assim, não me 
posso conform·ar com a decisão go· 
vernamental de levantar os tri· 
lhos da Estrada·de·Ferro Central 
do Piaui e da S. Luis.Teresina. No 
caso especifico ca s .. Luis·Tereslna, 
uma das poucas estradas com con· 
cição pecu11ar, rara, de dar tráfe· 
go compensado natural, conta es· 
ta estrada com um de/tcit fabulo. 
so por culpa exclusiva do Govêr· 
no da República que conduz a sua 
administração como se fôra uma 
repartição públ1ca o que constitui 
êrro clamoroso, coÍTigido em gran· 
de parte, pela criação da Rêde 
Ferroviária Federal, mas que ain· 
da necessita ce outras providên
cias. Era o que tinha. a dizer. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Desejo apresentar meus agrade· 
cimentos ao nobre Senador Remy 
Archer porque, como o afirmou, 
e é do meu conhecimento, Sua Ex· 
celêncla. foi Diretor das Estradas
de·Ferx·o Central do Piaui e São 
Luis-Tereslna, quando eram ambas 
conjugadas, ·oferecenco a ambas 
uma Mmlntstração das mais efl· 
cientes. 

O Sr. Remy Archer - Multo 
obrigado. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
E, mesmo assim com tôda. a. capo.· 
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cidade ce engenheiro de que é do· 
tado, pôde Sua Exc~lênc!a evitar 
o deficit fabuloso, a que se referiu 
pela simples razão da estrada nã~ 
haver ainda atingido o seu destino. 

Senhor Pres!cente, o que se tor· 
na Imperativo é chegar à con
clusão de que locomotivas a vapor 
de 56, 48, 38 anos merecem apo· 
sentadoria. Precisa-se reconhecer 
também, que tendo o Brasil im: 
portado cêrc!lo de cem locomoti
vas Diesel pela Rêde Ferroviária 
S. A. ; tendo essa importação si· 
do baseaca no estudo da Comissão 
Mista Brasil-Estados Unidos· ten· 
do essa Comissão, desde o áno de 
1953, recomendado a remessa, pa
ra a Estrada-de-Ferro Central do 
Plaui, de 4 locomotivas Diesel, tipo 
General Motors, não se poe.e jus· 
tificar que até hoje não tenhamos 
recebido sequer uma dessas loco· 
motivas. 

111 prec)so que se diga novas, 
porque sao capazes de nos man
car locomotivas velhas. 

"Com efeito: 

1 - A continuar-se empre
gando a tração a vapor, t1,1do 
indica, pela experiência dos 
anos passados, que a situação 
de tração da Estrada sõmente 
se poderá agravar, tanto do 
ponto de vista técnico como fl· 
nancelro. 

2 - Tecnicamente, estão 
sobejamente provadas as van· 
tagens t!a diesellzação, mesmo 
em pequenas Estradas brasl· 
letras, como a Estl'llda-de-Fer· 
ro São Luis·Tereslna, cujas 
quatro locomoti~as elétricas 
se encontram em serviço, sem 
maiores dificuldades de ma· 
nutenção". 

O Sr. Vtctorino Freire _ Ai · O Sr· Remy Archer - Permite 
Vossa Excelência tem tôda a razão. Vossa Excelência, um aparte? 

o mesmo caso la-se dando com 
a São Luis-Teresina. Se não fôs· 
se minha ação e a da Bancada, 
essas 4 Diesel que eram nossas 
teriam ficado em Pernambuco. 

O SR. MENDONÇA CLARK
Senhor Presidente, o nobre Sena· 
dor Vlctorlno Freire vem, com sua 
autoridade, ceclarar que se não fôs
se a influência de sua Bancada, te· 
ria acontecleo a mesma coisa com 
a Estrada-de-Ferro São Luis-Teres!· 
na. Quando se diz .. que a Estra· 
da-de-Ferro Centl'lll do Plaui é a 
mais deficitária da união, esque· 
cem-se das lpjustlças praticadas 
com relação à mesma estrada. 

A conclusão do relatório Alber· 
to Tavares da Silva é a. seguinte: 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com todo o prazer. 

O Sr. Remy Archer - No aspecto 
de tração para as estraeas.de-fer
ro eo Maranhão e do Pla.ui, a lo. 
comotlva Diesel é lndiscutivelmen. 
te o tipo de· tração adequado para 
a nossa região. Posso dizer com 
segurança, com relação à Central 
do Pl:aui, que nessa Estrada o uso 
de locomotiva a vapor é conside· 
rado inadequado, inconveniente e 
tecnicamente impossivel. .. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Multo bem. 

O Sr. Remy Archer - .. . por· 
que o tlpo de água existente na 
região é o chamado ãgua dura, 
contendo grande quantidade de 

"Pelo exposto, poee·se con· sais. Isso prejudica graneemente 
cluir que não há nenhuma dú· seu uso nas locomotivas ,g. vapor, 
vida quanto aos beneficios que a menos que se fizesse tratamen· 
resultarão do fornecimento to de ãgua, operação carisSlma. 
imediato de duas loco.motivas Portanto, o tipo de locomotiva pa· 
Diesel elétricas novas a Estra· · ... ra a Central do Pia ui é Diesel. 
da·de·Ferro Central do Plauf'. ·No Maranhão, as quatro locamo. 
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tivas operando na Estrada·de-Fer· 
ro São Luis·Teresina têm dado 
bons resultados. Repito, não acre. 
dito. de maneira alguma, que o 
Govêrno possa determinar a reti· 
rac!a de trllhos nessa estrada; o 
que certamente poder! ocorrer é 
o fazê·lo nos ramais considerados 
antl-econõmlcos de estradas cons· 
t1·uidas há multo tempo, ~ses ra
mais foram construidos na época 
em que se sallentava a excelên
cia dessas llnhas. Hoje porém, 
são antl·econõmlcos e considera
dos de operação Inconveniente. 
Mas estou com vossa Excelência 

· em p1·otestar veementemente, se 
houver qualquer tentativa de se 
levantarem os trilhos da Central 
do Plaui, da São Luis-Maranhão ou 
da Estrada-de-Ferro de Bragança. 
Considero que todos nós não pode. 
remos aceitar, de maneira alguma, 
uma solução cessas, solução lmpa. 
trlótica, solução ofensiva aos nos. 
sos Estados. O que esperamos, sim, 
é a lnter.llgação das rêdes ferroviá
rias do Norte e Norceste do Brasil. 

O . SRI. MENDONÇA CLARK -
Volto a agradecer ao nobre cole
ga., Senador Remy Archer, já a 
esta ·altura também podendo agra
decer o apoio da Bancada. mara
nhense em defesa do sistema · fer
roviário do Maranhão, Plaui e Cea· 
rá, tão necessário ao Nordeste. 

O Sr. Vtctorino Freire - Multo 
bem. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
(L~J. 

3 - Econômlcamente, a tra· 
ção diesel se apresenta. como 
o melo mais eficaz · para ln· 
crementar os transportes exe
cutados pela Estrada, permi
tindo ràpldamente restabele
cer o ritmo de épocas passa· 
das e, mesmo, ultrapassar, sem 
dificuldade, o maior número 
de toneladas-qullômetro por 
ano até então alcançado. 

4 - Conforme demonstrado 
acima, as economias obtidas 
.com a operação da tração die· 
sel na. Estrada-de·Ferro Cen
tral c!o Piaui permitirão que 
as duas locomotivas diesel se 
paguem em menos de doze me· 
ses, tempo êste até hoje não 
atingido em qualquer ferro. 
vla brasileira, e que pode ser 
considerado . exeepclon-almen· 
te curto se fôr observado que 
a conversão cambial foi feita 
à base de Cr$ 200,00 por US$. 
Também, devido a essas eco
nomias, ficou demonstrado que 
o déficit relativo c!a Estrada 
poderá Imediatamente ser re. 
duzldo a menos de um sétimo 
do valor atual. 

Nessas condições, os benefi· -
cios que as duas locomotivas 
trarão à Estrada são indlscuti
veis, e seu fornecimento à Cen
tral do J;'laui constituirá um 
ótlmo investimento. 

Em face das conclusões aci
ma, a Superintendência da Es
Estrada·de-Ferro Central do 
Piaut espera que a Diretoria 
da Rêde Ferroviária Federal 
S.A. lhe dê a oportunidade de 
demonstrar pràtlcamente a 
posslbllldade de alcançar os 
resultados aqui apresentados 
e autorize o fornecimento -à 
Estrada de duas locomotivas 
General Motora modêlo GL·8, 
dentre as que estão em vias 
de ser recebidas e providencie 
para que seu cesembarque -se 
efetue no Pôrto do Recife" . 

Senhor Presidente, formulo êste 
apêlo do Superintendente da EStra
da·de·Ferro Central do Piaui, em 
nome c:!a Bancada plaulense nesta 
Casa, devidamente autorizado pe· 
los nobres Senadores João Mendes 
e Joaquim Parente, ao Exmo. Sr. 
Presicente da República, para que 
S. Exa. primeiro: mande apanhar 
através do seu digno Ministro da 
VIação e Obras Públlcas, as con
clusões dessa Comissão que de· 
terminou ·a retirada dos nossos tr!· 
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lhos no trecho plaulense; segundo: 
adote providências para que se· 
jam enviadas ao Plaui as duas lo· 
comotivas Diesel elétrlcas. Conco· 
mltantemente a essas providências 
no setor ferroviário, mande, tam· 
bém Sua Excelência - dentro do 
seu programa de ação de resta· 
belecer o prestigio da Marinha 
Mercante no Brasil - estucar a 
questão dos transportes marltlmos 
dos portos do Sul para os portos 
do Norte, 

Falando em transporte mariti· 
mo para concluir minha oração, 
lerei o artigo publicado no "Esta· 
do de São Paulo", com o seguinte 
titulo: 

"Faltam Navtos no Norte e no 
Nordeste 

Rio, 16 <"Estado") - A si· 
tuação da navegação de cabo· 
tagem e dos portos do Norte 
e Nordeste do Pais está sen· 
do debatida nos "Encontros 
Regionais de Abastecimento" 
que ora se realizam por de
terminação do Preslcente da 
Repúbllca. 

Com o Incentivo à produção 
como a fixação dos preços mi· 
nlmos e o crédito aos produ· 
tores, as autoridades respon· 
sá veis pela politica de abas· 
teclmento estão prevendo sa· 
fras cada vez mais abundan· 
tes, que poderiam · provocar 
perturbações no .atual sistema 
ce transportes, se medidas 
Imediatas não forem tomadas. 

Segundo informações ofl• 
clals nenhum põrto nortista 
ou nordestino está em condi· 
ções de atender a uma nave· 
gação intensa, mesmo os ti· 
dos como aparelhados, como 
os de Manaus, Belém, Forta· 
leza, Natal, Cabedelo, Recife 
e Maceló . Por Isso se verlfl· 
cam constantes congestiona
mentos. 

Pelo que se Informa, no sé: · .. 
gundo semestre do ano cor· 

rente, o granc!e movimento 
de safras pesará. nos portos 
mais desaparelhados. São 
Luis e Tutóia, êste também no 
Maranhão, é por onde se es· 
coam safras do Piaui. Cêrca de 
um milhão de sacas de babaçu 
ceverá. passar pelo POrto de 
S. Luis, além da abundante co· 
lheita de arroz do Maranhão 
e centenas c!e milhares de sa· 
cas de outros produtos". 

o Sr. Bemy Archer - Permite 
Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Pois não. 

O Sr. Remy Archer - Com re· 
lação à safra de arroz do Mara· 
nhão, cuja colheita já foi inlcla
da êste ano, a previsão é de sels 
milhões de sacas, sendo que pelo 
menos dols terços dessa produ· 
ção será export.ada pelo POrto de 
São Luis. 

O SR. MENDONÇA CLABK -
Presta Vossa Excelência vallosa 
C"Ontribuição com seu aparte, es. 
clarecendo que a colheita de ar· 
roz será de sels milhões de sacas, 
e não de cem ou duzentas mil 
como se noticia. 

Continuo a leitura: 
(Lendo) 

"Leva-se em conta também 
nas discussões o problema da 
entrada de mercadorias que 
têm de ser Importadas. 

Pelo POrto de Tutóla, que só 
pode ser atingido por melo de 
alvarengas ou chatas, deverão 
ser escoadas cêrca de 500 mil 
sacas de babaçu e 100 mil de 
tucum. 

E se os portos nortistas e 
nordestinos são ineptos, não 
contamos com frota de cabo· 
tagem suficiente para uma 
circulação perfeita de merca· 
dorias. Begunc!o comunicação 
do Lóide Brasileiro, esta em· 
prêsa atualmente conta com 
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sete navios em tráfego regu
lar, dez em viagens extras, 8 
em obras, onze aguardando· 
as e treze encostados. Os na
vios adquiridos da Polônia e da 
Finlândia, realizando viagens 
de longo curso, não foram in· 
tegrados na frota .de cabota· 
gem". · 

Vê o Senado, Senhor Preslden· 
te, que o problema da Rêde Fer· 
roviária se conjuga perfeitamen
te com o do transporte maritimo. 

Diz a noticia que o Lóide só tem 
sete navios em tráfego; dez em 
viagens extras; oito em obras, 
pois seus estaleiros não compor· 
tam mais; onze navios parados, 
aguardando a vez de irem para o 
estaleiro; treze encostados. Quan· 
to a êstes, Já subi à tribuna para 
ler relatório em que se .acentua· se
rem do tipo das locomotivas da 
Central c!o Piaui. Têm 60, 50 ou 
40 anos de idade, estão completa· 
mente lmprestáveis, encalhados na 
bala do Rio c!e Janeiro e deve· 
riam ser vendidos como ferro·ve· 
lho. Creio que nem como ferro.ve. 
lho poderão ser .aproveitados. 

Senhor Presidente, é urgente a 
conjugação· de esforços do Lólce 
Brasileiro e da Companhia Nacio· 
nal de Navegação Costeira com a 
Rêde Ferroviária dos Estados, pos
slb111tando assim o restabeleci· 
mento do tráfego maritimo atra. 
vés do pôrto maritimo de cada 
Estado, e permitindo que as Rêdes 
Ferroviárias cumpram seu dever, 
transporta.ndo a produção nor· 
destina. 

l!: apenas. repito, uma questão 
de conjugação de esforços no sen· 
tldo de encarar os problemas co· 
mo êles se apresentam. Sejamos 
práticos, menos técnicos talvez. l!: 
necessário pôr em funcionamen
to a Marinha Mercante e a Rêde 
Ferroviária Nacional, sem o que 
não será possivel reduzir o custo 
de vida, pois os plaulenses que ex· 
portam e Importam pagam à fro
ta roeovlárla, quer pela exporta-

ção quer pela importação, vinte e 
dois cruzeiros ,por quilômetro quan. 
do poderiam pagar cinco cruzei· 
ros, com uma economia de dezes· 
sete cruzeiros sem prejuizo do 
tempo de tráfego. As mercae.orias 
poderiam perfeitamente, ser en· 
tregues em dez dias, tempo que 
leva um caminhão para atingir 
o Rio c!e Janeiro ou São Paulo, 
vindo do Piaui, nas péssimas ro· 
dovias de que dispomos. 

Deixo aqui, portanto, meu apê· 
lo, certo de que o Senhor Presl· 
dente Jânio Quadros chamará a si 
as conclusões dessa Comissão con· 
clusões erradas, sem fundamento. 
no que diz respeito :los trechos fer
roviários do Maranhão, Plaui e 
Ceará. · 

Nós representantes do Estado do 
Piaui, já agora secundados pelos 
nobres colegas do Maranhão e de 
outros Estados, não podemos per· 
mitlr permaneça êsse clima desfa. 
vorável aos lnterêsses do Nor· 
deste. 

Era o que tinha a dizer. <Muito 
bem!. Mutto bem!). 

' 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
outros oradores Inscritos. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Senhor Presidente, peço a pala
vra, para explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Vlctorino 
Freire, para explicação pessoal. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
(Para explicação pessoal) - (*) 
- Senhor Presidente e Senhores 
Senadores, ocupo a tribuna do Se· 
nado pára atalhar, de logo, o 
curso c!e uma noticia tendenciosa 
publicada, hoje, em "O Estado de 
São Paulo". 

Comentando a recusa do Sena· 
do ·ao nome do Dr. José Ermirio 
de Moraes, para a Embaixada do 
Brasil na Alemanha, diz o arti
culista : 

(*) - N<1o foi rcvl.•lo pelo oraclnr, 
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"Os Senadores da Maioria,, 
aliás dos quais apenas o Se
nhor Victorino Freire traba· 
Ihou pela. aprovação ea indi
·Cação do nôvo embaixador, 
não escondiam o fato de que 
haviam desejado dar ao seu 
voto um sentido de uma ad· 
vertência ao Presidente da Re- . 
pública, ante os rumos que 
vem adotando na orientação 
da nossa politica externa". 

· Esta parte é verdadeira. Votei 
no Sr. José Ermírio de Moraes, e 
votei conscientemente. Meu voto 
tinha até sido tornado público, 
juntamente com o do meu colega 
de Bancada, o nobre Senador Re
my Archer e outros Senhores Se
nadores. 

Diz mais o comentarista: 

Entre os fatôres que mais 
teriam influenciado o Senado, 
com efeito, centro do clima 
generalizado de desconfiança 
em relação ao Govêrno, esta· 
ria a posição que assumiu ofi
ciosamente o Senador Victo· 
l'ino Freire, hoje transforma
do à revelia dos seus cctnpa
nheiros e da própria Bancada 
governista, em porta-voz do . 
Senhor Jânio ·Quadros e arti· 
culador dos· interêsses do Go
vêrno, na Câmara Alta. 

'Isto é mentira, Senhor Presi
dente I 

Quando exerci a Liderança da 
Maioria na ausência do eminente 
Senado~ Fillnto Müller, tôdas as 
minhas atitudes nesta Casa, foram 
antes aprovadas, por unanlmida· 
de por minha Bancada e pela 
Bàncada do PTB, na pessoa dos 
seus Lideres, Senadores Barros 
Carvalho e Nogueira ea Gama. 
Nenhuma restrição me foi feita. 
Aqui não defendi os interêsses do 
Govêrno, mas os c!a Nação, no 
caso do projeto sôbre o Impôsto 
de· Renda .. ouvindo as ponderações 
do Executivo, aceitas, por unani
midade, nesta Casa. 

O Sr o Daniel Krieger - Permi
te Vossa Excelência um aparte? 

O SR. VICTORINO FRIEIRE -
Pois não. 

O Sr. Daniel Krieger -· Vossa 
Excelência sempre se inspirou no 
bem publico e nos superiores ln· 
terêsses da Nação. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Muito obrigado a Vossa Excelên
cia. 

O Sr. Cunha Mello - Permite 
Vossa Excelência um aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE
Pois não. 

O Sr. Ounha Mello - Estive 
· presente à votação do projeto sô· 
bre o Impôsto de Renda, em todos 
os seus trâmites no Senado, in
clusive quando Vossa Excelência, 
eventualmente, assumiu a Lide· 
rança da Maioria. Posso, assim, 
dar o mais amplo testemunho da 
correção com que Vossa Excelên
cia se portou nessa função, mes· 
mo porque fui naquela época li
derado de Vossa Excelência.. • 

O SR. VICTORINO FRIEIRE -
Obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr o Gilberto Marinho - Per
mite vossa Excelência um aparte? 

O SR. VICTORINO FRIEIRE -
Com multo prazer. 

O Sr. Gilberto Marinho - Evi· 
dentemente, Vossa Excelência não 
precisaria do meu depoimento, -.a 
esta altura o contudo, quero decla
rar que, sistemàticamente, duran
te seu exercício brilhante no de
sempenho da Liderança da Maio· 
ria; Vossa. . Excelência sempre con· 
sultou seus companheiros, não só 
sôbre projetes que eram subme
ticos à consideração desta casa, 
como em referência a qualquer 
outra atitude tomada. Além de 
ouvir seus liderados, Vossa Exce-
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léncla nos dava conhecimento in· 
tegral de todos os seus atos, no 
exerciclo daquela função. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Multo agradeço o aparte com que 
me honrou o nobre senador Gil· 
berto Marinho. 

Senhor Presidente, tão logo che· 
garam a Brasilla os nobres Sena
cores Flllnto Müller e Lima Tel· 
xelra, transmltl·lhes o. exerciclo da 
Liderança a expus·lhes o que aqul 
ocorrera, na ausência de ambos. 
Como a.centuou o nobre Senador, 
Gilberto Marinho, tôdas as atitu· 
des . e decisões que tomei foram 
apoiadas, por unanlmldade, pelas 
Bllncadas do PTB e do PSD e até 
mesmo pela Bancaca que apóia o 
Govêmo da Rep,ública. 

Ademais, não se justificaria ti· 
vesse o Sr. Presidente da Repúbli· 
ca outro porta·voz nesta casa, que 
não fôsse o Senador João Vlllas· 
bOas ou o Senador Daniel Krleger. 
Agora., se ajudar o Govêrno ·nas 
questões de tnterêsse nacional é 
atitude c~ porta-voz eu o fui por
que atendi aos apelos dos meus 
companheiros da União Democrá· 
tlca Nacional e combinei com meus 
an1lgos e companheiros do Parti· 
do Trabalhista Brastlelro, Senador 
Nogueira ca Gama autor da fór· 
mula que tanto fêz para antecl· 
par o Impôsto de Renda, o Sena· 
dor Barros Carvalho e todos os 
óutros Senadores do Partido So· 
clal Democrático, que votaram 
unânlmemente a questão do Im· 
pôsto de Renda, que interessava 
mais à Nação do que ao Govêmo, 
para que não houvesse o Impacto 
Inflacionário da politica. ee con
tenção de despesas que o Govêrno 
resolveu adotar. 

Senhor Presidente, quem conhe· 
ce a minha Independência e altl· 
vez, sabe multo bem que sou ho· 
mem com muitos defeitos e algu· 
mas qualldades. Se qualquer com· 
panhelro do Partido Social De· 
mocráttco me lançasse a suspel· 
ção de conlular contra a orienta· 
ção de meu Partlco ou de ser 

infiel a suas diretrlzes - e o DI· 
retório Nacional traçou como di· 
retrlz apoiar tôdas as medidas de 
lnterêsse nacional, que tramitas
sem nesta casa, porque o Brasil 
é um património coletivo e não 
do atual Senhor Presidente da 
República.; Sua Excelência passa 
e o Brasil fica; se qualquer de 
meus companheiros - repito -
lançasse qualquer suspeição, Se· 
nhor Presidente, eu me desligaria 
imediatamente co Partido que 
fundei e da Bancada a que per· 
tenço. 

Sou homem fiel a meu Partido, 
tão fiel que o acompanho sempre, 
embora às vêzes constrangida· 
mente. Tenho votado em algumas 
ocasiões contra nosso Dlretórlo, 
mas cumpro as decisões partldá· 
rias, como as cumpri na. última 
campanha presidencial. 

O Sr. Caiado de Castro - Per· 
mlte Vossa Excelência um aparte? 

O SR. VICTORINO FRIEIRE -
Com multa honra. 

I 

O Sr. Caiado de Castro - VoS· 
sa: Excelência não é apenas fiel 
a seu Partido; tem sobretudo, uma 
grande qualldade: é fiel à sua 
palavra, é homem a. quem se poce 
confiar. Disso posso dar testemu· 
nho, porque uma vez, por fôrça 
de cargo que exercia, fut obriga. 
do a entrar em contacto com Vos
sa Excelência . 

""n 
O SR. VICTORINO FREIRE -

Multo obrigado a Vossa Excelên
cia, senador Calado ee Castro. 

Sou, Senhor Prestc!ente, de lon· 
ga data, amigo pessoal do Senhor 
Presidente da República. As nos· 
sas relações de cordialidade e es
tima não se arrefeceram na últl· 
mo campanha '·presidencial, por· 
que respeito. ·sua Excelência co· 
mo êle me r.espelta e sempre res· 
peltou meus , sentimentos parti· 
dárlos. Tôdas as vêzes que a seu 
chamado la tratar de lnterêsses de 
meu Estado, s. Exa. nunca Insinuou 
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- já o disse numa entrevista -
nem sollcltou apoio nem da minha. 
Bancada ou do meu Partido; ja
mais procurou ferir o meu Partido, 
ou o Partido Trabalhista Brasileiro. 
Pa'ra louvor e honra do Preslc!en
te da Repúbllca, devo declarar que 
sua Excelência atendeu as reivin
dicações do meu Estado em ver. 
bas para água, esgôto e pronto· 
socorro e aqui, de públlco renovo 
meus agradecJmentos. 

Todos sabem que não admito 
contrôle em minhas relações pes· 
soais, porque estas são de amiza
de e não Implicam, absolutamen
te, nas relações c!e ordem polltlca, 
porque os deveres partidários eu os 
cumpro com exaçao e honra. 

Ao chegar da Europa o meu 
eminente colega, Senador Flllnto 
Müller, fiz a sua Excelência, a ex· 
posição completa de todos os Pro· 
blemas que haviam surgido no Se· 

· nado sob minha liderança. Com 
orgulho para mlm declaro que 
tôdas as t!eclsões obtiveram apoio 
unânime não só da Bancada do 
Partido Trabalhista Brasileiro co
mo da Bancada do Partido Social 
Democrático, e das Bancadas sl
tuaclonlstas do Senado Federal, 
porque se tratav.a c!e questões de 
lllterêsse público e não do Go· 
vêrno. 

o Sr. N oguetra da Gama - Per· 
mlte Vossa Excelência um aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Com multa honra. 

o Sr.. Nogueira da Gama -
Vossa Excelência citou meu nome 
no caso do projeto de Impôsto de 
Renda. lll com grande prazer que 
confirmo tudo que Vossa Exce
lência acabou de dizer, afirman
do que a coordenação que Vossa 
Excelência teve ocasião c!e reall· 
zar como Lider da Maioria, foi 
ori~ntada no sentido de ·atender 
não a interêsses do Senhor Pre· 
sldente da República mas do 
Pais ... 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Perfeitamente. 

O S1·. Nogueira da Gama - ... 
e, sob1·etudo, de conduzir a Maio· 
ria do Senado à ac!oção de um 
critério alto em matéria tão re
levante. Vossa Excelência cum
priu com grande isenção de ànl· 
mo seus deveres na Liderança da 
Maioria, no que lhe faço justiça. 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Multo obrigado a Vossa Excelên· 
ela, Senador Nogueira c!a Gama. 

O Sr.· Lima Tef:eetra - Permite 
o nobre orador um aparte ? 

O SR. VICTORINO FREIRE
Com todo prazer. 

o Sr. Lima Teixeira - Apro· 
velto esta oportunidade para dar 
meu depoimento. Regressando da 
Conferência Interparlamentar, v. 
Exa. me procurou para passar a 
Llc!erança da Maioria, comunican. 
do que flcarã todo aquêle período 
para ter entenc!lmentos mais de
morados a flm de encontMr solu
ção harmoniosa para o Projeto de 
Impôsto de Renda, o que efetlva· 
mente em parte conseguiu. Dese
jo, também, ressaltar que enquan
to Vossa Excelência exerceu a LI
derança da Maioria, com o apoio 
do Partido Trabalhista Brasileiro 
e do Partido Social Democrático, 
atuou sempre satlsfatbrlamente 
como, allás, neste Instante revela 
ao Senado. 

o Sr. Coimbra Bueno - Per
mite o nobre orador um aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE
Com tôda satisfação. 

o S1'. Coimbra Bueno - Louvo 
multo a a.tltude de Vossa Exce
lência em atender, como diz, ao 
chamamento do Senhor Preslden· 
te cia República. para tratar de 
assuntos de alto lnterêsse para o 
País. Vou um pouco além: enten. 
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do que Vossa Excelência, como 
qualquer Senador ou Deputado, 
mesmo C!o Partido Social Democrã· 
tico, ou de qualquer Partido da 
Maioria, no momento, tem o dever 
d·e procurar o senhor Presidente 
da República tôda e qualquer vez 
que fôr necessário, e tiver em mãos 
problemas politlcos de alto inte· 
rêsse para o Chefe da Nação. 
Nunca julguei palácio governa· 
mental privilégio de ninguém. Ao 
tempo da construção de Brasilia, 
adotei êsse critério e muitas vêzes, 
tàmbém fui chamaeo pelo ex· 
Presidente da Rlepública. Inúme
ras vêzes por iniciativa própria 
procurei Sua Excelência, co ·que 
não me arrependo, e assim tam· 
bém como diz Vossa Excelência, 
deve ser para com o , Prêsidente 
que nos está governando. Nunca 
.,..., . repito - recebi uma. palavra 
de désdouro, e tenho a consciên· 
ela tranqüila de que agr bem, e 
de que servi ao Senado, como ser· 
ve · Vossa Excelência, neste mo· 
mento, com a atitude digna e me
recedora de encômios que assumiu. 

O SR. VICTORINO FREIRE
Agradeço as generosas palavras 
com que me honraram em aparte 
os nobres Senadores Lima Tei· 
xeira e Coimbra Bueno. 

Senhor Presidente, desejei dar 
essa explicação ao Senado e à Ca· 
sa, porque o sentido da noticia é, 
sem dúvida, criar clima. de mal· 
estar entre minha Bancada e a 
União Democrática. Nacional. Tal 
objetivo, porém jamais seria ai· 
cançaco porque o eminente Sena· 
dor Daniel Krieger, é velho amigo 
meu, há muitos anos, e sabe que 
sou homem fiel às minhas diretri· 
zes e aos meus compromissos. 
Quando eu disser. senhor Presi· 
dente, que voto a favor, não vota· 
rei . contra, seja a votação secre· 
ta· ou pública, às claras ou às eS· 
curas, meu voto foi sempre ela· 
ro. Em entrevista declarei· que a 
Bancada do Maranhão votaria em 
Ermirio de Moraes porque reconhe· 
ela nesse candiC!ato as qua!ldades 

de um granC!e administrador, um 
grande industrial, que fêz magní· 
fica exposição· na Comissão de Re· 
lações Exteriores do Senado da Re· 
pública. 

O Sr. Pedro Ludovico - Per
mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. VICTORINO FREIRE -
Com todo o prazer .. 

O Sr .. Pedro Ludovico - Todos, 
no Senado, sabem que Vossa Ex· 
celência é homem cigno e leal e 
que defende seus pontos de vista 
com muita sinceridade e veemên· 
ela. 

Na parte relativa ao Govêrno do 
Senhor Jãnio Quadros, Vossa Ex· 
celência se tem · portado com mui· 
ta decência. e· dignidade. Há pau· 
co tempo, nos primórdios do Go· 
vêrno Jãnio Quadros, pronunciei 
discurso nesta casa elogiando seus 
primeiros atos e dando a Sua Ex· 
celência um crédito de confiança. 
Muitos jornais se referiram à mi. 
nha atuação, aplà.ucindo ou censu. 
ra.ndo, mas, até hoje permaneço no 
mesmo ponto de vista: o Presi· 
dente Jànio Quadros tem pratica· 
do atos verdaceiramente patrió· 
ticos; tem sido um homem de 
coragem, capaz de enfrentar si· 
tuações difíceis e que tem procu· 
rado sobretudo, atender às neces· 
sidades do Pais. Não há, portan· 
to, nada demais em que um Sena
cor vote a favor de Sua Excelên· 
ela nesta Casa co Congresso; ou 
que a êle se referira como V. 
Exa. vem fazendo. Desde que se 
verifique que Sua Excelência tra· 
balha para o bem do Pais, é natu
ral que todos correspondam a ês. 
ses anseios patrióticos. Continuo 
pois., Senhor Presidente, no mes· 
mo pé. O Senhor Presidente da Re
pública, a meu ver, procede com 
acêrto, embora cometa alguns pe· 
quenos erros. Todos, que me CO· 
nhecem sabem que não preciso 
do Presidente Jãnio Quadros, que 
não fui nem pretendo ir ao Pa• 
lá cio C!a Alvorada. 
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O SR. VICTORINO FREIRE -
Muito· agradeço o aparte com que 
me honra o nobre Senador Pedro 
.Ludovico, ilustre politico e gran
de chefe do. meu Partido no Esta· 
·ao ele Goiás,. onde é respeitado por 
sua altivez e independência. 
· Senhor Presidente, sempre que 
ocupei a tribuna, para reclamar 
me(]idas em beneficio do meu Es· 
.tado, .fui Imediatamente atendi
do .. · Desta .tribuna, tenho também 
sempre · agradecido ao Sr. · Presi· 
dente da República; Amanhã,.· se 
S: · Exa. cometer qualquer desa.· 
cêrto, voltarei para· criticá-lo. Já 
declarei ao Sr. Jânio Quadros,· que 
assiin farei, como velho amigo que 
'sou de sua Excelência e· sobre· 
tudo, como homem fiel a meu Per. 
tido. : · 
. os :que me conhecem sabêm·: o 

.que . tenho sofrido por ser parti· 
dárlo .ortodoxo. Na. campanha do 
Sr. Cristiano Machado, depois de 
eleito o. Senhor Eugênlô de Barros, 
tomamos posse debaixo de bala. 
Mas . me conservei na oposição, 
fiel ao saudoso Presidente Getúlio 
vargas e ao Senhor Café Filho. 
· As urnas definiram a posição do 
Partido Social Democrático:. a C!e 

. oposição. Mas não oposição para 
derrubar o Govêrno nem para ne
gar·lhe tôdas as medidas que jul· 
gar de lnterêsse nacional. Estas 
serão respeltaeas pelo Partido So
cial· Democrático. (Muito bem; 
muito bem. Palmas!). 

O .SR. FILINTO Mtl'LLER ~ 
Senhor Presidente, peço a palavra 
como Li der da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE - Tem 
a palavra o nobre Senador F11lnto 
Miiller .. 
... 

O SR. FILINTO Mtl'LLER ~ 
( •) - ··Senhor Presidente, creio 
que a explicação trazida ao se
nado pelo nobre Senacor Victor!· 
no .. Freire, era inteiramente des· 
necessária . Tôda a casa o conhc· 

(~J:). -· .\'cio ,frJi l't'lli.'ilo }Jdo oratloJ'. 

ce bem,. e acompanha a sua vida 
pública há longos anos; e aquilo 
que o nobre Senador afirmou · é 
do nosso conhecimento. Somente 
em um ponto divergimos de ·Sua 
Excelê.ncla. É quando diz' que tem 
poucas ·qualidades e muitos defei
tos. Entendemos que Sua Excelên
cia possui poucos C:efeitos e belis
simas qua!iC:ades. (Apoiados ge. 
rais) . 

· · O Sr. Victorino Fi·eire -· M~lto 
grato a Vossas Excelências , · 

o sr. Mem de Sá - Multo be~. 

O SR. FILINTO Mtl'LLER - Den· 
tre essas qualidades · cestacari;los 
uma· que caracteriza bem a perso· 
nal1dade · do nobre Senador Vlcto. 
rino Freire pois é a que sentimos, 
em todos os momentos, no conví
vio com Sua Excclencla:' a lealda. 
de, Todo o Senaeo sabe:.'que.'.o 
Senador Vlctorino Freire é' homem 
de absoluta lealdade. ·· ... , .· .. :: 

Assim; as Bancadas "dà Malorla 
não poderiam, absolutamente, .acéi· 
tar o · noticiário dos jornais, a ··que 
Sua Excelência acaba de · se. 1•e· 
ferir, que supõem· ·pudesse . havl!r 
uma divergência entre nós .e o 
Senador Vlctorino Freire; pelo 'fa . 
to c!e Sua Excelência, no uso· e no 
exerci cio do seu direito de. opinar, 
em um momento em que o ... Sena
do exercia um poder jurlsdlclonàl, 
ter dado .seu voto pela aprovação 
da Mensagem do SenhQr PréBldeil-
te da República. . . 

o Sr. Victorino Freire .-: P'er
mlte Vossa Excelên'cla-um. ap'àrté? . . ' . . ' ..... 

O SR. FILINTO Mtl'LLElR:~.:'::_ 
com prazer. . . ' ·.· . 

.. : ·.-;~ 

o Sr. Victorino Fre.iré -· ·Além 
co mais, era !questão aberta<·e 
Vossa Excelência não me deu.qu~l· 
quer lnstru~ão'. • - ·. 

: .:·. ·. 
O SR. FILINTO Mtl'LLER -

Exato.mente. · .. ~ '·' ',' 
No momento, sr.· Presidente, .. em 

que s. Exa. exercia. o seu· direito 
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de voto, não poderiamos admitir 
que o exercido dêsse direito des
pertasse, no selo da nossa Bancada 
qualquer restrição à sua atitude. 

Tanto mais que, como acentuou 
o Senador Victorlno Freire, não se 
tratava de questão techal!a. 

Vossa Excelência, Senhor Presi. 
dente, é membro da Bancada do 
Partido Social Democrático; exer
ceu, com brilho extraordinário, a 
llderança das Bancadas da Maio· 
ria; sabe perfeitamente que, no 
nosso melo, temos ampla llberdade 
de discutir os eroblema& e enca
minhar as soluçoes adequadas. se 
há lnterêsse politico que deva ser 
atendido, no momento das vota
ções, nós realizamos o nosso en
tendimento pessoal, para que não 
haja discrepâncias na nossa atua
ção. 

No caso em tela, não houve 
qualquer orientação fechada de 
Bancada. Não se pode dizer mes
mo qual a razão por que o Sena. 
do, no exerclclo de um poder ju
risdicional seu, entenceu não acei
tar a indicação de um homem 
nustre e eminente para o pôsto 
de Embaixador. 

O nobre. Senador fêz referência 
ao tempo em !que exerceu, aqui, a 
llderança, na minha ausência e 
na do Senador Llma Teixeira. Sua 
Excelêncla agiu, r.omo sempre, 
tendo em vista, acima de tudo, o 
interêsse nacional. Agiu com a 
lealdal!e que o caracteriza . 

Quando r:egressei, antes de vir 
para Brasilla, fui procurado, no 
Monroe, por Sua Excelência. Co· 
locou·me a par de tudo e, lme· 
dlatamente, recebeu de mim a mais 
ampla aprovação. 

Há mesmo um ponto, que vou 
referir para acentuar como nos 
entendemos. 

Dlsse-me o Senador Vlctorino 
Freire que h~via entrado em en· 
tendimento com o Lider co Govêr· 
no, naquele momento o Senacor 
Daniel Krleger, para encaminhar 
a urgente aprovação do projeto re
ferente ao ImpOsto de Renda. TI-

nha eu algumas observações a fa
zer ao projeto em .andamento no 
Senado; mas, em face do compro· 
misso assumido, declarei imediaia· 
mente a Sua Excelência que subs
crevia o compromisso ... 

O Sr. Viotorino Freire - lll ver· 
dade. 

O SR. FILINTO MULLER -
. . . e que aprovarlamos o projeto. 

Senhor Preslcente, julgo desne
cessário, repito, qualquer esclare· 
cimento em tôrno da. notlcla publi· 
cada por um dos mais responsá· 
veis órgãos da nossa Imprensa. 
Naturalmente, o representante dês
se jornal foi mal informado ao 
encamlnhá·la. 
. Por isso declaro, em nome da 
Maioria, que o Senador Vlctorlno 
Freire em nenhum momento de&· 
mereceu ca nossa confiança .. Ao 
contrário, nós o temos como êle é: 
independente nas suas atitudes, 
um pouco estouvado e extroverti· 
do, mas, acima de tudo, um ho· 
mem absolutamente leal. (Muito 
bem; muito bem/). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Daniel 
Krieger, como Lider da :Minoria. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
( • > - Senhor Presidente. a Ban· 
cada da União Democrática Na· 
clona! tem, pelo eminente Sena· 
c!or Victorlno Freire, o melhor 
aprêço. contou, quando ela se ba
teu, como é sua tradição, pela 
causa públlca, com a decisiva co· 
laboração de Sua Excelência, que 
coloca sempre os tnterêsses do 
Pais aclma das contendas parti· 
dárias. 

o 81·. Mendonça Clark - Per· 
mlte vossa Excelência um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Com prazer. · 

O Sr. Mendonça Clark - Faça 
Vossa Excelência a gentlleza de 

<•> - Nt1o foi re11lsto pelo ora.rior. 
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falar também em nome do Partl· 
do Re_publlcano, · porque endossa· 
mos tocas as suas expressões em 
relação ao nobre Senador Victorl· 
no Freire. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Falando agora, Senhor Presidente, 
para honra minha, em nome do 
Partido Republlcano, e creio não 
exorblt~r, dizendo que também ... 

O Sr. Ltno de Mattos - Em no· 
me do Partido Trabalhista Na
clonai, 

O SR. DANIEL KRIEGER. -
. . . em nome do Partido Trabalhls· 
ta. Nacional, devidamente autori
zado pelo seu nobre Lider, e 11elo 
Partido Libertador. a que me prên· 
dem tantos laços de solldarledade 
de admiração e de aprêço. ' 

Somos, todos nós que Integra· 
mos a corrente que apóla. o Go
vêrno da Repúbllca, admiradores 
da personalldade magnifica do Se· 
nador Vlctorlno Freire, homem 
que representa aquelas qualldades 
matrizes do povo brasileiro, de ln· 
tellgêncla, de lealdade, de despren· 
c!lmento e de vocação politica no 
alto sentido, aquêle de servir à 
Pátria acima de tudo, porque tu
do passa, somente a Pátria é 
eterna. 

Senhor Presidente, Senhores se· 
nadares, não examinarei e nem 
discutirei decisões, do senado por· 
que as respeito. Para nós há um 
principio permanente, lnarredá· 
vel, no regime democrático: quem 
declce é a mal orla; se decide cer
to, merece o aplauso de todos, se 
decide errado deve merecer a con
denação. Mas não se pode discu
tir a va!ldade de sua decisão. 

O senado da Repúbllca sempre 
se Inspirou em altos e puros pro· 
pósltos, sempre procurou servir à 
Nação. 

Senhor Presidente, Vossa Exce
lência foi Lider c!urante um es· 
paço de tempo; em outra época 
foi o eminente Senador Fllinto 
Miiller; e eu, sempre, Opositor. 

Contudo, hão de fazer a justiça à 
Bancada. da União Democrática 
Nacion·al e aos seus allados, nes
ta Casa, pois nunca, quando de· 
viam decidir sôbre nomes, se Ins
piraram em motivos politlcos. 
Quando a Constituição Federal 
outorgou ao Senado a missão alta 
e profunda de aprovar a esco· 
lha de Embaixadores, Membros 
do Poder Judiciário e do Mlnlsté
rlo Públlco, quando a Constituição 
outorgou-lhe êsse dlrelto, atribuiu
lhe, também, um grande dever: o 
de agir com lmparclalldade, com 
serenidade, com dignidade e sob 
Inspiração patriótica. 

Quando se vota um nome Se· 
nhor Presidente, para ocupa~ um 
lugar no exterior ou para preen
cher, Integrar o mais alto Pretó· 
rlo da Repúb,lca, ou quando se 
vota e aprova a Indicação do ho· 
mem que deve representar o Go
vêrno perante o Pretórlo excelso, 
deve·se agir, Senhor Presidente e 
Senhores senadores, não como uma 
facção politica mas como um cole· 
gllldo de juizes que põem aclma 
de tudo a sua consciência e o seu 
patriotismo. 

O Sr. Vtctortno Fretre - Perml· 
te vossa Excelência um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Com satisfação. 

O S1·. Vtctortno Freire - Re· 
ceba Vossa Excelência o meu agra
decimento multo comovido. Vos
sa. Excelência é o Lider que se 
opõe ao meu Partido, e velho 
amigo a quem acato e respeito. 
Quero neste aparte ·em que agra· 
deço multo senslblllzado as pala
vras de Vossa Excelência e a c!o 
meu companheiro, o eminente Se· 
nador Flllnto Müller - multo sus
peito pelas velhas relações de ami
zade e de solldarledade fraterna 
- asslm como aos demais que 
apartearam fazendo justiça à mi
nha conduta nesta Casa do Con
gresso. 
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· O SR. DANIEL KRIEGER -
· Nada mais fiz c!o que interpretar 
o pensamcn to do meu Partido, dos 
Partld:Js que apóiam o Govêrno 
e creio que Interpreto. também, o 
pensamento de todo o Senado da 
l-":.:lpúbllca. 

Senhor Presidente, o dia em que 
o Senado não a~isse - e êle pode 
errar, não quero sempre que êle 
acerte, pois o homem foi feito à 
semelhanca e à imagem de Deus, 
porque se· fôsse feito igual a Deus 
não seria mais o homem, mas o 
próprio Deus - o c!ia em· que o 
Senado da República não agisse 
inspirado em altos propósitos, e 
passasse a decidir levado pelo es· 
pirito faccioso e subalterno, não 
mais seria um 'Senado digno de 
respeito, c, sim, um .cenáculo ·da· 
quele tipo romano, cercado de pre· 
torianos e pleno ee· corrupção. 

Eram estas. Senhor Presidente, 
as palavras que a. consciência c! e 
patriota e o coração me ditavam. 
Espero que o Senado da República 
seja o prolongamento do que sem
pre foi, agindo com aquela isen
ção admirável que teve n!l. figura 
do SenJdor Fillnto Müller - uma 
grande expressão - e; na de Vos
sa Excelência. a definitiva consa· 
gnição. (Palmas). 

Que o Senado da República, Se· 
nhor Presidente1 c!ê a esta Nação, 
que nossos pais fundaram e que 
nós queremos conservar num re· 
gime de llberdade e de justiça, to
do. o amparo, para que ela atra
vesse sobranceiramente a difícil 
conjuntur.a. que todos os países do 
mundo atravessam, e que só pode 
ser superada pela compreensão de 
toc!os, pelo esfôrço de todos, pelo 
devotamento de todos, porque, 
creio que, acima de tudo,· o Sena· 
do da República é brg,sUeiro. <Mul. 
to bem! muito l!em, palmas> . 

· O SR. PRESIDENTE - A Pre
. sldêncla comunica .ao Plenário 
que após ·os cfcvidos entendimen
~os com a Mesa da Câmara dos 
Oeput::.dos, C:eliberou convocar. ses· 
são conjunta das duas Casas do 

Congresso Nacional pa.ra. a pro· 
mulgação, pelas respectivas Mesas, 
de acôrdo com o disposto no artigo 
217, parãgrafo 4.o, da Constitui· 
ção e no art. 1.0, § .1.o do Regimento 
Comum, clã Emenda Consutuclo· 
nal resultante do projeto aprova.· 
do pelo senado ontem, em seu úJ. 
timo turno. · : 

A sessão em aprêço será ama
nhã, às 21 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE - O Se· 
nhor Primeiro Secretário vai pro· 
C'1~der à leitura de diversas comu· 
nicações: 

São lidas as seguintes 

COMUNICAÇÕES 

Em 7 de junho de 1961 

Senhor Presidente: 

Tendo .. se afastado dos trabalhos 
do Senado o Senhor Senador Frei· 
tas Cavalcantl, solicito se digne 
Vossa Excelência de c!esignar·lhe 
substituto, na Comissão de Cons· 
tituição e Justiça na forma do 
disposto no artigo 77, do Regimen
to Interno. 

Atenciosas saudações. - · Jef
ferson de Aguiar, 

Em 7 de junho de 1961. 

Se11hor Presidente: 

Tendo·se afastado dos trabaniós 
do Senado o Senhor Senac!or Frei· 
tas Cavalcantl, solicito se digne 
Vossa Excelência de designar-lhe 
substituto, na Comissão de Finan· 
ças, na forma do disp"Jsto no art. 
77, do Regimento Interno. . 

Atenciosas saudações. - Daniel 
Krteger. 

Em 7 de junho de 1961 

Senhor Presidente: 

Havendo vaga na ·comissão· de 
Finanças (representação da União 
Democrãtica Nacional l, cm vir· 
tude ea desistência do Senhor S~-
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nador Dix-Huit Rosado, solicito se 
digne Vossa Excelência de desig· 
nar ·quem ·deva preenchê-Ia., na 
forma do disposto no artigo 77, 
do Regimento Interno. 

Atenciosas saudacões - Daniel 
l{riegel'. ·· · 

Em 7 de junho de 1961 

Senhor Presiclen te: 

Havendo vaga na Comissão ce 
Legislação Social (suplência da 
União Democrática Nacional), em 
virtude da eesistência do Sr. Se· 
nador Dix-Huit l\!Jsado, solicito se 
digne Vossa Excelência de desig· 
nar quem deva preenchê-la na for· 
ma do !!is posto no artigo 77, do 
Regimento Interno. 

Atenciosas saudacões. - Lima 
Teixetra. • 

Em 7 de junho de 1961 

senhor Presidente: 

Tendo-se afastado dos trabalhos 
do Senado o Senhor senador Frei· 
tas cavalcanti, solicito se digne 
vossa Excelêncl:~. de c!esignar-Ihe 
substituto, na Comissão de Rela· 
ções Exteriores, na forma do dis· 
posto no art. 77, do Regimento 
Intemo. 

Atenciosas saudações. - Vtval· 
elo Lima. 

Em 7 de junho de 1961 

senhor Presidente: 

Havendo vaga na Comissão de 
Saúde Pública (suplência da União 
Democrática Nacional), em virtu· 
de ea desistência do Sr. Senador 
Dix-Huit Rosado, solicito se digne 
Vossa Excelência de designar quem 
eleva preenchê··la, na forma do dis· 
posto no art. 77, do Regimento 
Interno. 

Atenciosas saudações. - Fet·· 
nandes Távora. 

Em 7 de junho de 1961 

Senhor Presidente: 

H a vendo vaga na Comissão do 
Seg~rança Nac.lonal (suplência da 
Unlao Delnocratica Nacional) em 
virtuce da desistência do Sr: Se· 
nador Dix-Huit Rosado, solicito se 
digne Vossa Excelência de desig· 
nar quem eleva preenchê··la na for· 
ma do disposto no artigo 77 do 
Regimento Interno. ' 

Atenciosas saudações. - Daniel 
Irrleger. 

Em 7 de junho de 1961 

Senhor Presidente: 

Havendo vaga na Comissão de 
Serviço ~úblico Civil, em virtuee 
de desistencia do Senhor Senador 
Daniel Krieger solicito se di""ne 
Vossa Excelência de designar qti'enl 
eleva preenchê·la, na forma do dis
posto no artigo 77, do R!~gimen. 
to Interno. 
Atenci~sas saudações. - Jarbas 

Maranhao. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
as substituições pedidas nos ofícios 
Ql}e ac·abam c!e ser lidos, a Presi. 
de!:Jcia recebeu do Sr. senador 
Joao Villasbôas1 Lider da União 
Democrática Nacional as c'Omu. 
nlcações a cuja leitu~a o Senhor 
Primeiro Secretário procederá. 

São lidas as seguintes 

COMUNICAÇÕES 

Senhor Presidente: 

Em conseqüência da perda do 
mandato de senaeor pelo represen. 
tante de Alagoas Freitas Cavalcan· 
ti, que assumiu o cargo de Ministro 
do Tribunal de Contas, ficaram 
vagos na representação da U.D.N. 
os seguintes postos nas várias . co· 
missões Permanentes desb Casa: 

1 de titular na Comissão de Fi· 
nanças; 

1 ele suplente n!l- Comissão de 
Constituição e Justlca · 

1 de suplente na· Comissão de 
Relações Exteriores. 
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Para preenchimento dessas va· 
gas proponho: 

a) para titular da Comissão de 
Finanças o Senador Joaquim Pa· 
rente e para a vaga dêste na su
plência da mesma Comissão, o Se
nador Lino de Mattos,· 

b) para suplente na Comissão 
de Justiça o senador Brasilto Ce
lestino,· 

c) para suplente na Comissão 
de Relações Exteriores, o Senador 
Sérgio Marinho. 

No que concerne ao Senador Dix· 
Huit .Rosado, que se desligou da 
Bancada. uc!enlsta, o seu nome é 
mantido em tôdas as comissões, 
pois continua a merecer da U.D.N. 
a mesma consideração anterior. 

Sala das Sessões, em 6 de junho 
de 1961. - Senador Joflo Vtllas
bôas- Lider da U.D.N. 

Em 6 de junho de 1961. 

Senhor Presidente: 

Tendo o Senhor Senador Daniel 
Krleger renunciado ao lugar que 
ocupava na Comissão de Serviço 
Público Civil, Indico, para a vaga 
de Sua Excelência, o Senador Mou
rão VIeira. 

Atenciosas saudações. - J oflo 
Vtllasbôas. 

O SR. PRESIDENTE- Na con
formidade das Indicações feitas 
pela Liderança da União Demo· 
crátlca Nacional a Presidência 
ceslgna: 

Quanto à Comissflo de Finan· 
ças: 

1) Para a vaga do Senhor Se· 
nador Freitas Cavalcantl (titular>, 
o Senhor Senador Joaquim Pa
rente; 

2) Para a suplência atualmen
te exercida pelo Senhor Senador 
Joaquim Parente, o Senhor Sena. 
dor Lino de Mattos. 

Quanto à Comissflo de Cons· 
titutçfi.o e Justiça: 

3) Para a suplência deixada 
pelo Senhor Senador Freitas Ca· 
valC'antl, o Senhor Senador Brasi· 
!lo Celestino. 

Quanto à Comissão de Servi
ço Público Civil: 

4) Para a vaga do Senhor Se
nador Daniel Krieger, o senhor 
Senador Mourão Vlelra. 

Quanto à Comissão de Bela· 
ções Exteriores: 

5) Para a vaga do Senhor Se· 
nador Freitas Cavalcantl (suplên
cia), o Sr. senador Sérgio Mari
nho. 

No tocante à substituição pedi· 
da para o Senhor Senador Dlx· 
Hult Rosado, nas Comissões ce FI· 
nanças, como titular, Legislação, 
Saúde Pública e Segurança Na
clona!, deixa de ser feita, uma 
vez que a Liderança da União De· 
mocrátlca Nacional mantém sua 
Excelência nos lugares que ocupa· 
va como 1·epresentante da Banca· 
da' nas referidas Comissões. 

O SR. DIX·HUIT ROSADO -
Senhor Presidente, peço a pala
vra para explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE - Tem 
a palavra, para expllcação pes
soal, o nobre Senador Dlx-Hult 
Rosado. 

O SR. DIX·HUIT ROSADO 
r Para e:xpltcaçflo peBsoaZ) - ( • l 
- Senhor Presidente, como acaba 
de ser comunicado por Vossa Ex· 
celêncla ao Plenário do Senado 
da RepÚblica, eu continuo a fazer 
parte das várias Comissões a que. 
tenho a honra de pertencer por 
Indicação partidária da União De· 
mocrátlca Nacional. · 

Deixando de pertencer regimen
talmente a esta Bancada, era na
tural que manifestasse à Mesa des-

< •J - lo' no foi milito pelo orador. 
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ta casa. a minha Intenção de des· 
ligamento, porque cessara o moti
vo <!a Indicação, mas é realmente 

, com emoção que recebo a confir
mação da minha permanência nas 
Comissões, não só por mim, como 
também pela pobre e humilde ter. 
ra. que tenho a honra extraordlná· 
ria de representar nesta Casa. 

o SI'. Fernandes Távora - E 
que com tanta honra. representa. 

O SR. DIX·HUIT ROSADO -
Multo obrigado. 

Sei que a minha posição na Co
missão de Finanças tem um signi
ficado especial para o Rio Grande 
do Norte. Foi através dela que con· 
segui levar beneficlos e também 
relêvo ao meu Estado, e me sentia 
penallsado por não poder conti· 
nuar a pertencer àquela digna co
missão. Fico satisfeito e manifes
to especialmente ao eminente Co
lega Senac!or Daniel Krleger, a 
minha alegria e a honra, tam
bém de continuar lado a lado com 
Sua~ Excelências a defender aquê. 
les altos lnterêsses da Nação. 

o Sr. F1'a1!clsco Gallottt - Mui
to bem. 

O SR. DIX·HUIT ROSADO -
Não me cansarei nem um lnstan. 
te, nem um só momento, como 
nordestino e principalmente como 
brasileiro porque aqui estarei no 
senado da Repúbllca para, repre. 
sentando o Nordeste, defender e 
alevantar cada vez mais o nome 
do Brasil. 

o Sr. DanteZ Krieger - Per· 
mlte vossa Excelência um aparte? 

O SR. DIX·HUIT ROSADO -
Com todo o prazer. 

o Sr. Daniel Krieger - A União 
Democrática Nacional, designando 
v. Excelência para Integrar as 
Comissões como seu representan
te, sente·se honrada. Vossa Exce
lência é um homem que pelo seu 

r.arátcl', pelo seu Idealismo, pela. 
sua intellgêncla honra a qualquer 
Partido. 

O SR. DIX·HUIT ROSADO -
Agradeço a Vossa ExCelência es· 
sas palavras, que me animam ain· 
da mais a continuar no Itinerário 
que me tracei na vida públlca 
como representante do Rio Gran• 
de do Norte. Sei que mais tarde, 
a minha terra saberá que a 'UDN 
teve esse gesto ce extraordinária 
deferência a ela, 

O Sr. Mendonça Clark - Per
mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. DIX·HUIT ROSADO -
Com todo o prazer. 

o Sr. Mendonça. Clark - O Par. 
tido Republlcano sente-se honrado 
de ter nas suas fileiras um ele· 
mento como vossa Excelência, e 
sente·se agradecido para com a 
União Democrática Nacional, pe· 
la deferência que faz a vossa Ex· 
celêhcla, membro de nosso Partido. 

O SR. DIX.HUIT ROSADO -
Agradecendo a Vossa Excelência 
essas palavras, quero também dl· 
zer ao Senado que continuarei fa· 
zendo parte das Comissões e dan· 
co minha contribuição, o melhor 
que fOr possivel da minha lntell· 
gêncla, do meu trabalho, da minha 
bGa·vontade e do meu patriotismo. 

Agradeço à União Democrática 
Nacional ao seu brllhante Licer, 
esta indÍcação que me honra so· 
bremodo, 

o SI' .. Fernandes Távora .;_ Que 
é de Inteira justiça .. 

O SR. DIX·HUIT ROSADO -
Era o que tinha a dizer. fMuito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE -. Sôbre 
a mesa projeto de resoluçao que 
vai ser lldo pelo Senhor Primeiro 
Secretário. 
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· · Ê ·lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.o 18, de 1961 

Aposenta, a · pedido, Regi· 
naldo de Azevedo Gomes, Guar
da de Segurança. 

o Senado Federal resolve: 
Artigo único. 11: aposentado no 

cargo de .Inspetor de Segurança, 
PL-9, o Guarda de Segurança, 
PL-8, do Quadro ca Secretaria do 
senaco Federal, Reginaldo de Aze· 
vedo _Gomes, . nos têrmos do artigo 
345, .item IV, da Resolução n.o 6, 
de 1960, <Regulamento da secre
taria). 

Justificação 

ó lúudiêlo. funcionário conta 35 
anps. de serviço. Faz jus, por.tan. 
to, ·ao beneficio constante do dis· 
positivo s~pracitado, o qual. reza: 

''Artigo 345 - o funcioná, 
.rio que contar 35 anos de ser· 
. viço será aposentado: 

• • o •• o •• o •••••••••••• o ••••••• o 

. ' . , .rv '7' Com · o proverito cor
. · .. ·responc!ente ao cargo !media· 
.. ,. ;tamente • superior, desde · que 

tenha acesso privativo ao mes
:., n}o~·; 

Eni ·.face. do. (!Xposto, o presente 
projeto, consubstancianco a medi
da :,pleiteada, justifica-se·· plena-
mente. · . . 

Sala. das .. Sessões, em 7 de. junho 
de 1961. - Auro Moura· Andrade. 
- cunha Mello. - Gilberto Mari
nho .. - Argemiro de Figueiredo .. 

O SR. PRESIDENTE - O pre· 
sent~ projeto ce resolução, por s~r 
materm da Comissão Diretora, nao 
depende de apelamento nem dis
cussão. será . publicado e inclui
do oportunamente em Ordem do 
Diii; .. 

'Sôbre a mesa requerimento, que 
vai ser· lido pelo Senhor Primeiro 
Secretário. 

11: lido e aprovado o seguinte . 

REQUERIMENTO 

N.o '173, de 1961 

Nos têrmos do artigo 211, letra 
n, do· Regimento interno, requeiro 
c!ispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Pro· 
jeto de Lei da Câmara .n.o 15, de 
1958, a fim de que figure na Or
dem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, eni 7 ee ·junho 
de 1961. - Jarbas Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE - O pro· 
jeto para o qual acaba de . ser 
pedida dispensa de intersticio fi· 
gurará na Ordem do Dia da pró· 
xlma sessão. 

Em discussão a Redação Final 
consta.nte do P.arecer n.o 228, lido · 
no Expeelente. Por se tratar de · · 
matéria em regime de urgência, 
será discutida e votada imediata
mente. 

Eiril discussão . . . .. 
Não havendo quem peça a pa· ' 

lavra, · encerrarei a discussão . 
(Pausa) . 

Está encerrada. , 
os Senhores Senadores que apro· 

vam a Redação Final, queiram per. 
manecer sentados. (Pausa);. 

Está aprovada. yai à Câmarà ; 
dos Deputados. · 

Sôbre a mesa requerimento, que 
vai ser lido pelo . senhor Primeiro 
secretário . · · 

1!: lleo o seguinte 

R~Q:UERIMENTO 

N.o 174, de 1961 

Nos têrmos dos artigos 211, letra 
p, e 315, do Regimento Interno, 
requeiro dispensa de publicação 
para a imediata discussão e vota· 
ção da .Redação Finai do. Proje
to de Lei c!o senado n.o 4·, · de· 
1959. 

Sala das Sessões, em 7 de ju
nho de 1951. - ·ailbe1·to Ma1·tn1w.· 
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o· SR. PRESIDENTE-· No sen
tido de esc·Iarecer o Plenário a. 
pro pó si to dês te requerimento, ln· 
formo que êle se refere à diS· 
pensa C:e publlcação do parecer da 
douta Comissão de Redação ofe· 
reC'endo redação ao Projeto de 
Lei do senado n.o 4, de 1961. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores. Senado1·es que o 

aprovam. queiram permanecer sen. 
tados. (Pausa). 

Está aprovaco. 
Em conseqüência da aprovação 

do requerimento, passa-se à ime
diata discussão da Redação Final, 
constante do Parecer n.o 222. 

Eiti discussão. 
Nenhum: Senhor Senador dese· 

j ando usar da palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os. Senhores Senaeores que a pro· 

vam a Rtadação Final, queiram 
permanecer sentados. (Pausa). 

Está aprovada. 
O projeto vai à Câmara dos 

Deputados. 
sôbre a mesa. requerimento que 

vai ser lldo pelo Senhor Primeiro 
se_cretário. 

É lldo e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

· · N.o 175, de 1961 

Nos têrmos dos artigos 211, le· 
tra p, .e 315, do Regimento Inter- . 
no;. requeiro C!lspensa de publica· 
ção para a · Imediata discussão e 
votação . da Redação Flna.J do Pro· 
jeto de Lei da Câmara n.0 74, de 
1960 .. 

Sala das sessões, em 7 de junho 
de 1961.-- Joaqutm Parente. 

. . . 
O SR. PRESIDENTE - Em 

COllSeqüêncla ca aprovação dO re· 
querlmento, passa-se à elscussão 
da Redação Final. 

Em discussão. 
Nenhum Senhor Senador de

sejando usar da palavra encerro 
a discussão. ' 

Em . votação a Redação • Final. 
Os Senhores Senadores· que a 

aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa), 

Está aprovada. 
O projeto volta à Câmara dos: 

Deputados·. · · 
Para na outra Casa do Con· 

gresso, acompanl1ar o estudo ela 
~mencta do Senado, d~slgno o no
bre Senador Lobão da Silveira. 
Relator da matéria na Comissão 
de Finanças. 

Passa·se à 

OR,DEM DO DIA 

Discussão única do Projeto · 
de Lei da Câmara n.o 13, i:!e · 
1960 (n.o 2.222. de 1957, na 
Câma1·a), que fixa as diret?·i· 
trizes e bases da eduoação na. 
cional, tendo Pareceres soà 
ns. 126, 127 e 128, de 1961, 
das . Comissões de Constitutção 
e Justtça,. pela aprovação com·· 
as Emendas qtte oferece,- sob 
números 1-CCJ e 2-CCJ; de· 
Educação e CttlWra, . javo1·á~ .· 
vel ao p1·ojeto e às emendas, · 
apresentando duas subemen
das à Emendw n.0 1·CCJ e 
ainda as Emendas de ns. 3-CE 
a 101-CE; e de Finanças, ta· 
vorável ao projeto e às emen
das e subemendas e apresen
tando as Emendas 102.CF e 
103-CF. 

DisC'Ussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 13, de 
1960 (n.O 2.222 de 1947, na 
Câmara) que fixa as dh,etri· 
zes e bases da educação na
cional, tendo · Pareceres sob 
ns. 126, 127 e 128, de 1961, das 
Comtssões de Constituição e 
Justtça, pela ap1·ovação com 
as Emendas que oferece, ·sob 
números 1-CCCJ e 2-CCJ; de 
Educação e Cultura~ tavorá· 
vel ao projeto e às emendas, 

· apresentando duas su~emen
das à Emenda ·n.0 1-0CJ e 
ainda· as Emendas de númii, 
1·os 3-CE a 101·CE; e de,. Fi
nanças, tavm·ável .. ao .projeto 
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e às emendas e subemendas e 
apresentando as Emendas 102· 
CF e 103-CF. 

Sôbre a mesa requerimento de 
adiamento que vai ser lido pelo 
Senhor Primeiro secretário. 

É lido .e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 176, de 1961 

Nos têrmos dos artigos 212, le· 
tra l, c 274, letra b do Regimento 
Interno, requeiro adiamento ea 
discussão do Projeto de Lei d.a 
Câmara n.o 13,- de 1960, a fim de 
ser feita na ·sessão de 14 do cot·· 
rente. 

Sala das Sessões, em 7 de junho 
de 1961. - Filinto Milller. 

O SR. PRESIDENTE - Em con
seqüência da aprovação eo reque
rimento, a. matéria sal da Ordem 
do Dia, ficando adiada sua dis
cussão para a sessão de 14 do 
corrente. 

Passa·se à 2.a matéria. 

Discussão única do Projeto 
de Let da Cdmara n.o 39, de 
1961, (número 3.810, de 1958, 
na Casa de o1·igemJ que au
toriza o Poder Executivo a 
ab1ir, pelo Ministêrio da Saú
de o crédito especial de Cru· 
zetros 2.000.000,00 destinado a 
auxiliar a realização, no Bra
sil, de um Congresso Interna. 
cionaz de Radiologistas, sob os 
auspícios do. Colégio Intera
mertcano de Radiologia, tendo 
Parécer favorável sob n.0 192, 
de 1961, aa Comissão de Fi
nanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa). 
Se nenhum Senhor Senador de

sejar fazer uso da palavra, en
cerrarei a C:iscussão. (Pausa). 

Está encerrada. 
Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro· 
vam o projeto, queiram perma
necer sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 39, de 1961 

(N.o 3.810-B, de 1958, na Câmara) 

Autoriza o Poder Executivo 
a abrir, pelo Ministério da 
Saúde, o Crédito especial de 
Cr$ 2.000.000,00, destinado a au
xiliar a realização, no Brasil, 
de um Congresso Intemacto
naz de Radiologistas, sob os 
auspícios do Colégio Interame
rtcano de Radiologia. 

O Congresso Nacional decreta: 
o Art. 1.0 - Fica autorizado o 

Poder Executivo a abrir, pelo Mi· 
nistério da Saúde, o crédito espe· 
cial ce Cr$ 2.000.000,00 (dois mi· 
lhões de cruzeiros>, destinado a au· 
xlllar o Colégio Interamerlcano de 
Radiologia nas despesas decorren
tes de um congresso internaclon!1J 
dessa especialidade, a ser reallza
do, em futuro próximo, no Brasil. 

Art. 2.o - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con
trário. 

Discussão única do Proteto 
de Lei da C4mara n.O 55, de 
1961 (.número 2. 634, de 19111 
na Casa de orjgem) que con
cede aos servidores em attvi. 
dade e !nativos das Secreta
rias dos Tribunais Regionata. 
Eleitorais o reajuste de ü % 
s6bre os -vencimentos, salá-
1'ios e proventos atuats, e dá 
outras providências (incluído 
em Ordem do Dia em virtude 
de dispensa de interstício, con
cedida na sessão anterto1· a 
·l'equerimento. dos Senhores Se· 
nadores Menezes Pimentel e 
Jarbas Maranhão), tendo Pa· 



) 

-187-

receres favoráveis das Comis· 
sões de Constituição e Justi· 
ça; de Serviço Público Civil; 
e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE- Em dls· 
cussão o projeto. 

Se nenhum Senhor Senador de
sejar fazer uso c!a palavra, encet·
ral'ei a discussão. (Pausa). 

Está encerrada. 
Em votação. 

. Os Senhores Senadores que apro· 
vam o p_rojeto, queiram perma
necer sentados. <Pausa) . 

Esta aprovado. 

1!: o seguinte o projeto apro· 
vac!o, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.0 55, de 1961 

(N.o 2.634-A, de 1961, na Câmara) 

Concede aos servidores em 
atividade e inativos das Secre
tarias dos Tribunais Regionais 
Elettorais o reajuste de 44% 
sôbre os vencimentos, salá· 
rios e proventos atuais e dá 
outras providêncdas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - :t concedido aos ser· 

vldores das Secretarias dos Trl; 
bunals Regionais Eleitorais, in
clusive aos !nativos, um reajusta· 
mento de 44% (quarenta e quatro 
por cento) sôbre os respectivos 
vencimentos, salários e proventos 
que estejam percebendo na data 
desta lei e desde que fixados ou 
calculados ce acôrdo com a legis
lação vigente. 

§ 1.o - O ·reajuste de que trata 
êste artigo será pago a partir da 
vigência das vantagens flnancel· 
ras concedidas ao funcionalismo 
civil do Poder Executivo pela Lei 
n.o 3.826, de 23 de novembro de 
1960, e até que sejam fixados, por 
lei novos vencimentos, salários ou 
proventos de aposentaeoria, na ba· 
se, tanto quanto possivel. das refe· 
ridas vantagens financeiras, bem 

como dos beneficios da Lei n.o 
3.826, de 23 de novembro de 1960. 

§ 2.o - Dentro de 90 <noventa) 
dias, a contar da pubUcação cesta 
lei, os Tribunais Regionais Elei· 
torais enviarão mensagens ao Con· 
gresso Nacional, propondo a fixa· 
ção dos vencimentos e salários a 
que se refere o parágrafo ante
rior. 

Art. 2.0 - Fica Incorporado ao 
vencimento, remuneração, salário 
ou provento dos servidores em ati. 
vidades ou !nativos das Secreta· 
rias e dos serviços auxlllares dos 
Tribunais a que se refere a Lei 
n.0 3.587, de 18 C!e julho de 1959, 
o abono de 30% (trinta por cento> 
concedido pela mesma lei aos cl· 
tados servidores. 

Art. 3.0 - Para atender àa des· 
pesas decorrentes desta lei, é o 
Poder Executivo autorlzal!o a abrir 
ao Poder Judiciário - Justiça Ele!· 
torai - Tribunais Regionais Ele!· 
torais, o crédito especial de Cr$ 
67.899.673,00 (sessenta e sete mJ.. 
lhões, oitocentos e noventa e nove 
mil, seiscentos e setenta e três 
cruzeiros) . 

Art. 4.o - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação 
revogada.s as disposições em con· 
trárlo. 

Câmara dos Deputados, em 18 
c!e maio de 1961. 

Segunda discussão do Proje. 
to de Lei do Senado tl,o 13, 
de 1960 (de autoria do Senhor 
Senador Francisco GaZZottiJ, 
que autoriza o Poqer Ezecuti· 
vo a emtttr selos comemora. 
tivos do centendrio de naact. 
menta de André Gustavo Pau
lo de Frontin, tendo Pareceres 
favoráveis sob ns. 1 '76, 1 '7'7, e 
178, de 1961, daa Comissões; 
de Constituição e Justiça, de 
Transportes, Comu.nicaç6es e 
Obras Públicas; de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em diS· 
cussão o projeto. 
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Se nenhum Senhor Senador de
sejai··. fazer uso da palavra, en· 
cerrarei a discussão. (Paltsa); 

Está encerrada, 
Em votação. 
Os Senllores senldores que apro· 

vam o projeto, ,queiram permane
cer sentados. (Pausa). 

E3tá aprovado. 

É o seguinte o projeto ;que 
. vai à Comissão de Reda.ção: 

. 'PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 13, de 1960 

Autoriza o Poder Executivo 
a emiti1·· selos comemorativos 
tio centenário de nascimento 
de André Gustavo Paulo de 
.Frontin,. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É o Poder Executl· 

vo .autorizado a emitir, pelo Mi· 
lllstéi:io: ·da. Viação ·e Obras· Pú· 
bllc.as . - Departamento dos Cor· 
relos e Telégrafos - uma série 
de · selos postais comemorativos 
do · centenário ·de nasclnlentO de 
André Gustavo Paulo de Frontln, 
a celcbrar .. se a 17 de setembro de 
1960,. 

Art. 2.o - os selos de que trata 
esta lei conterão a efigle do ho· 
menageado e terão o valor unitá
rio de Cr$ 2,50 (dois cruzeiros e 
cinqüenta centavos~c" 

ArL . 3.o - A série de selos será 
r:e :!.000.000 (dois milhões) de uni
dades e deverá ser lançada . em 
circulação na data. comemorativa 
da efemérlc!e. 

Art. 4.0 - Esta lei entt·ará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as· disposições em con-
trário. · 

O SRI," PRESIDENTE - Está es
gotada· a ma térla. constante c! a 
Ordem do Dia. 

Há· ·oradores Inscritos. 

o' SR·. BARROS CARVALHO -
(Lê o seguinte discurso) - Senhor 

Presidente: o constante notlciâl'io 
dos jornais sôbre as atlvidades das 
Ligas camponesas no Nordeste, es
pecialmente em meu Estado de 
Pernambuco, .adquiriu, na última 
semana, colorido mais Intenso. E 
Isto, Senhor Presidente, em vlrtu· 
de da Informação de que as fôr· 
ças do Exército Nacional teriam 
apreendido em poder de campo
neses da Paraiba, armas de pro • 
cedência tchecoslovaca e boné~ 
de campanha c!os que se usaram 
nas guerrilhas de Fldel Castro. 

Parecem assim, crescer, Senho· 
res Senadores, as apreensões de 
certos circulos em relação ao pro· 
blema, apreensões que se tradu
zem nas medidas policiais com que 
os agentes do Poder Executivo se 
dispõem a sufocar as reivindica
ções dos trabalhadores l'Urals. 

O que aqui pretendo deixar con· 
signado, Senhor Presidente, com 
o meu testemunho pessoal sôbl'e 
as Ligas Camponesas e alguns de 
seus dirigentes, é que estou longe 
de participar das apreensões que 
elas provocam aos honrados repre· 
sentantes da burguesia conserva. 
dora e dominante. E estou longe, 
Senhores Senac!ores, dêsses re
ceios e das reações policiais que 
êles Inspiram, porque as apreen· 
sões que me preocupam, no caso, 
são de natureza multo mais pro. 
func:a .. 

Os que pretendem esmagar, com 
a repressão policial, a atlvldade 
das Ligas Camponesas, fazem lem. 
brar aquela tranqülla segurança 
da politica parnaslana do Ilustre 
Presidente Washington Luis, para 
o qual a profunda fermentação 
em que se preparava a revolução 
de 30. não passava de um "caso 
c!e policia". 

Ao que parece, Senhor Presiden· 
te, os responsâv.els pelo Poder Exe
cutivo neste País estão também 
Imaginando que as Ligas Campo· 
nesas são um "caso de policia". 
Nem é outra .a conclusão a que se 
pode chegar; pois a única resposta 
que os camponeses dêsse movi. 
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menta receberam até hoje, foi a 
resposta ela poli eh. 
. Diante dos que revelam uma 
visão tão curta e uma senslblli· 
dade tão grossa, Senhores Sena. 
dores, não hesito em expressar 
meu c:etlcismo face à acusação po. 
llcial. que me parece até grotes· 
ca, da posse de armas estrangei
ra:~ e ele bonés cubanos por aquê
les e~pollados homens do campo 
t::e minha terra. De recursos para 
a compra de armas, Senhor presi· 
dente, nenhum c!êles terá mais do 
que o suflcienté para a aquisição 
de um modesto quicé nas· feiras do 
sertão. E para. cobrir a cabeça, a 
maioria dêles talvez não disponha 

. de um velho chapéu de palha de 
carnaúba, contando apen~s, as 
mais eas vêzes, com a cobertura 
dos céus inclementes do Nordeste. 

O que não é passive!, Senhor 
Presidente, é que os Podêres Pú· 
bllcos dêste Pais continuem, por 
mais tempo, lnsensiveis ao terri· 
vel· drama das populações rurais. 
Nem é preciso atravessar os ma
res e ir buscar nos laboratórios da 
revolução soviética o germe da re. 
volução social que se prepara nos 
campos brasileiros. ll:sse labora
tório não está em Moscou, nos 
gabinetes do Cominform, mas aqui 
mesmo, dentro do estômago vazio 
dos homens, daa mulheres e das 
c:rlanças. Dos homens do . campo 
que, numa proporção de 98% entre 
os que se ocupain do trabalho ru· 
ral, não possuem um pedaço de ter· 
ra, uma cama de lona pa.ra dor
mir, útna coberta de chita, um chi· 
nela. Das mulheres que, como 
êles, apresentam indices de anal
fabetismo que vão até BD por cen
to do total da população e cuja 
média de uma vir!a minada pelas 
privações pelo desconfôrto e pela 
completa· falta de assistência, nao 
atinge, em certas regiões, a 32 
anos! E das crianças, cujo indice 
de mortalidade alcança, em deter
.mlnadas áreas, a cifra de 950. por 
mil. fixando·se. ·em tôc! a: a zona 

rural do Nordeste, na média ma· 
cabra. de 73 por cento! 

O S'l'. Fernandes Távora ~ ·Pe1·· 
mite vossa Excelência um aparte? 

O SR. BARROS CARVALHO -
Com muita honra. ·· 

O Sr. Fernandes Táv01·a - Não 
se trata de saber de que neces· 
sitam as populações nordestinas, 
coisa sobejamente conhecida. O 
que devemos evitar, exatamente, ê 
a elQ)loração destas populações 
deserdncas. E Francisco Julião. 
Vossa Excelência há de concordar 
comigo, não está procurando be· 
neflciar essas populações por amor 
à humanidade e sim por amor aos 
seus interêsses po!ítiC'os. É éstn 
exploração que o Brasll tem que 
impedir, que o Oovêrno tem 'que 
vigiar se não quiser ser responsâ· 
vel por uma revolução social .. 

O SR!. BARROS CARVALHO :....... 
Respeito a opinião de Vossa· Ex
celência e agradeço o aparte .com 
que ·hOnra o meu discurso. 

Ou o oovêrno contém a explora· 
ção ou então terá que arcar com 
a responsabilidade ·das . dificulca· 
eles futuras como diz Vossa Ex
celência. 

(Lendo) 

Sim! Não é possível continue o 
Pais a apenas contemplar, . com 
a cumpllcida!!e de tanta. indiferen
ça, os . homens e mulheres de to
do o interior C!o Nordeste que, es
falfados de sofrimentos, cansados 
de pedir, de esperar. ,de não· te.r, 
se unem para um grito de prp
testo, ce .advertência aos que· po· 
dem dar, aos que devem e pode~ 
resolver! · · · 

Não pretendo, obviamente, res
ponsablllzar o atual Senhor Pre
sidente d!!. Repúbllcà pela desgra
ça das populações rurais do Pais. 
Que essa desgraça é . endêmlca. c 
vem. de longe. AcreC!ito; até, que 
Sua Excelência seja . sensíveL n 
êsse des~justamento de graves con-
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St?Aüênclas. o que temo é que o 
Govêrno, surdo até aqui aos cla
mores do desespêro social dos tra· 
balhadores do campo, manifesta· 
do já de.. vez em quando, de Norte 
a Sul, através dos levantes de pos
seiros e dos assaltos a mercados 
e armazéns, retarc!e·se em levar 
na devida conta esta advertência 
das Ligas Camponesas - talvez 
a última que se animam a fazer 
os espoliados, antes do c!esatlno fi· 
na!, permitindo ou contempori· 
zando com aquêles que querem so· 
luclonar o problema da fome .. 
prendendo os famintos! 

o Sr. Fernandes Távora - Dá 
licença Vo'ssa Excelência para um 
aparte? 

O SR. BARROS CARVALHO
Com muita honra. 

o SI'. Fernandes TáVo1·a - o 
Presidente Jânlo Quadros tem pro· 
curado . solucionar o problema ca 
miséria nordestina - o que nãr, 
é Invenção minha, de vez que to. 
dos reconhecemos êsse fato - am· 
parando com tôdas as fôrças a 
SUDENE. a fim de tornar possi· 
vel modificar as condições do Nor
deste, e, por conseguinte, melho· 
rar a situação daquelas popula· 
ções desgraçac!as. 

O SR. BARROS CARVALHO
Muito agradecido 'ao nobre Sena· 
dor Fernandes Távora. 

Também eu, Senhor Presidente, 
espero e tenho mesmo a certeza de 
que Sua Excelência o Senhor Pre· 
sidente da República - como aflr· 
mel - sensfvel aos problemas so· 
clals do Pais, atenderá definltl· 
vamente a êsses problemas das Li· 

. gas Camponesas. 

(Lendo) 

Ainda agora se anuncia a con. 
cessão de um auxilio de G bilhões 
de cruzeiros ao Nordeste. Eu goS· 
tarta de saber, senhores Senado· 
res, qual a parcela dessa quantia 

que se destina à solução dos pro· 
blemas do homem do campo e ao 
Inicio, afinal, c!e uma revisão do 
sistema agrário perempto e lní. 
quo a que está submetido o povo 
brasileiro. 

E junto a minha voz, Senhor 
Presidente, à de meus martiriza· 
dos conterrâneos das Ligas Cam· 
ponesas, na c-erteza de que não 
me estou acumpllclando com mo· 
vlmentos estrangeiros, mas me so· 
lidarlzando com os sofrimentos, as 
torturas e as reivindicações da 
gente de minha terra. E o faço, 
Senhores Senadores, na esperança 
c!e que já não se.1a tarde demais 
e amanhã, quando neste Pais os 
desajustes, as Injustiças e a fome 
levantarem brasileiros contra bra· 
silelros ou fomentarem as lutas de 
esfacelamento da unldac!e nacional, 
não tenhamos que ouvir, também 
nós aquela lmprecação das Escrl· 
turas lnquerlndo-nos sôbre o que 
Iizemos com os nossos Irmãos. 

o Sr.· Lima Teixei1•a ·- Pernil te 
vossa Excelência um aparte? 

O SR. BARROS CARVALHO -
Com todo prazer. 

o Sr Lima Teixeira - O Depu· 
tado Francisco Julião é um refle· 
xo do desajuste social existente no 
Nordeste. Não tem havido assis· 
têncla aos trabalhadores, nem 
mesmo para os pequenos agrlcul· 
tores· não há financiamento na 
épocá da. entre.safra, não há cré· 
dito a juros baixos e prazos lon· 
gos, nem há para aquêles que de
sejam trabalhar a terra, proba· 
b111dade de adquiri-la. Se o Govêr
no desejar realmente por fim aos 
movimentos que estão sendo ·art~· 
culados por aquêle Deputado, sera 
fác11, basta apenas Ir ao encon
tro das aspirações dos trabalha· 
dores, dando-lhes o de que neces
sitam e estou certo de que todo e 
qua.lquer movimento, . mesmo o 
comunista, desaparecerá. :G:ste o 
meu ponto de vista. 
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O SR. BARRIOS CARVALHO
Multo agradecido ao aparte do 
nobre Senador Lima Teixeira. 
Apraz-me verificar que Sua Exce
lência está perfeitamente Identi
ficado com o problema. 

O Sr. Lima Teixeira - Obriga
do a Vossa Excelência. 

O SR: BAROOS CARVALHO -
Senhor Presidente, concluo a mi
nha oração. 

(Lenrlo) 

Não será com a prisão de mo
destos lavradores nor!!estlnos que 
o Govêrno, desta vez usando o 
bravo Exército Nacional, compra
rá a tranqül11dade dos potentados 
e multo menos o bem-estar cesta 
Pátria, Infelizmente, cada vez mais 
se dividindo em cuas: - o Bra
sll dos ricos e o Brasl! dos pobres. 
(Muito bem/ M11tto bem/ Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gllberto 
Marinho. 

O Sr. Senador GiZbe1·to Ma· 
rínho pronuncia discurso que, 
entregue à revisão do orador, 
será publicado posteriormente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre senador Calado 
!!e Castro. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
( •) - Sr. Presidente, o assunto 
que la focalizar é Idêntico ao do 
nobre Senador Gllberto Marinho. 

Pedl a sua Excelência a fineza 
de falar também em meu nome. 
Assim, subscrevendo Integralmen
te o que disse Sua Excelência, de
sisto da palavra . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Jefferson 
de Aguiar. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- (") - Sr. Presidente, cesejo 
verberar o procedimento do Go· 

(o) - Nüo foi revi., to pelo orador. 

vêrno da IUapúbllca que, de ma· 
nclra ditatorial fechou a "Rádio 
Jornal do Brasl!", alegando que 
essa emissora divulga-ra noticia 
inveridlca, com relação ao encon· 
tro dos Senhores Presidentes Jânlo 
Quadros e Arturo Frondlzl. 

Declara o Govêmo que a emis
sora veiculara noticia que não 
corre~pondla aos entendimentos 
entre os dols Chefes de Estado; 
que Insinuara, Inclusive, detalhes 
sôbre efetlvos m111tares e uma sé· 
rle de ajustes em tôrno da har
monia e da paz que devem pre
slc!lr o Continente americano. 

Bastou que assim se Insurgisse 
o Govêrno da República, para que, 
Imediatamente, um mllltar com· 
parecesse à Rádio Jornal do Bra
sil e ali, com pequeno memoran · 
do, alegou que de ordem do Chefe 
do Poder Executivo, ficava fe
chada a estação, durante três dias, 
numa determinação punitiva que B 
Constituição não outorga ao Se
nhor Presidente da República. 

Essa determinação do Govêrno, 
singela na sua aparência e jus· 
tlficada no seu aspecto formal de 
defesa das Instituições e seguran· 
ça do Estado, não tem qualquer 
parcela de procedênci-a porque o 
Oovêrno tinha meios, todos êles 
amplos e lllmltacos, para desmen· 
tlr a notícia e tomá·la nula, cer· 
cemente. 

No entanto, quis o Senhor Pre. 
sldente da República, ao sabor dos 
seus Impulsos e devaneios de so
lltárlo, determinar o fechamento 
da Emissora, como quem apalpa 
as reações populares e verifica se 
há posslbllldade de uma reaçiio das 
Instituições democráticas contra o 
seu ascendente objetlvo <!e absor
ver todos os Podêres do Estado. 

Esta determinação governamen· 
tal, no conjunto de tOdas as ou· 
tras que vêm sendo adotadas pelo 
Chefe do Executivo. merece a 
reação do Senaé!o Federal e da 
Câmara dos Deputados, órgãos dll 
defesa das instituições e das li
berdades individuais. 
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·. ··O Sr .. Lima· Tcixeita - Permite 
· v'ossa Excelência um aparte? 

:· .OSR. JEFFERSON DE AGUIAR 
. - . com todo pra~er. 

o SI'. Lima Teixeira - o curio· 
.so é que o Senhor Presieente Jâ· 
n!o Quadros se baseou na Porta-

. i·ia n.o 899, .que êle próprio recusou 
i:ibeclcctlr cm 1956 em têrmos can

. dentes, quando Governador do Es
·tado etc São Paulo. FPI o seguinte 
. o despacho com que Sua Excelên
.cia se dirigiu ao Senhor Qulnta
niiha Ribeiro: 

"Encaminhar cópia do Pa
recer ao Ministro da Justiça 

. c · Ministro da Viação e Obras 
.. . Públicas observando que ~ Es· 

. : tacto se encontra lmposslblll-
taeo, ·pelas. razões contidas no 
mesmo parecer, em dar cum. 

· · pi'lmento à Portaria em ques
t.ão, na parte . relativa à llber
.c)ade .·de pensamento". 

·: .. Vê Vossa Excelência que o Se· 
··nhor jânlo Quadros usou de dois 
· pesôs e duas medidas: quando era 
· Governador de São Paulo não ae.
mltlU a Portaria; agora eomo Pre

. sidente da República, a aplica em 
relação à Rãdlo Jornal do Brasil, 
fechando ·a emissora. · · 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
-· AgradeC'ldo pelo ·aparte de Vossa 

:·Excelência. JlJle demonstra illUe o 
homem ·que conquistou a Presl· 

· dêncla da República para refor
. mular a orcem administrativa e 
· transformar, totalmente, . os mé· 
•-todos porventura adotados no pre
·térlto, abusa de prerrogativas que 
êle fulminava liminarmente,. como 
incapazes de prevalecer ante as 
.determinações constitucionais e 
legais. 

. :, Senhor Presidente, a observação 
, que faço não resulta do seu aspe· 
. cto !solado: deve ser apreciada e 
·.analisada através c!e um con
ju:pto de atos do Poder Executivo, 
exorbitando de suas atribuições, 

investindo contra a competência 
exclusiva do 'Congresso ·Nacional e 
transformando o Pais numa. ex
traordinária 'preocupação cole· 
tiva . 

Ninguém hoje tem mais aquela 
tranqüilidade que a Democx:acia 
assegura aos Clc!adãos, porque O 
Senhor Presidente da Repúbllca . 
a todo momento, lança .os seus 
bilhetes e memorandos determi
nando medidas que não se · ajus· 
ta.m às determinações maiores da 
Democracia, nem se qualifica~ 
dentro das prerrogativas naturais 
de um Chefe . de Estado. . 

Cito dois, Imediatamente, dês
ses bllhetes, um: dêles~ há poucos 
dias publlcaclo, em que determina. 
o embarque do Ministro da Ed)l· 
cnção para Rlecife. a fim de reto
mar a posse da Faculcade de Di· 
reito, ocupada pelos estudantes 
pernambucanos. No mesmo me· 
morando Sua Excelência determl· 
na que Isto se faça se necessário, 
pelas fôrças · federal c estadual. 

.. 
o Sr. Lima Teixeira - Permite 

Vossa Excelência mais um aparte? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
Com todo o prazer. · 

o Sr. Lima Teixeira - Se o 
Presidente Jânio Quadros : enten· 
ela que a noticia veiculada pela 
emissora do "Jornal do Brasil" 
não era· verdadeira, Sua Excelên· 
ela poderia proceder como comu· 
mente se procede: mandava -fa· 
zer, primeiro, uma advertência 
aos Senhores diretores. Mas Sqa 
Excelência ao contrário, de pron· 
to apllcou·lhe a Portaria do Go· 
vêrno da qual, como Governacor, 
discordara. · 

· O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Agradecido a Vossa Excelência. 

Em outro memorando, Senhor 
Preslcente, o Senhor Jànio Qua. 
dros c!etermlna censura pública a 
.um Ma.gistvado paulistano que. ti· 
vera a ousadia· ·etc mandar cont:e· 

: der a llmlnar·de um manilàí.io ·ile 



-193-

st;gurança impetrado por uma So· 
ciedac!e comercial, Nesse mesmo 
memorando Sua Excelência esta
belece uma punição económica, 
determinando rque o Banco do Bra· 
sil não fizesse quaisquer contra
tos de empréstimo com aquela en. 
tidade. "Quaisquer", acentua Sua 
Excelência, quando dentro das suas 
prerrogativas e da normalleade do 
Poder Público poderia conquistar 
a vitória da derrogação da limi
nar concedida, atra.vés da suspen
são do supremo Tribunal como lhe 
outorgou a lei vigente; ou, então, 
conseguir o reexame do ato con
sideraco legal, para que pudesse 
cumprir com os seus deveres cons
titucionais. 

E é o "Correio da Manhã", Se
nhor Presidente, que defendeu a 
candidatura do Sr. Jânio Quadros 
e que tem apoiado até aqui o Pre
sidente da Repúbllca em inúme
ras eeterminações salutari!s, que 
informa em Editorial hoje pu
bllcado: 

A violência e o mêdo 

Agora, o Govêrno brasilei
ro já não precisa de censura, 
do estado de sitio, para fe
char as fontes de informação 
livre. Um coronel faz as vê
zes do censor e a instituição 
ditatorial chama-se Comissão 
Técnica do Rádio . 1ll o pro
gresso. 

Mas ainda. como no tempo 
c!os reis da França ou do czar, 
basta um ucasse para amor· 
daçar-nos no ano 139 da In· 
dependência e ano 72 da Re· 
públlca. 

"Por ordem do Presidente da 
Repúbllca" chama-se o oficlo 
com que foi tmtem fechada, 
por três dias. a Rr.í.dio "Jor
nal do Brasil" por ter tl'Rns
mitido uma noticia conside
rada inverídica: sôbre um 
acôrco entre os Presidentes 
Jânio Quadros e Arturo Fron
dlzi, determinando a diminui-

ção dos efet!vos c gastos mi· 
lltares, a abolição das gran
des manobras e a transforma
ção das fábricas de munição 
cm indústrias mais úteis. 

Notícia inveridica? Não dei
xaremos C:e examinar êsse as· 
pecto do incidente: inveridlca 
ou verídica. Nós, que traba
lhamos em jornal, em rádio, 
em outros meios de informa
ção, sabemos como é dificil, 
como às vêzes é impossível 
constatar a veracidade ou não 
de uma noticia importante 
que não se pode, no entanto, 
silenciar. Mas o Govêrno bra
sileiro não conhece essas difi
culdades, êsses escrúpulos. Sa. 
be o que é verdade. Sabe mais 
jque Pilatos. E como Pilatos 
lava as mãos no leite da Ino
cência de uma comissão técni
ca qualquer para condenar à 
morte o incómodo perturbador 
da pa.z pública. 

Morte só por três dias. Pois, 
no terceiro dia ressurgirá a 
verdade, que não é monopólio 
co Senhor Jânio Quadros e 
dos seus coronéis e comissões 
técnicas. 

Já é a segunda vez que o 
Govêrno arroga o monopólio 
da verdade. A primeira vez 
foi quando se proferiram 
ameaças terrificantes contra 
as agências noticiosas estran
geiras, pelo mesmo motivo que 
agora inspirou o ato de vio· 
lência contra a citada emis
sora. Demos, então, o brado 
de alarma, temendo que a pró· 
xima vítima, depois das agên
cias estrangeiras. seria a 1m· 
prensa nacional .. Estávamos er
racos. Numa fase intermediá· 
ria, amorda.çou-se o rádio; ato 
que poderia ser formalmente 
justificado por dispositivos le
gais; dispositivos que existem, 
mas que o Govêrno Jân!o Qua
dros nunca deveria invocar e 
usar. Pois já foram invoca-

. elos e usac!os contra o movi-
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mento que levou o Senhor Jâ· 
nlo Quadros para o lugar on· 
de êle tem hoje à disposição 
suspeitas comissões técnicas . 
Agora a perseguição que co· 
meçou com as agências, já 
chegou no rádio. Mais perto de 
nós. 

Mas não avançará mais 
adiante. 

"Por ordem do Presidente 
da República."; •sto fixa a 
responsabllldade pessoal e di·. 
reta do Senhor Jânlo Quadros. 
Mais um ato dêsses, e ficará 
justlfl~ado o mesmo Direito 
ce Resistência que tornou o 
Brasil Independente e que der· 
rubou a monarquia. 

Pois, acima das ordens do 
Presidente da República está 
a soberania popular. Que o 
senhor Jànlo Quadros não se 
1luda! Para êle não precisar 
arrepender-se. 

••• 
l!: Indispensável fazer uma 

restrição. Não aprovamos o 
sensacionalismo ;que, sob a 
máscara co conservantismo 
bem pensante, divulga lnfor· 
mações Inventadas para fo· 
mentar Intrigas atrás dos bas· 
tldores politlcos ou flnancei· 
ros ou para. aumentar, pelos 
gritos, a venda do seu pro· 
duto. 

Mas a nossa desaprovação 
formal dêsses maus costu. 
mes não tem nada que ver com 
aprovação do ato da vlolên· 
ela que por ordem C.o Presl· 
dente da República, foi per· 
petrada. 

O Govêmo dispõe de todos _ · 
recursos eficazes para desmen. 
tlr e, com Isso, sufocar uma 
noticia lnverldlca. Mas em vez 
de desmentir o Presidente da 
República. manda um militar 
lacrar os transmissores duran· 
te um Inofensivo programa 

musicai. Foi um assalto, cai· 
culaoo para Intimidar. Qual é 
a Intenção do ato? 

O Sr. Jànlo Quadros pode 
ter reagido assim porque a no· 
ti ela é realmente lnveridlca. 
Nesse caso, aproveitou uma 
ótlma oportunidade para mos· 
trar suas capacidades ce auto· 
rltárlo. É um caminho per!· 
goso, talvez menos perigoso 
para nos do que para êle pró· 
prlo, 

Mas a desproporcionalidade 
do ato violento do Senhor Jâ· 
nlo Quadros antes inspira a 
suspeita de que a noticia é ve· 
rldlca: Nesse caso, o Presl• 
dente reagiu de maneira tão 
Inqualificável porque seus pla· 
nos de desmllltarlzação foram 
contrariados pela revelação an
teclpac!a. Pode ser que o Pre· 
sldente Arturo Frondlzl tenha 
motivos para temer a reação 
dos militares argentinos. Mas 
no Brasil, onde a maioria es. 
magadora da Nação está de 
acôrdo com a desmilitarização, 
a atitude espetacular, mas na 
verdade tlmlda co presidente 
Jânlo Quadros não tem mo· 
ti vos suficientes; a não ser 
que as Influências mllltares 
sejam, também no Bra511, mais 
fortes do que a gesticulação 
autoritária do Sr. Jânlo Qua· 
dros permite perceber. Seria 
uma tristeza. Para não dizer: 
uma vergonha. 

• • • 
Seria melhor fechar a porta 

às lnfluênelas militares do que 
fechar a porta. de uma rádio· 
emissora. Mas convenhamos: 
é mais fácil cometer uma ar· 
bltrarledade co que manter 
sua autoridade, 

Quando foi atendida a determl· 
nação, o Senhor Nascimento Brito 
teve ensejo de demonstrar a ln· 
qualificável arbitrariedade que se 
cometia e aqui, Sel)hor Presidente, 
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talvez interpretando o sentimento 
da Nação e a preocupação daque· 
les !QUe devem zelar pelas insti. 
tulções democráticas, quero mar· 
car o ato do Sr. Presidente da 
República com o meu protesto ve· 
emente, para que Sua Excelência 
se capacite de que é Presidente 
constitucional do Brasil. (Mutto 
bem). 

O SR. DANIEL KRmGER- Se· 
nhor Presidente, peço a palavra 
na qualidade ee Lider da União 
Democrática Nacional. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Daniel 
Krleger, na qualidade d·e Líder da 
União Democrática Nacional. 

O SR. DANmL KRIEGERJ 
{ •) - Senhor Presidente e Se· 
nhores Senadores, quem ouviu o 
discurso do eminente Senador Jef· 
ferson é!e Aguiar, criticando a 
atuação do Govêrno, e me vê, Li· 
der da União Democrática Naclo· 
nal, levantar-me para contradita· 
lo, deve lembrar-se daquelas pa
lavras de um eminente politico do 
Império, que dizia: "Os liberais 
no poder são os verdadeiros con· 
servadores e os conservaC:ores nl!. 
oposição são os verdadeiros libe· 
rais". 

Mas quem fizer êsse juizo um 
tanto apressado, labora num pro· 
fundo equivoco, porque nós, da 
atual composição que apóia o se. 
nhor Presidente da República, so· 
mos e seremos coerentes. 

o Sr. Jefferson de Agutar -
Permite Vossa Excelência um 
aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER 
Pois não. 

O Sr. Jefterson de Aguiar -
A minha coerência também po
derá estar marcada nos Anais 
do Senado da República, da Câ· 
mara dos Deputados e na Assem· 

(*) - Nlfo foi revl&lo pelo orador. 

bléla Legislativa do Estaco do Es. 
pirlto Santo, por defender sempre 
as Ilberdaclcs individuais e os Go. 
vcrnos que as apoiavam. Além 
disso, V. Exa. é Li der da União De. 
mocrática Nacional, e o Senhor 
Presidente da República- já decla· 
rou que talvez, em alguns casos, 
o pensamento da União Demo. 
c·rátlca Nacional coincida com a 
orientação do Poder Executivo I 

O SR. DANIEL KRIEGER _; 
Senhor Presidente, ocorre-me ao 
esplrito célebre .debate travaeo na 
Câmara Francesa, em que o gran· 
de orador Victor Hugo, responden· 
do a uma Interpelação de Mont 
Molamberg, dizia: "O orador re· 
cebe o seu maior castigo nas pró· 
prias palmas que o vitoriaram". 

O eminente Senador Jefferson 
de Aguiar recebe o maior castigo 
no editorial cuja transcrição aca· 
ba de fazer nos Anais do Senac!o 
da República. 

O Sr. Jefferson de Agutar -
Há um equivoco lamentável de 
vossa Excelência porque o edito
rial está absolutamente de acôrdo 
com as minhas idéias, e já tive 
ensejo de vê-Ias consagradas pe· 
las minhas atltuc!es no Senado e 
também na Câmara dos Depu. 
tados. 

O SR. DANIEL ImiEGER -
Sempre fujo ao debate de ordem 
pessoal. 

Sabe V. Exa. nobre Senador 
Jefferson de Aguiar, da profunda 
.admiração em que o tenho, pelas 
suas qualidades, pelo seu talento, 
pela sua cultura jurídica, pela sua 
combativic!ade. 

o Sr. Jefferson de Agutar - A 
reciproca é verdadeira. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Sua Excelência Inclusive, foi Li· 
der do Govêrno e sempre o de· 
fendeu. Não ouvi, no Senado da 
il.epúbllca, uma palavra de Sua 
Excelência contra qualquer- res· 
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trição que se tenha imposto à li· 
berda.de ele pensamento e c!e di
vulgação de notícias. 

O S1·. JeffersoJJ, de Aguiar -
Nunca defendi o Govêrno contra 
qualquer restrição à liberdade do 
pensamento. 

O SR. DANIEL KRIEGER 
Quando conheci, nos albores da 
minha vida, Direito Penal, nêle 
havia cols crimes: os. de omissão 
e os de comissão. Os que se oml· 
tem também pecam, e pecam gra
vemente, porque nas horas decl· 
slvas os homens devem ter a co· 
ragem de . afirmar - e afirmar 
soberanamente - as suas atitudes. 

O Sr. Jefferson de Agufar -
· Permlta·me Vossa Excelência: há 

um episódio em que, por ter de
corrido o prazo de concessão de 
uma emtssora C!o Deputado MI· 
guel Leuzzi - emissora de Arara. 
quara, se não me engano - foi 
e1a fechada por determinação do 
Diretor·Gera.J do Departamento de 
Correios e Telégrafos a um funcio
nário, · e defendi a reabertura da 
mesma, como em qualquer clr· 
cunstância teria o prazer de defen
der as liberdades individuais, que 
não podem ser sufocadas. Pode 
Vossa Excelência recordar o poe· 
ta Hüme, que ao transitar de um 
País para outro e desembarcar na 
Alfândega, tinha sempre sua ba
gagem verificada com cautela. pe· 
los agentes alfandegários. Hüme, 
recordando célebre verso alemão, 
dizia: "Não Importa v a verificar a 
sua bagagem, pongue al1 não es· 
tava seu contrabando; o contra· 
bando estava nas suas idéias, e 
ninguém poderia colhê-las ou su: 
focá-Ias, pois as transportaria pa· 
ra onde quisesse e teria ensejo de 
divulgá-las, nos têrmos que a lei 
adota e as reações que a ideologia 
permite. 

O Sr. Mem de Sá - vossa Ex
celência está de acôrdo com 
H .. m? . u e. 

O Sr. Jefferson de Aguia1· 
Estou citando Hüme. 

O SR. DANIEL KRIEGER 
Nada mais do que poesia, beleza, 
esplendor e nada mais, 

Senhor Presidente, Senhores Se· 
nadores, o nobre Senador Jeffer
son de Aguiar, que foi sempre 
uma das maiores expressões co 
Sena.do da República ... 

O S·r. Jefferson de Aguiar -
Obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. DANIEL KR!IEGER -
. . . quando o Govêrno proibiu o 
acesso às Estações de Rádio. ao l:le
nhor Carlos Lacerda, não teve uma 
palavra de protesto. 

Pode ser, Senhor Presidente e 
Senhores senadores que, intima
mente, tenha Sua Excelência pro· 
testado, mas seu protesto foi co
mo um vagido que não conseguiu 
propagar-se nem atingir a nenhum 
setor da opinião pública brasileira. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - O 
Senhor ·Carlos Lacerda foi meu 
colega de Faculdade, até o segun
do ano, e sabe perfeitamente da 
minha posição perante o Govêrno, 
em relação às atitudes tomadas 
contra Sua Excelência; inclusive 
num processo com que se preten
deu atingi-lo, estive ao seu lado. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Não discuto e jamais ciscutirla 
com Vossa Excelência porque se· 
ria impróprio discutir atitudes prl· 
vadas. Sei que Vossa Excelên
cia as tem as mais corretas, V. 
Exa. é homem a.ue enobrece o Se. 
nado pela sua formação moral. O 
que discuto e me é licito discutir, 

·· são as opiniões públicas de Vossa 
Excelência quando acorre ao de· 
bate. 

o S1· .· Jefferson de Agutar -
Vossa Excelência deve compreen· 
der •que não poderia me Insurgir 
contra determinados atos. parti· 
cipando de uma Bancada, mas 
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Vossa Excelência, que sempre lu· 
tou pelas liberdades e pela refor
ma dos costumes, que sempre ce. 
fendeu uma liberdade ampla, ja
mais poderá estar de acôrdo com 
tais atitudes. 

O SR. DANIEl.. KRIEGER -
Vossa Excelência está-se precipi
tando, avançando o sinal. 

O SI". Jefferson de Agutar -
Vossa Excelência deve correspon
c!er aos princípios que defendeu 
com uma atuação positiva. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Mas ainda não entrei na tese. 
Quando Isto ocorrer, Vossa Exce
lência terá a satisfação de ouvir, 
pelo mínimo, uma opinião que 
no presente é um fiel prolonga. 
mento elo passado. · 

Senhor Presidente, dizia eu que 
o nobre Senador Jefferson de 
Aguiar recebeu seu maior castigo 
no próprio editorial cuja publica· 
ção pleiteava, porque, nêle, diz
se com verdade absoluta, que a ra
zão de ordem jurídica está com o 
Presidente da República, mas que 
o Senhor Jânio Quadros era o úni
co que nio poderia Invocar essa 
razão de ordem jurídica, que isto 
fiC'ava bem ao Senhor Juscelino 
Kubitschek. 

O Sr. Jefferson de Agutar 
Para argumentar. 

O SR DANIEL ImiEGER 
ora, Senhor Presidente, precisa
se estabelecer uma cistlnção fun
damental entre a llberdace de cri· 
tlca que entendo, o meu Partido 
entende e também o entende a 
Bancada que Integra a Minoria 
que apóia o Govêrno, deve ser 
ampla e livre. e a crítica desarra. 
zoada, perigosa e compromete
dora. 

E .aquêle setor que envolve a se
gurança do Estado e as boas rela
ções com os outros países ceve 

estar a salvo da critica malsã, 
p01·quc, se há um princípio que 
deve ser mantido e defendido por 
t.odos os brasileiros, é o que res
guarda o governante nas suas re
lações internacionais. 

Nos Estados Unidos, onde a 
política se divide, e isto profun
c!amente, entre o Partido Republi· 
cano e o Democrático, sempre se 
encontrou um denominador co
mum na política. Internacional, por
que o que se joga na política IIí· 
ternacional são os · destinos da 
própria Pátria e, aos destinos da 
Pátria nenhum brasileiro pode fl· 
car indiferente. 

Se a "Rádio Jornal do Brasil" 
tivesse feito uma critica veemente 
ao Senhor Jânio Quadros, se ti
vesse combatido sua atuação, não 
estaria eu na tribuna para defen
der a medida coercitiva, embora 
o Serviço de Rádio e Comunica
ções, pela Constituição Federal. no 
seu art. 15, n.0 12, seja conside
rado serviço público, estando, por
tanto, afeto ao Estado realizá-lo 
por si ou por delegação. 

Não seria. Senhor Presidente, o 
Líder da União Democrática Na
clonai que viria, perante o Sena
C!o da República defender a ati
tude coercitiva do Presidente da 
República, mas, no caso em de· 
bate, o que se discute é a divul
gação de uma notícia lnverídica. 
Prestou-nos, o Sr. Ministro da 
Justiça, as seguintes Informações: 
que a "Rádio Jornal do Brasil"' 
surpreenceu o Pa-ís e o Govêrno 
com a divulgação de diversas no
ticias verdadeiramente perturba
c!oras e irreais . Chamado o seu 
Dlretor à presença do Presidente 
da Comissão Técnica, escusou.se 
perante êle, declarando que não 
tinha conhecimt;.nto. mas que la 
tomar as provicenclas necessárias 
para que êsse fato não se repe. 
tisse. 

O Govêrno acreditou na Infor
mação do seu concessionário, da
quele que, pela lei, poderia ter cas

'"sada ou modificada a concessão, 
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porque o Decreto de 1932, do emi· 
nente Dr. Getúllo Vargas, dá-lhe 
esta autoridade. No entanto, o Sr. 
Presic!ente da Repúbllca não quis 
chegar a esta medida extrema: 
fêz a primeira advertência, quan
do, há dois dias, foi surpreendido 
com a seguinte nota, que passarei 
a ler ao Senado da :RJepúbllca: 

""O'ltlma ~oticia: 

"E atenção Brasilla: 

Revelou-se hoje, no Planai· 
to, um acôrdo mllltar formal 
acertado entre os Presif!entes 
Jânlo Quadros· e Arturo Fron· 
diz!, no recente encontro. Pelo 
empenho verbal, os dois Che
fes de Govêrno se compro· 
meteram a promover com ur· 
gência as seguintes medidas 

·mUltares: 
- diminuição do efetivo: 
- não realização de gran· 

des manobras; 
- suspensão de eespesas mi
litares de vulto; 
- e transformação das fá· 
bricas de munição em fábrl· 
cas de utllidades". 

O Sr. JetlerBO'II de Aguiar -
Que gravidade tem essa noticia, 
Senhor Senador ? 

O SR. DANIEL ImiEGER -
Vossa Excelência espere o desen• 
rolar do meu raciocinio. 

Senhor Presidente, as Fôrças Ar· 
madas são, pela Constituição, uma 
instituição nacional. A elas com· 
pete, sob a direção do Presidente 

· ' da Repúbllca, prover a defesa do 
Pais. Se o Presidente da Repúbll· 
ca tivesse feito um acôrdo sem ou
vi-las, teria tra.nsgredieo aos pre
ceitos coustltucionais e teria mais, 
Senhor Presidente e Senhores Se
nadores, talvez comprometido a 
segurança do Pais, porque somente 
os órgãos técnic·os poderão dizer da 

de · - de efe· 

tivos, de não realização de mano· 
bras, da suspensão de despesas mi
litares essenciais e de transfor
mação de fábricas de munição em 
fábricas ut1llzáveis. 

Não, Senhor Presidente 1 lll pre· 
ciso sentir e avallar que essa noti· 
ela não teria eco apenas no Bra
sil, mas também a sua repercus
são . na Repúbllca Argentina. sa.. 
bemos nós as disposiÇões de pa· 
triotlsmo da nossa fôrça, de nossa 
gente; da abne~ação e desprendi
mento de nossas tropas. 

Poderemos ter a mesma certeza 
de que o exército argentino pensa 
da mesma forma ? 

O Sr. Jefferson de Aguiar -
Permite Vossa Excelência um 
aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Com muita honra. 

O Sr. Jefferson de Aguiar - O 
que se contém nesse comunicado 
resulta de aspiração mundial. Vá· 
rias reuniões do Desarmamento 
têm sido reallzadas . Temos parti· 
cipado de várias reuniões Inter
Parlamentares em que o debate 
sôbre o Desarmamento e a trans· 
formação de fábllcas de munição 
em organismos mais úteis, tem 
sido o alvo geral de tôdas essas · 
realizações; portanto, nunca po· 
deria deflagrar, êsse comunicado, 
perturbação no BrasU ou. fora dê: 
le; mas teria, como conseqüência, 
a manifestação unânime e f·avorá· 
vel aos designlos apontados no 
comunicado, como se fôra do Se· 
nhor Presidente da Repúbllca. 

Depois disto, seria rizivel que 
as Fôrças ·Armadas · reagissem a 
um simples comunicado de rádio, 
quanco o Estado-Maior das Fõr
ças Armadas e todos os órgãos su
periores que dirigem nossas Fôr· 
ças Armadas .têm acesso imediato 
à Presidênéla·i da Repúbllca. Os 
· : poderiam tor· 
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ná·los absolutamente inócuos, co
mo é inócua, por sua natureza, a 
divulgação dessas notic~as. Por· 
tanto, não me parece que a conde· 
nação lmedla.ta da "Rádio Jornal 
do Brasil" possa ser justificada 
sob qualquer prisma, e Vossa Ex· 
celêncla sabe melhor do que nln· 
guém que foi precipitada a c!eter· 
mlnação. 

O Govêrno, em lugar dessa or· 
dem, deveria ter convocado uma. 
reunião com os dlretores da emls· 
sora, para adverti-los de que até 
mesmo essas noticias inocentes 
não poderiam ser divulgadas. Pa· 
rece que além da precipitação deu· 
se uma gravidade ao notlclárlo que 
êle não contém. 

O ·sr. Mem de Sá - Se o notl· 
etário é inocente multo mais ino· 
cente é o aparte c!o nobre Sena· 
dor Jefferson de Aguiar. 

O Sr. Heribaldo Vieira - Houve 
uma advertência prévia. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Es· 
cuso-me de responder a Vossa Ex· 
celêncla. A resposta já foi dada. 
pelos nobres Senadores Mem de 
Sá e Herlbaldo Vieira. 

o Sr. Jefferson de Aguiar - O 
nobre Senador Mem de Sá tem a. 
pecullar quaildade de dar respostas 
sarcásticas. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
vossa Excelência está fazendo gra· 
ve injustiça. se há no Sena.do da 
Repúbllca um homem a quem te· 
nho tratado com tôda a. conslde· 
ração e todo aprêço - é Vossa 
Excelência. 

o Sr. Jef!erson de Aguiar -
Não estou me referindo a Vossa 
Excelência. 

o Sr. Mem de Sá - O sarcas· 
mo não exclui a verdade e, no 
caso, nem sarcasmo houve. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Ainda que o aparte de Vossa Ex· 

celêncla, fôsse procedente, seria 
clnqüenta. por cento procedente, 
porque não seria no que tange à 
Repúbllca Argentina, como vossa. 
Excelência afirma baseado em da· 
eos subjetlvos. 

Mas, Senhor Presidente, Senho· 
rcs Senadores, como acabei de 
afirmar, o Govêrno, a.penas por
que a. noticia não se refere a. um 
a to seu, cuja. critica êle, como de
mocrata, recebe; êle seria coeren
te com a. portaria e coerente com o 
despacho que deu. Porque não há 
nenhuma. contradição entre o des· 
pacho do Senhor Jâ.nlo Quadros e 
a sua decisão de hoje. Qua.ndo 
Sua Excelência c!ecidlu é que se 
evitava, "a priori", comparecesse 
um homem à Televisão e à Im· 
prensa para discutir atos do Go· 
vêrno. 

Hoje Sua Excelência toma. ati· 
tude, para evitar dificuldade de 
ordem internacional. Advertência 
verbal fôra feita; agora foi ape
nas uma suspensão de três dias, 
exclusivamente por se tratar de 
fato lnveridlco, que traz lndlscutl. 
velmente, perturbação capaz de ln· 
fluir nas relações entre BrasU e 
Argentina ... 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
Não apoiado! 

O SR. DANIEL KRIEGER -
.. . exatamenie numa hora. em 
que o Senhor Presidente da Repú· 
bllca procura. apoio à comunhão 
de pensamentos entre tocos os 
paises da América Latlna, a. fim 
de dar grande expressão à poliU· 
ca do Brasil. 

Senhor Presidente, creio ter jus· 
tlficado a atitude do Govêrno com 
as informações que me foram 
prestadas pelo Exmo. Sr. Mlnls· 
tro da Justiça. e Negócios Inte
riores. 

Sou e continuo fiel àquelas cons· 
tantes que encheram a minha. mo· 
cldaee e que ainda se recolhem ao 
meu coração na maturidade. A' 

· 'liberdade deve ser ampla, mas a. 
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amplitude da liberdade não é ln· 
finita. Tem o seu limite onde com
promete a estab111dade social ou 
o. ·,clreito de outr!lm. 

O Sr. Jefferson de Aguiar 
Perlnlte Vossa Excelência outro 
aparte ? 

· O· SR. DANIEL KRIEGER 
Pois' não .. 

'· O S1·. Jefferson de Aguiar 
Essa a expressão de Emanuel 
Kant~ "A liberdade de um lndlví· 
duo termina onde se inicia a do 
seu· semelhante". No caso concre
to; evidentemente, a eloqüência de 
Vossa Excelência não pode con. 
tornar ·a evidência !!os fatos em 
que a inocência do meu a.parte e a . 
inocuidade do comunicado demons
tram à saciedade a improcedên· 
ela da punição Imposta à "Rádio 
Jornal. do Brasi!". Além clsso, é 
preciso notar que o •atual Govêr· 
no sucedeu ao anterior pela von· 
tade popular, que queria reforma 
de. costumes. A União Democrátl· 
ca Nacional foi para o Govêrno pa
·ra · cumprir um programa de 11-
berc!ade absoluta em atendimento à 
solicitação do cidadão. Não pode 
hoje justificar os erros porventu. 
ra praticados no passa!!o com ou· 
tros maiores, porque. consciente. 
1nente praticados em detrimento 
rla Liberdade do cidadão. 
' ... ' 
' . O SR. DANIEL KRmGER -
'Vossa Excelência labora em equi· 
voco: em primeiro lugar, a União 
Democrática Nacional não foi ao 
Govêrno; em segundo lugar, a 
'União Democrática Nacional não 
ji.tstlflca um êrro do presente com 
•outro êrro do passado. Ela faz · 
·cist!nção fundamental entre a ati· 
tude do passado e a atitude do 
presente. 

Senhor Presidente, Senhores Se
·nadores, numa hora de profunda 
•conturbação como esta, em que o 
.grande Estado de Pernambuco es
tá: o..gitaco pelas reivindicações d·as 

c!enomlnad?.s Ligas Camponesas, 
que obtiveram hoje, no Senado, o 
aplauso e a solidariedade do Lider 
do Partido Trabalhista Brasileiro, 
o nobre Senador Barros Carvalho, 
numa hora cm que todo o mundo 
oscila na clfici! conjuntura que se 
nos apresenta, procurando um ca. 
minho luminoso de paz, em que se 
possa fazer o consórcio entre a 
liberdade e a ordem, não seria 
possivel, permit.lr, não a liberda
de, mas a licenciosidade usada 
contra os interêsses do Pais . 

Todos nós pensamos e desejamos 
que a Humanieade marche para 
uma era de tranqü1lldade, como 
sonhava um dos maiores vultos da 
história riograndense, o General 
Osório. Está escrito: ''Seria fl dia 
mais feliz da minha vida, aquêle 
em que os povos, confraterniza· 
dos, me dessem a noticia de que 
haviam queimado o arsenal ce 
guerra". 

O Sr, Jefferson de Aguiar 
É aspiração mundial; até mesmo 
Vossa Excelência a acolhe. 

O SR. DANIEL KRIEGER -
Senhor Presidente, essa é uma as
piração de todos os homens, mas 
a politica assenta na realidade, 
sobretudo a politica internacional, 
e os homens que detêm os postos 
de mando precisam conhecê-la, 
para servir, e não desservir o Pais. 
(Muito bem; muito bem. Palmas/). 

O SR. PR.ESIDENTE- Não há 
mais oracor inscrito. (Pausa) . 

Antes de encerrar a sessão, con
voco os Senhores Senadores para 
uma sessão extraordinária às 17 
horas e 45 minutos, C'om a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Escolha de Chefe de Missão 
Diplomática 

Discussão única do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores 

\ 
' 
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sôbre a. Mensagem n.0 87, de 1961 
(número de origem: 167), pela 
qual o Senhor Presidente da Re· 
pública submete ao Senado a es
colha c!o Senhor ·Celso Raul Gar
cia para o ca.rgo de Enviado Ex· 
traordlnárlo e Ministro Plenipo-

tenclárlo elo Brasil junto ao Go
vêrno da União Sul-Africana. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 17 
horas e 35 minutos. 



62." Sessão da S.a Sessão Legislativa, da 4." Legislatura, 
em 7 de junho de 1961 

PRI!:SID&NCIA DO SENHOR MOURA ANDRADE 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presente os senhores Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivalao Lima. 
Paulo Fender. , 
Zacharlas de Assumpção. 
Lobão da Sllveira. 
Victorino Freire. 
Remy Archer. 
Mendonça Clark. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
FP.rnandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Dlx·Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Jarbas Maranhão. 
Barros Carvalho. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Heribaleo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Aloysio de Carvalho. 
Del~Caro. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Pac!re Calazans. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 

F111nto Müller. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Brasillo Celestino. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guldo :fo4ondim. - (48). 

O SB. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento ce 48 Senhores senadores. 

Havendo número legal, declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Senhor Segundo Secretá· 
rto procede à leitura da Ata 
da Sessão anterior que, posta 
em discussão, é sem debate 
aprovada. 

o Senhor Prtmetro Secretá· 
rto lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem do Senhor Presiden· . 
te da República nos seguintes têr· 
mos: 

MENSAGEM 

N.o 103, de 1961 

(N.o 231-A - Da Presidência da 
República) 

Senhores . Membros do senac!o 
Federal: · 

De acôrdo com o preceito cons. 
tltucional, tive a honra de subme· 
ter à aprovação de Vossas Exce· 
lências o nome do senhor Paschoal 
Carlos Magno para exercer a fun· 
ção de Embaixador Extraordlná· 
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rio e Plenipotenciário do Brasil 
junto ao Govêrno da Polônla. 

Desejando, porém, Indicar outro 
nome para aquela função, solicito 
a Vossas Excelências o obséquio 
c!e considerar Insubsistente a Men
sagem n.0 175, de 9 de maio de 
1961. 

Brasilla, em 5 de junho de 1961. 
J(tnio Quadros. 

O/fetos 

Da Câmara dos Deputados ns. 
792 e 794, encaminhando autógra. 
fos dos seguintes projetas: 

PROJETO DE LEI DA chiARA 

N.0 60, de 1961 

Autoriza o Poder Executivo 
a prorrogar por mats 10 anos 
o prazo a que se retere a Lei 
n.o 1.131, de 13 de junho de 
1950, que d1Bp6e sôbre a reazt
zaçclo do plano de sorteio de· 
nomtnado "Sweepstake". 

O Congresso· Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica o Joquei Clube 

Brasileiro autorizado a extrair 
anualmente dois "Sweepstakes," 'de 
acôrdo com os planos de sorteio 
que se subordinarem às Instruções 
expeeldas pela Dlretorla das Ren
das Internas do Tesouro Nacional. 

Art. 2.0 - A concessão do pla· 
no "Sweepstake", que é lntrans· 
ferivel, vigorará durante o prazo 
de 10 (dez) anos. 

Art. 3.0 - Aprovado o plano de 
sorteio, o Joquel Clube Brasileiro 
é responsável pela sua execução e 
pelo pagamento e liquidação dos 
prêmios sorteados. 

Art. 4.0 - Autorizada a extra· 
ção, esta não se efetlv.ará sem 
que o Joquel Clube Brasileiro de
poalte no Tesouro Nacional 50 % 
(clnqüenta por cento) dos prêmios 
a distribuir. 

Art. 5.0 - o depósito a que 
alude o artigo anterior far·se·á na 
Tesouraria-Geral do Tesouro, me· 
diante gula visada pelo Dlretor 

!!as Rendas Internas e será le. 
va.ntado logo que satisfeitas as 
obrigações decorrentes do sorteio. 

Parágrafo 1.o - Far·se-á a res· 
tltulção por sUnples despacho exa. 
rado no verso do conhecUnento e.e 
depósito, e nesse documento, que 
constituirá o comprovante da des. 
pesa, o concessionário passará o 
recibo, na forma legal. . 

Parágrafo 2.o - A falta de pa· 
gamento de qualquer dos prêmios 
estipulados no plano Importará na 
retenção do depósito .até liqui!!a
ção final das obrigações do con· 
cesslonárlo. 

Art. 6.0 - Os prêmios deverão 
ser liquidados no prazo máximo 
de 3 (três) meses, a contar da 
da ta do sorteio . 

Art. 7.o - A falta de pagamen
to dos prêmios eevldos, ainda que 
ressarcida total ou parcialmente 
pelos cofres federais à conta do 
depósito, não exclui a ação judi
cial para reparar os danos decor· 
rentes do 1nad1mplemento. 

Art. 8.0 - O Dlretor das Ren. 
das Internas do Tesouro Nacional 
eesign·ará um funcionário para 
assistir e fiscali2ar a. execução do 
sort.elo e a extração dos respectl· 
vos prêmios, arbitrando-lhe uma 
gratificação, que deverá ser re
colhiC:a pelos concessionários aos 
cofres do Tesouro. 

Art. 9.o- Os prêmios do "Swee· 
pstake" corresponderão a '10% 
(setenta por cento) do valor de 
venda dos bilhetes de caca emissão 
(art. 9.0 , Inciso 2, do Decreto-lei 
n.0 6.259, de 10 de fevereiro de 
1944) . 

Parágrafo único - Os bilhetes 
do "Sweepstake" serão vendidos 
ao público pelo preço nêles lmpres. 
so. <Art. 25, letra c, do Decreto-lei 
n.0 6.259, de 10 de fevereiro ee 
1944). 

Art. 10 - São aplicáveis ao 
sorteio do "Sweepstake" as · nor
mas do Decreto-lei n.o 6.259 de 
10 de fevereiro de 1944, que' dls· 
põe sôbre o .. serviço de loterias, 
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nas partes que não colidirem com 
esta lei. 

Art. 11 - o imposto de 5% sil· 
bre a importàncla. total de cada 
emissão dos "Swecpstakes" do Jo
quei Clube Brasileiro, sediado na 
cidade do Rio de Janeiro, ao qual 
se refere o art. 13 do Decreto·lel 
n.0 8. 2~9, de lO de fevereiro de 
1944, será pago ao Estado da Gua
naba.ra. pelo próprio Joquel Clube 
Brasileiro até a. véspera da data de· 
signnda para o sorteio. 

Parágrafo único. A importância 
arrecadada. será apllcada. em obras 
de beneficência. e de instrução pri
mária do Estado da Guanabara. 

Art. 12 - Para prêmio ao jó· 
que!, ao treinador e. ao cavalariço 
do cavalo vencedor, bem como, pa· 
ra auxmo à Caixa. Beneficente dos 
Profissionais do Turfe, serão dedu
zidos do prêmio maior 8% (oito por 
cento>, C\lja repartição será feita 
a a.rbitrio do Jóquei Clube Bra· 
slleiro. 

Art. 13 - A autorização de que 
trata a presente lei é tornada ex
tensiva, nas mesmas condições, aos 
Jóqueis Clubes sediados nos Esta
dos e Distrito Federal, cabendo a 

êstes, em todos os casos, a arreca · 
dação, para fins beneficentes e edu. 
cac-lona.is do impôsto e. e 55'o, a que 
se refere o art. 13 do Decreto· lei 
n.o 8.259, de 10 de fevereiro de 
1944, sôbre a importância total de 
cada emissão de "Sweepstake". 

Parágrafo 1.o - O depósito pre
visto no artigo 4.o será feito,· pre
.ferenclalmente, na. Delegacia Fis· 
cal do Tesouro Nacional, onde hou. 
ver, mediante gula visada pelo De· 
legado Fiscal, que também designa. 
rá o funcionário a que aluee o 
artigo 8.0 • 

Parágrafo 2.o - o lmpôsto cor· 
respondente a cada emissão será 
pago, obrigatoriamente, até a vés. 
pera da data designada para o 
sorteio. 

Art. 14- Dentro do prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da. data 
da publicação desta lei, deverão ser 
baixadas as respectivas instruções 
estabelecen~o as normas para a. 
sua execuçao. 

Art. 15 - Revogam-se a.s dispo
sições em contrário. 

' . 
As Comtss6es de Legislação 

SocfaZ e de Finanças. · 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.0 61, de 1961 

ORÇA A RECEliTA E FIXA A DESPESA DO DISTRITO FEDERAL PARA 

O EXERctCIO DE 1981 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - A Receita do Distrito 

Federal para. o exerclcio de 1981 
(mll novecentos e sessenta e um) 
é orçada em Cr$ 1. 428.914.000,00 

Receita Ordfnárta 

a> Receita Tributária 

<um bllhão, quatrocentos e vinte e 
seis milhões, novecentos e quatorze 
mil cruzeiros), de acOrdo com a 
especificação a.baixo e quadros 
anexos: 

CR$ 
Impostos 
Taxas 

....................................... 977 . 904 . 000,00 
300.200.000,00 ••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••••• 

1. 278. 11M. 000,00 
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b) Receita Patrimonial ..................... . 
Cr$ 

11.120.000,00 
95.000 . 000,00 
42.690.000,00 

c) Receitas Transferidas ................... . 
d) · Receitas Diversas . . .................. . 

Total da Receita ........ ' ... ' ............ . 1. 426.914. GOO,OO 

Art. 2.o - Até que o Congres. 
so Nacional delibere a respeito, a 
receita. co~tlnuará sendo arreca. 
dada, nos têrmos do art. 50, da 
Lei 11.0 3. 751, de 13 de abril de 
1960, de acôrdo C'Om a legiSlação 
tributária em vigor no Estado de 
Goiás e no Municipio de Planai. 
tlm., a 21 de abrll de 1960, res. 

pectiv.amentc, nas partes relatl. 
vas aos tributos da competência 
estadual e municipal. 

Art. 3.0 - A despesa do Distri
to li'ederal é fixada em Cruzeiros 
1.426.914.000 00, distribuída pelas 
unidades administrativas abaixo 
especificadas e dlsC'rlmlnadas em 
anexo: 

Gabinete do Prefeito ............................. . 
CR$ 

14.391.000,00 
4. 460.000.00 
1. 250.000,00 

Comissão de Incentivo à Iniciativa Privada ....... . 
Conselho de Planejamento ....................... . 
Assessoria de Organização e Planejamento ........ . 
Asses&oria de Plnnejamento ..................... . 
secretaria Geral de Administração e Finanças .... . 
Procuradoria Geral .............................. . 
Superintendência Gerai de Educação e Cultura .. 
Secretaria Geral de Assistência ................... . 
Superintendência Geral de Economia ............. . 
Superintendência Geral de Segurança e Interior ... . 
Superintendência Geral de Agricul. e Abastecimento 
Departamento de Estradas de Rodagem ......... . 
Tribunal de Contas ............................. . 
Pl'ocuradoria Geral do Tribunal ee Contas ....... . 

Total da Despesa ........................ . 

11.440.000,00 
35.130.000,00 

129.945.000,00 
6. 770.000,00 

211.705.000,00 
169.880.000,00 
267.795.000,00 
145.375.000,00 
250.855. 000,00 
140.000.000,00 
34. 600.000,00 
3. 316. 000,00 

1.426.914.000,00 

Art. 4.o - Fazem parte inte. 
grante da presente lei os anexos 
QUe a acompanham especificando 
a receita e discriminando a despe. 
sa com Indicação da respectiva le· 
gislação. 

até o máximo de 10% (dez por 
cento) da receita. orçada; 

Art. 5.o - Fica o Prefeito expres· 
samente autorizado a: 

I - Reallzar operações de crê· 
dito por antecipação da receita, 
até o Jlmite de Cr$ 200.000.000,00 
tduzentos milhões de cruzeiros); 

II - abrir os créditos suplemen· 
tares que se fizerem necessários 

Parágrafo único - A execução 
da despesa variável ficará depen· 
dendo da realização efetlva da 
receita estimada, sendo facultado 
ao Prefeito, para compressão do 
"deficit", cancelar as autorizações 
não vinculac!ss por lei ou contrato. 

Art. 6.o - Esta lei enh·ará em 
vigor a. partir de sua publicação. 
revogadas as disposições em con· 
trárlo. 
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LEGISLAÇAO DA RECEITA 

A Receita constante .do Sumá· 
rio e do Anexo 1 será arrecadada 
de acôrdo com a legislação abai· 
xo, mandada aplicar a esta Pre. 
feitura pela Lei federai n.o 3. 751, 
artigo 50 de 13 ce àbrll de 1960, 
publicada no "Diário Oficial" de 
16 de maio de 1960, e Circular n.0 

2·60 da Secretaria Geral ae Ad· 
ministração, publicada no "Diário 
Oficial" de 20 de maio de 1960: 

CóDIGO TRmUTA:R!IO DO ES· 
TADO DE GOlAs - Lei n.0 89 
de 23 de cezembro de 1947, e se· 
gulntes modificações: 

Lei n.o 91, de 30 de abril de 1948 
Declara isentos de Selos, Taxas e 

Impostos, os Processos e ates que 
menciona e dá outras providên. 
elas. 

Lei n.o 93 de 21 de maio de 1948 
Isenta de Impostos e.e Transmis. 

são Inter-Vivos, os imóveis acqui
ridos pa.ra Residência de Funcio· 
nários Públicos por intermédio do 
IPASE. 

Lei n.o 193 de 21 de outubro de 
1948 . 

Isenta de pagamento de impos. 
tos ijUe especifica e nos casos de. 
clarados: AeroC'lubes Civis do Es. 
taeo que legalmente constltu!dos 
tenham suas rendas apllcadas ln. 
tegralmente no Pais para. os respec. 
tlvos fins. 

Lei n.o 208 de 26 de outubro 
de 1948 

ModlflC'a a redação do artigo 
353 do Código Tributário e dá ou
tras providências. 

Lei n.o 221 ce 5 de novembro 
de 1948 

Revoga dispositivos da Lei n.o 
27, de 29 de novembro de 1947. 

Lei n.o 231 de 8 de novembro 
de 1948 

Regula a isenção de impostos 
Estaduais estabelecidos no artigo 

58, do Ato das Disposições Cons· 
titucionais Transitórias. 

Lei n.o 306 ce 30 de novembro 
de 1948 

Cria a taxa de combate à Lepra 
e dá outras providências. 

Decreto n.o 808 de 31 de janeiro 
de 1949 

Regula a taxa de combate à 
Lepra. 

Lei n.o 328 de 30 de novembro 
de 1948 

Introduz modificações no Códi· 
go Tributário de Goiás. 

Lei n.o 447 de 8 de dezembro 
de 1949 

Estende aq funcionário do Fis. 
co, o exercicio de função gratifl· 
cada, 

Lei n.o 555 de 10 de novembro 
de 1951. 

Introduz mo<!lflcações ne. Admi
nistração Pública e no Quadro Ge· 
ral do funcionalismo do Estado, e 
dá outras providências. 

Lei n.0 582 de 14 de novembro 
de 1951 

Concede isenção de impostos. 
Lei n.0 936 de 13 de novembro 

e.e 1953 
Restabelece as Custas e Emolu· 

mentos atrlbuidos aos Membros 
da Magistratura e do Ministério 
Público. 

Lei n.o 615 de 30 de junho de 
1954 

Modifica a redação do Decreto 
n.0 490 de 12 de janeiro de 1948. 

Lei n.o 999 ee 26 de novembro 
de 1954 · 

Fixa novas bases percentuais pa· 
ra arrecadação dos impostos de 
Vendas e Consignações, ee Trans
missão Inter-VIvos e Causa Mor· 
tis. Cria Taxa de Eletricldade e 
dá outras providências. 

Lei n.o 1. 050 de 14 e e dezem· 
bro de 1954 

Dispõe sôbre isenção de lmpoS· 
tos e dá outras providências. 
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Lei n.0 1.103 de 15 de setembro 
de i955 

Isenta de impostos a venda de 
livros impressos e dá outras pro
vic!ências. 

Lei n.0 1.112 de 19 de outubro 
de 1955 

Autoriza a realização de convê. 
nios entre o Estado de Goiás e 
os Municipios, para a cobrança 
de impôsto de indústrias e pro
fissões. 

Lei n.0 1.140 de 10 de novem. 
bro ee 1955. 

Dá nova redação à letra "r" 
e ao parágrafo 7.o do artigo 49, 
da Lei n.0 89 de 23 de dezembro 
de 1947 (Código Tributário do. Es· 
tado). i 

Lei n.o 1.241 de 17 de julho 
c!e 1956 

Concede isenção do Impôsto de 
Transmissão Inter.Vivos às entida. 
des Sindicais e às Instituições Pri· 
vadas de Assistência Social. 

Lel n.0 1.282 de 3 de setembro 
de 1956 

Dá nova redação ao artigo 12 
da Lei n.0 1.007, de 29 de novem. 
bro de 1954. 

Lei n.o 1. 347 de 26 c!e outubro 
de 1956 

Cria Taxa de Turismo, Esta~e
lece normas para sua aplicaçao 
e seus fins e dá outras providên
cias. I 

Lei n.0 1.659 de 31 de outubro 
de 1957 

Isenta de pagamento da taxa de 
turismo os viajantes e represen· 
tantes comerciais. 

Lei n.0 1.838 de 13 de novembro 
de 1957 

Moc!lflca a Lei n. 0 1. 347 de 26 
de outubro de 1956 que criou a 
taxa de Turismo. 

Lei n.n 1.366 de 9 de novembro 
de 1956 1 ~ ! 

Concede aos Agricultores resi
dentes na Zona Rural descontos 

no pagamento do Impôsto Terrl. 
torial. 

Lei n.o 1.410 de 7 c!e dezem
bro de 1956 

Altera dispositivo da Lei n. o 89 
de 21 de dezembro de 1947 e dá 
outras provldêncla.s. 

Lei n.o 1.418 de 10 de dezem· 
bro de 1956 

Dispõe sôbre cobrança ee lm· 
postos e dá outras providências. 

Lei n.o 1.447 de dezembro de 
1956 

Dispõe sôbre as isenções de im· 
postos Estaduais concedidas a. In
dústrias de Carnes e dá outras 
providências. 

Lei n.o 1. 547 de 5 c!e setem
bro de 1957 

Isenta de impostos e taxas es
taduais os processos Judiciais de 
liquidação de heranças e legados 
lmoblliárlos, no Distrito Federal 
de BrasiUa. 

Lei n.o 1. 711 de 7 de novembro 
d~ 1957 

Estabelece normas para arreca· 
dação, redução e isenção de Im
pôsto Territorial e dá outras pro. 
vidências. 

Lei n.o 1. 714 de 8 de novem
bro de 1957 

Isenta de lmpôsto as sementes 
selecionadas, destinadas à Agricul. 
tura. 

Lei n.o 1.945 de 13 de novembro 
de 1957 

Isenta de ·taxas os Templos Re
ligiosos e de Sociedades Filan tró· 
picas. 

Lei n.o 2.000 de 7 de novembro 
de 1958 

Dispõe sôbre a concessão de isen
ção c!e impostos às indústrias no. 
vas e produtos sem similares no 
Território do Estado. 

Código Tributário co Munlciplo 
de Planaltlnri., Lei n.o 196· de 8 de 
maio de 1959. 



-208-

Código Local 

CóDIGO LOCAL DA DESPESA 

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERtAL 

Discriminação da Despesa 

DESPESAS CORRENTES 

1.0.00 -

1.1.00--

VERBA -- CUSTEIO 

Consignação - Pessoal 

Subconsignações: 
1.1.01 - Vencimentos. 
1,1. 02 -- Gratificações ê diárias. 
1.1. 03 -- Subsídios. 
1.1.04-- Representação. 

1.1.05 -- Contratados. 
1.1. 06 - Extranumerários. 
1.1. 07 -- Abono de fam1lla. 
1,1. 08 -- Gratificações para o pessoal à cisposição da Prefeitur~. 
1.1. 09 - Substituições. 

1.3.00- Consignação -- Material Permanente 

Subconsignações: 

1, 3. 01 - Livros e publicações técnicas. 
1. 3. 02 -- Ferramentas e utensilios de oficinas. 
1. 3. 03 - Material elétrico e de iluminação. 
1.3.04 - Móveis, má(.luinas e utens,llos de escritório. 
1, 3. 05 -- Utensillos de copa e cozinha . 
1, 3. 06 -- Utensillos de dormitório. 
1. 3. 07 -- Insignias e bandeiras. 
1. 3. 08 -- Instrumentos de pesagem e medição. 
1. 3. 09 -- Instrumentos de desenho. 
1.3.10-- Instrumentos técnicos. 
1.3.11 -- Mátqulnas e aparelhos de projeção. 
1. 3.12 - Instrumentos eiversos (para testes psicotêcnicos) o 

1. 3 .13 - Material telefónico. 
1.3.14- Máquinas e equipamento fotográfico. 
1.3.15- Ferramentas diversas. 
1.3.16- Armamentos. 

1.4.00 - ·Consignat;ão - Mate1·ial de Consumo 

Subconsignações: 

1.4 .. 01 -- Material de expediente; impressos. ~·:· 
1.4.02 -Material de desenho. 
1. 4. 03 -- Material de limpeza. 

·: '. •( 

.. . 
1.4.04- Combustivels e lubrificantes. · ,. 
1.4.05 -- Peças, acessórios e .artefatos de borracha. 
1.4.06 - Material de construção e a.cabamento; ferragens 
1.4.07 - Produtos químicos e farmacêuticos. 
1.4.08-- Material clínico e cirúrgico. 
1.4.09 -- Vestuúdús. 
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Código Loca~ Discriminação da Despesa 

1.4.10- Material elétrico e de Uuminação. 
1.4.11 -Rouparia de cama. 
1.4,12- Materiais diversos. 
1.4.13- uniformes. 
1.4.14- Material fotográfico. 
1.4.15 - Mudas e sementes. 

1.5.00 - Consignação - Serviços de Terceiros 

Subconsignações: 

1.5.01 - Portes e telegramas. 
1.5.02 - Telefone. 
1. 5. 03 - li r•~tes e carretas. 
1. 5. 04 - Despesas de viagem. 
1.5.05 - Publicações e divulgações. 
1. 5. 06 - Assinatura de periódicos 
1. 5. 07 - Reparos e conservação 
1.5.08 - Encaciernação de livros e documentos. 
1.5.09 - Serviços judiciários; honorários. 
1. 5 .10 - Locação de imóveis. 
1. 5 .11 - Locação ce veiculos. 
1. 5 .12 - Locação de máquinas. 
1.5.13- Trabalhos de natureza técnica ou cientifica. 
1. 5.14 - Cópias fotostátlcas e heliográficas. 
1. 5 .15 - Comissões e deapesas bancárias. 
1.5.16 -Estudos e pesquisas. 
1. 5 .17 - Locação de serviços técnicos especializados. 
1.5.18- Despesa com abreugrafi.a. 
1.5.19 - Despesas contratuais para o plantio de grama. 

1.6.00- Consignação - Encargos diversos 

Subconsignações: 

1.6.01 - Despesas de pronto pagamento. 
1. 6. 02 - Eventuais. 
1.6.03 -Recepções e hospedagens. 
1.6.04 - Seleção, especialização e aperfeiçoamento do pessoal. 
1.6.05 -Distribuição gratuita ee materiais. 
1. 6. 06 - Mordomia. 
1.6.07- Restituições. 
1. 6.08 - Custas, sentenças judiciárias e dillgências. 
1.6.09 - Percentagens. 
1.6.10- Despesas diversas com ·a realização de certames. 

2.0.00 

2.1.00-

VERBA - TRANSFERfNCIAS 

Consignação - Contribuições para Fundações 

Subconsignações: 

2.1.01 - Contribuição para a ~t•undação Educacional do D .. Federal. 
2 .1. 02 - Contribuição para a Fundação Hospitalar do D. Federal. 

.. 
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Código Local Discriminação da Despesa 

2 .1. 03 - Contribuição para a Fundação Zoo botânica do D. Federal. 
2.1.M- Contribuição para a Fundação Cultural do D. Federal. 
2 .1. 05 - Contribuição para a Fundação do Serviço Social do D. F. 

2.2.00- Consignação- Auxilias, Subvenções e Contribuições Diversas 

Subconsignações: 

2. 2. 01 - Aux!lios e subvenções. 
2.2.02 - Contribuição para o Instituto Brasileiro de Administração 

Municipal. 
2.2.03 - Contribuição para a Previeência Social. 
2.2.04- Acôrdos e convênios. 
2.2.05 - Cota do Impôsto único sôbre Combustíveis e Lubrificantes 

para o Departamento de Estradas de Rodagem. 

DESPESAS DE CAPITAL 

3.0.00-

3.1.00 -

VERBA - DESENVOLVIMENTO ECONÔMICo SOCIAL 

Consignação - Fomento da Produção Agropecuária 

Subconslgnações: 

3 .1. 01 - Fomento da Proc!ução Agricola. 
3 .1. 02 - Fomento da Produção Animal. 
3.1.03- Defesa dos Recursos Florestais. 
3 .1. 04 - Despesas diversas com programas de colonização. 

3.2.00 - Consignação - Obras 

Subconsignações: 

3.2.01 - Contribuição da Prefeitura para execução do plano Rodo· 
viário do Distrito Federal. 

4.1.00-

VERBA - INVESTIMENTOS 

Consignação - Equipamentos e Instalações 

Subconsignações: 

4.1.01 - Veiculas. 
4.1.02- Máquinas, motores e aparelhos. 
4.1.03- Instalações. 
4.1.04- Estudos e Projetas. 
4.1.05- Execução de obras, 
4.1.08 - Equipamentos. 

5.0.00 - VERBA -- PARTXCIPAÇÕI!.S FINANCI>'IRAS '' ,. 

5 .1. 00 - Consignação - ParticipaçõeS:: Diversas 

Subconsignações: ': . 

. 5.1.01 - Cota da Prefeitura para integrallzaçãó. ee capital das em· 
prêsas de Transportes Coletlvos de_:Brasma-:-



CóDIGOS 

Local I Geral 

1.0.00 

1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 
1.1.03 
1.1.04 

1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3.04 

1.4.00 

1.4.01 

1. 5.00 

1.5.01 
1.5.02 
L5.04 
1.5.05 
1.5.06 ' ... 

8.02.0 

8.02.1 

8.02.2 

8.02.3 

8.02.4 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

GABINETE DO PREFEITO 

DESPESAS CORRENTES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

Vencimentos ................... . 
Gratificações e diárias ......... . 
Subsídios ...................... . 
Representação ................. . 

Pessoal variável 

Contratados .................... . 
Extranumerários ............... . 

Material Permanente 

Móvei~, . 11!-áquinas e utensílios de 
escntorio .................... . 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas ............. . 
Telefone . · ...................... . 
Despesas de Viagem ........... . 
Publiéações e civulgações ...... . 
Assinaturas de periódicos . . . . . . . . 

I 

Cr$ 

3 .411. 000,00 
3. 030. 000,00 
1. 080. 000,00 

270.000,00 

1. 500. 000 00 
1.100. 000,00 

500.000,00 

400.000,00 

50.000,00 
100.000,00 
300.000,00 
100.000,00 

50.000,00 

Soma ·Total 

7. 791.000.00 

2. 600.00000 

500.000,00 

400. OO!J,OO 

600.000,00 



CODIOOS 

Local I. Geral 

l.CI.OO 

1.6.01 
1.6.02 
1.6o03 
1.6.06 

1.0.00 

1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3o04 

1.4.00 

1.4001 

8o02.4 

8.05.0 

8005.1 

8o05.2 

8.05.3 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

Encargos Diversos 

Despesas ce pronto pagamento ... 
Eventuais ... o . o . o .. o . o . o ... o . o .. 
Recepções e hospedagens ...... o • 

Mordomia ..... - ....... o . o . o ... . 

COMISSAO DE INCENTIVO 
A INICIATIVA PRIVADA 

DESPESAS CORRENTES 

Custeio 

Pessoal Fi.xo 

Vencimentos ...... o ••••••••••••• 

Gratificações e diárias ...... o ••• 

Pessoal Variável 

Contratados .............. o . o . o .. 
~tranumerários ............... . 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório .................... . 

Material de Consumo 

Materíal de expediente; impressos 

Cr$ 

3000000,00 
200.000,00 

1. 200 o 000,00 
8000000,00 

972.000,00 
880.000,00 

900o000,00 
500o000,00 

500.000,00 

200.000,00 

Soma Total 

2. 500 o 000,00 140391.000.00 

1. 852.000,00 

10 400. 000,00 

500.000,00 

200.000,00 
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1.5o00 

1o5o0l . 
1.5o02 
1.5004 
1.5o14 

1.6o00 

1.6o01 
1o6o02 
'1.6o03 

1.0o00 

1.1.00 

1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

1.3000 

1.3004 

1.3001 

1.4o00 

1.4.01 
1.4o02 

8o05o4 

8o05o4 

8o05.0 

8.05o1 

8.05.2 

8.05.3 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas o o o o o o o • o o o o o 
Telefone o o o o o o o o o o • o •• o o o o o o o o o o 
Despesas de Viagem o o o o o • o o o o o o 
Cõpias fotostáticas e heliográficas 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento 
Eventuais o o o • o o • o • o • o . o o o o • o • o • o 
.F..3cepções e hospedagens . o o o o o o o 

CONSELHO DE PLANEJAMENTO 

DESPESAS CORRENTES 

custeio 

Pessoal Fixo 

Gratificações aos membros do con. 
selho _JJor comparecimento às 
reuniões o o o • o • o o o o o o • o • o •• o o o o o 

Pessoal Variável 

Contratados o o • o o o o o o o o o o o o o o o •• o 
Extranumerários o ••.•. o o • o o o o o o • 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório . o . o . o o o o ••.•.• o o • o o • 

Livros e publicações técnicas 

Material de Consumo 

Material de expeeiente; impressos 
Material de desenho .. o • o • o o o • o •• 

10o000,00 
20o000,00 
900000,00 
20o000,00 

20o000,00 
50o000,00 

3000000.00 

100.000,00 

4500000,00 
200.000,00 

250o000,00 
50.000,00 

50.000,00 
500000,00 

140.000,00 

370.000,00 4.462.000,00 

100o000,00 

650.000,00 

300.000,00 

100.000,01 



CóDIGOS I 
I 

DESIGNAÇÃO DA DESPESA Cr$ Soma Total 
Local Geral I 

I ' 

1.5.~0 6.05.4 Serviços de Terceiros 

1.5;14 Cópias fotostáticas e heliográficas 50.000,00 50.000,00 

1.6.00 8.05.4 Encargos Diversos . 

1.6.01 Despesas de pronto p3gamento ... 30.000,00 
1.6.02 Eventuais ....... o o o o • o • o o • o o ••• o o 20.000,00 50.000;00 1. 250.000,00 

ASSESSO~IA DE ORGANIZAÇÃO • 
E ORÇAMENTO 

DESPESAS CORRENTES 

1.0.00 Custeio 

1.1.00 8.04.0 Pessoal Fixo 

1.1.01 Vencimentos ••••••• o •• o •• o •••• o o 567.000,00 900.000,00 
1.1.02 Gratiiicações e diárias .......... 333.000,00 

~-. " .. - .. 8.04.1 Pessoal variável 

1.1.05 Contratados • o o •• o ..... o • o o o •• o o • • 
630.000,00 

1.1.06 Extranumerários ............... r 360.000,00 990.000,00 

1.3.00 8.04.2 Material Permanente 

1.3.04 Móveis, máquinas e utensílios de 250.000_00 250.000,00 
escritório ...................... 

. I 
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1.4.00 

1.4.01 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.05 

1.6.00 

1.6All 
1.6.02 

1.0.00 

1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3.04 

1.3.01 

8.04.3 

8.04.4 

8.04.4 

8.04.0 

8.04.1 

Jl.04.2 

l\~aterial de Consumo 

Material de expediente; impressos 

Serviços de Terceiros 

Porees e telegramas ........... . 
T clefone ....................... . 
Publicações e divulgações ...... . 

Enca:rgos Diversos 

Despesas de pronto p:~gamento 
Eventuais .................•..•. 

DIVISÃO DE DOCUMENTAÇÃO 
E ESTATíSTICA 

DESPESAS CORRENTES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

Vencimentos ................... . 
Gratificações e diárias ......... . 

Pessoal Variável 

Contratados .................... . 
Extranumerários ............... . 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório ..............•....... 

Livros e publicações técnicas .... 

. 80.000,00 

5.000,00 
10.000,00 
20.000,00 

30.000,00 
20.000,00 

486.000,00 
234.000,00 

1. 080.000,00 
1. 080. 000,00 

700.000 00 
100.000,00 

80.000,00 

35.000,00 

50.000,00 2. 305. 000,00 

720.000,00 

2.160.000,00 

800.000,00 



CóDIGOS 

Local I Geral 

1.4.00 

1.4.01 
1.4.02 

1.5.00 

1.5.08 

1.5.14 
1.5.05 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 

1.0.00 

1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

8.04.3 

8.04.4 

8.04.4 

8.04.0 

8.04.1 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

Material de ·Consumo 

Material de expediente; impressos 
Material de <!esenho ............ . 

Serviços de Terceiros 

Encadernação de livros e docu-
mentos ....................... . 

Cópias fotostátlcas e heliográficas 
Publicações e divulgações ....... . 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento .. 
Eventuais ...................... . 

DIVISAO DE ORÇAMENTO 

DESPESAS CORRENTES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

vencimentos ................... . 
Gratificações e diárias ......... . 

Pessoal Variável 

Contratados ................... . 
Extranumerários ............... . 

Cr$ I - I 

100.000,00 
30.000,00 

5.000,00 
10.000,00 

300.000,00 

30.000,00 
50.000,00 

486.000,00 
234.000,00 

1. 080.000,00 
1. 600.000,00 

Soma Total 

130.000.00 

315.000,00 

80.000,00 4. 205. 000,00 

720.000,00 

2. 680.000,00 
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1.3.00 

1.3.04 

1.4.00 

1.4.01 

1.5.00 

1.5.05 

1.6.00 

1.6.01 

1.0.00 

1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3.04 

8.04.2 

8.04.3 

8.04.4 

8.04.4 

8.04.0 

8.04.1 

8.04.2 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório ..................... . 

Material de Consumo 

Material de expediente; Impressos 

Serviços de Terceiros 

Publicações e diVulgações ...... . 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento 

ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO 
GABINETE DO ASSESSOR 

DESPESAS CORRENTES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

Vencimentos ................... . 
Gratificações e diárias .......... . 

Pessoal variável 

Contratados .................... . 
Extranumerários ............... . 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório· ..................... . 

800.000.00 

400.000 00 

300.000,00 

30.000,00 

1. 431.000,00 
639. aoo,oo 

630.{100,00 
540.000,00 

300.000,00 

800.000.00 

400.000.00 

300.000,00 

30.000,00 4. 930. 000,00 

2. 070. 000,00 

1.170.000,CO 

300.000,00 



CóDIGOS 

Local 

1.4.00 

1.4.01 

1.5.00 

1.5.05 
1.5.04 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 
1.6.03 

4.0.00 

4.1.04 

1.0.00 

1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

Geral 

8.04.3 

8.04.4 

8.04.4 

8.04.4 

8.04.0 

l 

·-
DESIGNAÇÃO DA DESPESA 

Mater~I de Consumo 

Material de expediente; impress 

Serviços de Terceiros 

Publicações e divulgações ..... . 
Despesas de Viagem ......... . 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento 
Eventuais .................... . 
Recepções e hospel!agens ..... . 

DESP~AS DE CAPITAL 

Investimentos 

Estudos e projetas ........... . 

CONSELHO DE ARQUITETURA 
~BANISMO 

DESPESAS CORRENTES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

Vencimentos ................. . 
Gratificações e diárias ........ . 

os 

.. 

.. 

.. 

. . 

. . 

.. 
E 

.. .. 

Cr$ Soma Total 
. 

100 .. 000,00 100.000,00 

500.000 00 . 

80.000,00 580.000,00 

50.000.00 
50.000.00 
100.000,00 200.000,00 

4 .420. 000,00 

2. 000. 000,00 2. 000. 000,00 6 .420. 000,00 

2. 088.000,00 
792.000,00 2. 880.000,00 
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1.1.05 
1.1..06 

1.3.00 

1.3.09 

1.4.00 

1.4.01 
1.4.02 

1.5.00 

1.5.14 

1. 6.00 

1.6.01 

1.0.00 

1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

8.04.1 

8.04.2 

8.04.3 

8.04.4 

8.04.4 

8.04.0 

ll.04.1 

Pessoal Variável 

Contratados .................... . 
Extranumerários ............... . 

Material Permanente 

Instrumentos de desenho ...... . 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 
Material de desenho ........... . 

Serviços de Terceiros 

Cópias fotostáticas e heliográficas 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento ... 

DIVISÃO DO PLANO DffiETOR 

DESPESAS CORRENTES 

custeio 

Pessoal l!'lXo 

Vencimentos ................... . 
Gratificações e diárias .......... . 

Pessoal variável 

Contratados .................... . 
Extra numerários ............... . 

300.000,00 
210.000,00 

100.000,00 

30.000,00 
100.000,00 

100.000,00 

50.00000 

486.000,00 
234.000,00 

630.000,00 
540.000,00 

I 
510.000,00 

1110.000,00 

130.000,00 

100.000,00 

50.000,00 3. 830.000,00 

720.000,00 

1.170. 000,00 



CóDIGOS 

Local I Geral 

1.3o00 8o04o2 

DESIGNAÇãO DA DESPESA 

Material Permanente 

Móvel~,. ~áquinas e utensílios de 
escntono o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

Instrumentos de desenho o o o o o o o o 

1.3o04 

1.3o09 

1.4o00 

1.4o01 
1.4o02 

8o04o3 I Material de Consumo 

1.5o00 

1.5014 
1.5o16 

1.6o00 

1.6o01 
-... _ ' 

l.OoOO 

1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.08 

8o04o4 

Material de expediente; impressos 
Material de desenho o o o o o o o o o o o o 

Serviços de Terceiros 

Cópias fotostátlcas e heliográficas 
EStudos e pesquisas ooooooooooooo• 

8o04o4 I Encargos Diversos 

8o04o0 

8o04o1 

Despesas de pronto pagamento o o o 

DIVISAO DE ARQUITETURA 
E URBANISMO 

DESPESAS COIUIENTES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

vencimentos .................... o •• 

Gratüicações e diárias o o o o o o o o o o o 

Pe![soal variável 

~tranumerários oooooooooooooooo 

Cr$ 

3000000,00 
2000000,00 

50o000,00 
150o000,00 

50o000,00 
250o000,00 

30o000,00 

486 o OOO,UII 
:!34 o 000,00 

6000000,00 

Soma Total 

500o000,00 

200o000,00 

300o000,0U 

30o000,00 
2 o 920 o 000,00 

720o000,00 

6000000,00 
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1.3.00 

1.3.04 

1.3 .09 

1.4.00 

1.4.01 
1.4.02 

1.5.00 

1.5.14 

1.6.00 

1.6.01 

1.0 .00 

1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

8.04.2 

8.04.3 

8.04.4 

8.04.4 

8.04.0 

8.04.1 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório ..................... . 

Instrumentos de desenho ....... . 

Material de Consumo 

Material t!e expediente; impressos 
Material de desenho ............ . 

Serviços de Terceiros 

Cópias fotostáticas e heliográfica!! 

Encargos Dlversos 

Despesas ~e pronto pagamento ... 

·DIVISAO DE LICENCIAMENTO 
E FISCALIZAÇAO DE OBRAS 

DESPESAS CORRENTES 

custeio 

Pessoal Fixo 

vencimentos ................... . 
Gratificações e diárias .......... . 

Pessoal variável 

contratados ................... . 
Extranumerários ............... . 

300.000.00 
200.000,00 

100.000,00 
200.000,00 

50.000,00 

50.000,00 

486.000,00 
234.00000 

600.000,00 
2. 500.000,00 

5oo:ooo,oo 

300.000,00 

50.000,00 

50.000,00 2. 220. OOO,Ou 

720.000,00 

3.100. 000,00 



CóDIGOS 

Loc·al ·I Geral 

1.3.oo I 8.04.2 
I 

1.3.04 

1.3 .09 

1.4.00 

1.4.01 
1.4.02 

8.04.3 I 
1.5.00 

1.5.05 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 

4.0.00 

4.1.01 

1.0.00 

1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

I 
8.04.4 

8.04.4 

8.04.2 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório ..................... . 

Instrumentos ce desenho ..... ; .. 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 
Material de desenho ........... . 

Serviços de Terceiros 

Publicações e divulgações ....... . 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento .. . 
Eventuais ...................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 

Veículos ........................ . 

DIVISAO DE CADASTRO 
TÉCNICO 

DESPESAS CORRENTES 
Custeio 

Pessoal Fixo 

Vencímentos ................... . 
Gratificações e diárias .......... . 

Cr$ 

700.000,00 
100.000,00 

150.000,00 
100.000,00 

200.000,00 

50.000,00 
100.000,00 

3.000.000 00 

soma 

800.000,00 

250.000,00 

200.000,00 

150.000,00 

5.220.000.00 

3. 000.000,00 

486.000,00 
234.000,00 

Total 

8. 220.000,00 

720.000,00 
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:8.04.1 Pessoal Variável 

1.1.05 I Contratados ...................................... I 600.000,00 
1.1.06 ~tranumerários .................. 400.000,00 I 1. 000. 000,00 

1.3.00 8.04.2 Material Permanente 

1.3.04 Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório ...................... I 1. 000.000,00 

1.3.10 I Instrumentos técnicos ............ I 800.000,00 I 1. 800. 000,00 

1.4.00 8.04.3 Material de Consumo 

1.4.01 Material de expediente; impressos 50.000,00 
1.4.02 Material de desenho ............ 100.000,00 I 150.000,00 

1.6.00 I 8.04.4 Encargos Diversos 

1 1.6.01 Despesas de pront{) pagamento ... 30.000,00 30.000.00 

DESPESAS DE CAPrr.\L 3.700.000.00 

4.0.·00 I Investimentos 

4.1.01 8.04.2 I Veículos . ~ ......................... I 1. 000. 000,00 I 1.000.000,00 I 4. 700.000,00 

DIVISÃO DE TOPOGRAFIA 

DESPESAS CORRENTES 

1.0.00 I Custeio 

1.1.00 . 8.04.0 Pessoal Fixo 

1.1.01 Vencimentos ........................ 486.000,00 
1.1.02 Gratificações e diárias ........... 234.000,00 I 720.000,00 



CODIGOS 

I I DESIGNAÇAO DA DESPESA 
LoC'al Geral 

I Cr$ I Soma I Total 

I 

8o04o1 Pessoal Variável -
1.1.05 I Contratados ~ -....................... 6000000,00 
1.1.06 Extranumerários ................. 1. 000 o 000,00 I 1.6000000,00 

1.3o00 I 8o04o2 Material Permanente 
I 

1.3o04 Móveis, máquinas e utensílios de 
t"SCritórlo o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o I 300o000,00 

1.3o10 Im trumentos técnicos o o o o o o o o o o o l.OOOoOOO,OO I 1. 300 o 000,00 

1.4o00 8o04o3 Material de Consumo 

1.4o01 I I Material de expediente; impressos I 100o00000 
1.4o02 Material de desenho o o o o o o o o o o o o 50o000,00 I 1500000,00 

1.6o00 I 8o04o4 I Encargos Diversos 

1.6001 I Despesas de pronto pagamento o o o 50o000,00 I 500000,00 

DESPESAS DE CAPITAL I 3 o 820 o 000,00 
4o0o00 I Investimentos . : ' 

l Veír:ulos 4o1."01 8o04o2 ......................... I 3 o 000 o 000,00 I 3 o 000 o 000,00 I 6o82Uo000,00 

SECRETARtiA GERAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
1. GABINETE DO SECRETARIO 

DESPESAS CORBENTES 

l.OoOO Custeio 
8o03o0 Pessoal Fixo 1.1.00 

1.1.01 Vencimentos .......................... 1. 431.000,00 
1.1.02 Gratificações e diárias o o o o o o o o o o o 639o000,00 I 2 o 070 o 000,00 

• • 



1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3.04 

1.3.01 

1.4.00 

1.4.01 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.04 
1.5.05 
1.5.17 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 

2.0.00 

2.2.02 

4.0.00 

4.1.00 

8.03.1 

8.03.2 

8.03.3 

8.03.4 

8.03.4 

8.03.4 

8.03.2 

Pessoal Variável 

Contratados ...................• 
Extranumerários ............... . 

Material Permanente 

Móveis. _máquinas e utensillos de 
escritorio .................... . 

Livros e publicações técnicas 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas ........... . 
Telefone ....................... . 
Despesas de Viagem ...........• 
Publicações e divulgações ...... . 
L.ocação de serviços técnicos espe-

cializados .................... . 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento .. . 
Eventuais ...................... . 

Transferências 

Contribuição para o Instituto Bra· 
sileiro ce Administração Muni-
cipal ......................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Equipamentos e Instalações 

720.000,00 
300.000,00 

250. 000,00 
20.000,00 

200.000.00 

35.000,00 
30.000,00 

100.000,00 
100.000,00 

30 .000. 000,00 

50.000,00 
100.000,00 

300.000,00 

400.000,00 

1.020.000,00 

270. 000,00 

200.000,00 

30. 265. 000,00 

150. 000,00 

' 

300.000,00 

33. 9'75. 000,00 . 

400 lMJO,OO 34. 6'75. 000,00 



CóDIGOS 

Local I Gera.l 

1.0.00 

1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3.~ 

1.4.00 

1.4.01 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.05 

8.03.0 

8.03.1 

8.03.2 

8.03.3 

8.03.4 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DEPARTAMENTO DE ADMINIS· 
TRAÇAO -GABINETE DO 

DIRETOR 

DESPESAS CORRENTES 

custeio 

Pessoal Fixo 

Vencimentos ...................... . 
Gratificações e diárias .......... . 

Pessoal Variável 

Contratados ................... . 
Extranumerários ............... . 

Material Permanente 

Móveis, .máquinas e utensílios de 
escritorio .................... . 

Material de Consumo 

Material de expediente; Impressos 

Serviç_os de Terceiros 
o : t 
' ' 

Portes e telegramas ........... . 
Telefone ......................... . 
Publicações e divulgações .....•.• 

Cr$ 

·- .! _, t I , 

567.000,00 
333.000,00 

540.000,00 
460.000,00 

300.000,00 

200.000,00 

20.000,00 
10.000,00 

100.000,00 

I Soma Total 

900.000,00 

1 . 000.000,00 

300.000,00 

200.000,00 

130.000,00 



1.6.00 

1.6.01 

1.0.00 

1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 
1.1.08 
1.1.09 

1.3 .00 

1.3.04 

1.3.11 
1.3.12 

1.4.00 

1.4.01 

8.03.4 

8.03.0 

8.03.1 

8.03.2 

8.03.3 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento •• 

DIVISAO DO PESSOAL 
DESPESAS CORREN'lES 

custeio 
Pessoal Fixo 

vencimentos ................... . 
Gratificações e diárias ......... . 

Pessoal variâvel 

ContratadN ................... . 
Extranumerãrios ............... . 
Gratificação para o pessoal à dis-

posição da Prefeitura ...•.••.•• 
&Llârio de família ............. . 

Material Permanente 

Móveis. _máquinas e utensílios de 
escritorio .................... . 

Mâquinas e aparelhos de projeção 
Instrumentos diversos (para tes· 

tes psicoténicos) ............. . 

Material de Consumo 

Material de expediente; . impressos 
I 

30.000,00 

486. ooo.oo I 
2M.ooo,oo 1 

540.000,00 
1.260.000,00 

7. 200.000.00 
400.000,00 

300.000,00 
150.000,00 

1. 500.000,00 

450.000.00 

-.,;;_- .. - -:"'- -·'·~· -·-·-·----·-·_.~.:..----• ~-

30.000,00 2.560.000,00. 

720.000,00 

9.400.000,00 

1. 950.000,00 

450.000,00 



CODIGOS 

Local I Gera.! 

1.0.00 

l.UlO 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3.04 

1.4.00 

1.4.01 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.05 

8.03.0 

8.03.1 

8.03.2 

8.03.3 

8.03.4 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DEPARTAMENTO DE ADMINIS· 
TRAÇAO __:. GABINETE DO 

DIRETOR 

DESPESAS COIUIENTES 

Çusteio 

Pessoal Fixo 

Vencimentos ................... . 
Gratificações e diárias .......... . 

Pessoal variável 

Contratados ................... . 
Extran um erários ............... . 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório .................... . 

Material de consumo 

Material de expediente; impressos 

Serviç_os de TerCeiros 
' I 
' ' 

Portes e telegramas ........... . 
Telefone ........................ . 
Publlcaçõés e divulgações .•..•..• 

Cr$ 

.! ·-. t I , ! ' 

567.000.00 
333.000,00 

540.000,00 
460.000,00 

300.000,00 

200.000.00 

20.000,00 
10.000,00 

100.000,00 

I Soma Total 

900.000,00 

1. 000.000,00 

300.000,00 

200.000,00 

130.000,00 



----------~- ~~---------------------------------

1.6.00 

1.6.01 

1.0.00 

1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 
1.1.08 
1.1.09 

1.3.00 

1.3.04 

1.3.11 
1.3.12 

1.4.00 

1.4.01 

8.03.4 

8.03.0 

8.03.1 

8.03.2 

8.03.3 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento 

DIVISAO DO PESSOAL 
DESPESAS COBRENTES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

vencimentos ................... . 
Gratificações e diárias ......... . 

Pessoal Variável 

Contratado.s ................... . 
Extranumerários ............... . 
Gratificação para o pessoal à dis-

posição da Prefeitura .........• 
S6Iãrlo de família ............. . 

Material Permanente 

Móveis .• máquinas e utensillos de 
escritorio .................... . 

Máquinas e aparelhos de projeção 
Instrumentos diversos (para tes-

tes psicotéDicos) ............. . 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 
I 

30.000,00 

486.000,00 
234.000,00 

540.000,00 
1. 260.000,00 

7.200.000.00 
400.000,00 

300.000,00 
150.000,00 

1. 500.000,00 

450.000,00 

30.000,00 2.560.000,00. 

720.000,00 

9.400.000,00 

1.950.000,00 

450.000,00 



CóDIGOS 

Local I Geral 

1.5.00 

1.5.05 
1.5.17 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 
1.6.04 

2.0.00 

:a.2.03 

'1.0.00 

1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

8.03.4 

8.03.4 

8.01.4 

::" 

8.03.0 

8.03.1 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

Serviços de Terceiros 

Publicações e divulgações ....... . 
Locação de serviços técnicos espe· 

clalizados ........................ . 

Enc_!lrgos Diversos 

Despesas f!e pronto pagamento .. 
Eventuais ...................... . 
Despesas diversas com treinamen. 

to do pessoal inclusive bõisas de 
estudo ....................... . 

Transferências 

Contribuição para a Previdência 
Social ........................... · 

DIVISAO DE MATERIAL 

DESPESAS COBBEN'lES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

Vencimentos ....................... .. 
Gratificações e diárias .......... . 

Pessoal variável 

Contratados ...................... . 
Extranumerários ............... . 

Cr$ 

. 100.000,00 

500.000,00 

' 50.000,00 
100.000,00 

1. 000.000,00 

1. 330.000,00 

486.000,00 
234.000,00 

540.000,00 
450.000,00 

Soma 

600.000,00 

1.150. 000,00 

14.270.000,00 

1. 330.000,00 

720.000,00 

990.000,00 

Total 

15.600. 000,00 



1.3.00 : 
1.3.04 

1.3.08 

1.4.00 

1.4.01 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.03 
1.5.04 
1.5.05 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 

4.0.00 

4.1.01 

1.0.00 

1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

~ ~------------------~---------------------

8.03.2 

8.03.3 . 

8.03.4 

8.03.4 

8.03.2 

8.03.0 

Material Permanente 

Móvels. mãquinas e utensílios· de 
escritório .................... . 

Instrumentos de pesagem e medi· 
ção .......................... . 

Material de Consumo 

Material de e;xpediente; impressos 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas ....... o •••• 

Telefone ........................• 
Fretes e carretos ............... . 
Despesas de Viagem ........... . 
Publicações e divulgações ...... o 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto ))agamento .. . 
Eventuais ...................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 

lnvestimentos 

Veículos .................................. 

DIVISAO DE COMUNICAÇAO 
E ARQUIVO 

DESPESAS CORllEN"rES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

Vencimentos ................... . 
Gratificações e dlãrlas ......... . 

600.000,00 

400.000,00 

300.000,00 

50.000,00 
50.000,00 

400.000,00 
80.000,00 

300.000,00 

50.00,00 
100.000,00 

3. 000.000,00 

486.000,00 
234.000,00 

1. 000.000,00 

300.000,00 

880.000,00 

150.000,00 

4. 040.000,00 

3. 000.000,00 7. 040. 000,()0 

720.000,00 



CóDIGOS 

LoC'à.I I Gerai 

1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3.04 

1.4.00 

1.4.01 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.03 

. 1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 

4.0.00 

4.1.01 

8.03.1 

8.03.2 

8.03.3 

8.03.4 

8.03.4 

8.03.2 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

Pessoal Variável 

Contratados ....................... . 
Extronumerários .................... . 

Material Permanente 

Móveis. máquinas e utensílios de 
escritório ...................... . 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas ...........• 
Telefone ................................ . 
Fretes e carretos ............... . 

Encargos Diversos 

Despesas !!e pronto pagamento .. 
Eventuais ......................... . 

DESPESAS DB CAPITAL 

Investimentos 

veículos ............................... 

Cr$ 

540.000,00 
900.000,00 

600.000,00 

550.300,00 

30.000,00 
20.000,00 
30.000,00 

50.000,00 
100.000,00 

2.000.000,00 

Soma 

1. 440. 000,00 

600.000,00 

550 .000,00 

80.000,00 

150.000,00 

3 . 540 . 000,00 

2.000.000,00 

Total 

5.540.000,00 



------~-~--~;-~-~--------------------~----~~~-~-------------------------------------

1.0.00 

1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.08 

1.3.00 

1.3.04 

1.3.13 
1.3.02 

1.3.07 
1.3.05 

1.4.00 

1.4.01 
1.4.03 
1.4.12 
1.4.10 
1.4.13 
1.4.06 

1.5.00 

1.5.03 
1.5.07 

8.03.0 

8.03.1 

8.03.2 

8.03.3 

8.03.4 

DIVISAO DO PATRIMONIO 

DESPESAS COlUIEN"DS 

Ct46tefo 

Pessoal Fixo 

vencimentos ................... . 
Gratificações e dlãrias .........• 

Pessoal variável 

Contratados ................... . 
Extranumerârios ............... . 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensillos de 
escritório .................... . 

Material telefônico ............. . 
Ferramentas e utensílios de ofici· 

nas ........................ · · .... . 
Insígnia. e bandeira ......•.. · ..... . 
Utensillos ce copa e cozinha 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 
Material de limpeza ........... . 
Materiais diversos .............. . 
Material elétrico e de ilnmtnação 
Uniformes ..................... . 
Ferragens ...................... . 

Serviços de Terceiros 

Fretes e carretas ....•.•.••..•••• 
Reparos e conservação ..••.••.•• 

486.()00,00 
234.00000 

540.000,00 
450.000,00 

300.000,00 
200.000,00 

600.000,00 
100.000,00 
200. 000,00 

300.000,00 
3 . 000. ()00,00 

150.000,00 
300.000,00 
300.000,00 
100.000,00 

30.000,00 
100.000,00 

720.000,00 

990.000,00 

1.400.000,00 

4.150.000,00 

130.000,00 



CODIGOS 

LoC'li.1 I Geral 

1.6000 

1.6o01 
1.6o02 

l.OoOO 

1.1.05 
1.1.06 

1.3o00 

1.3o04 

.1.3o{)2 

1.4000 

1.4o01 
1.4o05 

1o4o04 
1.4o03 
1.4o13 

8o03o4 

8o03ol 

8o03o02 

8o03o3 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento o o 
Eventuais ........ , · ...................... . 

I SERVIÇO DE TRANSPOR.TES E 
OFICINAS 

DESPESAS COIIBENTES 

Custeio 

Pessoal Va.rtável 

Contratados .................... . 
ExíranUEnerárlos 0000000000000000 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

Ferramentas e utensílios de ofio 
cinas ................................. . 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 
Peças, Acessórios e Artefatos de 
bonach~ .. ~ ...................... . 

Combustíveis e lubrificantes o o o o 
Material c!e limpeza o o o o o o o o o o o o 
Uniformes ......................... . 

Cr$ 

30o000,00 
50o000,00 

1. 540 o 000,00 
1. 200 o 000,00 

200o000,00 

650o000,00 

150o000,00 

8000000,00 
5o 000 o 000,00 

2000000,00 
300o000,00 

Soma Total 

80o000,00 7 o470o000,00 

20 740o000,00 

850o000,00 

6.450o000,00 



1.5o00 

1.5o02 
1.5o03 
1.5o07 

1.6o00 

1.6o01 
1.6o.02 

4o0o00 

4ol.01 
4ol.02 

l.OoOO 

1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
l.l.OG 

1.3o00 

1.3o04 

8o03o4 

8o03o4 

8o03o2 
8o03o2 

8ol0o0 

o 8o10o1 

8o10o2 

Serviços de Terceiros 

Telefone o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 
Fretes e carretós o o o o o o o o o o o o o o o o 
Reparos e conservação o o o o o o o o o o 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento •• 
Eventuais . o o o o •••••• o • o • o •••• o •• 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Veiculas . o • o •••• o ••• o o •• o ••••••• 
Mâquinas, motores e aparelhos .. 

DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 

GABINETE DO DIRETOR 

DESPESAS CORRENTES 

C tuteio 

Pessoal Fixo 

Vencimentos o • o • o o • o ••• o o o o ••••• 
Gratificações e diárias ..•.....•. 

Pessoal Variável 

Contratados .. o •• o ••• o o •••• o •••• 
~tranumerários ••o•o··········· 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensillos de 
escritório ....•......••...•..•.• 

30.000,00 
300000,00 

500.000,00 

50o000,00 
100o000,00 

7. 000 o 000,00 
2 o 000 o 000,00 

567o 000,00 
333o000,00 

540.000,00 
460o000,00 

300.000,00 

' 

5600000,00 

150.000,00 

10.750 o 000,00 

9. 000.000,00 

900.000,00 

1.000.000,00 

300.000,00 

19 o 750 o 000,00 



CóDIGOS 

Local I Geral 

1.4o00 

1.4o01 

1.5000 

1.5001 
1.5o02 
1.5o05 

I lo6o00 

1.6o01 
1.6o02 

4o0o00 
4ol.04 

' ' 

l.OoOO 
1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

8o10o3 

8o10o4 

8o10o4 

8o10o2 

' I . 

8o11o0 

8o11o1 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas o o o o o o o o ••••• 
Telefone .............................. . 
Publlcações e divulgações ....... . 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento .• 
Eventuais ........................ . 

DESPESAS DE CAPITAL 

Veiculas Investimentos ..... . . . .. . . . . . . . .. . . . . .. . ,• 

DIVISAO DE TRIBUTAÇAO 

DESPESAS COIIBENTES 

Custeio 
Pessoal Fixo 

vencimentos •. o o o ••• o o o o •••••••• 
GratWcações e diárias ... o •••••• 

Pessoal variável 

Contratad.os ............................ .. 
Extranumerários ................... 

Cr$ 

200o000,00 

20.000,00 
10.000,00 

100.000,00 

30.000,00 
100.000,00 

l.OOOoOOO,OO 

486.000,00 
234o000,00 

3 o 240 .000,00 
50400.000,00 

Soma 

200o000,00 

130.000,00 

130o000,00 

2 o 660 • 000,00 

1. 000 o 000,00 

3. 660.000,00 

720o000,00 

8 o 640 o 000,00 

Total 



----- - -

1.3.00 

1.3.04 
1.3.09 
1.3.01 

1.4.00 

1.4.01 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.05 
1.5.12 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 
1.6.07 

4.0.00 

4.1.04 

1.0.00 
1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

8.11.2 

8.11.3 

8.11.4 

8.11.4 

.8.11.2 

8.13.0 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensillos de 
escritório ......................... . 

Instrumentos de c!esenho ....... . 
Livros e publlcações técnicas 

Material de Consumo 

Material de e~pediente; impressos 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas ........... . 
Telefone ....................... . 
Publlcações e divulgações ....•... 
Locação de mãquinas ........... . 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento 
Eventuais ......................... . 
Restituições ................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Veículos ......................... 
DIVISAO DO TESOURO 

DESPESAS COIUIER'nS 

Cuatefo 

Pessoal Fixo 

Vencimentos ................... . 
Gratlflcações e diãrias ••.•....•• 

2. 000. 000,00 
20.000,00 
20.000,00 

4. 250.000,00 

30.000,00 
20.000,00 

UJO.OOO,OO 
1. 200.000,00 

30.000,00 
100.000,00 
200.000,00 

5-000.000,00 

486.000,00 
234.000,00 

2. 040.000,00 

4. 250.000,00 

1. 350-000,00 

330.000,00 

17.330. 000,00 

5. 000.000,00 

720.000,00 

22.300.000,00 



CóDIGOS 

~ I CieraJ 

1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3.04 

1.4.00 

1.4.01 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.05 
1.5.08 

1.6;00' 

1.6.01 
1.6.02 

4.0.00 

4.1.04 

8.13.1 

8.13.2 

8.13.3 

8.13.4 

8.13.4 

8.13.2 

DESICiNAÇAO DA DESPESA 

Pessoal Vàriável 

Contratados ...................... .. 
Extranumer~rlos ..........•..... 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensillos de 
escritório ........................ .. 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegra:nas ..........•. 
Telefone ........................ . 
Comissões e despesas bancárias .. 
Encadernações de livros e cocu-

mentos ....................... .. 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento .. 
EVentuais ......................• 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Veiculas ......................... 

Cr$ 

540.000,00 
450.000,00 

2. 000.000,00 

150.000,00 

20.000,00 
20.000,00 
60.000,00 

10.000,00 

30.000,00 
80.000,00 

2.()00.000,00 

Soma Total 

990.000,00 

2. 000.000,00 

150 .()00,00 

110.000~0 

110.000,00 

2.()00.000,()0 6.080.000,00 



1.0.00 

1.1.00 I 8.13.0 

1.1.01 
1.1.02 

I 
8.13.1 

I 
1.1.05 
1.1.06 

I 
1.3.00 I 8.13 .2 

1.3.04 

1.4.00 I 8.13.3 

1.4.01 

1.5.00 I 8.13.4 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.08 

1.6.00 8.13.4 

1.4.01 
1.6.02 

-- ~ -· ,- . ·::;- ···- ,...,. - ··~ 

DIVISAO DE CONTABILIDADE 

DESPESAS COBBENTES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

vencimentos ................... . 
Gratlficaçoes e diãrias •......... 

Pessoal Variável 

Contratados ..................... . 
Extranumerãrios ............... . 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensillos de 
escritório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . · 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas ........... . 
·Telefone ....................... . 
Encadernações de livros e docu-

mentos ....................... . 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento 
Eventuais ...................... . 

486.000,00 
234.000,00 

1. 080. 000,00 
1. 200. 000,00 

1. 500.000,00 

600.000,00 

20.000,00 
20.000,00 

20.000,00 

30.000,00 
50.000,00 

720.000,00 

2.280.000,00. 

1. 500.000,00 

600.000,00 

60.000,00 

80.000,00 

I 

5. 240. 000,00 



CóDIGOS 

Local I Geral 

1o0o00 

1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1005 
1.1.08 

1.3o00 

1.3o04 

1:3o01 

1.4o00 

1.4o01 

1.5o00 

1.5o08 

1.5o09 

I 
I 

I 

8o04o0 

8o04o1 

8o04o2 

8o04o3 

8o04o4 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

PROCURADORIA GERAL 

DESPESAS COaamrrES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

Vencimentos o o o o o o o o o o o o o o o o •••• 
Gratificações e diárias .. o o o o o o o o 

Pessoal Variável 

Contratados ................... . 
Ex.tranumerárlos ............... . 

Material Permanente 

Móveis, mãquinas e utensílios ee 
escritório ..................... . 

Livros e publicações técnicas o o o o 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 

Serviços de Terceiros 

Encadernação de livros e docu-
mentos o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

Serviços judiciários; honorários o 

Cr$ 

2 o565 0000,00 
9450000,00 

1o620 0000,00 
8100000,00 

400o000,00 
30o000,00 

80o000,00 

10o000,00 
50o000,00 

Soma Total 

3 o 510 o 000,00 

2 o 430 o 000,00 

430o000,00 

80o000,00 

60o000,00 
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1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 
1.6.08 

1.6.09 

1.0.00 

1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3.04 

I 

I 

I 

I 
1.4.00 I 
1.4.01 

8.04.-1 

8.30.0 

8.30.1 

8.30.2 

8.30.3 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento •• 
Eventuais ............................. . 
custas, sentenÇas judiciárias e di-

ligências ........................ . 
Percentagens ................... . 

SUPER~CIA GERAL DE 
EDUCAÇAO E CULTURA 

GABINETE DO 
SUPEBINTENDENTE 

DESPESAS COBRENTES 

· Custeio 

Pessoal Fixo 

vencimentos .................... . 
GratHicações ................. : . . 

Pessoal Variável 

Contratados ................... . 
Extranumerários ............... . 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório ..................... . 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 

30.000,00 
50.000,00 

100.000,00 
80.000,00 

1.431.000,00 
639.000,00 

720.000,00 
300.000,00 

250.000,00 

130.000,00 

260.000,00 8. 770.000,00 

2. 070. 000,00 

1.020.000,00 

250.000,00 

130.000,00 



CODIGOS 

Local I Geral 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.04 
1.5.10 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 

2.0.00 

2.1.01 

~-1.04 
' . l .-· 

2.2:o1; · 

4.0.00 

4.1.00 

8.30.4 

8.30.4 

8.30.4 

8.30.2 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

-

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas ....•....... 
Telefone ............................ . 
Despesas de viagem ........... . 
Locação de imóveis ............. . 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento .. 
Eventuais .......•............... 

Transferências 

Contribuição para a F\undação 
- Educacional do Distrito Federal 

Contribuição para a Fundação Cul-
tural do Distrito Federai ..... . 

Auxilias e Subvenções a institui
ções c:!e ensino segundo o núme-. 
ro de alunos gratuitos mantidos 
pelos mesmos ................ . 

DESPESAS DE CAPITAL 

InvesHmentos 

Instalações e equipamentos 

Cr$ 

20.000,00 
20.000,00 
55.000,00 

9 .180. 000,00 . 

30.000,00 
50.000,00 

170.000.000,00 

10.000. 000,00 

20 . 000. 000,00 

400.000,00 

Soma Total 

9. 275.000,00 

80.000,00 

200.000.000,00 

400.000,00 213.225.000,00 
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1.0.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.08 

1.3.00 

1.3.04 

1.4.00 

1.4.01 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.04 
1.5.05 

8.34.0 

8.34.1 

8.34.2 

8.34.3 

8.34.4 

DEPARTAMENTO DE TURISMO 
E RECBEAÇAO 

GABINETE DO DmETOR 

DESPESAS COJUIEMTES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

Vencimentos ..................•. 
Gratificações e t!iârias ........•• 

Pessoal Variâvel 

Contratados ...................• 
Extranumerários ............... . 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório .................... . 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas ........... . 
Telefone ....................... . 
Despesas de Viagem ........... . 
Publicações e divulgações ....... . 

567.000,00 
333.000,00 

360.000,00 
180.000,00 

250.000,00 

80.000,00 

30.000 00 
30.00000 
80.000,00 
50.000,00 

900.000,00 

540.000,00 

250.000,00 

80.000,00 

190.000,00 



CóDIGOS 

LoCal ·1 Geral 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 
1.6.03 

4.0.00 

4.1.01 

1.0.00 

1.h01· 
1.1~02 

1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3.04 

1.3.14 

8.34.4 

8.34.2 

8.34.0 

8.34.1 

8.34.2 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento .. 
Eventuais ....................... · .. .. 
RecePÇões e hospedagens ....... . 

DESPESAS DB CAPITAL 

Investimentos 

Veiculos 

DIVISAO DE TURISMO E 
DIVOLGAQAo. 

DJ!SPBSAS DB CAPITAL 

Custeio 
Pessoal Fixo 

Venclm.entos .......•.........••• 
Gratificações e cllãrias ....•.•..• 

Pessoal variãvel 

Contratados ....................... . 
Extrmumerários ............... . 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensilios e.e 
escritório ........................ . 
Máquinas e equipamentos fotográ-

ficos ........................... . 

Cr$ 

30.000,00 
100.000,00 

1.000.000,00 

1.000. 000,00 

488.000,00 
234.000,00 

1.080.00,00 
1.620.000,00 

250.000,00 

200.000,00 

soma Total 

1.130. 000,00 • 

1. 000.000,00 4. 000.090,00 

720.000,00 

2. 700.000,00 

450.000,00 
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1.4.00 

1.4.01 
1.4.14 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.05 
1.5.11 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 
1.6.10 

4.0.00 

4.1.01 

1.0.00 

1.1.01 
1.1.02 

8.34.3 

8.34.4 

8.34.4 

8.34.2 

8.34.0 

Material de Consumo 

:Material de expediente; impressos 
Material fotosráfico •..•.....•.. 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas .........•.. 
Telefone ....................... . 
Publicações e divulgações ....... . 
Locação de veiculos ............ . 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento 
Eventuais •••••••.•••..•••••••••• 
Despesas diversas com a realiza. 

ção de certames ............. . 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Veiculas .......................... 

DIVISAO DE ESPORTES E 
RECREAÇAO 

Dl!SPl!SAS COlUlEN'lES 

Custeio 

. J'esso~_ ;Fixo 

Vencimentos •................•.. 
Gratificação e diárias •.•.•.•.•.. 

80.000,00 
60.000,00 

30.000,00 
30.000,00 

500.000,00 
200.000,00 

30.000,00 
50.000,00 

1. 500.000,00 

3.500.000.00 

486.000,00 
234.000,00 

140.000,00 

760.000,00 

1. 580. 000,00 

3. 500.000,00 9. 850.000,00 

720.000,00 



-

oomOOs I -1 Local I Geral DESIGNAÇAO DA DESPESA Cr$ Soma • Total 

1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3.04 

1.4.00 

1.4.01 

1.5.00 

h"5i0l1 
L5:o2~· 
1.5.05 
1.5.11 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 
1.6.10 

I I --:- ~ I I 

8.34.1 

8.34.2 

8.34.3 

8.34.4 

8.34.4 

Pessoal Variâvel 

Contratados .................... . 
~~uxnerárlos ............... . 

Material Permanente 

Móveis, mâqulnas e utensillos ee 
escritório ......................... . 

Material de consumo 

Material de expediente; impressos 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramàs ........... . 
Telefone ......................... . 
Publicações e divulgações ....... . 
Locação de veiculas •.....•....•. 

Encarg;os Diversos 

DespeSas de pronto pagamento •• 
EVentuais ....................... . 
Despesas diversas com a realização 

de certames esportivos •••..••. 

I 

1.080.000,00 
1. 620. 000,00 

250.000,00 

80.000,00 

10.000,00 
20.000,00 

100.000,000 
80.000,00 

30.000,00 
50.000,00 

500.000,00 

2. 700.000,00 

250.000,00 

80.000,00 

210.000,00 

580.000,00 4. 540.000,00 



1.0.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3.04 

1.4.00 

1.4.01 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.03 
1.5.ot 
1.5.10 

'1.6.00 

1.8.01 
1.6.02 

l ' SECRETAHL& GERAL DE 

8.40.0 

8.40.1 

8.40.2 

8.40.3 

8.40.4 

8.40.4 

ASSIS~CIA - GABINETE 
DO SECRETARIO 

IIESI'ESAS CORRBNTJ!:S 

Custefo 

Pessoal Fixo 

Vencimentos ................... . 
Gratificações e c!iártas ......... . 

Pessoal Varlãvel 

Contratados ...................... .. 
Extranumerárlos ............... . 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensil1os ee 
escrit-ório .................... . 

Material de consumo 

Material de expediente; impressos 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas •........... 
Telefone ........................ . 
Despesas de Viagem ..........•.• 
Locação de Imóveis ...•..••.••• 

Encargos Diversos 

DespeSas de pronto pagamento .. 
EveD tu.als • • . . • . • • • .. . .. • . • . • .. • • • • • 

1.431.000,00 
639.000,00 

720.000,00 
300.000,00 

250.000,00 

130.000,00 

20.000,00 
20.000,00 
55.000,00 

2.340.000,00 

30.000,00 
50.000,00 

2. 070.000,00 

1. 020.000,00 

250.000,00 

130.000,00 

2.435.000,00 

80.000,00 



CóDIGOS 

Local · I Geral 

2.0.00 I 8.40.4 

2.1.02 

2.1.05 

2.2.01 

4.0.00 

4.1.00 
.. - . .., '1 . \ .. 
r . -..: ... ·, . - : ~ 

1.0.00 

1.1.01 
1.1.02 

8.40.2 
I 
I 
. . . 

' . 

' 

8.40.0 . 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

Transferências . 

Contribuição para. a Fundação 
Hospitalar, do DiStrito Federal 

· Contribuição para a Fune:ação do 
Serviço social do Distrito Fe-
deral ................................ . 

Auxílios e Subvenções ·a institui· 
ções a.ssistenciais e hospitalares, 
segundo o· número de leitos gra
tuitos que mantiverem ....•..• 

DESM:SAS DB CAPITAL 

Investimentos 

Instalações e Equipamentos ..... 

DEPARTAMENTO DE SA'ODE 

POBLICA - GABINETE 

DO DIBETOR 

Dl!SPESAS COllllERTES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

vencimentos ...................... . 
Gratificações e diárias •.......•. 

-

Cr$ 

110.000. 000,00 

10.000.000,00 

20.000.000,00 

400.000,00 

567.000,00 
333.000,00 

soma Total 

140.000.000,00 

400.000,00 146.385.000,00 

900.000,00 



1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3.04 

1.4.00 
. 

1.4.01 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.04 
1.5.05 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 

4.0.00 

4.1.01 

8.40.1 

8.40.2 

8.40.3 

8.40.4 

8.40.4 

8.40.2 

Pessoal Variável 

Contrata.dos ............................. .. 
Extranumerárlos .................. . 

Material Pennanente 

Móveis, mãqulnas e utensilios de 
escritório ......................... . 

Material de Consumo 

Material de exPE!df.ente; impressos 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas ........... . 
Telefone ............................. .. 
Despesas de Viagem ........... . 
Publicações e divulgações ...... . 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento 
Eventuais ........................ · 

Veículos 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

............................ 

360.000,00 
180.000,00 

250.000,00 

130.000,00 

5.000,00 
10.000,00 . 
50.000,00 

100.000,00 

30.000,00 
50.000,00 

1. 000.000,00 

540.000,00 

250.000,00 

130.000,00 

165.000,00 

80.000,00 

1. 000. 000,00 3. 065. ooo.oo 



CóDIGOS 

LoCal I Geral 

1.0.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 1 
1.1.06 

• h3iOOr .: .. _, __ 

1.3.04 

1.4.00 

1.4.01 
1.4.0'1 
1.4.08 

1.5.00 I 
1.5.05 . 

8.49.0 

8.49.1 

8.49.2 

8.49.3 

8.49.4 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DIVISAO DE MEDICINA 
AMBIENTE 

DESPESAS CORBENTES 

custeio 

Pessoal Fixo 

--~-::-vencimentos ...................... . 
Gratificações e dlârlas .•.•....•. 

Pessoal Variável 

Contrata.dos .......................... .. 
Extranumerárlos ............... . 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensilios t!e 
escritório ...................... . 

Material de Consumo . • . . 

Material de expediente; impressos 
Produtos químicos e farmacêuticos 
Material clinlco e clrúrgico .... 

Serviços de Terceiros 

Publlcações e diVUlgações ..•... 

Cr$ 

486.000,00 
234.000,00 

1.080.000,00 
1.350.000,00 

250.000,00 

100.000,00 
1. 000. 000,00 

500.000,00 

100.000,00 

Soma Total 

720.000,00 

2.430.000,00 

250.000,00 

1. 600 .000,00 

100.000,00 
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1.6.00 
1.6.01 
1.6.02 

4.0.00 

4.1.01 
4.1.02 

1.0.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3.04 

1.4. ()O 

1.4.01 
1.4.07 

8.49.4 

8.49.2 

8.49.0 

8.49.1 

8.49.2 

8.49.3 

~cargos Ddversos 

Despesas de pronto pagamento 
Eventuais ••••••••••.•.•••••••••• 
Despesas com programa de profi· 

Iaxia da cidade ............•.. 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Veículos ...............•......... 
Mãquinas, motores e aparelhos .• 

DIVISAO DE MEDICINA DA 
COMUNIDADE 

DESPESAS CORBENTES 

Custefo 

Pessoal Fixo 

Vencimentos ................... . 
Gratificações e diãrlas ......... . 

Pessoal Variãvel 

Contratados ................... . 
Extranumerãrios ............... . 

Material Permanente 

Móveis, mãquinas e utensillos de 
escritório ..••.•................ 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 
Produtos quimicos e farmacêuticos 

30.000,00 
50.000,00 

20.000.000,00 

1. 000.000,00 
500.000,00 

496.000,00 
234.000.00 

1.080.000,00 
2. 700.000,00 

250.000,00 

150.000,00 
500.000,00 

20.080,000,00 

1. 500.000,00 26.880.000,00 

720.000,00 

3. 780.000,00 

250.000.00 

650.000,00 
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CóDIGOS 

Local I Geral 

1.5.00 

1.5.05 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 

4.0.00 

4.1.01 
4.1.02 

1.0.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1 1 - ' 

8.49.4 

8.49.4 

8.49.2 

8.49.0 

8.49.1 • 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

Serviços de Terceiros 

Publicações e divulgações 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento •• 
Eventuais ...................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Veículos .....................•..• 
Mâqulnas, motores e aparelhos .• 

DIVISAO DE SERVIÇOS 
M1:DICOS 

DESPESAS COBJIEN"DS 

Custefo 

Pessoal Fixo 

Vencimentos ..............•..•.. 
Gratificações e diârlas •••.•..••• 

Pessoal Varlâvel 

Contratados .•............•••..•• 
'"" 1·~ numerârilos ...........••... 

Cr$ 

100.000,00 

30.000,00 
100.000,00 

3. 000 . 000,00 
500.000,00 

486.000,00 
234.000,00 

1.620.000,00 
:L .ISOO. 000,00 

Soma Total 

100.000,00 

130.000,00 

3. 500. 000,00 9.130. 000,00 

720.000,00 

~1.~<211.1 1,1 I 



. ~ -~~ .• -~-::i..~;;:;;c-.:~~ .............. . 

1.3o00 

1.3oM 

1.4o00 

1.4o01 
1.4o07 
1.4o08 

1o5o00 

1.5o13 

1.5o18 

1.6o00 

1.6o01 
1.6o02 

4o0o00 

4ol.01 
4ol.OO 
401.02 

l.OoOO 

1.1.06 

1.3o00 

1.3o04 

1.3o15 

8o49o2 

8o49o3 

8o49o4 

8o49o4 

8.4902 
8.49o2 

8.49o1 

8o49o2 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensWos de 
escritório o •• o • o • o •• o o •••••••••• 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 
Produtos quimlcos e farmacêuticos 
Material clínlco e cirürgtco o o o •• 

Serviços de Terceiros 

Trabalhos de natureza técnica ou 
científica .•• o ••••• o o •• o o o : o o o o o 

Despesas com abreugraflas • o o • o • 

Encargos Diversos 

Despesas de PFonto pagamento 
Eventuais . o • o o o • o o •• o o o o o o o o o ••• 

DESPESAS JIE CA!'ITAL 
Investimentos 

Veículos o o o o • o o o o o o o o o o o o o o. o o o o o 
Instalações e equipamentos o o o ••• 
M;iqutnas, motores e aparelhos 

SERVIÇO DE CEMITl:lUOS 
J)liSPJ!SAS COJIBENTJlS 

custeio 
Pessoal Variável 

Extranumerârios . o o •• o • o • o • o •••• 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensillos de 
escritório •. o • o •• o ••••• o ••••••• o 

Ferramentas díversas o • o o • o • o o o •• 

2500000,00 

180o000,00 
1o000o000,00 
1. 000 o 000,00 

100o000,00 
100o000,00 

50o000,00 
100.000,00 

2o000o000,00 
1. 000 o 000,00 
2 o 000 o 000,00 

1. 200 o 000,00 

250o000,00 
30o000,00 

250oOOO.OO 

2.180 o 000,00 

200o000,00 

150o000,00 

5o000.000,00 llo 920 o 000,00 

1. 200.000,00 

280o000,00 



CóDIGOS 

Local 1 Geral-

L4.00 

L4.01 

1_6.00 

L6.01 
L6.02 
L6.05 

4.0.00 

4_1.01 

8.49.3 

8.49.4 

8.49.2 

:-,-c·.· - ' - j li ' ... ''' 
r :·_ ~ ·~ '~-, . ~ . -':(.;'~:, . .-- -_. 

LO.OO 

LL01 
1.1.02 

8.60.0 

DESIGNAÇAO DA DESPESA · 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento .. 
Eventuais ...................... . 
Distribuição gratuita de material 

<esqpifes) .....••........... · •. 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Veículos 

SUPERINTEND:ImCIA GERAL 
DE ECONOMIA 

GABINETE DO 
SUPERINTENDENTE 

DESPESAS COIIBENTES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

Vencimentos .............•..•••• 
Gratificações e diârias ...•••.••. 

Cr$ 

60.000,00 

30.000,00 
50.000,00 

80.000,00 

LOOO.OOO,OO 

1.917.000,00 
873.000,00 

Soma Total 

60.000,00 

160.000,00 

1. ooo. 000,00 2. 700.000,00 

2. 790.000.00 
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1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3.04 

1.3.01 

1.4.JO 

1.4.01 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.04 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 

4.0.00 

4.1.00 
4.1.il1 

8.60.1 

8.60.2 

8.60.4 

8.60.4 

8.60.4 

Pesso_ll Variável 

Contratados ..................•• 
Extranumerãrlos ...............• 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensíllos de 
escritório ................. -.... . 

IJvros e publicações técnicas 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 

Serviços de Terceiros 

Portes e 
Telefone 
Despesas 

telegramas ........... . 

de Viagem ........•.•• 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento 
Eventuais ......................... . 

DESPESAS DI: CAPITAL 

Investimentos 

8.60.2 1 Instalações e equipamentos •.•.. 
8.60.2 Velculos ........................ . 

I 

720.000,00 
300.000,00 

450.000,00 
10.000,00 

130.000,00 

5.000,00 
20.000,00 
80.000,00 

30.000,00 
50.000,00 

400.000,00 
1.000.000,00 

1.020.000,00 

460.000,00 

130.000,00 

105.000,00 

80.000,00 

1.400.000,00 5. 985.000,00 



CODIGOS 

Local I Geral 

1.0.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
l.l.Ots 

1.3.00 

1.3.04 

1.4.00 

1.4.01 

8.69.0 

8.69.1 

. 8.69.2 

8.69.3 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DIVISAO DE COORDENAÇAO 
DE MAO-DE-OBRA 

Dl!SPBSAIS COIUIDTES 

Cuatefo 

Pessoal FiXo 

Vencimentos ................... . 
Gratificações e diárias •......... 

Pessoal Variável 

Contratados ................... . 
Extranumerárlos .................... . 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório : . ..........•......... 

Material de consumo 

Material de expediente; impressos 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.05 

8. 69.4 I Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas ..•......... 
Telefone ..............•..... · · · · 
Publicações e divulgações ....... . 

Cr$ 

486.000,00 
234.000,00 

'720. 000,00 
540.000,00 

250.000,00 

130.000,00 

5.000,00 
10.000,00 

100.000,00 

Soma Total 

'720. 000,00 

1. 280.000,00 

250.000,00 

130.000,00 

115.000,00 



1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 

1.0.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
. 1.1.06 

1.3.00 

1.3.04 

1.4.00 

1.4.01 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.04 
1.5.05 

8.69.4: 

8.69.0 

8.69.1 

8.69.2 

8.69.3 

8.69.4 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento 
Eventu.als ......................... .. 

DEPARTAMENTO DAS COMPA
NHIAS SUBSIDIARIAS 

DESPJ!SAS CORRENTES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

Vencimentos ........................ .. 
Gratificações e diárias ......... . 

Pessoal Variável 

Contratados ..................... . 
Extranumerários ............... . 

Material Permanente 

Móveis, máqnlnas e utensílios de 
escritório .......................... . 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas ........... . 
Telefone .......................... . 
Despesas de Viagem ........... . 
Publicações e divulgações ...•.••. 

30.000,00 
50.000,00 

567.000,00 
333.000,00 

1. 800.000,00 
540.000,00 

500.000,00 

130.000,00 

5.000,00 
20.000,00 
80.000,00 

100.000,00 

80.000,00 2.555.000,00 

900.000,00 

2. 340.000,00 

500.000,00 

130.000,00 

205.000,00 



CóDIGOS 

LoCal I Geral 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 
1.6.03 

4.0.00 

5.0.00 

5.1.01 

1.0.00 

1.1.01 
1.1.02 

8.69.4 

8.69.4 

8.20.0 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento .. 
Eventuais ......•................ 
Recepções e hospedagens ....... . 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Participações Financeiras 

Cota ea Prefeitura dQ Distrito Fe
deral para integralização do 
capital da Sociedade de Trans
portes Coletivos de Brasílla -
TCB Limitaea .............. . 

SUPERINTEND:aNCIA GEBAL DE 
SEGURANÇA E INTERIOR 

GABINETE DO 
SUPERINTENDENTE 

DESPESAS COBBEN'lES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

venciimentos ..............••...• 
ara1 ~ilcaf;Oijes e ci lárilas •......••• 

Cr$ 

30.000,00 
50.000,00 

100.000,00 

255.000.000,00 

1.~:31.1 1,00 
'''\Q ) 

------------- ------ ---- --

Soma Total 

180.000,00 

255.000.000,00 259.255.000,00 

C') ,., 
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1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3.04 

1.4.00 

1.4.01 

1.5.00 

·. i .5.01 
1.5.02 
1.5.05 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 
1.6.03 

4.0.00 

4.1.00 

8.20.1 

8.20.2 

8.20.3 

8.20.4 

8.20.4 

8.20.2 

Pessoal Variável 

Contratados ................... . 
Extranumerários ............... . 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório .................... . 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas ........... . 
Telefone ....................... . 
PUblicações e divulgações ....... . 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento 
Eventuais ...................... . 
Recepções e hospedagens ....... . 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Instalações e equipamentos 

720.000,00 
300.000,00 

250.000,00 

130.000,00 

5.000,00 
20.000,00 

100.000,00 

30.000,00 
100.000,00 
80.000,00 

400.000,00 

1.020.000,00 

250.000,00 

130.000,00 

125.000,00 

210.000,00 

400.000,00 4. 205. 000.00 



CóDIGOS 

Local I Gera.I 

1.0.00 
1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 
1.3.04 

1.4.00 
1.4.01 

1.5.00 
1.5.01 
1.5.02 
1.5.05 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 

4.0.00 
4.1.01 

8.25.0 

8.25.1 

8.25.2 

8.25.3 

8.25.4 

8.25.4 

8.25.2 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DEPARTAMENTO DE 
SEGURANÇA PúBLICA 

GABINETE DO DIRETOR 
DESPESAS COBREN'lES 

Custeio 

Pessoal Fixo 
Vencimentos ................... . 
Gratificações e diárias ......... . 

Pessoal Variável 
Contratados ................... . 
~ran~erãrios ............... . 

Material Permanente 
Móveis, máquinas e utensílios de 

escritório ........................ .. 

Material de Consumo 
Material_de expediente; impressos 

Serviços de Terceiros 
Portes e telegramas ........... . 
Telefone ....................... . 
Publicações e divulgações ...... . 

Encargos Diversos 
Despesas de pronto pagamento .. 
Eventuais ....................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 
Veículos ........................ . 

Cr$ 

567.000,00 
333.000,00 

540.00000 
300.000.00 

250. 0000.00 

130.000,00 

5.000,00 
10.000,00 
80.000.00 

30.000,00 
50.000,00 

1. 000 .000.00 

Soma Total 

900.000,00 

840.000,00 

250.0000.00 

130.000,00 

95.000,00 

80.000,00 

1. 000.000.00 3. 295. 000,00 
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1.0.00 I 8.25.0 

1.1.01 
1.1.02 

I 
8.25.1 

I 
1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 I 8.25.2 

1.3.04 

1.4.00 8.25.3 

1.4.01 
1.4.03 
1.4.12 
1.4.13 

. I 

1.5.00 I 8.25.4 

1.5.01 
1.5.02 

go·g·t 

l.6.oo I 8.25.4 

1.6.01 
1.6.02 

DIVISAO DE TRANSITO 

DESPESAS COIIBENTES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

vencimentos .................... . 
Gratificações e diárias ......... . 

Pessoal Variável 

Contratados .................... . 
~ranurnnerários ............... . 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório ..................... . 

Material de Consurnno 

Material de expediente; ·impressos 
Material de limpeza ........... . 
Materiais diversos .............. . 
Uniformes ..................... . 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas ........... . 
Telefone ....................... . 
Publicações e divulgações ......•• 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento 
Eventuais ...................... . 

486.000,00 
234.000,00 

1. 500.000,00 
6. 000.000,00 

250.000,00 

260.000.00 
80.000,00 
80.000,00 

500.000,00 

5.000,00 
10.000,00 

100.000.00 

30.000.00 
50.000.00 

720.000.00 

7. 500.000,00 

250.000,00 

920.000,00 

115.000,00 

80.000.00 



CóDIGOS 

Local I Geral 

1.0.00 
1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

1.3.{10 
1.3.04 

1.4.00 
1.4.01 

1.5.00 
1.5.01 
1.5.02 
1.5.05 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 

4.0.00 
4.1.01 

8.25.0 

8.25.1 

8.25.2 

8.25.3 

8.25.4 

8.25.4 

8.25.2 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DEPARTAMENTO DE 
SEGURANÇA PúBLICA 

GABINETE· DO DIRETOR 
DESPESAS COIUIENTES 

Custeio 

Pessoal Fixo 
Vencimentos ................... . 
Gratificações e diárias ......... . 

Pessoal Variável 
Contratados ................... . 
~Uinerários ............... . 

Material Permanente 
Móveis, mãquinas e utensilios de 

escritório .............................. .. 

Material de Consumo 
Material_de expediente; impressos 

Serviços de Terceiros 
Portes e telegramas ........... . 
Telefone ....................... . 
Publicações e divulgações ...... . 

Encargos Diversos 
Despesas de pronto pagamento .. 
Eventuais ........................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 
Veículos ................................ . 

Cr$ 

567.000,00 
333.000,00 

540.00000 
300.000.00 

250. 0000.00 

130.000,00 

5.000,00 
10.000,00 
80.000.00 

30.000,00 
50.000,00 

1. 000 cOOO.OO 

Soma Total 

900.000,00 

840.000,00 

250.0000.00 

130.000,00 

95.000,00 

80.000,00 

1. 000.000.00 3. 295. 000,00 



------------~~~----------------------~--------------------------~------

1.0.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3.04 

1.4.00 

1.4.01 
1.4.03 
1.4.12 
1.4.13 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 

so·!n: 
1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 

8.25.0 

8.25.1 

8.25.2 

8.25.3 

8.25.4 

8.25.4 

DIVISAO DE TRANSITO 

DESPESAS CORRENTES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

Vencimentos .................... . 
Gratificações e diárias ......... . 

Pessoal variável 

Contratados .................... . 
~ranuxnerários ............... . 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório ..................... . 

Material de Consuxno 

Material de expediente; ·impressos 
Material de limpeza ........... . 
Materiais diversos .............. . 
Uniformes ..................... . 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas ........... . 
Telefone ....................... . 
Publicações e divulgações .......• 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento 
Eventuais ...................... . 

486.000,00 
234.000,00 

1. 500.000,00 
6. 000-000,00 

250.000,00 

260.000_00 
80.000,00 
80.000,00 

500.000,00 

5.000,00 
10.000,00 

100.000.00 

30.000.00 
50.000.00 

720.0UO_OO 

7. 500.000,00 

250.000,00 

920.000,00 

115.000,00 

80.000.00 



CóDIGOS 

I DBSIGNAÇAo DA DESPESA crt soma Total 
Local Geral 

' ll...aA8 D• CAPITAL 

4.0.00 Inwnimentos . 
4.1.01 8.25.2 Vefculos ........................ · 4. 000.000,00 4.1.02 8.25.2 Máquinas, motores e aparelhos . 500.000.00 (.500.000,00 

14.085.000,00 
DIVISAO DE VIGILANCIA 

DIBJ'aAS COJUIDTm 

Ctutefo 
1.0.00 8.25.0 Pessoal Fixo 

1.1.01 Vencimentos ...............•..... 483.00000 
1.1.02 Gratificações e diárias .....•.... 234.000,00 

I 
720.000,00 

8.25.1 Pessoal VariáYel 

l.l.o5 Contratados ..................... 1. 080.000,00 
1.1.1)8 Extranumerárlos ................ 5. 000.000,00 6. 080.000.00 

1.3.00 8.25.2 :Material Permanente 

1.3.CK Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório ........................ 600.000,00 

1.3.11 Armamento ..................... 200.000,00 800.000,00 

1.4.00 8.25.3 Material de Consumo 

1.4.01 Material de expediente; impres.sos 150.000,00 
1.4.03 Material de llÜlpeza ............. 60.000,00 
1.4.12 I Materiais dinraos .............. 40.000.00 
1.4.11 Uniformes ...................... 500.000.00 750.000,00 



---------------------~~ - -~------------====== 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 

4.0.00 

4.1.01 

1.0.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.08 

1.3.00 

1.3.04 

1.3.05 

1.3.08 

8.25.4 

8.25,4 

8.25.2 

8.25.0 

8.25.1 

. 8.25.2 

Serviços c!e Terceiros 

Portes e telegramas ........... . 
Telefone ....................... . 

Encargos Diversos 

Despesas c!e pronto pagamento 
Eventuais ...................... · 

DI!SJ'&AB DB CAPITAL 

Inve&timefttos 

Veículos 

CORPO DE BOMBEIROS 

D:ISPBSAS COUJIRDB 

CUatefo 

Pessoal Fixo 

Vencimentos .............•••••••• 
Gratificações e diárias ......... . 

Pessoal variável 

~UEBeririos ............... . 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensilios de 
escritório .•............•....... 

Utensilios ·de- COPa e cozinha •••• 
Utensilios de dormitório .•....... 

\ 

5.000,00 
10.000,00 

30.00000 
50.000.00 

2.000.000,00 

488.000,00 
~.000,00 

3. 000.000,00 

300.000,00 
100.000.00 
300.000,00 

15.000.00" 

80.000,00 

2. 000.000,00 10.~.000.110 

'120. 000,00 

3. 000.000,00 

eoo.ooo;oo 



CóDiaoS l 
Local Geral 

1.4.00 

1.4.01 
1.4.13 
1.4.03 
1.4.12 
1.4.11 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 

1.6.00 

1.'6.01" 
1.6.02; 

4.0.00 

4.1.01 
4.1.06 
4.1.03 

8.25.3 

8.25.4 

8.25.4 

8.25.2 
8.25.2 
8.25.2 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 
Uniformes ..................... . 
Material de limpeza ............ . 
Materiais diversos .............. . 
Rouparia de cama ............. . 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas ........... . 
Telefone ..................... · · · 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento .. 
EVentuais ...................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Veículos ........................ . 
Equipamentos .................. . 
Instalações ..................... . 

Cr$ 

100.000,00 
500.000,00 
60.000,00 
80.000,00 
20.000,00 

10.000,00 
5.000.00 

30.000,00 
80.000,00, 

4. 000.000,00 
2 . 000.000,00 
1. 000.000,00 

I 

Soma Total 

760.000,00 

I 

15.000,00 

110.000,00 

7.000.000.00 12. 205.000,00 



1.1.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3.04 

1.3.02 

1.3.03 
1.3.05 
1.3.06 

1.4.00 

1.4.01 
1.4.08 
1.4.03 
1.4.04 
1.4.05 

1.4.06 

1.4.12 

-~ ~ ...... -===== 

11.09.0 

8.09.1 

8.09.2 

8.09.3 

DEPARTAMENTO DAS 
SUBPEEFEITURAS 

DESPESAS COBBENTES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

Vencimentos .................... . 
Gratificações e diãrias ......... . 

Pessoal Variável 

Contratados .................... . 
Extranumerã:dos ............... . 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório ..................... . 

Ferramentas e utensílios de ofi-
cinas ........................ . 

Material elétrico e de iluminação 
Utensílios de copa e cozinha ... . 
Utensílios de domitório ......... . 

Material de Consumo 

Material de expeeiente ......... . 
Material clinico e cirúrgico ..... . 
Material de limpeza ............ . 
Co:nbutíveis e lubrificantes ..... . 
Peças, acessórios e artefatos de 

borracha .................... . 
Material de construção e acaba· 

mento; ferragens ............ . 
Ma.teriais diversos ............. . 

567.000,00 
333.000,00 

3. 000.000,00 
20.000. 000,00 

4. 000.000,00 

1. 500.000,00 
2. 000.000,00 

100.000,00 
100.000,00 

500.000,00 
2. 000.000,00 

500.000,00 
5.000.000.00 

1. 500.000,00 

2. 000.000,00 
1. 000.000,00 

900.000,00 

23. 000.000,00 

7. 70Õ. 000,00 

12. 500.000,00 



CóDIGOS 

Local I Geral . 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.11 
1.5.03 
1.5.07 
1.5.04 

1.5.13 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 
1.6.05 

I 

'I;.,: 
•· • .. I. •. _., 

4.0.00 

4.1.04 
4.1.01 
4.1.06 
4.1.021 
4.1.05 

8.09.4 

8.09.4 

'. . '-
' 

8.09.4 
i8.09.2 
8.09.2 
a.09.2 
8.81.4 

DESIGNAÇAO DA DES]i>ESA 

Se;rvfços ce Terceiros 

Portes e telegramas ........... . 
Telefone ........ ; ............. .. 
Locação de veículos ............ . 
~tese carretas ............... . 
Reparos e conservação ......... . 
Despesas de viagem ............ . 
Trabalhos de natureza técnica e 

cientifica ..................... . 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento .. 
Eventuais ...................... . 

• Distribuição gratuita de materiais 

DESPESAS DB CAPITAL 

Investimentos 

Estudos e projetas ............. . 
Veículos ........................ . 
Equipamentos ............ ' ..... . 
Máquinas motores e aparelhos .. - . Execuçao de obras ............. . 

Cr$ 

20.000,00 
20.000,00 

3 . 000. 000,00 
200.000,00 
500.000,00 
200.000,00 

3. 000.000,00 

100.000.00 
1. 000.000 00 
2. 000.000,00 

2.000.000,00 
10.000.000,00 
5. 000.000,00 
5. 000.000,00 

25.000.000,00 

soma Total 

6. 940.000,00 

3.100.000,00 

47.000.000,00 101.148.000,00 



~-.---.-------~ 

1.0.00 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

1.3:00 

1.3.04 

1.4.00 

1.4.01 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 

8.50.0 

8.50.1 

8.50.2 

8.50.3 

8.50.4 

8.50.4 

--- ---- --------~ ~ 

SUP~CIA GERAL DE 
AGRICULTURA 

GABINETE DO 
SUPERINTENDENTE 

DESPESAS COIUIENTBS 

Custeio 

Pessoal Fixo 

Vencimentos ................... . 
Gratificações e diárias ......... . 

Pessoal Variável 

Contratados ................... . 
Extranumerários ............... . 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório .................... . 

Material de consumo 

Material de expediente; impressos 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas ........... . 
Telefone ......................•. 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento 
Eventuais .....................•. 

1.431.000,00 
639.000,00 

720.000.00 
300.000,00 

250.000,00 

130.000,00 

5.000,00 
10.000,00 

30.000,00 
50.000,00 

-. -

2. 070. 000,00 

1. 020. 000,00 

250.000,00 

130.000,00 

15.000,00 

80.000,00 



. CóDIGOS 

I I 
DESIGNAÇAO DA DESPESA Cr$ Soma Total 

Local Geral . 
Transferências 

2.1.03 8.50.4 contribuição · para a Fundação . 
Zoobotânica do Distrito Federal 20 . 000 . 000,00 

2.2.04 8.50.4 Acôrdos e convênios .............. 5. 000.000,00 25.000.000,00 

I DESPESAS DE CAPITAL 

4.0.00 I Investimentos 

4.1.01 8.50.2 Veículos .............................. 1. 000.000,00 
4.1.03 8.50.4 Instalações .....................• 400.000,00 1.400.000,00 29. 965.000,00 

DEPARTAMENTO 
AGROPECUARIO 

DESPESAS COIUIEN'DS 

Custeio 
. 

1.0.00 . 8.59.0 Pessoal Fixo 
. 

Vencimentos 1.1.01' .................................. 2. 539. 000,00 
·. L1.02 Gratificações e diárias .......... Bill. 000,00 3. 340.000,00 

8.59.1 Pessoal Variável I 
1.1.05 Contratados ..................... 2. 000.000,00 
1.1.06 Extranumerários ...................... 4. 000. 000,01) 8. 000.000,00 

1.3.00 8.59.2 Material Permanente 

1.3.04 Móveis, máquinas e utensílios de 
I escritório ..................... 1. 000.000,00 1. 000.000,00 
I 



------- -----~·------------------'----~----~==-==== 

1.4.00 

1.4.01 
1.4.03 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.07 

1.6.00 

1.6.01 
1.6.02 

3 .o .00 

3.1.01 

3.1.02 

1.0.00 

1.1.01 
1.1.02 

8.59.3 

8.59.4 

8.59.4 

8.51.4 

8.52.4 

8.51.0 

Material de consumo 

Material de expediente; impressos 
Material de limpeza ......... . 

Serviços de Terceiros 

Portes -e telegramas ........... . 
Telefone .... _, .................. . 
Reparos e conservação ......... . 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento 
Eventu·ais ...................... . 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Desenvolvimento Econõmico.Social 

Despesas diversas com o fomento 
da procução agrícola mediante 
programas de assistência ao pro-
dutor rural ................. . 

Despesas diversas com programas 
de fomento ardina! ........... . 

DEPARTAMENTO DE TERRAS 
E COLONIZAÇAO 

DESPESAS COBBENTES 

Custeio 
Pessoal Fixo 

Vencimentos ................... . 
Gratificações e diárias ......... . 

300.000,00 
100.000,00 

10.000,00 
20.000,00 

100.000,00 

60.000,00 
100.000,00 

40. 000.000410 

40 ._000. 000,.00 

2. 539.000,00 
801.000,00 

400.000,00 

130.000,00 

160.000,00 

80.000.000,00 91.030.000,00 

3. 340 000,00 



CODIOOS 

Local 1 Geral 

1.1.05 
1.1.08 

1.3.00 

1.3 .!H: 

1.4.00 

1.4.01 
1.4.03 

1.5.00 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.07 
1.5.05 

1.6.00 

1.6.01 
1.8.02 

3.0.00 

3.1.04 

3.1.03 

8.51.1 

8.51.2 

8.51.3 

8.51.4 

8.51.4 

8.51.4 

8.51.4 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

Pessoal Variável 

Contratados .................... . 
Extranumerãrios .......... · ..... . 

Material Permanente 

Móveis, máquinas e utensílios de 
escritório ..................... . 

.Material de Consumo 

Material de expediente; impressos 
Material «!e limpeza ........... . 

Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas ........... . 
Telefone ...................•.... 
Reparos e consenação ......... . 
Publicações e diVUlgações ..... . 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento .. 
Eventuais ...................... . 

lllaP.I:SAS IIB CAPITAL 
Invutimentos 

Desenvolvimento Econõmico--Boeilll 

Despesas diversas com programas 
de colonização ............... . 

Defesa «!e recursos florestais do 
Distrito Federal .....•......... 

Cr$ 

1. 500.000,00 
3 . 000. 000,00 

1.000.000,00 l 
200.000,00 
100.000,00 

10.000,00 
20.000,00 

100.000,00 
150.000,00 

50.000,00 
100.000,00 

10.000. 000,00 / 

10.000.000,00 

Soma Total 

4. 5ÓO. 000,00 

1.000.000,00 

300.000.00 

280.000,00 

150.000,00 

20.000.000,00 29.5'10.000,00 . 
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1.0.00 I 8.59.0 

1.1.01 
1.1.02 

I 
8.59.1 

I 
1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 l 8.59.2 

1.3.04 

1.4.00 8.59.3 

1.4.01 
1.4.03 

L5.00 I 8.59.4 

1.5.01 
1.5.02 
1.5.05 
1.5.16 

1.6.00 I 8.59.4 

1.6.01 
1.6.02 

DEPABirAKENTO DE 
ABASTECIMENTO 

DI!SPBSAS COiliiBNTBS 

Custeio 

Pessoal Fixo 

Vencimentos ................... . 
Gratificações e diárias ......... . 

Pessoal Variável 

Contratados .................... . 
Extranumerários ............... . 

Material Permanente 

Móveis, má,quinas e utensillos de 
escritório · ..................... . 

Material de consumo 

Material de expediente; impressos 
Material de limpeza ........... . 

. Serviços de Terceiros 

Portes e telegramas ........... . 
Telefone ....................... . 
Publicações e divulgações ...... . 
EStudos e pesquisas ............ . 

Encargos Diversos 

Despesas de pronto pagamento .. 
Eventuais ...................... . 

2. 539.000,00 
801.000,00 

750.000,00 
1 . 500. 000,00 

1. 000. 000,00 

200.000,00 
100.000,00 

10.000,00 
20.000,00 

-100.000,00 
300.000,00 

50.000,00 
100.000,00 

3. 340.000,00 

2. 250.000,00 

1. 000.000,00 

! 

300.000,00 

430.000,00 

150.000,00 



CóDIGOS 

Local 

4.0.00 

4.1.01 

l.tJ.OO 

1.1.01 
1.1.02 

1.1.05 
1.1.06 

1.3.00 

1.3.04 

1.3.02 

j Geral 

8.59.2 

8.81.0 

8.81.1 

.8.81.2 

DESIGNAÇAO DA DESPESA 

DESPESAS DE: CAPITAL 

Investimentos 

Veículos .......................................... 

DEPARTAMENTO DE PARQUES 
E JARDINS 

DESPESAS COBBENTES 

Custeio 

Pessoal Fixo 

Vencimentos ...................• 
Gratificações e diárias ......... . 

Pessoal Variável 

Contratados .................... . 
~ranUEnerárlos ...............• 

Material Permanente 

Móve~ •. ~álqulnas e utensílios de 
escntor1o ..................... . 

Ferramentas diversas .......... . 

Cr$ 

1. 000.000.00 

2. 539.000,00 
801.000,00 

1. 500.000,00 
60 . 000. 000,00 

1. 00 o. 000,00 
1. 500.000,00 

Soma Total 

1. 000.000,00 8.470.000,00 

3.340. 000,00 

61.500.000,00 

2. 500. 000,00 
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O SR. PRESIDENTE- Não há. 
oradores incri tos. 

Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Dtscussilo única do Parecer 
da Comissiio de Relações Ex· 
teriores s6bre a Mensagem 
n.0 87, de 1961. (n.o de ori
gem: 167), pela qual o Senhor 
Presidente da República sub
mete ao Senado a escolha do 
Senhor Celso Raul Garcia pa
ra o cargo de Enviado Extra. 
ordinário e Ministro Plenipo· 
tenciário do Brasil 1unto ao 
Govirno da Unilio Sul.Afri. 
cana. 

O SR. PRESIDENTE - A fim 
de que sôbre a Mensagem que aca
ba de ser anunciac:!a delibere o 
Senado, solicito aos funcionários 
as providê_ndas necessárias para 
que a sessao se torne secreta. 

• A sessilo transforma-se em 
secreta às 17 horas e 55 minu
tos, voltando a ser pública às 
18 horas e 10 minutos. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
reaberta a sessão. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão designando 
para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votaçcio, em discusslio 
únfca, do Projeto de Lei n.O 
11, de 1961 (11.0 a .290, de 1960, 
na casa de origem) que dispõe 
s6bre a situaçlio e o aprovei· 
tamento dos atuais emprega• 
dos e servidores públicos fede
rais, estaduais, muntctpats e 
a!ltárquicos, requiSitados, que 
vim prestando serviços à Com. 
panhia Urbantzadora d!Z Nova 
Capital (NOVACAP J e dá ou
tras provicl8ncia8 (em regime 
de urgincia, nos têrmos do ar· 
tigo 330, letra c do Regimento 

Interno, em virtude do Re
querimento n.o 153, de 1961, 
dos Senhores Senadores Lino 
de Mattos e Victorino Freire, 
respectivamente como Lideres 
do Partido Trabalhista Nacio
nal e do Partido Social De· 
mocrático, aprovado na sessão 
de 30 de maio), tendo· Parece· 
res da Comissilo de Constitui
çlio e Justiça pela constitucio
nalidade,· da Comisslio de Ser
viço Público Civil, favorável; 
da Comtssilo de Finanças, con
trário. (com voto em separado 
do Senhor Senador AT71 Vian· 
naJ e dependendo de pronun
cia7nento das mesmas Comis
s6es s6bre o substitutivo do 
Plenário. 

2 - Discussão única do Pro. 
;eto lf,e Resoluçlio n.o 19, de 
1961, de amtoria da Comisslio 
Diretora., que aposenta, a pe. 
dido, Regtnaldo de Azevedo 
Gomes, Guarda de Segurança, 
do Quadro de Funcionários do 
Senado Federal. 

3 - Primeira discussilo do 
Pro1eto de Lei do senado n.o 
11, de 1959 (de autoria do Se· 
nhor Senador Paulo Fernan
des), que revoga o artigo 59 e 
seus parágrafos, da Lei n,o 
3.244, de 14 de ag6sto de 1957 
(lei que diSpõe s6bre a refor
ma da tarifa das Alftindegas 
e dá outras providincias), ten
do Pareceres tavorávefs sob 
ns. 173, 174 e 175, de 1961 das 
Comissões: de Constttuiçlio e 
Justiça; de Economia e de Ft
Mnças. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
encertad,a a sessão. 

Levanta-ae a sessão às 18 
horas e 10 minutos. 

Exposiçlio feita pelo Senhor 
Ministro. Afonso Arinos, na ses
seio ordfnária de 6 de 1unho 
conr~te, que seria publicada 
postertor,mtmte, 1untamente 
com as interpelaç6es que to· 
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ram feitas a Sua Ezceléncia 
pelos Senhores Senadores Jef
ferson de Agutar, Lima Tetzei
ra, Argemiro de Figueiredo, 
Paulo Fender, SilVestre Pé1·i· 
eles, Mem de Sá, Gilberto Ma· 
rtnho, Sérgio Marinho e vt. 
valdo Lima.. 

O SR. MINISTBO AFONSO ARI
NOS - (*)·· - Sr. Presidente, Se
nhores Membros da Mesa, Senho· 
res Senadores: ao lnlcla-r a expo· 
slção que terei a honr-a de formu-
19.1;' pera.nte esta nobre Casa do 
Congresso Nacional, seja-me per
mitido, senhor Presidente, manl. 
festar, de forma enfática e pro· 
fundamente sentida., a satisfação 
e o desvanecimento com que aqui 
compareço. Esta casa, a qual, pe· 
los sufrágios do povo da Guana
bara, tenho a honra de Integrar é, 
politicamente, a mlnha casa. 

Quaisquer que sejam as vicissi
tudes ou Imprevistos da minha 
carreira politica jamais, senhor 
Presidente e Senhores Senadores, 
me considerarei Investido de pôs· 
to mais dignificante e slgnlflcatlvo 
do que o de representante de uma 
das nossas unidades federadas, 
nesta nobre casa do Parlamento 
brasllelro. 

As minhas cordia-Is e afetuosas 
relações com os meus llustres Pa· 
res, longe de se desvanecerem, ou 
amortecerem, com a Interrupção 
forçada do nosso convicto diário, 
ao contrário, Senhor Presidente, 
como que se estreitaram e se con
solldaram. Não apenas, por con· 
seguinte, .em uma. posição de ho· 
mem públlco, mas, também, de 
homem que vai exprlmlnc!o seus 
sentimentos particulares de reen· 
contro com amigos tão queridos, é 
que desejo, repito, Iniciar minha 
exposição com a mais afetuosa e 
calorosa saudação aos meus com· 
panhelros do senado Federal. 

Considero útll, e mals do que 
útll, necessária, quase mesmo ln· 

<•> - Nilo foi revl•lo Mio orad&r. 

dlspensâ. vel, a presença reiterada 
e periódica do Ministro ce Estado, 
nas duas Casas do Congresso Na
cional, com o objetivo de, atra.vés 
dos Iegitlmos representantes do 
povo brasileiro, manter o contato, 
manter o diálogo, manter. o calor 
reciproco das Informações, das 
ponderações e, também, das orlen. 
tações e das criticas. 

Realmente, .nós vivemos uma 
época em que a. presença, a atua
ção e a importância. da politica ex
terna se tornaram por tal forma 
indiscutivels, que poder!!!. passar 
ao óbvio, à tautologia, ao lugar co
mum. 

Ainda há dias o Ilustre Senhor 
Presidente da Repúbllca, na sua 
última entrevista coletlva à Im
prensa nacional e estrangeira, te· 
ve oportunidade de salientar que 
cêrca de 80 por cento das pergun
tas que lhe eram feitas versavam 
sôbre politica externa. A que cor
responderá esta Incessante aten
ção, esta constante curlosldaC.e, 
êsse renovado lnterêsse ? 

A meu ver, Senhor Presidente, 
Isto traduz uma das expressões 
mals lndlscutivels, mals genulnas 
do nosso amadurecimento politico, 
da nossa emancipação, da nossa 
maturidade, da nossa - digamos 
- efetiva soberania. 

Não há dúvida de que no estado 
em que se encontra a clvlllzação 
do nosso Pais, a questão das re
lações com a comunidade mun
dial l'epresenta um papel prepon. 
derante. De pais fundado em uma 
estrutura ecanômlca singela de 
fundo agrlcola, de monocultor, evo
lulmos gradatlvamente, pela 1m
posição das circunstâncias, pelo 
acréscimo demográfico, pelo pro
gresso técnico, para uma situação 
diversa de implementação eco. 
nômlca, de Industrialização, de di· 
versificação da economia. J!: o que 
se chama habitualmente, na lln· 
guagem corrente da divulgação 
econõmlca, a nossa fase de desen
volvimento. Mas, senhor Preslcen
te, esta fase de desenvolvimento 
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que estamos atravessando, que é 
para nós um desafio c sem cuja 
vitória, sem cujo dominlo não ape. 
nas interromperemos a nossa mar. 
cha para o futuro. mas multo pro. 
vàvelmente retroáglriamos em dl
reção à inércia; esta marcha para 
o desenvolvimento, na situação em 
que se encontra o Brasll, repre. 
senta especificamente a ampllação 
c a continuação daquela depcn. 
dêncla em que nos encontrávamos 
no estágio econômlco anterior, fun. 
dado -. como disse há pouco -
em economia singela e monocul
tora, da interdependência para com 
as próprias relações internaclo. 
nais. 

Nós não venceremos a batalha 
do desenvolvimento, não detere· 
mos o estrangulamento, de pontos 
da nossa economia, sem que te· 
nhamos planejado eficientemen
te e executado efetivamente uma 
larga politica de Intercâmbio ln· 
ternaclonal com todos os povos 
do mundo. 

A llção da Democracia brasllei· 
ra, neste momento em que, gra· 
ças às lutas de nossa geração, 
conseguimos Implantar e consoll

. dar a instituclonallzação c!o poder 
político de forma que me parece 
definitiva. e Inquebrantável; o de· 
saflo da lição da Democracia bra. 
sllelra paM nossa geração é exa. 
t·:lmente o de colocá·la a serviço 
do desenvolvimento nacional, fa
zendo com que as lnstltulções de
mocráticas politicas que conquls· 
tamos, asseguramos e consolida. 
mos não sejam um fim, em elas 
mesmas, se nunca o foram e nun. 
ca o serão senão um Instrumento 
adequado, poderoso para conquls. 
tas do progresso económico e So· 
ela! de nosso povo. 

l!: animado dêste propósito, do 
minado por êstes sentimentos e 
C'Onvencldo destas razões que o Go. 
vêrno brasUelro fundou a sua ação 
democrática na politica lnter.na· 
cional, com a a.flrm·ação definitiva 
de nossa soberania politica, ln· 
cluslve e sobretudo no estabeleci· 

mento de contato comercial e 
económico no âmbito Internacional 
em todos os paises do mundo. 

Se assim não o fizermos, Senhor 
Presidente, se nos escusa.rmos nos 
omitirmos ou nos arrecearmos des· 
ta conduta, nós nos teremos pa
rallsado em face dos mercados 
tradicionais de Importação de nos· 
sos pt'Odutos; · mercados que, pela 
sua lnelastlcldade, são incapazes 
de nos oferecer aquelas posslb111· 
dades de ampllação nos tratos ln. 
c!lspensávels ao desenvolvimento 
Interno do nosso Pais. 

Não se pode e não se deve, sem 
graves riscos para os lnterêsses 
nacionais e sem injustificada ln
justiça para com as dlretrlzes dos 
nossos governantes, considerar que 
esta Unha de conduta represente 
qualquer forma de vacllação, de 
transigência ou de demissão, em 
face dos nossos compromissos efe· 
tlvos para com o mundo a que 
pertencemos, para com o mundo 
C!nl que nos Integramos, para com 
as estrutul:llls politicas de que par· 
tlclpamos, que são aquelas demo· 
cráticas e ocidentais. 

As afirmativas neste teor e nes· 
te sentido são expressas e lnci· 
sivas, tanto da parte de sua Ex
celência o Senhor Presidente da 
República, como da parte do seu 
assessor no Govêrno incumbido 
dês te setor ce sua administração. 

Mas, mister se torna, necessário 
se faz que, a cada momento, a 
cada passo, reiteremos enfàtlc•:l· 
mente essas declarações, não 
no propósito de esclarecer a elite 
Intelectual e politica do Brasll, 
que tão bem se espelha nesse ml. 
crocosmo que é o Senado da Re
públlca, mas no de continuada· 
mente reiterarmos as nossas posi· 
ções de fé, de dedicação e de par. 
tlclpação naquele sistema de de
mocracia. ocidental no qual nos 
encontramos integrados. 

Preparei, Sr. Presidente e Se· 
nhores · Senadores, um curto ro. 
telro dos assuntos mais lmportan· 
tes, atlnentes às minhas atribui-
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ções no Govêrno e.a Repúbllca, 
nos seus aspectos evolutivos pos· 
terlares à exposição que tive a 
honra de fazer na outra Casa do 
congresso Nacional, a fim de que, 

· cumprindo a minha determinação 
de · ter permanentemente lttlfor· 
mados os representantes do povo 
braslleiro, pudesse trazer, neste 
dia a esta Casa,, a situação poli· 
ticà internacional tal como é vls· 
ta pelo nosso Govêrno, neste mo. 
mento, no dia de hoje. · 

Desde logo desejo mencionar os 
· resultaeos auspiciosos d.a Confe· 
rência de Uruguaiana. 

Como sabe o Senado, foram all 
firmados alguns atos, um tratado 
de amizade com o Sul, alguns 
convênios de natureza econômica 
e comercial e um acôrdo cultural. · 

A Implementação dêsses atos ln· 
ternacionais prosseguem satlsfatõ. 
rlamente e encontrarão um lm· 
pulso decisivo, a partir do pró
ximo mês de julho, ao ensejo das 
comemorações da cata nacional 
da Argentina. 

Reallzar-se·ão naquele e no nos· 
so Pais encontros politicos de alto 
nivel, aonde serão ultimados os 
trabalhos que vêm sendo desen
volvidos pelos grupos constltuidos 
cm função dos acôrdos de Uruguai
ana. contudo senhor Presidente, 
desejaria salientar a Vossa Exce· 
lêncla e à casa, que o Acôrdo 
de Amizade e Consulta se encon· 
tra em plena execução, e de for
ma vel'tladeir11111ente el(emplar . 

Serve e poderá servir de paradig· 
ma pa,ra a vida de convivia frater. 
no das nações continentais visto 
que, desde então, tôdas as posi
ções de magna lmportAnma, que 
tenhamos assumido ou que deva· 
mos assumir no concêrto contl· 
nental ou mundial, vêm sendo 
debatidas cuidadosa e franca. 
mente entre os dois Governos. 
Isso a ambos fortalece e dá um 
exemplo de segurança robusta e 
de paz que os nossos dols paises 
oferecem aos demais povos da 
América. 

Outra informação que gostaria 
de trazer ao Senaeo - infellzmen· 
te menos completa do que eu de· 
sejaria, ou pelo menos em condi· 
ções ainda não de absoluta matu· 
ridade, de forma a que eu . pudes· 
se expõ.la pormenorizadamente -
é a que se refere à nossa si. 
tuação em face do problema 
cubano. 

Fomos visitados pelo Sub·Secre· 
tárlo de Estado daquela Repúbll .. 
ca. Com Sua Excelência, o·senhor 
Embaixador Olivares, trocamos 
útels e longas conversações, tanto 
no plano Mlnlsterlal, no que a mim 
toca, quanto no plano presidencial, 
no que toca ao Presidente Jânlo 
Quadros; e posso afirmar ao Sena. · 
rlo que, embora no momento não 
tenha condições par-a adlantar 
.multo mais ao que aqui deixo en. 
tredito, posso afirmar que os resul
tados dessas conversações - que 
por nós não foram provocadas, 
que não partiram da nossa lnlcia
tlva, senão que encontraram no 
nosso Govêrno, como em outros 
governos ::cntlnentais, aquêle aco. 
lhlmento que seria necessário fôs· 
se encontraeo - posso afirmar ao 
senado que o resultado dessas con· 
versações que se desenvolveram 
dentro das perspectivas estabeleci. 
das e das possibllldltdes concretas 
existentes serão de grande valla, de 
grandes frutos para .a restaura· 
ção ca paz e da tranqüUldade da 
América. 

As nossas relações com os Esta· 
dos Unidos da América do Norte 
- e aqui, Senhor Presidente, de 
passagem, respondo a criticas ln· 
justas, embora generosas, que me 
têm sido feitas por alguns ilustres 
opositores ..:.... as nossas relações 
com os Estados Unidos podem ter 
estado, em algum tempo da exis· 
têncla dos nossos palses lndepen· 
dentes, em condições Igualmente 
satisfatórias e favoráveis como 
hoje se encontram, mas nunca me· 
lhores. Nunca, na minha opinião, 
em tôda a :longa história das nos· 
sas relações·: com a grande Repú· 
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bllca do Norte, fot'am melhores 
os entendimentos diplomáticos, fi . 
na nceiros e politicos entre os dois 
paises. 

O êxito das negociações empre. 
endidas junto ao Govêrno, às en· 
tlda«!es paraestatais e às institui
ções · financeiras particulares da 
grande nação americana, pelo Se· 
nhor Embaixador Valter Moreira 
Sales, na sua fase Inaugural e, na 
sua fase finai e conclusiva, pelo 
eminente Ministro da Fazenda, o 
Dr. Clemente Mariani, fol com. 
pleto e definitivo. 

Ainda hoje, na reunião ministe
rial, o eminente Senhor Ministro 
da Fazenda. demorou-se na expo· 
slção do andamento das negocia
ções financeiras lev·aeas a efeito 
nos Estados Unidos, e na enume· 
ração dos sucessos por elas alean
çados nos diversos departamentos 
em que se desenvolveram. 

Tomei algumas notas no decur· 
so dessa exposição e, embora cor· 
rendo conscientemente o risco de 
vir repetir ao senado, onde se en
contram tantos e tão vallosos lu· 

. minares da nossa Ciência Ecôml· 
ca e Financeira, embora, repito, 
correnêo êsse risco de vir, como 
se dlz na nossa llnguagem popu
lar, ensinar o padre nosso ao VI· 
gárlo, aqui trago alguns dados 
substancias, alguns dados sintéti
cos, que recolhi da exposição hoje 
feita pelo senhor Ministro da Fa· 
zenda. 

O problema das dividas brasi
leiras se distribuia, grosso modo, 
em quatro itens: 

o primeiro referente ao Fun<!o 
Monetário Internacional; o segun· 
do ao Banco de Exportação e Im
portação; o terceiro aos Bancos 
particulares e o quarto a certas 
Entidades privadas, notadamente 
às Companhias de Petróleo, 

Sem que houvesse - e chamo a 
atenção de Vossa Excelência, Se· 
nhor Presidente, douto estúdloso 
de matéria econômico-financelra 
- sem que houvesse qualquer ai· 

teração na Unha traçada pelo Go· 
vêrno anterior no tocante às pre
missas ou às condições necessárias 
para o enten<!lmento com o Fun· 
do Monetário Internacional, lato 
é, mantendo êsses entendimentos 
precisamente no setor de respeito 
à nossa soberania e à nossa auto. 
determinação governativa, objeto 
de tão peremptórias afirmações do 
Govêrno que a êste antecedeu, pô. 
de o atual Govêmo, por intermédio 
do Itamaratl e do Mlnnstérlo da 
Fazenda, chegar a resultados am
plamente satisfatórios, direi mes
mo totalmente satisfatórios - no 
tocante à nossa situação para com 
o Fundo Monetário Internacional. 

Foram restabelecidas as rela· 
c;ões com essa entidade mundial, 
com o unico fundamento na poU
tlca do oovêrno, na orientação do 
Govêrno, sem quaisquer compro· 
missos que excedessem à nossa po· 
lltlca e à nossa orientação. E nes
ta base foram confirmadas dUa· 
tações de prazos e abertura <!e no
vos créditos, no valor de trezen
tos milhões de dólares, para sa· 
tlsfac;ão entre três e cinco anos . 

Quanto QOS Bancos partlcula· 
res, segundo Informou o senhor 
Ministro da Fazenda, o adiamen
to das prestações de 1961, e 1962 
que pesavam de forma quase ln· 
suportável na nossa balança cam· 
bial, com grave prejuizo para as 
inadiáveis necesai<!ades de nossa 
importação, dlretamente Ugadas 
ao processo do nosso desenvolvi· 
mento, êsses adiamentos orçaram 
em cêrca de cento e quatorze mi· 
lhóes de dóla~es. 

Mas o resultado verdadelramen· 
te auspicioso, quase podertamos cl· 
zer retumbante, deB.Sas negocia· 
ções, tol o que se relaciona com 
as agências tlnancelras oficiais 
dos Estados Unldos, prlnclpalmen· 
te o Banco de Exportação e <!e 
Importação, aonde o vulto das 
transações atlnglu a cêrca c!e sels· 
centos milhões de dólares de con. 
solldação de dividas, em cinco 
anos, que passaram para vinte 
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anos, com abertura de nova linha 
de c1·éillto no valor de cento e 
sessenta e oito milhões de dólares, 
a fim de pagar Importações já fel. 
tas e cujos custos ain<!a pesavam 
na nossa Unha de débitos, sem 
posslbllldade de satlsf~ão. 

Finalmente, a quarta e última 
seção desta situação de débitos 
nos Estados Unidos, dlzla respeito 
a setenta milhões de dólares de 
c!ébitos particulares, a que corres
pondiam, principalmente, os for
. necimentos das companhias de Pe
tróleo que também foram conso· 
lidados em prazos perfeitamente 
capazes de satisfazer às nossas 
posslbllldades de pagamentos. 

Enquanto isso ocorria nas nos
sas relações com os Estados Uni· 
dos, através das Missões Moreira 
Bales e Clemente Marlanl, o Em
baixador Roberto campos proce· 
dia a uma viagem circular, do mes
mo tipo, pelos paises da Europa, a 
fim de, em contato com os Gover
nos e com as agências· flnancel· 
ras dêsses vários paises, encon
trar também soluções para a an
gustiosa situação dos nossos débi. 
tos. 

Da viagem .do Embaixador Ro
berto Campos . recebi ainda ontem 
.os l'elatórlos que aqui exibo ao se. 
nado e que deixarei - visto que 
ainda não tive, pessoalmente, tem
po de percorrê-los como desejaria 
- nas mãos do meu llustre ami
go e especlallsta nestes assuntos, 
o Senaeor Mem de Sá, para que 
os estude e ponha à disposição do'l 
Senhores Senadores que desejem 
examinar diretamente a questão. 

.l!:stes resultados constantes dos 
documentos oficiais, claro que 
muitos aêles ainda. não deflntti. 
:vos, claro que vários dêles ainda 
não· publlcados mas que . ponho 
à disposição do Senado da Repú
blica, . passando-os às mãos do Se
. nador Mem de Sá, membro da 
Comissão de Finanças desta Casa, 
são outros tantos documentos de 
que se po<!erão valer nossos emi
nentes companheiros. e Ilustres co-

legas que desejem pesquisar, com 
mais minúcia e exatldão, os es
forços empreendidos pelo atual 
Oovêrno da Bepúbllca. 

Senhor Presidente, ainda no to· 
cante às nossas relações com os 
Estados Unidos, quero mencionar 
alguns fatos particulares dignos 
de registro e de atenção: deve 
chegar no dia 10, a~ Rio ee Ja~ 
nelro, pelas lnformaçoes hoje rece. 
bidas, o llustre Embaixador Adley 
Stevenson, representante perma· 
nente do Oovêrno Americano jun . 
to à Organização das Nações Uni· 
das e !QUe vem em missão espe
cial do Senhor Presidente John 
Kennedy · pa:a estabelecer conta
tos com 'os vários paises do conti· 
nente, a 'fim de sentir-lhes a ma
neira de pensar com referência 
aos problemas mais agudos da 
atualldade Internacional. 

Desejo encontrar-me com o ilus
tre Embaixador Adley Stevenson, 
com quem, allás, já tive a honra. 
de me entrevistar na sua última 
passagem pelo Rlo. de Janeiro, e 
all, de viva voz poderemos passar 
em revista não apenas os a.conte· 
cimentos internacionais, mas tam: 
bém as nossas maneiras nacionais 
de encarar êsses acontecimentos, 
examinando com fra.nqueza e leal
dade as nossas <!lvergênclas e nos 
esforçando com a mesma lealda· 
de e franqueza para superá-las, a 
fim de que encontremos, em to· 
dos os pontos, uma llnha. de con
duta comum. 

Por outro lado, por despachos 
que me chegam da nossa Repre· 
sentação nos Estados Unidos, creio 
poder assegurar à Casa. que a vl • 
sita do llustre Presidente John 
Kennedy a alguns palses da. Eu· 
ropa, notadamente a sua passa
gem pela França e pela Austrla, 
onde se enéontrou com o Primei
ro Ministro da União Soviética, 
tem conexão com alguns aspectos 
da politica -continental que inte
ressa ao nosso Pais . 

Não estaria· longe ee afirmar 
que, possivelmente, entre os enten. 
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dlmentos havidos com o llustre 
Presidente da República Francesa, 
o grande General Charles De 
Gaulle - terá surgido oportunl· 
dade de discussões dos aspectos 
que mals nos Interessam, ligados 
ao funcionamento do Merca<!o Co
mum e aos resultados pouco satis
fatórios, para não dizer danosos, 
que êsse complexo de fa.vores re. 
dprocos, firmado entre antigas 
nações coloniais e relativos às 
suas antigas possessões em Afrl
ca. podem trazer aos lnterêsses 
la tino-americanos. 

Também não devemos esquecer 
Senhor Presidente, a próxima Reu
nião de Montevidéu, à qual com. 
parecerá o Presidente Kennedy, 
tal como à Reunião <!e Buenos Ai
res de 1936 comp111receu outro 
grande Presidente democrata - o 
Presidente Franklin Delano Roose. 
velt. Essa Reunião de Montevi
déu poderá vir a ser no plano do 
desenvolvimento econõmlco, no 
plano do progresso social dos po
vos das Américas, qualquer coisa 
como uma réplica, qualquer coisa 
<!e muito parecido com o que fol 
a Reunião de Buenos Aires de 
1936, no toc·allte à consolidação da 
liberdade politica e da democra. 
ela continentais . Infelizmente, a 
Reunião de 1936, de Buenos Aires, 
se fazia já ·quando ribombavam 
nos horizontes da História os tro
vões ameaçadores da segunda ca. 
tástrofe mundial. Infelizmente as 
duas reuniões ·americanas de maior 
significação que se realizaram nes-
31! periodo, a de Buenos Aires, de 
1936 e a de Lima, de 1938, embora 
tivessem tido a previsão, a Intui
ção e o cuidado <!e salvaguardar 
a liberdade da América. em face 
do conflito que em breve Iria de· 
vorar a EUropa, tinham lugar em 
ullla época particularmente pou
co satisfatória para a fixação des
tas dlretrlzes. Mas, agora. que va. 
mos assslstlr, em MontevidéU', .. a 
uma l'eunlão compatlvel com os. 
lnterêsses da nossa época, a uma 
reunião em que os problemas da 

democracia ln ternaclonal se colo. 
cam à luz <!as necessidades. con· 
temporàneas e que são IIQUêles que 
há pouco mencionei, os nivela de 
desenvolvimento económico e de 
justiça social, temos a confiança, 
temos mesmo a segurança de que 
os golpes de vista ali assentados, 
os entendimentos ali trocados, as 
dlretrlzes ali desenhadas não cal· 
rio no terreno áspero, no cardo 
mmnlnho de que fala a parábola 
evangélica, mas ao contrário, po
<!erão germinar, poderão se desen
volver, poderão frutificar em uni 
terreno particularmente receptl. 
vo para êste tlpo de plantações. 

Certo é que o Presidente Kenne.. 
dy, segundo Informações corren· 
tes, comparecerá a essa conferên
cia. Temos a Impressão segundo 
dados que nos chegam, de que vi
sitará o nosso Pais, sendo então 
possivel e mesmo provável que na 
sua demora em nossa capital terá 
s. Exa. em troC"a de impressões e 
<!e julgamentos com o llustre Pre· 
sldente bra.sllelro, oportunidade de 
passar em revista, de forma ex
tremamente fecunda e promissora 
para o futuro não apenas de nos· 
sas relações mas da posição con
tinental, os problemas essenciais 
que nos preocupam e que nos 
atraem. 

Pessoalmente colaborei no envio 
de um dos nossos mals llustres so
ciólogos, economistas e especialis
tas em estudos llga<!os ao desell
volvlmento econômlco, o Professor 
Rômulo de Almeida, para lnte· 
grar o grupo que, sob os auspiclos 
da OEA vai não apenas desenhar 
os planos, porém, mais concreta· 
mente, traçar a agenda dos tra· 
balhos de Montevidéu. Não sendo 
intimo ce Sua Excelência nem lnte. 
grando um govêrno em que as po
sições politicas anteriormente te· 
nham qualquer slgnlfleado na ln· 
clcação c na escolha. das capaci
dades, .não tive a menor vacilação, 
apesar do quase nulo conhecimen
to pessoal que me honro de ter 
com sun Excelência, de estlmulâ-
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lo e quase convencê-lo de que fôs· 
se imediatamente integrar êsse 
grupo de trabalho, dando-lhe os 
recursos de que o Itamarati pode· 
ria dispor cm assessoria, a fim c!e 
que um representante brasileiro 
compartilhasse das responsabillda. 
des d!l traçar a agenda dessa 
importnntlssima conferência con· 
tinental. 

Pessoalmente, dizia eu a Sua 
Excelência, como ainda hoje rt. 
petl a outro jovem economista e 
sociólogo brasileiro, que tambem 
não é ligado nem nunca o foi à 

. minha linha politico-partidária, o 
Senhor Celso Furtado Presic!ente 
da SUDENE; a sua Excelência di. 
zla hoje o que há dias também 
dizia ao Professor Rômulo de Al· 
meida, que pessoalmente a minha 
aspiração e a minha esperança 
estão em que em conferência do 
tipo desta que vai haver em Mon· 
tevidéu, seja posslvel levar avan· 
te certos trabalhos de pesquisa e 
de articulação, que já têm sido 
reallzac!os pelo organismo inter· 
continental ou mesmo intra-con· 
tinental do tipo, por exemplo, da 
CEPAL - Comissão Económica 
para a América La.tina - no 
sentido da organização e do estu· 
do em profundidade, de certas so· 
luções trans-naclonals para pro· 
blemas que dependem menos de 
c!etermin8.()as condições econOmi· 
cas nacionais do que de certas 
condições sociais e jurldicas, não 
clreunscritas a certas fronteiras 
nacionais. 

Creio que, em determinado cam· 
po da nossa luta nesta geração, 
devemos tirar as lições magnas, . 
amplas, continentais para os pro· 
blemas que nos afligem, como por 
exemplo o da reforma agrária, sa· 
bendo - e ninguém Ignora. - das 
peculiaridades e das influências 
ecOlógicas, sociológicas e geográfl. 
cas que condicionam e influem nos 
aspectos particulares dêsses pro. 
blemas. 

Não Ignoramos, entretanto, que 
êles oferecem faces que não são 

peculiares a qualquer país, mas 
comuns a determinados aspectos 
da história do mundo e que, não 
tendo nós a coragem de enfrentá· 
los sob êste prisma - o prisma 
social; que não tendo nós a cora. 
gem de enfrentá-los neste reduto 
- o reduto da transformação c!as 
estruturas jurldicas, inúteis ou 
multo relativas serão as soluções 
que acaso procuremos trazer .a 
êsses problemas. 

Então, chegado é o momento, 
na minha opinião, em que o nos· 
so Pr&is - claro que em conjun· 
to com os grandes países do Con. 

. tlnente, como o México, a Argen. 
tina e tantos outros - deverá dar 
caráter objetivo e social à apre· 
ciação dêsses problemas e ao es
tudo dêles, a fim de que possa
mos, realmente, oferecer uma sé
rie de soluções que não sejam ape· 
nas peculiares a c!eterminados as· 
pectos estreitos dessas questões, 
m·as que se lnflltrem no seu lar· 
go campo de manobras, tQUe é o 
campo histórico, o campo de nos· 
sa época. 

Senhor Pres~dente, outro aspec
to sôbre o qual desejaria deixar o 
Senado perfeitamente Informado 
é o que diz respeito à conferên· 
ela c:!o Cairo. Multas e dlvergen· 
tes foram as Informações jornalls~ 
ticas, naclon·als e estrangeiras, pu
bUcadas a respeito do assunto·. 

Na minha exposição na CAma· 
ra dos Deputados, desejei fixar de 
maneira adequada a nossa po&l· 
ção, ao declarar que a nossa poli
tica é Independente, mas não neu· 
trallsta, principalmente porque, 
na minha opinião, o neutralismo é 
uma forma de engajamento, prin
cipalmente porque, na minha opl· 
nlão, o neutralismo não se confun. 
de com neutralidade. A neutralida
de é uma posição diplomática e Ju
ridica. suficientemente esclareci
da, analisada, estudada, pesquisa· 
da e exposta pelos autores, para 
que aqui mereça uma explana· 
ção, não apenas profunda, como 
mesmo superficial; ao passo que 
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o neutralismo representa, sem dli.· 
vida, com tôdas as vantagens, com 
tôda a importância desta ação, 
um detcrmlnaeo tipo de ação, que 
não é absten~ão, que não é omls· 
são, mas é - isto sim - lnfluên· 
ela e intervenção dentro de um 
determinado quadro de estrutura 
Interna nacional e de perspectl· 
vas externas ou. Jnternaclonais. 

Uma das observações que de· 
sejaria formular perante o Sena.. 
do, no tocante a êsse problema, é 
simples, simplista talvez, quem sa· 
be se simplória, mas, para mJm, 
não deixa ec ter alguma slgnlfi· 
cação. 

Quando obsernmos a g·ama dos 
Estados chamados neutralistas, 
com vários dos quais nos senti· 
mos, no momento, llgados em as· 
pectos especlflcos de natureza eco· · 
nõmka e também em aspectos ge. 
rals de conduta politica, ligados 
pelas mais gratas, cordlais e afe. 
tuosas relações, · concluimos que 
nesses estados prevalece um cer. 
to tipo de estrutura politlca-cons· 
tltucional que lndepende das ldeo. 
logias, no sentido social que os 
aproxima, dentro de um certo qua· 
dro de aparelhamento quase co· 
mun1. 

o pa.rtido único teoricamente 
lnstituido, a concepção ea llber· 
dade politica, determinadas restrl· 
ções à llvre emprêsa econOmlca, 
determinadas conexões .com blo
cos internacionais, tudo isto es· 
tabelece uma homogeneidade for. 
mal, estrutural, com a qual não 
nos sentimos realmente aparenta· 
dos, nem mesmo aproximados. 

Acreelto convenho e sustento 
que a slmÍUtude de condições eco· 
nômlcas e históricas oferece, sem 
dúvida, uma aproximação multo 
grande entre determinados pro. 
blemas de Govêrno; contudo, ·a 
diversidade das. formações·· .polltl. 
cas e das estruturas constltucio· 
nals Impõe - Isto sim - solu
ções multas vêzes diferentes parn 

problemas parecidos e até mesmo 
Iguala. 

Palses sem a. tradição do nosso, 
Países Sl'm a formação, a experlên. 
cta e a sedimentação cultural do 
nosso, alnd·a que certos proble· 
mas sejam assemelhados aos nos
sos, em vista de sua formação e 
tra.c!lção divergentes da nossa, ela· 
ro é que não podem resolver seus 
problemas por aquêles processos. 
Conseqüentemente, a nossa lnte. 
grallzação nos tipos lnternacio· 
nals deve-se fazer pela homogenei· 
dade das Informações práticas, pe
la slmllltude das estruturas, pela 
copartlclnação nas práticas Jurl. 
dico-politicas. 

Isto não Implica, entretanto, e~ 
que não estejamos presentes a to· 
das as manifestações de lnterêsse 
dos paises neutrallstas, que evo· 
luam ou teneam para a defesa e a 
preservaQão da paz. 

Falando, outro dia, na Cãma. 
ra dos Deputados, eu sustentava 
uma tese que, hoje, tenho a honra 
de repetir perante o Senado: 

Senhores senadores, vivemos na 
época em que a paz serve me
lhor à Justiça do que a Justiça 
à paz. 

Há momentos em que a pre· 
servação da paz é o objetlvo, sem 
dúvida funeamenta.J, dos homens 
de Estado que atuam na órbita 
Interna como na externa, por· 
que com a paz, conquistaremos 
gradatlvamente o caminho da Jus· 
tlça. 

A subordinação da vida aos pa. 
drões da JustlQa mas com a anar· 
quia a desoreem, o massacre e a 
gue~l'a, fará soçobra.r a Justiça, 
juntamente com a paz. 

Nossa posição, portanto, não é 
de neutralidade, senão de Indepen
dência. Dentro dos quadros dos 
nossos compromissos lnternacio· 
nals, dentro do plano e eo esque· 
ma do nosso mundo democd.tlco 
ocidental, existimos e continuare. 
mos a existir; mas existimos com 
Independência, e existimos no ple· 
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no· exerci cio de nossa soberania. Sabe Vossa EX'Celêncla e sabe 
existimos opinando, civergindo, a Casa que somos signatários e 
afirmando e concordando, contar. ra.tlfiC"antes das Convenções In. 
me as conveniências do nosso pro· teramericanas de Asilo Territorial 
gresso, do nosso desenvolvimento, e de Asllo Diplomático, quer de 
da nossa honra. Montevidéu, quer de Caracas, quer 

Desejaria ainda, Senhor Presi· de Havana. 
dente, .no toca.nte a fatos concre. o Uruguai, entretanto, embora 
tos, mencionar dois, que me pare- signatário, ratificou, apenas, o de 
cem merecer o C'Onheclmento do Havana e, ]!Ortanto, nos fatos em 
Senado. O primeiro dlz respeito que haja Méessic:!ade de uma ação 
às nossas relações com a Repú· comum das duas Repúblicas, esta 
blica da Bolivia. Não que haja é a Lei vigente. 
motivo especial para, no concêr. 
to das dema.Js nações continentais O asllo daqueles Ilustres mlU· 
.e latinas, fazermos menção especial tares foi solicitado, não porque 
da BepúbliC'B Irmã e vlzlnha, mas . ocol"''essem aquêles pressupostos 
· ta tln ê 1 d naturais que determinam a exls· 
e que cer 8 con g nc as a nos- têncla do. asllo dlplomátlco, isto 
sa situAção brasileira podem ter 
dado a Impressão, a.o nobre povo é, a desordem, a guerra elvll, a 
boliviano e ao seu Govêrno, que convulsão, a anarquia com risco 
nos retardávamos no cumprlmen- Iminente para a segurança do exi
to C:e certas obrigações. lado, mas porque, graças a um 

Devo informar ao Senado que conflito de Jurlsc:!lção \Que se le
cumprlndo instruções do Senhor vantou entre a Justiça especlali· 
p e id t d ..,_ · bli zada mllltar e a Justiça comum, 

r 5 en e a -=PU ca, pude as· arrecearam-se aquêles Oflclals bra. segurar ao Ilustre Representante 
Diplomático da Bolivia, no nosso s!leiros de que a apllC"ação da 
Pais, primeiro, que 0 Govêrno, ape. Justiça Mllltar lhes pudesse lm-

d • fln por penas por um crime que êles 
sar 118 suas PI:eocupaçoes an· sabiam na· o haver praticado 
cclras, do seu empenho em resta. 
bP.lecer o equlllbrlo orçamentário, 0 crime de deserção. 
está db..:posto a solicitar o crédito Com efeito, na acaslão do le
especlal que se torna necessário vnnte chamado de Aragarças, ês. 
para a manutenção e o mlnlmo ses Oficiais solicitaram e obtive· 
reaparelhamento da estrada-de· ra.m o asilo não diplomático mas 
ferro BrasU-Bolivia; segundo, .que territorial, em uma República 
a nossa representação c!lplomátl- amiga e vizinha. Conseqüentemen
.cn em La Paz, cuja vacAncia era te, com êsse asno solicitado fi
motivo de Inegável preocupação cou caracterizada a existência do 
em ambos os Governos, será, mui- crime politico e não do crlme co· 
to plilximamente preenchida por mum da deserção. Mas, o assunto 
um dos mais Ilustres Oflclals.Qe. ficou resolvido - se não estou en· 

· nerals do Exército Brasileiro, cujo · ganado - pela Colenda Suprema 
. nome, estou certo, merecerá não · COrte, pelo nobre Supremo Trlbu

apenas o assentimento do nobre nal Federal, em aresto recentlssi
Govêrno bollvlano, mas o acolhi. mo, no tocante à preliminar pro· 
mcnto dos meus Ilustres Pares do cessual de que a matária compe-
Senado Federal. tia. à Justiça comum. 

Outro fato que não deixarei, Está assim clsslpada a razão 
aqui, de mencionar, dlz respeito que determinõu a solicitação do 
ao problema co pedido de asilo de asilo e. conseqüentemente, na mi· 
dois militares brasileiros na Em· nha oplnlão, está multo próxima 
baixada do Uruguai, no Rio de Jo.. a oportunidade de aquêles Ofl· 
nelro.· . clals se llbertarem da confinação 



I' 
r] 
1.:'1 

' 

'J 
'' . 

I'' 

1\ ,. 

I: 
L 
' I, 
' I'· 

, .. 

I. 
1:· 

1
,' ,, 
" 

-285-

voluntária a que se tinham re· 
metido. 

Agora, para completar esta ex· 
posição que Já vai longa, deseja· 
rla entrar, Senhor Presidente, em 
alguns assuntos Internos do Ita. 
maratl. · O primeiro dlz respeito 
à nossa reforma. Para ela eu so· 

. licitaria a boa. vontade e quaae que 
de colega a colegas, a cooperação 
dos senhores Senadores. 

o projeto, aprovado na Càma· 
ra dos peputados graças a um 
acôrdo dos relatores das várias 
Comissões que chegaram com 
granc!e desprendimento e espirlto 
público a uma fórmula ee com. 
posição final, p6de ser aprovada 
há cêrca de duas semanas, em 
parte pela ação que pude empre. 
ender junto ao eminente Senhor 
Presidente Ranlerl Mazzllll, aos 
dlgno11 lideres Senhores Paulo PI· 
nhelro Chagas, Almlno Afonso e 
Hélio Cabal, aq\11 presente, e aos 
relatores das várl1119 Comissões, 
entre outros os Deputados Nelson 
carneiro, Afonso Celso e ex·Depu. 
taco Márlo Martins. Num traba· 
lho de equipe, pudemos chegar, 
l!m alguns dlãs, à formulação de 
um texto que se não corresponde 
exatamente ao Ideal legislativo, 
pelo menos vem aparelhar o Ita· 
me.ratl com aq,uêles elementos 
materiais, com aquela estrutura 
admlniBtratlva. e, principalmente, 
com aqúêles elementos humanos 
de que êle atualmente tanto ca
rece para se destncumblr das mls· 
sões cada vez mala penos&S, mais 
complexas e mala amplas de que 
se vê Investido pelo Govêmo da 
República. 

Nessas condições, eu faria desta 
tribuna um apêlo aos meus eml. 
nentes companheiros no sentido 
de que, com a douta competência 
que em todos e em cada um re
conheço, assegurássemos ao Proje. 
to de Reforma do Itamaratl aque· 
la tramitação que se faz necessá· 
ria, para que tenhamos esta lei 
antes do fim do ano, a fim ee 
que as providências aprovadas 

possam ter Inicio no ano próximo. 
Finalmente, Senhor Presidente, 

desejo mencionar outro assunto 
interno do Itamaratl; assunto ln· 
terno que àdqulrlu certa reper· 
cussão na imprensa e certa pro· 
jeção Internacional, mas que eu, 
de forma alguma, quero f11rta.r à 
plena. e completa apreciação desta 
Casa. 

Refiro-me ao episódio da missão 
João Dantas na República Demo
crática Alemã; e eas suas imPll· 
cações, ,que provocaram entre ou
tras conseqüências o lamentável 
afastamento do Ilustre Embalxa· 
dor Leitão da Cunha, eminente 
ex-Secretário Geral do namara.tl. 

Senhor Presidente, Senhores Se· 
nadores, a Imprensa carioca, aln· 
da hoje - reflro.me a dols gran. 
des jornais do Rio de Janeiro -
eedlcam seus editoriais a êsse epi· 
sódio. São jornais dos mala con· 
ceituados e aparelhados, nos quais 
tenho a honra de contar, no cume 
das t-edações, com dois caros aml· 
gos, os llustres jornalistas Lulz 
~berto IBahla do "Correto da 
Manhã", e Nascimento Brito, do 
"Jornal do Brasil". J!l-me all, elrc· 
ta ou lndlretamente, observado 
que até hoje não temos conheci· 
mento do ooorrldo, o que multo 
justamente parece aos edltorlalls· 
tas Inexplicável. Mas, Senhor Pre· 
sldente, uma das vantagens dês· 
te noRso perlóc!lco compareclmen· 
to às Casas do Congresso é colo· 
car os fatos cronolàglcamente e 
nos seus lugares. 

No dla em que del a mlnha en· 
trevlsta ooletlva à Imprensa, não 
tinha então eu, e não tinha o Go· 
vêmo conhecimento ainda do tex· 
to; mas hoje, já o temos, já o 
possulmos, e eu o trago na sua sin. 
tese. no seu resumo, Inclusive seu 
texto definltlvo, caso se torne ne· 
cessárlo transmltl·lo ao Senado. 

De forma que, aqullo que naque
le dla eu dizia, isto é, que não 
tendo conhecimento do texto, não 
podia manifestar-me sôbre ·a ma· 
térla referia-se às conc!lções em 
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que eu falava aos jornalistas. Mas 
é claro que dias depois recebia, 
pela via normal do Itamaratl êste 
documento. 

Naquela ocasião eu não poderia 
manlfestar·me, pois a publicação 
era feita num diário da Capital 
e não me .cabia emitir julgamentos 
oficiais s~bre publicações que não 
o eram 

Já hoje, tendo os textos chega. 
do às minhas mãos, é em caráter 
plenamente responsável e oficial 
que transmito as Informações ao 
Senado, 

O documento assinado pelo Em· 
batxador João Dantas e pelo MI· 
nlstro do Comércio Exterior da 
,República l>emocrátlca Alemã, 
não é, de forma alguma, um tra. 
tado Internacional; não é um con
vênio, não é um acOrdo, nem é 
documento que Implique qualquer 
responsabll1clac!e juridlca de uma 

· ou de outra parte. 
O Embaixador João Dantas, ao 

flrmá·lo, não transpôs, não exce
deu as Instruções que levava. 

o documento se Intitula "Proto. 
colo de Conversações". li: um sim· 
pies registro de entendimentos prl· 
vados, um simples registro de tro· 
cas de Idéias vivas, formulo&eo en
tre dois paises, por duas autor!. 
dades, mas sem que tenha, de 
qualquer forma, sentido de ato ln· 
ternaclonal ou de eompromlsso 
Jurfdlco. 

Na primeira cláusula estabelece· 
se a concordância de que as rela· 
ções comerciais entre o Brasil e 
a Alemanha cevem ser ampliadas. 

Essas relações jã existem, Se· 
nhoJ· Presidente, mercê de um 
acOrdo de comércio e pagamento 
efetuado entre entidades flnancel· 
raa oflclals do Brasll e da Ale· 
manha Orlenta:I· a chamada Re
pública Democrâtlca Alemã. lllsse 
acOrdo comercial entre o nosso 
Pais e aquela República, nada tem 
ce singular ou de peculiar, é um 
acôrdo semelhante a outro. Mos· 
tro ao Senado o próprio texto da 
lnformaçlio que me velo do Ita. 

maratl - é um telegrama que 
não tive sequer tempo para man· 
dar copiá· lo dactllogràflcamente. 
Prova que há outros ·acordos: com 
a França, com a Noruega, com a 
Suécia, com a Grã·Bretanha, com 
a Turquia, e com a Bepúbllca. Fc· 
dera! da Alemanha. 

Note bem o Senado que com a 
própria Alemanha Ocidental há 
um acôrdo t!o tipo do existente en· 
tre o BanC'O do Brasil e o Banco 
da República Democrática. 

Conseqüentemente, a referência 
da primeira cláusula do documen. 
to é a ampliação das relações co· 
merclals. Não se fala em estabe· 
leclmento de nOvo tipo de rela· 
ções, condicionado a nOvo tipo de 
aproximação politica ou jurlclca. 
Fala-se em ampliação das relações 
existentes . 

A cláusula segunda menctona o 
apoio dos signatários ao desenvol· 
vlmento dessas relações. l!:, por· 
tanto, simples ampliação da cláu. 
aula primeira. · 

A cláusula terceira dlz respeito 
ao C'Onfronto entre as aspirações de 
um e de outro delegado, no to· 
cante à ampliação dessas rela· 
~ões. 

A cláusula quarta é uma cecJ.a· 
ração da. conveniência de um 
acôrdo comercial que não foi flr· 
mado. Observa-se que seria con· 
venlente, no futuro, a exlstêncta 
de um ac6rdo comercial. Mas que 
acOrdo comercial? Está fixado? 
Está det-erminado? Está ImpOsto o 
tlpo dêsse acOrdo? Não. Está de. 
clarada apenas a conveniência de 
um ac6rdo como o do tlpo exls· 
tente entre os paises cujos nomes 
acabei de menctonar e a Repúbll· 
ca Democrática d·a Alemanha. 

A cláusula quinta fala expressa
mente em manutenção dos acOrdos 
vigentes, ·lato é, de acOrdos que já 
existem. 

A cláusula sexta recomenc!a a 
conveniência de regulamentar a 
navegação entre portos brasileiros 
e os da Alemanha Oriental, A sé· 
tlma diz respeito à posslbll1dade 
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do armazenamento dos produtos 
nacionais em um pôrto livre da 
República Democrática Alemã.. 

Ai está o conteúdo, a substância. 
Sôbre êsse documento o Senhor 

Presidente C:a República, em me· 
morando ontem dlrlgldo ao Mlnis. 
tro das Relações Exteriores, dlz o 
seguinte: 

"O Brasil comerciará, pt·o· 
movendo entendimentos ou 
acôrdos econômicos, ou econô
mlco-financelros com tôdas as 
nações e com todos os povos, 
atenderu!o, sbmente, aos lnte· 
rêsses superiores do seu pro· 
gresso e da sua efetiva sobe· 
ranla. l1: óbvio que o fato não 
Implica, necessàriamente, no 
reconhecimento dessas na
ções". 

Quet• dizer, no estabelecimento 
de relações diplomáticas com ês· 
ses governos . 

E por que não implica, Senhor 
Presidente? 

Não implica, não porque queira· 
mos discrlmln.ar, por lnlclatilla 
própria, em relação a êste ou 
aquêle pais, mas porque nós, fl. 
!lados a <!etermlnado sistema, com
pondo um grupo politico expllcl· 
tamente configurado, o grupo das 
Democt·aclas ocidentais, nos fllla· 
mos às dlretrlzes internacionais 
adotadas por êste grupo, no to· 
cante à sua ação diplomática co
mum. Então, nos flllamos à cha· 
mada coutrlna Hallsteln - do no· 
me do antigo Ministro das Rela· 
ções Exteriores da Alemanha, que 
manifesta ponto de vista domi· 
nante na República Federal Ale· 
mã, com referência ao reconheci· 
mento e ao estabelecimento de re. 
lações diplomáticas C'Om o Govêl'
no da Alemanha Oriental. 

Como Isto envolve problemas QUe 
superam <!lretamente os nossos ln· 
terêsses; como Isto envolve sltua
ções as quais não nos sentimos 11-
gados; como Isto envolve dlfleulda. 
des de que, mercê de Deus, nii.o 

participamos, então a nossa posi
ção é multo fácll - é a posição 
de acompanhar o grupo de nações 
democráticas oeldentals com as 
quais est!!,mos de acôrdo, às quais 
nos <!lrlgimos, e com cuja orlen· 
tação concordamos. E então o Bc· 
nhor PrcsldeJ1te da República, não 
apenas no memorando que me 
foi dlrlgldo expressamente, em 
apoio a declarações que formulo 
neste momento, mas, desde a sua 
Mensagem inaugural ao Congres. 
so BrasUelro, teve a oportunidade 
de c!eclarar que a nossa posição 
não tinha nenhuma sombra de 
dúvida, porque reconheciamos co· 
mo Govêrno da Alemanha o Go· 
vêrno de Bonn. 

Perguntar-se-á - estou certo 
de que esta pergunta virá: Qual o 
motivo do afastamento do Em· 
balxador Vasco Leitão da Cunha? 

Ainda não tive oportunl<!ade de, 
pessoalmente, encontrar.me com 
êste querido companheiro e velho 
amigo; ma.s minha impressão -
eu a dou ao Senado, com a sin
gela franqueza, para usar do sen· 
tido inglês da palavra, com a ln· 
gênua franqueza de que sou ca
paz -· é a de que o Embaixador 
Leitão da Cunha, velho e experlen. 
te diplomata, integro seguidor 
de uma llnha de tradição politica 
do nosso Mlnlstérlo das Relações 
Exteriores, preocupou-se com ln· 
.formações precipitadas surgidas 
na Imprensa nacional e Interna
cional, com referência a êste pa· 
pel, cujo conteúdo é precisamente 
o que acabo de transmitir ao Se· 
nado. Tendo em conslc!eração a 
existência, na sua última fase, 
das negociações empreendidas na 
Alemanha Ocidental pelo Embai
xador Roberto campos, negocia. 
ções de gra:nde importlncla para 
nós, porque a Alemanha Ocidental 
integrou-se no sistema de paises 
europeus com o qual, sem qualquer 
quebra da nossa c!lgnldade pollt1· 
ca, âa.. nossa soberania e plen·llo 
liberdade de ação, estabelecemos 
novas formas de pagamento e 
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novas linhas de crédito, ficou tal· 
vez preocupado - repito - com 
a concomitância dessas negocia
ções e do noticiário, e resolveu, à 
minha revella mas sob sua res
ponsabllidac!e, tomar uma posição 
em que jogava o seu._ pôsto, pa~a 
fazer uma declaraçao que nao 
comprometesse as negociações do 
Embaixador Roberto Campos, na 
Alemanha Ocidental. 

Esta, a expllcação que dou para 
o gesto daquele nobre compa
nheiro. 

Como vê o Senado, eu seria in
càpaz de subterfitgios, de duble· 
daces ou. falsidades. Conslderarh 
lmpatrlótlco e mesmo agitação 
estérll tentar tirar dai nações ou 
conseqüências que, de qualquer 
maneira, viessem a colocar em rls· 
co ou em choque ou em situação 
de fragllldade - não d!rel a posi
ção do Itamaratl, mas a do nosso 
Pafs, que reafirmamos é sempre a 
mesma, de lndependêncla, ee so
branceria e de conformidade com 
os nossos compromissos. Negocia
remos com quem quisermos, resta
beleceremos relações comerc.lals 
com todos os paises do mundo, 
mas o faremos com lndependên· 
ela e sempre com a preocupação 
de não fugir aos nossos compro
missos Internacionais e entre ês· 
tP.s o eminente Senhor Presidente 
da Repúbllca, desde a sua. Mensa
gem Inaugural, declarou a sua fi· 
delldade aos prlnciplos que con
sideram o Govêrno de Bonn, como 
a sede do Govêrno Alemão. 

Senhores Senadores, com essas 
expllcações, com êsse roteiro fas· 
tldloso mas necessário, quis trazer 
ao senado, de envolta com os 
meus agradecimentos multo pro
fundos e multo sinceros pela ge
nerosa hospltalldade que hoje me 
concedeu, a informação comple· 
ta, exaustiva, sôbre os aspectos 
que me pareceram mais relevan
tes da atualldade Internacional, 
como vista pelo nosso Govêrno. 

Senhor Presidente, ao agradecer 
a Vossa Excelência a nobreza ce 

suas palavras e o alto nivel do 
s~u acolhimento, transmito o meu 
reC"onheclmento · a meus Ilustres 
colegas e aqui me decl-aro relte· 
radamente disposto a comparecer 
a esta tribuna tôda a vez que ne
cessário fôr e a cada momento, 
com o maior prazer e o maior des
vanecimento. (Muito bem/ Paz. 
mas/ o Senhor Mtntstro é cum· 
p1·tmentado) . . 

O SR. PBESIDENTE - Antes 
de passar à segunda fase da au
diência concec!lda ao Senhor MI· 
nlstro das Relações Exteriores, vou 
suspender a sessão por cinco mi· 
nu tos. 

Está suspensa a sessão. 

Suspende-Be a sessão às de· 
zessets horas e cinq1lenta mi· 
nutos e reabre-se ds de2essefs 
1wras e cinqilenta e cinco mi· 
nu tos. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
reaberta a sessão. 

Pasaa-se à segunda fase da au
diência concedida pelo senado Fe
deral a sua Excelência o Senhor 
Ministro <.as Relações Exteriores. 

Há 14 Senhores senadores lns· 
crltos para Interpelar Sua Exce
lência. 

o Senhor Ministro das Relações 
Exteriores também terá dez mi
nutos para responder às Interpe
lações de cada um dos Senhores 
Senadores. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Jefferson de Aguiar. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
_ ( •) - Senhor Preslcente, Se
nhor Ministro das Relações Exte
riores: a exposição que acabamos 
de ouvir convenceu-nos de que foi 
urdida uma tela de palavras para 
esconder uma realidade Interna
cional, cesconheclda talvez pelo 
.próprio Govêrno e ocultada ao Se-. 
(*) - Na o foi rcvt.lo pelo orador. 
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nado ;Federal e ao Parlamento por 
determinação superior. 

Sua' Excelência, o Senhor Minis
tro das Relações Exteriores, nosso 
dileto colega, não tem aquela per
sonalidade, que todos lamentamos, 
ãos homens que usam as palavras 
para esconder os pensamentos. 

Seu colega na Câmara <!os Depu
tados e nesta Casa do Congresso 
Nacional, sempre o vi vibrante, 
soberbamente sincero, e só agora 
sua Excelência articula um jôgo 
de palavras para Impedir o conhe
cimento real da politica interna. 
clonai. , 

O requerimento que enderecei 
ao Senado, há algumas semanas, 
solicitava de Sua Excelência uma 
exposição ampla, detalhada e do· 
cumentaca e pedia que, se o Se· 
nado assim o desejasse, essa expo
sição fôsse feita em sessão se
creta. 

No entanto, a exposição do llus· 
tre Chanceler - como sempre de
senvolvida com brilho excepclo· 
nal - não esclareceu a dlretrlz 
fundamental do Govêrno na poli
tica internacional,· sobretudo no 
que concerne ao problema de 
Cuba, sôbre o qual Sua EXC'elên· 
ela passou "a voz d'o!seau", sem 
respigar cetalhes e esclarecer se
quer os objetivos da visita do Sub. 
Secretário de Estado cubano. 

No entanto, há bem pouco tem. 
po ,quando, se ressaltava e se dava 
ênfase à autodeterminação como 
fundamento Indispensável à soll· 
darlec!ade brasileira à politica dos 
Estados, amigos, vimos que a auto. 
determinação cubana não existe. 
Ali foi Implantada uma ditadura 
sanguinária em que os Inimigos do 
Govêrno não têm possibilidade de 
externar sua vontade e o Chefe 
de Estado manifestou sua integra
ção na órbita dos paises comunis· 
tas, tendo mesmo afil'lllado, em 
várias oportunidades, que em Cuba 
não se reallzarlam eleições . 

-ora, Senhor Presidente, partlcl· 
pamos da Declaração dos Direitos 

c!o Homem, que prevê como fun
damental para que haja autode· 
terminação, a possibilidade de o 
povo manifestar-se livremente nas 
urnas e esc·olher os seus manda tá· 
rios legitimos .e autênticos. 

Cuba não se reveste dessa carac
terística primacial. ~ do conheci. 
mento geral que ali milicianos em 
comitês atentam contra as liber
dades indivlc!uals e oprimem o po
vo, que, acovardado e temeroso 
não pode sequer manifestar sua 
opinião c seu pensamento. 

O Sub-Secretário de 'Estado 
cubano estava no Brasil. A notí· 
da foi veicule.da por tôda , a im
prensa nacional. o eminente Mi· 
nlstro Afonso Arlnos ratifica o no' 
tlclárlo da Imprensa mas naC!a 
nos diz a respeito da atuação do 
Govêrno- brasileiro com relação 
ta:o Govêrno do Ministro Fldel 
Castro. 

Estamos, portanto, dentro das 
hipóteses, conjecturas e ensaios, 
que só podem ser apreciados mais 
tarde, pois Sua Excelência, como 
afirmou, ainc!a não tem conheci· 
mento do que poderá haver, no 
futuro, cm tôrno das relações do 
Brasil com o Govêrno de Fldel 
castro. 

Em tôrno do incidente ocorrido 
com o Ministro vasc:o Leitão da 
Cunha asseverou o eminente MI· 
nistro Afonso Arlnos que aquêle 
diplomata exonerou-se das fun· 
ções ce Secretário do Itamaratl 
seguindo a linha tradicional da· 
quela casa para preservar dêsse 
modo, os lnterêsses maiores do 
Ministério e do Brasil em relação 
ao Govêrno de Bonn. 

Ocorre que dois Embaixadores 
foram enviados para cebater ma· 
térla de lnterêsse nacional: o se. 
nhor :Roberto Campos e o Senhor 
João Da,ntas, um com a missão de 
articular os ln terêsses nacionais 
junto ao países da Cortina de Fer
ro e o outro junto aos paises oci
dentais da E\ll'opa, especialmen· 
te ao Govêrno de Bonn. 
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Então temos êste Govêrno a re· 
conhecer dois Governos contradi
tórios e autónomos: o Govêrno da 
Repúbllca Democrática ca Alema. 
nha e o Govêrno da Repúbllca Fe
deral Alemã. E os entendimentos 
ora levados a efeito se consubs· 
tanclarão através de Investimen
tos e de acôrdos, dentro dos lnte. 
rêsses ·reciprocos da Alemanha 
Ocidental e do Brasil através do 
Embaixador Roberto Campos; e 
o outro através de um papel que 
se crismou de "Protocolo de Con
versação", sem batismo, porque 
continua pagão, em evidente coli
são, colocando o nosso Govêrno e 
o nosso Pais numa situação nega
tiva perante as outras nações. 
São dois embaixadores credencia
dos pelo Govêrno atual, AUe exer
cem atlvlt:!ade disperslva e contra· 
dltória! 

Reage a República da Alema. 
nha Ocidental e até mesmo um 
jornàl alemão, o "Dle Welt", que 
hoje ll, informa ter o Senhor João 
Dantas afirmado ao Govêrno de 
Pankow que as nossas relações 
com a Repúbllca Democrática Ale· 
mã seriam multo maiores do que 
com a Alemanha Ocidental e, que 
nossas exportações par.a os paises 
comunistas, dentro em breve, cons. 
tltulrlam cêrca de um têrço do 
nosso total. 

Vemos, então, lamentàvelmente, 
a absoluta perplexlcade do Ita· 
maratl, que segue a orientação dl· 
reta e pessoal do Senhor Presiden
te da República. Na verdade, é 
Sua Excelência quem determina 
a ação da nossa diplomacia e fixa 
a . orlent'&;ão do Itamarati em 
pormenores e ensáios, tentativas 
e erros, que não podem, absoluta
mente, ser acatados na nossa po· 
litlca exterior, sob pena de cair. 
mos no rldiculo e de não sermos 
sequer apreC'lados pelas outras 
nações. 

tste incidente é bem uma de
monstração da perplexidade :r~ue 
marca a politica externa do Bra
s11. 

Em outra parte da exposição, o 
ilustre Ministro Afonso Arinos c!e· 
monstra que a nossa transforma
ção. a estrutura econômica do 
Pais, Impõe - vamos dizer assim 
- o fortalecimento do poder de 
barganha do Brasil, para conquls· 
tarmo::~ mercados sem que isto 1m. 
porte de modo algum em prejuizo 
dos nossos compromissos interna
clonais. 

Senhor Presidente, a expressão 
verbal é pomposa e enfática. Na 
realleade porém, todos conhece
mos que as relações comerciais 
marcam os compromissos politl· 
cos e fixam as dlretrlzes maiores 
da politica externa dos vários pai· 
ses. Nada se talou a respeito dos 
entendimentos da Missão João 
Dantas com a Bulgária, Romênla, 
Albânia e todos os paises da Cor
tina de Ferro. 

Anunciados, embora, vários en· 
tencimentos e compromissos que 
teriam sido fixados através de 
protocolos e conversações ou, por 
outro modo, atendidos os caracte· 
res formais dos entendimentos 
desta. Missão com os palses da Cor· 
Una de Ferro, não sabemos, se
quer, .quais as credenC'lais que o 
Embaixador João Dantas recebeu 
ao se apresentar perante os Go· 
vernos da Cortina de Ferro e dos 
outros a que compareceu para ffr· 
mar compromissos ou articular 
conversações em nome do Brasil. 

A respeito da Conferênci·a de 
Montevidéu, a que, se Informa, 
comparecerá. o Presidente dos Es· 
tados . Unidos, é mera suposição 
futura, que repercussão não tra· 
ria. neste debate se não fôra, tam
bém, uma certa dúvida que me 
despertou a ausência de Informa
ções do Itamaratl, a respeito do 
comparecimento do Presidente 
Kennedy ao conclave, informa· 
ções rla atuação que possa ter o 
Brasil nesta reunião Internacional, 
quais os pontos de vista que irá 
defender e quais as reivindicações 
que poderá ter. 
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Com relação à. nossa politica 
com a Afrlca, entendimentos que 
já estão anunctados, deveríamos 
saber o que iremos conquistar com 
os compromissos que assumiremos 
com os paises africanos, nossos 
competidores no mercado lnter
na.ctonal, que espécie de v·alor po· 
c!eremos reivindicar em favor dos 
tnterêsses nacionais e !Que vanta· 
gens teremos em Insuflar os ln
terêsses africanos contra nossos 
próprios lnterêsses, em fortalecer 
suas reivindicações no comércio 
do café, para, em seguida, terem 
ressonância negativa contra os 
nossos interêsses no mercado ln· 
ternaclonal. 

Com relação à Bolivla, também 
pouco ficamos sabendo, especial· 
mente sõbre o acordo daquele 
pais com o nosso, através do qual 
conseguiu a construção da estra· 
da-de-ferro a que se reportou o 
ilustre titular co Ministério das 
Relações Exteriores. Não sabemos, 
até hoje se foram cumpridos os 
compromissos bolivianos; não sa
bt?mos, tampóuco, se o Govêrno 
já credenciou alguém para repre· 
sentá-lo junto ao Govêrno daque
le pais Ia tino-americano . 

Também Informou o eminente 
Ministro das Relações Exteriores 
que não somos neutrallsta - nos 
integramos, segundo o critério da 
homogeneidade, dentro do ·bloco 
que corresponde aos nossos próprios 
lnterêsses e nossa estrutura. uma 
forma vaga, data vênla, de ex
por que estamos não independen· 
tes, mas dentro de um critério de 
isolacionismo e de marginalismo, 
porque não temos ftllação nem 
facção a defender quando nossos 
compromissos Internacionais, flr. 
mados com paises estrangeiros e 
ratificados pelo Congresso Naclo· 
nal, nos colocam na posição, afi· 
nal confessac!a por Sua Excelên· 
cta, da luta antl-comunlsta, lnte· 
grados no bloco que defende a 11· 
herdade do homem e procura pre· 
servar a segttrança das Nações an· 

te o embate terrível da doutrina 
marxista. 

Gostaria de saber c!e Sua Exce
lência quais as atlvldades atuals 
do Itamarati com relação à Or
ganização dos Estados Americanos 
e à Organização das Nações Uni. 
das; quais os compromissos assu
midos com õs Estados Unidos ea 
America do Norte e, através dêsse 
tratado de amizade, de solldarie. 
eade com a OTAN, quais os en
tendimentos. 

E também, Senhor Presidente, 
como Informei inicialmente no 
meu requerimento, os documentos 
que resultam das Missões Morei
ra. Bales, Clemente Marianl, Ro
berto campos e João Dan tas. 

Gostaria de ver, observar, ana
lisar, cotejar tudo aqullo que foi 
elaborado pelo Itamarati e pelas 
Missões credenctadas pelo Senhor 
Pt·esldente da. República. Uma ce
Ias há pouco realizou uma via· 
gem ao Camerum, à Nova Guiné 
e aos paises Sul-Africanos, assu. 
mindo, talvez, compromissos, ou 
negando-se a entendimentos com 
êsses paises porque comprometi. 
dos, ou P.Orque não nos convinha 
talvez assumir tais compromissos 
sem ter direitos na reciprocidade 
Internacional. 

O SR. PRESIDENTE- (Fa;:en. 
do soar os tímpanos) - comunl· 
co ao nobre Senador que faltam 
apenas co1s minutos para esgotar
se o tempo de que dispõe. 

O SR. JEFFE:BSON DE AGUIAR 
- Agradeço a Vossa Excelência. 

Também, Senhor Presidente, à 
reunião há pouco realizada em 
VIena entre o Presidente John 
Kennedy e Nlklta Khruchtchev, tl. 
vemos um representante, um ob· 
servn~or e, de Sua Excelência o 
Senhor Ministro das Relações Ex' 
terlores tivemos a Informação de 
que algo de conexão poderia ter 
essa reunião com os lnterêsses do 
nosso Pais. Gostarfamos, mais do 
que palavras, mais do que, uma 
exposição slngeta., ' · ' · 
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· plista ou simplória, gostariamos 
de conhecer mlnúclas como a Na
ção exige - tudo o que se reall· 
zou no atu:tl Govêrno, de interês
se nacional, através da diploma
cia brasileira . 

O Ministro das Relações Exte
riores, Senhor Afonso Arinos de 
Melo Frllnco tem Inteligência e 
cultura pará fazer a. exposição 
elara que reclamamos. Sua Exce
lência tem, · sobretudo, sincerlca
de e lealdade para expor as suas 
idéias com convicção, sem os tro
pas oratórios que possa esconder o 
pensamento real do Govêrno, que 
queremos conhecer como o exige a 
Nação, para que claramente se 
firme nossa atitude na hora atual, 
decisiva para a história da huma
nidade, ppi1Que não desejamos que 
o atual sr. Presidente da Repúbll
ca seja o Kerensky nacional. (Mui. 
to bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o Senhor Ministro cas Re
lações Exteriores, para responder 
ao nobre Senador Jefferson de 
Aguiar. 

O SR. MINISTRO AFONSO ARI· 
NOS - (•) -Sr. Presidente, em 
relação às perguntas formuladas 
pelo nobre colega Senador Jeffex·. 
son de Aguiar, tenho as seguintes 
informações: 

A respeito da visita do Em
ba.llaador Ollvares reelama sua 
Excelência maiores Informações. 
No decurso de minha exposição 
declarei, precisamente - e isso é 
comum em todo regime em que 
se. exige exposição de Ministros 
a Parlamentos - que em certas 
oportunldaces essas informações 
ainda não podem ser dadas. l!: 
claro que . tal afirmativa não en
volve descortesia para com o Se
nado. mas apen·as que essas lnfor· 
maÇões diZem respeito a estágio 
d!) negociações que não atingiram 
a um desenvolvimento suficiente 
(•~) - Nilo lo i revisto. pelo oratlor, 

para que possam ser publicadas. 
Logo .que tal estágio seja a.tlngido, 
tert>i o maior empenho em vir a 
esta casa fornecer ao nobre Sena· 
dor Jefferson de Aguiar e aos meus 
eminentes pares todos os dados 
que se tornarem necessários. 

Fala Sua Excelência em que .a 
nossa atuação no C'aso alemão im
porta no reconhecimento dos cois 
Governos. Eu declarei, de manei· 
ra categórica, que essa é uma 
opinião exclusivamente pessoal de 
Sua Excelência, porque o Senhor 
Presidente da RepúbliC'a, como 
condutor constitucional de nossas 
relações internacionais, declarou 
que tal não era, não apenas na 
mensagem, mas, também, no me
morando que ontem me dirigiu. 

Por outro lado já ceclarel nes
te meu discurso que careC'Ia o do· 
cumento assinado pelo Embaixa· 
dor João Dantas de qua~quer ca· 
racterlstica de ato juridlco inter
nacional que lmpllC'asse responsa· 
billdade internacional· conseqüen· 
temente não traduzia' restabeleci
mento de relações <!iplomátlcas 
através dêsse registro de conversa
ção. Vamos ampliar o nosso inter
câmbio comercial com aquêle pais, 
através das entidades que já servi. 
ram de base para a existência da 
legislação atual, que foi feita du
rante o Govêrno do Senhor Jus
celino Kubltschek. 

Não sairemos da linha de en· 
tEDdlntentos c!e instituições finan· 
ceiras. que não Implicam reconhe· 
C'lmento do Govêrno. 

Tenho em mãos, para conheci
mento do Senado o parecer do 
Consultor Juridlco do Itamarati, 
Professor Haroldo Valadão, que 
termina com a seguinte frase: 

"venho corroborar o desco· 
nheclmcnto da· instituição tá· 
cita c!e relaçõ~s diplomáticas". 

Não existem. relações diplomá
ticas, através:· de instituições táci
tas; a relação :diplomática é esta·. 
belecida através de uma conjuga
ção de vontades .expressas. 
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se· o Presidente da República e 
o · ll:linlstro de Estado, declaram 
que não há relação Internacional 
estabelecida, em um documento 
cujo tex:o lerei, ouso afirmar que 
parte do âmbito subjetlvo, e, mais 
do que Isto, puramente Imagina
tivo, do nobre Senador Jefferson 
de Aguiar, a afirmativa que êle 
formula. 

Na terceira declaração, de ·que 
as relações comerciais condicio
nam as relações politicas, conse
qüentemente, Sua Excelência con. 
dertaria a existência de relações 
comerciais com paises da 'órbita 
comunista. 

'l'enho aqui, Sr. Presidente, a 
lndiC'ação de numerosos· paises que, 
pertencendo a grupos capitalistas 
ocidentais, mantêm relações co
merciais constantes, não ·só com 
a União Sovi'étlca., C'Omo a China 
Comunista. Paises que têm Impor
tações soviéticas: Finlândia, Fe· 
deração Malaia, Alemanha Ociden
tal, França, Repúbllca Arabe Uni· 
tln, Reino Unido, Austria, tndia. 
As exportaçães soviéticas se fazem 
parg. a Inglaterra, Alemanha, Ho
landa etc. 

Aqui está, à disposição dos Se· 
nhores Senadores, o mapa prepa
rado pelo Itamaratl: 

· Principais parceiros comerciais 
da República Popular da China 

entre os pa!ses capitalistas 

1959 

Importações chinesas da: 

Em 
milhões 

US$ 

Alemanha Ocidental . . . 128,7 
Reino Unido . . . . . 69,4 
Indonésia . . . . . . 53,1 
França . . . . . . . 39,8 
Federação Malaia . . 39,8 
Itália . . . . . . . 36,4 
Suiça . . 35,0 
• • • 

Exportações chinesas para: 
Em 

milhões 
US$ 

Hong Kong ( • > • . • . . 181,0 
Alemanha Ocidental . . 66,2 
Indonésia . . . . . . . 81,2 
Reino Unido . . . . . . 55,2 
Federação Malaia . . . . 51,1 
Cellão . . . . . . . . . . 31,5 
Repúbllca Arabe Unida· . . 23,1 
Holanda . . ·. . . . . • 22,1 

Principais parceiros comerciais 
da União Soviética entre os pafses 

capltaZI8tas · 

1959 

Importações soviéticas ela: 

Em 
mllbões 

UB$ 

Finlândia . . . . . 142,1 
Federação Malaia . 126,7 
Alemanha Ocidental 120,1 
França . . . . . . . . 100,5 
República Arabe Unida . . 92,6 
Reino Unido . . . . . . 90,9 
Austrla . . . . . . . . . 81,7 
índia . . . . . . . . . 60,5 

Exportações soviéticas para: 

Em 
mllbões 

USt 
Reino Unido . . . . . . 165,7 
Finlândia . . . . . . . . 144,5 
Alemanha Ocidental . . 89,3 
Reptlbllca Arabe Unlda . 88,0 
França . . . . . . 87,8 
Itália . . . . . . . . 78,0 
índia . . . . . . . . . 68,0 
Holanda . . . · . . . . 66,7 

Quanto à China Comunista, a 
Alemanha Ocidental, a Alemanha 
Federal, o Reino Unido, a França, 

(•) -



-294-

a Itália e o Luxemburgo, são paí
ses que têm relações comerciais 
constantes e estreitas com os ou
tros. 

O que existe com relação a nós 
é que, não apenas temos o direito 
ce estabelecer as relações comer
ciais, como também o direito, o 
empenho e a· deliberação de es
tabelecer as relações dlplomátl· 
cas. Nada nos Impede de fazer 
isso. 

Esta. é a dlretrlz do atual Go
vêmo, e foi declarada pelo senhor 
Preslcente da República durante 
sua. campanha de candidato. Sua 
Excelência obteve vitória eleitoral 
esmagadora, baseada em um pro
grama de politica Internacional 
QJ1e visava expressamente a êsses 
fins. Conseqüentemente, não se 
pode declarar que não exprima o 
pensamento da maioria do povo 
brasileiro, ao tomar essa dlretrlz, 
um Presidente que se elegeu ba· 
seado numa campanha em que Isto 
era elementar e Inerente. 

O problema da Alemanha Orien. 
tal é outro; é aquêle que eu 
mencionei. Nós não podemos ln· 
frlnglr a doutrina Einstein (?) 
por causa da · situação de Berlim 
e dos demais componentes da po
sição da Alemanha Ocidental, em 
relação à Alemanha Oriental. 

Mas as relações ciplomáticas e 
comerciais com quaisquer paises 
da órbita soviética é um direito 
nosso, da nossa soberania e que 
tem sido praticado e exercido por 
)quase tôdas as grandes democra
cias ocidentais. 

O Sr. Sér·gfo Marinho - Até 
mesmo durante a guerra. 

O SR. MINISTRO AFONSO ARI
NOS - Senhor Presidente, trata
rei agora da questão .africana. 

O nobre Senador Jefferson de 
Aguiar supõe, ou diz supor, na 
sua tarefa - a tarefai de Oposição 
- que considero extremamente no
b111tante e deJ.a participei pois es
tive multas vêzes na tribuna a fa· 

zer o que o ilustre Senador está 
fazendo; procurando, como Moi
sés, arrancar água da pedra. Mas 
nem sempre. Senhor Presidente, 
a pedra dá ~gua. E agora, o que 
Sua Excelência retirou da pedra 
é apenas um jôrro de palavras e 
não de água. Não temos, como 
Sua Excelência ceclarou ou pre· 
tendeu fazer crer, a Intenção de, 
através das nossas relações com 
a Africa, estimular a concorrência 
aos nossos produtos. 

A nossa presença em Africa es
tá condicionada àqueles fatôres 
que declarei na minha exposição 
na Câmara dos Deputados e não 
volto aqui para não estar repi. 
sando uma explanação que já tive 
a honra de formular na outra 
Casa do Congresso. 

Nós vemos em Afrlca menos o 
problema econômico que o pro
blema humano. o problema ce
mocrático de uma. grande presen
ça nacional, como a do Br·asil, é 
mais grato àqueles povos que res· 
surgem ou que começam a apare· 
cer na luz do convivlo Internacio
nal, do que a presença de paises 
com a tradição colonialista, ou 
de palses com a pecha de precon
ceitos racistas. 

o Brasil na Africa, é pais que 
não tem tra.dição coloniallsta, foi 
uma colônla ique se emancipou e 
que se constituiu numa grande cl· 
vil1zação tropical, em tôda a hls· 
torta da humanidade. 

Desde as antigas tradições mi· 
lenares do Egito. nunca se cons
tituiu, nas regiões cálidas, uma 
clv111zação Igual à clv111zação bra
sileira. 

É, portanto, com a nossa expe
riência de cl'ladores de uma gran· 
ce clv111zação em terras tropicais, 
em terras equatoriais, que· pode
mos comparecer em Afrlca, sem a 
tradição colonial e sem a pecha 
da discriminação racial. 

Assim, a nossa presença em Afrl
ca é a presença de um pais demo· 
crático, é. a presença de uma 
gra.nde democracia, capaz de tra. 

~ ' ' 
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zer para o C!)nvívio democrático e 
de fazer fugir às garras c!o im • 
periallsmo soviético, uma série de 
Nações negras que estão surgUldo 
para as liberdades do mundo. 
Elas não querem subordlnar·se 
nem à dominação do imperialis· 
mo colonialista e capitalista, nem 
à dominação imperiaUsta, dema
gógica do Imperialismo Ideológico, 
do imperlallsmó soviético. 

A nossa presença é questão da 
maior magnitude para o prosse· 
gulmento da vida democrática. O 
Atlântico Sul é um lago brasileiro 
e africano. Das margens do Atlân
tico Sul contemplamos as rlvas 
africanas; e das margens do Atlàn
tlco Sul nós poderemos nos trans. 
portar em Afrlca, a fim de assistir 
e acompanhar, ben1 acolhlcos que 
somos e as nossas missões o têm 
demonstrado. 

Como Ministro de Estado exerci 
missão em um pais negro. Pre· 
senclel, em todos os setores de 
que me pude aproximar desde o 
Presidente da :República ao povo 
da. rua, acolhimento que ali se 
dispensa à grande Nação mestiça, 
à grande Nação seml-negra que é 
o Brasil. (Palmas). 

Nestas condições, senhor Presi. 
dente, é que nós comparecemos 
em Afrlca,. numa tarefa de llde
ranoa democrática, numa tarefa 
de aproximação politica, numa 
tarefa de construção cemocrática. 

Quanto à Bolivia, tem razão Sua 
Excelência; e aqui acorro, pres· 
suroso, como Simeão. o Cireneu, 
a dar o meu ·apoio a Sua Excelên· 
ela para carregar a 1m1z da Opo. 
slção. 

Tem razão sua Excelência. Dei· 
xei de mencionar o acôrdo de Ro· 
boré. A nossa posição é de que 
cabe ao Congresso resolver. Sem
pre sustentei, antea de vlr para 
esta Casa, quando ainda Depu. 
tado, que êsse Acôrdo eeveria ca· 
ber ao Congresso Nacional; e 
mantenho essa opinião. 

Acho AUe os Acôrdos de Roboré 
devem ser estudados, debatidos e 

votados pelo Congresso, mas que, 
depois de estucados e debatidos, 
devem ser aprovados pelo Con· 
gresso. A politica do Govêrno de· 
ve ser a -de acompanhar e defen· 
der aquêles acôrdos que não fo. 
ram formulaeos por nós, mas por 
cuja aprovação tanto debatemos. 

Finalmente, Senhor Presidente, 
o nobre Senador exige a documen· 
tação das tratatlvas exercidas pe. 
la missão João Dant·as, Moreira 
Sales e Roberto Campos. Essa do· 
.cumentação virá a seu tempo. 
Está vindo. Acabo de entregar a do
cumentação Roberto Càmpos ao 
Senado, nas mãos honradas e llus· 
tres eo nobre Senador Mem de 
Sá. A documentação Moreira Sa· 
les foi hoje apresentada na reu· 
nlão ministerial, pelo MiniStro da 
Fazenda. Com relação à doeu. 
mentação João Dantas, é mi. 
nha intenção criar um grupo de 
trabalho composto de . represen
tantes do Itamaratl, do Ministério 
da Fazenda. e c!as demais reparti· 
ções federais interessadas, com a 
presença do Embaixador, para que 
se possa fazer ·um apanhado das 
diferentes conversações e oferecer 
à Nação os resultados dessa mis. 
são nos paises da órbita soviética. 

Com estas palavras, Senhor Pre. 
slC:ente, espero ter respondido às 
perguntas do meu prezado amiMo 
e Ilustre colega, Senador Jeffer
son de Aguiar. (Muito bem!). 

O SR. PRFSIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Lima 
Teixeira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- ( •) -
Sr. Presidente, inicialmente, con. 
gratulo.me com. o ilustre Ml.nist1·o 
das R.elações Exteriores que praze. 
rosamente, atendeu ao convite que 
lhe !o1·mulara o Senado, compare. 
cendo a esta Casa, que também é 
sua como Senador da República, 
pal'a prestar os esclarecimentos, em 
tõrno ea politica seguida pelo Go· 
vêrno, no campo internacional. 

' ' -~· 

.. 
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.. Gostaria que SUa Exce~ênc~a 
prestasse algumas informações sô
bre assuntos que reputo de 1m· 
portância fundamental, sobretudo 
em face das exigências da lmpren-

. sa brasileira. 
o primeiro relaclona·se com o 

reatamento das relações diplomá· 
Ucas com a União Soviética. 

Desejaria que o Sr. Ministro das 
Relaçôes Exteriores; para uns con. 
fortando, para outros, talvez cri. 
ando clima de divergência, escla· 
recesse os motivos por que até 
agora o Govêrno co Senhor Jànlo 
Quadros não reatou essas rela
ções? 

Estaria, acaso, o Govêrno da Be. 
. públlca considerando convenlen. 
te retardá-las, preferindo o. rea. 
tamento apenas das relações co
merciais? Ou não há motivos pa· 
ra. ·qualquer receio nas medidas 
que venha a tomar, já tantas vê
zes em declarações feitas pelo Se
nhor Presidente da República. c!e 
que é seu propósito reatá-las ? 
· Sôbre o segundo assunto - Cuba 
- o nobre Senador Jefferson de 
Aguiar interpelou Sua Excelência, 
mas não obteve resposta cabal. 

o Brasil defende, e muito bem, 
o. principio da autodeterminação 
c!os povos. A pergunta do eminen
te. representante do Estado do Es· 
pirito santo era, se tem realmen
te · aplicação êsse principio, que é 
justo e que ninguém condena, num 
pais que renega ·eleições e onde 
o povo não tem direito de manl· 
festação? 

Terceira indagação que formu
lo ao eminente Ministro das Re
lações Exteriores - Por que Sua: 
Excelência, quando em oposlçao 
ao Go'Vêrno, se manifestara da 
inaneira mais favorável quanto à 
Operação Pan-Americana? 

Soube que Sua Excelência, num 
programa ce televisão, teria dito 
que a Operação Pan-Amerlcana 
estaria superada. 

Gostaria de saber o que pensa 
Sua Excelência e o que pensa o 

Itamarati sôbre o assunto, uma 
vez que, mercê da circunstância 
de ser · oposicionista, Sua Exce. 
lêncla se manifestara solidário à 
atitude do Presidente Juscelino 
Kubltschek de Oliveira, ao levar a 
efeito tal cometimento, sobretudo 
na defesa c!os paises subdesenvol· 
vidos. 

Desejaria ainda que Sua Exce· 
lêncla informasse sôbre a cota ~e 
açúcar destinada a Cuba, atraves 
das relações comerciais com os 
Estados Unidos. Muitas vêzes es. 
perou o Brasil que os Estad_o Uni. 
dos nos oferecessem, a nos que 
somos grandes produtores, uma 
parcela daquela cota . 

Agora, os jornais noticiam que 
.a grande República do· Norte abre 
ao Brasll uma cota de duzentas 
e vinte e cinco mil toneladas para 
fornecimento ce açúcar àquele 
pais. · 

Eu perguntaria: há realmente · 
fundamento na noticia? ll: fato de 
certo modo auspicioso, para quem 
como nós defenc!e o incremento e 
a diversificação ·de nossas expor. 
tações. . · 
· Finalmente, senhor Presidente, 

o Ministro das Relàções Exterlo· 
res Senador da República nesta 
ca~a. asseverou, multo a gôsto de 
todos nós, e sobretudo do orador 
nesse lnstimte lnvestlco na condi· 
ção de Lider da Maioria, na au
sência do eminente Senador Filln· 
to Müller, que pretende vir mui
tas vêzes a esta Casa, para res
ponder a Interpelações e desfa. 
zer dúvidas quanto aos caminhos 
a serem trilhados pelo Govêrno da 
República no campo perigoso ca 
politica Internacional. 

Faço votos, mesmo na C'ondl· 
ção de oposicionista, no sentido 
de que o Govêrno encontre o ca
minho certo a trilhar, votos êstes 
de todos os brasileiros que dese
jam saiamos num ·campo raso com 
os Ideais firmes, bem definidos, 
sem quebra dos principlos · tradi
cionais que Informam o· Itama
rati. (Mutto bem) .. 
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O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o Senhor Ministro c!as Re· 
Jações Exteriores. 

O SR. MINISTRO AFONSO ARI· 
NOS - < • > - Senhor presiden
te em relação às cinco perguntas 
d~ nobre Senador Lima Teixeira, 
peço licença para dar as seguln· 
tes respostas: 

o reatamento de relações en· 
tre o Brasil e a União Soviética 
C'ontlnua na pauta das cogitações 
e propósitos do Govêrno; não foi 
ainda ultimado qualquer passo 
nesse sentieo, porque o problema 
é. por sua natureza, mais com
plexo do que o reatamento de re· 
ra~ões com os pequenos pa.Ises da 
chamada Cortina de Ferro. Já 
tínhamos relações com alguns 
dêsses países e agora procuramos 
ampllá·las com novas Repúblicas 
Populares. 

No que toca à União Soviética, 
torna-se necessário o estudo pre· 
Umlnar de certas C'Ondições do fun. 
clonamento dessas relações. Por 
exemplo: a reciprocidade na enu. 
meração do pessoal das represen
tações diplomáticas, a reclprocl. 
dade do deslocamento dos dlplo· 
matas e outros problemas pe. 
cullares às relações com a União 
soviética, atualmente considerá
veis,. e que exigem um estudo pré. 
vlo de parte a parte, antes. dos 
entendimentos bilaterais . 
. Devo dizer a Vossa. Excelência. 

que êsses estudos estão em cons· 
tante progresso no Itamaratl e, 
em qualquer momento que o Se· 
nhor Presidente da República dê 
ordem para passarmos do estudo 
a a tos,. terei prazer em dar novas 
informações ao Senado. 

Sôbre o problema da autodeter· 
mlnação e das nossas relações com 
Cuba, não me demorei multo nêle 
porque já foi objeto de minha pa· 
lavra na Câmara dos Deputados. 
Em pouc·as palavras, entr.etanto 
procurarei colocá-lo em termos: 
~omos partidários da autodetermi· 

(*/ - /l'ao foi Nlll.•lo pelo oratlor. 

nação e estamos convencidos de 
que um regime democrático só 
se expressa através de eleições 11-
vres. 

Em relação ao caso cubano pro· 
;prlamente, em primeiro lugar, 
não é seguro, e mesmo multo du· 
vldoso, que o chefe do Govêrno 
de Cuba tenha declarado que Iria 
suprimir definitivamente as elel· 
ções. 
· Tive em mãos num exemplar 
de um jornal cubano, o texto do 
discurso - que transmiti ao Pre· 
sldente da Rlepúbllca, em cuja 
posse se acha - em que o Primei· 
ro Ministro cubano declara ape
nas que, nas condições atuals êle 
não poderá fazer eleições, que re· 
presentariam uma farsa para a 
restauração dos privilégios de uma 
dl=>t~rmlnada classe dominante. ISso 
eu disse na Câmara dos Deputados, 
e por Isso não repeti aqui. 

Agora, sabemos que estamos ln· 
tegraeos em uma série de atos 
internacionais .que garantem a au
todeterminação, mas não temo~ 
um só ato Internacional, um so 
C'onvênlo, ou um só tratado que 
nos obrigue a romper relações com 
quem não exercite o sistema re· 
presentativo E é êsse o ponto 
para o !QUal· chamo a atenção do 
nobre Senador Llma Teixeira. 

A declaração de Direitos Huma· 
nos invocada pelo nobre Senador 
Jefferson de Aguiar, é uma decla
ração e não um tratado; ela foi 
assinada na órbita c!a ONU, como 
simples declaração, mas nunca foi 
transformada em tratado. Existe 
uma C'omlssão na ONU especial· 
mente Incumbida de estudar a 
maneira de se transformar essa 
declaração em tratado, e se f·azer 
dos direitos públicos subjetlvos a 
matél'ia c!e um tratado !nterna· 
clonai multilateral, mas esse ':_S
tudo ainda não foi ultimado. Nao 
existe um tratado inter~aclonal 
que tenha por objetlvo o cumpri· 
mento dos direitos humanos; con· 
seqüentemente não há nenhuma lei 
internacional a se apllcar quanto 
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a êsse pon~o. Há., apenas, 1·eco· 
mendações de certas conferências 
Internacionais, como as de San
tiago e de Costa Rica, de reuniões 
de conceitos que estabelecem re· 
comeneações, mas não há um tra
tado, 

Por conseguinte, não poderemos 
nos firmar em nenhum a.to jurí
d~co, por fôrça de lei, para exigir 
nao apenas em Cuba, mas em ou· 
tros paises do continente, que não 
estão aplicando o sistema repre. 
sentatlvo, a obrigatoriedade dessa 
aplicação,- enquanto poderemos nos 
fUndar em textos de lei para exi· 
gir a. obrlgatorlec!ade do cumpri· 
mento da não Intervenção. 

Espero que o senado tenha com
preendido, nessas poucas pala· 
vras, aqullo que em tão pouco 
tempo posso dizer a respeito dêsse 
assunto. 

Quanto à Operação Pan-Ame· 
rlcana. não c!lsse, e aqui repito 
dlretamente ao meu amigo Augus· 
to Frederico Schlmldt, cujas la
múrias bibllcas enchem as colu
nas c os jornais cariocas; não d!S· 
se, de forma nenhuma, que a Ope
ração Pan·Amerlcana estava su· 
perada 110 sentido de que estava 
transposta, extinta, abandonada; 
o que declarei foi que ela estava 
Integrada em um processo de pro
vidência e de lnlclatlvas mentais 
que começa com o inicio da Orga· 
nização Interamerlcan·a e que pros. 
seguirá no andar dos tempos. 

Apolel a Qperação Pan-Amerl· 
cana e a apóio, mas dentro de um · 
quadro evolutivo. Ela representou 
seu papel, ela fecundou o amblen· 
te, contribuiu para o êxito dessas 
negociações do atual Govêrno Jà· 
nlo Quadros. A Operação Pan
Amerlcana, la.nçada pelo Govêrno 
Juscellno Kubltschek, contribuiu 
para a formação de um estado 
de esplrlto continental que levou 
os Estados Unlc!os ao reconheci
mento de certas necessidades que 
acabam de se exprimir nos enten· 
dhnentos formulados com o Go
vêrno Brasileiro. 

Mas, depois da Operação Pan
Amerlcana, apareceu a doutrina 
chamada de Kennec!y, a doutri
na da allança para o progresso, e 
declarei, nesse programa de tele· 
visão, que me parecia que a. OPA 
fazia demasiada ênfase no aspec
to econômlco, e que o programa 
da aliança pelo progresso fazl·!l. 
demasiada ênfase no aspecto da 
assistência social. 

As duas posições parecem-me 
exageradas, pois temos que par. 
tir do econõmlco para o social, 
mas não podemos empregar, tam· 
bém no desenvolvimento econôml
co, uma atlvldade desalmada que 
não veja o lnterêsse social e isso 
justificou, durante meu perlodo 
de oposição, o combate ao desen· 
volvlmentlsmo do Govêrno Jus· 
cellno Kubltschek, que era econó
mico mas não era social. e nem po· 
demos alcançar o desenvolvlmen. 
to pan·amerlcano, exclusivamente,· 
na base social, como parecem crer 
os assessOres do Presidente Ken. 
nedy. Nesse sentido é que as duas 
teses podem ser retificadas, e a 
ativldade c!os estadistas que sen
t.ldo teria, Senhores Senadores, 
se não fôsse uma permanente re· 
tificação de rumo<·.· 

Dêste modo, daqui mando .ao 
profeta bíblico Augusto Frederico 
Schhnldt algumas expllcações afe. 
tuosas para suas lamúrias e pára 
o pranto desassaimado com que 
enche as colunas de "O Globo", 
do Rio de Janeiro. 

As 220 mll toneladas de açúcar, 
Senhor Presidente, felizmente· são 
uma realidade. Cuba tinha mais 
de três milhões de toneladas de 
açúcar vendic!as, anualmente, aos 
Estados Unidos por preço especial. 
Como sabe Vossa Excelência, com 
a supressão das compras de Cuba, 
que passou a vendê-las na Rússia 
soviética, houve uma distribuição 
'de cot·as, na qual o Brasil foi con· 
templado com a de 220.000 tone· 
!adas. Vossa Excelência retlflca 
para 225.000. Aceito sua retiflca-
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çiio, porCJ.Ue reconheço em Vossa 
Excelência maior autoridace no 
estudo dêsses assuntos. O !QUe pos· 
so dizer a Voss.a Excelência é que 
a distribuição dessa cota ao Bra. 
si! teve a intervenção direta do 
Preslt.lcnte Kennedy. 

São as Informações que rece
bemos ca nossa Representação em 
Washington. 

I<'lnalmente, a minha presença 
no Senado se repetirá a cada 
passo; tôdas as vêzes que fôr ne
cessário aqui _estarei, e com a 
evolução dos acontecimentos acre 
dito que será sempre útil êsse 
ãiálogo entre o mais humllde dos 
senadores, atualmente exercendo 
uma função no Executivo, e Vos
sas Excelências, que continuam a 
me receber com tanta efusão e 
tanta generosidade. (Muito bem!J. 

O SR. PRESIDENTE- Tem ~t 
palavra o nobre Senador Argemi· 
ro de Figueiredo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - ( •) - Senhor Presi
dente, dispondo apenas de dez mi· 
nutos, não terei, em virtude des
sa pressão regimental, tempo ou 
oportunidade para preâmbulos. 
Direi, apenas, ao Senhor Minls· 
tro Afonso Arlnos, que Sua Exce
lência, vindo ao Senado, deve sen-
tir-se em sua própria casa. · 

O SR. MINISTRO AFONSO ARI
NOS - Multo obrigado. 

O SR. ARIGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Todos os seus colegas, 
sem discriminação partlcárla, ze. 
lam pelo seu nome. Posso dizer 
que Vossa Excelência talvez já o 
tenha afirmado neste Senado -
não se pertence, não pertence à 
sua fam111a, não pertence ao Go· 
vêrno; V!JSSa Excelência é um pa. 
trimônlo da vida moral e cultural 
desta Nação. (Muito bem). 

Senhor Presidente, não tenho 
dúvidas, não tenho perguntas a 

(*) ·- NQo fol rtvlslo ptlo . -

formular no que toca às relações 
comerciais do Brasil com tôdas as 
nações do mundo. Ao contrário, te
nho razões para me congratular em 
ouvir, como acabei de ouvir, a de. 
claração do eminente Ministro das 
Relações Exteriores, de que é &
posição do Govêrno restabelecer 
as relações diplomáticas e comer
ciais com a União Soviética. e com 
todos os paises da Cortina de 
Ferro. 

A esta altura de nossa vida, de 
nossa civilização, não é possivel 
criar embaraço à restauração 
dessas relaÇõP.s diplomáticas e CO· 
merclals, sobretuco as comerciais, 
porque, como já afirmei de outra 
vez, o comércio não tem ideolo· 
glas, não tem crenças; o comér· 
cio é universal, e uma nação como 
estava sendo a nossa, que, por con. 
tingênC'las de ordem politica, es· 
crúpulos de tôda a natureza, não 
estava admitindo a restauração 
dessas relações, não poderia conti· 
nuar jungida, escravizada às rela" 
ções comerciais com uma só e 
única 11.ação poderosa do mundo. 

Senhor Presidente, o nosso de
sejo é exatamente esclarecer al
guns pontos que me parecem con· 
fusos na orientação do Govêrno 
em relação à politica externa do 
Brasil. 

vou, assim, formular as per. 
guntas, que trago redigidas: 

Senhor Ministro: É sabido que 
a revolução cubana tem caráter 
comunista. Recebeu a ajuca pes
soal e material das nações comu
nistas . Comunista é o processo ti· 
rânico do Govêrno de Fldel Cas· 
tro. Comunistas são todos os li· 
deres que ora ocupam os postos 
de direção governamental. 

Pergunta ao Senhor Ministro: 

Tem o Itamaratl conhecimento 
oficial dessa verdace notória? Q)lal 
a posição do Brasil em face de 
um Govêrno comunista. que se im
plante no continente Americano? 

lll (I 

.. 
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A segunda é a seguinte: 

IlJ sabido que o principio ca "Não. 
Intervenção" está formalizado no 
artigo 15 da "Carta da organiza. 
çüo das Nações Unidas", once tam. 
bêm se ·comprometeu êste pais. 

No pensamento ou interpreta
cão do Itama.rati considera-se in. 
iervenção a ação coletlva dêssc 
órgão contra qualquer Estado. 
Membro onde se instale um go· 
v~rno comunista? 

É esta a terceira pergunta: 

Jí: sabido que na "Décima Con. 
ferêncla Internacional de cara. 
cas'', onde também se obrigou o 
.Brasll, foi adotac!a. a Resolução 
denominada Declaração de Solida
riedade para Preservação da In· 
tegridade Politlea dos Estac!os 
Americanos contra a Intervenção 
dó' Comunismo Internacional". 

Essa Resolução autoriza a inter· 
ve~&çáo direta ou indireta da Orga
nização .dos Estados Americanos, 
na vic!a interna de um Estado
Membro.. que adote o regime co· 
munista? E. em face daquele com
promisso de Solidariedade, pode o 
Brasil dar a tal G,:>vêrno qualquer 
sinal de apoio moral, mesmo sem 
intervir? 

A qun.rta. pergunta é a seguinte: 

. É sabido que na famosa Resolu
ção XXXII, adotada na Confe
rência ee Bogotá, foi reiterada a 
Solldarieda·de dos paises america
nos; na defesa da Democracia e 
com base na democracia represen
tativa. 

Pode o Brasll em face dêsse 
compromisso, mesmo não inter
vindo, dar qualquer a.poio a Cuba 
ou a· outra qualquer nação ·ameri· 
cana, onde se Implante o regime 
comunista? 

·· 1!: sabiélo que a democracia te
pi·estmta·tiva só se efetlva através 
de' ·eleições .livres. 
· . Admite o Itamarati a apllca
ção do principio da auto·determt. 

na geio para j ustiflcar o Govêrno 
ele um ditador que a.bollu a prá
tica das eleições? 

lllste ponto, ao ·que me parece, 
já foi eevidamente esclarecido pe· 
lo eminente Senhor Ministro das 
Relações Exteriores. 

Outro ponto: 

llJ sabido que o Itamaratl adota 
o pdnclplo da nlfo.intervenção 
em relação a. Cuba. 

Como j.ustlflca Vossa Excelên· 
cia a intervenção indlreta que o .. 
Brasil vem fazendo na politica 
colonial de Portugal, mandando 
Embaixador seu transportar-se pa· 
ra Angola, com a missão de exa • 
minar, "ln loco", a situação real 
dos seus habitantes? 

·A 7.n pergunta é a seguinte: 

llJ sabido que o Brasil asilou em 
sua Embaixada, em Portugal, um 
chefe de revolução contra o Gô
verno português e, posteriormen
te, concedeu asilo aqui mesmo a 
um outro llder-revolucionário, ani
mado dos mesmos propósitos do 
primeiro. ~ notório também que 
êsses homens têm-se .utilizado do 
direito eo asilo· que lhes concede
mos para continuarem, pàbllca
mente, confessadamente, a ação 
politlco.revolucionária, C'Ontra as 
instituições portuguêsas . 

Ad1n1te o Itamarati que o .lns. 
tituto do asilo faculta ao asilado· o 
direito ee utll1zar o nosso territó· 
rio para subverter a ordem legal 
de países amigos? Essa omissão 
ou toleràncla do Govêrno bras!· 
leh·o, em rel-ação aos revolucioná· 
rios portuguêses, não é uma vio. 
lação à estrutura jurldica e moral 
do asilo e uma contradição à poli. 
tica ·de Nllo.Jntervençllo adotada 
pelo rtamarati ? 

A oitava pergunta é a seguinte: 

Como ficará êste pa.fs, firmado 
nos princípios da Não-lntervençllo 

. e da Autodeterminação dos povos, 

,. 
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se o comunismo convulsionar os 
paises americanos, com a inter
venção cireta e indireta das na
ções da estrema esquerda? E como 
poderemos abroquelados naqueles 
princípios, solicitar a ajuda das 
nações democráticas, se a catàs· 
trofc estender-se à nossa própria 
C'!l.Sa? 

S6bre êstes pontos é que desejo 
um esclarecimento de sua Exce

. lência o Senhor Ministro das Re
lações Exteriores. 

Senhor ·Presidente, se poc!emos 
discordar, conforme a ideologia 
partidária que cada um de nós 
adotn, em relação à vida interna 
do Pais, devemos todos 'ter o in· 
terêsse máximo cm relacão à po
litica externa, no sentic!Ó da uni
dade de podêres, da unidade da 
Pátria, a .fim de que o Brasil apa
reça sempre, na paz e na guerra, 
forte, grande e respeitado por tõ
das as nações. '(M:uito bem! 
Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o Senhor Ministro Afon
so Arinos. 

O SR. MINISTRO AFONSO 
ARINOS - ( *) - Senhor Pre
sidente, . habituado embora à ge· 
nerosidade do Senado e, em parti· 
cular, do meu ilustre amigo e con· 
frade, o nobre Senador Argemlro 
de Figueiredo, não quero deixar 
ce mencionar as palavras exces· 
sivamente honrosas com que a sua 
bondade hoje me galardou. 

. O grande orador paraibano, pro· 
vavelmente orientado pela magia 
de sua própria eloqUência, serviu· 
se dêste seu humilde confrade co· 
mo elemento e objeto de uma das 
su.as mais brilhantes e belas ti· 
raC:as oratórias. 

De qualquer maneira, senhor 
Presidente, eu sinceramente agra· 
deço, do fundo do coração. 

Quanto às perguntas que ror· 
mulou, procurarei respondê·las, no 

(o!O) - l.'.lu foi revisto pelo oraclor. 

estreito âmbito de tempo que me 
é concecldo. 

Já na minha exposição à Câ· 
mara do~ Deputados acentuei qUI!, 
embora sejam compreensivcis as 
conclusões individuais a propósi· 
to da natureza do reglme que se 
instituiu em Cuba, o Govêrno bra· 
sllelro não poderá manlfestar~se a 
êsse respeito sem que tenham sb 
ão preenchidas aquelas condições 
que tornam válidas tais declara~ 
ções. · 

As condições previstas nos acôr. 
dos ln tcrnacionais vigentes se ini· 
clam por uma reunião de consul· 
ta, em que o assunto é debatido, 
os fatos examinados, as condições 
estudadas, enfim, as deliberações 
tomadas pela votação com maioria· 
especifica. · 

Pessoalmente, não sou dos que 
crêem seja comunista o regime 
cubano. Declaro-o com sincerida.· 
c!e, embora saiba que tal declara· 
ção me tem custado e me custará 
muitos ataques e agressões. 

Admito, porém, que outros acre" 
ditem que o seja. As informa· 
ções de que dispomos e as decla· 
rações que me foram prestadas 
pelo Embaixador Olivares, são no 
sentido de contestar essa versão. 
1!: claro, entretanto. que não po· 
demos fazê·lo senão através do 
funcionamento c!o maqul:nismo 
previ~to para tal tipo de declara; 
ção. . 

Perguntou o nobre senador Ar
gemiro de Figueiredo se o Govêr~ 
no considera Intervenção a ação 
coletiva de defesa contra a infil' . 
tração comunista. 

Depende de como se processá 
essa Intervenção. 

Não há· dúvida c!e que temos .a 
obl'igação de nos opor, através de 
ação coletiva, contra a penetra. 
ção comunista no nosso Pais. Es· 
tou certo de que o Brasil cum
prJJrâ êsse compromisso, caso se 
instale uma República comunista 
na Ilha de Cuba. Mas não. sei ate 
que ponto essa ação defensiva. se 
poderá tt"ansformat· em ação dire~ 

: . 
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ta. ofensiva e não sei até qu~ pon. 
to porque a prudência nos aconse. 
lha ponderação no exame dessa 
perspectiva . 

Disse eu 11a outra. Casa co Con· 
gresso das razões que tenho para 
me guiar, em face dessa hipótese, 
pelas informações que constam do 
Itamarati, de que ~uma ação dêsse 
tipo seria seguida. por uma ação 
direta da União Soviética, em rela. 
çào a outros paises fora do nosso 
Continente como, por exemplo, a 
Grécia, a cidade de Berlim, o Irã 
e outras regiões, povos que pol!e· 
rlam ser objeto de ação direta das 
potências comunistas, como espé· 
cle de revide, levando o mundo à 
atmosfera que considero a mais 
danosa e terrffica, à atmosfera 
que significa a paz em nome 
da Justiça. Isso não quer di
zer. que eu esteja aqui concordan· 
co com a hipótese de que se tra
ta de um pais comunista que põe 
em risco as Américas. Em caso 
afirmativo, dentro do quadro dos 
tratados que nos unen1, partici· 
paremos da ação defensiva do 
continente. Não tenha, sôbre isto 
a menor dúvida o Senado. 

Quanto ao problema da Demo. 
cl'ada Representativa., também 
mencionaca pelo nobre Senador, 
tive a oportunidade de aqui me 
estender um pouco, demonstran
do que não é o regime em vigor, 
num determinado pais, que se con
dena, mas, sim, o sistema de Go· 
vêmo. Quer a Democl'Bcia Repre· 
sentativa lnexista em um Estado 
da eaquerda, um Estaco com ten· 
dências esquerdistas, quer a De
mocracia Representativa não exis· 
ta em um Estado de tendências 
direitistas, nossa posição obriga· 
tórla é a mesma. Não é pela cir
cunstância de um pais ter ten
dências socialistas ou c"Omunistas 
que devemos condenar a lnexis· 
tência ca Democracia Representa· 
tiva, mas condenar tanto neste 
pais como nos outros pafses que 
não tenham a mesma tendência 

comunista. Estamos obrigados a 
instituir o regime da Democracia 
Representativa e não estabelecer, 
exigindo a apllcação dêste regime 
em paises de tendências esquer· 
distas, fechando os olhos a sua 
aplicação naqueles povos, onde a 
tendência é direitista. 

De maneira que nos cevemos 
conduzir com. equilfbrio, pondera· 
!;ão e sinceridade. Até o momento, 
não temos nenhum texto obrigató· 
rio que nos lmpUa a uma inter· 
venção pela falta. do regime re· · 
presentativo. Só existem recomen· 
dações . e, enquanto existirem re· 
comendações, não teremos outra 
solução senão nos cingirmos àque· 
le texto imperativo que existe 
am relação s. não intervenção. 

Peço desculpas ao senado pela 
repetição, mas, realmente, precl· 
sava fazê-lo, para responder à ln· 
terpelação do meu llustre con· 
frade. 

Quanto ao problema ca via· 
gem do Embaixador em Lisboa a 
Angola, seria. de fato'- tem ra· 
zão o nobre 'senador - uma de· 
monstração cíe intervenção nos 
negócios portuguêses se mandás· 
semos um observador contra a 
vontade do Govêrno português. 
Devo, entretanto dizer a Sua· Ex
celência que o nosso Embaixacor 
vai por convite do Govêrno por· 
tuguês. · 

Quando tive a honra de ser re· 
cebido pelo Primeiro Ministro, o 
Senhor Professor Salazar, S. Exa. 
formulou,. expressamente, êste con· 
vi te e, depois, reiterou-o. 

O Ministro do Exterior fêz a 
mesma cóisa e o Embaixador Ro· 
cheta, também. · 

De maneira que a visita do Em· 
balxador Negrão de Lima não é 
Iniciativa Impertinente co nosso 
Govêrno, senão correspondência a 
uma sollcitação do Govêrno por· 
'tuguês. Conseqüentemente, não 
pode ser considerad·a uma inter· 
venção indébita nos negócios lnter. 
nos de Portugal. 

·.• ., .. 
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Quanto ao direito de asilo, estou 
de acôrdo com o nobre Senador. 
Não apenas os textos que estabe· 
lecem as regras c!o direito do asi· 
lo mas se não estou enganado -
c,' aqui; o meu nobre colega, Se
nador Aloysio de Carvalho, pro. 
vecto e douto penalista. me corri· 
girá ... 

O Sr. Aloysio de Carvalho -
Obrigado a Vossa Excelência, mas 
estou certo de que nada terei que 
corrigir. 

O SR. MINISTRO AFONSO ARI· 
NOS - ... estou crendo - não 
estou seguro - meu caro colega, 
que a própria lei de defesa dos 
Estados proibe a atividade dos es
trangeiros em território nacional, 
em detrimento das organizações 
politicas dos Estados de onde pro· 
vêm. Não é apenas, uma questão 
de direito internacional, mas sim 
de direito interno - não se pode 
permitir em territói'lo brasileiro 
a ação concertada ce estrangeiros 
que visem subverter a ordem de 
seus paises de origem. 1!: matéria 
de legislação doméstica e de le· 
gislação internacional. Então, co· 
mo Ministro de Estado, declaro que 
estou de acôrdo em que não po
demos consentir e devemos consi. 
derar infra.ção do principio do di· 
reito de asilo e infração do prin· 
cipio de legislação penal braslleira 
as atividades concertadas e subver· 
sivas contra qualquer govêrno. de 
qualquer pa.fs, com quem mante. 
nhamos .relações (llplomátlcas .. 

Mas, sabem vossas Excelências 
a diferença que existe entre os tex· 
tos cas leis e a sua aplicação. As 
leis ce Imprensa ai estão para 
demonstra.r esta· desconformidade 
e diferença. Embora o Govêrno 
mantenha sua posição, multas vê· 
zes é impossivel, sobretudo quan· 
do existem implicações com orga· 
nizações estudantis, que praticam 
violências por demonstrações cem· 
tra o governante A ou contra o 
governante B. se fôssemos levar 

estas medidas c!e repressão a efel· 
to, com rigor, teriamos criado uma 
atmosfera de subversão. de inquie· 
tações, que o eminente Lider da 
Oposição viria, aqul, multo jus
tamente, estigmatizar. De forma 
que ternos que nos conduzir com 
prudência. 

A palavra oflclal do Govêrno é 
no sentido c!e não concordar, mas 
.a repressão e o combate a êsse 
excesso sobretudo quando envolve 
organlza.çóes estudantis de jovens 
patriclos, é que, a maior· parte 
das vêzes deve ser levado com 
consideração pelas conseqliênclas. 

Há pouco tempo, conversando 
com um E}Jlbalxador estrangeiro a 
êsse respeito - e aqui não lhe 
cltarel o nome - mas um interes· 
sado na. matéria, eu afirmava: 

- Enquanto essas manifestações 
transcorrem em recinto fechado 
Vossa Excelência há·de reconhecer 
que o Qovêrno Federal não valln· 
vadlr as organizações culturais 
porque a baridelra da. República 
ou do Govêrno tal ou qual está 
sendo apresentada dlzendo·se que 
essa não é · a bandeira do pais. 
Seria criar um permanente clima 
de agitação, no Pais. Agora, desde 
que as manifestações tomam cor· 
po, ganham a rua e desa.fiam as 
autoridades. então é claro que êsse 
problema deverá ser tomado com 
tOdas as considerações. Mas ai -
e estou de pleno acOrdo com Vos· 
sa Excelência, nobre Senador Arge. 
miro àe Figueiredo - o problema 
escapa à mlnha alçada e entra na 
alçaca dos Governadores, da Po· 
licla e da Justiça. 

Com essa explicação, espero ter 
respondido em parte, ao nobre co. 
lega Senador Argemiro de Flguei. 
redo, a quem reitero os meus agra. 
ceclmentos pelas generosas pala. 
vras a meu respeito. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Lobão 
da Sllveira, para Interpelar o Se· 
nhor Ministro das Ro2lações Ex· 
teriores. 

: . 
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O SR. LOJ3AO DA SILVEmA 
- Seuhor Presidente, peço dispen· 
sar·me da minha Inscrição porque 
as interpelações que eesejaria fa • 
zcr já forâm formuladas. 

Ó SR. PRESIDENTE - O nobre 
Senador Lobão da Silveira desiste 
da palavra. 

. Tem a palavra o nobre Senador 
Paulo Fender, para inquirir o Ex· 
celensisslmo senhor Ministro das 
Relações Exteriores. 

O SR. ·PAULO FENDER- Se· 
nhor Presidente, Senhores Senado· 
res,. Excelentissimo senhor Mlnis· 
tro das Relações Exteriores, meu 
nobre e prezado colega Senac!or 
Afonso Arinos. 

como o senador Lobão da Sll· 
velra.. deveria dispensar-me de 
ocupar a tribuna para fazer apê· 
lo ao. Excelentissimo senhor Mlnls· 
tro das Relações Exteriores no sen· 
tido de que respondesse mlilhas dú. 
vidas em assunto ee polltlca ex· 
terlor, poJ1que os colegas que me 
prec.ederam já formularam as per· 
guntas que eu deveria fazer - al· 
gumas, aliás - o que demonstra 
a desvantagem para mim da lns· 
crlção a posteriori e a vantagem 
para o Senado dessa mesma lns· 
crição. . 

Referiu o nobre Senador Arge. · 
miro de Figueiredo em brilhante 
oração que o nosso Ilustre vlsltan· 
te e magnifico Interpelado ·é .um 
patrlmônlo nacional. um homem 
cuja cultura e Inteligência hon· 
ram o Parlamento brasileiro e os 
fastos da nossa História politica. 

Ferindo a modéstia de sua Exce· 
lêncla acolho nesta minha ora. 
ção, e Integralmente, as expressões 
do nobre colega Senador Argemlro 
de Figueiredo. Realmente, Afonso 
Arlnos é portador de uma bar· 
monlosa elegância de palavra ~ 
uma eloqUência que eu não sa· 
berla dizer se c!o Dlrelto ou da Po· 
litica, se um Clcero ou um Demós· 
tenes. Sua Excelência tem brilha· 

do nas entrevistas na Televisão, 
na Imprensa. no Rádio e brilha no 
Parlamento de que faz parte, quan· 
do em função legislativa. E, nesta 
Casa, respondendo a várias lnter· 
pela.ções, demonstrou realmente 
que é uma Inteligência lúcida e 
•atllada. 

Com relação à exposição que o 
Senhor Ministro das Balações Ex· 
terlores, à guisa de explicação, nos 
dá referentemente ao problema 
cubano, não me parece que a ra.. 
zão fundamental alegada por Sua 
Excelência, segundo a qual o Go· 
vêrno cubano não realiza eleições 
livres porque reallzá·las seria ta.· 
vorecer determinadas classes exis. 
tentes ainda em Cuba, ao que 
compreendi do que Sua Excelên. 
ela disse, êsse temor eleitoral, es· 
sa razão .ao meu ver, contraria, 
em si, o prlnciplo da autodetermi. 
nação, que se diz existir em Cuba,· 
pois quando se evita, através de 
eleições livres, que o povo manl. 
teste sua C'Ontrarledade à exls. 
têncla de tal Govêrno, é claro 
que êsse povo não é autodeterml. 
nado, o que também se pode dei· 
xar de reC'onhecer, pela falta de 
elementos do noticiário, que a 11ós 
não chega., sôbre o que se passa 
em Cuba .. 

Existiria ali, aquela fase inicial 
elo socialismo catastrófico, precito 
e reconhecido por Carlos Marx, 
Isto é, implantação do comunismo, 
através da ditadura Inicial? 

Acredito nos propósitos do Go· 
vêrno cubano de Instaurar no pais 
uma ordem politica independente, 
que rompe, embora e por isso mes· 
mo, com toc!os os tratados, com to· 
dos os pa,ctos de sentido pan-ame· 
rlcano. E, acreditando nisto da. 
rei, como representante do povo., 
um crédito de confiança ao Go· 
vêrno brasileiro pa.ra que continue 
na expectativa, em relação a sua 
c()nduta diplomática frente ao 
Govêrno daquele paiS·. 

O que é forçoso reconhecer,· Se· 
nhor Presidente, é que o Senhor 
Jânlo Quadros, que através de co· 
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nhec!da propaganda acenava com 
essa conduta de politica exter::-~a, 
c ni:;to reconheço ao Ministro Afon
so Ar!nos inteira propriedade, es· 
tabeleceu no Pais uma espécie de 
"diplomac'!a fenicJa" dJplomacla 
rlo comércio, sem embargo das 
vantagens econôll':.cas ou econô. 
mico-financeiras que um procedi
mento desta ordem pode carrear. 

É evidente, Ser.hor Presidente, 
que deva. o Itamarati, carregaeo de 
tradições· da diplomacia clãssica 
não proC'Urar (em nenhum instan
te) comprometê-Ia como parece 
ter s!C:o o caso do recente epi· 
sódio ocorrido com a Missão João 
Dantas. 

Estas são as palavras que pro· 
firo depois de ouvir o brilhantis
mo das ponderações do Senhor MI
nistro Afonso Arlnos, gostando ain
da de dizer a Sua Excelência por
que agora me ocorre, que a poli
tica pan~amerlcana consagrada na 
Carta da Organização eos Esta· 
dos Americanos e na Declaração 
de Santiago, resulta menos da 
vontade dos povos do que sua pró
pria contingência geo·econômica, 
porque os homens vieram dos clãs 
para as cidades, das cieades para 
os Estados, dos Estados para os 
Impérios e dos Impérios para os 
blocos internacionais da politica 
que assegura a defesa da ãrea geo
grãfica continua, e me parece 
que a política presidenciallsta do 
Presidente Jânio Qu·adros, em ma· 
térla de politica exterior, exercita 
justamente, uma politica de rela· 
ção a ãreas geogrãficas eesconti· 
nuas, o que é, não só uma d!s· 
crepância com a tradição da po· 
litica nacional braslleira, até aqui 
seguida, como uma temeridade, de 
imprevisíveis conseqüências. 

Não sou especialista nesta ma· 
téria, não verso Direito, nem po· 
litlca internacional, mas trago 
aqui o concurso do meu bom-senso 
como bl'aslleiro, para fazer essas 
ponderações e, reportando-me a 
um ponto da oração de Sua Exce· 

lência o Senhor Ministro Afonso 
Arinos, quando disse que na Opo· 
siçiio procurou tirar água. da pe· 
dra, diante da exposição que aca· 
ba de fazer Sua Excelência, eu 
digo de minha vez: sua Excelên· 
C'la mais do que Cicero ou DemÓs• 
tencs foi um taumaturgo, reallzan· 
do o mllagre de tirar água da pe· 
dra mas a ãgua c!o mágico, que 
não mitiga a sêde. (Muito bem!). 

O SR. . MINISTRO AFONSO 
ARINOS - ( •) - Senhor Presi
dente, cumpre-me apenas agrade
cer ao eminente colega, Senador 
Paulo Fender, as expressões que 
atribuo em parte, à sua poderosa 
veio. de poeta, mas de poeta ama
zonense. 

o 81'. Paulo Fendei' - Poeto. 
paraense. 

O SR. . MINISTRO AFONSO 
ARINOS - Eu eigo amazonense 
referindo-me ao vale da região da 
amazônia. 

O 81'. Paulo Fender - Então, 
amazon!ense. 

O SR. MINISTRO AFONSO 
ARINOS - Aceito a correção. Poe· 
ta amazoniense que, com tôda fôr· 
ça telúrica do seu verbo, atirou, 
tantas palmas !merecidas ... 

O Sr. Paulo Fender - Mereci· 
das. 

O SR. MINISTRO AFONSO 
ARINOS - . . . sôbre o seu hu: 
milde confrade: . 

Não o acompanharei, senhor 
Presidente, na dissertação brilhan· 
te que fêz, porque corresponde a 
ponto de vista pessoal; e eu insis· 
to: quando disse amazonense, que· 
ria dizer amazoniense, porque sei 
da sua naturalldade paraense. 
Mas, Senhor Presidente, também 
nos versos poderosos de inspira· 
ção Parnasiana, arrastados pelo 
tumulto <!aquelas ãguas grossas, é. 

( '') - Nao foi rtvislo pelo orador. 
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dentro dessa inspiração que eu 
coloco, em parte, a cadeia ce elo. 
gios que tanto me honrou e me 
desvaneceu. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
a palavra o nobre Senador Sil
vestre· Péricles. 

O SR. SILVESTRE PJ!:RICLES 
.,.... Senhor Presidente, Senhor Mi
nistro das Relações Exteriores, eu 
poderia deixar de f·alar, porque 
todos ·os Senacores, e principal
mente o Sr. Ministro Afonso Ari
nos se exprimiram a contento; 
entretanto, como me inscrevi e 
por três vêzes representei o Bra
sil no Exterior - e fui feliz mes-

. mo com o incidente de Miami -
venho declar,ar ·gue para o estran. 
gelro, e principalmente para o bra
sileiro da hora atual, o que é 
necessário é a verdade singela, a 
verdade pura, a verdade verda
deira. 

Não posso, Senhor Presidente 
e Senhor Ministro das Relações Ex
teriores, deixar de mencionar algu. 
mas dúvidas sõbre esta matéria 
multo delicada, que é a da politica 
internacional. Falo não como po· 
litico partidário. mas fraternal
mente com o senhor Presidente, 
com o Senhor Ministro das Rlela
ções Exteriores, com os Senhores 
Senacores e até com o auditório. 

A questão é multo delicada. Tra
ta-se de ação vital para o Brasil. 

A politica exterior é multo im
portante e multo grave. Na hora 
presente, sinto que há qualquer 
dúVida, !QUalquer vacilação na nos
sa linha de comportamento. 

Devemos seguir a nossa tradi
ção, a tradição do velho Brasil, re
t1llneamente, firme numa só di. 
reção. 

Senhor Presidente, há pouco 
tempo, antes do Govêrno co Se
nhor Presidente Jànlo Quadros, de
clarei, em discurso no senado, que 
o Brasil, devia viver em paz com 
tõdas as nações da Terra e que 
não deviamos receber a tutela de 

quem quer que fôsse . Declarei e 
reafirmo-o agora. Mas é preciso 
distinguir - o Govêrno atual do 
Brasil tem proc1amado que sus
tenta o principio da autodeterml· 
nação, com a não intervenção. 

Pergunto ao senhor Ministro das 
Relações Exteriores: se fôr desres· 
pt:!itado êsse principio por uma 
ou mais potências atõmlcas, pode 
o nosso Pais manter a sua pala
vra, com a fôrça material de que 
dispõe? 

Assim me expresso, Senhor Pre· 
sidente, porque a linguagem do Go· 
vêrno atual é multo alta, é altis
sonante. Sabemos que tueo no 
mundo, hoje, depende da cultura, 
da grande cultura. Não entendo, 
como acontece, vulgarmente, que 
o problema brasileiro é econõml· 
co. Não, Senhor Presidente, nosso 
problema é cultural, cientifico. 
Primeiro, a cultura, a ciência; dai, 
tudo o mais decorrerá, e, portanto, 
f!z essa pergunta ao preclaro MI
nistro das Relações Exteriores. 

Por não preteneer estender-me, 
porque não sou orador vou formu
la.r a sua Excelência' outra per
gunta: 

É acertado, para a sua flrmeZ'a. 
na politica internacional que o 
Brasil esteja como pedinte de em
préstimos a potências ocidentais e 
orientais? Não haverá nisso um 
blfrontlsmo? 

A questão repito é tomar um 
rumo único e decisivo, guardac!as 
sempre a nossa independência, a 
nossa dignidade e a nossa integri
dade. 

Formularei a terceira pergunta: 
Fala-se muito, nas esferas go

vernamentais :brasileiras, em ver
dade cambial e outras curiosas 
verdades. 

Persunto: por !que o Poder Exe· 
cuti"o não envia ao Congresso Na
cional todos os elementos referen
tes aos empréstimos feitos atual
mcnte no exterior, a fim de que a· 
Nação sa.!ba a verdade bifronte 
sõbre êsses empréstimos? 
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Minha quarta pergunta é a se· 
guinte: no passo em que vamos, 
sendo o Brasil um pais de grande 
extensão territorial, poderemos ser 
"IJig", com essa maneira de pro· 
cecer do Governo ? 

Explicar.me.el: o Brasn não po. 
de ser "bag'' ou "beg". O Brasil 
tem que ser "blg" na ONU. lll um 
grande pais. O Senpor Ministro 
das Relações Exteriores também 
proclama que o nosso futuro é 
grandioso, com o que concordo. 
Mas por ora, navegamos em águas 
pequenas. · 

Antes de concluir, Senhor Pre. 
sldente quero dizer, com minha 
própria' experiência - pequenina 
e modesta, mas sincera - que o 
principio fundamental, nas rela· 
ções Internacionais, a meu ver -
porque diante de um mestre, o Se· 
nhor Ministro cas Relações Exte· 
rlores - é o principio da reei· 
procldade. 

Não nos devemos esquecer do 
fato histórico da Santa Allança, 
em que a Rússia se colocou contra 
nós enquanto que, nos primórdios 
da nossa República, no Govêrno do 
Imortal Marechal Florlano, estêve 
do nosso lado ·a nação norte-ame
ricana, quanco vários países esta· 
vam contra o Brasil. 

Também, Senhor Presidente, vou 
citar ao final desta minha ligeira 
exposição. o fllUe está aqui, ~a 
Constituição no artl.!!o 141, para· 
grafo 13: 

"lll vedada a organização, o 
registro e o funcionamento de 
qualquer partido politieo ou 
associação cujo programa ou 
ação contrarie o regime demo· 
crático baseado na plurallda· 
c!e dos Partidos e na garan· 
tia dos direitos fundamentais". 

Pergunto: - Cuba está de acõ_r· 
do com êstes princípios? A Unlao 
Soviética está de •acôrdo com êstes 
princípios? · 

Era o que queria dizer Senhor 
Presidente. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o Senhor Ministro das Re· 
lações Exteriores. 

O SR. MINISTRO AFONSO 
ARINOS - < •) - Senhor Presi· 
dente, em resposta às perguntas 
formuladas pelo nobre Senacor 
Silvestre Pérlcles, na medida das 
minhas possibllldades, opino d:l. . 
seguinte maneira: ' 

Se houvesse uma intervenção 
das potências atômicas é claro que 
todos os passos e tôdas as posi· 
ções tomadas pelas potências me· 
nores, não atómicas, passariam ao 
domínio co passado . 

o que queremos exatamente evi· 
tar é que tal eventualidade se con· 
cretize· todo esfôrço dos peque. 
nos páíses ou países ce potência 
média como o nosso, é no sentido 
de que não se verifique uma. ln. 
tervenção das potências atômic.as 
nos destinos cos demais países. 
Mas se tal oc.orrer é o terremoto, 
é a catástrofe, é o inelutável, en. 
tão não haverá possibilidade de 
sol~ção jurídica nem politica ,dos 
países mal prepa.rados para esse 
tipo de controvérsia. a controvér· 
sia atômica. 

A segunda pergunta, diria que 
não fomos pedintes de ettnprésti· 
mo sem qualquer sacrifício t!a 
nos~a independência politica, . da 
nossa soberania nacional, retifica~ 
mos débitos existentes e amplia· 
mos o programa dos pagamentos, 
em virtude da impossibllldade de. 
solvermos os compromissos, em 
filce das obrigações legadas pelo 
Govêmo anterior. A confiança. 
despertada pela politica flnancei. 
ra interna do Govêrno deu em re. 
sultado a receptividade internac!o
no.I parà essa nossa apresentaçao. 

Não foi um pedido, não foi uma 
sollcitação humilhante; !oi a apre· 
sentação de uma, sltuaçao de fato, 
que pode ser remeclada, dada a 
confiança dos países prestamis. 
tas no êxito da politica interna do 
Govêrno. 

(*} - Não foi revisto pelo orador 
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Quanto aos documentos relati
tivos tanto à Missão Moreira Ba
les como à Missão Roberto Cam. 
pos, uão foram ainda presentes ao 
Senado, porque as missões não es
tão coneluidas; estão em vias de 
conclusão. 

:G:sses documentos, logo que or· 
galllzados e regularizados, logo que 
os acOrdos forem corporificados, é 
claro que serão aqui apresentados, 
como se faz mister, pela palav!a 
do Ministro da Fazenda, que nao 
se escusará .. de comparecer, toman
do a iniciativa de fazê-lo, tal co
mo tive a honra de procedet'. 

Finalmente, Sr. Presidente, con
corl!o em gênero, número e caso 
.com o nobre Senador sôbre a ne
cessidade de nossa ação Indepen
dente, não apenas na ONU mas em 
tOdas as reuniões Internacionais . 

Aliás essa preocupação de uma 
desvinculação da nossa ação pa
ra com lnterêsses que não se coa
dunam com os nossos, está sendo 
objeto de atenta aplicação do Ita.
maratl e do senhor Presidente da 
República. o Senado não se desi
ludirá com o prosseguimento des· 
sa nossa ação de firme lneepen
dência nos congressos e Conferên
cias Internacionais. 

A nossa polftlca é a de Paz, mas 
também a de Independência. 

Quanto às declarações que Sua 
Excelência formulou em relação 
aos dispositivos constitucionais que 
asseguram o nosso sistema demo
crático, estou plenamente de acOr
do; tanto mais quanto, creio, que o 
artigo que Sua Excelência leu fol 
redigido por dois udenlstas. antl. 
gos constituintes, Clemente Ma
rlanl e Milton Campos, aqul pre· 
~:~ente, autor da forma aprovada 
Pela Grande Comissão ... 

·O Sr. Silvestre Pérlcles - A 
que também pertenci. 

O SR. MINISTRO AFONSO 
ARIINOS - Esta a razão por que 
fiz apêlo à memória de Vossa Ex
celência. Comissão a que Vossa 

Excelência pertencia, de maneira 
que essa posição não é apenas n11. 
nha, mas do meu Partido, e sei 
também ser a posição de todo o 
Senado da República, de prestigiar 
as Instituições democráticas repre
sentativas, tal como se encontra 
configurado naquele artigo da 
Constituição de que fol Relator o 
nobl'e Senador Milton Campos. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE ..;.... (Fazen
do soar os timpanos) - De acOr
do com o artigo 184, letra "a", do 
Regimento Interno, a -Presidência 
propõe ao Plenário a prorrogação 
da sessão até às 19 horas, c:!ado 
que está por esgotar-se o tempo re
gimental da presente sessão. 

Os Senhores Senadores que es
tão de acôrdo com a prorrogação 
da sessão até às 19 horas, queiram 
permanecer sentados. rPa~Ua). 

Está aprovada a prorrogação 
Tem a palavra o nobre Senador 

João Mendes. 

O SR. JOAO MENDES - Senhor 
Preside.nte, desisto c!a palavra. 

O SR. PRESmENTE - Tem ·ll 
palavra o nobre Senador Mem de 
Sã. 

O SR. MEM DE SA - (") 
Senhor Presidente, Senhores Sena
dores, eminente sr. Ministro Afon. 
so Arinos,, Já nada mais me caberia 
dizer depois do que tivemos opor. 
tunidade de ouvir. , Limltar.me.ia 
mesmo, prudentemente, a agrade. 
cer a vossa Excelência o espetáculo 
que acaba de oferecer ao Senado 
da República, que se honra de con· 
tar com o nome de Sua Excelên
cia ent1·e seus Integrantes, êsse 
espetáculo magnifico de Inteligên
cia, de cultura, de capacidade, de 
superior condução de debates, de 
segurança perfeita nas matérf.as e 
nas respostas. Sua Excelência es· 

(~l - Nau foi revisto pelo orador. 
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t:i honrando o Senado e honrando 
o Pais, que pode apresentar mo
mentos altos como êste, na vid·!l 
r! e suas instituições. 

o Sr. Ministl'o Afonso Al'inos -
Obdgado a Vossa Excelência. 

O SR. MEM DE SA - 'l'am
bém, pràtlcamente, o que teria a 
perguntar a Vossa Excelência já 
foi dlto. Creio, porém, tão Impor
tante o ponto que a êlc volto, pro
piciando a Vossa Excelência o en
sejo de não deixar dúvidas sôbre 
o capitulo que a mim se me afi· 
gura da maior transcendência, 
taivez um pouco por deformação 
intelectual de estudioso ce pro
blemas económicos. 

Das negoclações mantidas pelo 
Brasil nos Estados Unidos e na 
Europa, há um ponto que se me 
afigura um pouco mais alto de tõ
das as negociações. e que é devi· 
do ao eminente Embaixador Do
berto Campos, sem favor, a meu 
ver, uma das maiores culturas 
económicas co Brasil e da Amé
rica. 

Nas negociações do Pais com os 
integrantes do Clube de Bala, há, 
depols, na nota oflclal que deu 
conta dos entendimentos, uma pas
sagem extremamente importante 
e ·curiosa~ l'!: a que diz o seguinte: 

"A Delegação da República 
Federal <!a Alemanha declara 
,que o Govêrno Alemão está 
preparado, em principio, pa
ra participar do financiamen
to de novos projetas de de
senvolvimento no Brasil, atra
vés da concessão de créditos 
de desenvolvimento a longo 
prazo, e a examinar os p1·o· 
jetos adequacos a êsses obje
tlvos". 

Dls3e eu que êsse foi o ponto 
mais alto, porque os demais en
tendimentos versaram sôbre con
solidação de dividas vencidas, sô-
bre . de ' e, on 

breluclo, pelos chamados créc!itos 
"stànd by". Em suma, v que se 
obteve, e foi extraordinário, foi 
multo, fol multo mais do que o 
jamais obtido, foi a prorrogação 
de créditos vencidos e a abertura 
de novas linhas, mas tôdas essas 
linhas novas de créditos a curto 
ou quando multo a médio prazo. 

Ora, o i!Jlportante para o Bra
sil, a meu ver, é sobretudo a ob· 
tenção de financiamentos de cré
ditos a longo prazo, para cogitar 
de problemas de infra-estrutura., 
que são de rentabllldade t!emora
da e que por Isso reclamam pra
zoe fartos e juros Dlódlcos. 

O eminente embaixador Rober
to Campos deu entrevista anteon
tem em Paris, tratando dêsses pro
blemas, acentuando precisamente 
a importância da obtenção dêsses 
crécltos e financiamentos e adian
tando o que não constou na nota, 
mas que é o complemento daque
la passagem especial a que me 
l'eíerl. 

Disse êle na entrevista à Im
prensa, que a Alemanha estava 
disposta a contemplar o Brasil 
no seu Fundo de Desenvolvlmen. 
to, Fundo de que até aqui só se 
haviam beneficiado paises da Afri
ca e da Asia e que constitula UDl 
Fundo realmente revolucionário 
no assunto, revolucionário sobre. 
tudo para o sistema <!e financia
mento alemão, que era rígido. São 
créditos não apenas de longo pra
zo, ele 15 a 20 anos, mas ainda 
de juros baixos," com mais duas par. 
ticularidades extren1amente im· 
portantes para nós: êsses créditos 
permitem que o Pals favorecido 
os use na obtenção de bens de ca
pital em qua.lquer parte e não 
apenas na Alemanha. Isto é. não 
se trata de financiamento de ex
portadores, que é o tipo comUDl 
de financiamento feito pelas na
ções poderosas às nações fracas. 
Não se trata <!e flnanclan1ento de 
exportadores alemães; é financia· 
mento para o Brasil aplicar como 
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O segundo ponto, sôbre todos in. 
teressante, é que os financiamen· 
tos permitem que parte dêles seja 
usado mesmo dentro do Brasil, nas 
obras que exijam recursos em cru· 
zeiros. Quer dizer, que se trata 
do ponto mais alto, e o Embaixa· 
dor Rolierto Campos dizia, na en· 
trevlsta, que a Alemanha estava 
eecldlda a Incluir o Brasil ·entre 
os países favorecidos, tudo depen· 
dendo de próxima reunião do Qa. 
blnete alemão, mas que já sa· 
bla, e podia acrescentar, que era 
da cogitação do Govêrno de Bonn 
conceder euzentos milhões de mar· 
cos, o que significa cêrca de ses· 
senta milhões de dólares, para ln· 
l'estlmentos no Nordeste, e provà· 
v.elmente Igual quantia, outros du· 
zentos milhões de marcos, em cré· 
rlitos. comerciais e Investimentos 
de igual prazo de 15 anos. 

Dai a importância que dou à 
exposição de Vossa Excelência e 
solicito, para encerrar, que Vossa 
Excelência ainea reitere os pon· 
tos decorrentes da magnitude dês. 
se problema: primeiro, é que real· 
mente o Brasil somente reconhece 
o Govêrno de Bonn como Govêr· 
no ela República. Alemã; segundo, 
que o ato assinado pelo Embaixa· 
dor Extraordinário João Dantas. é 
totalmente inócuo, em matéria de 
implicação de orcem internacio· 
na!; terceiro - não sei se Vossa 
Excelência já pode responder -
se o Govêrno brasileiro pretende 
manter o Embaixador Roberto 
Campos na Alemanha para ultl· 
mar essas negociações, se preten
de mandar uma outra comissão, 
ou instituir, por exemplo. uma co· 
missão mista para estudar os ln· 
vestimentos respectivos, ou se pro· 
moverá êsses entendimentos atra· 
vés das vias diplomáticas ordlná· 
rias. · 

Era o que eesejava solicitar de 
Vossa Excelência. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o Senhor Ministro Afon· 
so Arinos. 

O SR. MINISTRO AFONSO 
ARINOS - ( •) - Senhor Presl· 
dente, realmente me felicito de ter 
propiciado esta interpelação do 
nobre Senador Mem de Sá. Sua 
Excelência, com o seu superior co· 
nhecimento da matéria e com a 
sua longa experiência no assunto, 
sintetizou de forma a meu ver ad· 
mirável, o que existe de inovador 
nos contratos da Missão Roberto 
Campos com a Alemanha Oci· 
dental. 

Realmente, foi votado um cré· 
dito de cêrca de um bilhão de dó· 
lares, .pelo Parlamento de Bonn, 
para aplicação a titulo de auxillo, 
nos países subdesenvolvidos. 

Não sei se os créditos consegui· 
dos pelo Embaixaeor Rloberto 
Campos são parte dêsse total de 
um bilhão de dólares votados, ou 
em vias de aprovação pelo Parla· 
mento alemão, como resultado da 
participação alemã no esfôrço de 
recuperação das democracias sub· 
c!escnvolvidas da Africa, Asla e da 
América. 

De qualquer forma, a exposição 
do nobre Senador Mem de Sá foi 
de uma tl'ansparente lucidez, no 
sentido de mostrar o objetivo es· 
pecla.! dêsse empréstimo, que não 
se destina nem à cobertura de 
fornecimentos feitos no próprio 
País credor nem à simples conso· 
lidação ee 'dívidas antigas, senão, 
ren.!mente, ao estimulo ao desen. 
vimento. 

Nestas condições - e confesso 
que não tinha, nem poderia ter o 
conhecimento especializado dessa 
matéria, que foi revelada pelo no· 
bre Senador; Mem de Sá - cabia· 
me razão naquela suposição que 
aqui formulei, no sentido de que o 
gesto do Embaixaeor Leitão da 
cunha teria se prendido ao de· 
sejo . de evitar o prosseguimento 
de um equivoco capaz de compro· 

.:meter a continuação dessas nego· 
·ciações empreendidas pelo Em· 
baixado r Roberto Campos. 

As euas teses se articulam; não 
(*) - Nilo f'ol - ' · ' • 
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s.abla dêsse pormenor. Vê o sena. 
do como a minha suposição pode 
ser procedente. 

Quanto ·no ato assinado pelo 
Embaixador na.ntas, não diria que 
é Inócuo. Antes digo que, embo· 
ra exprimindo o nosso desejo efe· 
tivo de aumentar as nossas rela· 
ções e o nosso intercâmbio com a 
Alemanha de Leste, não implica 
em nenhuma infração à nossa po. 
sição de reconhecer o Govêrno de 
Bonn, que tem competência juri. 
~ica. Assim., não hã infração a 
esse reconhecimento. 

O ato assinado .exprime, isso 
sim, uma certa ampliação do ln· 
tercâmbio, que poderá, mais adi· 
ante, ser concretizada através de 
atos praticados dentro do quadro 
de compromissos já existentes en· 
tre o nosso P.aís e os cernais pai· 
ses oC'identais, e que não repre· 
sentam a infração do reconheci· 
mento do Govêrno de Bonn, dire· 
triz reiterada do Govêrno bras!· 
Jeiro. 

Nestas condições, dando esta ex· 
plicação,. desejo mais uma vez 
agradecer ao nobre senacor Mem 
de Sá a lição que me deu sõbre 
êsses aspectos da Missão Roberto 
Campos e feliclto"'llle por ter feito, 
a.nteclpadamente, chegar a Sua 
Excelêric1a a documentação sôbre 
essa missão, pois nas suas mãos 
será de maior ut111dade do que nas 
minhas. fMuito bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gllber· 
to Marinho. 

O SR. GILBERTO MARINHO
( •) - Senhor Prcsleente, Senho· 
res Senadores, antes de submeter 
a sua Exc·elência o eminente Se· 
nhor Ministro das Relações Exte· 
riores, nosso preclaro colega se· 
nador Afonso Arinos de Mello 
Franco, as perguntas que desejo 
formular perante Sua Excelência, 
quero manifestar-lhe minha sin· 

('') - Núo foi · 
- ., ~ 

cera e profunda admiração pelas 
palavras lapidares com que, ar· 
rancando merecidas palmas eêste 
Plenário, definiu a politica exte· 
rlor do Brasil para com os povos 
que, no Continente Africano, emer
gem para. a vida de nações inde· 
pendentes. 

Desejo, igualmente, acentuar 
que me situo entre aquêles que 
acreditam que o povo brasileiro ja 
esteja eficientemente amadurecido 
para saber que tendo de éumprlr 
aceleradamente as etapas do seu 
próprio desenvolvimento, requisito 
cs~encial para. a establl1dade e para. 
o aprimoramento das Instituições 
democrátlca.s, tem Igualmente de 
superar para sempre as velhas re
lações de dependência económica 
para com os países capitalistas. 

Nem a ajuea financeira dos pai· 
ses mais desenvolvidos nem se
quer a cooperação recípoca, cons· 
tltui o caminho exclusivo para a 
conquista da plena prosperidade. 
Es~a se obténi à medida que os 
pa1ses compreendam que não po. 
dem esperar louco da ajuda. ex
terior, que só pode ser admitida. 
sem a contrapartida das conces
sões politicas porque do contrário 
se transformaria em tutela inacei
tável e na medida em que lancem 
a forjar por si mesmos sua gra.n. 
deza e prosperidade. 

Não há na História exemplo de 
um só pais que haJa atingido a 
plenitude do pocerio económico 
com o simples auxil1o dos demais. 
A riqueza de um pais é feita, não 
ce dádivas mas do trabalho, da 
capacidade e eo gênio criador dos 
seus filhos. 

Senhor Ministro, as perguntas 
que desejaria encaminhar à alta 
consideração de Vossa Excelência 
são a respeito do encontro havido 
em urugualana, entre o Preslden· 
te Jânio Quadros e o Presidente 
Arturo Frondlzi. Teria na oeaslão 
sido cclebraeo qualquer acôrdo en· 
tre a República Argentina e o 
Brasil'? Na hipótese afirmativa, dê· 
lc , · ·· · · · · re· 
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ferente a efetivos militares dos 
dois países? 
· Era o que pretendia saber de 
Vossa Excelência, Senhor Ministro 
das Relações· Exteriores. (MUito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o Senhor Ministro Afon
so Arinos. 

O SR.. MINISTRIO AFONSO 
ARINOS - ( •) - senhor Presi
dente, o meu caro amigo e com
panheiro de· representação do Es
tádo ea Guanabara, senador Gil
berto Marinho, merece a minha 
maior estima e mais cordial afei
ção. somos velhos amigos e agra
deço senslbllizado as palavras com 
que me honrou. 

Em primeiro lugar desejo signi
ficar áo senado que não houve en
C'Ontro entre os Senhores Jànio 
Quadros e Arturo Frondizl na Ci
dade de Paso de los Llbres por 
isso que o Congresso não havia 

· conceeldo permissão ao nosso Pre
sidente para afastar-se do terri
tório nacional. Assim, todos os 
seus encontros com o Chefe do 
Govêrno Argentino foram em ter
ritório brasileiro, já que o Presi
dente Frondizi estava preparado 
com essa autorização do Congres
so do seu pai!!. 

Eu, Ministro das Relações Exte
riores, atravessei a fronteira por
que não tinha Impedimento; mas o 
Presidente foi até à Ponte sem dei
xar o território brasileiro. 

Feita essa declaração a fim de 
que dúvidas não haja, quanto a. 
êste ponto, devo responder ao no
bre senador que foram assinados 
algtms acórdos sóbre assuntos eco. 
nômico, amizade, consulta e maté
ria cultural, porém não foi fir
mado qualquer compromisso só
bre efetlvos militares ou mesmo 
~!Óbre qualquer matéria mllitar. 
(Muito bem/) 

· · ('~) "- NQo foi revisto pelo omdor. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Sérgio 
Marinho. 

O S~. SÉRGIO MARINHO -
( •) - Senhor Presidente e Se
nhores Senadores, o Senado Fe
deral acaba de viver um dos dias 
mais memoráveis ea sua vida. 
Não apen:as porque, atendendo a 
uma soliclta9ão regimental, ha.ja 
comparecido à Casa nosso bri
lhante colega, hoje Ministro das 
Relações Exteriores, o Senhor 
Afonso Arinos. 

O Senado há vivido um dos mo
mentos máximos de sua existên
cia, porque, com o comparecimen
to, a esta casa, do Ministro Afon
so Arlnos, foi dada a oJjortunlda
ce, a todos nós, de ouvir, não ape
nas uma exposicão autorizada e 
robusta, porém· a objetlvação 
translúcida da politica de que sua 
Excelência é um dos executores. 

As interpelações feitas a Sua 
Excelência, no curso dessa já lon
ga exposição, tôdas elas partidas 
dos diferentes setores de opinião 
em que essa Cas.a se elvide e se 
fraclona, foram unânimes no re
conhecer os méritos do eXpositor 
e o acêrto da politica que êsse 
expositor vem executando. 

Minha presença, neste momen
to -. e aqui falo, também, em 
nome da Bancada da União De· 
mocrática Nacional - significa 
apenas uma. oportunidade para me 
congratular com Vossa Excelên· 
C'la, sr. Presidente, e com o Se
nado, pelo êxito que acaba de ter 
o Ministro Afonso Arinos. 

Não estou, aqui, para fazer in
terpelações ao Ministro. Sua Ex· 
celêncla já expôs à sacledaee e já 
respondeu também à saciedade tó'" 
das as Interpelações que lhe. foram 
feitas. · 

à margem da sua exposição 
Sua Excelência deixou perfeita
me11te claro IQUe, hoje em dia, os 
Estados . se entrosam em constela· 
ções; deixou perfeitamente claro 

' 
('') - Nilo foi rcvi•to pelo orador. 
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que o conceito c!e soberania ado· O SR. PRESIDENTE -Nos têr. 
tacto e vivido pelos Estados, não mos do artigo 164, letra "a", <!o 
pode ser mais aquêle clássico C'on· Regimento Interno, a Mesa pro· 
celto de soberania, isto porque os põe a segunda prorrogação da pre· 
.Estados são, atua.lmente, mais ln· sente sessão atê às dezenove horas 
terdependentes do que, pràprla· e trinta minutos. 
mente, soberanos. Não fogem a os senhores Senadores que a.pro· 
esta regra de determinação hlstô· vam a segunda prorrogação da 
rlc.a nem sequer as grandes potên· sessão, queiram permanecer sen· 

. cias, as chamacas potências atô· ta dos. (Pau.sa). 
micas. Elas também, de certo mo· Está aprovada. 
do, dependem do fôro universal, ·rem a palavra o nobre Senador 
do consenso universal, que é 1m. Vivaldo Lima, para interpelar o 
piedoso no julgamento dos seus Senhor Ministro das Relações Ex· 
a tos . teriores . 

A margem da exposição do Se· 0 SR. VIVALDO LIMA _ se· 
nbor Ministro, quero apenas tra· nhor Preslcente, Senhores Sena· 
zer um depoimento colhido na via· 
gem que acabo de realizar ao es. dores, Excelentíssimo Senhor Mi· 
trangelro. o Senhor Ml.nistro n!stro das Relações Exteriores, a 
Afonso Arinos tem tôda a razão esta altura do l.nterlocutôrlo, por 
_ aliás, al.nda ontem, tive a opor• motivos óbvios. a minha. presen· 
tun!dade de 0 dizer, numa entre· ça no rol dos Interpelantes quase 
vista, à noite _ quando ev!den· se justlflcarla à guisa de expll. 
cia que o êxito alcançado nas ne· c:.ção pessoal. · 
goclações que possib111taram ou. Certa feita, em cUas do mês pas· 
tra planificação dos nossos com· sndo, encontrei, ao chegar na Or· 
promissos Internacionais, em si· dem ?o Dia, um requerimento de 
tuncão conslderàvelmente tavorá· autoria ~o nobre Senador e brl· 

-~ 1 lhante cultor do Direito, Senhor 
vel "o Brasil, sem obscurecer a a • Jefferson de Aguiar. 
ta categoria dos Embalxat!ores Ro· ' 
berto c-ampos e Walter Moreira O S1·. Jefferson de Aguiar -
Sales, que o êxito dessas negocia.· ~brigado a Vossa Exc>elência por 
ções se deve sobretudo ao acêrto tanta bondade. 
da. linha politica seguida pelo 
atual Senhor Presidente da Re· 
pública. Tem sido o seu compol'· 
tamento na órbita Internacional, 
a sua. orientação no conduzir os 
negócios no plano Interno que há 
criado um clima de receptlvi~ade 
e de confiança nas esferas lnter. 
nacionais. Foi justamente êsse am· 
blente que os negociadores Rober· 
to Campos e Walter Moreira Sal· 
les soubera.m aproveitar e dêle 
tirar .as melhores conseqüências 
para o futuro do Brasil. 

Senhor Presidente, em nome da 
União Democrática Nacional, mais 
uma vez me congratulo com esta 
CaEa pelo grande dia que acaba de 
viver. ,. · · · ' p, 1 

O SR. VIVALDO LIMA - Sua 
Excelência requeria. a convocação 
do Senhor Ministro das Relações 
Exteriores para vir ao Senado 
prestar amplas e completas !nfor· 
mações em sessão de caráter se
creto. Quase ·Ce imediato apresen· 
te! à Mesa requerimento sollcitan· 
do audiência da Comissão de Re· 
Iações Exteriores para os fins pre· 
vistos, no documento de iniciativa 
do combativo Senador pelo Espírl· 
to Santo. Naquela Comissão, CIJ
mo seu Presidente, distribui o re. 
querlmento ao nobre senador Rui 
Pa.Jmelra para que cissesse, em 
nome da comissão, qual o seu 
ponto de vista quanto à utll1dade 
.da convocação do eminente Mlnls· 
iro de · · 
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Ausentando-me desta Ca:pital, 
encontrei uma solução, a qual foi 
oferecida em Plenário pelo relator 
c!eslgnado, no sentido de que não 
ha.veria Inconveniente quanto a 
audiência do Ilustre Senhor Minis
tro das Relações Exteriores, e na. 
da tinha a opor, de quabquer for
ma, em nome da Comissão, uma 
vez que Sua Excelência já se ofe- · 
recera para vir até êste recinto, a 
fim de ficar à disposição dos Se
nhores senadores. 

Senhor Presidente, ouvimos, por 
quase uma· hora, a brilhante ex
posição centro daquela improvisa
ção tão sempre apreciada ,que 
flui ca palavra de um homem de 
letras e de um Senador que del· 
:1tou grande nome nesta Casa e 
ainda nela se conserva, porqu~ 
cfetivo, e apenas dela transitória
mente se ausenta para ocupar as 
funções de Ministro de Estaco; ou
vimos a sua explanação e, de acôr
do com o ponto de vista pessoal de 
cada qual, no meu entender, dado 
o caráter público da sessão, esta 
exposição pode ser feita, poc!emos 
dizer, informalmente interessan
te ou formalmente abrandada. 

Notava-se, senhor Presidente -
eu tive o cuidado de enumerar 
ponto por ponto, os assuntos tra
tados - que Sua Excelência toma
va a devida cautela, dentro c!a 
discrição com que falava em am
biente público. Não era possivel, 
dada a sua alta categoria nos 
quadros do Executivo, fazer reve
lações que, porventura, tive~se 
necessidade, mas que, no entanto, 
só caberiam numa sessão secreta. 

Assim, dentro de uma si11tese 
magnifica, foi possivcl ao senhor 
Ministro c!as Relações Exteriorell, 
dizer alguma coisa quanto ao en
contro de Uruguaiana em que o 
Presidente Frondizi se entendeu 
com o Sr. Jânio Quadros. E algu
ma coisa saiu, proveitosamente, 
de que o Plenário teve ciência 
através de interpelações feitas. 

O caso de Cuba agitou também 
esta Casa; como a presença do 

Chanceler Olivares causou estran
nheza, provocando perguntas de 
algum modo procedentes. 

As relações do Brasil, com os Es· 
tactos Unidos, !quer de ordem poli
tica quer de ordem financeira, 
foram por sua Excelência brilhan
temente expostas. Nossas relações 
atualmente com o Funeo Mone
tário Internacional bem como as 
negociações para concessão de no
vos créditos e dilatação de prazos 
aos já concedidos, foram feitas 
com clareza e certa ênfase. 

As Missões Moreira Sales, Cle
mente Mariani e Roberto Cam
pos também tiveram de Sua Ex
celência as palavras que o Plenâ
rio, em caráter público, deveria 
ouvir. 

o neutralismo e a independên
cia mereceram de Sua Excelên
cia precisa.s e adequadas expres• 
sõcs, quando falou sôbre o con
clave a realizar-se no Cairo. 

A visita de Stevenson mereceu 
de sua Excelência· referências ca
bíveis, assim como o objetivo a 
que se propõe o ilustre visita-nte. 

A viagem do Presidente John 
~ Kennec!y, e sua possível estada, 

embora curta, em nossa Capital, 
também, foi esclarecida por Sua 
Excelência em têrmos devidos. 

A politica colonialista e a posi· 
ção do Brasil foram expostas com 
aquela objetividade e erudição de 
que é capaz o seu aprimorado es
pírito e reconhecida franqueza. 

A reunião c!e Montevidéu, a rea
lizar-se breve, na qua-l serão tra
tados os problemas essenciais do 
C'ontinente dentro do espírito dos 
dias atuais, .. teve de sua Excelên
cia expressões entusiásticas e de 
fundadas esperanças, que, para 
mim, pelo menos, foram suficien· 
temente esclarecedoras. 

Em meio da sua oração. Senhor 
Presic!cnte, o' ilustre Ministro das 
Relações Exteriores falou em neu
tralismo e declarou que a posi· 
ção do Brasil não poderá ser de 
neutralidade mas sim de indepen· 
dêncla. 

·-) 
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Disse que neutralismo é enga
jamento. .Referia-se a propósito 
de uma conferência no Cairo dos 
chamac!os países neutralistas. o 
fato causou, como era natural, es
pécie ao Brasil. Por que, então, 
não na Suiça, em Genebra ou 
Berna.. naquele recanto da Euro
pa, pequenino e tradicionalmente 
pacifista? 

Falou dos objetlvos de tal con
clave e 1que os neutraJistas visam 
a ·assegurar a paz, endossando o 
que disse alguém: a justiça de. 
pende da paz e a paz depende da 
justiça. De fato, não poderá ha. 
ver apllcaçãô serena e segura dos 
preceitos juridicos e constitucio. 
nals sem paz, e mesmo na época 
contemporânea, não poderá dei. 
xar de ser e.xercltada a justiça. 
senão dentro das novas eoncep. 
ções sociais, a fim de que haja 
vcrdadelr.amente paz duradoura. 

Encontra-se em um parecer 
constante do avulso de ontem des
ta Casa e que, talvez, não seja do 
conhecimento do ilustre Ministro 
de Estado, originário da Comis
são de Justiça, matéria Interes
sante, na qual já se permite res. 
valar para êsse terreno ao procu. 
rar-se favorecer certa categoria 
de empregados, c!ando-lhes singu
lar e. quiçá, inédito destino. Diz 
o período em causa: 

"O amparo que o projeto dá 
ao pessoal pioneiro de cons
trução de Brasil1a, reveste-se 
de acentuaca lmportãncia so· 
ela!, à qual, a rigor, deverão 
dobrar-se as impJicações de 
ordem j uridlca". 

O SR. PRESIDENTE- (Fazen· 
do soar os timpanos) - Lembro 
ao nobre Senador, que dispõe de 
a.penas dois minutos para o tér
mino c! e sua oração. 

O SR. VIVALDO LIMA - Se
nhor Presidente, vou terminar, de 

o 

Só as questões sociais, atualmen
te, forçarão, em verdade, as nor. 
mas jurídicas tradicionais. Mais 
adiante, Sua Excelência cuida das 
nossas relações com a Bolivia; fala 
de relance sôbre o acôrc!o do Ro
boré e menciona o caso do asilo 
concedido pelo Uruguai aos dois 
oficiais brasileiros rebelados. 

Apela depois para o Senado -
uma das passagens exaltadas · d·a. 
magnífica peroração - visando ao 
aprcssamento da reforma do Ita. 
maratl para lhe darmos as armas 
necessárias à reestruturação da
quele Importante órgão. Final
mente, disserta sôbre os objetlvos 
da missão João Dantas e suas re
pel'cussões na politica externa e 
interna do Pais. 

Foi seguro, cabal, explicito, den
tro da explanação que se lhe im· 
punha como Ministro de Estaco, 
perante um Plenário como o do 
Senado da Repúbllca, em sessão 
franqueada. 

Qualquer outra Indagação, a que 
tenha. deixado de referir -se, ou se 
tenha omitido dellberadamente, foi 
por tocos nós compreendida pela 
delicadeza e complexidade, face ao 
ambiente de portas abertas. 

Senhor Presidente, aqui estou 
apenas - disse logo de Inicio das 
minhas palavras - para proferir 
breves considerações, mais em ca. 
rá ter c e expllcação pessoal, apro
veitando o excelente ensejo para 
cumprimentar calorosamente o 
eminente Ministro Afonso Arlnos, 
antigo Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores desta casa a 
quem tive a honra de suceder no 
alto pôsto pelas suas respostas 
concisas, prontas e adequadas. 
(Muito bem!). 

O SR. MINISTRO AFONSO ARI
NOS - ( •) - Senhor Presidente, 
cabe-me apenas agradecer ao eml· 
ncnte Presidente ca Comissão de 
Relações Exteriores, a honra da 
síntese que fêz das minhas mo-

·r•l 
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destas palavras . Ao .agradecer ao 
ilustl'c Presidente. estendo mais 
uma vez ao Plenário meu reconhe· 
cimento afetuoso, declarando que 
considero o Senado da República, 
o órgão politico mais importante 
no sentico da flscallzação da 11· 
nha do Govêrno, no tocante às re· 
lações internacionais, órgão com 
atribuições especlfiC'as, em maté· 
ria dc polltlca externa. será sem· 
pre para o ocasional Ministro de 
Estado, de fato, modesto membro 
desta Casa, um prazer e uma hon· 
t'a a ela voltàr, tôdas as vêzes que 
fôt• solicita do . 

Multo grato ,a Vossa Excelência, 
multo grato ao senado. (Muito 

"bem. Palmas prolongad!J,s). 

O SR. PRIESIDENTE- APre· 
sidêncla agradece a Sua Excelência 
o Sr. Ministro das Relações Ex· 
teriores os esclarecimentos pres· 
tados ao Senado Federal. no dia de 
hoje, e faz ardentes votos no sen· 
tido de que consiga, à testa da 
Pasta das Relações Exteriores, aflr· 
mar os critérios ce uma nova poli· 
tlca, que, como diz e acreditamos, 

poderá alcançar antes de mais na· 
da, com a conc'lllação dos interês. 
ses do Brasil e com as demais na
ções preservar a soberania do Pafs, 
a autoridade do seu Govêrno e a 
consciência politica c!o seu povo. 

O Senado, ao ·agradecer a visita 
do Senhor Ministro das Relações 
Exteriores, manifesta, ao mesmo 
tempo, a satisfação com que rece
beu Sua Excelêncta, membro desta 
casa, para exposição de tão pro
fundo significado, dando oportuni
dade a interpelações pelas quais 
também cumprimenta os senho
res Senacores. 

Solicito· aos Senhores Lideres da 
Maioria e da Minoria que acom
panhem Sua Excelência o Senhor 
Ministro das Relações Exteriores, e 
convido os Senhores Senadores pa· 
ra que continuem presentes a fim 
de concluirmos os trabalhos da 
prer.ente sessão. 

Sua ExceZ~ncia. o Sr, Mi
nistro das ReZaç6es E:z:tenores 
rettra·se do recinto,. acampa· 
nhado da ComiSsão designada 
pelo Senhor Presidente .. 
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63.8 Sessão da 3.0 Sessão Legislativa, da 4.0 Legislatura, 
em 8 de junho de 1961 

PRESIDJ!:NCIA DO f:.ENHOP, CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharlas de Assumpção. 
LObão da Silveira. 
Vlctor1no Freire. 
Remy Archer. 
Mendonça Clark. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Argemiro de Figueiredo. 
Jarbas !4aranhão. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Pér1cles. 
Heribaldo VIeira. 
OVfdio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Del.:'Caro .. 
Jefferson de Aguiar. 
Miguel COuto. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas .. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Ll.ru> de Mattos. 
Padre Calazans. 
Coimbra Bueno. 
Filinto Milller. 
Francisco Ga!lotti. 
Saulo Ramos. 
Brasil lo Celestino. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Guldo Mondim. - (40). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o. compareclmen· 
to de 40 Srs. Senadores. Haven· 
do número legal, declaro aberta 
a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Segundo Secretário 
procede à leitura d4 Ata d4 ses
são anterior, que, posta em di.~
cussão, é sem debate aprovcadp. 

o Sr. Primeiro Secretário 
lê o seguinte 

. EXPEDIENTE 

Mensagem 

N. 0 104, do Sr. Presidente da 
República, nos seguintes têrmos: 

MENSAGEM 

N. o 104, de 1981 

<Número de ordem na Presidência 
da República: 234 

Excelentlsslmo Senhor Presidente 
do Senado Federal. 

Tenho a honra de transmitir a 
Vossa Excelência, em anexo, as 
Informações préstadas pelo Depai.'
tamento Administrativo do Serviço 
Público a propósito do requerimen
to do Senhor Senador Gilberto Ma
rinho, objeto da Mensagem núme
ro 34-61, dessa Casa. 

Brasilia, em 7 de junho de 1961. 

N. 0 643 

Brasília, D.F .• em 31 de maio 
de 1961. 

Senhor Chefe do Gabl11ete Civil. 
Ao. restituir 11 V. Exa. o. proces-
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so anexo, que contém o Expediente 
do Primeiro Secretário do Senado 
Federal relativo ao requerimento 
apresentado pelo Senador Gilberto 
Marinho, passa êste Departamento 
a prestar os necessários esclare. 
cimentos a respeito. 

Pergunta: 
"1 - Já estão os servidores do D. 

N.E.R. percebendo as vantagens 
da Lei n. o 3. 826, de 23 de novem
bro de 1960, que dispôs sôbre no· 
vos níveis de vencimentos dos fun' 
cionários civis do Poder Executi-
vo"? ·· 

Resposta: 
No que diz respeito ao abono de 

44% previsto no artigo s.o da Lei 
. n.o 3.826, de 1960, a resposta é 

afirmativa, uma vez que se trata 
de dispositivo auto-aplicável. 

Relativamente aos novos níveis 
previs~os no art·lgo 1. o da meneio· 
nada lei, depende sua aplicação da 
aprovação do respectivo Quadro de 
Pessoal na forma do art. 56, da Lei 
n.o 3.71ID,. de 12 de julho de 1960. 

A êsse respeito cabe esclarecer 
que a proposta de enquadramento 
dos servidores do D.N.E.R. foi en. 
caminhada a êste Departamento 
em 26 de janeiro do corrente ano. 
Seu estudo entretanto, teve de ser 
sobrestado por envolver exame pre
liminar da situação jurídica de pes
soal admi11ldo 1como diarista de 
obras posteriormente à Lei n.o 
1. 765, de 18 de dezembro de 1952. 

Tal exame foi proposto pela Co· 
missão de Classificação de Cargos 
ao (Jonsultor-Geral da República 
que emitiu o Parecer n.o D-17, de 
8 de maio de 1961, publicado no 
Diário Oficial de 18 do mesmo mês. 

Solucionada, assim, esta questão, 
êste Departamento passou a ulti
mar a aplicação. das Leis ns. 
3. 780, de 1960 e 3. 826, de 1960, aos 
servidores do D.N.E.R., que se 
encontra em fase final de elabora. 
ção. 

Pergunta: 
"2 - Na hipótese negativa, deve 

tal anomalia ser atribuída ao fato 
de não haver êsse Depar~amen-

to mandado proceder ao enquadra. 
mento daqueles servidores"? 

Resposta: 
Contida na resposta ao item an

terior. 
Pergunta: 
"3 - Quais as providências ado· 

tadas para tornar efetivo o mesmo 
enquadramento"? 

Resposta: 
:mste Departamento já tomou to. 

das as providências para proceder 
aos enquadramentos dos servidores 
públicos federais e autárquicos, in
clusive suspendendo a concessão 
de férias a seus funcionários e · re
latando nos órgãos incumbidos des
sa itarefa malar número de servi
dores. 

São os esclarecimentos que cabe 
a êste Departamento prestar a res. 
peito do assunto e que poderão ser . 
transmitidos ao Senado Federal na 
forma solicitada. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. os protestos · da 
minha alta estima e mais distinta 
consideração. - Moacyr R. Briggs. 
Diretor-Geral. 

Ofício 

Da Câmara dos Deputados, n. 0 

793, encaminhando autógrafo do 
seguinte 

PROJETO DE LEI DA CÂD4ARA 

N.o 62, de 1961 

(N. o 2. 260-C, de 1960, na Câmara) 

Restabelece o caráter federaZ 
!Da Polícia Militar do antigo 
DiStrito Federal. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o É restabelecida, no Dis· 

trito Federal, a àntiga Policia Mill
tar do Distrito Federal, com as mes
mas atribuições constantes da le
gislação vigente, na data de sua 
transferência para o Estado da 
Guanabara, dependendo orgânica· 
mente do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores. 
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Parágrafo único. A Corporação 
de que trata o artigo anterior se
rá comandada por General-de-Bri
gada, coronel do Exército ou Ofi
cial do último, pôsto da referida 
Oorporação. 

Art. 2.o Fica assegurada aos Ofi
ciais e Praças da Policia Militar 
do antigo Distrito Federal, trans
ferida ao Estado da Guanabara, por 
fôrça do parágrafo 1. o do art. 3. o 
da Lei n. o 3. 752, de 14 de abril de 
1960, a faculdade de permanacer 
no serviço da União Federal, con
servando os direitos, vantagens e 
proventos da atividade e da !nati
vidade de que gozavam na data da 
referrda lei. 

Art. 3. 0 A opção por essa perma
nência deve ser exercitada no pra
zo de 90 (noventa) dias da publi· 
cação de~ta lei, entendendo-se re· 
nunciado êsse direito pelos que dei
xarem de , usá-lo no têrmo fixado 
em requerimento dirigido ao Mi
nistro da Justiça e Negócios In
teriores., 

Art. 4- 0 Os que optarem pela Po
lícia Militar do Distrito Federal se
rão postos imediatamente à dispo· 
sição do Ministério da Just-iça, on
de aguardarão que outras medidas 
de caráter administrativo os clas
sifiquem nas Guarnições Policiais 
de Brasilia, dos Territórios ou das 
Fronteiras. 

Art. 5. 0 O Govêrno Federal po
derá, em convênio com os Gover: 
nos Estaduais, pôr ao serviço de 
quaisquer dêles os mmtares de que 
trata a presente lei. 

Art. 6. 0 O Govêrno Federal, a 
pedido dos Governadores dos Ter· 
ritórios, poderá colocar à sua dis
posição, destacamentos ou Unida
des da Policia Militar do Distrito 
Federal, para missões especificas, 
ou com o fim de constituir os Nú· 
cleos de enquadramento de suas fu. 
turas Policias Militares, respeitados 
os efetivos previstos nesta lei. 

Parágrafo único. A tropa de que 
trata o presente artigo será utiliza
da em se11viços de vigilância das 
Fron~eiras1 repressão ao contra· 
bando ou para demarcar limites, 

devendo neste último caso os con· 
tigentes serem requisitados, por 
intermédio do Ministério das Rela
ções Exteriores. 

Art. 7. 0 Todos os beneficias da 
pr.esen1te lei são extensivos, no que 
couber, ao Corpo de Bombeiros do 
antigo Distrito Federal. 

Art. 8. 0 Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

As Comissões de Segurança 
Nacional e de Finanças. 

PARECER 

N. o 229, de 1961 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de 
Resolução n- 0 14, de 1961, que 
cri!t um cargo de Inspetor de 
Segurança, símbolo PL-8, no 
QIUklro de Funcionários do Se
nado Federal. 

Relator: Sr. Daniel Krieger. 
o presente projeto visa a criar, 

no Quadro do Pessoal da Secreta· 
ria do Senado, um cargo, isolado, de 
provimento efetivo, simbolo PL-8, 
de Guarda de 'Segurança, para ser 
provido por Francisco Lousada, De
tetive do antigo Departamento de 
Segurança Pública. 

Além da medida supra referida, 
o projeto autoriza o provimelllto 
dêsse cargo, independentemente 
das formalidades previstas no art. 
83, item VI, da Resolução n.o 6, 
de 1960, considerando-o, também ex· 
cedente do Grupo de cargos dessa 
denominação e extinto quando va
gar. 

As razões que levaram a Comis·· 
são Dlretora a elaborar e propor o 
presente projeto, decorrem do fato 
de ter esta Comissão, ao apreciar 
o Requerimento n.o 167, de 1000, no 
qual Francisco Lousada pede o seu 
aproveitamento como Inspetor de 
Segurança, manifestado ponto de 
.y,ista favorável à pretensão do inte
ressado. 
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Acontecendo, porém, que os car. 
gos então criados pela Resolução 
n. o 6, de 1960, à dat~ do parecer 
desta Comissão, já se achavam to
talmente providos, somente atra. 
vés da criação de um nõvo cargo 
poderia atender-se ao direito reco
nhecido em processo regular na 
esfera administrativa. 

Dai o presente projeto de Resolu. 
ção, ao qual, a rigor, não se pode 
ter outro entendimento, senão o 
já expresso em referência ao Re· 
querlmento n.o 167, de 1960, sen
do, pois, o nosso parecer pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, em junho de 
1961. - Jefferson de Aguiar, Pre. 
sidente. - Daniel Krieger, Rela· 
tor. - Silvestre Péricles. - Lima 
'i'ei:leira.- Heribaldo .Vieira. -
Venc2ncio I g1·ejas. 

PARECER 

N. o 230, de 1961 

Da Comissão de Finanças, sô· 
bre o Proieto de Resolução n. 0 

14, de 1961, que cria um cargo 
de Inspetor de Segurança sim
bolo PL·B, no Quadro de fun
cionários do Senado Federal. 

Relator: Sr. Daniel Krieger. 

o presente projeto obje'tiva criar 
no Quadro do Pessoal da Secreta· 
ria do Senado Federal um cargo. Iso
lado, de provimento. efetivo, de 
Guarda de Segurança, padrão PL·S 
como excedente do referido quadro 
e extinto quando vagar, para nêle 
ser provido o Senhor Francisco Lou
sada, antigo detetlve do extinto De· 
partamento Federal de Segurança 
Pública .. 

A COmissão de Constituição e Jus
tiça ao apreciar o requerimento no 
qual o Interessado suscitava fôsse 
reconhecido o seu direito em ser 
aproveitado nos quadros do funcio
nalismo do Senado, manifestou-se 
favoràvelmente ao pedido, conside. 
rando que, o requerente, à época 
em que foram criados os cargos de 
Inspetor de Segurança, para nêles 

serem providos os Guardas do De· 
partamento Federal de Segurança 
Pública que, na ocasião, prestavam 
serviços ao Senado, também, ali .se 
encontrava no exerciclo de idênti
cas a tribulções ·às daqueles seus 
colegas já aproveitados. 

A Comissão Diretora, fundada no 
pronunciamento da douta Comissão 
de Constituição e Justiça elaborou 
o presente projeto que dá solução 
adequada ao caso, cercando-o, ain. 
da, das precausões de ordem técni
co-adimlnistratlva, capazes de as· 
segurando ao. interessado o direito 
pleiteado, proteger, também, o eqt~:
Iibrlo do sistema que rege a organi
zação de pessoal do Senado. 

Quanto ao aspecto que é dado a 
esta comissão examinar, Isto é, a 
ressonância financeira do projeto, 
parece-nos êle, no caso irrelevante, 
de vez que a medida substancial da 
presente proposição já está ampa
rada em ra'Zões que não deixam dú· 
vidas quanto à sua legitimidade e 
procedência. 

Face ao exposto, opinamos pe
la aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 8 de ju. 
nho de 1961. - Daniel Krieger, Pre
sidente e Relator. - Saulo Ramos. 
-Nogueira da Gama. - Fernan. 
des Távora. - Mem de Sá.- Lo
bão da Silveira. - Menezes Pi· 
menteZ. - Joaquim Parente. -
Victorino Freire: 

PARECER 

N. o 231, de 1961 

Da Comissão de Fi111ttnças, só. 
bre o Projeto de Lei da Cdmara 
n.o 61, de 1961 (na Cdmara 
n.o 2.497, de 1960), que orça 
a Receita e fixa a Despesa do 
Distrito Federal para o exerci· 
cio de 1961. 

Relator: Sr. Mem de Sá. 
O pl1esenlte projeto, originário da 

proposta orçamentária submetida 
pelo Poder Executivo à Câmara 
dos Deputados, em 29 de setembro 
de 1960, estima a Receita e fixa 
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a Despessa da Prefeitura do Distrito 
Federal, para o corrente exercício 
financeiro. 

A matéria é da mais alta rele
vância para a vida administrati
va da Nova Capital, que assistiu à 
comemoração do seu primeiro ani
versário sem dispor da lei de meios 

. que lhe deveria assegurar os recur
sos e disciplinar os gastos. o re
tardamento de tão importante ins
trumento governamental represen
ta, poi\tanto, mais um ônus im
pôsto pela tumultuada mudança 
para Brasilia. 

Justo é reconhecer, porém, que 
a Prefeitura local, desde a sua ins. 
talação, vem mantendo e ultima. 
mente ampliando e aperfeiçoan
do os serviços essenciais de interês
se da-população, graças a medidas 
de emergência, devidamente ampa. 
radas pelo Giovêrno Federal. , 

Pelo projeto, a Receita é orçada 
em Cr$ 1.426.914.000,00 e, na mes. 
ma base, fixa a Despesa. 

Essa estimativa resultou de acu
rado estudo do nobre Deputado Ha· 
milton Prado, autor do substituti· 
vo da comissão de Orçamento e 
Fiscalização Financeira da Cãmada 
aprovado naquela Casa, em data 
recente. 

Figuram na Receita os tributos 
da competência do Distrito Federal, 
ex. vi do art. 26, § 4. o, da Consti · 
tulção, aplicando-se na cobrança a 
legislação tributária do Estado de 
Goiás e do Município de Planalti
na, vigente em 13 de abril de 1960, 
de acôrdo com o artigo 50 da Lei 
n.o 3.751, daquela data que dis. 
põe: 

''aerão obSe11Vados no que fo
rem aplicáveis, até que o Poder 
competente delibere a respeito, as 
leis e decretos, atualmente em vi
gor na área do Distrito Federal", 

A observância um tanto exage . 
rada dêsse preceito parece ter fa
cultado a inclusão, no projeto, de 
algumas classes de taxas munici
pais que, a nosso ver, não poderão 
ser · em · · 

menos nos limites previstos, tais 
como: "De Passeios e !Meio-Fios·•, 
"De Matrícula de Cães" e "De Ser
viço Funerário". · 

A arrecadação de outras rubri
cas, todavia, poderá ultrapassar a. 
estimativa, compensando, assim, es. 
sas pequenas imperfeições corrigi
veis pela experiência futura .. 

Destacam-se na Receita, as es
timativas referentes aos Impostos 
"Territorial Urbano (Cruzeiros 
227 .884.000,00), de Transmissão de 
Propriledoade "Inter-Vivos" (Cr$ 
120.000.000,00), de Venà(l.s e Consi
gnações (Cr$ 418.000.000,00) e à 
Taxa de Eletricidade (Cruzeiros 
14.000.000,00). 

A falta de dados retrospectivos e 
de outros elementos informativos, 
não temos como discordar dessas e 
das demais previsões. · 

A Despesa está muito bem classi
ficada, de modo a permitir uma per. 
feita análise pelos serviços, ofere· 
cendo um resumo da finalidade dos 
gastos através do esquema da orga
nização administrativa da Prefeitu . 
ra, e pelos elementos, na conformi
dade do Código que discriminando 
os instrumentos de que se serve a 
administração para realizar seus · 
objetivos adota técmca orçamentá• 
ria bastante aperfeiçoada. 

Além disto, as dotações de cada . 
unidade administrativa parece te· 
rem sido rigorosamente fixadas, 
com a vantagem de certas despesas 
figurarem apenas nos serviços .pró
prios, como medida de racionall· 
zação administrativa. A propósl· 
t.o, Iemb110u o ilustre Relator da Co
missão de Orçamento da Câmara 
que tôdas as dotações relativas a · 
combustiveis e lle material de con
servação foram centralizadas res
pectivamente, no Serviço de Trans
portes e na Divisão do PatrimÓ· 
nio. 

Em resumo, as despesas fixadas ein Cr$ 1. 426'. 914.000,00, são as· 
'" 
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a) CorrenteB; 

1. Pessoal ..... . 
2. MB!terlal ... . 
3. Serviços de Ter

ceiros 
4. EncargosDiver-

sos ..•.••... 
5. Transferências 

Cr$ 
293 . 239. 000,00 
90.420.000,00 

71 . 485 . 000,00 

35.740.000,00 
398.000.000,00 

887.514.000,00 
b) de Capital: 

1. Desenvolvimen
to Econômlco e 
Social · 130.000.000,00 

2. Investimentos . 124.400.000,00 
3. Participação FI· 

nancelra . . 255 . 000.000,00 

509. 400.000,00 

Os gastos de pessoal apresentam
se, assim; como senüo de 20,6% em 
relação ao total, posição, todavia, 
que não reflete a realidade. De fa· 
to, dada a atual organização. da Pre
feitura do Distrito Federal, vulto· 
sas despesas de pessoal são elas· 
slficadas na 11Ubrlca "Transferên
cias", como ocorre com o pagamen
to do6 médicos, professt.res e outros 
grupos profissionais, que recebem 
veneimentoa por lnt~o das 
Chamadas Fundações, i~tltuidas à 
revelia do Poder Leglslatlvo (Edu
cacional, Hospitalar, de Serviço So· 
clal, ZoobotAnica e Cultura e con
templadas com o tctal de Cr$ 320 
mllh6es neste orçamento. 

Esperamos que o Congresso te
nha oportunidade de examinar a 
estrutura e atribuições dos órgãos 
municipais, verificando, oportuna
mente, se o ensino primário da Ca
pital da Republica, por exemplo, 
pode ser delegado a uma entidade 
privada, sem ferir o art. 1'71 da 
Constituição. 

As dotações para. o üesenvolvi
mento eeon6mlco e sOCial se desti
nam ao cwltelo de programas de 
trabalho Mlatlvo ao Plano :Rodo· 
viário do Distrito Federal, ao fo· 
mento da produção agrfcola e ani
mal, à defesa dos recursos flores· 

tais e à colonização, quase todos a 
cargo de órgãos ainda em fase de 
organização. 

Finalmente, merece destaque, na 
Despesa, o crédito consignado, a ti
tulo de cota da Prefeitura, para 
integrallzação do capital da Socie
dade de Transportes de Coletlvos de 
Brasflla ( Cr$255 milhões) . 

O art. 5.o do projeto autoriza o 
Prefeito a realizar operações de 
crédito, por antecipação da Recei
ta, até o limite de Cr$ 200 mllbões, 
a abrir créditos suplementares até 
o máximo de 10% da receita or
çada e a cancelar as autorizações 
não vinculadas por lei ou contrato 
para compressão do d.efidt. Essas 
medidas obedecem a preceito eon;;. 
tltuclonal (art. 73, § t.o), reproüu
zido no art. 11 da Lei n.o 3. 751, 
de 13 de abril de 1980, que determi
na: 

"§ 1. o A Lei de orçamento 
não conterá dispositivo estra-. 
nho à previsão da receita e à. 
fixação da despesa para os ser
viços anteriormente criados. 
Não se Incluem nessa proibi
ção: 

I - A autorização para aber
tura de créditos suplementares 
e operações de crédito por an- · 
tecipação da receita; 

II - A aplicação do saldo e 
o modo de cobrir o deficit. . 

Com êsses esclarecimentos, opf. 
namos favoràvelmente ao projeto 
de Orçamento da Prefeitura do Dis
trito Federal para o exerclclo fi
nanceiro de 1981. 

Sala das Comissões, . . . de junho 
de 1981. - Daniel Krieger, Presi .. 
dente. - Mem de Sá, Relator. -
sauzo Ramos. - Joaquim Pttren.te. 
- LOb6o da Silveira,. - Nogueira 
da Gama . ...;.. Fernandes Távora.
Mene~es Pimentel. - Victorino 
Freire. - Rui Palmeira. 

O SR. PRESmENTE - Sôbre n 
mesa requerimento que vai ser li
do pelo Sr. 1. 0 Secretário. 
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t lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N. o 177, de 1961. 

Com fundamento no art. 214, n.o 
2, do Regimento Interno e nas 
trãdições do Senado, · requeremos 
as seguintes . homenagens de pesar 
pelo falecimento do Dr. LeVindo 
Eduardo ·coelho, varão ilustre que 
multo serviu ao pais, numa longa 
existência cheia de altos e nobres· 
exemplos de dignidade, em vários 
postos de destaques e honrou esta 
Casa, na representação do Estado 
de Minas, após os ltrabalhos da 
Constituinte de 1946, em que teve 
marcada atuação: 

1) inserção, em Ata, de um voto 
de profundo pesar; 

2) apresentação de condolências 
à famUla e ao Govêrno do Estado 
de Minas. 

Sala das Sessões, em 8 de junho 
de 1961. - Benedito Valacilares. -
Mendonça Clark.- Francisco Gal
Zotti. - Ltno de Mattos. - Saulo 
&amos. - Lobão da Silveira. -
Cunha Mello. - Jefferson de 
Aguiar. - Padre Calazans. - Mi
guel Couto. - Sérgio Marinho. 
- Nogueira da Gama. - Filinto 
Mflller. 

O SR. PRESIDENTE- O reque
rimento, nqs tin'mos regimentais 
não depende de apoiamento nem 
de discussão. Para encaminhamen
to da votação solicitou a palavra o 
nobre Senador Benedito Valadares. 

Dou a palavra a Sua Excelência. 

O SR. BENEDITO VALADARES 
- (LI? o seguinte discurso) ""':' Sr· 
Presidente, desde o Império, Minas 
Gerais tem dado ao Pais eminentes 
homens públicos. Filhos de Estado 
de morros altos e riquezas nas en . 
tranhas da terra, êles são educa
dos na escola do sacrlficlo . 

A maioria nasce pobre e morre 
como nasceu. 

Na sua caminhad!l, entretanto, 
· •do 

aprendizado em beneficio da Pá
tria. 

t a perda de um dêstes lidado. 
res que temos hoje a lamentar. 

Aos noventa anos de sua idade, 
acaba de falecer na cidade de Ubá, 
o Senador Levindo Eduardo Coelho. 
Filho de gente modesta, êle cons
truiu, na pobreza, o seu próprio 
deatino. 

Foi médico caridoso até que Raul 
Soares o fêz entrar, contra a von
tade, na politica, da qual nunca se 
consegue sair. 

Por vontade do povo, que sempre 
o elegeu, foi PresldenUe da C~· 
mara e Agente Executivo do Mu
nicipio de Ubá, Senador Estadual, 
Deputado . Federal e membro, por 
muitos anos desta Casa do Congres
so .. 

Católico por vocação e cultura, 
duas coisas o preocupavam, além 
do serviço público a que se afei
çoara: os pobres e a sua familla. 
Esta era para êle o prolongamento 
do altar, em que se debruçava co
mo bom católico. 

!Sua Santidade, o saudoso Papa 
Pio XII, sempre atento aos movi
mentos de seus fiéis, o condecorou 
com a Ordem de São Gregório Mag. 
no. 

t pelo passamento de um cidadão 
desta magnitude que venho solicl· 
tar um voto de pesar do Senado, 
dando-se conhecimento desta deli
beração a sua familia, da qual faz 
parte o Deputado Ozanan Coelho .. 
(Mu-ito bem). 

O SR. MILTON CAMPOS - (Pa· 
ra encaminhar a. votaçiio) - <•> 
- Sr. Presidente, desejo dar a soli
dariedade da Bancada da União 
Democriática Nacional e a minha 
própria, à homenagem que acaba 
de requerer ao Senado, com pa
lavras tão sentidas, o nobre Sena
dor, BenedNo 'Valadares .. 

O .Sr. Mendonça Clark Per-
mite ·V. Exa. um aparte? 
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O SR. MILTON CAMPOS -
Com prazer. 

O Sr. Mendonça Clar1C - Pedi
ria que V' .. Exa .. falasse, também, 
em nomé do Partido Republicano. 

O SR. MILTON CAMPOS 
Honr:a-me muito a delegação de 
Vossa Excelência .. 

O Senador Levlndo Coelho, que 
esta casa conheceu, mineiro da ve
lha têmpera,· foi educado nos s.ãos 
prlnciplos da religião católica, de 
que era. grande IJder no Estado de 
Minas Gerais. 

Levlndo Coelho Inspirou aos seus 
conterrâneos sentimentos da mais 
Pl'!Ofunda veneração. Morre aos no
venta anos de idade, depois de ter 
servido· ao seu Estado e ao seu Pais. 
Era daqueles que exercia a vida 
pública com simplicidade e natu. 
ralidade, realizando assim, verda· 
deiramente o ideal republicano. 

Oomo varão da República reco
mendou-se à admiração de seus pa
tricios. Como Membro desta Casa, 
deixou traços Indelével& da sua pas-

. sagem e há de palrar, na memól'ia 
das gerações futuras de !Minas Ge
rais, como um exemplo de probida
de e de dedicação à causa pública, 
que deve ser lembrado e seguido. 
(Muito bem) • 

O SR. F.n.INTO MULLER- CPa· 
ra encaminhar a votaçilo) - c•> 
- Sr. Presidente, o nobre Senp.. 
dor Benedito Valadares falou em 
seu nome, mas poderia faZê-lo em 
nome da Maioria. ao render especial 
homenagem à memória do Senador 
Levlndo Coelho, ora desaparecido. 

8. Exa. começou seu dlscurs.o tra
çando, em largas pinceladas, o per· 
fll dos homens públicos das Mi
nas Ge!Bis, que será. também o 
perfil dos homens públicos do Bra· 
sll - dedicados aos seus afazeres, 
dedicados à causa pública, colocan· 
do o lnterêsse · da coletivldade acl· 
ma de seus próprios interêsses. 

(•) - Nl1o foi revisto pel" orador~ 

Foi o ·caso do Senador Levlndo 
Coelho. 

Ocupou altas posições, exerceu 
a representapção do povo de Ml· 
nas Gerais no senado da República, 
gozou de prestigio no seu Es· 
tado e no Pais e morre pobre, após 
uma luta de longos anos, legando 
aos seus descendentes e ao Bra· 
sil, de modo geral, um exemplo 
de dedicação, lealdade e amor à 
PáJtrla. VIvia Levlndo Coelho, ao 
desaparecer, dos modestos proven
tos de uma aposentadoria como 
prpfessor de inglês de um colégio 
das Minas Gerais. 

Tivemos a felicidade de com êle 
conviver nesta Casa; e nos foi da
do apreciar as suas atitudes dignas, 
corretas, sem partldarismo extre· 
mado mas revestidas do alto sen
tido patriótico de decidir · sempre 
tendo em mente os supremos inte
llêsses do Brasil e da coletivldade. 

sr. Presidente, em nome da Maio. 
ria, I'l!ndo homenagem especial à 
memória veneranda de Levindo 
Coelho, cidadão que honrou Mi
nas Gerais e, sobretudo, honrou o 
Brasil. (MUito bem> . 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
(Para. encaminhar a votaçilo) -
( •) - Senhor Presidente, Senho· 
res Senadores, em meu nome 
pessoal e no da Bancada do. Par· 
tido Trabalhista. Brasileiro, quero 
associar-me às homenagens ora 
prestadas à memória do Dr. 
LevJndo Eduardo Coelho, ex-Se. 
nador da República, falecido on- · 
tem na cidade de Ubá no meu Esta· 
do. 

Todo o Senado conheceu a figu
ra respeitadlsslma. do grande ho· 
mem que Minas e o Brasil acabam 
de perder. 

O Dr. LP.vindo Coelho, médico 
afeito à. caridade de modo extrema
do, morreu pobre, conforme acen. 
tuou, ainda há pouco, o eminente 
Senador Flllnto Müller, depois de 
ter exercido as mais variadas posi
ções e os mais altos postos na Vi· 

(~) ...:.,.NO.o fol ' ' pelo -

I. 
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da pública do nosso Pais, Prefeito 
ela. cidade de Ubá, Deputado Esta
dual, mais adiante senadort Esta
dual ao tempo em que havia duali
dade nas Casas Legislativas dos Es· 
tados, em seguida Deputado Fede
ral e antes disto, Secretário da 
Educação de Minas Gerais. 
. Em todos êsses postos teve opor. 
tunidade de prestar relevantes ser
viços ao nosso Estado. 

Terminou o Dr. Levindo Coelho 
suas atividades exercendo, por vã
rias Legislaturas, o mandato de 
Senador pelo Estado de Minas Ge
rais. 

Foi figura de conduta modelar, 
não só como homem mas também 
como politico. DeiXa um exemplo 
digno de ser meditado e imitado 
pelos moços que devem sempre mi. 
rar-se na vida daquele que soube 
marcar, pelas atividades de traba· 
lho honesto e proficuo, os esforços 
feitos em beneffoclo da. fainilia, da 
sociedade e da. Pátria. 

Com estas ligeiras palavras, Sr . 
Presidente, associo-me às homena
gens aqui prestadas à memória do 
Senado11 Levindo Coelho como já 
disse, em meu nome pessoal e no 
do Partido Trabalhista Brasllelro. 
(MUitO' bem) ,1 

O SR. PRESIDENTE- Em vo
tação o requerimento. 

Os Sr. Senadores que o aprovam, 
queiram ·permanecer sentados. 
<Pausa>. 

Esta aprovado. 

A Mesa associa-se à comovedo· 
ra, justa e nobllitante homenagem 
que acaba de ser prestada pelo Se· 
nado a. uma. das melhores figuras 
da República, que à vida pública 
do Pais prestou, serviços Inesti
máveis. Neste instante de tristeza 
são com justiça. ressaltados perante 
a consciência da Nação os méritos 
de Levindo Coelho, notável figura 
de homem público, mas, antes de 
tudo homem bom que na sua profis· 
são distinguiu-se pelo sentido de 

solidariedade humana. emprestado 
a·o sacerdócio que exercia, 

Solidário com o sofrimento dos 
grandes e pequenos, de quantos 
eram atingidos nas horas dificels 
de sua existência, Levindo Coelho 
sem dist.inção, via apenas, em ca
da um, a dignidade da pessoa hu. 
mana. 

Procurando defender a integri
dade, a vida e a saúde projetou-se 
não só por êste sentimento de so
lidariedade humana, como também 
pelo exemplo de cidadão, na sua. 
vida particular. DeiXou, conseqU.en. 
temente, essa tão nobre existência 
do senador Levlndo Eduardo Coe
lho um. 'rastro luminoso, capaz de 
guiar a mocidade de hoje a uma 
existência altamente significativa 
para a vida dos seus concidadãos, 
de sua Pátria. 

O Senado presta, nesta hora, 
uma de suas mais altas homenagens 
a um dos maiores e mais dlgnoo 
homens produzidos para a vida pú
blica e para a vida particular em 
nosso Pais. 

A Mesa fará cumprir a determi
nação do Senado Federal. (Pau. 
sa). 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1. o Secretá
rio. 

1: lido e deferido o seguinte 

REQ'DERIMENTO 

N.o 178, de 1981 

Senhor Presidente 
Nos tênnos . .do Regimento Inter

no requeiro sejam solicitadas ao 
Depe:.ltamento Adlministrativo do 
serviço Público as seguintes lnfor· 
mações: 

a) se está sendo reconhecido o 
direito à establlidade aos servidores 
das antigas verbas globais que com
pletaram cinco anos de serviço na 
mesma função de acôrdo com o 
que dispõe a Lei n.o 3.483, de 1958; 

b) na hipótese contrária, basea. 
. do em que dispositivo legal está 
sendo indeferida essa estabilidade; 

c) como tem sido : · · · ' aoa 
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servidores das verbas globais o art. 
19 da Lei n. o 3. 780, de 1960; 

d) como tem sido aplicado aos 
servidores o Decreto n.? 48.921, de 
1960, tendo-se em vista o disposto 
no artigo 19 da Lei n.o 3. 780, de 
1960, e na Lei n.o 3.483, de 1958. 

Sala das Sessões, em 8 de ju. 
nho de 1961. - Gilberta Marinha. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa, comunicação que vai ser 11· 
da pelo Sr. 1. o Secretário. 

Jllllda à seguinte 

OOMWICAÇXO . 

Sr .. Presidente: 
Tendo renunciado à Liderança da 

Bancada da União Democrática Na. 
cional, nesta Casa, o Senador Jaão 
Villasbôas, por ter sido eleito Li
der da Minoria do Senado, indica
mos para substitui· lo naquela lide
rança o Senador Daniel Krieger. 

Sala das Sessões, em 6 de ju· 
nho de 1961. - Rui Palmeira. -
Jo4o VinaBb6as. - Heribaldo Viei· 
rf!· - Ovfdio Tei%eira. - Sér· 
gw Marinho. - Joflo Arruda. -
Di:c·Huit Rosado. - Ventlncio Igre
jas. - Fernandes Távora. - Lo· 
peB da CoBta. -Mourão Vieira.
Joaquim Parente. - Zacharias de 
ABBumpçflo. - Milton campos. -
.cotmbra Bueno. 

O SR. PRESIDENTE- APre
sidência, ao tomar conhecimento 
da deliberação da Bancada da 
União Democrrátlca Nacional, em 
que comunica a renúncia do Se· 
nhor Senador João VUlasbôas, da 
Liderança dessa Bancada, por ter 
assumido. a Liderança da Mino
ria do Senado; e a escolha do Sr. 
Senador Daniel Krieger, para a 
Liderança da Bancada da União De· 
mocrática Nacional, declara que ao 
~r. Senador Daniel Krieger, a par
tir dêste Instante, serão atribui· 
das tôdas as prerrogativas legais e 
rreglmentais reconheCidas aos Li
deres de Bancada. 

_A Mesa terá a máxima satlsfa. 
çao em colabOrar com o Llder da 
Bancada da União Democrática Na-

cional, como o faz com os Líderes 
das Bancadas, em todos os sentidos 
e da forma mais ampla possivel, 
nos trabalhos especificas que estão 
e_!1tregues aos que ocupam pôsto de 
tao alta responsabilidade no Sena· 
do .. (Pausa). 

Tem a palavra o nobre Senador 
Argemir~ de Figueiredo, para uma 
e~pllcaçao pessoal. S. Exa. dis· 
poe de dez minutos, nos têrmos do 
Regimento. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - <Para uma explieaçdo 
peBs~l) -<•> -senhor Presiden
te e Senhores senadores, hoje 
pela manhã, ao recebei'\ os recor
tes da "Lux Jornal", tive a de· 
sagradável surprêsa de encontrar 
uma divulgação feita pelo Jor· 
na! do Comércio de Recife, ór· 
gão respeitável, merecedor de nos
sa admiração .. 

O noticiário dêste jornal diz em 
manchete: 

"Além do Sr. Joio Qoulart 
foram envolvidos o senador Ar: 
gemiro de Figueiredo e os 
Deputados Lutero Vargas e Ive
te Vargas nas irregularidaties 
do Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Bancários" .. 

Sr. Presidente, não venho fazer 
a minha defesa, e nem poderia fa. 
zê-lo, porquanto desconheço intei
ramente o conteúdo da acusação 
que se formulou contra mim. DI
rei· entretanto, inicialmente, ao 
Senado da República que nunca 
tive a menor vinculação 'liireta ou 
indireta, com o Instituto de Apo
sentadoria e Pensões dos Bancá
rios e não sei como vem o meu 
nome citado no jornal. 

Sr. Presidente, exerço o mandato 
em nome de meu Estado, a Parai
ba - .Estado pequenino mas glo· 
rioso ~.e naturalmente tenho o de
ver de Zelar pelo meu nome não 
só em defesa de minha probidade 
.Individual como sobretudo, da hon. 
ra do mandato que exerço. 
·(•I•) .,.-, Ntio foi revi.• lo pelo orador. 

\ 
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o Sr. Fernandes Távora - Per- contra mim, mas venho reptar essa 
mlte 'V. Exa. tlm aparte? gente. Se êsses homens cujos no. 

mes acabei de citar, e as pessoas 
O SR. ARGEMIRO DE FIQUEI. que compõem o Gabinete ClvU do 

REDO - Com multa honra. Sr. Presidente da Repflbllca têm 
noção do que é honra, se sabem o 

O Sr. Fernandes Távora - Ao que é honra pessoal, privada. doa 
senado Fedel.'lal, v. Exa. não pre- homens que constituem a socteda-

. cisará dar explicações. Todos sa. de brasUelra e, sobretudo se sa.· 
bemos que. tais acusações sequer bem o que é honra pessoal doa ho· 
tocam a dignidade de vossa Exce. mens pflblicos, eu os conVido a 
lência. virem, no menor prazo PDBBlvel, 

dizer a esta Ca.sa e à Nação quais 
O Sr. Francisco Gallotti - Apoia· as irregularidades em que eu esta-

do! · ria envolvido, nas slndlcD.nclas tu· 
morosas, abertas junto ao IMti· 

O SR. ARGEMIRO DE FIQUEI. tuto de Aposentadoria e Pensões 
REDO - Agradeço o aparte com dos Bancários. 
que me honra o nobre Senador Entretanto, não me sinto satis· 
Fernandes Távora. f tt 1 Sr .. Presidente, na· o vou formular e 0 com esta exp lcaçã da trlbu· na do Sena.do. Por Isso vou encami-
qualquer defesa, porque não se ex. nhar à Mesa, sr. Presidente, 0 re· 
plica que meu nome venha citado 
como envolvido em irregularidades querlmento que passo a ler: 
no IAPB _ Instituto com 0 qual "Excelentfssimo Senhor 
nunca tive a menor vinculação _ Presidente do Senado Federal 
repito - quer de ordem adminis· Tendo alguns Jornais, inclUSive o 
tra\dva, quer de ordem politica.. Jornal do Comércio do Recife (Do-

Sl'). Presidente, pelas declarações cumentos JuntoQ) divulgado o meu 
feitas aqui, quando estava em fo. nome como um dos envolvidos em 

. co o caso da carta do Presidente irregularidades que teriam sido 
João ooulart, ficou esclarecido ofi· apuradas pela ComiBBão de Inqué
clalmente que as peças dêsse ln- rito ou SindicAncia que funcionou 
quérito já estariam em mãos de junto ao Instituto de Aposentado
pessoas que compõem a. Casa Clvll ria e Pensões dos Bancários, requel· 
do Sr. Presidente da Repflbllca. ro, em respeito ao mandato que 

De qualquer modo verifica-se exerço de Senador da Replibllca e 
que cDmpuseram essa ComiSsão de Membl'lo da. Mesa desta Casa, que 
SindlcAncia o Cel. Antônio cardo· se solicite, com urgênela, da Ca.sa 
so de Andrade Serpa, 0 professor Civil do Presidente da Rep(lbllca, 
EvariSto de Moraes Filho e o Sr. onde se encoMra o processo aluci1-
Bél1o Pena. do a. segulntl)lnformac;ão: 

N'ão se1, Sr. Presidente, quais a) Se consta o nome do reque-
as pessoas que compõem a Casa rente como envolvido, dlreta ou ln
ClVll do Sr. Presidente da Repflbll· dlretamente, em irregularidades 
ca e pessoalmente não conheço ne· porventura verificadas no IAPB. 
nhum dos elementos que consti· b) No caso afirmativo, quais são 
tuem, o11 constttufram, essa Comis- as irregularidades e quais os doeu-
são de SlndicAncla... mentos que as comprovam . 

Senhor Presidente, quero repe· c) ISe emanou da Casa CIVil do 
til' ao Senado, antes de ílier o Presidente da Repflbllca a nota 
requerimento que dililjo à Mesa, dos jornais onde se lê o nome do 
que não posso promover a mi- requerente como um dos envolvi· 
nha defesa junto a esta Casa,. dos naquela.s irregularidades, 
porque desconheço inteiramente a : . d) No caso afirmativo, qual o 
acusação que possa ser lançada funcionário que : a · 
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gação e por ordem de quem a mes
ma se fêz. 

Sala das Sessões, em 8 de junho 
de 1961. - Argemiro de Figueire-
do", · 

Sr. Presidente, espero que a Me
sa defira o pedido que ora faço c 
que seja respondido o questionário 
por mim formulado. Embora se 
trate de caso pessoal, de referên
. cia individual a um dos Membros 
desta Casa, entendo que afeta de 
certo modo, a dignidade do próprio 
Senado brasileiro. 

Eu não me sentiria bem em figu. 
ran entre os meus colegas honrados 
comq são, se comprovada uma acu
sação dessas, mas, se leviana ela é, 
tem o honrado Sr. Presidente da 
República o dever de ajudar no es 
clarecimento de fato tão grave. 
Se não o fizer então poderemos di
zer que em vez de um órgão de ad
ministração temos um órgão de di
famação da vida pública dos ho
mens de bem dêste Pais. 

Era o que tinha a dizer Sr. Pre
sidente .. <Muito bem; muito bem. 
Palmas). 

vem à Mesa e é lido e defe· 
rido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 179, de 1961 

"Excelentissimo Senhor 
Presidente do Seriado Federal 
Tendo alguns jornais, inclusive o 

J'Ornal do Comércio do Recife (Do
cumentos juntos) divulgado o meu 
nome como um dos envolvidos em 
Irregularidades que teriam sido 
apuradas pela Comissão de Inquéri
to ou Sindicância que funcionou 
junto ao Instituto de Aposentado· 
ria e Pensões dos Bancários, re
queiro, em respeito ao mandato que 
exerço no Senado da República e 
Membro. da Mesa desta Casa que se 
solicite, com urgência da Casa a
vil do Presidente da República, 
onde se encontra o processo alu· 
dido, a seguinte informação: 

a) Se consta o nome do requeren. 
te como envolvido, direta ou indire-

tamente, em irregularidades porven
tura verificadas no IAPB. 

bl No caso afirmativo, quais são 
as irregularidades e quais os do
cumentos que as comprovam. 

c) Se emanou da Casa Civil do 
Presidente da República a nota dos 
Jornais onde se lê o nome do re
querente como um dos envolvidos 
naquelas irregularidades . 

d) No caso afirmativo, qual o 
funcionário que autoriZou a divul
gação e por ordem de quem a mes
ma se fêz. 

Sala das Sessões, em 8 de junho 
de 1961. - Argemiro de Figueire. 
do". 

O SR. PRESIDENTE- A Mesa 
defere o requerimento que acaba de 
ser formulado pelo nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo, e tomará 
as providências que esteJam na sua 
alçada, no sentido da defesa do no
me e da dignidade do Senador e 
do Senado Federal. 

Dará a mais ampla publicidade 
à resposta que obtiver ao requeri
mento de S. Exa. e submeterá o 
assunto à deliberação da Casa, na 
ocasião oportuna, para o perfeito, 
total e definitivo esclarecimento. 

A Mesa, na defesa das prerro· 
gativas dos Senhores Senadores, é 
intransigente.. com maiol'l razão, 
entende que é dever fundamental 
seu cuidar da defesa da dignidade 
desta Casa, atingida sempre que 
se verifica a improcedência das acu
sações que se formulam contra um 
de seus membros. 

Está deferido o requerimento. . 
Continua a hora do Expediente. 
Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Mendonça Clark. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
( • l - Sr. Presidente, Senhores Se
nllidores, · a cidade do Estado do 
Piaui, conhecida como a sede do 
seu comércio e da sua indústria, é 
Parnaiba. 

Há cêrca de noventa anos, es· 
sa cidade, já então pôrto fluvial de 

( •) - Nao foi revisto pelo orador. 
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escoamento da produção piauien. 
se e maranhense, não dispunha 
de facilidades telegráficas. Para 
se transmitir um telegrama para o 
exterior era necessário enviar à 
cidade mais próxima - Camocim 
- um mensageiro a cavalo. Es
sa ~ituação perdurou por muitos 
anos. Inaugurando o telégrafo 
plauiense, a cidade de Parnaiba foi 
também beneficiada., · 

Entretanto, quando tudo pro· 
gride ne!lte mundo, o telégrafo na
cional, de trinta ou vinte anos pa
ra cá, vem caindo gradatlvamen
te. A esta altura, quase voltamos, 
na cidade de Parnaiba, à situação 
de 9D anos atrás. 

Hoje seu comércio e sua indús· 
trla, quando necessitam passar! um 
telegrama urgente, ou alugam um 
avião tipo "teco-teco" para levá-lo 
a Fortaleza, ou se sujeitam às vias 
normais e o despacho leva seis 
e oito dias para se11 entregue. 

Assim, o Piaui é um Estado de 
há. muito desamparado pela união; 
e sofre as conseqüências dêsse es
quecimento. 

Ontem, falei sôbre o Rio Parnai
ba, anteontem sôbre a Estrada-de. 
Ferro Central do Piaui e agora sin· 
to-me obrigado a tratar das suas 
comunicações telegráficas. 

Sr. Presidente, ninguém pode 
competir no comércio Internacio
nal, quando não dispõe de comuni· 
cações telegráficas. :l!:sse é o dra- · 
ma de quem trabalha e procura 
produzir no Piaui, para o bem do 
Brasil. 

Com um câmbio livre como o 
de hoje, onde as taxas oscilam -
e baseadas nessas taxas é que são 
feitas as ofertas - é correndo mul
to risco e cheio de dúvidas que al
guém faz suas ofertas .. 

O Sr. Vivaldo Lima - Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com prazer. 

O Sr. Vivaldo Lima - Estranha 
V. Exa. a demora na entrega dos 
despachos numa cidade do Estado 

do Plaui. Isso talvez se justificasse 
em virtude de razões de ordem téc
nica ou de falta de aparelhamento 
moderno !tanto no seu como no 
meu Estado desassistidos em tôdas 
essas utilidades públicas. V. Exa. 
poderia talVIez, fie/ar estarreCifdo 
com o depoimento que vou dal1, sô
bre o que se passa na própria Ca
pital do País. Tenho recebido te
legramas da Mesa do Senado, em 
cará.ter urgentissimo, solicitando o 
meu comparecimento, assim como 
de outros Srs. Senadores, a determi
nadas sessões, que me chegam dois 
dias após a sua realização; Mesmo 
veriflcllida a minha presença em 
Brasilla. Ainda recentemente, che
gando em casa, à noite,. encontro 
um telegrama solicitando o meu 
comparecimento à sessão anterior 
considerada importantissima em 
que era exigido quorum para' a vo. 
tação da matéria constante da Or
dem do Dia. Se em Brasilia, do 
Senado Federal, à superquadra do 
IAPETC, leva-se dois dias para a 
entrega de um telegrama, lmagl· 
nemos o que se passa no interior 
do pobre e infeliz Estado de v. 
Exa., o Pia ui e poderei dizer tam
bém, do meu pobre e infeliz Amazo
nas. 

O SR. MENDONÇA CLARK .,... 
Agradeço o aparte de V.Exa. 
que muito valoriza o meu discurso. 

Sr. Presidente, li, com. grande 
satisfação, em face do que acabei 
de dizer, uma noticia publicada 
no "·Oorreio da Manhã", a respeito 
de um telegrama. de Brasilia, data· 
do de 31, com o seguinte titulo: 
"Govêrno quer rêde de telex". 

Diz o telegrama. 

"Em memorando ao dlretor
geral do DCT, o Presidente Jâ
nlo Quadros determinou abrir, 
com urgência, concorrência pú
blica para a instalação de rê· 
de de "telex" ligando esta ca. 
pital às cidades de Belo Horl-

. zonte, Rio, São Paulo, Curltiba 
· Pôrto Alegre, Recife, Salvador e 
Fortaleza". 
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Sr. Presidente diante dessa no. 
ticla não pode111a deixar de manlfes
tar'1lle satisfeito com as providên
cias tomadas pelo Sr. Presidente da 
República junto ao ilustre Dlretor 
dos Col.'lrelos e Telégrafos, Coronel 
Gustavo Borges, que sellmbuldo da 
melhor boa-vontade, em prol da 
melhoria das comunicações te· 
legráflcas entre os Estados do Bra
sil. InfeliZmente, notei que haviam 
omitido o P.laui. Sem compreen
der a razão dessa omissão procurei 
o coronel Gustavo Borges e, por 
indicação de S. Exa. o Major Car
los Affonso Figueira, Dlretor da Di· 

. visão de Telegramas. Fui informa
do de que, realmente, estavam sen
do executadas propostas, para a 
inStalação de telex nas principais 
capitais brasileiras baseadas num 
plano geral onde efàtivamente a 
cidade de Pamaiba estaria fora, 
mas Teresl.na seria incluida nou
tro ramal ligando Tereslna·Brasl
lla-Rio. 

Apelei para. S. Exa .. no sentido 
de que se colocasse na Agência de 
Parnaiba, enquanto não fOsse pos
slvel a execução do serviço de telex 
um aparelho de rádio - Já existen
te mas de precária manutenção -
capaz de permitir a transmissão 
de telegramas, daquela cidade pa. 
ra Fortaleza, de onde prossegUiria 
pelo rádio nacional ou Internacio
nal. 

Fui magnificamente atendido pe· 
los dois lludtres m111tares, que me 
prometeram mandar Imediatamen
te a Parnaiba, elementos téc· 
nicos para a restauração do ridio 
e mantê-lo em bom funcionamento 
a fim de que comércio parnalbano 
e plaulense ligados com o resto 
do mundo, contribuam para melho· 
rar a situação da nossa balança co
mercial. 

Agradeço daqui aos dois Ilustres 
mUltares na certeza de que sabe
rão cumprir a palavra empenhada. 

Feita esta declaração, em nome 
dos interêsses do Plaui, aproveito. 
me da oportunidade para tratar de 
outro assunto que, embora do inte
J!àsse pràtlcamente de mUltares, 

não' podemos nós que cursamos a 
Escola Superior de Guerra, deixar 
de propo11 a sua transcrição nos 
Anais desta Casa para que sirva de 
subsidio a qualquer projdto que 
vise à unificação das FOrças Ar
madas sob o Ministério da Defesa, 
fato da conveniência de muitos e 
que em outros, é tido como de ln
conveniente, por vários motivos. 

Acha-se no momento em pauta, 
salvo engano, projeto apresentado 
à Câmara dos Deputados e que 
cria o Ministério da Defesa, com a 
unificação dos três Ministérios Mil!· 
tares. 

Não sei se êsse projeto ven1 am. 
parado por estudos do Estado Maior 
das Fôrças Armadas ou por qual
quer outra fonte capaz de bem 
ol11entá-lo; mas o fato é que, já em 
1956, na Escolli Superior de Guer· 
ra o assunto foi grandemente dls
c~tldo por elementos de valor que 
se manifestaram uns cGntra e ou-
tros a favor. · 

Para nós civis, parece, ao primei
ro momento, uma alta honra quan. 
do os militares das três armas de
claram que não se importariam 
de ser dlrigldof por um elemento 
civil. Aquêles que defendem a uni· 
flcação das FOrças Armadas, sob 
um Ministério Civil da Defesa, ci· 
tam calógeras e outros ilustres 
membros da administração naclo· 
nal, como exemplo. 

sr. Presidente, na minha opi
nião, o que de certo modo provoca
va discussão sObre a unifica~ 
das FOrças Armadas, era a maneira 
como estava sendo dirigido o Esta· 
do Maior das Fõrças Armadas. 

VIa de regra, Sr. Presidente, a 
direção do Estado Maior das Fôrças 
Armadas devia obedecer ao critério 
do rodizio entre militares de altas 
patentes do Exército da Armada e 
da Aeronáutica., 

o sr. Vivaldo Lima - Permi. 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK
Com satisfação. 

' " 
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o S1·. Vivaldo Lim.a: - Parece
me que a criação do EMFA - Es
tado.Maior das Fôrças Armadas -
já era uma etapa que se procurava 
atingir no sentido de alcançar o 
objetivo consubstanciado no pro
jeto a que V. Exa. alude, da cria
ção· do Ministério da Defesa Na
cional. As grandes Nações que têm 
Fôrças Armadas organizadas, co
locam as três armas - Exército, 
Marinha e Aeronáut~a - sob a 
supervisão de um Ministério único. 
O Brasil que quer sair do subdesen
vol\13plento - expressão achada 
adequada às realizações dos povos 
que não atingiram o amadurecimen. 
to econômico - o Bra11U já deve 
caminhar para solução desta OJ.dem. 
A criação do Min!Btérlo da Defesa 
não me parece coisa esdrúxula que 
possa criar situação de mal-estar 
entre as corporações mUltares. V. 
Exa. que cursou a Escola Supe
rior de Guerra, teve ocasião de 
aquilatar as correntA!s formadas 
em ltômo dêsse momentoso assunto 
mas não disse, qual a que predo
minava, se a favorável à criação 
do Ministério ou a contrária. O 
testemunho de V. Exa. seria mui
to interessante. 

O SR. MENDONÇA: CLARK -
Agradeço ao aparte de V. Exa. 
Dou uma explicação muito fácil; 
o ambiente na Escola Superior de 
Guerra, é semelhante ao do Se
nado, de grande fratel'IJiidade e res
peito integral entre os civiS e mili
tares, de modo que, quando um 
assunto dessa natureza surge, no 
campo adversário há sempre a preo
cupação de tratá-lo com a maior 
franqueza e lealdade, mas procurar 
preponderâ.ru:ias .. 

O Sr. Vivaldo Lima - Pelo me· 
nos de opinião. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
O que se observava era o que disse 
V. EXa .. no inicio do seu aparte, 
a necessidade de que o EMFA, fun· 
clonasse em fase preparatória, de 

como iria funcionar o Ministério 
da Defesa Nacional. 

O Sr. Vtvaldo Lima - Permi
ta-me V. Exa. mais uma interrup. 
ção. Naturalmente, o nobre colega 
se recorda do caso recente do "Mi· 
nas Gerais", navio aeródromo ad. 
quirido ainda no Govêrno passado. 
O Presidente da República, na oca· 
sião, ficou em situação realmen
te constrangedora e embaraçosa 
para resolver o problema, uma vez 
que a Aeronáutica e a Marinha não 
chegavam a um acôrdo quanto à 
equipagem dos aviões que deviam 
pousar ou estacionar no aeródro. 
mo. Submeteu então o assunto ao 
estudo e à obsel'IVação do Estado 
Maior Geral das Fôrças Armadas. 
Veja bem v. Exa.: ,como o assun
to suscitava grandes debates no 
seio da opinião pública e mesmo en
tre as corporações armadas, o Pre
sidente Juscelino Kubitschek prefe. 
riu fôsse o mesmo examinado pe· 
lo Estado· Maior Geral das F6rças 
Armadas para depois decidir a 
respetto .. 

O SR. MENDONÇA CLARK
Agradeço mais êste valioso aparte 
do nobre Senador Vivaldo Lima. 
Justamente dentro dessa linha de 
ação um colega meu, engenheiro 
Hugo de Oastro, que f~ o curso da 
Escola do Estado-Maior comigo, em 
1956, publicou interessante artigo 
sôbre o assunto, sob o titulo 
"O EMlFA". 

O Sr. Cunha- Mello - Permite 
V. Exa. um aparte? 

. O SR. MENDONÇA CLARK -
com tôda a honra. 

O Sr. Cunha Mello - Sôbre o 
assunto, quero recordar a V. Exa. 
que foram prestadas informações 
a esta Casa, pelo Estado-Maior Ge· 
ral das Fôrças Armadas. constam 
dos Anais do Senado as referidas in
formações, obtidas ainda no Go· 
vêrno ·do Senhor Juscelino Kubits· 
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O SR. MENDONÇA CLARK
Agradeço o aparte do ·nobre Sena
dor Cunha Mello. 

o Sr. Vivalào Lima - Qual foi 
o pa:uecer do Estado-Maior Geral 
das Fôrças Armadas agora mencio
nado pelo no.bre Senador ·Cunha 
Mello? 'V. Exa., o conhece? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
N'ão. 

O Sr. Vivaldo Lima - Também 
não conheço. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Creio que o nobre Senador Cunha 
Mello está. se reportando a outro as
sunto sôbre o qual o Estado-Maior 
prestou. Informações. v. Exa. se 
referiu ao porta-aviões "Minas Ge
rais"? 

O. Sr. Cunha Mello- Referi-me 
ao pozjta-aviões "Minas Gerais", à 
vista do aparte do meu companhei
ro . de :Bancada pelo Am!12lonas, 
Senador Vlvaldo Lima. 

O SR. MENDONÇA CLARK
Não interpretei bem o aparte de 
Vossa Excelência., 

O Sr. Vivaldo Lima -Permita
me, nobre orador, um contra-aparte 
ao nobre Senador Cunha Mello. Su
pus que V. EXa. se referisse a um 
parecer sôbre . a criação do Minis
tério da Defesa Nacional. 

O Sr. Cunha Mello ~ Não. Es
tou-me referindo ao caso do porta
aviões "Minas Gerais". 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Então está. esclarecido o assunto e 
posso continuar. 

conforme dizia, Sr. Presidente, 
meu companheiro de curso na Es
cola Superior das Fôrças Armadas, 
engenheiro Hugo de Castro, pu
blicou Interessante artigo Intitula
do "O EMFA", no qual transcreve a 
brilhante oração do conhecido e 
1lustl1e General ·Oordelro de . Fa
rias, atual Comandante do Es
tado.Maior das Fôrças Armadas, 

ao assumir êsse alto pôsto. 
Nesse pronunciamento def.ende 
o digno militar a idéia da .cria
ção do Ministério de Defesa e 
o meu companheiro Hugo de Cas
tro, concordando com as idéias do 
General cordeiro de Farias sôbre 
o assunto, advoga ponto de vist~ 
segundo o qual para que o Ministé
rio de Defesa Nacional possa fun. 
clonar com tôda a garantia de êxito, 
é preciso que o General Cordeiro 
de Farias, competente milltar Co
mandante da Escola Superior de 
Guerra ... 

o Sr. Vivaldo Lima - Oficial 
General de alto gabarito. 

O SR. MENDONÇA CLARK
... dê, com sua autoridade, o exem
plo da organiZação do EMFA. ~ 
mister que o ilustre mllltar, exami
nandos os pontos de vista das três 
componentes das Fôrças Armadas, 
estabeleca um rodizlo dos Coman
dantes do EMFA, de modo a que 
não haja ciumada entre elas. Então 
baseado nos resultados benéficos 
que possam ser colhidos, a fim de 
evitar a ·repetição de problemas 
como o do porta-aviões "Minas Ge· 
rals", ainda sem solução, poder
se-á transformar os Ministérios Mi
litares em Ministério das Fôrças 
Armadas, quer dirigido por militar 
quer por civil. 

Quanto a êste ponto, embora ha
ja no projeto, artigo segundo o 
qual o Ministro de Defesa Nacio
nal deve ser ocupado por um civil, 
a meu ver, não se deve fazer tal 
discriminação .. 

o Sr. Vivaldo Lima - Aliás, 
em qualquer dos Ministérios Mili· 
tares, dentro do regime republica
no vigente, qualquer civil poderá. 
ocupar· uma Pasta militar. 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Perfeito. Não se justifica, portan
to, que o Ministério Militar deva 
ser exercido apenas por civis. 

o Sr. Vivaldo Lima - Respeita
se uma tradição, quebrada apenas 
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no Govêrno do Presidente Epitácio 
Pessoa. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço mais êste esclarecimento 
ele 'Vossa Excelência .. 

/Sr.. Presidente, não lerei o arti· 
go do engenheiro Hugo de Castro 
para não tomar o tempo da ca~ 
sa .. Entretanto, fá-lo-e! transcre· 
ver na minha oração, pois será va
lioso subsidio para o Senado da 
República, quando tiver de apre
ciar, futuramente, o projeto de cria
ção do Ministério da Defesa Nacio
nal. <Muito bem! Muito bem! Pal· 
mas). 

É o seguinte o artigo a que 
se refere o orador em seu dis
curso: 

O EMFA 

Eng. Hugo de Castro 
(Diplomado pela Escola Superior 

de Guerra) 
Pronunciamento dos mais impor

tantes foi, sem dúvida, o que fêz 
o General Cordeiro de Farias atra· 
vés de discurso proferido ao assu
mir a chefia do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas. 

Ao reconhecer que circunstâncias 
várias e principalmente a incom
preensão de seus objetivos tem lm· 
pediliO que a EMFA seja, "na reali· 
dade, o principal assessor militar 
do Presidente da República e o 
elemento coordenador das suas deci· 
sões . como Comandante Supremo 
das Fôrças Armadas", declara que 
irá se empenhar a fundo, no sen. 
tido de que êle funcione na pleni
tude das atribuições para que foi 
criado; lembra que o nosso tempe· 
ramento não é associativo e .frisa 
que numa época de desenvolvimento 
franco, na qual não é estrutura
do um planejamento do . Poder 
Nacional, verifica-se a tendência 
para pleitear-se a obtenção de de
cls.ões de lnterêsses exclusivlstas, se
ja de uma organização ou de uma 
pessoa físi•ca, no completo <lesin-
. de· ··de 

to, razão por que cumpria reagir, 
a fim de que as Fôrças Armadas 
tenham, conjuntamente, uma or
ganização racional e harmónica; . 
afirma que a Marinha, Aeronáutl· 
ca, e principalmente o Exército, 
estão estruturados em moldes já. 
nãG aceitáveis e que as despesas 
cDm os ministérios mllltares sãci 
superiores ao que nos permite nos
sa situação financeira se bem que 
se verifiquem gastos /com servl
ços e missões que não lhes dizem 
respeito funcionalmente e que one
ram de muito seus orçamentos; 
acentua ser, entretanto, dentro des
tas possibilidades que cumpria tra
balhar, não descurando do prepa
ro e organização das Fôrças Ar. 
madas, opina que - se possível -
sejam feitas restrições de dispên
dio~;, que se adie o adiável, que se 
suprima o obsoleto e se integre o 
que seja. possível das três Fôrças 
visando a obtenção de recursos pa
ra outros setores mais necessários; 
preocupa ·se com o progresso da. 
ciência e da técnica verificado nos 
meios militares das grandes potên· 
cias o qual, materialmente, não 
nos é acessível e diz que não ad· 
vogará o ,crescimento de nossas 
Fôrças Armadas; afirma ser seu o 
desejo de que o EMFA funcione na 
realidade como um órgãG colegia
do, frisando ser necessário "nos 
despirmos de todo e qualquer sen
tido particularista, para examinar. 
mos, e;,4clusivamente, :como um todo 
homogêneo e único, nossas Fôrças. 
Armadas"; aflrm~ndo que tem ar
raigado êsse sentimento, o qual é 
pregação constante de nossa Escola 
Superior de Guerra; para finalizar 
diz ser êle um "daltônico especial", 
não sabendo distinguir o márinheiro 
do aviador ou do soldado de terra", 
afirmando que deixará a dlreção 
daquele Estado Maior, caso não con. 
siga alcançar - dentro de nossas 
contingências - os objetlvos para · 
os quais foi o mesmo criado. 

Parabéns General. Excelente dis. 
curso; . pois ao meditarmos sôbre 
tão Importante prGnunciamento 
· à • de · 
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é o desejo de modificar fundamen
talmente o EMFA, já que V. Exa. 
aspira que êle funcione na realida
de como um órgão colegiado. As
sim, para que tal coisa se concre
tize, torna-se necessário atribuir 
a cada Fôrça. 1'1!SO UM não levan
do em conta seus aspectos quan
titativos e propiciando, como con
seqüência, que a Chefia do EMFA 
seja exercida .por prazo de tempo 
exato, e em rodfzio, por um oficial 
general de cada Fõrça. Dos ameri
canos poderemos ainda tomar mais 
um proveito: Na Joint of Chlefs of 
Staff, conforme é bem do conheci
mento de V. Exa., quem ocupa a 
Ohefia não tem direito a voto e sim 
tão sómente os três subchefes. 
Entretanto, a. a\~ual organlzaJÇãio 
do EMFA está feita em têrmos 
de Oontederação Germânica, pe
la qual o Rei da Prússia seria obri
gatoriamente o Imperador da Ale
manha e não como o coleglado 
- desejado por Vossa Excelên
cia - vez que ao Exército tem 
cabido exercer sua Chefia. Sen
. do esta a interpretação da sua 
idéia, acreditamos que ela afastará 
a Incompreensão dos objetivos pa
ra que foi cl'iado tão importante 
órgão. No que concerne a. não es
tarem nossas Fõrças estruturadas 
em moldes aceitáveis, lembraria
mos a V. Exa. um notável traba
lho do Comlte. Hélio Leôncio IM'arr
tlns, e que data de 1954, no qual o 
autor analisando as relações entre 
a estratégia naval brasUeira e nos
sa capacidade econôml:Ca, conclui 
pela estruturação da Marinha num 
tipo de Marinha Escola de pequenos 
efetivos, mas bem equipados, que 
acompanhariam o desenvolvimen
to da técnica da. guerra naval e es
tariam prontos a se exPandir quan
do necessário e possivel. Talvez 
esta fôsse também a solução pa
ra o EXército e a Aeronáutica, adap
tada naturalmente às suas pró
prias peculiaridades. Assim, cada 
Fôrça sem preocupação de hegemo
nia, se reestruturaria dando ênfa. 
se à técnica, e à orgânica nos llml-

tes admitidos pelos atuais propósi
tos de economia. 

O grande público sempre comen
ta os gastos excessivos com os mi
nistérios mUltares, razão de ter 
sido multo oportuna a menção que 
V. Exa .. fêz, relativa às despesas 
com serviços e missões, que - fun
cionalmente - não lhes dizem res
petto., 1 Temos a impllessii.o de 
que se fôssemos obrigados a fe. 
chá-los, por uma convenção de Paz 
entre tôdas as nações, os dispêndios 
cQm os novos órgãos destinados 
a atender àqueles serviços e mis
sões, serdam de tal monta. que 
Iriam surpreender a todos. Longo 
seria enumerar êste rol de obri
gaçõe!l que vai desde a instrução 
ministrada nos Colégios Militares, 
por exemplo, até a repre~são ao 
contrabando. 

:t óbvio ser necessário integrar o 
que possa ser integrado, comum 
às Fôrças Armadas, de forma que 
se obtenha maior rendimento e me
nores despesas. São exemplos das 
possibilidades neste terreno a fran
quia entre os diversos estabeleci
mentos de ensino, como faz o Cor
po de Fuzileiros Navais, que vai 
buscar instrução e adestramento 
nas Escolas do Exército. Ainda se 
poderia fazer a unificação dos ór
gãos de pesquisas e, principalmente, 
o·máximo de Intercâmbio em tudo 
que disser respeito à loglstica In
dustrial de cada Fôrça. Entretan
to esta integração não deve atingir 
àquelas pecullarldades administra
tivas e orgânicas, Imposta:; pelas 
cara.aterristlcas operativas do Exér
cito, Marinha e Aeronáutica, já que 
positivamente, são elas diferentes. 

Sente-se ainda nas palavras do 
General Cordeiro de Farias, desejar 
encarar êle, o problema do Minis
tério dà Defesa, como uma natu
ral evolução do EMFA, o que teõ. 
ricamente está certo. Entretanto, 
na presente quadra evolutiva pon 
que passamos, parece-nos uma me
dida. inoportuna, vez que não seria 
possível - com a criação do no. 
v.el Mlndstérlo - fazermos uma 
discriminação, certar · 
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tltucional, qual seja a de impedir 
a um milltar vir a ocupar a Pasta, 
mesmo sendo da reserva ou refor 
mado. 

Num civil talvez fôsse dlficll con
seguir-se aquela indispensável im
parcialidade de magistrado, isenta 
de influências que venham a favo
recer o deseqüllibrio e a hiper
t:\lofia dos ànterêsses exclusivistas, 
os quais Vossa Excelência combate. 

O oportuno seria colhermos pri. 
melro a experiência do funciona
mento do EMFA, como um orga
nismo colegiado, consoante o de . 
sejo do general para depois pen· 
sarmos em sua evolução a Ministé
rio da Defesa. 

Belo e corajoso discurso. Mais 
uma vez parabéns, General. 

O SR. PRESIDENTE - Conti. 
nua. a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Cunha Mello. 

O SR. CUNHA MELLO - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. Volto, 
hoje, a ocupar esta t-ribuna, para 
discutir o projeto de iniciativa da 
Câmara dos Deputados, elevando o 
Território do Acre a Estado da Fe· 
deração. 

Acha·se êsse projeto em exame 
na douta Comissão de Constituição 
e Justiça, que, na órbita de sua 
competência regimental, deve estu. 
dá."lo sob dupla aspeoto de sua 
constitucionalidade e jurididdade. 

Escusem-me os nobres colegas, 
componentes dessa Comissão, a que 
tive a honra de pertencer, presi
dindo-a durante 3 anos, que me 
aventure, que me anteceda ao seu 
parecer, ocupando-me neste ense
jo, da matéria sôbre a qual lhes ca
be a prioridade de opinar, em pre
liminar. 

Juramos todos nós, no compro
misso que assumimos para exer
cer o nosso mandato: 

"Prometo guardar a Constituição 
Federal e as leis do Pais, desem
penhar fiel e lealmente o manda
to de Senador que o povo me con· 
feriu e sustentar a 1 - , a · •· 

gridade e a independência do Bra
sil". 

Assim, não estou Invadindo atri
buições do órgãos a que,· nesta Casa, 
incumbe, com autoridade regimen
tal manifestar-se, antes de qual
quer outro, sôbre a constitucionali
dade de todos aos proje;tos de leis, 
que vêm ao Plenário para debate, 
e, afinal, votação. 

Estou a exercer atribuições que 
também são minhas e com a boa 
Intenção de colaborar com os llus
tres membros daquela Comissão e 
das demais que têm de ser ouvidas 
sôbre êsse prematuro projeto de ele· 
vação do Acre a Estado da Federa
ção. 

Prematuro, pois lncostituclonal, 
porque não realiZOu o evento de 
que dependia essa promoção - de 
Território a Estado. 

Uma Constituição, no conceito 
de AriStóteles, é uma organwçllo 
da vida comum dum Estado, um 
sistema de regularização legal, um 
sistema de normas últimas e supre
mas, de normas de normas. 

1!: o catecismo duma nacionali· 
dade politica e socialmente or
ganizada. 1!: a disciplina dum regi. 
me. 

Cario Schimit, no seu magnífico 
livro - Theoria da Constituição -
dá-nos os dlve$08 conceitos, os 
diferentes sentidos da palavra Cons
tituição. 

Em sentido absolU:to, pode sig
nificar inicialmente, a maneira con
creta de ser de qualquer unidade 
pollt.lca existente. • 

Numa primeira significação, é a 
concreta situação de conjunto da 
unidade politica e social de certo 
Estado. 

1!: um Status de unidade e orde
nação. 

Cessando, deixando de existir a 
constituição, desaparece, sob êsse 
ponto de vista o próprio Estado. 

Num outro sentido - Constitui
ção é a própria forma de govêr
no, sendo uma forma especial de 
ordem politica e social, por exem. 
pio, Monarquia, Aris:tocracia, De-. . . . 
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do afora, o que se vê é que das. rre
voluções vitoriosas, politi·Cas e so
ciais surge um nôvo Estado c com 
êste uma nova Constituição. Têm, 
pois, as Constituições um conceito 
dinâmico c evolutivo, e não está
tico, sendo, como ensina Lorenzo 
Von Steln: " o principio ativo de 
um processo dinâmico de eficazes 
energias, um elemento do futu
ro, e não só cert.amente um pro
c.edimen:to de prescrições e disposi
tivos normativos" (Obra citada, fls. 
8). 

As Constituigões rl!gidas, raras 
atualmente, vão sendo substituídas 
pelas flexíveis. 

Uma Constituição rígida é aque
la que proíbe a reforma, a emenda 
de qualquer de suas normas ou 
textos .. Em sentido absoluto, Cons
tittLição rígida com essa proibição 
formal, não existe. 

As const.ttuições não surgem co
mo jatos de si mesmas, simples
mente da vontade dos legisladores. 
Emanam da vontade do povo, que 
não é, propriamente, uma vontade 
mas uma razão. 

o que distingue substancialmente 
as Constitu)Ções rígidas das fie. 
xivels é a maneira de emendá-las, 
de roformá-las, isto é, a maior ou 
menor facilidade e flexibilidade no 
seu processo, como multo bem diz 
Themlstocles Cavalcantl (Coros. 
Vol. 4, fôlhas 245) . Erroneamente 
há quem entenda que as Constitui
ções escritas são rfgidas, o que 
não se pode afirmar a respeito da 
nos,sa, de que, em seus próprios tex
tos, fazendo parte do seu conteúdo, 
consta o processo de sua alteração 
ou reforma. 

Em verdade, o defeito que se lhe 
pode atribuir, mal de multas ou
tras, é ser abunda11lte, prolixa con
tendo textos pragmáticos, verda
deiros programas de partidos poli
ticas, matéria de leis ordinárias e 
até de Regulamentos. 

Do Império à República, aos nos
sos dias, já nos regemos por 5 Cons" ··. 
tltuições: uma, do Império, que du- · 
rou 87 anos, outra conseqüência.: 
da mudança de nosso regime de · 

Monarquia para Repúbl.ica, em vi
gor de 1891 a 1934, três outras, de 
1934, 1937 (esta de ditadura) e a. 
última de 1946. 

No nosso dil,eito Constitucional, a 
entidade Território, como compo
nente da Federação Brasileira, atra
vessou fases distintas: não exis
Ua, era ignorada - Constituições 
de 1824 e 1891 - começou a existir 
em ICOnseqüêncl.a. do Tratado de 
Petrópolls e da Reforma Constitu
cional de 1928, representada por 
um só - o Território do Acre -
continuou a existir apenas auto
rizada a sua criação nos têrmos do 
art. 18, da Constituição de 1934, re
duzidos a 4, na de 1946. 

Na vigência da Constituição de 
1937, era muito ampla a possibili
dade da criação de Territórios Fe
derais, e até se determinou que se
'riam convertidos em Territórios os 
Estados que por 3 anos sucessi· 
vos não arrecadassem rendas sufi
cientes para os seus serviços, du
rante essa Capitis diminutto, inde· 
termlnadamente, até o restabeleci
mento de sua capacidade financeira 
(art. 8. o parágrafo único) .. 

Recordo êsse dispositivo, apenas 
como elemento histórico da criação 
de Territórios, entre nós, sem pre
tender de qualquel.'l forma aplicá
lo, hoje na vigência de nossa atual 
constituição. Foi êle inscrito na 
Lei Superior do periodo ditatorial 
do colapso de legalidade, da noite 
escura dum período de ditadura, to
davia, dum bom ditador, bom e 
muit.o humano cujo nome todo o 
Brasil venera e respeita. 

Recordo-o para salientar o con
traste, o quanto de estranheza e de 
chocante, existe entre êsse mesmo 
critério de criação de terrltól'lios, 
constante, então de preceito cons· 
tltucional, e o projeto que dlscut!· 
mos, elevando um Território ainda. 
sem rendas a Estado. 

E, como reparo ainda mais· es
t.ranho, se pode aduzlr que essa du
plicidade de critérios, no assunto, é 
dos mesmos homens. 

Ontem os próp~ios Estados, quan. 
do, por três anos sucessivos, não 
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tinham rendas para seus serviços 
perdiam a sua autonomia, eram re· 
baixados, passavam a Territórios. 

Hoje, se pretende elevar a Esta
dos Territórios sem rendas., sem 
densidade demográfica, sem rendas 
para os seus serviços a pretexto 
dissimulado de defesa da autono
mia de tais regiões. 

Estamos a evoluir às avessas. 
Evoluindo para regredir. 

Ainda, como elemento hlstór1co 
da c~ação dos Territórios Federais, 
na nossa organiZação constitucio
nal, emoora inaplicável, revogado 
em 1946, vale recordar o art. 16 da 
constituição de 1934, e seus 3 pa
rágraf{)s, onde se lê: 

"Art. 16. Além do Acre, cons
tituirão territórios nacionais out11os 
que venham a pertencer à União, 
por qualquer título legitimo. 

§ 1.o Logo que tiver 300.000 ha· 
bitantes e recursos suficientes pa · 
ra a manutencão dos serviços · pú
blicos, o Território poderá ser, por 
lei especial, erigido em Estado. 

§ 2. 0 A lei assegurará a auto· 
nomia dos Muntciplos em que se 
dlvldil1 o território. 

§ 3. o O Território do Acre será 
organizado sob o regime de prefei· 
turas autónomas, mantida, porém, 
a unidade administrativa territo· 
rlal, por intermédio de um delegado 
da Ulllão, sendo prévia e equitati
vamente distrlbuidas as verbas des
tinadas às administrações locais e 
geral." 

O Sr. Heribaldo Vieira - Per· 
mite V. Exa. um aparte? 

O iS·R. CUNHA MELLO - Pois 
não . 

O Sr. Heribaldo V·ieira ....:... V. 
Exa. com seu cspirito lúcido e sua 
grande cultura jurídica, deve ter 
observado que mesmo a Constitui
ção de 1937 não mandava transfor
mar o Território do Acre em Es· 
tado, sem que contasse com tre
zentos mil habitantes e renda sufl. 
ciente para custear seus serviços. 
Dizia êle que outras condições po· 

deriam ser exigidas para que isso se 
realizasse. 

O SR. CUNHA MELLO - V. 
Exa. tem tôda razão. Na Constitui
ção de 1934 adotou·se o critério de 
densidade demográfica e o da ren· 
da suficiente para que o território 
pudesse ser transformado em Es
tado; na Constituição de 1937 aban
donou.se qualquer critério. Entre· 
tanto, na de 1937 foi-se explicita. 
mente mais longe, porque se exigiu 
que o Estado, que em três anos con
secutivos não tivesse renda sufl· 
ciente para sl passaria a ter uma 
capitis diminuHo, deixaria de serEs. 
tado. 

Na Constituição de 1946, abando· 
nou-se o critério de densidade de. 
mográflca para adotar·se apenas o 
da renda, como se possivel lôsse ha
ver renda sem o homem. 'J!:ste é 
o seu verdadeiro criador da ren
da. 

Muito obrigado pelo aparte de v. 
Exa., Senador Heribaldo Vieira. 

No cotejo que estou fazendo, ob· 
serva-se que desde o Império, em 
1824 até a de 1946, em nossos dias, 
se vê a desorientação que no nos
so regime constitucional existe em 
tôrno do território. De inicio se 
desconhecia a existência dêsse ter· 
ritório. Em 1891, continua a !ne. 
xistlr. Em 1903, em conseqüência 
de uma luta armada com a Bo
livia e da ação da nossa Diploma
cia, que teve por desfecho a as. 
sinatura do Tratado de· Petrópolis, 
surgiu a primeira entidade, sur
giu a entidade excepcional dum 
território, a do Território do Acre . 
Posteriormente, em 1934. Já se ad· 
mitia a possibllldade de a União ter 
territórios. Em 1891, na vigência 
da Constituição de 91 - e eu me 
ocuparei do assunto mais adiante, 
foi muito discutida a legalidade, 
a constitucionalidade da criação do 
Território do Acre. 

Eis porque o Amazonas defen
deu o seu direito . 

, Sôbre êste ato Inconstitucional 
tomou advogado - tomou Ruy 
Barbosa, e Ruy Barbosa teve ense. 
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jo de escrever o maior monumen
to de ·cultura e de saber, de in
teligência e de civismo em defesa 
do Amazonas, obra hoje citada co· 
mo verdadeiro tratado de direito 
constitucional em todo o mundo. 

O Sr. · Heribaldo Vieira - Sabe 
v. EXIl. que Ruy Barbosa teve nes
sa ocasião como seu competidor o 
sergipano Gumercindo Bessa. 

O SR. CUNHA MELLO- Real
mente, recorda V .. Exa. homem 
de raro talento, cuja cabeça já. se 
disse que, se um dia colocada nas 
conchas de uma balança, com a de 
Silvio Romero, conhecido o seu mé
rito, deixaria o expectador indeciso, 
sem saber para onde pendiam as 
conchas dessa balança, dado o seu 
valor de talento, de cultura e de 
saber. 

como se vê, no critério, sensa
tamente .adotado pelos Constituin
tes de 1934, duas condições eram 
necessárias para. elevação dum Ter· 
rltórlo Federal a Estado. 

a) ter 300.000 habitantes e; 
·b) ter recursos suficientes para a 

manutenção dos serviços públicos. 
Adotou-se, Inicialmente, o crité

rio populacional e também de cer
tos recurso~;, tantos quantos bastem 
para manutenção dos serviços pú. 
blicos. 

A um só tempo, requeria-se o fa
tor humano e o econômico - ren. 
das. 

o homem criando a renda e esta 
dando autonomia para. viver como 
Estado. 

IS'em homens e sem rendas, quais
quer regiões do mundo não passam 
de desertos, sem organização po. 
litica, social e econômica, não po. 
dem ter liberdade, direito de gover
nar-se. 

Sr. Presidente. 
As Constituições modernas, pre

cisamente porque regulam relações 
de tôda ordem, não só politicas, 
mas também sociais e econõmi
cas contêm matéria genuinamente, 
constitucional e matéria que, nelas 

incluidas, passa a ser constitucio
nal também. 

A lei que infringe qualquer tex· 
to constitucional, é inconstitucio
nal. 

Nas duas vêzes em que discuti
mos o famoso Projeto de elevaçdo 
do Território do Acre a Estado, 
tão cândidamente defendido sob o 
pretexto de defesa dos acreanos, 
acentuamos: "Na Constituição de 
1946 há. dois dispositivos sôbre es· 
sa nova entidade de nossa organi
zação constitucional - Territórios 
- componente da Federação Brasi-
leira. . 

Um geral, como regra, estabele· 
cendo as diferentes formas dos Ter
ritórios se elevarem a Estado; o ou
tro espectai, de exceção, referente 
ao Território do Acre" .. 

Contrariando todos os princfpios 
de hermenêutica, que, se diga de 
passagem, em matéria de direito 
público, não são os mesmos de 
direito privado, no projeto em fo
co, aplicou-se ao caso o disposi
tivo - regra - e, não como se 
deveria fazer - o dispositivo de 
exceção - · que regula, objetiva
mente, a situação do Acre., 

Pretende-se, laborando em tris
te equivoco, e, pour cause, que es
sa exceção é odiosa, dlmdnul o Ter
ritório do Acre, exigindo para sua 
promoção a Estado o que não se 
requer psra os demais Territórios 
federais. 

A nosso ver, sem ver nenhuma 
melhoria nessa promoção, da for
ma por que se pretende .Impingir 
aos aereanos a exceção constltuclo
nal em na.da os diminui. Não lhes 
é desprlmorosa. 

Na Constituição de 1934, já. a 
respeito do Acre, também. ae traçou 
normas especiais de sua organiZa
ção em texto distinto - o citado 
parágrafo terceiro. Então, não se 
viu nem governadores do aludido 
Território, Delegados do Govêmo 
Federal, administrando-o subordl
nadoe·:,..ao Ministério da Justiça, 
qualquer exceção odiosa, algum 
desprlnim'f para os acreanos. 
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Então os Governadores defen
diam a situação do Acre como sim
ples departamento administrativo 
do Ministério da Justiça. 

As próprias origens h1st611idas 
do Acre, onde a nossa soberania 
foi defendida em luta armada 
e garantida por um Tratado com 
uma Nação estrangeira - a Boli
via - explicam e justificam que, a 
seu respeito, se tenha estabelecido 
um critério de exceção para ele
vá-lo a Estado. 

Ademais, resultando dum acôrdo 
com um pais estrangeiro, em con. 
seqüência dêsse acôrdo aumenta
mos o nosso território, pela aquisi
ção de terras bolivianas e pagamos 
2 milhões de libras esterlinas. 

Aumentamos, pois, nossa exten· 
são territorial. 

!COnquistando a nossa Indepen
dência, temos mantido a integrida
de do nosso território, conseguindo 
11té aumentá-lo graças às vitórias 
de nossa politica diplomática, tão 
b11m representada pelo Barão do 
Rio Branco e Joaquim Nabuco. 

Essa a maior obra dos nossos 
homens públicos em todos os tem
pos. 

Quando ainda na vigência da 
Constituição de 1891, assinamos o 
Tratado de Petrópolis, do qual sur
giu, na nossa organização federati
va, essa entidade - o Território 
do Acre - o ato foi muito censura
do por inconstitlLCional. 

Tôdas as terras do Brasil, afir
mava-se, estão Integradas no pa. 
trimônlo, na jurisdição de seus Es
tados. 

A desincorporação de terras dum 
Estado, para constituir Território, 
era uma ofensa, uma invasão da 
autonomia, uma desapropriação 
violenta e Inconstitucional do pa
trlmônio estadual. 

A controvérsia, apesar de anima· 
da não foi duradoura. Cedo saiu da 
ordem do dia. Venceu a aplnião 
daqueles que sustentavam, no caso 
concreto do Território do Acre, fa. 
ce aos seus precedentes, a legiti
midade do ak da União. 

Numa sintese admirável, resu
miu A~e!lno Leal essa orientação 
em seus comentários à Constituição 
Federal, nestes têrmos: 

"O exemplo para o qual não 
se me afigura haver objeção 
possivel da parte dos que, não 
admitem o território como Insti
tuição administrativa, do do· 
minlo exclusivamente da União 
é exatamente êsse, da aquisi
ção, pelo Brasil, a um pais es
tranho, limitrofe ou não, de 
uma determinada porção da 
sua superffcie, .sôbre a qual 
jamais tivéssemos alegado direi
tos dominicais. Essas terras, 
porção de terra, ou como as 
queiram chamar, se fôssem ad. 
qulrldas a um pais limitrofe 
não perten~erlam ao Estado 
brasileiro fllontelrO', porque 
e11am estrangeiras. Portanto, 
não se podia alegar, a respeito 
delas, que até onde fôsse o di
reito do Brasil às ditas terras 
iria o do Estado fronteiro, por
que tal direito não existia an
teriormente; se as ditas terras 
fôssem compradas a um Estado 
sem linhas de contato com os 
limites brasileiros, ainda menos 
se podia alegar o dominio de 
qualquer unidade da Un®>, 
porque ficavam fora de tôdas. 

Ora, sôbre essas terras, Intei
ramente suas, podia a União 
legislar como entendesse; e por
tanto constitui-las te11rltórlos. 

Aurelino Leal, em sua obra opu· 
lenta e magnifica, apenas indclada, 
pois durante os trabalhos foi co
lhido de surprêsa pela morte, resu
miu a opinião daqueles que sus. 
tentavam a legalidade da constitui
ção do Acre em território. 

O Amazonas, porém, não se con
formou e resolveu defender os seus 
direitos ao Acre Setentrional. 

Constituiu advogado Ruy Barbo
sa, que escreveu, cm· sua defesa, 
um monumento de inteligência e 
cultura, o maio11 tratado que até 
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11oje se conhece nos anais d) nessa 
fôro. Essa famosa demanda f'.cou 
dormindo, sem solução nos arqui· 
vos do Supremo Tribunal, até que 
veio resolvê~Ia a emenda de minha 
Iniciativa, assinada. por 170 e pou~ 
cos Constituintes, inclui da no art. 
5. 0 das .''Disposições Transitórias 
da Constituição de 1934" até hoje, 
não integralmente cumprida. 

ll: a iniciativa que manda a. união 
pagar uma indenização. 

Sr. Presidente .. 
As considerações que venho fa. 

zendo sôbre _as origens históricas 
do Território do Acre, sõbre a con
trovérsia que provocou a sua cria· 
ção entre os nossos mais emtnen~ 
tes juristas, podem parecer ociosas. 
~ão o é, porém, pois dentro de 

centos aspectos, a aplicação duma 
lei, mesmo dum texto Constitucio
nal reclama, ao mesmo tempo, cons
trução e interpretação. 

Tratadistas e hermeneutas notá
veis sustentam que Construçllo e 
interpretação duma lei são traba· 
lhos sinôntmos. 

Na construção do espirito duma 
lei reco11re~se amplamente às suas 
origens, a elementos que não cons
tam dos seus textos enfim, a 
m.ens legislatoris; para a interpre
tação, o exegeta cinge-se ao texto 
gramatical, à mens legis. 

ll: a orientação do legislador, e 
onientação adotada na lei. 

Numa e noutm, encontramos um 
principio de senso, uma melhor ve
reda para chegarmos à boa inter
pretação de qualquer lel. 

Se adotando um e outro para 
discutir e concluir, se a aceitação · 
de ambos conduz, permite e justifi
ca o mesmo entendimento, Igual 
conclusão, não há porque prescin
dir dos dois para fixar com um 
só. 

Já afirmei e reafirmo, iá disse, 
repito e repiso, que na atual Cons· 
titulção dois dispositivos l'K!gulam 
a sorte dos nossos territórios fe
derais. 
. Peço a atenção dos colegas para 
este ponto: 

Um dêles regra geral genérica, 
de conjunto, inscrito no art. 3.o do 
Titulo I, :Cap I, a respeito da "Or
ganização Federal": o outro de ex
ceção, referente a um só dêsses 
Terrltórlos - o do Mre. 

um, dá apenas uma faculdade a 
essas entidades, admitindo que, por 
lei especial, possam êles: 

Constituir-se .em Estado, sub
dividir-se ou extlngulr·se vol· 
vendo a participar dos Estados 
de que foram desmembrados o 
outll), determinando-se que o 
Acre será elevado à categoria 
de Estado, logo que as suas ren
das se tornem Iguais às do 
Estado atualmente de menor 
anecadação" . 

o Sr. Jollo Mendes Permi. 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
multo prazer. 

o Sr. João Mendes - Como aqui· 
latar a renda do Território do Acre 
para aferirmos se pode transfor~ 
mar-se em Estado? 

O SR. CUNHA MELLO -Muito 
simples: pela resposta às informa
ções que já pedi ao Ministério da 
Justiça. 

A Câmara dos Deputados, muito 
bem orientada, requereu a consti. 
tuição de uma comissão de inqué
rito, requerimento êsse assinado pol' 
124 Senhores Deputados. Entretar.-· 
to, apesar de aprovado, o requeri
mento foi engavetado, e a comis
são não foi ·constl.tuida. Portan· 
to, nada foi apurado. Assim como 
v .. Exa .. , eu também quero conhe· 
cer as rendas do Território. 

A constituição, no art. 9.o das 
suas Disposições Transitórias, su. 
jeitou a transformação do Territó
rio do· Acre em Estado do Acre ao 
ev.ento. de ter êle renda igual à do 
menor· ·Estado da Federação. Pro· 
vem.··Os defensores da sua. autono
mia-· que êle realizou êsse evento. 
Então, não haverá necessidade de 
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lei especial para que passe de ter· 
ritório a Estado. 

o Sr. João Mendes -Perfeita~ 
!llente, pois a taxação no Acre não 
é de rendas federais nem de rendas 
estaduais. 

O .SIR. CUNHA MELLO -Porque 
só de rendas federais tem vivido 
o Acre, e só de renda federal -
como v. Exa. depreenderá do Pro· 
jeto do Senado - pretende viver. 

No próprio diSpositivo do Projeto 
em cu11so no Senado, eldste artigo 
que determina continue a tJnião a 
dar trezentos milhões de cruzeiros 
ao Acre, por ano. 

o Sr. João Mendes - Durante 
determinado período. 

O SR. CUNHA MELLO - Duran
te o tempo que existir, como até 
agora. 

O Sr. João Mendes - A maior 
parte da renda do Acre ê gasta 
com o pessoal; cada Interventor ao 
deixar o govêrno faz o seu inven. 
tário. 

O SR. CUNHA MELLO- Essa 
é a boa administração política em 
que tem vivido o Território do Acre. 

O Sr. João Mendes - Neste pon
to estou de acôrdo com Vossa Exce
lência. 

O SR. CUNHA MELLO - Se es
tamos de acôrdo apuremos a situa. 
ção do Acre a ver se tem condi· 
ções para viver como Esta.do da Fe
deração ... 

O Sr. João Mendes -Perfeito. 

O ISR. CUNHA MELLO - . . . e 
se tem renda própria para custea!l 
seus serviços. Penso ter respondi
do a Vo~sa Excelência. 

Basta constituir-se uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, que a 
Câmara dos Deputados, ou qual
quer ComiSsão do Senado da Repú
blica, poderá requerer, ou ainda pe. 
dir ao Sr. Ministro da Justiça e 
Negócios Interiores que preste as 
informações do requerimento que 
enviei à Mesa e está dentro do 
prazo de ser respondido por, Sua 
Excelência. 

O Sr. João Mendes- Muito obri
gado a vossa Excelência. 

O 'SR. CUNHA MELLO -Senhor 
Presidente, Srs. Senadores, peço a 
atenção dos nobres colegas para 
a forma por que foram redigidos 
dois dispositivos do projeto ora no 
senado. 

O poderão usado no primeiro, 
distingue-se do será elevado a Es
tado, deixando evidente que, ali se 
dá uma faculdade, e aqui, se Impõe 
uma obrigação desde que se rea
lize o evento por êle preVIsto -
rendas Iguais às do menor Estado 
da Federação . 

Pelo que leio não é preciso sa
bell·Se hermenêutica ou ter olhos 
de lince para, comparando, perce
ber que num dlsposttivo do projeto 
se dá. uma "faculdade" e noutro, 
Impõe-se uma "obrigação". 

Olaro está e à vista de todo mun
do, sequer é preciso .consulta r li
vro de hemeneutlca. Além do mais 
os prlnclplos e normas de herme· 
nêutlca do Direito Privado são dife
rentes dos prlnclpios dominantes do 
Direito Público .. 

Não há porque confundir·se o que 
se admite, o que é uma faculdade, 
com aquilo que se determina, que 
se impõe como .uma obrigação, sem 
mesmo exlgir·se Zei especi'll. 

Ambos os dispositivos são refe
rentes à organização federal, cons
tituindo matéria própria e genui
namente constitucional. 

O Sr. João Mendes - Perfeita. O Sr. Fernandes Távora- Per-
mente. mlte 'V. Exa. um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO- É mui. O SR. CUNHA IMELLO -Com 
to ·a ··do o 
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o Sr. Fernandes Távora - De
sejaria que V. Exa. me esclareces
se, porque não 11 o projeto, se 
o nôvo Estado inclui simplesmente 
o território atual do Acre, cuja ca· 
pital é Rio Branco, ou se também 
os teiil'itór·ios de Alto Juruá e Ta· 
rauacá. 

O SR. CUNHA MELLO - ~ cla
ro que abrange todo o Território, 
na organização atuai. 

o Sr. Fernandes Távora- Obri
gado a V. Exa. Antes havia pedi
do essa informação, e como não a 
obtive, julguei que se trataria sim
plesmente do Território do Acre. 

O SR. CUNHA MELLO - A 
Constituição de 1934, quando de
terminou ·a organização do Terri· 
tório do Acre deu-lhe Municipios; 
e hoje, quando se fala no Território 
do Acre, evidentemente estão abran. 
gldos t<ldos os seus Municlpios. Está 
Vossa Excelência satisfeito? 

O Sr. Fernandes Távora - Per· 
feitamente. 

O Sr. HeribaZdo Vieira - Per
mite o nobre orador um aparte? 

O SR' CUNHA MELLO - Com 
todo o. prazer. 

O Sr. HeribaZdo Vieira - Com 
a inclusão de todos Municipios, 
creio que o Território. já terá popu· 
lação bastante. 

O SR. CUNHA MELLO - Tem 
população mas não creio que te
nha renda suficiente, igual à renda 
do menor Estado do Pais, e conse
qüentemente não poderá ser trans
formado em Estado . 

O Sr. HeribaZdo Vieira- A con
dição sinequa non para constituir
se em estado é a população e não 
a renda conforme exigido pela 
Constituição de 1946. A renda era 
a p:1lnclpal exigência na Carta ou
torgada de 1937. 

O SR. CUNHA MELLO-- O Es
tado de V. Exa., e isto em parte 

contraria o ponto de vista que vem 
afirmando, é rico de homens, berço 
dos homens mais notáveis que o 
Brasil tem tido: Silvio Romero, To· 
bias Barreto e Gumercindo Bessa 
que V. Exa. citou. ~multo rico de 
cultura, de espirito e de homens, 
mas, infelizmente ainda é o menor 
Estado da Federação, em rendas. 

O Sr. HeribaZdo Vieira - Ser
gipe tem v.lnte e três mil quilôme
tros quadrados e uma renda de 
seiscentos milhões de cruzeiros. 

O Sr. Fernandes Távora - V. 
Exa. conhece e sabe que o Ter
ritório incluido hoje no chamado 
Território do Acre não foi todo des
membrado do Amazonas, mas ape
nas uma parte, a maior parte foi 
conquistada à Bclivia pelos bravos 
nordestinos que lá trabalharam e 
lutaram e, acabaram vencendo 
não Sl)mente as dificuldades natu
rais como ao povo boliviano. 

O S·R. CUNHA MELLO - Se V. 
Exa. tivesse ouvido meu discurso 
teria se dispensado do aparte. De
clarei que um dos motivos pelos 
quais se chegou a concordar com a 
constitucionalidade do ato da união 
constituindo o Território do Acre, 
foi exatamente, êsse, que êle surgiu 
de luta armada com a Bolívia, que 
surgiu de um tratado e, sobretudo 
porque os nossos homens defende
ram, nas terras acreanas pedaços 
do Brasil, como da Bolivia, em vir
tude da lndenização de dois milhões 
de libras. 

O Sr. HeribaZdo Vieira - E V. 
Exa. o disse com multa clareza. 

O SR. CUNHA MELLO- Acon
tece que, no Senado como nos ór
gãos colegiados, os oradores nem 
sempre são. bem ouvidos e suas pa· 
lavras nem sempre são bem com
preendidas. No projeto existente 
no: -senado, aumenta-se a subven· 

'çãei dada ao Território do Acre de 
duzentos e cinqüenta para treze
zentos milhões de cruzeiros e se 
atribui à União o ônus de pagar 
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a todo o funcionalismo do Territó
rio do Aere. 1: um Est111do que nas· 
ce subsidiado, com uma herança 
negativa. 

o Sr. Fernandes Távora - A 
meu ver, a União tem sido infe. 
llz na designação dos representan
tes, salvo raras exceções.. Quase 
todos nada fizeram em beneficio 
do Território e contra a miséria de 
seus ha.bitantes ., 

O SR. ·CUNHA MELLO - Não 
entro nesses detalhes, são multo 
a-stes, conheço-os de sobra. No 
Tribunal de contas, quando seu 
ProCurador, tive oportunidade de 
me manifestar sôbre diversas con· 
tas. dos Governadores dos Ter
llltórios. Não quero pisar êsse ter· 
reno ingrato, do qual não tive mêdo 
nem receio quando no exercicio 
de outra função, em defesa do bem 
comum. Não querto volta.r a tratar 
do assunto que tantas vêzes me 
preocupou, ao examinar essas con
tas dos governantes do Acre. v. 
Exa. talvez diz a. verdade sem co
nhecer, porém, I!Ôda a sua extensão, 
quando se retere aos maus Gover
nadores que a União tem mandado 
para os Territórios. 

O Sr. Fernandes Távora - E, 
exatamente, o que desejam os acre· 
a.nos é a liberdade. Infelizmente, 
acredito que ainda não estão em 
condições de serem, livres; mas, 
entre maua govemantes e a liber· 
dade, preterem êles a liberdade. 

O SR. C~"HA MELLO- Que 
adianta a liberdade sem condições 
det vida? 

O Sr. Heribaldo Vieira - Sem 
liberdade, a vida não pode ser vivi· 
da. 

O SR. CUNHA. .MELLO - Pec:o 
apenas ao senador Femandes Tá
vora que, ao votar o projeto, cum· 
pra a Constituição. 

o Sr. Fernandes Távona - E o 
es1- · 

O SR. CUNHA MELLO - Defen
do o cumprimento da Constituição 
da República e acredito que V. 
Exa. votará comigo. 

O Sr. Ferna:rldes Távora. - v. 
Exa. sabe que fui eleito Deputado 
pelo Território do Acre, por conse
guinte, não posso deixar ·de me 
Interessar pela região. 

·O SR. CUNHA MELLO - Então 
por uma raZão sentimental ·v. Exa. 
esquece o espirito constitucional. 

O Sr. Fernandes Távora - Re· 
conheço alguma coisa, que ao Acre 
ainda lhe faltam condições para a 
sua liberdade plena. 

O Sr. Heribalào Vieira- Se lhe 
faltam condições não pode ter li· 
berdade. 

O SR. CUNHA MELLO- Res
peito os motivos sentimentais de 
Vossa EXcelência. · 

O Sr. Heribalào Vieira- Preci
samos, antes de mais nada, mora. 
llzar os costumes e obrigações. 

· O SR. CUNHA MELLO- Peço 
a v. Exa., que ao voltar o assunto 
ao Senado, fique apenas com as ra
zões constitucionais. 

O Sr. Fernandes Távora - v. 
Exa. tem tôda razão, no que está 
dizendo que, realmente, representa 
a verdade, mas também não pode
ria deiXar de dizer aquilo que está 
na minha consciência e que, tam. 
bém me parece a verdade. 

O SR. CUNHA MELLO - Se eu 
viesse a esta tribuna. trata r do as. 
s.unto por sentimenlW.ismo, d:lrla 
que comecei minha. vida pública. CO· 
mo Judz, no único pedaço de ter
ra do Acre deixado ao Amazonas 
- a comarca de Floriano PeiXOto. 
Entretanlto, nobre Senador, são 
exatamente êsses motivos sentimen· 
tais que me levam hoje, fiel à mi
nha maneira de ver e sentir, a 
votar de acôrdo com a minha cons-a ----
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neira de ver e de sentir do meu 
nobre !Senador Fernandes Távora.. 

o Sr. Fernandes Távora - V. 
E:xa., ninguém o contesta, defen
de a Constituição. Sua opinião, 
portanto, é a mais respeitável. 

O SR. CUNHA MELLO- No ele· 
mento histórico das nossas entida· 
da.des federativas em 1934, em 1937 
e em 1946, o fator econômico, a. exis
tência. de rendas, foi predomlnan· 
te e decisivo para convenção de Ter
ritório em Estado. 

Na Constituição de 1937, êsse 
critério foi tão expresso que até 
se dispôs que seriam convertido!! 
em Territórios aquêles Estados que, 
durante 3 anos sucessivos, não ti· 
vessem rendas suficientes para os 
seus serviços. 

Qúa.ndo não se requereu o ele· 
mento renda para promoção do 
Território a Estado, mais se exigiu: 
que, para continuar Estado se ti· 
vesse renda suficiente para subais· 
tir. 

·Carlos Maximil1ano, nos seus Co· 
mentários à Constituição, fls. 137, 
censurando a. orientação adotada 
pelo regime instituido no Pais, em 
1889, es,creveu: 

"Outro grande êrro foi ele· 
var à categoria de Estados tô· 
das as provincia.s do Impél'\lo. 

Algumas não estavam prepa
radas para· a autonomia am. 
pla que o regime outorgava. 
Roidas de dividas e carregadas 
de impostos, gemeram duran. 
te um quarto de século sob o 
jugo das ollgarquias. 

o povo prático, o norte-ame
ricano, constituiu, a principio, 
treze Estados; foi elevando pau
latinamente êste número até 
quarenta e !Cinco, embora. adqui. 
risse grandes extensões de ter. 
ras como as de Alaska, Pôrto 
Rico, Phllipinas, Guam, Tutuila 
e a. Zona do Canal do Panamá 
qué passaram a constituir sim· 
pies territórios justamente com 
as ilhB:s Hawai, Arizona e Nôvo 
México. 

Só em 1910 entrou em discus· 
são no Congresso um projeto 
para elevar os dois últimos à 
categoria de Estados. Assim, em 
1912 o número dêstes subiu a 
quarenta e sete. 

A Constituição brasi)jeira 
nem previu a aquisição de ter. 
ritórios, ·talvez, por haver pe· 
remptóriamente vedado que a 
República se empenhasse em 
guerra de conquista (arrt:. 88). 

o Pais adquiriu, pelos meios 
pacificos <Tratado de Petrópo
lis, de 17 de novembro de 1903 
com a Bolivia) o atual territó
rio do Acre". 

O projeto de elevação extempo· 
rA.nea do Acre a Estado, sem den
sidade demográfica, sem situação 
econômica, nesta hora, em que tan. 
to se discute a situação de paises 
desenvolvidos e sub-desenvolvidos, 
em que até defendemos perante o 
continente os postulados da O.P.A., 

· em que aquela região estava sen
do incluida na zona brasileira me. 
nos desenvolvida, com menos con· 
dições de Vida própria, seria um 
êrro. Um êrro agravado face aos 
acontecimentos censurados pon Car
los Maxim1liano, à realldade que 
conhecemos. 

Sr. Presidente: 
Como última palavra, como me· 

lhor razão na defesa do meu ponto 
de vista, resta-me Invocar os arti
gos 4 e 8 da introdução do ·nosso 
Código Civil, onde se lê: 

"A Lei só se revoga ou der
roga por outra Lei: mas a ãts. 
posiçOo eapeclaZ nilo revoga a 
geraz, senão quando a ela, ou 
ao seu asssunto se referiu aZte
ratlido-se explicita ou implicita
mente". 

"A Lei que abre exceções a 
regras gerais ' ou restringe di
reitos só abrange os casos que 
especifica". 

Infelizmente; quando vlenho · à 
Tribuna do Senado, faço-o para de
fender pontos de vista baseados em 
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lei, amparados pela Constituição e 
não, meu caro e nobre Senador 
FeMandes Távora, para explorar o 
sentimentalismo .. 

Respeito multo os sentimentos de 
V. Exa. Perdoe-me, porém. Fico 
com a ConstitUição, em defesa de 
tese também amparada nos arts. 
4:. o e 6. o da Introdução do Código 
Civil. 

o Sr. Fernandes Távora - Vos
sa Excelência há de me perdoar 
as interrupções. Meu ponto de 
vista não representa, talvez, o Di
reito tal qual V. Exa. interpreta 
em seu discurso; traduz os direitos 
do coração. 

Há doze anos estive entre os bra
vos acreanos, assistindo aos seus sa
crificios, de cada dia. Recordo 
quando o próprio Ministro das Re· 
lações Exteriores declarou que o 
Brasil não fa~a questão daquele 
Território, porque não se julgava 
com direito a êle. Aquêle pedaço 
de terra foi pois, trazido para o Bra
sil pelo heroismo, pelo estoicismo 
·dos Nordestinos. Era um território 
fora do Brasil, era um território bo
liviano, só depois sancionado como 
brasileiro, pelo Tratado de Petró
polis. · 

· O SR. 1CUNHA MELLO - Os 
bolivianos consideravam as · terras 
acreanas como desconhecidas, não 
tinham qualquel.'l posse, nenhum do· 
minio sôbre o Território do Acre. 

Nós, sim baseados no utf ·posBide·· 
ti8, instituto que herdamos dos Ro
manos e Introduzimos, ampliado, 
em nosso Direito Público, defende
mos nossa soberania. 

O Sr. Femandes Távora - Fo. 
ram os cearenses, os :nlogranden· 
ses, os paratbanos, os nordestinos, 
enfim, que desbravaram aquelas 
terras, onde nunca tinham pisado 
pés humanos, a não ser dos fndios. 

O SR .. CUNHA MELLO - Se· 
nhor Presidente, não é possivel con
cordar com meu nobre colega Se
nador Fernandes Távora. S. Exa. 
traz para a tribuna do Senado ar. 

gumentos do coração. Aliás, êsses 
argumentos podem ser entendidos 
com certa relatividade, porque tam
bém eu tenho coracão para sentir 
a situação do Acre,' a situação dos 
acreanos, em mãos de politicas que 
desejam transformar aquêle Ter
ritório em Estado para conseguir 
um feudo nõvo com fins eleitoreiros. 

O Sr. Ferna,ndes Távora - Não 
desconheço as razões de V. Exa., 
contra as quais não me manifesto. 

O SR. CUNHA MELLO - (Len. 
do) . 

O projeto de lei elevando o Acre 
além de prematuro é também in· 
constitucional. o referido Territó
rio nãJ tem densidade· demográfi· 
ca; nao tem rendas, assim, sem 
população e sem renda não pode, 
ainda, ter autonomia. Ainda outras 
vêzes, Senhor Presidente, voltarei a 
esta tribuna, em defesa dos acre· 
ano~ poupando-os das injunções po· 
liticas que os ameaçam. <Muito 
bem! Muito bem/ PaZmas) . 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser 11· 
do pelo Sr. 1. 0 Secretário. 

É lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N. 0 180, de 1961 

Senhor Presidente: 
Nos têrmos do Regimento Inter

no, venho requerer a Vossa Exce· 
lência sejam solicitadas ao IM'J.nls
tério da Fazenda as seguintes ln· 
formações: 

1. 0 Se está sendo aplicado no 
Serviço Público Federal, o disposto 
na Lei n. o 1.126, de 7 de junho 
de 1950, que dispõe sõbre contagem 
de tempo de serviço prestado por 
servidores da União, aos "Serviços 
Hollerith S. A."; · 

2.0 Quais as conclusões dos pare· 
ceres emitidos sôbre o assunto de 
que trata essa lei ptlos órgãos téc· 
nicas competentes. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 
1961..- Vivaldo Lima. 
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O SR. PRESIDENTE - O Sr. 
1. o secretário vai proceder à leitura 
do projeto de resolução. 

J!: lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.o 19, de 1961 

Põe à diBposiçiio ela Prefei· 
tura do l>istrito Fetleraz o 01._ 
cfal Legiszativo J06.o BaptiSta 
Caste1on Branco. 

o Senado Federal resolve: 
Artigo único. :11: pôsto à disposi

ção . da Prefeitura do Distrito Fe· 
deral, sem ônus para o Senado e 
pelo prazo de dois (2) anos, nos 
têrmos do art. 92, da Resolução 
n.~ 6, de 1960, o Oflelal Legisla· 
tivo, PL-6, João Baptista Castejon 
Branco, para ali exerecer as fun· 
ções de Oficial de Gabinete do Pre· 
feito. · 

Justi!icaç6.o 

A Comissão Diretora, tendo em 
vista o pedido constante do oficio 
do Sr. Prefeito do Distrito Federal 
e de acôrdo com o deliberado em 
reunião de 7 do corrente, submete 
à apreciação do Senado o presente 
proJeto nos têrmos do art. 92 do Re
gulamento da Secretaria, o qual re· 
za: 

"O afastamento do . funelonârio 
para servir em outra repartição, 
por qualquer motivo, s6 se vel'll
fidará nos casos previstos neste 
Regulamento, mediante prévia au
toriZação do Senado para fim de
terminado e prazo certo, nunca 
superior a. dois anos, prorrogâveis". 

&la das Sessões, em 8 de Junho 
de 1981. - Moura Andrade. -
CUnha Mello. - Argemiro de Fi
gueiredo. - Gtddo Mondim. 

O SR. PRESIDENTE - :l!lste 
projeto, de autol'lla. da Oomissão Dl· 
retora, não depende de apolamento 
<nem de pareceres .. 

Serâ publicado e incluido, oportu· 
namente, em Ordem do Dia. 

o Sr. 1. o Secretário procederâ à 
leitura de outro projeto de resolu
ção. 

É lido e despachado às Co· 
missões de Constituição e Jus. 
tiça e de Finanças, o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.o 20, de 1961 

Dispõe sôbre a estrutura ad· 
miniBtrativa do Serviço de .Ra. 
diotécnico do Senado Fedeml. 

O !Senado Federal resolve: 
Art .. 1. o - o Serviço de que tra

tam os artigos 36, V e 41, alinea a, 
b e c da Resolução n. 0 6, de 1960, 
passa a denomlnar.se serviço deRa· 
diodifusão (S.R.) . 

Art. 2. o - O Serviço de Radio-
difusão compreende: . 

I) -Pelo Setor de Manutenção: 
a) manter em perfeito estado 

de funcionamento e conservação os 
aparelhos, mâquinas e acessórios, 
necessários à execução do serviço; 
e 

b) executar o disposto nos arti
gos 35, alinea a, b, c, e d da. Reso
lução n .~ 6, de 1960. 

n> -Pelo Setor de Divulgação: 
a) elaborar as resenhas diárias 

das sessões plenárias e das reuniões 
das Comissões, assim como colhêr 
noticiârio pertinente às atlvidades 
do Senado para fins de divulgação; 

b) encaminhar às estações de te· 
levlsão, radioemissoras, jomais, re
vistas ou quaisquer outros órgãos 
de diVUlgação que o solicitarem, có
pias das matérias referidas na ali
nea anterior; 

c) organizar e manter em ditl 
um arquivo das atlVidades que lhe 
estão afetas .. 

d) fornecer ·aos interessados có· 
pias ou reproduções, em discos ou 
fita, dos elementos de seu arquivo, 
mediante pat~~ento do respectivo 
material· '·:: , ........ 

e) inutllizar,:no fim de cada ses
são legislativa (para efeito de re· 
cuperação do material) os elemen
tos constantes de seu arquivo e que, 
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a ·critério da comissão Dlretora, 
não foram considerados ·de .lnterês
se permanente; . 

fl elaborar um programa de ar
quivamento e recuperação de ma
terial que a tenda ao aspecto téclll· 
co de radiodifusão e ao sentido de 
economia para o Senado. 

Art. 4. o - ~ criada, no Quadro 
a que se refere o art. 8.0 ·da Reso
lução n.0 8, de 1960, uma função 
gratificada de chefe do Serviço de 
Radiodifusão Simbolo FG-1 

Art. 5.o - Ao Chefe do S.R. 
compete: . 

a) a direção imediata do S.R., 
no cumprimento da orientação ema. 
nada da Comissão Diretora; 

b) organizar a escala de servi· 
ço e fiscalizar o registro de ponto 
do pessoal do S.R .. ; 

c) propor à Comissão Diretora a 
aqUiSição de material e acessórios 
indispensáveis ao S. R., recebê.los 
e manter registro de sua entrada e 
consumo; 

d) designal'l os encarregados dos 
Setores .. 

Art. 8. o - O Serviço de Radio. 
difusão é diretamente subordlnado 
à Comissão Dlretora. 

Art. '1.0 - A Comissão Diretora 
visando ao funcionamento da fu
tura rádlo-emissolla do Congresso 
Nacional, providenciará. no sentido 
do estabelecimento de convênio 
com a 1Câmara dos Deputados. 

Art. 8.0 - O Chefe e o Pessoal 
a ser lotado no Serviço de Radio· 
cllNsão serãio :recrutados dent~e 
o funcionalismo do Senado, a cri
tério da Comissão Diretora. 

Art. 9. 0 - Esta Resolução en
tlla em vigor na data de sua publi· 
cac;ã.o revogadas as disposições em 
contrário. 

Justiticaçllo 

O presente projeto tem por obje. 
tivo a üivulgac;ão dos trabalhos do 
Senado Federal. 

A necessidade dessa divulgação 
é imperativa, de vez que a deficiên
cia de comunicações de que se res· 
sente a nova Capital de há multo 

esta v a a reclamar as providência! 
de que cogita o projeto. 

Saia das Sessões, em 8 de junht 
de 1961. -Moura Andrade. -cu. 
nha Mello. - Argemiro de FigUei 
redo. - Guião Mondim. 

O SR. PRESIDENTE - O pro
jeto é da autoria da Comissão D! 
retora e não depende de apoia
mento. Vai à publicação e, em se 
guida, às Comissões competentes. 
<Pausa>. 

Sôbre a mesa diversas comunica 
ções que vão ser lidas. 

São lidas as seguintes: 

CóPIA 

Câmara dos Deputados · 
Brasilia 8 de junho de 1981. 
or .. n.0 12·61 
Senhor Vice-Presidente: 

Na qualidade de Presidente de 
Grupa brasileiro da União Interpar 
lamentar, informo a Vossa Exce~ 
lência que se realizará entre 14 e 
21 de setembro próximo, em Bru
xelas a oo.a Confer.êneia Inter,
parlamentar. 

2. - Comunico, outrossim, na for
ma do art. 24 do Regimento Inter
no dêste Grupo, que diz: "O nú· 
mero de componentes da Delegação 
será. fixado pela Comissão. Exe. 
cutiva dentro das possibilidades or
çamentárias do Grupo", que a Co· 
missão Executiva do Grupo fiXou 
em oito (8) o número de represen. 
tantes de cada Casa do Congres
so. 

3. Assim sendo e levando em 
consideração a obrigatoriedade da 
participação dos senhores Senado· 
res Filinto Müller, na qualidade 
de membro do Conselho da União, 
e Rui Palmeira, como Vice-Presi
dente do Grupo brasileiro, solicito a 
Vossa Excelência a designac;ão dos 
seis (8) demais representantes do 
Senado. 

Aproveito a oportunidade para 
reiterar-lhes meus protestos de al. 
ta estima e distinta consideração. 
- Saturnino Braga - Pr1 1 
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do Grupo Brasileiro da União In· 
terparlamentar. 

Em 8 de junho de 1961 

~senhor Presidente 
Tenho a honra de submeter a 

Vossa Excelência, de conformidade 
com o art. 23 parágrafo único, do 
Regimento do Grupo Brasileiro da 
União Interparlamentar, as listas 
organizadas de acôrdo· com os res. 
pectivos Lideres, dos membros das 
Bancadas do Partido Social Demo
crático e do Partido Trabalhista 
Brasileiro a serem considerados 
no ato da escolha, por essa· Pre
sidência, dos ;representantes do 
senado na Delegação do Congress11 
Nacional à. 50.6 Conferência In
terparlamentar, a relizar-se de 14 a 
zo de setembro próximo em Bru
xelas. 

2. ll: a seguinte: . 
Do Partido Social Democrático 
Senadores 
Benedito Valadares 
Silvestre Péricles 
MeneZes Pimentel 
Paulo Fernandes 
Do Parttclo Trabalhistas Brasi

leiro 
Senadores 
Barros Carvalho .. 

. Nogueira da Gama 
Arlindo Rodrigues 
Caiado de Castro. 

Atenciosas saudações - Filinto 
Mil.ller - Lider da Maioria. 

CóPIA 

Senado Federal 

Excelentissimo Senho11 Preslden· 
te do Senado Federal. 

N'a forma do Regimento do Gru. 
po Brasileiro da União Interparla
·mentar, venha apresentar a V. 
Exa . a lista de Senadores dentre 
os quais deverá ser escolhido o re· 
presentante à. 50.8 Conferência da 
União Interparlamentar. 

. . - Senador Daniel Krieger; 

- &lnador João Vlllasbôas; 
- senador Irineu Bornhausen; 
-Senador Fernandes Távora. 
Sala das Sessões, em 7 de junho 

de 1961 -Senador Rui Palmeira -
Vice-Lider da UDN, no exercício da 
Liderança. 

COPIA 

Senado Federal 

Excelentissimo Senhor Presiden
te do Senado Federal. 

Na forma do Regimento do Grupo 
Braslleiro da União Interparlamen
tar, venho apresentar a v. Exa. a 
lista de Senadores dentre os quais 
deverá ser escolhido o representan
te à. 50. a Conferência da União In
terparlamentar. 

-Senador Daniel Krieger; 
-Senador João 'Vlllasbôas; 
- Senador Irineu Bornhausen; 
- Senador Fernandes Távora. 
Sala das Sessões, em 7 de junho 

de 1961. - Senador Ru.t Palmeira, 
VJce·Lider da UDN, no exercido da 
Liderança. 

Em 8 de junho de 1961 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de submeter a 

Vossa Excelência, de conformidade 
com o art. 23, parágrafo único, do 
Regimento do ·Grupo Brasileiro da 
União Interparlamentar, a lista dos 
membros da Bancada dos peque
nos Partidos a serem considerados 
rio ato da escolha, por essa Presi· 
dência, dos representantes do Se· 
nado na Delegação do Congresso 
Nacional à. 50. a. conferência Inter. 
parlamentar, a realizar-se de 14 a 
20 de setembro próximo, em Bru· 
xelas. 

2. É a seguinte: 
Senadores: 
Mem de Sá. 
Aloysio de"· Carvalho . 
Mendonça Clark. 

Atenciosas saudações - Mem ele 
Sá. 
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Em 8 de junho de 1961 
Senhor Presidente 

· Tenho a honra de submeter a 
v·ossa Excelência, de conformidade 
com o art. 23, . parágrafo único, do 
Regimento d,. Grupo Brasileiro da 
União Interparlamentar, as listas, 
·organizadas de acôrdo com os res. 
pectivos Lideres, dos membros das 
Bancadas do Partido !Social Demo· 
crático e do Partido Trabalhista 
Brasileiro a serem considerados no 
ato da escolha, por essa. Presidência 
dos representantes do Senado na 
Delegação do CongresS() Nacional 
à 50. a Conferência Interparlamen
tar, a realizar-se de 14 a 20 de 
setembro próximo em Bruxelas .. 

2. l!J a seguinte: 
Do Partido Social Democrático 
Senadores: 
Benedito Valadares 
Silvestre Péricles 
Menezes Pimentel 
Paulo Fernandes . 

Do Partido Trabalhista Brasileiro 
Senadores: 
Barros Carvalho .. 
Nogueira da Gama 
Arlindo Rodrigues 
Caiado de Castro. 
Atenciosas saudações - Filinto 

lllüller - Lider da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE - Nos têr
mos do Regimento do Grupo Bra
sileiro da União Interparlamentar, 
Uderes de Bancadas do Partido So
cial Democrático, do Partido Traba
lhista Brasileiro, da União Demo
crática Nacional e dos pequenos 
Partidos com representação nesta 
Casa, submetem à apreciação do 
Presidente do Senado a lista dos 
respectivos membros indicados pa
ra compor a representação senato
rial. 

Segundo oficio do Presidente do 
Grupo Brasileiro, a representação 
do Brasil será'composta de seis Srs. 
Senadores. 

A Presidência, oportunamente, 
indicará os Parlamentares que de
verão representar o Senado Fede· 
ral na próxima Conferência Inter-

Parlamentar a realizar-se em Bru· 
xelas. (PaU8a) : 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. Primeiro Se· 
cretárlo .. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N. 181, de 1961 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro dis
pensa de Intersticio e prévia dls· 
tribuição de avulsos para o Projeto 
de Léi da Câmara n.o 61, de 1961, 
a fim de que figure. na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 8 de junho 
de 1961. - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE- O pro
jeto para o qual foi concedida dis
pensa de intersticio figurará na Or
dem do Dia da próxima sessão. 

o sr.. 1,0 Secretário procedení. à 
leitura de .outro requerimento de 
dispensa de 1ntersticio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N. 0 182, de 1961 

Nos têrmos dos arts. 212, letra 
n, e 310, letra a, do Regimento Ill
terno, requeiro dispensa de lntersti
cio para o P110jeto de Resolução 
n.o 14, de 1961. 

Sala das Sessões, em 8 de janeiro 
de 1961. - Gu.ido Mondim. 

O SR. PRESIDENTE - Em vir· 
tude da deliberação do Plenário, 
o projeto para o qual foi solici
tada dispensa de intersticio entra. 
rá. na Ordem do Dia da.,próxlma 
sessão. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única, 
do Pro1eto de Lei da Ctimara 
n.o 11, de 1961 (n.o 2.290, de 
1960, na Casa de origem) que 
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dispõe sôbre a situação e o 
aproveitamento dos atuais em. 
pregados e servidores públicos 
federais, estaduaiS, municipais e 
autárquicos, requisitados, que 
vêm prestando serviço à com
panhia Urbantzadora da No. 
va Capital (NOVACAP) e dá 
outras providências, (em regi· 
me de urgéneia nos têrm08 do 
art. 330, letra c do Regimen· 
to Interno, em virtude ào Re. 
querimento n.O 153, de 1961, dos 
Senhores Senadores Lino de 

· Mattos e Victorino Freire, res· 
pectivamente como lideres do 
,Partido Trabalhista Nacional e 
do Partido Social Democrático, 
aprovado ?tta sessão de 30 de 
maio), tendo pareceres da Co. 
missão de Constituição e Jus
tiça pela constitucionalid(.lde, 
ela Comissilo de Serviço Públi· 
co CiVil, favorável; da Comis 
silo de Finanças contrário (com 
voto em separado do Sr. Sena· 
dor Ary Vianna>, e dependen. 
do de pronunciamento das mes
mas Comissões sôbre o substi
tutivo do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE - O Sr. 
1. o Secqetário procederá à leitura 
dos pareceres das Oomissões de 
Constituição e Justiça e de Finan-
ças. · 

São lidos os seguintes 

PARECER 

N. o 232, de 1961 

Da Comissilo de Constitui
çilo e Justiça, sôbre emenda ao 
Projeto de Lei da Cdma,a n.o 
11, de 1961 (n.o 2.290-B-60, na 
'Cdmara> que dispõe sôbre a st· 
tuaçilo e o aproveitamento dos 
atuais empregados e servidores 
públicos federais, estaduaiis, 
municipais e autárquicos, requi
sitados, que vêm prestando ser· 
viços à Companhia Urbaniza· 
dora da Nova Capital (NOVA· 
CAP> e dá outras providências. 

~lator: Sr. Lima Teixeira. 

A fim de que esta Comissão se 
manifeste sôbre emenda de Plená· 
rio, volta ao nosso exame o Proje. 
to de Lei n. o 11, de 1961, que dis· 
pôe sôbre a situação e o aproveita. 
mento dos atuais empregados e 
servidores públicos federais, esta
duais, municipais e autárquicos, 
r!6quiisitados, que !Vêm prestando 
serviços à. Companhia Urbaniza
dora da Nova Capital (NOVA
CAP) e dá outras providências. 

A Jlllferida emenda, que substitui 
Integralmente o projeto vindo da 
outra Casa do Congresso, introduz
lhe várias modificações substan
ciais, não apenas no que diz res. 
peito à. data-limite pa11a a garantia 
da establlldade o pessoal a servi
ço da NOVACAP como, também, em 
relação ao modo de aproveltamen. 
to do mesmo na Administração Fe· 
deral, com lotação em Brasilla, ou 
na Prefeitura do Distrito Federal. 

O mél.lito especifico da emenda; 
como é obvio, caberá à. dlustrada 
Comissão de Serviço Público Civil. 
Quanto ao seu aspecto juridico e 
constitucional, nada apresenta que 
a inquine de inconstitucional, razão 
pela qual opinamos pela sua apro
vação., 

Sala das Comissões, em 'fi de ju. 
nho de 1961. -Jefferson de Aguiar, 
Presidente. -Lima Teixeira, Rela
tor. - Silvestre Pértcles. - Ve
ndncio Igrejas. - Heribaldo Viei
ra. -Daniel Krieger. 

PARECER 

N. o 233, de 1961 

Da Comissão de Finanças, sô· 
bre emenda ao Projeto de Lei 
da Cdmara n,o 11, de 1961 (1li!l 
Cdmara n. 0 290 - B-60), que 
dispõe sôbre a situação e o apro. 
veitamento dos atuais empre· 
gados e servidores públicos fe
derais, estaduais, municipais e 
autiárquicos, requisitados, que 
v~m prestando serviço à Com· 
panhia Urbanizadora da Nova 
Capital (NOVACAP> e cM ou· 
tras providências • 
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Relator: Sr. Al'y Vianna. 
Volta ao exame dêste órgão téc

nico por haver recebido emenda. em 
Plenário, o Projeto de Lei da Câ· 
mara. n.o 11-61, que dispõe sôbre a 
situação e o aprQVeitamento dos 
atuais empregados e servidores pú· 
blicos federais, estaduais, munici· 
pais e autárquicos, requisitados, que 
vêm prestando serviços à. Compa· 
nhla Urbanizadora da Nova Capital 
(NOVACAP) e dá outras providên· 
elas. . 

Esta Comissão, ao se pronunciar 
sôbre o projeto o11lginal, negou.IJhe 
aprovação, diante · dos sérios re· 
flexos financeiros no orçamento fe
deral, conseqüentes da. absorção, 
em massa de mllhares de servido
res .. 

A pmsente emenda, que é um su. 
bstitutivo integral da proposiçã:Q 
vinda da Câmara, traz, na verdade 
melhoria substancial do texto pri
mitivo não apenas na. possibllldade 

·que oferece de uma estruturação 
mais consentânea com as necessi
dades da. administração, como tam
bém dá ensejo a que se possa, 
de futuro, procedel'l a uma dimi
nuição do gravame financeiro ao 
qual fizemos referência na anterior 
apreciação do projeto. 

Sanadas, dêste modo, algumas 
partes mais dmportantes do projeto 
através do substitutivo ora sob o 
nosso exame, somos favoráveis à 
aprovação dêste, nos têrmos das 
subemendas que adiante apresen· 
tamos. 

SUBEMENDA A EMENDA N·o 1 

Ao a~:t 1. 0 - Onde se lê: "vinte 
e um de abril de 1980", 

Leia-se: "doze de setembro de 
1980". - Daniel Krieger, Presiden
te. - Ary Vianna, Relator- - Bui 
Palmeira. - Joaquim Parente. -
Mem tZe Sá. - S.aulo Bamos. -
Lobão da Silveira. - Noguetra da 
Gama. 

O SR. PRESIDENTE - Solicito 
ao nobre Senador Jarbas Mara
nhão, Presidente da douta. comissão 

de Serviço Público Civil, c tambó.trl 
Relator da matéria, o parecer des· 
sa Comissão sôbre o projeto. 

O SR. JARiBAS MARANHAO
( •) - Sr. Presidente, solicito o 
prazo de quillze minutos para pro
movel" nova reunião da Comissão 
de Serviço Público Civil e convoco 
o nobre Senador Mem de Sá pa· 
ra comparecer, como Suplente, da 
mesma Comissão. 

O SR. PRESIDEN'l'E - A Presl· 
dência concede à Comissão de Ser· 
viço Público Civil os quinze minu
tos solicitados pelo seu :Presidente, 
em caráter de absoluta liberalidade, 
dado que foram esgotados todos os 
prazos, para pronunciamento das 
Comissões a respeito do presente 
Projeto. 

A Mesa passará às outras maté
l!las da Ordem do Dia, enquanto 
aguarda que a Comissão de Serviço 
Público Civil apresente seu parecer 
dentro do tempo solicitado. Findo 
êste, continuará a apneciação da 
matéria, mesmo sem o pronuncia
mento da 11eferida Comissão, caso 
não o tenha conclutdo. 

DisCWJsdo única do Pro1eto 
·de Besoluçtio n.0 19, ae 1981 
de autoria d.a Comisstio Direto
tora, que aposenta a pedido, 
Beginaldo de A2evedo Gomes, 
Guarda de Segurança do QU1J. 
dro de funcionários do Senado 
Federal. 

Em discussão. <Pausa) • 
Não havendo quem peça a pala

vra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que Q a pro· 

vam, queiram conservar.se senta· 
dos. <Pausa> • 

Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão Dlre· 

tora., para Redação Final. 

Primeira disctUJsllo do Projeto 
de Lei do Sen.ado n.o 11, de 
1959 (de autoria do Sr. Sena---( •) - ND.o foi revisto pelo orador. 
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'.101' Paulo Femcmdcs), Q'Ue rc. 
voga o u rt .. 51) e .wn\tJ parágra
fos, da, Lei n.o 3.244, de 14 de 
agôsto de 1957 (lei que dispõe 
sôbre a tetorma da. ta·rifa. das 
Al!llndegas e clá outras pro· 
Vidências), tencio Pareceres fa. 
varáveis sob ns. 173, 174 e 175 
de 1961, das Comissões de Cons
tituição e Justír;a; de Economia 
e de Finanças. 

Em discussão. (Pausa) . 
Não havendo quem peça a pala. 

vra, declaro-a en·~errada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apro

vam, queiram conserv11-r-se senta· 
dos. (Pausa) . 

Está aprovado. 

o Projeto voltará à ordem do Dia 
para segunda discussão. 

A fim de aguardar o término do 
prazo solicitado pela douta Comls· 
são de Serviço Público CIVil, a Me. 
sa suspende a sessão POl'\ dez minu
tos. 

Está suspensa a sessão. 
Suspende-se a sessão às 16 

horaa e 25 minutos e reabre·se 
às l6 horas e 45 minutos. 

O SR., PRESIDENTE- Está rea
berta a sessão. 

iDe acôrdo com o Regimento In
tcm~.o a votação da matéria será 
secreta. 

SOlicito assim que os Senhores 
funcionátlios adotem providências, 
nesse sentido. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
solicita o parecer da. Comissão de 
Serviço Público Clvll. 

O SR. JARBAS MARANHAO
(Para emitir parecer) - Sr Pre
sidente, a Comissão de ServiçO Pú. 
bllco Civil pott três votos contra 
dois, pronuncia-se favoràvelmente à 
Emenda Substitutiva n. o 1, de au
toria do nobre Senador Mem de Sá, 
e, portanto, cont11a o projeto. 

tste o parecer da Comissão de 
Serviço Público Civil, não acampa-

nhando o ponto de vista do Rela
t<er, o senador que ora ocupa. a 
Tribuna, e que se reserva o direito 
de defendê-lo perante o Plenário 
desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE - O pare. 
ce=1 da douta Comissão de Serviço 
Público Civil é contrário ao projeto 
e favorável à. Emenda Substitutivn 
n ° 1, de autoria do nobre Sena
dor Mem de Sã. 

A Comissão de Finanças ofereceu 
Subemenda à Emenda n .o 1. 

Será aberta discussão especial 
sdb!le a emenda e respectiva sU· 
bemenda, nos têrmos do artigo 271, 
do Regimento Interno. 

Em discussão especial a Emenda 
Substltutlva n.o 1 e a Subemenda 
da Comissão de Finanças. 

O SR.. JEFFERSON DE AGUIAR 
- (*) - Senhor Presidente, em 
Mensagem do ex-Presidente Jusce. 
Uno Kubltschek foi solicitada a 
aprovação de projeto encaminha. 
do à consideração do Congl'les
so Nacional, que pretendia re
gularizar a situação dos servi
dores contratados e ·admitidos pe
la NOVACAP, órgão criado para 
estabelecer as condições minlmas 
para instalação da. nova '0Rpital, ·no 
Planalto Central do Brasil, em con
formidade com preceitOS constitu
cionais oriundos das magnas Cartas 
de 1891, 1934 e 1946 e em abono e 
concretiZação formal da idéia que 
surgiu em Londres, através de pl'P· 
paganda e campanha de Ilustre jor
nalista, em prol da transferência 
da ·Oapital para o centro do Pais. 
Segundo a mensagem governamen
tal e de acôrdo com o projeto, os 
servidores da NOVACAP precisa. 
riam integrar-se no Estatuto da 
Consolidação das Lels do Trabalho, 
com· estabilidade adquirida e con
sagrada, se admitidos até 21 de 
abril de 1960, data da transferên
cia da capital para o Planalto Cen
tral. No entantJO, de acôrdo com 
a emenda aprovada pela Câma-

!*) - Nilo foi rcvi•lo pelo orador. 
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·. ~·a . dos Deputados, essa data se 
prorrogou attí setembro de 1960, 

· ficando consoante a data da men· 
sagem do Sr. Presidente da Repú. 
bllca. 

Não se trata de novidade. Há 
conformidade dos direitos e obri • 
gações dos servidores da NOVACAP 
com os preceitos da Consolidação 
das Leis do Trabalho, porque a 
Lei n.o 2.874, de 19 de setembro 
de 1956, dispunha, no art. 22: 

"Os empregados· da Campa· 
nhia Urbanlzadora. ficam sujei
tos, nas suas relações com a 
empl!êsa, unicamente às · nor
mas de legislação do trabalho 
sendo classificados os diferen
tes Institutos de aposenta
doria e pensões, para fins de 
previdência, de acôrdo com a 
natureza. de suas fun.ções .. 

Art. 23. - Os militares e fun. 
cionários . públicos civis da 
União, das Autarquias e das en
tidades de economia mista po
derão servi11 na Companhia, na 
forma do Decreto-lei n.o 6.877, 
de 16-9-44". 

O projeto aprovado pela Câmara 
. dos Deputados reduziu o prazo de 
estabilidade, pr,evisto na Consoll· 
dação das Leis do Trabalho, de 10 
anos para 5 anos. 

O •Sr. Mem de Sá - Perdão, V. 
Exa. se equivoca; 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Realmente, cometi um equivoco. 
Reduzia o prazo de estabilidade pa
ra assegurar.lhes essa prerrogati
va a partir da data enunciada no 
texto do art. l. o. 

Na mensagem, como disse, o pra
. zo ·é até 21 de abl1il de 1960, · e 
na puoposição aprovada pela Câma
ra até 12 de setembro de 1960. 

Dir·se-á que essa liberalidade po. 
derla transpor as llndes fixadas na 
Constituição· brasileira, que prevê 
a· estabilidade, que estabelece o di
Iteito e fixa o critério; mas se re
porta ao. preceito legal que deter-

f.. 

minará o prazo ou as condições 
que irão •Consagrar o direito de es
tabilidade. 

Até mesmo na legislação anteriol! 
· à ConsolidaçiÍio das Leis do Traba
lho há disparidade entre os vários 
critél1ios que previam o direito de 
estabilidade, e se orientava. em di· 
vergência frontal segundo o crité
rio de tempo a assegural'l a establli· 
dade dos empregados e servidores 
de emprêsas particulares. 
· Assim é que comerciários e ban

cários tinham a estabilidade asse· 
gurada em dois ou cinco anos, e 
outros em dez anos de exercicio 
ininterrupto. Mas, quaisquer dêles 
esta v a dentro daquele critério que 
admitia a rescisão contratual, se. 
gundo prática de falta grave veri
ficada em debate amplo, em inqué
rito procedido e julgado perante a 
Justiça do Tl]abalho. 

l!:sses critérios, limitativos da es
tabilidade e que asseguravam ao 
empregador o direito de rescindir o 
contrato de trabalho, também aqui 
se apMcam, porque o preceito do 
projeto que se discute faz referên
cia expressa aos arts .. 492 e seguin
tes da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

·Se essa remissão não fôra feita 
dever-se·ia atende11 àquela disposi
ção do art. 22, da lei a que me 
reportei no debate da. matéria, pa
ra ver-se, à saciedade, que, também 
cabia a rescisão contratual, não 
obstante a redução do prazo de 
configuração da estabilidade. 

Mas o critério não constitUI um 
elastério iiladmissivel na legislação 
atual, porque a excepcionalidade 
resultante da transferência da ca
pital do Pais para o Plan~lto Cen
tral admitiu, em favor dos servido
res públicos e de todos a.quêles que 
servem nesta cidade, critério excep. 
cional e anormal, porque a. anor
malidade :~~esultou também, do pa· 
norama dessa transferência. 

o Sr. Cunha Mello- Haja vista 
o que nós, no Senado, fdzemos c 
concedemos em favor dos próprios 
funcionários . 
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O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
-v. Exa. tem razão. É mais um 
a.rgume11to em favor da tese que 
defendo e em favor da aprova
ção do projeto, como resultou da 
deliberação da Câmara dos Depu
tados. 

Sr. Presidente, desejo ler para 
que conste dos Anais do Senado ex· 
pressa e explicitamente, um tre-cho 
da !Mensagem do ex-Presidente Jus
celino Kub1tschek, que dá as razões 
sentimentais para fomento de jus
tiça da proposição em debate: 

Lutando com tenacidade e de
dicação para vencel'! as natu
rais dificuldades resultante.;; 
, ''is precárias condições de am. 
ble."\te de trabalho que àquela 
época apresentava o atual Dls· 
trlto Federal, os nossos patrl
clos que para aqui vieram em~ 
prestar a sua colaboração à 
NOVACAP, lançaram neste lo
cal as raizes de nôvo lar e plan
taram as sementes de nova vi
da, transferindo-se com os seus 
familiares ou aqui constltuln· 
do familla, de modo definitivo, 
fazendo a sua fixação, eis que 
pam êles surgiram melhores e 
mais amplas perspectivas de 
futuro e de esperanças. 

Assim, do mesmo modo como 
têm sido e estão sendo cuidados 
c.s lnterêsses dos denodados e 
heróicos "candangos", mostra 
o Govêrno que também estão 
sendo acolhidas e amparada, 
as legitimas aspirações dêsses 
pioneiros que desde as prtmel
ras horas passaram a Integrar 
os quadros de pessoal da NO
VACAP. 

Agora, pois, quando se en· 
contra concretizado o sonho se
culal111lente acalentado, quan. 
do se encontra funcionando -
mediante um milagre de per· 
severança e de . fé - a no
va Capital do Brasil, justa e 
oportuna se toma a provldên. 
ela que o anexo projeto de lei 
objetlva: possibilitar a êsses 

bravos lutadores da batalha 
vitoriosa, a tranqüllldade quan
to aos dias vindouros, na certe
za tle que não construiram em 
vão! 

Estas palavras, Sr. Presidente -
como disse - estabelecem a fun. 
damental razão para o benepláci· 
to do Senado ao projeto aprovado 
pela Câmara dos Deputados. 

Na sua tramitação pela Casa, as 
viárias Comlss6es aprovaram-no, 
concluindo a Comissão de Finanças 
contra o voto do nobre Senador 
Ary Vlanna. 

o Ilustre Senado11 Mem de ISá 
apresentou ementla substltutlva 
quase que consubstanciada, nos têr
mos primaciais da proposição, al
terando-a em algumas partes, sem 
tilllzer, no entanto, qualquer modl· 
flcação fundamental aos propósi· 
tos do Govêrno anterior. 

Acredito que a aprovação do pro
jeto não colide com os propósitos 
e Intenções previstos na emenda 
substltutlva. 

o Sr. Mem de Sá- Permite v. 
Exa. um aparte? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- com prazer. 

O Sr. Mem de Sá -Agradeço 
a v. Exa. a referência. Há, porém, 
uma diferença substancial, justa· 
mente quanto ao prazo da estabi· 
Udade. :Pela minha emenda ela é 
adquirida depois de cinco anos de 
serviço; pelo projeto, Independente
mente de prazo desde que o servi
dor tenha sido admitido até 12 t1e 
setembro de 1980. Isto é êle adquire 
a establlldade com menos de um 
ano de . serviço. Esta a dnica dife
rença entre o projeto e a minha 
emenda. 

o éR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- ll:· a razão por que aludi à 
quase· coincidência· entre as duas 
proposições: a principal e a subsi
diária; o projeto e a emenda subs
tltutlva. Altera apenas um crltél'!lo 
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de tempo, de consol1dação de um 
direito, de verificação de uma 
condição, prevista no projeto a par
tir da admissão e na emenda subs
titutiva após o prazo de cinco anos 
de serviço. Ai está a diferença em 
favor do projeto., 

A razão que gerou o projeto foi 
a mudança da Capital, não a 
simples p11estação de serviços a uma 
emprêsa particular, mista, autár
quica, pu paraestatal. 

No caso, a condição para a esta. 
bUidade é a tranqUilidade que se 
pretende dar aos servidores da NO
VACAP, que para. cá se transferi
ram, renunciando ao seu domicUio, 
transferindo suas vesidências pa. 
ra o Planalto. Central desde os pri
mórdios da ação governamental, 
para a instalação da Capital do 
Planalto Central; renunclamm a 
tudo, deixaram seus lnterêsses e es
peranças no anterior domicUio, e 
para aqui vieram a fim de ajudar a 
construir o primeiro núcleo da Ca· 
pi tal. 

Portanto, essa estabilidade resul· 
· ta Dão do tempo de prestação de 
serviços, mas do fato de transferên
cia da Capital para o interior do 
Pais. 

A condição, com relação aos ser· 
viços prestados às emprêsas que a 
Constituição prevê e soluciona, é 
a da prestação de serviço por tem. 
po ininterrupto e a normalidade da 
PlE!fltaÇão no trabalho. Aqui, ao 
contrário se estabelece uma cláu
sula ou critério que é a transferên
cia da Capital. Portanto o tempo 
não se ajusta, não se afina ao 
critério que gerou e estabeleceu a 
apiiOV8ção do projeto pela Câma
ra dos Deputados. 

O Sr. VtvaZdo Lima - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JEF.I1'ERBON DE AGUIAR 
- Com muito prazer. 

o Sr. VivaZdo Lima - Quando 
da tramJtação do projeto pela Co. 
missão de Finanças, tive oportuni. 
dade de pediJl uma providência no 

sentido de que fôsse ouvida a Co
missão de Constituição e Justiça a 
respeito da matéria, e que nos in
formasse clara e expllcitamente, 
quanto ao seu mérito sobretudo no 
tocante à sua jurldicidade. o Pa
recer n. o 189, do nobre Senador 
Lourival Fontes, Presidente e Rela
tor naquele órgão, publicado no 
avulso da sessão de cinco do cor
rente, realmente trouxe elementos 
de que precisava para poder votar 
conscientemente o projeto. Tinha 
dúvidas sôbre a sua legalidade ou 
sua constitucionalidade. No entan. 
to, lendo o parecer da Comissão, 
estou agora em condições de dai! 
meu voto, dentro em pouco, em ca
ráter secreto. ·eonsiderando que, 
realmente, há uma excepcionalida
de, como membro da COmissão tive 
c~nhecimento de que houve restrf. 
çoes ao parecer do relator. Dizia 
êle que "O nosso direito adminis
trativo-positivo permite o acolhi. 
mento da excepcionalidade das me
d~das que, como esta, visam à solu
çao de problemas que se eviden
ciam pelo seu cunho social. O am
paro que o projeto dá ao pessoal 
pioneiro de construção de Brasllia 
reveste-se de acentuada impordn
cla social, à qual, a rigor, deverão 
dobrar-se as Implicações 1ie ordem 
juridlca". Quando o eminente Sr. 
Afonso Arinos, MlnlstitO das Rela
ções Exteriores aqui estêve fazendo 
excelente exposição a respeito da 
politica Internacional, aliás, por ini
ciativa. de 'V. Exa., em requeri
mento que provocou sua vinda a 
esta casa, falou S. Exa. que a paz 
provém da justiça e a justiça de. 
pende da paz .. Na ocasião, lem
brei que, realmente, -sem paz so
cial não pode haver paz duradou· 
ra, verdadeira, se para as classes 
trabalhadoras, a questão s,ocial não 
fôr atendida, fugindo às tra
dições das normas juridicas. Está 
visto que através dêste perlodo se 
procure ultrapassar as fronteiras 
das noii!Das juridlcas vigentes para 
acolher, .como na matéria em de 
bate, se constitua 1 • • 
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nalidade em favor do pioneirismo 
de Br.asHla, que trouxe para o 
planalto, árido e despovoado essa 
gente que se desdobrou em sacrifi
cios, desde que se iniciou a cons
trução da nova Capital. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Agradeço o brilhante aparte de 
V. Exa., que incorporo ao ml!u dis
curso, para ilustrá-lo e documen
tal.1 as razões que estou aduzindo 
em favor da aprovação do proje
to originário da Mensagem Pre
sidencial e aprovado pela Câma
ra dos Deputados, sem divergên. 
elas. -

Sr. Presidente, não desejo pros
seguir nas considerações que vi
nha fazendo, porque julgo estar 
a matéria suficientemente escla
recida pelos pareceres das Comis
sões e em virtude dos debates que 
aqui se travaram. Julgo -renovo 
- que não há fundamento algum 
para a restrição que se pretende lm· 
por, dada a identidade do critério 
de excepcionalidade que admite a 
normalldade da solução que se dá 
pelo projeto de lei em aprecia
ção. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre
sldende. <MUito bem!). 

Durante o discurso do Senhor 
Jefferson de Aguiar o Sr. Mou
ra Andrade det:r:a a Prell'idéncia, 
assumindo-a o Sr. Argemiro 
de Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobt:e Senador Jarbas 
Ma.ranhão. 

O SR. JARBAS MARANHJI.O -
( 0 ) -Sr. Presidente e Srs. Sena
dores, Relator dêste projeto na Co· 
missão de Serviço Público Civil, ti
ve meu parecer aprovado pela douta 
Comissão a que me referi. Hoje, 
relatando a emenda substitutiva do 
eminente Senador Mem de Sá, fui 
vencido naquela Comissão. 

Desejo, no entanto, 'Sr. Presidente 

(*) - Nüo foi revt1to pelo omdor. 

e Srs. Senadores, fazer a defesa do 
projeto, no Plenário do Senado, 
esperando que os Srs. Senadores 
venham a preferir o prK>jeto à 
emenda substitutivo. do nobre Se
nador Mem de Sá, porque, como 
entendQ, esta emenda · não itrat<: 
nenhum subsidio fundamentalmen
te nôvo e importante para preterir 
a proposição originária da Câma
ra dos Senhores Deputados, senão 
que vejo nela - se bem que não 
posso dizer, - intuitos de retar· 
dar a marcha do projeto até a 
sanção presidencial. 

Repito, Sr. Presidente, nada en
cont:!ei que substancial e funda
mentalmente, nos conduzisse a pre
ferir a emenda do Senador Mem 
de Sá ao projeto ol"iginário de Men
sagem Presidencial e já aprovado 
pela Câmara dos S113. Deputados. 

A Comissão de constituição e 
Justiça manifestou-se na · espéeie, 
concluindo que a emenda, do pon· 
to de vl&ta juridico-constitucio· 
nal, está em condições de ser apro
vada. Quero, agora, Sr. Presiden. 
te, examinar-lhe o mérito tendo 
em conta os aspectos 11eferentes à 
sua conveniênc!a, oportunidade e 
interêsse para o Serviço Público. 

vou divergir do nob~ Senador 
Mem de Sá. Não é a primeira vez 
que Isto acontece no Senado, nem 
na Comissão de Senvlço Público Ci
vll. l!: quase um costume, uma tra
dição, as nossas divergências, no 
que diz respeito à legislação de 
pessoal e aos projetes que versam 
sôbre a mesma legislação nesta ca. 
sa do Congresso NacionaL 

Sou multo mais modesto do que 
S. Exa. em cultura, Inteligência, 
brllho e talento. 

o Sr. Mem àe Sá - É multo 
menos ve:qdadeiro o que V: Exa. 
acaba de dizer. Não corresponde à 
verdade. 

O SR. JARBAS MARANHAO -
De maneira que é sempre com emo
ção que discordo de S. Exa., po
dendo aprender· suas lições de mes. 
tre de ensino superior ... 
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o Sr. Mem de Sá - Agora, é 
ironia! ... 

O SR. JARBAS MARANHAO -
. De forma alguma: V. Exa. é um 

dos mais altos talentos, um dos 
mais cultos senadores da Repúbli
ca. 

Modesto Senador de Pernambuco 
e por isso com a mesma tenaclda~ 
de dos gaúchos, tenho lutado e dl
verflldo de Sua Excelência. 

o Sr. Mem de Sá - E venci· 
do sempre! ... 

O SR. JARBAS MARANHAO
Tomo, ·como exemplo, -o Plano de 
Olasslficação de cargos. Além de 
enfrentar o D.&SP, a jncompreen· 
são, a ligeireza dos comentárlos 
de jornais para um trabalho que 
demandava tempo e exaustão fisi· 
ca até para realiZá-lo, como sabe 
esta Casa, tive que enfrentaq- re
pito- além do combate do· DABP 
e outras intransigências, depois de 
tudo isto, o talento, a eloqüêncla e 
a cultura jurfdica do nobre Sena
dorMem de Sá ... 

o Sr. Mem de Sá - Em mui
tos poucos pontos. 

O SR. JARBAS MARANHAO -
. . . que foi, no entanto, multo com
preensivo e elegante, pois despre
zando algumas vêzes por elevação 
politica, suas convicções juridlcas, 
que êle nunca abandona, colabo
rou, brilhante e patrioticamente, 
na elll!boração de diploma legal dos 
mais importantes da República -
o Plano de Classificação de Cargos 
e Funções dos Funcionários Públi· 
cos . Civis da União. 

o Sr. Mem de Sá- Permite Vos
sa Excelência um aparte? 

O SR. JARBAS MARANHAO
- com muita honra. 

o· Sr. Mem de Sá - Devo, des· 
de Jogo, repor as coisas em seus de· 
vidas têrmos. Nessa matéria -
legislação de pessoal - ninguém 

nesta Casa e, creio, no Parlamen
to Nacional, é mais autoriZado do 
que Vossa Excelência . 

O SR. JARBAS MARANHAO -
- Bondade de Vossa Excelência . 

o Sr. Mem de Sá - Tomou-se 
V. Exa .. conhecedor profundo dv 
assunto. Creio que nem técnico~ 
do DASP suportariam uma discus .. 
são com V. Exa., de tal maneira 
V., Exa., nêle se apnJfundou. As
sim, nesta matéria, quem aprendeu 
fui eu. Desejo apenas acentuar, pa
ra resguardar meu bom nome, que 
nossas divergências se limitaram a 
alguns pontos, três ou que,tro fun. 
damentais. De modo geral, acom
panhei o trabalho de V. Exa. Não 
é ve11dade? 

O SR. JARBAS MARANBAO -
- V; Exa. é multo generoso nos 
conceitos que expende a respeito do 
modesto ·Senador que ocupa a tri
buna. 

o Sr. Jefferson de Aguiar- O 
nobre senador Mem de Sá tem um 
espfrito público nlCOnhecido por to. 
do o Senado. S. Exa. agiu no sen
tido de escotmar a proposição em 
debate daquilo que lhe parece er
rado o.u equivoco. Já procurei de . 
monstrar - e também o noblle ora
dor agora o faz brilhantemente -
que seu procedimento não deve ser 
entendido pela circunstAncia que já 
enunciei. S. Exa, merece, contudo 
o nosso respeito e louvores pela 
cautela que demonstra na aprecia· 
ção das matérias em tramitação 
nesta casa. 

o S1·. Mem de Sá - Muito obl'l· 
gado a Vossa Excelência. 

o Sr. Je/1erBon de Aguiar- Fa
ço~he justiça. 

O SR. JARBAS MARANHAO
Agradeço o aparte do nobre Sena. 
dor Jefferson de Aguiar e respon
do ao aparte do nobre Senador Mem 
de Sá, tão generoso nas referências 
a meu 
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Realmente, não foram muitas as 
nossas divergências fundamentais 
naquele importante proje'o. Con
tudo,.sempre as houve e bastantes, 
o que se justifica porque o Senador 
Mem de Sá. é autênticamente um 
representante do povo, um parla
mentar. O que caracteriza a ação 
parlamentar, o que a marca é a vi
gilância, e ninguém mais vlgUante, 
nesta Casa, do ·que o eminente re
presentante gaúcho. Pode haver 
Senadores com essa qualidade; ne. 
nhum porém, nesse ponto supera o 
nobre Senador pelo Rio Grande do 
Sul. ·· 

Além dessa vigilância, impres
sionam S. Exa. a cautela e a se
guiiiUlça no legislar. 

O Sr. Mem ·de Sá -Muito gra
to às palavras de Vossa Excelência. 

O SR. JARBAS.MARANBAO
- Quero dar êste depoimento na 
hora em que, mais uma vez vou 
divergir de S. Exa. para os que me 
houvem, nesta opox:tunidade nun
ca desconfiem dos altos propósitos 
e das atitudes de autêntico legis
lador que é o Senador Mem de Sá, 
referlndo·me, naturalmente, às ga
lerias que. estão superlotadas. 

O Sr. Vivallto Lima - V. Exa. 
tem razão. 

O SR .. JARBAIS MARANHAO
Muito obrigado a vossa Excelên
cia. 

Para que se possa concluir, com 
o devido acêrto, quanto aos efei
tos da emenda, parece.me de todo 
aconselhável um exame discrimina
do de seus preceitos, por se tratar 
de proposição que envolve tOdas as 
disposições do projeto. 

Assim, passemos a examlnal.'l a 
emenda substitutiva, artigo por ar
tigo, confrontando.os com os do 
projeto. 

I - Quanto ao art. 1.o 
Dispõe o artigo 1. o da emenda: 

"Os empregados da Oia. Ur
banlza.dora da Nova capital do 
Brasil (NOVACAP), que tenham 

sido admitidos até 21 de abril 
de 1960, serão considerados es
táveis e só poderão ser demiti
dos de acôrdo com as normas 
estabelecidas pelos artigos 492 
e seguintes da Consolidação das 
Leis do Tr;abalho, depois de cin
co anos de exercfclo". 

·PresCreve o art .. 1.0 do projeto: 
"Os empregados da Compa

nhia Urbanlzadora da Nova Ca
pital do Brasil <NOVACAP), 
que tenham sido admitidos até 
12 de setembro de 19110, são con
siderados estáveis e SÓ pode
rão ser demitidos de acOrdo 
com as normas eata·beleciiias 
pelos artigos 492 e seguintes da 
Consolidação das Leis do Tra
balho", 

Como se observa, os preceitos su. 
pracitados diferem, fundamental
mente, quanto aos objetivos que 
desejam alcançar. Enquanto o pro
jeto procura ampara11 os servidores 
da NOVACAP, admitidos até 12 de 
setembro de 1980, a emenda res. 
tringe êsse obj.etivo, Um4tando-o 
à data de 21 de abril de 1980. Por 
outro lado, em relação ao verdadei
ro espirito do projeto - que é o 
de assegurar, aos empregados da 
NOVACAP, a Imediata estabilida
de do serviço - a emenda reco. 
menda a adoção de processo dife
rente, só reconhecendo a aquisição 
de tal direito, depois de cinco anos 
de exerciclo . 

Ora, conforme salientei em pa. 
recer que ofereci ao projeto e que 
mereceu a aprovação da· Coml88ão 
de Serviço. Público, utrata-se de me
dida que, visa a amparar a numero
sa classe de servidores que, deslo
cada para Bras1lla à época em que 
maiores eram as dificuldades de vi
da nesta capital, aqui plantaram 
as raizes de um nôvo marco para 
o progresso nacional". 

As dificuldades de vida na nova 
Capital, não há como negar, vieram 
a agravar-se conslderàvelmente 
com o deslocamento de milhares 
de se!1Vidores para Brasflla, com-



I 
./ 

\ 
I 
1 

' j 

' ·~ ! ·' 

' 
! : 

' ' ' 
t, 
I. 

-359-

ponentes de escalões dos Três Po· 
dêres do Estado aqui chegados no 
periodo compreendido entre 21 de 
abril e meados de setembro de 1980. 

Foi nesse interregno, precisamen. 
te, que os empregados da NOVAOAP 
se fizeram credores do reconheci
m.ento público, pelo muito de es· 
forços que dispensaram à obra de 
acolhimento aos que aqui chega. 
~m. A epopéia de pioneirismo, Im
pressionantemente marcada em fa. 
se anterior à data de 21 de abrU de 
1980, viu..se, assim, redobrada em 
sacrlficiOs, pelas exigências natu· 
rais de dotar-se a cidade das con. 
dições m:.nimas de vivência social. 

o l'I!Conhecimento histórico des
sa época de sacriffcios se não fô. 
ra bastante para justifi.car: os bene
ficias consubstanciados no art. 1. o 
do projeto no que respeita a data 
de 12 de setembro de 1980, poder· 
se.ia invocar ainda, em fa V01'1 des· 
sa medida, o aspecto técnico que a 
reveste, como elemento caracter!· 
zador da. publicidade do ato juri-
dico. · 

o Sr. Mem de Sá - Nesse ponto 
desejo prestar um esclarecimento 
a V'. Exa. Aceito, perfeitamente a 
mudança da data. Adotei 21 de 
abril porque foi a data consigna· 
da na Mensagem pres.ldencial, coin
cidindo com a Instalação de Brasi· 
lla. 

O SR. JARBAS MARANHAO -
Perfeito. V. Exa. adotou essa da
ta. 

o Sr. Mem ele Sá- Explicaram
me que embora a Mensagem falas
se em 21 de abr11, só foi remetida 
àquela Casa em 12 de setembro . 
Entendo, porém, que a questão da 
data - 21 de abril ou 12 de setem· 
bro - não tem maior importân
cia. Como Já esclareci, adotel 21 
de abril porque fôra a data fixada 
na Mensagem ·presidencial, coinci
dindo com a Instalação da Capital. 

O SR. JARBAB MARANHAO -
De fato, sendo a data supra con· 

signada a que marcou o envio da 
Mensagem presidencial acampa· 
Ilibada do respeC.LiVo projeto de lei, 
pal'ece·nos tel'! andado acertada
mente a outra casa do Congresso 
ao flxá·la como ponto básico, ca
paz de limitar, no tempo, os efei
tos da lei. 

A exigência de cinco anos de 
exercfclo para que se efetlve a es· 
tabilidadde é outra medida que se 
contém no art. 1.0 da emenda su· 
bstltutiva e com a qual, data vênia 
não concordo. 

Basta dizer que a sua adoção, 
além de ferir os principlos que 1n
forma!1BD1 a elaboração da Mensa· 
gem do Govêrno Federal, deixaria 
ao a~bftrlo da administração e às 
conseqüências de seu poder dis
cricionário, a sotte de centenas de 
servidores da NOVACAP, possuido
res de fôlbas de serviços de alta slg. 
nlticação. 

A semelhança dos assalariados 
em geral, sujeitos à legislação tra· 
balhlsta, que, slstemàtlcamente são 
dispensados pelos seus empregado
~s, para que não logrem atingir o 
limite de tempo fiXado para a sua 
estabilidade, os empregados da NO
VACAP, também ver·se-iam diante 
de idêntico constrangimento, com 
a adoção do prazo estabelecido no 
art. 1.0 da emenda, que assim, a 
contrario senso, se constituiria em 
Instrumento de punição .. 

Po11 tais motivos, entendo deva 
ser mantido o art. 1.0 do projeto e 
reJeitado o de igual número da 
emenda. 

Quanto ao art. 2. 0 , prescreve o 
art. 2.o da emenda: 

"Quando fôr extinta a NO· 
VACAP, o pessoal a que se 111!
fere o artigo anterior será 
aproveitado e mantido nos ser· 
viços da Administração Federal, 
com lotação em Brasilla, ou ne> 
da Prefeitura do Distrito Fede
ral, em !unções compaiifNeis 
com as que exercem naquela 
companhia, respeitados os n1-
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veis de vencimentos ou salá· 
rios que então perceberem. 

§ 1. o Não terão, porém, tais 
servidores ga11antia nos postos 
de chefia ou direção, nem às 
gratificações de função corres. 
pondentes que estiverem desem
penhando. 

§ 2. o 11:stes servidores consti. 
tuirão um quadro especial, den

. tro do qual gozarão dos mes. 
mos direitos e vantagens atri· 
buidos pelo Estatuto e leis que 
regem o funcionalismo federal, 
mas cujos cargos ff funções se. 
rão extintos à medida que va· 
garem. 

§ 3. o o pessoal integrante do 
quadro .especial poderá ser lo. 
tado em qualquel'f dos serviços 
ou repartições federais sediados 
em Brasilla, ou na Prefeitura 
do Distrito · Federal, podendo 
passar para os quadros perma
nelliOes dos mesmos sermços 
ou da Prefeitura, desde que pre. 
encham os requisitos e exlgên· 
elas da legislação que regula o 

· provimento dos cargos e fun. 
ções que desejam exercer". 
Reza o a111:. 3. o do projeto: 

·"Em qualquer tempo que a · 
NOVACAP venha a ser extinta 
o pessoal a que se referem os· 

· artigos antel.liores deverá ser in
cluido nos quadros de funcio. 
nários da Administração Públi
ca, com lotação em Brasilla, em 
funções compatíveis com as 
atribuições exercidas naquela· 
Companhia, respeitados os ni· 
veis de vencimentos ou salários 
então percebidos". 

o a11t. 2. o da emenda substituti
va, eomo se vê, compõe-se de três 
parágrafos, que, além de versarem 
matéria contida no art. 3. o do pro
jeto apresentam assunto nôvo pa
ra exame. 

Em referência ao caput do artigo 
nada há que opor à sua substân
cia, salvo ligeiros reparos de reda· 
ção. 

No que toca aos parágmfos 1 ,a 
2 .o e 3. o porém, cumpre .fazer as 
seguintes observações: 

a) a hipótese vedada pelo pará
grafo 1. o do art. 2. o da emenda 
constitui repetição desnecessária, à 
vista do disposto na legislação tm" 
balhista (art. 499 - CLT) e na 
lei estatutária do sel'!Vidor público 
civll (Lei n. o 1. 711, de 28 de outu· 
bro de 1952) . 

Assim estabelece o art. 499 da 
Consolidação das Leis do Trabalho: 

Art. 499 - Não haverá es
tabilidade no exercício dos cal'l
gos de diretorla, gerência ou 
outros de confiança imediata 
do empregador, ressalvado o 
cômputo do tempo de. serviço 
para todos .os efeitos legads". 

A legislação estatutária adota . 
idêntico . critério. E, como nin
guém pode adquirir estabilidade em 
cargo de direção, cujo provimento 
é em comissão, nem em função. grà-

. tificada, por ser uma gratificação 
pro labore taciendi, privativa do 
funcionário efetlvo, resulta que o 
parágrafo 1. o do art. 2 . o da emen. 
da é supérfluo no caso. 

Continuo na minha análise dos 
parágrafos do av.t. 2. o da emenda: 
o parágrafo 2.o do art. 2.o da 
emenda à. vista. do que dispõe o ca· 
put dêsse artigo, merece alguns 
reparos. l!l que podendo os emPIJl· 
gados da NOVACAP, com a extin
ção desta serem aproveitados nos 
serviços da Administração Federal 
ou na Prefeitura do Distrito Fede
ral, podenia dar se o caso de tais ser· 
vidores serem distribuídos não ~ó 
entre· as várias repartições do Po
der Executivo, como,' também, ·en. 
tre estas e a Prefeitura do Distrito 
Federal. Em tal hipótese, impossi· 
vel serJa a constitl,lição de um qu~
dro especial de servidores, em razao 
de estarem êles espalhados em di
ferentes· . órgãos da administração 
federal, municipal,' ou nos das duas 
concomitantemente. A solução téc
nica para o caso, na suposição de 
admitir-se tal processo, s.eria a de 
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criar,. junto às várias repartições 
em que ·forem ter exercício êsses 
servidores, quadros especiais a se
rem po11 êles integrados .. 

O parágrafo terceiro do art. 2. 0 

da emenda é inócuo, de vez que 
se limita a autoriZar o provimento 
de cargos da ps,rte permanente dos 
quadros das repartições federais, 
com sede em Brasilia, pelo pes
soal da NOVACAP, desde que pre· 
encham os requisitos e exigtnc~'ls 
da legislação ·que regula o provi
mento dos cargos e funções que de
sejem exercer, condições estas exi· 
gidas de todos os braslleiros que 
queiram ingressar no ser.vic;o públi
co. 

Ora, os empregados da N'OVA· 
CAP, como brasileiros que são (pois 
só êstes e os naturalizados são ca· 
pazes de exercer função pública), 
já. podem por fôrça de mandamen
to constitucional, desde que cum
pram as exigências legais para in· 
vestidura em cargo público, concor
rer aos postos das repartições do 
Estado. · 

- Quanto ao art. a.o 
Determina o art. a.o da emen. 

da substitutiva: 
"As disposições do artigo ante· 

rior são também aplicáveis aos ser
vidores públicos federais, estaduais, 
municipais e autárquicos, requL. 
sitados ou postos· à disposição da 
NOVACAP até 21 de abril de 1960, 
se, dentro do pmzo de 90 dias opta· 
rem expressamente pela situação 
em que se encontram nesta compa
nhia e pelos benelliclos estabeleci
dos por esta lei". 

Preceitua o art. 2.o do projeto: 
"Os servidores públicos fedemls, 

estaduais, municipais e autárquicos, 
atualmente requisitados ou que es· 
tiverem à fiiisposição da NOVACAP, 
poderão optar, no prazo de 90 (no· 
venta) dias, pela situação em que se 
encontram nesta Companhia e pe. 
los beneficios desta lei, desde que 
satisfaçam as condições estabele· 
cidas no artigo anterior". 

A diferença que existe entre o ar-. 
tigo a.o da emenda e o 2.o do pro-

jeto é referente à data de 21 de 
abril, consignada no primeiro, 

A manutenção da data de 12 de 
setembro de 1960, conforme esta· 
belece o art. 2 .. 0 do projeto, já foi 
por nós justificada, quando do exa. 
me que fizemos ao art. 1. o da 
emenda, 

O Sr. Mem de Sá - Sabe V. 
Exa., perfeitamente, o objetivo dês
se dispositivo. Não é tão inócuo 
como parece. 

O SR. JARBAS MARANHAO -
O objetivo .do dispositivo resulta 
da Pl.lOfunda e tradicional cautela 
e segurança no legislar Vossa Ex
celência. 

o Sr. Mem de Sá- Tenho co· 
nhecimento profundo da adminis
tração brasileira. 

O SR. JARBAS MARANHAO
Nobre Senador Mem de Sá, nenhum 
cidadão brasileiro ou naturaliza
do brasileiro poderá, sem preencher 
os requisitos legais, ocupar postos 
na administração do Estado. 

o Sr. Mem dt:; Sá - E no entan
to há milhares, que neste instan. 
te os estão ocupando, sem preen
cher os requisitos legais. 

O SR. JARBAS MARANHAO
Não é tanto assim como diz V. 
Exa. Naturalmente aquêles que a 
lei permite preencher. As leis es
tatutárias concedem a nomeação 
de servidores interinos, e, então, 
são admitidos ainda em· respeito à 
Legislação. De referência aos ex. 
tranumerários, tarefeiros, contrata
dos, diaristas, mensallstas ... 

O Sr. Mem de Sd - Creio que 
a maior parte, até. 

O SR. JARBAS MARANHAO - · 
, . , êstes ocupavam funções na ad· 
ministração e não cargos públicos, 
porque a legislação de então as
sim o permitia dent11o de uma tra
dição bem longa . Agora, Sr. Se·.
nador Mem de Sá, a Lei de Classlfi-. 
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caçáo de Cal'gos extinguiu as fun
ções do servdço púbUco; só existirão, 
de agora cm õlante, os cargos cria· 
dos por lei, os cargos que compõem 
os quadros permanentes da Admi· 
nistração Pública. 

Existem funções, sim, ainda na 
Lei de Classificação e em seus ane
xos que, pela natureza de função, 
não tendo sido passivei, pelas di
ficUldades ou sutllezas de omem téc
nica, transformá-las em cargos 
através daquela lei permanecem 
em. anexos, ·à parte, e serão ex· 
tintas, à proporção que desapare. 
çam ou delas se retirem os seus 
ocupantes. · 

Por isso é que ainda divirjo de 
outro artigo de V. Exa. porque a 
Le.l de Classificação vem resolver 
tôdas a.~ dúvidas, tôdas as descon
fianças do espirita de Vossa Exce· 
lêncla. 

o Sr. Mem de .Sá -Há muito 
otimlsmo. 

O SR. JARBAS MARANHAO -
Não sou otlmista, nem pessimis
ta, como V. Exa. se pronuncia e 
se manifesta sempre: sou homem 
cético; acredito que haja dlficul· 
dades, que haja erros, que haja des 
vios, que haja distorções, acredl· 
to em tudo isso, mas acredito, tam• 
bém, no homem brasileiro. 

O Sr. Mem de Sá- Não há dú. 
vida. 

O'SR. JARBAS.MARANHAO
Não leglsla.ria sllmente inspirado 
numa profunda desconfiança quan
to ao caráter do povo brasileiro. 

O Sr. Mem de Sá - Mas isto .não 
está em causa. 

O SR. JARBAS MARANHAO
Essa profunda desconfiança que 
nós, legisladores, adotamos, nós, 
sem exceção, .inclusive êsse que 
aqui está falando contra ela, por. 
que foi Legislador Constituinte e 
adotou e votou, na Constituição de 
1948, dispositivos que não podiam 
caber na Lei Magna, Lei Magna 

que revela as tradições de cul
tura. e de civilllação de um po· 
vo e onde há dispositivos que de. 
monstram essa profunda descon
fiança do Legislador brasileiro 
quanto ao caráter dos homens pú. 
bllcos, quanto ao caráter dos pol1ti· 
cos, quanto ao caráter dos esta
distas e assim quanto ao ca~ter 
do homem brasileiro. 

Não sou otllnista, como diz V. 
Exa., nem pessimista, como V. Exa. 
sempre se pronuncia. Sou um ho
mem cético, aquêle que reconhece 
que há dificuldades, que sabe exls· 
tirem desvios e erros, mas que acre· 
dita possam ser evitados, mmo
vidos, e· superados, pela educação, 
pelo exemplo, pela lei; e enfrenta· 
dos pelo Parlamento, pela critica, 
pela palavra, pela ação, pela elo
qUência, e pelo trabalho patrió
tico de tantas gerações politicas, 
combatidas e até negadas nos seus 
esfal!Ços, nos seus méritos e· nos 
seus serviços. 

O Sr. Mem de Sá - Nesse pon· 
to divirjo de V. Exa. Não há tanta 
desconfiança nem prevenção, a res
peito do caráter e da dignidade dos 
homens públicos. Creio porém que, 
no Brasil, ~mos vitimas dêsse sen
timento, que talvez seja positivo e 
muito nobre, mas que é multo bra
sileiro, da benevolência; e clessa 
tendência muito humana de consi
derar as situações pessoais e de .a 
elas atender mesmo em detrimen
to das leis e do interêsse público. No 
caso, não é /tanto questão de cará· 
ter, de má.fé de desonestidade, é 
a tendência brasileira . 

O SR. JARBAiS MARANHAO -
&sse comum e generoso coraçAo 
brasileiro ... 

o Sr. Mem de Sá - Para re. 
solver favoràvelmente, tendo em 
vista as condições humanas, as 
condições pessoais dos interessa
dos. Lembro a vossa Excelência que 
essas questões são na realidade da 
administração brasileira. Esta se 
faz de tal maneira, que além da 



',l 

I 
f: 
I'> 

1

:. 

•: 
!.·. 

I 

-363-

categoria que já tin11amos - a dos 
Extranumcrárlos - surgiu uma no
va, a do pessoal nomeado pelas 
verbas globais, que a lei de Clas
sificação de Cargos e Funções teve 
de atender. Tal categoria, sem fi· 
gura legal, foi também uma cr.la
ção da administração brasUelra que 
se teve de reconhecer. 

O Sr. Paulo Fender - E por 
que não os reconhecer agora. 

O SR. JARBAB MARANHAO -
Nem sempre essas atitudes da ad
ministração brasUelll8 foram ln~:~
plradas na benevolência., O Poder 
Executivo via-se obrigado a aten
der às necessidades do serviço pú
blico à medida que surgindo, na 
proporção em que ia progredindo 
nossa Pátria. 

Se progride o Pais nos setores 
de atividade privada - nos trans
portes, nas comunicações, na saúde, 
na educação e em vários out110s -
como também em setores da po
litica Internacional, e da politica 
Interna, a administração é convo
cada a a:dmltir sel'!Vidores para 
acompanhar, no seu âmbito, a êsse 
desenvolvimento. 

O Sr. Mem de Sá- Eu me re
firo não tanto à desconfiança, mas 
ao caráter. 

O SR. JARBAS lMlARANHAO -
O que houve Sr. Presidente, foi que 
o Poder Executivo estava dotado 
de amplas prerrogativas nesse par· 
tlcular, o que provocou, e natural
mente provocaria, um tumulto na 
administração de pessoal. Dai V. 
Exa. estar anotando, como bene
volência, o que considero ou pode 
ter sido uma Imposição do progres
so brasileiro. 

No caso particular dêsse projeto 
de lei que visa beneficiar aos ser
vidores da NOVACAP, é, não há 
dúvida, um gesto de benevolência 
do legislador brasileiro; mas não 
de pura benevolência e sim tam
bém uma atitude de compreen
são ... 

O Sr. Paulo Fender - E de jus• 
tlça. 

O SR. JARBAS MARANHAO
. . . e de justiça. 

É um gesto de exaltação a um 
punhado de brasileiros que aqui 
realizou o que os estudiosos da vi
da nacional sempre consideraram 
Importante e impresclndivel: a 
transferência da capital da Repúbli
ca para o lnte:1ior do Pais. Sabem o~ 
nobres Senadores que tão grande é 
o desnível entne o litoral e o in
terior que temos duas civilizações. 
Não é passivei dize11-se que !temos 
uma única civilização ~raslleira ... 

O SR. PRESIDENTE- (Fazendo 
soar os timpanos) - Lamento ln
formar a v. Exa., que dispõe de 
dois minutos pa;ra eru::errar sua 
brilhante oração. 

O SR. JARBAS MARANHAO
. . . quando no litoral há progresso 
e civilização, e o Interior continua 
nesse abandono. o homem aban
donado do Interior, é o pária do 
Pais. Então, se êsses t:$balhadores 
viell8m, ajudar o Brasil a construir 
a sua capital, obedientes ao lm. 
pulso da cultura e da politica bra
sileiras de Interiorizar a sua civi
lização, êles merecem do legisla
doi.\ como pioneiros dessa obra tão 
importante e essencial para a Na
ção, merecem, repito, uma consi
deração especial como outros brasi
leiros têm merecido dos legislado. 
11es. Leis de caráter especial, am
pararam os que participaram da 
guerra, na Itálla, os que combola
ram navios mercantes, os que pa
trulharam e vigiaram a 1;1ossa cos
ta, os que servem nos serviços de 
demarcações de nossas fronteiras, 
os que trabalham em Ralos X etc. 
Há várias classes de servidores que 
têm merecido leis especiais como es
sa que espero, o Senado dará hoje 
aos funcionários da NOVACAP. 
J!lles prestaram relevantes serviço.? 
ao Brasil, ajudaram a levantar a 
sua ,ca~ltal, iniciaram uma po· 
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lítica nova de civilizar a pátria em 
tôda a sua extensão., 

O Sr. Cunha Mello -'V. Exa. 
não p:;recisava citar êsses fatos. 
Bastava dizer que o dispositivo que 
V. Exa. analisa e defende tem pre
cedente multo próximo e multo coe. 
rente com a tradição da legisla
ção brasHel11a. Lembremo-nos, por 
exemplo, de quando foram dissolvi
das as casas de penhores. O Govêr
no mandou aproveitar todos os seus 
empregados, e eram emprêsas par
ticulares apenas flscallzadas pelo 
GovêMO. 

O SR. JARBAS MARANHAO -
:tl:sse é um dos exemplos. Há a Lei 
n.o 711, de 25 de maio de 1949, re
cente portanto, que mandou efe
tivar, transformar em funcionários 
públicos efetivos os juizes e servi
dores da Câmal1Q de Reajustamento 
Económico. . 

Sr. Presidente, tenho .sôbre a mi
nha oração a ameaça do tempo. 
Concluirei, portanto. A minha· pa
lavra final é a conclusão do que eu 
dizia no inicio do discurso. 

EspellO e confio. Confio e espero 
em que pêsem os alt~s propósitos 
que inspiram o substitutivo do Se· 
nadar Mem de Sá que o Senado não 
protele, não procrastine a apro. 
vação do projeto ol1g1nário da Câ
mara dos Deputados, emendando· 
o e fazendo-o voltar àquela casa do 
COngresso, ao invés de enviá-lo lo
go à. aprecdaçã~ pnesidencial, pois 
nêle não há nada de fundamental, 
de substancialmente nôvo para 
apel]felçoar a obra legislativa e 
que justifique essa protelação. Os 
dispositivos do projeto da Câma
ra dos Deputados garantem tôdas 
as preocupações de segurança, de 
cautela, de vigilância e de serieda
de do legislador. 

O problema é êste: ou nós conce
demos aos pioneinos da construção 
da ··capital da República o.s be
neficlos desta lei, o prêmio desta 
lei não há mal algum em que se 
diga - ou· lhes recusamos êsses be
neficias. 

Por que protelar? Por uma ra. 
zão superior? Mas não há essa m
zão. Posso dizer com a .convicção 
de quem estudou o assunto, que 
até mesmo a dúvida quanto ao pro
blema de ·organização de quadros 
está totalmente resolvida. A lei fa. 
la em funções - e não em cargos 
- compativeis entre as das emprê
sas privadas e as do serviço pú
blico, funções que, pelo seu pró
prio caráter, serão extintas nor
malmente, desaparecerão por si 
mesmas, na medida Que vagarem. 
Senhor Presidente, era o que de
sejava declarar, esperando a com
preensão e o apoio do Senado pa
ra a defesa que acabo de fazer do 
projeto originário da Câmara dos 
Deputados, que tenciona beneficiar 
os servidores da NOVACAP. <Mui
to bem; muito bem. Palmas. o 
orador e cumprimentado). 

Em meio . ao discurso do Sr. 
Jarbas Maranhão, o Sn. Moura 
Andrade deixa a Presidência, 
assumindo-a o Sr. Argemiro de 
Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre senador Coimbra 
Bueno. 

() SR. COIMBRA BUENO -
(•) -Sr. Presidente, Srs. Senado
res, minha posição inicial era ra
dicalmente contra êste projeto, por
que em conversa com vários consti
tucionalistas, cuja opinião acato, 
informaram-me que êle feria a pró
pllia Constituição. 

Deparo, entretanto, neste Pro
cesso, com o parecer da Comissão 
de constltuição e Justiça do Sena
do, contrariando êsse ponto de vis. 
ta. · 

Esta parte é. fundamental; ·e se 
houver inconstitucionalidade, pro
vàvelmente. a lei não vigorará. 

A idéia inicia! que norteou a cria
cão da NOV'ACAP como socieda. 
de anônimil., equiparando-a às .Em
prêsas de.,Jniclativa privada, foi 
dotá-la de :liberdade de ação sem 

(*) - Nüo- f~l revl.to pelo orador, 
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. as pelas habituais, que fatalmente. 
te impossibilitariam, que Brasilht 
fôsse realizada dentro do tempo 
previsto. Agindo como emprêsa pô• 
de a NOVACAP - concorrer no 

· mercado do trabalho, pagando ven
cimentos altos, compatíveis com o 
nitmo das obras, iniciadas sem co· 
nheclmento prévio das condições lo
cais, enfrentando as mil dificulda· 
des que lhes foram impostas e que 
são do conhecimento de todos nôs, 
senadores; que acompanhamos a 
construção vertiginosa· da Capital. 
A NOVACAP foi assim concebida 
para o atendimento de situaçõea 
especiais com a mobilidade neces
sária para rnsolver os problemas, 
à medida que surgissem, fôssem de 
que ordem fôssem e, não prêsa 
e emperrada como habitualmente 
vivem as Repartições Federais que 
todos conhecemos no Rio de Janei
r!O, com milhares e milhares de fun
cionários mal pagos, sujeitos a uma 
burocracia asfixiante e portanto, 
impossibilltados ou incapacitados 
de dar a produção exigida por uma 
obra de vulto e cheia de Impre
vistos como a da Nova Capital !lo 
Pais. 

Lembro-me perfeitamente de di· 
versas pro.vidências tomadas pela 
antiga Direção da NOVACAP, rela
tivamente a acidentes verificados, 
como por exemplo, na Reprêsa do 
Paraná, que :hoje forma o belis· 
simo Lago de. Brasllla, em que hou
ve necessidade premente da con
tratação de engenheiros e técni· 
cos especializados. Esta Companhia 
- podia e pode concorrer com as 
demais companhias privadas pa
gando cem, .cento e clnqüenta mil 
cruzeiros mensais por exemplo a 
engenheiro altamente especializa· 
do, a técnicos especializados, en. 
fim a gente capaz de resolver, no 
momento exigido, problemas. que 
foram sUifgJndo em melo à constru
ção da Cidade. 
· Entendo que o mais dificll ain
da está para. vir. Brasília está sim· 
bàllcamente inBugurada; todos sa· 
bemo.s que na melhor das hipóteses, 
(niio temos dados ~oncretos pa.ra 

abordar êste assunto), 5% da ad· 
ministração federal está localizada 
cm Brasilia, restando ainda pela 
frente 95% dos problemas seris· 
simos, relativos à montagem de um 
cérebro dirigente da Nação por se. 
rem rr.solvidos. 

Por coerência, foi esta Casa do 
Parlamento Nacional, sem pressão 
de ninguém, pensando na Pátria, 
pensando nos interêsses de Brasilia, 
pensando nos interêsses daqueles 
que vinham colabonar na sua cons
trução, que resolveu, em determina
elo momento, desprezar êste quadro 
(exibe-o ao Plenário) em que figu
ram nada menos de 143 entidades 
públicas. Muitas delas poderiam 
tomar a seu cargo a construção de 
Brasilia, fato êste reconhecido pelo 
Congresso e pelo Executivo, às vés· 
peras da construção da Capital; 
mas não sob as condições eXigidas 
a que essas entidades não poderiam 
dar conta, mergulhadas como vi
viam e vivem em ala11111ante buro. 
cracia. 

Brasilia ainda está longe de ser 
a ·realidade de uma Capital dos 
Estados Unidos do 8rasll; faltam 
ainda provàvelmente mais de 70 
por cento de obras que terão de 
ser construídas e que exigem, co
mo exigiam àquela época não uma 
repartição mas uma companhia, 
uma sociedade anónima capaz de 
entrar na concorrência livre de 
contratar operários, mestres e en· 
genheil10s, materiais e serviços com 
as mesmas facilidades das emprê
sas privadas. De outra forma, cai
rá a NOVACAP na mesma situação 
de repartições federais que não po
dem pelalegislação vigente, contra
tar engenheiros, operártos e servi· 
ços especializados além de limites, 
que seriam inoperantes em rela· 
ção aos preços exigidos pela mão
de-obra. em Brasilla. 

Todos sabemos das dificuldades 
com que as obras vêm sendo fei
tas em Brasilla. Em determinados 
momentos os operários são neces
sários em certas emprêsas e para 
ali acorrem. 
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Constitui hábito de nossos ope· 
rários mudarem de emprêsas, be
neficiando-se com as indenizações 
das leis trabalhistas, ao mesmo 
tempo que buscam melhor paga· 
menta. O deslocamento da mão-de
obra, de uma emprêsa para outra, 
de uma obra para outra, quando 
em decorrência 'do andamento dos 
seniços é salutar, num grande can. 
teiro como Brasilla, e beneficia a 
todos; o que não é cabivel é a ti· 
xação artificial de grandes massas 
operárias numa só erilprêsa - nos 
momentos em que rareiam suas 
obras, em detrimento de outras que 
ao mesmo tempo, estão assoberba
das de serviços. 

A justificação original do projeto 
. fala em 5. 000 funcionários, quando 
o Presidente da NOVACAP numa 
entrevista' concedida ao Correio 
Brasiliense de hoje, diz as seguintes 
palavras: 

"Com referência ainda à re· 
celta prevista para o corrente 
exerciclo, devemos a bem da . 
verdade declarar que a mes· 
ma será Insuficiente para aten
der aos senlços essenciais da 
Companhia que conta hOje cont 
9. 000 servidores, na sua gran. 
de maioria horistas, pessoal de 
obras que presta seus serviços 
nos mais diversos setores da 
administração, em Brasüla". 

Trago a esta Casa, êste quadro 
que ora exibo, da estrutura da ad· 
ministração pública do Pais, dolo
rosa realidade a que chegamos, em 
que dezenas de entidades, se so. 
brepõem e até entrechocam na an· 
ttga capital. 

E nenhuma delas, a Juizo do Go
vêrno de então e dos 2/S de Sena· 
dores de hoje, foi julgada apta 
para a realização de BrasUla. l!'ol 
julgada necessária uma Inovação, 
uma NOVACAP, então concebida e 
criada, para Brasi!la, onde já cum
priu na melhor das hipóteses uns 
20 ou 30 por cento da missão que 
lhe foi destinada. 

É dlficll conceber-se, como boa 
uma NOVACAP, que ab~ mão das 
conveniências que a equiparam a 
uma emprêsa privada. O seu destl· 
no é tornar-se mais uma destas de
zenas de entidades públicas, que o 
Executivo e o Congresso considera
ram superadas, e Incapacitadas, pa
l'a missão de Bras1lla e cujas re
form-as e reestruturações se Impõem 
para as suas Instalações na novs 
Capital. 

Uma entidade hibr.lda dificilmen
te poderá prosseguir com a constlll
ção de Bra.'lilla . 

Acontece, porém, disto estou ln· 
formado, que o atua.l Executivo não 
manlfestQu seu ponto de vista ao 
seu lf.der nesta Casa, em rela
ção a êste projeto ora em votação, 
sendo certo que o nobre Llder do 
PTN e como tal, Vlce·Llder do Go· 
vêrno, Senador Llno de Mattos, de· 
fende a proposição nos têrmos em 
que foi encaminllada pelo Oovêr· 
no passado. Assim venho sendo 
mais realista do que o rei. Deixei 
claro as motivações que deram orf. 
gem à NOVACAP para preservá·la 
de futuro no l.nterêsse geral, do Pals, 
de Brasllla, e de seu próprio pes
soal, de sua configuração que lhe 
assegura a eficiência, ao alcance 
de qualquer entidade privada bem 
dirigida. 

Entretanto, no correr destas lon. 
gas horas em que venho trocando 
Idéias com meus nobres pares con· 
venci-me de que o projeto pode 
ser aprovado, sem os inconvenlen. 
tes que acabo de apontar e desde 
que seja acolhido o substitutivo do 
Senador Mem de Sá, que o aprimo· 
ra, que. o revê, cumprindo assim o 
Senado como Casa reVisora, sua 
função preclpua. 

Com êste substitutivo a NOVA
CAP continuará com 11bel'klade de 
movimentos e sem ferir os direi. 
tos e ', cpn:venlênclas legitimas de 
seu pessoal, poderá prosseguir com 
eflclêndltna construção de Bra.si· 
lia. :.·.:. · · 

-:/.,~.:. 

O SR.' PRESIDENTE - Lembro 
ao nobre:""orador, que nos têrmos 
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do Regimento, dispõe de três 
minutos para concluir seu discurso. 

O Sr. Vivaldo Lima - Permi
te o nobre orador um aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO -
Peço descUlpas a V. Exa. mas dese
jaria aproveitar os três minutos que 
me restam, na conclusão do meu 
di&Curso. V. Exa poderá, depois, 
ocupar a . tribuna. 

o Sr. Vtvaldo Lima - Desejo 
apenas fazer uma ligeira observa
ção. 

O SR. COIMBRA BUENO -
POIS não. 

. o Sr. · Vivaldo Lima - As pala
lavras de V. Exa. são um hino de 
glória para os servidores da NOVA
CAP, pelo menos a êsses que aqui 
Iniciaram a construção da Novn 
Capital. Também, V. Exa., que foi 
0 maior batalhador pela Implanta· 
çl.o da Capital no Planalto golano, 
cabem as glórias da vitória '!laqueia 
Idéia no Senado, Idéia pela qual se 
bateu alldorósa e vigorosamente, 
com tôda a sua Inteligência e ca
pacidade. A rigor, foi V. Exa. quem 
noa trouxe para cá, convencendo o 
Senado das vantagens da mudan
ça da Capital. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Agradeço o aparte de V. Exa. e 
também as referência que acaba de 
fazer aos pioneiros de Brastlta, 
àqueles que, hoje, consideramos os 
verdadeiros heróis da construçãl) 
desta cidade. 

Como somos, hoje, honrados 
com a presença de Inúmeros pio· 
nelros gostaria de consignar, neste 
momento, a fim de que fique gra. 
vado para o futuro, que me sinto 
jubiloso com a sua permanên.cla, 
nas galerias ehetas, pela primeira 
vez desde que estamos em Brasllia e 
justamente com os seus construto
res. 

l!: bom l'Ccordnr - se bem que 
isto não deva ser interpretado como 
qualquer desdouro para alguém -

que, no Rio de Janeiro, verifica· 
va.-se a mesma afluência de tntere~
sados sempre que matéria relevan· 
te era apreciada. 'Viviamos, porém 
no selo üe uma população de três 
milhões de habitantes que exercia 
- e podia fazê-lo, real pressão sõ
bre o Congresso Nacional. Natu
ralmente não quero dl2:er que os 
servidores que ora assistem à ses
são desejem fazer pressão sôbre 
nós, nem êles têm tõrça ou lastl'!O 
populacional para pressionar o Se· 
nado. 

Em hipótese alguma podemos 
atribuir aos pioneiros de Brasllla 
tal Intenção. No Rio de Janeiro no 
entanto, em determinado dia vota
mos proJeto ao qual todos os plo· 
nelros de tBl'!asllla seriam ta vará
veis. Tratava-se da transferência 
da sede da Fundação Brasil Central 
para o Interior do Brasil. 

Pois bem, nesse dla o Senado, por 
uma votação preliminar, qae em 
seguida foi tomada sem efeito, ma
nifestou-se claramente a favor da 
InterioriZação da Sede da Fundação 
para Aragarças - sua Capital na. 
tu~l - por uns trinta e tantos vo
tos contra dois. Houve uma emenda 
e nos dias seguintes a votação foi 
renovada, Já então com os corredo
res do Monroe apinhados de pa
rentes e amigos altamente coloca· 
dos, dos funcionários da Fundação 
Interessados em continuar sediados 
no Rio de Janeiro, longe dos ser
tões para os quais a entidade foi 
criada. 

Pois bem, a guinada foi de 180 
graus; o projeto acabou sendo re
Jeitado por trinta e tantos votos 
contra 1 ou 2, parece que alguém 
me acompanhou, votando pela mu
dança da sede da Fundação Brasil 
Central para o Interior. 

Espero em Deus que esta nova 
Capital jamais tenha uma popUla
ção superior a 400 ou 500 mil ha
bitantes para que tais fatos, comuns 
no Rio de Janeiro, não se velilfi
quem mais em Brasilla, em detri
mento de todos os candangos do 
Brasil intl~iro. 
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o Sr. Cunha Ivlelto - Em que 
Anais se acha êste fato? 

O SR. COIMBRA BUENO -
Nos Anais do senado. 

O Sr. Cunha Mello - Deseja. 
ria saber de que ç1ata .. 

O SR. COIMBRA BUENO 
Há dois ou três anos, mais ou 
menos. 

O Sr. Cunha Mello- V. Exa. 
que cita o fato, deveria mencionar 
a data com precisão ... 

O SR. COIMBRA BUENO -
sr. Presidente, depois de esclare
cimentos que obtive sei que o pro
jeto melhorado pelo Senador Mem 
de Sá nãõ fere as qualidades de 
iniciativa pl'ivada da NOVACAP. 
Gostaria então de pedir a atenção 
dos meus pares·para o referido su
bstitutivo do nobre Senador Mem 
de Sá, através do qual o Senado 
cumpre uma das suas mais impol'l· 
tantes mdssões - revisar o projeto, 
c-ompletá-lo e dar-lhe sentido obje. 
tivo. ·. · · 

A palavra "pioneiro" deve ser 
respeitada e valorizada. São pionei
ros os homens que vieram para cá 
depois de 21 de abril de 1960? Não. 
São pioneiros os que chegaram pri
meiro. Os que vieram em 1956, 1957 
. e 1959; até os · de 1960 podem ser 
· . beneficiados, mas à medida que fo

rem completando 5 anos de ativi· 
.dade em Brasilla. Mas premiar ho
mens que chegaram depois da !nau

. guração, é, até certo ponto, um de
sacato aos pioneiros de fato, aos 
que sofreram as agruras dos prj
meiros anos de Bras111a. 

Os que chegaram depois da inau
guração de Brasilla não são plonei

. ros, · plonelrps são os . primelroiS. 
Do contrário todos os . habitantes 
de Brasilla serão pioneiros, no fu-

. turo. Já é uma liberalidade do Po· 
der Público considerar 'Pioneiros 
aquêles que forem cumprindo os 
cinco anos, mas depois de decorl'!ido 
tal prazo fazem jus ao titulo .. 

O .Substitutivo do nobre Colega 
Senador Mem de Sá, conrlge as fO.· 
Iho.s e exerce a ação reVisora do Se
nado. 

sr, Presidente, há. outro aspecto 
que precisa ser examinado. Quer
se atribuir ao atual· Govêrno o ln
túito de perseguição aos funclonâ.
rlos da. NOVACAP. l!: grave injU!\" 
tiça. Fomos Oposição mas, ain
da assim escoramos todos os pro
jetas de lei enviados pelo ex-Pre
sidente, Inclusive o que . criou a 
NOVACAP. Devemos, pois merecer, 
da Maioria do Senado as mesmas 
pllovas de confiança neste momen
to, pois é absurdo atribuir-se aos 
atuais administradores a. Intenção 
de cometer injustiças, pondo na 
rua funclonãrlos da NOVA!OAP . 

creio porém, que Injusto seria dar 
estabilidade, indiscriminadamente, 
a todos os servidores·da NOVACAP, 
especialmente àqueles que entra
ram à última hora e que poderão 
adquiri-la com eqüidade para com 
seus colegas mais antigos à me-

. dida. que completarem seus cinco 
anos de prestação de serviço. 

Entendo pois, que é sábia a tno· 
vação introduzida no art. 1.0 ; pois 
melhOra e ·aprimora o projeto origi
nal que assinei, merece aprovação, 
beneficiando tanto a NOVACAP co-
mo aos seus servidol'!CS. · 

o Sr. Paulo Fender - Inclusi
ve· retira beneflcios do projeto·, 

O SR. COIMBRA BUENO· -
Não retira beneficio algum; dls
trtlbui beneficias .criteriosamente, 
isto é, fazendo justiça . 

. O SR; PRESIDENTE - CFaee11-
do soar os tímpanos> Lembro a? 
nobre orador que dispõe de dois nu
nutos. para concluir seu discurso. 

O SR. COIMBRA BUENO -sr presidente concluirei dentro de um mlnufó. . 
' ~. ·:;·;:' 

o art .:::f;o estabelece·: , 
. "Mt> 1. o Os empregados da 
Cam1)anhia Urbanizad1ora da 
Nova •Capital do Brasil (NO-
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VACAP), que tenham sido ad
mitidos até 21 de abril de 1960 
são considerados estáveis e só 
poderão ser demitidos de ac6r
do com as normas estabeleci· 
das pelos artigos 492 e seguin
tes da Consolidação das Leis do 
Trabalho, depois de cinco anos 
de exerctcio" . 

Sr. Presidente, os demais itens 
dl.zem também respeito ao bom fun
cionamento em geral, da própria. 
Administração Pública Federal, 
Já foram lidos, e como o tempo que 
me resta . é escasso, não poderei, 
como tinha intenção repeti-los, pa
ra analisá-los. O que me parece 
fundamental, o que me parece bá
sico no substitutivo do nobre Se· 
nador Mem Sá é que, realmente, 
.iremos, com esta lei premiar os 
pioneiros da nova Capital. Admi
to que se os funcionários, com o 
correr dos anos, prestarem bons 
se:jViços, farão jus ao prêmio; não 
posso concordar, porém, com a li
beralidade indiscriminada à. custa 
da Administração Pública, igualan. 
do funcionários com 5 anos de ser
viços a outros com 5 semanas. 

Devemos dar aos novos adminis
tradores da NOVACAP o mesmo 
crédito de confiança que demos 
aos antigos administradores há 
cinco anos, quando colocamos nas 
suas mãas; a mesma lei que hoje 
pretendemos vigorar, apenas melho
rada com algumas liberalidades que 
acho justas porque, realmente, to
dos aquêles que forem completan~ 
do cinco anos de trabalho em Bras!· 
lia, até o dia da sua inauguração, 
em 21 de abril de 1960, são os pio
neiros e devem ter o nome gravado 
para a posteridade. Todos os ou
tros não, porque neste andar che· 
garemos ao ponto de inscrever co
mo Pioneiros uns quinhentos ou 
seiscentos mil brasileiros. <Mttito 
bem! Muito bem/ Palmas). 

Em meio ao discurso do Sr. 
Coimbra Bueno o Senhor Ar· 
gemiro de Figueiredo dei:ca a 
Presidl!ncia, reassumindo-a o Se· 
nhor Moura Andrade. 

O SR. PRESIDENTE - Contl· 
nua em discussão especial o proje
to. (Pausa) . 

Não havendo mais quem peça a 
palavra, declaro-a encemada. 

A votação, nos têrmos do Regi· 
mento Interno será realizada em 
escrutinio secreto. 

Em votação. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
(Para encaminhar a votação) _ 
( •) - Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, em nome do Partido Traba
lhista Brasileiro e atendendo a so· 
licitação que me dirigiu o seu emi
nente Lider, ·o nobre Senador Bar· 
ros Carvalho, desejo fazer ligeiros 
comentários sôbre a matéria em 
discussão, cuja Importância do pon

. to de vista humano e social assume 
especial relevância aos nossos olhos 
de legisladores. Segundo todos ve
rificamos pela discussão havida,. o 
ponto da divergência está apenas 
no seguinte: enquanto o projeto 
concede estabilidade aos emprega
dos da NOVACAP, admitidos até 
12 de setembro de 1960, a emenda 
do nobre Senador Mem de Sá fixa 
êsse tempo em cinco anos. 

O ilustre Senador gaúcho pre
tende, naturalmente aplicar, por 
analogia, a situação da nossa legis
lação refemntemente aos funcioná
rios públicos. 

Os empregados da NOVACAP es
tão sujeitos à. Consolidação das 
Leis do Trabalho e, para adquirir . 
estabilidade precisariam de dez 
anos. O nobre Senado11 Mem de 
Sá entende que, reduzindo êsse pra
zo a cinco anos, concede·lhes gran. 
de vantagem, equiparando-os por 
analogia, ao funcionário público, co
mo acabei de dizer. • 

Lamento, Senhor Presidente, di
veqgir do nobre Senador Mem de 
Sá e, nesse passo acompanho, com 
multa satisfação, os argumentos 
aqui expendidos pelo nobre Senador 
Jarbas Maranhão. Se êsses funcio
nários que trabalham na NOVA· 
CAP, se tornam dignos do amparo, · 

( •) - N1lo foi revisto pelo orn1lor. 
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do aprêço e da proteção de uma. le
gislação especial, pelo fato mesmo 
de terem se tornado pioneiros, de 
terem prestado serviços com gran
des e ingentes saeriffcios, à insta.
Iação da nova Capital do Pais; se 
êles devem merecer essa atenção 
dos Podêres Públicos, então preci· 
samos examinar a s.ltuação exata 
em que se colocam no quadro dos 
que trabalharam por êslle engran· 
decimento do nosso Pais .. 

IIncorpolj-los ao tunciona.llsmo 
público, Benhor Presidente, por es· 
sa forma. pretendida pelo nobre 
Senador Mem de Sá, a meu ver 
não eo~sponde ao sacrif1Cilo que 
realizaram, porque o funclonaliS· 
mo público goza. de maiores rega.llas 
e vantagens mUlto melhores do 
que estas que se llies pretende da.r. 

Basta considerar que os funcio
nários públlcos transferidos para 
Brasilia encontraram residências 
em condições de habltabUidade. :S: 
certo que também êles 8.Ill'OStaram 
com dificuldades Imperiosas de tô· 
da a ordem, mas Isso foi comum a 
todos que para aqui vieram; mas 
transferiram-se para a nova capi
tal, recebendo ajuda-de-custo cor· 
respondente a três meses de vencf. 
cimentos, e aqUi percebem ainda 
uma vantagem especial, a dos seus 
vencimentos em dObro .. 

Os empregados da NOVACAP, se· 
gundo é notório nesta Capital, não 
go:rmn de tais vantagens. Perce. 
bem salários módicos, residem em 
casas de madeira, alguns, em veJ.'Io 
dadeiros barracos, como os soltei· 
ros; os casados vivem em casas de 
madeira. Poucos dêsses funcioná. 
rios habitam os apartamentos pe
quelllos, construidos pela NOVA· 
CAP. 

Sr. Pl.'lesidente, foi já referido por 
vários oradores que êsses servidores 
merecem um tratamento especial. 
O nobre Senador Colmbm Bueno 
divergiu 1iêsse ponto de vista, consl· 
derando que não podem ser tidos e 
havidos como pioneiros os admiti· 
dos até 12 de setembro de 1980. 

S. Exa., porém não provou ao 
Senado que os funcionários da No-

VACAP, admitidos até esta data, 
sejam ou não pioneiros. A Infor
mação que se tem, é mais notória, 
é que a quase totalidade dos ser· 
vldores da l';"'OVACAP foi admitida 
em data anterior a. 12 de setembro 
de 1960. 

Na sua quase generalidade, Se· 
Dhor Presidente, êsses funcloná11os 
devem ser tidos - e de fato o são 
- como pioneiros na construção 
da nova Capital do BrasU, 

Sr. Presidente, em diversas oca
siões atendendo a casos espeCiais, 
os legisladores do BrasU, consul· 
tando interêsses de funcionários 
com caracterfstlcaa singulares, no 
quad110 dos serviços que prestavam, 
cuidaram da sua situação e deter· 
minaram a sua Incorporação ao 
Serviço Público da União. 

O nobre Senador CUnha Mello 
citou o que ocorreu com os funclo. 
nárlos que serviam nas antigas C&· 
s&s de Penhores, que depois de ex· 
tintas, foram aproveitados nas re. 
partições públicas federais. 

O Sr. Mem de Sti - Mas só ad· 
qUirlram estabilidade após cinco 
anos. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
o mesmo ocorreu com os emprega· 
dos dos Serviços Hollerlth, emprê
sa particular que prestava servi
ços ao Ministério d& Fazenda, os 
quais, por lei, fomm Incorporados 
aos quadros do funclonallsmo da 
União. O mesmo se deu em rela· 
ção a vários que trabalhavam em 
algumas emprêsas que foram fn. 
corporadas ao ser,vlço da unlio. 

Lembra em &parte, o nobre Se
nador Me~ ·de Sá, que êles só ad· 
qulrlram . est111bUldade após cinco 
anos. Não há dúvida, nem se dfs. 
cute o fato. O que desejo referlt; 
é que para êsses funcionários, que 
estavam em· .situação especial, fol 
dispensado tràtamento, também, es
pecial. Não,éram funcionários pú. 
bllcos, traballiii.vam em emprêsa 
particular, qüe·apenas prestava ser· 
viços a _órgãos ;\do Govêmo. Por 
essa ra.zao apenas, considerada re-

': l•\. 
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levante, foram lncol'iPorados aos 
quadros dos servidores da u.nião. 

:J!: uma situação que não corres. 
ponde exatamente à. que ora nos 
defrontamos, mas entretanto nos 

· autoriza a examinar, com o devi
do cuidado, esta que hoje temos 
dlànte dos olhos qual seja, a dos 
servldol'lt!S da NOVACAP. Plonet. 
ros nos trabalhos de Implantação 
da nova Capital do Brasil, para 
aqui . vieram, deixando seus lares 
em terms distantes, aqui arrostam 
tôda espécie de tiesconfõrto; aqui 
vivem em constante Incerteza. Pre· 
cisam, por dsso mesmo, para soa
s* e tranqillllda1ie de seus espili· 
tos, para serenidade de seus lares, 
dessa segurança de que continua
rão ·no emprêgo que ora .ocupam. 

Sr. Presidente, não vejo o que 
i)Ossa haver demais nisso. A NO· 
VACAP é uma emprêsa estatal. 

o nobre Senador Colmbm Bue· 
no, no seu discurso contrário ao 
projeto, teve ensejo de dizer que o 
bom empregado não é mandado 
embora pelo empregador. Referiu· 
se várias vêzes a que o empregador 
dificilmente concor1ia que o bom 
empregado deixe o seu trabalho. 

Pois bem, com maior razão, a 
NOVACAP, devido à sua natureza, 
devido ao serviço público que exe· 
cuta, está no devel\ na obrigação 
moral de não mandar embora os 
seus servidores, por qualquer mo
tivo ou sem motivo. 

Ela só poderá fazê· lo se êsses ser
vidores faltarem às suas obrigações, 
se forem desldlosos, negligentes, se 
Incidirem em alguma falta grave. 
Para Isso, Sr. Presidente, o Projeto 
ressalva a situação em que se en
contram, face à Consolidação das 
Leis do Trabalho, dizendo que são 
considerados estáveis e só poderão 
ser demitidos de acOrdo com a nor· 
ma estabelecida no art. 462 e se
guintes, daquela lei. 

Não iremos praticar exagêro de 
qualquer natureza apiJova'lldo ês· 
se projeto, porque a presunção é 
que a NOVACAP não colocará ·na 
rua os seus empregados. Se essa. 
é a presunção, se essa situação de-

ve ser admitida, a NOVACAP não 
assumirá ónus malor, ónus espe
cial algum, com a estabUidade que. 
vamos dar aos seus empregados. 

Aquêle que fôr dealdioso, que 
Incorrer numa falta grave, estará 
sujeito ao processo respectivo e, 
então, será demitido por êsse mo
tivo, após devidamente apurado. 

Nada há, portanto, Sr. Preslden· 
te, que nos desaconselhe, que 
nos leve a votar contra o projeto 

Louvo o critério do nobre Se
nador Mem de ISiá •. :J!: critério justo, 
é crltérdo legal mas, ao lado dêle 
devemos adotal", também êste ou· 
tro, que é critério humano, social, 
ImpOsto pelas condições especiais 
que cercaram a construção da nova 
Capital e a Instalação, aqui, de 
todos os que cooperaram nesse 
grande empreendimento. 

Estas as palavras, sr. ~sidente, 
que em nome do Partido Trabalhis
ta Brasileiro julguei de meu deve~ 
proferir, em favor da aprovação do 
projeto. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra para encamlnha11 a vota
ção, o nobre Senador Paulo Fen
der. 

O SR. PAULO FENDER - (P«~
ra e11C4minhar a votaç4o - <•> 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
serei breve, porque já está debatida 
pelos juristas esta tese e porque o 
meu Par.tido já deu a sua palavra 
de apoio ao projeto originário da 
Câmara dos Deputados através da 
bt\llhante alocução do meu colega 
de Bancada, Senador Camllo No
gueira da Gama. 

Declaro, apenas que na Comis
são de Serviço Públlco,-de que sou 
membro, votei com o Parecer Jar. 
bas Maranhão e se darei meu vo· 
to de Plenário daqui a momentos, 
a favor,· como é evidente, do refe. 
rido pn>jeto é porque estou con· 
vencido da sua Inteira justiça. 

Já. foi dito que ninguém preten
de, no senado ou na Câmara dos 
Deputados, considerar os sel'\Vldores 

( •) - Nilo foi reul1to pelo orador, 
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da NOVACAP como funcionários 
públicos. Apenas se lhes garante 
a establlldade; e como êles são, ao 
contrário do que pensa o Senador 
Coimbra Bueno, verdadeiros pionei
ros de Br~silla - porque Brasllla é 
uma obra dinâmica que ainda se 
está fazendo - como êles são os 
seus pioneiros devemos essa satis
fação a êsses funcionários. Jll uma 
divida que temos para com êsses 
servidores; é uma divida nossa de 
gratidão para com êles. 

A NOVACAP é uma emprêsa pa. 
raestatal. Todos sabemos que ela 
está no calor oficial, e o seu ser
VIdor sente que é fundada a sua 
esperança de pertencer aos quadros 
de funcionalismo daquele órgão. 

Se asseguramos a todos aquêles 
transferidos, como servidores pú. 
blicos, para Brasllla, certas vanta
gens e direitos, justo é que reconhe
çamos aos sei'!Vidores da NOVACAP 
também vantagens e direitos. 

Admiro o espfrito público do meu 
nobre colega, Senador Mem de Sã. 
Jll um legislador que honra o Rio 
Grande do Sul, que honra o Bm
sll, que honra o mandato parla. 
mentar pelo escrúpulo, pela exati
dão, pelo critério com que costuma 
cercar. tôdas as suafj atitudes de le. 
glslador .. 

o Sr. Mem de Sá- Multo a.gra· 
decido a V. Exa. pela generosidade 
de suas palavras. 

O SR. PAULO FENDER -
Mas o critério de S. Exa., embora 
legal não é justo. Assim não o con. 
sidero. Por Isso sou contra o meu 
nobre colega Senador Mem de Sã, 
a contra-gôsto. Mas não reconhe
ço em S. Exa. espll!l.to de preju. 
dical.'l o servidor da NOVACAP. S. 
Exa. é humano, é um coração mag
nânimo. Tenho a fortuna de con· 
viver de perto e amiudadamente 
com s. Exa. Dou assim meu teste· 
munho. Contudo, como bem acen· 
tuou o nobre senador Jarbas Mam. 
nhão, S. Exa. age exclusivamen
te em função do que lhe parece 
legal. Nós trabalhistas, achamos 

que a lei obedece a um processo de 
evolução, de instabilidade, que sus· · 
cita, em nós outros a sollcitaçã() do 
altrulsmo por uma humanização 
melhor da sociedade. Debaixo dês' 
se critério de trabalhista é que re
conheço o direito dos servidores da 
N'OVACAP a essa estabilidade. 

Nada lhes daremos se apenas lhes 
concedermos a estabilidade após 
cinco anos. Nada lhes daremos. O 
que êles querem é uma palavra · 
de tranqüilldade do Congresso Na· 
clonai, poc:que, de onde vieram, 
não poderão voltar pois desfizeram 
seus lares. Não é justo portanto que 
não gozem de establlldade no em. 
p~o que tão denodadamente sou· 
beram grangear e exercer. 

Por êsses motivos, Sr. Presiden· 
te, darei meu voto favorável ao 
projeto originário da Câmara dos 
Deputados. <Muito bem! Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre senador Mem de 
Sá. PallB encam'lnhar a votação 

O SR. MEM DE SA- (Para. en. 
ca.minhar a votaçlio) - ( •) -
Senhor Presidente, serei breve. N'ão 
posso deixar de ocupar a tribuna, · 
porque me vl transformado, sem 
querer, no bandido da tarde. 

O Sr. Paulo Fender - Não apoia
do. 

O SR. MEM DE ISA- Entretan
to tudo tem sua compensação. 

Creio que essa luzida assistência 
que hoje, pela primeira vez, dá vi· 
da ao Senado de BrasiUa, tenha 
motivos para agradecer a minha 
emenda, porque lhe está sendo ofe. 
reoCido espetáculo talvez fllédlto. 

tsses bravos homens e mulhe
res, que vieram trabalhar em. Bra· 
sflla e aqui. estão dando-lhe o me· 
Ihor do seu;esfôrço, têm hoje opor
tunidade·'dé'·'Vel." uma casa do Par· 
lamento''..';Brlisllelro. funcionando 
Estou ce!.tó·:. de que sa.lrão daqui 
com· uma;:~grande Jmp!lessão, com 
--- :. ::~·>"'" 

<*J - :Nao;fol uvtsto pelo orador. 
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maiores sentimentos e maiores con
vicções democráticas do que antes. 

Desde já asseguro, garanto a to
dos que vão ter seus pontos de 
·vista vitoriosos. Estou plenamente 
certo disso e até me regozijo, porque 
a alegria será dobrada, pois verão 
como funciona bem o Parlamento 
e como é elevado o grau de educa
ção dos politicos brasileiros da Câ
mara Alta; verificarão a generosi
dade com ttue os colegas que di
vergem de mim me trataram; a 
bondade com que me mimosearam 
com qualificativos e atributos mui
to além dos· meus merecimentos, e, 
verificarão, depois como a Maioria 
prevalece e a Maioria hoje vai, co
mo geralmente aconteee, dar ganho 
de causa ao aspecto mais simpáti
co, mais humano, mais generoso 
de um problema jurl:dlco. Devo 
dizer a êstes mesmos trabalhado· 
res que aqui estão, que não sou pior 
nem melhor de coração do que 
meus nob~s colegas. Não sou des
tituido de sentimentos de altiiUis· 
mci, de bondade. Não gosto de fa· 
zer elogio; acho mesmo ridículo, 
porque, dizem, o elogio em bôca 
própria se transforma em vitupé
rio mas os que me conhecem d~J 
perto sabem que não sou, por na
tureza pe11Verso ou mau e queira 
intencionalmente prejudicar a quem 
quer que seja. 

Vou contar a história desta emen. 
da. 

Quando o projeto chegou à Co
missão de Finanças de que faço 
pante, logo após o relator ter fala· 
do, expend1 os argumentos que me 
ocorreram no momento objetando 
contra o que me parecia demasiado 
Jllêlie contido. Fiz essa eJqJosição 
sem qualquer interêsse maior, sem 
nenhum ardor, certo de que seria 
um voto vencido; com gnmde sur· 
prêsa para mim, pôsto o· parecer a 
votos, foi êle derrotado e o meu 
voto vencido se transformou em 
voto vencedor. Tive de lavrar o 
parece11 com voto vencedor da Co · 
missão de Finanças. Ao fazê-lo, vi 
que rejeitando o · • ' · no 

extremo oposto de negar a êsses 
homens e a essas mulheres que 
vieram trabalhar na fundação de 
Bras'.llla tôda e qualQIUelJ vanta
gem, todo e qualquer benefício. 
Achei que haveria o extremo opos
to. Decidi, então elaborar a emen
da nos têrmos que se me afigura
vam mais corretos, isto é, naqueles 
limites que a Constituição estabele
ceu para os seus próprios servidores. 
O meu critério não foi de altl'\Uis
mo, de bondade, não foi o proble
ma humano de atender servidores. 

Foi seguir o critério que o consti
tuinte fixou para os seiJVidores pú
blicos. 

O art. 188, item 2.o, da Consti
tuição, estabelecia que o servidor 
público que não tiver concurso só 
adquire estabilidade no fim de cln· 
co anos. A Legislação Trabalhista 
dá essa establlldade no fim de dez 
anos. Entendi então, que a forma 
média de atender ao problema, se
ria nem mante11 os têrmos da lei 
trabalhista dos 10 anos para pio
neiros de Brasllla, nem fixar ou 
manter a situação do projeto, si· 
tuação pela qual servidores, ad
mitidos no dia 12 de setembro de 
1960, adquiririam establlidade, no 
momento da promulgação da lei, 
equiparando-se os tr~tbalhadol1eS da 
undécima hora com os da primei· 
ra seguindo nessa parte, o legis· 
lador o exemplo do Evangelho. 
Mas entendi que, a nós, não era 
possivel da11 a solução evangélica, 
porque só nos era possivel dar 
a solução que a Constituição pres· 
crevera.. De mOdo que me fixei 
no critério constitucional, dan
do uma vantagem inegável pa
ra os pioneiros, para os que 
tinham vindo, porque lhes reduzia 
o prazo de dez para cinco anos, 
mas não dava tanto quanto o pro· 
jeto que, a meu ver, nesse ponto 
é excessdJvo, porque perml.tle que 
um servidor admitido a 12 de 
setembro de 1960, no momento da 
promulgação da lei, passe a ter es
tabilidade, ficando equiparado, por-
. aos · 
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somente aos cinco anos a conquis
tam. 

Esta é a explicação da minha 
emenda. Foi tentativa de um melo
têrmo. Os demais artigos da mi· 
nha emenda são apenas decorren
tes do primeiro. Tentei dar melhor 
ordenação, melhor. negulação. DJz 
o eminente Senador Jarbas Mara. 
nhão, com a proficiência de gran
de conhecedor da matéria, que 
êsses a~tlgos são dnócuos, redun
dantes. Acredito que sim. Pela eX· 
perlêncla que tenho da vida admi
nJstratlva, creio que nesta matéria, 
mais que em qualquer .outra cabe 
bem o velho brocardo: - Quod 
abu.nàant non nocet, in claris ces
sat interpretatis . 

Assim, quis ser redundante, por
que conheço .os dispositivos que re
gulam a matéria; e ainda para que 
08 têi11Jl.Os vagos e amplos do art. 
s.o do projeto não se prestassem, 
depois, a Interpretações mudto oo
muns entre nós, Interpretações ·be
nignas, favoráveis e menos legais. 

Esta é tóda a história da mi
nha. emenda. 

Há um aqgumento apenas que 
desejo contestar, usado pelo emi. 
nente Senador Jar.bas Maranhão. 
Diz Sua Excelência que, a prevale. 
cer a mfnha emenda, poder-se-la 
verificar, na Di~ção da NOVACAP, 
o que ocorre, em regra, na organl. 
zação das emp:rrêsas privadas: quan· 
do os servidores estivessem atingin
do o prazo de cinco anos, seriam 
demitidos, justamente para evitar a 
estabilidade. 

Creio que neste ponto S. Exa. 
perde de vista que não estamos em 
tace de uma emprêsa privada, com 
animUB lucrandis. Isto é comum, 
realmente, na legislação trabalbls
.ta, nas emprêsas comerciais e fn. 
dustrial.s 111ue querendo evitar o. 
6nus dos seiWldores estáveis os de
mitem antes de alcançarem os dez 
anos de serviço. 

Na emprêsa pública, porém, isto 
não é de temer. O administrador 
brasileiro não creio que por mesqUi
nharia, cometesse esta inlqiiidade 
de demitir os servidores quando fôs-

sem alcançando os cinco anos, so
mente para s.e furtarem à. esta· 
bilidade. 

o Sr. Jarbas Maranhão - Per· 
mite V, Exa. um aparte? 

O SR. MEM DE SA - Pois não. 

o Sr. Jarbas Mar.anhilo - Tal
vez tenha me . expressado com ex· 
cesso de cautela, para evitar que êS
ses servidores vinculados a essas 
emprêsas, mediante a legislação 
trabalhista, fiquem expostos à dls· 
crição dos dirigentes das emprê. 
sas. De maneira que numa fase 
como esta, de lntranqüillda1ie pa
ra tOda e qualquer espécie de ser
Vidor ou funcionárto público, pode· 
ria oCorrer falta de segurança, por 
uma politica nova de Govêrno. 

O SR., MEM DE SA - Lembro 
a v. Exa., que se houvesse êsse 
esp:l!ito mesquinho, os dirigentes 
da NOVACAP poderiam ter apro. 
veitado o periodo de tramitação ad. 
ministratlva para fazerem a derru
bada em massa. ISe houvesse êsse 
espirito mesquinho, os admdnlstra
dores poderiam ter aproveitado êa. 
te periodo, antes da promulgação 
da lei e os demitir .. 
. o objetivo da minha expllcação 

era dizer aos bravos, dignos e hon. 
rados brasileiros que aqui vieram 
somar os seus esforços:, numa obra 
coletiva, sem dúvida alguma, gran
diosa que não devem ver, na mi
nha iniciativa nada de negativo 
ou de pequenino. Adotei e quis se
guir o eritér:lo que a Oonstltulção 
Federal fixou. Estamos dando atl'lll· 
vé.s do projeto, maJs do que aquilo 
que o Constituinte brasileiro pres
creveu que o Legislador brasileiro 
poderia da11 aos servidores pilbll· 
cos. 

:l!lste o . p~nto. 

Quero, O:fuda, lembrar IIQ. sena. 
nado que~"até 21 de abril de 1960, 
de aéôrdó côm as relações enviadas, 
a NOVA:CAP admitiu cinco mll, qui
nhentos e sessenta e cinco empre-
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gados. Ignora-se o número dos ad. 
mitidos en~ 21 de abril e 12 de 
setembro, assim como se ignoram, 
as funções, os encargos, as posições 
de cada um dêles, pot•que não cons
tam das relações. 

1!:, portanto, matéria que in
teressa profundamente a milhares 
de servidores e ao Erário Público. 

O meu objetlvo foi, como disse 
e ~Itero, finalizando, apLicar ao 
caso a norma da Constituição. Se 
a Constituição é má,. foi ela que 
assim prescreveu. 

Era o que tinha a dizer. <Mui· 
to bem). 

O SR. COIMBRA BUENO -
(Paro. encaminhar a votaç4o> -Sr. 
Pr~dente, julgo ainda, oportuno 
eiiClarecer alguns pontos depois de 
ter ouvido atentamente, as pala· 
vras dos oradores que me prece
deram .. 

Entendo que, daqui por diante, 
mais dlficll e árdua será a mis· 
são da NOVACAP do que até o pre
sente momento, pois · noventa e 
cinco por cento dos servidores da 
U11lão ainda se encontram no 
Rio de Janeiro. 

ODnlo já acentuei, mudei meu 
ponto-de-vista em tômo '1110 projeto 
em face dos esclarecimentos surgi. 
dos, hoje, durante a discussão, en· 
tendendo que o mesmo pode ser 
aprovado acolhendo-se o subst1tu· 
tivo do nobre Senador Mem de Sá, 
que não tolhe a livre Iniciativa da 
NOVACAP. 

Como já acentuei, o Congresso, 
criou a NOVACAP, ao Invés de bus
car uma ·das 143 entidades públi
cas a que há pouco me referi; criou 
uma nova Sociedade Anônlma que, 
como já disse, ainda tem árdua 
missão a cumprir daqui por diante. 

Há pouco lembrou o nobre Se
nador Mem de Sá. que a justificação 
do projeto original estima em cin
co mll os funcionários da NOVA· 
CAP. Em entrevista ao Correto Bra
siliense, disse o atual presidente 
dêsse óngão que êles estão na casa 
dos nove n1ll. Isto significa que há. 
novas,. a.· · 

a prática vem sendo de admissão e 
não de demissão de pessoal. 

A sãbia e avançada legislação 
trabalhista brasllei~ prevê que as 
companhias ou emprêsas privadas 
têm o prazo de carência de um ano. 
Qualquer funcionário, dentro dês
se peliodo, poderá. ser dispensado, 
se não corresponder ao que dêle 
se espe1·a. 1!: um direito que assis
te aos dirigentes. 

Abro um parêntese para contes
ta11 o nobre Senador Paulo Fender 
quando disse que sou contrário aos 
pioneiros. 

Não sou contra ninguém. Seria 
o último a ser contra Brasllla, obra 
pela qual lutei tantos anos, e mui· 
to menos contra os seUs plonel. 
ros entre os quais me honro de 
ser lnclufdo . 

O meu desejo é que seja respei
tada a Constltuiçã~ e que elabo· 
remos uma lei justa e equitativa, . 
que realmente corresponda aos an
seios dos seiTVidores da NOVACAP. 

Não creio que os que estão aqui 
desde 1956, 1957 ou 1958 fiquem 
satisfeitos em receber tratamento 
igual ao dispensado aos que vie
ram dois ou três meses depois da 
mudança da Capital. Muitos dos 
funcionários da NOVACAP Ingres
saram na Companhia nos últimos 
meses. Se lhes dispensarmos igual 
tratamento estaremos contrarlan· 
do o espirita da própria legislação 
trabalhista que prevê um ano de 
c811êncla. 

ISr .. Presidente, precisamos de no
vos rumos e de criar novos costu
mes neste Pais. Entendo que o su. 
bstltutlvo do nobre Senador Mem 
de Sá, indiscutivelmente, melllo· 
m o projeto e faz justiça a todos 
os funcionários da Nova Capital, 
sem Injustiçar muitos dêles.. Te
nho absoluta certeza que aquêles 
que vieram para cá. nas primeiras 
horas, os que vieram morar aqui 
debaixo de ranchos - e assistimos 
a ]sto - quando não havia cons. 
truções não Irão para casa satis
feitos se virem equipamdos aos que 
foram admitidos até dois meses 

· da da 
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isso, quero limitar os pioneiros 
aos que chegaram aqui até o dia 
21 de abril de 1960 e premiar a to
dos êstes, à medida que completa
rem cinco anos de bons ser:viços à 
causa mudanolsta; com somente 
cinco semanas tal tratamento se· 
rá injusto. 

O SR .. PRESIDENTE- (Fazendo 
soar os tfmpanos) -Peço licença 
ao nobre orador para Interrompê
lo, pois o tempo regimental da ses. 
são está a esgotar•se e a Preaidên
cia deve submeter à consideração 
do Plenário a prorrogação da mes
ma por :trinta minutos, possibili
tando, assim, o processo de votação 
do projeto em debate .. 

Os Senhores Senadores que estão 
de acôrdo em que se prorr,ogue a 
sessão por trinta minutos, queiram 
conservar-se sentados. <Pausa> . 

IEstá: prorl'!Qgada a sessão por 
trinta minutos. 

Continua com a palavra o nobre 
Senador Coimbra Bueno, que dis
põe de dois minutos para concluir o 
seu discurso. 

O SR. COIMBRA BUENO -
< • l - 811. Presidente, vou termi
nar. Ao meu ver, repito, o substitu
tivo, não fere o principio da livre 
iniciativa, não invalida a NCWACAP 
e, assim, não há por que manter
me intransigente contlla o mesmo 
Voto pela aprovação do substituti. 
vo Mem de Sá pelas razões já adu. 
zldas e, sobretudo, entendo, que os 
argumentos aqui produzidos de
vem provocar um crédito de con· 
fiança dos homens da atual Opo
sição, nos novos administradores 
do Pais, da Prefeitura e da NO· 
VACAP, 

Confiamos nas autoridades de en
tão quando .votamos a criação da 
NOVACAP e os Rituais mem'llros da 
Maioria do Senado, hoje em Oposl· 
ção ao Govêrno, por eqüida'lie, 
develláo Igualmente confiar nos ad
ministradores de agora. :S:les não 
irão despedir, injustamente, um só 
($) - /'.'ao foi revisto pelo orador. 

funcionário da NOVACAP, mas pro. 
curarão criar, com a lei, melhores 
condições de trabalho. e aperfeiçoar 
a capacidade administrativa do 
pessoal que tem sôbre os seus om
bros a responsabUidade maior de 
ultimar a construção de Brasilla. 

'Votando, pois, o Substitutivo do 
nobre Senador Mem de Sá, estou 
certo de que estaremos fazendo jus. 
tlça a todos os funcionários da NO
VACAP, dando também cobe~tura 
a todo o funcionallsmo públlco dês
te Pais, o que é, Indiscutivelmente, 
necessário, em face da Constitui
ção que nos rege, que deve ser 
Igual para Wdos. 

Termino, Sr. Presidente, dlzen. 
do uma vez mais que, a prevalecer 
o critério dos oradores que me pre
cederam, não haveria necessidade 
alguma. de ter sido criada a NOVA· 
CAP, equiparada às emprêsas pri
vadas. Poder-se-ia ter entregue a 
construção de BrasU!a a uma des. 
sa.s cento e quarenta e três Entida
des Federais a que tantaS vêzes ho
je me refel'l, no Senado Federal. 
<Muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE - Passa. 
se à votação. 
. Nos têrmos do Regimento, o su· 
bstitutlvo tem preferência sôbre o 
projeto. Há entretanto um reque· 
rlmento de preferência. para o pro
jeto, que vai ser lido pelo Sr. 1. o 
Secretário . 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N. o 163, de 1961 

Requeremos nos têrmos do Regi
mento Interno, preferência! para. a 
votação do Projeto de Lei da Câ
mara n.o 11, de 1981, a flm de que 
seja votado antes do substitutivo e 
respectiva; .subel,!lenda. 

Sala das ,aessoes, em 8 de junho 
de 1961 .. ~~ Ltma Tei.xeira. - Jar
bas Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE- A Presl· 
dêncla deve. recordar aos Srs. Sena. ,,_ 
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dores que, aprovado o requerimen· 
to de Plleferêncla, será votado o 
projeto. Aprovado o projeto, esta· 
rão prejudicadoS o substitutivo e a 
subemenda .. 

Rejeitado o projeto também es. 
tarão prejudicad·os os substitutivos 
e a emenda. Nada mais será vo· 
tado. 

O SR. COIMBRA BUENO -
Sr. PIJesldente, peço a palavra pe
la ordem. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Coimbra 
Bueno pela ordem .. 

O SR. COIMBRA BUENO -
<Peüz. ordem) - (*) .- Sr. Presi
dente, é visivel que esta Casa vai 
aprovar êste projeto. 

Indiscutivelmente, vai aprovar 
uma das formas; ou o substitutivo 
ou a forma orJglnal. De maneira 
que êste requerimento que ora se 
apresenta torna·se Inócuo. De pron. 
to o substitutivo não deixa que o 
Senado se manifeste sôbre o mesmo. 

Sou pela rejeição dêste requeri· 
mento e que se dê ao Senado llbe· 
ral e democràticamente a liberdade 
de rejeitar o sUbstitutivo, se assim 
o entender para em seguida apre· 
cla11 o projeto. De outra forma, 
todo o esfôrço que aqui fizemos não 
será submetido ao Senado polll.ue 
a votação pura e simplesmente· Irá 
prejudicar o substitutivo. 

Conto que a Maioria desta Ca
sa Ira. aprovar êste projeto mas 
rejeite por ser antidemocrático e 
multo Inconveniente êste requeri
mento, deixando aos Brs. Sena
dores a liberdade de se manifes
tarem sôbre o substitutivo e em 
seguida votaremos o projeto. 

Creio que a Maioria do Senado po
del'á se manifestar como já se ma· 
nlfestou a favor dos pionelllOs de 
Brasl11a. (Muito bem> . 

O SR. MEM DE SA - Sr. Pre· 
sldente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra pela ordem o Sr. Senador 
Mem de Sá. 

O 1SR .. MEM DE SA - (Peüz. 
ordem) - ( 0 ) - Sr.. Presi
dente, desejo um esclarecimento de 
Vossa Excelência. 

Quando rejeitado o projeto o su. 
bstltutlvo fica prejudicado automà
tlcamente porque o projeto é a pro· 
posição principal, Não cabe no ca
so ressalvar as emendas porque se 
trata de um substitutivo. 

Sr. Presidente, creio que o nobre 
Senador Coimbra Bueno, não dei. 
xa de ter boa dose de razão. A ln. 
tenção da Maioria é aprovar o pro
jeto, po11tanto vamos logo a êle 
(RisoB) • 

O SR. PRESIDENTE - Em vota
ção o requerimento de preferên
cia pa11a votação do Projeto núme. 
ro 11. 

Os Srs .. senadores que o apro
vam, queiram ficar sentados. (Pau. 
sa> . 

A preferência foi aprovada. 
Vai·se passar à votação do proje

to, . que nos têrmos do amigo 278, 
letra a-8 do Regimento Interno 
será secreta . 

A chamada será feita. de norte 
para sul. 

O SR. MEM DE SA- fPela or. 
dem) - Sr Presidente, V. Exa. 
deve esclarecer que a bola branca 
é pela aprovação e a preta. pela 
rejeição. 

O SR. PRESIDENTE- Pela ques· 
tão de ordem verifica-s& que. todos 
os Srs. Senado11es estão Informados 
dlsto, A esfera branca é pela apro
vação e a preta pela rejeição. 

Procede-se à votação. 

O SR. PRESIDENTE -· Vota· 
ram 33 Srs .. !Senadores .. 

Vai·se procedei'! à apuração. 

Procede-se à apuração. 
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O SR. PRESIDENTE - FOlJ!lm 
recolhidas 33 esferas que apuradas, 
dão o seguinte resUltado. 

22 esferas brancas e 
11 esferas pretas . 

Está aprovado o projeto, ficando 
prejudicados o substitutivo e a su· 
bemenda. <PI'Olong,ada sazva de 
paZma~ nas galerias). 

O SR., PRESIDENTE - <Fa.zen· 
do soar os tímpanos) Atenção! As 
galel11as não podem se manifestar. 

:11: o seguinte o projeto apro. 
vado, que vai à sanção: 

PIIOJJ:TO DIC LBI DA Chw!A 

N.o 11, de 1961 

(N.o 2.290JB, de UHIO, na Câmara) 

Di&p6e s6bre a Bitii4Çtio e o 
apr0116itamento dos atuais em. 
pregados e servidOres púbZfeos 
letleraiB, ·estaduais, muniCipais 
e aut6rqutco4, reqtdsi~s. qUe 
1Jhn. preltando serviços à Com· 
panhia Urbani2adora da Nova 
Capital <NOVACAP) e dá OU· 
trcu provicUncfaa. 

O Congres&o Nacional decreta: 
. Art. 1.0 Os empregados da Com· 
panbla trrbanlZadora da Nova Ca· 
pita1 do Brasn <NOVACAP), que 
tenham sido admitidos até 12 de 
llltembro de 1980, são considera· 
doa estáveis e s6 poderão ser demJ. 
tidos de aeôrdo com as normas es· 
tabelecidas pelos artigos 492 e se. 
gulntes da Consolidação. das Leis 
do Trabalho. . 

A.rt. 2. o Os . servidores públicos 
federais, estaduaiS, munwipals e 
autárquicos atualmente requisita· 
dos ou que estiverem à diSposição 
da NOVACAP poderão optar no pra
zo de 90 (noventa) dias, pela sl· 
tuação em que se encontram nesta 
Companhia e pelos beneflcios deste 

lei, desde que satisfaçam as condi· 
ções estabelecidas no art. 3. o. 

Art. 3. 0 Em qualquer tempo que 
a OOVACAP venha a ser extinta, o 
pessoal a que se referem os ami· 
gos anteriores deverá ser lncluldo 
nos quadros de funcionários da All· 
ministração Pública com lotação em 
Brasllla, em funções compativeis 
com as atribuições exercidas na· 
quela Companhia, respeitados o1s ni· 
veis de vencimentos ou salários en
tão percebidos. 

.Art. 4. o Esta lei entrará em Vi· 
gor na data de sua publicação re· 
vogadas as disposições em contrá. 
rio. 

O SR. PRESIIDENTE- Recordo 
aos Srs. Senadores que hoje, às 21 
horas e 30 minutos, haverá aessão 
solene do congresso Nacional, pa· 
ra promUlgação da Emenda COns. 
tituclonal n.o 3. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encel'l"ar a sessão.. i[)esigno 
para a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Proje. 
to de Lei da Câmara n.o 94, de 
1959 (n.0 246, de 1959, na Câm&.· 
ra) que Isenta dos impostos de im· 
portação e de consumo bem como 
de taxas de armazenagem, ma. 
tel1ial a ser importado pela compa
nbla Telefônica de Itaúna tendo 
Pareceres favoráveis sob ns. 193 e 
194 de 1961, das Comissões 'l1e Eco· 
nomla. e de Finanças. 

2 - Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n.o 96, de 1960 <n.o 
244 de 1959 na Câmara) que altera 
a reda,çiío do artigo 22 do Decreto. 
lei n.o 483, de 8 de junho de 1938, 
Código Brasileiro do Ar e dá 
outras provldênciás tendo Pareceres 
sob ns. 195, 196 e 197 de 1961, das 
Comissões de Constituição e Justl· 
ça pela constitucionalidade; de Eco
nomia fa-vorável com a Emenda que 
oferece sob n.o 1 (QE) e de Trans· 
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portes, Comunicações e Obras Pú· 
.bllcas favorável ao projeto e à 
emenda. 

3 - Discussão Unlca ào Projeto 
de Resolução n.o 14 de 1961, de au. 
tolila da Comissão Dlretora, que 
cria um cargo de Inspetor de Segu· 
rança, sfmbolo PL-8, no Quadro de 
FUncionários do Senado Federal 
Unclulda ent Ordem do Dia em vlr. 
tude de dispensa de interstlclo, 
concedida na sessão anterior a re· 
que111mento do Senhor Senador Qui
do IM'ondim) , tendo pareceres fa· 

vorá.vels das Comissões de Oons
tituição e Justiça e de Finanças. 

4 - Discussão única do Projeto 
de Resolução n. o 19, de 1961, de 
autoria da Oomlssão Dlretora, que 
põe à disposição .da Prefeitura do 
Dlstruto Federal o Oficial Legl.ala· 
tlvo PL-8, João Batista Castejon 
Branco. 

Está. encerrada a sessão. 

Levanta1se a sessão às 19 
. horas e 10 minutos. 



64.• Sessão da ·s.• Sessão Legislativa, da 4,a Legislatura, em 
9 de junho de 1961 

PREJSIDlllNCIA DOS SENHORES MOURA ANDRADE, CUNHA MELLO E 
. ARGEMIRO Dl!l FIGUEIRI!lDO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Senhores_Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Paulo Fender, 
Lobão da Silveira. 
Remy Arclier. 
Mendonça Clark. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Argemiro de Figueil·edo. 
Jarbas Maranhão. 
Silvestre Péricles. 
Heribaldo Vieira. 
Ovldio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Jefferson de Aguiar. 
Miguel Couto. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Llno de Mattos. 
Coimbra Bueno. 
Saulo Ramos. 
Braslllo Celestino. 
Daniel Krieger. 
Mero de Sá. 

· Guido Mondim. ( 30). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen
to de 30 Srs. Senadores. Havendo 
niímero legal, declaro aberta a ses
são. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2• Secretário procede à 
lcit1tra da. Atn da scss(lo ante-

rior, qlle, posta em disCIUJS4o, 
é sem debate aprovada. 

O . Sr. 1• Sccretdrlo 16 o Be· 
g?tintc 

EXPEDIENTE 

Oficio 

N.'' 795, da Câmara dos Deputa
dos, encaminhando autógrafo do se
guinte: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N'·' 63, de 1961 

(N•• 247-B, de 1959, na Câmara) 

A~tto?·iza o Poder Exe011tivo a 
abrir, pelo Ministério da Satide, 
o crédito especial de Or$ 
5. 000. 000,00, destinado a auxi
liar a co118tr11çao do H ospita.Z 
Bdo Domingos, da Escola de En· 
!ermagem Frei Eugt!n!o, 'de 
Uberaba, no Estado de M:inas 
Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Fica o Poder Executivo 

autorizado a abrir o crédito especial 
de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhOes 
de cruzeiros), pelo Ministério da 
Saiíde, para auxilio à construc;Ao do 
Hospital Silo Domingos da Escola 
de Enfermagem Frei Eugênio, de 
Uberaba, · no Estado de Minas Ge-
rais. . · 

Parágrafo iínico - o auxllio de 
que trata.· êste artigo será entregue 
à Diretoria da Escola de Enferma
gem Frei Eugênio, de Uberaba, para 
os fins previstos nesta lei. 

',~1 
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Art. 2• A dlreção da Escoln de 
Enfer1nngem Frei Eugênio, de Ube
raba, Estado de Minas Gerais, deve
rá remeter ao Ministério da Sa(Jde 
o plano de aplicação e os compro
vantes devidamente autenticados das 
despesas efetuadas por conta dêste 
crédito especial. 

Art. 4• Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação . 

Art. 5• Revogam-se as disposi· 
ções em contrário. · 

A Oomi1111ão de Finança11. 

Oficio 

De 5 do mês em curso, do 
Conselho Nacional de Educação, 
transmitindo observações sôbre o 
projeto de lei que fixa as dlretri· 
zes e bases da educação nacional. 

A Oomi811ão de Educação e 
Cultura 

Avi11o11 

Do Sr. Ministro da Fazenda, n• 
265, encaminhando Informações 
prestadas pelo Banco do Brasil em 
resposta ao Requerimento n• 56, de · 
1981, de autoria do Sr. Senador No· 
guelra da Gama. 

De-se conhecimento ao reqtte· 
re11tc. 

N• 518, de 8 do mês em 
curso, do Ministro da Educação e 
Cultura. encaminhando Informações 
solicitadas pelo Sr. Senador Paulo · 

. Fender em seu Requerimento n• 123, · 
di? 1.961. . 

De-11e conhecimento cw ?"eqlte· 
rente. 

PARECI!JR 

N• 234, de 1961 

D<t Comi11Bão de ConBtitltição 
c Ju.Btlça, at'ibre o Projeto do 
Lei do 8e11ado w 23, de 1959, · 
qttc revoga dispoaltivoa da Loi 
mímero 1. 316, dt! 20 de janeiro 

de 1951 - Código de Vencimcn· 
tos c Vmltagens dos Militares. 

Relator: SI". Jelferaon de Aguiar. 
O projeto pretende a revogação 

das allncas V, VI, VII e parágrafo 
(Jn!co da alineo. IX do art. 20; a le
tra a do art. 24 e as letras g, 11 e i: 
do nrt. 29 da Lei n• 1.318, de 20 de 
janeiro de 1951 (Código de Venci· 
mcntos c Vantagens dos M111tares). 

Entende o Ilustre autor do proje. 
to que mencionadas disposiÇões le· 
gais afrontam os §§ 4• e 5• do art. 
182 da Constltulçl'lo Federal, assim 
redigidos: 

"§ 4• - O militar em atlvidadc 
que aceitar cargo p(Jbllco temporá- · 
rio, eletlvo ou nl'lo, será B.il'Cgado 
ao respectivo quadro e sõmente con
tará tempo de serviço para a pro· 
moção por antiguidade, transferên· 
cia para a reserva ou reforma. De··· 
pois de oito anos de afastamento, 
continuas ou não, será transferido, 
na forma da lei, para a reserva. sem 
prejulzo da contagem de tempo pa· 
ra a. reforma. 

§ 5• - Enquanto perceber remu· 
nera~ão de cargo permanente ou 
temporário, não terá direito o mlll· 
tar aos proventos do seu sOldo, quer 
esteja em atlvldade, na reserva ·ou · 
reformado". 

Visando a alteração de lei vigen
te, com apoio na Constituição Fede
ral e em precedentes administrati
vos e legais, não há dúvida que o 
projeto é constitucional e jurldlco, . 
mer.:!cendo, pois, tramltaçl'lo regi
mental . 

Sala das Comissões, em l8 de se
tembro de 1963. - Danjel Krleger, . 
Presidente em exerclclo. - Jel/er· 
BOIJ de Aguiar, Relator. - Jodo Vfl· 
la11bt'iaa •. - Meneze11 Pímentel. -
Milton Campos. - Ruy Carttciro. 
- Attflio Vivacqua. 

PARECER 

N• 235, de 1961 

Da Comissão de 8egura11ça · 
Nacional, .. s()bre o P ele 
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Lei do Senado n• 23, de 1959, 
que revoga diapo8'1ç6es da Lei 
tlútnero 1. 316, de 20 de janeiro 
de 1951 (Odd.igo de Vencimen
toa e Vantagens d.os Militares). 

Relator: Senador- Jarbas Mara
nhAo. 

Revoga o presente projeto os Itens 
V, VI, VII e parAgrafo llnlco do 
Item IX do art. 20i a letra e do ar
tigo 24.i e as letras g, h e I do ar
tigo 29 da Lei n• 1. 316, de 20 de 
janeiro de 1951. 

Todos êsses dispositivos, que a 
proposlçAo revoga, dizem respeito a 
vencimentos e vantagens que o Có
digo de Vencimentos permite a mi- . 
lltares perceber cumulativamente 
com os de determinados cargos cl· 
vis, quando no exerclclo dêstes. 

U. Para melhor compreensAo da 
malérla, transcrevemos, a seguir, ;,s 
citados dispositivos : 

"Art. 20 - O mnttar, quando 11· 
cenclado, pelos motivos abaixo, per
ceberA os ·seguintes vencimentos e 
vantagens: 

1 o 1 1 1 1 o I I I I O I I I I O I I o I I I I I O o I I I 

V - Para exercer atlvldade téc· 
nica de ·sua especialidade em orga
nlzaçlles civis: o mnttar, até dois 
anos, o sOldoi além dêsse prazo, na
da perceberA. 

VI - Para exercer cargo p'llbll· 
co clvll de natureza tempor4rla: -:
o militar, o SOldo do pOsto ou gra
duaçl.o •. 

VII - Par11 o ea:ercicio de quCJI
quer funçdo, quando p6sto o militar 
4 di8poMçdo de outro MinistMio ou 
de Gov~o 11/stadul, Munlcip4l ou 
Territorilll - o mUittJr, os t~enci· 
méntos do p6sto ou graduç4o · con
forme 11 · funçdo seJtJ consldertJda pe· 
lo ~o Federal de interllsse mi· 
lltar ou n4o, reaaalllado em qu11lquer 
caso o direito de opç4o pelos t~en· 
citnentoa da funç4o . 

IX - Para desempenhar comls
sAo de carAter clvU, estranha ao 
Serviço P'llbllco nll.o compreendfda 
no Inciso, 

O mUltar nada perceberá 

ParAgrafo llnlco: As autarquias e 
as sociedades de economia mista, pa· 
ra os fins dêste Código sAo compre
endidas no Inciso V. 

.Â.rt. 24. o mUltar adido ao seu 
quadro, ou a qualquer organlzaçAo 
perceberA os vencimentos e vanta
gens do pOsto ou graduaçAo nas se
guintes condiçlles: 

e) qu11ndo no desempenho de · co· 
miss4o de · cardter ou .interllsse mi· 
litar, ou MSim considerada pelo Go· 
v~o FederCJl, no P11is ou no es· 
trangeiro, porém, n4o prevista no 
quadro das F6rças Armadas. 

Art. 29. O militar perceberá seus 
vencimentos e vantagens pela for
ma e nas condlçlles abaixo estabele
cidas: 

g) qundo licenciado para ea:er
cer atit~ldade técnica de sua espe· 
cialldade em organl:açfJes citlls: os 
regulada, pelo disposto no Inciso V, 
do artigo 20 i 

h) qundo Investido em cargo pú
blico civil de natureza tempordrla: 
os regulados no inciso VI, do art. 
20i 

1) qundo p6sto 4 dispoalç4o de 
outro Ministflrlo ou Got~llrno Bsta· 
dual, Territorial ou Municipal, para 
o ea:ercicio de qulquer funç4o -
os regulados pelo disposto no Inciso 
VII do art. 20. 

m - O eminente autor do pro
jeto, Senador JoAo VUlasbOas, justi
ficando-o, argumenta com a lncons
tlt;uclonalldade dos dispositivos cuja 
revogaçAo proplle, os quais estariam 
em choque com o art. 182 11 4.• e 
5• da ConstitulçAo Federal, que re
zam: 

"Art. 182. As patentes com as 
vantagens, regalias e prerrogativas 
a elas Inerentes, sAo garantidas em 
tOda a plenitude, assim aos oficiais 
da atlva: e da . reserva, como aos 
reformados. 

1 4•',: ·o militar em ativld~de ·que 
aceitar · cargo p'llbllco temporArio, 
eletivo : ou nAo, será agregado ao 
respectivo quadro e sõmente conta-
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rã tempo de serviço para a promo
ção por antiguidade, transferência 
para a reserva ou reforma. Depois 
de oito anos de afastamento, con
tlnuos ou não, será transferido, na 
forma da lei para a reserva, sem 
prejulzo da contagem de tempo pa
ra a reforma. 

§ 5• Enquanto perceber remune
ração de cargo permanente ou tem
porário, não terá. direito . o militar 
aos proventos do seu pOsto, quer es
teja em atlvidade, na reserva ou re
formado. 

IV - Diz ainda o autor· do pro
jeto, que a Inconstitucionalidade dos 
citados dispositivos já foi, . por di
versas vêzes, proclamada mas, ape
sar disso, continuam, em escala cres
cente, as nomeações de militares pa
ra postos estranhos à carreira, afir-. 
. mação que comprova em sua justi
ficação, na qual cita despachos, de
cretos e circulares da Presidência da 
Repdbllca, Inclusive a Circular n• 
4-48, que aprovou parecer do Con
sultor Geral da República. 

V - O artigo 182, em seus § § 4• 
e 5•, é claro demais para que se 
possa pretender lnterpretã-lo. 

Foi Isso. aliás, o que deixou evi
dente o professor Haroldo Va.lladllo, 
quando, como Consultor Geral da 
Repdbllca, assim se manifestou so
bre o assunto, no parecer jã men
cionado: 

"Já expusemos, antes, que, mes
mo no regime de 1891, a maioria da 
doutrina, a Lei de 1915 e a juris
prudência do Supremo Tribunal Fe
deral, entenderam que tal norma 
( art. 7 4 da Constituição de 1891) 
nAo permitia a acumulação do sOl
do com a remuneração de outro car
go permanente . ou temporãrio. 
Atua.lmente não é posslvel qualquer 
Incerteza a respeito . O próprio art. 
182, que prescreve a garantia da pa
tente, com as vantagens, regalias e 
prerrogativas a ela Inerentes em tO
da a plenitude, êsse próprio arti2'o 
abre exceção, declarando Incisiva
mente, no § 5•, que enquanto per
ceber remuneração de cargo perma-

nente ou temporário ndo terd direi
to o militar aos provento// do 11eu 
p611to, quer e11teja em atlvldade, na 
re11erva ou reformado". 

Isso exposto, opinamos pela apro
vação do projeto. 

Sala das Comlssl!es, em 7 'de ju
nho de 1961. - Zachana~~ de 
AIIBumpçdo, Presidente. - Jarba~~ 
MaranMo, Relator. - Arlindo Bo· 
àrlgues. - Miguel Couto. - Fran
cisco GaJJottl. - Jefferaon de 
Aguiar, com restrlçlles - Bllrglo 
Marinho. 

O SR. PRESIDENTE - Do Pa
dre Generoso Biqueira de Carvalho, 
preclaro pároco de Itajubã, a Pre
sidência recebeu a seguinte carta: 

Saudaç6es em Cristo: 
Tenho multa necessidade de 

um pequeno avião para fazer 
meus trabalhos paroquiais. Por 
Isso vim recorrer ao coração 
bondoso de Vossas Excelências. 
O que é supérfluo para Vossas 
Excelências para mim ainda se
rá de multa utllldade. Sou pi· 
lOto brevetado mas não conae
gul até hoje um avião. 

Esperanlio merecer de Vosau 
Excelências, subscrevo-me aten
ciosamente, como servo em 
Cristo. - Padre GenerOtJo Bi
queira de Carvalho - Matriz 
de Silo José - Itajubl\ - Mi· 
nas. 

Se algum dos Senhores Senadores 
tiver algum avião sobrando e dese
jar ser generoso para com o vigl\rlo 
de Itajubl\, ter!\ pronta oportunida
de de desfazer-se da aeronave su
pérflua, doando-a ao referido padre, 
que se dlsplle a aceitã-la para mais 
ràpldamente percorrer a sua paró
quia e arrebanhar os seus paroquia
nos. 

O senhor vlgl\rlo comunica tam· 
bém que dispensa os serviços de um 
pilOto, aliviando assim, o doador do 
a vlão dessa despesa, pois é breve
tado pelo Aeroclube local, embora 
não tenha tido .. a oporf · de 



-384-

conseguir, desde a data do "brevet" 
até hoje, um veiculo alado para sa· 
tlsfazer sua vocação aeronáutica c 
sacerdotal. 

O SR. PRESIDENTE- Está fln·· 
da a leitura do Expediente. 

Há oradores Inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Cunha Mello. 

O SR. CUNHA MELLO - ( ") . 
- Senhor Presidente, Sra. Senado· 
res, antes de entrar ··no assunto que 
me traz à tribuna, quero, num ges· 
to de agradecimento e de justiça, 
consignar a gratidão do povo ama
zonense p.o Senhor JQnio Quadros, 
por um ato ontem publicado. 

Eis que, num de seus bilhetes a 
que eu respeitosamente chamo or
dens de serviço, S. Exa., segundo 
o notlcill.rio, determinou o seguinte: 

"O Presidente da República 
autorizou o Ministro da Fazen
da a solicitar da Comissão 
Executiva de Defesa da Borra
cha a fixação de novos preços 
de bolTacha vegetal, produzida 
·no Pais, para a safra futura". 

Sr. Presidente, hll. muitos meses 
a Indústria extrativa da Amazônia 
vem apelando para a famosa Comis
são de Defesa da Bôrracha, no sen
tido de obter melhores preços para 
aquêle produto. Como sempre moro· 
sa, quiçá. oin!ssa no cumprimento do 
seu dever, a referida Comissão guar
dava exposição que lhe foi dirigida 
e limita-se a prometer, "sine dle', 
uma solução para o caso, solução 
este. que ainda não deu . 

O Sr. Remy Archer - Permite · 
V. Exa. um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
todo o prazer. . 

O Sr. Remy Archer- V. Exa., 
representante dos mais nobres e 
Ilustres da Amazônia, tem razão em 

(~) - N6.o foi revisto pelo orador. 

vir a esta Tribuna congratular-se 
com o Sr. Presidente da República, 
pelo ato praticado, determinando 
exame sObre o aumento do preço 
da borracha. Na qualidade de ex
Presidente do Banco de Crédito da 
Amazônia, tive oportunidade de um 
contacto dlreto com êstes proble
mas, podendo, por isso dizer que o 
ato do Sr. Presidente da República 
representa para a Amazônia, medi· 
da de justiça, pois considero abso. 
lutamente necessário se reexamine, 
quanto antes, o preço da borracha. 

O SR CUNHA MELLO - Gra
to ao aparte de V. Exa., Senador 
Remy Archer. Julgo o ato do Sr. 
Presidente da República tão justo 
que resolvi vir à Tribuna, num ges
to de agradecimento, consignar as 
determinações do Senhor JA.nlo Qua
dros. 

O Sr. Mourão Vieira -- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Mourão Vieira - Junto 
meus louvores aos de V. Exa. ; já é 
o segundo problema que o Sr. Pre
sidente da. República procura. resol
ver na. nossa região e, cumprindo 
assim as promessas feitas através 
do seu famoso discurso de Manaus, 
pronunciado no dia 20 de setembro 
de 1960. Durante os meses de abril 
c maio o Ilustre Sr. Presidente da 
República expediu seis Memorandos 
a que v. Exa., respeitosamente cha· 
ma de Ordens de Serviço, todos em 
tomo da. jutlcultura no Amazonas, 
culminando com a. nomeação de uma 
Comissão, que, percorrendo os Es
tados do Pará e do Amazonas, apre
sentaram relatórios que serviram de 
base às determinações que tantas es
peranças · levaram aos juticultores. 
Agora é ·a vez da borracha, proble

. rita. entregue a V. Exa., nesta Ca
sa, e que. dêle . se tem desempenha
do · com biexceaivel brilho, como em 
t!>dos os · problemas que V. Exa. 
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toma a seu. cargo. Como· humilde 
representante daquela região, parti
cularmente do Estado do Amazonas, 
não posso - repito - deixar de 
juntar' meus louvores nos de V. 
Exa. , agradecendo ao Sr: Presiden
te da República, o cumprimento· da 
sua segunda promessa feita cm pra
ça pública, na Cidade· de Mánáus, 
em setembro do ano passado. · 

O SR. CUNHA MELLO -" Folgo 
de ter nesta hora, ccimo cm muitas 
outras, a scl!darledade de V. Exa. 
na defesa· dos inter<::iaes lcgltinios 
da nossa. terra . 

O Sr. Lobão da Silveírn - Per
mite' V. Exa.. um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO Com 
todo o prazer. 

O Sr. Lobão da Silveira - Em
presto a minha solidariedade às pa
lavras com que V. Exa. expressa· 
o · reconhecimento da Amazônia, a 
propósito da medida decretada pelo 
Chefe do Govêrno Federal,· no· ·sen
tido de reajustar o preço da borra
cha, medida esta que representa vi
va aspiração· das populações aban-
donadas da Amazônia; · · · 

O SR. CUNHA MELLO -Veja 
V. Exa., Sr. Presidente, vejam os 
Senhores Senadores .. como encontro 
ec.o no esplrlto dos. nobres· colegas,. 
dos grandes Senadores .desta Casa, 
aos ates de justiça . e de agradeci
mento. Estou a colhêr. de· tOdas as 
Bancadas daquela região da Amazô
nia, a maior solldilrled!lde ao meu 
gesto, que se· torna assim,. maior. 
porque é meu e de tOdas elas. Obrl., 
gados aos colegas que · intervieram. 
com seus' apartes. · 

O Sr. Mendonçrt Olnrk 
te v. Exa. um aparte? 

'• o 

.Perml-' 

O SR .. CU~HA MELLO. -.:. .. Com 
todo o prazer. · · · . 

·o· Sr.: Mendonça. Clark - Embo
t·ri. representando um Estado não di-

rctamcnte · ligado à Amazônia, não 
poderio., neste instante cm que a 
Bancada da U.D.N. do Estado do 
Amazona.s, c agora, com a solida
riedade da do Estado do Pará, dei
xar de agradecer por Intermédio de 
V, Exa., o gesto justo e já tão tar
dio do Govêrno Federal, reajustando 
o preço da borracha, prescrevendo 
mcdldO:s concretas sObre a juta e 
prometendo com a determinação de 
hoje, atingir de modo efetlvo a cas· 
tanha e outros produtos do Amazo
nas, Congratulo-me com a Banca
da .Federal da Amazônia que multo 
tem lutado por· êsses objetlvos e· que 
agora os vê bem encaminhados. 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
V, Exa, um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
todo o prazer, 

O Sr. Pcntlo Fender - Solidarizo
me com as palavras de V. Exa., 
porque, representante do Pará e ho
mem da Amazônia, vejo com slm
pa~ia as medidas atualmente ado
tadas pelo Presidente da República, 
com relação à borracha. O Pará vi· 
ve como Vossa Excelência sab!!, .da 
economia da borracha; embora per
tencendo à Bancada do Partido Tra
balhista Brasileiro que com o Parti
do Social Democrático, forma a 
Maioria nesta Casa, da chamada 
Oposição ao Govêrno do Senhor Jà
nio Quadros, não posso recusar .os 
meus aplausos ao Sr. Presidente da 
República pela medida que vem tl!.o 
vitalmente favorecer o meu Estado. 

O Sr, Limct Teixeira - Permite 
V. El:a. um aparte? 

. O SR. CUNHA MELLO -:- Com 
todo· 'o prazer. 

O Sr. Lima Teixeira· - Congra
tulações dirijo, neste Instante, à. Ban
cada; da Amazônia, que tem reivin
dicado e lutado para que · sejam 
atendidas as justas aspirações do seú 
Estado. Com medidas de ampm·o à 
borracha, o Govêrno nad!! mais faz 
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do que atender a uma das poucas 
aspirações do Estado do Amazonas. 
As minhas congratulações não as 
dirijo ao Govêmo, mas à Bancada 
da Amo.zOnla, aguerrida e combati· 
va no. luta pelo atendimento de uma 
justa rei vlndlcaçllo .. 

O Sr. Paulo Fender - Agradeço 
a V. Exa. o aparte que também to· 
ca à Bancada do Pará. 

O SR. CUNHA MELLO - Meu 
reconhecimento aos nobres eolegas 
do Plaul, da Bahla e 'do Pará, pela 
solidariedade que me trazem ao ges· 
to que represento, que defino desta 
tribuna. 

Agora, Sr. Presidente, já não é 
o. solidariedade da Amazônia que 
exalta êsse meu gesto, é multo mais, 
é a própria solidariedade federativa 
que une tOdas as unidades do Bra
sil. Multo obrigado . 

O Sr. Mem de Sá- Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Mem de Sá- Vejo, ao che· 
gar ao Plenário que V. Exa. está 
recebendo solidariedade de diversos 
colegas. Confesso que não sei qual 
é o assunto tratado. Mas tal é a 
confiança que V. Exa. me merece 
e o aprêço que lhe devoto, que em· 
presto o. minha solidariedade, qual
quer que seja a matéria. 

O SR. CUNHA :M:ELLO - Mui· 
to obrigado. Digo a V. Exa. que 
seu nome já. está Incorporado à es
tima, à conslderaçllo e ao aprêço do 
Amazonas. 

Ainda há. poucos dias, tratando da 
Caravana que todos os anoa vai ao 
Amazonas assistir às festas folcló· 
ricas e junlna.li, recebi do Amazo· 
nas uma recomendaçllo especial pa
ra que fizesse Incluir nessa carava
na. o nome já multo querido de 
Vossa Excelência.. 

Multo <•brigado pelo Amazonas e 
multo obrigado pessoalmente por 

mim, a quem V. Exa. , nesta Casa, 
tem cumulado de generosidades 
amazônlcas. 

o Br. Me1n de Bá - Tratando-se 
da flxaçl.o do preço da borracha, 
como acabo de ser Informado, mo
tivos dobrados tenho para reiterar 
minha solidariedade. Tudo quanto 
diga respeito à estabilidade e à pros
peridade da economia da borracha 
tem, por antecipação, o apoio trres
trlto do Rio· Grande do Sul. 

O SR. CUNHA MELLO - Mul
to agradeço a valiosa Interferência 
do nobre colega. 

O Sr. Heribaldo Vieira - Perml· 
te V. Exa." um aparte? 

O SR. CUNHA :MELLO - Per· 
feitamente. 

O Br. Heribaldo Vleira - Tam· 
btlm fi& parte, a convite de v. Exa., 
de uma dessas caravanas ao Ama· 
zonas, onde recebi, do seu Estado e 
do seu Governador, ·a mala carinho· 
sa homenagem. Liguei-me ainda 
mala, desde aquêle momento, ao 
grande Estado do Amazonas, do 
qual guardo as mala belas e agra- · 
dáveis recordações. Prometi, quan
do lá estive, qile me Incorporaria, 
sempre, à Bancada amazonense nas 
suas relvlndlca.ç6ea; Regozijo-me; 
agora, com V. Exa., apoiando ·suas 
palavras com o mesmo entusiasmo 
e vibração de um amazonense que 
me devotei a ser. 

O SR. CUNHA :MELLO - Sr. 
Presidente, diante do exemplo que 
esta sesslo testemunha, da solida- · 
rledade dos: dois extremos que se to
cam e do, Nordeste que 011 ligam, 
pode-se d~er que a união do Brasil, 
perp6tua; ~lndlàl!lol<ivel e mesmo ln
venclvel:· :6 :êada dia. maior. ·· 

Nesu.;::JU)ra em· que venho agrade
cer um :pato do Sr. Presidente da 
Rep<ibllea; ',por ter procurado resol
ver a maior.· aspiração atual do Ama
zonas, ~ebo a solidariedade de. mf· 
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nho. Bancada e também da do Nor
deste. Multo obrigado a todos os 
colegas. 

O Sr. Nogueira da Gama- Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO - PoiM 
nao. 

O Sr. Nogueira da Gama - De
sejo solidarizar-me às considerações 
que V. Exa., com tanto brilho, es
ti expendendo a respeito do proble
ma da borracha e da illtima provi
dência. adota.da. pelo Sr . Presidente 
da Repííbllca, para. atender às rei
vlndlcaç!les daquela região - Ama
zonas e Pará. A adoçAo dessa pro
vidência. faz-me lembrar o que, no 
mesmo sentido, foi feito em 1954 pe
lo Sr. Ministro Oswaldo Aranha, 
quando ocupava a. Pasta da Fazen
da. Naquela ocasiAo, a borracha es
tava atravessando um perlodo de 
crise aguda. Recordo-me bem: o 
problema foi confiado à Comissão 
Executiva da Borracha, para que 
apresentasse sugestões e Indicasse 
providências ao Govêmo. Depois de 
longos estudos, êsse órgão não che
gou a conclusões que resolvessem o 
Impasse criado naquela ocas!Ao. o 
preço não compensava e o monopó
lio da borracha, até então a cargo 
do Banco da Amazônia, não estava 
sendo executado. O Ministro Oswal
do Aranha confiou a êste modesto 
colega de V. Exa. o estudo de tO· 
da a matéria. Durante alguns dias, 
juntamente com uma comissAo com
posta. da representaçAo do Pará e 
do Amazonas, que se havia consti
tuldo para êsse fim, procurei enfro
nhar-me e Inteirar-me do problema, 
e consegui apresentar sugestao en· 
tAo adota.da por proposta do Minis
tro Oswaldo Aranha e do Pl;'eslden· 
te Gett1llo Vargas, providência essa 
idêntica à tomada agora pelo Go· 
vêmo atual, e os Interessados, na 
época, toram unê.nimes em procla· 
má·la. boa, pois atendia amplamente 
aos problemas daquela região, pro
tegendo os produtores de borracha 

do Amazonas e do Pará. ln, pois, 
com grande satisfação que acompa
nho o discurso de V. Exa., que me
rece todo o nosso aplauso, porque, 
conforme acentuou o nobre Senador 
Lima Teixeira, a Bancada do Ama· 
zonas tem pugnado nesta Casa e to
ra dela pelo reconhecimento dos ln· 
tcrêssçs daquela reg!Ao. 

O SR. CUNHA MELLO - Multo 
obrigado .pelo aparte do nobre Sena
dor Nogueira da Gama, por ter tra
zido à tela das discussões o nome 
do Ministro Oswa.ldo Aranha, a quem 
o Amazonas e sua principal lndlla
tria - a borracha - hoje tio de· 
cadente, tll.o abandonada, muito de· 
vem. 

A palavra de Minas Gerais com· 
pletou a solidariedade que recebo de 
todos os colegas. 

O Sr. Ferna11des T4tlorG - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. CUNHA :MELLO - Pois 
não. 

O Sr. Fernandes Távora - O 
apoio que lhe oferecem tOdas as 
Bancadas, nil.o lhe poderia faltar dês· 
te humUde representante do CearA, 
de quem o Amazonas ê, pode-se di· 
zer, um prolongamento. V. Exa. 
sabe perfeitamente das minhas 11· 
gaçoes com a Amazônia e, por liSo 
mesmo, não poderia eu neste mo
mento faltar com meu apoio a quem 
trata com tanta. justiça. dos lnterêa· 
ses da grande regUlo amazonense .. 

O SR. CUNHA MELLO - Mui~ 
to obrigado, Senador Fernandes TA· 
vora. V. Exa. Intervêm no debate 
não só para trazer sua solldarled&· 
de ao meu gesto de justiça e agra
decimento ao Sr. Presidente da Re· 
pííbllca, como ta.mbêm, com a aua 
rara autoridade, para prestar de
poimento pessoal da odissêla em que 
têm vivido os seringueiros do Ama.· 
zonas, em geral emigrados da ter· 
ra de Vossa Excell!ncla. 
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. ·c; Sr. Fernandes Tduorct - Obri
gado. 

O SR. CUNHA MELLO - Sr. 
Presidente, com a recente ordem de 
serviço, o Sr. Presidente da Repú
blica resolveu atender aos maiores 
reclamos e aspirações do povo ama
zonense, dos homens que trabalham 
nos seringais, às margens daqueles 
rios cheios de endemlaa c abando
nados pelos podêres pllblicos fede
.rals. 

Consigno êste meu gesto de jus
tiça e agradecimento àntes de Ini
ciar o discurso que constitulrd. obje
to de .minha presença hoje nesta tri
buna. 

Senhor Presidente, Senhores Sena
dores, . minha· presença nesta tribuna 
se justifica, ainda uma vez maia, 
na apreclaçll.o de um assunto que 
pertence a um dos temas centrais 
de minha atividac!e parlamentar: a 
saúde pública. 

Esta Casa conhece o aprêço que 
dedico ao trato de problemas dessa 
natureza, ao lado daqueles pertinen
tes à educação. Isto porque, Senhor 
Presidente e Senhores Senadores, 
acredito ,.que uni povo realmente fe
liz é aquêle cuja .fortaleza assenta 
na sadde do corpo e do esplrlto . l!l 
aquêle que realiza o aforismo do. eu
genla :. mens sana in corpore sauo. 

Dentro, assim, de uma rigorosa 
coerência com essa constante de mi
nha vida pública, aplaudo a Inicia
tiva do nobre Deputado João Veiga, 
ao submeter, em sessão. de quarta
feira passada, à consideração da Câ
mara Federal, projeto de lei que visa 
a subsidiar a "Ofensiva Contra o 
CAncer". Inspirada na· Iniciativa 
particular, essa meritória campanha 
recebi!u o alto. patroclnlo do Senhor 
Presidente da Repllbllca, que lhe 
concedeu, .com tal gesto, o apoio ofi
cial do Govêrno. Assim como enal
teço a proposlçl\o do Ilustre repte
sentante.amazonense na Cll.mara dos 
~putados, meu senso de justiça "de
termina que nl\o regateie aplausos 

no prestigio dado pelo Chefe da 
No.çil.o. 

O mundo cientifico está, todo êle, 
voltado para o. conquista que sert o. 
grande vitória do século - a cura 
do cil.ncer. Realmente, em todos os 
centros adiantados da clvlllzaçl\o 
contemporânea, os esforços da Me
dicina se voltam para a batalha con
tra o mal. Cientistas, pesquisado
res, altas especializações, experiên
cias, reações, iniciativas governa
mentais, laboratórios particulares, 
tudo Isso constitui uma poderosa 
mobilização de recursos contra a 
doença da atualidade . Insidiosa, 
lrreverslvel, mortal, ela tem, até en
tão, desafiado o saber cientifico. 
Dia virá - e êste constitui o no
bre sentido das esperanças de hoje 
- dia vlrd. em que, identificada a 
causa, reconhecida a etiologia, a téc
nica podert anunciar, ao Mundo 
emocionado a cura do maior dos ma
les que presentemente o atinge. An
tes, entretanto, que se colime êsse 
venturoso estAgio, fOrça é empenhar 
todos os recursos da ciência para a 
consecução de tll.o nobre propósito. 
Além do aparelhamento técnico, a 
opinião pública e as elites hão de 
ser mobilizadas, através de amplas 
campanhas de esclarecimento. Com 
Isso, com essa atlvldade. complemen
tar, estard. criado o clima psicológi
co, propiciador de maiores resulta
dos na guerra da cultura contra. a 
neoplasla . . Porque se atlnglrd., des
tarte, o objetlvo primacial da Medi
cina moderna, que é o de prevenir, 
antes. de curar. Já em oportunidade 
anterior . trouxe em meu auxilio a 
oplnll\o do Professor Clementino 
Fraga, mestre, dentre os mais notA
veis, da Ciência Médica brasileira. 
Salienta êle a lmportàncla cientifi
ca e humana da medicina preventi
va, cujos., objetlvos, antes de se di
rigirem ·;A. ~!lallde Individual, cortam 
caminho·; aos. males coletlvos, em no
bre e plec:Jó~a amplitude de deslg
nlos. ·,:.;:~.:, · 

o conhecimento, o. difusão das 
conseqUêriclas do câncer e da pos-
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slbilidadc da suo. cura, se realizado 
o diagnóstico precoce, através de 
uma campanha de esclarecimentos, 
baseada e orientada em têrmos· téc· 

. nlcos, alcançará, estou convencido, 
os melhores resultados no selo da 
aplnlão pübllca. 

Não há negar, portanto, o lndls· 
cutlvel alcance da "Ofensiva Contra 
o CA.ncer", do aplauso que lhe em
prestou o Senhor Presidente da Re· 
p6bllca e ·do projeto submetido il. 
consideração da outra Casa do Con· 
gresso . Planificada, racionalizada, 
sistematizada, uma campanha de tal 
envergadura, produzirá ela os mala 
proflcuos 'resultados . 

O Poder Legislativo, caixa de res
sonA.ncla dos ahselos populares, há 
de conceder aos órgãos competentes 
os subsidias Indispensáveis à erra
dlcaçll.o do mal. 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO ·- Com 
multo prazer. 

O Sr. Paulo Fender - Como mé· 
dico e professor do Ensino Superior 
vejo, com agrado, V. Exa. versar 
matéria t11.o importante para a sa{l
de p6bllca, não só em nosso Pais 
mas no mundo. E o fato é auspl· 
cioso para o Parlamento brasileiro 
porquanto V. Exa., nllo sendo mé· 
dlco, expl!e o assunto com as luzes 
da sua Inteligência primorosa, com 
o discernimento e a lógica. de homem 
votado aos serviços pübllcos, em to
dos os seus setores . Isso bem de· 
monstra, para aquêles que nll.o o co· 
nhecem, que a sua Inteligência e ex
periência são capazes de atender a 
qualquer solicitação do conhecimen· 
to. Realmente V. Exa., com o seu 
discurso, adverte a Naçll.o sObre o 
grave problema do cA.ncer, para cuja 
solução tOda ela se deve moblll· 
zar. A Ciência Médica se tem de· 
batido, através dos tempos, em bus· 
ca de esclarecer a causa do tremen· 
do mal, porque, como bem assinala 
V. Exa. cm sua oraçll.o, conhecida 

n causa etiológica da moléstia, fá· 
cil será à · terapêutica fornecer · ns 
recursos convenientes para debelá· 
la. Assim, debate-se o mundo ··nié· 
dlco para saber se o câncer é ou 
não é uma infecçilo. Já Miguel Cou- · 
to, o grande patrono da Medicina 
Cllnlca Brasileira e cujo filho, her
deiro das suas melhores tradlçlles 
cientificas, é nosso colega nesta Ca-· 
sa - dizia - ao morrer, que o cân· 
cer era uma lnfecçll.o . Entretanto, 
os laboratórios de an4tomo-pa
tologta se debatem ainda para de
monstrá-lo e os resultados favorá
veis que a ciência tem obtido; na 
cura do câncer, se reportam, jus
tamente, ao aspecto assinalado por 
V. Exa. - o diagnóstico precoce. 
Quanto mais precoce fOr. o diagnós
tico do câncer, mais curável êle se
rá. Existem estatlstlcas da cura do 
câncer, mas justamente dos casos 
de diagnóstico precoces, em que a 
exérese cirúrgica e a radioterapia 
se afirmam como decisivos, :m, por
tanto, ·uma campanha nobre essa 
para a qual,· com seu discurso, V. · 
Exa. concita a sociedade brasileira 
a mobilizar-se para combater a mo
léstia e estar alerta para a necessl~ 
dade do diagnóstico precoce. :m pre~ 
ciso que o exame slstemt\tlco da co· 
letlvldade seja feito periOdicamente, 
enquanto a ciência, multo embora 
de vez em quando surjam remédios 
com os quais se pretende curar o 
mal, não oferece um medicamento 
especifico, básico, para a sua tera· 
pêutlca. Meus parabéns, pois a V;· 
Exa. pelo · seu brilhante discurso e 
minha solidariedade de médico . à 
causa que ora detende. 

O SR. CUNHA MELLO -· O 
aparte do nobre Senador Paulo Fen·. 
der nilo se Incorporará ao meu dls.· 
curso simplesmente como gesto .de 
cordialidade e apoio a um amigo que 
se encontra na tribuna. De prefe· 
rêncla, as palavras 'ficarão em mi·. 
nha oração como uma llçll.o de sa· · 
ber, tornando-me feliz por ter pro· 
vocado o assunto. 
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O Sr. Paulo Fender - Generosi
dade de Vossa Excelência. 

O SR. CUNHA MELLO - (l,ell· 
do) Doença do mundo civlllz9:ao e 
que pelo mundo civilizado hã de en
contrar a sua cura. 

Os cancerosos conlltituem, hoje, a 
verdadeira legião, em todos os qua
drantes da terra. .Vitimados irre
rnlsslvelmerite, mortos-vivos no am
biente que os cerca, erguem as suas 
mãos esperançadas, na busca de 
urna cura hoje irr.posslvel, mas que 
os talentos humanos tornam cada 
vez mais próxlrna. A êsse gesto, de 
mãos erguidas à procura das mais 
caras esperanças, não devem faltar 
a compreensão da ciência e a sen
sibllldade do • Poder Leglalatlvo. 

Senhor Presidente e Senhores Se
naclorea: 
Co~respondamos. à confiança dês

ses enfermos. Concedamo-lhes os 
nr~ursos indlspensivels, para, com 
IJISO, empunharmos essas mãos er
guidas, retirando-as do naufrigio 
em que se encontram, devolvendo-as 
ao convivia da famllla e da Nação, 
recuperando-as para aquela e tor
nando-as novamente l1teis para es
ta. 

São êstes os meus mais sentidos 
e atervorados votos. 

Era o que tinha a dizer (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do Expediente. Tem a 
palavra o nobre Senador Mendonça 
Clá.rk. 

O SR. MENDONÇA CLARK· -
( •) - Sr. Presidente, Srs. Senado
res, jd. ouvimos a palavra do nobre 
Senador Cunha Mello louvando o Sr. 
Presidente da Repdbllca pelo fato 
de haver determinado medidas de 
reajustamento dos preços da borra
cha. Nós, representantes do Norte 
e Nordeste, pela primeira vez em 
muitos anos, vemos atendidos nos
sos reiterados apelos, nesse sentido. 

(*) - Nilo foi revt.to pelo orador. 

Nl!.o podemos, pols, deixar de nos 
congratular com o Sr. Presidente 
da. Repl1bllca pelo seu gesto de jus· 
tlça que, sem ddvlda, amenlzard. a 
situação dos que trabalham em am
biente da maior miséria, em face 
de suas necessidades atuals . 

Por coincidência, também no 
"Correio da ManhA" de hoje, na 
seção "Bilhetes de Jãnlo", vi publi· 
cado outro bilhete do Chefe do · Go· 
vêrno, determinando medidas que 
atingem o meu Estado e o Estado 
do Ceard., os dois grandes produto
res de cêra de carnal1ba. 

Trata-se de um memorando dlrl· 
gldo ao Presidente do Banco do Bra
sil determinando a verificação ur
gente da situação dos produtores 
da cê1•a, com um . prazo de 8 dias 
para o envio das lnformaçlles a 
respeito. 

Há cêrca de um mês, o Sr. Fran
cisco Alves Cavalcantl, produtor de 
cêra de carnal1ba, como represen
tante da Associação Comercial 
de Tereslna, levou o assunto 
ao Paliclo do Planalto. Por de· 
temlnação do Sr. Presidente da 
Repl1bllca, um dos Assessores de 
S. Exa. foi enviado ao Rio de Ja· 
nelro, onde, na Carteira de Impor
tação e Exportação do Banco do 
Brasil recolheu amplos dados rela· 
tlvamente à cêra de carna'dba e pro
blemas que lhe são afetos. 

Ainda em companhia do produtor · 
plaulense, visitamos o Exmo. Sr. 
Ministro da Agricultura, Dr. Rome
ro Costa, · que demonstrou grande 
sensibilidade diante do problema e, 
em nossa presença, despachou me
morial endereçado ao Sr. Moleta, 
da Comissão de Financiamento da 
Produção. 

Acredito, Sr. Presidente, Srs. Se· 
nadares, que o Sr. Assessor, de vol
ta do Rio de Janeiro com os dados 
colhidos, , terll. cientificado o Sr. Pre· 
sldente da·;Rep'dl;lllca de que. a cêra 
de carnal1bá· há anos não tem me
recido o; amparo continuo e efetivo 
que se tem· dispensado ao cacau, à. 
borrachO:;',e ; à juta. 
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Com esta afirmação, Sr. Presi
dente, nl!.o desejo ocultar que al· 
gum amparo esporádico, sem solu
ção de continuidade, dado ao noBSO 
produto, em vez de se tornar efi· 
ciente, coloca em m4 situáçl!.o o Go· 
vêrno e em situação ainda pior o 
produtor. 

A cêra de carnaQba é produto 
exclusivamente brasileiro e; dentro 
do Brasil, . quase exclUIIIVo do Plaul 
e do CearA, multo embora tamb6m 
exista no Maranhl!.o, ·em Pernam· 
buco e no Rio Grande do Norte. 
Sempre que nos dirigimos às 
autoridades federais pedindo flnan· 
ciamento Integral para a cera de 
carnaQba e a flxaçl!.o de preço justo 
para o produto, respondem-nos que 
poderiam ser concedidos apenas fi· 
nanclamentos .tempor6rloll, podai· 
am ser compradas algumas parti· 
lhas, nunca porém a flxaçlo, ·para 
garantia do produto, por uma, duas, 
três ou quatro safras. 

Na Incerteza da continuidade dês· 
se financiamento, os ·importadores 
estrangeiros, sabendo que o Govêr· 
no Federal nem sempre está decl· 
dldo a manter o financiamento e a 
garantia do preço, trabalhavam e 
maneJavam de . modo a que o pro· 
duto sa1sac do mercado enquanto 
concorria o Govêrno, para retornar 
no dia em que o Govêrno se retirava 
do mercado. 
· Em face de politica tl!.o Infeliz, o 

Govêrno ficava com a cera que 
havia comprado, e, se nlo compra· 
va, o produtor era obrigado a ce· 
der às exigências dos exportadores 
estrangeiros, dado o desamparo do 
Govêrno. 

Os estoques que o Govêrno com· 
prava ficavam eatabUizados no mo· 
mento em que nQo havia amparo 
para o mesmo produto. 

O Br. Nogueira da Gama- Per· 
mlte V. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK 
- Com todo o prazer. 

O Sr. Nogucirn da Gama - Do 
que depreendi das palavras de V. 
Exa., o financiamento para a c~ra 
de carnallba era deferido num ano 
e negado no ano seguinte. Quer di. 
zer, nll.o havia continuidade ... 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Exato. 

O Sr. Nogueira da Gama ••• 
no amparo financeiro a êsse pro· 
duto. Louvo a atitude de V. Exa., 
P,Ugnando por uma assistência fi· 
nancelra mala constante para a cê· 
ra de carnaQba, pelos motivos que. 
já aduzlu, especialmente porque o 
Plaul é o maior produtor dessa cêra. 
Se V. Exa. me permite, lembro 
que a falta nAo é do Banco do Bra· 
sil, que tem financiado aquêle pro
duto durante todos os anos. Salvo· 
engano, êsses financiamentos sAo 
mesmo constantes, através da Car· 
telra de Crédito Agrlcola e Indus· · 
trlal do Banco do Brasil. Penso que 
aaslm tem sido feito, ou entl!.o nl!.o· 
entendi bem o que disse Vossa Ex· 
celêncla. Talvez tenha se referido ao 
preço Qnlco para o financiamento; 
mas quanto ao Banco do Brasil, êste 
tem sempre financiado a cêra de car· 
naQba. Dou meu testemunho, por· 
que como antigo chefe da Carteira 
de Crédito Agrlcola e Industrial do 
Banco do Brasil, durante longos 
anos, tive oportunidade de examinar 
numerosos contratos, depois apro· 
vados, dos produtores dá cêra de. 
carnallba.. Era normal o financia· 
mento daquele produto, pelo menos 
até o perlodo em que 14 estive. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Obrigado pelo aparte. Peço a V. 
Exa. que lendo amanhi o discurso 
que . hoje profiro verifique que tive 
o cuidado de declarar a falta de 
continuidade nos financiamentos, a 
falta de medidas de planejamento, 
de financiamento a prazo longo que 
permitam a garantia nll.o só do 
Banco que financia em determinado 
momento, como também do produ-
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tor ao receber êsse financiamento 
em melhores condlç15es . 

O êrro, e grave êrro, sempre co
metido em relação à cêra de car
naO.ba é que, em determinados anos, 
quando a pressão dos produtores, a 
pressão polltlca sObre o govêrno era 
tão grande pelo descaso que havia, 
o Govêrno entrava no mercado uma 
ou duas vêzes, através da Comls
sAo de Financiamento da Produção 
e financiava com a condição da com
pra da cêra. 

O Sr. Nogueira da Gama - l!lsse 
financiamento de compra. é em vir
tude .do ·decreto dos preços mlnlmos 

O . SR. MENDONÇA CLARK -
Exatamente -- O financiamento 
normal da cêra, porém, nAo tem va
lor. . lll um grande êrro de todos os 
que pugnaram por êle. O que tem 
valor é aquêle que determina nova 
aqulslçll.o na falta de. compradores 
do .exterior, no momento em que 
fazem êsse financiamento. 

O Sr. Nogueira da Gama -'-·v. 
Eica. sustenta que a cêra de car
naO.ba não .tem obtido preço ~lnlmo 
por êsse decreto que anualmente o 
Govêrno baixa? 

· O SR. MENDONÇA CLARK -
Sustento, nobre Senador, que há 
anos a cêra de carnaO.ba nll.o é ·ln· 
clulda nos decretos de preços mi· 
nlmos; e, coisa pior, sem que rf Go· 
vêrno ·garanta a sua exportação . 
Quando determina os preços mini
mos; quase sempre Irreais acima ·da 
cotaçll.o Internacional, o Govêrno 
obriga os exportadores da cêra de 
carnaO.ba a reajustarem· a sua cota 
de preços que, assim têm que man
dar pOr fora as diferenças, para 
poderem receber os créditos corres
pondentes a êsse registro . 

l!lsse o maior crime praticado con
tra a cêra de carnaO.ba. Os com
pradores estrangeiros, perfeitamen
te· cientificados do problema, apro
veitam as ocasiões propicias, para 
entrar no mercado no momento em 

que ·o Govêrno dêle se afasta. Dai 
porque a cera · de carnaO.ba, . que 
há dois anos estava a cento e dois 
centavos a libra,· está ·hoje a qua
renta e· dois centavos. Em . .nosso 
Estado, os pobres produtores têm 
sido ludibriados com esta coisa ró
sea, que é a liquidação do cruzeiro. 

Quando a cêra de carnaO.ba era 
vendida a cento e dois centavos, 
apesar do confisco cambial, o pro
dutor recebia Cr$ 320,00 por arrO
ba. Pensava que era pouco e recla
mava .. Hoje, · com a desvalorizaçll.o 
do cruzeiro,. recebe Cr$ 3. 000,00 pela 
arrOba. . 

Mas o que nos interessa é a 'defesa 
dêsse. patrimOnio do Brasil, hoje ava
liado por um preço multo inferior ao 
de quatro anos passados. 

Em nome· dessa· politica desastro
sa, que tem por fim engabelar o ex
portador· brasileiro, é que se promo
ve a· desvalorizaçll.o do cruzeiro, e 
se acaba com o confisco cambial. 
Um produtor plaulense, que nll.o é 
economiSta e mal sabe ler e escre
ver, tem um racloclillo que os mais 
hábeis · economistas nll.o conseguem 
refutar. Há anos quando, com seu 
suor, tira v a: 1. 50() ; quilos ou cem 
arrObas de cêra ·de carnaO.ba .e as 
vendia por Cr$ .300,00, quase podia 
vir para casa montado num jipe. 
Hoje, vendendo· essas mesmas .cem 
arrObas por Cr$ 3. 0000,00 :- dez 
vêzes mais portanto - . volta do 
mercado talvez .com menos da me-
tade . de um jipe... · 

' ' 

O Br. Nogueira da Gama -Vos
sa Excelência. deve . reconhecer que 
Isso acontece por, causa da lnflaçll.o. 

O SR. MENDONÇA CLARK :__ 
E do descontrOle existente. No 111·· 
timo lellAo de . divisas, segundo no
ticiou a Imprensa, o dólar alcan
çou Cr$ 1':289,00! . - . ' .. -~. 

O Sr. ~·'if:ôguelra da Gama - · A 
causa é s6niente a lnflaçll.o, repito. 
Aliás é rld!culo para ·o nosso Pais 
que o ágio tenha subido tanto,· mui· 
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to cmbom recaia sôbre produtos es~ 
peciais. 

O SR. MENDONÇA CLARK
Não concordo com V. Exa., neste 
particular. Seja qual fOr a merca
doria que vier a ser importada ao 
dólar de Cr$ 1. 289,00, entrará nu
ma composição com outras e será 
vendida ao consumidor nacional por 
preço multo. superior ao · do cD.mblo 
livre da exportação brasileira. 

O Br. N og11e.!ra da Gama - l!l 
exatamente o que sustento. V. E:oca. 
não compreendeu o objetlvo .do vo
câbulo que empreguei. Quero dizer 
que é ridlculo para nosso Pais o 
ágio Ir a Cr$1.289,00, .embora se 
trate de pr.odutos especiais, de mate· 
ria! supérfluo a ser exportado. Não 
há necessidade de subir tanto. lilsse 
ágio demonstra que a Inflação su· 
blu a um grau elevadlssimo. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Ainda se pergunta, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, .porque os re· 
médios estão caros. Sabemos perfel· 
tamente que o ágio de Cr$ 1. 289,00 
se destina em grande parte, à ln· 
dústrla. 

o Br. Nogueira da Gama - Não 
é, porém, o ágio dos medicamentos. 
o ágio a que V. E:oca. se refere é 
o de agora, produzido nos leilões es· 
pecials para produtos especiais. Os 
medicamentos estl!.o lncluidos na Ca· 
tegoria Geral. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Refiro-me a certas matérias-primas, 
utilizadas por fabrli:!l.'ltes de medi· 
camentos, perfumes e produtos .si· 
milares, e que são importadas. 

De qualquer maneira, V. E:oca. há 
de reconhecer que acabamos com o 
confisco cambial. 

O Sr. Nogueira da Gama- Acho 
interessantes as considerações de 
Vossa Excelência, por isso acompa· 
nho seu discurso com tOda atenção. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Obrigado no apurte de Vossa E:occe-. 
lência. 

Aclibando com o confisco cambial, 
coisà lnominíivcl, criamos, através 
de nossa própria industrialização, 
um confisco maior do que o que 
existia quando somente se exporta· 
va. 

A· cêra de camaúba, como eu di· 
zia, é um produto que daria ao Bra· 
sil, fàcllmente, doze milhões de dó· 
lares por ano; dólar puro. No en· 
tanto, nós, os brasileiros, julgamos 
que nos enriquecemos vendendo-a a 
Cr$ 3. 000,00. Nós não; aquêles que 
não compreendem essa qulmica. Na 
verdade, porém, vendemos a carnaú· 
ba pela metade do preço. Quando 
ela era comprada por Cr$ 300,00 a 
arrôba, com êsses Cr$ 300,00 adqui· 
riamos um jipe;· se custa agora Cr$ 
3. 000,00 a metade, o preço ·real da 
cêra é Cr$ 150,00. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
tOdas as vêzes que o Govêmo Fede~ 
ral ·decidiu entrar no mercado, para 
dar ao produtor nacional, no caso 
do estrangeiro não comprar a mer
cadoria na hora, a garantia de que 
a adquiriria, portanto; tOdas as Vê· 
zcs que fêz estoque de cêra de car
naúba ganhou milh6es de cruzeiros. 
Milhões, porque a cêra de camadba 
não quebra, não muda de cOr, pode 
ser estocada durante anos e se con
serva no mesmo estado. Nilo tem, 
portanto, competição Internacional. 

o que houve sempre foi um verda· 
deit·o descaso com relação aos 
produtos do Norte e do Nordeste. 
Quando nos atendiam, o faziam por 
favor, não como obrigação de quem 
se julga responsável e deve aten
der e defender os produtos do Nor
te e · do Nordeste. 

os Senadores Mourão Vieira e Lo
bão da Silveira sabem o quanto -tra
balharam pela defesa da juta e da 
borracha; e o nobre Senador Cunha 
Mello acabou de falar sóbre o assun· 
to. :Felizmente parece que também 
para a Amazônia chegou o momen· 
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to de regozijar-se pelas medidas do 
Sr. Presidente da Rep11bllca. 

Posso desde já, pela confiança que 
tenho no Sr. Presidente da Rep11-
bllca, antecipar que a cêra de car
na11ba terá a sua garantia de preço, 
de fornecimento efetivo e de valori· 
?.açiio justa. 

O Sr. Mottrrlo Vieira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Pois não. 

O Sr. Mourão Vieira ·- Aprovei· 
to o discurso de V. Exa. , tlio subs· 
tancial, tlio reOlistlco, para dirigir 
um apêlo aos industriais de tecela
gem de São Paulo. Falo desta tri
buna, em aparte, porque brevemente 
a ocuparei para ·tratar do assunto 
com maiores detalhes. 1Dsses Indus
triais precisam vir ao encontro dos 
interêsses da Amazônia.. O Sr. Pre
sidente da Repllbllca, ouso dizê-lo, 
possibilitará a exportação de dez 
mil toneladas de fibra, que se encon
tram como excedentes, e que re
verterão para o Pais em dólares e 
marcos, ·em ouro, enfim. 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Agradeço, Sr. Presidente, ao Sena
dor Mourlio Vieira, pelo aparte que 
acaba de dar-me. 

No momento; estou na expectati
va de vir a cêra de carna11ba, por 
ato dlreto do Presidente da Repll
blica, merecer o tratamento dado ao 
café e a outros produtos no passa
do: 

Niio me parece deva ser proibida 
a liberdade de comércio, pois esta é 
a garantia do próprio Govêmo, 
quando financia e compra os produ
tQs brasileiros. O Govêmo deve ln- · 
terferlr para determinar os preços 
mlnlmos, justos. Se os Importado
res estrangeiros não quiserem, por 
conveniência própria que niio com
prem .. Mas niio pode o Govêmo ln· 
terferlr na negociação do produto 
porque nlio tem a possibilidade de 

conhecer os preços, que variam dia 
a dia, no mercado internacional. 

o que deve o Govêrno fazer é de
clarar aos Importadores estrangei
ros que o Govêrno Brasileiro resol
veu amparar os produtos nacionais, 
que nlio ficarão mais sujeitos às ma
quinações internacionais, para bai
xar os preços dêles. 

o Sr. Lobao da .Sil11elra - Per
mite V. Exa. um apa.rte'? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com todo o prazer. 

O Sr. 'Lobao da SIZ11e!ra - V. 
Exa. tem razAo nas considerações 
que vem tecendo a propósito da eco
nomia do Norte e do Nordeste do 
Pais . O economista Osório Nunes 
vem escrevendo, 1)ltlmamente, uma 
série de artigos no jornal "Correio 
da Manhã", revelando que a Amazô
nia é um Império que o Brasil aban
dona. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do nobre Sena
dor Loblio da Silveira e solidarizo
me com êle. 

O Br. Mourao Vieira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK-~ 
Com multo prazer. 

O Sr. Mourao Vieira. - A titulo 
de auxilio extraordinário, em 19119, 
a nossa Bancada conseguiu que o 
ex-Presidente da Rep11blica décre
tasse preços mlnlmos para as fibras 
daquela região; na certeza está va
mos de que o Govêmo Iria Importar 
um capital, e, talvez, como é da pró
pria politica de preços mlnlmos, hou
vesse um prejulzo. Pasme V. Exa. : 
o Govêmo da União ganhou sessen· 
ta milhões de cruzeiros ao comprar 
as fibras e revendê-las posterior
mente! 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Sr. Presidente, o aparte do nobre 
Senador Mourão Vieira é uma con-
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firmação do que cu dizia sõbre a 
cêra de carnaüba. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
na ültlma missão do Grupo Parla
mentar da qual fiz parte, visitei a 
Alemanha, Inglaterra, França e Itá
lia. Aproveitando a oportunidade, 
procurei conhecer o pensamento dos 
Importadores alemães, lnglêses, fran
ceses e Italianos, de cêra de carnaü
ba, e· verifiquei que todos reconhe
cem que não há produto Igual ao 
nosso; mas a :maneira com que o 
Govêrno tem Interferido no merca
do de exportação brasileiro, criando 
e mantendo preços flctlclos, obrigan
do-os ao cll.mblo português, sistema 
de comprar a8 diferenças para man
dar para fora, e depois, receber, ao 
preço que o Govêrno quer, ocasio
na mültlplas variações no siste
ma de preços dos nossos produtos. 
Acontece que na Inglaterra e em 
outros palses onde a fiscalização é 
rlglda, o Govêrno prefere não entrar 
nesse negócio de cllmblo português. 

Em outros paises as lndüstrlas 
sintéticas mantêm qualidades firmes 
do produto ao mesmo tempo que 
enviam técnicos para as grandes ln
düstrlas consumidoras, a fim de aqui
latar o tipo da cêra mais adequada 
às suas fórmulas com a garantia de 
preços firmes por um periodo de 
seis meses a um ano, conseguem 
elas a penetração da cêra no mer
cado mundial onde os importadores 
lhe dilo preferência sObre a cêra 
de carnallba, embora adquirindo por 
preço superior mas com a garantia 
dos preços firmes e Invariabilidade 
da qualidade. 

Sr. Presidente, no momento em 
que o ilustre Presidente da Repllbli
ca deseja, realmente, resolver o ca
so da cêra de carnallba, defenden
do, ao mesmo tempo o bom nome 
do nosso Pais, precisará, para tan
to, tomar as devidas providências 
junto ao Ministério da Agricultura, 
para que as qualidades do produto 
a ser exportado sejam de qualida
des verdadeiras, lnvarlá.vels, de mo
do a que a noPsa cêra de carna1íba 

não chegue nesses paiscs de um ti
po hoje c amanhã de outro. Isto 
se aplica aos demais produtos como 
a castanha, o babaçu etc. Não é 
admissivel que forneçamos, hoje, a 
mercadoria de um padrão e amanhil 
de outro, segundo o grau de hones
tidade do exportador brasileiro. 

O Sr. Lobão da Silveira. - Todo 
o produto exportável deve estar su
jeito a uma classificação. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Exatamente. A classificação deverá 
ser rigorosa, justa, eficiente . Basea
do nessa classificação, o produto 
obedecerá sempre o tipo desejado pe
lo Importador. 

O Sr. Mourão Vieira - E nessa 
classificação, premiando-se sempre o 
produto de melhor qualidade. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Exatamente. Se conseguirmos res
tabelecer a confiança do comprador 
estrangeiro nos nossos produtos pe
la sua. qualidade Inalterada, e se 
conseguirmos fixar preços estáveis, 
as exportações brasileiras poderão 
aumentar e duplicados teremos os 
mercados consumidores mundiais. 
(Muito bem) 

Sr. Presidente; de acOrdo com o 
que figura no Correio da 'Manhã de 
hoje, dia 9, teremos no dia 17 do 
corrente o término do prazo para 
que o Banco do Brasil e o Banco do 
Nordeste apontem ao Sr. Presiden
te da Repüblica as medidas efetl
vas de amparo à cêra de carnallba. 
Se o Banco do Brasil e o Banco do 
Nordeste asseverarem a V. Exa. 
que medidas efetlvas de amparo se 
resumem em simples financiamen
to das safras, sem a o brlgaçll.o de 
comprarem essa safra, desde já ad
virto ao Chefe da Nação que não 
conhece os detalhes de todos os 
assuntos do Brasil, nll.o é onlsclente 
- que a medida será simplesmen
te protelatórla e, se aprovada por. 
S. Exa. levará o Banco do Brasil 
e o Banco do Nordeste a sofrer pre-
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juizos, como prejudicadas ficarão as 
exportações normais dêsse produto. 

Se o intuito é amparar efeliva
mcnte a ci!ra de carnaúba, se não 
quiserem Informar mal o Exmo. Sr. 
Presidente da República c provocar 
amanhã, uma situaÇão desastrosa 
para o próprio mercado dêsse pro
duto, as medidas de amparo efetivo 
terão de ser de financiamento para 
tOda a safra que não puder ser ex
portada por fOrça de mercado a pre
ços inferiores. Se no fim do finan
ciamento, de dois, três ou quatro me
ses não houver compradores a pre
ços accessiveis a única condição se
ria o Banco do Brasil e o Banco do 
Nordeste liquidarem a operação, fi
cando com tOda a produção para 
garantir o mercado. 

A experiência de 25 anos neste 
neg-ócio me permite falar assim a 
S. Exa., o Sr. Presidente da Repú
blica. No momento em que se pu
ser em prática o amparo efetlvo da 
nossa produção, os preços no exte
rior subirão. O segrêdo da opera
ção está na fixação do preço Inicial 
para êsse financiamento, com a con
dição de que a aquisição não esteja 
fora da realidade do mercado In
ternacional, para que na própria rea
ção dêsse mercado possam os pre
ços ser elevados e ma.jora.dos . Que 
os preços do Banco do Brasil repre
sentem a realidade do mercado in
ternacional e não venham a causar 
prejuizo ao Govêrno Federal. 

Não estou procurando defender 
medidas que tirem das costas do 
produtor piauiense ou cearense e jo
gue nas costas do Govêrno, que é 
todo o Brasil, as nossas responsabi
lidades'. Defendo medidas que dêem 
aos produtores plaulenses e cearen
ses todo o amparo, mas amparo jus
to e que não .causem prejuizos à 
Nação. 

Aguardemos os próximos oito dias, 
Sr. Presidente. Tenho confiança em 
que os dirigentes do Banco do Bra
sil, do Banco do Nordeste c da Co
missão de Financiamento da Pro
dução levarão ao Presidente da Re-

pública as sugestões certas para o 
caso, Se assim não o fizerem esta
rei nesta tribuna para apontar o 
êrro praticado. (Muito bem; Muito 
bem) ! 

O SR. PRESIDENTE -- Tem a 
palavra, para explicação pessoal, o 
nobre Senador Joaquim Parente. 

O SR. JOAQUIM PARENTE -
(Para exp!lcação pessoal) - ("') 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
há poucos dias teve oportunidade de 
ocupar esta tribuna o nobre Sena.-. 
dor Mendonça Clark, lendo S. Exa. 
um telegrama .. do Centro Acadêmi
co do Plaui, relacionado com a bar
ragem do Rio Parna!ba. 

Nêsse telegrama, o Centro Acadê· 
mico do Piaui fazia sentir o receio 
de que as obras da barragem não 
fôssem continuadas. 

Hoje, entretanto, tenho a sa.tisfa· 
ção de ler, desta tribuna, o telegra
ma que me foi enviado pelo Diretor 
do DNOCS, Dr. João Martins, 
que dirigia aquêle Departamen· 
to no Piaui, pelo qual ficou per· 
feitamente esclarecido que a noti
cia de que a barragem não teria con· 
tinuidade, não tem a menor proce
dência. 

O telegrama está redigido nos se
guintes têrmos: 

"Solicito-vos a fineza especial de 
divulgar nesse conceitu~do Jor~l o 
seguinte rádio recebido do senhor 
Dlretor-Geral do DNOCS, relativa
mente à barragem "Boa Esperan
ça'': 

N. 533~DG de 24-5-61 - Para co· 
nheclmento geral e ampla divulga• 
ção pt Relativamente à Construção 
Barragem Boa Esperança tenho a 
dizer o seguinte Blpts Execução 
projeto Completo dentro do mais ele
vado nivel técnico capaz construir· 
se o. obra sem· perda de tempo et for
necendo dados necessários a elabo
ração ct de um orga.nograma et des
pesas a fim de que esta direç!io pos
sa solicitar ao Sr. Presidente da 

(*I - .Vao foi rcvi•'n pelo orador. 
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República as verbas complementa
res necessárias 11. conclusão da mes
ma dentro de quatro anos pt Além 
disso a publicidade dêsse projeto1 
permitirá que se faça uma concor
rência séria vg honesta com ampla 
publicidade nos principais centros co
mo Rio vg São Paulo vg et Recife 
do qual participarão tôdas as gran
des firmas et não uma única como 
acontece pt Nesse sentido as obrus 
complementares vg mediante plano 
já aprovado estão prosseguindo até 
fins do corrente àno com emprêgo 
de mais cem milhões vg êsse escla
recimento tem em vista uma satis
fação ao povo piauiense que me
rece a melhor atenção de nossa par
te como temos asseverado em tôdas 
as ocasiões e visitas feitas no In
terior dêste Estado que reconhece
mos merecer prioridade ao trata
mento de acôrdo mesmo com a sã 
politica adotada pelo Exmo. Sr. 
Presidente da Rep\lbllca pt Secavia 
Cel. Afonso A ltgusto de Albuquer
que Lima Diretor-Geral" . 

Saudações 
João Martins do Rêgo. 
Chefe da Comissão". 

O Sr: Romy Arolwr - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAQUIM PARENTE 
Com prazer. 

O Sr. Remy Archer - Ouço, com 
grande satisfação, a comunicação 
que V. Exa. faz neste momento ao 
Senado, porque na nossa recente vi
sita ao Exmo. Sr. Ministro da VIa
ção e Obras P\lbllcas, tanto V. Exo.. 
como eu tivemos oportunidade de 
ouvir a triste noticia de que o pro
jeto da barragem de Boa Esperan
ça não havia sido concluido e sua 
construção, na parte técnica, susci
tara dúvidas dos atuais dirigentes 
do DNOCS. Assim, a Informação 
que V. Exa. ora traz ao Senado é, 
efetlvamente, motivo de alegt•ia pa
ra o povo piauiense e para o povo 
maranhense, ambos beneficiados com 

n cxec:ução dessa gro.ndc rJbra. 
A~sim, aceite V. Exu. minhas con
gt·atulaçõcs c o apoio integral do 
Maranhão no pedir ao Senhor Pre
sidente da República que as obras 
da barragem, velha aspiração do 
Piaui e do Maranhão se tomem, den
tro em breve, realidade. 

O Sr. Mendonça Clark - Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR. JOAQUIM PARENTE -
Pois não. 

O Sr. Mendonçct Clark - Sabe 
V. Exa. que a Bancada do Piaui 
defende - não de hoje, mas de mui
to tempo - a construção da Barra
gem de Boa Esperança. V. Exa. 
tem sido Um. dos pioneiros dessa lu
ta e sabe que o que nós do Plaui, 
queremos é a barragem, respeitan-

. do os pontos de vista daqueles que 
serão obrigados a construi-la. Se 
a atual direçil.o do DNOCS jul
ga que a antiga não possuia um pro
jeto definitivo e que só deve come
çar a construção da barragem à ba
se de projeto definitivo, devemos e 
somos obrigados a respeitar o pon
to de vista técnico. Como já tive
mos ocasião de dizer ao Dlretor do 
DNOCS, esperamos - de acôr
do com o que nos garantiu - que 
aquêle Departamento conclua o pro
jeto até outubro. Os serviços da 
construção definitiva da barragem 
terão Inicio em andamento acelera
do, para que seja recuperado o tem
po perdido entre dezembro do ano 
passado e outubro dêste ano. Pare
ce-me que o Tribunal de Contas 

. recusou registro do "contrato ante
rior, embora com prejulzo para o 
Piaui e para o Govêrno Federal, por
que não se tratava de contrato ba
seado no estudo prévio das .obras 
da Barragem da Boa Esperança. 
Isso ocorreu porque realmente fal
tara tempo para um projeto ãefi
nitlvo. Então nós do Plaui já ago
m. com o apoio da Bancada do Mn
ranhüo, pelo. voz do nobre Senador 
Remy .Archer, seremos seis no Se-
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nado e em outubro aqui estaremos 
reclamando, o inicio das obras, se 
necessário fôr, a fim de que sejam 
CO!lcluidas ainda no Govêrno do emi
nente Presidente Jllnio Quadros. 

O SR. JOAQUIM PARENTE -
Agt•adeço c registro com satisfação 
os valiosos apartes de V. Exa. e do 
nobre Senador Remy Archer. 

O SR. PRESIDENTE- (Fazen
do aoar os tlmpanos) - Pondero ao 
nobre orador jã se achar esgotado 
o tempo de que dispunha. A Mesa 
não hesita, no entanto, em lhe fa
cultar. alguns minutos, para concluir 
sua brilhante oração, pedindo vênla 
para lembrar que, em expllcaçl!.o 
pessoal, não são permitidos apartes. 

O SR. JOAQu:IM PARENTE -
Multo grato a V. Exa. Sr. Presi
dente. 

Quero finalizar minhas palavras 
congratulando-me com o Sr. Presi
dente da República, com o Sr. MI
nistro da Viação e Obras Públicas 
e com o Diretor do DNOCS, pelas 
providências já tomadas, as quais 
porão têrmo, de uma vez por tOdas, 
aos boatos que circulam no Plaui, 
segundo os quais as obras da Bar
ragem da Boa Esperança não seriam 
continuadas, como é desejo do povo 
piaulense e maranhense. 

A vista do telegrama que acabei 
de ler, estou certo de que, dentro 
de quatro anos, teremos a Barragem 
concluida e assim Maranhão e Piaui 
poderão cuidar, de modo mais am
plo e com maior segurança, de to· 
dos os assuntos relacionados com a 
sua economia. (Mttlto bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a hora do Expediente. 

'],'em a palavra o nobre Senador 
Jefferson de Aguiar. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- ( '') - Senhor Presidente e Sra. 
Senadores, llgeiras palavras para 
comentar novos empreendimentos 

(o) - Nau fui rcvislo pelo orarlor, 

levados a efeito na Capital do · Es
tado do Espirita Santo, pela Compa
nhia Ferro e Aço de Vitória, cujos 
Investimentos estão sendo favoreci
dos através de empréstimos do Ban
co Nacional do Desenvolvimento 
EconOmico, com aquisições e parti
cipação de capitais realizados pela 
Companhia Vale do Rio Doce S.A. 
e Companhia de Volta Redonda. 

:m o seguinte o programa para 
êsses novos empreendimentos: 

(Lendo): 

A I Etapa do Projeto de Expan
são da Companhia Ferro e Aço de 
Vitória consta, em essência, da ins
talaçl!.o ·de uma laminação com ca
pacidade para 130.000 t. anuais de 
produtos acabados, a ser instalada 
nos terrenos da Antiga Usina, em 
Carlacica. 

O programa de laminação l!revê 
que sejam laminadas 90. 000 t/a de 
vergalhões para concreto armado, 
barras finas e arame, e 40.000 t/a 
de perfis médios (a serem aumenta
das, na Fase II, para 80.000 t/a) . 

Na Fase I serl!.o fornecidos, pela 
USIMINAS, blocos (blooms) de 
250 x 250 x 4. 000 mms, de cêt•ca 
de 2 t, que serão a matéria-prima 
para a laminação, que consistirá de: 

1 - trem desbastador duo, rever
sivel, de 750 mms. 

1 - trem médio, que laminará, . 
além das 40. 000 t/a de perfis, cêr
ca de 100.000 t/a, de tarugos (bll
lets) para a linha fina . 

1 - trem esboçador da linha . fi
na, que receberá do trem médio, ta
rugas de 50 x 50, 65 x 65 e 80 x 80 
mms. 

1 - trem semi-acabador 
1 - trem duo; aberto, de linha 

fina. . .. 
1 - trem de . arame. 
As instalações acima. Incluem to

do o equipamento auxiliar como: 
mesas transportadoras, mesas bas· 
culantes, fornos de aquecimento, lei
tos de resfriamento, pontes rolan
tes etc., Msim· como as necessárias 
instalações de água, ar comprimido, 
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gás, vapor etc., c ainda, oficina de 
.:lllndros, de manutenção e outras. 

Para o transporte e movimenta
ção pesada de matérias primas e 
produtos acabados, estão previstas 
linhas férreas e desvios, as quais 
asseguram o entroncamento com as 
Estradas de Ferro Leopoldina e Vi
tória-Minas, e ainda, com o pôrto. 
As vias 'férreas estão pràtlcamente 
assentadas. 

Além da laminação sumàrlamentL 
acima descrita, fazem parte da Fase 
I do Plano de Expansão, Instalações 
e obras complementares, necessárias 
c lndlspensá veis ao seu funciona
mento: 

tanques e Instalações para com
bustlvels; 

subestação abaixadora, que rece
be energia da ESCELSA em 33 kV 
e baiXa para a tensão de 6 kV; ou
tras subestações Internas, baixando 
a tensão de 6 kV para 380 V. 

Instalação elétrlca de alta e bai
xa tensão, Instalação da rêde de Ilu
minação etc. ; 

obras civis Incluindo movimento 
de terra, estaqueamento, fundaçõés, 
cqnstrução dos galpões necessários, 
escritórios e outras dependências; 

mlcleos residenciais; 
obras de tomada d'água, tratamen

to d'água, Instalações para resfria
mento da água de refrigeração e 
recuperação de águas Industriais, 
Instalações para tratamento de es
gotos, rêdes de água e esgotos. 

Relativamente às obras de terra
plenagem, foi executado um movi
mento de terra de 200.000 ma, fal
tando apenas realizar uma pequena 
parte. 

Todo o estaqueamento e blocos pa
r·a o galpilo da laminação está feito, 
tendo sido Iniciado o estaqueamento 
para as fundações das máquinas. 

A oficina de manutenção teve as 
suas fundações executadas e a sua 
estrutura, em concreto armaCio, con
clulda. 

TOda Fase I do Programa de Ex
pansão jt foi concebida e delinea
da tendo em vista a sua maior har-

monla c entrosamento com a Fase 
II do Programa de Expansão que 
dotará a Usina com fonte própria de 
ferro gusa c aço, pelas instalações 
de alto fomo e de uma Aciarla LD, 
com conversores dotados de lnjeção 
de oxigênlo, quando, então, a capa
cidade da Usina será elevada a 
300.000 t;a de laminados, Incluindo, 
também, um trem para perfis pesa
dos. 

O Investimento total para a Fase 
I do Programa de Expansão, já le
vando en1 conta a Instrução 204, se
rá da ordem de 5,5 bilhões de cru
zeiros, sendo que nesta lmportAncla 
está lnclulda a parcela de 49,896 
milhões de DM. 

A FERROSTAL, de Essen, na 
Alemanha, também faz parte da em
prêsa, não só fornecendo na sua par
ticipação técnica, "englneerlng", co
mo também o "know how" Indispen
sável à ampliação profissional da 
companhia em grande desenvolvi
mento em VItória. 

Assim, Sr. Presidente, demons
trando com êste grande Investimen
to a possibilidade imediata de o meu 
Estado contar com uma. usina de 
aço de grandes proporções, com a 
participação da FERROS'l'AL, con
gratulo-me com os seus Dlretores, 
especialmente com o Dr. João Ja
guarlbe, o Senhor Jaime de Oliveira 
Santos e o Sr. Arthur MUller, e 
presto como representante do Espi
rlto Santo, um preito de justiça a 
êsses denodados pioneiros. (lll'uito 
bem!). 

O SR. PRESIDENT-E - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1" Secretário . 

ll: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 184, de 1961 

Nos têrmos do art. 330, letra. c, 
do Regimento Interno, requere
mos urgência para o Projeto de Lei 
da Câmara n• 5<1, de .1961, que con-
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cede anistia às instituições caritati
vas quo.nto ao recolhimento de con
tribuições atrasadas aos Institutos 
de Previdência. 

Sala das Sessões, em 9 de junho 
de 1961. - Da.nicl Krieger. - Mern 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE - O re
querimento que acaba de ser !Ido 
será votado ao final da Ordem do 
Dia. ( Pa.usa) . 

O Sr. Senador Coimbra Bueno en
viou à Mesa discurso a fim de ser 
publicado na forma do disposto no 
art. 201, § 2'·', do Regimento Inter
no. 

S. Exa ... será atendido. 
líl o seguinte o discurso: 

Sr·. Presidente : 
Cómo os meus dignos pares de

vem estar lembrados, o nobre Lider 
da Minoria, Senador Mem de Sá, 
usou ontem da palavra, encerrando 
a discussão do requerimento que 
combati ·e que foi aprovado - in
vertendo a ordem de votação, Isto 
é, colocando em 1" lugar o projeto 
original e em 2• lugar o seu suba· 
tltutlvo; Isto é, . tirando ao Senado a 
possibilidade de manifestar-se sObre 
êste; e!ll caso contrário o substltu· 
tlvo seria normalmente votado sem 
prejuizo do Senado rejeitá-lo, ~>e 
assim entendesse, para em seguida 
votar o projeto original. 

Minha surprêsa foi grande, Sr. 
Presidente, quando o nobre llder, 
pràtlcamente retirou da pauta o seu 
substitutivo, recomendando a apro· 
vação do referido requerimento. 

· Como seu liderado, pretendia até 
aquêle momento que o assunto fOra 
colocado em têrmos da Constituição 
e da razão. 

-Apercebi-me nó último instante e 
já sem tempo de voltar a esta tri· 
buna que o assunto ao contrário es· 
tava colocado, e pelo próprio Llder 
da Minoria a que me honro de per· 
tenccr, ·cm têrmos sentlmentllis. 

Ora, llcontecc que talvez até mes
mo a maioria dos interessados no 

projeto são· golanos. E em têrmos 
de ·coração cu só poderia votar pe· 
los golanos, meus conterrúneos. 

Assim, não podendo mais usar da 
palavra, pedi às escâncaras, ao nobre 
Senador Miguel Couto Filho, que me 
cedesse a "bola branca" para voto 
a favor do projeto de que se havia 
munido com antecedência, exlbl·a a 
todos os votantes, Informando-os 
assim de que também meu voto se· 
ria, como foi, de coração - Isto é 
-.a favor do projeto que tanto com· 
bati, com a razão, que está com o 
substitutivo abandonado. 

O Senado, a meu ver, há multo 
ando. em questões do pessoal da 
União, encarado parcialmente e não 
em globo, legisdando e não legislan· 
do - e convém que os dicionários 
da lingua portuguêsa registrem com 
brevidade mais êste neologismo ... 

Assim, ontem, no último momen· 
to, colaborei para uma doação pura 
e simples, aos até o advento de· Bra· 
sil!a, sempre esquecidos golanos e 
demais candangos, como eu, dos ·ser· 
tões do Brasil, que receberam do ve
lho e. liberal Senado, um bom pre· 
sente, para o qual acabei colaboran· 
do, votando a seu favor e em des· 
coberto, numa votação secreta; se 
o Senado deve ter saltado sObre a 
Constituição, na opinião de vários 
juristas, · eu saltei, também sObre o 
nosso regimento; e assim ·estamos 
quites, 

A Nação tem um Imenso saldo 
devedor para com os sertanejos; o 
Seno.do · descobriu um melo esquis!· 
to de dar por conta uma pequena 
parcela em pagamento; não havia 
de ser eu, um sertanejo Inveterado, 
que Iria negar quitação à pequena 
prestação ontem paga; dei recibo 
com meu voto às claras e não me 
arrependo. 

Em verdade, . à NOVACAP deve 
ter perdido ontem .uns 50% de sua 
eficiência; disto adverti o Senado; 
exaustivamente, mas esta Casa que
ria, porque quel'la dar um presente 
imediatista; . a cêrca de 9 mil serto.· 
nejos, dos quais talvez mais da me· 
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tade goianos. Repito as palavras que 
produzi, ontem, em relação ao Exe
cutivo, que não recomendou o assun
to ao seu Llder nesta Casa:. Não 
devo ser mais realista do que o rei. 
Esta expressão, agora se aplica, 
também, ao Senado. Cumpri o meu 
dever nacional e de consciência de 
alertar, e o regional e de coração 
de dar. Estou tranqUilo, neste epi
sódio local e quase golano. 

Estou contudo, intranqUilo nas 
suas decorrências, pois se o Senado 
por excesso de rigorismo tomar-se 
constitucionalista intransigente - e 
estender a tOdas as Emprêsas Mis
tas ou Privadas, beneficios idênticos 
ao de ontem, e outros, aqui, já con
cedidos, se resolver generalizar, por 
eqUidade, então estaremos nos 
aproximando do dia cm que nesse 
andar, mergulharemos tõda esta Na
ção, por z;mas entidades dirigentes e 
de produção, oficiais ou privadas, 
num caos administrativo, idêntico 
àquele que o Congresso vem con- · 
tribuindo há anos para estabelecer, 
por exemplo, para a "Comissão de 
Marinha Mercante" que exigiu, na 
proposta orçamentária para 1962, 
nada menos de Cr$ 18.000.000.000,00 
(dezoito bilhões de cruzeiros) só
mente para cobrir "deflcits", da de
sastrada e indébita intromissão do 
poder público, na órbita da inicia
tiva privada. O outro exemplo, para 
citar apenas dois, é o da Rêde Fer· 
rovlária Federal S. A., que exigiu 
Cr$ 35.000.000.000,00 (trinta e cin· 
co bilhões de cruzeiros) para o seu 
"déficit" de 1962, esta intromissão, 
na última semana, produziu, afinal, 
o resultado de avassalar a melhor 
ferrovia, a mais modelar organização 
no gênero em todo o mundo - ver· 
dadeiro orgulho da gente brasileira 
que era até há poucos dias atrás a 
infelicitada "Cia, Paulista de Estra
das de Ferro" - que não pOde co
existir, como iniciativa privada -
com o descalabro paralelo da Ini
ciativa oficial. 

Lembro-me a propósito que a 
nossa única ferrovia - a E. F. 

Goiás, numa tentativa de libertar-se 
de influência da politica de Minas, 
mudando sua sede de Araguari para 
Goiânia, esbarrou com a dificuldade 
intranspon!vel" de alojar mais de mil 
excedentes administrativos só na sua 
sede, além de alguns milhares de 
outros, espalhados ao longo de seus 
trilhos. Os excedentes na R. F. F. 
devem orçar hoje em cêrca de 
140. 000 funcionários, verdadeiros 
deslocados, não de guerra, mas do 
demolidor empregulsmo vigorante 
no Pais. 

No caso do Estadismo indi· 
gena e improvisado, hoje tão 
do gõsto daqueles que teimam em 
vestir roupagens de outras paragens 
- onde funcionam o fuzil, o cala· 
bouço e outras mentalidades, am· 
bientações que não as nossas, como 
estimulantes do trabalho - ir-se~ 
alastrando e avassalando a inlciati· 
va privada, até hoje, ünica respon· 
sável por mais de 90% de tudo que 
de bom existe na área continental 
do Brasil, nós não demoraremos 
muito em atingir um ponto de satu~ 
ração, com inevitável quebra de so· 
lução do regime democrático - que 
é o melhor que encontramos e que 
razoàvelmente vai impulsionando o 
nosso progresso, bem-estar e a jus
tiça social que tanto almejamos al· 
cançar. 

E a possibilidade de atingirmos 
êste ponto de rutura do regime, de 
um lado, é hoje encarada com dis· 
plicência pela maioria dos homens 
públicos do Pais, combatida por mui
tos inocentes ütels, ·mas de outro 
lado, parece fixar-se mais e mais 
como o objetivo real e palpável de 
muitos extremistas, organizados ou 
não, ora da direita, ora de esquerda, 
iludidos na sua boa-fé ou pagos por 
regimes Imperialistas e agressivos 
externos, que tornaram hoje tão cor
rentes, uma série de "!amos", todos 
com raizes externas, em detrimentc 
do brasileirismo ou brasillsmo, que 
deve ser a religião civica e única, de 
todos os que acreditamos em Deus e 
em nós· ·mesmos, como uma coletl-
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vldade de llomens c mulllercs livres, 
capazos de por si só equacionar seus 
próprios problemas cconõmico-so
cials e resolvê-los 'à moda da casa, 
com destemor e sem Inibições, dis
cernindo, lú. fora c aqui dentro, o 
que nos Interessa e nos convém. 

Têm sido desastrosas quase tô
das, senão tôdas, as Incursões do ofi
cialismo brasileiro no âmbito da Ini
ciativa privada; mesmo aquelas en· 
tidades que aparentam balanço po
sitivo, encobrem proteclonlsmos ln· 
suportáveis que tomaram artificiais 
c altlsslmos os preços de multas uti
lidades, e gTa vos os o. maioria de nos· 
sos produtos. O povo paga assim 
pl"Cços lutemos por vêzes duas ou 
mais vêzes sup,eriores aos vigoran
tes no mercado Internacional e Isto 
mesmo para produtos essenciais. 

l!: fácil aparentar boa administra
ção quando os preços de colocação 
são reguladores, süo o tcto mlnlmo 
e compulsório do produto no merca· 
do interno protegido c resultantes 
da soma pu1·a e simples de tOdas as 
parcelas de custo, apenas · agrega· 
das umas às outras, sem preocupa
ção de economia, e sem a preasão 
vitalizadora da livre concorrência. 

Produtos essenciais hii assim nes
te Pais cujo preço unitário mlnlmo 
e regulador, é apenas a divisão da 
sua operação total, pela soma dos 
erros e acertos administrativos, 
acrescida de dividendos e outros 
adendos. Estas são habitualmente 
as poucas emprêsas oficiais com ba
lanços aparentemente positivos. 

As demais se enquadram nos dois 
exemplos citados da Marinha Mer· 
cante e Rêde Ferroviária Federal, 
que sOzinhas absorverão em 1962, 
"Bômentc con1 seus desastrados de
fícitB, cêrca de 16% da receita or
dinária prevista para a União, ou 
seja a absurda cifra de 53 bllhOes 
de cruzeiros . 

E quem paga por tudo Isto, por 
estas lncursOes, é o povo, em têrmos 
de analfabetismo, doe11ças, fome, 
pauperismo, e abandono qu!l.Be total 
de cllrca de 50 dos 65 mi!Mes de 

habitantes do Brasil, entregues à 
própria sorte. 

Sala das SCS~~ões, 11-G-61. - Ooi•m
brn Buc11o. 

O SR. PRESIDENTE - Sôb1•e 
à mesa projeto que vai ser lido pelo 
Sr. 1 '' Secretário . 

:!C lido e despachado à Comis
são de Constituição c Justiça o 
seguinte: 

PROJb'TO DE LEI DO SENADO 

N'' 16, de 1961 

Revoga o art. 41 da Lei 3. 751, 
de 13-4-60. 

Art. 1• - Fica revogado o art. 
41 da Lei 3. 751, de 13·4-60. 

Art. 2• .:... Esta Lei entrará em 
vigor na data da sua publicação re
vogadas as disposições · cm contrá
rio. 

JltBtijicaçõ.o 

o citado art. 41, cuja revogação 
é proposta no presente projeto assim 
dispõe: · 

"as eleições para a Câmara do 
Distrito Federal terão lugar, pc
la 1• vez, a 3 de outubro de 
1962". 

Promulgada a Emenda Constitu
cional n• 3, ficou atrlbulda ao Con
greSIKÍ Nacional fixar a data das 
eleições para Deputado e Senaaor 
como também para a Câmara Mu
nicipal do Distrito Federal. 

Compreende-se que foi deixado ao 
critério do Congresso Nacional le· 
gislar futuramente neasc sentido, 
quando julgaHse tal provraência de 
oportunidade ·e necCSÍ!Idade. Tam
bém parece claro que é pensamento 
consubstanciado naquela emenda 
que tal providência ileja tomado. con
comitantemente com a fixação da 
dato. para eleição dos represento.n
tes federais do. nova entidade poJ! .. 
tlca. 
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Para que não se suscite possivel 
controvérsia nesse tocante, é de tô
d.a vantagem · revogar-se o citado 
dispositivo, deixando o seu contetl
do para futura deliberação do Con
gresso Nacional. 

Sala das Sessões, em 9 de jUllho 
de 1961. -· Senador Joao Villasboas. 

O SR. PRESIDENTE - SO!ire a 
mesa requerimentos que vão ser li
dos. 

São lidos e deferidos os se
guintes: 

REQUERIMENTO 

N• 185, de 1961 

Na forma do disposto no· arf. 213, 
do Regimento Interno requeiro se
jam sol:cltadas ao Elm!O. Sr. Minis
tro. da Satlclc as seguintes Informa
ções: 

1) - Como está organlzai:lo no 
Plaui, através dos seus mtlltiplos De
partamentos, o Ministério da Saúde; 
Indicar os nomes dos Departamen
tos; .as verbas que cada um dispõe; 
os trabalhos que executam para de
fender a vida do povo no Plaui; 

2) - Indicar onde estil.o localiza
das . as sedes dos serviços e em que 
cidades do Interior do Estado exis
tem postos. de saúde ou assistên
cia à população piauiense; 

3) - Indicar como se acham apa
relhados êstes postos de saúde; se 
têm remédios em estoque; que tipos 
de remédios e como estão atendidos 
por médicos e enfermeiras; 

4) - Indicar, conforme a reali
dade das Informações a serem pres
tadas, como - na opinião dos téc
nicos dêsse Ministério podem ser 
classificados os serviços do Ministé
rio no Pia ui; 

5) -Na opinião dos técnicos dês
se Ministério não julgam que, pelo 
menos deve existir em cada Munl
cipio piauiensc um pOsto de saúde, 
um médico ou enfermeira, dispondo 
de remédios e outros meios para 
assistir a cOrca de 1. 200. 000 piaui-

enses que vivem abandonados; ·no 
Plaul; 

6) - · Quanto custaria em cruzei
ros (materiais, reméd!os e salários) 
a manutenção dessa rêde de postos 
de saúde, mesmo instalados em pré
dios dos mais modestos e até co
bertos de palha, nias em condições 
de garantir o direito de vida aos 
brasileiros que nascem .no Plual; 

7) - Na nova administração fe
deral· já teve ocasião de ser consti
tulda .pelo Exmo. Sr. Ministro de 
Estado - uma comissão para visi
tar o Plaui e constatar "ln loco" a 
miséria, o depauperamento, o abiUl· 
dono de suas populações; 

8) -.Se cogita o Govêrno Fede
ral de mandar Investigar tal situa
ção, em face das múltiplas e corre· 
tas observações do eminente Sr. 
Presidente da República que no seu 
Govêrno o homem, a mulher e a 
criança serão considerados com prio
ridade. 

Sala das Sessões, em 9-6-61. 
Senador Mendonça Clark. 

REQUERIMENTO 

N• 186, de 1961 

Na forma do disposto no art. 213, 
do Regimento Interno, requeiro se• 
jam solicitadas do Exmo. Sr. MI· 
nlstro da Indústria e do Comércio 
as seguintes Informações pert!nen· 
tes · ao Instituto Brasileiro do café: 

1 - Se em face dos têrmos da Re
soluçA.o do me n• 163, de 24 de ju
nho de 1960, as torrefações ou moa
gens, no Piaul, provaram o atendi· 
mcnto completo doa dispositivos d.a 
Resolução 162, de 24 de junho · de 
1960? 

2 - Se o me tem provas da exls-. 
têncla, em território do Plaul, das 
73 (setenta e três) firmas relacio-· 
nadas como recebedoras de cotas ·de 
café, no Pia ui, durante 1960? 

3 - Se os fiscais Joll.o Carlos 
Cristlfel, Benedito dos Reis e Enéas 
Bueno de Oliveira, visitaram o Plaul 
cm. 1960; se constataram a correção 
da distribuição do café ,_ 
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fadares ou moagens; se fizeram re
latórios sObre estas visitas fiscais; 
em que cidades do Piaui estiveram; 
a que preços eram revendidos os ti· 
pos de café torrados pelas firmas 
piauienses e, finalmente, se fizeram 
Vir um relatório ao IBC - a falta 
de café; os preços elevados de re
venda e quais êstes preços? 

4 - Quais as medidas tomadas 
pela administração do me - para 
manter a distribuição do café -
no Piaul; se as mesmas firmas tor· 
refadoras ou de moagem de café 
cm n6mero de 73 - continuam a 
receber cotas em 1961; quais as co
tas recebidas por cada uma dessas 
sociedades de janeiro a abril de 1961; 
se houve aumento ou diminuição das 
entregas de café - e caso tenha ha· 
vldo menos procura de café - quais 
as razões que o me apresenta para 
justificar esta redução de cotas ? 

5 - Se já foi feita slndlcâncla da 
nova administração do me junto a 
sua Delegacia de Fortaleza - para 
saber porque tendo sido remetidas 
no Plaui - cêrca de 42. 790 sacas 
de café - de fevereiro a dezembro 
de 1960, no valor de Cruzeiros 
42.217.900,00 ~ o que dá uma mé
dia - quilo de Cr$ 17,00 - no ca
so de 60 quilos - Cr$ 1. 020 .. 00 -
o pobre povo do Plaul - quando 
podia encontrar café para comprar 
chegou a adquiri-lo até por 150,00 
o quilo - ou Cr$ 9. 000,00 por saca 
de 60 quilos? 

6 - Qual o resultado desta sindl· 
câncla e se existem culpados apon
tados e, finalmente, quais as provi· 
dênclas tomadas para punir os pro· 
vávels responsáveis pela falta e ele· 
vado preço do café - no Piaul -
em 1960?. 

7 - Qual o preço do café - no 
Plaul, . em 1961 -- de janeiro até 
abril de 1961 ? 

Sala das Sessões, em 9 de junho 
de 1961. - · Be~~ador Mem de Sá. 

· O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão tinica do Projeto de 
Lei da Cdmara "' 94, de 1959 
( !!" 246, do 1959, na Cdmara.) 
qtec ise11ta dos impostos de im
portaçdo u de cot~aumo bem co· 
tno de taxas de armazenagem, 
nutterla! ct ser importado peln 
Companhia Telefónica de Itaü· 
na, tendo Pareceras favoráveis, 
sob número 193 e 194, de 1961, 
das Comissõe11 de Economict e 
da Finanças. 

Em d!scussil.o . 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, vou encerrar a discussão. 
(Pausa}. 

Encerrada . 
o projeto deixa de ser votado por 

falta de quorum regimental. 

Discussão 1~nicct do Projeto de 
Lei da 0411tara n• 96, de 1960 
( n• 244, de 1959 na Odmara) 
qttc altera a redaçdo do art. 22 
do Decreto-lei n' ·183 de 8 de 
junho de 1938. Código Brasilei
ro do Ar, e dá outras províden
elas, tendo Pareceres sob ns. 195 
a '197 de 1961, das Comissões: 
de cm~at.ttuição e Jtmtlça, pela. 
constttuclonaltdade; de Econo
mia, favorável corn a emenda 
que oferece sob número 1 (OE) 
e ele Tra118portes, Comunlcaçiles 
c Obras Pt!bllcas, favordvel d 
·emenda. 

Em discussão o p!'ojeto e a emen
da. 

Não havendo quem queira discuti· 
los, vou encerràr a discussão. ( Pcm
sa). 

Encerrada. 

A matéria não será votada por 
falta de n6mero·. · 

DIBcttsBão: ~nica do Projeto de 
Lei da 04mara n• 61, de 1961, 
(n.• 2.497, de 1960, na 04mara), 
que orça a Receita e fixa a Des
pesa do Distrito Federal para u 
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C.1!CrClCIO de 1961 ( incl·Uido 0711 

Ordem do Dia., cm virtude de 
dispensa de iutcrstlcio concedi· 
da na sessão anterior a roque· 
rlmento do Sr. Senador Mcm 
de Sd), teu do Parecer favordvel 
clct Com.issão de Finança.~. 

Em discussão. 

Niio havendo quem queira fazer 
uw.~ da palavra, encerro a discussão. 

O projeto deixa de ser votado por 
falta de "quorum" regimental. 

D.iscusaão linica do Projeto d~ 
r.esol!tÇtio n1' 14, de 1961, de au· 
.toria da Co1nissãC' Diretora, que 
m'ia mn caroo de Iuspetor de 
Segurança, slmbolo PL-8, no 
Qua.dro de Fum:lonãrios do Se· 
nodo Federo! ( incluldo cm Or· 
dent elo Dia em virtude de dls· 
pensa de intersticio, concedldct 
na sc.9são' anterior .a requeri· 
monto do Sr. Senador Gtddo 
Moudim), tendo Pareceres fa· 
varáveis das Comissões: do 
Constituição c J u.9tiça - de Fi· 
nanças. 

Em discussão. 
Se nenhum dos Srs. Senadores 

quiser fazer uso da palavra, encer· 
rarei a discussão. (Pausa) . 

Encerrada. 
O projeto deixa de ser votado por 

falta de nt1mero. 

DlsC!tBsão única do Projeto de 
Resolução 11' 19, de 1961, de alt· 
toria da Comissilo Dlretora, que 
p6e à disposição da. Prefeitura 
do Distrito Federal o Oficial 
Legislativo PL-6, João Ba.tlstn 
Castejon Branco. 

Em discussão. 
Não havendo quem queira discuti

lo, encerro a discussll.o. 
A matéria não serã votada por 

falta de número. 

O SR. PRESIDENTE - Esta!. fln· 
da a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Há oradores inscritos. 

Tam n palavra o nobre Senador 
Sérgio Marinho. 

O SR. Sli:RGIO MARINHO -
(LI! o seguinte diBVItrso) - Se· 
nhor Presidenté: tive ocasião de 
me avistar em New York com o che· 
fc do esc1·itórlo do Instituto Nacio· 
nal do Café. Disse-me aquêle fun· 
cionário que os torrefadores mos· 
tram deslnterêsse na aqulsiçll.o do 
nosso café e que êsse deslnterêsse' 
resulta da qualidade do produto que 
estamos exportando. 

A politica adotada pelo Govêrno, 
consistente na compra das safras, 
não fomentou, como devera, entre 
os produtores a emulaçãO necessá· 
ria para que se esmerassem na 
obtenção de tipos capazes de con· 
correr com os cafés de outras pro· 
cedências. 

A êsse quadro desalentador, no 
maior centro de consumo do nosso 
principal produto de exportação, so· 
ma-se a posiçíio desfavorll.vel, em 
algumas praças européias, que vlsi· 
te i. 

Em Paris, vi referência a cafés 
de várias procedências, porém, não 
se referem a café brasileiro. 

Detive-me diante de uma vitrina, 
em Bruxelas, onde se expunha aber
to, c quase cheio, um vistoso saco 
de café. A embalagem era a mesma 
do café brasileiro tipo Santos . Po
rém, havia sObre o saco uma tabu· 
leta com os seguintes dizeres: :MO. 
KA DA ARABIA. 

Em Roma, a poucos passos da. 
"Piazza della Rotunda", nas vizi· 
nhanças do P.antheon, - ponto 
obrigatório de peregrinação turlsti~a 
- hll. uma conhecida TorrefaçAo: 
"Tazza d'Oro" . 

Ali, vi expostos, em grande vitri· 
na, os seguintes cafés: 

n) Moca arll.blco; 
b) Kênia arábico; 
c) San Domingo; 
d) POrto Rico; 
c) Colt1mbia; 
/) Costa Rica. 

· .. Não havia porém, café de· proce
dência brasileira. 
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Em n.lgumas outras casas, tive 
também a surprê.sa de não encon
trar co.fé brasileiro. 

Percorrendo as cidades de Nápo
les, Salerno, Sorrento, vi expostas 
amostras de co.fé centro e sul -
americanos, mas não encontrei qual
quer referência a co.fé brasileiro. 
D.o mesmo modo, em Atenas: não 
encontrei. café de procedência brasi
leira como · também não encontrei 
em Madrid, nem em LisbOa. 

O Sr. Fernandes Td.vorn - Dá 
licença v·. Exa. · para um aparte? 

O SR. Sl!lRGIO MARINHO 
Com multa satisfação. 

O Sr. Fer~~andes 'Távora - A 
mesma observação pude fazer nas 
diversas vêzes em que fui à Europa. 
Verifiquei em tOdas ·as vitrinas que 
raramente havia um pequeno anlln
cio de um co.fé, ordinário, tlpo 
"Rio"; ou a menor menção a co.fé' 
do ·Brasil. Infelizmente, o que V: 
Exa. o.flrma quanto à questão da 
escolha do · co.fé é uma realidade. 
Ou o Brasil modifica a atual pro
dução de co.fé e se dedica excluslva
lnente· a co.fés finos que possam 
realmente representar a nossa pro
dução, ou ílcaremos alijados dos 
mercados mundiais. Uma vez que o 
Govêrno compra co.fé, que compre 
café e nll.o cisco ou lixo como cos
tuma fazer. :11: reo.lmente absurdo 
que o Govêrno gaste · bilhões com
prando não o café, mas cisco, lixo. 
Se o Govêrno pretende melhorar 
nossa produção, deve, peremptória
mente, declarar que nll.o compra ca
fé, senão de tais e tais qualidades; 
do contrário estará pondo dinheiro 
fora e prejudicando o comércio do 
nosso principal produto de. exporta
ção. 

O SR. Sl!lRGIO MARINHO -
Agradeço o aparte de V. Exa. e 
declaro que o nobre colega, Senador 
Fernandes Távora, tem tOda razão 
no depoimento que acaba de prestar. 
Na rell.lldade, em vez de mantermos 

os mercados existentes, estam.os per
dendo cada dia os que já temos con
quistado. Nll.o quis carregar nas 
cOres; mas, no próprio escritório do 
Instituto Brasileiro do Café, tTve co
nhecimento de que uma coisa é ln
desejável, atuahncnte em ·Nova Ior
que: o café brasileiro. 

O Sr. Fernandes Távora - Na 
América do Norte, vi co.fé brasileiro, 
uma vez· ou duas. 

O SR. Sll)RGIO MARINHO - V. 
Exa. teve no curso de sua viagem 
mais sorte do que cu porque chegou 
a ver café brasileiro e eu não; ape
nas em Bt·uxelas vi numa embala
gem de co.fé tipo Santos "Café Ará
bico". 

O Sr. Fernandes Távora - lllles 
trocam: se colocarem o nome de ca
fé do Brasil, serll tido como café or
dlilário. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. SJ!:RGIO MARINHO 
Com prazer. 

O Br. Lima Te·ixeira - .V. Exa .. 
está fazendo. judiciosas observações 
c quero, Incorporando-me ao relato 
que V. Exa. faz trazer o meu de
poimento. Recentemente, participei 
da. Conferência Inter-Parlamentar 
que se realizou em Genebra, e visi
tando casas comerciais, encontrei ca
fé Brasil apenas por acaso. · Por 
curiosidade, entrei numa loja. VI ca
fé em pacotes para a venda; não o 
do tipo solllvC!l, mas de preparo tam
bém imedin.to. Perguntei se tinham 
café do Brasil, se ·aquêles pacotes 
continham café llras:léiro. Disseram
me que não; que ali havia apenas ca
fé da Venezuela, .da Colômbia, mas 
do Brn.sll, nll.o. . Irisistl perguntando 
onde vendiam cBfé. brasileiro. Com 
grande dificuldade· fui descobrir o 
café tipo 4, "Santos", e pouco, na 
Cn.sa de Café do· Brrulil. Veja V. 
Exn. que n. propaganda do café nll.o 
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é boa no exterior. Niío Hei como 
tlté hoje o Instituto :Brasileiro do 
Café não pensou em realizar pro
paganda efetlva do nosso principal 
produto de exportaçll.o. Assim, as 
palavras de V. Exa. são realmente, 
verdadeiras. O que se observa no 
Exterior é a falta absoluta do café 
bras'lleiro. 

O Sr. Fernmule/1 Tdt10r11 - O Go
vllrno agora estA mandando deitar 
fora ou queimar o café ruim que só 
de armazenagem nos custa os olhos 
da cara. Isso jli deveria ter sido 
feito há muitos anos, mas o Govêr
no parecia desconhecer a realidade. 
A displicência go\·ernamental ou ad· 
minlstrativa neste Pais é um fato 
que ninguém mais discute: é tudo 
quanto h(t de mais lastimável. 

O SR. SlllRGIO MARINHO 
Agradeço o aparte do nobre Sena· 
dor IJma Teixeira, experimentado 
conhecedor do assunto e que traz a 
confirmação do que consegui obser
var na minha viagem. 

O Sr. Lobão da. Sllt~eira - V. 
E..'l:a. dli licença para um 9:parte? 

O SR. Sl!lRGIO MARINHO -
Com prazer. 

O Br. Lobdo da Biltletrtz - Estou 
ouvindo, atentamente, as observa
ções que V. Exa. faz em tôrno do 
consumo do café na Europa. Obser
vamos que nas grandes cidades da 
Europa aumenta o ndmero de esta· 
beleclmentos comerciais porque, efe
tiVIqllente, o ndmero de consumido· 
rcs de café na Europa também cres· 
ce, mas de catt!s africanos, que go
zam lá de I,'Tandes facilidades, como 
Isenção de Impostos, taxas mais 
baixas do que o brasileiro. No en· 
tanto, ao que me parece, nlo slo 
superiores ao nosso. V. Exa. fêz 
a obse1·vaçll.o de que os americanos, 
segundo lhe afirmaram, nAo estavam 
comprando o nosso café devido à 
sua qualidade. E os jornais publl· . 
caram um telegrama dos Estados 

Unidos. noticiando a entrada de 
grandes partidas de café africano 
naquele Pais. 

O SR. SlllRGIO MARINHO -
Agradeço o aparte do nobre Sena
dor Lobll.o da Silveira, que, na rea
lidade, robustece as informações que 
presto à Casa. 

Ignoro, Sr. Presidente, se a si
tuaçAo que acaba de set· descrita, 
nAo pelo modesto orador mas pelos 
eminentes Senadores que me apar
tcaram, resulta de acOrdo firmado 
com os nossos concorrentes, por 
fOrça do qual estarlamos impedi
dos de aumentar o volume de nossas 
vendas ou se a situação existente é 
fruto do nosso deslnterêsse ou dls· 
pllcência no conquistar novos mer
cados. 

Senhor Presidente, como tOda a 
naçll.o conhece, o Sr. Jànlo Quadros 
encontrou o Pais às portas da Insol
vência: compromissos el..-ternos ven
cidos e não resgatados, funcioná
rios diplomáticos em atraso, detc· 
riorlzação galopante da moeda e em 
decorrência da lnundaçll.o lnflaclond.
ria, dentro da moldura jurldlca, for
malmente Integra, un1a. ordem social 
periclitante, tanto mais. periclitante 
quanto mais o empuxo inflaclond.rlo 
faz subir o nível do preço das utl· 
!Idades. 

Em face da situação existente, ad· 
qulrem slgniflcaçll.o singular, para 
a história da vida brasileira nesses 
(Jltlmos trinta anos, os resultados 
obtidos na regularização dos nossos 
débitos, quer nos Estados Unidos, 
quer na Europa, c na obtenção de 
novas fontes de crédito, num e no 
outro mercad? de capitais. 

As negociações relatadas na ex
posição feita pelo Ministro da Fa· 
zenda Sr. Clemente Marianl, expo· 
Riçll.o cuja transcrição nos Anais do 
·Semi.do, ora peço, totalizam a lm· 
portê.ncla de clois bllllões, cento e 
vinte seis milhões de "dollars". 
Nesse total, como se verá na expo· 
siçll.o citado., acham-se lncluldos os 

·débitos preexistentes com prestações 
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já vencidas ou a vencer, prõxhna
mente, e cujos prazos foram larga
mente dilatados e os nossos crédl· 
to~ com que fomos contemplados. 

Senhor Presidente, não se pode 
nem se deve subestimar a hablll· 
dade e o prestigio de que deram pro
vas os negociadores dêsses ajustes. 

Entretanto, é de justiça procla· 
mar que sem a receptividade, criada 
nos Estados Unidos e nos paises do 
Ocidente europeu, pela politica ado· 
tada pelo Sr. Jânlo Quadros, politica 
realista, . politica de guerra à ficção 
e ao embuste, ao supérfluo, politica 
de verdade cambial, politica de con
tenção de despesas, politica de res
peito à palavra empenhada, jamais 
os hábeis negociadores teriam che· 
gado a bom têrmo. 

O que recolhi, fôsse nos Estados 
Unidos, fOsse no Ocidente europeu, 
como reflexo da orientação, das dls· 
posições e do destemor do nosso go
vêrno, foi a mais viva confiança nos 
frutos da administração iniciada . 

Não nego que multas das provi· 
dênclas adotadas pelo Sr. Jânlo Qua
dros têm um sentido Impopular: 
Mas não estaria o Sr. J ânio Qua
dros categorizado a enfrentar com 
êxito, a atual conjuntura brasileira, 
se entre as suas virtudes de esta
dista não se incluisse também essa 
virtude singular, que é a corãf(ém 
de sacrificar a popularidade em prol 
do bem público. (Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra, o nobre Senador Lima Te!· 
xelra. (Pausa) . 

S. Exa. não está presente. 
Nada mais havendo que tratar, 

vou encerrar a sessão, marcando 
para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única, do 
Projeto de Lei da Câmara n• 94, de 
1959 (n• 246, de 1959, na Câmara) 
que Isenta dos impostos de importa· 
ção e de consumo bem como de ta-

xas de armazenagem, material a 
ser Importado pela Companhia Te· 
lefõnlca de Itaúna, tendo Pareceres 
favoráveis sob ns. 193 e 194, de 
1961, das Comissões: - de Econo
mia c de Finanças. 

2 - Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara n• '96, 
de 1960, (n• 244, de 1959, na Câma
ra) que altera a redação do art . 
22 do Decreto-lei n• 483, de 8 de ju
nho de 1938, Código BrasUelro do 
Ar, e dá outras providências, tendo 
Pareceres sob ns. 195 a 197 de 1961, 
das Comissões: de Constituição e 
Justiça, pela constitucionalidade: de 
Economia, favorável com a emenda 
que oferece sob n• 1 (CE) e de 
Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, favorável ao projeto e à 
emenda. 

3 - Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara n• 61, 
de 1961 (n• 2.497, de 1960, na Câ· 
mara) que orça a Receita e fixa a 
Despesa do Distrito Federal para o 
exerclclo de 1961 ( incluido em Or
dem do Dia em virtude de dispensa 
de intersticio concedida na sessão 
anterior a requerimento do Senhor 
Senador Mem de Sá, tendo Pare
cer favorável da Comissão de Fi· 
nanças. 

4 - Votação, cm discussão única, 
do Projeto de Resolução n• 14, de 
1961, de autoria da Comissão Dlre
tora que cria um cargo de Inspetor 
de Segurança, simbolo PL-8, no Qua· 
dro ·de Funcionários do Senado Fe· 
dera! (incluido em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de lnterstlclo, 
concedida na sessão anterior a re· 
querimento do Senhor Senador Gui· 
do Mondim), tendo Pareceres fa· 
varáveis d!lli Comissões: de Consti" 
tulção e Justiça e de Finanças·. 

5 - Votação, cm· discussão única, 
do Projeto de Resolução n• 19, de 
1961, de autoria ·da Comissão Dire· 
tora, que põe à· disposição da Pre· 
feitura do Distrito·· Federal o Oficial 
Legislativo PL~6; João Batista Cas
tejon Branco . . · 
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6 -- Votação, cm discussão única, 
do Requerimento no 184, de 1961, 
dos Senhores Senadores Daniel Krie
ger e Mem de Sá, respectivamente 
como Lideres da União Democráti
ca Nacional e do Partido Libertador, 
solicitando urgência nos têrmos do 
art, 330, letra c, do Regimento· In
terno, para o Projeto de Lei da Câ
mara n• 54, de 1961, que concede 
anistia às instituições caritativas 
quanto ao recolhimento de contri· 
buições atrasadas aos Institutos de 
Previdência. 

Estú. encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às dezesseis 
horas e vinte minutos. 

PARECER 

Da Comissão Dirctora, aübro 
o Requerimento n' 131-61, em 
qne Deusdedith de Araújo 81lva, 
Ajudante de Porteiro, PL-7, ao• 
licita aposentadoria. 

Publica-se por deliberação 
da Comissão Diretora 

Relator: Senador Cunha Mello 
A Diretoria do Pessoal, opinando 

pelo deferimento do pedido, na in
formação de fls. e no seu parecer, 
contou irregularmente o tempo de 
serviço do requerente, em Brasllia. 
Diz o parecer: 

"Tendo o requerente contado em 
dôbro o seu primeiro ano em Bra
sllia, conforme estabelece o art. 2• 
da Resolução n• 9, de 1960, e não · 
haver gozado 3 perlodos de licença 
especial correspondente a 3 decê
nios de serviço público, completou êle 
os 35 anos que o habilitam a gozar 
a vantagem acima referida". 

A Resolução a que se refere o pa
recer, apenas autoriza a contagem 
de tempo de serviço, em BrasUia, 
depois de 2 (dois) anos e, sõmente, 
de 2 anos, e não mais de 2 anos. 

O tempo de serviço do requerente, 
contado um ano de servlço, em Bra
silla, em dôbro, foi equivoco, não 
tem fundamento legal. 

O requerimento deve ser indeferi
do porque o requerente não tem di
reito à concessão como propõe a Di
retoria do Pessoal. 

J1J o meu voto . - Cunha M ello. 



65.8 Sessão da 8.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 12 de jllllho de 1961 

PRESID:ttNCIA DOS SENHORES GILBERTO MARINHO E 
ARGEMIRO Dlll FIGUEIREDO 

As 14 horas e 30 minutos. acham
se pres~ntes os Senhores Senado
res: 

Mourão Vieira. 
Lobão da Silveira. 
Remy Archer. 
João Mendes. 
Fernandes Távora. 
Menezes Plmentel. 
Argemlro de Figueiredo. 
Silvestre Pérlcles . 
OVfdio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Gilberto :Marinho. 
Nogueira da Gama. 
Llno de Mattos. 
saulo Ramos. 
Brasillo Celestino . 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
,G!Wdo Mondim. - (18). 

O SR. PRESIDENTE - A llsta 
de presença. acusa o camparecl
mento de 18 Sra. Senadores. Ha
vendo número legal, declaro aber. 
ta a Sessão. · 

Vai ser lida a Ata. 

o Senhor Segundo Secretá. 
1·io Pl'ocede à leitura da Ata 
da sessão anterior, que, posta 
em discussão, é sem debate 
aprovada. 

O Senhor Primeiro Secretá
rio lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

Mensagens presidenciais subme. 
tendo ao Senado nomes para a. 

chefia de missões c!iplomá tlcas do 
Brasl! a governos estrangeiros: 

MElfSAOElll 

N. o 105, de 1961 

(N.o de ordem na Presidência: 236) 

\Senhores membros do senado Fe· 
dera!: 

De acOrdo com o preceito cons· 
tituctonal, tenho a honra de sub· 
meter à aprovação de Vossas EX· 
celênclas a nomeação que desejo 
fazer do Senhor João Baptista Bar
reto Leite Filho para exercer a 
função de Embaixador do Bra'Sil 
junto ao Govêrno de Israel. 

Os méritos do Senhor João Bap. 
tlsta Barreto Leite Filho, que me 
Induziram a escolhê·lo para o de. 
sempenho dessa elevada função, 
constam da. anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

. Brasilla, em 8 de junho de 1961. 
a) Jlinto Quadros. 

A Comissão de Relações Ex. 
terim'es. 

CURRICULUM VITAE 

João BaptiSta Barreto Leite Filho 

O Senhor João Baptista Barreto 
Leite Filho nasceu em Santa Ma
ria, no Rio Gran!!e do Sul, a 7 
de dezembro de 1906. 

2. Fêz .. seus estudos no Colégio 
Militar. de Põrto Alegre e Iniciou 
sua vida profissional no jornal "A 
Noticia", . do Rio de Janeiro, em 
1923. Desde então, exerceu ininter-
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ruptamcnte o jornalismo político, 
como cronista parla-mentar, ora 
na Câmara dos r>eputados, ora no 
Senado Federal. Como redator de 
"0 Jornal", fêz a. cobertura, em 
1929·1930, da C'ampanha eleitor~~tl 
para. a presidência. da República. 
Em 1937, começou a escrever sôbre 
Politida Internacional, no "!Dljâ.· 
rio· de Noticias", do Rio de Jane!· 
ro. 

3. A p111rtlr de 1943, como cor· 
respondente de guerra dos "Diários 
Associados", acompanhou as ope
rações das fôrças norte-americanas, 
britânicas e francesas, no Norte da 
Afrlca, Itália, França e Alemanha. 
Durante curto perlodo, fêz tam
bém a cobertura das atlvldades da 
Fôrça Expedicionária Brasileira. 

4. · Estêve presente, como enviado 
especial, à Conferência. da. Paz com 
a. Itália e países satélites, em 
1946 .. Passa então três anos na 
Europa, como correspondente dos 
"Diários Associados", acompanhan. 
do o bloqueio de Berlim, em 1947· 
48. 

5. Em 1949, é membro da Dele
gação do Brasil à Assembléia Ge
ral da Organl2!ação das Nações 
Unidas, onde volta, n111 mesma qua
lidade, em 1954. Participa, além 
disso, de várias outras conferên
cias Internacionais, no Brasil e no 
exterior. 

6. Em 1954 e nos anos seguintes 
pronuncia, como convidado espe. 
clal, conferências sôbre Politica. ln· 
ternaclonal e Estratégia, na Escola 
Superior de Guerra, em cujo Curso 
se formou, em 1955. 

7. Jl: professor do Instituto Rio 
Branco, do Itamaratl, desde 1955, 
lecionando Politica Intejrnaalonal 
no curso de !Preparação à Carreira 
de Diplomata e pronunciando con
ferências no Curso de Aperfeiçoa. 
mento de Diplomatas. 

8. Fala corretemente Inglês, 
francês e espanhol. 

9. O senhor João Baptista Bar. 
reto Leite Filho é Indicado para 

Embaixador do Brasil junto ao Go
vêrno de Israel. Manoel Emílio Gut
lhon. - Chefe da Divisão do Pes
soal. 

A Comissão de Relações Ex. 
teriores. 

MENSAGEM 

N. o 106, de 1961 

(N.0 de Ordem na Presidência: 239) 
senhores Membros do Senado Fe· 

deral: 
De acôrdo com o preceito cons· 

tituciona!, tenho a honra de sub
meter à aprovação de Vossas EX· 
celênclas a. nomeação que desejo 
fazer do Selihor José Cochrane de 
Alencar para exercer a função de 
Embaixador Extraordinário e Pie· 
nlpotenclárlo do Brasdl junto ao 
Govêrno da Grã-Bretanha. 

Os méritos do Senhor José Co· 
chrane de Alencar, que me Indu
ziram a escolhê-lo para o desem
penho dessa elevada função, cons· 
tam· da anexa informação do Mi· 
nistérlo das Relações Exteriores. 

Brasi!la, em 8 de junho de 1981. 
- J tinto Quadros. 

CURRICULUM VITAE 

EmbCIIixador José Cochrane 
de Alencar. 

O Emb~~tixador José Cochrane de 
Alencar nasceu em Berlim, Alema
nha, em 19 de novembro de 1898 
<brasileiro de acôrdo com o artigo 
69 item II, da. Constituição Fede· 
ral de 24 de fevereiro de 1891). 

Ingressou nõ Ministério das Re· 
lações Exteriores como Segundo-Se· 
cretário, por concurso, em 27 de 
julho de 1923. Promovido a Pri
melro-Se·cretárlo, por antlgüidade, 
em 10 de fevereiro de 1938; a 
Ministro de Segunda Classe, por 
merecimento, em 10 de dezembro 
de 1945; a Ministro de Primeira 
Classe, por merecimento, em 6 de 
outubro de 1955. 

Durante a sua carreira, o Em· 
baixa-dor José Co~:hrane de Alencar 
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foi designado para o exercício das 
seguintes funções: Segundo-Secre
tário da Legação do Brasil na No
ruega; Encarregado de NegóCios do 
Brasil na Noruega; Segundo-Secre
tário da Legação do B'rasil na 
Tchecosiováquia; Encarregado de 
Negócios do Brasil na Tchecoslová· 
qula; Segundo Secretário da Lega· 
ção do Brasil na T1,1rquia; Segunc!o 
SecretárJo da Legação do Brasil na 
Colômbia; Encarregado de Negó
cios do Brasil na Colômbia; Se· 
gundo-Secretário da Legação do 
Brasil na Austrla; Segundo-Secre
tário da Embaixada do Brasil na. 
Orá-Bretanha; Primeiro-Secretário 
da Embaixada do Brasil na Grã· 
Bretanha; •Cônsul-Geral do Brasil 
em São Franc1sco; Env!Sido Extra
ordinário e Ministro Plenipotenciá
rio do Brasil na :lncUa; Ministro 
Encarregado de NegóCios do Bra
sil na :lndia, por ter sido aquela 
Missão elevada à categoria de Em
baixada.; Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário do Bra
sil na Austrália; Enviado Extra
ordinário e Ministro Plenipotenciá
rio do Brasil na Suécia; Embaixa
dor Extraordinário e Plenipotenciá
rio do Brasil no Paquistão; Em
baixador Extraordlnál1io e Plenipo
tenciário do Brasil na :lndJa. 

Além dessas funções, o Embai
xador José Cochrane de Alencar 
exerceu, ainda, as seguintes mi'S· 
sões: Encarregado do Serviço de 
Comunicações do Ministério das Re
lações Exteriores, em 1929. De· 
slgnado para acompanhar o Pre
sidente dos Estados Unidos da Amé
rtca, em sua vtslta ao Brasil, em 
1928; Representante do Brasil no 
Centenário de São Wenceslau, na 
Tchecoslováqula, em 1929; Desig· 
nado para fazer parte dP: Comitiva 
do Presidente Eleito do !Brasil, em 
sua visita de cortesia a pa.tses da 
América e da Europa, em 1930; 
Representa-nte do Brasil na Confe
rência Internacional de 'Carnes de 
1939 a 1943; Representante doBra
sil no Con·selho Internacional de 

Açúcar, de 1939 a 1943; Observador 
do Brasil na Conferência Econô
mica Interallada. de Londres, em 
1941; Primeiro-Secretário da Re
presentação do B•rasll junto aos Go· 
vernos da Bélgica, Holanda, Iugos· 
lávla, Noruega, Polônla e Tchecos
lováqula, com sede em Londres, de 
1942 a 1944; Observador do Bra· 
sil na Comissão Interaliada das 
necessidades de Após-Guerra, em 
1943; Delegado interino, do Bra· 
sil no Conselho Europeu da UNR
A, em 1944; Assessor Técnico da 
Delegação do Brasil à Conferência 
Interamerlcana. sôbre problemas 
da Guerra e da Paz, no México, em 
1945; Chefe da Seção de Politica 
Econômica, da. Divisão Econômlca 
c Comercial, em 1945; Assessor da 
Delegação do Brasil à Conferência 
da Organização Internacional das 
Nações Unidas, realizada em São 
Franclso, E.U.A., em 1945; As
sessor Técnico da Delegação do 
Brasil à. XXXI Conferência Inter
nacional do II'rabalho, em São 
Fran-cisco, E. u. A., em 1948; 

Dos assentamentos Individuais do 
Embaixador José Cochrane de Alen
car, verifica-se que: 

a) não consta dos mesmos qual
quer nota desabonadora em sua 
vida funcional; 

b) fol multas vêzes elogiado pe
lo desempenho dado aos encargos 
que lhe foram cometidos; 

c) é bacharel em Direito pela 
Universidade de Londres; 

d) é casado com a Senhora Ger
trudes Von Schwartsenfeld de Alen
car, de nacionalidade Tchecoslo· 
vaca. 

O Embaixador José Cochrane de 
Alencar. e lncUca.do para exercer 
a·s funções de Embaixador Extraor
dinário e Plenipotenciário do Bra
sil junto ao Govêrno da Orá-Breta
nha. - Manoel Emilfo Guilhon, 
Chefe da Divisão do Pessoal. 

A Comissão de Relações Ex. 
teriores. 



-413-

MENSAGEM 

N. o 107, de 1961 

(N.o de ordem na Presldênc'la: 240) 

De a.côrdo com o preceito cons. 
tltucional, tenho a honra de sUb· 
meter à aproYação de Vossas Ex· 
celências a nomeação que desejo 
fazer do Senhor· José Sette Câma· 
ra Fllho para exercer a função de 
Embaixador Extraordináruo e Pie· 
nipotenciárlo do Br111sil junto ao 
Govêrno do Canadá. 

Os méritos do Senhor José Set· 
te Câmara Filho, que me Induzi. 
ram a escolhê-lo para o desempe. 
nho dessa elevada função, constam 
da anexa informação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasilia, em 8 de junho de 1961. 
-a) JO.nio Quadros. 

CURRICULUM VITAE 

José Sette CO.mara Filho 

Nascido em Alfenas, Estado de 
Minas Gerais, em 14 de abril de 
1920. Bacharel em Direito pela Fa. 
culdade de Direito da Universidade 
de Minas Gera-Is, em 194·5. "Master 
ln Civil Law" pela universidade 
Me Glll, do Canadá, em 1949· 

2. Ingressou no Ministério das 
Relações Exteriores, como Cônsul 
de Terceira Classe, por concurso, 
em 15 de dezembro de 1945; pro
movido a Segundo-Secretário, por 
merecimento, em 19 de setembro de 
1951; promovido a Primeiro-Secre. 
tárlo, por merecimento, em 16 de 
dezembro de 1953; promovido a 
Mindstro de Segunda Classe, por 
merecimento, em 14 de novembro 
de 1956; promovido a Ministro de 
Primeira Cla-sse, por merecimen
to, em 21 de março de 1960. 

3. DUrante a sua carreira foi 
designado para o exerciclo das se
guintes funções no exterior; ll'er. 
celro-Secretário da Embaixada do 
Brasil nos Estados Unidos da Amé· 
rica; Vice·Cônsul do Brasil em 

Montreal; Terceiro-Secretário na 
Missão do Brasil junto às Nações 
Unidas; Cônsul do Brasil em Flo
rença; Chefe da Delegação doBra
sil em Genebra, C'om a categoria. de 
Embaixador. 

Além· dessas funções, foi desig
nado para o exercício das •seguin
tes missões e comissões; Auxiliar 
do secretario-Geral, interino, em 
1946; Assessor do Membro bras!-· 
leiro da Comissão de Direito In
terna<:ional das Nações Unidas, na 
sua II Sessão, em Genebra, em 
1950; Assessor da Delegação doBra
sil à V Sessão da Assembléia Ge
ral das Nações Unidas, em Nova 
Iorque em 1950; Secretário da De· 
legação do Bra'Sil à IV Reunião de 
Consulta. dos. Ministros das Rela· 
ções Exteriores das Repúblicas 
Americanas, em Washington, em 
1951; Assessor da Delegação do 
Brasil à VI Sessão da Assembléia· 
Geral das Nações Unidas, em Paris, 
em novembro de 1951; Assessor do 
Membro bra-sileiro da Comissão de 
Direito Internacional das Nações 
Unidas, na sua IV Sessão, em Ck· 
nebra, em 1952; Secretário do Che
fe do Gabinete C1v11 da Presidência 
de República, em 1952; Assessor 
da Delegação do Brasil à X Con· 
ferênC'Ia Intera.merlcana, realizada 
em 'Caracas, em 1954; Assistente 
Pessoal do Presidente da Delegação 
do Brasll à> X Conferência Intera
merucana, em Caracas, em 1954; 
Assessor co Membro brasUeiro da 
Comissão de Direito Internacional 
das Nações Untdas, na sua VU Ses· 
são, em Genebra, em 1955; Asses
sor da Delegação do Brasil à X 
sessão da Assembléia-Geral das Na· 
ções Unidas, em Nova Iorque, em 
1955; Assessor do então Presidente 
eleito Juscellno Kubitschek de 011-
velra, em sua viagem por paises da 
América e da Europa, em 1958; Sub· 
chefe do Gabinete Clvll da Pre
sidênC'Ia da. República, em 1956; 
Membro da comitiva presidencial à 

· .. Reunião dos Presidentes. America
nos, no Panamá, em 1956; Mem· 
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bro do Con~elho de Administração 
do Banco Nacional do Desenvolvi· 
menta Económico, em 1956; Dele
gado do BrasU à Conferência das 
Nações Unidas sôbre o Direito In
ternacional do Mar, cm Genebra, 
em 1958; Membro da IM!issão Es· 
peclal do B·rasil à Colômbia, em 
1958, com a categoria de Delega
do; Membro' da Missão Especial do 
Brasil . à. posse do Presidente da 
Colômbia, em 1958, com a. catego
ria de .. Ministro Plenipotenciário de 
lJII classe.; Delegade>Suplente do 
Bl"aSII às reuniões do "Comitê dos 
21" da Organização dos Estados 
Americanos, em Washington, em 
1958; Delegado do Brasil à reunião 
"Comitê dos 21" da Orgalzação dos 
Estados Americanos, em Buenos 
Aires, em 1959; Secretário-Geral do 
Conselho Coordenador do Abasteci
mento com a categoria de 1\Unlstro 
de Estado, em 1959; Chefe da Ca
~a. Civil da. Presidên-cia da Repúbli· 
ca., de agôsto de 1959 a abril de 
1960; Governador Provisório do Es
tado da. Guanabara, em 1960· 

5, O Senhor José sette Câmara 
Filho é indicado para Embaixador 
do Brasil no Canadá. - Manoel 
Emflto Guilhon, Chefe da Divisão 
do Pessoal. 

A Comissão de Relações E:r;. 
teriores. 

MENSAGEM 

N. o 108, de 1961 

(N.0 de ordem na Presld·ência: 241) 

Senhores Membros do Senado 
Federal: 

De acôrdo com o preceito cons· 
tituclonal, tenho a honra de sub· 
meter à aprovação de Vossas Ex
celências a .nomeação que desejo 
fazer ao senhor Décio Honorato 
de Moura para exercer a função de 
Embaixador Extraordinário e Ple
nipotenciário do Brasll junto ao 
Govêrno da Repúbllca da Coréia 
do Sul. 

Os méritos do Senhor Décio .a:o. 
norato de Moura, que me Induzi
ram a eseolhê-lo para o desempe. 
nho dessa elevada função, constam 
da anexa informação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasilla, em 8 de jUnho de 1961. 
-a) Jtln·io Quadros. 

'CURRICULUM VITAE 

Décio Honorato de Moura· 

1. Nascido na capital do Esta. 
do de São Paulo, em 25 de junho 
de 1906. Bacharel em Ciências Ju· 
ridleas e Sociais, pela Faculdade iie 
Direito do Rio de Janeiro, em 1927. 
Diplomado pela Escola Superior de 
Guerra em dezembro de 1959. 

2. Ingressou no Ministério das 
Relações Exteriores, por concurso, 
na qualidade de Terceiro·Oflclal, 
em 29 de junho de 1927; foi pro
movido a Segundo-Secretário, por 
merecimento, em 30·4·1929; a Pl'll
melro1Siecretário, por mereclmen· 
to, em 27·12-1938; a Minfstro de 
Segunda. Classe, por merecimento, 
em 7-12-1943; a Ministro de Pri
meira Classe, por merecimento, em 
3().'7-1952. 

3. Durante a sua carreira, foi 
designado pa.ra o exercfcio das se
guintes funções: Terlcelro.OflC'JaJ, 
adido à Legação em Montevidéu: 
Segundo-Secretário, na Legação 
em Montevidéu; Encarregado de 
Negócios, na Legação em Montevi
déu; Segundo-Secretário, na Em
baixada em Londres; Segundo-Se
cretário, na Embaixada em Wa
shington; Primeiro-secretário, ·pro. 
vlsàrlamente, na Embaixada em 
Washington; Cônsul Geral, no Oon. 
suJado Geral em Lisboa; Enviaco 
Extraordinário e Ministro Plenipo. 
tenclário junto a Sua Ma.jestade 
Imperial o Xainxá do Irã; Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenlpo. 
tenciário junto a, Sua Majestade 
o Rei da Dinamarca. Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário 
junto à Santa Sé. Embaixador Ex· 
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traordinário e Plenipotenciário 
junto ao Govêrno do Japão. 

4. Além dessas funções, foi de
signado para o exercício das se
guintes n1Jssões e comissões: Inte· 
grante da comitiva do Presidente 
eleito, Júlio Prestes de Albuquer
que, em sua visita de cortesia aos 
paises da Europa e da América, 
em 1930; Of1clal de Gabinete do 
Ministro de Estado Osw~ldo Ara· 
nha c!e 11.7-38 a 29.12.38; Secre. 
tárlo-Geral do Comissariado do 
Bra·sll, na Feira Mundial de Nova 
Iorque, em 1939; Oomlssárlo Adjun
to do Brasil na Feira Mund!.al de 
Nova Iorque em 1940; Oficial de 
Gabinete do Ministro de Estlklo 
Oawaldo Aranha de 22·2·41 a ·22· 
8-44; Integrante da Comitiva do 
Ministro Oswaldo Aranha, em sua 
visita de cortesia ao Chile, em 
5.UJ1941; secretário da Delegação, 
do Brasil à lil Reunião de Con
sulta dos Ministros das Relações 
Exteriores, das :Repúblicas Ame· 
ricanas, realizada no Rio de Ja
neiro, em 1942; Integrante da Co
mltlva do Ministro da Fazenda Ar
thur de SOuza Costa, em sua visita 
aos Estados Unidos da. América, 
em 1942; Designado para ficar à 
disposição do Secretário de Estado 
dos Estados Unidos da América, De· 
an Acheson, em sua visita ao Bra
sil, em 1952; Presidente da Comis· 
são de Estuc!os de Plenejamento do 
nõvo Edlficio do Ministério das RI~~ 
lações Exteriores, em 1952; Presi
dente da Comissão de Inquérito .in
cumbida de apurar as irregularida
des apontadas no Processo n. 0 

4-1952; Chefe, ·substituto, do De
partamento Econômlco e Consular, 
em 1953; Delegado do Brasll ao 
V Periodo de Sessões da Comis-

presentante do Ministério das Re
lações Exteriores na Comissão Mls· 
ta Brasil-Estados Unidos, em 1953; 
Representante do Govêrno brasi
leiro na Comissão Mista Brasil
Argentina, em 1954. Assessor da 
Reunião dos Chefes da Missão em 
países membros da Organização dos 
Estados Americanos e do Delegado 
junto à referida Organização, em 
1954; ·chefe da Embaixada Espe
c:lal para representar o Govêmo do · 
Brasil nas solenidades comemora· 
Uvas do octogésimo aniversário na. 
talielo do Papa Ro XII e do déci
mo sétimo aniversário da coroa
ção de Sua Santidade, em 1958; 
Secretárlo.Geral do Itamaraty C.e 
novembro de 1958 a. julho de 1958: 
Presidente da Comissão incumbida 
de promover o estudo e a elabo
ração do plano de transferência. da 
sede da SeCretaria de Estado das 
Relações Exteriores para o futuro 
Distrito Federal. em 1957; Nomeado 
para exercer Interinamente, o car
go de Ministro das l:l.ele.ções Exte
riores, durante o Impedimento do 
Ministro José carlos Macedo Soa. 
res, em setembro e novembro de 
1957 e fevereiro de 1958; Chefe 
da Comissão Mista Brasil-Peru, em 
1958; Ministro de Estado das Rela· 
ções Exteriores, Interino, no lmpe. 
cilmento do Ministro JOSé Carlos 
.l'lacedo Soares, em maio de 19511, 
Membro da Comissão para. o es
tudo e planejamentn do nôvo edi· 
fício do Ministério das Relações Ex
teriores em BrasUla, em 1958; Re
presentante do Itamaraty, na Co
missão Intermlnisterial enC"arrega
da de estudãr as questões relati
vas às "Northern Ut111ties", em 
1959. - Manoel .Emflio Gutlhon, 
Chefe da Dlv.lsão do Pessoal. 

são Económica para a América La- A Comissão de Relações Ex-
tina (C'EPAL), das Nações Unidas, teriores. 
no Brasll, em 1953; Chefe do De-
partamento Econômi·Co e Consular, Mensagens Presldencia.fs l'esti
em 1953; Elemento de ligação en- tuindo autógrafos, referentes às 
tre o Mlnlstéruo das Relações Ex· seguintes proposições legislativas: 
terlores e a Superintendência da. . . N. 0 109, de 1961 <N. 0 de ordem 
Moeda t! do Crédito, em 1953; Re- · na P · ' ' - ' de 
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Lei da Câmara número 110, de 
1959, que regula. a. contagem do 
tempo de efetivo serviço para os 
efeitos da Lei de !natividade dos 
Mlllltares. 

N.o 110, de 1961 (N,o de ordem 
na Presidência: 243) -Projeto de 
Lei da Câmara número 93, ce 
1959, que concede a pensão espe
cial de Cr$ 5.000,00 mensais a La.
vinla Rodrigues Fernandes Chaves, 
filha do Mlnl·stro do Império Al
fredo Rodrigues Fernandes Chaves. 

N.o 111, de 1961 (N,<:, ele ordem 
na Presidência: 244) -Projeto de 
Lei da Câmara número 48, de 1960, 
que concede isenção de direitos de 
importação e taxas aduaneiras pa
ra m~~;terialimportado pela Compa
nhia Hldrelétrlca do Rio Pardo. 

N.o 112, ee 1961 <N.o de ordem 
na Presidência: 245) Projeto de 
Lei da Câmara número 38, de 1960, 
que isenta. ·dos Impostos de Impor
tação e de consumo centro telefô· 
nleo automátiCo destinado à Com· 
panhla ll'elefônlca sanjoanense, 
São João De! Rei. 

NP 113, de 1961 (N.o de ordem 
na. Presidênca: 248), Projeto de 
Lei da Câmara número 71, de 1960, 
que concede l·senção de impostos e 
taxas aduaneiras, exceto a de pre
vidência social, para materiais 1m. 
portados pel.a Companhia Ferro 
Brasileiro S.A. 

Ofícios 

Da Câmara dos Deputados nú
mero 820, encaminhando autógra
fo do seguinte 

PROJE'l'O DE LEI DA CÂMARA 

N.o 64, de 1961 

(N.o 2.028-B-60, na Câmara) 

Regttla o exercício da profis
. ~ão de geólogo. 

o Congresso· Nacional decreta: 

Artigo 1.0 o exercicio dll, Pl'OfiS
são de geólogo será somente per· 
mi tido: 

1a.) aos portadores de diploma de 
Geólogo, expec!ldo por curso ofl. 
C'ial; 

b) aos portlbdores de diploma de 
Geólogo ou de Engenheiro-geólogo, 
expedido por estabelecimento es
trangeiro · de ensino superior, de
pois de revalldado. 

Artigo 2. o Os servidores públi· 
cos que, dentro do prazo de seis 
meses, contados da data da publi· 
cação desta lei, provarem, perante 
o •Conselho Regional de Engenharia 
e Arqultetura, que, pôsto não satls· 
façam as condições do artigo 1. 0 , 

à data da referida publicação, exer
cem cargo ou função para os quais 
se exijam conhecimentos especia
lizados de geologia, poderão con
tinuar a exercê-los. 

Parágrafo único. Os servidores a 
que se refere êste artigo deverão, 
logo que ocorram vagas, ser trans· 
feridos para outros cargos de Iguais 
vencimentos e para os quais não 
seja exigida. essa. habll1tação téc
nica. 

Artig0 3. o O Conselho Regional 
de Engenharia e Arquitetura sõ· 
mente concederá registro profis
sional mediante apresentação de 
diploma registrado no órgão pró· 
prio do Ministério da Educação e 
cultura.· 

Artigo 4. o A tlsca!lza.ção do exer. 
c~cio da profissão de geólogo sel'á 
exercida pelo C'onselho Federal de 
Engenharia e Arqultetura e pelos 
conselhos Regionais· 

Art1g0 '5,o A todo profissional re. 
gistrado de acôrdo com a presente 
lei será .entregue uma carteira pro· 
fiSsional numerada, reglstr~~;da. e 
visada no Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura, na for
ma do artigo 14 do Decreto núme· 
ro 23. 569, de 11 de dezembro de 
1933 . 

Artigo 6. o São da. competência 
do geólogo .ou engenhelro.geólogo: 

a) trabalhos topográficos e geo· 
cJésicos; . 

b) levantamentos geó!ogicos, geo
quimicô~ ·,e geoffs,Jcos; 
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c) estudos relativos às ciências 
da Terra; 

d) trabalhos de prospecção e 
pesquisa para a cubação de jazi
das e determinação de seu valor 
econômlcoi 

e) ensino das ciências geológi. 
cas nos estabelecimentos de ensi
no secundário e superior; 

1> assuntos Il!gais relacionados 
com suas especialidades; 

".g> peiicias e arbitramentos re. 
ferentes às matérias das alineas 
anteriores. 

Parágrafo único. 1: também da 
competência. do geólogo ou enge
nheiro-geólogo o disposto no Item 
IX, artigo 16, do Decreto-lei nú
mero 1. 985, de 29 de janeiro de 
1940 (Código de Minas)· 

Artigo 7. o Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con· 
trárlo. 

As ComiSsões de Educação 
e CuZtura. e de Serviço Pú'bZi
co Ctvfl. 

Da Câmara dos Deputados n. 0 

817, comunicando ao Senado Fe
deral, a rejeição à emenda apre
sentada por esta Casa ao Projeto 
de Lei n.o 2.380-E, de 1957, que 
dlsp6e sôbre a aposentadoria dos 
funcionários federais e dos empre
gados autárqtru:os da unlão que 
participaram de operações de guer. 
ra ou receberam medalha ·da Cam· 
panha. do Atlântico Sul .. · 

Da Associação Comercial de 
Brasllla, . encamlnha.ndo cópia do 
memol'laJ. enviado ao Pref.elto do 
Distrito Federal consubstanciando 
reivindicações coletlvas do Núcleo 
Bandeirante. 

Telegrama 

Do Governador do Estado de 
São Paulo, com o seguinte teor: 

Exmo. Sr. Senador Aura de Mou
rll. Andrade - Vice-Presldente no 
exercfcio da Presidência ~do Senado 
Federal - · · - DF· 

Queira vossência receber e trans. 
mitir ilustres Senadores o como
vido reconhecimento do Govêrno e 
da coletMdade de São Paulo pelas 
expressões de pesar falecimento 
ilustre homem público Dr. Fran· 
cisco Gomes da Silva Prado pt Per
mito-me comunicar transmiti ta
mUla eminente estadista as condo· 
lênclas dessa Casa atenCiosas sau
dações - ·carias Alberto de Carva
lho Pinto Gov. do Estado. 

O SR. PRESIDENTE - 13ôbre 
a mesa projeto c:!e emenda à Cons. 
titulção, que vad ser lido. 

:t lido e vai às Comissões de 
Educação e Cultura e de Ser· 
Viço Público Civil, o seguinte: 

PROJETO DE E~A À CONS~Ç!O 

N,O 2, de 1961 

As Mesas da Câmara dos Depu
tados e do senado Federal pro
mulgam nos têrmos do art. 217, § 
4. o da Constituição Federal a se
guinte: . 

EMENDA A CJONSTITUIÇ!o 

N.0 2 

Art. 1.0 Os artigos 26. 56, 58, 
60, 110, e o parágrafo único do 
artigo 112 da Constituição Federal 
passam a vigorar com a. seguinte 
redação: 

Art. 26. O Distrito Federal será 
administrado por Prefeito, de no
meação do Presidente da República 
e regido por leis elaboradas pelo 
Congresso Nacional. 

§ 1. o Far-se-á a. nomeação de· 
pois que o Senado Federal houver 
dado assentimento ao nome pro
posto pelo Presidente da República· 

§ 2. o O Pret:elto será demlsstvel 
"ad nutum". 

§ 3. 0 Os vencimentos dos Desem
bargadores do Tribunal de Justiça 
serão fixados em quantia não ln· 
ferlor a setenta por cento do 

os 
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premo TrJbunal Federal; e os dos 
demais juízes vitalicios com dife
rença não excedente de trinta por 
cento de uma para outra entril.n
cia, atribuindo-se aos de entrância 
mais elevada não menos de dois 
terços dos vencinientos dos Desem· 
barga·dores. 

§ 4. o Ao Distrito Federal cabem 
os mesmos impostos atribuidos por 
esta Constituição aos Estados e aos 
Munlciplos-

§ 5. o Por decreto do Presidente 
da Republlca poderão ser CTladas 
e Instaladas Sub-Prefelturas no 
Distrito Federal. 

§ &.o Os Sub-Prefeitos serão de 
livre nomeação e de demissão do 
Prefeito. · 

a 7. o Caberá ao Prefeito a liU• 

clativa das leis para o Distrito Fe
deral, a qual será levada ao Con· 
greS'Bo em Mensagem do Presiden
te da Republca. 

§ s.o A proposta do Orçamento 
do Distrito Federal será apresenta
da ao Congresso com a do Orça
mento Geral da Republica, apllcan
do·se na sua feitura e execução o 
disposto nos .artigos 73, 74 e 75 des
ta Constituição. 

Art. 56. A Câmara dos Depu
tados compõe-se de representantes 
do povo eleitos segundo o sistema 
de representação proporcional pe· 
los Estados e pelos Territórios. 

Art. 58. O numero de Deputados 
será fixado por lei, em proporção 
que não exceda de um (1) para 
cada 150 mil habitantes, até vinte 
Deputados e, além dêsse llmlte, 
um (1) para cada 250 mil habi-
tantes. . 

§ 1. o Cada ri'err!tór1o terá um 
Deputaeo e será de sete o número 
minlmo por Estado. 

§ 2. o Não poderá ser reduzida a 
representação já fixada. 

Art. 60. O Senado Federal com· 
pôe·se de representantes dos Es
tados, eleitos segundo o principio 
majoritário. 

§ 1. ° Cada Estado elegerá três 
Senadores. 

§ 2. o O mandato serll. de oito 
anos. 

§ 3. o A representação de cada E&· 
tado renovar-se-á de quatro em 
quatro anos, alternadamente, por 
um e por dois terços. 

§ 4. o Substituirá o Senador ou 
suceder-lhe·á, nos têrmos do art. 
52, o Suplente com êle eleito. 

Art. 110. O Tribunal Superior 
Eleitoral, com sede na Capital da 
República, compor-se-á: 

I> mediante eleição em escrutí
nio secreto: 

a) de três juizes escolhidos pelo 
Supremo Tribunal Federal dentre 
os seus Ministros; 

b) de dois juizes escolhidos pelo 
Tribunal Federal de Recursos den
tre os seus Ministros. 

II) por nomeação do Presidente 
da República, de dois dentre sela 
cidadãos de notável saber juridico 
e reputação 1llbada, que não sejam 
lncompativeis por lei, indicados pe
lo Supremo ll'rlbunal Federal. 

§ 1. o O Tribunal Superior Elei
toral elegará, anualmente, dentre 
os IMIInistros do Supremo Tribunal 
Federal, 0 seu Presidente, Vlce-Pre
sldente e Corregedor-Geral, caben
do a. êste a jurisdição correclonal 
sôbre todos os Tribuna.ls Regionais. 

§ 2.o Será eleito um dos Minis
tros do Tribunal Federal de Re· 
cursos para suplente do Corregedor. 
Geral. 

1 3. o A Corregedoria-Geral exer. 
cerá jurisdição correclonal no servi
ço eleitoral do Pais, pela forma 
estabelecida na lei, ou, à falta des· 
ta, em Instruções expedidas pelo 
Tribunal Superior Eleitoral-

§ 4. o O Tribunal Superior Elel· 
torai poderá, na iminêncJa de grave 
perturbação do funcionamento dos 
órgãos . representativos federais ou 
estaduais desaforar o processo de 
apuração das · r.espectlvas elelçlies 
para o Tribunal Regional Eleitoral 
de outro Estado. o desaforamento 
será · regulado por lei, ou, à falta 
desta, nas instruções que expedir. 

Art'. 112. o. o ••• I ••••• o ••••••• o. 
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Parrágrafo único. O Presidente e 
o Vice·Presidente do rrrtbunal Re
gional Eleitoral serão eleitos den· 
tre os três Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, cabendo ao 
outro a. Corregec!oria Regional. 

Art. 2 .o A Prefeitura do Distri
to Federal e os Municipios sede 
das capitais dos Estados e Territó
rios parrticiparão da. distribuição do 
imP&to de renda a que se refere o 
A 4. o do artigo 15 desta Constit'ui· 
çã0 em igualdade com os Munici
plos, e, como êstes, só poderão re
ceber a respectiva cota após a 
aprovação, pelo Tribunal de Con
tas da. UDião, das contas da. apu. 
cação da. anteriormente recebida. 
- Jofio Villaab6as. - Jefferson de 
Aguiar. - Ftlinto Mil!Zer. - Auro 
Moura Andrade. - Ovfdio Teixei· 
ra. -Arlindo BodrtgueB. - Bra
silio Celestino.- J. Coimbra Bue. 
no. -Silvério Del·Caro. -Nelson 
Maculan. - Jarbaa Maranhtio. -
Silvestre Pérfcles. - Pedro Ludo. 
vlco. - AW Guimarães. - Joaquim 
Parente. - Lobfío da Silveira. -
Francfsco Gazlottt. - Daniel Krie
ger. - LcYpr,s da Costa. - Milton 
Campos. - Gilberto Marinho. -
Ven4ncio Igrejas. - Fernandes 
Távora. -Jorge Maynard. -Ar
gemiro de Figueiredo - Ary Vian
na. - Caiado de Caatro. - Mene288 
Pfmentel. - Cunha Mello. -
Faiuto Cabral. - SaUlo Ramos. -
Paulo Fender. - Zacharias <&l As· 
su.mpçdo. - Mem de Sd. - Lima 
T~efra. - Paulo Fernandes. -
Rui Palmeira. - Buy Carneiro. -
Benedito Valadares. - Jo6.o Arru
da. -Padre Calazans. - Aloysio 
de carvalho. - Vivaldo Lima. -
Sérgfo Marinho. - Herfbaldo Vi
eira. - Victorino Freire. - Jofio 
Mendes. - Dix-Huit Rosado. -
RSmy Archer.- Mendonçp. Claik. 
- Mourllo Vieira. 

Justificação 

O pensamento uniforme dos ho· 
mens pilbllcos de maior responsa
billdade no Pais 1 • · ori· 

entado no sentido de se constituir 
ar nova Capital da República. em 
um ambiente sereno, onde os tra
balhos do Executivo, do Legislativo 
e do Judiciário se realizassem sem 
as perturbações conseqüentes das 
contendas eleitorais. Adotava.se, 
destarte, o critério com que os 
norte-amertcarnos criaram Wash!ng. 
ton, proibindo ali a realização de 
eleições. 

2 - Assim pensaram o Preslderi· 
te Juscelino Kubitschel~ · e o seu 
Ministro da. Justiça Cyrilo Júnior, 
QUE;, no anteprojeto de emen~a 
constitucional parar a organlzaçao 
politica e administrativa do atual 
Distrito Federal, oferecido à. Co· 
missão Mista de senadores e De
putados incumbida da formulação 
do respectivo projeto, incluiram o 
seguinte dispositivo: 

"No Munlcipio Federal não 
serão rearllzadas eleições · dlre
tas de qualquer grau" .. 

E assim justificavam: 
"Por outro lado a finalidade 

precipua de Brasilla - cida
de administrativa - com pre. 
dominância absoluta dos inte
rêsses dos servidores pilbllcos 
e suas famillas - não contra. 
balançadas por interêsses in· 
dustrlais, comerciais e outros 
existentes no Distrito Federal 
- tornaria o seu eleitorado ou 
fôrça perigosa e atuarnte no 
•sentido de obtenção de favores 
•espectais ou prêsa fácil de cam. 
panhas demagógicas com pro. 
messas de satisfação de suas 
reivindicações imediatas. 

De quarlquer forma a partici
pação dos habitantes do Muni. 
cipio Federal nas campanhas 
politicas diretas roubaria à Ca
Pital F.ederal o clima de. tran. 
qüilidade indispensável a.o Go
vêrno Feceral pa.ra dedicar.se 
inteiramente ao estudo e solu- · 
ção dos altos problemas nacio.· ,, . 
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3. o Deputado Brasillo Macha
do Neto apresentou ao estudo da
quela. mesma Comissão anteproje
to de organização da Nova. Capi
tal, onde inseriu o artigo 7. o, as
sim redigido: 

"Na Capital Federal Sl)men· 
te se realizarão eleições para 
os cargos de Presidente e Vi
ce-Presidente da RepúbliCa" .. 

4. - Das sugestões oferecidas à 
Comissão pelo Tribunal de Justiça 
do Dlst*o Federal se destaca a 
seguinte conclusão: 

"Seria mais interessante não 
haver quaisquer eleições na Câ
pital, afast&ndo-se dela qual
quer agitação eleitoral. Para 
Presidente e Vlce-Presidente da 
República os habitantes pode. 
rão votar onde quiserem, me. 
nos em Brasilla. :S: assim que 
se procede em Washington, se 

. não nos enganamos. Note.se 
que as eleições de Presidente e 
Vice.Presidente são as que 
maior agitação provocam, agi. 
tação incompativel com a at. 
mosfera de serenidade que de. 
ve reinar na capital". 

5. Do exposto se conclui que a 
orientação dominante no Pais toi 
sempre a de se evitar que nesta 
Capital, destinada ao estudo tran. 
qilllo das questões nacionais pelo 
EXecutivo, LegiSlativo e Judiciário, 
se veriflcassem as agitações pe
riódicas, que trazem sempre as 
eleições à ;representação local no 
Legislativo. E é obedecendo a essa 
salutar tendência que reeiglmos o 
art. 1.10 da presente emenda à 
Constituição em referência aos 
seus arts. 26, 56, 58 e 60. 

6. No tocante às modificações 
proPostas aos arts. 110 e 112, obe
decemos à necessidade premente do 
aperfeiçoamento da nossa Justiça 
Eleitoral, adota:ftdo oplnlão do ll'rl· 

bunal Superior Eleitoral, que em 
sugestões oferecidas àquela COmis
são Mista, assim se expressou: 

"Ninguém põe em dúvida a 
necessidade da .Criação, no Trl· 
bunal Superior Eleitoral, do 
cargo de Corregedor Geral da 
Juslllça Eleitoral com jurisdi· 
ção em todo Pais. 
••••••• o ••••• o o ••••••• o o ••• o •• 

A experiêneia vem mostran· 
do a necessidade de fortale. 
cer a ação do Tribunal su. 
perior Eleitoral, de modo que 
fique assegurada a alta vigi
lância que lhe compete exer. 
cer sôbre o serviço eleitoral 
de todo 0 Pais - A criação 
da Corregedoria Geral aten
derá, em grande parte, a essa 
necessidade, mas incompleta· 
mente- Impõe-se, assim, a ado· 
ção de providência enérgica e 
eficaz, para enfrentar crises 
na constituição dos mais 1m. 
portantes órgãos eletlvos do 
Pais, decorrentes de atuii!Çáo 
mal orientada ou · omissão de 
órgãos da justiça eleitoral. Pa· 
ra situações extremas e gra. 
ves, precisa ficar o Tribunal 
Superior Eleitoral investido do 
poder de avoc~~~r a sl o pro. 
cesso da apuração das eleições 
federais ou estaduais, naquilo 
que couber ao Tribunal Regio. 
nal. Quer quanto às atribui. 
ções da Corregedoria, quer 
quanto à avocação, evidente
mente, será preciso dar ao Tri· 
bunal superior Eleitoral com
petência, para à falta de lei, 
regular o assunto. 

7. O art. 2.o visa a dar à Capital 
Federal. cómo aos munleipios se
de ' das · Capitais dos Estados e 
Territórios a participação na dis. 
trlbuição ·do Impôsto de Renda, já 
que constitui grave injustiça sem 
qualquer justificativa a excluslo de 
tais v&ntag.ens dos municipios se
de de ca.pltais, como o fêz o § 4.0 
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do art. 15 da Constituição Fede· 
re.I. . . 

saia. das Sessões, - Jollo VtllaS· 
b6as. 

O SR. PRESIDENTE- Vai ser 
11do um requerimento de informa. 
ções. 

. ii!: lido e deferido o seguinte: 

BJCQtlEIIDili:R'l'O 

N.o 197, de 1961 

Na forma do disposto no artigo 
213, do Regimento Interno, requei
ro sejam solicitadas ao Exmo. Sr. 
Mlnistro da Educação e Cultura 
as seguintes informa.ções: 

1 - Qual o número de escolas 
rurais e grupos escolares que foram 
construidos no Piaui de 1950 para 
1981? 

2 - Qua.l o valor médio de ca· 
da construção, conforme o seu ti· 
po? 

3 - Aonde foram estas escolas 
ou grupos rurais concluidos no 
periodo de 1950·1981, lndica.ndo os 
nomes das cidades e a capacidade 
provável de matriculas para cada. 
prédio? 

4 - Se para cada grupo ou 
escOla rural construido foram en· 
viadas carteiras em número sufi. 
ciente ou gabinetes para. oS profes· 
sôres? · 

5 - Se afirmativo, qual a vida 
média de tal eqUipamento escolar? 

e - Se têm sido feitas inspeções 
periódicas no Plaui ·a fim de ser 
constatado o funcionamento regu. 
lar dêsses grupos; constatado o 
estado do equipamento? 

7 - Se pretende o Govêmo Fe
deral através do INEP ou outro 
órgão do Minlstérlo da Educação 
e Cultura· manéar fazer uma ins. 
peção, no Piaui, que viesse à cons. 
tatar o seguinte: 

a) Que as crianças piaulenses es· 
tão na sua. grande maioria estu
dando sentadas no chão de barro 
ou de tijolo por falta de cadeiras; 

b) Que as crianças plauienses es· 
tão estudando em recintos deterio· 

rados pela chuva e o tempo, obri. 
gadas a sofrer os rigores do inverno 
porque os telhados dos grupos são 
quase que chuveiros tal a sua dete
rioração; 

e) Que as professôras plaUienaea 
multo mal pagas estão sem qual· 
quer equipamento de mesas, ca. 
delras, quadro negro, material es
colar para cumprirem com o seu 
dever; 

d) Que o Estado e o Munlcl.plo 
por descuido, por mera passiVidade 
linan~lra ou má admlnlstração 
não podem suportar o ônus do re. 
equipamento ou manutenção das 
escolaa, permitindo às crianças o 
direito de se educarem por motivo 
de sua precária. saúde - pela. fome 
e peJo abandono! 

8 - Embora se saiba que o en. 
sino primário é de competência do 
Esta<lo e do Munlcl.plo - pergunto 
- quando êste é incapaz de suprir 
as cleflclênclas do melo, quando se 
constata. o fato real de que as 
crianças estão ameaçadas - nio 
é obrigação do Govêrno Federal 
a.cudlr e fazer cumprir o preceito 
eon'Stituclonal de que todos os bra' 
sUelros são iguais perante a. lei! 

9 - Indago quando será envia· 
da ao Pla.ui - por parte do Minls. 
tério da Educação e Cultura :_ 
uma Comissão federal que consta· 
te a situação do ensino do Estado 
- sugira providências efetivas de 
proteção à educação e a saúde da 
criança piauiense-

Sala das Sessões, em 12 de ju· 
nho de 1961. - MendOnçt~ Clak. 

O SR. PRESIDENTE- Está fin. 
da a leitura do Expediente·. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lobão da snva. 

. O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
( •) - Sr. Presidente, Srs. senado
res no fim éo mês de abrll do ano 
corrente, quando visitei, pela últi
ma vez o meu Estado, o Pará, co
mentaft.se que era propósito do 

.... - fot 
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Govêrno Federal extinguir a Es
trada.de.Ferro de Bragança. 

Procurei investigar o que haVia 
de real em tômo dessa afirmativa 
e nada obtive, nada colhi que me 
oferecesse elementos necessários 
para tratar mesmo antecipadamen
te, do assunto. 

Agora no entanto, multo embora 
eu seja C.os que pensam como o 
Padre Antônio Vieira. que há "coi
sas que mesmo supostas, fingi· 
das ou Imaginadas, causam horror", 
posso tratar do assunto, ,que, al!ás, 
Já. foi dado. à. publicidade, pela 
Imprensa ·do Rio de Janeiro. 

O Correio da Manhlt de 3 de ju· 
nho diz o seguinte sob 0 titulo 
"Extinção e Redução de !Ferro
vias". 

. "Oinco estradas-de-ferro fe
derais deverão desaparecer 
durante o atual qiilnqiiênio 
presidencial: Central do Piaul 
(194 km), Bragança (293), Ba
hia-Minas (582), Dhéus <128) 
e Madeira-Mamoré (368), e a 
última na dependência de se
rem acertados detalhes com a 
.Bolivia". 

Na. semana passada, ·também a 
Báàio Globo informou no seu noti· 
ciárl~ radlofônlco, que seriam sus· 
pensas as primeiras viagens pela 
Estrada.de.Ferro Bragança, com 
o objetivo de sua supressão total. 

Farei ligeiro retrospecto sObre a 
existência da Estrada-de-Ferro Bra
gança, baseado em dados oficiais 
fornecidos pela própria Rêde Ferro
viária Federal s. A. 

"Embora o Govêrno da en
tão Provincla do Pará fôsse 
autorizado, em 1874, a conce
der o privilégio à. emprêsa que 

·desejasse construir uma es
trada-de-ferro entre · Belém e 
Bragança, somente em 1833, 
assegurada a garantia de ju
ros sôbre o capital, tiveram 
inicio o·s trabalhos, Inaugu
rando-se, no ano seguinte, o 

primeiro trecho, entre São 
Brás e Benevides, na extensão 

. de vinte e nove qullômetros. 
Em 1885 os trilhos chegavam 
a Ita.qui, a clnqüenta e oito 
quilômetros do ponto Inicial. 
Em 1886 o Govêrno prov!n· 
clal encampou a ferrovia, fir
mando-se contrato com outra 
emprêsa, o qual foi transfe. 
rido, posteriormente, para o 

Banco de Nordeste, prosseguiu, 
lentamente, a construção, na 
vigência dêsse contrato, decor· 
rendo vinte anos para que a 
ferrovia. alcançasse o 'quji.ItJ· 
metro 141, na estação do LI· 
vramento. De 1906 em· dlan· 
te foi atlvada a. construção, 
nesse ano, a linha atingia o 
qullômetro 163, da Estação de 
Pelxe.Bol. Em 1907, chegava 
ao quelômetro 181 e em 1908, 
a Bragança, no quUômetro 
234". 

A Estrada, portanto, conta mais 
de . cinqiienta anos de existêncta, 
prestando Inestimáveis e reais ser
viços à. região. 

Diz, ainda, a Rêde Ferroviária 
Federal S. A., quanto à. necessida
de da construção desta Estrada: 

"A Estrada-de·Ferro Bragan
ça, uma das primeir;aa terra
vt.a8 de penetraçflo, constrtl4das 
no Brasil, teve, ele tnfcfo, a 
finaltclade de criar uma zona 
àgrícola entre Belém e Bragan
ça, mediante a Zocattzaç4o nas 
BUas terras, de grande número 
de colonos". 

O Sr. Nogueira da Gama - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Com prazer. 

·o Sr· Nogueira da Gama - De~e
Jal'lia que · V. Exa. Informasse a 
extensão dessa estraC.a, se à. sua 
margem1.ex1ste alguma rodovia em 
condições de suprir a falta que a 
mesma. poderá fazer. 
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O SR. LOBAO DA sn.VEIRA
A ferrovia possui duzentos e no
venta e três quüômetros e, pràprla
mente, à sua margem não eXiste 
rodovia, mas apenas nas proxJm!. 
dades, em direção multo diferente. 
A ferrovia llga os pontos, sem pas. 
sar, no entanto, pelos pontos ln· 
tenilediárlos. 

O Sr. No(111.eirp, da; Gama. - Isto 
vem demonstrar que o Govêmo 
não deveria suprimir êsse trecho 
que, além de servir uma longa dls
tttncla, não pode ser compensado 
pelo uso da rodovia a que V. Exa. 
acaba de se referir. Entre as es
tradas-de-ferro a serem suprimidas 
por medidas de economia, por de· 
cisão do Oovêrno se encontram, 
além desta a que V. Exa. aludiu, 
multas outras; acredito assim, que 
êste assunto está sendo resolvido 
com um pouco de precipitação. Ve
ja V .. Exa. que entre essas ferro· 
vias está a de Bahla-Minas ... 

O SR. LOBAO DA sn.VEIRA
Perfeitamente. 

'(:) Sr. Noguetra da Gama - •.. 
ferrovia antiga, pois o seu traçado 
foi realizado por Teófüo Otont em 
tôda a extensão do Vale do Mu· 
curl, servindo os Estados de Minas 
e Bahia. Se essas estradas estão no 
momento, deficitárias, seria mads 
conveniente estudar os meios de 
torná-las econOmlcas, em vez de 
acabar com elas. A supressão de 
pequenos · ramais é compreenslvel 
mas a de trechos longos demanda 
estudo e mais refiexão, não acha 
Vossa Excelência? 

O SR. LOBAO DA Bn.VEIRA -
Sou multo agradecido a V. Exa., 
que vem corrobOrar minhas aflr· 
matlvas e mostrar a necessldade da 
permanência desta ferrovia. Quan. 
do se cogitou de estabelecer ferro. 
vias no extremo norte e em outras 
regiões do Pais, o objetlvo era en
troncar essas estradas para formar 
o sistema ferroviário nacional· Não 

digo que se dê preferência às fer
rovias, mas é que as rodovias, em 
geral, servem para transporte à 
pequena distância, e não para as 
grandes, pelo encarecimento que 
dão à produção. Portanto, não se 
justifica a supressão dessas estra· 
das .. 

O Gtovêrno Federal, no propó· 
sito de eliminar o grande deficit, 
resolveu nomear um Grupo de Tra.. 
balho para estudar as estradas.de. 
ferro deficitárias, o qual resolveu, 
então, o problema de modo mais 
simplista: a extinção das estradas: 
Esta a maneira fácil que o Grupo 
de Trabalho encontrou: a ellmina. 
ção cas estradas.de.ferro. Seria o 
mesmo que, a uma pessoa doente, 
em vez de se lhe dar remédio para 
curá.la se praticasse a eutanásia. 
É o que se pretende fazer com as 
ferrovias. 

O Sr. João Mendes - Permite 
Vossa Excelência um aparte? 

O SR. LOBAO DA sn.VEIRA -
Com muito prazer. 

O Sr. João Mendes - Como o 
de V. Exa., meu Estado está na 
iminência de se ver privado da únf. 
ca estrada·de·ferro: a Central do 
Piau1, que foi motivo de discurso 
do nobre Senador Mendonça Clark, 
na semana passada, nesta Casa. 
Jtste o critério, de certo mOdo poU. 
tfco, que está adotando o Sr. Jànio 
Quadros, porque, se fôssemos uma 
Bancada realmente poderosa, asse. 
guro a V. Exa ~ que não teriamos 
nossas estradas·de·ferro ameaçadas 
de serem cortadas. 

Exemplo disto é o fantástico de· 
jictt da Estrada.de.Ferro Central 
do Brasil, sôbre o qual não se 
fala. 

O SR. LOBAO DA Sn.VEIRA -
V .. Exa. tem tOda razão. Se fOsse
mos estudar o problema sob êste 
aspecto - o das estradas deflci· 
tá.rias no Brasil - teriamos que 
acabar com todas as nossas ferro-
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vias. •Contudo, não devemos apre
ciá-lo apenas sob o ângulo-admi
nistrativo, mas principalmente 
tendo em vista a função que essas 
estradas exercem na região onde 
se situam. 

O Sr. João Mendes - Função 
econômica e social. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Elas concorrem para fiXar popu· 
li!JÇáo, para. colonizar regiões, pa
ra a fundação de vilas e cidades, 
para. o desenvolvimento econômi· 
co e, indlretamente, contribuem 
para o erário com reC'eitas outras, 
através de coletorlas federias e de
mais fontes arrecadadoras· 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Com multa honra. 

O Sr. Lima TeiXeira - V. Exa. 
se referiu à. importância dessa Es
trada no desenvolvimento da agri
cultura. na região que atravessa. 
Serviu, por conseguinte, como pri
meiro incremento agricola naquela 
zona onde, certamente, não havia 
outro meio de transporte. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Perfeitamente. 

o Sr. Lima TeiXeira - Como, 
pois, pretende o Govêrno abolir 
uma estrada que concorreu para. 
valoriza.r uma zona e desenvolver 
sua própria agricultura? Diz V., 
Exa. que pretendem construir c·s· 
tradas de rodagem em substituição 
a essas ferrovias. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Dizem que a intenção do Govêrno 
é essa. Não sou eu quem o diz. 

O Sr. Lima; Teixeira - Pergun
to: há caso, em qualquer parte do 
mundo, de o transporte rodoviário 
concorrer com o transporte ferro· 
viário? Sabemos que êste ~ muito 

mais barato, sobretudo para longas 
distâncias. Não vejo, pois, razão 
justdficável que determine êsse ato 
do Govêrno, mesmo porque, seguln. 
do tal critério, tôdas as estradas-de. 
ferro serão abolidas neste Pais, de· 
fioltárlas que são. o discurso de 
V. Exa. tem muita procedência, 
sobretudo porque não se restringe 
a um caso isolado, mas aborda a 
situação de inúmeras ferrovias 
brasileiras. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Agradeço o aparte de V. Exa.. 
cujas palavras vêm em apoio às 
razões que exponho, no momento, 
contra a extinção da Estrada-de
Ferro Bragança .e outras no Norte e 
Nordeste, fadadas a desaparecer 
com o critério estabelecido pelo 
Grupo do Trabalho das Estradas 
antl.econômlcas. 

O Sr. Fernandes Távora - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Com multa honra-

O Sr. Fernandes Távora - V. 
Exa. poderá informar qual é o 
deficit da Estrada-de-Ferro de Bra
gança? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Não tenho elementos para. infor
mar, mas posso assegurar a V. , 
Exa. que é uma estrada deficitária, 
mas não antl-econômlca. 

o .sr. Fernandes Távora - Todos 
sabemos que as estra.das.de.ferro, 
via de regra, não são feitas para 
dar lucro. Quase sempre, ou pelo 
menos em grande parte, são de· 
flcitárlas e os Estaeos onde se si
tuam suportam a sobrecarga em 
suas finanças, pela necessidade do 
transporte, da vitalização das re
giões atravessadas pelas ferrovias. 
Mas pergunto: não seria possivel, 
com um aumento de tarifas, não 
digo eliminar, mas diminuir pelo 
menos êstes deftcits, evitando a pa· 
ralisação do tráfego dessas estra. 
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das? São elementos a considerar, 
nesta questão. Seria multo desejá· 
vel que o Govêrno sondasse as pos· 
slbllades econõmicas da região, ve
rificando se os gêneros transporta· 
dos por estas estradas 'SUPortariam 
a sobrecarga. da tarifa. 

Caso afirmativo, poder.se·l:a. tal
vez eontornar a. situação e não eli
minar estradas-de-ferro como a que 
serve a. uma região como a. bra· 
aantinar 

O SR; LOBAO DA Sn.VEIRA.
Multo agradeço o aparte do nobre 
Senador Fernandes Távora.. 

O Sr. Mourão Vieira - Permite 
v. Exa.. um aparte? 

O SR, LOBAO.DA SILVEIRA
Com todo prazer. 

O Sr. Mourão Vieira- O meu 
aparte é no mesmo ·sentido do do 
nobre Senador Fernandes Távo
ra .. Estrada·de·Ferro como a de 
Bragança, que eu conheço, certa
mente tem que ser deficitária, pe
las questões adminlstratlvas do 
momento. Sendo deflcltáirla, não 
é, contudo, anti-econômlca· A regi
ão de Belém a Bragança, antes 
uma área quase desaproveitada 
para a economia do Estado que 
V.. Exa .. tão bem representa nes
ta casa, teve na. Estrada-de-Fer
ro de Bragança a propulsora da 
sua economia. Os cálculos a influir 
na deliberação dêsse Grupo de 
rrrabalho não deveriam, pois, es
tar adstritos simplesmente a uma 
contabllldade de momento, sem se 
fa21,Cr um paralelo entre o que 
representa a economia da região, 
nos tempos atuals, servida pela 
Estrada-de-Ferro, e os frutos fi
nanceiro-econômlcos dessa mesma 
região, antes dessa ferrovia. Con
sidero o. extinção dessa. via férrea; 
no atual Govêrno, todo voltado aos 
interêsses da agricultura, um gol
pe profundo na economia paraen
se. O discurso de V. Exa. é, as
sim, multo oportuno porque vem 

alertar as autoricle.des do País que, 
multa vez, se deixam levar por 
opiniões apressadas de uma Co· 
missão dmbulda dos melhores In
tuitos mas mal Informada com 
relação à economia daquela re· 
glão. Represento Estado vizinho ao 
de V. Exa., o Amazonas, e tam
bém protesto contra as conclusões 
apressadas dessa Comissão; estarei 
ao lado de V. Exa.. e dos demais 
representantes paraenses e tudo fa. 
rei para conseguir demover o Qo.. 
vêmo da intenção de retirar ao 
Pa.rá uma das principais fontes 
propulsoras de sua. economia. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Sou muito agradeC'ldo ao aparte de 
V. Exa., que incorporo ao meu 
discurso. Homem da. região ama
zôndca, V., Exa .. sabe os serviços 
que tem prestado a Estrada-de-Fer
ro de Bragança, não silmente ao 
meu Estado mas à economia de to
da a Amazônia, transportando mi
lho, fumo ... 

O Sr. Mourão Vieira- ... Mal
va. 

O SR, LOBAO DA SILVEIRA -
. . . malva. e outros produtos agri
cola.s para o Amazonas e para os 
Territórios do Acre e Rio Branco, 
nos tempos em que êstes ainda não 
tinham lavoura organizada. 

o Sr. Nogueira da Gama - Per· 
mi te V. Exa.. um aparte? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Com todo prazer. 

O Sr. Nogueira da Gama. - Tam
bém desejo acentuar 11. relevbcla 
do discurso de V. Exa. e faço vo
tos por que o Govêrno reexami
ne o a.ssunto, sem dúvida de alto 
1nterêsse nacional. 

Para ilustrar êste aparte, quero 
consignar no discurso de V Exa. 
fato recente, muito importante: a 
mais bem organizada estrada-de: 
ferro no Pais, sob todos os aspec· 
tos - técnico, de pessoal, de ma-
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teria! e até mesmo relativamen
te à região que serve, a Com
panhia Paulista de Estradas-de-Fer
ro, que acaba de ser encampada 
pelo Govêrno do Estado de São 
Paulo, por deficltâria. Note V. EXa. 
que essa Estrada-de-Ferro não é 
anti-econômica, apenas está eefici
tárla por motivos oriundos da pró
pria situação Inflacionária que o 
Pais atravessa. Não obstante, é uma 
grande Estrada-de-Ferro.. Logo, se 
fôssemos seguir a polf.Uca de liqul· 
dar as estradas-de-ferro deficitá
rias, ter-se-la que abolir a Compa
nhia Paulista de Estradas.ee-ferro, 
ora encampada pelo Govêrno do Es
tado de São Paulo. Vamos dese
jar que o Govêrno reexamine o as
sunto, pois não é admissivel que 
t6das essas estradas-de-ferro - a 
Belém·Bragança, a São Luis-Tere· 
sina, a Bahla-Minas e tantas ou
tras - sejam assim liquidadas só 
porque dão prejuizo, no momento. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Obrigado a Vossa. Excelência. 

O Sr. Mourão Vieira - Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
V. Exa. tem o aparte .. 

O Sr. Mourão Vteira - Pedi li
cença para nôvo aparte, apenas 
para lembrar a V. EXa. que nos 
anos de 1956, 1957 e 1958, o ilustre 
representante do Estado do Pará, 
Senador Alvaro Adolpho. conseguiu 
ver aprovada no Orçamento da 
SPEV2A volumosas verbas, exata
mente para melhorar e atualizar a 
Estrada-de-Ferro de Bragança. Na
quela ocasião, ao visitar os vagões 
da Companhia junto com o sau
doso Senador Alvaro Adolpho, ve
rifiquei as condições da estrada, 
de ·precárias que estavam, passavam 
a razoáveis. Se se tivesse continua
do essa poli ti c a de ln tensificar a 
valorização da Amazônia e melho
rar .as condições das estraeas-de
ferro, certamente a esta altura não 

seria necessário medidas drásticas. 
Exatamente para isso é que existe 
o Pla.no de Valorização - para va. 
lorlzar o que existe. Assim, com
pete ao Govêrno e a nós Parla
mentares, dentro das dotações or
çamentárias, solucionar êsses pro. 
blemas concedendo às estradas-de
ferro verbas susbtancials que re· 
verterão em beneficio da propria 
economia da região· 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Acolho, com satisfação, o aparte 
de V. Exa. que tem inteira pro
cedência, mesmo porque V. Exa. 
é testemunha ocular do que ocor
re com a Estrada·de-Ferro Bra
gança. porque, como acaba de afir
mar, lá estêve em companhia do 
Senador Alvaro Adolpho, sem dú
vida, um dos grandes benfeitores 
daquela ferrovia. 

Sr. Presidente, o nobre Senador 
Fernandes Távora fêz interessan
te observação que veio a calhar, 
porque de acôrdo com as exposi· 
ções feitas a respeito daquela es· 
trada-de-Ferro pela própria Rêde 
Ferroviária Federal S. A·, nossas 
ferrovias estão necenltando, prl· 
melro,. de reaparelhameàlto por~ 
que do contrário não mais po· 
derão continuar servindo àquela 
região e, em segundo, de racio· 
nali2lação dos serviços, não só dos 
funcionários, mas até dos Diretores. 
No caso presente não acuso nin
guém, falo em tese, de modo ge. 
ral. O Diretor de uma estrada-de· 
ferro não pode ser mero burocra
ta, um Chefe de Repartição tran
cado no seu gabinete, sem saber 
o que se passa com a ferrovia; tem 
de ser um gerente, homem que sai
ba conduzir os negócios, comandar 
os seus subordinados, que tenha 
con~to direto, pessoal com as clas
se~ :·produtoras e conserva!lwas. 
Um ,comerciante ou industrial que 
preclae tratar do transporte dos 
seus produtos deve ser atendido 
Imediatamente e não pode levar 
uma, duas ou três horas esperando 
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pelo Diretor de uma Estrada-de· 
Ferro. !Precisa - repito - ser 
atendido imediatamente e ter a li
berdade de falar em qualquer tem· 
po, pelo telefone com o Diretor da 
Estrada-de-Ferro. 

Assim, a racionalização das es. 
tradas.de-ferro deve ser feita no 
Brasil cesde a direção até o mais 
modesto funcionário. 

O Sr. Fernandes Távora - v. 
Exa. dá ucença para outro aparte? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Ouço com muito prazer o aparte 
de 'Vossa Excelência. , 

O Sr. Fernandes Távora: - Infe· 
llzmente o Oovêrno - pelo menos 
da Revolução de 30 para cá -
abandonou inteiramente as estra· 
das-de-ferro .. Não mais se cons
trói e não se cuida das vias per
manentes; a não ser uma ou ou· 
tra locomotiva Diesel elétrlca sem 
os cuidados necessários, apenas pa
ra fingir que se estava olhando pa
ra a estrada-de.ferro. A verdade é 
que, pelo menos do periodo do Sr. 
Getúlio Vargas para cá, as estra
eas-de.ferro foram completamen. 
te abandonadas e dai o detictt na 
quase totalidade das nossas ferro
vias. N"ao é passivei às estradas· 
de-ferro dar lucro, porque são mal 
tratadas, os trllhos são velhos, as 
locomotivas não funcionam bem, 
enfim, é uma calamidade. A Es· 
trada.de-Ferro Madeira • Mamoré 
também tem Jque ser aba.ndonada, 
segundo conselho da Comissão. 
Pergunto: como é que aquela re· 
gião, que vive exclusivamente da
quela estrada-de-ferro para o tra.ns. 
porte da borracha, seu principal 
produto, ficará agora? 

Estas, nobres colegas, as consi· 
derações que desejava fazer. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Multo agrad~ o aparte que V. 
Exa. acaba de dar ao meu dls· 
C'Urso. 

Pro~segu!ndo nas minhas consi
der~çoes, passarei a ler as obser. 
vaçoes feitas pela Rêde Ferroviá· 
ria Federal S· A. sõbre o movimen
to ferroviário no Pais. Trouxe vá
rios documentos da própria. Rêde 
Ferroviária Federal, colhidos quan
do de uma exposição há dois anos 
no Rio de Janeiro e aqui em Bra
s!lla, através do Ministério da Vla
çao. 

(Lendo) 

"Departamento de Relações 
Públicas. 

S~tor de Divulgação. 
Sao qualificados de auspicio

sos para a economia da emprê
sa dois indices: o de aumento 
·do tráfego de mercadorias 
(19,7% l inédito na história das 
ferrovias federais e superior 
ao de passageiro (9,9% l nio 
obstante o crescimento (18,3% > 
dos transportes suburbanos· e 
o de aumento do percurso mé
dio, tanto da carga (de 215 km 
em 1958 para 249 km em 1959) 
quanto dos passageiros do ln· 
terlor (de 79 km em 1958 para 
83 km em 1959). 

Por outro lado, o aumento de 
12.1% nas unidades de tráfego 
em relação a 1958, assinala pro
gresso Importante, quando con
frontado com o acréscimo mé· 
dio anual de 3% observado no 
decênio terminado em 1957, ou 
com o incremento de 5,9% veri
ficado de 1957 para 1958". 

A própria Rêde Ferroviária Fe
deral S. A·, em 1959, liá dois anos, 
portanto, revelava ser auspiciosa a 
situação do movimento ferroviário 
no Brasil! 

(Lendo> 

"De acõrdo com o programa 
que inspirou a sua CTiaçio. a 
Rêde Ferroviária Federal dtu 
prosseguimento, no ano que 
passou, a Importantes obras de 
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· reaparelhamento das suas es
tradas, tendo o setor da remo. 
delação de Jlnhas ocupado prlo. 
ridade nos investimentos e na 
execução dos serviços. 

Dentre a'S medidas tomadas 
nesse sentido, destacou-se a 
instalação de 41 pedreiras com· 
pletas, destinadas a aumentar, 
no menor prazo possfvel, a pro. 
dução mensal de pedra brita· 
da, que deverá elevar.se de 167 
mU m3 para 270 mil. 

Por outro lado, continuaram 
a chegar, em 1959, os trilhos 
importados, por encomenda 
feita em exerciclos anteriores, 
através do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico e 
pela própria R. F. F. S. A. A 
aplicação de trilhos nas diver
sas estradas a tingiu 118 . 605 to· 
neladas, também foram assen
tados, no periodo, 4.420.319 
dormentes. 

Tais cifras corresponderam 
a um total de 1. 965 kms de 

· via total ou parcialmente re. 
modelados, com a. seguinte dis
tribuição por estrada: 386 kms. 
na Rêde Mineira de Viação; 
340 kms. na Rêde de Viação 
Cearense; 279, na E. F. Noro. 
este do Brasil; 230, na Rêde 
Ferroviária do Nordeste; 202, 
na Central do Brasll; 200, na 
Rêde de Viação Paraná-Santa 
Catarina; 174, na Leopolpina; 
65, na E. F. Goiás; 34, na San. 
tos a Jundiai; 25, na E. F. DO
na Teresa Cristina; 24, na Les. 
te Braslleiro, e, finalmente, 6 
kms. na São Luis-Tereslna". 

A própria R.F.F.S.A. confessa 
que êsses serviços foram feitos no 
sul do Pais. No extremo-norte, 
quase nada se fêz a não ser quan
to à São Luis-Teresina, onde foram 
substituldos 6 qudlômetros. Na E. 
1". Bragança nada Se fêz, enquan
to as estradas da região meridio
nal, recuper&das lentamente pela 
Rêde Ferroviária Federal, acusaram 

os. índices auspiciosos a que ela se 
reporta nas suas "Noticias". 

O Sr. Fernandes Távora - o 
Sul foi, realmente, o úniC'o ponto 
do Pais que recebeu auxillo, no 
Govêrno do Sr.. Getúlio Vargas. 
Lembro-me de Que foi destinado um 
auxUio de trezentos milhões de 
cruzeiros à Viação Férrea do R1o 
Grande do Sul, nada mais. Não 
admira, pois, tivesse a região Sul 
algump. conservação que, de alguma 
sorte, permitiu êsses fndlces. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Multo agradeç0 a Vossa ExCelên
cia. 

o Sr. Bemy Archer - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Com multo prazer. 

O Sr. Be'TTIIJJ Archer - No discur· 
so que pronunciou, nesta Casa, o 
nobre Senador Mendonça Clark, 
tive :IL oportundade de interferir, 
expondo o meu ponto de vista e 
dando a S. Exa. o meu apoio, nos 
debateS" de escis.l.'(eqlmento ISÔblle 
o problema atual do levantamen
to de trilhos de ramais anti-eco. 
nõmicos. 

Dou integral solldariedade ao bri. 
lhante discurso com que Vossa Ex· 
celência alerta o Govêrno quanto 
aos pe11igos que poderão ocasionar o 
levantamento indiscriminado dos 
trilhos das ferrovias brasileiras, 
mormente no Norte do Brasil. Com 
relação à E. F. São Luis-Teresl· 
na, ímica do meu Estado, tive opor
tunidade de esclareC'er que o le. 
vantamento puro e simples dos 
seus trilhos seria um êrro e uma 
injustiça. Um êrro porqUe a estra. 
da, conquanto· no momento, como 
disse v. Exa. seja deficitária não 
é ant1-economlca. As razões dessa 
situação cabem mais ao Govêrno 
Federal do que à estrada-de·fer· 
ro, à sua organização, ao seu fun. 
cionamento ou à sua admlnistra" 
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ção. A Estrada-de-Ferro São Luís. 
Teres!na, como tôdas que per· 
tencem à União até três ou qua
tro anos atrás foi administrada 
como repartição públlca, sem qual
quer objetivo Industrial ou comer
cial na sua exploração. Dou meu 
Integrai apoio ar V. Exa. no aler. 
tar o Governo Federal do perigo 
a que estamos sujeitos se êsse le
vantamento indiscriminado dos tri· 
lhos das estradas-de-ferro brasi· 
Jelras fôr levado a efeito., 

O SR, LOBAO DA SILVEIRA -
Multo me apraz o aparte de V. 
Exa. homem do Nordeste, e co. 
ilhecedor profundo do assunto, 
pols já foi dlretor daquela estra
da. 

Voltando ao inicio do meu dis· 
curso, Sr. Presidente, sôbre a Es· 
trada-de·Ferro de Bragança, pros
seguirei com elementos fornecidos 
pela própria Rêde Ferroviária Fe
deral s. A. quando, há dois anos, fêz 
uma exposição ferroviária no Rio 
de Janeiro e depois tmnbém aqui 
em Brasfla. 

Diz ela: 

"As possibilidades de recupe
ração da ferrovia llgam"Se de 
um lado ao seu reequipa
mento e à racionalização dos 
serviços e de outro lado à mu· 
dança, em perspectiva, do pa. 
norama econômico da zona, 
através da Industrialização de 
matérlas.primas locais, o que 
lhe propiciará. transporte van
tajoso". 

ReConhece como se vê que a Es· 
trada-.:Ie-Ferro de Bragança não 
está. aparelhada, que seu serviço 
precisa ser racionalizado. Põe, como 
complemento, a perspectiva da mu· 
danca do pa-norama econômico da 
região, Provàrei que a região mu
dou e que conseqüentemente, seu 
panorama económico se transfor. 
ma. 

"Entretanto, tem a Estrada 
procurado melhorar seus ser
viços, conforme se depreende 
do aumento de carga. transpor. 
tada em 1958, surpreendente
mente superior ao registrado 
em 1957". 

Confessa a própria Rêde Ferro
'Aiá.ria Fedetral s. A. que, com 
alguns serviços llgeiros, o movi
mento de carga da estrada foiaur. 
preendentemente maior. A expres
são não é minha, é da Rêde Fer· 
rovdá.rla Federai S. A .. 
Pro~segulndo, Sr. Presidente: 

"No que se relaciona ao 
transporte de fibras e pedras 
·Para construção, o aumento, 
foi verdadeiramente espetacu
lar ... " 

Ainda na mesma publlcação lê
se que o transporte de fibras e pe. 
dras para construção teve aumento 
verdadeiramente espetacular! No 
que se refere ao transporte de fa
rinha de mandioca e milho, diz: 

"Em posição comparativa. 
mente modesta, mas ainda as
sim expressiva, situa.se o trans. 
porte de farinha de mandioca 
e milho". · 

O Sr. Remy Archer - Permite 
V. Exa., nôvo aparte? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Com sa.tisfação. 

O Sr. ~t>pny Archer ..... Trago a V, 
Exa. um atestado pessoal, com 
reJação ~ Estrada-de-Ferro Bra
gança. Quando seu dlretor, em 
1944, o tráfego naquela estrada era 
relativamente pequeno; em outras 
palavras, a região ainda não tinha 
desenVbl\llmento suficiente para 
manter um tráfego constante. Ho· 
je, porém, a criação de uma .fá
brica de cimento na metade do 
seu curso, e o extraordinário ln· 
cremento da produção de pimenta 
do reino na zona : · à Es.. 
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trada-de-Ferro Bragança, tráfego 
intenso. 

Esclareça também que o trans· 
porte hoje não depende do tipo de 
comunicação de que dispomos. ca. 
dà mercadoria tem, em função da 
distância, do seu pêso espec[flco e 
do seu preço, um transporte pró
prio. No caso, por exemplo, do ci
mento, o transporte adequado pa.
ra uma produção volumosa como 
certamente será a da Fábrica de 
Cimento de capanema é a estrada· 
de-ferro. Impõe-se a manutenção 
da Estrada-~e-Ferro de Bragança, 
por essa ra.zao e por outras QUe V. 
Exa. expõe tão brllhantemente. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Agradeça mais · êsse valioso apar
te de V, Exa., Senador Remy Ar
cher. Daqui a poucos minutos che
garei à mudança do panorama. eco. 
nômlco da reglão e como se pro
cessa. 

Essa estrada, Sr. Presidente, cor
ta dlretamente nove cidades e três 
vnas e, serve a mals dez cidades 
e treze vilas lndiretamente. Quer 
dizer, serve a um total de dezeno
ve cidades e Vinte e três vilas no 
meu Estado. Quase a. um têrço dos 
munlç!JpJos do Estado, todos de 
grande densidade demográfica, em 
regiões de mador ocupação no Es· 
tado. 

O Estado do Pará tem um mi
lhão e quatrocentos mil habitan
tes; entre a região de Bragantina 
e de Sa.lgado, vivem 782.903 habi
tantes, ou sejam, 55% da popula

·ção do Estado. Mais da metade da 
Jiopulação paraense vive nessa re
gião. 

O Sr. Mourão Vieira- Um dos 
fatOres foi a estrada-de-ferro. 

.• 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Com uma. dens~dade demográfica 
inexistente nas outras regiões da 
Amazônia, temos municiplos, co
mo o de M:araeanã, com trinta 
habitantes por Km2; o de Bragan. 
ça com três habitantes por Km2; 

alguns têm dez, outros quinze. Per 
centuai verdDJdeiramente surpreen 
dente. 

Do Istituto Brasileiro de Geo 
grafia e Estatistl:ca consegui o' 
seguintes dados, relativos ao an• 
de 1960 sObre munlciplos ein que 
s. estrada-de-ferro passa dWeta• 
mente, e sôbre outros em que ela 
serve indiretamente: 

Ananindeua .... . 
Anhangá ...... .. 
Belém ......... . 
Bragança ..... .. 
e&panema. ..... . 
Castanhal ...... .. 
Igarapé-Açu .... . 
santa Isabel ... . 
Nova Timboteua . 

1960 
16.242 
7.837 

400.000 
70.675 
33.550 
17.411 
18.765 
13.076 
18.071 

Are a 
640 
480 
180 

4.172 
1.226 
1.020 
1.216 

698 
1.197 

595.627 10.820 

:S:sses municiplos são dlretamen. 
te serVIdos pela Estrada-de~Ferro 
de Bragança. Os servidos indlreta
mente são: , 
Curuçá ........ .. 
Guamá ....... .. 
Inhagapl ..... .. 
Maracanã ..... . 
.Marapanim .... . 
Ourém ....... .. 
Sall.nópolls .... . 
São Caetano de 

Odivelas .... . 
Vigia ......... . 
Vizeu ; ......... . 

20.041 
23.14& 
5.628 

19.963 
19.470 
18.388 
17.228 

9.25 
1.33'J 

809 
1.046 

917 
10.639 
1.011 

12.125 503 
29.010 1.156 
24.287 17.312 

187.286 35.457 
595.627 

782.913 habitan
tes. 

Cinqüenta e. cinco por cento da. 
população do Estado, vive nessa re
gião. lt gente que a fundou, colo.' 
nloou e civiliZou. Além disso, a re· 
gláo é o maior empório de malva do 
Estado. Há, portanto, circunstân
cias agravantes contra a Rêde Fer· 
rov!ária; Se o panorama econômlco 
d!\ região mudou, a estrada, quan-
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to a seu método de transporte, não 
mudou. Por exemplo dois terços dos 
trilhos fora.m substltuidos mas um 
têrço ainda não. Existem apenas 
duas máquinas a óleo Diesel; as ou· 
tras são cinqüentenárlas, do tempo 
em que a estrada foi fundada. A 
estrada posslil mais de trinta. má. 
quinas velhas, quase imprestáveis 
para o serviço. 

A malva é .porisso transportada 
anti-econômlcamente, em cami
nhões, ou por outras estradas já 
que a de Bragança não dá vazão. 

Como pode uma estrada não ser 
deficitária se não transporta o 
maior produto econômlco da região 
que é a. malva? 

O nobre Senador Remy Archer sa
be multo bem que a estrada. não 
transporta. malva., pois foi seu dl
retor. Os trens a óleo não vão até 
o final da. linha e os que conso
mem ienha., não transportam a 
malva por causa dos incêndios cons. 
tantes. 
. Ontem, o "Correio da Manhã" 
publicou um comentário do Profes
sor Jerónimo Monteiro Filho, Presi
dente da Associação Ferroviária 
BrasUelra, sôbre o que representam 
para a. Nação, para as suas diver
sas regiões, as rêdes ferroviárias. 

11: o seguinte: 

"A rêde férrea nacional res· 
ponde, desde seu centenário 
passado histórico, pelos impe. 
ratlvos tradicionais, pela pre· 
cursora ocupação dos solos, pe
la unificação politica; e é ain
da, hOje, a. mantenedora de ser
viços ltásicos insubs1Jltul·veis, 
na condução da matérla.prlma 
para a industrialização, no ln· 
centivo à nos'Sa produção, no 
proporcionar o alimento essen
cial às .populações aglomera
das, no atendimento às movi· 
mentac;ões para a agricultura; 
no serviço complementar de 
Intensas correntes suburbanas. 
na segurança da vinculação 
para os maiores planos, e na 

tranqüUidade da vida e da 
un~dade coletivas". 

Ê um grande professor, se não 
me engano Presidente da Associa. 
ção Ferroviária do Brasil, falan. 
do da necessidade da permanên
cia. dessas estradas. Necessita. a 
Estrada-de-Ferro de Bragança. do 
prolongamento da sua. extensão 
até à Estrada-de-Ferro São Lul.&· 
Teresina, atravessando a região 
do Pirlá e Gurupi, a zona ma.l.s 
rica. do Pais. 

Um dos técnicos que aí foram 
para estudos da região do Guru
pi, talando um alemão arrastado 
disse-me: "Senhor Senador, essa 
região revela grandes surprêsas ao 
Brasil"· Foram expressões, a mim 
dirigidas, de um geólogo alemão 
que percorreu aquela. região, quan. 
do se encontrava em minha resl-. 
dêncla, em Bragança. 

O Sr. Bemy Archer - Permite 
V. Exa.. um aparte? · · 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Com todo 0 prazer. 

O Sr. Bemy Arch.er - Exata.
mente. Todos nós, do Nordeste e 
do Norte do Brasil, o que espera. 
mos do atual govêrno e dos fu. 
turou é a interligação das rêdes 
ferroviárias do Norte e do Nordeste 
do BraSil· Só então, com elas com
Pletadas, atingindo as regiões de 
produção do Estado, transpor
tando mercadorias em quantida
des suficientes, poderão· alcançar, 
efetlvamente, uma. vida econôml
ca. com saldo e não com defiCit. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Mais uma vez agradeço o aparte 
valioso de V. Exa. e para escla
recer, Informo que há dias, lendo 
um estudo sôbre ferrowas do 
Brasil, verifiquei que a Estrada 
de Ferro S. Paulo-Ralway tinha o 
privilégio do percurso entre San
tos e Jundlaf. A população de São 
Paulo, faZendeJros e lavradores;: 
lutaram . que · · 
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levasse os seus trHhos até o "hin. 
terland"· Nada conseguiram. Em 
conseqüência, reuniram-se os gru. 
pos interessados · e fundaram a 
OOmpanhia Paulista de Estradas·de. 
Ferro, verdadeiro e admirável mo. 
numento de organiZação dentre as 
entidades privadas do Brasil e que 
agora acaba, lamentàvelemnte -
digo lamentà.velmente, porque te
nho ouvido comentários os mais de
preciativos - de passar para o 
Estado. COnstituia essa ferrovia um 
dos grandes orgulhos nossos. 

Sr. Presidente, necessitam as 
nossas ferrovias de pioneirismo, no 
sentido de um governante com 
coragem suficiente para levar os 
trilhos da Estrada-de-Ferro de !Bra
gança até o entroncamento da 
São Luis-Tereslna. 

Com êsse objetivo ~utamos na 
Câmara. dos Deputados, através de 
projeto que se tornou na. Lei 
3.665, de 1959, autorizando o seu 
prolongamento até à São Luis-Te. 
resina e do Orçamento da müão 
consta uma dotação de sessenta 
mUhões de cruzelroB, quantia pe· 
quena, é verda.de, mas que, com 
a ajuda e a boa-vontade do Go· 
vêrno Federal poderemos paulati. 
namente alcançar o nosso objeti· 
VO, 

O sr. Fernandes Távora - Per. 
mite V. Exa.. um çarte? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA 
- Com todo o prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - Vos
sa Excelência 'Sabe que a. ruina da 
Companhia Paulista de Estradas· 
de"Ferro fol motivada pelo au· 
menta de vene'imentos que atlnglu 
a todos os ferroviários, bem como 
pela pollticagem i<lUe corrói êste 
Pais. O aumento do pe$10al tias 
ferrovias do Estado provocou rei. 
vlndicação dos empregados da 
Paulista, no sentido ·de uma equi. 
p&ração dos seus vencimentos. A 
Companhia. lutando contra tôda 
séllle de dificuldades, 'Vivia brava-

mente do tráfego das mercad• 
rias. Foi realmente uma Estrad 
exemplar de organização que te'. 
de se curvar ante as circunstàl 
cias, pois não era passivei con 
petir com os aumentos que o Qt 
vêrno Federal dava aos demai 
ferroviários, à. custa. da Nação· 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Multo agradeço o aparte de Vo.s& 
Excelência. 

Lendo observações da Rêde Fer 
rovlárla Federal, a propóS>I.to d• 
Estrada-de-Ferro de Bragança, fi, 
ressaltar que a Rêde Ferroviá.rill 
Federal dizia da neceS'Sldade de 
três fatôres indispensáveis à recu 
peração definitiva ,daquela ferro 
via: uma delas, seria a. raCionali· 
zação do trabalho; a outra, a re
cuperação da Estrada e a última, 
a mudança do panorama. econô· 
mico da. região. 

Quanto à racionalização do tra. 
balho e à recuperação da Estrada, 
aguardamos a boa vontade da Rê· 
de, Ferroviária Federal, do Sr. Mi
nistro da. Viação e Obras Públi
cas e do Sr. Presidente da Repú
blica. Quanto à mudança do pa. 
norama econômlco, nós já o fi· 
zemos. Estamos confiantes em que 
o IGiovêrno Federal venha a pro
mover a rae'iona.Il.zação do traba· 
lho bem como o seu reaparelha· 
mento, estendendo os seus trilhos 
até o entroncamento São Luis-Te
resina. 

Para comprovar a mudança do 
panorama econômico, ressalto os 
estudos feitos pelo Dr. Felisberto 
Camargo, Dlretor do Instituto 
Agronllmlco do Norte, grande agrô
nomo paullSta, que conseguiu co
meçassem os lavradores da Estra
da-de-Ferro de Bragança a plan· 
tar seringueiras. Com êsse objetl· 
vo; . hoje existe grande plantação 
de · ,!#erJnguelras naquela. regiãiD. 
: Salmos, assim, do extratlvismo da 

borracha para as seringueiras cul· 
tivadas. No Entroncamente, pró. 
xlmo a Belém, a Pirem tem plan· 
tadas um milhão de seringueiras; 



'l, 

e 

s 

I I 
l 
l 
' 

I i 
, I 

' .I 
' j 
1 

. .i 
'I 

I li 
' 

>'; 

: :·l _I.'·. 
' :' 
': .'': 

'• 

i 
I':, 

I' 
I;. 
1.: 
1·1 
I' I: 
I·-", 

' 

.. 
t 

I i 
I 

I 

i: I, 

I; 
I: 
. ' 

I . 

\ 1 
; l 

em Anhangá, Município central da. 
Estrada, a Goodyar .com igualmel/. 
te um milhão de seringuel:tas; 110 
Municlpio de Bragança, a.; Inr.tãos, 
Ferreira têm plantadas quinh·tntas 
mil seringueiras. 

Além dêsses grandes plantllldo. 
re·s, há outros pequenos na região, 
com melo milhão de seringueiras. 

Assim, . aquela região tem hoje 
três milhões de seringueiras plan. 
tadas, seringueiras de cultivo, com 
mais de cinco anos de p1111ntio, pró
ximas a serem cortadas para a 
extração da borrocha. Dentro de 
três anos serão cortados três mi
lhares de seringueiras de cultivo 
raclonllllizado naquela região. 

Mas não fica só ai. 

O 'Sr. Remy Archer - Permite v. 
Exa. um aparte? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Com todo o prazer., 

O sr. Remy Archer - V. Exa. 
tem tôda a razão em Incluir o 
latex, a borracha, entre as futu
ras mercadori111s transportáveis na 
Estrada·de·Ferro de Bragança. 

Posso estimar em cêrca de dez 
mU toneladas o transporte futuro 
dêsses produtos. Peço a V. Exa., 
Inclua, entre os plantadores pio
neiros ao longo da Estrada-de-Fer
ro de Bragança, o nome de José Ma· 
ria. Archer da Silva, que com re
cursos próprios plantou mais de 
sessenta mll Pés e vem se dedl· 
cando Integralmente a essa planta· 
ção que é sobretudo, de lnterêsse 
nacional. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Incorporo o aparte de 'V .. Exa., 
qúe vem corroborar tudo aquilo 
que afirmo a respeito da mudança 
do panorama económico daquela 
região, um dos fatôres apontados 
pela· Rêde Ferroviária Federal para 
a recuperação da Estrada-de·Fer· 
ro de Bragança. 

Outra . cultura que teve grande 
desenvolvimento na região, concor-

rendo, hoje, .com milhões de cru· 
zelros para o Tesouro Nacional,· é 
a pimenta do reino. Já possuímos 
um plantio de cinco milhões de 
árvores de pimenta do reino. 

:tl:sses dados, à primeira vista, 
causarão surprêsa, porque tenho 
observado através da Imprensa do 
Sul, muit111s informações erradas 
sôbre a Amazônia. Imagina-se, ain
da, a Amazônia vivendo exclusiva· 
mente da indústria extratlva. Não! 
Na Amazônia, há regiões suflcf. 
entemente povoadas, com clima 
sadio, excelente mesmo, como, a da 
Estrada-de.Ferro de Bragança. Tu· 
do Isso, promovido, lnegàvelmente, 
por vla·s pioneiras, que concorre. 
ram para que se formasse uma 
civlllzação naquela região. 

No Municiplo de Clllpanema, tal. 
vez a dois terços da distância de 
Belém a Bragança, instalou-se uma 
fábrica de cimento, que êste ano 
deverá produzir oitenta mil sacas, 
numa jazida de clll!cáreo que terá 
reserva para mais de um século. 

Essa fábrica de cimento acaba 
de ·ser instalada na mesma. re. 
gião, mudando, portanto o pano· 
rama local· 

Afora as plantações e essa . in· 
dústrla, temo~ na reP!lão, · vinte 
usinas de beneficiamento de ar. 
roz, que hoje o nosso Estado está 
exportando para São Paulo e Rio 
de Janeiro. 

Há ·poucos dias, ouvi comentário 
interessante ·sôbre a possibilidade 
de o Maranhão, que átravés de 
financiamento do Banco do Brasil 
e da palavra Inteligente do nobre 
Senador Remy Archer ... 

o Sr. Remy Archer - Obrigado 
a Vossa Excelência. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA-
o • o solicitava. crédito a fim de ex-. 
portar seu arroz, o fizesse para 
o nosso Estado) o Pará, porque 
nós estávamos Importando êsse 
produto do Sul. Nós não importa. 
mos arroz do Sul; exportamos ar~ 
roz • o • O Pará · 
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um!ll produção de 3 a 4 milhões 
de sacas de arroz. . 

Além das usinas a que me re· 
feri, temos ainda seis usinas de 
prensagem de fibra, uma usina de 
extração -de fécula de mandioca, 
uma fábrica de conserva de peixe 
em Mara·canã, munlciPio da região 
de Salgado, nas proximidades da 
via férrea. 

Quando no govêmo do Estado, o 
General Magalhães Barata lutou 
para que se instalasse em Maracanã 
e&slll tábrlca de conservas de pei
xe, como dls.se na região de Sal· 
gado. Encontrou as maiores difi
culdades, mas enfim obteve as 
verbas indispensáveis, através da 
SPEVEA· 

Contra êsse homem, seu funda. 
dor, vindo da Itália, e cujo nome 
não me ocorre no momento, fêz-se 
a. maior campanha. Foi dado, até 
como aqui estando com passaporte 
falso, que o nome dêle era outro, 
etc. !le foi para a imprensa, atra. 
vés da Fôlha do Norte e refutou 
os que emitiam êsses conceitos a 
seu respeito . 

A fábrica., que vlsltel tem três 
galpões, uma .ponte in"Stalada, en
fim, maquinaria de primeira or
dem, multo melhor do que outras 
Instaladas no Estado do Rio. 

Tudo dsso vi; a tudo assisti. Tra
ta-se de uma das grandes obras 
realizadas e financiadas pela SPE
VEA, por uma emprêsa particular. 

Há, ainda, uma fonte de água 
mineral em Sallnópolls, nas pro. 
Ximldades de Salgado. Já tem cura. 
do muita gente, embora não seja 
ainda industrializada. Temos vinte 
olarias para o fabrico de telhas, 
tijolos e objetos de cerâmica; seis 
se1·rarias, cinco fábricas de sabão, 
dez fábrlca.s de vinagre, guaraná 
e outras bebidas e oito fábricas 
de calçados. 

Tudo isso, lnevitàvelmente, deve 
ter concorrido .para melhorar, pa. 
ra mudar o tal panorama econô· 
mico da região servida pela. Estra-

da·de-Ferl"IJ Bragança.. Falta-nos 
apenas a ajuda, o apoio do Govêrno 
Federal. 

O Sr. Remy Archer - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Com pra.zer. 

o Sr. Bemy Archer - Faz mui· 
to bem V. Exa. incluindo entre 
êsses produtos da região bragan
tina o arroz, cereal que não suporta 
tráfego rodoviário a longa dlstAn· 
ela. A falta de Estrada·de·Ferro 
Bragança irá. certamente abalar 
as plantações, o comércio e o be
neficiamento do arroz nessa região. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Mais uma vez agradeço o valioso 
aparte de Vossa Excelência. 

Sr. Presidente, para. concluir es
tas comlderações em tõrno do as
sunto, quero reportar.me a uma 
noticia de "0 Globo" de 27 de se. 
tembro, de 1960, quando estávamos 
em plena campanha eleitoral, atra
vés de seu emissário, o jornallstlb 
Carlos Chagas. 

o atual Presidente da Repúbli. 
ca, Dr. JAnio Quadros, fol duas 
vêzes à cidade de Bragança em 
propaganda. eleitoral, e dessa.s via
gens participou o nosso prezado 
c·olega, Senador Llno de Mattos, de 
quem, há poucos dias, no Plená. 
rio da casa, invoquei o testemu
nho. 

Disse o jornalista, transmitindo 
de Bragança. a expressão do então 
candidato à Presidência da Repú. 
blica, o honrado sr. Jânlo Qua
dros, no comlclo a que ful assl'Stlr, 
para conhecê-lo pesaoalmente, em· 
bora: J?:iio o apoiasse na minha ter
ra. ·;·~, 

o SR~ PRESIDENTE - <Fcu:en
do sodi.:os timpanos> -Comunico 
a V. -·.tia. que dispõe de apenas 
cinco minutos para concluir seu 
discurso .. , ... 
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O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Multo grato pela advertência, Sr. 
Presidente; concluirei breve. 

Estar a reportagem transmitida 
de Belém para "O Globo" de 27 de 
janeiro de ~960, sôbre a campa. 
nha e lei torai: 

"Na apreciação do problema 
da cidade, demonstrou o can. 
dldato oposicionista profundo 
conhecimento da situação eco. 
nômlea de Bragança e de suas 
possibl!ldades. Disse que, se 
eleito, iniciaria uma usina ter-

. mo·elétrica de 1.400 KWA na 
cidade e recuperaria e daria 
maior extensão à Estrada-de. 

1 Ferro de Bragança"., 

São palavras do Dr. Jânio da 
SUva Quadros, quando candidato à 
Presidência da República: prome. 
teu recuperar e dar malar exten
são à Estrada-de-Ferro de Bra· 
gança, fazendo o seu entronca. 
mento com a Estrada São Luis. 
Teres!na. No entanto, S. Exa. faz 
questao de considerar-se, em todos 
os momentos 0 mesmo homem da 
pregação civica que fêz, dos com· 
promissos que assumiu, não com 
os Partidos, mas dlretamente com 
o povo da região bragantlna. 

O Sr. Fernandes Távora - Per· 
mlte V. Exa. um aparte? 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Pois não. 

O Sr· Fernandes Tá·vora - Até 
agora, conheciamos, apenas, a ma· 
nifestação da 'Comissão que se en
carregou dêsaes estudos, mas acre
dito que o senhor Presidente da 
República diante do que prometeu 
e dos dados que v. Exa. acaba de 
expor com tanto brilho, não perml· 
tlré. a extinção ou o abandono des· 
sa estrada, dncontestàvelmente, da 
maior necessidade naquela. região. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Multo agradeço o aparte de V. 

Exa. Não estou, por enquanto fa. 
zendo acusações de espécie algu. 
ma. 

O Sr. Fernandes Távora - Não 
digo que faz acusações, mas ... 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Apenas me reporto àquelas pala. 
vra·s, à pregação civlca de s. Exa. 
quando candidato à Presidência 
da República., que prometeu recu
perar e prolongar a Estrada·de· 
Ferro de Bragança. Isto o que 
esperamos de S. Exa., 0 Sr. Pre· 
sidente da República . 

Esperamos que S. Exa. não dei. 
xe de cumprir sua promessa de 
ca·ndldato, feita diretamente ao po. 
vo. Não posso cobrá-la, porque fiz 
oposição a S. Exa., mas o povo, 
que o elegeu Presidente da Repú· 
bllca, está esparando o cumpri
mento dessa palavra, da afirmativa 
que fêz de recuperar e estender os 
tl1!lhos da Estrada-de•Ferro de Bra
gança. 

O Sr. Fernandes Távora - Apar. 
teel o nobre colega apenas para 
acentuar que o Govêrno não se ma.
Itlfestou ainda sõbre o que Irá 
fazer, relativamente à Estrada-de
Ferro de Bragança. Estou certo 
de que S. Exa. cumprirá religio
samente a palavra empenhada. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
Não acuso ninguém; solicito, ape
na·s, providências parar que não se 
concretize essa grande desgraça, 
não só para meu Estado como pa. 
ra tôda a região amazõntca. 

Era o que tinha a. dizer, Sr. Pre
sidente. (Muito bem! Muito bem!). 

Durante o discurso do Sr. Lo. 
Mo da Silveira, o Sr. Gilberto 
Marinho deixa a Presid~ncfa, 
assumindo-a o Sr. Argemiro de 
Figueir_edo. 

O SR. PRESIDENmE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gilberto 
Marinho, para expl11 • 1 • 1 
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o ~hor Senador Gilberto 
, Maninho pronwzcia ~curso 

que, entregue à reviSão do ora· 
dor, será pu.blicado posterior· 
mente. 

O SR. PRESIDENTE- Está es. 
gotada a. hora <lo Expediente. 

Passa·Se à 

ORDEM DO DIA 

TOdas as matérias constantes da 
Ordem do Dia de hoje estão com a 
discussão encerra·da, em fase de 
votação que, pela evidente falta 
de quorum, fica adiada para a ses· 
são seguinte. 

Há oradores lnscrlt«Mi. 
Tem a palavra 0: nobre Sena

dor Lima rretxelra. 

SR .. LIMA TEIXEIRA - (*) 
- Senhor Presidente, tOda a Na· 
ção tem conhecimento da crise 
verificada no Clube Militar, mo
tlv:ada pela transferência de se· 
te mllltares que ocupavam a Di-
retorla do Clube. , 

.Também sabe a Nação - porque 
o Clube M111tar tem tradição his
tórica. - dos rumos, das ativida
des e do sentido cultural e clvico 
dos assuntos comumente debatidos 
naquela agremiação, da qual par. 
tlcipam mdlltares das três FOrçaSi 
Armadas: Exército, Marinha e Ae
ronãutica. 

Oom o afastamento dos mUltares 
transferidos, o Conselho de Admi
nistração do Clube Mllltar resolveu 
marcar nova eleição para o dia 15 
do corrente, por conseguinte, de 
hoje a três dias. 

11: justo portanto que, neste ins
tante, como Senador da República, 
desta tribuna formule votos no sen· 
tldo de que o pleito decorra sem 
infiuênclas politicas e que o Clube 
Militar, que é uma sooledade civll, 
volte a gozar das regalias e direitos 
de debater problemas mllltares ou 

(*) - Nao foi revlalo pelo orador. 

não, sem que injunções, ·sobretu
do governamentais, venham per
turbá·lo. 

O Clube MUltar tem tradição his. 
tórica, com passagens dignas de 
registro. Por sua função de · as,sls· 
tência aos m111tares da ativa ou da 
reserva, deve constituir-se em órgão 
de classe para os debates dos mais 
atuallzados problemas nacionais e 
também daqueles que dizem de 
perto à orientação dos mllltares 
também quanto aos deveres relatf. 
vos à segurança nacional. 

Deixo aqUI, o meu apêlo que, 
acredito, refiete também o pen· 
sarnento da Casa, porque falo nes
te instante como Lider da Maioria 
em exerclcio. 

Formulo votos para que a paz c a 
compreensão voltem ao Clube · Mi· 
litar a fim de que aquêles pro· 
blemas e assuntos da alçada mais 
alta, sobretudo os de ordem na· 
clonai, ali sejam debatidos e seus 
prlnclpios respeitados, acima de 
tudo como sociedade civil. 

O Sr· Silvestre Pértcles - V. 
Exa. dá licença para um apar. 
te? 

O SR. LIMA rl'EIXEIRA - Com 
multo prazer. 

O <Sr. Silvestre Péricles - O Clu· 
be M1Utar tem tradição honrosa 
no Brasil. Sabemos que desde os 
primórdios da República, Benja. 
mim Constant,i Tenente-Coronel, 
se não me falha a memória, foi 
quem deu todo apoio ao Imortal 
Marechal Deodoro, no Clube Mili
tar, para se proclamar a Bepúbll· 
ca neste Pais. 11: sempre perigoso 
querer fazer do Clube Militar como 
se faz com crianças ... 

O SR. LIMA .TEIXEIRA - Per. 
feito. 

O Sr. Silvestre Péricles - •. ~ 
êle representa não sbmente o pen. 
sarnento do Exército, mas · o , da 
Marinha e o da Aeronáutica..... · 
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O SR. LIMA TEIXEIRA - MUI· 
to bem. 

O sr. Silvestre Pérlcles - ... 
porque ali se reúnem as três Cor. 
porações m!11tares. Como bem sa
be V. Exa., o Clube Naval é com
posto de Oficiais da Marinha, o 
Clube da Aeronáutica, de Oficiais 
da Aeronáutica, mas o Clube Mi· 
litar é composto pelas três Cor· 
pora~:ões. AcresCe que, quando o 
Marechal Hermes da Fonseca foi 
prêso, desde logo levantou-se um 
clamor, a começar pelo Clube Mi· 
Utar. ProdUZiu-se 22, produziu-se 24 
e produziu-se 28, até que em 1930 
vlngou.se o Clube MUltar. Nós vle. 
mos com a bandeira da revolução 
e acabamos com aquêles que não 
·respeitaram· Bll · leis. Era eu, en· 
tão, Auditor de Guerra na frontei
ra e, como tal, fui o único a to
mar parte na revolução e jamais · 
deixei de conservar a nama da 
minha energia, contra qualquer ~o
vernante que queira desprimorar 
ou degradar a República. Já di
zia Cicero- há quanto tempo! -
que nas coisas públk:as, o mais 
grave era a lei. Como é que não 
se respeita a lei? O Clube MUltar 
é Associação Clvll, sempre foi. 

O SR. LIMA a'EIXEIRA - Exa. 
to. 

o Sr. Silvestre Péricles - Embo
ra composto de mUltares, é associa· 
ção ci'VIll. Os sindicatos são de tra· 
balhadores e são assoc1aÇ6es t&Jn. 
bém civis; nada têm que ver com 
o m111tar1smo. Isso é outra coisa. 
No Brasil não há militarismo. Sa· 
be VOBSa Excelência que os mUlta· 
res que têm governado nosso Pais 
são mads dóceis do que certos paisa
nos. Lembro-me, perfeitamente, de 
que na época do Marechal Hermes 
da Fonseca, eu, ainda estudante de 
Direito, no Recife, fazia com meus 
colegas, passeatas, tumultos - coi· 
sas de rapazes - a favor de Ruy 
Barbosa, contra o Marechal Her. 

mes da Fonseca. Governava Per. 
nambuco outro General do Exér
cito, Dantas Barreto, e jamais a 
Policia entrou nas nossas ques- .. 
tões acadêmicas. Sequer a Poli
cia I Hoje, vemos o Exército, a Ae
ronáutica e a Marinha movimen
tados com estudantes, com uni. 
versltárlos. Não compreendo isso. 
A República está desfalecendo. ll: 
preciso reagir. A propósito, conta. 
rei uma passagem que ocorreu 
quando eu era Governador de Ala
goas: certo dia veio à minha pre- . 
sença o Secretário do Interior, um 
Coronel do Exército, que acumu
lava a Chefia de Policia, para ln
formar que os estudantes estavam 
depredando os bondes porque hou· 
vera um aUltl'!nto no preço das 
passagens. Flguel zangado no mo
mento, e determinei que recolhes
sem à cadela os culpados, por des· 
respeito à propriedade alheia. De· 
pois, refleti melhor, chamei o Co
ronel e ordenei que comunicasse 
aos ,pais dos mais exaltados que· 
se os rapazes não fôssem para suas 
casas, caso continuassem depredan. 
do a propriedade alheia seria obri
gado a mandar recolhê·los ao xa· 
drez. Mas que avisaSSe aos pais. 
P,!!de ficar certo o Senado de que 
nao minto. Nunca menti porque não 
sou dos politiqueiros nem aventu· 
r':,lros que tomam conta das posl
çoes do Brasil para fazer degra. 
dações com ambições desmedidas. 
Não pertenço a êsse grupo. Uma 
hora depois, chegou o Coronel, ln. 
formando haver acabado a revolu. 
ção dos estudantes. Pedira aos pais 
que recolhessem os filhos às suas 
residências, e, pronto, acabou-se o 
movimento. Vejo, hoje, no Brasil 
movimentarem-se tropas do Exér
'clto, não é nem Policia, que é pa. 
ra êsse mister. O Exército não é 
policia. O Senado não Ignora que 
na Monarquia, quando pretenderam 
que o Exérclto prendesSe escravos; 
êle se recusou, declarando que não 
era. polfcta. Sua função está. de
finida na Constituição Federal. 
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O SR. LIMA TEIXEIRA - Só 
na ocorrência. de acontecimentos 
graves poderá ·ser requerida a fôrça 
federal. 

O Sr. Silvestre Pérfcles - Clara
mente, é Policia, nunca será Tro
pa de Linha, não será a Marinha 
nem a Aeronáutica. Dispõe 0 § u.o, 
do art. 141, dat •Carta Magna: 

"Todos podem reunir-se, sem 
a·rmas, não intervindo a Po
lio!a... <Não diz Fôrças Ar· 
madas) senão para assegurar a 
ordem pública.. Com êsse ln· 
tulto, poderá a policia deal.g· 
nar o local pa.ra a reunião, con. 
tanto que, ·assim procedendo, 
não a frustre ou imposslbUl
te". 

Isso aqui é coisa igual. 
Os estudantes resolveram ocupar 

o prédio da Academia. Arroubos 
da mocidade. ri"a.mbém fui estudan. 
te- No meu tempo, contra. Presi
dente da República, um Marechal 
do Exército e, contra Governador 
do Estado, também um General do 
Exército,· eu e meus companheiros 
- a Faculdade de Direito em mas. 
sa - faziamos passeatas e OU· 
tras provocações próprias da Idade, 
a favor de Ruy Ba!'bosa, o grande 
civilista, cuja efigle se encontra 
neste reC'into, e nada nos aeonte
ceu .. Estou de pleno acôrdo com 
V. Exa. e peço desculpas por me 
ter alongado demasiadamente no 
aparte. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Multo 
obrigado a Vossa Excelência. 

ISr. Presidente, o objetlvo das mi· 
nhas palavras ao se aproximar o 
dia 15, data das eleições do Clube 
Militar, é trazer a esta Casa as 
pondera.ções que julgo do meu de
ver de Senador da República, so
bretudo de brasileiro que não de· 
seja desarmonia ou dlvfslonlsmo, 
no selo das Fôrças Armadas, mas, 
ao contrário, .que não quer que 

a intervenção do Poder Federal se 
concretize, para evitar desenten· 
dlmentos. 

Por êste motivo, sr. Presidente, 
ao se aproximar, repito. a data 
das eleições no Clube Militar, trago 
a minha. palavra de paz e de com
preensão aos seus Ilustres associa
dos. Agradeço, multo sinceramen
te, as palavras do meu apartea
ante, o nobre Senador Silvestre Pé· 
rlcles de Góis Monteiro. S. Exa., de
pois de tecer considerações aôbre 
a tradição do Clube MUltar, recor
dou-nos um outro fato que, embora 
não tendo ligação com os atuais, 
bastante nos esclarece. 

Sr. Presidente, dlflcUmente po· 
demos compreender que, para de· 
belar um movimento estudantil, 
provàvelmente sem a extensão que 
lhe empresta, o Govêmo Federal 
envie contingentes da Fôrça Fede· 

· ra.l para Pernambuco. 
Ainda ontem, se não me enga. 

no, para lá seguiu um torpedeiro 
da nossa Marinha. Transformam 
um simples movimento de acadê
micos em rebelião. 

Todos nós, quando estudantes, 
passamos por essa fase. Na.s Fa· 
culdades, quantas vêzes tomamos 
'deliberações contra o Govêrno e 
contra a Dlretoria da Escola? En
tretanto, êsses fatos eram resolvi
dos com persua.são, com plena com
preensão por parte de estudantes 
e de professôres ., 

Cria-se agora no Estado de Per
nambuco uma tensão que começa a 
preocupar-nos- Quem sabe, ama
nhã, surgirá manifestação de soli
dariedade ao êsses estudantes, pro
curando desvirtuar os objetlvos que 
os levaram a tomar tal posição con
tra os dirigentes da Faculdade de 
Direito do Recife? 

Por Isso, Sr. 'Presidente, além 
das eleições do Clube MUltar há de 
se ponderar a atitude do Govêrno 
da Repúbiica, cujas responsabUI
dades são maiores. o constante en
vio de contingentes mlllta.res nos 
dá a Impressão de que Pemambu· 



-439-

co se transformou numa praça de 
·guerra .. 

Mas, pelo que temos conhecimen
to, através do noticiário dos jor· 
nals, não há naquele Estado, mo· 
vlmento capaz de provocar, do Po. 
der Central, medidas de tal natu· 
reza. 

Aproveito a oportunidade, se. 
nhor Presidente, para fazer algu. 
mas sugestões · aos responsáveis 
pelas· ocorrências. 

Solucionem e:s divergências entre 
professôres e estudantes da Facul
dade de Direito do Recife, através 
de mediação. Escolham homens que 
realmente estejam à altura de so. 
lucionar a crise, com tolerância e 
compreensão, não se esquecendo 
das reivindicações dos estudantes. 

o que êles pretendem não é jus. 
tamente o que o Presidente Jâ. 
nlo Quadros vem fazendo em todo 
o Brasil? Slndicâncias e :inquéritos? 
Por conseguinte, não fogem à 11· 
nha traçada pelo Govêrno de Sua 
Excelência· 

Outra sugestão: que haja com. 
preensão e não dlvisionismo no ClU· 
be Milltar. Não desejo a inte"en
!lão do Govêrno Federal em uma 
·sociedade civil que tem liberdade 
para debater e resolver seus pro· 
blemas com Independência e cri. 
tério. 

Essas, Sr. Presidente, as ponde. 
rações que desejava fazer e que, 
acredito, são também, as do Sena. 
dO· <Muito bem! Mutto bem!) . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
pala.vra o nobre Senador Noguei. 
ra da Gama. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
< •) - sr. Presidente, Srs. Senado
res, na sessão de s,a feira última, 
a requerimento do nobre Senador 
Benedito Valadares, o senado apro. 
vou um voto de profundo pesar 
pelo falecimento do ex.senador Le. 
vindo Eduardo Ooelho, uma das 
mais antigas e marcantes figuras 

<•> - Nao foi revisto peto ora.dor. 

da politica do Estado de Minas Ge· 
r ais. 

Vários oradores se associaram às 
homenagens prestadas, então, ao 
eminente morto. Eu mesmo a êle 
me referi. Há homens, porém, que 
depois de mortos, se avultam dian
te dos vivos, transformam.se em 
espelhos humanos onde êstes se 
'mlra.m, buscando exemplos e en
sinamentos de ordem, de conduta 
e de trabalho em prol da fami. 
lla, da sociedade e da própria Pá· 
tria. 

Levlndo Coelho estava no rol 
dêsses homens e tanto Isso é ver
dade, Sr. Presidente, que logo 
após a.s homenagens aqui presta
das à sua. memória, fui procurado 
pelo Ilustre Doutor Isaac Brown, 
Secretário da Presidência do Sena
do, figura acatada nesta Casa. e 
cujos arquivos, segundo todos co
nhecemos, é verdadeiramente pre
cioso. DêsSe arquivo o Dr. Isaac 
Brown .passou às minhas mãos uma 
página sôbre o Dr. Levlndo Coelho, 
lnserta. no livro "Aspectos do Con
gresso Brasileiro", de Nertan Ma
cêdo. Quero prestar a essa eminen
te figura do meu Estado mads uma 
homenagem, passando para os 
Anais do Senado, a.s palavras que 
sôbre êle constam nesSe livro e 
que retraçam, com grande fideli
dade, sua exemplar figura. de ho
mem e de politico. :tsse trabalho 
Intitulado "O monge Levlndo", as. 
sim está escrito: 

"Vemo-lo em uma das últimas 
bancadas, entre colegas geralmente 
Idosos. Pertencendo ao grupo dos 
mais velhos, procura. a companhia 
dos que se lhe aproximam em Ida
de. Calado, ou trocando diScretas 
Impressões com os vizinhos da di
reita ou da esquerda, acompanha 
com atenção os trabalhos do Pie· 
nário· Jamais interrompe um ora
dor com apartes. Sóbrio nas suas 
iniciativas, que se limitam, de longe 
em longe, a um discurso ou ao uma 
emenda, trazendo no seu bojo sem
pre um interêsse legitimo do Es· 
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tado que representa. Nunca patro. 
cinou medidas de favor pessoal
Não faz declarações de voto. De
mocrata legitimo, sabe perder. 
Quando não está de acôrdo com 
a medida em estudo, vota discreta
mente ·contra ela. Dlr-se-ia. um 
membro da Casa dos Lordes, pela 
compostura e pela serenidade. 

Na sua idade tlnha o direito de 
produzir meno~ de colaborar ape
nas com a presença. - que é como 
que a. presença da :resp~itabi!ido.
de do Senado - ou com o voto, 
expressão de uma .consciência llm
plda e de uma imensa experiência 
dá vida, dos homens e dos proble
mas. Mas é um elemento atuan. 
te. Na. Comis·são de que é presi
dente, não falta. às reuniões e fre
qüentes vêzes chama a si ônus do 
estudo dos projetos, como relator. 
Consagrou-o o reconhecimento dos 
seus conterrâneos como um sim
bolo de quanto ·pode o esculá.pio 
alçar-·se no conceito dos homens 
pela fidelidade aos principios da 
profissão que é ao mesmo tem
po ciência e arte, mas que deve 
ser, acima de tudo isso, sacerdó
cio. 

Velo para o cenário Federal de· 
pois de uma longa caminhada pela 
politica local do seu Estado, cujo 
Legislativo honrou por muito tem
po. No seu sllênclo cheio de reco
lhimento, na ·suavidade dos seus 
gestos, na brandura de sua voz, no 
misticismo que envolve a sua fi· 
gura, na sua "presença de sauda
de", como diria Teixeira de Pas
coais, lembra um velho monge be
neditino, com o pensamento ·sem
pre no alto, com o esplrlto prêso 
às C'oi·sas eternas- E essa impres
são. se robusteee ao se atentar nos 
assuntos de que se ocupa. quando 
vai à tribuna - os assuntos reli· 
giosos. Ao>s seus discursos cabe no 
sentido exato o designativo de 
"orações"· São realmente, com
postas com 0 pensamento no alto 
e ditas com fervor e humildade, 

como se balbuciadas diante dos al
tares. 

Vendo-o no seu lugar antes do 
comêç·o das sessõe~. na mela luz 
do Plenário ainda. vazio, solitário e 
recolhido, o observador cuida ter 
diante de si um daqueles interiores 
do Convento de São Francisco -
tão semelhante a0 ambiente cheio 
de mlsti<:lsmo das Igrejas de Ouro 
Prêto - que Presclliano Silva Imor
talizou nas suas telas, nas quads 
há sempre uma alma de monge em 
genuflexão diante do deslumbra
mento das coisas eternas. 

t:sse velho monge é o Senador 
Levindo Coelho, homem no velho 
estilo de Minas, modêlo antigo da 
província que tanto deu para a 
glória do Brasil em ouro das suas 
entrlllnhas e em virtudes dos seus 
filhos. 

O velho parlamentar encerra, 
agora, a sua carreira politica, pa. 
ra voltar à doçura da vida do. 
interior, na pacata Ubá, das suas 
IM!nas Gerais". 

Era., essa .de fato, Sr. Presidente, 
a figura venerando. do Dr. Levin· 
do Eduardo Coelho. 

tste artigo foi escrito por Ner
tan Macedo quando o saudoso mi
neiro se despediu do Senado, aban
donando o mandato que o povo da· 
quele Estado Ule ha.vla confiado. 
Senhor Presidente, eu conheci o 
Dr. Levlndo Coelho nos idos de 
1919, quando ainda me encontrava 
em plena adolescência. Natural de 
uma cidade vizinha àquela em que 
êle exercda o sacerdócio da medi· 
cina, já naquela época - lembro
me bem - o seu nome era aca
tado em tôda a. Zona .da Mata, de 
Minas, como uma figura singular de 
médico, de cidadão; . de chefe de 
familla e de politico-~ · 

Nasceu o Dr. Lévindo Coelho na 
antiga cidade de :Qiieluz, hoj.e La· 
fayete, encravadá: .. naquela região 
ferrifera de MlnàS, próxllria de 
Ouro Prêto e Belo HoriZOnte, tão 
cheia de encantos e até hoje tão 
sensivel às suas heróicas tradições. 
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rTalvez, Sr. Presidente, êle tenha 
~ ·crescido que fOi naquele ambi
ente fechado pela natureza a0 lon
go das nuvens - .extraido do 
melo ambiente e do clima, a fôr
ça de vontade 'que sempre revelou 
na vida .e, sobretudo, a grande se. 
renidade com que conseguiu atra
vessar a sua longa existência, sem 
praticar um só a.to que possa ser 
apontado em desdouro da sua mag
n-ifica personalidade de homem e 
de poli ti c o· 

Depois de uma grande luta para 
se formar em medicina, o Dr. Le
vindo ·Coelho, emigrou da zona di
ferente daquela em que nasce
ra. Dlrigdu-se para a. zona da 
Mata. e, em Ubá. permaneceu o 
resto da sua vida, exercendo a 
medicina e militando na politica. 

Sr. Presidente, d1S'Se que êle foi 
para uma zona <liferente da sua 
porque, na verdade, meu Estado 
Se forma e se constitui de re
giões diferentes.. Ao contrário do 
que pensam e escrevem alguns so
ciólogos e escritores menos ines
pertos, o mineiro não se apresenta 
sob um só tipo de formação. :&lle 
se mostra, antes, através de diver
sos tipos, de diversos estilos, de 
acôrdo, naturalmente, com o clima, 
em regdões em que nasce e em que 
cada um forma a sua persona
lidade sem embargo dos laços co
muns, entre os quais a fidelida
de, o apêgo às causas públicas. 

O homem da Zona da Mata, pa
ra onde Levlndo Coelho foi exercer 
suas at1vidades, é bem diferente 
dlaQ.uele que nascoeu nas monta
nhas da região ferrifera de Mi
nas. Quem examinar a vida. pú
blica de Minas Gerais, há. de fa
zer a distinção, a que agora me 
refiro e que o momento não com
porta sob maior exposição. QUero, 
porém, chamar a atenção do se. 
nado para êsse pormenor, preci
samente para configurar o vulto e 
o volume que Levlndo rCoelho as
sumdu nos quadros politlcos do 
meu Estado, homem de tempera· 

mento sereno, refletido e calmo, 
vlsceralmente pacifico, que assim 
conseguiu exercer suas ativldades 
numa zona então agitada pela po. 
litica. 

Em Ubá, revela.ram.se grandes 
homens. de Minas, como Cesário AI· 
vim, Carlos Peixoto e Raul Soa
res, êste último eminente por to· 
dos os titulas, mas dotado também 
de grandes impulsos viris e, al
gumas vêzes, levado até mesmo 
à violência. Um pouco ac:lma. de 
Ubá, no a.lto da Serra de São Qe. 
raldo, pontificava outro espirita 
brilhante que êste Pais inteiro ad
mirou e foi por êle governado -
Arthur da Silva Bernardes. 

Levindo Coelho foi trazido à poli. 
tica por êsses dois grandes homens: 
Arthur da Silva Bernardes e Raul 
Soares. No melo dos dois,. ambos 
enérgicos, ambos de temperamento 
diferentes, Levindo Coelho semprli! 
se manteve tranquilo, sereno, lm
passivel, Imperturbável nas suas 
convicções, leal e fiel, sem servilis-
mo.. . 

Tanto para Raul Soares como 
pa'ra ·Arthur Bernardes, Levilndo 
era o politiCo Ideal para levantar 
os foros de civilização e de cultu
ra da Zona. da Mata de Minas, 
àquela época tão batida pelas lutas 
e divergências. 

Sr. Presidente, durante tôda a 
minha vida, nas horas de <liflcul
dades e vicissitudes, sempre me vol
to para um lema que na minha 
mocidade distante encontrei num 
livro de Romaln Roland: 

"Tout ce qui eBt un vrai hom
me dOit appret~dre a reBter 
1/Jeul anr mllieu de tous". 

Parece que Levlndo Coelho tinha 
essa legenda como uma couraça e 
com .ela. durante tôda a sua vida, 
soube agir e proteger-se. 

Vivia cercado daquela tranqülll. 
dade que desarmava todos os es: 
piritos e a todos convocava para 
uma obra de ord.em, de progresso 
e de desenvolvimento da região em 
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que êle pontificava, bem como para 
o Estado e para 0 Pais. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR.NOGUEIRA DA GAMA
Com multa honra·. 

O Sr· Lima Teixeira - Conheci 
I.A!vindo Coelho em 1935, quando 
Deputado na Câmara. Federal, re
presentando o Estado de Minas Ge· 
rals. Efetivamente era uma das fi· 
guras mais respeitáveis da bancada 
mineira, não só pela· ascendência 
que mantinha na bancada como 
também pelos projetas e pelo denõilo 
com que se distinguia nos debates 
defendendo matérias de interêsse 
naeional. Além do mais, pela !nter. 
ferência, quase sempre benéfica, em 
assuntos da maior relevância- Por
tanto, V. Exa. .com muita justiça 
realça uma grande figura. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA
Muito grato ao aparte de V. Exa. 
que, com muita oportunidade, ob
serva a atuaçã0 do ex-Senador Le
vlndo Coelho quando Deputado Fe
deral. 

Foi, de fato, politico que atuou 
em todos os cargos da vida. públi
ca. 

Primeiramente exerceu êle as 
funções de Agente Executivo, de
nominação que tinham outrora, 
aquêles que dirigiam as prefeitu
ras municipais. Posteriormente, foi 
eleito Senador Estadual de :Minas 
Gera.ls e, em seguida, Deputado Fe
deral, sendo depois Secretário da 
Educação e Saúde e, mais tarde, 
Senador, quando encerrou sua car
reira. 

Em todos os cargos deixou seu 
nome consagrado como o de ho
~em digno e sem mácula. 

Mas, Sr. Presidente, conheci Le
vindo Coelho clinicando em Ubá. 
E, para. mim que sou homem do 
povo, que tenho minhas raizes nas 
classes populares, 0 que tenho di
ante dos meus olhos ao lado de 

suas brilhantes qualidades, reve· 
!adas na vida politica, é o sacer
dócio que lhe serviu de base poli
ti-ca, social e humana. 

Realizou naquela região, onde 
viveu, grandes obras e até hoje 
ainda não foi ali sobrepujado por 
nenhum outro. 

Exercendo a medicina, Sr. Pre. 
sidente, numa época em que não 
havia Raio X, nem la.boratórlos, 
quando os produtos farmacêuticos 
não eram ainda encontrados nas 
prateleiras das farmácias e botl. 
cas, exercendo a medicina. quando 
o médico tinha que ter, no seu ou· 
vldo e nos seus olhos, o "Ralo 
X" e o laboratório de hoje, Levln
do Coelho, com a sua segura Inte
ligência encontrou, através da te
rapêutica e dos processos nosoló
glcos, o indispensável conheci· 
menta para a prática da arte de 
formular, ministrando aos seus do· 
entes, o remédio necessário. 

A clinica. médica, Sr. Presiden
te, era uma ciência então, de prá
tica diffcll. Mas Levlndo Coelho, 
vencia todos os obstáculos e se 
fêz um grande médico, que vivia 
de casa em casa, .prestando a ver
dadeira caridade àqueles que dêle 
necessitavam, porque nem sequer 
cobrava honorários a.os seus clien
tes. E 111 prova, Sr. Presidente, .é 
que, ao terminar seus dias, na 
mesma cidade onde exerceu todos 
os cargofi, na cidade de onde ·se 
projetou e naquela que engrande
ceu por todos os titulos e modos, 
morreu pobre, sem fortuna, per
·Cebendo unicamente os seus salá
rios de professor aposentado da 
cadeira de Inglês, que leclonava no 
Ginásio São José de Ubé.. 

O Sr. Lobllo da Sil112~ra - Per· 
mite V. Exa .. "111 aparte? 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Com muito prázer. 

. O Sr. Lobão da Silveira - Co
nheci, no meu Estado, êsse tipo de 
médico a que V. Exa. ~caba de 
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citar, que, além de não cobrar ho
norários pela con·sulta, ainda tira. 
va dinheiro do bôlso para que os 
clientes comprassem remédios. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA -
Levindo Coelho era, também, um 
dêsses médicos a que V. Exa. alu· 
de. Embora possuindo poucos re. 
cursos, ainda os dava aos doentes 
mais necessitados para que avias. 
sem a receita que lhes prescrevia. 

Sr. Presidente, considerei do meu 
dever receber o tra.balho que o 
ilustre Dr. Isaac Brown retirou do 
seu arquivo. E volto à tribuna pa. 
ra deiXar, nos "Anais", a·s minhas 
sinceras homenagens a esta gran. 
de figura do meu Estado. Sem dú. 
vida, que os moços da. minha ter. 
ra saberão mirar·se na obra e na 
vida do Dr. Levlndo Eduardo Coe. 
lho. 

Alex Carrel, Sr. Presidente es. 
creveu q,ue todo homem "é um 
fluido que se solidifica, um tesouro 
que empobrece, uma história que 
se escreve e uma personalidade que 
se cria". Levindo Coelho foi tudo 
isto e ao verificar que sua vida 
terminava, que o seu cérebro já 
dera o que êle podia oferecer pelos 
seus semelhante~t pela sua cidade, 
pelo seu Estado e pelo Pais, aban· 
donou, voluntàrlamente, como ra. 
ramente os homens fazem, os en
cargos e os trabalhos da vida públi
ca para serenamente, como sempre 
viveu recolher-se à sua cidade de 
Ubá., e aguardar a morte - como 
aguardou - com seu espirita crls· 
tão e com um passado cheio de tra· 
balho e exemplo para aquêles que 
ficam. Como foi grande êste ho. 
mem e como maior se tornou de· 
pais de morto, pelos ensinamentos 
de sua vida! 

Era o que tinha a. dizer, Sr. Pre. 
sldente. (Muito bem!)., 

O SR. PRESIDENTE- Não há 
outros oradores Inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. 

;Designo para a sessão de ama· 
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discu·ssão úni· 
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n. o 94, de 1959 (n.0 246, de 1959, 
na Câmara), que isenta dos impos. 
tos de importação e de consumo, 
bem como de taxas de armazena. 
gem, material a. ser importado pe. 
la Companhia Telefõnica de Itaú. 
na, tendo Pareceres favoráveis, sob 
ns. 193 e 194, de 1961, das Comis· 
sões de Economia e de Finanças. 

2 - Votação em discussão únl· 
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 96, de 1960 < n. 0 244, de 1959, 
na Casa de origem) que altera a 
Redação do artigo 22 do Decreto-lei 
n. o 483, de 8 de junho de 1938, 
Código Brasileiro do Ar, e dá ou· 
tras providências, tendo: Pareceres 
<ns. 195, 196 e 197, de 1961) das 
Comissões: ·de Constituição e Jus· 
tiça, pela constitucionalidade; de 
Economia, favorável, com a emen· 
da que oferece, sob n.o 1 (CE) e 
de l'l'ransportes, Comunicações e 
Obras Públicas, favorável ao pro. 
jeto e à emenda. 

3 - votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara n.o 
61, de 1961 <n. 0 2. 497, de 1960, na 
Casa de: orig.em) que orça a Recei· 
ta e fixa a Despesa do Distrito Fe· 
dera! para o exercicio de 1961, ten· 
do Parecer favorável, sob n.o 231. 
da Comissão de Finanças. 

4 - votação, em discussão úni· 
ca, do Projeto de Resolução n.o 
14, de 1961, de autoria da Comissão 
Diretora, que cria. um cargo de 
Inspetor de Segurança no Quadro 
de Funcionários do Senado Federal, 
tendo Pareceres favoráveis (ns. 229 
e 230, de 1961) da·s Comissões de 
Constituição e Justiça e de Flnan· 
ças. 

5 - Votação, em discussão úni· 
ca, do Projeto de Resolução n.o 
19, de 1961, de autoria da Comis· 
são Diretora, que põe à disposição 
da Prefeitura do Distrito Federal 
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o Oficial Legislativo PL-6, João 
Batista castejon Branco. 

6 - Votação, em discussão úni
ca do Requerimento n. o 184, de 
1961, dos Srs. Senadores Daniel 
Krieger e Mem de Sá, respectiva. 
mente como Lideres da União De
mocrátiCI!I Nacional e do Partido 
Libertador, sollcitando urgência 

. nos têrmos do art. 330. letra c, 
do .Regimento Interno, para o Pro. 
jeto de Lei da Câmara n. 0 54, de 
1961, que concede anistia às ins· 
tltulções caritativas quanto ao re-

colhimento de contribuições atr~ 
sadas aos Institutos de Previdên
cia. 

7 - Eleição da. Comissão Espe
cial do Projeto de Emenda à Cons
tituição n. o 2, de 1961 (que altera 
os artigos 26, 56, 58, 60, 110 e o 
parágrafo único do artigo 112 da 
Constituição> . 

Está encerrada a sessão .. 

Encerra-se a sessão às 17 
horas. 
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66.• Sessão da S.• Sessão Legislativa, da 4.• Legislatura, 
em 18 de junho de 1961 

PRESIDJ!JNCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE E ARGEMIRO DE FIGUEIREDO . 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Senhores Senado
res: 

Mourão Vieira. 
Lobão da Silveira. 
Remy Archer. 
João Mendes. 
Fernandes. Távora. 
Menezes Pimentel. 
Argemiro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Barros Carvalho. 
Silvestre Périeles . 
Ovidio t'l'eixelra.. 
Lima Teixeira. 
Arllndo Bodrigues. 
Gilberto Marinho. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra. Bueno. 
Saulo Ramos. 
Brasillo Celestino. 
Dandel Krleger. 
Mem de Sá. . 
Guido Mondim. - (23). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 23 srs. Senadores. Ha
vendo número legal, declaro aber. 
ta. a sessão . 

Vai ser Ilda. a Ata. 

O Sr. SegundO Secl1etárl.o 
procede à leitura da Ata da 
sessão anterior, que, posta. em 
discussão, é sem d!ebate apro
vada. 

o sr. Primeiro secretário Zé 
o seguinte 

EXPEDmNTE 

Aviso Verbal 

Do Ministério das Relações Ex
teriores nos seguintes têrmos: 

O :Ministério das Relac;ões . Ex· 
teriores cumprimenta a Prinieii:& 
Secretaria do Senado Federal e 
com referência ao aviso GB/DC·7; 
de 19 de maio último, tem a. hon
ra de comunicar-lhe que, por mo
tivo de fôrça maior, o Presidente 
Fulbei.'t Youlou cancelou sua visita 
ao Brasil. 

Brasilla, em 8 de junho de 1961. 

Ojicto 

Do Presidente da União dos Ser. 
vidores Públicos Civis do Brasil, 
nos seguintes têrmos: 

Un.ilio Nacional dos Servido~ 
res Públicos do Braatl (U. N. S·. 
P.) - Fundada como resolução 
dO 1 Congresso Nacional · dos 
Servidores, em 22 de setembro 
de 1952 e registrada sob 0 n. o 
2.540, em 11 de fevereiro de 
1953, Av. 13 de Maio, 47 --' gru~ 
po 2.405 - TeZ. 42.1198 ....:. Rio 
de Ja11!etro. 

Of .. n. 0 311·61 - Rio de Janeiro,· 
29 de maio de 1961 

Exmo. Sr. Vice·Presidente do Se·. 
nado Federal. .. 

A União Nacional dos Servido;. 
res Públicos Civis do Brasil <UNS
P), realizará nos dias 7 •. 8; · 9 · e. 
10 d: julho próximo, a. I : Colt:· 
vençao Nacional dos Ser' 'ú'. 
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blicos Federais, Autárquicos, Esta. 
duais e Municipais, nesta. cidade, 
para debater vários assuntos de 
lnterêsse da .classe e da própria 
administração pública, de acôrdo 
com as Normas e Ternário que 
remetemos a V. Exa.. em anexo. 

Considerando que o atenddmen
to das reivindicações constantes do 

· Ternário dependerão em grande 
parte do Poder Legislativo, ao qual 
desejamos prestigiar, .solicitamos o 
apoio de V. Exa. parBt que êsse 
conclave alcanee pleno êxito. 

Aproveitamos a oportunidade pa
ra renovar a V. Exa. os nossos pro
testos de alta estima e distinta. 
cQ!l$deração. - Carlos Taylor, 
Presidente. - Narcl.so Dla·s de Olt
vetra, 1. o Secretário. 

De 1. 0 do mês em curso, do Pre
sidente do Instituto dos Advoga
dos Brasileiros, nos seguintes têr· 
mos: 

Instituto dos Advogados Brasileiros 
Gabinete do Presidente 

Rio de ·Janeiro, ·1 de junho de 1961. 
Senhor 1. 0 Se.cretárlo: 
rrenho a subida honra. de passar 

às mãos de Vossa Excelência o 
Parecer do Professor ClóVIls Paulo 
da Rocha relativo ao Projeto de 
Lei n. o 374, de 1952, da 'Câmara dos 
Deputados, e n. 0 29, do mesmo ano, 
do Senado Federal, concernente à 
capacidade civil da mulher casa
da. 

Aprovado pelo Instituto dos Ad· 
vogados Brasileiros em sessão ex
traordinária realizada no mês de 
janeiro do corrente ano, enviado 
a. Vossa. Excelência pelo Correio, 
a par, porém, de que ainda. não 
chegou ao destino, estou, por gen· 
tileza especial do nosso 1. o Se· 
cretário Dr. Motta Maia, enviando 
a Vossa Excelência cópia auten· 
ticada. 

O Instituto dos Advogados Br~ 
süeiros manjfesta a Vossa Excelên· 
ela sua disposição em prestar co
laboração para o aperfeiçoamen:-

to dos projctos de lei em trami· 
tação no Senado Federa,l e lamen
ta que a deficiência dos Correios 
fôsse a causa de ainda o traba
lho excelente aprovado pelo Ins
tituto não tivesse chegado às mãos 
de Vossa Excelência.. 

Aproveito a oportunidade para 
apresentar a Vossa Excelência os 
protestos da minha mais alta. esti. 
ma e distintBt consideração. -
João de Oliveira Filho, Presidente. 

INSTITUTO DOS ADVOGADOS 
BRASILEIROS 

Comissão de Direito Privado 

Relatório e Parecer da Comis
são de Direito Privado s6bre o 
projeto que regula "a capact. 
dade civil d.a mulher casada e 
dá outras providências", em 
tramitação no Senado Federal. 

§ 1. o Relatório 

Sumá~io. 1 - da Solicitação do 
senado. 2 - Do histórico dos pro
jetas. 3 - Da matéria. dos proje. 
tos. I) Do projeto do Deputado Nel
son Carneiro, de 1950. II) Do pro. 
jeto do Deputado Nelson Cameiro, 
de 1952. III) Do substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justi
ça - aprovado pela Câmara dos 
Deputados. IV) Do projeto do Se
nador Mozart Lago. V) Do substi
tutivo do Senador Attillo Viva.cqua 
aprovado pela Comissão de Cons· 
tituição e Justiça. do Senado Fe
deral. 

1. Da Solicitação do SenadO. O 
Senaocto Federal em 26 de Julho do 
corrente ano de 1960, aprovou o 
Requerimento n.o 394, de 1960, do 
Exmo. Sr. Senador Moura Andra. 
de, no qual é solicitado o pronun
ciamento dêste,· Instituto sôbre o 
Projeto de.Lei·.da: Câmara. dos Depu
tados n. o 374,, de 1952 e o do se. 
nado de n. o:29;. de 1952, com subs
titutivo aprovado pela Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado 
Federal, que-dispõem sôbre a capa. 
cidade clvil da mulher casada.. 
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2. H·istórico dos Projetas. Em 26 
de Junho de 1950, o eminente Depu
tado Nelson Carneiro apresentou à 
apreciação da Câmara dos Depu
tados um projeto de lei que tomou 
o número 431, de 1950, sôbre os 
direitos civis da mulher casada· 

Na Comissão de Constituição e 
Justiça, o' Deputado Plinlo Barreto 
ofereceu um substitutivo acompa
nhado de longo e brlihante pare
cer. Todavia, êste projeto e seu su
bstitutivo não tiveram andamento, 

Em março de 1952, o Deputado 
Nelson Carneiro apresentou nôvo 
projeto regulando os direitos civis 
da mulher casada, que tomou o nú
mero 1. 304-A, de 1952, acompanha
do de erudita justincação. Na 
Comissão Especial, nomeada para 
dar parecer sôbre o projeto, o Depu
tado Marrey Júnior ofereceu um su
bstitutivo que foi aprovado con
tra o voto do Deputado Alvaro 
Castelo. 

Aprovado o Projeto Substitutivo, 
pelo Plenário da Câmara dos Depu. 
tados, foi remetido ao Senado Fe
deral, onde tomou o número 374. 
No Senado Federal, entretanto, o 
Senador Mozart Lago havia, em 
1952, apresentado projeto que to. 
mara o número 29, no qual regula. 
va também a capacidade civll da 
mulher c~sada. Cuidando o pro
jeto oriundo da Câmara dos Depu. 
tados e do Senado, do mesmo as· 
sunto, decidiu-se que ambos deve
riam transitar conjuntamente. 

Na Comissão de Constituição e 
Justiça, o Senador Att111o Vivacqua 
emérito jurista, de acendrado es
plrlto público, manifestou funda· 
mentado e erudito parecer, con
cluindo por oferecer substitutivo, 
que foi aprovado pela Comissão 
acima mencionada, com o voto ven
cido do Senador João Vlllasbôas. 

No Plenário houve a aprovação 
do requerimento inicialmente alu. 
dldo a respeito da audiência do 
Instituto dos Advogados Brasllel. 
ros. 

3. Da Matéria dos Projetas. Os 
projetos versam sôbre a capacida· 
de civil da. mulher casada. Há pre
c·eitos que são comuns a todos os 
projetas e outros que se acham 
somente em alguns dêles. Assim, 
ae deparam em todos os projetas 
prescrições relativas à revogação do 
artigo 6, n.o II do Código Civil 
ao exercicio do pátrio-poder em re
lação aos filhos do leito anterior 
pela viúva. que contrai novas núp
ci~J:s; à modificação das restrições 
impostas à mulher casada em ra
zão üo matrimónio. Além disso, 
alguns projetas fixam a maiorida
de aos 18 anos, cuidam da mutabi
lidade de regime de bens na cons
tância da sociedade conjugal, da 
criação dos "bens reservados" e da 
adoçã0 do regime legal da comu
nhão parcial de bens. 

4. I) Do Projeto do Deputado 
Nelson Cam~ro de 1950. O primei· 
ro projeto do 1Iustre Deputado Nel
son Carneiro, de 1950, preceituava 
que a mulher casada não preci·sa
va de autorização do marido para 
exercer profissão, oficio, emprêgo 
ou comércio; para administrar e 
dispor livremente de seus bens; pa
ra litigar no Juizo Civel ou Crimi
nal; para aceitar ou repudiar he
rança ou legado, ressalvado o direi
to do marido formular dentro de 
60 dias oposição judicial. invocan. 
do justa causa relacionada eom os 
interêsses do lar ou da familla; 
que o regime legal de bens seria 
o da comunhão parcial na ausên. 
ela de convenção em contrário dos 
cônjuges; que o viúvo' ou a viúva 
que contraisse novas núpcias não 
perdia o pátrio.poder quanto aos 
filhos do leito anterior e, final
mente, que no desquite judicial, 
:quando culpados ambos os côn
juges, ficariam em poder da mu
lher os filhos menores, salvo se 
o Juiz verificasse que ta.l solução 
contravinha à boa formação moral 
·dos mesmos. 

II> Do· P1·ojeto do l)eputado Nel. 
son cameiro, de No 
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de 1952, Igualmente de Iniciativa 
do Deputado Nelson Carneiro, com 
nova redação, são mantidos os mes
mos preceitos do' projeto de 1950, 
sendo todavia, ma·is amplo porque 
revogava tôdas as restrições impos. 
tas à capacidade civll da mulher 
casada, salvo as que também eram 
Impostas •ao homem casado. 

III) Do Substitutivo da Comissão 
de Constituição e Justiça. Aprova
do pela Camara dos Deputa.dos. O 
Projeto aprovado pela Câmara dos 
Deputados e remetido ao Senado 
Federal, o~de tomou o número 374-
52 é do teor seguinte: 

Art. 1. o A mulher casada só ne
cessita . de .autorização do marido 
para praticar os atos que êste não 
poderia praticar sem o consenti. 
menta da mulher. 

Art. 2.0 No caso de não consen· 
t!r o marido que a mulher aeeite 
ou repudie herança ou legado, acei
te tutela, curatela ou outro munus 
público, exerça profissão <Código 
Civil art. 242 ns. IV, V e VII>, po. 
derá ela recorrer ao suprimento 
da autoridade judiciária competen
te, observado o processo estabele. 
cido no art. 3. 0 desta lei. 

Art. 3.0 Apresentado dentro de 
60 <sessenta) dias, o pedido de su
primento, o Juiz ouvirá pessoalmen
te as partes, separada ou conjunta
mente, mandando reduzir a têrmo 
as suas decla.rações e facultará a 
qualquer delas, que 0 requeira, a 
produção de provas dentro de um 
trlduo, decidindo, em seguida, de 
acôrdo com o seu livre comencl· 
mento. 

Parágrafo único. Da decisão pro
ferida caberá agravo de petição, 
sem efeito suspensivo. 

Art. 4.0 Nem a. mulher casada 
nem o marido precisam de autori
zação. um do outro, para alienar os 
seus bens próprios, sejam móveis 
ou imóveis .. 

Art. 5. 0 A mulher que exercer 
profissão lucrativa terá direito a 
praticar todos os atos inerentes ao 
seu .exerciclo e à sua defesa, bem 

como a dispor livremente do pro. 
duto do seu trabalho, sem prejuizo 
da contribuição que deva. para as 
despesas do casai. 

Parágrafo único. Não responde 
o produto do trabalho da mulher, 
bem como os bens adquiridos com 
êle, pelas dividas do marido não 
contraidas em beneficio da famiUa. 

Art. 6.o Na falta. de convenção 
quanto ao regime de bens no casa. 
menta, ou sendo nula a que se tiver 
feito, vigorará entre os cônjuges .o 
da comunhão parcial (art. 268 e 
275 do Código Civll) .. 

Parágrafo único. A administra~ 
ção dos bens do casal compete ao 
marido, e as dividas, por êle contrài
das, obrigam, não só os bens t'o· 
muns senão ainda, na falta dêstes, 
os seus particulares . 

Art. 7. 0 Se contrair novas núp. 
elas a mãe ou pai conservará, 
qua.nt0 aos filhos do leito anterior, 
os direitos do pátrio poder. · 

Parágrafo único. Os frutos dos 
bens pertencentes a êsses filhos, 
serão entretanto, incomunicáveis 
com o cônjuge do binubo ou 

· binuba. 
Art. s.o No desquite litigioso, 

quando culpados ambos os cônju. 
ges, ficarão em poder da mãe os 
filhos meno11es, salvo se o Juiz ve" 
rificar que de tal solução possa ad. 
vir prejuizo de ordem moral para 
êles. 

Parágrafo único.. Verificado que 
não devem os filhos permanecer 
em poder da mãe nem do pai, dete~ 
rirá o Juiz a sua guarda a pessoa 
notoriamente idônea da famill.a. de 
qualquer dos cônjuges, ainda que 
não mantenha relações sociais com 
o outro, a quem, entretanto, será as
'Segurado o direito de visita. 

Art. 9,. o , Esta lei entrará em 
vigor 45 . (quarenta e cinco) dlli.s 
após sua.,·p~blicação, revogados .o. 
art. 6.0 , n.0 II, o art. 242; ns. VI, 
VIII, IX?. o art. 258 (caput) ;· o 
Art. 274,·os §§ 1.0 e 2.o do Art.' 
326, o art. 393 e o art. 1. 299; 
todos do Código Civil, e· mais dis
posições em contrário. 
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IV) Do Projeto do Senador Mo
zart Lago, O Projeto n.o 29, de 
1952, do Senado Federai, de inicia. 
tiva do Senador Mozart Lago, foi 
moldado no esbôço elaborado pela 
Dra. Romy Medeiros da Fonseca 
em colaboração com a Dra. Ormin
da Bastos e debatido na 2.a. Assem. 
bléia da Comissão Interamericana 
de Mulheres, realizada nesta cida
de, em Julho de 1952. 

O projeto em questão, após dis· 
por. que a mulher e o marido teriam 
igual capacidade juriclica e, que fi
c~riam abolidas quaisquer restri
ções à capacidade civil em razão 
do sexo de cada um, alterava os 
seguintes artigos do Códig0 Civil. 
O art. 6. 0 para revogar o inciso 
II; o art. 230 para. permitir na cons. 
tância da sociedade conjugal, a ex
tinção da comunhão universal ou 
parcial mediante a divisão do pa. 
trimônio comum, havendo motivos 
graves ou mediante a.côrdo; 0 art. 
233 ns. I e II, para estatuir que 
ao marido caberia a representação 
geral da familia quando provesse o 
seu sustento, incumbindo·lhe neste 
ca:so, a administração dos bens co
muns; o art. 233, n. 0 III, para es
tabelecer a fixação do domicilio do 
comum acôrdo dos cônjuges,; o art. 
233, IV, para suplimir êste inciso 
que dispõe sõbre o direito do mar!. 
do autorizar a profissão da mulher 
e a sua. residência do teto conju
gal; o art. 240 para modificar a de
claração nêle contida; o art. 242 
para suprimir os ns. II e IX, que 
di21em :respeito à autorização do 
ma.rido para a mulher alienar ou 
gravar os imóveis do seu dominio 
particular e a aceitação do man. 
dato: o n.0 I e a cabêça do artigo 
243 para prescrever que a mulher 
coo111da pode llvremente exercer o 
direito que lhe competir sõbre a 
pessoa e os bena dos filhos do leito 
attlterior, acriescentando~se que a 
mulher pode praticar quaisquer ou
tros atos não vedados por lei; o 
art. 251 para acrescentar que à 
mulher compete a. representação !e-

gal da família quando prover ao 
seu sustento; o art. 253 para pres
,crever como regime legal, o da 
comunhão parcial; os arts. 269, 273, 
274, 275, que tratam do regime de 
comunhão parcial; o art. 326, §§ 
1. o e 2. 0 , para fixar que os filhos 
até 10 anos ficariam em poder da 
mãe e após 10 anos debaixo da 
guarda do pai; o art. 380 preceitua. 
para que o pátrio poder caberia aos 
Pais, exercendo o marido com a 
aprovação da mulher; o art. 385 pa
ra dispor que o pa,i e a mãe seriam, 
conjuntamente, os administradores 
legads dos bens dos filhos; o art. 
393 para f:!stipular que a mãe que 
contraisse novas núpcias não perde
ria o pátrio poder em relação aos 
filhos do leito anterior, exercendo
se sem qualquer Interferência. do 
marido; o artigo 1.299 que impede 
a mulher de aceitar mandato sem 
autorização do marido, para revo
gá.Jo; finalmente, altera o artigo 
1. 611 para acrescentar um parágra
fo único editando que ''á mUlher 
ca~ada. sob o regime que exclua a 
comunhão universal de ·bens, ca
berá por morte do malido, enquan
to permanecer viúva, o usufruto 
vitalicio da quarta parte dos bens 
dêste, se houver filho do casal, e 
da metade, se os não houver". 

V) O substitutivo ao Projeto de 
Lei da Câmara n. 0 374, de 1952, 
elaborado e aprova,do pela. Comis
são de Constituição e Justiça do Se
nado Federal, da lavra do eminente 
Senador Attilio Vivacqua, é do teor 
seguinte: 

Art. 1. o - O 'Código Civil pas
sará a vigorar com as seguintes a.I
terações: 

Art. 6.o I. Os maiores de 16 
anos e menores de 18 anos artigos 
154 e 156). 

II - Substitua-se os arts. 154, 
155, 1'56 e 1. 298 a expressão - 21 
anos por 18 anos. 

III Art. 230 - O regime matri
monial de bens coineça a vigorar 
desde a data do casamento. os 
1 • por 
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de dois anos poderão modificá-lo 
para adotar outro regdme legal de 
bens e proced,er à. divisão do ativo 
e passivo, respeitados os direitos de 
terceiros e observando-se, quando 
fôr o caso, o disposto no § 1. o dês
te artigo. o respectivo acôrdo será 
celebrado por escritura públlca, ho· 
mologado por sentença e transcri
to na forma. do art. 261 para efeí· 
tos nêle previstos. 

§ 1. o - O Juiz, conforme exigir 
a conveniência de proteção dos 
filhos e da mulher, fixará pensão 
alimentícia pB.I'a esta e a cota 
com que para criação e educação 
daqueles, devam concorrer os côn· 
juges. 

§ 2. o - Apllcar-se-ão no proces· 
so de homologação. no que couber, 
as disposições do Titulo XXXV do 
Código de Processo Civil. 

§ 3. o l!llrrevogável a modificação 
a que se refere êste artigo, de re
gime matrimonial de bens. 
IV- Art. 233 - O marido é o 

chefe da sociedade conjugal, fun
ção que exerce com a colaboração 
da mulher, no interêsse comum do 
casai e dos filhos <arts. 240, 247 e 
251). 

Compete-lhe: 
I> - a representação legal da 

familla; 
II> - administração dos ·bens co

muns e dos patlculares da mulher 
que ao marido Incumbir adminis
trar em virtude do regime matri
monial adota.do, ou de pacto ante
nupcial (arts. 178, § 9.o n.o I, "c'', 
274, 239 n.o I e 311); 

ln) - o direito de fiXar o do· 
micillo da familla, ressalvada a 
possibUldade de recorrer a mulher 
ao JUiz, no caso de deliberação que 
a. prejudique; 

IV> - provar a manutenção da 
fami.lla, guardadas as disposições 
dos artigos 275 e 277; 

V) - art. 235 - Acrescentem-se 
os seguintes números: 

V) aceitar ou repudiar heran
ça. ou legado . 

VI) aceitar tutela ou curatela. 

VI) - Art. 240 - A mulher as
sume, com o ca·samento os apelldos 
do marido e a condição de sua 
companheira, consorte e colabora.. 
dora nos encargos da familla, cum· 
prindo-Ihe velar pela direção mate
rial e moral desta. 

VII) - Art. 242. Suprimam-se 
nesse a.rtlgo os ns. IV e V. 

VIII) - Art. 246 - A mulher 
que exercer profissão lucrativa dis
tinta da do marido, terá o direito 
de pratiC'ar todos os atos Inerentes 
ao seu exerci cio e à sua defesa. 

O produto do seu trabalho, assim 
auferido, e os bens com êle adqui
ridos, constituem salvo estipulação 
diversa em pacto antenupcial bens 
reservados, dos quais poderá dispor 
livremente com observância, porém, 
do preceituado da parte final do 
artigo 240 e nos números II e DI 
do artigo 242. 

Parágrafo único - Não respon· 
de o produto do trabalho da mulher 
nem os -bens a que se refere êste ar
tigo pelas dividas do marido, ex. 
ceto as contraidas em benefício da 
famflla. 

IX> - No a.rt. 248 - Substi
tuam-se o caput do art. e o n.0 

I pelo seguinte: 
Art. 248 - A mulher casada po. 

de livremente: 
I) - exercer o direito que lhe 

competir 'Sôbre as pessoas e os 
bens dos fllhos do ............ .. 
•• o ' ••• o ••• o •••••••••••••• o ••••••• 

leito anterior (art. 329 e 29) .. 
II> - praticar quaisquer outros 

a tos não vedados por lei art. 263 
- A-crescente-se: Os bens reserva
dos <art. 246 Parágrafo único). 

XI> - Art. 269. No regime de 
comunhão .. Ilmitad~ ou .parcial, ex
cluem-se .. ,da comunhão: 

I) - Os bens que cada cônjuge 
possUir ao casar e os que lhes so· 
brevierem, na constância do matrl
mônlo, por doação ou sucessão. 

II) - Os adquiridos com valores 
exclusivamente pertencentes a um 
dos .cônjuges em subrogação de 
bens particulares. 



'i 
I 

-451-

W> - Os rendimentos são bens 
de filhos anteriores ao matrimónio, 
a que tinha direito qualquer dos 
cônjuges em conseqüência do pátrio 
poder. 

IV> - Os demais bens que se 
consideram também excluidos da 
comunhão universal (art. 263) . 

XII) - Art. 273. No regime da 
comunhão parcial, presumem-se 
a!lqulridos na constância do casa. 
mento os móv.eis, quando não se 
provar, por documento autêntico, 
que o foram em data anterior-

XW> - Art. 326: 
§ 1. o - no desquite litigioso, 

quando culpados ambos os cônju. 
ges, ficarão em poder da mãe os 
filhos menores, sa.lvo se o Juiz ve. 
rlfiear que de tal solução possa 
advir prejuízo de ordem moral pa. 
ra êles. 

1 2. o - verificando que não de
vem os filhos permanecer em poder 
da mãe nem do pai, deferirá o Juiz 
a sua guarda a pessoa notoriamen
te ldônea. da familia de qualquer 
dos cônjuges, ainda que não man. 
tenha relações sociais com o outro, 
a que, entretanto, será assegurado 
o direito de visita. · 

XIV> - Art. 330. Durante o 
casa.mento, compete o pátrio poder 
aos pals, exercendo-o o marido com 
a colaboração da mulher. Na falta 
ou impedimento de um dos pro. 
genitores, passará a outro ar exer. 
cê·lo com exclusividade. 

Parágrafo único - Diverg·indo os 
progenitores quando do exercicio do 
pátrio poder, prevalecerá a decisão 
do pai, reS"salvado à mãe o direito 
de recorrer ao Julz, para solução 
da divergência. 

XV> - Ao art. 1.611 acrescen. 
te-se o seguinte parágrafo: 

Parágrafo único - A mulher ca
sada sob regime que exclua a co· 
munhão universal de bens caberá, 
por morte do marido, enquanto per
manecer vdúva, o usufruto vitali· 
cio da quarta parte dos bens dêste 
se houver fllhos do casal, e da me-
l se os não · ' 

Art. 2. 0 -A mulher, tendo bens 
ou rendimentos próprios, será obri· 
gada, como no regime da separa· 
ção de bens (art. 277) , a contribuir 
para as despesas comuns, se os 
bens comuns forem insuficientes 
para atendê-las. 

Art. 3. 0 - Pelos títulos de dí· 
vida de qualquer natureza, firma
dos por um só dos cônjuges, ainda 
que casados pelo regime da comu· 
nhão universal, sàmente responde
rão os bens particulares do sdgna
tário e os comuns até o limite de 
sua meação. 

Art. 4. 0 - Esta lei •entrará em 
vigor 45 (quarenta e cinco) dias 
após sua publicação, revogados o 
art. 6.o, n.o II, art. 233. n.o IV, 
o art. 242, ns. VI, VII e IX, o art. 
393 e o art. 1.299, todos do Códi· 
go Civil, e demais disposições em 
contrário. 

§ 2.o Parecer 

Sumário. 1 - Observações 
Gerais 2 - Da Revogação do 
inciso n do art. 6.0 do Código 
C1v11. 3- Da Maioridade aos 
18 anos. 4 - Da Modificação 
do Rleglme Legal de Bens. 5 -
Do Exercício do Pátrio Poder 
pela viúva que contrai novas 
núpcias. 6 - Do Exerci cio do 
PátriÓ Poder. 7 - da Retrata. 
b111dade do Regime qe Bens. 
8 - Do Direito sucessório da 
Mulher casada. · 9 - Dos DI. 
relto,a e Deveres Conjugais, 
Chefia, Domicilio, Exercicio da 
Profissão e Bens Reservados 
(arts. 233. 235, 242, 246 e 248 do 
Código Civil) . 10 - Dos Bens 
excluidos da comunhão parcial 
de bens; Da Posse e Guarda 
dos filhos no desquite litigioso 
e outros disposições. 

1. Observações Gerats. O rela
tório foi extenso pa.ra facilitar o 
conhecimento do assunto em deba
te. 

Embora não seja, neste parecer, 
o . 
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dissertações doutrinárias e Científi
cas, não podemos deixar de tecer 
algumas considerações gerais sôbre 
o problema que envolve a mBttéria 
dos proj etos. 

Clóvis Bevllacqua ao apresentar 
o projeto do Código Civil, saUen. 
tou que o legislador deveria se co
locar entre a tradição que prende 
ao passado e a evolução que aten. 
de ao presente e provê para o fu
turo. 

Foi o que têz na sua época. Ago. 
ra, decorridos tantos anos, não po. 
demos deixar de reconhecer, como 
é notónio, que em matéria da posi· 
ção da mulher na vida social hou
ve uma grande evolução. 

Na sociedade brasileira do iní
cio dêste século, a mulher não 
trabalhava fora do lar, mas com 
o correr dos tempos, pouco a pou
co, nas indústrias, no pro~essora. 
do, nas repartições públicas, nas 
profissões liberais e, finalmente, 
em tôdas as profissões, em todos 
os oficias e em tôdas as ativlda
des a mulher foi penetrando e se 
afirmando, sem falar nas conquis
tas politicas, com as quais com. 
partllhBt com o homem nos mesmos 
direitos e nas mesmas responsabili
dades. 

Essas transformações foram uni
versais, como reconhecem todas os 
autores que tiveram oportunidade 
de estudar e escrever sôbre o assun
to. 

As condições, portanto, da vida e 
da. organização da sociedade mo
dema não se coadunam mais com 
muitos preceitos do Código Civil 
que estão a exigdr uma revisão. 

Por -outro lado, devemos subli
nhar e não esquecer a existência de 
um movimento tendente a fortale
cer a familia, como o demonstrou 
o Presidente dêste Instituto, Dr. 
João de Oliveira Filho, em magni
fico e erudito trabalho publicado 
no "Jornal do Comércio" de 13 de 
novembro corrente. 

Henry Leon e Jean Mazzaud sa. 
Iientam a posição delicada do le· 

gislador em face "dos conflitos en
tre o interêsse geral e !nterêsse dos 
membros da familia: o interêsse ge. 
ral que quer uma familia forte e 
estável; o interêsse individual dos 
membros da familla, que advoga 
contra uma tal organização. 1: ne
cessário saber aqui distinguir en
tre os direitos essenciais do indivi· 
duo, que não podem ser desconhe
cidos, e os multas vêzes Imaginá
rios - como o pretendido "direito 
à felicidade", simples máscara do 
egoísmo - que devem ceder". {Le
çons de Droit-civll, vol. I, pág. 
701), 

TodaVia, cumpre observar que os 
projetos em questão não se desti· 
nam a modificar inteiramente o di
reito de familia, mas apenas a al· 
tetar alguns artigos. Salientamos 
êste fato porque há muitos ou. 
tros preceitos do Código Civil, em 
matéria de familla, que merece· 
riam igualmente modificação. 

Com êste pensam:ento, verifican
do o que a evolução exige que se 
mude e o que a tradição e a ex
periência pedem que se mantenha e, 
ainda, o que mais convém ao inte
rêsse da familla, é que examina
mos os preceitos do Substitutivo do 
Senado Federal. 

2. Da Revogação do Inciso II 
do artigo 6. 0 dxJ Código Civil. 

O art. l,Q do Substitutivo da. 
Comissão de Constituição e Justiça 
do Senooo Federal propõe a revo· 
gação do inciso II do art. 6.Q do 
Código Civil, que inclui a. mulher 
casada entre os relativamente in
capazes. A proposição é comum a 
todos os projetas e, pode·se dizer 
que a matéria não oferece dúvidas, 
merecendo acolhida .e aprovação. Já 
êste Instituto aprovou, em 1949, 
proposição no sentido da revoga
ção do referi dÓ~. Inciso II do art. 
6. Q do Código Civil, por proposta 
da Dra- Romy Médelros da Fonse. 
ca. . ... I 

Cabe aqui salientar nosso inteiro 
acôrdo com o . brilhBtnte parecer 
do Senador Attillo 'Vivacqua, quan· 
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do salienta que o preceito deve ser 
revogado, não, porém, com base na 
clrcunstànela de haver o Bra·sil 
subscrito a Convenção de Bogotá. 

De fato, a Convenção Interarneri
cana., firmada em Bogotá, em 1948, 
ratificada, no Brasll, pelo Decreto 
Legislativo n.o 74, de 1951, prece!. 
tuou que os signatários da Con
venção outorgariam "à mulher os 
mesmos direitos civis de que goza o 
homem". 

A finalidade da Convenção foi 
a de Impedir ou proibir que as 
legislações dos paises signatários 
fizessem distinções, para, em razão 
do sexo, conferir ao homem mais 
amplos direitos civis que à mulher. 

As restrições, entretanto, que 
existem no Código Clvll são im
postas não em razão do ·sexo, mas 
da. sociedade conjugai, sendo certo 
que não só as mulheres, mas tam
bém o homem sofre limitações na 
capacidade do exercicio dos seus 
direitos civis em virtude do matri
mónio. 

Por ocasião da tramitação, na 
Câmara dos Deputados, do projeto 
de decreto legislativo de ratifica. 
ção da Convenção, foi salientado 
que a mesma. estava de acôrdo com 
0 nosso direito civil, que reconhe
cia Igualdade de direitos civis ao 
homem e à mulher, como idênti· 
camente afirmara ar exposição de 
motivos subscrita pelo estadista e 
jurisconsulto brasileiro, Embaixa. 
dor Raul Fernandes, então Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, 
!apud. Diário do Congresso de 12 
de julho de 1952, página 6.505). 

Feita est111 ressalva, quanto à fun
damentação, parece-nos QUe a re
vogação em causa, deve merecer 
acolhida do Instituto e do Congres· 
so Nacional. 

3. Da Maioridade aos 18 anos. 
o art. 1. o do substitutivo da Co

missão de Constituição e Justiça 
do Senado Federal, dando nova re
dação ao art. 6. 0 do CódJgo Civil, 
fixa a. maioridade aos 18 anos. O 
eminente Senador Attillo Vivacqua 

assim justifica a. alteração da 
maioridade civil de 21 para 18 
a.nos: 

"Atingindo aos 18 anos a 
maioridade politica estão ai 
llncluidos entre os relativa. 
mente incapazes, também, em 
companhia dos silvícolas e pró
digos. Como sabemos, tem pre. 
dominado a opinião de Pontes 
de Miranda, de que a capacida
de eleitoral não atribui maior!. 
dllde civil. Entendemos, porém, 
conforme a convincente lição 
de Clóvis Bevilacqua. que, em 
face de preceito idêntico da 
Constituição de 1934, se a.cha 
"ab-rogada" essa exposição do 
Código Civil, a qual deveria 
ser ellminada. Escrevia o insig. 
ne mestre "que se aos 18 anos o 
individuo está apto para inter
vir ná direção dos lnterêsses 
da coletividade nacional, como 
eleitor e eleito, seria ilógico 
desconhecer .lhe capaCidade 
para. gerir os seus próprios 
negócios". 

Data venia, de eminente relator, 
pensamos com Pontes de Miranda 
! Comentários à. Constituição Fede
ral de 1934, Tomo II, p. 48), que 
•cada ramo de direito "tem seu 
domlnio" e, assim, a ddade esta
belecida para ser eleitor, como a 
fixada pa.ra o serviÇo militar, ou 
ainda para a responsabilidade pe. 
nal e para o trabalha, não podem 
se estender para abra4lger a do 
exercício dos direitos civis. Cada 
ramo do direito tem suas razões pa
ra estipular esta ou aquela idade 
de acôrdo com os fins a que se pro· 
põe. 

Parece-nos, pois, que 0 argumen
to da capacidade para ser eleitor, 
embora tenha seu pêso, não é su· 
fleiente para justificar a maiorida
de civil aos 18 anos. 

A própria. Constituição Federal 
exige para o exercício de cargo ele
tivo a idade de 21 anos. dintinguln. 
do, portanto, a capacidade eleito-
ral. e · 
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A capacidade para o exercicio de 
direitos civis requer, de fato, maior 
experiência. da v~da prática, pa
recendo-nos, pois que a idade de 21 
anos fixada no Código Civil para 
a madoridade deve, data venia, ser 
mantida. 

4. Da Modifiqação do Regime de 
~. I 

Os dois projetos do Deputado Nel
son carneiro, o substitutivo apro
vado pela Câmara dos Deputados e 
o projeto do Senador Mozart Lago, 
possuem preceito substituindo o re. 
gime legal da comunhão universal 
de bens, adotado no Código Cl· 
vil, pelo da Comunhão parcial. 

O substitutivo dá. Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado 
F1ederal preferiu manter o sistema 
atualmente em vigor da comunhão 
universal de bens, em face da bri· 
lhante sustentação constante de 
parecer do Senador Attilio Vivaqua. 

A adoção do regime da comu· 
nhão universal de bens, da comu
nhão pa.rcial e o de separação, é 
matéria polêmica entre os autores, 
pois todos êles apresentam , con
~niências e inconveniências. Na 
França, na Comissão de Reforma 
do Código Civil, em sessão reall· 
zada en1 20 de novembro de 1948, 
houve empate de quatro votos, vo. 
tand0 uns a favor do regime da 
separação total e outros, da comu· 
nhão parcial. Faltaram a essa ses
são quatro membros e êstes em ou· 
tra reunião dividiram-se: dois pa. 
ra um grupo e dois para o outro 
grupo. Salientamos êste fato para 
sublinhar a natureza. polêmica do 
problema. os partidários da perfei· 
ta igualdade do marido e da mu· 
lher na constância da sociedade 
conjugal, . sustentam que o único 
tema em que pode ha'VIer igualdade 
é a separatista, pois, nos outros sis
temas a mulher transfere ao seu 
marido certos direitos que impor· 
tam em restrições à sua capacida· 
de. 

O regime da comunhão univer. 
sal de bens 1adotado no ~· 

tem em seu favor uma longa tra· 
dição do nosso direito, estando o 
nosso povo perfeitamente identifl. 
cado com êle, não nos parecendo 
que sem um largo debate popu. 
lar, deva ser alterado. Por outro 
lado, é um sistema que atende 
aos interêsses da grande massa 
de espôsa.s, no Brasil· 

Pontes de Miranda recorda que 
o regime da comunhão universal 
de bens é, muitas vêzes, invocado 
pelos estrangeiros que se fixam no 
Pais e agem como se o regime de 
seus ca.samentos fôsse o da comu. 
nhão de bens. 

Em São Paulo, 0 .Tribunal de Jus. 
tiça teve multas vêzes, que recorrer 
à noção da sociedade de fato, para 
conceder meação à viúva do italla. 
no casado pelo regime de separa. 
ção, mas que agiram a vida inteira 
como se o regime fôsse da comu· 
nhão. iPor oeasião da morte do ma. 
rido as viúvas se veriam privadas 
de todos aquêles bens para. cuja 
aquisição concorreram com o seu 
trabalho· 

um regime que tem a seu favor 
essa tradição arraigada no povo, 
e que, também, defende os inte
resses da. mulher, em regra, não 
merece ser substituido por outro 
sem uma consulta mais séria e 
mais profunda à Nação. Aln'esce 
notar que há llberda.de na escolha 
do regime, e assim, as pessoas que 
desejarem adotar um regime de co. 
munhão parcial ou separatista., PO· 
derão fazê.lo llvremente. 

5. Do Exercício do Pátrio Poder 
pela Viúva que contrai notlj(%8 núp
cias· 

Modifica o projeto o art. 393 do 
Código Civil para· 0 fim de decla· 
rar que a mãe que contrai novas 
núpcias não perde em relação ao 
fUho do leito anterior os direitos 
ao pátrio poder, exercendo-o sem 
qualquer interferência do marido. 

Corrige o proJeto gritante injus
tiça, não havendo qualquer objc. 
ção a se lhe opor. 



! 
, I 
I 

i 
l 
I 
l 
! 
1 
, I 

J 

I I 
I 
I 

I 
l 
' 

-455-

6. D·o Exel'cício do Pdtrto Poder. 
Modifica o projeto o art. 380 do 

Códlg0 Civil· 
ltste artigo do Código Civil de

clara que, durante o casamento, o 
marido -exerce o pátrio poder como 
chefe da famflla, cabendo à mu. 
lher o seu exerclcio na falta ou im· 
pedlmento do marido. A modifica. 
ção proposta estabeleCe que, du. 
rante o casamento, compete o pá. 
trio poder aos pais, exercendo·o 
o marido com a colaboração da mu
lher e, na falta ou Impedimento de 
um dos progenitores, passará o ou. 
tro ao exercê·lo com exclusividade 
e, em hav.endo divergência, preva
lecerá a decisão paterna, ressal
vado à mãe o direito de recorrer 
ao juiz. 

No sistema atual, o pal exerce o 
pátrio poder embora em certos ca
sos a lei ImPonha a colaboração 
em conjunto da mãe, como no da 
autorização para o casamento pre. 
visto no art. 185, em que se pede 
o consentimento de ambos os pais, 
ao passo que o projeto, prop6e -
Que o pátrio poder seja exercido 
sempre em conjunto, por ambos 
os pais. 

Não nos parece, data vênla, que 
seja aconselhável a modificação, 
pois, a exigência do exerciclo em 
conjunto pode.se transformar num 
ponto permanente de atrito a exi
gir a intervenção judicial, com pre
juizo para a unidade da direção da. 
familla quando o projeto mantém 
o marido na chefia da sociedade 
conjugal. 

7. Da Retratabilidade do Regime 
de sena. 

Modifica o projeto o art. 330 do 
Código Civil, para admitir a retra
tab1IIdade do regime de bens, na 
constância da sociedade conjugal. 
Assim permite que, de comum acôr
do, os cônjuges a.dotem outro re
gime de bens e procedam a divisão 
do ativo e do passivo, respeitados 
os direitos de terceiros. Exige que 
os cônjuges estejam casados hã 

mais de dois anos e o a.côrdo seja 
homologado por sentença além de 
outras providências. 

Trata-se de problema relativo à 
imutabllldade do regime de bens 
no casamento. A maioria das Iegls. 
lações adota o principio de imuta
bilidade, mas, há, entretanto, di
versos sistemas que acolhem o prln. 
ciplo da revogabllldade do regime 
matrimonial como o da Suiça, Ale. 
manha, Austria, Chile, México, Pa. 
ragual e outros. 

A lmutab1l!dade do regime de 
bens se funda em razão de interês
se dos cônjuges e de terceiros, como 
sustentam os que a defendem. 

Assim pensam porque a mutabili
dade se presta a fraude contra 
terceiros, apesar de tôdas as sole
nidades com que se procura cercar 
a mod1f1cação do regime e, tam
bém, porque pode multas vêzes se 
transformar em uma arma de esper
teza de um dos cônjuges contra o 
outro. Não sabemos se, ·sem o as
sunto estar suficientemente debati
do na opinião pública, deve ser 
aceito o principio oposto ao do sis
tema vigente, para permitir a re
vogabllldade do regime de bens no 
curso do matrimônio. 

Acolhida a tese haveria ainda de 
apurar se seria aconselhável per. 
mitlr.se a modificação por simples 
acôrdo homologado em juizo, ou se 
não seria preferivel adotar.se o 
principio da revogabilidade ~men
te em havendo justo motivo para 
recear que a administração do ma
rido ponha em risco os bens que 
caberiam à mulher, por serem de 
sua meação ou particulares, ado· 
tando-se, nesta hipótese, a redação 
proposta pela professôra Ester de 
Figueiredo Ferraz, em conferência 
realizada neste Instituto e publi
cada no "Jomal do Comércio" em 
10 de setembro de 1980, assim con. 
substanciada: 

"Art. 230 - O Regime dos 
bens entre os cônJuges come· 
ça a · · · a · do 
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casamento e é irrevogável (vi
de arts. 256, 281 e "282). 

Parágrafo único - Na cons· 
tància da sociedade conjugal, 
havendo justo motivo para re
cear que a administração do 
marudo ponha em risco o dote, 
os bens particulares ou a mea· 
ção da mulher, poderá. .estabe· 
lecer, digo, esta requerer, ao 
Juiz a separação de seus bens 
dotala ou particulares, assim co· 
mo dos que constituam a sua 
meação, os qua.is passarão a ser 
por ela administrados. A deci
são judicial que decretar es'Sa 
sepa.ração não terá efeito para 
com terceiros senão depois de 
transcrita em livro especiaf pe' 
lo oficial de registro de imóveis 
do doml.cilio dos cônjuges"· 

Assim opinaríamos que se man. 
tivesse o principio da. imutabllida· 
de ora. vigente, mas se fôr acolhi· 
do o principio oposto, que se ado· 
te a permissibilidade somente 
quando houver justa. .causa nos 
têrmos propostos pela Profa. Es
ter Ferraz e, finalmente, se se aco· 
lher a possibilidade da revogação, 
por simples acôrdo, parece-nos que 
esta poderia coexistir com a mu
tabtlidade por justa ca.usa. 

8. Do Direito sucessório da Mu
lher Casada. 

O projeto acrescenta um único § 
ao artigo 1. 611 do 'Código Civil, 
para 0 fim <1e conceder "à mulher 
casada sob regime que exclui a 
comunhão universa.l de bens, por 
morte do marido, enquanto per
manecer viúva, o usufruto vitalicio 
da quarta parte dos bens dêste, 
se houver filhos do casal, e da 
metade, se os não houver". 

o preceito é justo, todavia, con
vém atentar pa.ra a legislação vi
gente: - em face do Código Ci· 
vll, havendo filhos do casal, nada 
recebe a espôsa de herança e não 
terá. meação, se o regime fôr o 
da separação. 

O art. 17 do Decreto-lei n.o 3.200, 
de 1941. modificado pelo Decreto-lei 
n.o 5.187, de 3 de janeiro de 1943, já 
estatuíra que a brasileira, casada 
com estrangeiro, sob o regime que 
exclua a comunhão universal, teria, 
por morte do marido, usufruto vi
taUcio da quarta parte dos bens, 
se houver filhos brasileiros do ca
sal e da metade se não os houver. 

O art. 3.o da Lei 883 de 21 de 
outubro de 1949, estabelece que o 
cônjuge casado. pelo regime da se
paração de bens, terá direito à 
metade dos bens deixados pelo ou. 
tro, se concorrer à sucessão exclu· 
sivamente com filho reconhecido 
na forma da. referida lei, isto é, 
filho adulterino. 

Assim, temos, atualmente, o art. 
17 da Lei 3.200, concedendo usu· 
fruto à brasileira casada com es
trangeiro e a. Lei 883, concedendo 
herança. à viúva se o marido tiver 
filho adulterino. 

No primeiro caso, •se a mulher 
fôr casada com brasileiro, embo· 
ra reunindo todos os demais pres. 
supostos, não terá nenhum direi· 
to do usufruto ou herança e, na 
segunda hipótese, a da Lei 883, só 
terá direito à herança. se o mari
do tiver filho adulterino, nada re· 
cebendo "Se o marido ou casal só 
tiver filhos legitimas ou naturais 
reconhecidos. 

Há necessidade de disciplinar, 
com Igualdade, tôdas essas situa· 
ções. 

Assim, parece-nos que seria. mais 
justo estabelecer que o viúvo ou 
viúva quando o regJme fôsse o de 
separação, teria o direito a 1/4 dos 
bens em usufruto, se houver fi
lhos do casal 0 u do· .cônjuge . fale
cido e à metade se não tiver fi· 
lhos, ma·s houver ascendentes vivos 
do de cujus. Não .aceita esta propo. 
sição, merece a.prcivação o preceito 
do projeto substitutivo. 

9. Dos Direitos e Deveres Conju. 
gais, Chefia, Domicílio, Exercício de 
Profissão e Bens Rese.rvadOs (Arts. 
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233, :!35, 242, 246 e 248 do Código 
Civil) . 

O substitutivo do Senado Federal, 
no concernente oos. direitos e de
veres conjuga~s manteve o princi
pio da chefia da sociedade conlu· 
gal pelo marido, alterando, entre
tanto, · o artigo 233 do Código Ci
vil, para lhe dar nova redação, na 
qua.I se deC'lara que "o marido é 
o chefe da sociedade conjugal, fun
ção que exerce com a colaboração 
da mulher no interêsse comum do 
casal e dos filhos", quando o pre
ceito do Código Civil apenas afir
ma que "o ma:rldo é o chefe da 

. soC'iedade conjugal". 
Quanto ao domicilio conjugal, al

te:.-a o inciso terceiro do artigo 233 
para, embora mantendo o .principio 
de que cabe ao marido fixar o do
micilio da fa,mílla, ressalvar a pos
sibilidade da mulher recorrer ao 
juiz no caso de deliberação que 
a prejudique. Esta proposição do 
substitutivo do senado foi como 
informa o Senador Attilio Vivacqua, 
a solução sugerida pelo saudoso 
Professor Arnoldo Medeiros da 
Fonseca. 

É melhor a solução do substituti
vo do que a do projeto do· Senado 
que esta:belecla fixação do domicilio 
por acôrdo de cônjuges. 

No concernente ao exerC'iclo de 
profissão por parte da mulher · é 
revogado o dnciso IV do art. 233, 
que conferia ao marido o direito 
de autorizar a profissão da mulher 
e a sua residência fora do teto con
jugal. 

Ao a,rt. 235 do Código Chril acres
centa o substitutivo os incisos V 
c VI para Incluir, entre os atos 
que o marido não pode praticar sem 
o consentimento da. mulher, a 
aceitação ou repúdio de herança 
ou legado e a a:ceitação da tutela 
ou curatela. 

1!:sses dois incisos foram introdu
zidos, como esclarece o relator do 
projeto, no Senado, em virtude de 
sugestão da Dra. Maria Rita Soa
res de Andrade. 

Nada temos a objetar quanto às 
modificações r.onstantes do substi· 
tutivo e até aqui mencionadas no 
número 9 dêste parecer. 

No que concerne ao art. 242, o 
projeto manda suprimir os Inci
sos IV e V que tratam da aceitação 
de herança, legado, tutela e cura· 
tela .por desnecessários desde que 
foram inC'luidos no art. 235. 

Afigura•se·nos que deveria ser re· 
vogado também o inciso V:II do 
art. 242, que declara precisar a 
mulher de autorização do marido 
para exercer profissão, quando, em 
face do projeto, êsse direito de ma
rido autorizar a mulher a exercer 
profissão desapareceu com a revo
gação do inciso IV do art. 233 do 
Código Civil. Deve ter havido aí, 
apenas, uma omissão, que seria 
conveniente corrigir para evitar 
qualquer dúvida. 

Relativamente ao artigo 248 0 su. 
bstitutivo introduz modificações de 
redação no caput e o número I para 
acresC'entar "e os bens". De fato, o 
referido inciso do Código Civil de
clarava que a mulher casada, in
dependentemente de autorização do 
marido, podia exercer o direito que 
lhe competia sôbre as pessoas dos 
filhos do leito anterior e, com a 
emenda, passa a dizer sõbre a pes. 
soa e os bens dos filhos do leito 
anterior. A alteração é uma con
seqüência da modifiC'ação. do art. 
393, que já apreciamos. Acrescen
ta o inciso XI para preceituar que 
a mulher casada pode praticar 
quaisquer outros atos não vedados 
por lei. 

Apesar de ser o art. 246 exem
plificativo e não ta.xativo, o inci· 
s.o proposto merece acolhida, pois, 
sana qualquer dúvida que possa sub
sistir sôbre a exaustividade ou não 
do mencionado preceito legal. 

O artigo 246 do Código .Cdvil dis
põe que "a mulher que exercer 
profissão terá direito a pratica.r 
todos os atos inerentes ao seu exer
cício e à sua. defesa, bem como a 
dispor livremente do produto do 
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seu trabalho, propondo-se, no pro. 
jeto, a sua alteração para o se. 
guinte: 

"Art. 246 - A mulher Q.ue 
exerC"er profissão lucrativa dls. 
tinta. da do marido terá di· 
relto de pratlcur todos os atas 
inerentes ao seu exercício e à 
sua defesa. O produto do seu 
trabalho, assim auferido e os 
bens com êle adquiridos, cons. 
tltuem, salvo estipulação di· 
versa em pacto antinupcial, 
bens; reservados dos quais po
derá dispor llvremente com 
observância, porém do prece!. 
tuado. na .parte flnal do art. 
240 e nos ns. II e III do art. 
242. 

Parágrafo único - Não res
ponde o produto de trabalho 
da mulher nem os bens a que 
se refere êste artigo pelas di· 
vidas do marido, exceto as con
traídas em beneficio da fami
lia". 

Na França, o sistema dos bens 
reservados surgiu com a Lei de 13 
de julho de 1907 e foi incorporado 
ao Código Civil por lei de 1942. :11: 
natural e justo que a. mulher exer
cendo proflss,ão ou emprêgo possa. 
dispor do produto do seu trabalho 
sem precisar de autorização do ma
rido e, bem assim, de pecúlio que 
constituir sem prejufzo da necessi
dade de autorização marital quan
do êsse pecúllo fôr Integrado por 
bens imóveis, e sem olvidar o seu 
dever de contribuir, se necessário, 
para a manutenção do casal. 

·Convém, porém, esclarecer se os 
bens reservados, embora submeti
dos àB regras da separação de 
bens como na Sulça, alteram o re
llifme de bens adotado no casa
mento. 

O atual art. 246 do Código Civil 
declara que a mulher que exercer 
profissão lucrativa poderá dispor 
livremente do produto de seu tra
balho e na interpretação dêsse ar
tigo houve dúvida, para saber se 

haveria, em relação ao produto de 
trabalho, lncomunlcabllldade, ou se 
tais bens se comunicavam. <Pontes 
de Miranda, "Tratado de Dlrelto 
Privado", Tomo VIII pg. 174). 

conviria, portanto, ficar explicito 
que os bens reservados não são 
exclufdos da comunhão, quando ês
se regime fôr o aplicado. São bens 
separados apenas para os efeitos 
expressamente fixados no substl. 
tutlvo. 

Com êsses esclarecimentos a 
emenda do substitutivo é justa e 
nenhum Inconveniente hi na sua 
aprovação, 

10. Dos bens e:r:cluídoa da. Co. 
munhlio pa.rcial de bens; da posse 
e guarda dos filhos no desquite 
litigioso e outras dtsposiÇ6es. 

O projeto modifica o art. 269 do 
Código Civil que tra.ta dos bens que 
são excluídos da comunhão no 
regime da. comunhão parcial de 
bens, ·para acrescentar os incisos 
m e IV que dispõem s6bre a ex
clusão dos rendimentos de bens de 
filhos anteriores ao matrimOnio e 
o principio geral de se considerar 
excluidos da comunhão parclal os 
mesmos bens que são excluídos da 
comunhão universal. Altera, ain
da, o art. 2'13 dO' Código Civil para 
o fim ·de declarar que se presumem 
adquiridOs na constância do casa
mento os bens móveis, "quando 
não Se provar, por documento au
têntico que o foram em data an
terior''. 

O Código CivU eXigia que os bens 
móveis fôssem descrJtos na. es
critura antinupcial ou em outra 
escritura anterior ao casamento, 
sob .pena de se considerarem co
muns. 

Por : emenda do. Senador Joãq 
Vlllasbôas lncluida no substitutivo, 
modlfica.se 0 art. 274 do Código 
Civil, para declarar que "pelos ti· 
tulos de· divida de qualquer nature
za firmado por um só dos cOnju. 
ges ainda Jque casado pelo regi. 
me da.·· comunhão universal, sb
mente responderão os bens par-
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tlculares de signatários e comuns 
até o limite da sua meação. 

Justificando a emenda declarou 
o eminente Senador João Vlllas
bôas que ela se destinava a evitar 
lesões ao patrlmônio da mulher ca· 
sada. 

O problema que não se resolve é 
o de saber em que momento deve
rão ser apurados os bens da mea
ção- Como os averigulllr, na cons· 
tâncla da sociedade conjugal? Em 
que situação ficarão os credores se 
os signatários não tiverem bens 
particulares e não fôr possivel es
tabelecer, desde logo, qual é a 
meação? 

Embora seja justa a finalidade, 
não se nos afigura "data vênia" 
aconselhável a modificação do art. 
274 do Código Civil que fixa ad
ministração dos bens do casal pelo 
marido e a responslllb1Jidade pelas 
dividas contraidas, sem uma revi
são estrutural do direito de fami
lia. 

Em tema de lesão ao patrimônio 
dos cônjuges seria tempo de pen
sar na modificação da economia 
lmoblllárllll pela economia moblllá
ria a fim de exigir a outorga usó· 
ria para alienação de ações de 
emprêsas. Hoje, a tendência é de 
constituir a maior parte do patri· 
mônlo em IIIÇÕes de emprêsas e não 
em imóvQls.. Conseqüentemente, 
para garantia do património fami
liar haverá no futuro, necessida
de de se acrescentar essa. exigên
cia no artigo 235 do Código Civil. 

Assim, não temos objeção quan
to às emendas aos 111rts. 289 e 273 
do Código Civil, não nos parecen
do, entretanto, aconselhável a mo
dificação do art. 274 do Código 
Civil. 

Ao art. 326 do Código Civil que 
regula a posse e guarda. dos fllhos 
do desquite judicial, em sendo cul
pados ambos os cônjuges o pro
jeto Introduz modificação. 

Dispunha o Código Civil, no § 
1. o do lllrtlgo 328, que culpados am· 
bos os cônjuges .. a mãe ficaria com 

as filhas durante a mer.oridade 
e com os filhos até a Idade de 8 
anos.. O projeto substitui o pre
ceito para estatulr que os filhos e 
111s filhas durante a menor Idade 
ficarão com a mãe, salvo se o Juiz 
verificar que de tal solução possa 
advir prejuizo de ordem moral pa. 
ra êles. 

A finalidade da nova disposi
ção é a. de evitar a 'Separ~~~Ção dos 
Irmãos. t, na verdade, chocante a 
separação dos irmãos aos 6 anos 
de Idade com prejuizo, sem dúvida, 
para a educação e fortalecimento 
dos laços afetlvos que merecem cul
tivo- Não há objeção à. emenda 
desde que, por meio dela, cabe sem
pre o Juiz decidir de modo dife· 
rente, quando as circunstâncias es
peciflca·s do caso assim o exigirem. 
O mesmo se poderá dizer em re
lação ao § 2. 0 do projeto que con
fere ao juiz a faculdade de dar a 
posse e guarda dos filhos a ter· 
celros quando verificar que não 
possam ficar com o pai ou com 
a mãe. 

Não há objeção. 

Conclusl%o 

Limitamo-nos neste parecer a 
apreciar exclusivamente a maté
ria objeto do su~stltutivo do Sena
do Federal, razão pela qual não 
fizemos, em tese, sugestões que 1m
porta.ssem em modificações de ou
tros preceitos do Código Civil. 

São estas, s. m. j . , as nossas apre
ciações. 

Sala de Sessões em novembro de 
1980 .. - Desembargador Florln· 
cio de Abreu, Presidente. - Cl6vfs 
Pa.ulo da Rocha, Relator. 

O SR. PRESIDENTE- Está fin
da. a leitura do Expediente. <Patl-
sa>. . 

No Expediente lido figurou co· 
muniCIIIÇão do Ministério das Rela
,çOes Exteriores do cancelamento da 
visita que ao Brasil pretendia fazer 
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o Presidente do Congo, Padre Ful
bert Youlou. 

A vista disso, a Presidência tor
na. sem efeito a convocação da ses
são conjunta em que o Congresso 
Nacional deveria receber êsse Chefe 
de Estado, no dia 19 do corrente, 
às 15 horas e 30 minutos. (Pausa) . 

Em oficio, há pouco lido, o Pre
sidente do Instituto dos Advogados 
Brasileiros, encaminhando o pro
nunciamento daquele sodaliclo pe. 
dldo pelo Senado - sôbre o proje· 
to de lei que regula a capacidade 
civil da mulher casada, manifesta 
a disposição· em que se acha o Ins
tituto de prestar a sua colaboração 
para o aperfeiçoamento das propo· 
slções legislativas em curso nesta 
Casa do Congresso. 

A Presidência, registrando com 
sati·sfação o oferecimento, dêle dá 
ciência aos Srs. Senadores e às 
comissões, especialmente a de 
Constituição e Justiça., a fim de 
que, quando acharem oportuno, utl. 
lizem a colaboração que o Insti
tuto dos Advogados Brasileiros com 
tanta boa-vontade se dispõe a pres· 
tar. <Pausa). 

Há oradores inscritos. 

Entretanto, para encaminha. 
mente de projeto de lei, tem pre. 
ferêncla regimental o seu autor, 
no caso o nobre senador Guldo 
Mondim, a quem dou a palavra. 

O SR. GUIDO MONDIM - (•) 
- Senhor Presidente, encaminho 
à Mesa projeto de lei de interêsse 
dos trabalhadores que empregam 
sua ativldade em emprêsas de trans
porte rodoviário. 
~te projeto de lei sôbre o qual 

teremos oportunidade de falar fu
turamente, consiste em apenas um 
artigo: 

· <Lendo): 

"Art. 1.0 Aplicam.se aos tra. 
balhadores que empregam ati. 

(~) - Nao foi revisto ptlo orador. 

vidade em emprêsas de trans
porte rodoviário os dispositivos 
da Consolidação das Leis do 
Trabalho, referentes ao Servi· 
ço Ferroviário". 

O seu art. 2.0 é o clássico: 
"Esta lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em con
trário". 

Jltstificação 

Não direi que a Consolidação 
das Leis do Trabalho, ao dispor sô
bre o serviço ferroviário, tenha 
omitido de, por analogia, conside
rar igualmente o serviço rodoviá
rio. 

A época era precário o sistema 
rodoviário naciona.l, não se tendo 
sequer perspectiva de que o trans
porte rodoviário viesse a tomar o 
vulto a que chegou em nosso Pais, 
particularmente no que tange à 
condução de passageiros. 

Abertas as comunica.cões rodo
viárias interestaduais, desde logo 
organizaram-se numerosas emprê
sas de transporte, com esta~ sur· 
gindo, em decorrência, novas rela
ções de trabalho. 

A lei estabeleceu compensação 
especial ao trabalho notumo dos 
ferroviários considerando que a me
lhor retribuição das horas notur
nas implica em reconhecimento pe. 
lo desgaste do empregado, pela pe
culiaridade do trabalho, pela res
ponsabil!dade de levar o veiculo a 
seu destino com resguardo de bens 
e de vidas. 

ora, não existe diferença de res· 
ponsabllidade no caso dos traba
lhadores em emprêsas de transporte 
rodoviário que por fôrça de hora
rios estabelecidos têm de vencer dis
tância_s que" os obrigam a longas 
e duras·:hora:s de trabalho ininter
rupto,:; trafegando mesmo a noite 
inteira:·.· " 

Dir·se~á que o pagamento das ho
ras extraordinárias de trabalho já 
está .previsto na legislação traba-
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Ihista. Não para casos da natureza 
dos acima apontados, e se não di· 
fere o exercício das duas ativida
des, 1st!> é, a da equlpagem dos 
trens e a. dos ônibus de tráfego 
interestadual, uma· vez reconheci
do o direito aos ferroviários, a 
uma especial compensação, não 
hã porque negar a sua aplicação 
aos trabalhadores em emprêsas de 
transporte rodoviário. 

A medida que ·se desenvolve 0 
tráfego interesta.dual, vão sendo 
cada vez mais numerosos os casos 
levados à Justiça por parte de tra
balhadores inconformados com os 
<:ritérios que cada emprêsa vem se· 
guindo, quando a partlcularida.de 
dos seus serviços está a merecer 
outro tratamento. No serviço notur
no de longa ·duração, feito com 
especial cuidado e atenção, o obrei
ro desgasta mais ràpldamente a 
sa(lde. Justo será, portanto, que se 
lhe dê melhor retribuição. 

Aplicando--se aos trabalhadores 
que empregam atividade em em
prêsas de transporte rodoviário os 
dispositivos da Consolidação das 
Leis do Trabalho, referentes aos 
serviços ferroviários, temos que fi
cará perfeitamente atendida e re
gularizada a situação daqueles, 
evitando-se as demandas tão amiü. 
dadamente julgadas, enquanto que 
se fará plena justiça a uma classe 
não atendida, pelos motivos inicial
mente expostos, na época em que 
foram regula.mentados os direitos 
para outras categorias de empre. 
gados. 

Esta, Sr. Presidente, a justifica· 
ção ao projeto de lei que apre
sento ao Senado da República e 
sôbre o qual volta.rei a falar ou· 
tras vêzes. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o Senador Lobão da Sil· 
veira, orador ins.crito. 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA
Sr. Presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDEN!I'E- Tem a 
palavra o nobre Senador Gilberto 
Marinho. 

O SR. GILBERTO MARINHO 
- < •) - Senhor Presidente, a 
Nação dnteira e mais especifica· 
mente os seus meios culturais, 
acompanharam desde 1954, os no
táveis e meritórios esforços de, 
senvolvidos pelo Coronel Umberto 
Peregrino, na direc;ão da Biblioteca 
do Exército. 

Intelectual de renome, pertencen. 
te a uma familla que honra real
mente a cultura brasileira, na qual, 
dentre outros, se destacam o aca
dêmico Peregrino J(lnlor e o jurls. 
ta Seabra Fagundes, realizou infa. 
tlgávellabor em prol da aproxima· 
c;ão de estudiosos e es·crltores civis 
e mm tares . 

Não se limitou, ao impulsionar na 
sua gestão as atlvidades daquele 
órgão, a editar obras de restrito 
interêsse militar. Além de, como 
é óbvio, publicar numerosos tra. 
balhos téenicos rev'estidos dêsse 
caráter, fêz imprimir valiosos estu
dos de natureza. econômlca, social 
e histórica . 

o Sr. Mem de Sá - Permite v. 
Exa. um aparte? 

O SR; GILBERTO MARINHO -
Com todo o prazer. 

O Sr. Mem de Sá - Não sou In
telectual ... 

O SR. GILBERTO :MARINHO 
- V. Exa. é roconhecido em todo 
o Pais, como intelectual do mais 
alto mérito. 

o Sr. Mem de Sá. - • . . mas se 
tivesse tido oportunidade, subscre
veria êsse memorial, porque o en
tendo de tôda Justiça .. O Coronel 
Umberto Peregrino é figura da 
mais alta respeitabilidade e mere
·Ce a admiração de todos nós, pela 
sua açáo na Biblioteca do Exército. 

<*> - Nao foi ' ' pelo ' ' ' 
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Ali 'realizou obra oomirável tan. 
to do ponto de vista cultural como 
do ponto de vi-sta social, incen
tivando o Intercâmbio entre mi
litares e civis. Além disso é ho
mem da mais alta qualidade In
telectual.. Pelo que sel do Coronel 
Umberto Peregrino, teria grande 
prazer em lhe prestar essa home
nage!J!.. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Agradeço ao eminente Senador 
Mem de Sá o valioso apoio que 
traz às considerações que vinha 
fazendo sôbre o Coronel Umberto 
Peregrino. 

Igualmente procurou o Coronel 
Peregrino aproximação com os 
meios estudantis e Instituiu vários 
prêmios Importantes. Tive a hon
ra de fazer .parte de uma comissão 
designada para presidir a um dê~ 
ses concursos, versando sôbre ma
téria de História Pátria- Posso dar 
meu testemunho não só quanto ao 
vivo interêsse despertado, mas tam
bém do critério com que se conferi· 
ram as !áureas. 

Senhor Presidente, a Biblioteca 
do Exército existe há 80 anos. Qua
renta e três foram vividos regu. 
larmente, enriquecendo-se sempre 
e sempre. Chegou a ser a quinta 
Eiblloteca Mllitar do mundo em 
valor bibliográfico. 

Extinta tnexpliaàvelmente em 
1925, somente em 1937 ocorreu sua 
restauração, obra devida ao sau
doso General Valentim Benfclo da 
Sllva.. o seu primeiro esfôrço 
foi para a recuperaÇão dos volu
mes dispersados em 1925, e muito 
felizmente, conseguiu nesse sen. 
tido graças ao conhecimento pes· 
soai que tinha, como velho estu. 
dloso, dos principais rumos que 
êles haviam tomado· Porém, o que 
de mais importante aconteceu à 
Biblioteca do Exército na reorga. 
nlzação empreendida pelo General 
Benlclo, fol a criação da "Seção 
de Publicações", através da qual 
se tornou também em editora. E 

já lá vão 20 anos em que, cada 
mês, pontualmente, a. Biblioteca do 
Exército fá.•lo chegar a cada um 
dos seus assinantes, presentes em 
número de 10 mll. 

O êxito da Iniciativa, desde lo· 
go foi completo, milhares de ln. 
teressados Se fizeram assinantes da 
"Biblioteca M111ta.r", como se deno
minava a coleção na'Scente. O as· 
slnante número 1 fol o Marechal 
Eurico Dutra, que era General, MI· 
nistro da Guerra, e o primeiro li· 
vro editado veio a ser ''Em guar. 
da", uma coletânea de diversos au. 
tores, versando temas antlcomu. 
nlstas. 

Logo a seguir, porém, firmava-se 
a orientação cultural das atlvlda. 
des editoriais da ''Blblloteca do 
Exército" no sentido da cUltura pro
fissional mllltar e dos estudos de 
maior interêsse para formação ln· 
telectual dos oficiais: Geografia, 
História, Psicologia, Pedagogia. E, 
efetlvamente, nestes 20 anos de re
gular, de Imperturbável desenvolVi· 
menta do seu programa editorial, 
Imprimindo um livro por mês, além 
de numerosos volumes, avulsos, a 
Biblioteca do ExérC'lto a.colheu lm· 
portantes trabalhos originais, pro. 
moveu a tradução de obras clássl· 
cas da bibliografia mUltar estran
geira, e reproduziu alguns livros 
fundamentais há muito esgotados, 
e, portanto, lnace.sslvels ao estudio
so comum. 

Sr. Presidente, com as reformas 
empreendidas a partir de 1954, a 
Biblioteca do Exército passou a ser 
poderoso Instrumento de Influência 
na vida cultural bra'Sllelra. Insti· 
tuiu vários prêmios a partir de 
1945: o Prêmio General Tasso Fra. 
goso, para livros de cultura mlUtar, 
no valor· de Cr$ 100.000,00, dlstrl. 
buidos rios anos pares; o prêmio 
"Paridiá. Calógeras", para estudos 
brasileiros, também no valor de Cr$ 
100.000,00 distribuídos nos anos fm. 
pares, e o prêmio "Franklin Dórla" 
(qualquer gênero literário) para 

sargentos. Verlfica.se, dai, AUe a Bl-
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blloteca do Exército distribuiu todos 
os anos um alto prêmio de Cr$ 
100.000,00 com o que vem atrain
do a0 seu âmbito a contribuição 
de insignes autores civis, antes 
albelos às preocupações intelec
tuais do Exército, o qual, por sua 
vez, entra em amplo contato com o 
pensamento e a sensibllldade dês. 
ses autores. 

Influentes também, embora no 
. outro plano, eram os prêmios ofere

cidos anualmente aos estudantes 
do curso secundário, Consistiam 
esses prêmios num diploma de hon
ra e numa viagem a algum ponto 
de especial interêsse histórico ou 
eeonõmico, no território nacional. 
Cf'da ano o prêmio tomava o no
me de um eminente professor do 
ensino secundário (falecido) e era 
patrocinado por alguma entidade 
de natureza econômica, a convite 
da Biblioteca do Exército. ASsim, o 
primeiro, dlstribuldo em 1958, de
nominou-se Prêmio "João Rlbelro", 
teve o patroclnlo da. Petrobrás, e 
consistiu numa visita. às instala
ções petroUferas da :Sahla. Em 
19&'1 foi homenageado o Prof. Ba· 
rão Homem de Mello e a viagem, 
às minas de carvão de santa cata.
rlna. e à Usina de Volta. Redonda, 
se fêz sob os auspfclos da. Compa.· 
nhla Siderúrgica Nacional· No ano 
de 1958 o Prêmio se chamou "Pro· 
fessor Jônatas. Serrano", fol patro· 
clnado pela ASsociação Comercial 
de Blumenau e levou os estudantes 
vitoriosos a viSitarem o Vale do Ita· 
Jal. Prof. João Tlbúrclo, em 1959, 
sob o patrocfnlo da NOVACAP,_le
vou os .premiados a BrasfUa, preci
samente às vésperas da Inaugura
ção da Nova Ca.pital; finalmente, 
em 1980 o Prêmio oferecido pelo 
E&tado de 1Qolás teve o nome do 
Prof. Santos Azevedo, e a viagem 
foi a Brasilla.. No corrente ano, 
êsse Prêmio para estudantes foi 
suspenso. 

A vista dessars sumárias lnfot·· 
mações sôbre a Biblioteca do Exér· 
cito evldencia.se a penetração de 

sua obra cultural. De qualquer for
ma é indubitável que a Biblioteca 
do Exército sempre fol Instrumen
to de ação lnt.electual a transbordar· 
do ambiente mUltar que hoJe se 
projeta poderosamente na vida cul
tural brasileira. 

Por tudo tsso, Senhor Presiden
te, .pode a Casa capacttar-se do 
quanto fol marcante e proffcua pa
ra o Exército e a Nação a gestão 
do Coronel Umberto Peregrino. 

Ao finalizar, desejo deiXar con. 
slgnado nos Anals do Senado a se
guinte mensagem dirigida ao Co· 
ronel Peregrino por numerosos 
dos mala expressivos valores cul· 
turals do Pais: 

Neste momento, recordando 
sua brilhante atuação literária 
e cultural, enviamos ao caro 
confrade uma mensagem de 
ca-lorosa estima Intelectual. 
Aurélio Buarque de Holanda, 
Armindo Pereira, Hlldon Ro. 
cha, Jorge Amado, Allna Palm, 
Carlos Ribeiro Ivã. Pedro de 
Martins, Maurltônlo Melra, 
José Condé, Abelardo Cunha, 
J. Guimarães Menegale, Moa. 
syr C. Lopes, LUla Pereira da 
Silva, Rlbamar Ramos, Enel. 
da Barbosa Mello, Elza He
loiSa, Wllson Rodrigues, :tnlo 
Silveira, Alex Vlay, Edmar 
Morei, Clovis Ramalhete, Cel. 
so Kelly, Paschoal Carlos Mag. 
no, Afrânio Coutinho, Adonlas 
Filho, Dinah Silveira de Quel. 
roz, Moniz Bandeira. Héllo Pó. 
voa, R. Magalhães Júnior, Lú
cia Benedette, Ney Leandro 
da Costa, Dante Costa, Carlos 
Drumond de Andrade, Home. 
ro Homem. Nunes Pereira, 
Francisco Manoel Brandão, 

. Fagundes de Menezes, Walde
mar cavalcantl, João Seabra 
de Mello Vingt.Un Rosado, 
Madalena Léla Corrêa, Alvaro 
Rebelo, Souza Brasil Joaquim 
Tomaz Rodrigues Alves. Sofia 
Joblm, J. Teixeira de Carv · 1 
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Fernandes Sales, Santos Mo. 
raes, Sílvio Cardoso, Perminio 
A.sfora, Augusto Frederico Sch. 
midt, Alvaro Cotrim, Nertan 
Macedo, Alcides Pinto, Veríssi. 
mo de Mello, Luiz da Câmara 
Cascudo, Edgà.rd Barbosa, Zi. 
la Mamede, Palmeira Vander. 
ley, Afonso Laurent!so, Isis FL 
gueiroa, Luiz Luna, R.a.ul Lima, 
Ne;wton Navarro, Jayme Adour 
da Câmara. Lêdo Yvo, Romeu 
A velar, Stela Leonard!, Marisa 
Lira, Arquibalde Estel!ta, Fran. 
cisco Rodrigues Alves, Paulo 
Ronay, Hermes da Fonseca 
Filho, Djalma Maranhão, Luiz 
Mara·nhão Filho, Esmeralda Si. 
)queira, Alvaro Lopes, Odorico 
Pires Pinto, José Bezerra Cá. 
mara; Elza Massena, Leodogé. 
rio Azevedo, Almir de Ollvei. 
ra, José Augusto, Manoel Ban. 
deira, Baltazar de Oliveira, 
Adllo Costa Filho, Paulo Ber. 
ger, Sérgio Ferreira da Cunha, 
Orlando Mota e Nelson San. 
tana. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! Muito 
bem:!). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
pala-Ara o nobre Senwdor Saulo 
Ramos· <Pausa>. 

Não está presente. 
!l'em a palavra o nobre Senador 

Lima Teixeira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ( ") 
- Senhor Presidente, há. perto de 
20 anos, quando Governador da 
Bahia o eminente e saudoso sena. 
dor Landulfo Alves, renomado téc
nico em assuntos de lavoura, criou 
s Exa .. na Secretaria. da Agricui
ttira o setor da moto-mecanização. 
Prestou êsse setor inestimáveis ser. 
viços ao Estado, especialmente à 
lavoura canavielra que na oportu. 
nidade, sofria decréscimo vertlglno. 
so na sua produção. Entretanto, 

<*> - Nao foi revisto pelo orador. 

com a aquisição das máquinas agr 
colas a lavoura canavielra em do 
anos, foi restaurada quando os pr 
melros tra tores agrícolas lhes f, 
ram entregues. Tive ensejo de a. 
slstlr ao entusiasmo dos que labt 
tavam no campo. verificaram qt 
a sua área, trabalhada quase seu 
pre na média de vinte a trinta h 
refas, precisava do trator para 
desenvolvimento da lavoura. 

o trabalho dos técnicos, qt 
acompanhavam as máquinas, ln: 
truindo .. e orientando os agricult• 
res, foi realizado com tal perfe 
ção que animou aquêles que, no 
campos em luta incessante en 
preendiam a campanha da prodt 
ção e se dedicavam ao amanho d: 
terra. 

Infelizmente, sob orientação d 
versa. dos governos que se segui 
ram, desapareceram aquêles tn
tores- Não havia o mesmo enttt 
siasmo nos governantes que suce 
deram ao eminente Senador Lan 
dulfo Alves. 

De algum tempo a esta parte pe 
rém, criou-se na Bahla a Comi·ssã . 
de Planejamento Económico, sot 
a direção de um dos mais capaze; 
técnicos do Pais, o Dr. Rômulo li· 
Almeida. Essa Comissão estudou 
com eficiência e em todos os s.eUf 
detalhes a situação da agrieultur> 
e da indústria baianas. Hoje, seu• 
incorrermos em erros, podemos di 
zer que, no Brasil, é uma das Co
missões de Planejamento mais bem 
organizadB.& e melhor dirigidas. 

Criou o setor das máquinas agrí · 
colas, que tomou a sigla de ECO
SAMA, na forma de sociedade mis
ta, com capitais privados e coope
ração direta do Estado. Es,sa so
ciedade' já' adquiriu máquin_as agri~ 
colas· ·.e·. tratares, que estao cbe. 
garidó.· à. Bahla. Para con!Jecimento 
do Senado, lerei a oplnlao do téc· 
nico incumbido de dirigir ês·se Ser
viço; um engenheiro dinam~rquês, 
que ·assim ·se ma.nifesta sobre o 
agricultor braslleiro e sôbre ' a 
necessidade de incentivarmos a 
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produção para também obtermos 
melhor produtividade. 

Lavradores aprovam 'USO do 

trator 

O engenheiro c:Unamarquês. 
C. Keneke, especla.lista da 
Organização de Alimentação e 
Agricultura (FAO) da ONU, 
afirmou que o sucesso do pro. 
grama de mecanização agrico. 
la para o pequeno lavrador 
veio provar que o homem do 
campo, uma. vez venCida a 
sua desconfiança, aprova o uso 
do tratar - e em sua maio
ria está em condições de pa. 
gar seu aluguel. 

O sr. C. Keneke está desem
penhando sua missão junto à 
ECOSAMA, sociedade de eco
nomia mtsta, da: qual partlcl· 
pam o Govêmo Estadual e ca· 
pitais privados, constituída J?a
ra operar em tarefas de des
matamento e destacamento 
<pa:ra ampliar a área. de produ· 
ção do Estado) ; aração e gra. 
deamento; perfuração de po. 
ços tubulares, abertura de tan. 
ques de armazenamento e cons. 
trução de estradas destinadas 
ao escoameto da produção. 

Uma Conquista 

O engenheiro dinamarquês 
disse que a tarefa de alugar 
tratares ao homem do campo 
começa com a conquista de 
sua: confiança, e termina com 
a incorporação de uma nova 
área de terra em condições 
de multo maior produtividade. 

Para mostrar as dificulda
des Iniciais e a plena aceitação 
do método de aluguel de má· 
quinas, o Sr. C. Keneke cita 
0 caso da primeira experiên
cia, em São Gonçalo dos Cam
pos, em uma comunidade onde 
jamais havia trabalhado um .· 

- Como o tempo minlmo 
de aluguel de um trator é de 
20 horas, ao chegarmos a São 
Gonçalo tivemos como primei. 
ra difiCuldade reunir oito pe. 
quenos proprietários e com 
êles assinar um contrato para 
preparar suas terras, que ti· 
nham uma. área total de cêr
ca de 10 tarefas (medida que 
equivale a 4.356 m2) - con. 
tou o Sr. Keneke. 

- A partir do momento em 
que a possante máquina come
çou a trabalhar, ficou bem cla
ro que a ba.talha contra a des. 
confiança e o receio estava ven
cida. Todos ficaram visivel
mente e~cltados ao ver a ra
pidez e a perfeição com que 
o solo (de argila a.renosa) foi 
revolvido e as ervas daninhas 
cobertas, e como, ainda, a ter
ra foi deixada em perfeitas 
condições de ser s.emeada. Re
sumindo, nós, que começára. 
mos um traba.lho de 20 horas 
com apenas oito lavradores, 
acabamos por cumprir uma 
etapa: de 49 horas de trabalho, 
atendendo a um total de 19 
fazendeiros, cuja.s terras va. 
riavam de mela a 3 tarefas
concluiu o engenheiro. 

O Sr. Presidente, não se tem da
do- e já o tenho' afirmado por vá.
rlas vêzes, a devida atenção à au
tomecanização da Agricultura no 
Brasil. 

Um Paí·s como o nosso, de área 
territorial tão vasta, padecendo da 
falta de braços, a máquina. agrieola 
constitui fa.tor preponderante para 
o aumento de produtividade. O tra
tar realiza o trabalho de modo mais 
econômlco e mais perfeito; além de 
oferecer a vantagem de possibilitar 
o revolvimento de grande área de 
terra, em curto periodo de tempo, 
faclllta a semeadura com a aber
tura rápida dos sulcos e o apro
veitai?ento próprio da estação do 
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Entretanto. o Ministério da Agri
cultura não têm demonstrado o ne
cessário lnterêsse à criação de pa. 
trulhas motomecoolzadas nos Esta. 
dos, no sentido de proporcionar 
assistência aos agricUltores, se é 
que realmente se deve dar sentido à 
frase que corre mundo: "o Brasil 
é um Pais essencialmente agrico
la". 

Tenho reafirmado, nesta Casa., 
que, se o Sr. Jíl.n!o Quadros, o il.us
tre Presidente da RepúbUca. qui
ser reallza.r qualquer coisa neste 
Pais que desperte atenção, deverá 
volver as vistas para o homem do 
campo. 

o ex-Presidente Juscelino Kubi· 
t'Schek de Oliveira deu 0 melhor 
dos seus esforços, da sua dedicação 
e tenacidade à Industrialização do 
Pais. Completando a obra dêsse 
eminente brasileiro, o Sr. Jânlo 
Quadros, volvendo as vistas para 
o campo, estaria complementando 
uma obra magnifica de assistên
tência a um setor e a outra pro. 
porclonando maior produção de 
matéria.prima para Industrializa. 
ção. 

O Sr. Pedro Lurtovico - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
multo prazer. 

O Sr· Pedro Ludovico - Acho 
que V. Exa. está equivocado; du
rante o Govêrno JusceUno Kubl
tschek, o Banco do Brasil finan. 
clou grandes e pequenos agrlcul. 
tores e Municiplos na compra de 
tratares. Posso exemplificar com o 
Munlciplo de Itumblara onde há 
cêrca de oitocentos tratares. &te 
Munlcipio colocou-se em segundo 
lugar na produção de arroz, do 
Pais. No ano passado prodUZiu 
três milhões de sacas. Portanto, 
houve financiamento da parte de 
uma casa de crédito em que o 
Govêmo tem grande Influência. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - O 
meu nobre colega é representante 
de uma zona realmente necessi
tada de s.grlcultura. Sempre defen
di desta tribuna o eminente Pre
sidente Juscelino Kubltschek - a 
quem rendo minhas homenagens 
e jamais tive outro propósito se
não o de defender sua obra ad
ministrativa. 

Mas, para ter autoridade de fa· 
zer referências elogiosas à obra de 
S. Exa., slnto.me no dever de cri. 
ticá-la naquele setor que jUlgo não 
ter S. Exa. Imprimido ênfase ne
cessária, durante o seu Govêmo. 
1t passivei que se tenha feito ai. 
guma coisa no Estado do Senador 
Pedro Ludovico, com relação à agri
cultura, mas se S. Exa. se der 
ao trabalho de examinar as nos
sas estatistlcas, verificará que não 
possuimos mais do que cllliqüenta 
mil tratares.. O que representam 
clnqüenta mil tratares para um 
Pais de tamanha extensão territo
rial, com a necessidade premente 
de desenvolver a sua agricultura, 
de dar sentido prático, hodlerno, à 
técnica de desenvolvimento da pro
dução? Se V. Exa. se der ao tra
balho de observar a·s estatistlcas 
verá que o número de nossos en
genheiros agrônomos é lnslgnifl. 
cante. Talvez de cinco a oito mil 
engenheiros, sendo que grande par
te se encontra nas cidades, nos di
versos setores do Mininistério da 
Agricultura, nos Institutos como 
o do Alcool e do Açúcar etc. 

Seria de todo conveniente que 
o Sr. Jânlo Quadros se dispuses
se a levar a efeito um programa 
ao qual se poderia dar a denomi
nação de "Batalha da Produção", 
com a finalidade de levar ao ho
mem do camPo os meios .com que 
pudesse desenvolver a sua lavoura, 
sobretudo as de subsistência. tl'ltl. 
mamente. temos verificado que o 
alto custo de vida provém, em 
grande .parte, da total falta de 
assistência .. ao .trabalhador rural. 
que se sente desamparado na sua 



I 
'I 

\ 

1 
j 

I 
I ,, 
l 

l ,, 

l 
I 
,\ ,, 
I 

I 

1 
4 
J 

l 
' 1 
, I 

-467-

produção de feijão, de arroz, de mi
lho, e mandioca, enfim, sem os ele
mentos necessários para suprir nos
so próprio mercado, abastecendo-o 
convenientemente. 

Há, um postulado que ninguém 
consegue modificar e que diz: ha
vendo produção haverá concorrên. 
cia; havendo concorrência. haverá 
o barateamento dos preços". 

o Sr. Pedro Ludovico - Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. UMA TEIXEIRA - Acei. 
to o aparte do nobre colega. 

O !Sr. Pedro LudoVico - Credo que 
o Presidente Jànio Quadros não 
pode ser censurado a respeito de 
sua administração, dado o seu pou. 
co temPo de Govêrno. 

S. Exa.. não pôde ainda olhar 
tudo. Eu me referi ao Govêrno do 
Presidente Juscelino Kubltschek 
porque S. Exa. teve tempo, du· 
rante seus cinco anos de admlnl,s
tração. Acredito que o Presidente 
Jânio Quadros encarará o Brasil 
sob êsse aspecto, porque tendo go. 
vernado São Paulo, Estado produ
tor e agri.cola, deve sentir, no sub
consciente, a necessidade de fo. 
mentar a produção agricola. s. 
Exa. sabe que o Estado de São 
Paulo cresceu e se desenvolveu por 
ter tratado, profundamente, dêsse 
setor. Quanto à questão dos agrô. 
nomos, a que V. Exa. se referiu 
ainda. há pouco, tenho uma obje. 
ção a fazer: em geral êsses agrô. 
nomos, não querem ir para o cam. 
po, para a fazenda; desejam, ape
nas, emprêgo público. Governador 
dua.s vêzes e Interventor durante 
quinze anos, multas vêzes fui asse
diado por êsses moços, que queriam 
emprêgo público. Não desejavam, 
absolutamente, ir para a campa. 
nha. trabalha.r, arar as terras e 
produzir. 

O SR. LIMA .TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, o número de Engenhel· 
ros Agrônomos é diminuto no 

Brasil, e, em grande parte, mui
tos não se voltam para o campo, 
porque ai os vencimentos que per
cebem são parcos. Refiro· me aos 
Engenheiros que exer.cem função 
oficial, que ganham mal. Por ou
tro lado, no Brasil, a vida agri- , 
cola não tem atrativos, porque fal
ta tudo, até mesmo as máquinas 
agricolast cujo emprêgo deveria 
preceder à própria reforma agrá. 
ria. 

O agricultor deveria ·ser um ho
mem habilitado, com instrução, que 
lhe permitisse adaptar-se à técni
ca model'lla; mas se a vida rural 
em São Paulo, Minas Gerais, e, 
talvez, no Rio Grande do Sul pode 
ter atrativos e ser até rendosa. -
o que não acredito - mercê de se 
tratar de Estados desenvolvidos, 
imaginem V. Exas. a agricultura 
no Nordeste Brasileiro ao completo 
desamparo, pois a própria. na.tureza 
contribui para desanimar os que 
desejam fazer a terra produzir. São 
as dificuldades oriundas da Incle
mência do tempo, da Incerteza das 
estações, da pobreza da região, pou. 
co assistidos pelos Bancos, por fal. 
ta de crédito aos pequenos agri. 
cultores. 

Tudo isso faz sentir, mais do 
que nunca, a necessidade de o 
Govêmo Federallnicla.r um progra
ma de realizações no setor agri
cola. 

S. Exa. o Sr. Presidente daRe. 
pública - já o disse desta trl. 
buna - começou seu Govêrno sem 
planejamento, pelo menos quanto 
ao setor agricola· No enta.nto, con
tribuirá grandemente para a pros
peridade dêste Pais se entre os cui
dados da sua amlnlstração consi
derar pr~maclal o setor da Agricul
tura., Há muito o que fazer, sobre
tudo para completar a obra ad
mlnl·strativa encetada pelo Presi
dente Juscellno Kubltschek de 011-
velra.. E então, daria especial ên
fase a moto-mecanização, incentl· 
vando as fábricas brasllelra a . . à 
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nossa região, especiMmentc quan
to a certas áreas de terras, onde 
o solo é duro e ressequido e, por· 
tanto, o trabalho requer máquinas 
apropriadas. 

Recordo-me bem dos relatórios 
elaborados pelas companhias sô· 
bre a produção de máquinas e 
tratares pesados para revolvimen
to da terra em .certas áreas e 
regiões do Brasil. 

Sr. Pre·sidente, faço estas con
s~derações para demonstrar a ra. 
zao que a~slstla ao engenheiro no
rueguês que emitiu opinião sôbre 
a moto-mecanização no Brasil A 
Ba.hia está de parabéns com a 
Comissão de Planejamento, que pô. 
de levar a efeito organização des· 
sa companhia de capital privado e 
colaborou com estudos para orga· 
nizar as patrulha·s moto-mecaniza. 
das, que hão de dar sentido pratl· 
co e perfeito à agricultura no meu 
Estado. 

Quero trazer meu aplauso e es
pecialmente dirigl.lo a um colega. 
de turma., que hoje está prestando 
assistência ao próprio Govêmo o 
Doutor Rômulo Almeida, para que 
S. Exa. continue no mesmo ritmo 
de trabalho, como grande econo
mista que é. EmbOra diplomado em 
Direito na Faculdade da Bahia, 
dedicou-se às questões económicas, 
sendo hoje uma grande autoridade 
no assunto. 

Parabéns à Bahia, minha terra, 
por ter levado a efeito êsse progra
ma, elogiado por um representante 
da FAO. 

Faça um apêlo ao Sr. Jânio Qua· 
dros para que não esqueça a agri
cultura e volte as vistas para o 
homem do campo, para os que la· 
butam de sol a sol no Nordeste, 
para dar sentido rea.l à própria 
agricultura nacional. 

Eram estas, Sr. Presidente as 
declarações que desejava fazer, 'cer. 
to de que minhas palavras encon· 
trarão eco e encontrarão, antes 
mesmo que o planejamento afere· 
cldo por um Senador que viveu 

multo tempo no campo e conhece 
suas aspirações, um brado de alerta 
ao próprio Govêrno, qual um De
lenda catago: "Não esqueça a agrl. 
cultura". 

Era 0 que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem!). 

Em meio ao discurso do Sr. 
Lima Teixeira o Sr. Moura An. 
drade deiXa a Presidência, as. 
sumindo.a o S1·. Argemtro de 
Figueiredo. 

O SR PRESIDENTE - ,Tem a 
pala.vra 0 nobre SPnador Remy 
Archer. . 

O SR. REMY ARCHER- (0
) 

- Senhor Presidente, Senhores Se. 
nadares, recebi da Associação Co. 
mercial do Maranhão, órgão técnl. 
co e Consultivo do Poder Públlco 
e uma das mals antigas organl· 
zações do meu Estado, fundada 
em 1854, um apêlo no sentido 
de que trouxesse ao conhecimento 
do Govêrno as dificuldades em que 
vive o nosso Estado por falta de 
crédito bancário e de rêdes ban. 
cárlas na capitarl e no interior. 

Diz o oficio da Associação Co
mercial com relação ao Banco do 
Nordeste: 

"Senhor Senador: 
Na qualidade de Presidente 

desta Associação ComerCial, e 
interpretando a justificada 
confiança que o Comércio de 
nosso Estado deposita na ln
transigente e brllhante atua
çã.o de V. Exa. , nesse Sena
do, em defesa dos legitimas 
interêsses · do Maranhão, te. 
mós a honra de dirigir-lhe o 
presente oficio. a fim de en
carecer sua valiosa atenção pa. 
ra o que a seguir expomos: 

rrendo chegado ao conheci
mento das classes produtoras 
desta Capital, que o Banco 
do Nordeste do Brasil S. A. , 

---<•> - Núu fui revisto pelo ur<Lrlor. 
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ha.viu obtido permissão para 
Instalar flllals em Copacaba
na., Natal, Maceló, Aracaju e 
campina Grande, esta Entl· 
dade, a pedido dos seus as. 
so'clados, oficiou ao Presidente 
daquele Estabelecimento de 
Crédito, solicitando estender a 
iniciativa até o Maranhão, po. 
rém, em resposta, recebemos 
o expediente do seguinte teor: 
<Interrompe a leitura) . 

'l'ece o Banco do Nordeste con. 
siderações a respeito do pedido que 
lhe fêz a Associação Comercial de 
meu Estado, e em um de seus itens 
diz o seguinte: 

Lendo: 

Para uma melhor compre. 
ensão do problema, esclarece. 
mos que, slômente na área do 
Poligono das Sêcas (Lei 1.348 
de 10·2·51) - que não coinci
de com o campo de ação da 
SUDENE - pode 0 Banco do 
Nordeste instalar dependências 
e aplicar seus recursos, segun. 
do está regulamentado pela Lei 
1. 649, de 19-7-52. 

Sr. Presidente, não sei em que 
dispositivo de lei ou decreto se ba
seou o Banco do Nordeste do Bra· 
sil, para instalar agência em Re. 
cite, cidade, como todos sabem, 
fora do Poligono das Sêcas. 

Diz ainda o memorial da Asso
ciação 'Comercial do MHanhão re
lativamente, ao Banco do Nordes
te: 

<Lendo). 

"Visto a Lei 1. 348, de 10 de 
fevereiro de 1951, citada na 
transcrição acima, privar a 
nossa terra dos beneficias do 
funcionwnento aqui de uma fi. 
llal do referido Banco, vanta. 
gem esta a que temos direito 
liquido e certo, pois, embora 
de modo indireto, arcamos com 
os efeitos da estiagem no po. 

ligono, quer enviando nlimen. 
tos às suas populações atingi. 
da:s, quer acolhendo e abrigan. 
do enormes contingentes de re
fugiados das sêcas. 

Permitimo-nos, pois, Senhor 
Senador, apelar para V, Exa. ; 
e pedir·lhe que, juntamente 
com os outros eminentes se. 
nadores maranhenses e os nos. 
sos representantes na Câm!hl'a 
dos Deputados tome a inictati· 
va de um movimento no Con. 
gresso Nacional, no sentido de 
conseguir emendar a citada 
lei, escoimando-a de tão i~:~
j U'sto detalhe. 

Antecipando·lhe os nossos 
melhores agradecimentos pelo 
interêsse que V. Exa. certa. 
mente dispensará ao assunto, 
aguardamos, confiantes, os re· 
sultados favoráveis da sua mul
to valiosa interferência. 

Atenciosa,mente, 

aa) Eneas de Vilhena Frazão, 
Presidente. 

Ruy Abreu, Dlretor - 1. o 
Secretário". 

sr. Presidente, ao receber o a pê. 
lo da Associação .Comercial do Ma· 
ra.nhão, procurei informar·me do 
que ocorre, etet!vamente. Verif!~ 
quei que, não obstante haja o Se
nado, quando aprovou o Projeto de 
Lei que criou a SUDENE, inclui. 
do dispositivo permitindo que o 
Banco do Nordeste - executor dos 
projetos de financiamento apro. 
vades por aquêle órgão - !ns. 
talasse agência no Maranhão, pos. 
terlormente a Câmara dos Depu. 
ta,dos rejeitou a emenda do sena. 
do. 

Agora, tramita, na outra Casa 
do Congresso o Projeto de Lei n. 0 

2.666;-de 1960, que aprova o Pla· 
no Diretor da SUDENE, com um 
substitutivo da Comissão de Cons. 
tituiçã0 e Justiça daquela Casa., 
cujo, art. 28 estabele~e: 
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"O Banco do lll'ordeste terá 
como área de operação a de. 
limitada pela Lei .n .. o 3. 692, de 
15 de ievereiro de 1959". 

Desta tribuna, apelo para a Câ· 
mara dos Deputados no sentido de 
que dê andamento, o mais rápido 
po~vel a êsse projeto, que dnte· 
ressa fundamentalmente ao meu 
Estado. Uma das justas aspirações 
dos maranhenses é que o Banco do 
Nordeste venha a ampliar sua rêde 
bancária, estendendo-a até o Mara
nhão, que necessita da assist~ncia 
dêsse estabelecimento de crédito, 
não só para sua indústria como 
para o seu comércio. 

Sendo a SUDENE o órgão que 
Irá executar, no meu Estado pro
jetas de ampliação industrial, com 
a in·stalação de nova.s indústrias, 
se lá não houver agência do Ban
co do Nordeste, ficaremos na do
lorosa contingência de não poder 
receber os recursos daquela Supe. 
rintendência. 

Assim, Sr. Presidente, deixo con
signado o meu apêlo à Câmara. dos 
Srs. Deputados no sentido de que 
aprove aquêle projeto, possibilltan· 
do, assim, a . instalação de uma 
Agência do Banco do Nordeste do 
BrasU em meu Estado. (Muito bem. 
Muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais oradores inscritos. 

Sôbre a mesa projeto de lei que 
vai ser lido pelo Sr. 1. o Secretá
rio. 

1li lido apoiado e vai às Co· 
missões de Constituição e Jus
tiça e Legislação Social, o se
guinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 17, de 1961 

Aplica aos trabalhadores ro
doviários dfspositivos da Conso
lidação das Leis do Trabalho. 

Art. 1.o Aplica.se aos trabalhado
res que empregam atividadc em 

emprêsas de transportes rodoviã
rlo os dispositivos da Consolidação 
das Leis do Trabalho, referentes ao 
Serviço Ferroviário. 

Art. 2. 0 Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con. 
trário. 

Justificação 

N"ao direi que a ConsoUdação 
das Lei'S do Trabalho, a0 dispor 
sõbre o serviço ferroviário tenha 
omitido de, por analogia, conside
ra.r igualmente o serviço rodoviá
rio. 

A époea era precário o sistema 
rodoviário nacional, não se tendo 
sequer perspectivas de que o trans
porte rodoviário viesse a tomar o 
vulto a que chegou em nosso Pais, 
particularmente no que tange à 
condução de passageiros. 

Aberta.s as comunicações rodo
viárias interestaduais, desde logo 
organizaram-se numerosas emprê
sas de transporte, com estas sur
gindo, em decorrência, nova·s re
lações de trabalho. 

A lei estabeleceu compensação 
especial ao trabalho noturno dos 
ferrov~ários, constderando que a 
melhor retribuição das horas no
turnas implica em reeonhecimento 
pelo desgaste do empregado, pela 
peculiaridade do trabalho, pela 
responsabilidade de levar o veicu
lo a seu destino com resguardo de 
bens e de vidas. 

Ora, não existe diferença de 
responsab111dade no caso dos traba
lhadores em emprêsa.s de trans
porte rodoviário que, por fôrça de 
horários estabelecidos, têm de ven
cer distâncias que os obrigam a 
longas e dura·s horas de trabalho 
ininterrupto, ·trafegando mesmo a 
noite inteira .. 

Dir-se-á que o pagamento das 
horas extraordinárias de trabalho 
já está previsto na legislação tra. 
balhlsta. Não . para easos da na. 
tureza. dos acima apontados, e se 
não difere o exercicio das dua·s ati-
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vidades, isto é, a da equipagem dos 
trens e a da dos ônibus e trá
fego Jnterestadual, uma vez reco· 
nhecldo o direito aos ferroviários 
a uma especial compensação, não 
há porque negar a sua aplicação 
aos trabalhadores em emprêsas de 
transporte rodoviário. 

A medJda que se desenvolve o 
tráfego Interestadual, vão sendo 
c!l.da vez mais numerosos os casos 
levados à. Justiça por parte de tra
balhadores 1neonformados com os 
critérios que cada emprêsa vem 
seguindo, quando a particularida
de dos seus serviços está a mere· 
cer outro tratamento. No serviço 
notumo de longa duração, feJto com 
especial cuidado e atenção, o obrei· 
ro desgasta mais ràpidamente a 
·saúde. Justo será, portanto, que 
se lhe dê melhor retribuição. 

Aplicando-se aos trabalhadores 
que empregam atlvldade em em· 
prêsas de transporte rodoviário os 
dispositivos da Consolidação das 
Leis do Trabalho, referentes aos 
serviços ferroviários, temos que fi. 
cará perfeitamente atendida e re
gularizada a situação daqueles, evl
tando·se as demandas tão amiüda
damente julgadas, enquanto que se 
fará plena justiça a uma classe 
não atendida, pelos motivos Jn\. 
clalmente expostos, na época em 
que foram regulamentados os di. 
reltos para outras categorias de em
pregados. 

Sala das Sessões, em 13 de ju
nho de 1961. - Gu·ido Mondim· 

LEGISLAÇAO errADA 

Consolldação das Leis do Trabalho 

Seçlto V 

Do Serviço Ferroviário 

Art. 236. No serviço ferroviário 
- considerado êste o de transpor. 
te em estradas-de-ferro abertas ao 
tráfego público, compreendendo a 
administração, construção, conser
vação e remoção das vias férreas 
c seus edificlos, obras de arte, ma. 

teria! rodante, instalações comple
mentares e acessórias, bem como 

serviço do tráfego, de telegrafia., 
telefonia e funcionamento de tô
das as Instalações ferroviárias -
api1cam·se os preceitos especiais 
constantes desta. Seção. 

Art. 237.. o pessoal a que se 
refere o artigo antecedente fica 
dividido nas seguintes categorias: 

a) funcionários de alta adminls
ração, chefes e ajudantes de de
partamentos e seções, engenheiros 
residentes, chefes de depósitos, lns
petores e demais empregados que 
excercem funções administrativas 
ou fiscalizadoras; 

b) pessoal que trabalhe em lU· 
gares ou trechos determinados e 
cujas tarefas requeiram atenção 
constante; pessoal de escritório, 
turmas de conservação e constru
ção da via permanente, oficinas 
e estações principais, Inclusive os 
respectivos te!egrafistas, pessoa.! de 
tração, lastro e revistadores; 

c) das equlpagens de trens, em 
geral; 

·d> pessoal cujo serviço é de na
tureza Intermitente ou de pouca 
intensidade, embora com perma
nência prolongada nos locais de 
trabalho; vigias e pessoal das es
tações do interior, indusive os 
respectivos telegraflstas. 

Art. 238. Seri\ computado como 
de trabalho efetivo todo o tempo 
em que o empregado estiver à dis
posição da estrada. 

§ 1. o N'Os serviços efetuados pelo 
pessoal de catego'rla c, não será 
considerado como de trabalho efe
tivo o tempo gasto em viagens do 
local ou para o local de terminação 
e inicio dos mesmos serviços. 

§ 2. 0 Ao pessoal removido ou 
comissionado fora da s.ede será con
tado como de trabalho normal e 
efetlvo o tempo gasto em viagens, 
sem direito a percepção de horas 
extraordinárias. 

§ 3. o No ca.so das turmas de 
conservação da via permanente, o 
tempo efetlvo do trabalho será con-



-472-

tado desde a hora da saída da casa 
da turma a.té a hora em que ces
sar o serviço em qualquer ponto 
compreendido dentro dos limites da 
respectiva turma. Quando o empre
gado trabalhar fora dos. limites 
da sua turma ser-lhe-á também 
computado como de trabalho efe
tlvo o tempo gasto no percurso 
da volta a êsses limites. 

§ 4. o Para o pesso9Jl. da equípa
gem de trens, só será considerado 
êsse trabalho efetivo depois de che
gado ao destino, o tempo em· que 
o ferroviário estiver ocupado ou 
retido à disposição da estrada. 
Quando, entre dois períodos de 
trabalho, não medl.ar intervalo su
perior ar uma hora, será êsse in· 
tervalo computado como de traba
lho efetivo. 

§ 5. o O temPo concedido para 
refeição não se computa como 
de trabalho efetivo, senão para o 
pessoal da categorJa c, quando as 
refeições forem tom!bdas em via· 
gem ou nas estações durante as 
paradas. :S:sse tempo não será in
ferior .a uma hora, exceto para o 
pessoal da referida categoria em 
serviço de trens. 

§ &.o No trabalho das turmas 
encarregadas da conservação de 
obras de arte, linhas telegráficas 
ou telefônicas e edifícios, não se
rá contado, como de trabalho efc
tivo. o tempo de viagem para o 
loca.! do serviço sempre que não 
exceder de uma hora, seja para ida 
ou para volta, e a Estrada fornecer 
os meios de locomoção, computan
do-'Se sempre o tempo excedente a 
êsse limite. 

Art. 239. Para o pessoal da ca
tegoria. c, a prorrogação do traba
lho independe de acôrdo ou con· 
trato coletivo, não podendo, en
tretanto, exceder de doze horas, pe. 
lo que as emprêsas organizarão, 
sempre que possível, oSI serviços de 
equipagens de trens com destaca
mentos nos trechos das linhas, de 
modo a ser observada a duração 

normal de oito horas de trabalho 
(25) . 

§ 1. o Para o pessoal sujeito ao 
regime do presente artigo, depois 
de cada jornada de trabalho, ha
verá um repouso de dez horas .con~ 
tinuas no minlmo, observando-se, 
outrossim, o descanso semanal. 

§ 2.o Para o pessoal da equipa
gem de trens, a que se refere o 
presente artigo, quando a. emprêsa 
não fornecer alimentação em via
gem, e hospedagem no destino, con
cederá uma ajuda de custo para 
atender a tais despesas. 

§ 3.0 As escalas do pessoal abran
gido pelo presente artigo serão or
ganizadas de modo que não caiba 
a qualquer empregado, quinzenal. 
mente, um total de horas de ser
viço noturno 'SUperior às de servi
ço diurno. 

§ 4. o os períodos de trabalho do 
pessoa.! a. que alude o presente ar. 
tigo serão registrados em cader
netas especiais, que ficarão sem
pre em poder do empregado, de 
acôrdo com o modêlo aprovado pelo 
Ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio. 

Art. 240. Nos caso·s de· urgên
cia. ou de acidente, capazes de afe. 
tar a segurança ou regularidade 
do serviço, poderá a duração do 
trabalho ser excepcionalmente ele
vada a qualquer número de horas, 
incumbindo à Estrada. zelar pela 
incolumidade dos seus empregados 
e pela possibilidade e revezamento 
de turmas, assegurando ao pessoal 
um repouso correspondente e comu 
nicando a ocorrência ao Ministério 
do Trabalho, Indústria. e Comércio, 
dentro de dez dias da sua vel'i
flcação. 

Parágrafo único. Nos casos pre. 
vistos neste artigo a recusa, sem 

(25) Os artigos 239 ~ 241 tiveram n 
exccuçllo suspensn durante o estado de 
guerra, passando u vigorar o redução 
do Decreto.lcl n." 6. 361, de 22 de março 
de 1944, u qual pode ser Ilda no "Diário 
Oflclnl" de 24 de mnrço de 1944. 
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causa justificada, por parte de qual
quer empregado, à execução de 
serviço extraordinário será consi
derada falta grave. 

Art 241 - As horas exceden
tes da·s do horário normal de oito 
horas serão pagas como serviço ex
traordinário na seguinte base: as 
duas primeiras com o acréscimo de 
25% (vinte e cinco por cento) sô
bre o salário-hora normal; as duas 
subsEJqüentes, ·com um adiclnal de 
50% (cinqüenta por cento), e as 
restantes com um adicional de 
75% (setenta e cinco por cento) . 

Pa.rágrafo único. Para o pessoal 
da .categoria c, a primeira hora se
rá majorada de 25%, a segunda ho
ra será paga com o acréscimo de 
50% e as duas subseqüentes com 
o de 60%, salvo caso de negligên
cia comprovada (25) · 

Art. 242 - As frações de meia 
hora superiores a. dez minutos se
rão computadas como meia hora. 

Art. 243 - Para os empregados 
de estações do interior, cujo ser
vJço fôr de natureza intermitente, 
ou de pouca Intensidade não se 
aplicam os .preceitos gerais sôbre 
duração do trabalho, sendo-lhes, 
entretanto, assegurado o repouso 
continuo de dez horas, no mini· 
mo, entre dois períodos de trabalho 
e descanso semanal. 

Art .. 244 - As estradas-de-fer
ro poderão ter empregados extra· 
numerários, de sobreaviso, e d~ 
prontidão para executarem serv_I
cos imprevistos ou para substitui
Ções de outros empregados que fal
tem à escala. organizada . 

§ 1. o - Considera-se "_!!xtranu
merário" o empregado nac efetl
vo, candidato à efet1vação, que se 
apresentar normalmente ao servi
ço embora só trabalhe quando fôr 
nécessárlo. o extranumerário só 
receberá os dias de tra.balho efetl
vo. 

§ 2. o -·considera-se de "sobrea
viso" 0 empregado efet1vo, que 
permanecer em sua própria casa, 
aguardando a qualquer momento, o 

chamado para. o serviço. Cada es
cala de "sobreaviso" será, no má· 
ximo, de vinte c quatro horas- As 
horas de "sobreaviso", para todos 
os efeitos, serão contadas à razão 
de 1/3 (um têrço) do salário nor
mal (26). 

§ 3. o - Considera.-se de "pron
tidão" o empregado que ficar nas 
dependências da estrada, aguardan
do ordens. A escala de prontidão se
rá, no máximo, de doze horas. As 
horas de prontidão serão, para. to
dos os efeitos, contadas à razão 
de 2/3 (dois terços) do salário-ho
ra normal. 

§ 4. 0 - Quando, no estabeleci
mento ou dependên-cia em que se 
achar o empregado, houver faei
lldade de aUmentação, as doze ho· 
ras de prontidão, a que se refere 
o parágrafo anterior, poderão ser 
continuas. Quando não existir es
sa facilidade, depois de -seis horas 
de prontidão, haverá sempre um 
Intervalo de uma hora para cada 
refeição, que não será, nesse caso, 
computada como de serviço. 

Art. 245 - O horário normal de 
trabalho dos cabineiros nas . esta
ções de tráfego Intenso não excede
rá de oito horas e deverá ser dividi
do em dois turnos com Intervalo 
não Inferior a uma hora de repou
so, não podendo nenhum turno ter 
duração superior a cinco horas, 
com um período de descanso en
tre duas jornadas e trabalho de 
quatorze horas consecutivas. 

Art. 246 - o horário de traba
lho dos operadores telegrafistas na·s 
estações de tráfego Intenso não 
excederá de 6 (seis) horas diá
rias. 

Art. 247 - As estações princi
pais, estações de tráfego Intenso 
e estações do interior serão cla:s
slflcadas, para cada emprêsa, pelo 
Departamento Na-cional de Estra
da-de-Ferro. 

(26) Rcdnçúo eorrlgldu pelo Decreto-lei 
n.o 0.353, cJtndo cm notus nntel'iore!\. 
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O SR•. PRESIDENTE - Do Sr. 
General de Divisão Justino Alves 
Bastos, <Chefe da Deleg~ção que 
representou o Bra·sil nas solenida
des do Sesquicentenário do Para. 
guai, a Presidência recebeu ofício 
que será lido pelo Senhor Primeiro 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

Ofício 

MINISTÉRIO DA GUERRA 
Rio de Janeiro, 26 de maio de 

1961. 
Do General·de·Divlsão Joaquim 

Justino Alves Bastos. 
Ao Exmo. Si'. Presidente do Se

nado Federal. 
Assunto: P~rticipação do ilustre 

Senador Pedro Mlendes Ollmpio de 
Mello na Embaixada Especial às 
comemorações do Sesquicentenário 
da Independência do Paraguai. 

1 - Ao concluir Minha Missão 
Especial como Embaixador Extra
ordinário do Govêrno Broolleiro, 
nas comemorações do 1so.o aniver
sário da Independência do Para
guai, a-pós ter feito entrega do res
pectivo Relatório ao Exmo. Sr. 
Presidente ·da República, no dia 23 
do corrente, tenho a honra de 
agradecer a Vossa Excelência a 
esclarecida colaboração que me foi 
prestada pelo dlgnissimo Represen
tante dêste senado Federal. 

2 - O Exmo. Sr. Senador João 
Mendes Olimplo de Mello, foi fator 
preponderante para que atingisse
mos a perfeita realização de nos. 
sas obrigações diplomáticas e so· 
ciais, bem assim à obtenção de 
preciosos esclarecimentos que nos 
permitiram apresentar um fiel re
lato ao Exmo. Sr. Pres.l:dente da 
República. 

3 - Muito nos enalteceu tão 
prestigiosa e distinta. companhia, 
proporcionando um proveitoso ln. 
tercâmbio social e cultural, entre 
os civis e militares que faziam par
te daquela Embaixada.- Gen. Div. 
Joaquim Justino Alves Ba·stos. 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa oficio que vai ser lido. 

É lido o seguinte 

Ofício 

Senhor Presidente. 
Achando-se licenciado o Sr. Se. 

nador Sebastião Archer, solicito se 
digne Vossa Excelência de desig. 
nar•lhe substituto temporário na 
O>missão de Legislação Social na 
forma do dispisto no art .. 77 do 
Regimento ln temo. 

Atenciosas saudações. - Lima 
Tei.teira. 

O SR.. PRESIDENTE - Atenden· 
do a solicitação constante do ofi· 
cio que acaba de ser lido, designo 
o nobre Senador Remy Archer para 
substituir o Senador Sebastião Ar
cher na Comissão de Legislação 
Socia.l. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE - Tôdas 
as matérias constantes da Ordem 
do Dia de hoje estão com a dis. 
cussão encerrada e em fase de vo. 
tação. Sendo evidente a falta de 
quorum, fiC'a adiada para a pró. 
xima sessão. 

Não há oradores .inscritos;., <Pau.· 
sa). 

Não havendo quem peça a pala
vra, vou encerrar a sessão desig· 
nando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão úni. 
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 94, de 1959, (n.o 246, de 1959, 
na Câmara), que isenta dos im. 
postos de importação e de con
sumo, bem como de taxas de ar. 
mazenagem, material a ser impor. 
tado pela 'Companhia. Telefônica de 
Itaúna, tendo Pareceres favoráveis, 
sob ns. 193 e 194, de 1961, das 
Comissões· de Economia e de Finan. 
ças. 
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2 - votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da. Câmara 
n. o 96, de 1960 (n.0 244, de 1959, 
na <C111sa de origem) que altera a 
redação do artigo 22 do Decreto-lei 
n.0 483, de 8 de junho de 1938, 
Código Brasllelro do Ar, e dá. outras 
providências, tendo: Pareceres 
!ns. 195, 196 e 197, de 1961) das 
Comissões: de Constituição e Jus
tiça, pela constitucionalidade; de 
Economia, favorável, com a emen
da que oferece, sob n. o 1 (CE) e 
de Tra.nsportes, Comunicações e 
Obras Púbilcas, favorável a0 pro
jeto e à. emenda. 

3 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 61, de 1961 (n.o 2.497, de 1960, 
na Casa de origem) que orça a 
Receita e fixa. a Despesa do Dis
trito Federai para o exercicio de 
1961, tendo Parecer favorável, sob 
n. o 231, da Comissão de Finan
ças. 

4 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Resolução n. o 
14, de 1961, de autoria da Comissão 
Diretora, que cria um cargo de Ins
petor de Segurança no Quadro de 
Funcionários do Senado Federal, 
tendo Pareceres favoráveis !ns. 229 
e 230, de 1961) das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Finan
ças. 

5 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Resolução n.o 19, 
de 1961, de autoria da Comlsaão 
Diretora, que põe à disposição da 
Prefeitura Federal o Oficial Legis
lativo PL-6, João Batista Castejon 
Branco. 

·6 - votação, em discussão, úni
ca, do Requerimento n. 0 184, de 
1961, dos Srs. Senadores Daniel 
Krieger e Mem de Sá, :respectiva
mente como Lideres da União De
mocrática Nacional e do Partido 
Libertador, solicitando urgência nos 
têrmos do a.rt. 330, letra c, do Re
gimento Interno, para o Projeto de 
Lei da Câmara n. o 54, 'lie 1961, que 
C'oncede anistia às Instituições ca
ritativas quanto ao recolhimento 
de contribuições atrasadas aos Ins
titutos de Previdência. 

7 - Eleição da Comissão Espe
cial do Projeto de Emenda à Cons
tituição n. o 2, de 1961 <que altera 
os artigos 26, 56, 58, 80, 110 e o 
parágrafo único do art. 112 da 
Constituição). 

8 - Discussão úni·Ca do Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 13, de 1960 
(número 2.222, de 1957, na Câmara) 
que fixa as dlretrizes e bases da 
educação nacional, tendo Pareceres 
sob ns. 126, 127 e 128, de 1981, das 
Comissões: de 'Constituição e Jus
tiça, pela. aprovação com aos emen
das que oferece, sob ns. 1-CCJ e 
2•CCJ; de Educação e Cultura, fa
vorável ao projeto e às emendas, 
apresentando duas subemendas à 
emenda n. o 1-CCJ e ainda às emen
das iie ns. 3-CE a 101-CE e de FI
nanças, favorável ao projeto e às 
emendas e subemendas e apre
sentando as emendas 102-CF e 103-
CF. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 15 
horas e 30 minutos. 



67.3 Se8são da. 3.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatua·a, 
em 14 de junho de 1961 

PRESID1!lNCIA DOS SENHORES MOURA ANDRADE E CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha :Mello. 
Lobão da Silveira. 
Victorino Freire . 
Remy Archer. 
João Mendes: 
Fernandes Távora. 
Argem!ro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Barrros Carvalho. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Pérl.cles. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Ary Vianna. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Padre Calazans. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Saulo Ramos. 
Brasilio Celestino . 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guida Mondim. - (27). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de 'preseru;a acusa o (idmparecil
mento de 27 Srs. Senadores. Ha
vendo numero legal, declaro aberta 
a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Segundo Secretário 
procede à leitura da Ata da ses
·slJD an-terwr, que, posta em 
di8cussão, é sem debate apro. 
vada. 

O Sr. Primeiro Secretário 
lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

Aviso 

N. 0 22, do Senhor Ministro da 
Fazenda, nos seguintes têrmos: 

Em 2 de junho de 1961. 

Aviso N.o GB·22. 

Senhor Primeiro Secretário: 
Com referência ao seu Oficio n. o 

218, de 5 de maio espirante, que 
transmitiu a êste Ministério, por có
pia, o requerimento de autoria do 
Sr. Senador Jefferson de Aguiar, 
tenho a honra de levar ao conheci. 
menta de Vossa Excelência que, 
nesta data, determinei o encami
nhamento do processo ao Instituto 
Brasileiro do Café, a fim de ane
xar ao process.o primitivo, sôbre 
o assunto ventilado naquele Re· 
querimento de n.o S. c. 87.857.61, re. 
metido àquele Instituto em 28 de 
março de 1961. 

Aproveito a oportunidade para 
reiterar a Vossa Excelência os pro. 
testas de minha elevada estima e 
distln ta consideração . 

PARECERES 

Ns. 236 e 237, de 1961 

N. o 236, de 1961 

Da Comissão ·ae Legislação 
Social, s6bre o Pro1eto de Lei 
da camara n.o 60-61 (na ca. 
mara, 1. 533-C-60), que autor i. 
za o Poder Executivo a prorro. 
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gar por mais dez anos o prazo 
·a, que se •retere a Lei n. o 
1.131, de 13 junho de 1950, que 
dispõe s6bre a reaZiziU}ão do 
plano de sorteio denominado 
"Swez,pstake". 

Relator: Sr. Mourão Vieira. 
Pelo presente projeto, é o Poder 

Executivo autorizado a prorrogar 
pol'l mais dez ·anos o prazo a que 
se refere a Lei n. o 1.131, de 13 
de juniho de 1950, que dispõe sô· 
bre a realização do plano de sorteio 
denominado "Sweepstake". 

A proposição repete, no seu tex
to quase tôdas as disposições con. 
tidas no Decreto-lei n. o 338, de 16 
de março de 1938, que autorizou o 
Jockey Clube Brasileiro a extrair 
anualmente, dois "Sweepstake", d~ 
acôrdo com os planos de sorteio que 
se subordinarem às instruções ex
pedidas pela Diretorla das Rendas 
Internas do Tesouro Na.c,tonai. 

Entre as pouaas inovações d~ 
projeto em exame, cumpre salien. 
tar a contida no artigo 13, o qual 
estende a referida autorização aos 
Jockeys Clubes que tenham sede 
nos Estados e no Distrito Federal, 
cabendo a êstes, em todos os casos, 
a arrecadação, para fins beneficen
tes e educacionais, do lmpôsto de 
5%, a que se refere o art, 13 do De· 
creto-lei n.o 6.259, de 10 de feverei
ro de 1944, sôbre a importância to
tal de cada emissão de "Sweepsta
ke". 
· O projeto atende, sem dúvida, à 

necessidade que tem o Estado de co
lhêr, em fontes diversas, o nume
rário Indispensável a uma politi. 
ca assistencial e educacional ca
da vez mais extensa. E, na verda· 
de, os recolhimentos' provenientes 
das taxas e Impostos que gravam 
as atlvldades turflstas constituem 
indispensáveis subsidies para a 
consecução dêsse objetlvo. 

&:sim, esta Comissão, aprecian. 
do devidamente a matéria que o 
projeto encerra, dá a êste o seu pa· 
recer favorável. 

Sala das Comissões, em 8 de ju. 
nho de 1961. - Lima Tetxeim, Pre. 

sidente.- Mourão V-ieira, Relator. 
- Lobão da Silveira. - Barros 
Carvalho. 

N. 0 237, de 1961 

Da Comissão de Finanças, 
s6bre o Projeto de Lei d4 C4· 
mara, n. o 60, ele 1961 <na C4-
mara n.0 1.533-C-60), que au
toriza o Poder Executivo a 
prorrogar por mais dez anos o 
praao a que se retere a Lei 
n. 0 1.131, de 13 de junho de 
195~ que dispóe s6bre a reali
zaçao do p'/4no de sorteio deno
minado "Sweepstake". 

Relator: Sr. Sauzo Ramos. 
Pelo presente projetQ, é o Poder 

Executivo autorizado a prorrogar 
por mais dez anos, o prazo a qu~ 
se refere a Lei n. o 1.131, de 13 
de junho de 1959, que dispõe sô
bre a realização do plano de sorteio 
denominado "Sweepstake". 

A matéria, que Já mereceu pare. 
cer favorável da. ilustrada Comis
são de Legislação Social, não apre. 
senta, conforme foi referido por 
aquêle órgão técnico, inovações de 
monta, restringlndo.se, quase, aos 
têrmos do Decreto-lei n.o 338, de 16 
de março de 1938, que autorizou o 
Jockey Clube Brasileiro a extrair, 
anualmente, dois "Sweepstake", de 
acôrdo com os planos de sorteio que 
se subordinarem às instruções ex
pedidas pela Dlretoria das Ren
das Internas do Tesouro Nacional. 

No que tange a esta Comissão 
examinar, ou seja, a repercussão 
financeira do projeto, nada há que 
nos conduza à sua. rejeição; -ao con
trário, é de considerar-se a apreciá
vel arrecadação de impostos, de. 
corrente da. realização dos "Swe. 
epstake"' que, ancluslve, poderão, 
doravante, ser promovidos pelos Jo. 
ckeys Clubs dos Estados. 

Diante do e"Posto somoo pela 
aprovação do projeto. 

Sala. das Comissões, em 13 de 
.iunho de 1961. - Daniel Krieger, 
Presidente. - Saulo Ramos, Rela .. 
tor. - João .ArrUda. - · · : de 
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Sá. - Lobão da Silveira. - No. 
gueira ãa Gama. -Silvestre Pé
ricles. - Fernandes Távora. -
Barros Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE- Está fin. 
da a leitura do Expediente. 

Há oradores inscritos . 
Tem a palavra a nobre senador 

Gilberto Marinho. 

O Sr. senador Gilberto Ma. 
nnho pronuncia diScurso que, 
entre{/Ue à revi8tlo do orador, 
será publicado posteriormente. 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lllna Teixeira .. 

O SR. ,LEMA. TEIXEIRA -
( • > - Sr. Presidente, venho re. 
cebendo inúmeros telegramas, ge. 
ralmente de médicos, e boje me 
chegou um da Sociedade Médica 
do Estado da Guanabara, que pas
so a ler, para que fique transcrito 
nos Anais da Casa. 

"Excelentisslmo Senhor Se· 
nador Lima Teixeira. Brasilla. 
Denunciamos ao ilustre amigo 
da Classe Médica a atitude ar
'bitrá.rta e lesiva aos direitos 
concedidos nos artigos 43 e 44 
do Plano de Classificação, ado
ta.da. pelo Dlretor do Departa. 
mento dos Correios e Telégra. 
fos, fazendo retornar ao trá
fego postal telegráfico os an. 
t!gos funcionários que, tendo 
sido diplomados em :Medicina, 
estavam há mais de dois anos, 
exercendo funções médicas. 
Apelamos levante no congres
so sua voz mais uma vez, na 
defesa dos interêsses da Classe 
Médica. Respeitosos cumpr,i~ 
mentos. (a) Dr. Djalma Chas. 
manet, Presidente da Associa. 
ção Médica do Estado da Gua. 
nabara. 

Sr. Presidente, não compreendo 
como o atual Diretor do Departa. 

(*) - ::1'<1" {ui revisto pela orador. 

mento dos Correios e Telégrafos to. 
mou essa. atitude contra os médJ. 
cos que se diplomaram quando a!n. 
da. em função como Integrantes do 
Departamento dos Correios e Telé
grafos. 

O telegrama. cita e com muito 
fundamento, os a.rts. 43 e 44 do 
Plano de Classificação . 

O Sr. Gilberto Marinho - Per. 
m!te V. Exa. um aparte? 

O SR. LrMA TEIXEIRA 
com satisfação. 

o Sr. Gilberto Marinho - V. 
Exa. tem Integral razão nas con
siderações que vem fazendo. Es· 
tou cel'lto de que os funcionários 
atingidos por essa medida não en. 
contrariam melhor defensor do que 
V. Exa. sempre tão vigilante na 
defesa dos servidores civis da. Na
ção. 

O SR.. Ll!M.A TEIXEIRA -
Agradeço a manifestação do. no. 
bre Senadon Gilberto Marinho que, 
como representante do Estado da 
Guanabara, está categorizado a emi
tir a opinião que acaba de formular 
perante esta casa., sobretudo pela 
injustiça praticada. contra. êstes que 
ainda quando funcionários, se di
plomaram. 
~ a própria leà que os obriga e 

os coloca. a salvo de situações co
mo a que acaba. de ser criada pelo 
D!retor do Departamento dos Col'l
reios e Telégrafos. 

o Sr. Silvestre PéricZes - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR.. LI!MA TEIXEIRA 
Com prazel'l. 

O Sr. Silvestre Péricles - Sr. 
senador Lima Teixeira, é multo jus· 
ta a pretensão dos &lgnatários dês· 
te telegrama: Como sempre estou 
ao lado da lei e, cormeqüentemente 
da justiça, dou minha integral so· 
llda.rledade a V. Exa. na defesa 
dos médicos· do Departamento dos 
Correios e Telégrafos. Não sei por 
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que motivo, nestes tempos, há certa 
perseguição aos médicos; há qual
quel'l coisa ai que deve ser estuda. 
da. Não sei se Freud deve ser cha
mado, ou algum outro, porque os 
médicos estão sendo perseguidos.: 
não é só o funcionalismo em geral 
mas, em especialidade, os médicos. 
Está aqui: Da Readaptação - no 
Plano de Classificação- o Art. 43, 
é claro: 

"Será readaptado o funcio
nário 1que venha exercendo 
ininterruptamente, e por prazo 
superior a 2 (dois) anos, atri
buições diversas das pertinen
tes à classe em que foi enqua. 
drado, ou haja exercido estas 
atribuições até 21 de agôsto 
de 1959, por mais de 5 (cinco) 
anos Ininterruptas .. 

Parágrafo único. Ao funcio
nário fica assegurado o direito 
de optar pela situação decor
rente do enquadramento dentro 
do prazo de 180 dias" 

E vem o Art. 44 que reconhece: 
"Caberá a readaptação quan. 

do ficar expressamente com
provado que: 

I - O desvio de função ad. 
veio e subsiste pol'l necessidade 
absoluta do serviço; 

II - dura, pelo menos há 
dois anos, sem interrupção; 

m - a atividade foi ou está 
sendo exercida de modo per. 
manente; 

IV - as atribuições do cargo 
ocupado são perfeitamente di
vel'ISBs, e não, apenas, compa. 
rá veis ou afins, variando sà· 
mente de responsab111dade e de 
grau; 

V - o funcionário possui as 
necessárias aptidões e hab1li
tações para o desempenho regu. 
lar do nôvo cargo em que deva 
ser classificado. 

De maneira, Sr. Presidente, que 
estou Inteiramente de acôrdo com 
V. Exa. e apóio integralmente as 
suas palavras. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Sr. Presidente, o nobre Senado1• 
Silvestre Péricles, completando os 
argumentos que eu apresentara em 
favor da pretensão dos médicos que 
são funcionál'lios, acaba de citar o 
dispositivo legal que lhes garante 
e assegura os direitos que êles, 
nesse instante, pleiteiam com justa 
razão. 

O Sr. Barros Carvalho - Per· 
mi te V. Exa. um aparte? 

O SR. LllMA TEIXEIRA -
·Com multa honra. 

o Sr. Barros Carvalho - Tanto 
a exposição de V. Exa. como os 
apartes que foram dados pelo Sena. 
dor Gilberto Marinho e Senador 
Silvestre Pérlcles, esclarecem, per. 
feitamente, a posição daqueles que, 
tmbalhando nos quadros do funcio
nallsmo público para ganhar a vida 
e se formaram, atingindo seu de. 
s·ideratu.m, pleiteiam sua efetivação 
nos cargos que vinham o.cupando. 
Quando da discussão e da votação 
da Lei de Reclassificação, trabalhei 
ferrenhamente junto ao Relator da 
Matéria. nesta Casa, Senador Jarbas 
Maranhão, para que êsse dispositi
vo se processasse nos têrmos de 
uma reivindicação muito justa. E 
a êsse respeito tenho recebido lnú. 
meros telegramas. Assim folgo em 
veriflcan,que V. Exa. fere êsse as. 
sunto, como também em dar meu 
Incondicional apoio a que êSse dis
positivo da Lei de Reclassificação 
seja obedecido porque assegura um 
direito aos médicos, aos engenhei. 
ros e aos demais profissionais que 
se formaram, ocuparam aquêles 
postos e os exerciam há mais de 
cinco anos. Era o que tinha a 
acrescentar. 

O SR. LIMA TEIXEIRA 
Exatamente. São os artigos de ns. 
43 e 44. Agradeço o aparte do no. 
bre Senador Barros Ca!'IValho, que 
vem ao encontro das justas aspira. 
ções dos médicos porque calçadas 
na lei e diZem respeito aos direi-
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tos inerentes à própria profissão de 
médicos, adquiridos em função do 
Plano de Classificação. 

Espero, Sr. Presidente, com o apê
Jo que ora faço, que'não tardem as 
providências, mesmo porque é meu 
desejo apresentar. requerimento de 
informações para apurar êsses fa
tos que, perante o Govêrno, devem 
ser levados em consideração. 

Espero que os m~dlcos não se
jam novamente atingidos, como o 
foram há pouco tempo quando lhes 
cortaram dos vencimentos os 40% 
refe1·entes a risco de vida e saúde 
por trabalharem em setores perigo
sos à vJda e à. saúde, a lellhes dava 
essa compensação, que agora foi 
abolida pelo Govêrno. ll: de esperar 
que não ocorra outra infração à 
lei como aquela do Plano de Re
classificação. 

o Sr. Pedro Ludovico - Permi .. 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Com todo o prazer. 

O Sr. Pedro LUdOvico - Devo 
ressaltar que a maior parte dêsses 
médicos acumula vários empregos. 
Conheço muitos que têm três ou 
quatro empregos em diversas au
tarquias; naturalmente êles pode
rão· ser aproveitados, definitiva
mente, em um só cargo . Não acha 
Vossa Excelência? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
ll: claro; entretanto, se houvesse 
acumulação a lei não o permitiria. 
V. Exa. quer se referir aos que 
exercem outras funções mas que 
mesmo assim não acumulam, como 
por exemplo o caso dos médicos 
que trabalham no BANDU e que 
exercem uma outra profissão. Is
so não é acumulação e Deus nos 
livre se êles não pudessem assim 
fazer, com os miseráveis vencimen
tos que recebem até hoje. 

o Sr. Pedro Ludovico - Sou in
suspeito para falar porque sou mé. 
dico. Reconheço que alguns colegas 

fazem jus a essas acumulações por. 
que fazem caridade, têm espirlto 
de solidariedade humana; mas, n 
maioria não tem êsse espirita e 
acumula realmente vários empre
gos; ganham assim por diversas 
fontes. Portanto, não são dignos 
de lástima como V. Exa. pensa. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
São os fatos de que temos conheci· 
mento. Em quanto calcula o nobre 
Senador Pedro Ludovico os rendi· 
mentos de um médico que vive da 
sua profissão? 

o Sr. Pedro Ludovico - Es
quece-se Vossa Excelênc[a de que 
êles têm clfnlca particular. cos
tumam cobrar no minlmo qui
nhentos cruzeiros por uma re
ceita. ll: o que verificamos em tõ. 
das as cidades. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Como pode um médico exercer sua 
profissão particularmente se está 
na repa11tlção? 

O Sr. Pedro Ludovico - Pela 
manhã e à tarde. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Sr. Presidente, sou bacharel em di
reito e o nobre Senador Pedro Lu
dovico é médico; faço porém ques. 
tão de defender os médicos, pois 
levo em consideração os parcos ven. 
cimentos que percebem nas lnstl· 
tu.lções oflclals .. 

O Sr. Pedro LUdovico - Per-mi. 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Com prazel.'l. 

O >Sr. Pedro Ludovico - Falo 
baseado na observação dos lugares 
que conheço.. Na maioria das ci
dades os médicos são ricos pelt? 
multo que ganham. 

O SR. LIMA TEIXEIRA -
Os que se dedicam aos seus con. 
sultórios poderão enr·iquecer, mas 
os que exercem a profissão nas re
partições oficiais não o conseguem. 
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O Sr. Pedro Ludovico - :tl:sses, 
entretanto não se restringem às 
suas funções nos Institutos de Pre
vidência. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, aceito as observações 
do Senador Pedro Ludovico, mas; 
para mim, ·s. Exa. não tem ra
zão. Ficam entretanto registrados 
os seus apartes. 

Trata-se, Sr. Presidente, do cum
primento do Plano de Classificação. 
O que eu peço neste instante é 
que se cumpra essa lei, que ela se
ja respeitada, sobretudo na pal'll:e 
que se refere aos médicos que exer
cem a profissão nas instituições de 
previdência ou em outras reparti
ções oficiais. 

J!: o apêlo que faço ao Diretor do 
Departamento dos Correios e Te. 
légrafos; se não houver qualquer 
proVIdência, apresentarei requeri
mento de informações. 

Eram estas as considerações que 
desejava fazer. <Muito bem> . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senad011 Padre Ca
lazans. 

O SR. PADRE ·CALAZANS
<•> -Sr. Presidente, encontrava
me inscrito para falar na semana 
passada, mas o acúmulo de trabalho 
impediu-me manifestar na sessão. 
de quarta-feira o sentimento de tlis
teza e melancolia do povo de São 
Paulo, por ter o ·aenado vetado o 
nome do Dr. José Ermirio de Mo· 
rais para Embaixador do Brasil em 
Bonn. 

A mim não cabe, nem seria eu 
que me a.tirar.ia contra a soberania 
do Senado da República, pela Im
portância do seu papel e pelo di
reito que lhe assiste. cabe-me ape. 
nas como Senador por \São Paule>, 
trazer nossa manifestação a. esta 
Casa, que, como uma praia, recebe 
o movimento de tôdas as ondas da 
opinião pública, no caso especifi
co, sôbre aquêle ilust11e homem e 
(*) - Núo foi revisto pelo orador. 

industrial, cujo nome foi enviado 
ao Senado para julgamento. 

Quer·o pois, dizer em nome do po. 
vo da minha. terra, que o Dr. José 
Ermirio de Moraes é um brasileiro 
de alto gabarito moral e de capa. 
cidade incontestável. Poucos ho
mens estão credenciados a fazer 
tanto bem a êste Pais e a represen. 
tá-lo com felicidade junto à Nação 
alemã. 

O Sr. Fernandes Távora - Dá 
V. Exa. licença para um aparte? 

O SR. PADRE CALAZANIS -
Tem V. Exa. a palavra. 

O Sr. Fernandes Távora - Fui 
dos que votaram a favor do Di'. 
José Ermir~o de Moraes e lamento 
profundamente tenha sido seu no
me vetado para nossa representa. 
ção em BOnn, pois se trata de um 
dos brasileiros mais aptos para 
aquela função. Tenho plena con.~
ciência de que em S. EXa. tão ilus
tre como muitos o foram, o Brasil 
teria, na Alemanha, verdadeiro re. 
presentante econômico e financei. 
ro que o necessita neste momento .. 

O SR. !PADRE CALAZANS -
Agradeço o aparte de V. Exa., que 
muito me honra e realmente enri
quece minhas modestas palavras. 

o Sr. Fernandes Távora - Faço 
apenas justiça a um compatriota. 

O SR. !PADRE CALAZANS -
Sr .. Presidente, aproveito o ensejo 
para dizer que também J!OU solidá
rio com o discurso que o eminente 
Senador Victorlno Freire pronun. 
clou nesta Casa sôbre o mesmo te. 
ma. 

:l!:sse sentimento de melancolia 
do povo de São Paulo decorre do 
conhecimento que êle tem dos mé
ritos do Dr. José Ermirio de Mo
raes e da convicção de que seu no.. 
me se afirma como padrão para 
a juventude do Pa.is. 

o Brasil, como os demais povos, 
necessita· de. verdadeiros patriotas, 
de figuras que dediquem suas vi-
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das à Pátria, aq povo e ao bem es. 
tar da coletiv.idade, servindo de 
exemplos para a formação da per. 
sonalldade e do car9.ter daqueles 
que serão os seus home:ps de ama
nhã. 

o Sr. Coimbra Bueno - Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR· PADRE OALAZANS -
Pois não. 

O Sr. Coimbra; Bueno - Fol· 
go multo em ouvir as palavras de 
v. Exa. Votei a favor do nome de 
José Ermirio de Moraes com a 
consciência tranqillla, por sabê·.lo 
um dos verdadeiros construtores da 
nossa Pátria, um dos campeões da 
lnlc.iatlva privada. 'Pernambucano 
estabelecido em São Paulo, deu -
como v. Exa. bem ress·altou - um 
exemplo dlgnlfdcante àqueles que 
amanhã serão os homens do Bra
sil. 

O SR .. PADRE OALAZANS -
Agradeço a V. Exa. o aparte que 
acaba de me oferecer. 

Gostaria de dizer ao senado, que 
o grande Industrial pernambucano 
e pauldsta honorário, tem a maio
ria das suas Indústrias fora de são 
Paulo; no Rio Grande do Sul, San· 
ta Catarina, Paraná Estado do Rio, 
Minas Gerais, Bahla, Sergipe, Per
nambuco, ceará e Goiás. 

o Sr. Fernandes TávorrL - Per· 
mlte v. Exa .. outro aparte? 

O SR. iPADRE CALAZANS -
Com prazer. 

O Sr. Fernandes TávorrL - Dou 
meu testemunho de que o Sr. José 
ErmlrJo de Moraes está produzln· 
do cimento no Ceará, uma das 
ma.loros necessidades daquela zona. 
Por conseguinte, sendo um dos 
maiores Industriais do Pais, a sua 
ação nesse aetor lhe dava direito à 
função que lhe fol nega.d&. 

O SR. iPADRE CALAZANS -
Mala uma vez agradeço o aparte de 
Vossa Excelência. 

Sr. Presidente, o impressJonante 
é que muitas dessas indústrias são 
deficitárias. Por 1sso mesmo mais 
avulta. o grande trabalho de José 
Ennlrlo de Mora.es junto aos seus 
colegas da Indústria de São Paulo 
a fim de que fOSSiem criadas nos 
Estados, principalmente nos que lU· 
tam com maiores dificuldades, 
obras de autêntico desenvolvimen
to, através da aplicação de proven. 
tos da indústria de maJor reridlmen. 
to, proporcionando dêste modo fa· 
vores e beneflclos a tOdas as re
giões do Brasil. Além disto sem
pre estêve José Ermlrio de Moraes 
à frente de tOdas as campanhas 
morais e de utllidade públlca em 
São Paulo. 

Se perguntarmos quem fundou a 
Faculdade de Medicina de Soroca
ba, aaberemos que além dos 10 ml· 
lhões de cruzeiros que todos os anos 
doa à Faculdade, realizou êle numa 
cidade, como em todo o BrasU, tão 
neeessltada de ensino alto que, em 
197S ou 1980 não terá médicos su
fteientes sequer para atender à ca
pital de ISão Paulo, pelo que se 
depreende das nossas estatistlcas 
com relação ao número de profls· 
slonals saldos das Faculdades. e 
o crescimento da população uma 
obra profundamente dndustrl.al .. 

O Sr. BrasfZio Celestino - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. PADRE CALAZANS -
Com prazer. 

O Sr. Brasflio Celestino - Con· 
gratulo·me com v. Exa. pela ora· 
ção que vem proferindo em nome 
do povo paulista, deplorando a de
cisão do senado que recusou a ho
mologação do nome do Sr. José Er· 
mfrio de Moraes para EmbaiXador 
do Brasll em Bonn, na. Alemanha. 
V. Exa. está fazendo uma exposl· 
ção perfeita do quanto fêz êsse Dus. 
tre brasllelro· .pela indústria naclo. 
nal e pelo ·progresao da Pátria. Em 
Santa Catarina, inStalou êle uma 
fá.brdca de cimento. Todo o Bra. 
sil reconhece~ o alto espfrlto pa. 
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tr.!ótloo de Ermirio de \Mloraes. A 
Impressão que temos é que nenhu
ma. escolha feita. pelo Dr. Jã.nlo 
Quadros para Embaixador fôra 
mais acertada do que esta. Parece
nos que Ermirlo de Mora.es é "the 
rlght man for the rlght place". 
Congmtulo-me com as palavras de 
V.. Exa., lamentando não ter o 
Brasil podido mandar para Bonn 
um representante à altura do pôs
to. 

O SR. PADRE OALAZANS -
Agradeço o aparte do nobre Sena
dor por Santa Catarina, ~ue tão 
magnificamente vem Ilustrar o meu 
discurso. 

O Sr. Victorino Freire - Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR. !PADRE C:ALAZANS -
Com multo gôsto. 

O Sr. Victorino Freire - Soli
darizando-me .com as palavras de 
V. Exa., confirmarei o meu voto e o 
da Bancada do Maranhão pela 
aprovação da Mensagem presiden
cial a respeito da escolha do Dr. 
.José Ermirlo de Moraes, tantas 
vêzes venha eu a esta tribuna. 

O SR. IPADR<E CALAZANS -
Ainda há pouco, nobre Senador 
Vl.ctorlno Freire, reportava-me ao 
dlscul'ISo que V. Exa. fêz nesta Ca
sa, lamentando minha ausência na 
ocasião, o que me Impediu de soli
darizar-me .com Vossa Excelência. 

Oontlnuando, Sr. Presidente, de
vo dizer ainda que a Beneficência 
Portuguêsa conta hoje com mil e 
quatrocentos leitos graças a êsse 
general da solidariedade humana., 
e da assistência e saúde do povo, 
José Ermirlo de Moraes. 

A Maternidade de São Paulo -
a malar da América do s.ui - onde 
nascem por ano cêrca de clnqüenta 
mil crianças, encontrou no seu co. 
ração, na sua Inteligência, no seu 
trabalho e dedicação, um dos maio
res protetores . 

As tôrres da Catedral; as obras 
da Santa Casa de Misericórdia de 
São Paulo, escolas, orfanatos e uni
versidades, quase tudo que São Pau. 
lo possui no campo da assistência, 
da educação e da saúde, deve-o à 
bondade e operosidade dessa figura 
admirável que é José Ermlrlo de 
Moraes. 

Bem casado, com familla alta
mente virtuosa e digna, filhos ex
celentes e capazes, pertence José 
Ermirlo de Moraes àquele grupo de 
homens ilustres de que fazem pal'\o 
te o progenitor do Vlce-Presldente 
do Senado, Senador Moura Andra
de, o Sr. José Ferraz de Camargo e 
tantos outros que têm devotado a 
sua vida, o seu trabalho, a sua for
tuna ao engrandecimento desta 
lmens!l. Nação Brasileira, tão neces
sitada dessa audácia, e dêsses servi
ços pa tr•lótlcos . 

Sr. Presidente e nobres Senhorea 
Senadores, passarei a ler alguns 
trechos do último relatório da "SO
ciedade Anônlma Indústria voto
rantlm" documentário de que me 
servi na Comissão de Relações EX
teriores da qual não sou membro, 
mas onde compareci para oferecer 
aquêle subsidio valioso. InfeliZ
mente, a Mensagem governamen· 
tal, enviada a esta casa, velo vazia 
de elementos necessários a um per
feito julgamento da personalidade 
de José Ermirlo de Moraes, suprida 
pelas exposições feitas. Lá tive a 
oportunidade de tecer comentários 
à figura dêste ilustre brasilei
ro. Para que o Senado tenha agora 
maior conhecimento sôbre José Er
mirlo de Moraes, lerei oomo disse, 
alguns trechos do relatório a que 
me referi: 

"AssisMncia SociaZ 

Não temos poupado esforços no 
desenvolvimento de um sistema que 
traga vantagens na melhoria do 
bem-estar, da educação e da saúde 
de todos que conosco trabalham. 

O número de bôlsas. de estudo 
que estamos concedendo está aci
ma de 200 e oontlnuaremos a pro-
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porcionar oportunidades a todos 
que, ligados ao nosso conJunto 
industrial, desejam melhorar as 
suas aptidões. 

A fim de concluir as obras da 
Faculdade de Medicina de sorocaba, 
e dada a premente necessidade 
de construir mais um andar ao res
pectivo prtédio fizemos mais uma 
doação de Cr$ 10.000.000,00, impor. 
tãncia esta que será suficiente pa
ra o término das obras eni anda
mento. Assim a cidade de Soroca
ba possuirá uma das mais perfei
tas organizações hospitalares e de 
ensino médico do Pais. 

Aumentamos a tlistribuição de re
cursos às instituições educacionais 
e hospitalares, e prosseguiremos to
dos os anos, na melhoria destas 
contribUições, principalmente em 
benefício da nossa mocidade, da 
qual depende o futuro do IBras!l". 

Falando sôbre a Petrobrás, Srs. 
Senadores, diz José Ernúirio de 
Moraes: 

"Petrobrás 

O que seria do Brasil se não 
tivéssemos uma Petrobrás? Já dis
semos muitas vêzes que ela repre
senta a nossa maior segurança e, 
no momento, é um dos poucos bens 
de real valor para garantia da nos
sa estabilldade econômica. 

A capacidade de produção mun· 
dia! de petróleo ultrapassa, neste 
momento, a cifra de 27 milhões de 
barris diários, enquanto que o con
sumo vai pouco além de 19 milhões 
de barris, o que deixa bem claro o 
grande interêsse das emprêsas pro· 
dutoras de petróleo em venderem o 
excesso da sua produção. Não tem 
sido outra a política no mundo das 
grandes emprêsas petroliferas se
não a de adquirirem grande po. 
tenclal e esperarem para usá-lo 
quando um dia fôr necessário. 

o consumo de gasolina aumen. 
ta aproXimadamente apenas 5% 
ao ano. 

Por tôdas estas razões precisa. 
mos ativar, por todos os meios, as 
pesquisas da nossa produção petro-

lifera, naturalmente iniciando nos 
lugares de maiores possibilidades c 
de mais fácil e rápido transporte 
para os centros consumidores .. 

A nova administração da "Pe
trobrás" está entregue a um jo• 
vem engenheiro, capaz, e multo es
peramos dêle e de seus companhei
ros de trabalho. :1!: homem que da
rá o máximo de seu esfôrço e de 
sua capacidade técnica." 

"Legi8lação Social 

Certamente, o nôvo Govêrno vai 
aperfeiçoar as nossas leis sociais, 
objetivando a perfeita assistência 
social, a educação e a regulamen
tação da estabilldade no trabalho. 
l!: certo que, antes da atual legisla
ção, muitos industriais abusavam 
dos seus operários; porém é tam. 
bém certo que a estabil1dade traz 
um grande inconveniente para to. 
dos os ramos profissionais. Ne. 
nhum pais pode ter leis sociais 
que Imponham obrigações apenas 
aos empregadores sem estabelecer 
também os deveres dos empre. 
gados. 

Precisamos garantir aos nossos 
trabalhadores uma vida digna e 
decente, assegurando-lhes, não só 
na velhice como na doença e no 
desemprêgo forçado, pensões neces
sárias a uma subsistência justa, e 
o amparo de tratamento médico, 
a tempo e a hora, para os que dêle 
precisem. lll ~ecessário instituirmos 
um sistema que poupe aos nossos 
operários mendigarem, em filas ln
termináveis nas portas dos Institu
tos de Aposentadorias e Pensões o 
que lhes é devido em recompensa 
do trabalho honesto que deram à 
nação nos melhores anos de sua 
vida. · 

E, ao término do Relatório, fa. 
lando sôbre 'o ·Brasil, nos diz êste 
grande patriota: _· 

"Pelo Brasil 

Constituimos·pacificamente uma 
nação, cujo território tem mais de 
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8.500.000 km2, r,om climas capa. 
zes de produzir tudo, desde o trigo 
até a seringueira e a juta. 

o seu maior percalço é a falta 
de organização, de instrução e de 
financiamento para os empreendi
mentos de primeira necessidade. 
Aliado a isto, uma boa parte dos 
brasileiros, principalmente aquela 
que vive nas grandes cidades, ada. 
ptou-se a uma vida macia e não 
tem coragem de enfrentar a du
reza dos problemas com que o Pais 
se defronta. 

Uma nação como a Alemanha, 
que, há quinze anos atrás estava. 
completamente destruída, hoje já 
elevou o seu poderio industrial, co
mercial e agricola, a niveis nunca 
alcançados anteriormente; e o se
grl!do disto foi o bom aproveita
mento dos recursos obtidos coadju. 
vados pela educação e pelo esfôr
ço titânico da sua população. Pa
rece mesmo lncrivel que, em tão 
pouco tempo tenha podido aconte. 
cer tamanha mudança. . 

A maior parte da nossa popula
ção que vive no Interior, não tem 
noção de aproveitamento do tem. 
po de que dispõe para realizar al
guma coisa de positivo em favor :la 
sua. terra. Talvez o fator preponde
rante seja a falta de conhecimen. 
tos técnicos, de saúde e de uma 
orientação por parte do Govêrno e 
dos particulares, que encaminhem 
para estas regiões um desenvolvi
mento sadio e útil. 

:m preciso que cada dia. que Pas· 
sa se torne mais rápida a doação 
dos novos recursos que a Ciência 
põe ao alcance da Humanidade e 
que, no nosso caso, nos reabllltará 
muito mais ràpidamente do que 
os povos que, no passado, tiveram 
de enfrentar idênticas dificuldades. 

Todos nós Industriais, comercian. 
tes e lavradores, dP.Vemos ter> em 
mente um plano de ação que nos 
permita participarmos com inteU
gêncla e sem abuso, dos preços dos 
principais artigos que possam ser 
produzidos no Pais. 11: preciso que 
cada proprietário ou dirigente de 
emprêsa tenha em mente que a 

grande responsabilidade do seu 
cargo é a de administra!' riquezas 
com o rigor necessário para desen
volvê-las dentro de um critério e 
de uma ética profissional sadia e 
não de esbanjar recursos cada vez 
mais necessários à independência 
económica da Nação. 

Não podemos continuar gastan
do vultosas importâncias, sem es
quematizações adequadas a cada 
região; e êste é o nosso voto de 
confiança no Govêrno que acaba 
de se instalar no País, que certa. 
mente corrigirá todos os abusos 
praticados. no passado. 

Com a politica de austeridade, 
que, hoje, também, já está atin
gindo até as organizações privadas, 
com a projetada melhoria da edu· 
cação e com o trabalho organizado 
já iniciado, não devemos ter ne. 
nhum receio de possuir um ma. 
nancial dêste qulla te, pois cabe 
apenas aos brasileiros a responsa. 
bllidade de saber utilizar os bens 
de que são possuidores. 

A fôrça de um povo é aquila
tada pelo seu arrôjo, pelo seu tra
balho, pela sua eficácia e pela sua 
cultura. Temos recursos e capaci
dade para criar uma civilização de 
primeira. grandeza digna da cora
gem e da energla dos nossos ante
passados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
estas palavras de José Ermírio de 
Moraes falam por certo mais alto 
do que meu discurso nesta sessão. 
Coube-me porém, como. dis.se no 
inicio desta oração, não criticar o 
Senado, respeitando por conseguin
te sua. soberania, mas apenas tra· 
zer a esta Casa o sentimento de 
tristeza e melancolia do povo de São 
Paulo de ver ·o Brasil impedido de 
ter à frente de seus negócios econô. 
micos e diplomáticos um homem 
da envergatura moral e capacida. 
de de José Ermírlo de Moracs. 

o Sr. Fernandes Távora - Per
mite V.. Exa. outro aparte? 

O SR. !PADRE OALAZANS 
Com multa honra. 
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o Sr. Fernandes Távora- Quan. 
do ouvi, nesta Casa, a proclamação 
do resultado, relativamente à de
signação do Sr. José Ermirio de 
Moraes para nosso Embaixador em 
Bonn, fiquei realmente triste. De
pois do que V. Exa. acaba de dl. 
zer sôbre êsse grande cidadão, fi
co profundamente desolado. 

O SR. !PADRE OALAZANS 
Agradeço a v. Exa. mais êste aparte 
com que brinda minha modesta 
oração. 

o Sr. Saulo Ramos - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. !PADRE OALAZANS -
Com multa honra. 

O Sr. Saulo Ramos - Desejo 
manifestar a V. Exa. minha solida
riedade pessoal ao pronunciamen
to que faz, em brilhante discurso, a 
esta Casa, tecendo justos louvores 
à personalidade do Sr. José Ermi
rlo de Moraes. Apesar da vota· 
ção ter sido secreta, quero decla
rar a v. Exa. que votei favorà.vel· 
mente à sua Indicação porque não 
poderJa ser melhor e mais feliz a 
eSColha do Sr. Presidente da Re~ 
pública. 

O sR. !PADRE CALAZANS -
Agradeço ao nobre Senador Saulo 
Ramos, representante do Estado de 
Santa Catarina, suas palavras de 
compreensão da Importância dêsse 
problema. 

Termino dizendo, Sr. Presidente, 
que o Sr. José Ermirlo de Moraes 
serviria como ninguém ao Brasil 
em Bonn, e o faria com grande sa. 
crificio de sua parte e da sua far 
milla pela grandeza desta Nação. 
<Muito bem! Muito bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Está es
gotada a hora do Expediente. 

Sôbre a mesa Projeto de Emenda 
à Constituição, de autoria do no
bre !Senador Gilberto Marinho, que 
vai ser lido pelo Sr. 1. o secretário. 

t lida e vai !à Comissão Eil· 
peclal de Emenda à Constitui
ção n. o 3, de 1981, o seguinte: 

PRIOJETO DE EliiiENDA À CONSTITUIÇ.lO 

N.o 3, de 1961 

Redija-se assim o § 1. 0 do artig<J 
191 da Constituição: 

§ 1. o Será aposentado, se o re
querer, o funcionário que contar 
trinta (30) anos de sei.'IViço. 

J usti/icaçilo 

As condições modernas de vida, 
sobretudo nos grandes centros, são 
de tal modo complexas que, não 
obstante os extraordinários progres· 
sos da medicina, os homens vão ten. 
do limitado a um prazo cada vez 
menor o tempo de vida realmente 
plena. 

A agitação, o ruido e a confusão 
das grandes cidades desgastam os 
sêres humanos, consumindo-lhes as 
energias, envelhecendo-os prematu
ramente, diminuindo-lhes enorme. 
mente a capacidade de trabalho. 

os problemas de horário, do 
transporte, do abastecimento e da 
habitação entre outros equacionam. 
se de tal modo, nas sociedades mo· 
dernas, que os homens, para entren. 
tá-los e resolvê-los despendem um 
esfôrço quotidiano excessivo e que 
se reflete, em breve negativamen· 
te, em suas atividades profissionais. 

o aumento, provado pelas esta
tísticas, das moléstias nervosas, nas 
cidades mais adiantadas, retrata 
fielmente êsse estado de coisas. 

ora é nas cidades grandes que 
opera o grosso do funcionalismo pú. 
bllca cujos componentes sofrem, 
assim, as pressões a que aludimos, 
dai resultando· que, ao· cabo de um 
perlodo razoável de atividade co
mecem·a.nãO. corresponder de mo. 
do inteiramente satisfatório às ne. 
cessidades do serviço. 

Prejudica-se. dessarte, o trabalho 
das repartições públicas com ônus 
para o erári·o e prejulzo para o ser. 
viço, de tudo redundando entraves 
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ao bOm funcionamento da máqui
na burocrática. 
~ então que se faz ressaltar a 

necessidade da renovação dos qua. 
dros do pessoal com o afastamen
to dos que j~ deram de si o que po. 
diam dar e o recrtutamento de 
servidores capazes de cuidar com 
mais entusiasmo e eficiência da 
coisa pública. 

Essas observações convencem da 
necessidade de reduzir de trinta e 
cinco para trinta anos, o tempo de 
serviço público fixado na Consti
tuição para efeito da aposentadoria 
voluntál"la. 

Realmente, o prazo constitucio
nal afigura-se-nos longo, de manei
ra que normalmente, o servidor 
cumprindo-o, deixará durante cer· 
ta época de sua carreira de pro . 
duz!r o máximo para o Estado. 

Não podendo aposentar-se antes 
dos trinta e cinco anos, o funcio
n,árlo nem ;responderá satlsfatõ .. 
rlamente às_ sollcitações do servi. 
ço nem poderá dar oportu•nldade a 
que outrem o taça. 

Além disso, só podendo deixar a 
atlVidade após aquêles longos trin
ta e cinco anos de exercfclo, o fun
cionário ao aposental.'-se pouco mais 
terá a fazer que recolher-se a uma 
vida meramente vegetativa, quando 
não esperar a morte, perdendo a 
aposentadoria, portanto, o caráter 
de prêmio que lhe é olntrlnseco. 

Compreendendo Isso certamente, 
os Constituintes da maioria dos Es· 
tados do Brasll fizeram inscrever, 
nas respectivas Constituições o pre. 
celto sa.lutar da aposentadoria vo· 
Iuntária. aos trinta anos de serviço, 
adiantando-as à ConstituiÇãO! Fe· 
deral. 

Assim é que entre outras, as 
Constituições dos Estados do Ama
zonas (art. 83), da Bahla (art. 
77), de Goiás (árt. 124) , da Gua· 
nabara (art. 50), de Mato Grosso 
<art. 110), de Minas Gerais (art. 
142), do Paraná (art. 157), do Plaui 
(art. 145), de Santa Catarina. (art. 
193), de São Paulo (art .. 92) e de 
Sergipe (art. 175) . 

o assunto, eomo se vê, ganhou a 
consciência do legislador de modo 
que o consideramos suficientemen. 
te amadurecido para que através 
de emenda. à Constituição, o direito 
à aposentadoria aos trinta a.nos dei
xe de ser privilégio dos servidores 
públicos dos Estados citados, pas. 
sa·ndo a direito comum a todos os 
funcionário públicos do Pais. 

Concluindo esta justificação, pa
rece-nos oportuno recoroar que o.s 
mllitares e os professOres primá
rios, embora por natureza especial 
de serviço, reformam-se e aposen. 
tam-se com vinte e cinco anos, 
e que os segurados dos Institutos 
de Previdência também, têm direi
to à aposentadoria com trinta anos 
de trabalho. 

LEGISLAÇAO CITADA 

Constituiçllo do Estado 
do Amazonas 

Art. 83. o s.ervidor será apo
sentado : 

III - a pedido, se contar mais de 
trinta anos de serviço. 

O o o O o o o o o o O o O O O o O O O O O 0 O o O O O O O I o O o t 

§ 1. o Os proventos de aposenta
doria serão Integrais, como se em 
pleno exercfcio do cargo estivesse, 
se o servidor conta1· tempo menor, 
tratando-se de pro!Ventos, o cál
culo terá por base a média U() 
ano antel"lor. 

Constituiçao do Estado da Bahia 

Art. 77. Ficam asseguradas aos 
funcionários estadua.ls e munlci· 
pais além de outros direitos e van. 
tagens que a lei estabelecer: 

O O O O O o O fOI O O O I O I O f O O O t'o O O O I O O O O O o O 

VI - aposentadoria que será: 
a) voluntária, se a requerer o 

funcionário que contar trinta anos, 
pelo menos . de serviço público. ................................... 

§ 4. o A renumeração ou os ven
cimentos da aposentadoria serão 
integrais: 



I , 

·.:' 
', ,, 

'· ;, 

:r 
'• 

í 
! 

i 
! 

I 
' 

l, 
'I 

-488-

I - nos casos das alíneas a c b 
do n. o V'I dês te artigo. 

Constituição do Estado 
de Goiás 

Art. 124. Os vencimentos da 
aposentadoria serão integrais, se o 
funcionário contar trinta anos de 
serviço, e proporcionais, se contan 
tempo menor. exceto para os pro. 
fessôres e funcionários das indús
trias de jornal e obras. tipográficas, 
que terão direito >à aposentadoria 
com vencimentos integrais, desde 
que contem vinte e cinco anos de 
serviço público, dos .quais vinte pelo 
menos nas respectivas profissões .. 

constituição do Estado 
da Guanabara 

Ar·t. 50. o regime jurídico da 
função púoLica será regulado por 
lei, obedecidos os princípios esta
belecidos no título Vlll da Consti
tuição Federal e mais o seguinte: 
•• o • o ••••••• o •••••• o ••••• o o o • o o o • •• 

m) será aposentado, com venci
mentos integrais, se o requerer, c 
independente de qualquer outra for· 
malidade, o funcionário que contar 
30 (trinta) anos de serviço. 

Constituição do Estado 
de Mato Grosso 

Art. 110. O Estatuto dos Funcio
nários Públicos obedecel'á às se· 
gulntes normas: 

o o o o 0 o o o o o o o o o o o o o o o o o ·o o o o o o o o o o o o 

XIII - será aposentado, se o 
requerer, o funcionário que contar 
trinta anos de serviço público. 

Constituição do Estado 
de Minas Gerais 

Art. 142. A aposentadoria do fun
cionário se verificará: 

· · § 'i.'o ·~~d~· q:ü~ ·~ ·reciúêiiá,' ~éri 
aposentado, com vencimentos inte. 
grals, o funcionário que contar trin
ta anos de serviço, sendo propor
cionais, nos têrmos da lei, se conta11 
tempo menor. 

constituição do Estado 
do Paraná 

Art. 157. O funcionário será apo. 
sentado: 
' •••••••• o ••••••••••••••••••••••••• 

lli -.a requerimento, indepen
.dente de inspeção de saúde, se con. 
tar maJs de trinta anos de serviço 
ou sessenta e cinco de idade. 

§ 1.o - Os proventos de aposen· 
tadoria serão integrais, se o funcio· 
nárlo contar trinta anos de servi· 
ço; e proporcionais, se contar tem· 
.Po inferior. 

constituição do Estado 
do Piauí 

Art. 145. A lei regulará, em sis. 
tema estatutário, o provimento e 
va-cância dos cargos públicos e das 
funções de extranumerários, os di
reitos e as vantagens, o tratamen
to e o regime diciplinar a que :fi
carão sujeitas as diferentes ordens 
de servidores civis, observados den
tre outros, os seguintes preceitos, 
desde já em vigor: 
.................................. 

XV - Os proventos da aposenta
doria serão integrais se o funcio
nário contar tr.inta anos de servi· 
ço, e proporcionais, se contar tem
po inferior. 

Constituição do Estado 
de Santa Catarina 

Art. 193. O funcionário será 
aposentado: 
•••••••••••••••••••• 'o ••••••••••••• 

§ 1. o Será aposentado, se o re
querer, o funcionário que contar 
trinta anos de serviço. 

§ 2. o Os vencimentos da apo. 
sentadoria serão integrais, se o fun
cionário contar trinta anos de ser
viço e proporcionais se contar tem. 
po menor.·· 

Constituição do Estado 
de São Paulo 

Art. 92. o funcionário terá di. 
reito à aposentadoria com venci· 
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menros integrais, il1dependente de 
qualquer formalidade,. desde que 
conte trinta anos de efetivo exer
Cliclo. 

Constituição do Estado 
de Sergipe 

Art. 175. O funcionário será apo
sentado: 

o •••••••••••••• o •••• o o o •• o •••• o o o o 

III - a requerimento seu, o que 
contar trinta anos de serviço. 

Art. 176. Os vencimentos da apo-· 
sentadoria serão integrais em qual
quer dos casos previstos nesta 
Constituição. 

Constituição Federal 

Art. 191. O funcionário será apo. 
sentado: 
••• o • o o ••••• o •••••••• o ••• o •••• o • o o • 

§ 1. o Será aposentado, se reque
rer o funcionário que contal'l 35 
anos de serviço. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 
1961. -Gilberto Marinho.- Mou. 
ra Andrade. - Jarbas Maranhão. 
-Rui Palmeira. -João Mendes. 
Cunha Mello. - Lobão da Silvei. 
ra. - Victorino Freire. - Silves. 
tre Péricles. - Lima Teixeira. ·
Venlincio Igrejas. - Saulo R:a:
mos. - Remy Archer. - Mourão 
Vieira. - Nogueira da Gama. -
Argemiro de Figueiredo. - Guião 
Mondim. - Barros Carvalho. -
Eugênio Barros. 

O SR. PRESIDENTE- Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

Estão presentes 26 Srs. Senado. 
res. 

Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Cdmara 
n." 94, de 1959 (nP 246, de 
1959, na Cdmara) que isenta 
dos impostos de importação e 
de consumo bem como de ta
xas de armazenagem, material 
a ser importado pela Campa. 
nhia Telef6TIIic,a de Itaúna, ten. 

do Pareceres i avortáveisl, sob 
ns. 193 e 194, de 1961, das Co
missões de Economia e dei Fi· 
nanças. 

O SR. PRESIDENTE -A discus. 
são do projeto foi encerrada na 
sessáQ de 9 do corrente. 

Não há número regimental para 
se processar a votação. 

Votação, em discussão única 
do Projeto de Lei da Cdmara 
n.0 96, de 1960 (n.\0 244, de 
1959, mt Casa de origem) que 
altera a redação do art. 22 elO 
Decreto· lei n. o 483, de 8 de 1U· 
nho de 1938, Código. Brasileiro 
do Ar, e dá outras providen
cias, tendo Pareceres (ns. 195. 
196 e 197, de 1961) das ComiS
sões de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidtzde; de 
Economia, tavol'áve~, cmn a 
emenda que oferece, sob n. o 
1 (CE) e de Transportes, Co· 
municações e Obras Públicas, 
favorável ao projeto e à emen· 
da. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento de adiamento, 
que vai ser lido pelo Sr. 1. o secre
tário. 

É lldo o seguinte 

REQUERIII/IENTO 

N. o 188, de 1961 

Adiamento para diligencia. 
Nos têrmos dos arts. 212, letra l, 

e 274, letra a, do Regimento inter. 
no, requeiro adiamento da votação 
do Projeto de Lei da Câmara n.o 
96, de 1960, a fim de que sôbre êle 
seja pedido o pronunciamento do 
atual Ministro da Fazenda. 

SaJa das sessões, 14 de junho de 
1961. - Victorino Freire. 

O SR. PRESIDENTE - O requc. 
rimento ln depende de discussão. 
Não havendo quorum para votação, 
a matéria fica adiada e constará 
da O!'dem do Dia da próxima ses
são. 
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votaç(J(), em di8cussão única, 
do Projeto de Lei. da. C4mara 
n..o 61, de 1961 (n.o 2.497, de 
1960, na Casa de origem> que 
orça a Receita e ttxa a Despe. 
sa do Distrito Federa~ para o 
.e$ercfeío de 1981, tendo Parecer 
favorável sob nr1mero 231 da 
Comiss(J() de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE -. A dia
cussáQ dêsse projeto foi encerrada 
na sessão de 9 do corrente. Não 
há nl'mlero regimental para vota
ção. A matéria figurará na Ordem 
do Dia da próxima sessão. 

Votaçtfo, em discuss4o úniCa, 
do Proieto de .ResoZuçao n.. o 
14, de 1961, de autom da Co
mwcio Dlretora, que cria um 
cargo de Inspetor de Segurança 
no Quadro ele Funcionários elo 
Setuldo Federal, tf1Tido Parece· 
res tavordveis (ns. 229 e 230, 
de 1981), das Comissões de 
Constituiç4o e JustiÇa e ele Fi
nanças . . 

O Sr. PRESIDENTE - A maté
ria esta com a discussão encerrada. 

Fica adiada a votação, por falta 
de nl'mlero. 

Votaçtfo, em disCUBscio únfca, 
do Proieto ele .Resoluçcio n. o 
19, ele 1961, de autoria dra co. 
mvs6o IJI.retora, que põe à 
clis'[J08içcio ela Prefeitura do Dis· 
trlto Federa~ o 0/fcfuZ Legtsla.. 
vo PL-6, Jocio Batista Casteion 
Branco. 

O Sr. PRESIDENTE- A maté
ria já estã com a discussão encer-
rada.. I 

Fica adiada a votação, por falta 
de número. 

Votaçtfo, em clisCUBscio 11nfca, 
do .Requerimento n..o 1M, de 
1961, dos Sra. SenadOres Daniel 
Krleger e Mem de Sti, respec. 
tivamente como Lideres ela 
Unfcio Democrática Nacional e 
do Ptartido Libertador, solieitan. 
do urg8nclu nos t6rmos do art. 

330, letra "c", do Regimento 
Interno, para o Projeto ele Lei 
ela Cdmara n. o 54, de 1961, que 
concede anistia às instituiÇões 
caritativas quanto ao recolhi. 
mento eLe contribuições atrasa. 
das aos Institutos de Previdl!n
cia. 

O SR. PRES.IDENTE - A discua. 
são da matéria já foi encerrada. 

Fica adiada a votação, por falta 
de número. 

Eleiç4o ela Comisscio Especial 
do Projeto de Emenda à cons
'tituiçcio n..o 2, de 1961 (que uz. 
tera os arts. 28, 56, 58, 60, 110 
e o parágnato úniCo do art. 112 
da Constituiçtio) • 

Fica adiada a eleição por falta 
de número. 

Passa-se à matéria em fase de 
discussão. 

Discussao única do Projeto 
de Lei da Cllmara n. 0 13 de 
1960 (n.o 2.222, de 1957, na C4· 
mara) que fj:ta. as diretrtzes e 
ba.aes da educação nactonal, 
tendo Pareceres sob ns. 126,127 
e 128, de 1981, das Comtss6es de 
Con.stlttdçdo e Just:tça, pelu 
aprovaç(J() com as Emendaa que 
oferece, sob números l·CCJ e 
2.CCJ; de Educaçllo e Cultura, 
favorável ao projeto e às emen. 
das apresentando duas sub
emen.das à Emenda n.o 1-CCJ 
e ainda às Emend4s de ns. 3· 
CE a 101..CE e de Finanças ta
.vorável ao proieto e àa emen'
daiJ e aubemenãas e apresen
tando as Emendall 102-CF e 
103 CF. 

O SR. PRESIDENTE - SObre a 
mesa requerimento que vai ser ll· 
do pelo Sr .. 1. o Becretário. 

:.S: lido o seguinte 
... 

RIQ'11BRIMENTO 

N .~ '189, de 1981 

Nos têrmos dos arts. 212, letra f., 
e 274, letm d, do Regimento :rnter-
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no, requeiro adiamento da discus
são do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 13, de 1960, a fim de serem ob· 
tidos esclarecimentos sôbre o mon
tante da arrecadação alcançada no 
ano de 1960 para o Fundo de Ensi
no Superior, Médio e Primário . 

Sala das Sessões, 14 de junho de 
1961. -Nogueira da Gama. 

O SR. PRESIDENTE - Não ha
vendo número para deliberar sô· 
bre o requerimento que acaba de 
ser lido, a matéria constará. da Or
dem do Dia da próxima sessão or. 
dlnárla. 

Está esgotada a matéria da Or
dem do Dia. 

Não há oradores inscritos. 

O SR. MOURAO VIEIRA 
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE- Tem_a 
palavra o nobre Senador Mourao 
Vieira. 

O SR. MOURAO VIEIRA -
(*) -sr. Presidente, Senhores Se· 
nadores já em 1957, quando ocupei 
a Presidência da Comissão de Edu
cação e Cultura desta Casa, recebi 
do ilustre Dr. Pedro Além Júnior, 
Dlretor do Colégio de Catanduva, 
da Escola Técnica de Comércio e 
da Escola Normal da mesma ci
dade uma série de subsldios para 
nossá orientação no debate do pro. 
jeto que fixa as Dlretrlzes e Bases 
da Educação Nacional. 

Agora volta o renomado educa
dor paulista à. minha presença e, 
desta vez, envia-me novos elemen. 
tos relativos à. matéria. Para que 
conste dos Anais da Casa e sirva 
de subsidio para o Relator do pro. 
jeto e para os demais Srs. Sena· 
dores, passo a ler o trabalho que o 
Dr. Pedro Além Jr. denominou de 
"Escola Pr.lmária Gratuita Para 
Todos" 

(Lendo): 

"Agora que o Senado Irá discu. 
tlr o Projeto de Dlretrizes e Bases 
(*) - NO.o foi revlslo pelo orador. 

da Educação Nacional, será opo-rtu
no levantar a questão para debates 
a fim de que os Interessados fiquem 
esclarecidos sôbre o assunto. 

A Constituição Federal em seu ar
tigo 168, Item I, diz: "O Ensino 
Primário é obrigatório e só será 
dado na lingua nacional"; e, no 
Item II diZ: "O Ensino Primário 
oficial é gratuito para todos; o en. 
sino oficial ulterior ao pr~mário sê· 
lo.á para quantos provarem falta 
ou Insuficiência de recursos". 

Por aqui vemos que o ensino pri· 
mário é obrigatório. Portanto, to. 
dos serão obrigados a cursar uma 
es.cola primária, Independente da 
sua situação social, econômlca, re
ligiosa, filosófica ou politica. 

Acontece, que, somente o ensino 
primário oficial é gratuito, mas, as 
correntes de opinião t!ldstentes são 
várias e tôdas elas desejam uma 
educação para seus filhos de acôrdo 
com seus conceitos de vida. 

Se a famU!a está em condições de 
escolher uma escola para educar 
seu filho de conformidade com suas 
opiniões e filosofia de vida, o pro
blema estará resolvido, pois, seus 
recursos financeiros lhe permitem 
o direito de escolha; mas, se a si· 
tuação financeira não fôr favorá. 
vel, ela será obrigada a matrlcu. 
lá·lo numa escola pública, mesmo 
que ela não atenda ao tipo de edu
cação almejada para seu filho. 

Entretanto, a Constituição. Fede. 
ral em seu artigo 167 diz: "0 en
sino dos diferentes ramos será mi
nistrado pelos Podêres Públlcos e 
é llvre a Iniciativa pa~:~ticular, res
peitadas as lei que o regulem". 

Por êste artigo, a Constituição 
permite à. iniciativa particular o 
ensino nos diferentes ramos, a fim 
de que possam abril' oportunidades 
educativas à.s várias correntes de 
opinião existentes na Nação, exata
mente para o fortalecimento da de
mocracia que só poderá apresentar 
autenticidade democrática na livre 
expressão de pensamentos e senti
mentos individuais e grupats varta· 
dos. 
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J?or motivos óbvios, sabemos que 
a Escola Particular não pode s.er 
gratuita, decorrendo .daí um fato 
sobejamente conhecido, a sabel': In
satisfação de inúmeras famílias que 
se consideram lesadas em seus 
ideais educativos, por não possuí· 
.rem recursos financeiros para usar 
dos direitos que a nossa Constitui
ção lhes confere de educar seus fi· 
lhos em escolas particulares de sua 
preferência. 

De nada lhes vale o direito de
mocrático de escolha, se não po
dem escolher, democràtlcamente, a 
escola onde educar seus filhos. 

Como evitar isso? Tornando a es
cola primária particular gratuita 
.para todos. Mas ... como? Apro
vando o Projeto .de Diretrizes e Ba· 
ses da Educação Nacional, tal qual 
foi aprovado na Câmara Federal. 

Expliquemos. Para que um edu
candário possa funcionar, o govêr
no impõe uma série de exigências. 
Dentro dess.as exigências, deverá 
constar a tabela de preços a ser 
aprovada pelo Govêrno, quando se 
tratar de educandárlo particular. 

Se o Govêrno reconheceu o edu
candário particular é porque tam. 
bém, aprovou sua tabela de preços 
por achá-la módica. 

Uma vez autorizado a funcionar, 
o educandário abre as matriculas 
a tôdas as familias que vêem nes
sa esCola um centro educativo ideal 
capaz de cooperar no sentido de 
atingil' os objetlvos e fins visados 
na orientação de seus filhos; e o 
govêmo pagará o estudo daqueles 
que nêle se matricularem. 

A Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional em seus arti
gos 93 e 94 permite que o Govêrno 
pague êstes estudos em forma de 
auxílio ao estudante ou bôlsas de 
estudo ao mesmo. A regulamen
tação futura é ,que deverá traçar 
normas para tal. 

Em se tratando de ensino ulterior 
aG primário ou seja, médio ou su
peJ~ior:, o govêrno somente paga. 
rá os estudos 1àqueles que prova· 

rem falta ou insuficiência de recur
sos. 

Com isto, o dinheiro do povo será 
aplicado em beneficio do próprio 
povo e, teremos um substancial for
talecimento ao regime democrático 
instituido pela nossa Constituição. 

Ora, se o ensino primário é obri
gatório, é necessário que o govêr
no propicie meios para a execução 
desta obrlgatoriedll!de, sem quebra 
dos direitos do Individuo e sem que
bra dos principias democráticos da 
nossa Carta Magna. 

Além desta vantagem, a Lei de 
Dlretrizes e Bases da Educação 
Nacional é um todo que atende 
às realidades nacionais. 

Não é Ideal como querlamos que 
fôss.e, pois, não podemos exigir uma 
lei para uma educação ideal num 
Pais que somente agora ensaia sair 
do subdesenvolvimento, mas, é rea. 
lista porque atende às nossas reais 
necessidades do momento e permi
te ajustamentos às realidades fu. 
turas, por meio de decretos regu
lamentadores. 

Dr. Pedro Além JúniOr. Dlre
tor do Ginásio Catanduva. Catan. 
duva, Estado de SãG Paulo. 

Esta a contribuição que por meu 
intermédio, traz ao Senado da Re
pública o Dr. Pedro Além Júnior 
Diretor do Ginásio Catanduva, per
sonalidade a. que já dei o devido 
relêvo quando sôbre ela falei ao 
transmitir à. casa, aproximadamen. 
te há dois anos, o subsidio que êsse 
ilustre professor ofereceu ao nosso 
estudo. 

Em o que tinha a dizer. <Muito 
bem>. 

O SR. PRESIDENTE · - Não 
há mal& oradores inscritos. Isto 
pôsto, vou encerrar a sessão, de. 
signando para a de amanhã, a se-
guinte , . · 

ORDEM 00 DIA 

1 - votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara n.o 
94, de 1959 (n.o 246, de 1959, na 
Câmara), que isenta dos impostos 
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de impor.tação e de consumo, bem 
como de taxas de armazenagem, 
material a ser ,importado pela 
Companhia Telefónica de Itaúna, 
tendo Pareceres favoráveis sob ns. 
193 e 194, de 1961, das Comissões 
de Economia e de Finanças. 

2 - votação, em discussão úni. 
ca, do Projeto de Lei da Câmara n.0 

96, de 1960 (n. 0 244, de 1959, na 
Casa de origem) que altera a re· 
dação do artigo 22 do Decreto-lei 
n.o 483 , de 8 de junho de 1938, 
Código Brasileiro do Ar, e .dá. outras 
providências, tendo Pareceres (ns. 
195, 196 e 197, de 1961) das Co· 
missões: .de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade; de Eco· 
nomia, favorável, com a emenda 
que oferece, sob n. 0 1 (CE) e de 
Transportes, Comunicações e Obras 
PúbLicas, favorável ao projeto e à 
emenda. 

3 -Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara n.o 
61 de 1961 (n. o 2. 497, de 1960, na 
Casa de origem>, que orça a Re
ceita e fiXa a Despesa do Distrito 
Federal para o exercício de 1961, 
tendo Parecer favorável, sob n.o 
231 da Comissão de Finanças. 

4 - Votação, em discussão única, 
.'la Projeto de Resolução n. o ~'2, 
de 1961 de autoria da Comissão 
Diretora, que cria um cargo de Ins
petor de Segurança no Quadro de 
Funcionários do Senado Federal, 
tendo Parecel'ils favoráveis (ns. 229 
e 230, de 1961) das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Finan. 
ças. _ d' _ . . 

5 - Votaçao, em 1scussao uruca, 
do Projeto de Resolução n. 0 19, 
de 1961 de autoria da Comissão Di
retora, que põe à disposição da 
Prefeitura do Distrito Federal o 
Oficial Legislativo PL-6, João Ba
tista castejon Branco. 

6 - Votação, em discussão única, 
do Requerimento n. 0 184, de 1961, 
dos Srs. Senadores Daniel Krieger 

e Mem de Sá, respectivamente co. 
mo Lideres da união Democrática 
Nacional e do Partido Libertador, 
solicitando urgência nos têrmos do 
avt. 330, letra c, do Regimento In
terno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n. 0 54, de 1961, que conce
de anistia às instituições caritati· 
vas quanto ao recolhimento de con. 
tribuições atrasadas aos Institutos 
de Previdência. 

7 - Eleição da Comissão Especial 
do Projeto de Emenda à Constitui
ção n. o 2, de 1961 (que alteva os 
artigos 26, 56, 58, 60, 110 e o pará
grafo único do art. 112 da Constl· 
tuição) .. 

8 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 13, de 1960 
(número 2.222, de 1957, na Câma. 
ra) que fixa as diretrizes e bases da 
educação nacional; tendo Pareceres 
sob ns. 126, 127 e 128, de 1961, das 
Comlss.ões: de Constituição e Justi
ça pela. aprovação com as emendas 
que oferece, sob ns 1-CCJ e 2-cc.T; 
de Educação e CUltura, favorável 
ao projeto e às emendas, apresen. 
tando duas subemendas à Emen .. 
da n.o 1-CCJ e ainda às Emen. 
das de ns. 3-CE a. 101-CE e de Fi
nanças, favorável ao projeto e às 
emendas e subemendas e apresen
tando as Emendas 102•CF e 103~CF 

9 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 60, de 1961 
(número 1. 533, de 1960, na Câ
mara) que autoriza o Poder Execu· 
tlvo a prorrogar por mais lO anos 
o prazo a que se refere a Lel n.0 

1.131, de 13 de junho de 1950, que 
dispõe sôbre a realização do Plano 
de sorteio denominado "Sweepsta· 
ke" tendo Pareceres favoráveis (ns. 
236 e 237, de 1961) das comissões 
de Legislação Social e de Finanças. 

Está encerrada a sessão. . 

Levanta-se a· sessão às 15 ho· 
ras e 45 minutos. 
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68.8 Sessão da s.a Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 15 de junho de 1961 

PRE'SIDl!:NCIA Do SENHOR MOURA ANDRADE 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão VIeira. · 
Cunha Mello. 
Lobão da Silveira. 
Vlctorino Freire. 
Remy Archer. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fernandes Távora. 
Menezes Pimentel. 
Argemiro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Barros carvalho. 
Rui Palmeira; 
Silvestre Péricles. 
Berlbaldo Vieira. 
Ovfdlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Del-oaro .. 
Ary Vianna. 
Gllberto Marinho. 
Venâncio Igrejas. 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Moura. Andrade. 
Padre Calamns. 
Pedro Ludovico. 
Oolmbra Bueno. 
Lopes da Costa. 
Baulo Ramos. 
BrasUio Celestino. 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá. 
Quldo Mondim. - (33). 

O aR. PRESIDENTE - A lista 
de presença ac1lsa o compareci' 
mento de 33 Sl"B. Senadores. Ha
vendo número legal, declaro aberta 
a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Segundo Secretário 
procede à leitura da. Ata da ses· 
são antel'ior, que, posta em dis. 
cussão, é sem debates aprovada. 

O Sr. Primei.ro Secretário lê 
o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mantfestaç6es contrári&B à 
aprovação do Proieto de Lei da 
Cámara n-0 13) de 1960 (n- 0 

2.222·57, na Cámara dos Depu
tados) que fixa as diretrizes e 
bases da educação naciona~. 

Do Estado de São Paulo: 

Do Centro Acadêmico XV'I d~ 
Agôsto, de Assis, SP; 

- do Sr. José Batista e Lourenço 
Glmenes, de Agudos, SP; 

-do Sr. Francisco Pinto Figuei
ra, de Agudos, SP; 

- da. Loja Maçônlea de Agudos, 
SP; 

- do Sr. Calll Nacle, de Agudos, 
SP; 

- do Sr. Amfdlo e Amador Lu· 
clano, de Agudos, BP; 

- do Sr. Joaquim Carlos Matos, 
de Agudos, SP; 

- do Sr. Antônio Napoleão, de 
Agudos, SP; · 

- do Sr. Sallm Qayad, de Agu
dos, BP; 

- do Sr. Rubens Francos o, de 
Agudos,. SP; 

- do·sr: Waldomlro Cressonl, de 
Araras, SP; 

- do Sr. Hélio BoarJnl, de Ara· 
ras, ISP; 

- do Sr. Hermógenes Storlli, de 
Araras, SP; 
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da Sra. Irene Franco, de Bau· 
ru, SP; 

- da. Sra. Elga de Carvalho, de 
Bauru, BP; . 

- do Sr. Euclides Santana, de 
Bauru, SP; 

- da ara. Isaura B. Rocha, de 
Bauru, SP; 

- da sra. Osmarina s. de Cam. 
pos, de Bauru, BP; 

- do Sr. Sebastião Gonçalves, de 
Bauru, BP; 

- da Sra. Jacira Faustlna Dias, 
de Bauru, SP; 

- .do sr .. Roberto Fernandes, de 
Bauru, BP; 

- do Sr. Daniel R. Bueno, de 
Bauru, SP; 

- do Sr. Gutemberg de Cam
pos, de Bauru, SP; 
~ da Sra. Darcy Alvim Pereira, 

de Bauru, BP; 
-da Sra. Maria de Lourdes Costa 

Soares, de Bauru, SP; 
-do sr. Alfredo Lemos Santos, 

de Bauru, BP; 
- da Sra, Vera Silveira Oliveira, 

de Bauru, BP; 
~ do Sr. Laura Ribeiro, de 

Bauru, SP; 
-da ara. Ruth Andrade Campos, 

de Bauru, BP; 
- da sra. Clara Nunes, de Bau· 

ru, SP; 
-do Sr. Djalma Santos Dias, de 

Bauru, BP; 
- do Sr. Lázaro Celestino, de 

Bauru, BP; 
- .da Profa. Florentina Ferro, de 

Bauru, SP; 
- do sr. José Ma.rlano de Souza, 

de Bauru, SP; 
- do Sr. Gutemberg de Campos 

(Professor e Advogado), de Bauru, 
BP; 

- do sr. Armando Franco, de 
Bauru, SP; 
~do Sr. José Carlos Xavier, de 

de Bauru, BP; 
- do Sr. Rubens Soares Serra, 

de Bauru, BP; 
- do Sr. Joel Navarro, de 

Bauru, SP; 
- do !Sr. Eder Campos, de Bau. 

ru, SP; 

- do Sr. Antônio Silva, de Bau. 
ru, BP; 

- do Sr. Jairo Freitas Caires, de 
Bauru, BP; 

- do Sr. Joaquim Martins So· 
brinho, de Bauru, SP; 

- do Bt. Otoniel Bizarro Rosa, de 
Bauru, BP; 

- do sr. Rubens Bizarro Rosa, de 
Bauru, SP; 

- do sr, Marcos Ferraz Sampaio, 
de Bauru, SP; 

- da Sra. Maria Maclel, de Bau· 
ru. SP; 
·- do Sr. Gerson Zapolon :Martins, 

Bauru, SP; 
- da Sra. Nelly Mazzonl, de Bau. 

ru, SP; 
- da Sra. Zenalde Rebeque, de 

Bauru, SP; 
- do Sr. Renê Reis, de Bau. 

ru, BP; 
- da Sra. Marla Lúcia Andra· 

de, de Bauru, SP; 
- do Sr, José Gomes, de Bauru, 

SP· 
.:... da Sra. Maria Luiza Soares, de 

Bauru, SP; 
- do \Sr. Edilberto Menezes, de 

Bauru, BP; 
- da Sra.. Maria Dolores, de 

Bauru, SP; 
- da Sra. Alice dos Ssntos, de 

Bauru, BP; 
- do Sr. José de Souza, de BaU· 

ru, SP; 
-da Sra. Judith M. Neves Vlan:. 

na, de Ba.uru, BP; 
-·da. Sra. Jandira S. Godoy, de 

Ba.uru, SP; 
- do Sr. Gerson Inácio da Silva, 

de Ba Ul"U, SP i 
- da Profa. Othilla Sant'Anna, 

de Bauru, SP; 
- da Sra. :Moerna VaUe Ra.va.gna· 

ni, de Bauru, SP; 
·- do Sr. Sebastião Ferreira Bar

bosa, de Bauru, SP; 
- .do Sr. José Aguiar Pereira, 

de Bauru, SP; · • 
- do Prof. Brisolla Barbosa, de 

Bauru, SP; 
- da Profa. LYgla Brlsolla Mao 

Knlght, de Bauru, SP; 
- da AsSociação dos Escritórios, 

de · BP 
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- dos Irmãos Rocha Corrêa, de 
Campinas, SP; 

- do Universo Clube Cultural Re
creativo de Campinas, SP; 

- do Sr. Adalberto Luiz de O li· 
veira, ·de nuartina, SP; 

- do Sr. Sebastião Moacyr da 
Cunha, de Ibitinga, SP; 

- da Loja :Macônica de Ibitinga, 
SP· 

...:. do Sr. Wilson Racy, de Ibitln. 
ga, SP; 

- do Sr. Takakura Kakusi, de 
Ibitinga, SP; 

- do Sr. Antônio Dijorge, de Ibi· 
tinga, SP; 

-do Sr. Wandel'ley Racy, de 
Ibitinga, SP; 

- do Sr. Nilton de Almeida, de 
Itápolls, SP; ·· 

- do sr. Fernando Segundo Rea, 
de Jaboticabal, SP; 

- da Sra. Mariza Pezzi, de Ja. 
bOticaba.I, SP; 

- da Sra. Maria Pereira iPezzi, 
de Jaboticabal, SP; 

- da sra. Santa AZevedo Campi, 
de Ja.boticabal, SP; 

-do Sr. Antônio Campi, de Ja
botlcabal, SP; 

- da Sra. Sebastiana Cerlllo 
Campi, de Jabotlcabal, SP; 

- do Sr.· Ilydio Almeida Lopes, 
de Jaboticabal, SiP; 

- do Sr. Francisco Volpe, de 
Jabaticabal, SP; 

- da Loja Macônica União Bra
sileira de Llns, SP; 

- do sr. Alfredo Pereira, ·d~ Ma
rilia, SP; 

- do Sr. Marcos Lopes, de Ma· 
rilia, SiP; 

-da ara. Lazlnha da Conceição, 
de Marilla, SP; 

- da Sra, Amélia Scombati, de 
Marilia, SP; 
· - da Sra. Zoraide Toledo, de 

Mallílta, SP; 
·-da Sra. Maria Alves da Silva, 

de iMarilia, SP; 
- da Sra. Nazira Salomão, de 

Mar1lia, SP; 
- da Sra. carmita Mesquita Al

ves, de MarUla, SP; 
- do Sr. Emitia Politinl, de 

Marilia, SP; 

- do Sr. Polysses Eclissatto, de 
Marilia, SP; 

- do Sr. Miguel Alves, de Ma· 
rilia, SP; 

- da Sra. Acy Q. Nalon, de 
Marilia, SP; 

- do Sr. Caetano Scombati, de 
Marilla, SP; 

- do Sr. Arlindo Machado iBor
ges, de Marilia, SP; 

- do Sr. Aristóteles Bravo J:o'ilho, 
de Marilia, BP; 

-do Sr. Rubens Cesar S. Cunha, 
de Marilia, SP; 

- do sr. Nathanael Bizarro Ro
sa, de Marilia, SP; 

- do Sr. Otaviano Martins, de 
Marilia, ISP • 

- do Sr. Sebastião Reis, de Ma. 
11ilia, SP; 

- do Sr. Hemiliano Fernandes, 
de Marilia, SP; 

- da Sra. Dlrce Pereira de Frei .. 
tas, de Marilla, SP; 

- da Sra. Natividade Gonçalves, 
de Marma, SP; 

- da Sra. Joaquina da Silva, de 
Marilia, SP; 

- da Sra. Arany Turatti, de 
Marília, SP; 

- da Sra. Jupira Pupo, de Ma
rília, SP; 

- do Sr. Jonas Lourenço, de 
Marília, SP; 

- do Sr. José Antônio Tôrres, 
de iMal'illa, SP; , 

- do Sr. :Daniel s. cunha, de 
Marilia, SP; 

- do Sr. Joel de Sã, de Marilia, 
BP; 

- da Sra. Ida Giovaneti Teixeira, 
de Marilia, BP; 

-da Sra. Maria Dolores Berbel, 
de Marilia, SP; 

- da Sra. Matilde de Freitas Ro· 
drlgues, de MariL!a, SP; 

- da Sra. Aparecida Dias, de 
Marllia, SP; 

- da Sra. Myrlam Lautenschló\
ger, de Marilla, BP; . 

- do Sr. Fausto Camargo Cesar, 
de Marilla, SP; 

- do Sr. Amaro Cordeiro, de 
MaríLia, SP; 

- do Sr. Antônio Flávio Leal, 
de Marília, SP; 
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· - ·da· Sra. Lúcia Ferreira Go· 
mes, de Marília, SP; 
·- da Sra. Janicc Brandão, dt! 

Marília, SP; 
- do Sr. Geni C amargo Cesar, 

de Marília, SP; 
·- elo Sra. Juvelina de Freitas 

Rodrigues, de Marília, SP; 
- da Sra. Marilene Camargo, 
de Marília, SP; 

. - do :Sr. Aristeu Arruda, de Ma
rília, SP; 

- do Sr. Clodomir Monteiro da 
Silva, de Marília, SP; 
. - da Sra. Otília de Oliveira, de 

Marília, SP; 
- do Sr. Vitória Scombati, de 

Marília, 1SP; 
-· da Sra. Lucinda Barbosa, ele 

Marília SP · 
' ' - da ·sra Neusa Rezende, de~ 

· Marília, SP; 
- da Sra. Clarinda de Carvalho, 

de Marília, SP; · 
-da Sra. Rosa Salomão Sardim, 

de Ma:ma, SP; 
-da Sra. Wanda Cordeiro, de 

Marília, SP; 
- da Sra. Rosalie C amargo Cê· 

sar, de Marília, SP; 
- do Sr. Agenaro M. Sampaio, da 

Marília, SP; 
-da !Sra. Iza Batista Borges, de 

Marília, SP; 
- da Sra. Adela.ide Arruda, de 

Marilia, SP; . 
- da Sra. Sidrac Rodrigues, de 

Marília, SP; 
- da Sra. Jurair de Sá, de Ma

rília, SP; 
- do Sr. Lúcio Pinto Guimarães, 

de Marília, SP; 
- do Sr. Durval Lautenschlager, 

de Marília, SP; 
-da Sra Jacira de :Sá, de Ma· 

rília, SP; 
- do Sr. Mimei Camargo Cesai.', 

de Marília, SP; 
-da Sra. Maria Emnia Correia, 

de Marília, SP; 
- do Sr. Carlos Corrêa, d~ 

Marília, SP; 
-do Sr. Jonas de Sá de Mari· 

lia, SP; 
- da Sra. Mirian Dias, de Mari· 

lia, SP; 

do Sr. Juvanir Pupo, de Ma
rília, SP; 

-·do sr. Izolde Lautenschlager, 
de Marília, SP; 

- do Sr. Dorival Alves, de Ma. 
rília, SP; 

- dq Sr. Paulo Correia, de 
Marília, SP; 

- do Sr. Sidnei Pereira de Frei. 
tas, de Marília, SP; 

- da Sra. Teodoro de Oliveira 
da Silveira, de Marilia, SP; 

- da :Sra. Ana Augusta Leal Tôr· 
res, de Marilia, SP; 

- da Sra. Maria Aparecida Na
Ion, de Marília, SP; 

- da Sra. Maria Camargo de 
Oliveira, ·da Marília, SP; 

.:... do Sr. Ari Ramos Saldiba, de 
Marília, SP; 

-do Sr. Anísio Saldiba, de 
:Marília, SP; 

- . da Sra. Elinor C lei de Pereira, 
de Marília, SP; 

- da Sra. Olga Guimarães Bru. 
vo, de Marília, SP; 

- do Sr. Benedito Alves, de 
Marília, SP; 

- da Sra. Antônia Martins, de 
Marília, SP; 

- do Sr. Fausto Camargo César 
Júnior, de Marília, SP; 

- do Sr. Cesar Nalon, de Marília, 
SP; 

- da Sra. Efigênia Cordeiro, de 
Marilia, SP; 

- da Sra. Vanlna Camargo Cé. 
sar, de Ma11ília SP; 

- da Sra. Nadir Gomes Aliseàa, 
de Maril1a, SP; 

- do Sr. Carlos de Freitas Ro
drigues, de Marília, SP; • 

- do Sr. Hermenegildo scom
bati, de Marília, SP: 

- do Sr. Lourival Heitor Perelre., 
de Marí!la. SP; 

- do Sr. Vicente Aliseda, de 
Marília, SP; 

- da Sru . Raymunda Lulz, de 
Marília, SP; 

- do Sr. Aristides Pereira, de 
Marília, SP; 

- do Sr. José Carlos Molitor, de 
Marilia, SP; · .. 

- da Sra. Rackel Barbosa Gon. 
çalves, de Marília, SP; 
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- da Sra. Dirce :Benevenuto, de 
Marilla, SP; 

- da Sra. Rosa Ramos Saldiba, 
de !$rilia, SP; · 

- da Sra. Geni A. dos Santos, 
de Marilia, SP; 

- ·da Sra. ErcUa Marques Tei. 
xeira, de Marilla, BP; 

- da Sra. Ana Gonçalves, de 
Marilla, SP; 

- do Sr. Aliplo Alve~ da Silva, 
de Marflia, SP; 

- do Sr. NerQidio Turati, de 
Marflia, SP; 

- do Sr. Gil Sardim, de Mari11a, 
SP; 

- da Sra. Maria América. Saran, 
de Marflia, SP; 

- do Sr. João Lopes Gutlerres, 
de Marilia, SP; · 

- do Sr. Gabriel Lopes, de Ma· 
rllia, BP; 

- do Sr. Delfina Correia, de 
Marilla, SP; 

- do Sr. PaUlo Finoti Leal, de 
Maril!a, SP; 

-da Sra. Conceição Leal Tôrres, 
de Marllla, BP; 

- do Sr. Rusaldo Fessine, de 
Marilla, SP; 

- do Sr. Octávio Andrelolll, de 
Marilla, SP; 

- do Sr. Júlio Fuentes, de Ma. 
rilla, SP; 

- do Sr. Eliezer de Lara, de 
Marilla, SP; 

- da Sra. Júlia Scombatl, de 
Marilla, SP; 
. - do Sr. Manoel Müller Tudella, 

de Marilia, SP; 
- do Sr. Raul Demônlshe, de 

Marilla, BP; 
...,.... da ara. Célla Benlncaza, de 

MarUia, SP; 
-da Sra. Geralda R. Carvalho, 

de Marília, SP; 
....; do Sr. Joaquim Martins, de 

Marilla, SP; 
- do Sr. Marlno Polltlnl, de 

Marilla, SP; 
- do Sr. Olzearlo Ferreira da 

· Graça, de Marilla, SP; 
- da Sra. Darei Rogério ClaudJ. 

no, de Marilla, SP; 
- da Sra.. Tereza Polininl, de 

Marilla., SP; · 

do Sr. Gustavo Green. de 
Marilla, SP; 

- do Sr. Lurdete Pereira, de 
Marilla, SP; 

- do Sr. Otavlano Braga, de 
Ma.rilia, BP; 

- do Sr. Gabriel Lopes, de 
Maril.ia., BP; 

- do sr. Antônio Pereira, de 
Marilia., SP; . 

- do Sr. Adellno Q .. de Ollvelra, 
de Marllla; SP; 

- do Sr. Eugênio Rezende, de 
Marflla, SP; 

- da Sra.. Emilla D. Damaceno, 
de Marflla, SP; 

- da ara. Ana Damaceno, de 
MarlUa, BP; 

- do Sr. Olfmpio Damaceno, de 
Marflia. SP; 

- do Sr. Domingos da Costa Is. 
mael, de Marilia, BP; 

-do Sr. José Gonçalves Chaves, 
de Marilia, BP; 

- do Sr. Arlindo Garcia de Frei· 
tas, de IMa.rUia, SP; 

- do Sr. Antônio Custódio, de 
Maril.ia., SP; 

- do Sr. Francisco Pereira Ro· 
drlgues, de Mar!lla, BP; 

- da Sra. Ana Benlncasa, de 
MarlUa., SP; 

- da ara. BenedJta R. Chaves, 
de Marilla, BP; 

- do Sr. Enéas O. de Lara, de 
MarlUa, SP; 
. - da Sra. Jacyra Martins, de 
. MariUa., SP; 

- do Sr. José Alves Dama.ceno, de 
MarUia., SP; 

- do Sr. Abiatar ·Gonçalves de 
Souza , de Marllia, SP; 

- do Sr. Waldir Evaristo, de 
MarUia., SP; 

- da Sra. Irenelde Uliana Rosa, 
de Marilla, BP; 

- da Sra. Maria Valdel'Tama 
Gonçalves, de Marilla, SP; 

- da Sra. Irancy Ullana Rosa, d~ · 
MarlUa., BP; 

- da Sra. Edith Machado, de 
MarUia, SP; . :· •· · 

- ·da Sra. :E~lla Gomes, de 
Marilla, SP; . 

- do Sr. Paulo Pa var-Ini, de 
Marilla, SP; 
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- do Sr. Sylvio Neves Marcondes, 
de Marilla, SP; 

- da Sra. Aurea da Silva Olivei. 
ra, de Marilla, SP; 

- do Sr. Antônio Ferreira Mo. 
raes, de Maril!a, SP; 

- do Sr. Luciano de Souza, de 
Marilla, SP; 

- do Sr. Manoel Gonçalo Por
tela, de Mar!l1a, SP; 

-da Sra. Maria Santos Macha
do, de Marilla, SP; 

- do Sr. Aparecido Custódio Jor· 
ge, de Marilla, SP; 

- do Sr. Nivaldo Biqueira Leme, 
de Marilla, SP; 

- da Sra. Otilla Cesar Azevedo. 
de Marília, SP; 

- da Sra. Rute Barbosa Maciel, 
de Marilla, SP; 

- do Sr. Setembrino C. I.Mlaciel, 
de Marilla, SP; 

- do Sr. Miguel Martins, da 
Marilla, SP; 

- da Sra. Maria José Ferreira, 
de Marilla, SP; 

- da Sra. Ellsabeth c .. Ferreira, 
de Marflla, SP; 

- do Sr. Alfredo Gonçalves, de 
Marilla, SP; 

- da Sra. Aurea dos !Santos, 
de Mar.flla, SP; 
-da Sra. Francisca M. de Jesus, 

de Marília, SP; 
- da Sra. Cardosina Ormond 

Portela, de Marilia, SP; 
- do Sr. João Pereira, de Ma• 

rflla, SP; 
- do Sr. Pedro Pires Prado, de 

Marilla, SP; 
- da ISra. Benedita Gonçalves, 

de Marilla, SP; 
- da Sra. Doly de Souza Fernan-· 

des, de Marilla, SP; 
-da Sra. Abigall Pavarinl Go-

mes, de Marília, SP; · 
- da Sra. Josefina Barberato 

Gonçalves, de Marilla, SP; 
- dP. Sra. Elba Oliveira Rocha, 

de Marília, SP; 
- da Sra. Inocência G. Alaver, 

de Marina, SP; 
- do Sr. Abdias Coutinho, de 

Marilla, SP; 
- da Sra. Yolanda Alô de Al· 

varenga, de Marma, SP; 

-da Sra. Eunice Bravo Nogueira, 
de Marilla, SP; 

- da :sra. Francisca Ferraz, de 
Maril!a, SP; 

- da Sra. Esther Oliveira Rocha, 
de Marilia, SP; 

- da Sra. Eva Gimenes Martins, 
de Mar1lla, SP; 

- da Sra. Virgfnla Maria Loren
zini Terra, de Marllia, ISIP; 

- da Sra. Gertrudes Sdlveira 
Martins, de Marilia, SP; 

- da sra. Ellanl Rosa Vieira, 
de Marilia, SP; 

- da Sra. Eleni Rosa Vieira, 
de Mar1lla, SP; 

- do Sr. JuveL!no Oliveira Terra, 
de Marilla, SP; 

- do Sr. Elony Botelho de Car. 
valho, de Marilia, SP; 

- do Sr. Belcher Vieira, de 
Marflia, BP; 

- d" Sra. Eudóxla Francisca Sll· 
va Hernandes, de Marllia, SP; 

- do Sr. Jurandir Pavarinl, de 
Marllla, BP; . 

-da Sra. Maria Rosa de Jesus, 
de Mar1lla, BP; 

- da Sra. LOurdes Rodrigues de 
Almeida, de Marllla, SP; 

-da Sra. Ana Saraiva iPavarlni, 
de Mar1lla, BP; 

- do sr. Antônio Ala ver, de 
Marilla, SP; 

- da Sra. Conceição Padllha, de 
Marflla, SP; 

- do Sr. Ruy Berbel Rocha, de 
Marflla, SP; 

- da ara. Lindaura Alves, de 
Marflla, SP; 

- do 'sr. José D!lmarchi, de 
Marflla, SP; 

- da Sra. !Maria Moraes Pires, de 
Marflla, SP; 

- da Sra. Eni Rosa Vieira, de 
Marflla, SP; 

- da Loja Maçônlca de Ma· 
rilla, SP; 

- do Sr. Clélio Feltr!m, de Mar. 
tinõpolls, BP; 

- da Loja !Maçónica de Pená. 
polis, BP; 

- do .. sr. Nicola Adramides, de 
Pená polis;· BP; 

- do Sr. André Martln.s, de Pená.· 
polis, SP; 
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- do Sr. Antônio Simões Paiva, 
de Penápolis, SP; 

- do Sr. Luiz Carlos de Souza, 
de Pompéia SP; 

- do Sr. José de Castro Aguiat 
e outros, de Pompéia, SP; 

- do Sr. Dirceu Posse, de São 
José do Rio Pard9, SP; 

- do Sr. Francisco Consôlo, de 
São José do Rio Pardo, SP; 

- do Sr. Benedito Brasllino Ra
chi, de São José do Rio Pardo, SP; 

- do sr .. José da Silva, de São 
José do Rio Pardo, SP; 

- do Sr. Henrique de Camargo, 
de São José do Rio Pardo, SP; 

- do Sr. Rubens Faria, de São 
José do Rio Prêto, SP; 

- do Sr. Antônio Paiva, de São 
José do Rio Pardo, SP; 

-do Sr. Jaques Piatecka, de S. 
Miguel Paulista, SP; 

- do Sr. Abério Sampaio, de 
São Paulo, SP; 

- do Sr. Aurélio Mendes Oli
veira, Presidente do Sindicato do 
Comércio Ambulante, de. São Paulo, 
SP· . , 

- do Sr. Afonso de Escragnole 
Taunay, de São Paulo, SP; 

- do <Grão Mestre do Grande 
Oriente,. de São Paulo, SP, Sr. 
Aurélio de Souza; 

- do Sr. Alfredo Baneli, de Ta
batinga, SP; 

- da Loja Macônica de Tupã, 
BP; 

- do Sr. Mário Calefri e outros 
professõres do Instituto de Edu·~a
ção de TUpã, SP; 

Lista n.o 31 de 1981 

Em 15 de junho de 1981 
Prestação de Contas da Cota do 

Imp6sto de Renda Recebida das 
Prefeituras Municipats: 

- do Prefeito Municipal de 
VItoria. da Conquista, BA; 
. . - do Prefeito Municipal de 
Livramento do Brumado, BA; 

- ·do Prefeito Municipal de 
Domingos Martins, ES; 

- do Prefeito Municipal tlc 
Sapucaia, RJ; 

. - do Prefeito Municipal de 
S. Miguel Areanjo, SP; 

- do Prefeito Municipal de 
Casa. iBranca, SP; 

- do Prefeito Municipal de 
Pllar do Sul, BP; 

- do Prefeito Municipal de 
Ribeirão de Pinhal, SP; 

- do Prefeito Municipal tle 
Areado, MG; 

- do . Prefeito Municipal de 
Conceição dos Ouros, MG; 

- do Prefeito Municipal de 
Cruzilla, MG; 

- do Prefeito Municipal de 
Ferros, MG; 

- do Prefeito Municipal de 
Guiricema, MG; 

- do Prefeito Municipal de 
IM'.Iradouro, MG; 

- do Prefeito Municipal de 
Pedralva, MG; 

- do Prefeito Municipal dll 
PJtangul, MG; 

- do Prefeito Municipal de 
Rio Prêto, MG; 

- do Prefeito Municipal de 
S. João Evangelista, MG. 

O/feios 
Do Senhor Presidente da Câma

ra Munl.-ciual de São Carlos n. o 
2 .159, de 25 de maio de 1981, en. 
caminhando cópia. do requerlmen. 
to, aprovado pela mesma Casa., em 
que se solicitou voto de louvor ao 
Sr. Governador Carlos Lacerda 
pelas suas manifestaç9es contra o 
atua.l Govêmo de Cuba. 

Do Senhor Ministro da Justiça 
n.o G-592, de 31 de maio de 1981, 
comunicando que o órgão compe. 
tente do Ministério a seu cargo 
em face da divulgação da Imprensa, 
já solicitou à Contadoria. Geral da 
Repúbli-ca, ao Conselho Técnico de 
Economia e Finanças, ao Govêmo 
do TerritórJo dô; Acre e ao Tribunal 
de Justiça do 'Distrito Federal, os 
elementos necessários a fim de po . 
der prestar as informações pedidas 
no RequelmentO n.o 124, de 1981, 
do Senhor senador Cunha Mello. 

Dn-se conhecimento ao Re
q'lterente. 
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Aviso 

Do Senhor Ministro da Aeronáu
tica n.o 284, de 8 de junho de 
1961, Informando ao Senado de que 
aquêle Ministério está tomando as 
providências indispensáveis para o 
imediato atendimento ao Requeri
mento n.o 114, de 1961, do Sr. Se
nador Jefferson de Aguiar. 

De-se conhecimento ao Re· 
guerente. 

MENSAGEM 

N. 0 249 

Senhores Membros do Senado Fe
deral: 

Da acôl"do com o preceito cons. 
tltucional tenho a honra de sub
meter à aprovação de Vossas Exce. 
lêncla a nomeação que desejo fa. 
zer do Sr., General JoaqUim Jus· 
tino Alves Bastos, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil 

. junto ao Govêmo do Paraguai, 
Os méritos do Senhor General 

Joaquim Justino Alves Bastos que 
me Induziram a escolhê-lo para o 
desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasilia, em 13 de junho de 1981. 
- Jdnio Quadros. 

CUrriculum Vita.e 
General Joaquim Justino 

Alves Bastos 

1. - Nasceu a 9 de setembro de 
1900, em CU!abá, Estado de Mato 
Grosso; filho do Marechal Celesti· 
no Alves Bastos e de Da. Inês 
Outra Bastos. 

2. - Fêz seus primeiros estudo;; 
no Colégio M11ltar e na Escola Mili
tar do Realengo, donde saiu as
pirante em 1919. Começou a sua 
carreira servindo no Forte Barão 
do Rio Branco e no 1. o Regimento 
de Artilharia Montada, da Vila 
Mllltar. Nesse pôsto foi envolvido 
pelos acontecimentos do primeiro 
5 de julho, por se ter recusado 
a atirar sôbre os cadetes da Escola 
Militar revoltada. 

3 . serve a seguir no 1. o Grupo 
de Artilharia de Campanha, no 
Camplnho, e matricula-se na Es. 
cola de Aperfeiçoamento de Ofi. 
cials. Apenas completada a idade 
·Limite, faz o Curso de Estado-Maior, 
onde permanece depois como ins· 
trutor. Já promovido a Capitão, 
participou da Revolução de 193D, 
como Chefe de Estado-Maior de 
um destacamento que operou em 
Minas Gerais .. Na revolução cons· 
tltu·Cionallsta de São Paulo, reúne· 
se aos revolucionários, como Chefe 
do Estado· Mador do Setor de Itape· 
tininga. 

4. Como conseqüência dessa ati
vidade revolucionária exila-se em 
Buenos Aires, excluido do Exérci
to e ameaçado de Prisão depois d~ 
publicar seu livro "Palmo a Pal· 
mo". Na Argentina, aprofunda es
tudos de História das Américas. 

5. Em 1934, anistiado, volta ao 
Rio e é reintegrado em seu Pôsto 
de Capitão. No ano sesguinte, serve 
no Gabinete do General João Go· 
mes Rlbelro Filho, Ministro da 
Guerra. Em julho do mesmo ano, 
integra a Delegação MUltar do 
Brasil à Conferência da Paz do 
Chaco. 

6. Em 1937 comanda o Regimen· 
to da Artilharia Montada de Santa 
Cruz e no ano seguinte, o Forte de 
Copacabana. Em 1941, promovido a 
Tenente-Coronel, faz o curso da Es
cola de Artilharia da Costa. 

7. Depois de comandar o OPOR 
de Pôrto Alegre, é promovido a Co· 
ronel em 1946 e comanda o 3 .11 

Regimento de Artilharia a Cavalo, 
em Bagé. Exerce depois os Coman
dos do Regimento da Escola de Ar· 
tllharla e da Escola de Aperfel· 
çoamento. · 

8. Como General de Brigada, 
comanda a AD-5, em Curltlba, e 
depol~ a 5.~ D.I., em Ponta Grossa, 
Em 1954 é feito Comandante da 8..8 

Região Militar. No · Rio, a seguir, 
comanda a AD-1. 

9. Em fevereiro de 1956, é no
meado Chefe do Estado-Maior da 
Zona Militar Leste, cargo que deixa, 
no ano seguinte, para comandar a 
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Artilharia de •Costa. Em 1958 é pro. 
movido a General de Divião, Presi· 
dente do Clube Militar em 1958.1960 
e reeleito em 1960-1962. 

lO. O General Joaquim Justino 
Alv.es Bastos possui as seguintes 
condecorações: Comendador da or
dem do Mérito Militar. Comenda. 
dor da Ordem do Mérito, do Chile. 
Comendador da Ordem iMilitar de 
A;yacucho, do Peru. Medalha Militar 
de oumo, com Passadeira de Pla· 
tina, Medalha de Guerra, Meda· 
lha do Paclificador, Medalha do 
Marechal Hermes, Aplicação e En· 
sino, Dourado com uma Estrêla, Me· 
dalha Cruz do Mérito, ·da Cruz Ver· 
melha Brasileira. Ordens des Con
dor, de Los Andes da Bolivla. Me· 
dalha. da· Conferência de Paz do 
Chaco, do Equador. Medalha Abdon 
Calderon de 2. a Classe Nacional 
do Mérito, do . Paraguai. Medalha 
de Honra do segundo Congresso 
La.tlno.;Americano de Sociologia. 

11. Foi ainda presidente da De· 
legação brasileira ao 25 . o Congres. 
so Mundial de Planificação e Ha· 
bitaçã.o, em San Juan do Pôrto RI
co, e Emba.ixador Extraordinário e 
Plenlpotenclârio do Brasil às Co· 
memorações do 150 .~ anlvers.ârlo 
da independência do ParaguaJ. 
Atualmente, preside o Grupo de 
Trabalho BrasU..Paragual.. 

12. o General Joaquim Justino 
Alves Bastas é casado com a Senho· 
ra Nelida Toranzo Alves Bastos. 

Mau.ry GurgeZ VaZente - Chefe 
do Gabinete do Mlnlstro das Re· 
lações Exteriores em BrasUla. 

PAliiCBR 

N.o 238, de 1961 

Da Comisslio de Comtituiçtlo 
e Justiça sllbre a Indicaçiío n. o 
1, de 1961, do Sr. Sena4or Coim· 
bra Bueno, soZicitando que a 
Mesa do Senado entre em en. 
tenàtmento com .a Cllmara dos 
Deputados, no sentido de que 
setam em amba8 as Casas to· 
madas as proviàéncias regime11-
tai8 para que o funciOnamento 

do Plenário das mesmas passe 
a obedecer ao disposto nas s·u· 
gestões anexas. 

Relator: Sr. B.uy Carneiro. 

Através da presente indicação, o 
nobre senador. Coimbra Bueno apre. 
senta sugestões às Mesas do senado 
Federal e da Câmara dos Depu
tados, relativas . ao funcionamento 
dos respectivos Plenários. 

Segundo essas sugestões, as duas 
Casas do Congresso, em 1961, fun
cionariam, ordlnàriamente, às têr
ças, quartas e qulntas.felras, com 
duas sessões diárias, uma Iniciando· 
se àS 14,30 e outra às 20,30 horas. 

Os funcionários, como compensa
ção, ficariam dipensados, além dos 
sábados, do expediente de segunda· 
feira. 

O autor justifica a sua Indica· 
çã.o pela necessidade de o Congres· 
so Nacional superar certas dlflcul· 
dades decorrentes ainda da mudan
ça de sua sede para esta Capital, e, 
assim, poder melhor atender à exe
cução da tarefa legislativa. 

No que tange à sugestão ende· 
reçada à Câmara dos Deputados, 
evidentemente contraria ela o dis. 
posto no art. 222, m, do nosso Re· 
gimento Intemo, verbfs: 

Art .. 222. A Indicação não pode· 
rá conter: 
I- ......................... . 
II - ........................ . 
m - sugestão ou conselho, a 

qualquer Poder, ou órglío seu, no 
sentido de realizar ou deixar de 
realiZar ato de determinada manei
ra. (IQ,r, n.O)". 

A matéria em exame está dls· 
cipllnada nos arts. 220 e seguintes 
do Regimento Interno do Senado. 
E de acOrdo com aquêle disposltl· 
vo a dellberaçã,o da indicação toma. 
rá por base a· conclusão do parecer 
da Comissão a. que .fôr dlstr.lbuida. 

Temos, pois, que concluir sObre 
a conveniência ou: não em aceitar 
as sugestões · cont!das na referida 
Indicação. · ,: · 

Data venia do Ilustre apresentan
te da Indicação, e' louvando embora 
o seu interêsse pela atuação do Se-
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nado neste periodo um tanto di
ficll de adaptação às novas con
dições de trabalho desta Casa, 
não vemos razão para as modlfl· 
cações sugeridas. 

Primeiro pOrque, oomo se sabe, 
o poder Legislativo, ao contrário 
do que se propala, vem, malgrado 
aquelas dificuldades, se desempe
nhando a contento de suas tarefas 
constitucionais, sendo mesmo certo 
que, poucas vêzes, atingiu tão as· 
sinalado nfvel de pr"dutlvidade. 

Demais, ainda, que tais modifi· 
cações ~enham a Influir de ma· 
neira decisiva nos trabaihos legis
lativos deveremos atender para as 
repercussões, de vé.ria ordem, que 
haveriam, não apenas no âmbito 
parlamentar, senão também e prin. 
clpalmente - em tôda a esfera de 
atlvidades do Pais. 

Cremos ser presclndivel penetrar 
mais a fundo nessas repercussões, 
tão evidentes se nos mostram, mes
mo através de uma superficial apre
ciação. 

Assim, tendo por Inoportunas e, 
em conseqüência, lncovenientes as 
sugestões lnSertas na presente In· 
dicação, opinamos por que sejam 
rejeitadas. 

lll o parecer. 

Sala das Comissões, em 4 de 
maio de 1961- Jefferson d.e Aguiar, 
Presidente. - Buy Gameiro, Re· 
lator. - Aloysio de Carvalho Fi· 
lho. - Bui Palmeira. - Lima Tei· 
:~:eira. - V'ell4ncio 1 gretas. - Sil· 
vestre PériCles, 

PAJII:CER 

N. o 239, de 1981 

Da Comias/lo Diretora s6bre 
a lndicaçflo n.o 1, ãe 1981, que 
81J,(Jere à C4mara e ao Senado 
atrarvés das respectivas Mesas, 
alteraç/Jes nos tUas de fun!. 
cionamento do Plenário. · 

Pretende a Indicação, que é da 
autoria do nobre Senador Coimbra 
Bueno, que o plenário das duas 

Casas do Congresso funcione ap·: 
nas ordinàriamente às têrças, qual 
tas, e quintas-feiras, com dua 
sessões diárias. 

Mém de outros ln-conveniente 
da sugestão, embora justificada ct 
mo está, há um Impedimento r' 
gimental para o seu atendimento -
aliás já salientado pela douta C• 
missão de ·Constituição e Justiça 
O art. 222, n. 0 m, do Regiment 
Interno do Senado proibe qq 
qualquer indicaçllo, sugestiio ou eot 
selho seja dirigido à outra Casa d 
Congresso. lll o prinaipio do respeit 
à autonomia, na disciplina dos set 
viços de cada uma das Casas d 
Parlamento. 

Somos contrários à Indicaçãc 
Sala das Sessões, em 31 de mal 

de 1961. - Auro Moura Andrad• 
Presidente. - Argemiro de Figue 
redo, Relator. -Cunha. Mello. -
Gilberto Marinho. 

PAIIECBR 

N.o 2~. de 1981 

Da ComiBsllo de Constitu 
çllo e Justiça s6bre o Pro1eto d 
Besoluçllo n. o 16, de 1961, qu 
dispõe s6bre a situaçlio dos fut 
cionários da Secretaria do S· 
nado que se encontram imped 
dos e . em disponibilidade e d 
outras provid~ncias. (Aprese? 
tado pela Comisslio Diretora> 

Relator: Sr. Nogueira da Gama 
1. O Projeto de Resolução n, 

18, de 1981, de iniciativa da Comi. 
sã:o Diretora, visa a regular a s 
tuação dos funç.lonários da eecr· 
taria do Senado que ~ enco~ 
tram em disponibilidade, no Rio ( 
Janeiro, por Impedimento considc 
rado legitimo à sua localização e1 
Brasma. 

A principal providência objetiv' 
da no· projeto é a criação de u1 
Quadro .Anexo, que passa a ser con· 
tituido pelos referidos servldore 
considerando-se vagos, em cons: 
qüêncla, para efeito de provlment• 
os cargos de que eram titulare!' 
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2. O ·projeto exclui ditos funcio· 
nárlos (art. 3.o, §§ 1.0 e 2.o) das 
vantagens atribuídas aos que têm 
exercício em Brasilla, ressalvando, 
porém, que o seu tempo de serviço 
(art. 2,0) é considerado para o efei
to de estabilidade, gratificação adi· 
clonai e aposentadoria. 
· Aos mesmos funcionários é asse

gurado, em qualquer tempo e ha· 
· vendo vaga, obter o seu aproveita. 
mento no serviço do Senado, em 
~sill~, ~m cargo de categoria 
identlca e de padrão igual ao que 
exercia à data da criação do Qua
dro Anexo, uma vez comprovada a 
cessação definitiva dos lmpedimen· 
tos para servir nesta Capital. 
. 3. A simples leitura do projeto 
mostra que a sua conveniência e le
git,lmidade são indiscutíveis. em 
face do aspecto administrativo e 
do enquadramento . do pessoal que 
se-rve ao Senado. 

4. Em tais condições, merece 
integral aprovação o projeto. 
Sala das Comissões, em 9 de junho 

de 1961. - Jefferson de Aguiar, 
Presidente. -Nogueira da Gama, 
Relator. - Danie~ Krieger· -Si~
vestre Péricles. - Milton Campos. 
- Lima Tei:ceira. - Heribaldo Viei· 
ra. - Brasflio Celestino. - Mem 
de Sá. 

N. o 241, de 1961 

Da Comissão de Finanças, sô
bre o Projeto de Resolução n. o 
16, de 1961, que dispÕe sôbre a 
'3ituaçiio dos funcionários da 
Secretaria do senado que se 
encontram impedidos e em dis· 
ponib!Zidade e dá outras pro· 
vid~ncias. 

Relator: Sr. Fernandes Távora 
O presente projeto da Comissão 

Dlretora, visa a corrigir a situação 
dos funcionários da Secretaria do 
Senado que ·se encontram Impedi· 
dos e em dlsponibUidade, por fôr· 
ça das Resoluções ns .. 10, de 1960, 
e 3, de 1961. 

A -Comissão de Constituição e 
Justiça já se manfestou na espé-

cie, aduzindo ponto de vista favo
rável à aprovação do projeto, prin· 
cipalmente nos aspectos pertinen
tes à sua juridicidade e constitucio
nalidade. 

o projeto, além de seu sentido 
fundamental, que é o de dar solução 
mais adequada ao problema r.esul· 
tante ·do,s impedimentos de funcio
nários que não podiam, por moti· 
vos relevantes, ter !l·xerciclo em 
Brasilla, . estabelece normas gerais 
tuteladoras das relações juridicas 
dêsse pessoal com a administra
ção do Senado e define, de modo ex· 
plicito, o llmite de direitos resul· 
tantes de tal situação .. 

Assim, os funcionários declara· 
dos Impedidos, por fôrça da -Reso
lução n. o 10, de 1960, serão rela· 
clonados em Quadro Anexo, flcan· 
do vagos, para efeito de provi
mento, os cargos de que eram titu. 
lares. 

Assegura-se ainda, ao pessoal de 
que trata a presente Resolução, di· 
relto à percepção de vantagens 
pecuniárias, relativas a aumentos 
gerais de vencimentos concedidos 
em caráter amplo ao funcionalis· 
mo ·do Senado, bem como a conta
gem de tempo de serviço para efei· 
to de estab1lldade, gratificação adi· 
cional e aposentadoria. 

Por outro lado, as vantagens de· 
feridas aos funcionários do Senado, 
pelo exereicio em Brasilia, são veda
das ao pessoal do Quadro Anexo, ln· 
élusive as referidas pela Resolução 
n.o 9, de 1960. 

Desta sorte, a ajuda de custo a 
ser fixada para o .pessoal que ve
nha, de agora por diante, a ter 
exerciclo em Brasilia, é a consig
nada na Lei número 1. 711, de 28 
de outubro de 1952 <Estatuto dos 
Funcionários ~úbllcos Civis da 
união). 

Como se ~bservá, o projeto, de 
fato, atende melhor e mais têcni· 
camente à situação dos funcioná· 
rios Impedidos, revogando a esdrú
xula disponibilldáde criada pela Re
solução n. o 3, .~e-~:1960. 

Do ponto de vista financeiro, as 
medidas consubstimciadas na pro· 
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posição, em que pêse o provimento 
dC's cargos referidos no art. 1. 0 , 

têm ressonância .Jlmitada, à vista 
dos imperativos de ordem jurídico
administrativa que apresenta. 

A par -de tais considerações, cum
pre·n<ls, apenas, oferecer llgeir,o 
reparo ao art . 5 . o do projeto . É 
que a redação dêsse preceito poderá. 
mais . tarde, oferecer dificuldade ao 
intérprete, no que tange a inalie
nável competência da comissão Di
retora para rever "sponte sua" atos 
de sua alçada e responsabilidade 
derivados do próprio Regimento. 

Atribuímos a redação do prole· 
to, neste ponto, apenas à má reda· 
ção, pois longe de nós estaria o 
pensamento de que a <Comissão Di
retora estivesse fugindo a deveres 
tão fundamentais. 

Face ao exposto e considerando 
os efeitos de correção administra· 
'uva que o projeto estabelece, opi. 
namos pela sua aprovação nos têr-
mos da seguinte · 

EMENDA N ·0 1 - (CF) 

Dê-se ao art. 5.o a seguinte re· 
dação: 

"Art. 5. o A Comissão Diretora po. 
derá, ex·officio, verificar se persis
tem ou cessaram, para os funcioná
r~os de que trata esta resolução, os 
impedimentos decorrentes da Re· 
solução número 10, . de 1960, pro· 
movendo as medidas que se fizerem 
necessárias à correção de cada ca· 
. so, mediante o retôrno do funcio· 
nãrio ao Quadro Permanente". 

Sala das Comissões, em 14 de ju
nho de 1961. - Daniel Krieger, 

·Presidente. - Fernanlks Távora. 
Relator. - Victorino Freire. -
Sauzo Ramos. -Lobão da Silveira. 
- Ary vianna. - Silvestre Péri
cles. - Iv.!'em de Sá. -Rui Palmei· 
ra. -Nogueira da Gama. 

PARECER 

N. 0 242, de 1961 

Redação Final do Projeto de 
Resolução n ·o 18, de 1961, que 
aposenta, a pedido, Reginalclo 

de Azevedo Gomes, Guarda de 
Segurança. 

A Camisão Diretora apresenta, a 
seguir, a Redação FJnal do Projeto· 
de Resolução n.o 18 de 1961, apro
vado sem emenda, em reunião de 
8 do corrente mês: 

RESOL'C'Çi<O 

o :Senado Federal resolve: · . 
Art. único - É aposentado no 

cargo de Inspetor de Segurança, 
PL·8 o Guarda de Segurança, PL·9, 
do Quadro da Secretaria do Se. 
nado Federal, Reginaldo de Azeve
do Gomes, nos têrmos do art. 345, 
item IV, da Resolução n.0 6, de 
1960. (Regulamento da Secretaria). 

Sala da Comissão Diretora, junho 
de 1\961 - Mo:ura Andrade. -• 
cunha Mello. - Gilberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. 

Hã oradores inscritos. 
Tem a oalavra o nobre Senador 

Venâncio 'Igrejas. 

O SR. VEN'ANCIO IGREJAS -
('') - Sr. Presidente, Srs. sena. 
dores, já nos acostumamos a ouvir 
os reclamos justos de tôda a po
pulação da velha e bela Cidade do 
Rio de Janeiro, quanto ao angus· 
tiante problema da água .na ex
Capital da República. Eu· próprio 
multas vêzes tenho ocupado a mais 
·alta tribuna politica do Pais para 
·tratar do assunto, aparentemente 
regional mas que em verdade, não 
o é, pois, para honra no~sa de ca

·riocas até somos. minor1a. 
Por outro lado tudo quanto se 

passa na velha Capital tem reper
cussão em todo o Pais. Na verdade, 
o Rio de Janeiro ainda é '!lma caixa 
de resso11ância da vida nacional, di· 
ria mesmo, com um certo orgulho, 
ainda é o coração do próprio Bra-
sil. · 

N'ão venho hoje à tribuna re· 
petir palavras ·de apêlo mas sim 
dizer da minha satisfação ao per· 
'(:i•)·· .::-.v,;o foi relli.,lo pelo orador. 



ceber que o problema da água co
meça a ter solução. no Rio de Ja· 
nelro. Segunda· feira última, quan
do me aprestava para vir a Bra· 
silla, tive ocasião de conhece11 o 
nOvo projeto que, possivelmente em 
seis meses, dará à população cario· 
ca, não digo a solução definitiva do 
problema, mas pelo menos o en· 
camdhar'á de maneira decisiva, 
pela primeira v.ez. 

A noticia vem a propósito, sr. 
Presidente. Tem-se comentado mul
to que o lustre Governador da Gua
nabara, o eminente sr .. Carlos La· 
cerda, há de certo modo descurado 
os assuntos de lnterêsse do Estado 
para a !liscussão polltica de ma· 
térlas que, aparentemente, não di· 
zem respeito à administração nos 
limites e na jurisdição de um Go· 
vêrno estadual. 

J!: claro que S. Exa., como Gover· 
nador de Estado, não perde o df. 
relto de tratar dos assUntos que ln· 
teressam a t6da a nacionalidade 
tendo mesmo o dever de fazê.lo. 
Não obStante, jamais descurou sua 
cidade e a prova disso está no ln· 
terêsse com que procura equaclo· 
nar e dar solução aos problemas 
que ·as admlnlstrações sem auto· 
nomla do velho Distrito Federal dei· 
xaram ao nOvo Estado. 

o sr. Joaquim Parente - Per
mite 'V. Exa.. um aparte? 

O 8&. WNANCIO IGREJAS -
com prazer e com multa honra con
cedo o aparte a vossa Excelência. 

O Sr. Joaquim Parente - Dese· 
jo, nesta oportunidade, por lnter. 
médio de v. Exa. congratular,.me 
com o Governador Carlos Lacerda e 
com o povo Carioca pela feliz noti· 
ela que V. Exa., ora nos transmite, 
segundo a qual o problema da água 
no Rio de Janeiro, bastante cOnhe· 
cldo po11 todos nós, estA. em vias de 
solução. Tenho acompanhado, com 
todo lnterêsse, a administração do 
Sr. Carlos Lacerda e cada vez que 
visito a Cidade do Rio de Janeiro ve. 
rlflco qut> 8. Exa. ao tempo em que 

se põe mais a par dos assUntos 
administrativos do Estado, demons .. 
tra interêsse maior por um dê
les. Assim, estou certo de que den· 
tro de pouco tempo, não só o pro
blema tão angustioso da água, co. 
mo outros que se relacionam com 
a vida do Estado da Guanabara, en· 
centrarão solução. Estou seguro 
também de que o sr. Presidente 
da República não faltará com a 
sua ajuda ao povo Carioca, sem· 
pre que alguma proVidência esteja 
ao seu alcance. 

O BR. VENANCIO IGREJAS -
Agradeço ao apar.te do nobre re. 
presentante do Estado do Piaul. 
Aliás, o ilustre Senador Joaquim 
Parente, porque tem atuado no Rio 
de Janeiro, hoje um Estado sui·ge· 
neris, um Estado·Cidade, não só 
conhece nossos problemas como 
tem sido, acima de tudo, um aml· 
go constante, em busca de soluções 
que aliViem o povo carioca. No 
aparte de S. Exa. encontro apoio 
a uma p1.1eVlsão minha - a de que 
o Presidente Jànio Quadros pa3· 
sará à história como um dos !Pre · 
sldentes que mais terão feito pela 
Cidade do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, até hoje recor· 
damos - e jamais deixaremos de 
fazê.lo - a ação de um paulista, 
dos mais ilustres, o Presidente Ro· 
drlgues Alves. Foi êle quem, atra· 
vés de auxiliares bem escolhidos, 
mudou a fisionomia do Rio de Ja· 
nelro, transformando, no .comêço 
dêste século, a velha cidade colo· 
nlal, a velha cidade de becos es
curos do tempo do Império, na 
grande metrópole, orgulho de to· 
dos os brasileiros. 

Agora quando um ilustre mato· 
grossense, porém poUtlco paulista, 
que passou grande parte de sua vida 
em São . Paulo ·exerce a Presldên· 
ela da Repúbli~a, parece teremos 
uma colncldêncla· histórica - O Sr. 
Jànlo Quadros ·seré. para o Estado 
da Guanabara :uin nôvo Rodrigues 
Alves ~, ... .. 

Dizia eu, Sr: Presidente, que nos 
orgulhamos de a cidade do Rio de 



•· 

-507-

Janeiro ser mais brasileira do que 
carioca. Realmente são brasileiros 
Ilustres de todos os Estados que 
hoje fazem a sua grandeza. A no. 
mes da Engenharia de todos os re
cantos do Brasil deve o Rio as 
grandes reformas por que tem pas· 
sado. E agora quando o Rio ficou 
assim como "viúva de homem ilus
tre", com a mudança intempestiva 
e precipitada da Capital da Repú. 
b1lca, parece que nova era sur· 
giu pois não será passivei que os 
Estados da Federação sem exceção 
deixem de ajudar à velha metrópo
le que durante tantos anos cum. 
priu bem sua missão de sede do 
Govêrno Federal. 

Sr. Presidente, no dia. 29 do mês 
corrente, também por uma espécie 
de coincidência que pode transfor
mar-se em milagre, vai reunir-se no 
Rio a 4.a Conferência. de Governa· 
dores. Será precisamente no dia de 
São Pedro, Santo que, além de mui. 
to reverenciado pelos cariocas é o. 
razão daqueles festejos folclóricos 
de repercussão Internacional que 
se realizam na bela e formosa Bala 
de Guanabara, no dia consagrado 
ao santo Fundador da Igreja Ca· 
tólica. Assim, sob a sua proteção, 
estamos certos de que aquela reu
nião será. muito útil ao nôvo !Esta· 
do da Guanabara, e o problema da 
água será. tratado nessa oportunl· 
dade bem assim os de solução dlreta 
da união. 

O Govêrno Federal tem grande 
responsabilidade para com a Cidade 
do Rio de Janeiro, pois não importa 
não haja culpa do atual Govêmo 
pelas máSI administrações que a 
União Federal manteve e exerceu 
no velho Distrito Federal. os Go
vernos não devem sofrer solução 
de continuidade, Inclusive no as
pecto da sua responsabilidade. Não 
me refiro, portanto, a homens ou à 
responsabilidade de homens. Cla
ro que o oovêmo Federal tem uma 
r.esponsabilida:de para com o Rio 
de Janeiro e mais porque, por 
exemplo, o pôrto do Rio de Jane!· 
ro que carece de tudo, é da Ad
mlnistraçã,o Federal. O Estado da 

Guanabara apenas recebe a má 
repercussão dos erros de quem o 
administra. 

Está, ali hojte. texcelente admli 
nlstrador, que muito poderá fazer 
em seu beneficio, mas é preciso 
quase que reconstrui!\ o pôrto e, 
de·sta tribuna, mais uma vez, me 
abalanço a afirmar: um pôrto que 
não é carioca, que não é especifica· 
mente da cidade do Rio de Janeiro· 
mas que serve a todo o Pais, há· 
de merece11 da Administração Pú· 
blica federal tôda a atenção, pois, 
casO contrário, de segundo em w· 
portâncla poderá entrar em colap. 
so. 

:tste é assunto que todos os no· 
bres senadores conhecem porque 
constante de manchetes não ape
nas dos jornais do Rio de Janeiro 
mas de tôda a Impressa brasileira. 
Pretendo ainda focaliZá-lo em dls· 
curso futuro, a fim de que os Srs. 
Senadores possam apreciar a gra· 
vldade da situação que atravessa o 
pôrto do Rio de Janeiro. 

Há outros assuntos emln.entemen
te da. responsabilldade do. Govêmo 
Federal, por exemplo, o atinente às 
ferrovias que servem à população 
suburbana do meu Estado. A Cen
tral do Brasil e a Leopoldina. Rail· 
way e a Rio Douro, estrada-de· 
ferro sob a administração federal, 
pertencentes à Rêde FerroViária Fe· 
deral, constituem não é de hoje um 
sério problema: duas delas estão 
em franca decomposição - a Leo· 
poldlna Railway e a Rio Douro, 
e a solução cabe fundamental· 
mente ao Govêrno Federal. 

Estamos certos 'de que o Sr. Pre· 
sldente da República, sempre preo. 
cupado em resolver os problemas 
afiitivos do povo, bem como OB 
orgãos técniCOSI que lhe são subor
dinados, encontrarão a fórmula 
adequada para a solução do proble
ma. 

Recordo-me de que o nobre Se· 
sador Gilberto Marinho, do Partido 
Social iDemocrátlco da ·Guanabara 
apresentou, nesta Casa, proj.eto que 
em·.seus têrmos. solucionava o pro
blema das ferrovias suburbanas do 
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Rio ele Janeiro. Infelizmente a pro
posição não pôde ter andamento, 
porque a douta Comissão de Cons· 
tituição e Justiça julgou-a incons· 
titucional. 

Na oportunidade, falei nesta Ca. 
sa reconhecendo que realmente, o 
projeto era inconstitucional, porque 
envolvia matéria financeira, e as
sim não cabia à iniciativa do Sena
do, mas talvez, o projeto no seu mé
rito, pudesse constituir matéria de 
estudo para o Poder Executivo Fe
deral a fim de que~ por meio de 
mensagem solicitasse ao Poder Le· 
gislativo, a solução ali proposta pe. 
~o eficiente, -capaz, preparado e de. 
dicado re·presentante do meu Es
tado - o nobre Senador Gilberto 
MarinhO!, .meu ilustre adversário 
politico, membro dos mais ilustres 
do Partido Soc.ial Democrático, que 
nesta Casa tanto beneficio tem fei
to à cidade do Rio de Janeiro e ao 
Estado da Guanabara. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
reune-se no dia 29 de junho, a 4.n 
Conferêncja de Governadores, no 
caso, da Guanabara, de São Paulo e 
do Rio de Janeiro. 

A Secretaria do Interior e Plane
jamento do Estado da Guanabara 
organizou um trabalho objetivo, 
de justas e imediatas relvindlca
.ções que apresentará à douta apre
ciação do Hustre Sr. Presidente da 
República. 

Estamos certos, Sr. Presidente, 
que S. Exa. não apenas levará na 
devida cons~deração, mas, de !me. 
diato há de dar a.ndamento à solu
ção de problemas como o da ln
·dustrialização do lixo, da Compa
nhia Siderúrgica da Guanabara, da 
Companhia Progresso da Guanaba
n, da companhia Telefônlca do 
Estado da Guanabara e de outras 
o1·ganlzações, inclusive da Compa
.nhla Estatal que está organizada 
e constituída para a solução do 
.problema da água., 1tsse proble
ma, Senhor Presidente, na verda. 
de; ·sempre apreciado de superfí
cie no velho Distrito Federal, vai 
·ser agora examjnado profundamen
·te para que seja encontrada uma 

solução adequada. O que a·con
tecla na cidade do Rio de Ja
neiro, no antigo Distrito Federal, é 
que, sob a administração sem au
tonomia de prefeitos nomeados, to
dos êsses problemas eram encara
dos de maneira perfunctória, de 
improviso, agora não. 

o nôvo Estado está, realmente 
numa fase de planejamento e mUito 
vai fazer. 

Assim, nesse ensejo, quero con
gratular-me com o Govêmo do Es
tado que aqui tenho a honra de 
representar porque, da fase Inicial 
e necessária de planejamento pas
sou para a de execução. 

1tsse problema da água é curioso, 
no velho Distrito. Federal pelas ra
zões que expus; criou-se uma men
talidade de que o Serviço Público 
direto, como no caso da água, do 
telefone, do transporte, era uma es
pécie de favor do Estado. 

Há, de fato, falta de água nv 
Rio de Janeiro; sempre houve. 
Ainda hoje, a taxa d'água- ali co
brada não vai além de trezentos 
e poucos cruzeiros. Quer Isso dizer 
que falta água mas pràtlcamente 
ninguém paga água na Cidade Ma
ravilhosa. 

Jamais se procurou uma solu
ção exata para êsse problema, me
nos ainda criar a mentalidade -
para que o povo disso se compene
tre - de que, para ter água, tele
fone, transporte e outros serviços 
públicos, precisa haver da sua par
te o· pagamento de uma taxa ade
quada. Tal pagamento é que dá re
cursos ao Govêrno para solução dês
ses angustiantes problemas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
quando o povo carJoca com tanta 
esperança antevê a reunião do dia 
de \São Pedro, eu· me congratulo com 
o Governador Carlos Lacerda, pelo 
programa de execução que apre
s2ntou, como passo definitivo para 
a solução do problema da água. A 
Guanabara vai ·receber, de braços 
abertos e carinhosamente, os Go· 
vernador,es derBão Paulo e do Rio 
de Janeiro e· o· Presidente da Repú
blica para êsse encontro, Quando 
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candidato, o Sr. Jânio Quadros sem. 
pre r.ecebeu do povo carioca, não 
apenas o resultado final vitorioso, 
mas acolhida excepcional nos con· 
corridos coznicios das grandes pra. 
ças públicas do Rio de Janeiro. Era 
ovacionado, não apenas como um 
amigo, mas como alguém de quem 
~sse povo esperava que, eleito Pre
sidente da República, marcaria na 
História a presença de mais um 
brasileiro ilustre e politico paulista 
que, como Rodrigues Alves, Iniciará 
para o Rio de Janeiro, uma nova 
fase de progresso. Estamos certos, 
portanto, de que Isso se dará. 

Aproveito a oportunidade, Sr. 
Pr~sidente, para dizer de público, 
em alto e ·bom som, que jamais vin
garão essas Intrigas - por que não 
lhes dar o nome exato? - que que. 
rem fazer surgir, colocando o nus· 
tre Governador da Guanabara con
tra o nobre Presidente da Repú· 
blica. 

Já disse há algum tempo, e mais 
uma ~ez repito, que o ·"·ps.eudo 
desentendimento" entre o Sr. Car. 
los Lacerda e o Sr. Jânlo Quadros 
existe apenas na Imprensa adversá
ria. 

Quero dizer ainda - e acho que 
todos os Srs. Senadores estarão 
comigo nesse ponto - que jamais 
um Presidente como o Sr. Jânio 
Quadros e um Governador como o 
Sr. Carlos Lacerda, colocariam os 
problemas politicas de forma a que 
pudessem prejudi-car o progresso da 
cidade do Rio de Janeiro, ou a so
lução dos problemas do Estado da 
Guana·bara. 

o Sr. Fernandes Távora - Per· 
mlte v. Exa. um aparte? 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
Com multa honra dou o aparte a 
Vossa Excelência. 

o Sr. Fernandes Távora - Com. 
preende-se que no regime antigo, 
quando a cidade do Rio de Jane!· 
ro era governada por homens Jn. 
dicados pelos diversos Presidentes 
da República houvesse grande frag-

mentação na obra administrativa. 
o Rio de Janeiro chegou a êsse pon
to, necessitado de todos os melho
ramentos, porque tudo, na sua admi
nistração, estava mais ou menos er
rado. Agora governando o nôvo 
Estado um homem competente, pa· 
triota, digno, que realmente re
presenta a massa popular do Rio de 
Janeiro, estamos certos de que o 
Govêrno Federal rião lhe negará o 
apoio de que necessita, para o pro
gresso daquela gloriosa Cidade e 
para a honra do seu Govêrno. 

O SR, VENANCIO IGREJAS -
Agradeço o aparte do nobre Sena
dor Fernandes Távora, repl'esen· 
tante do Ceará que devo receber 
com muito carinho, porque o Rio 
de Janeiro, hoje, se .caracteriza como 
a metrópole do arranha-céu e to
dos sabemos que os arranha-céus 
naquela cidade, são construidos pe· 
los cearenses . 

O Sr. Guida Mondim - Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR .. 'VENANCIO IGREJ~S -
Concedo com multo prazer o apar
te solicitado pelo nobre Senador 
Guida Mondim. 

O Sr. Guida Mondim - Devo 
dizer a v. Exa .. que empresto a 
maior Importância âs Reuniões de 
Governadores que, no Rio de Ja· 
neiro terão a sua quarta realização. 
No ensejo em que V. Exa. lembra, 
precisamente, a importância dessas 
reuniões, gostaria de saber se o 
Presidente da República, Sr. Jânlo 
Quadros, terá convidado alguns par· 
lamentares para dela participarem, 
ao menos como observadores. 

O SR. VENAN'CIO IGREJAS -
V. Exa. diz muito bem. Devemos 
ressaltar a conveniência e mais aln· 
da, a utilidade dessas reuniões do 
Presidente da República, com os 
Governadores. !Sabemos dos bons 
resultados das três primeiras; da de 
Florlanópolis, participou o Ilustre 
Governador do Estado que o Sena· 
dor Guldo Mondim com tanto bri· 
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lho representa nesta Casa. Sôbre 
a de Cuiabã, há. tempos ouvimos 
relato pormenorizado feito pelo no
bre Senador Lopes da 'Costa, e, re. 
centemente, a reunião de João Pes
soa, também encontrou eco nesta 
Casa pela palavra de muitos Sena
dores. 

A reunião de João Pessoa assu
miu caráter todo especial, pois o 
Nordeste deve tê-la aguardado com 
justas esperanças. Ba,sta dizer que 
o povo bom daquela Cidade recebeu 
de maneira respeitosa, contudo fra
ternal, o Presidente da República. 

Acredito que naquele momento, 
tôde.s as correntes politicas do Mlr· 
deste, ali reunidas, recebiam o pri
meiro magistrado do Pais, sem le· 
var em consideração qualquer as· 
pecto politico-partidário ou reglo· 
nal. Assim deve ser, porque o Nor· 
deste, região pobre, precisa unir 
todos os representantes dos Estados, 
que o formam, em defesa da região, 
sempre sacrificada. 

O Sr. Guida Mondim- Precisa· 
mente por se tratar de interesses 
tão altos, os parlamentares da re· 
gião deveriam ser convidados pa
ra. participar dessas reuniões . 

O SR. VENANCIO IGREJAS -
V.Exa. tem razálo. Não respondi ain. 
da à segunda. parte do seu aparte 
e isso pode parecet; que eu o este
ja despistando. Não é verdade; ja
mais agiria dêsse modo com o no. 
bre colega. . 

O que realmente acontece, é que 
essas reuniões têm caráter eminen· 
temente administrativo. Seria pois 
dlflcll compreender a participação 
de Ilustres parlamentares no pro
grama dessas reuniões! Todavia, o 
nobre Senador Guida Mondim há 
de., convJr que, da parte do Presi
dente da República, tem havido a 
maior atenção para com os ilus. 
tres representantes do povo e mais 
do que Isso, o devido respeito às 
prerrogativas do Congresso Naclo· 
nal. 

O Sr. Guido Mondim - Inegà
Yelmente, há uma intima vincula-

ção entre as nossas atividades e as 
do Executivo. Por esta ra'Zão, conti
nuo a preocupar-me. Gostaria de 
descobrir das razões por que o Sr. 
Presidente da República não con
vida parlamentares, representan
tes dessas regiões, a tomarem parte 
ao menos como observadores. O 
nobre colega, Senador Mem de Sá, 
teve a ventura de ser convidado 
para a reunião de Florlanópolls. 
A ela compareci - como disse -
apenas · como observador; não fui 
convidado., Entendi que devia estar 
a par do que all se passava. Tenho 
esperança, no caso da reunião do 
Rio de Janeiro, que o Sr. Presiden
te da República solicite a presen· 
ça dos representantes dos três Es
tados. 

O SR. VEN'ANCIO IGREJAS
Acredito que, no caso de São Paulo, 
Guanabara e Estado do Rio, ha· 
veria certa dificuldade em conse
qüência do grande número de re· 
presentantes, pois formaríamos ver
dadeira assem bléla. 

Seja como fôr, os encontros 
são de fato, essencialmente admi
nistrativos. E a administração é 
por excelência matéria do Poder 
Executivo quer na órbita federal, 
quer na estadual. Mas, tlrar·se dai 
a conclusão de que há desconslde· 
ração ou desrespeito para com o 
Congresso Nacional pelo fato de 
não serem convidados os Senhores 
Representantes do povo a delas 
participar, é ir muito longe. O Sr. 
Presidente da República, como os 
Governadores de Estado, só podem 
dar multa atenção a um Poder de 
onde êles próprios sairam. 

o sr. Guicfo Mondim- Não che· 
go a esta conclusão. 

O SR. VENANCIO IGREJAJS -
Na verdade o Governador Carva· 
lho Pinto não foi Deputado mas 
sempre manteve contato com o Po· 
der Legislativo. · 

o nobre Governador Carlos La
cerda foi Deputado por excelência; 
ninguém o foi mais do que o atual 
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Governador do Estado da Guana. 
bara. 

Celso Peçanha foi dos mais nus· 
tres representantes na outra Casa 
do Congresso e o Dr,, Jânio Qua
dros - que considero filho dileto 
da democracia brasileira - só po
deria ter realmente alcançado a 
vitória na vida pública, através do 
regime democrático representativo. 
Como se lançou êle? De professor 
a vereador, apelando para o voto 
popular: que o levou quase vertigi. 
nosamente à Presidência da Re· 
pública. 

Assim, ninguém melhor do que 
S. Exa., o Presidente da Repúbli· 
ca, poderá servir de exemplo vivo 
do que é o voto popular e o regime 
democrático representativo. 

O Sr. Guido Mondim - V. Exa. 
participará da reunião do Rio de 
Janeiro? 

O SR. VENANCIO IGREJAJS, -
Não fui convidado. 

o Sr. Guido Mondim- Mas vai 
participar? 

O SR. VENANCIO IGREJA:S -
Não sei se poderei. 

O Sr. Guido Mondim- v. Exa. 
não resistirá como não reslstl. Par
ticipei da reunião de Florianópolls 
como observador porque a Presl· 
dêncla da República não convidou 
os representantes daquelas regiões 
para acompanhar os trabalhos a 
êles vinculados. E amanhã, no ple· 
nárlo do senado ou da Câmara dos 
Deputados, não os poderemos de
bater: porque nos privaram da opor
tunidade de os examinar de perto. 

O SR. VENANCIO IGREJAJS -
V. Exa. tem alguma razão. Igno· 
ro os motivos da atual orientação 
presidencial. Mas, estou certo de 
que há aqui uma sugestão de v. 
Exa. sôbre a qual o nobre Lfder 
do Govêrno1 nesta Casa, há de 
manter as necessárias conversações 
com o Presidente da República. 

Sr. Presidente, como represen
tante do povo entendo que devemos 
participar, o máximo poss;ivel, de 
tudo que se relacione com os as
suntos administrativos, especial
mente considerando que a grande 
finalidade do Congresso, no regime 
democrático, não é apenas a de 
legislar, mas e sobretudo, a de 
vigilância, a de fiscalizar. 

iEm•bor:a com certo constrangi· 
mento, declaro que não recebi bem 
a orientação da outra Casa do Con
gresso com referências aos nobres 
Deputados; .chegUei mesmo a te
mer que o mesmo critério pudesse 
ser aqUi adotado. Mas, desde logo 
vi que não foi êle sugerido pela di· 
reção da Casa, tampouco pelos 
nobres Senadores. Realmente, o 
critério de, apenas haver quo
rum na primeira e na última se
mana de sessões é interessante 
do ponto de vista da atlvldade 
legislativa .. Mas acredito que o 
Congresso Nacional, em um re· 
gime democrático, deve estar sem
pre reunido, sempre com quorum, 
sempre vigUante apesar de, no 
Brasil, nada recelarmos no momen. 
to a respeito da prática do regime 
democrático. No entanto, Indispen
sável é compreender que a prática 
d:emooráüca envolve, nece!d.ria· 
mente, a vlgllâncla permanente do 
COngresso Nac.losal. 

81.1. Presidente, agradeço os apar. 
tes e me louvo porque, afinal, vin· 
do tratar de assunto aparentemen· 
te regional, os nobres'Srs. Senado-

. res acabaram por dar lmportll.ncia 
com os seus apartes, ao meu mo. 
desto discurso . 

Termino. dizendo da esperança 
que temos na reunião a que cha· 
marei de "Reunião de São Pedro" • que se realizará no Rio de Janeiro 
para a solução dos problemas afiiti· 
vos da população brasileira que vi
ve, que trabalha e que engrandece · 
a velha·. cidade do Rio de Janeiro, 
o atual Estado da Guanabara. 
<Muito bem/ Muito bem/ Palmas) • 
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O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador, Padreca. 
lazans. 

O Senhor Senador Padre Ca· 
lazans pronuncia discurso que, 
entregue à revisão do orador, 
será pU·blicado posteriormente. 

O SR. PRESIDENTE - Está en
cerrada a hora do Expediente. 

Sôbre a mesa comunicação que 
vai se1.11ida palo Sr, 1. o Secretário. 

~ lida a seguinte 

Comunicação 

Em 15 -de junho de 1961. 
Senhor Presidente. 
Achando-se ausente o Senhor Se· 

nador ~a.usto Cabral, solicito se dig. 
rie Vossa Excelência de designar· 
lhe substituto na Comissão de Re· 
lações Exteriores. na forma do dis
posto no art. 77, do Regimento In
teNlO, 

Atenciosas saudações - Bui Pal· 
meira. 

O SR. PRESIDENTE - A Presi· 
dência designa para substituir o 
nobre Senador Fausto Cabral, o no
bre Senador João Mendes. · 

iSôbre a mesa projeto de resolu
ção que vai ser lido pelo sr. 1. o 
Secretário. 

:S: lido e vai às comiss.ões de 
Constituição e Justiça, Direto
ra e de Finanças, o seguinte 

PROJETO DE RESOliOÇÃO 

N .o 21, de 1961 

Di8põe s6bre a aposent.ado· 
ria do pessoal do Senado com
pu!sóriamente transferido para 
Brasilia, em 1960. 

Art. 1.0 Os funcionários do Se
nado que, em 1960, tenham sido 
compulsoriamente transferidos pa
ra. Bra.silla e após dois (2) anos de 
efetivo exercício na nova Capital 
Federal, desde, que contem ou ve
nham a contar pelo menos vinte e 

cinco (25) anos de serviço, dos 
quais quinze (15) na Secretaria do 
Senado, poderão ser aposentados, 
se o requererem, nos têrmos do ar
tigo 345, da Resolução n.o 6, de 
1960. 

Art. 2. o Esta Resolução entra 
em vigor na data de sua publlca
ção, revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O art. 346 da Resolução n.o 6, 
de 1960 <RegUlamento da Secreta.· 
ria do Senado) dispõe o seguinte: 

"Art. 346. Os ocupantes dos car· 
gos de Taquigrafo.:Supervisor, Ta. 
quigrafo-Revisor e Taquigrafo que 
contarem mais de 25 <vinte e cin· 
co) anos de serviço na Secretaria 
sendo no mínimo 15 (quinze) anos 
de exerc.:cio de taquigrafia no Se· 
nado, poderão aposentar-se com as 
vantagens do artigo anterior". 

O artigo anterior, a que se refere 
o artigo supra transcrito, é o que 
estabelece as condições de aposen
tadoria do funcionário que contar 
35 anos de serviço. 

Dêsse modo os Taquígrafos-Super
visores, os Taquígrafos-Revisores 
e os Taquígrafos, na. forma do Re
gulamento da Casa, gozam <lo di
reito a uma aposentadoria especial, 
com vinte e cinco anos de serviço, 
e Isto como norma de caráter per
manente. 

o Projeto de Resolução que ora 
temos a satisfação de apresentar, 
não constitui, pois, inovação.. con. 
sagra principio já vigente no Re
gulamento, da Casa, para . deter. 
minada carreira de seus servidores. 
Não o faz, entretanto, em caráter 
permanente, pois que a aposenta
doria aos vinte e cinco (25) anos 
de serviço, sendo quinze (15) na 
Secretaria do S~nado, somente atin
girá aquêles servidores que, em 1960 
foram compulsoriamente transferi· 
dos para Brasilia, e quando com. 
pleta.rem dois :(2)· anos de efetlvo 
exercício na nova Capital Federal. 

Projeto de·Resolução, com igual 
propósito, já::·fói apresentado na 
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Câmara dos Deputados e, a julgar 
pelo número de assinaturas que o 
apóiam, dúvidas não restam quan
to à sua aprovação final. 

De fato, está no consenso geral que 
injusto será exigir-se, para os que 
foram compulsoriamente transfe
ridos para Brasilla, em 1960, ano 
da mudança, igual tempo de serviço 
públlco para a aposentadoria, que 
o exigido para os servidores públi' 
cos em geral. 

A mudança da Capital Federal, 
por seu caráter excepcional, com os 
seus tropeços e problemas de tôda 
natureza•, pode ser encarada, da 
ponto de vista da prestação de ser
viço público, como enquadrando-se 
no disposto no artigo 191, § 4.o da 
Constituição. 

Os serviços aqui exigidos se têm 
revestido da "natureza especial" a 
que se refere a C<Jnstituição Federal, 
consideradas embora as atribui
ções normais dos servidores trans
feridos. 

o ambiente social em que passa
ram a viver, os próprios processos 
de trabalho à luz dos ritmos Impos
tos pela mudança, os traumas afe
tlvos aos quais forçosamente se vi
ram submetidos, desenraizados co
mo o foram de seus hábitos e rela
ções, just.fflcam a medida legisla
tiva que ora propomos, através da 
qual reduzimos o tempo de serviço 
público previsto para a aposentado
ria em condições normais de tra
balho. 

Do ângulo de Brasília, isto é, es· 
quecidos os aspectos relacionados 
com os interêsses pessoais de tais 
servidores, a medida proposta no 
presente Projeto de Resolução se 
nos afigura ainda mais convenien• 
te, uma vez que IBrasilia, para seu 
correto desenvolvimento, necessita 
do concurso de pessoas a ela dntei
ramente ajustadas, que nela pràti
camente ,se iniciem, nela cresçam 
e nela desenvolvam. 

A apos!lntadoria em têrmos pre
maturos, como a sugerida no pro
jeto, propiciará. pois, a renovação 
dos quadros, aliviando-os da pressão 

emocional daqueles que em Brasí
lia, vieram com os maiores sacri
fícios, pessoais e de familia, cum
prir tão oomente um dever. Justo é, 
assim, que, após dois anos de conse
cutivo trabalho na nova Capital Fe
deral concedamo-lhes o direito de 
regresso à Guanabara onde quase 
todos nasceram, e certamente cres- · 
ceram e se desenvolveram, consti
tuindo famU!a, patrimônio. 

Os que aqui permanecerem, em 
condições normais de trabalho, es
tamos convencidos, tudo farão 
no sentido de engrandecer Brasi
lia, guardando na memória os ln· 
gentes sacrifícios de seus colegas 
maiores e mais antigos, que tudo 
deram de si no período pioneiro de 
funcionamento da nova Capital da 
República. 

iSala das Sessões, em 15 de junho 
de 1961 - Gilberto Marinho. -
Jarbas Maranhão. - Guida Mon
dim. - Argemiro de Figueiredo. -
Ary V~!lnna. - Ovídio Teixeira. -
Mourão Vieira. -João Mendes. -
Joaquim Parente. - Barros Carva
lho. - Rui Palmeira. 

O SR. PRESIDENTE - O pre
sente projeto de resolução traz as
sinaturas de senadores em número 
suficiente para dispensar o apoia· 
mento do Plenário. Dispõe êle sô
bre a aposentadoria do pessoal do 
Senado compulsoriamente transfe
rido para Brasilia em 1960, no sen. 
tido de que os mesmos possam apo
sentar-se pelo menos com vinte e 
cinco anos de serviço, dos quais 
quinze na Secretaria do Senado. 

Ressaltando-se a justificação des. 
sa afirmativa: "de fato, está no 
consenso geral que injusto será exi
gir-se, para os que foram compul
soriamente transferidos para Bra
silia em 1960, ano da mudança da 
Capital, igual tempo de serviço 
público, para aposentadoria, que o 
exigido para os servidores públi· 
cos ein geral. <Pausa> . 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 secretário. 
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lll lido e deferido o seguinte 

REQUERIMEN·ro 

N. o 190, de 1961 

Nos têrmos do art, 6.0 do Regi
mentá Interno desta Casa, solicito 
a V'. Exa. prorrogação do prazo 
para tomar posse da ca_?eira de se
nador, vaga em decorrencia da re
núnCia do Senador Freitas Caval
cant1. 

Sala das Sessões, em 14 de junho 
de 1961. - Afrfinio SalgadO Lages. 

O SR. PRESIDENTE - O re~ue
rimento que acaba de ser lido e de 
autorlia do sr. Afrânio Salgado 
Lages, Suplente do Senador Freitas 
Oavalcanti, convidado pela Mesa 
para assumir o mandato. 

Em seu requerimento o ·sr. A
frânio salgado Lages, suplente do 
ex..Senador Freitas Cavalcanti, pe
de prorrogação do prazo para to
mar posse da cadeira de Senador. 
pelo Estado de Alagoas, tomada va
ga ·com a investidura do seu antigo 
titular no .cargo de Ministro do Tri
bunal de Contas. 

A convocação do requerente foi 
feita a 19 de maio. o prazo para a 
sua posse terminará a 19 do corren. 
te por ser domingo a data em que 
se' completam os 30 dias previstos 
no art. 6.o do Regimento para ês
se ato. 

Não se achando estipulado no re
querimento o tempo de prorroga
ção a Pres.idência a considera sollc!
tada pelo máximo permitido no c~
tado dispositivo regimental, isto e, 
por trinta dias. <Pausa) . 

<Sôbre a mesa requerlmento que 
vai ser lido pelo sr. 1. 0 secretá
rio. 

:sJ lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 191, de 1961 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro dis
pensa de intersticio e previa distri
buição de avulsos para o Projeto 

de Resolução n.o 16, de 1961, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 15 de junho 
de 1961. - Guido Mondim. 

O SR. PRESIDENTE -O projeto 
para o qual foi concedida d!spen· 
sa. de 1ntersticio figurará na. Or
dem do Dia da. próxima sessão ordi
nária.. 

Sôbre a mesa outro Requer!men. 
to que vai ser lido pelo Sr. 1. o Se
cretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQt1ERIMENTO 

N. o 192, de 1961 

Nos têrmos dos a.rts. 211, letra p 
e 315 do Regimento Interno, requei
ro disp~nsa de publicação para a. 
imediata. discussão e votação da &e
dação Final do Projeto de Resolu
ção n.o 18, de 1961. 

Sala das Sessões, em 15 de junho 
de 1961. - Guido Mondim. 

O SR. PRESIDENTE -Em vir
tude da deliberação do Plenário, 
passa-se imediatamente à discus
são e votação da Redação Final, 
constante do Parecer n. 0 242, de 
1961. lido no Expediente. 

Em discussão a Redação Final. 
(Pausa>. 

Não havendo quem queira fazer 
uso da palavra, encerro a discussão. 
(Pausa>. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

a &edação Final, queiram perma
necer sentados. (Pausa>. 

·Está aprovada.. 
Vai à promulgação . 
Sôbre a. mesa oficio que vai ser 

lido pelo iSr. 1. o Secretário. 

É lido o seguinte 

Oficio 

Em 15 de junho-~ 1961 
Senhor Presidente. 
Na. ausência do Sr. Senador Ar

lindo Rodrigues e do suplente Sr. 
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Paulo Fender, solicito se cligne vos
sa Excelência de designar substitu
to temporário ao primeiro na Co
missão de Educação e Cultura na 
forma do disposto no art. 77 do Re
gimento Interno. 

Atenciosamente - Padre Cala
zans: 

O SR. PRESIDEN'TE- Atenden
do ao requerido, Indico o nobre 
Senador Nogueira da Gama para 
essa substituição, temporária, em 
obediência à sugestão do nobr.e li· 
der do Partido Trabalhista Brasi
leiro. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em· discussão única, 
do Projeto de Lef dl.t Cdmara 
n.O 94, de 1959 (n.0 246, de 
1959, na Cdmara>, que isenta 
dos impostos de importação e 
ae consumo bem como de taxas 
de armazenagem, material a 
ser importado pela Companhia 
Telefónica de Itaúna, tendo Pa
receres favoráveis sob ns. 193 e 
194, de 1981 das Comiss6es de 
Economia e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - A maté
ria teve sua discussão encerrada 
no dia 9 do corrente. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o apro

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pallsa>. 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 94, de 1958 

(N. o 436-B-1955, na Câmara 
dos Deputados) 

AutoriZ{I, a emissão de selos 
postais comemorativos da fun
dação do Municipio de Quixadá, 
no Estado do ceará. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É o Poder Executivo au

torizado a emitir pelo Ministério 
da Viação e Obras Públioas -
Departamento dos Correios e Te· 
légrafos - uma série de selos pos
tais comemorativos da fundação do 
Municipio de Qulxadá, no Estado 
do Ceará. 

Art. 2.o Esta lei entrará em vi-· 
gor na data de sua publlcação, revo
gadas as disposições em contrá
rio. 

Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lef ~(t Cdmara 
n.0 98, de 1980 (n.o 244, de 1959 
na C,asa de origem> que altera 
a redação do art. 22 do Decre. 
to-lei n.o 483 de 8 de junho de 
1938, Código Brasileiro do Ar, 
e dá outras provirU.nciàs, tendo 
Pareceres <ns. 195, 198 e 197, 
dJe 1981) das Comissões de 
Constituição e Justiça, pet~ 
constitucionalidade; de Econo
mia, favorável, com a emenda 
que oferece, sob n.o l<CE) e 
de Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas, favorável ao 
projeto e à emenda. 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa requerimento de diligência 
lido na sessão anterior, qoe de
pende de votação. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o apro

vam, queiram permanecer sentados. 
<Pallsa>. 

Está aprovado: 
A matéria é retirada da Ordem 

do Dia, para os fins solicitados no 
requerimento que acaba de ser vo
tado. 

Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Cdmara 
n.0 61, ele 1961 (n.o 2.497, de 
1980, na Casa de Origem), que 
orça a Receita e fixa a Des
pesa do Distrito Federal para 

· :o exercício .de 1981, tendo Pa· 
recer favorável sob n.o 231, da 
Comissão de Finanças. 
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O SR. PRESIDENTE - Em v o· 
tação. · . 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram permanecer sen
tados. (Pausa> . 

Está aprovado. 

É o seguinte o proj.eto apro
vado, que vai a sanção: 

PROJETO DE LEI DA CAJ4ÂRA 

N.o 61, de 1961 

Orça a .Receita e fixa a Des· 
pesa do Distrito Federa! para 
o exercício de 1981. 

(Publicado em Suplemento) 
Votaçllo, em d~cussilo única, 

do Pro1eto de .Resozuçllo n. o 
14, de 1961. de autoria da Comia
silo .Dtretora, que cria um car· 
go d,e Inspetor de segurança 
no Quadro de Funcionários do 
senado Federal, tendo Parece
res favoráveis (ns. 229 e 230, 
de 1961), das Comissões de 
Constituiçllo e Justiça e ele Fi· 
nanças. 

A discussão foi encerrada a 9 do 
corrente. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. senadores que o apro

vam, queiram permanecer sentados. 
!Pausa). 

Está. aprovado. 

t o segul.Iite o projeto que 
irá à Comissão Dll:~etora, para 
a Redação Final: 

PROJETO DE RESOL11Ç1íO 

N.o 14, de 1961 

Cria um cargo de lnspetor 
de Segurança, símbolo PL·8, no 
Quadro de Functonários do Se· 
nado Federal. 

o. senado Federal resolve: 
Art. 1. o - No quadro de Fun·Cio· 

nárJos do Senado Federal é criado 
um. cargo de Inspetor de Beguran· 
ça, simbolo PL-8, nêle sendo provido 
independentemente das formallda-

des previstas no artigo 83 n.o VI, 
ela Resolução n.o 66, de 1960, Fran· 
cisco Lousada, Detetive do an. 
tigo Departamento Federal de Se
gurança Pública que se achava à 
disposição do Senado ao entrar em 
vigor a mesma Resolução e satis
fazia os requisitos constantes do 
seu art. 392, conforme parecer pro
ferido pela comissão de consti· 
tuição e Justiça, em 2.7 de· junho 
de 1960. 

Art. 2.o - o Cargo a que se 
refere o artigo anterior figurará co· 
mo excedente do grupo de cargos 
dessa denominação, constante- da 
Tabela Anexa à Resolução n. 0 6-60 

e será extinto quando vagar. 

Votaçllo; em discuss(lo unica. 
do Pro1eto de .Resolução n. o 
19, de 1961, de autoria da Co
misslio Diretora, que põe d dis
posiçlio da Prefeitura do Dtstri· 
to Federal o Oficial Legislati
vo PL·6, Jod.o Batista Castejon 
Branco. 

A discussão foi encerrada na ses. 
são de 9 do corrente. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. senadores que o apro

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado. 

li: o seguinte o projeto que 
irá à Comissão Diretora para a 
Redação Final: · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.o 19, de 1961 

Põe à disposiçilo da Preteitu. 
ra do Di8trito Federal o Oficial 
Legis'úLtivo{ João Batista Cas· 
te1on Branoo. 

O· :Senado Federal .rtsolve: 
Artigo único, É pôsto à disposi· 

ção da Pref.eltura do· Distrito Fede
ral, sem ônus para:.'o:Senado e pe. 
lo prazo de dois (Z)·, anos, nos têr· 
mos do art. 92, da Resolução n. 0 G, 
de 1960, o oficial· Legislativo, PL·6, 
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João Batista Castejon Branco, pa
ra ali exercer as funções de Ofi
cial de Gabinete do Prefeito. 

Votação, em discussão única, 
do Requerimento n.o 184, de 
1961, dos Senhores Senaàores 
Daniel Krieger e Mem de Sá, 
respectivamente como Lideres 
da União democrática Nacional 
e do Partido Libertador, solt· 
citando urgência nos termos do 
art. 330, letra c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei 
da Cltmara n..0 54, de 1961, que 
concede anistia às instituições 
caritativas quanto ao .recolhi
. mento de contribuições atrasa
das aos Institutos ·de Previtltn· 
cia. 

Em votação o Requerimento de 
Urgência. 

Os .srs. senadores .que o .apro
vam, queiram permanecer sentados. 
<Pausa). 

Está aprovado. 

o Projeto entrará na Ordem d'l 
Dia da terceira sessão ordinária que 
se seguir a esta . 

ELEIÇAO DE COMISSAO 
ESPECIAL 

Eleição da Comissão Especial 
rl.o projeto de Emenda. à Cons
tituição n.o 2, de 1961 (que a.Z. 
tera os ar:ts. 26, 56, 58;60, 110 
e o parágrafo único do art. 
112 da Constituição> . 

Peço aos Senhores Senadores que 
se munam das cédulas necessárias 
à. eleição dos membros que inte· 
grarão a Comissão Especial para 
pronunciar-se sôbr~ a Emenda 
Constitucional n. 0 2, de 1961. 

o Sr. 1. o Secretário vai proce· 
der à. chamada dos Srs. Senado· 
res do !Sul para o Norte. 

Procede-se à. chamada. 

Respondem à. ·chamada e votam 
os :Srs . Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Lobão da Silveira. 

Vlctorino Freire. 
Remy Archer. 
João Mendes. 
Joaquim Parente. 
Fernandes Távora. 
Argemiro de Figueiredo. 
João Arruda. 
Barros Carvalho. 
Rui Palmeira, 
Silvestre Péricles . 
Heribaldo Vieira. 
Ovfctio Teixeira . 
Lima Teixeira. 
Del·Caro. 
Ary Vianna. 
Gilberto Marinho. 
Venâncio Igrejas . 
Benedito Valadares. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Padre Calazans. 
Pedro Ludovico. 
Coimbra Bueno. 
Lopes da Costa. 
Saulo Ramos. 
Brasflio Celestino. 
Daniel Kr1eger. 
Mem d~ Sá. 
Guido Mondim. - (32) . 

O SR. PRESIDENTE -Votaram 
32 Senhores Senadores. 

Vai-se proceder, à. contagem das 
cédulas. 

Procede-se à. contagem das 
cédulas. 

O SR. PRESIDENTE - Foram 
encontra·das 32 ·cédulas; na urna. 

O número de cédulas confere com 
o número de :votantes. 

Fica ·COnstituida a Comissão Es. 
pecial para dar parecer sôbre a 
emenda à Constituição, dos seguin
tes Senhores Senadores: 

Daniel Knieger. 
Venâncio Igrejas. 
Milton Campos. 
Heribaldo Vieira. 
Rui Palmeira. 
Jefferson de Aguiar . 
. Silvestre Péricles. 
Ruy Carneiro. 
Benedito Valadares. 
Ary Vianna. 
Cunha Me !lo. 
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Lourival Fontes. 
N'oguelra da Gama. 
IBarros Carvalho. 
Aloysio de Carvalho. 
Mem de Sá. 

A Comissão deverá reunir-se pa
ra eleger seu Presidente, Vice.Pre
sidente e Relator. 

Prossegue a Ordem do D1a. 

Discussão única do Pro1eto 
d'e Lei da. Cdma.ra. n. 0 13, de 
1960 (n· 0 2.222, de 1957, na. ca
mal1a) que fixa as diretrizes e 
bases da edacaçilo nacional, 
tendo Pareceres sob ns. 126, 
127 e 128, de 1961 da.s Comis
sões: de Constttuiçilo e Justiça, 
peUJ. aprova.çilo com as Emen
das que oferece, sob números 
1.CCJ e 2-CCJ; de Ettucaçilo e 
Cultura, favorável ao pro1eto e 
ds emendas, ,apresentando dU48 
subemenda.s d emenda n. 0 1· 
CCJ e ainda à8 emendas de ns. 
3·CE a 101-CE e de Finanças, 
tavf»'ávez ao pro1eto e ds emen· 
das e subemenlt4s e apresen
tando as Emendas 102-CF e 
103-CF. 

. !Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1. 0 Secretário .. 

ll: lid" e aprovado o seguinte 

REQt1ERiliiiEN1'0 

N. o 193, de 1961 

Requeiro, nos têrmos do art. 212, 
letra s, do Regimento Intemo, a 
retirada do Requerimento n.o 139, 
de minha autoria, lido na sessão 
anterior. 

Sala das Sessões, em 14 de ju
nho de 1961. - Nogueira 114 Gama. 

O SR. PRESIDENTE- Vai ser 
lido outro requerimento., 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMEN'OO 

N.o 194, de 1961 

Adiamento para determinado à>ia 

Nos têrmos dos. arts. 212, letra l, 
e 274, letra b do Regimento Inter· 
no, requeiro adiamento da discussão 
do Projeto de Lei da Câmara n. 0 

139, de 1960, a fim de ser feita na 
sessão de 16 do corrente. 

Sala das Sessões, em 15 de junho 
de 1961. - Noguei1'a da Gama. 

O SR. PRESIDENTE - A maté· 
ria sairá da Ordem do Dia, para ser 
inclufda na sessão de 16 do corren
te. 

Discussao tínio:t do Proje • 
to de Lei da C{tmara n.o 60, 
ele 1961 (número 1. 533 de 1960, 
na camara) que autoriza o 
Poder Executivo a pro"ogar, 
por mais 10 anos o prazo a que 
se retere a Lei número 1.131 de 
13·6-1950, que dispõe sóbre a 
realização do Plano de sorteio 
denominadO "Sweepstake," ten
do Pareceres favoráveis <ns. 236 
e 237, de 1961) das Comiss6es 
de Legislação Social e 'de Fi
nanças. 

O SR. PRESIDENTE- Em vo
tação, 

Os iSrs. Senadores que o apro
vam, queiram permanecer sentados. 
<Pausa>. 

Está aprovado. 

1: o seguinte o projeto apro
vado, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA COORA 

N.o 60, de 1961 

Autoriza o Poder Executivo 
a prorrogar por mais 10 anos 
o prazo a que se retere a Let 
n. o 1.131, de 13·6~1950, que dis
põe s6bre a. realiza.çllo do pla
no de sorteio denominado "Swe· 
epstake'~·./ 

o Cong~ésso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Flsa o.· Jockey Clube 

Brasileiro autorizado · a extrair 
anualmente dois "Sweepstakes", de 
acôrdo com os planos de sorteio 
que se subordinarem às instruções 



I 

. 
[' 

• v 

~ 
il 

-519-

expedidas pela Diretoria das Ren· 
das Internas do Tesouro Nacional. 

Art. 2.o A concessão do plano 
"Sweepstake", que é intransferi· 
vel, vigorará durante, o prazo de 10 
(dez) anos. 

Art. 3.o Aprovado o plano de 
sorteio, o Jockey Clube Brasileiro é 
responsável pela sua execução e pe
lo pagamento e liquidação dos prê
mios sorteados. 

Art. 4.o Autorizada a extração, 
esta não se efetlvará sem que o Jo
ckey Clube Brasileiro deposite no 
Tesouro Nacional 50% (clnqüenta 
por cento) dos prêmios a dlstri· 
bulr. 
, Art. 5. o O depósito a que alude 
o artigo anterior far·se-á na Tesou
raria Geral do Tesouro, mediante 
gula visada pelo Dlretor das Ren
das Internas e será levantado logo 
que satisfeitas as obrigações decor
rentes do sorteio. 

§ 1. o Far-se·á a restituição por 
simples despacho exarado no verso 
do conhecimento de depósitos, e nes· 
se documento que constituirá c1 
comprovante da despesa, o conces
sionário passará o recibo, na forma 
legal. 

§ 2. o A falta de pagamento de 
qualquer dos prêmios estipulados 
no plano dmportará na retenção 
do depósito até liquidação final 
das obrigações do concessionário. 

Art. 6. o os prêmios deverão ser 
liquidados no prazo máximo de 3 
!três) meses, a contar ·da. data do 
sorteio . 

Art .. 7. o A falta de pagamento 
dos prêmios devidos, ainda que res
sarcida total ou parcialmente, pe. 
los cofres federais à conta do de· 
pósito, não exclui a ação judic.lal 
para reparar os danos decorrentes 
do lnadimplemento das obrigações 
assumidas. 

Art. 8. o o Diretor das Rendas 
Internas do Tesouro Nacional desig
nará um funcionário para assistir 
e fiscalizar a execução do sorteio 
e a extração dos respectivos prê· 
mias arbitrando-lhe uma gratifi· 
cação, que deverá ser recolhida pe-

los concessionários aos cofres do 
Tesouro. 

Art. 9. o Os prêmios do "Sweeps.. 
take" corresponderão a 70% (se· 
tenta por cento) do. valor de venda 
dos bilhetes de cada emissão <Art. 
9, 0 , Inciso 2, do Decreto-lei n.o 
6.259, de 10 de fevereiro de 1944) . 

Parágrafo único. Os bilhetes do 
"Sweepstake" serão vendidos ao pú
blico pelo preço nêles lmpressso 
c Art. 25, letra c, do Decreto-lei n. 0 

6. 259, de 10 de fevereiro de 1944) . 
Art. 10. São aplicáveis ao sorteio 

do "Sweepstake" as normas do De
creto-lei n.0 6.259, de 10 de feve
reiro de 1944, que dispõe sôbre o ser
viço de loterias, nas partes que não 
colidirem com esta lei. 

Art. 11. O impôsto de 5% sôbre a 
importância to.tal de cada emissão 
dos ''ISiweepstakes" do Jockey Clube 
Brasileiro, sediado na cidade do Rio 
de Janeiro, ao qual se refere o art. 
13 do Decreto lei n.o 6.259. de 10 
de fevereiro de 1944, será pago ao 
Estado da Guanabara pelo próprio 
Jockey Clube Brasileiro até a vés
pera da data designada para o sor· 
telo. 

Pat•ágrafo único. A importância 
arrecadada será aplicada em obras 
de beneficência. e de Instrução pri· 
mária do Estado da Guanabara. 

Art. 12. Para prêmio ao jóquei, 
ao treinador e ao cavaleiro do ca. 
valo vencedor, bem como, para au
xlllo à Caixa Beneficente dos Pro· 
fisslonals do Turfe, serão deduzidos 
do prêmio maior 8% (oito por cen· · 
to) cuja repartição será feita ao 
arbitrio do Jockey Clube Brasi
leiro. 

Art, 13' .. A autorização de que tra.. 
ta a presente lei é tornada extensiva 
nas mesmas condições, aos Jockeys 
Clubes sediados nos Estados e Dls· 
trlto Federal, cabendo a êstes, em 
todos os casos, a arrecadação para 
fins beneficentes e educa·cionais, do 
impôsto de. 5%, a que se refere o 
art. 13 do Decreto-lei n,o. 6.259, de 
10 de fevereiro de 1944, sôbre a im
portância total de cada emlsssão de 
"Sweepstake". 
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s 1. 0 O depósito previsto no art. 
4.Q será feito, preferencialmente, 
na Deleg:wia Fiscal do Tesouro Na
cional onde houver, mediante guia 
visada pelo Delegado FJscal, que 
também designará o funcionário a 
que alude o art. 8. o. 

§ 2. 0 o lmpôsto correspondente a 
cada emissão será pago, obrigato
riamente, até a vespera da data 
designada para o sorteio. 

Art. 14. Dentro do prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data 
da publicação desta lei, deverão ser 
baixadas as respectivas instruções 
estabelecendo as normas para n 
sua execução. 

Art. 15. Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE- Está es
gotada a Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos. 
Se nenhum dos Srs. Senadores 

deseja fazer uso da palavra, vou 
encerrar a sessão (Pausa) . 

Antes ·porém, lembro aos Srs. Se· 
nadores: que, às 21 horas e 30 mi
nutos haverá sessão do Congresso 
Nacional, para apreciação do veto 
presidencial ao projeto de 1e1 que 
estende os benefícios da Lei n.o 
2. 622, de 18 de outubro de 1955, 
aos servidores das ferrovias e das 
emprêsas maritlmas, aposentados 
antes de sua encampação ·pelo Go
vêrno Federal ou reincorporação ao 
Património da Ullião. 

A Presidência tem a certeoza de 
que contará com o concurso dos 
Srs. Senadores, na sessão desta 
noite. 

Comunico ainda que o Projeto de 
Lei, da Câmara dos Deputados, nú
mero 13·60, .que fixa dlretrizes e 
bases da educação nacional voltará 
à Ordem do Dia da próxima segun
da-feira. 

Nada mais havendo .que tratar. 
encerro a se·ssão designando para a 
próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única da Redação 
Final do Projeto de iDecreto Legisla-

tivo n. o 27, de 1959, originário da 
Câmara dos Deputados <n.o 11, de 
1959, na rcasa de Origem), que apro. 
va o Protocolo Preliminar sõbre 
a Navegação Fluvial do Amazonas, 
firmado com a República da Bolí
via, em La Paz, a 29 de março de 
1958 (redação oferecida pela Comis
são de Redação em seu Parecer n. o 
223, de 1981) .. 

2 - Discussão única da Redação 
Flnal.do Projeto de iDecreto Legisla· 
tivo n. 0 8, de 1960, originário da 
Câmara dos Deputados <n.o 38, de 
1960., na Casa de Origem>., que de
termina o registro do têrmo de 
contrato celebrado entre o Ministé
rio da Agricultura e a firma "Atlas 
do Brasn, Indústria e -coméi'Clo B. 
A. " para .aquisição e instalação de 
equipamento frigorffico para o Pôr
to de Recepção de Pescado em Ita
qui, no Estado do Rio Grande do 
Sul (redação oferecida pela Comis
são de Redação em seu Parecer n. o 
224, de 1961) . · 

3 - Discussão única da Redaçii.o 
final da emenda do Senado ao Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 54, de 
1960 <número 1. 416, de 1960, na 
Câmara>, que cria cargos no Qua
dro Permanente do Ministério da 
Agricultura e dá autras providên
cias <redação oferecida pela Co
missão de Redação, em seu parecer 
n ,o '228, de 1981) . 

4 - Discussão única da Redação 
Final das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.o 65, 
de 1960 Cn .0 1.434, de 1980, na Câ
mara) que retlfica, sem õnus, a 
Lei número 3.682, de 7 de de· 
zembro de 1959, que estima a Re· 
celta e fixa a Despesa da União 
para o exercieio .de 1960 <redação 
oferecida pela ·Comissão de Reda· 
ção em seu Parecer n. o 225, de 
1961). 

5 ...,... 'Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 13, de 1960, 
(n.o 2:222 de 1957 na Casa de Ori
gem) que fixa· .as diretrizes e bases 
da educação ·nacional, tendo Pare
ceres, sob ns. 126, 127 e 128 de 
1961, das ··comissões: - de Cons
tituição e• ·Justiça pela aprovação 
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com as emendas que. oferece, sob 
ns. 1 e 2 (CCJ) ; de Educação e 
Cultura, favorável ao projeto e às 
emendas,apresentando duas subc
mendas à emenda número 1-CCJ e 
oferencendo ainda as emendas ns. 
3 a 101-CEC; de Finanças, favorável 
ao projeto e às emendas e subemen
das e apresentando as emendas ns. 
102-CF e 103·CF. 

6 - Discussão única do Projeto 
de Resolução n. 0 16, de 1961, de 
autoria da Comissão Diretora que 

dispõe sôbre a situação dos funcio
nários da Secretaria do Senado que 
se encontram impedidos e em dis
ponibilidade e dá outras providên· 
elas, tendo pareceres das Comissões 
- de Constituição Justiça, favorá
vel, de Finanças, favorável com a 
emenda que oferece (n.o 1-CF) . 

Está encerrada a sess.ão . 

Levanta-se a sessão às 16 ho
ras e trinta minutos. 


